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ÍNDICE TEMÁTICO 
 
ADIAMENTO 
 

Encaminha votação do Requerimento nº 104, de 2003, que que requer, nos 
termos do art. 315, do Regimento Interno, o adiamento da votação do Parecer nº 
34/2003, a fim de que seja feita na Sessão de 23 de abril vindouro. Senador Tião Viana.  491 

 
AGRADECIMENTO 
 

Agradece a solidariedade da Casa, em especial do Presidente José Sarney, 
pelo apoio recebido por ocasião de seu impedimento de saúde. Senador Leonel Pavan  253 
 
 
AGRICULTURA 
 

Pede uma medida para facilitar o escoamento da produção agrícola 
matogrossense. Senadora Serys Slhessarenko. 006 

 
Faz um apelo a Ministra do Meio Ambiente para que se revogue as portarias 

de nº 507 e de nº 508 que impedem o plantio em determinadas áreas de preservação, 
desfavorecendo assim, os produtores. Senador Osmar Dias.  089 

 
Aborda a situação dos colonos assentados em municípios de Roraima, que 

praticam as queimadas por falta de assistência para mecanizar a lavoura.  Senador 
Mozarildo Cavalcanti. 305 

 
ÁGUA 
 

Fala sobre o Proágua - Programa de Desenvolvimento Sustentável dos 
Recursos Hídricos para o Semi-árido Brasileiro. Senador Garibaldi Alves Filho.  538 

 
Argumenta que a água é o tema do século e cita diversos encontros e 

organizações em prol desse bem único. Aparte ao Senador Garibaldi Alves Filho. 
Senador Marco Maciel.   539 

 
Discute a questão da água, em especial no nordeste brasileiro e argumenta 

que o governo federal não tem feito a sua parte em beneficio dessas regiões. Aparte ao 
Senador Garibaldi Alves Filho. Senador Efraim Morais   540 

 
 

ARTIGO DE IMPRENSA 
 

Lê o artigo do jornalista Luiz Eduardo Costa publicado em um jornal do 
estado de Sergipe, o qual se mostra totalmente contrário à guerra e ainda explicita os 
reais interesses do George W. Bush em relação à mesma. Senador Almeida Lima.  122 

 
Pede registro nos Anais do Senado Federal do editorial do jornal Correio 

Brasiliense, cujo título é “Lição contra o Racismo”, em que o jornal elogia a atuação do 
Senado Federal no episódio do livro Banzo, Tronco e Senzala. Senador Paulo Paim.  274 

 
Discute a preocupante situação do Estado do Rio de Janeiro em relação à 

violência e cita um artigo do teólogo Leonardo Boff, que versa sobre o tráfico no estado 
do Rio.  Senador  Roberto Saturnino   296  

 



Versa sobre a notícia publicada no jornal O Globo, a qual informa que duas 
hidrelétricas serão construídas no Rio Madeira, em Rondônia. Senador Valdir Raupp. 302 

 
 

BANCADA 
 

Defende a organização da bancada do Centro-Oeste para que possam juntos 
lutar para que a região seja justamente contemplada na repartição dos recursos federais 
e conseqüentemente trazer benefícios a todas as unidades da federação. Senador Valmir 
Amaral.  127 

 
Informa que, em companhia dos Senadores João Ribeiro e Leomar 

Quintanilha, e dos oitos deputados federais por Tocantins, oferecem um jantar a todos 
os seus prefeitos para proporcionar um debate no qual possam ser discutir a posição de 
bancada. Senador Eduardo Siqueira Campos.  150 
 
BIOPIRATARIA 
 

Apóia a campanha contra a biopirataria. Senadora Serys Slhessarenko. 006 
 

CARNAVAL 
 

Demonstra satisfação em ter visto a escola de samba Beija-Flor ganhar o 
prêmio através de um enredo sobre a fome e a miséria brasileira. Senador Pedro Simon.  026 

 
CIDADANIA 
 

Argumenta acerca da importância do projeto apresentado pelo próprio 
Senador e já aprovado pelo Senado Federal que institui uma renda básica de cidadania 
para auxiliar os trabalhadores e, conseqüentemente, coibir o trabalho escravo. Senador 
Eduardo Suplicy. 150 

 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
 

Fala de suas iniciativas na área de fiscalização e controle. Senadora Ana Júlia 
Carepa.   388 

 
Expõe a importância da participação da Senadora Ana Julia Carepa e do 

papel da Comissão de Fiscalização e Controle. Aparte a Senadora Ana Julia Carepa. 
Senador Ney Suassuna  388 

 
 

CONSUMIDOR 
 

Sugere a criação da Comissão de Defesa do Consumidor no Senado Federal, 
para que a Casa possa se aproximar mais da população e de suas reais necessidades. 
Senador Eduardo Siqueira Campos  305 
 
CONTA BANCÁRIA 
 

Refere-se à falta de controle do Banco Central sobre as contas correntes dos 
cidadãos e afirma esperar que se adote o Cadastro Geral de Contas Correntes pelo 
mesmo. Senador Eduardo Siqueira Campos.  107 

 
CONTINGENCIAMENTO 
 



Discute o contingenciamento dos recursos em relação aos municípios. 
Senador João Ribeiro  301 
 

 
CORRUPÇÃO 
 

Argumenta acerca dos males que o país sofre em decorrência da corrupção, 
em especial, nos municípios. Senador Olivir Garbardo.  061 

 
Apóia o combate à corrupção e a reforma do Judiciário. Aparte ao Senador 

Olivir Gabardo. Senadora Serys Slhessarenko.  062 
 

CRÉDITO 
 

Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 
Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador José Agripino.  316 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Arthur Virgílio.  317 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Aloizio Mercadante.  318 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Renan Calheiros.  319 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 



na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Jefferson Peres   320 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senadora Heloísa Helena.    321 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Osmar Dias.  322 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Antero Paes de Barros.  322  

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Antônio Carlos Valadares.  323 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 
na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senadora Lúcia Vânia.  324  

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de crédito, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à contratação de operação 



na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário 
Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de outras fontes; dispõe sobre 
reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a bancos oficiais federais; e dá 
outras providências. Senador Romero Jucá.  324  

 
 

DESCENTRALIZAÇÃO 
 

Solidariza-se com o pronunciamento do Senador Roberto Saturnino e 
argumenta acerca da necessidade de descentralização dos poderes na política do País. 
Aparte ao Senador Roberto Saturnino.  Senador Almeida Lima   299 

 
Argumenta em favor da descentralização de competências e recursos, para 

que os problemas dos estados e municípios sejam resolvidos. Aparte ao Senador 
Marcelo Crivella. Senador Almeida Lima.  533 

 
 
DESIGUALDADE SOCIAL 
 

Faz uma comparação entre a situação vivida na Colômbia com a guerra civil 
e os problemas enfrentados no Brasil com a desigualdade social e, esclarece que as 
reformas tributárias, trabalhistas e previdenciárias se fazem necessárias.  Senador 
Eduardo Suplicy.  076 

 
DIREITOS SOCIAIS 
 

Encaminha votação da Proposta de Emenda à Constituição nº 21, de 2001, 
que altera a redação do artigo 6º da Constituição Federal (acrescenta aos direitos sociais 
o direito à alimentação) (votação nominal). Senador Tião Viana.   469 

 
DISCRIMINAÇÃO 
 

Discute a lamentável frase pronunciada pelo Ministro da Segurança 
Alimentar José Graziano, a qual associa a violência urbana à migração do nordestino 
para as regiões sul e sudeste. Senador Efraim Morais.   547 

 
Argumenta que a discriminação deve ser enfrentada por todos os governos 

que cultuam uma sociedade mais igualitária. Aparte ao Senador Efraim Morais. Senador 
Paulo Paim.  548 

 
Questiona que todas as pessoas um dia pronunciaram frases infelizes e que a 

forma como tem sido conduzido o episódio do Ministro José Graziano não é o correto. 
Senador Pedro Simon.  549 

 
Critica a postura do Presidente Luis Inácio Lula da Silva de não demitir o 

Ministro José Graziano após as declarações que relacionam a violência urbana à 
presença dos nordestinos nas regiões sul e sudeste. Aparte ao Senador Pedro Simon. 
Senador Efraim Morais.  550 

 
Elogia a atitude do Senador Pedro Simon ao defender o Ministro José 

Graziano. Aparte ao Senador Pedro Simon. Senador Luiz Otávio.  553 
 

 
 

DÍVIDA EXTERNA 
 



Propõe uma discussão conjunta e até a formação de uma comissão composta 
por Deputados e Senadores para discutir a questão da dívida externa. Senador Pedro 
Simon.  079 

 
ECONOMIA 
 

Aborda a situação em que o partido e conseqüentemente o Presidente Luis 
Inácio Lula da Silva encontrou o país. Aparte ao Senador Pedro Simon.  Senador Paulo 
Paim.  552 
 
EDUCAÇÃO 
 

Demonstra alegria por ter conseguido que se retirasse de circulação o livro 
“Banzo, Tronco e Senzala” considerado preconceituoso no que tange aos negros e sua 
real história e ratifica a necessidade de que haja um maior controle dos livros que irão 
para as salas de aula. Senador Paulo Paim. 024 

 
Destaca a importância da escola, da tv e da religião na formação dos jovens 

brasileiros, em especial no combate ao uso de drogas. Senador Pedro Simon.  026 
 
Explicita que o Censo de 2000 demonstra que a educação ainda é distinta no 

Brasil para os diferentes grupos raciais. Senador Mozarildo Cavalcanti   265 
 
Faz um apanhado da implementação da política educacional no governo 

Fernando Henrique Cardoso. Senador Romero Jucá.  355 
 
Fala do Programa desenvolvido no governo Fernando Henrique Cardoso para 

a universalização do ensino fundamental. Senador Romero Jucá.   561 
 
 

ELOGIO 
 

Elogia o discurso do Senador Mão Santa e o respeito com que falou do 
Presidente Juscelino Kubitschek que tanto fez pelo país em um processo democrático. 
Aparte ao Senador Mão Santa Juscelino Kubitschek. Senador Almeida Lima.  392 
 
ENERGIA ELÉTRICA 
 

Demonstra indignação para com as atitudes do governo FHC em relação ao 
setor elétrico, fato que influencia diretamente a situação atual do país e 
conseqüentemente do governo Lula. Senadora Ideli Salvatti.  116 

 
Faz panorama da situação do setor elétrico do país. Senador  Jefferson Péres.  

 356 
 

ENSINO ESPECIAL 
 

Faz um apanhado dos avanços obtidos em relação à educação e a 
profissionalização dos jovens portadores de necessidades especiais após 1995. Senador 
Romero Jucá.  128 
 
ESPÍRITO SANTO 
 

Fala das novas possibilidades que se abrem no estado do Espírito Santo em 
decorrência do governo de Paulo Hartung. Senador  João Batista Motta.  395 

 



Parabeniza o Senador João Batista Motta pelo pronunciamento e deseja-lhe 
um mandato de glória em favor do estado do Espírito Santo. Aparte ao Senador João 
Batista Motta.    396 

 
Parabeniza o Senador João Batista Motta pelo pronunciamento e destaca a 

evolução que vem ocorrendo no Estado do Espírito Santo. Aparte ao Senador João 
Batista Motta. Senador Magno Malta.  396  

 
Parabeniza o Senador João Batista Motta pelo pronunciamento e destaca a 

combate ferrenho ao crime organizado que vem sendo feito no estado do Espírito Santo. 
Aparte ao Senador João Batista Motta. Senadora Ideli Salvatti.  397 

 
 

ÉTICA PARLAMENTAR 
 

Faz referência ao episódio dos “grampos” feitos de forma ilegal na Bahia e 
exige que o Código de Ética e Decoro Parlamentar seja respeitado pelos membros da 
Casa e para tanto apresenta um recuso a decisão desta. Senadora Heloísa Helena.  034 

 
Solicita ao  Presidente da sessão Eduardo Siqueira Campos que encaminhe ao 

Presidente José Sarney um apelo para que se constitua logo o Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar. Aparte a Senadora Heloísa Helena. Senador Eduardo Suplicy.  036 

 
Ressalta a importância de se constituir rapidamente o Conselho de Ética e 

Decoro Parlamentar. Senador Eduardo Suplicy.  041 
 
Faz referência à decisão anunciada pelo Presidente do Conselho de Ética de 

convocar o Conselho para uma reunião, após as observações feitas pela Senadora 
Heloísa Helena em relação à constituição do mesmo. Senador Eduardo Suplicy.  076 

 
Justifica o pedido de formação de Comissão para apurar as denuncias 

referentes às escutas telefônicas na Bahia que têm como suposto envolvido um Senador 
da República. Senador Tião Viana.  093 

 
Apóia a atitude do Presidente do Senado José Sarney quanto à emissão do 

despacho em virtude do ofício que o informava da situação das escutas clandestinas na 
Bahia. Aparte ao Senador Tião Viana. Senador Romeu Tuma.  094 

 
Refere-se à forma suave como o Partido dos Trabalhadores vem agindo em 

suas colocações, diferentemente de como acontecia no passado em que partidarizava as 
ações nas Comissões de Ética. Senador Romero Jucá.  095 

 
Responde aos comentários do Senador Tião Viana no que tange as atitudes 

do PSDB em relação às Comissões de Ética. Senador Romero Jucá.  103 
 

EXPLICAÇÃO PESSOAL 
 

Refere-se às supostas insinuações e agressões feitas pelo Senador Juvêncio da 
Fonseca contra a atitude do Partido dos Trabalhadores de exigir a devida apuração dos 
fatos que envolvem as escutas telefônicas clandestinas na Bahia. Senador Tião Viana.  095 

 
EXPORTAÇÃO 
 

Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 
do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 



Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião.  Senador 
Leonel Pavan.  471 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 

do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião.  Senador Tião 
Viana. 471 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 

do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião. Senador 
Leomar Quintanilha. 472 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 

do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião.  Senador 
Arthur Virgílio. 472 

 
FEBRE AFTOSA 
 

Encaminha votação de Medida Provisória nº 78, de 2002, que tem por 
objetivo autorizar o Poder Executivo a doar à República do Paraguai vacinas e 
equipamentos indispensáveis ao combate à febre aftosa, doação essa que se estende a 
todas as propriedades situadas na faixa de 20 quilômetros da nos sa fronteira. Senador 
Tião Viana.  436 

 
FERROVIA 
 

Demonstra a importância de investimento em ferrovias para viabilizar o 
escoamento da produção agrícola brasileira. Aparte à Senadora Serys Slhessarenko. 
Senador Edison Lobão.  020 

 
FOME 
 

Esclarece a importância e o pioneirismo do programa Fome Zero. Senadora 
Ana Júlia Carepa.  029 

 
Elogia o programa Fome Zero e pede para que haja uma averiguação 

constante para se verificar a aceitação do programa na sociedade bem como sua real 
eficácia. Aparte a Senadora Ana Júlia Carepa. Senador Eduardo Suplicy.  032 

 
Demonstra seu apoio ao programa federal Fome Zero. Senador Eduardo 

Siqueira Campos.  037 
 
Fala do grande número de pessoas que não tem o que comer e elogia o Fome 

Zero, mas apóia a implementação deste através da reforma agrária. Senador Amir 
Lando.  083 

 
Fala de seu envolvimento em diversos episódios ligados à questão da 

segurança alimentar e da certeza de que o Palácio do Planalto se posicionará a respeito 



do discurso do Senador Osmar Dias. Aparte ao Senador Osmar Dias. Senador Romeu 
Tuma.  089 

 
 Esclarece a estrita relação entre o combate à fome e o incentivo da 

agricultura através de sistemas de crédito e de assistência técnica e tecnológica. Senador 
Osmar Dias.  089   

 
Fala sobre a importância do Programa Fome-Zero, por ser um programa 

continuado que visa erradicar a fome do País. Senador João Alberto Souza.  498  
 

GARIMPO 
 

Fala do projeto de Lei nº 26, de 1995, proposto pela Casa, que institui o 
Estatuto do Garimpeiro e dá outras providências, o qual foi aprovado em 1997 e 
encontra-se até o momento na Câmara dos Deputados. Senador Luiz Otávio  556 

 
Elogia a atitude do Senador Luiz Otávio ao discutir a situação dos 

garimpeiros no país, pois considera um segmento de extrema importância ao longo da 
história do Brasil. Aparte ao Senador Luiz Otávio. Senador Leomar Quintanilha.   557 

 
 
GUERRA 
 

Posiciona-se contra a guerra no Iraque e a atitude do Estados Unidos e 
parabeniza o presidente Luis Inácio Lula da Silva pela coragem em se manifestar contra 
a referida guerra. Senador Pedro Simon.  014 

 
Manifesta-se contra a guerra no Iraque. Aparte ao Senador Pedro Simon. 

Senadora Serys Slhessarenko.  014 
 
Manifesta seu apoio ao Presidente Luiz Inácio Lula de Silva que dialogou 

com diversas autoridades internacionais no intuito de tomar todas as medidas 
necessárias para se evitar a guerra no Iraque. Senador Eduardo Suplicy.  041 

 
Apóia o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, juntamente com os demais 

Chefes de Estado da América Latina para que não haja a guerra no Iraque. Senador 
Eduardo Suplicy.  076 

 
Refere-se à reunião do Conselho de Segurança da ONU em que o relatório do 

Chefe de Inspetores da ONU esclarecerá que o Iraque contribuiu para o desarmamento 
destruindo os mísseis de mais de 150 quilômetros de alcance e que,portanto, não há 
razão para a guerra. Senador Pedro Simon.  079 

 
Manifesta-se contrário a guerra, pois não vê um motivo racional para a 

existência da mesma. Aparte ao Senador Pedro Simon. Senador Amir Lando.  082 
 
Lê dois discursos contra a guerra no Iraque - um do escritor Paulo Coelho e 

outro do ex-presidente Jimmy Carter. Senador Eduardo Suplicy.  110 
 
Preocupa-se com a imagem do ditador Saddam Hussein após as 

manifestações pela paz no mundo, pois que este pode ter todos os seus atos criminosos 
justificados. Para que tal não ocorra, sugere a discussão da destruição dos mísseis, do 
desarmamento e dos direitos humanos no Iraque. Aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 
Senador Eduardo Siqueira Campos.  113 

 
Parabeniza o Senador Eduardo Suplicy pelo discurso e argumenta acerca do 

perigo do início de uma guerra com conseqüências incalculáveis. Aparte ao Senador 
Eduardo Suplicy. Senador Arthur Virgílio.  114 

 



Expressa sua indignação em relação às atitudes do Presidente dos Estados 
Unidos e esclarece a necessidade de as nações se unirem pela paz no mundo. Senador 
Almeida Lima.  122 

 
Explicita sua revolta em relação à guerra do Iraque e às atitudes do Presidente 

dos Estados Unidos Jorge W. Bush ao desconsiderar a opinião da Organização das 
Nações Unidas e do Conselho de Segurança. Senador José Sarney  342 

 
Solidariza-se com o Senador José Sarney e sugere medidas mais 

contundentes de apoio aos iraquianos e de demonstração do repúdio do povo brasileiro 
à guerra. Aparte ao Senador José Sarney. Senador  Sibá Machado  345 

 
Parabeniza o Senador José Sarney pela visão geopolítica, histórica e 

sociológica do seu discurso. Aparte ao Senador José Sarney Senador Tasso Jereissati 348 
 
 

IDOSO 
 

Registra sua satisfação pela CNBB ter definido como tema da Campanha da 
Fraternidade deste ano o idoso. Faz um apelo ao Senhor Presidente Luis Inácio Lula da 
Silva para , dentro das vias democráticas, use todos os meios no sentido de influenciar 
positivamente os Deputados e Senadores a aprovarem rapidamente o Estatuto do Idoso.  
Senador Paulo Paim. 001 
 
IMPORTAÇÃO 
 

Faz protesto contra a atitude do Presidente Luis Inácio Lula da Silva de 
assinar um Decreto liberando a cobrança de multa para a importação de pneus 
recauchutados.  Senador Romero Jucá.  263 
 
 
INDÚSTRIA 
 

Enfoca a questão do desenvolvimento econômico do estado de Sergipe em 
relação às riquezas minerais do Estado e propõe um melhor aproveitamento dessas 
riquezas através de parcerias entre empresas para possibilitar a criação de um complexo 
de industrias na região. Senador Antônio Carlos Magalhães.  155  
 
INTERNET 
 

Destaca a possibilidade de adotar, no Senado e no Congresso Nacional, uma 
legislação que ampare as pequenas empresas do setor de internet. Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. 009 

 
INVESTIMENTO 
 

Expõe a necessidade de investimento em culturas de alimentos básicos e na 
estrutura de transporte, já que o escoamento da produção depende desta. Senador Osmar 
Dias.  089 

 
Discute a precária situação do Rio de Janeiro no que se refere a 

investimentos, em especial em relação ao Distrito Industrial de Queimados que desde a 
sua construção não recebeu nenhuma implementação. Senador Marcelo Crivella.  531 

 
 

HOMENAGEM PÓSTUMA 
 



Lamenta a morte de Constantino Pereira de Sousa, que faleceu no carnaval e 
presta-lhe homenagem. Senador Mão Santa.  120 

 
Parabeniza o Senador Mão Santa pela homenagem prestada a Constantino 

Pereira de Sousa e pelas referências históricas do estado do Piauí. Aparte ao Senador 
Mão Santa. Senador Amir Lando.  120 

 
Lamenta o fato da morte de Constantino Pereira de Sousa no estado o Piauí. 

Senador Heráclito Fortes.  121 
 
Homenageia, em seu nome e no do Senador João Batista Motta, o ex-Prefeito, ex-

Deputado Estadual, ex-Deputado Federal e ex-Senador da República Dirceu Cardoso, que 
faleceu em Muqui aos 90 anos. Senador  Gerson Camata   251 

 
Pede para que o Senador Gerson Camata fala também em seu nome, na 

homenagem ao político Dirceu Cardoso. Aparte ao Senador Gerson Camata. Senador 
Roberto Saturnino   252 

 
Presta homenagem e sentimentos de pesar, em nome do Partido dos 

Trabalhadores, pelo falecimento do Senador Dirceu Cardoso. Senador Eduardo Suplicy.  253 
 
Fala do falecimento do cientista paraense José Márcio Corrêa Ayres e encaminha 

requerimento de pesar, de acordo com as tradições da Casa. Senadora Ana Julia Carepa    387 
 
Fala do falecimento do pintor  pernambucano Cícero Dias, que morreu em Paris, e 

de sua importante obra. Senador Marco Maciel    541 
 

LIVRO 
 

Apresenta o projeto, que surgiu a partir do episódio com o livro Banzo, Tronco e 
Senzala, que cria a Comissão Nacional de Avaliação de Material Didático, com o acréscimo 
do art. 27-A à Lei nº 9.394. Senador Paulo Paim.   554 
 
MANDATO 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador José Sarney.  440 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Tião Viana. 441 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Arthur Virgílio 443 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Renan Calheiros. 444 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Leomar Quintanilha. 444 



 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Jefferson Peres 444 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Magno Malta. 445 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senadora Heloísa Helena. 446 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Sérgio Cabral 446 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Geraldo Mesquita Júnior 447 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senadora Ana Júlia Carepa. 448 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Siba Machado. 448 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senadora Fátima Cleide 449 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Ideli Salvatti. 449 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Amir Lando 449 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador José Jorge 450 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Garibaldi Alves Filho  450 



 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Almeida Lima 451 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Pedro Simon. 452 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. Senador Ramez Tebet. 453 

 
 

MEDIDA PROVISÓRIA 
 

Comemora a Medida Provisória nº 108, de 27 de fevereiro de 2003, que cria 
o Programa Nacional de Acesso à Alimentação- Cartão Alimentação. Senador Eduardo 
Suplicy.  041 

 
Pede esclarecimentos acerca do artigo 62 da Constituição Federal, em face da 

discussão da Medida Provisória nº 77, de 2002 e do Projeto de Lei de Conversão nº 33, 
de 2002.  Senadora Heloísa Helena.  426 

 
Presta esclarecimento necessários à senador Heloísa Helena, em face de 

dúvidas acerca do disposto no art. 62 da Constituição Federal. Senador José Sarney.  426 
 

MEIO AMBIENTE 
 

Descreve a caótica situação por que passa o estado de Roraima com os 
incêndios e devastação ambiental fruto da seca prolongada, cita matérias jornalísticas 
sobre o caso e pede providências. Senador Romero Jucá.   543 
 

 
MENSAGEM 
 

Solicita a retirada de tramitação da indicação do Senhor ANGELO ANDREA 
MATARAZZO, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Albânia, enviada ao Senado Federal com a mensagem nº  350, de 9 maio de 2002.  001 

 
Mensagem n º 62, de 2003 (nº 70/2003, na origem). De conformidade com o 

art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o disposto no art. 56, do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, submete à apreciação de Vossas Excelências a escolha 
do Senhor Renan Leite Paes Barreto, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Guatemala.  411 

 
MORADIA 
 

Fala de dois projetos que encaminhou à mesa, ambos versando sobre aluguel, 
onde: o primeiro estabelece que o locador só pode exigir do locatário, como garantia, 
caução ou fiança locatícia; e o segundo, garante que as taxas, impostos, IPTU, prêmio-
seguro sejam pagos pelo dono do imóvel. Senador Paulo Paim.  125 

 



Argumenta que fazer com que o proprietário pague essas taxas apenas 
dificulta o mercado imobiliário, já que menos pessoas passarão a investir em imóvel. 
Aparte ao Senador Paulo Paim. Senador Paulo Octávio.  126 

 
MORTE 
 

Registra a morte de Mizael Silva, personalidade de grande representação 
política no estado de Rondônia. Senador Valdir Raupp.   078 

 
MULHER 
 

Ressalta a importância da mulher no mercado de trabalho e demonstra o 
crescimento do número de Senadoras em 100%. Senadora Ana Júlia Carepa.   029 

 
Saúda a mulher pelo Dia Internacional  e explicita que ainda em 2003 a 

mulher continua sendo vitima de preconceito e violência, mas faz votos de que a mesma 
continue ocupando espaço e que a tecnologia e o desenvolvimento leve as pessoas a 
vencerem ou não pelas capacidades individuais. Senador Edison Lobão.   129 

 
Fala da instalação do Conselho do Diploma Mulher Cidadã Bertha Lutz. 

Senadora Serys Slhessarenko.   536 
 
 

MUNICÍPIOS 
 

Fala da Sexta Marcha dos Prefeitos à Brasília e ratifica a necessidade de 
fortalecimento do poder local e conseqüentemente a descentralização das políticas e dos 
serviços prestados à comunidade. Aparte ao Senador Olivir Gabardo. Senadora Serys 
Slhessarenko.   062 

 
Destaca a necessidade de o governo apoiar os municípios através do 

descontingenciamento do Orçamento. E solidariza-se com os prefeitos de todo o país. 
Aparte ao Senado Eduardo Siqueira Campos. Senador Mozarildo Cavalcanti.   152 

 
Aborda a questão da VI Marcha Dos Prefeitos à Brasília e destaca a 

importância do papel dos municípios desde a estruturação do Estado brasileiro. Senador 
Tião Viana.   393 

 
NARCOTRÁFICO 
 

Fala do grau a que chegou a violência no país e insiste para que a Câmara 
aprove a nova Lei do Narcotráfico, já aprovada pelo Senado, que dá ao narcotraficante 
pena de 20 anos, podendo ser agravada por mais 20 anos. Senador Magno Malta.  266 

 
Destaca os avanços alcançados no estado do Mato Grosso através de um 

trabalho conjunto de combate ao narcotráfico (CPI do Narcotráfico) e sinaliza a 
possibilidade de se fazer o mesmo em todo o país. Aparte ao Senador Magno Malta. 
Senadora Serys Slhessarenko.   267 

 
Destaca ser a impunidade a grande problemática do Brasil e esclarece que irá 

se esforçar para que a legislação brasileira seja modificada. Aparte ao Senador Magno 
Malta. Senador Demóstenes Torres   268 

 
Fala de problemas enfrentados quando foi Prefeito e Governador do Estado 

do Piauí e Apóia o Senador Magno Malta em seu discurso contra o narcotráfico. Aparte 
ao Senador Magno Malta.Senador Mão Santa    270 

 
 



OFÍCIO 
 

Ofício nº 16, de 26 de fevereiro de 2003, que encaminha informações em 
complementação à resposta ao Requerimento nº 291, de 2002, do Senador Eduardo 
Suplicy.  145 

 
Ofício nº 17, de 26 de fevereiro de 2003, que encaminha informações em 

complementação à resposta ao Requerimento nº 293, de 2002, do Senador Eduardo 
Suplicy.   145 

 
ORÇAMENTO 
 

Registra a necessidade de se respeitar as decisões tomadas pelo Congresso 
Nacional, em especial pelas bancadas e pela Comissão de Orçamento, na elaboração da 
proposta orçamentária. Senador Eduardo Siqueira Campos.   070 

 
Faz um apelo para que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva estabeleça 

critérios razoáveis para promover os cortes nos gastos públicos e que a política de cortes 
privilegie os estados mais pobres na liberação dos recursos aprovados. Senador Valdir 
Raupp.   105 

 
Discute a questão do repasse de verbas aos municípios, sugerindo que a 

União dê aos municípios uma maior quantia do que é arrecadado pela mesma. Senador 
João Ribeiro.   301 

 
ORÇAMENTO PÚBLICO 
 

Pede para que as pequenas mudanças feitas na peça orçamentária pelo 
Parlamento sejam respeitas, para que, assim, os municípios não sejam prejudicados. 
Senador Eduardo Siqueira Campos.  151 

 
Apóia o pronunciamento do Senador Eduardo Siqueira Campos e a Marcha 

realizada pelos prefeitos à Brasília. E esclarece a importância do fortalecimento do 
poder local. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. Senador Flávio Arns.   153 

 
Cumprimenta o Senador Eduardo Siqueira Campos por trazer a tribuna o 

assunto da municipalização e relata ter participado da abertura da VI Marcha dos 
Prefeitos à Brasília. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. Senador Romeu 
Tuma.   154   

 
PARECER 
 

Parecer nº 82, de 2003, da Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2002- Complementar de autoria do 
Senador Chico Sartori, que regulamenta § 4º do art 18 da Constituição Federal, 
dispondo sobre o período de criação, incorporação, fusão e desmembramento. Senador 
Jefferson Peres.   135 

 
Parecer nº 83, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, favorável à 

Mensagem nº 54, de 2003, do Presidente da República, solicitando seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, no valor de até US$505,050.000.00 
(quinhentos e cinco milhões e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da América), 
entre a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), referente ao Primeiro Empréstimo Programático para 
Reformas relativas ao Desenvolvimento Humano. Senador Fernando Bezerra.   283 

 
Parecer nº 84, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, favorável ao 

Projeto de Resolução nº 3, de 2003, que restabelece a Resolução nº 20, de 2001, que 
autoriza o Estado da Bahia a renovar, ampliar e adequar as garantias prestadas às 



operações de crédito contratadas no âmbito do Programa de Recuperação da Lavoura 
Cacaueira Baiana. Senador Jonas Pinheiro.   287 

 
Parecer nº 85, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 55, de 2003 (nº 52/03, na origem), do Presidente da República que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor João Antônio Fleury 
Teixeira para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. Senador Eduardo 
Suplicy.   289 

 
Parecer nº 86, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 56, de 2003, (nº 53/03, na origem), do Presidente da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senador Luiz Augusto de Oliveira 
Candiota para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil..  291 

 
Parecer nº 87, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 57, de 2003 (nº 54/03, na origem) do Presidente da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Paulo Sérgio Cavalheiro 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. Senador Valdir Raupp.   291 

 
Parecer nº 88, de 2003, de Plenário, sobre o Projeto de Lei de Conversão nº 

33, de 2002, proveniente da Medida Provisória nº 77, de 2002, que altera as Leis nºs 
10.177, de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão 
de crédito, com recursos dos fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Jonas Pinheiro.   315 

 
Parecer nº 89, de 2003, que apresenta a redação final do Projeto de Lei de 

Conversão nº 33, de 2002 (Medida Provisória nº 77, de 2002). Senador Marcelo 
Crivella.   433 

 
Parecer nº 90, de 2003, favorável a Medida Provisória nº 78, de 2002, que 

tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar à República do Paraguai vacinas e 
equipamentos indispensáveis ao combate à febre aftosa, doação essa que se estende a 
todas as propriedades situadas na faixa de 20 quilômetros da nos sa fronteira. Senador 
César Borges.   436 

 
Parecer nº 91, de 2003,  favorável a Medida Provisória nº 81, de 2002, que 

decreta as informações que menciona. Senador Romero Jucá.   438 
 
Parecer nº 92, de 2003 (Da Comissão Diretora) que dá Redação Final ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2003. Senador Geraldo Mesquita Júnior.   440 
 
Parecer nº 93, de 2003, favorável  à Mensagem nº 286, de 2000 - Escolha de 

Chefe de Missão Diplomática. Senador Heráclito Fortes.   461 
 
Parecer nº 93, de 2003, favorável  à Mensagem nº 286, de 2000 - Escolha de 

Chefe de Missão Diplomática. Senador Heráclito Fortes.  463 
 
Parecer nº 95, de 2003, favorável à Mensagem nº 15, de 2003 - Escolha de 

Chefe de Missão Diplomática. Senador Heráclito Fortes.  466 
 
Parecer nº 96, de 2003- CRE, favorável a Mensagem nº 58, de 2003 - Escolha 

de Chefe de Missão Diplomática. Senador Heráclito Fortes.  467 
 
Parecer nº 97, de 2003, que dá redação final ao Projeto de Decreto 

Legislativo nº 236, de 2001 (nº 734, de 2000, na Câmara dos Deputados). Senador 
Marcelo Crivella.  486 



 
Parecer nº 98, de 2003, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 533, de 2002 (nº 1.326/2001, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária Cultural e Comunicação Social de Orobó a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Orobó, Estado de 
Pernambuco. Senador José Jorge.   503 

 
Parecer nº 99, de 2003, da Comissão de Educação, sobreo Projeto de decreto 

Legislativo nº 767, de 2002 (nº 2.237/2002, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Amazônia Cabo Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Guajará-Mirim, Estado de 
Rondônia. Senador Valdir Raupp.   506 

 
Parecer nº 100, de 2003, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 768, de 2002 (nº 2.238/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Amazônia Cabo Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia. Senador 
Valdir Raupp.  509 

 
Parecer nº 101, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 267, de 2002. Senador Sérgio Zambiasi.   511 
 
Parecer nº 102, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações nº 680, de 2002. Senador Heráclito Fortes.  511 
 
Parecer nº 103, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 687, de 2002. Senador Heráclito Fortes.  512 
 
Parecer nº 104, de 2003,  da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações nº 707, de 2002. Senador Paulo Paim.   513 
 
Parecer nº 105, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações nº 4, de 2003. Senador Paulo Paim.   513 
 
Parecer nº 106, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 6, de 2003. Senador Romeu Tuma.  514 
 
Parecer n º 107, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 7, de 2003. Senador Romeu Tuma.  514 
 
Parecer nº 108, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 8, de 2003. Senador Paulo Paim.  514 
 
Parecer nº 109, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 9, de 2003. Senador Heráclito Fortes.  515 
 
Parecer nº 110, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 10, de 2003. Senador Romeu Tuma.  
 
Parecer nº 111, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 11, de 2003. Senador Romeu Tuma.  515 
 
Parecer nº 112, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 12, de 2003. Senador Sérgio Zambiasi.  516 
 
Parecer nº 113, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 14, de 2003. Senador Sérgio Zambiasi.  516 
Parecer nº 114, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 17, de 2003. Senador Romeu Tuma.  516 
 



Parecer nº 115, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 
de Informações  nº 18, de 2003. Senador Heráclito Fortes.  517 

 
Parecer nº 117, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 27, de 2003. Senador Eduardo Siqueira Campos.  518 
 
Parecer nº 118, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 28, de 2003. Senador Romeu Tuma.  518 
 
Parecer nº 119, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 29, de 2003. Senador Sérgio Zambiasi.  519 
 
Parecer nº 120, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 30, de 2003. Senador Heráclito Fortes.   519 
 
Parecer nº 121, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 31, de 2003. Senador Paulo Paim.  520 
 
Parecer nº 122, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 32, de 2003. Senador Romeu Tuma.  520 
 
 Parecer nº 123, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 40, de 2003. Senador Paulo Paim.  521  
 
 Parecer nº 124, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 44, de 2003. Senador Paulo Paim.     521 
 
 Parecer nº 125, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 45, de 2003. Senador Paulo Paim.  522 
 
Parecer nº 126, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 46, de 2003. Senador Paulo Paim.   522 
 
Parecer nº 127, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 47, de 2003. Senador Paulo Paim.    523  
 
Parecer nº 128, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 48, de 2003. Senador Sérgio Zambiasi.   523 
 
 Parecer nº 129, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

de Informações  nº 56, de 2003. Senador  Paulo Paim.  524 
 
Parecer nº 130, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 57, de 2003. Senador  Sérgio Zambiasi.  524 
 
Parecer nº 131, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 58, de 2003. Senador Sérgio Zambiasi  524 
 
 Parecer nº 132, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 59, de 2003. Senador Sérgio Zambiasi  525 
 
Parecer nº 133, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 61, de 2003. Senador Romeu Tuma   525  
 
Parecer nº 134, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento  

nº 62, de 2003. Senador  Romeu Tuma   525 
 
Parecer nº 135, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 

nº 66, de 2003. Senador  Romeu Tuma  526 
 



Parecer nº 136, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao Requerimento 
nº 70, de 2003. Senador Romeu Tuma  526 
 
PARTIDO POLÍTICO 
 

Responde aos comentários do Senador Romero Jucá acerca da mudança de 
atitude do Partido dos Trabalhadores. Senador Tião Viana.   103 

 
PAZ 
 

Encaminha votação do Requerimento nº 2, de 2003,  conclamando o Governo 
Brasileiro a  continuar seus esforços em favor da paz entre os Estados Unidos e o 
Iraque. Senador Marcelo Crivella.  473 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 294, de 2002, solicitando que seja 

aprovada moção de apoio à paz mundial. Senador Arthur Virgílio.  474 
 
Encaminha votação do Requerimento nº 294, de 2002, solicitando que seja 

aprovada moção de apoio à paz mundial. Senador Aloizio Mercadante.  476 
 

PECUÁRIA 
 

Ressalta o crescimento da qualidade dos produtos agrícolas e pecuários do 
estado de Tocantins fruto de grande investimento em pesquisa e tecnologia que deu ao 
estado o certificado de Zona Livre de Aftosa. Senador Eduardo Siqueira Campos.   037 

 
PETROBRÁS 
 

Aborda a descoberta de uma reserva pela Petrobrás na bacia Sergipe-Alagoas 
e expõe as causas pelas quais pleiteia a construção de uma refinaria no Estado de 
Sergipe. Senador Almeida Lima.  529 
 

 
PIAUÍ  
 

Descreve a Batalha do Jenipapo e a importância de Simplício Dias da Silva 
para a história brasileira e conseqüentemente do povo do Piauí, pedindo, portanto , que 
o Presidente Lula instale uma refinaria no estado do Piauí. Senador Mão Santa.   390 

 
POESIA   
 

Ressalta a importância da poesia e relembra o seu dia, assim como o 
aniversário de nascimento do Poeta Castro Alves.  Senadora Serys Slhessarenko.   536 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
POLÍTICA EXTERNA 
 

Solidariza-se com o Senador José Sarney e informa que convidou a 
Embaixadora dos Estados Unidos Donna Hrinak para vir à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e considera importante também a visita do Embaixador do 
Iraque na ocasião. Aparte ao Senador José Sarney. Senador Eduardo Suplicy   346 
 
POSSE 
 

Apresenta-se ao Senado e ao país como o suplente eleito para substituir o 
Senador Cristovam Buarque e relata várias de participações políticas no país. Senador 
Eurípedes Camargo.   104 

 



PRESÍDIO 
 

Posiciona-se contra a instalação de presídios de segurança máxima no 
Distrito Federal. Senador Paulo Otávio   273 

 
Parabeniza o Senador Paulo Otávio pela coragem de expor a sua opinião em 

relação à instalação dos presídios de segurança máxima em grandes cidades e 
principalmente no Distrito Federal e apóia a posição do Senador. Aparte ao Senador 
Paulo Otávio. Senador Demóstenes Torres   274 

 
PRIVATIZAÇÃO 
 

Aborda a questão da privatização, que em diversos casos considera um 
entreguismo do patrimônio público. Aparte ao Senador Olivir Gabardo. Senadora Serys 
Slhessarenko.  062 

 
PROCURADORIA GERAL 
 

Faz um apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, Dr Antônio Palocci, para que 
nomeie de imediato o Procurador-Geral da Fazenda Nacional .Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.   009 

 
PROGRAMA SOCIAL 
 

Pede cautela na desativação do programa Bolsa-Renda, que fornece R$30,00 
por mês às famílias que estejam em região considerada em estado de emergência e 
calamidade. Senador Garibaldi Alves Filho.   121 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 

Projeto de Decreto Legislativo nº 7, de 2003, (nº4 na origem), que aprova os 
textos dos Protocolos Facultativos à Conversão sobre os Direitos da Criança, relativos 
ao envolvimento de crianças em conflitos armados e à venda de crianças, à prostituição 
infantil e à pornografia infantil, assinados em Nova Iorque, 6 de setembro de 2000.   370 

 
Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 2003, (nº 1.574/2001 na origem), que 

aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai para a construção de uma segunda ponte 
sobre o rio Jaguarão, nas proximidades das cidades de Jaguarão e Rio Branco, e 
recuperação da atual ponte Barão de Mauá, celebrado em 21 de novembro de 2000.  379 

 
Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2003 (nº 2.228/2002 na origem) que 

aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Financeira para a Execução de Projetos 
para a Preservação das Florestas Tropicais, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha por ocasião da 
visita oficial do Chanceler Gerhard Schroeder a Brasília, realizada em 14 de fevereiro 
de 2002.  383 
 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

Comenta Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2003 de sua autoria. 
Senador Paulo Otávio.   560 
 
 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
 



Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2003, que dispõe sobre a alienação por 
doação de uma Corveta da Marinha do Brasil. 500 

 
Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2003, que denomina Aeroporto de Parnaíba 

– Prefeito Dr. João Silva Filho o aeroporto localizado na cidade de Parnaíba, Estado do 
Piauí. 501 

 
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2003, que autoriza o Instituto Nacional do 

Seguro a doar imóvel que especifica à União Brasileira de Escritores. 502 
 
PROJETO DE LEI DO SENADO 
 

Projeto de Lei do Senado nº 51, de 2003, que define os crimes resultantes de 
discriminação ao portador do vírus HIV ou ao doente de aids, e dá outras providências. 
Senadora Serys Slhessarenko.   045 

 
Emenda nº 1 (substitutiva) ao Projeto de Lei do Senado nº 175, de 2001, de 

autoria do Senador Ney Suassuna, que dá nova redação ao art. 7º da Lei nº 8.977, de 6 
de janeiro de 1995, que “dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá outras 
providências.”. Senador Eduardo Suplicy.   088 

 
Projeto de Lei do Senado nº 52, de 2003, que altera o art. 2º da Lei nº 7.998, 

de 11 de janeiro de 1990, visando estabelecer a utilização dos recursos do FAT para 
financiamento, por intermédio do sindicato de trabalhadores, de curso superior de 
graduação. Senador Sérgio Zambiasi.   138 

 
Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2003 que dá nova redação ao art. 38 da 

Lei nº 4117, de 27 de agosto de 1962- Código Brasileiro de Telecomunicações. Senador 
Sérgio Zambiasi.   141 

 
Republicação de Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2003, que acrescenta art. 

13-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o registro dos dados do empregador na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do empregado e dá outras 
providências. Senador João Alberto Souza.   147 

 
Comenta projeto de lei apresentado que dá nova redação aos arts. 121 e 129 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o Código Penal. Senador 
Demóstenes Torres.   148  

 
Projeto de Lei do Senado Federal nº 54, de 2003, que dá nova redação aos 

arts. 121 e 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de setembro de 1940- Código Penal. 
Senador Demóstenes Torres.   237 

 
Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2003, que dispõe sobre o direcionamento 

dos recursos captados em depósitos de poupança pelas entidades integrantes do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e dá outras providências. Senador Paulo 
Paim.   240 

 
Projeto de Lei do Senado nº 56, de 2003 que altera a Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências. Senador Roberto Saturnino.   307 

 
Projeto de Lei do Senado nº 57, de 2003, que acrescenta nova causa 

impeditiva da prescrição ao art. 116 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal. Senador Valmir Amaral.   314 

 
Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2003, que dispõe sobre a atualização das 

aposentadorias e pensões pagas pela Previdência Social aos seus segurados e, pela 
União, aos seus inativos e pensionistas. Senador Paulo Paim.   314 



 
Projeto de Lei do Senado nº 59, de 2003 que altera o disposto no art. 95 da 

Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais e dá outras providências. Senador Valdir Raupp.   399 

 
Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2003, que modifica os arts. 19 e 22 da Lei 

nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, que “dispõe sobre partidos políticos, regulamenta 
os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal, estabelecendo regras, claras 
sobre a dupla filiação”. Senador Antônio Carlos Valadares.   400 

 
Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2003, que institui quota para estudantes da 

rede pública nas Universidades Federais e dá outras providências. Senador Sérgio 
Cabral.   401 

 
Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2003, que acrescenta dois artigos à Lei nº 

8.987/95,- Lei da Concessão e Permissão de prestação de serviços públicos, que 
impedem que concessionárias e permissionárias de serviço público interrompam a 
prestação de bens ou serviços sem aviso prévio ao consumidor e que efetivem na 
cobrança da conta mensal diferenças relativas a contas já pagas e dá outras. Senador 
Sérgio Cabral.   402 

 
Projeto de Lei do Senado n º 63, de 2003, que altera a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional para disciplinar a criação da Comissão Nacional de 
Avaliação de Material Didático. Senador Paulo Paim.   403 

 
Projeto de Lei do Senado nº 64, de 2003, que dispõe sobre a jornada de 

trabalho de 40 horas semanais. Senador Paulo Paim.   405 
 
Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2003, que acrescenta inciso ao art. 20 da 

Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, permitindo a movimentação da conta vinculada do 
FGTS para aquisição de imóvel rural, nas condições que especifica. Senador Paulo 
Paim.   406 
 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 

Projeto de Resolução nº 6, de 2003, que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operações de crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de  US$505,050.000.00 (quinhentos 
e cinco milhões e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da América), referente ao 
Primeiro Empréstimo Programático para Reformas relativas ao Desenvolvimento 
Humano. Senador Fernando Bezerra.   286 

 
Projeto de Resolução nº 7, de 2003, que altera a redação do art. 60 do 

Regimento. Senador Serys Slhessarenko.   293 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 

Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 2003, que altera o artigo 37 da 
Constituição Federal. Senador Romero Jucá.   368 

 
RECURSOS HÍDRICOS 
 

Faz um alerta sobre a situação do Rio Itapecuru de fundamental importância 
para o estado do Maranhão e para o Nordeste. Senador Edison Lobão.   350 
 



REFORMA AGRÁRIA 
 

Explicita a difícil situação dos Trabalhadores Rurais Sem- Terra em todo o 
país, em especial no Mato Grosso, e denuncia a corrupção no sistema de desapropriação 
de terras impróprias para o assentamento. Senadora Serys Slhessarenko.   020 

 
Ressalta que a reforma agrária deve ser um foco do governo, pois os 

programas de combate à fome e outros, em geral, não tem continuação em governos 
subseqüentes. Senador Valdir Raupp.   085 

 
Expõe os resultados favoráveis advindos do programa Luz no Campo- 

programa próprio do estado de Rondônia com a Ceron, companhia elétrica estadual na 
época. Senador Amir Lando.   085 

 
Discorre sobre as crescentes invasões de propriedades rurais e da importância 

de o Ministro do Desenvolvimento Agrário se posicionar a esse respeito, evitando 
assim, o medo do produtor rural que tem investido muito no campo. Senador Osmar 
Dias.   089 

 
Posiciona-se contrário às invasões de terra. Aparte ao Senador Osmar Dias. 

Senador Romero Jucá.  092 
 
Mostra-se contrário às invasões de terras e principalmente de prédios 

públicos e pede providências ao governo para que estas não mais aconteçam e para que 
a medida provisória que evita a desapropriação de imóveis invadidos não seja revogada. 
Senador Romero Jucá.  095 

 
REFORMAS 
 

Apóia a votação das reformas propostas pelo Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Senador Eduardo Siqueira Campos.   075 

 
Felicita o Senador Eduardo Siqueira Campos ao fazer o importante discurso 

de apoio ao governo no que tange as necessidades do nosso país, independentemente de 
ser oposição. Senador Pedro Simon.   075 

 
Ressalta a necessidade de haver uma reforma política no país, que propicie a 

descentralização dos poderes, dando mais autonomia aos estados. Senador Almeida 
Lima    259 

 
REFORMA TRIBUTÁRIA 
 

Preocupa-se com a reforma tributária que propõe a incorporação dos 
Impostos Sobre Serviços -ISS, hoje municipal, ao Importo Sobre Valor Agregado- IVA, 
que substituiria o ICMS, que é estadual. Senador João Ribeiro.  301 
 
RELIGIÃO  

 
Explicita que talvez o caminho da fé seja a solução para os problemas atuais, 

como drogas e violência e elogia o Senador Paulo Paim por ter dedicado o seu carnaval 
a um retiro espiritual. Senador Edison Lobão.   028 

 
REQUERIMENTO  
 

Requerimento nº 69, de 2003 que requer que o Projeto de Lei do Senado nº 
263, de 2002, que “ Altera os artigos 18 e26 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, para disciplinar a concessão de incentivos fiscais à cultura”, seja encaminhado à 



Comissão de Educação para que a mesma se pronuncie sobre o mérito do projeto. 
Senador Roberto Saturnino.  087 

 
Requerimento nº 70, de 2003, que solicita ao Ministro da Justiça informações 

sobre o laudo financeiro da Polícia Federal sobre contas bancárias no exterior. Senador 
Geraldo Mesquita Júnior.  125  

 
Requerimento nº 71, de 2003 ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para 

que providencie e encaminhe,  no estrito termo do prazo constitucional de 30 dias, 
informações sobre o resultado fiscal primário e nominal dos estados e do DF nos 
exercícios de 2000 

 

a 2002; sobre as metas dos resultados primários estabelecidos nas 
leis de diretrizes orçamentárias dos estados e do DF nos exercícios de 2000 a 2003; e 
acerca dos indicadores de limites de despesas com pessoal previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal para os estados e o DF no exercício de 2002. Senador José 
Agripino.  234 

Requerimento nº 72, de 2003 ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
que providencie e encaminhe, no estrito termo do prazo constitucional de 30 dias, 
informações sobre os pagamentos mensais feitos à União, nos últimos 12 meses, pelos 
estados e pelo DF nos termos da Lei nº 9.496, de 1997; sobre que estados atrasaram seu 
pagamento, o montante atrasado e o período atrasado; e acerca de quais ações tomou o 
Ministro da Fazenda em cada um dos casos e em que data, inclusive os valores retidos 
do FPE. Senador José Agripino.  234 

 
Requerimento nº 73, de 2003, nos termos do art. 50, §2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que 
requer que seja solicitado ao Sr Ministro de Estado da Fazenda, informações sobre os 
totais mensais dos recursos financeiros liberados mensalmente no âmbito do Programa 
de Geração de Emprego e Renda (PROGER) e outros, pelos agentes financeiros 
federais nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Porto Alegre e Campo Grande, desde a criação do programa até o momento. 
Senador Delcídio Amaral.  235 

 
Requerimento nº 74, de 2003, que requer, nos termos do art. 74, II e artigos 

seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, seja criada comissão temporária 
externa, composta de 3(três) senadores, para ir a Venezuela acompanhar  os 
entendimentos entre o governo e a oposição naquele país. Senador Mozarildo 
Cavalcanti.  235 

 
Requerimento nº 75, de 2003, que requer, nos termos do art. 218, inciso II, do 

Regimento Interno do Senado Federal, ouvido o plenário, seja registrado nos Anais da 
Casa, voto de pesar pelo falecimento da escritora e historiadora Nenê Macaggi, membro 
da Academia Roraimense de Letras. Senador Mozarildo Cavalcanti.  245 

 
Requerimento nº 76, de 2003, que requer, nos termos do art. 218 do 

Regimento Interno e de acordo com as tradições da Casa, a seguinte homenagem pelo 
falecimento do Maestro Mário Tavares, tendo em vista sua importância para a música 
potiguar e brasileira-apresentação de condolências à família e ao Estado do Rio Grande 
do Norte.  Senador José Agripino. 245 

 
Requerimento nº 77, de 2003, que requer, nos termos do art. 50,§ 2º da 

Constituição Federal e nos art. 215, inciso I, e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio pedido de informações.  Senador Hélio Costa.  246 

 
Requerimento nº 78, de 2003, que requer, nos termos do art. 53 e seguintes 

do Regimento Interno Comum, combinado com o disposto no art. 199 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de uma Sessão Solene do Congresso Nacional, 
a realizar-se em 12 de março próximo, no Plenário do Senado Federal, que objetiva 



homenagear os Senhores Prefeitos que participaram  da “VI Marcha a Brasília em 
Defesa dos Municípios”. Senador Tião Viana.  259 

 
Requerimento nº 79, de 2003, que requer, nos termos dos art. 5º, XXXIII, da 

Constituição Federal, e do Regimento Interno do Senado Federal, que a Mesa 
encaminhe ao Senhor Procurador-Geral da República pedido de informações.  Senador 
Alberto Souza.  276 

 
Requerimento nº 80, de 2003, que requer sejam solicitadas informações ao 

Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, com base nos termos do parágrafo 2º 
do art. 50 da Constituição Federal e nos artigos 215 e 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal. Senador Eduardo Suplicy.  293 

 
Requerimento nº 81, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Roberto Rodrigues, com base nos termos dos 
arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal. Senador João Capiberibe.  310 

 
Requerimento nº 82, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

das Relações Exteriores, embaixador Celso Amorim, com base nos termos dos arts. 216 
e 217 do Regimento Interno do Senado Federal. Senador João Capiberibe.  311 

 
Requerimento nº 83, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

da Ciência e Tecnologia, Roberto Amaral, com base nos termos dos arts. 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal. Senador João Capiberibe.  311 

 
Requerimento nº 84, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, com base 
nos termos dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal. Senador João 
Capiberibe.  312 

 
Requerimento nº 85, de 2003, que requer adiamento da discussão do Projeto 

de Lei de Conversão nº 33, de 2003, a fim de ser feita na sessão de 13 de março de 
2003, com base nos termos do art. 279, inciso III, do Regimento Interno, combinado 
com o § 7º, do art. 7º da Resolução nº 1, de 2002-CN. Senador José Agripino.  337 

 
Requerimento nº 86, de 2003, que, com base nos termos do art. 258 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requer a tramitação do Projeto de Lei do Senado 
nº 25/2002, que “Define o ato médico e dá outras providências”, conjuntamente, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 268/2002, que “Dispõe sobre o exercício da Medicina”, 
tendo em vista versarem sobre o mesmo assunto.  Senador Mão Santa.  411 

 
Requerimento nº 87, de 2003, que requer, com base nos termos regimentais 

do disposto no artigo 102, inciso V, que o Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2003, que 
“Acrescenta dispositivo ao artigo 21 da Lei nº 7565, de 19 de dezembro de 1986, que 
dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, proibido o transporte de matérias 
radioativos em aeronaves que transportam passageiros”, seja encaminhado à Comissão 
de Educação para que a mesma se pronuncie sobre o mérito do projeto, de acordo com o 
que preceitua o inciso V do artigo 102 do Regimento Interno do Senado. Senador 
Osmar Dias.  422 

 
Requerimento nº 88, de 2003, que requer, nos termos regimentais, que o 

Projeto de Lei do Senado nº 92, de 1996, que “Institui a meia-entrada para estudantes e 
idosos em espetáculos Artísticos, Culturais e Esportivos e dá outras providências”, seja 
encaminhado à Comissão de Educação, para que a mesma se pronuncie sobre o mérito 
do projeto e dos demais a ele apensados, de acordo com o que preceituam os incisos I e 
II do artigo 102 do Regimento Interno do Senado Federal. Senador Osmar Dias.  422 

 
Requerimento nº 89, de 2003, que requer, nos termos regimentais, e de 

acordo com as tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo  falecimento do 



cientista paraense José Márcio Corrêa: Inserção em ata de Voto de Pesar; e 
apresentação de condolências à família. Senadora Ana Júlia Carepa.  422 

 
Requerimento nº 90, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312, 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 27, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. Senador José 
Agripino.  426 

 
Requerimento nº 91, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 28, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. Senador José 
Agripino.  427 

 
Requerimento nº 92, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 33, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. Senador José 
Agripino.  427 

 
Requerimento nº 93, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 35, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. Senador José 
Agripino.  427 

 
Requerimento nº 94, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art.312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 35, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. Senador José 
Agripino.  427 

 
Requerimento nº 95, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 27, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. Senadora Heloísa Helena.  431 

 
Requerimento nº 96, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 28, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. Senadora Heloísa Helena.  433 

 
Requerimento nº 97, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 33, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. Senadora Heloísa Helena.  433 

 
Requerimento nº 98, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 35, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. Senadora Heloísa Helena.  433 

 
Requerimento nº 99, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 36, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. Senadora Heloísa Helena.  433 

 
Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos do art. 315 c/c o art. 

279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República solicita a retirada do 
Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de penalidade por infração 
da legislação que rege as Zonas de Processamento de Exportação (ZPE), para que o 
assunto seja submetido a audiência na Comissão de Assuntos Econômicos, onde os 
governadores poderão emitir sua opinião. Senador Leonel Pavan.  471 

 
Requerimento nº 101, de 2003, que requer, nos termos do art. 315, 

combinado com o inciso III do art. 279 do Regimento Interno, adiamento da votação do 
Requerimento nº 294, de 2002 a fim de ser feita na sessão de 24/04/2003. Senador 
Aloizio Mercadante. 476 

 



Requerimento nº 102, de 2003, que requer a tramitação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 18, de 2002, juntamente com os Projetos de Lei do Senado, objetos do 
Requerimento nº 678, de 2002.Senador Pedro Simon. 476 

 
Requerimento nº 103, de 2003, que requer, nos termos do art. 312, inciso II, 

do Regimento Interno, destaque para a votação em separado do art. 4º do Projeto de Lei 
do Senado nº 219, de 1997, de iniciativa da Comissão Temporária do El Niño, que 
altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, que define os crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de julgamento, e o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores, e dá outras 
providências, para adequação técnica ao disposto na Lei Complementar nº 95, de 1998, 
alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001, especificamente ao art. 95 daquela Lei 
Complementar, que veda o uso de cláusula revogatória genérica. Senador Romeu Tuma. 489 

 
Requerimento nº 104, de 2003, que requer, nos termos do art. 315, do 

Regimento Interno, o adiamento da votação do Parecer nº 34/2003, a fim de que seja 
feita na Sessão de 23 de abril vindouro. Senador Tião Viana. 491 

 
Requerimento nº 105, de 2003, que requer, nos termos do art. 279, inciso III, 

do Regimento Interno, adiamento da discussão do Parecer 34, de 2003, a fim de ser feita 
na Sessão de 26-3-03 (9 dias úteis). Senador Hélio Costa. 491 

 
Leitura do Requerimento nº 106, de 2003, que requer, nos termos dos artigos 

336, II, combinado com o 338, IV, do RISF, urgência para o MSF nº 53, de 2003 (PRS 
nº 1/2003), que “Solicita ao Senado Federal a inclusão das despesas gerais nas 
condições financeiras da operação de crédito a ser firmada com o Export Development 
Canadá – EDC e a retificação da definição de amortização no empréstimo a ser 
firmando com o banco BNP PARIRAS S/A e o BANK LEUMI LE-ISRAEL B.M., 
autorizada pela Resolução nº 66, de 20 de dezembro de 2002, desta Casa”. Senador 
Mercelo Crivella.  491 

 
Leitura do Requerimento nº 107, de 2003, que requer, nos termos dos artigos 

336, II, combinado com o 338, IV, do RISF, urgência, para o PRS nº 3, de 2003, que 
“Restabelece a Resolução nº 20, de 2001, restabelecida pela Resolução nº 25, de 2002, 
ambas do Senado Federal. ( Autoriza o Estado da Bahia a renovar, ampliar e adequar as 
garantias prestadas às operações de crédito contratadas no âmbito do Programa de 
recuperação da Lavoura Caucaeira Baiana). Senador Marcelo Crivella.  493 

 
Requerimento nº 108, de 2003, que requer, nos termos do § 1º do artigo 332 

do Regimento Interno do Senado Federal, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado de número 230, de 1995 que “dispõe sobre as operações de fomento mercantil - 
factoring e dá outras providências”, de autoria do excelentíssimo senhor Senador José 
Fogaça. Senador Gerson Camata.  494 

 
RIO DE JANEIRO 
 

Expõe a importância de uma parceria entre governo federal e estadual, em 
especial em no que tange a liberação de verbas além de sugerir a legalização das favelas 
e um projeto de desenvolvimento do porto de Sepetiba, para que o Estado tenha um 
apoio social e econômico.  Senador Roberto Saturnino  296  
                                   

 
RODOVIA 
 

Apresenta a precária situação das estradas do Mato Grosso. Senadora Serys 
Slhessarenko.  006 

 
Aborda a precária situação das rodovias do Mato Grosso e reivindica uma 

atitude para melhoria em especial da BR 163. Senadora Serys Slhessarenko.  020 



 
Esclarece a necessidade de manutenção das rodovias que possibilitam o 

escoamento da produção agrícola e pecuária do país, alertando para a importância de se 
investir em ferrovias e hidrovias. Senador Eduardo Siqueira Campos.  037 

 
Demonstra preocupação com a situação das estradas brasileiras, em especial a 

Transamazônica. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. Senadora Ana Júlia 
Carepa.  040 

 
Faz um apelo ao Ministro dos Transportes e ao Diretor Geral do Denit para 

que se recupere a BR-364. Senador Valdir Raupp.  105 
 
Fala da necessidade de se promover a duplicação da BR-101, que tem 

viabilizará milhares da empregos e evitará mortes no trânsito. Senador Leonel Pavan   253 
 
Discorda da colocação da Senadora Ideli Salvatti, em relação a atuação do 

ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, por considerar que o mesmo fez importantes 
obras em Santa Catarina. Senador Leonel Pavan 253 
 

Destaca a importância da duplicação da BR-101 e parabeniza o Senador 
Leonel Pavan pelos dados trazidos à Casa sobre as mortes na BR-101. Aparte ao 
Senador Leonel Pavan. Senador Ideli Salvatti  256 

 
Solidariza-se com o Senador Leonel Pavan, pois que a duplicação da BR-101 

não trará benefícios apenas à Santa Catarina, mas a toda a Região Sul e ao Brasil, bem 
como reduzirá enormemente os gastos com ao acidentes no trânsito. Aparte ao Senador 
Leonel Pavan Senador Flávio Arns.   257 

 
Apóia o Senador Leonel Pavan em seu discurso e cita a questão da BR-153, 

para demonstrar a precariedade das rodovias brasileiras. Aparte ao Senador Leonel 
Pavan. Senador Leomar Quintanilha.  258 

 
Aborda a situação da cooperação franco-brasileira, importante para a Região 

Norte, que está dependendo de ações para a pavimentação da BR-156. Senador João 
Capiberibe.  306 

 
Discute a má situação das rodovias do país e propõe a utilização de novas 

técnicas e tecnologias na pavimentação das estradas, como por exemplo, o asfalto 
ecológico. Senador Valmir Amaral.  349 

 
Destaca a caótica situação das estradas no Estado do Mato Grosso, as quais 

tem dificultado o escoamento da produção, em especial a BR-163 que precisa ser 
restaurada e ampliada. Senadora Serys Slhessarenko.  536 

 
Faz um apelo ao Ministro dos Transportes para que da forma mais rápida 

possa atender às necessidades de um trecho da BR-153. Senador Leomar Quintanilha.  559 
 
Expõe a importância da BR-153 para o desenvolvimento da região Centro-

Oeste e para todo o país. Aparte ao Senador Leomar Quintanilha. Senador Paulo 
Octávio.   559 

 
Explicita que a cabotagem está quase extinta e que por isso a rodovia Belém-

Brasilía torna-se de extrema importância para a ligação do país, transporte da produção 
e, conseqüentemente, para a balança comercial. Aparte ao Senador Leomar 
Quintanilha.Senador Luiz Otávio.  560 

 
 

 
SALÁRIO MÍNIMO 
 



Responde as perguntas da imprensa acerca de seu projeto que garante um 
salário mínimo de US$100 em contraposição ao real salário mínimo brasileiro. Senador 
Paulo Paim.  024 

 
Elogia a preocupação do Senador Paulo Paim com a questão do salário 

mínimo. Aparte ao Senador Paulo Paim. Senador Pedro Simon.  025 
 

SAUDAÇÃO 
 

Demonstra sua satisfação em ter o Senador Marco Maciel na Casa após oito 
anos no Executivo. Aparte ao Senador Marco Maciel Senador Pedro Simon. 543 
 

 
SAÚDE 
 

Faz menção a forma atenciosa e respeitosa que são atendidos os pacientes 
que chegam ao Hospital Sara Kubitschek, dirigido pelo Dr. Aloysio Campos Paz. 
Senador Leonel Pavan  253 
 
 

 
SEGURANÇA 
 

Preocupa-se com a não aceitação, por parte do governo do Rio de Janeiro, da 
participação do Governo Federal na questão da segurança do estado. Senador Eduardo 
Siqueira Campos.  107 

 
Considera necessário que o Governo do Rio de Janeiro aceite a participação 

do Governo Federal na segurança do estado. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos. Senador Almeida Lima.  108 

 
SEGURANÇA PÚBLICA 
 

Parabeniza o governador Geraldo Alckmin pelo trabalho que vem 
desenvolvendo no estado de São Paulo no que se refere à segurança pública. Senador 
Eduardo Siqueira Campos. 107 
 
SERVIDOR PÚBLICO 
 

Lança um desafio ao Presidente Luis Inácio Lula da Silva: convocar os 
servidores públicos da União para um debate acerca do reajuste dos vencimentos da 
categoria. Senador Geraldo Mesquita Júnior. 009 

 
Faz um apelo ao Governador Ivo Cassol para que reintegre cerca de 10 mil 

funcionários demitidos no governo anterior. Senador Valdir Raupp.  078 
 

SIDERÚRGIA 
 

Aborda a manifestação “O Pará é que Vale”  ocorrida em Marabá, que 
reivindica a construção da siderúrgica, planejada para instalar-se no Maranhão, no 
Estado do Pará. Senador  Ana Júlia Carepa.   272 

 
Esclarece que a instalação de siderúrgica no estado do Maranhão obedece a 

fatores técnicos e que não prejudicará o estado do Pará. Aparte a Senadora Ana Júlia 
Carepa. Senador João Alberto Souza.  272 

 
 



 
TECNOLOGIA 
 

Discute a forma ineficaz como os governos vêm utilizando os serviços de 
inteligência e informação. Senador Eduardo Siqueira Campos. 107 

 
TERRITÓRIO 
 

Defende a reorganização do território brasileiro, através da criação de 
Territórios Federais e Estados. Senador Eduardo Siqueira Campos.  070 

 
Parabeniza o Senador Eduardo Siqueira Campos pelo discurso e reafirma a 

necessidade de se observar os problemas vividos nas grandes cidades em decorrência da 
aglomeração populacional para assim, orientar uma política que venha a sanar tais 
problemas. Aparte ao Senador  Eduardo Siqueira Campos. Senador Eduardo Suplicy.  073 

 
TERRITÓRIO NACIONAL 
 

Defende a criação de novos Estados para se evitar os aglomerados urbanos, 
ao passo que diversos estados possuem imensas extensões de terra sem ocupação. 
Senador Eduardo Siqueira Campos.  037 

 
Expõe a necessidade de reorganização do território brasileiro, em especial, 

em função da violência observada nas grandes cidades. Senador Eduardo Siqueira 
Campos.  107 

 
Apóia a proposta do Senador Eduardo Siqueira Campos acerca da 

reorganização territorial do País. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. Senador 
Almeida Lima.  108 

 
TRABALHO ESCRAVO 
 

Comenta e apóia as medidas que serão apresentadas no Palácio do Planalto 
pelo Presidente Luis Inácio Lula da Silva para coibir o trabalho escravo no país. 
Senador Eduardo Suplicy.  150 

 
Fala do lançamento do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e 

da necessidade de elaboração de uma legislação mais rígida que possibilite a 
erradicação e não apenas o combate ao trabalho escravo. Senadora Ana Júlia Carepa  271 

 
 

 



Ata da 10ª Sessão Não De liberativa,
em 5 de março de 2003

1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 52ª LEGISLATURA

Presidência do Sr. José Sar ney

(Inicia-se a ses são às 14 ho ras e 30
minutos)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Ha vendo
número re gimental, de claro aber ta a ses são.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos nos sos tra -
balhos.

Sobre a mesa, men sagem do Se nhor Pre siden-
te da Re pública que será lida pelo Sr. 1º Se cretário,
Senador Ro meu Tuma.

É lida a se guinte:

MENSAGEM Nº 60

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional,
Solicito a Vos sas Exce lências, de con formidade

com a Expo sição de Mo tivos do Se nhor Mi nistro de
Estado das Re lações Exte riores, a re tirada de tra mi-
tação da in dicação do Se nhor ANGELO ANDREA
MATARAZZO, para exer cer o car go de Emba ixador
do Bra sil jun to à Re pública da Albâ nia, en viada ao Se -
nado Fe deral com a Men sagem nº 350, de 9 de maio
de 2002.

Brasília. 26 de fe vereiro de 2003. – Luis Iná cio
Lula da Sil va.

EM Nº 57 /DP/ARC/G-MRE/APES

Brasília, 20 de fe vereiro de 2003

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,
De acor do com o art. 52, inciso IV, da Cons titui-

ção, e com o dis posto no art. 56, §lº, do Re gulamento
de Pes soal do Ser viço Exte rior, apro vado pelo De cre-
to nº 93.325, de 12 de ou tubro de 1986, no art. 42, §
1º, do Ane xo 1 ao De creto nº 3.959, de 10 de ou tubro
de 2001, so licito de Vos sa Exce lência o can celamen-
to, no in teresse da Admi nistração, da Men sagem de
indicação do Se nhor ANGELO ANDREA
MATARAZZO para exer cer o cargo de Emba ixador do
Brasil jun to à Re pública da Albâ nia.

Respeitosamente,  – Celso Luiz Nu nes Amo -
rim.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O ex pe-
diente lido vai à pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dência co munica ao Ple nário que de terminou o ar qui-
vamento do Requerimento nº 24, de 2003, ten do em
vista o com parecimento no dia 27 úl timo, pe rante a
Comissão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
em re união re alizada no ple nário do Se nado Fe deral,
do Mi nistro das Re lações Exte riores, Sr. Cel so Amo -
rim.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Há ora do-
res ins critos.

Concedo a pa lavra ao Se nador Pa ulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS. Pro nuncia

o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente José Sar ney, Sr. 1º Se cretário, Se nador
Romeu Turma, Srªs e Srs. Se nadores, é com sa tisfa-
ção que ve nho ao plenário do Se nado Fe deral, nes ta
quarta-feira de cin zas, para re gistrar a mi nha alegria
pelo fato de a CNBB ter de finido que a Cam panha da
Fraternidade des te ano será so bre o ido so.

Sr. Pre sidente, nos 16 anos que fi quei na Câ ma-
ra dos De putados, tra balhei mu ito para os apo senta-
dos e para os ido sos – para mu itos, a ter ceira ida de;
para al guns, a me lhor ida de; e, para ou tros, uma ida -
de de mu ito sa crifício. Apre sentei, em 1997, este pro -
jeto, que cha mo de Esta tuto do Ido so. Inicialmente,
ele ti nha em tor no de 54 ar tigos e, ao ser con cluído o
trabalho da Co missão Espe cial, ele re sultou com 123
artigos. Gos taria de destacar o tra balho fe ito pelo Re -
lator da ma téria na Câ mara, De putado Si las Bra silei-
ro, com quem tive a opor tunidade de vi ajar por grande
parte dos Esta dos do nos so País. Esse tra balho ago -
ra está pron to para ser vo tado no ple nário da Câ mara
dos De putados.

Falo, Sr. Pre sidente, nes te mo mento, da im por-
tância des te es tatuto por que en tendo que a me lhor
forma que esta Casa, ou seja, o Con gresso Na cional,
pode ter de ho menagear um ci dadão com mais de 55
anos é apro var o es tatuto. Sa bemos que há uma ses -
são es pecial já mar cada em uma das Ca sas para ho-
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menagear a Cam panha da Fra ternidade. Mas en ten-
do que só de ses sões de ho menagens não va mos
longe. A me lhor forma de aten der os mi lhões de ho -
mens e mu lheres des te País que es tão numa idade
avançada é apro vando o Esta tuto do Ido so.

Esse es tatuto terá na so ciedade uma for ça tão
grande como tem hoje o Esta tuto da Cri ança e do
Adolescente, por exem plo. Ele teve a par ticipação di -
reta, no meu en tendimento mu ito im portante, da Co -
bap – Con federação Bra sileira de Apo sentados e
Pensionistas, que faz a apre sentação des ta peça.
Teve tam bém uma par ticipação mu ito for te do Mi nis-
tério Pú blico e, por in crível que pa reça, até da po lícia,
Sr. Pre sidente José Sar ney e Se nador Ro meu Tuma,
1º Se cretário, que é um es tudioso nes sa área. O que
recebemos de de núncia dos mais di versos es calões
da po lícia so bre a for ma como o ido so é tra tado nes te
País é algo la mentável!

Sr. Pre sidente, a par tir des se co mentário e cum -
primentando a CNBB pela ini ciativa, pas so a apre-
sentar o meu pro nunciamento que tra ta da ques tão
do ido so.

A mu dança do per fil de mográfico atu almente
observado na po pulação bra sileira, que aos pou cos
vai fa zendo o Bra sil per der aquela mar ca de sim ples-
mente um país de jo vens e nos inserindo en tre aque-
las na ções de sen volvidas que, já a par tir do sé culo
XIX, co meçaram a au mentar a ex pectativa de vida de
suas po pulações – pelo de senvolvimento tec nológi-
co, pela me lhoria da qua lidade de vida, das con dições
sanitárias, de tra balho, de mo radia, pelo avan ço da
medicina, uso de va cinas e me dicamentos e uma nu -
trição mais ade quada – de cer ta for ma nos mo tiva
como povo, mas se guramente não che ga a nos or gu-
lhar como ci dadãos.

Durante todo o sé culo pas sado, a ex pectativa de 
vida da po pulação bra sileira sal tou de pouco mais de
33 anos para até 65 anos de ida de para as mu lheres e 
próximo de 70 anos para os ho mens. Esse rá pido en -
velhecimento da nos sa po pulação, além de ser uma
novidade, pe gou a so ciedade um pou co de sur presa
e, o mais gra ve, com pletamente des preparada para
se re lacionar com as pes soas mais ido sas. O re sulta-
do des se des preparo vem sen do es tampado qua se
diariamente nos me ios de co municação, ao re gistrar
a cres cente vi olência a que vêm sen do sub metidos
nossos ido sos.

O Bra sil é um país onde a mar ginalização dos
idosos tem ra ízes an tigas e es tão se apro fundando
com o pas sar do tem po. No mercado de tra balho, eles 
são pre maturamente ex cluídos, es tão abalados em
sua auto-ima gem e so brevivência pelo des caso do

Governo e mu itas ve zes ca recem do am paro da pró -
pria fa mília.

É in crível, Sr. Pre sidente, mas no nos so País um 
cidadão em tor no de 45 a 50 anos já pas sa a ser dis -
criminado no mer cado de tra balho, porque, in feliz-
mente, gran de par te dos em pregadores pre fere al-
guém mais jo vem, com mais for ça fí sica ou até, no en -
tendimento de les, com mais for ça in telectual, do que
discordo.

Exmº Sr. Pre sidente, Se nador José Sar ney,
Exm° Sr. Pri meiro Se cretário, Se nador Ro meu Tuma,
tive opor tunidade de pas sar um mês no Ja pão e ado -
rei a po lítica eco nômica e so cial da quele país. Lá,
quanto mais ve lho é um ci dadão, mais ele é sá bio e
considerado, sen do trans ferido de uma em presa para
outra para ser o mes tre na edu cação, na formação e,
conseqüentemente, um instrutor dos mais jo vens. No
Brasil, in felizmente, o ci dadão de cinqüenta anos já
começa a ser mar ginalizado, quan do está – eu di ria –
com o seu mais alto po tencial, in clusive in telectual,
para pro duzir para o país.

Repetindo, en tão, é la mentável o que acon tece
com o ido so no Bra sil: ele é des pedido, aban donado,
excluído, re jeitado, rou bado, vi olentado e mor to, mu i-
tas ve zes. Seja po bre, seja rico, do tado de cul tura ou
ignorante, o ido so é ví tima e pou co re clama da vi olên-
cia que so fre. Não de nuncia os maus tra tos, porque,
na ma ioria dos ca sos – e isso é gra ve, Sr. Presidente
–, di vide com os seus al gozes o mes mo teto. Não raro
a sua pró pria renda lhe é sub traída pe los próprios fi -
lhos, ne tos e so brinhos que es tabelecem uma ver da-
deira ro tina de vi olência sob a pro teção dos cha ma-
dos la ços fa miliares.

Isso tor na “in visível” a agres são contra o ido so,
conforme ob servou re centemente – e faço ques tão de 
citar o jor nal –, em en trevista ao jor nal O Glo bo, a psi -
cóloga La ura Ma chado, re presentante para a Amé ri-
ca La tina da Rede Inter nacional de Pre venção à Vi o-
lência con tra Idosos. Ao co mentar re portagem da que-
le jor nal, ela ex plicou que a ví tima tem medo de de-
nunciar e ser man dada para um asi lo, ou procura a
todo cus to que o as sunto não ul trapasse os li mites do
lar.

Sr. Pre sidente, na cru zada na cional da qual par -
ticipei com a Co missão Espe cial do Ido so, per cebe-
mos que o ido so tem um medo enor me da pró pria fa -
mília e que ele gos taria de con viver com os ne tos,
com os so brinhos, com os fi lhos, en fim, com os pa-
rentes. No en tanto, ele sabe que, se de nunciar, será
jogado em um asi lo.
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Sr. Pre sidente, em ar tigo do nos so pro jeto, su -
gerimos um in centivo à fa mília que man tém o idoso
junto a ela, como con tribuição para o Impos to de Ren -
da.

Por medo ou até por amor aos seus des cenden-
tes, os ido sos guar dam em se gredo a vi olência de
que, in felizmente, são ví timas.

Ainda de acor do com a re ferida re portagem, es -
tatísticas das entidades que atendem pessoas da ter -
ceira ida de in dicam que, no ano pas sado, pelo me nos
quinze mil – re pito: quinze mil! – bra sileiros e bra silei-
ras com mais de ses senta anos fo ram ví timas de es -
pancamentos, torturas, abu sos se xuais, sen do, em
muitos ca sos, in duzidos ao su icídio. Nos hos pitais pú -
blicos, 32% dos ido sos atendidos fo ram ví timas de al -
gum tipo de agres são, pra ticada em 90% dos ca sos
dentro de casa pe los pró prios pa rentes.

Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, não pre -
tendo aqui so mente de talhar es sas agressões, as
mais gra ves de cer ta for ma co nhecidas por to dos
aqueles que acom panham a si tuação do ido so no
nosso País. Cabe, po rém, re gistrar que o au mento da
gravidade dos de litos faz com que esse tipo de vi olên-
cia pas se a ga nhar vi sibilidade e co mece a ul trapas-
sar os li mites dos re cintos em que é co metida. Mesmo
temendo a re presália, os ido sos já per cebem que a
passividade di ante da agres são pode le var a uma vi o-
lência ain da ma ior. Isso con tribui, de cer ta for ma, para
diminuir o pro blema, por que as de núncias, em bora
poucas, co meçam a che gar in clusive ao Mi nistério
Público.

A so lução de finitiva para esta si tuação, no nos-
so en tendimento, dar-se-á so mente com a apro va-
ção, in clusive e não so mente, do Esta tuto do Ido so,
projeto de nos sa ini ciativa apre sentado em 1997,
quando ain da De putado Fe deral, já apro vado em to -
das as co missões e aguar dando ago ra a vo tação no
plenário da Câ mara dos De putados. De uma pro pos-
ta ori ginal de cerca de cin qüenta ar tigos, o pro jeto
mereceu na Co missão Espe cial do Esta tuto do Ido so
um tra tamento ade quado. Re cebeu e teve aprovado
o bri lhante subs titutivo do Re lator Si las Bra sileiro
com 123 ar tigos. Seu texto fi nal é fru to de se minários
e de um tra balho de to dos os par tidos nesta Casa,
de es pecialistas, pro fissionais da área de sa úde, do
direito e da as sistência so cial e de en tidades e or ga-
nizações não go vernamentais vol tadas para a de fe-
sa dos di reitos e da pro teção à pes soa ido sa. Ele se
propõe a al terar o quadro atu al, em que se des tacam
a ne gligência, o des caso e a vi olência a que são sub -
metidos os ido sos.

O nos so pro jeto leva o nú mero, na Câ mara, de
3.561/97, e ins titui o Esta tuto do Ido so. Sua ela bora-
ção foi ima ginada como re curso ple no para os ido sos,
aposentados ou não. O Esta tuto de fine o ido so bra si-
leiro como aque le que al cançou os 60 anos de ida de.
Estabelece como de ver da fa mília, da co munidade,
da so ciedade em ge ral e do Po der Pú blico as segurar
ao ido so, com ab soluta pri oridade, a efe tivação dos
direitos re ferentes à vida, a sa úde, à ali mentação, à
cultura, ao es porte, ao la zer, ao tra balho, à ci dadania,
à li berdade, à dig nidade, ao res peito e à con vivência
familiar e co munitária.

Considero a ve lhice um di reito per sonalíssimo,
e, a sua pro teção, uma obri gação so cial. Ga rante ao
idoso a pro teção à vida e à sa úde me diante efe tiva-
ção de po líticas so ciais pú blicas que per mitam um en -
velhecimento sa udável e em con dições de dig nidade.

O Esta tuto as segura ao ido so a li berdade, o res -
peito e a dig nidade como pes soa hu mana. A obriga-
ção de ali mentar o ido so deve ser so lidária, as tran sa-
ções re lativas a ali mentos po derão ser ce lebradas pe -
rante o Pro motor de Jus tiça e pas sarão a ter efe ito de
título exe cutivo ex trajudicial nos ter mos da Lei  de
Processo Ci vil.

O do cumento pre vê o res peito à in serção do ido -
so no mer cado de tra balho e à pro fissionalização, ten -
do em vis ta suas con dições fí sicas, in telectuais e psí -
quicas, pois eles po dem e de vem contribuir com a sua 
experiência para o cres cimento do País. O aces so à
cultura, ao es porte e ao la zer está presente com pro -
postas e pro gramas vol tados para esta fase da vida.
Estão tam bém as seguradas po líticas de pre venção,
promoção, proteção e re cuperação da sa úde do ido -
so.

O Esta tuto es tabelece ain da o di reito à sa úde in -
tegral do ido so, que prevê: programas de as sistência
médica e odon tológica; aten ção às do enças es pecífi-
cas dos ido sos; va cinas para pre venção; ca dastra-
mento da po pulação ido sa; aten dimento do miciliar,
quando ne cessário; for necimento gra tuito de me dica-
mentos (in clusive pró teses, ha bilitação, ou re abilita-
ção); ve dação da co brança di ferenciada nos pla nos
de sa úde, em ra zão da ida de, as sistência ime diata e
prioritária, onde está as segurada a aten ção in tegral,
bem como po líticas de prevenção, pro moção, prote-
ção e re cuperação do ido so.

Sr. Pre sidente, o ca pítulo re servado à Pre vidên-
cia So cial – e aí faço um des taque – as segura que o
idoso com mais de 60 anos que não ti ver ne nhum tipo
de ren dimento terá o di reito de re ceber pelo me nos
um sa lário mí nimo.
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A le gislação atu al diz que o ido so só terá di reito
a um sa lário mí ni mo se a ren da per ca pita da fa mília
não ul trapassar ¼ do sa lário mí nimo. Ou seja, se na
família a ren da per ca pita ul trapassar vin te e cin co re -
ais, esse idoso não terá di reito a um sa lário mí nimo.
Eu dava o exem plo de uma fa mília no Rio Gran de do
Sul: o pai ti nha uma apo sentadoria de um sa lário mí -
nimo, a mãe, com mais de ses senta anos, nada re ce-
bia e o fi lho, que era de ficiente, obe decendo à le gisla-
ção em vi gor, não ti nha di reito a um sa lário mí nimo.
Eles vi viam com os du zentos re ais a que ti nha di reito
o ci dadão. No nos so pro jeto e em sua ex tensão – co -
mento já o Esta tuto da Pes soa Por tadora de De ficiên-
cia -, es tou as segurando pelo me nos o cor responden-
te a um sa lário mí nimo, quan do a ren da da fa mília não 
ultrapassar o li mite da Pre vidência, que é, hoje, o se -
melhante a oito, nove sa lários mí nimos.

Também nes se ca pítulo da Pre vidência, Sr. Pre -
sidente, as seguro que a data-base de re cuperação
dos ven cimentos dos ido sos, aposentados e pensio-
nistas ou não é o dia 1º de maio. Além dis so, as segu-
ramos que o re cebimento dos be nefícios não será
mais até o dé cimo oi tavo ou o dé cimo nono dia, como, 
infelizmente, é hoje: será no quin to dia, como é as se-
gurado para qual quer tra balhador da área pri vada ou
pública – no má ximo até o quin to dia.

Ainda quan to à Pre vidência, Sr. Pre sidente,
também as seguramos nes se ca pítulo a re cuperação
dos be nefícios dos apo sentados e pen sionistas para
que eles vol tem a re ceber, pelo me nos, o nú mero de
salários mí nimos que re cebiam à épo ca em que se
aposentaram.

O Esta tuto do Ido so – que ro de ixar bem cla ro
para que não pa irem dú vidas – não é con tra a Lei nº
8.842, de 1994, a cha mada Po lítica Na cional do Ido -
so. O nos so es tatuto, Sr. Pre sidente, am plia o que
existe na atu al le gislação, pois en tendo ser ela fun da-
mental. No en tanto, para o bom aten dimento da pes -
soa ido sa, o Esta tuto do Ido so ga rante ou tros di reitos
que não es tão as segurados na Po lítica Na cional do
Idoso.

De acor do com o novo di ploma, Sr. Pre sidente,
ou seja, o Esta tuto, a po lítica de aten di mento ao ido so
será fe ita por meio do con junto ar ticulado de ações
governamentais e não-go vernamentais da União, dos 
Estados, do Dis trito Fe deral e dos Mu nicípios.

Poderíamos des tacar to dos os ar tigos des se
Estatuto. Não o fa remos, Sr. Pre sidente. Ape nas co -
mento aqui aque les que en tendo me recer mais des ta-

que. Para de fender a apro vação ime diata do Esta tuto
no ple nário da Câ mara e, pos teriormente, aqui no Se -
nado, quero le vantar al guns da dos.

Segundo o IBGE, en tre 1991 e 2000, o con tin-
gente de pes soas com 60 anos ou mais su biu de 10,7
milhões para 14,5 mi lhões, um au mento de 35,5% em 
uma dé cada. Nos próximos vin te anos – ain da de
acordo com o IBGE -, os ido sos brasileiros po derão
ultrapassar os 30 mi lhões de pes soas, o que de verá
representar quase 13% da po pulação do nos so País.
Trata-se da ma ior mas sa de ido sos de uma ge ração
no Bra sil. A pro porção de ido sos está cres cendo mais
rapidamente do que a de cri anças. Em 1980, exis tiam
cerca de de zesseis ido sos para cada cem cri anças.
Em 2000, essa re lação praticamente do brou, passan-
do para qua se trin ta ido sos por cem cri anças. O qua -
dro é si milar para toda a Amé rica La tina. Hoje, apro xi-
madamente 41 mi lhões de pessoas têm mais de 60
anos no con tinente. Elas serão 98 mi lhões em 2025 e
184 mi lhões em 2050.

Pesquisa re cente re alizada pelo Ipea apon ta a
crescente im portância dos ido sos brasileiros no sus -
tento da fa mília, re sultado do pro gressivo de sempre-
go de fi lhos e ne tos. São os avós que, cada vez mais,
com suas pen sões, man têm o sustento da fa mília. Há
menos ido sos abaixo da li nha de po breza do que em
qualquer ou tra fa ixa etá ria. Em ape nas 4% dos do mi-
cílios do País eles vi vem como de pendentes. Em ape -
nas 4% dos do micílios do País os ido sos é que são
dependentes. Em 22%, che fiam as ca sas, mu itas ve -
zes re pletas de des cendentes. Em 70% dos do micíli-
os de ido sos foi ve rificada a pre sença de fi lhos. Ou
seja, em 70% dos la res des te País os ido sos acabam
sustentando os fi lhos.

Pesquisa con duzida por Pa ulo Saad, do Pro gra-
ma de Enve lhecimento da Di visão de Po pulação das
Nações Unidas, mos trou que, em For taleza, 52% dos
idosos en trevistados aju davam os fi lhos fi nanceira-
mente. Ou seja, mais da me tade da po pulação de ido -
sos de For taleza, se gundo a pes quisa, sus tenta seus
filhos.

Esses nú meros ra tificam o le vantamento Per fil
dos Ido sos Res ponsáveis pe los Do micílios no Bra sil,
elaborado pelo pró prio IBGE a par tir dos da dos do
Censo de 2000. O le vantamento con clui que a po pula-
ção com mais de 60 anos con quistou, na úl tima dé ca-
da, uma im portância ain da ma ior no cam po eco nômi-
co. Em 2000, 62,4% des se con tingente man tinha a
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condição de che fe de fa mília no Bra sil. Em 1991, esse 
percentual se li mitava a 60,4%.

Um es tudo de Vâ nia Cris tina Li berato, da Uni-
versidade Fe deral de Mi nas Ge rais, mos tra que, em
1978, 26% dos apo sentados e 13% das apo sentadas
moradores de re giões ur banas con tinuavam com al -
gum tipo de ocu pação. Em 1999, es sas ta xas su biram
para 33% e 21% res pectivamente. O tra balho mostra
que a ati vidade do apo sentado au menta com seu
grau de es colaridade.

O Bra sil é um país que en velhece a pas sos lar -
gos. Entre tanto, a in fra-estrutura para res ponder às
demandas da po pulação de idosos, em ter mos de
instalações, pro gramas e mes mo ade quação ur bana
das ci dades está mu ito aquém da quilo que so nhamos
ou que de sejamos.

A re gião Su deste, por exem plo, concentra a ma -
ior par te da po pulação de ido sos. Se gundo o mapa
elaborado pelo Cen so 2000, 6,37% da po pulação re -
sidente no Su deste é com posta por pes soas com
mais de 65 anos. Em se guida, vem a re gião Sul
(6,22%), o Nor deste (5,85%), o Cen tro-Oeste (4,27%) 
e o Nor te (3,64%). No en tanto, a re gião Cen tro-Oeste
se des taca pelo ma ior cres cimento re lativo (30,58%)
na pro porção nes sa fa ixa etá ria.

O Sul, Sr. Pre sidente, tem a ma ior pro porção de
idosos. As ci dades campeãs lá do meu Esta do, o Rio
Grande do Sul, são Co linas e San ta Te reza. A pri mei-
ra tem 15,60% da po pulação com ida de igual ou su -
perior a 65 anos. Na se gunda, o per centual che ga a
15,21%. No pólo ex tremo es tão dois mu nicípios do
Mato Gros so: União do Sul e Sa pezal têm a me nor
proporção de pes soas com ida de avan çada, não che -
ga a 1%: 0,64% e 0,98% res pectivamente.

Um país com po pulação con centrada nas ci da-
des e nú mero cada vez ma ior de ido sos. Esse é o re -
trato do Bra sil em 2015, tra çado a par tir do Re latório
do De senvolvimento Hu mano 2001, que pro jetou as
tendências do cres cimento de mográfico do nos so
país.

A atu al taxa de cres cimento anu al da po pulação
brasileira (1,1%) de verá acom panhar a mé dia mundi-
al, es timada em 1,2%, para o pe ríodo de 1999 a 2015. 
É um per centual três ve zes ma ior que o dos pa íses
com ele vado per centual de de senvolvimento hu ma-
no, que se si tua em 0,4%. A po pulação do Bra sil, que
tem 170 mi lhões de ha bitantes, deve al cançar os
201,4 mi lhões em 2015.

O cres cimento da po pulação ur bana, ten dência
mundial, tam bém se acen tuará no Bra sil. O per centu-
al de 80,7% da po pulação que hoje vive em cen tros
urbanos brasileiros deve su bir para 86,5%. No mun -
do, a es timativa é mais mo desta: de 46,5% para
53,2%.

O nú mero de bra sileiros de até 15 anos, que em
1999 cor respondiam a 29,3% da po pulação, deve ba i-
xar para 24,3%. A taxa de fer tilidade fe minina tam bém
deve acom panhar a que da, de clinando de 4,7% para
2,3%. Em con trapartida, a ex pectativa é de que a po -
pulação ido sa au mente. Hoje, os ido sos correspon-
dem a 5% dos ha bitantes. Em 2015, de verão ser
7,3%.

Esses nú meros fa lam por si e nos apre sentam o
grande de safio que é a ques tão do ido so. Por isso,
mais uma vez cum primento a CNBB por ter di reciona-
do a Cam panha da Fraternidade des te ano, que co -
meça ama nhã, aos ido sos.

Será que os jo vens têm ple na cons ciência de
que se rão os ido sos de ama nhã? Os da dos que mos -
tram que fi lhos, so brinhos e ne tos mal tratam seus ido -
sos re velam que os jo vens não têm essa cons ciência.
Será que en tendem que a for ma de tra tamento que
dispensam hoje aos mais ve lhos é a mes ma que lhe
está re servada no fu turo? Espe ro que o jo vem que
age des sa for ma não te nha, no fu turo, o mes mo tra ta-
mento que hoje pres ta aos ido sos.

Mas quem não quer o mes mo tra tamento deve
tratar com mais ca rinho e mais res peito o ido so, seja
seu pai, seu tio, seu ami go, seu vi zinho ou até mesmo
alguém que não co nhece. Te nho dito, Sr. Pre sidente,
que, se não apren dermos a res peitar nos so pai, nos -
so avô, nos so bi savô, com certeza, não se remos res -
peitados no fu turo.

Para con cluir, Sr. Pre sidente, re afirmo mi nha au -
toria no pro jeto ori ginal do Estatuto do Ido so, que ti -
nha, no má ximo, 50 ar tigos. Hoje o pro jeto tem 123 ar-
tigos. Portanto, o Estatuto do Ido so, que pro duzimos
na Câ mara dos De putados, não é mais do Pa ulo
Paim, mas de to dos os Par tidos na Casa, de to dos os
Deputados e Se nadores que cons truíram essa peça,
com au xílio mu ito gran de do Mi nistério Pú blico. Te nho
certeza, Sr.Pre sidente, de que esta Casa há de apro -
vá-lo ra pidamente.

Eu gos taria de que, no ano que vem, não pre ci-
sássemos vir à tri bu na para apre sentar qua se que um 
quadro apo calíptico em re lação ao nosso ido so. Ve-
nho à tri buna não ape nas para elo giar a CNBB por ter
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encaminhado a Cam panha da Fraternidade com
olhos vol tados para os ido sos, mas para dar pa rabéns
ao Par lamento bra sileiro, aos De putados e Se nado-
res, por ter mos apro vado o Esta tuto do Ido so, que
será, sem som bra de dú vida, uma peça mu ito im por-
tante na de fesa das pes soas de mais ida de, as sim
como acon tece hoje com o Esta tuto da Cri ança e do
Adolescente.

Com 16 anos de Opo sição, sei da for ça que o
Governo tem com sua base qua se sem pre ma joritária
nesta Casa. Por isso es pero que o Go verno da Fren te
Popular, do Presidente Luiz Iná cio Lula da Sil va, use,
dentro das vias de mocráticas, to das os me ios de con -
vencimento para in fluenciar po sitivamente os De puta-
dos e Se nadores a apro varem ra pidamente o Esta tu-
to do Ido so pro posto pelo Con gresso Na cional. Sei
que há ou tras ini ciativas de Se nadores e De putados
na mes ma li nha do Esta tuto do Ido so apre sentado
por nós em 1997. São be las con tribuições. Lem-
bro-me do Esta tuto da Igual dade Ra cial, apre sentado
por mim na Câ mara dos De putados e do pro jeto am -
plo de sua au toria, que be neficia a co munidade ne gra.
Houve um en tendimento e foi cons truído um subs titu-
tivo glo bal, respeitando tan to a sua quan to a mi nha
proposta ori ginal, que está pron to para ser apro vado.
Espero que isso ocor ra, ain da nes te se mestre, na Câ -
mara e no Se nado.

Deixo esse ape lo, Sr. Pre sidente, para que não
fiquemos eter namente ape nas fa zendo ses sões de
homenagem e que pos samos, num fu turo bem pró xi-
mo, dar os pa rabéns ao Bra sil e ao Par lamento pela
aprovação do Estatuto do Ido so, uma for ma de agra -
decimento aos ido sos por tudo aqui lo que fi zeram por
nós.

Era isso o que eu ti nha a di zer.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra à Srª Se nadora Serys Slhes sarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT –
MT. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão da
oradora.) – Sr. Pre sidente, Se nador José Sar ney, Sr.
1º Se cretário Se nador Ro meu Tuma, Srªs e Srs. Se -
nadores aqui pre sentes, an tes de ini ciarmos a nos sa
fala, eu gos taria, meu com panheiro Pa ulo Paim, de
referendar suas pa lavras so bre a ques tão do ido so.

Essa é uma das lu tas que abra cei em meus
mandatos como Deputada Esta dual em Mato Gros so.
Fui au tora de um pro jeto de po lítica in tegral do ido so

no Esta do, que, ape sar de mu ita luta, não con segui-
mos apro var. Mas, cer tamente, os que lá nos su cede-
ram con seguirão.

Apresentei também pro jeto para es tabelecimen-
to do trans porte in termunicipal gra tuito para apo sen-
tadas e apo sentados. No caso do nos so Esta do, foi
uma me dida de suma im portância, já que os ido sos,
em es pecial os apo sentados, travavam uma luta in-
tensa nes sa di reção.

À épo ca, cerca de seis ou sete anos atrás, esse
Projeto re cebeu pa recer con trário na Co missão de
Constituição e Justiça e, por ca usa da pres são da
Organização dos Apo sentados, conseguiu-se re ver-
ter o pa recer em Ple nário e apro vamos essa Lei que,
hoje, vi gora no Esta do de Mato Gros so.

É uma me dida mu ito im portante para o Esta do,
principalmente por ca usa da sua gran de ex tensão ter -
ritorial. Há Mu nicípios que dis tam mais de 1000 km da 
capital e os pre ços das pas sagens de ôni bus tor nam
a sua uti lização pe los aposentados ab solutamente in -
viável. Se um apo sentado em Vila Rica, que re cebe
um sa lário mí nimo, fi casse do ente e ti vesse que fa zer
um tra tamento de sa úde na ca pital, ele te ria que vir
num mês e vol tar no ou tro, por causa do pre ço da pas -
sagem. Essa foi re almente uma lei im portante, mas
precisamos apro var o Estatuto do Ido so, uma lei ma i-
or para os nos sos apo sentados.

Um ou tro as sunto que tra go é que aca bei de
chegar do meu Esta do, onde, hoje pela ma nhã, parti-
cipamos da abertura do Encon tro de Mu lheres Tra ba-
lhadoras Ru rais. Foi um en contro mu ito sig nificativo,
que re uniu em tor no de 400 mu lheres. Não digo que
comemoramos o Dia da Mu lher, por que to dos os dias
são dias de luta da mu lher. Os 365 dias do ano são
dias de luta na or ganização e na mo bilização das mu -
lheres con tra a dis criminação, con tra a vi olência, en -
fim, con tra to dos os atos de opres são que, atra vés
dos tem pos, por uma ques tão até cul tural, a mu lher
do mun do – em es pecial a bra sileira – vem so frendo.

Todos sa bemos que foi apro vada, com o apo io
do Pre sidente José Sar ney, sessão so lene em ho me-
nagem ao Dia Inter nacional da Mu lher, que será re ali-
zada no dia 12, às 11 ho ras. Pos sivelmente, dia 26 de
março, ha verá re união  do Con selho da Mu lher Ci da-
dã, que de verá ser ins talado na pró xima se mana,
uma vez que o Pre sidente José Sar ney já so licitou a
todas as li deranças de par tidos que indicassem os
nomes de seus re presentantes.
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Há al guns dias, nes te ple nário, fiz um dis curso
sobre a mu lher que al guns cha maram de mu ito ra di-
cal, mas fa lei ape nas da busca de par ticipação igual
da mu lher e dos com panheiros ho mens no tra balho,
na fa mília e, em es pecial, no po der po lítico. Ainda fal ta
muito, es tamos cons truindo e che garemos jun tos,
com cer teza, à igual dade de gê nero em to dos os par -
lamentos, em to dos os po deres ins titucionais es tabe-
lecidos. Mas va mos de ixar o dis curso so bre a mu lher
para os dias em que es taremos aqui es pecificamente
com esse ob jetivo.

Quero tra tar de dois as suntos. O pri meiro, so bre
o qual já fa lei na se mana que pas sou, são as es tradas
no nos so Esta do. O Mato Gros so – não es tou com os
dados aqui, por que vim para cá di reto do ae roporto,
mas eles es tão re gistrados nos Ana is do Se nado – é o 
maior pro dutor de grãos de soja do mun do, subs tituin-
do Iowa, nos Esta dos Uni dos; está em 2º ou 3º lu gar
na pro dução mundial de al godão e tem o ma ior re ba-
nho bo vino. O Mato Gros so pos sui uma gran de ex ten-
são ter ritorial e sua pro dução está cres cendo de for -
ma ver tiginosa. Po rém, te mos um problema gra víssi-
mo: as nos sas es tradas.

Agora, es tamos no pe ríodo do ar ranca-safra, e
há mu ita chu va. Ontem, pas samos o dia na BR-070, e 
havia um tre cho de mais de 100 qui lômetros ab soluta-
mente in transponível, em es tado de emer gência ab -
soluta, prin cipalmente en tre Pri mavera do Les te e o
distrito de Pa redão, na di reção de Bar ra do Gar ças.

Também já per corremos um tre cho da BR-163,
em es pecial en tre o Pos to Gil e San ta He lena, pas-
sando pe los Mu nicípios de Mu tum, Lu cas do Rio Ver-
de, Sor riso, Si nope, che gando a San ta He lena, no
rumo do Pará. A BR-163 está pre cisando de um tra ta-
mento emer gencial, as sim como a BR-158 e a
BR-364. São qua tro es tradas que es tão com onze
pontos de es trangulamento que in viabilizam a sa ída
do cha mado ar ranca-safra em nos so Esta do.

Sr.  Pre sidente, esta é re almente uma si tuação
de emer gência. Já con versamos com o Mi nis tro dos
Transportes e, no vamente, es taremos com S. Exª na
próxima se mana. Ontem, es tivemos re unidos com os
prefe itos da re gião, e as pes soas acha vam in crível, no 
último dia de car naval, ha ver mo bilização em fun ção
das es tradas em Mato Gros so.

Como to dos sa bemos, onde a es trada é de ter -
ra, com tan ta chu va, ela vira lama e fica in transponí-
vel, e onde é de as falto, como não ta param os bu ra-
cos, ela tam bém se tor na in transitável, e os ca mi-

nhões e as car retas não con seguem passar. São 11
trechos de es trangulamento que pre cisam de uma so -
lução nos pró ximos 15 dias. A sa fra não es pera, não
tem je ito. E não po demos per mitir que os pro dutores,
depois de tan to tra balho, de tan to sa crifício, não con -
sigam es coar sua pro dução. Como não exis tem de pó-
sitos su ficientes, os grãos têm que ser re tirados logo
após sua co lheita, e se as car retas não con seguem
transitar pe las es tradas, torna-se in viável a re tirada
da sa fra com a emer gência ne cessária.

Temos, aqui, o mapa de Mato Gros so, com os
detalhes de to dos os tre chos das es tradas que es tão
em es tado de emer gência. São as se tas que es tão
saindo de cada tre cho da BR-070, da BR-163, da
BR-364 e da BR-158. Esta úl tima, que leva ao Ba ixo
Araguaia, tem 400 qui lômetros de es trada de chão e
uma par te de es trada de as falto com pletamente de te-
riorada. Na BR-070, há dois tre chos in transponíveis.
A BR-163 é fun damental e, nes te ano, te remos de fa -
zer uma dis cussão ma ior so bre ela, porque um Esta -
do que pro duz tan to como o Mato Gros so ne cessita
dessa via de es coamento. A BR-163 está qua se pron -
ta no Esta do de Mato Gros so, faltando me nos de 80
quilômetros. E ape sar de ser Se nadora pelo Mato
Grosso, acho que pre cisamos en vidar es forços para
que seja as faltado o tre cho que fica no Pará, por que a
saída para a nos sa sa fra no Mato Gros so está pra tica-
mente pron ta. Com es ses dois pon tos de es trangula-
mento so lucionados e mais uns 75 qui lômetros que
faltam de as falto, es tariam pron tos quase 800 qui lô-
metros da ro dovia.

Infelizmente, mes mo que a BR-163, no Mato
Grosso, fi que pron ta este ano, a nos sa sa fra con tinua-
rá sa indo por San tos ou Pa ranaguá, o que en carece
profundamente a pro dução, ca usando um pre juízo
enorme para o pro dutor. Por isso, ne cessitamos que a 
nossa sa fra saia pelo Pará, e para que isso ocor ra,
precisamos que a BR-163, no tre cho do Pará, seja as -
faltada.

Se for pos sível, fa laremos to dos os dias so bre
as nos sas es tradas, porque esse é um gran de pro ble-
ma. O Mato Gros so é um Esta do com um po tencial gi -
gantesco. Se ti vermos es tradas ple namente tran sitá-
veis, o povo fará o res tante. Mes mo com a po lítica
agrícola de ixando a de sejar, mesmo com uma sé rie
de pro blemas que ain da exis tem com re lação à agri -
cultura, afetando o mi cro, o pe queno, o mé dio e o
grande agri cultor, mesmo as sim, tendo es tradas, ha -
verá um avan ço mu ito gran de na pro dução.
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Dito isso, abor darei meu se gundo as sunto. Gos-
taria de ler um tex to da cam panha con tra a bi opirata-
ria: “Li mites éti cos acer ca do re gistro de mar cas e pa -
tentes de re cursos bi ológicos e co nhecimentos tra di-
cionais da Ama zônia”.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, não va -
mos fa lar de nada novo. A ques tão da bi opirataria
no nos so País, in felizmente, é uma re alidade ex tre-
mamente com plexa a ser en frentada, a ser com pre-
endida.

Costumo di zer, como edu cadora que fui por
vinte e seis anos na Uni versidade Fe deral do Estado
de Mato Gros so, que, para trans formar algo na so ci-
edade, há que co nhecer e com preender com pro fun-
didade. Só quem co nhece e com preende é ca paz de
levar à transformação qual quer as pecto da nos sa so -
ciedade.

Este tex to é re sultado do en contro do Gru po de
Trabalho Ama zônico e da Ama zonlink.Org., ocor rido
no dia 26 de fe vereiro, em Bra sília:

A Rede GTA – Gru po de Tra balho Ama -
zônico, for mada por 513 en tidades de pesca-
dores, se ringueiros, agri cultores fa miliares,
castanheiros, quebradeiras de coco ba baçu,
mulheres, am bientalistas e de as sessoria,
informa a cri ação de um gru po téc nico para
a Cam panha Con tra a Bi opirataria no dia 26
de fe vereiro de 2003, em Bra sília, cum prin-
do a meta de finida por seu pla nejamento
participativo ocor rido em ja neiro na ci dade
de Be lém do Pará. Esse gru po pre tende am -
pliar a cam panha ini ciada pela or ganização
acreana Ama zonlink.org de pois de cons tatar
a im possibilidade da co mercialização de
produtos do cu puaçu usan do esse nome de
origem in dígena e de do mínio po pular das
comunidades ama zônicas, que foi re gistrado
como mar ca pela mul tinacional Asahi Fo ods
na Eu ropa, nos Esta dos Uni dos e no Ja pão.
A ex tração do óleo ve getal e a pro dução do
cupulate tam bém são al vos de pe didos de
patente por essa em presa e a Cu puaçu
International Inc.

De acor do com o Ita maraty, as em baixadas do
Brasil em Tó quio, Washington e Ber lim es tão es tu-
dando as leis des ses pa íses para contestar o re gistro
e ór gãos téc nicos. Também a Empre sa Bra sileira de
Agropecuária (Embra pa) está ana lisando a apli cação

do pro cesso de pro dução do cu pulate, ex traído das
amêndoas do cu puaçu e de senvolvido no Bra sil em
1990. Por ou tro lado, o Mi nistério do Meio Ambi ente
anuncia es tar es tudando a re visão das normas so bre
o aces so e re partição de be nefícios da bi odiversidade
no País. O Insti tuto Na cional de Pro priedade Indus tri-
al (INPI) en viou um dos siê para seu si milar nor-
te-americano, o USTPO, so licitando o can celamento
de mar cas como Cu puaçu, Açaí, Ca ipirinha e ou tras.

Todas es sas mar cas fo ram re gistradas
por pa íses es trangeiros, como se es ses pro -
dutos fossem de lá e não ti véssemos nada
com isso, de for ma que não po demos co-
mercializá-los mais.

Para as or ganizações ama zônicas, en -
tretanto, este é o mo mento pro pício para re -
unir to dos os mo vimentos que es tão le van-
tando os ca sos de bi opirataria como o pa-
tenteamento do san gue de po vos in dígenas
como os Su ruí ou os Ya nomami, da mis tura
vegetal do Ayhu asca ou os co nhecimentos
farmacológicos e cos méticos das co munida-
des na tivas e ca boclas, para exigir do Bra sil
o en frentamento dos con frontos exis tentes
entre a Convenção da Di versidade Bi ológi-
ca, cri ada no Rio de Ja neiro em 1992, e as
normas so bre pa tentes da Orga nização
Mundial do Co mércio, apro vadas pou cos
anos de pois.

O GTA so licita que as co munidades
amazônicas es tejam re presentadas nos gru -
pos de tra balho so bre a re visão das es trutu-
ras de controle so bre o pa trimônio ge nético e 
da le gislação bra sileira re ferente à sua bi odi-
versidade, além de apo iar as po líticas de va -
lorização das se mentes e co nhecimentos
tradicionais.

Uma das da tas re ferenciais para a
campanha será a Fes ta do Cu puaçu, pre vis-
ta para a se gunda quin zena de abril no Mu -
nicípio de Pre sidente Fi gueiredo (AM), para
um ato pú blico de re púdio con tra o pa tente-
amento de se res vi vos ou de co nhecimentos
comunitários no sis tema bra sileiro e in terna-
cional. O mes mo tema pode mo tivar um ato
na re união da Orga nização Mun dial do Co -
mércio, em se tembro, no Mé xico.
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A cam panha prevê ain da a pro dução
de ma teriais de di vulgação, da ma nutenção
de um ban co pú blico de da dos so bre a bi o-
pirataria no Bra sil, so bre a con fecção de
materiais di dáticos traduzindo toda a ques-
tão para as co munidades tradicionais e in dí-
genas. O GTA busca pes soas e ins tituições
dispostas a for talecer es ses es forços.

Todas es sas pro vidências se guem os
princípios de finidos pelo Ma nifesto de Rio
Branco, re alizado em maio de 2002 pe los
movimentos GRAIN e GTA, que re uniu pro-
dutores ru rais da Amé rica La tina, da África
e Ásia para apro fundarem o de bate so bre
como a glo balização das pa tentes vem pre -
judicando o con trole das co munidades so-
bre a di versidade bi ológica que aju dam a
manter.

Desde a der rocada da bor racha pelo
transplante de se mentes para a Ma lásia, em 
1876, esse tal vez seja um dos mo mentos
mais im portantes para a Ama zônia de cidir
entre os di reitos de suas co munidades e os
interesses pu ramente mer cantis so bre suas
riquezas na turais e cul turais. Mu itos ou tros
exemplos passados e re centes com provam
como o con trole dos me ios de tec nologia e
capital está mo nopolizando o pa trimônio de
muitos nas mãos de pou cos.

Sr. Pre sidente, esse é o ma nifesto pro duzido
pelo Gru po de Tra balho Ama zônico na Cam panha
contra a Bi opirataria, que se re uniu aqui em Bra sília
no dia 26 de fe vereiro de 2003, há cer ca de uma se -
mana. O Gru po está bus cando o apo io de to das as
instituições, em es pecial do Par lamento bra sileiro e,
mais es pecificamente, des ta Casa.

Hoje, ape nas li o do cumento, mas vol tarei à dis -
cussão do as sunto em uma ou tra oportunidade. Acre-
dito que pre cisamos de bater am plamente a bi opirata-
ria no Bra sil. Não po demos per mitir que aconteça o
mesmo que ocor reu no passado até bas tante dis tan-
te, mas que ser viu de apren dizado para nós. Re fi-
ro-me à ques tão da bor racha. Ago ra tudo está sen do
patenteado in ternacionalmente: o cu puaçu, o açaí e
até a nos sa ca ipirinha, Se nador. Os brasileiros es tão
perdendo as suas ra ízes.

Assim, o Gru po de Tra balho Ama zônico pede,
por meio des te do cumento e de uma con versa que ti -

vemos em meu ga binete, so corro ao Par lamento Bra -
sileiro, para que não só dis cutamos a ques tão, mas
também ela boremos uma le gislação ri gorosa que
pare ou, pelo me nos, fre ie a bi opirataria em seu ím pe-
to de sesperador de avanço, como nes se ata que à
nossa Ama zônia.

Sabemos que não é só a Ama zônia que está
sendo ata cada pela bi opirataria, mas pre cisamos
apoiar esse mo vimento do Gru po de Tra balho Ama -
zônico. Re pito: o Con gresso Na cional pre cisa não
apenas discutir o as sunto, mas também bus car al ter-
nativas e ações con cretas no sen tido de co ibir a bi o-
pirataria, que, sem ne nhum pa râmetro, vem até mes -
mo im possibilitando a opo sição dos bra sileiros, prin -
cipalmente das co munidades in dígenas ama zôni-
cas.

Portanto, voltarei a dis cutir, na pró xima se mana,
tanto a ques tão das es tradas no nosso Esta do de
Mato Gros so como a ques tão da bi opirataria. E gos ta-
ria de con tar com a par ticipação das Srªs e Srs. Se na-
dores.

Muito obri gado.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Antes de
conceder a pa lavra ao pró ximo ora dor, in formo à Se -
nadora Serys Slhes sarenko, por que tratou do as sun-
to, que, no dia 27 de fe vereiro úl timo, cons tituímos,
por in dicação das Li deranças, o Con selho da Mu lher
Cidadã Bert ha Lutz.

O PMDB in dicou a Se nadora Iris de Ara újo; o
PFL, a Se nadora Ro seana Sar ney; o PT, a Se nadora
Serys Slhes sarenko; o PSDB, a Se nadora Lú cia Vâ -
nia; o PTB, o Se nador Pa paléo Paes; o PL, o Se nador
Magno Mal ta; e o PPS, a Se nadora Pa trícia Sa boya
Gomes. Apenas o PDT e o PSB ain da não in dicaram
representantes.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Ge raldo Mes quita Jú nior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Blo-
co/PSB – AC. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re -
visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se na-
dores, apro veito a opor tunidade para tra zer ao co-
nhecimento da Casa um fato que re puto de cer ta
gravidade. Re cebi, na se mana pas sada, um e-mail
de um pe queno pro vedor, uma pe quena em presa
provedora da Internet, que tomo a li berdade de ler
para V. Exªs:

“Prezado Se nador Ge raldo Mes quita
Júnior, co nhecendo V. Exª e sa bedor de
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sua de voção em de fesa das ca usas das
pequenas em presas, tomo a li berdade de
informá-lo da re cente de cisão do UOL –
Universo On Line Ltda., pro vedor de âm bito
nacional, que rom peu uni lateralmente com
mais de du zentas e cin qüentas pe quenas
empresas es palhadas por todo o Bra sil,
contratos de afi liação em vi gor, ca usando
desemprego para mi lhares de fa mílias, sem 
contar a imi nência de um pro vável fe cha-
mento da gran de ma ioria des sas pe quenas
empresas, que de sempenham e de sempe-
nharam um pa pel im portantíssimo na his tó-
ria da Inter net bra sileira, pelo pi oneirismo e 
inovação desses em preendedores. A nos sa
Associação, a Abra afi, es clarece esse epi-
sódio e po derá ser con tatada por V. Exª, se
do seu in teresse, para ma iores de talhes
desse ato, que se afi gura não só como um
abuso do po der eco nômico, bem como um
verdadeiro gol pe con tra nossas pe quenas
empresas.”

Tra ta-se, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
de um ato pe queno per petrado por uma gran de em-
presa, um gran de por tal da Internet. No afã de con-
quistar mer cado, tem pos atrás fir mou con tratos com
esses pe quenos pro vedores lo cais, es palhados pelo
País afo ra, ad quiriu suas carteiras de cli entes e, ago ra,
unilateral e abrup tamente, rom pe es ses con tratos, a
meu ver sem a me nor pre ocupação com es sas em pre-
sas, com a pos sibilidade de elas vi rem a que brar – por -
que efe tivamente é esse o qua dro –, com a pos sibilida-
de de, de re pente, cen tenas e talvez mi lhares de pes -
soas per derem seus em pregos, porque tais em presas
têm a seus ser viços normalmente um pe queno con tin-
gente de téc nicos e pro fissionais de in formática.

Esse é um caso que achei opor tuno tra zer ao
conhecimento des ta Casa, para que pos samos re fle-
tir so bre a pos sibilidade de ado tarmos aqui no Se na-
do Fe deral e no Con gresso Na cional uma le gislação
que am pare efe tivamente as pe quenas em presas
desse se tor tão im portante, na me dida em que in se-
rem a po pulação bra sileira no mun do da Internet, no
mundo da in formática.

Feito esse re gistro, faço ago ra um ape lo ao Sr.
Ministro da Fa zenda, Dr. Antô nio Pa locci, com re la-
ção à Pro curadoria-Geral da Fa zenda Na cional.
Passados dois me ses da ins talação do novo Go ver-
no do Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va, o Sr. Mi -
nistro da Fa zenda ain da não se dig nou a no mear o

Procurador-Geral da Fa zenda Na cional. Tra ta-se de 
órgão de ex trema im portância não só para o Mi nis-
tério da Fa zenda como para todo o País; ór gão que
recebeu, cons titucionalmente, a atri buição e a com -
petência de ins crever e co brar a di vida ati va da
União; ór gão que na ver dade é a as sessoria ju rídica
do Mi nistro da Fa zenda e que tem mu itas atribui-
ções, como se ma nifestar nos con tratos fir mados
entre a União e os Esta dos, bem como nos con tra-
tos in ternacionais que tra mitam no âm bito do Mi nis-
tério da Fa zenda.

Faço, por tanto, um ape lo ao Sr. Mi nistro da Fa -
zenda, para que no meie de ime diato o Pro cura-
dor-Geral da Fa zenda Na cional, por que tempo já
teve, de pre ferência es colhendo-o en tre os Pro cura-
dores da Fa zenda Na cional, ór gão do qual sou ori un-
do. Dou aqui meu tes temunho pessoal da qua lidade,
da com petência e da se riedade dos Pro curadores da
Fazenda Na cional que ali atu am.

Creio que se ria de bom tom que o fu turo Pro cu-
rador-Geral da Fa zenda Na cional fos se um Pro cura-
dor da Fa zenda. E digo mais a esta Casa e ao Mi nistro
da Fa zenda: o cor po de Pro curadores que hoje se en -
contra em atu ação no ór gão está an sioso, está ávi do
por con tribuir com o es forço de ar recadação e, em
face da não-no meação até ago ra do che fe do ór gão,
está em es tado de ex pectativa, o que vem ca usando
alguns trans tornos não só na uni dade cen tral, mas
também nas uni dades re gionais e es taduais.

Portanto, além de re gistrar o fato, de ixo aqui
uma so licitação ao Mi nistro da Fa zenda para que
seja, de ime diato, no meado o fu turo Pro curador-Geral
da Fa zenda Na cional, a fim de que o ór gão re tome as
suas ati vidades nor mais no mais cur to es paço de
tempo pos sível.

Na oca sião, Sr. Pre sidente, que ro tam bém lan -
çar um de safio ao Pre sidente Lula. Te nho cer teza ab -
soluta de que os ser vidores pú blicos da União, apesar
de, nos úl timos anos, te rem fi cado numa si tuação, eu
diria, até de pe núria, já que a gran de ma ioria não re -
cebeu um centavo se quer de re ajuste sa larial, de au -
mento dos seus ven cimentos, es tão dis postos e ávi -
dos para aju dar o Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va
a mu dar a face des te País, a cons truir um Bra sil mais
justo, mais fra terno, com in clusão so cial, com de sen-
volvimento e que te nha, por nor te, a justiça so cial. Te -
nho cer teza de que, no qua dro dos ser vidores pú bli-
cos da União, há pes soas dis postas a es tabelecer
com o Pre sidente Lula uma gran de par ceria, e a opor-
tunidade se afi gura como sen do o re ajuste dos ven ci-
mentos dessa ca tegoria tão im portante.
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Fala-se que o au mento que será con cedido aos
servidores es taria na or dem de 3% a 4%. Eu di ria que, 
caso isso vi esse a acon tecer, além do des conforto,
esse fato ca usaria imen sa tris teza à ca tegoria; eu di -
ria que o Pre sidente Lula tem à sua fren te a opor tuni-
dade de res gatar a auto-es tima do ser vidor pú blico da 
União, de tra zer todo esse con tingente de tra balhado-
res bra sileiros para o es forço gi gantesco da cons tru-
ção de um Bra sil mais jus to.

Lanço um de safio ao Pre sidente Lula: que con -
voque os ser vidores pú blicos da União para um gran -
de de bate acer ca do re ajuste dos ven cimentos da ca -
tegoria. De pronto, eu lançaria uma idéia ao Pre siden-
te Lula, para que pro pusesse a es ses ser vidores um
aumento não de 4%, mas de 14%. 

E como se da ria isso? O au mento que está sen -
do pre visto, de 4%, se ria, de imediato, in corporado
aos ven cimentos dos ser vidores. E, en tão, nes se mo -
mento, en traria a gran deza não só do Pre sidente Lula
como dos ser vidores pú blicos da União, que, jun tos,
de mãos da das, em um gran de es forço pelo de senvol-
vimento des te País, dis cutiriam a pos sibilidade de um
percentual a mais, de 10%, cons tituir um fun do, que
eu de nominaria, em prin cípio, de Fun do de De senvol-
vimento para o fi nanciamento de pro jetos de ex trema
importância para este País, como, por exem plo, o fi -
nanciamento de um gran de pro jeto para a cons trução
de ha bitações po pulares. Os servidores pú blicos da
União se riam par ceiros nessa gran de ini ciativa e te ri-
am re conhecido o seu me recido va lor. Re ceberiam
não um re ajuste tão pe queno de 4%, mas, efe tiva-
mente, de 14%. Esses 10%, como su giro, cons tituiri-
am, re pito, o Fun do de De senvolvimento, com um pra -
zo para que es ses va lores pu dessem ser res gatados.
Esse de talhamento po deria ser ob jeto das tra tativas,
da dis cussão que o Pre sidente Lula, di retamente ou
por in termédio dos seus Mi nistros, es tabeleceria com
os ser vidores pú blicos.

O que des taco como de suma im portância é que 
estaríamos ina ugurando no País uma nova for ma de
envolver os servidores pú blicos na discussão dos
grandes te mas na cionais e na dis cussão do pro cesso
de de senvolvimento do País.

Da tri buna do Se nado Fe deral, lan ço esse de sa-
fio ao Pre sidente e aos ser vidores. Te nho cer teza de
que, em prin cípio, es tariam dis postos a sen tar e a
conversar so bre pro posta que en volve um as sunto
tão im portante como esse. Te nho certeza de que, por
ser ori undo da ca tegoria e co nhecendo os meus com -
panheiros, os meus pa res, o ser vidor pú blico da
União, sen tar-se-ia à mesa, com o ma ior pra zer, para
discutir tal pro posta.

Por úl timo, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nado-
res, re firo à opor tuna lem brança do Se nador Pa ulo
Paim, que trou xe ao co nhecimento des ta Casa o fato
de que a CNBB, este ano, pre tende, na sua cam pa-
nha da fra ternidade, brin dar o ido so, as pessoas de
idade des te País, as pes soas que tan to con tribuíram
para o cres cimento e o de senvolvimento do nos so
grande Bra sil.

Comungo com a ale gria do no bre Se nador Pa u-
lo Paim e pa rabenizo a CNBB pela opor tuna lem bran-
ça de tra zer à dis cussão a si tuação do ido so, a si tua-
ção da quelas pes soas que, em gran de par te, se en -
contram es quecidas, maltratadas e, mu itas das ve-
zes, hu milhadas, por que, neste País, não da mos a
real im portância àque las pessoas que tan ta ex periên-
cia ad quiriram, tantos en sinamentos ain da têm para
nos trans mitir e tan to já fi zeram por to dos nós e pela
nação bra sileira. Por tanto, igual mente, fes tejo a ini cia-
tiva da CNBB. Para mim, par ticularmente, o fato de o
idoso ser  tema da Cam panha da Fraternidade des te
ano é a opor tunidade que te mos de res gatar a dig ni-
dade, dan do aos nos sos ve lhos e às nos sas ve lhi-
nhas que tan to já fi zeram por este País a im portância
que eles, de fato, têm.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, era isso o
que ti nha a di zer.

Muito obri gado.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dência re cebeu, do Tri bunal de Con tas da União, os
seguintes Avisos:

– Nº 2, de 2003 (nº 143/2003, na ori gem), de 19
de fe vereiro úl timo, en caminhando có pia do Acór dão
nº 135, de 2003-TCU (Ple nário), bem como dos res -
pectivos Re latório e Voto que o fun damentam, so bre
representação formulada a res peito de ir regularidade
na li citação pro movida pelo Co mando da Ma rinha,
com o ob jetivo de ad quirir equi pamentos destinados
aos hos pitais da Ma rinha (TC – 014.642/2001-3); e

– Nº 3, de 2003 (nº 182/2003, na ori gem), de 19
de fe vereiro úl timo, en caminhando có pia do Acór dão
nº 122, de 2003-TCU (Ple nário), bem como dos res -
pectivos Re latório e Voto que o fun damentam, so bre
relatório de au ditoria ope racional re alizada jun to à
Advocacia-Geral da União, Pro curadoria-Geral da Fa -
zenda Na cional, Tri bunais Re gionais Fe derais das
cinco Re giões e em di versas Va ras da Justiça Fe de-
ral, com o ob jetivo de iden tificar en traves à re cupera-
ção de cré ditos da União (TC – 008.883/99-8).

Os ex pedientes vão à Co missão de Fis caliza-
ção e Con trole.
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– Pra zo no SF: de 28-3-2003  a  10-4-2003 (42º
dia)

– Se mo dificado, de volução à CD:  10-4-2003
– Pra zo para apre ciação das mo dificações do

SF, pela CD: de 11-4  a  13-4-2003 (43º ao 45º dia)
– Re gime de ur gência, obs truindo a pa uta a par-

tir de:  14-4-2003 (46º dia)
– Pra zo fi nal no Con gresso:  28-4-2003  (60

dias)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Será fe i-
ta a de vida co municação à Câ mara dos De putados.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Pe dro Si mon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, por um ape lo do
Papa, em todo o mun do re aliza-se hoje, uma Qu ar-
ta-feira de Cin zas, um culto pela paz. 

Interessante esse Papa, que vai ter o seu nome
na His tória por ter sido o pri meiro pon tífice não ita lia-
no, que saiu dos ter ritórios da Itá lia para percorrer o
mundo – de uma ma neira qua se, eu di ria, exa gerada,
pelo nú mero de pa íses atingidos –, e que so freu um
atentado, após o qual nun ca mais vol tou a ser o mes -
mo, já que era atlé tico e de fí sico em con dições avan -
tajadas. Alque brado pela do ença, mu itos têm de fendi-
do a tese de que Sua San tidade de veria re nunciar
pela de bilidade de sua sa úde. Não só o Sumo Pon tífi-
ce não fez uma op ção pela re núncia, como se man -
tém numa po sição de res peito por toda a Hu manida-
de.

É cla ro que o Pre sidente ame ricano não deve
estar dan do mu ita im portância ao fato, mas um en via-
do do Papa irá lhe en tregar, hoje, uma car ta es pecial
de S. S., ape lando-lhe, em prol da Hu manidade, pela
paz no mun do.

S. S. já en viou, an teriormente, um emis sário ao
Iraque, ape lando ao Pre sidente da quele país para
que se es forçasse em aten der as so licitações da
ONU, dan do uma de monstração de que de seja a paz.

Independentemente do ape lo pa pal, há mu ito
não se via, no mun do, quantidade tão gran de de gen -
te nas ruas, em ma nifestações im pressionantemente
extensas pela paz, a co meçar nos Esta dos Uni dos.
Apesar de a im prensa ame ricana, como gran de par te
da im prensa mun dial, de cer ta for ma es tar apoiando
as ini ciativas pró-guer ra, mul tidões e mul tidões de
americanos es tão per correndo as ruas das mais va ri-
adas ci dades, como Nova Ior que e Was hington, num
apelo pela paz. As ma iores ma nifestações da his tória

de Lon dres – ma iores, in clusive, do que aque las ocor -
ridas após a vi tória dos ali ados na gran de guer ra – es -
tão sen do fe itas hoje, pela paz, con tra a pre sença de
tropas in glesas nes sa guer ra que se an tecipa e que
espero não acon teça.

O que fa lar da Fran ça, cujo go verno, des de o iní -
cio, li dera uma mo vimentação nes se sen tido? Numa
atitude co rajosa, a Fran ça, a Rús sia e a Chi na – três
países com di reito a veto no Con selho de Se gurança
– es tão ma nifestando aber tamente a sua pers pectiva
de ve tar a iniciativa da Ingla terra, dos Esta dos Uni dos
e da Espa nha. Assim, pra ticamente o mun do in teiro
está na mes ma mo vimentação pela paz.

A que ima de al guns mís seis ira quianos que os
emissários da ONU con sideraram de al cance exa ge-
rado – se não me en gano, mais de 150 km – de mons-
tra que aque le go verno quer cum prir as de cisões da
ONU.

Amanhã e sex ta-feira, o Con selho de Se guran-
ça irá se re unir e apre sentará o pa recer dos técnicos
da ONU, opi nando so bre se o Ira que está ou não
cumprindo as de terminações que lhes fo ram fe itas – e 
as in formações da im prensa são de que os téc nicos
dirão que sim, que o Ira que está cum prindo as de ter-
minações.

É im pressionante que to dos es ses fa tos es tejam
ocorrendo.

A Hu manidade, os pa íses, o Se cretário-Geral
da ONU, em vá rias ma nifestações e em di versos lu -
gares do mun do, es tão di zendo que a ONU es pera
que não haja guer ra, pois o Ira que está cum prindo as
determinações, mas o Pre sidente ame ricano e os
seus au xiliares, de uma ma neira fria, sem ne nhuma
preocupação de con quistar um quis to da sim patia
mundial, con tinuam a re meter tro pas – já são mais de
300 mil ame ricanos e uma pi tada de in gleses que se
encontram ao re dor do Ira que – e a fa zer chan tagens
dolorosas de se as sistirem, como as fe itas à Tur quia,
um país li mítrofe com o Ira que, que vive uma gran de
crise de fome, de mi séria e de di vergências ét nicas,
inclusive no seu ter ritório.Sa bendo dis so, os ame rica-
nos ofe receram-lhe, a fun do per dido, um em préstimo
de US$30 bi lhões para que per mita que tro pas ame ri-
canas pas sem pelo seu ter ritório para in vadir o Ira-
que.

Na se mana pas sada, num ges to im portante e
impressionante, o Par lamento tur co, ape sar das pres -
sões to tais pelo di nheiro, mu ito im portante para a re -
cuperação do país, sur preendendo a tudo e a to dos,
não apro vou a mo ção que per mitia às tro pas ame rica-
nas sa írem da Tur quia para bom bardear o Ira que.
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A Srª Serys Slhes sarenko (Bloco/PT – MT) –
Permite-me V. Exª um apar te?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o
maior pra zer.

A Srª Serys Slhes sarenko (Bloco/PT – MT) –
Senador Pe dro Si mon, nos úl timos dias, re almente,
temos es tado com essa pre ocupação mu ito gran de.
Naquela dis cussão com o nos so “Emba ixador”, o Mi -
nistro Celso Amo rim, a sua par ticipação foi vi brante.
Além dis so, em ou tros mo mentos, já ouvi V. Exª fa lar
contra a guer ra. Se nador Pe dro Si mon, acre dito que
os po vos, nas ruas, e os par lamentares, nas tri bunas,
inviabilizarão essa guer ra. Te nho a mes ma fé que V.
Exª e tan tos ou tros Se nadores têm, por que já ouvi,
desta e de ou tras tan tas tri bunas bra sileiras po sicio-
namentos con tra ela. Acre ditamos, sim, que essa
conflito não acon tecerá. Di zia V. Exª ou tra dia que al -
guma co isa lhe di zia que a guer ra não acon teceria. Eu 
também digo, intuitivamente, a mes ma co isa: ela não
pode acon tecer! Acredito que se to dos os par lamen-
tos se po sicionassem com a mes ma pos tura do par la-
mento tur co, se os po vos, em todo o pla neta, fo rem
para as ruas – isso tem que ser uma mo vimentação
mundial, já que não atin girá ape nas o Ira que e os
Estados Uni dos, mas sim o mun do in teiro – com cer -
teza, de uma for ma ou de ou tra a guerra es taria in via-
bilizada, sim! Penso sem pre, Se nador Pe dro Si mon,
que aque le fa tídico 11 de se tembro, que nin guém
queria e tam pouco ace itou, que todos nós repudia-
mos, em que o mun do in teiro la mentou e cho rou tan -
tas vi das per didas – e não va mos aqui fa zer re latos de 
quantas vi das os Esta dos Uni dos já ex terminaram
pelo mun do com suas po líticas, não va mos nos con -
trapor a isso – in felizmente, não serviu de exem plo
para o Sr. Bush. O 11 de se tembro, sob o meu pon to
de vis ta, te ria que ter ser vido de aler ta para a po lítica
maior ame ricana, ou seja, de que não adi anta se po si-
cionar como ten do a for ça do ma ior po derio bé lico,
econômico e po lítico. De que adi antou? O Pen tágono
foi in tempestivamente tor pedeado. O World Tra de
Center foi co locado no chão em pou cos se gundos. Ou 
seja, está pas sando da hora de o Sr. Bush to mar
consciência de que não adi anta se po sicionar como o
imperialista que pode tudo, por que seu povo tam bém
paga caro por isso, como pa garam com a per da de
mais de seis mil vi das com a der rubada do World Tra -
de Cen ter. Se nador Pe dro Si mon, eu di ria que se ocu -
pássemos esta tri buna – di rijo-me a V. Exª, ten do em
vista a as siduidade com que V. Exª tem bus cado esta
tribuna –, a exem plo de ou tros par lamentos do mun -
do, se guindo os seus exem plos, po sicionando-nos no
sentido de in centivar, de al guma for ma, como Par la-

mento bra sileiro, ou tros e ou tros par lamentos do
mundo, o pla neta Ter ra, como um todo, in viabilizaria
essa guer ra, sim, Se nador Pe dro Si mon! E, a partir
daí, acre dito que mu ita co isa terá de mu dar! Te mos
que es timular ou tros va lores. Não po demos con tinuar
estimulando os va lores da competição, da dis puta, às
vezes, as mais in fames dis putas, aque las que não se
preocupam com a mor te de cri anças; que, na Áfri ca, a 
população es teja sen do ex terminada pela do ença,
pela fome, pela mi séria; que, em tan tos ou tros pa íses
do mun do, a dro ga es teja to mando con ta, além de
inúmeras do enças e tudo o mais. Por tanto, pre cisa-
mos co meçar a tra tar a educação com mu ita se rieda-
de no sen tido de mu dança de va lores. Che ga de com -
petição! Che ga de bus ca de senfreada de con quistar
poder po lítico, eco nômico, bé lico! Va mos buscar a so -
lidariedade e a fra ternidade. Isso tem que ser bus ca-
do com edu cação – e edu cação de mu ita qua lidade –
para trans formar re almente as men talidades pela
construção de um mun do me lhor para to dos nós.
Obrigada.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não so -
mente agra deço a hon ra do apar te como o in corporo
ao meu pro nunciamento, por que me iden tifico com o
que dis se V. Exª, e faço ques tão de, se fos se o caso,
repetir pa lavra por pa lavra do que dis se V. Exª, por que
V. Exª está ab solutamente cor reta, além de ter sido
muito fe liz em seu apar te.

Fez bem V. Exª em re cordar a que da das tor res.
Aquele foi o mo mento em que, tal vez, mais te nha o
povo ame ricano re cebido a so lidariedade mun dial.
Não há país, não há can to da hu manidade que não te -
nha se so lidarizado com a na ção ame ricana, que não
tenha pen sado no epi sódio como uma bar bárie, um
absurdo, algo que te nha ido além do ima ginável: fa zer
com que mi lhares de pes soas mor ressem no seu lo -
cal de tra balho. Uma pe tulância, um exa gero, um ab -
surdo! Tam bém uma or ganização, mas, na ver dade,
em ter mos de atentado, foi o ma ior que se viu; e foi o
que teve ma ior re pulsa da hu manidade. Ali, fora ou tro
Presidente, fora o an tecessor do Sr. Bush, te nho a
certeza de que ele te ria apro veitado aque le fato para
criar um mo vimento an titerror, para cri ar uma mo bili-
zação con tra a vi olência, com a qual se iden tificariam
os pa íses do mundo  in teiro. E, hoje, o ame ricano es -
taria vi vendo um mo mento de gran de so lidariedade
mundial. Deus, me per doe! Deus me per doe, não de-
vemos jul gar para não ser mos jul gados, mas, a im-
pressão que se tem é que aque le bru tal atentado ser -
viu para que o Sr. Bush ex ternasse o que ele já pre -
tendia fa zer, e que não sa bia como ini ciar, e aque le
atentado lhe deu a chan ce de  co meçar. Em cima do
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atentado, ele co meçou o mo vimento mais vi olento, in -
clusive con tra os di reitos hu manos do povo ame rica-
no, cri ando um ór gão de de fesa  in terna que tem o di -
reito de  pe netrar nos la res, na vida ín tima de to dos os 
americanos;  fa zendo com que, para en trar nos Esta -
dos Uni dos, em baixadores e mi nistros de ou tros pa í-
ses te nham que pas sar por uma am pla re vista, ti rar
aos sa patos e tudo o mais. Foi a par tir dali que o Sr.
Bush ini ciou essa ca minhada.

Em pri meiro lu gar, co itado do Afe ganistão, um
país que vive de guer ra em guer ra, no chão; uma
ação co itada, sem apo io, sem  nada, um bom bardeio
que não ter minava mais! Não sei se que riam pe gar o
cidadão Bin La den, mas, na ver dade, não qui seram,
não o pe garam.

E ago ra, o ho mem que está lá, o se nhor di tador
do Ira que: um ho mem cru el, um ho mem brutal, um
homem vi olento, um ho mem que me recia es tar na ca -
deia, um ho mem que não de via es tar presidindo um
país, um ho mem que tem a re pulsa da Hu manidade!
Mas é só ele. Via on tem, numa te levisão ame ricana,
um co mentarista ame ricano per guntando quem mais
poderia atin gir os Esta dos Uni dos: o Ira que ou a Co -
réia do Nor te. Estamos cor rendo atrás para ver se o
Iraque tem arma. No en tanto, a Co réia diz ter arma – e
o mun do todo sabe que ela tem. O pre sidente da Co -
réia diz ter ar mas e que pode atin gir os Esta dos Uni-
dos. E, o pre sidente ame ricano se re fere com a ma ior
elegância à Co réia: “Va mos discutir di plomaticamen-
te. Esta é uma luta di plomática que, quan do che gar a
hora, va mos con versar com a Co réia”.

No Ira que, está se re unindo, ama nhã, a Cor te
de Se gurança, e o Sr. Bush está man dando mais 60
mil ho mens; e o Se cretário de Esta do ame ricano está
declarando, com to das as le tras, “que vai pen sar”. Se
existir hi pótese de a mo ção ame ricana, bri tânica, es -
panhola não ser apro vada ou ser ve tada eles já es tão
pensando em re tirar a mo ção. E, aí, acre ditam que a
moção an terior já ser ve para o ata que. Se a mo ção
anterior já ser ve para o ata que, para que apre sentar a 
segunda mo ção? De bocham da hu manidade, de bo-
cham do con junto da so ciedade ao fa zer a afirmativa
de que vão in vadir o Ira que in dependentemente de
moção, com moção ou sem ela. É cla ro que eles es -
tão fa zendo o má ximo ima ginável para que a mo ção
seja apro vada; é claro que es tão fa zendo o pos sível e
o im possível para que a mo ção seja apro vada.

Homens e mu lheres, nus, pro testaram no Chi le,
país que faz par te do Con selho de Se gurança. Não
sei o que eles es tão con versando com o Chi le, com o
México e com ou tros pa íses para que vo tem a fa vor
deles no Con selho de Se gurança.

Aquele mem bro do Itamaraty que ten taram des -
moralizar por que era pre sidente do ór gão es peciali-
zado em in vestigar e com bater ar mas atô micas es ta-
va fa zendo um tra balho ex cepcional e ha via sido re e-
leito por qua tro anos, por unanimidade. Ele es tava tra -
vando um diá logo com o Ira que para que aque le país
permitisse que os in terventores fos sem lá in vestigar
as ar mas. E o ame ricano o ex pulsou, derrubou esse
brasileiro. O PT fez mu ito bem, e o Pre sidente Lula,
em in dicá-lo para em baixador, hoje, em Lon dres. Já
agora ima ginamos que aque le em baixador bra sileiro
estava, com a sua ação, perturbando a ca minhada
que os ame ricanos fa ziam rumo à guer ra.

Felicito o Pre sidente Lula, Sr. Pre sidente, pela
coragem com que ele se tem ma nifestado. Acho im -
portante a sua atu ação. Sa bemos que o ame ricano
está ba tendo boca, está ofen dendo o Pre sidente fran -
cês. Man chetes dos jor nais ita lianos per guntam à
França se ela não se lem bra que os americanos é que 
a sal varam na guerra. Como se a Fran ça, para agra -
decer o tra balho que o ame ricano fez, dig no de ad mi-
ração e amor no mun do in teiro, na Se gunda Gran de
Guerra, ti vesse que dar apo io, agora, para a vi olência
que ele quer pra ticar. Se o ame ricano age as sim com
as gran des na ções, me rece res peito o Go verno bra si-
leiro quan do, com se renidade, mas com fir meza, ma -
nifesta sua dis posição con trária à guer ra.

Um se nador, des ta tri buna, não me re cordo
quem, dis se que ti nha uma pre ocupação mu ito gran -
de e a ma nifestou ao Chan celer quando S. Exª es teve
aqui: o Bra sil precisa mu ito dos Esta dos Uni dos, do
Fundo Mo netário e do Banco Mun dial, ór gãos nos
quais o ame ricano tem gran de for ça. E como é que o
Brasil, que pre cisa mu ito do ame ricano, da Alca e dos
órgãos mundiais vai, de um lado, com bater a in vasão
e, de ou tro lado, di alogar com os Esta dos Uni dos? A
preocupação dele era com o cu idado que o Bra sil de -
veria ter para que seus in teresses não sa íssem pre ju-
dicados. Res peito esse se nador, mas fico com a po si-
ção do Go verno bra sileiro. O Go verno bra sileiro, an -
tes mes mo de o Pre sidente Lula as sumir, já ma nifes-
tava o seu in teresse em di alogar como o Go verno
americano. To dos nós sa bemos da for ça e do po derio
da eco nomia ame ricana. To dos nós sa bemos que
para im portar e ex portar, em suma, para res pirarmos
lá fora, é mu ito im portante a ação do Go verno ame ri-
cano. Con tudo, nem por isso o Bra sil po deria ab dicar
de seus va lores, de sua res ponsabilidade, da de termi-
nação de di zer que o Go verno bra sileiro, que os po líti-
cos bra sileiros, que o povo bra sileiro, que a so ciedade
brasileira, em uma una nimidade nem sem pre conse-
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guida como a de ago ra, está con tra a guer ra e a fa vor
da paz. 

O que não quer di zer que não que iramos di alo-
gar com os ame ri canos mais adi ante so bre ques tões
importantes para a nos sa eco nomia e para a de les
também. Mas isso deve ser fe ito com uma po sição al -
tiva de um povo e de um go verno que co loca o bem da 
humanidade aci ma de qual quer co isa.

Analistas mun diais têm dito algo que me pa rece
realmente im portante. Olhan do para o mun do e ven -
do a pre potência com que o ame ricano se con duz, re -
conhecemos que hoje há uma na ção que do mina a
humanidade. Che gamos a sen tir sa udade dos tem-
pos da guer ra fria, quan do ha via dois blo cos: a Rús sia
de um lado e os Esta dos Uni dos de ou tro. E o ame ri-
cano não fa lava des sa for ma e com essa pe tulância e
grosseria que fala ago ra. Ha via dis cussão, ha via de -
bate, ha via uma ten tativa de en tendimento en tre Rús -
sia e Esta dos Uni dos. Agora, a Rús sia, co itada, está
humilhada, numa po sição su balterna. A Fran ça e a
Alemanha, por sua vez, fa zem al gumas ma nifesta-
ções. Mas, na ver dade, te mos uma su perpotência,
maior – re pito o que já dis se des ta tri buna –, mu ito
maior do que o Impé rio Ro mano.

Na épo ca do Impé rio Ro mano não ha via te levi-
são, não ha via rá dio, não exis tia o avan ço da cul tura,
o do mínio so bre to das as for mas da cul tura –  mú sica,
cinema, lín gua, de tudo o que se pos sa ima ginar –,
como o exer ce hoje o  ame ricano. Os co mentaristas
europeus di zem que hoje há duas for ças no mun do: o
americano e a opi nião pú blica mun dial, que é a for ça
que se con trapõe a ele; a opi nião pú blica mun dial,
que, quan do sen te que tem uma idéia re levante, a 
apresenta, como ago ra. Bandeiras as mais va riadas,
ideologias as mais va riadas, ra ças as mais va riadas,
religiões as mais va riadas, re gi mes po líticos os mais
variados, mas uma uni dade, que é a paz no mun do.

A for ça da po sição po pular, a von tade po pular, a
manifestação da hu manidade in teira é a úni ca for ça
que exis te, que tem va lor e que tem peso para se con -
trapor à do ame ri cano.

Continuo, mi nha que rida Se nadora, com a mi-
nha con vicção. Vou, da qui a pou co, à Ca tedral, re zar,
como o mun do in teiro, pela paz no mun do e para que
Deus olhe um pou co para o Pre sidente Bush, que
está tão ex tasiado e com a de terminação de que, para 
se ele ger, tem que ha ver a guerra no Ira que. Está se
perpetuando no mun do essa fi losofia de que a guer ra
é ine vitável para a vi tória do Pre sidente Bush. Por que
se S. Exª re cuar, pelo que já fez, ele es tará co meten-
do um ato tão ri dículo!

Tris te re alidade essa em que o Pre sidente de
uma na ção tão rica, tão po tente, com tan tas obras,
com tan ta ca pacidade de cres cer, de pro gredir, de se
desenvolver, ima gina que pre cisa co locar como gran-
de obra do seu go verno, para se re eleger, destruir
uma na ção. Essa é a gran de ca usa mo bilizadora do
Sr. Bush, ho mem de fi sionomia es tranha. Olho S. Exª
na te levisão, ob ser vo seu olhar, sua fri eza, in clusive
quando cum primenta au toridades es trangeiras ou
quando fala, como, por exem plo, ago ra, ao lan çar o
Conselho de De fesa Inter na, um ór gão de não sei
quantos bi lhões de dó lares. Seu olhar é frio, sua ma -
neira de ser é de uma pes soa pre determinada a cer -
tos fa tos, o que me as susta mu ito, Sr. Pre sidente, pois 
me pa rece ser da quelas pes soas com penetradas de
que es tão certas, de que es tão no ca minho certo. E
quem está no seu ca minho, querendo atra palhar,
deve ser co locado de lado, por que são pes soas ini mi-
gas.

Que Deus ilu mine o Sr. Bush! Que bom se ria se
ele, ao fi nal, na re união de de pois de ama nhã, de ixas-
se o Con selho vo tar em li berdade, sem co ação, sem
pressão!

Estamos dis cutindo, ago ra, Pre sidente José
Sarney, a es cuta te lefônica na Ba hia, pro blema que V.
Exª tem sob sua res ponsabilidade, e o Bra sil a pu blica
em man chetes, quer co brança so bre quem a fez, de -
seja sa ber como foi re alizada. E se está no ticiando a
escuta te lefônica na ONU, nas em baixadas dos pa í-
ses-membros do Con selho de Se gurança. Está-se
afirmando que isso é real e que, por de terminação do
órgão de se gurança ame ricano, te ria ha vido es cuta,
fiscalização e es pionagem, jun to às em baixadas e
aos em baixadores re presentantes dos pa íses par tici-
pantes do Con selho de Se gurança. Meu Deus do céu!

Quando le cionava na uni versidade, fui da queles
que sem pre de fendi que te ria sido um equí voco do
mundo cons truir a sede da ONU nos Esta dos Unidos.
Eu sem pre disse que o ide al se ria cons truí-la em um
país como a Su íça – não pre cisaria es tar se diada um
grande país, mas ter a se renidade ne cessária para as 
suas de cisões. No en tanto, na quela al tura, o mun do
inteiro apla udiu o ame ricano como o he rói da Se gun-
da Gran de Gu erra, como sal vador da de mocracia. A
própria Rús sia, to dos con cordaram que a ONU de ve-
ria es tar se diada nos Esta dos Unidos. Mas, ago ra, es -
tamos vendo que é di fícil atu ar nos Esta dos Uni dos,
mesmo na ONU, con trariando in teresses que po dem
ser do Pre sidente Bush e até do Go verno ame ricano,
mas que não são da hu manidade. Não sei o re sultado
dessa ca minhada.
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Quando ve mos nos jor nais, como ontem, na te -
levisão, o en vio de mais de 60 mil ho mens e ou tros
muitos aviões de bom bardeio; quan do ve mos aviões
de bom bardeio ame ricanos em Londres, lo cal de
onde de vem sair, como fi zeram há dez anos, na guer -
ra con tra o Ira que; quando ve mos as operações que
estão sendo fe itas, per guntamos, em primeiro lu gar,
se a Fran ça, a Ale manha, a Chi na, a Rús sia, nos sos
irmãos do Chi le e do Mé xico e os de mais mem bros do 
Conselho de Se gurança te rão con dições, co ragem e
possibilidade de man terem o seu “não”. Em se gundo
lugar, perguntamos se o Sr. Bush re cuará ou in vestirá
contra a hu manidade, con tra a ONU e con tra to dos,
indo até o fim. Deus per mita que isso não acon teça,
Sr. Pre sidente, por que não me lem bro de uma guer ra
mais es túpida, que con tasse com a ma ior an tipatia da 
humanidade, do que essa que está na imi nência de
acontecer.

Hitler in vadiu a Eu ropa, ado nando-se, de uma
hora para ou tra, de pa íses como a Áus tria. Qu ando se 
acordou, suas tro pas es tavam apo derando-se da
Áustria. Mas, na quele mo mento, o mun do não en xer-
gava. Era um mun do em guer ra. Era um di tador lou co,
assumindo, pelo bem e pelo mal, o que que ria. Ago ra
não! Essa é uma guer ra de con quistas. O que move
essa guer ra? Será o pe tróleo? Penso que sim. Será a
importância de se co locar um pé ma ior no Ori ente
Médio? Pa rece que sim. Será o te mor re lativo de que
a Fran ça se apro veite dis so para en trar um pou co
mais? Pa rece que sim.

No en tanto, es pero que con tra tudo e to dos,
desta vez, no du elo Esta dos Uni dos e po pulação
mundial, pen samento do mun do e von tade glo bal, os
Estados Uni dos re cuem. Se ainda não acon teceu,
penso que não vai ser tão fá cil, Sr. Pre sidente. É cla ro
que a vi tória é fá cil. É cla ro que bom bardear, destruir
o Ira que e der rubar seu go verno não é nada di fícil,
mas o que virá de pois se rão me ses mu ito amar gos.
Não sei se não se en frentará uma guer ra san ta por
parte des sa gen te já tão com plicada, des se is lamis-

mo que tem dado mar gem a po sições tão ra dicais e
difíceis, que mu ito têm pre judicado a hu manidade.

Meus Deus, não sei e não sa berei res ponder em 
que pé es taremos da qui a seis me ses, se a guerra ti -
ver acon tecido. É cla ro que al guns es tarão bem. É in -
teressante como as fi guras do Presidente e do
Vice-Presidente ame ricanos es tiveram, pra ticamen-
te, sem pre li gadas às in dústrias do pe tróleo e do ar -
mamento, as duas di retamente li gadas ao que está
acontecendo. Nun ca es tiveram tão fe lizes as in dústri-
as ar mamentistas do mun do; elas, que cho raram o
fim da guer ra fria, que la mentaram, pro fundamente,
aquilo que pa recia o iní cio da paz per manente, es tão
vivendo seu mo mento mais glo rioso, des de que ter -
minou a Se gunda Gu erra.

Creio nas for ças po sitivas da hu manidade. Cre io
na for ça do mun do in teiro pen sando, re fletindo, re zan-
do e se con vencendo de que o bem deve ga nhar, no
momento em que, tal vez, como nun ca na his tória da
humanidade, mu itas for ças es tão vol vidas no mes mo
sentido, ca tólicos, cris tãos, ma ometanos, ju deus,
pessoas de di ferentes ra ças, de di versas re ligiões,
ateus, seja quem for, seja qual for ça lhes ori enta os
passos. Acredito que essa fan tástica for ça te lúrica
que está mo bilizando a hu manidade in teira ven ça. E,
confiando que ela ven ça, fico aqui, na hu mildade do
meu grão de are ia, fa zendo mi nha par te para que
consigamos a paz para a hu manidade.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre sidente, agra -
decendo a gen tileza de V. Exª, e ao nos so Se nado,
que, na hora opor tuna, to mou sua po sição. Por una ni-
midade, esta Casa ma nifestou-se em so lidariedade à
paz na hu manidade.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Nada

mais ha vendo a tra tar, a Pre sidência vai en cerrar os
trabalhos.

Está en cerrada a ses são.

(Levanta-se a ses são às 16 ho ras e 30 
minutos.)
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Ata da 11ª Sessão Não Deliberativa,
Em 6 de março de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Edu ardo Si queira Cam pos e da Sra. Serys Slhes sarenko

(Inicia-se a sessão às 10 ho ras.)

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Ha vendo nú mero re gimental, de claro aber ta a
sessão.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos os nos sos
trabalhos.

A Pre sidência co munica ao Ple nário que se en -
cerrou on tem o pra zo para apre sentação de emen das
às se guintes ma térias:

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 50, de 2001 (nº
1.676/99, na Casa de ori gem), que dis põe so bre a
promoção, a pro teção, a de fesa e o uso da lín gua por-
tuguesa e dá ou tras pro vidências;

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 69, de 2001 (nº
4.594/94, na Casa de ori gem), que dis põe so bre o
atendimento de emer gência de aci dentes do tra balho
em lo calidades onde não exis te rede do Sis tema Úni -
co de Sa úde – SUS;

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 120, de 2001 (nº
3.704/97, na Casa de ori gem), que cria os Con selhos
Federal e Re gionais de So ciólogos e dá ou tras pro vi-
dências;

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 122, de 2001 (nº
2.233/99, na Casa de ori gem), que obri ga a que os
produtos ali mentícios co mercializados in formem so-
bre a pre sença de glú ten, como medida pre ventiva e
de con trole da do ença ce líaca;

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 14, de 2002 (nº
659/99, na Casa de ori gem), que dis põe so bre a agri -
cultura or gânica, al tera dis positivos da Lei nº 7.802,
de 11 de ju lho de 1989, e dá ou tras pro vidências;

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 34, de 2002 (nº
943/99, na Casa de ori gem), que pro íbe in versão de
ordem dos no mes cons tantes na Lis ta Úni ca de
Transplantes do Sistema Na cional de Trans plantes,
se hou ver le ito dis ponível em qual quer uni dade hos pi-
talar acessível;

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 58, de 2002 (nº
2.252/99, na Casa de ori gem), que ins titui o dia na cio-
nal da água;

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 78, de 2002 (nº
1.210/99, na Casa de ori gem), que altera dis positivos
da Lei nº 5.517, de 23 de ou tubro de 1968, que dis põe
sobre o exercício da pro fissão de Mé dico Ve terinário
e cria os Con selhos Fe deral e Re gionais de Me dicina
Veterinária; e

– Pro jeto de Lei da Câ mara nº 83, de 2002 (nº
4.169/2001, na Casa de ori gem), que de nomina “Ro -
dovia Ormeo Jun queira Bo telho” tre cho da BR-120,
no Esta do de Mi nas Ge rais.

Não ten do re cebido emen das, as ma térias se -
rão in cluídas em Ordem do Dia opor tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – A Pre sidência co munica ao Ple nário que se es -
gotou on tem o pra zo pre visto no art. 91, § 3º, do Re gi-
mento Inter no, sem que te nha sido in terposto re curso
no sen tido da apre ciação, pelo Plenário, do Pro jeto de 
Lei do Se nado nº 250, de 2000, de au toria do Se nador
José Edu ardo Du tra, que re gulamenta o § 7º do art.
37 da Cons tituição Fe deral (estabelece re quisitos e
restrições aos ocupantes de car go ou em prego da ad -
ministração di reta e in direta com aces so a in forma-
ções pri vilegiadas).

Tendo sido apro vado em apre ciação ter minativa
pela Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania,
a ma téria vai à Câ mara dos De putados.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam pos)
– So bre a mesa ofí cio que será lido pela Sra. 1ª Se cretá-
ria em exer cício, Se nadora Serys Slhes sarenko.

É lido o se guinte:

OF.GLPMDB Nº 40/2003

Brasília, 26 de fe vereiro de 2003

Senhor Pre sidente,
Nos ter mos re gimentais, co munico a Vos sa

Excelência a in dicação do Se nador Ney Su assuna,
como mem bro su plente, na Co missão de Cons titui-
ção, Jus tiça e Ci dadania — CCJ, em vaga exis tente.

Na opor tunidade, re novo a Vos sa Exce lência
votos de apreço e con sideração. – Renan Ca lheiros
Líder do PMDB.
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O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – A Pre sidência de signa o Se nador Ney Su assu-
na para com por, como su plente, a Co missão de
Constituição, Justiça e Ci dadania, nos ter mos do ex -
pediente que aca ba de ser lido.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pela Sra. 1ª Se -
cretária em exercício, Se nadora Serys Slhes sarenko.

É lido o se guinte:

OF.PSDB/I/Nº 225/2003

Brasília, 27 fe vereiro de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência o

Sr. De putado Ra fael Gu erra para in tegrar, como
membro ti tular, a Co missão Mis ta de Pla nos, Orça-
mentos Pú blicos e Fis calização.

Atenciosamente, De putado Jutahy Ju nior, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam -
pos) – A Pre sidência de signa o Sr. De putado Ra fael
Guerra para in tegrar, como ti tular, a Co missão Mis ta
de Pla nos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, nos
termos do ex pediente que aca ba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Há ora dores ins critos.

Concedo a pa lavra à no bre Se nadora Serys
Slhessarenko.

V. Exª dis põe de até vin te mi nutos.
A SRª SERYS SLHESSARENKO (Blo co/PT –

MT. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão da
oradora.) – Sr. Pre sidente, Srªs Se nadoras, Srs. Se -
nadores, pronunciei-me on tem, des ta tri buna, so bre a 
questão das es tradas no nos so Esta do de Mato Gros -
so. Eu dis se que hoje tra ria da dos que mos tram, re al-
mente, que o nos so Mato Gros so é o ma ior pro dutor
de soja do mun do.

Mato Gros so deve co lher, em 2003, uma sa fra
de 14 mi lhões de to neladas, con tra 13 mi lhões do
Estado de Iowa, nos Esta dos Unidos. É um es tado cu -
jas ter ras vão pro duzir, este ano, 3.174 qui los por hec -
tare, ba tendo o seu pró prio re corde de 3.020 qui los
por hec tare no ano pas sado.

Ontem, fa lei tam bém so bre a pro dução de al go-
dão do nos so Esta do de Mato Gros so, como tam bém
da bo vinocultura. Em Mato Gros so, te mos o ma ior re -
banho bo vino do País, com 22,5 mi lhões de ca beças.
Há pou co tem po, não ha via lá pro dução de al godão,
mas, hoje, se gundo es timativas da Asso ciação
Mato-grossense de Pro dutores de Algo dão, o nosso
algodão de verá se con solidar no mer cado in ternacio-

nal, com pelo me nos 100 mil to neladas de plu ma no
ano de 2003. Tudo isso mos tra a pu jança do nos so
Estado de Mato Gros so.

Por ou tro lado, te mos um pro blema gra víssimo,
que são as es tradas. No Estado de Mato Gros so, a
BR-163, a BR-070, a BR-364 e a BR-158, que cor tam
o nos so Esta do, es tão com pon tos de es trangulamen-
to, com tre chos em es tado de emer gência – aliás, te -
mos onze tre chos em es tado de emer gência no Esta -
do de Mato Gros so. E o ar ranca-safra está lá.

As car retas es tão, em al guns lo cais, pa radas
por fal ta de con dições de trá fego da ma lha viária. Não
há como pas sar pe las es tradas:ou por ca usa dos ato -
ladouros, como em tre chos da BR-158 in transitáveis
pela lama, uma es trada fe deral que tem em tor no de
400 qui lômetros de ter ra, ou por tre chos como os da
BR-070 e da BR-163, onde o as falto já de ixou de exis -
tir. Há bu racos e mais bu racos que fa zem com que
ocorram acidentes di ariamente, per dendo-se vi das e
causando gran des pre juízos aos car ros e car retas,
enfim, ao que quer que tran site pela ro dovia, prin ci-
palmente com a di ficuldade de re tirada da pro dução.
A si tuação está mu ito di fícil.

Na ter ça-feira de car naval, passei mais de doze
horas na BR-070, onde en contramos bu racos tão
grandes que era pos sível oito ou dez pes soas en tra-
rem, e ain da so brava es paço. É mu ito di fícil de se fa -
zer em um Esta do, que é o ma ior pro dutor de soja do
mundo, um ar ranca-safra onde não te nhamos as mí -
nimas con dições nas es tradas, por que praticamente
toda a nos sa sa fra, seja de soja, de mi lho, de ar roz,
enfim, de qual quer pro duto, é transportada pe las ro -
dovias, pelo me nos até che gar ao Alto Ta quari, onde
se tem a fer rovia, que só aten de a uma pe quena par te
do ter ritório mato-gros sense, nas pro ximidades de
Alto Ta quari, e que, mes mo as sim, pre cisa das ro dovi-
as para que os pro dutos che guem para em barque na
ferrovia.

Conversamos com o Mi nistro dos Trans portes e
soubemos que está sa indo um re curso de emer gên-
cia, de pou co va lor, um tapa-buraco mes mo. Acredito
que pre cisamos tra tar a questão das es tradas em
Mato Gros so com de terminação sob pena de, na pró -
xima sa fra, ter mos qua se to dos seus tre chos es tran-
gulados. So bre a BR-163 – já fa lei so bre o as sunto –,
é ne cessário que haja em penho, prin cipalmente pe -
los Esta dos de Mato Gros so e do Pará, por que o gran-
de pro blema para o es coamento da sa fra de Mato
Grosso pelo Pará é si tuação da ro dovia no Estado do
Pará. É pre ciso um es forço con junto de to das as Ban-
cadas — di ria — para que a BR 163 te nha continuida-
de no Pará. Em Mato Gros so, ela está qua se pron ta.
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Faltam ape nas 80 qui lômetros para cons truir e tam-
bém uns 300 qui lômetros de tre chos de emergência.
Precisamos que ela te nha continuidade no Pará, por -
que ela é im portantíssima no Mato Gros so, de boa
qualidade, pron ta e aca bada.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – Per mite-me
V. Exª um apar te?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Blo co/PT –
MT) – Pois não, Se nador Edi son Lo bão.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – Se nadora
Serys Slhes sarenko, V. Exª traz uma pre ocupação ao
Plenário que tem sido cons tante de to dos os Estados:
a si tuação de ex trema pre cariedade em que se en-
contram as ro dovias bra sileiras. Hou ve um tem po em
que o País fez op ção por ro dovias, des denhando da
sua ma lha ferroviária e até ex tinguindo al guns ra mais
então exis tentes. Ora, se optamos pe las ro do vias, de-
veríamos de dicar um es forço mu ito ma ior do que de -
dicamos hoje no sen tido de cons truí-las bem e man -
tê-las per manentemente. De safortunadamente, isso
não tem acon tecido no seu  Esta do, um Estado ex tra-
ordinário, no meu, o Ma ranhão, en fim, em to dos as
Unidades da Fe deração bra sileira. Hoje, as ro dovias
só es tão per feitamente tra fegáveis nos Esta dos em
que foi pos sível sua pri vatização. Onde não foi pos sí-
vel, o Go verno não tem in vestido o su ficiente. No meu
entendimento, te mos que nos dar con ta de que co me-
temos um erro e de vemos vol tar ao acer to, que se ria a 
reimplantação da ma lha fer roviária. Atu almente, a fer -
rovia mais im portante que se de senha no País é a
Norte-Sul, que já ser ve ao Ma ranhão e ao Pará, co -
meça a ser vir ao Esta do do To cantins, do nosso Pre -
sidente Edu ardo Si queira Cam pos, e vai ser vir, se gu-
ramente, ao Esta do de V. Exª, Mato Gros so. No ins -
tante em que essa fer rovia pu der li gar Mato Gros so,
Goiás e To cantins ao Por to de São Luís — o me lhor
porto bra sileiro, por sua pro fundidade, e o mais pró xi-
mo do mer cado con sumidor in ternacional —, te remos
condições de com petir com os pro dutores de grãos
de todo o mun do e de ou tros pro dutos de ex portação
no País. Esta mos ex portando algo em tor no de
US$60 bi lhões anuais e po deremos avan çar para
US$70 bi lhões, US$100 bi lhões ra pidamente se essa
ferrovia es tiver fun cionando, per mitindo o trans porte
da soja de Mato Gros so, To cantins, Ma ranhão, Pi auí e 
até mes mo a ex portação de car ne, que po derá vir de
Mato Gros so. Por tanto, es pero que V. Exª as socie-se
à luta pela fer rovia, que ser virá ao Bra sil, como um
todo, mas fun damentalmente ao seu Esta do. Cumpri-
mento V. Exª pelo seu dis curso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Blo co/PT –
MT) – Se nador Edi son Lo bão, já me as sociei à idéia

da fer rovia. Não va mos nos pro nunciar hoje so bre
isso por que te mos ou tro tema para tra tar, mas va mos
juntar for ças em prol des sa idéia, em que tam bém
acredito. Enquan to es tamos lu tando por ela, Se nador,
precisamos con servar as ro dovias, cujo gran de pro-
blema é a con servação. Há vá rias si tuações: de emer -
gência, de con servação, de re construção e de cons -
trução. As ro dovias do nos so Esta do so frem to das es -
sas si tuações. A con servação de ro dovias é mu ito
cara, mas pre cisamos ba talhar pe las exis tentes. Sa -
bemos que hou ve des leixo to tal por par te dos go ver-
nos an teriores. Exis tem ro dovias no Esta do de Mato
Grosso há vin te anos sem con servação, o que de ve-
ria ser fe ito per manentemente, para se evi tarem pro -
blemas. Qu ando abrir um bu raco, faz-se o tapa-bu ra-
co. Mas, após vin te anos sem con servação, a ro dovia
está to talmente de teriorada; não so bra mais nada, a
não ser aci dentes, mor tes e di ficuldades no es coa-
mento de pro dutos, para de sespero to tal da re gião.

Aliás, nos sa re gião do Estado de Mato Gros so
está em si tuação de de sespero. Estive com o Pre feito
de Pri mavera do Les te, Sr. Éri co Pi ana, com o Prefeito
de Po xoréu e com o Su perintendente do De nit no
Estado de Mato Gros so, Sr. José da Sil va Thi ago, du -
rante todo o do mingo, na BR 070, onde se pro cedeu
ao es tudo téc nico da res tauração dessa es trada e a
uma dis cussão po lítica, que acre dito seja mu ito im-
portante para os mu nicípios por onde pas sa a BR
070. Cito essa ro dovia ape nas como exem plo, porque
há ou tras tam bém que es tão sendo vis toriadas. Esta -
mos pas sando por to das elas para, in loco, ve rificar os 
problemas exis tentes e, a par tir de les, otimizarmos os 
poucos re cursos disponíveis. Além de o Go verno atu -
al ter en contrado em es tado de ca lamidade as es tra-
das fe derais, pelo me nos as de Mato Gros so, en con-
trou cor tes no Orçamento e ou tros pro blemas mais.

Ou seja, fa lando ape nas em es tradas, são gran -
des os pro blemas e pouquíssimos os re cursos para a
sua re cuperação. Assim, o ob jetivo ago ra é ve rificar
os pro blemas in loco e oti mizar o uso dos pou cos re -
cursos de que dis pomos para que elas se tor nem ao
menos tra fegáveis. Con tudo, isso re solveria a si tua-
ção ape nas emer gencialmente. Da qui a um ano, nas
próximas chu vas, o pro blema re aparecerá. Esta mos a 
falar das estradas para o es coamento da pro dução,
em es pecial do gran de pro dutor, mas tam bém do pe -
queno e do mé dio pro dutor. Se ria a gran de sa fra do
Estado de Mato Gros so. E precisamos tra tar da ques-
tão dos pe quenos pro dutores, in clusive os que pra ti-
cam a agri cultura fa miliar, da qual tam bém já tra tamos
algumas ses sões atrás. Fa lamos da im portância des -
se tipo de agri cultura, mas tam bém da ne cessidade
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de não só nos res tringirmos a ela. O pro dutor que pra -
tica a agri cultura fa miliar deve, com al guns produtos,
também se de dicar à agri cultura de mer cado, pois só
a sub sistência não re solve. É ne cessário um gran de
programa na cional, que dê sus tentação não so mente
à agri cultura fa miliar, mas tam bém ao agricultor, para
que ele, que pro duz o sus tento do dia-a-dia, te nha
também a pos sibilidade de lan çar al guns de seus pro -
dutos no mer cado, por meio de co operativas. Essa
discussão tam bém deve ser le vada em con ta.

Além dis so, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nado-
res, gos taríamos de tra tar aqui de uma ques tão bas -
tante com plicada que está acon tecendo pra ticamente
em todo o Bra sil: a dos Tra balhadores Ru rais
Sem-Ter ra. É dramática a si tuação des ses com pa-
nheiros, que lu tam pela ter ra há mu itos e mu itos anos
e não con seguem essa ter ra para nela so breviver e
dela ti rar o seu sus tento e de sua fa mília com a dig ni-
dade de que são me recedores. Há pro blemas gran-
des e gra ves em Go iás, Pa raná, São Pa ulo, San ta Ca -
tarina, Mato Gros so, en tre ou tros. Tal re alidade co loca
pobres con tra po bres, mi seráveis con tra po bres, po -
bres con tra re mediados e as sim su cessivamente.
Isso é mu ito com plexo e di fícil. Obvi amente, nin guém
aqui está apo iando que bradeira, mas ela re flete o es -
tado de de sespero e de de sesperança des sas po pu-
lações. Essa é a ra zão dos ca sos que vêm acon tecen-
do, prin cipalmente nes ses Esta dos já ci tados.

Em Mato Gros so, co nheço bem de per to a si tua-
ção, sei do que acon tece lá. E, quan to ao Incra, que
costumo cha mar em Mato Gros so de “in cravado”,
nada faz. Infe lizmente, são ne cessárias mu danças rá -
pidas no Incra de Mato Gros so, que está pa ralisado
há pra ticamente um ano, pois a su perintendência an -
terior não fez ab solutamente nada. No se gundo se-
mestre do ano pas sado, pra ticamente ne nhum pro-
cesso saiu das ga vetas do Incra. Completados dois
meses de Go verno, ain da não foi no meado o novo su -
perintendente, mas acre ditamos que es teja para sair
a no meação a qual quer mo mento, para que re almen-
te o Incra con siga mo bilizar-se.

Cito um fato para que as Srªs e os Srs. Se nado-
res fi quem aten tos para essa ques tão em seus Esta -
dos. Em Mato Gros so, há pouco tem po, qua tro fa zen-
das to talmente im próprias para as sentamento fo ram
desapropriadas, prin cipalmente por uma po lítica mu i-
to co mum em Mato Gros so. Embo ra não pos samos
de ma neira al guma ge neralizar, pois há mu itos fa zen-
deiros sé ri os, há fa zendeiros e cor retores ines crupu-
losos e pos sivelmente – não es tou fa zendo essa afir -
mação – al guns fun cionários do Incra que tal vez pos -
sam es tar agindo de má-fé no sen tido de fa zer com

que de sapropriações de ter ras im próprias ocor res-
sem com cer ta fa cilidade para gru pos que re almente
não ti nham a von tade e a de terminação de exi gir ter -
ras de boa qua lidade. Bus cava-se a de sapropriação
de ter ras to talmente im próprias, que não ren deriam
nada, que não pro duziriam nada, que não ser vem
para a pro dução, principalmente para o pe queno pro -
dutor, que não têm as con dições ne cessárias para a
sua re cuperação. O MST, um mo vimento ex trema-
mente sé rio, que ja mais ace itará a de sapropriação de 
uma fa zenda em que a ter ra seja im própria para o as -
sentamento das fa mílias, não con segue as ter ras por-
que exi ge ter ras boas e a pre ço jus to, por que não per-
mite a cor rupção, que, com cer teza, não mais exis tirá
no Go verno Lula.

Quando me re firo a ter ras im produtivas, falo no
sentido da pro dutividade para a de sapropriação, de
terras de boa qua lidade e que não pro duzem nada,
embora se jam óti mas. Há aquelas terras im produtivas
por não se rem de boa qua lidade para a pro dução do
pequeno agri cultor ru ral. Em Mato Gros so, há terras
boas de boa qua lidade cuja de sapropriação vem sen -
do bus cada com di ficuldade. Cito o nome de al gumas
terras de sapropriáveis e de boa qua lidade e que es -
tão há três, cin co anos em pro cesso de de sapropria-
ção.São elas Sul da Mata, em Tan gará da Ser ra; São
João, em San to Afon so; a Bar ra Bo nita, em Po xoréu;
São Car los do Ju rique e Ser ra For mosa, em Pe dra
Preta; Flor da Pra ta, em Gu iratinga*, Três Irmãos e
Santa Ma ria, em Rio Bran co. Trata-se de al gumas fa -
zendas que têm ter ras de boa qua lidade, ava liadas
como pró prias para a re forma agrá ria, com pre ço de
mercado para de sapropriação, mas com pro cessos
de di fícil con clusão.

Acreditamos que, com a no meação do pró ximo
superintendente do Incra, ocor rerá a agi lidade de vi-
da, por que está re almente in suportável a si tuação
dos acam pados no nos so Esta do de Mato Gros so. O
complicador ma ior que en contramos em Mato Gros so
deve-se es pecialmente à mo rosidade com que até há
pouco tem po es ses pro cessos vi nham sen do tra ta-
dos, que fez com que atos mu itas ve zes in desejáveis
ocorressem em vá rios Esta dos.

Precisamos de agi lidade nos pro cessos an tigos,
que es tão pron tos e que de verão de sencadear uma
conclusão com mu ita ha bilidade e ra pidez, pois ve-
mos a di ficuldade de vida, a fome, o de sespero e a de -
sesperança dos nos sos pe quenos tra balhadores do
meio ru ral que não são pro prietários hoje, nem pro du-
tores – a gran de ma ioria. Mu itos aguar dam à be ira
das es tradas, em pe quenos es paços de ter ra, ge ral-
mente con cedidos por meio de co modato, e ar mam
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seus bar racos de lona, numa es pera que pa rece qua -
se eter na. Há fa mílias acam padas há três, qua tro, cin -
co anos, aguar dando pro cessos que não avan çam no
Incra.

Acreditamos que, no Go verno Lula, tão logo
seja no meado o novo su perintendente no Esta do de
Mato Gros so, es ses pro cessos pra ticamente pron tos
tenham a pos sibilidade de de sapropriação ime diata,
porque não dá mais para es perar. Para o pe queno
produtor, que está bus cando a ter ra, a re forma agrá ria
é fun damental para o com bate à fome. Ter ra re gulari-
zada e po lítica agrí cola cla ramente de finida são fun -
damentais para o com bate à fome dele e de seus fa -
miliares, as sim como é fun damental a sua pro dução
para o Pro jeto Fome Zero e para o com bate à fome de 
milhões de bra sileiros no cam po e na ci dade.

Infelizmente, meu tem po já aca bou. Agra deço a
sua be nevolência, Sr. Pre sidente. Apelo para que re -
almente tra balhemos num es forço con junto para
atender as ne cessidades dos nos sos sem-ter ra, se -
jam eles pro venientes de mo vimentos in dependentes
ou de mo vimentos da fe deração, em es pecial do MST,
um mo vimento de que co nhecemos a se riedade, for -
mado por des temidos com panheiros de luta e res pon-
sável pelo pou co que an dou a re forma agrá ria no Bra -
sil, gra ças a sua or ganização e de terminação.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre 1º Vice-Pre siden-
te des ta Casa, Se nador Pa ulo Paim, que dis põe de
até 20 mi nutos.

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, ve nho à Tri buna com ale gria, no dia de
hoje, para fa lar àque les que du vidam da ati vidade
parlamentar, que di zem que só fa zemos dis cursos,
mas que a prá tica está mu ito dis tante.

Mostrei na Tri buna des ta Casa um li vro chama-
do “Ban zo, Tronco e Sen zala”, que des figura a na ção
negra, con tando a his tória como se os ne gros fos sem
macacos ou mor tos vi vos. As ilustrações de mons-
tram, e em par te do li vro le mos, com des taque, que a
culpa pela es cravidão foi dos pró prios ne gros, que tra -
íam os ne gros, e não da po lítica eco nômica da épo ca,
calcada prin cipalmente na fi losofia eu ropéia de es cra-
vidão dos ne gros.

Por que a mi nha ale gria, Sr. Pre sidente, por que
a mi nha ale gria,  Se nador Edi son Lo bão, que está
aqui, nes te mo mento, acom panhando o de bate?

Ontem, re cebi, em meu gabinete, re presentante
da Edi tora Har bra e as au toras do li vro, a Srª Elzi Nas -

cimento e a Srª Elzi ta Melo Qu inta. Não ci tei as au to-
ras quan do fiz a de núncia, mas o faço ago ra por que
ambas ti veram a grandeza, on tem, de en tender que,
de fato, o li vro é um equívoco.

A Edi tora Har bra com prometeu-se a re colher os
milhares de li vros em circulação no Bra sil há qua tro
anos. Di rijo-me às au toras com um cer to ca rinho e
com todo o res peito, pois am bas dis seram que, ana li-
sando em pro fundidade, in clusive com pro fessores
universitários que cu idam da ques tão da África e dos
afro-brasileiros, re conheceram que o li vro, de fato, foi
um equí voco.

Sr. Pre sidente, er rar é hu mano e re conhecer o
erro é mu ito bo nito. Portanto, pres to este de poimento
e elo gio as au toras por te rem se prontificado a fa zer
uma ou tra edi ção, que tra rão a esta Casa e ao Mi nis-
tério da Edu cação – pois tam bém es tive com o ex-Go -
vernador e hoje Mi nistro da Edu cação, Cristovam Bu -
arque, que tam bém se as sustou com o teor e as gra -
vuras do li vro.

Sr. Pre sidente, a in tenção da edi tora e das au to-
ras é re produzir o li vro com o aval, in clusive, des te Se -
nador. Não sou es pecialista na área e, é cla ro, não
sou a pes soa in dicada a dar esse aval. Vou re metê-lo
a um con selho de professores, para que ele de cida,
efetivamente, que gra vuras de vem ilustrá-lo. Pedi a
elas que as gra vuras mos trem o ne gro como ele é, e
não de formados, como se fos sem mor tos-vivos.
Pedi-lhes que con tassem a ver dadeira his tória dos
afro-brasileiros.

Em re sumo, Sr. Pre sidente, que ro di zer que es -
tou fe liz nes te mo mento, pelo re conhecimento da edi -
tora e das au toras de que o li vro foi re almente um
equívoco. Elas mes mas es tão pro videnciando para
que ele seja apre endido ra pidamente.

Senador Pe dro Si mon, es tive com a Se cretária de
Educação e com o Go vernador Ro riz, aqui em Bra sília,
ambos do PMDB, e sou obri gado a dar o tes temunho de 
que, in dependente da ques tão po lítico-partidária, das
divergências exis tentes, eles en tenderam que o li vro de -
veria ser apreendido. Para nos sa fe licidade, a edi tora,
as au toras e o Mi nistro Cris tovam ti veram o mes mo en -
tendimento, e o li vro sai de cir culação, in clusive da Inter -
net, a par tir des te fim de se mana.

Por acon tecimentos como esse, de cidi en cami-
nhar um pro jeto de lei à Casa que pro põe que haja
controle de qua lidade de todo li vro di dático edi tado
neste País. 

E para jus tificar, cito o exem plo con creto de do -
cumento do Inme tro. O Inmetro, Sr. Pre sidente, faz
pesquisa e aná lise de tudo o que é pro duzido no País, 
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e, por in crível que pa reça, no caso do li vro di dático
não há esse con trole, a não ser no caso dos ado tados
pela rede pú blica. Qu ando se tra ta de li vros ado tados
pela rede pri vada, não há con trole.

O pro jeto que apre sento à Casa, de pois de con -
sultar es pecialistas na área, es tabelece que ne nhum
livro que dis crimine ne gro, bran co, ín dio, que dis crimi-
ne por et nia, por raça, por ori gem, por re ligião, por
idade, por gê nero, Se nadora He loísa He lena, Se na-
dora Serys, pos sa ser edi tado, pu blicado ou ven dido
neste País.

É in teressante no tar, Sr. Pre sidente, que a pró -
pria Edi tora Har bra sentiu que há ne cessidade de fis -
calização ade quada. Isso não é cen sura, mas é não
permitir que, nas sa las de aula, haja li vros que pre-
guem o na zismo ou fa çam apo logia do con trabando –
porque pode ge rar em prego.

Estou ex trapolando nos exem plos. Mas se até
para ven der ani mais há con trole, se a carne tem con -
trole de qua lidade – te mos se los de qua lidade, se los
de ouro, de pra ta e de bron ze –, e até os ho téis têm
estrelas, como é que o li vro, que é o co ração da nos sa
formação, ou da de formação, não tem ne nhum tipo de 
controle? Qu alquer um pode es crever um li vro e co lo-
cá-lo na pra ça, e ele pas sará a ser ven dido nas sa las
de aula!

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – V. Exª está
se re ferindo, de modo es pecial, ao con trole dos li vros
que vão para a sala de aula?

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – Exa ta-
mente, aos li vros que vão para a sala de aula. A pró pria
editora e as au toras che garam ao en tendimento po sitivo
de que para ir para a sala de aula, o li vro que vai ter pa -
pel di dático deve ter um cer to con trole, ou acom panha-
mento, para que não haja de formação da his tória, como 
ocorreu com o li vro Ban zo, Tronco e Sen zala, que, gra -
ças a Deus, está sa indo de cir culação.

Sr. Pre sidente, eu não ia fa lar hoje, mas ou tro
dia, para apro fundar a ques tão do  sa lário mí nimo.
Mas ve nho re cebendo uma sé rie de pro vocações –
que acho po sitivas; isso é bom – da im prensa e por
e-mail so bre a mi nha po sição em re lação ao sa lário
mínimo.

Na con tracapa do Jor nal do Bra sil, nes te fim de
semana, saiu uma nota de dó lar com a mi nha fo togra-
fia no cen tro. Eu gos tei; a foto é boa. E per guntam:
“Afinal, US$100 são R$350 ou R$240?” Re cebi tam -
bém um e-mail do ar ticulista Au gusto Nu nes, que, no
fundo, faz a mes ma per gunta.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, eu gos ta-
ria de di zer, em pri meiro lu gar, que es tou no Con gres-

so Na cional há 16 anos e há qua se um mês es pecifi-
camente no Se nado. Não mu dei uma vír gula nas mi -
nhas po sições. O pro jeto que a Câ mara tem, de mi -
nha au toria, ga rante o sa lário mí nimo de US$100. 

O que hou ve foi um acor do, na Co missão de
Orçamento, para que o sa lário mí nimo não ul trapas-
sasse a li nha dos R$250, fi cando en tre R$240 e
R$250. Não faço par te da Co missão de Orça mento,
conseqüentemente não fui nem con sultado so bre o
acordo. Sou Re lator do pro jeto de sa lário mí nimo na
Câmara dos De putados. É só con sultarem o re latório
e ve rão que os R$250 eram para o dia 1º de maio do
ano pas sado. E se aplicarem o IGP-DI, mais os
R$0,20 de re ajuste para a hora, o sa lário mí nimo, em
1º de maio des te ano, se ria o cor respondente a
US$100.

O pri meiro pro jeto que apre sento nes ta Casa é
exatamente o cor respondente a US$100. Então, a im -
prensa é li vre, mas eu não au torizo nin guém a di zer
nada. E não é crí tica à im prensa, mas essa pro voca-
ção dá es paço para que eu res ponda da tri buna, in -
clusive, já que no Se nado te nho essa li berdade.

Continuo de fendendo o sa lário mí nimo de
US$100. Para aque les que di zem que essa é uma
proposta so nhadora do Paim, lem bro que, no Go ver-
no Fer nando Hen rique – e po dem ver que não te nho
problema al gum em fa lar de PMDB, PFL, PDT ou PL,
seja de quem for –, apro vei os US$100 em 1992, em
1995 e em 1998. É cla ro que não é só o Paim que con -
seguiu isso. Esse tra balho foi fe ito em par ceria com
todos os Par lamentares e Partidos da Casa. Apro va-
mos 147%; apro vamos 42% de re ajuste.

E mais, Sr. Pre sidente: apre sentamos na Câ ma-
ra dos De putados mais de 700 pro jetos, nas mais va -
riadas áre as. Por isso, on tem, eu fa lava aqui em es ta-
tuto do ido so, em igualdade ra cial, em por tador de de -
ficiência fí sica. Mas en fatizo a nos sa meta, Sr. Pre si-
dente, que é a de um dia este País cum prir, in clusive,
o que diz a Cons tituição. Mas nin guém vai que rer que, 
em dois me ses de Go verno Lula – como V. Exª, Se na-
dor Pe dro Si mon, dis se mu ito bem –, con sigamos
aprovar aqui exa tamente o que con sidero o ide al. Eu
lembrava que, no Go verno an terior, so mente em três
anos, em um pe ríodo de oito anos de man dato, atingi-
ram-se os US$100.

É o pri meiro ano do Go verno Lula! Pos so não al -
cançar os US$100 nes te ano, mas nin guém vai me
proibir de con tinuar a per seguir essa meta. Caso não
a atin ja este ano, pos so al cançá-la no ano que vem. E
eu já di zia da tri buna e digo no vamente: não te nham
dúvida de que, che gando aos US$100, va mos per se-
guir os US$150. Isso é na tural; é as sim a vida. E, che -
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gando-se aos US$150, em ou tro mo mento, va mos
perseguir, sim, os US$200. De vemos ter o ob jetivo de
que, um dia, nes te País, o tra balhador e sua fa mília
possam vi ver com dig nidade.

Estou mu ito tran qüilo, Sr. Pre sidente. Já pe di-
mos à Casa uma ses são de ho menagem para o dia 1º 
de maio, em que va mos tra zer aqui as cen trais sin di-
cais, as con federações, as en tidades de apo sentados
e de pen sionistas. De fendo que o mes mo per centual
dado ao sa lário mí nimo seja es tendido ao sa lário dos
aposentados e pen sionistas, o qual está com uma
perda acu mulada em re lação aos úl timos oito anos de 
quase 50%. Nem fa larei aqui do ser vidor pú blico, cujo
salário acumula uma per da, até o mo mento, de mais
de 80%, e a pre visão é a de que esse per centual che -
gará a 122% em abril e maio.

Se exis te uma per da acu mulada de qua se uma
década, não sou ma luco e nem vou me pa utar por um
ou ou tro ar ticulista no sen tido de que rer que o Go ver-
no Lula, do dia para a no ite, re ponha os 122% ou re -
ponha, como eu di zia, 70% ou 80% no caso de ou tras
categorias. Penso, sim, que o Go verno Lula tem a
obrigação – e, para mim, ca minha nesse sen tido – de
dialogar com os ser vidores pú blicos, cons truindo uma 
proposta de re cuperação das per das sa lariais. E é na
mesma li nha que vejo o sa lário mí nimo.

Digo mais, Sr. Pre sidente: não há um país no
continente ame ricano que pa gue um sa lário mí nimo
menor que US$110. Re pito: não há um país que pa -
gue um sa lário mí nimo me nor que US$110. Espe ro,
Sr. Pre sidente, que, no Go verno Lula, al cancemos
esse ob jetivo. E, respondendo àque les que per gun-
tam qual é a for ma má gica de atin gir os US$100, ex -
plico: é só apli carmos o IGP-DI – Índi ce Ge ral de Pre-
ços-Disponibilidade Inter na, que, du rante um lon go
período, foi a re ferência para re cuperar a in flação, a
perda do sa lário mí nimo na for ma do alto ín dice, e
proporcionarmos um au mento real de R$0,20 a hora,
uma vez por ano, que cor responde a R$44,00. Com
isso, es taremos cons truindo a pro posta de US$100.

Não exis te má gica. Deve ha ver um am plo de ba-
te nes ta Casa e, na turalmente, com o Exe cutivo, nos
espaços da pró pria Pre vidência, para que o apo sen-
tado te nha tam bém esse mes mo di reito.

Vou mais além, Sr. Pre sidente. Ao apre sentarmos
o pro jeto do sa lário mí nimo, aqui, no Se nado – e já deve
estar na Co missão de Assun tos So ciais –, de ixamos
muito cla ro que, nes te País, ao con trário do que al guns
dizem, não são 10 mi lhões, 20 mi lhões, nem 30 mi-
lhões, mas cer ca de 100 mi lhões de pes soas de pen-
dentes do sa lário mí nimo. E não é que es sas pes soas
ganhem o sa lário mí nimo. Qu ando eu apre sentava esse 

dado na Câ mara, mu itas ve zes, achavam que eu es tava
faltando com a ver dade. Esta é exa tamente a ver dade:
54 mi lhões de pessoas no Bra sil per cebem até meio sa -
lário mí nimo. Digo “até”, o que não sig nifica que ga nham
meio sa lário mí nimo. Há 100 mi lhões de pessoas que
percebem na fa ixa de 0 a 1 sa lário mí nimo. Não é pou ca
gente, Sr. Pre sidente.

Quando falo no as sunto, mu itas pes soas di zem
que só me pre ocupo com quem ga nha um sa lário mí ni-
mo. Não é as sim, está to talmente er rado quem pen sa
dessa for ma. O sa lário mí nimo re percute di retamente
sobre a vida de 22 mi lhões de apo sentados e pen sionis-
tas, so bre o se guro-desemprego, so bre o sa lário-famí-
lia, so bre o pla no de car gos e sa lários das em presas,
sobre o piso re gional dos Esta dos, so bre o piso das ca -
tegorias. O sa lário mí nimo, Se nador Pe dro Si mon, en-
volve, no mí nimo, 150 mi lhões de brasileiros.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – V. Exª me
concede um apar te?

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – Con cedo
um apar te a V. Exª, com mu ito or gulho.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Pre ocu-
par-se só com o sa lário mí nimo já é algo mu ito gran -
de, e V. Exª já es taria cumprindo com lou vor o seu de -
ver. Se este Con gresso se pre ocupasse só com o sa -
lário mí nimo já es taria fa zendo algo gran dioso. O pa -
tamar so bre o qual o Bra sil se ria cons truído se ria
completamente di ferente.

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – Se nador
Pedro Si mon, agra deço-lhe a oportunidade de res-
ponder ao meu ami go Au gusto Nu nes, que fez uma
provocação po sitiva, afir mando que eu me pre ocupo
muito, mu ito, mu ito com o sa lário mí nimo. O meu ami -
go Au gusto Nu nes – e quero re ferir-me a ele des sa
forma – não co nhece a nos sa tra jetória e a nos sa opi -
nião so bre to dos os te mas que a Casa de bate. Mas
creio, no en tanto, que ele se lem bra, por que ouvi uma
crítica sua, tam bém, so bre o epi sódio da CLT. Fiz um
gesto ou sado, na tribuna da Câ mara, por que não ace -
itei que, aci ma da pró pria lei, es tivesse o ne gociado
entre as partes. No Bra sil, en tre a po pulação econo-
micamente ati va de 60 mi lhões de pes soas, so mente
24 mi lhões têm car teira as sinada. Infe lizmente, o Bra -
sil é con siderado o país que pos sui o ma ior nú mero
de tra balhadores em re gime de es cravidão. Como é
que va mos di zer que a lei não vale mais? Então, fiz
aquele ges to que re peti aqui em um cer to mo mento,
repeti sua sim bologia: des loquei uma fo lha da CLT e
da Cons tituição, para di zer que apro var aquele pro je-
to sig nificaria o fim do di reito dos tra balhadores.
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Estou mu ito tran qüilo, Sr. Pre sidente, ao fa zer
esta pe quena ex posição. Qu ero vol tar, um ou tro dia,
para apro fundar o de bate so bre a ques tão do sa lário,
da ren da e do em prego. Te remos que fa zer a di feren-
ça en tre os três te mas, com a pro fundidade que exi -
gem. Mu itos pensam que au mentar o sa lário mí nimo
significa de semprego. Ao contrário, to dos os es tudos
demonstram que, quan do se au menta o sa lário mí ni-
mo, au menta-se o nú mero de pes soas que as sumem
novos postos de tra balho. O de semprego é um tema
que pre ocupa to dos. Por isso, há pro jetos nes se sen ti-
do, e va mos apro fundá-los no mo mento ade quado.

Quero de ixar tudo bem cla ro, Sr. Pre sidente.
Para os que têm dú vidas, su giro que aces sem a mi -
nha pá gina na Inter net. Vão encontrar lá cer ca de 700
projetos. Nem to dos são pro jetos: há re querimentos,
projetos, in dagações que en caminhei ao Exe cutivo
etc. Ve rão, com cer teza ab soluta, que não mu dei uma
vírgula com re lação às po sições que eu ti nha na épo -
ca em que era De putado.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre Se nador Pe dro Si -
mon, do Esta do do Rio Gran de do Sul.

V. Exª dis põe de até 20 mi nutos para fa zer o seu
pronunciamento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, hoje, pa rece que
começa o ano no Bra sil. Para nós, para os co légios,
para mu ita gen te, o ano se ini cia agora. Alguns mais
contentes, ou tros mais tris tes. O pessoal da Man guei-
ra achan do que hou ve gar fada, o pes soal da Be i-
ja-Flor achan do que o re sultado foi jus to. Gos tei de
ver a Be ija-Flor ga nhar com um ro teiro que mos trava
o pro blema da fome, da mi séria no Brasil, in clusive
com a fi gura do Lula num dos car ros, o que não de ixa
de ser uma ati tude sim pática para com o Pre sidente.

Falo so bre isso aqui por que nesse car naval as
pessoas se di vidiram em vá rias ati vidades. O car na-
val de Bra sília pa rece que foi um fra casso to tal, à ex -
ceção do cé lebre blo co Pa cotão, com suas fa mosas
críticas de sempre. Já fo ram me lhores. Lem bro-me de 
que, na épo ca em que eu pas sava o car naval aqui du -
rante a di tadura, as crí ticas eram sen sacionais.

Eu, como mu itos, apro veitei o car naval para fa-
zer uma me ditação. Fui a um re tiro no Gi násio de
Esportes pro movido por um gru po ca rismático, em
que um pa dre jo vem, há qua tro anos ape nas sa ído do 
seminário, fez a sua pre gação. Cha mou-me a aten-

ção, em pri meiro lu gar, que nos qua tro dias de car na-
val mi lhares de jo vens es tivessem ali, das 7h às 19h;
e tam bém o de bate, a dis cussão e a par ticipação des-
ses jo vens, buscando co nhecimento. Infor mavam-me
que, em Bra sília, nesse car naval, em to das as re li-
giões, foi in contável o nú mero de jo vens e de pes soas
de mais ida de que se re uniram para me ditar, de bater,
raciocinar e bus car apro fundar-se em tor no do ca mi-
nho que de vem se guir nes te ano. 

Não nego que me emo cionei mu ito.
Passamos o ano in teiro len do man chetes so bre

a mo cidade bra sileira, en volvendo dro ga, ál cool, vi o-
lência, as salto. No en tanto, acom panhei o no ticiário
desse car naval e não vi ne nhuma no tícia so bre es sas
reuniões re alizadas em Bra sília, apenas no tícias que
se re petem permanentemente: o jo vem que mor reu, o 
jovem que ma tou, o jo vem que es tava dro gado, o jo -
vem que não sei mais o quê. É im portante que, nes ta
análise, en tendamos que nos sa mo cidade está en-
frentando o de safio dos dias mo dernos. E, na mi nha
opinião, o pri meiro de safio é en frentar a te levisão, que 
é a ma ior es cola de ori entação para a vi olência, para
o cri me, para a ir responsabilidade. As no velas são
uma es cola de ir responsabilidade. Esses jo vens não
têm, pra ticamente em ne nhum lu gar, uma pa lavra de
estímulo, de ori entação, um de bate apro fundado em
torno do que é e do que deve ser. Fi quei ali bo quiaber-
to ao ver 25 mil jo vens, das 7h às 19h, do mingo, se -
gunda-feira e ter ça-feira, com a an siedade e a pre o-
cupação de co nhecer, de olhos ar regalados, as sistin-
do e que rendo apro fundar seus co nhecimentos.

Tenho dito e in sistido que te mos que nos pre o-
cupar com a gen te bra sileira e te mos a obri gação de
nos pre ocupar com as for mas pe las qua is con segui-
mos tra çar os ca minhos da mo cidade bra sileira. Se
conseguíssemos, efe tivamente, abrir as por tas para
que a mo cidade ti vesse onde en contrar a ori entação
permanente, cons tante e ne cessária para sua for ma-
ção, onde ela ti vesse con dições de co nhecer, ver e
escolher, não te nho dú vida de que essa mo cidade te -
ria gran des opor tunidades de pre encher sua mis são.
Mas o que en xergamos aqui em Bra sília? Se eu não
tivesse me in formado de que es taria ha vendo aque le
rebanhão e não ti vesse fi cado, como fi quei, em Brasí-
lia, não te ria nem tido co nhecimento des se en contro.
Pergunto-me: o que po demos fa zer com a nos sa mo -
cidade?

Nosso que rido e um dos me lhores e mais res pe-
itáveis Se nadores da his tória des ta Casa, Se nador
Jefferson Pé res, ou tro dia apre sentava para de bate a
proposta de que de vemos re gulamentar o uso da dro -
ga. Argu menta S. Exª que a dro ga é pra ticamente in -
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controlável e que sua pro ibição está de terminando o
surgimento das qua drilhas de ven da de dro gas, que
se for mam exa tamente por ser cri me essa prá tica. O
combate ao uso da dro ga de termina o apa recimento
das qua drilhas que ven dem a dro ga, que pe gam as
crianças para en tregá-la e que le vam a cor rupção à
Polícia, ao Po der Ju diciário e à vida pú blica bra sileira.
Segundo S. Exª, de veríamos nos fa zer a se guinte per -
gunta: re gulamentar o uso da dro ga pode tra zer como 
conseqüência o au mento do seu uso? Mas a li bera-
ção do uso da dro ga não di minuiria enor memente a
corrupção? Essas qua drilhas de sapareceriam, por-
que, não sen do pro ibida a dro ga, elas não te rão como 
usar di nheiro para com prar e para fa cilitar o trá fico.

Em casa, quan do as sisti pela te levisão o pro-
nunciamento do Se nador Jef ferson Pé res, ad mi-
rei-me da sua co ragem e ge lei por den tro, por que a
minha pri meira im pressão foi de an gústia: será que,
no Bra sil, che gamos ao li mite em que não te mos mais 
como con trolar a dro ga, ten do de par tir para a sua li -
beração? E pergunto: será que o Bra sil es gotou re al-
mente, meu que ri do Se nador Jef ferson Pé res, as fór -
mulas pe las quais ele pode ori entar a nos sa mo cida-
de para que saia das dro gas? Será que os mé todos
que em pregamos são ine ficazes? Será que as fór mu-
las com que li damos com a mo cidade di minuem a ca -
pacidade, a pers pectiva, a in teligência do jo vem? Não 
lhe ofe recemos a chan ce de um de bate mais pro fun-
do, sé rio e res ponsável. Qu ais as opor tunidades que
o jo vem tem de se pre parar, a fim de exer cer sua ci da-
dania?

Nós sa bemos que há mu ito tem po as es colas do 
Brasil são gran des ins tituições que en sinam o
á-bê-cê, o Por tuguês, a Ma temática, en fim, que pre -
param para o ves tibular. Atu almente es cola que faz
isso já é uma gran de es cola. Em se tra tando de edu -
car, pos so di zer que há mu ito tem po, como re gra ge -
ral, a es cola não tem essa pre ocupação. Há mu ito não 
existe aqui lo que era do meu tem po de mo cidade: a
profes sora que dava ori entação. Na quela épo ca se
conhecia o jo vem pela es cola a que ele per tencia. Eu
sou de um tem po, no Rio Gran de do Sul, em que, ao
olharmos para um jo vem, sa bíamos em que co légio
ele es tudava. Se fos se todo cer tinho, ca belinho cor ta-
do, todo di reitinho, es tudava no co légio je suíta, o
Anchieta; se fos se mais sim ples, normal, tran qüilo,
estudava no Ro sário – co légio ma rista; se àque la al -
tura, há mais de cin qüenta anos, ele usas se co res
berrantes, o que era in compreensível, es tudava no
colégio ame ricano, que era IPA; se, em uma re união
ou em qual quer lu gar que estivesse, ba tesse na mesa 
ou dis sesse: “por que os nossos di reitos...”, es tudava

no Co légio Esta dual Jú lio de Cas tilho. Era tal a for ma-
ção, era tal a ma neira de edu car as cri anças e os jo -
vens que eles se com penetravam da quilo.

Hoje, quem pode di zer que há um co légio que
ofereça for mação? Não es tou des merecendo as es-
colas. Meu fi lho es tuda no Mac kenzie, que pro porcio-
na aos alu nos boa for mação. Acho que ele tem con di-
ções de bus car a ver dade, mas o co légio está mu ito
longe da quilo que deve ser, in finitamente lon ge da qui-
lo que po deria ser. 

Fiquei emo cionado quan do vi, na quele gi násio
de es portes su perlotado, aque les jo vens de clas se
média ba ixa, pes soas sim ples – não eram fa natiza-
dos ou apa ixonados, o que tam bém não é mu ito bom
–, bus cando a ver dade e a sal vação em Deus ou co i-
sa que o va lha. Eram pes soas que de batiam com ra ci-
onalidade. Apresentavam ar gumentos ló gicos, ra cio-
nais, para mos trar como deve ser, como é e como po -
deria ser. Na quela oca sião, aprendi mu ito como pai.
Ali apren di mu ito como ci dadão. Ali apren di mu ito
como po lítico e me per guntei: por que três dias para
aqueles jo vens re fletirem? Por que não te mos for ma-
ção nes se sen tido, por que não de batemos es sas ma -
térias?

Nota dez para o Dr. Cris tovam Bu arque, Mi nistro
da Edu cação, que pode de bater essa ques tão com a
profundidade que ela me rece! Está aí um gran de de -
bate que po demos fa zer com a nos sa gen te, com a
nossa mo cidade. Já contei uma vez  e re pito – que, lá
em Por to Ale gre, eu ti nha um gran de ami go que era
diretor de re dação de um jor nal. Cer ta vez, ao vi si-
tá-lo, la mentei por que as manchetes do jor nal dele
eram sem pre ne gativas: mor reu, ma tou... Per gun-
tei-lhe: por que você não co loca man chete po sitiva,
mostrando as co isas boas que acon tecem? Ele res -
pondeu: “É da na tureza hu mana. As man chetes que
dizem as co isas er radas são as que cha mam a aten -
ção, por que a man chete po sitiva é na tural. Eu não vou 
dizer: o fu lano está tra balhando di reito, o fu lano está
fazendo di reito. Isso é o na tural”. Ele me dis se ain da :
“Por exem plo, você vem aqui, fala co migo e vai em bo-
ra. Não tem man chete ne nhuma, não tem no tícia ne -
nhuma. Você quer ser capa do meu jor nal? Qu ando
sair da qui, vá à rua e mor de um ca chorro. Eu vou co lo-
car na capa do meu jor nal que você mor deu um ca -
chorro. Se o con trário acon tecer, se um ca chorro te
morder, eu não vou co locar em lu gar ne nhum por que
não acon tece nada”. Di ante des se con texto, que é
uma ver dade, que não se co loca na im prensa, não
debatemos, não dis cutimos os fa tos po sitivos e re ais,
não en caminhamos a pers pectiva que uma so cieda-
de pode ter no sen tido de bus car o seu ho rizonte.
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Acho que va leria mu ito a pena que a Co missão de
Educação des ta Casa, que o Mi nistério de Edu cação
e ou tros ór gãos  se ocu passem des sa ma téria.

Durante dois anos eu pre sidi uma sub comissão
que tra tou da te levisão. Foi um lon go de bate. Trouxe-
mos aqui as pes soas mais ilus tres e mais im portantes
da te levisão bra sileira. Hou ve um bo icote to tal, ne-
nhuma te levisão, ne nhum jor nal, nin guém pu blicou
nada so bre aque la co missão. Foi como se ela nun ca
tivesse exis tido. Ape nas apa receu o do cumento fi nal
que nós pu blicamos.

Lá nós per guntávamos mu itas co isas. Uma das
poucas con seqüências po sitivas da nos sa Co missão
foi o fato de a TV Glo bo vol tar a apre sentar o pro gra-
ma Sí tio do Pica Pau Ama relo. Indagávamos por que
ele ti nha de saparecido, e o res ponsável res pondeu
que a con corrente, no mes mo ho rário do Sí tio do Pica 
Pau Ama relo, exi bia uma sé rie de de senhos ani ma-
dos apre sentados por uma lo ira bo nita com as per nas
de fora e que a au diência quase che gou a zero, en-
quanto a do con corrente su bira. Além dis so, um pro-
grama como o Sí tio do Pica Pau Ama relo é pra tica-
mente mais caro que um ca pítulo de no vela, mas co -
locaram o pro grama no ar no vamente.

Tenho um projeto de lei que pro põe o se guinte:
cada es tação de te levisão deve, no ho rário no bre,
uma vez por se mana, apre sentar um pro grama de
uma hora que pro porcione for mação à nossa so cie-
dade, à nossa mo cidade. A emis sora pode es colher o
programa que qui ser; não há im posição. O ho rário
desse pro grama de for mação se ria en tre 19 ho ras e
23 ho ras e de veria ter a qua lificação ne cessária para
que a nos sa gen te, a nossa fa mília, ti vesse algo com
que apren der. O pro jeto está aí. Com a an tipatia ge ral
da te levisão, acre dito que di ficilmente será apro vado.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – V. Exª per mi-
te-me um apar te?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
Excelência.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – Esta é uma
Casa que mu itas ve zes se en trega a gran des de bates
nacionais, ora de na tureza po lítica, ora de na tureza
econômica, às ve zes de na tureza so cial. Sempre que
isso acon tece, Se nador Pe dro Si mon, eu me viro para 
trás para ver se vejo V. Exª. Nos dias atu ais, eu não
entenderia o Se nado sem a pre sença de V. Exª, Se -
nador pelo Rio Gran de do Sul, fi gura que to dos ad mi-
ramos, pre zamos, gos tamos. Estamos sa indo do pe -
ríodo de car naval, e V. Exª nos dá no tícia de que du -
rante esse mes mo pe ríodo es teve re colhido num re ti-
ro. Que co isa ad mirável! Du rante toda a his tória da

humanidade foi o im pério ro mano o mais po deroso,
mas ele co meçou a ruir quan do a cor rupção, a tra i-
ção, a de sordem, a de vassidão, o descaso, a re ligião
surgiram de ma neira des temperada. Pa rece, Se nador
Pedro Si mon, que es tamos vi vendo mo mentos se me-
lhantes, não ape nas no Bra sil, mas no mun do. As dro-
gas são hoje a má quina pro pulsora des ses des vios. E
vai V. Exª para um re tiro para me ditar junto com ou tras
pessoas. Vejo o es forço gi gantesco do apa relho po li-
cial em to dos os Esta dos bra sileiros ten tando con ter a 
desordem e as dro gas, mas não consegue. Eu che-
guei à con clusão, creio que tan to quan to V. Exª, que
só há um ca minho, o ca minho da fé. V. Exª é fran cisca-
no, eu sei, eu sou cris tão, mas es tou ab solutamente
persuadido dis to: ou se dá al guma aten ção aos ensi-
namentos da Igre ja, seja ela qual for, ao evan gelho de 
Cristo, ou es tamos de finitivamente per didos. Não há
aparelho po licial que con siga con ter es ses des cala-
bros que avas salam o mun do hoje. A pa lavra que V.
Exª nos traz de pois des se re tiro é qua se uma pa lavra
de con forto, mas é, so bretudo, uma luz, um ca minho
que po deríamos tri lhar. Se pu déssemos me ditar em
tudo o quan to V. Exª me ditou nes se re tiro du rante
dias, quem sabe en contraríamos essa ve reda. Prossi-
ga, Se nador Pe dro Si mon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agra de-
ço emo cionado as pa lavras de V. Exª, ape nas lem-
brando que to das as ve zes que nos re unimos para
esse de bate são re uniões com pou ca gen te, e V. Exª é 
sempre um dos que está pre sente e um dos que está
debatendo, ocupando a tri buna como ago ra, para ex -
por bri lhantemente o seu pen samento.

Mas V. Exª le vantou um as sunto que me obri ga a 
mudar um pou co a aná lise que eu vi nha fa zendo, para 
confirmar o seu pen samento. Esti ve numa re união de
psiquiatras es pecializados em ori entar jo vens que
combatem a dro ga. E eles me fa laram: “Nós, no mun -
do, hoje, re conhecemos que fra cassamos. Esta mos
fracassando no com bate às dro gas. Um jo vem vi ciado
em dro ga, po demos re colhê-lo num ins tituto, num
hospital es pecializado, para ele fi car lá um mês ou
dois, me lhorar e de pois vol tar. Não en contramos ain -
da a fór mula”.

Parece men tira, mas os úni cos jo vens que co -
nhecemos que ven cem a dro ga são os que pro curam
a re ligião. Essas ins tituições aqui em Bra sília têm re ti-
ros onde eles fi cam até nove me ses num re gime im -
pressionantemente po sitivo – um re gime de ca serna:
levantam de ma nhã cedo, ar rumam a cama, aju dam a 
fazer sua co mida, me ditam, de batem, es tudam e re -
zam. Des ses jo vens, cer ca de 30%, 40% aban donam
a dro ga. É ver dade que as dro gas quí micas, os me di-
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camentos es tão re almente ten do um es paço po sitivo
no caso de jo vens que são le vados à dro ga por pro -
blemas de or dem psí quica, por que têm uma de pres-
são. Hoje exis tem subs tâncias, me dicamentos es pe-
ciais que es tão re almente fa zendo uma re volução.
Mas até nes se sen tido se ria bom o nos so que rido e
distinto Se nador Jef ferson Pé res analisar esse ân gu-
lo para ve rificar que não dá para di zer que a dro ga é
incontrolável. Não es tou di zendo que não se ofi cialize.
Talvez até ofi cializando – sob um ân gulo S. Exª tem
razão – de sapareça um lado enor me do cri me, de sa-
pareça o lado de usa rem cri anças de dez, quin ze
anos para fa zerem a en trega, de sapareça o trá fico da
droga, da corrupção, do ar mamento e tan tos ou tros
crimes.

Digo com pro funda con vicção que, se cada um
de nós pe gássemos um exem plo e ve rificássemos as
entidades que es tão preocupadas em en contrar um
caminho para os jo vens, e se es ses jo vens ti vessem
uma chan ce de ter uma con tinuidade, se, no co légio,
ao lado da aula, fora do ho rário re gular,  hou vesse um
horário em que os pais e alu nos de batessem, dis cu-
tissem e se apro fundassem so bre essa ma téria, se ti -
véssemos a chan ce de as emis soras de  rá dio e te le-
visão bra sileiras te rem a res ponsabilidade com essa
questão, meu que rido Se nador Edi son Lo bão, es ta-
ríamos no ca minho certo. Te nho dito o se guinte: Não
vejo chan ce al guma de o Bra sil atra vessar a cri se mo -
ral e éti ca, a cri se de for mação, a cri se de com bate à
corrupção, a cri se da so ciedade bra sileira; não vejo
chance al guma, se o Go verno não con seguir tra zer
ao de bate as es tações de rá dio e te levisão. Não por
meio do Pro grama A Voz do Bra sil, que é obri gatório,
mas de pro gramas em que as pes soas es tejam con -
vencidas de que po dem par ticipar des sa ques tão.
Como va mos ter a chan ce de ori entar uma for mação,
lá no in terior da Ama zônia, onde, para se che gar, são
dois dias por ter ra mais dois dias de bar co? Lá che ga
a te levisão. Lá se pode ori entar e de terminar por meio
da te levisão, nun ca ape nas por meio da sala de aula.

Sr. Pre sidente, se hou vesse uma de terminação
e se pu déssemos bus car na te levisão bra sileira esse
tipo de for mação e de par ticipação em pro gramas cri -
ativos em que to das as es tações de te levisão fos sem
obrigadas, não só al gumas, e fa zer a se leção de qual
seria o me lhor, es taríamos numa gran de ca minhada!
Vejo isso com mu ita emo ção e mu ita ale gria! Se este
Congresso que se está ini ciando com um gru po de
parlamentares jo vens, mu lheres e ho mens bri lhantes
que che garam aqui, com uma con vicção e von tade de 
acertar e de bus car ca minhos, se esse gru po das dez
mulheres que for mam o lado mais su perior e no bre

deste Se nado, ao lado de de bater os pro blemas fe mi-
ninos, que são im portantes, de batessem os pro ble-
mas da mo cidade e de sua for mação, se guissem
essa li nha de pen samento, pen so que es taríamos no
caminho cer to. Era isso, Sr. Pre sidente! Era isso que
tinha a obrigação de di zer, por que sei que no Bra sil in -
teiro mi lhares de re uniões iguais a essa fo ram fe itas,
das re ligiões as mais di ferentes, dos gru pos os mais
variados. Mi lhões de jo vens es tiveram fora da dro ga,
fora do ar bítrio, fora da vi olência, fora dos ca minhos
onde os car ros ma tam, e es tiveram no ca minho da
paz e do bem. E eu me sin to fe liz em ex ternar que fo -
ram dias onde mu itos jo vens en contraram o ca minho
da ver dade.

Muito obri gado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra à no bre Se nadora Ana Jú lia
Carepa, do Esta do do Pará. V. Exª dispõe de até vin te
minutos.

A SRª ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA.
Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão da orado-
ra.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, an tes de
iniciar meu pro nunciamento a res peito de um pro gra-
ma tão im portante como o Fome Zero, gos taria de
agradecer as pa lavras do Se nador Pe dro Si mon em
relação às mu lheres e di zer a S. Exª que é bem de
acordo com o mo mento que es tamos vi vendo. Da qui
a dois dias, co memora-se o Dia Inter nacional da Mu -
lher, na ver dade, o dia in ternacional da luta da mu lher.
O mun do in teiro sabe por que o dia 8 de mar ço foi
considerado o Dia Inter nacional da Mu lher. Re almen-
te, é cada vez ma ior a par ticipação das mu lheres não
só no dia-a-dia des te País, mas na dis cussão e nas
propostas de so lução para os pro blemas e para o
destino do Bra sil, haja vis ta o cres cimento de 100%
do nú mero de Se nadoras. Vá rias Se nadoras são as
primeiras de seus Esta dos, como eu, as Se nadoras
Serys Slhes sarenko, Ide li Sal vatti, Fá tima Cle ide e
outras.

Então, eu gos taria de agra decer as pa lavras de
V. Exª, Se nador Pe dro Si mon, e di zer que nos pre ocu-
pamos mu ito com o pro blema da ju ventude. Qu ero até 
elogiar a im prensa do meu Esta do, porque di vulgou,
esses dias, o que os ca tólicos ca rismáticos re alizam
por todo o Bra sil, as sim como os evan gélicos; são to -
dos cris tãos.

Desejo fa lar so bre um programa im portante,
que foi con siderado pri oridade de go verno pelo Po der
Executivo. Tra ta-se de um am plo, sé rio e con sistente
programa para pôr fim à fome no Bra sil e que está
sendo sa udado como um im portante mar co his tórico
para o País. Re presentantes de or ganismos in ternaci-
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onais se vêm pro nunciando a seu res peito como re le-
vante re ferência para to das as na ções que convivem
com esse da noso e pro blemático dra ma so cial.

O pro grama tem sido ela borado com am pla
“participação de re presentantes de ONGs, ins titutos
de pes quisa, sin dicatos, or ganizações po pulares, mo -
vimentos so ciais – in clusive da Igre ja – e es pecialis-
tas li gados à ques tão da se gurança ali mentar de todo
o Bra sil”. Mas, nem por isso, têm fal tado crí ticas ao
programa Fome Zero. A for mulação de crí ticas é, em
princípio, ne cessária e bem-vinda, até por que do de -
bate sur gem as me lhores idéias. É um rico e im por-
tante mo mento em que as pro postas do Fome Zero
estão sendo ex postas, dis cutidas e ava liadas pela
chamada so ciedade ci vil, da qual se es pera, aliás,
não só uma co laboração crí tica, mas um efe tivo en ga-
jamento nes se gran de pro jeto de trans formação so ci-
al do País.

Deve ser sa lientado, en tretanto, que mu itas des -
sas crí ticas são injustas e até im produtivas, quer pelo
desconhecimento do pro grama, quer pelo in confes-
sável de sinteresse em que os ob jetivos do pro grama
sejam re almente al cançados.

Alega-se, por exem plo, que o pro grama foi con -
cebido com ob jetivos de “puro mar keting po lítico”. Um 
jornalista che gou a in sinuar que o Pre sidente Lula o
adotou de pois de ele ito, por su gestão do res ponsável
pelo se tor de co municação da sua vi toriosa cam pa-
nha, na fal ta – ele su põe – de qual quer pro posta so ci-
al con sistente.

Já lem brei aqui, Sr. Pre sidente, que o pro grama
Fome Zero foi ela borado com base em um am plo pro -
cesso par ticipativo, su prapartidário, e  di vulgado ao
público, em ou tubro de 2001 – o iní cio de uma pro pos-
ta con creta, mas fru to de um de bate com am pla par ti-
cipação da so ciedade. Esse pro cesso du rou cerca de
um ano e, na épo ca, foi em preendido pelo Insti tuto da
Cidadania, que tinha como um de seus co ordenado-
res, até en tão, o ci dadão Luiz Iná cio Lula da Sil va.

Além dis so, a pri orização des se pro blema, no
bojo de um am plo combate às de sigualdades so ciais
no Bra sil, cor responde a uma das pre ocupações nu -
cleares do PT. O Par tido, que surgiu di retamente das
lutas e da mo bilização da clas se tra balhadora, man -
tém bem vi vos, ape sar de to dos os pro cessos de mu -
dança ine vitáveis pe los quais tem pas sado, os vín cu-
los com sua ori gem po lí tico-social e com seu pro jeto
de pro funda trans formação da so ciedade in justa em
que vi vemos.

Também, pa recem-me pou co cons trutivas as
críticas que se con centram no questionamento do nú -
mero de fa mintos no País e do con ceito que me lhor

define esse ter rível problema que afe ta o nos so povo:
se é a fome, a des nutrição, a subnutrição, ou, afi nal, a
má ali mentação. Essas de finições po dem ser im por-
tantes para uma dis cussão aca dêmica do as sunto,
mas, do modo como vêm sen do co locadas, mos tram
um pro pósito de ar refecer, tal vez, o apo io e a pos sibi-
lidade de mo bilização da so ciedade em tor no de uma
questão tão cru cial para o País. Aliás, como o Se na-
dor Pe dro Si mon, re afirmo a im portância de uma es -
cola de sam ba, como a Be ija-Flor, co locar como seu
tema fun damental “aque les que pro duzem a guer ra
também po dem fa zer a paz”, por que, as sim como a
fome é con seqüência do pro blema da má dis tribuição
de ren da, tam bém a vi olência é mais um sub produto
dele, aliás, mu ito caro para mi lhares e mi lhares no
País.

Quando Jo sué de Castro, mé dico, so ciólogo
pernambucano, pu blicou seu li vro re volucionário Ge -
ografia da Fome, em 1946, cha mando a aten ção de
todos para o pro blema, mu itas fo ram as pressões
para que su primisse a pa lavra “mal dita”, in digesta
para as clas ses do minantes bra sileiras. Se a fome se
relaciona, ba sicamente, à de ficiência energética, le-
vando, ne cessariamente, quan do pro longada, à des -
nutrição, há ca sos de desnutrição que não são re laci-
onados com a fome, mas que cor respondem à de fi-
ciência es pecífica de cer tos nu trientes, ne cessários
na ali mentação de um ser hu mano, para que se tor ne
produtivo.

A fome é um fato so cial, cri ado por uma so cieda-
de es truturalmente de sigual e in justa, mais li gado a
fatores da po lítica eco nômica do que da bi ologia clí ni-
ca. A fome não é só uma con seqüência da de sigual-
dade, mas tam bém uma ca usa da sua per petuação,
minando a dig nidade e a ca pacidade de tra balho dos
que dela pa decem, ge rando ca rências ali mentares
que pre judicam a for mação fí sica e in telectual de nos -
sas cri anças, des de a fase pré-na tal.

Não há con senso so bre o nú mero de fa mintos em
nosso País. Tudo de pende das me didas e critérios uti li-
zados para de finir quem com põe esse con tingente.

O pro grama Fome Zero op tou por se guir a ten -
dência predominante das pes quisas, que re laciona a
carência de alimentos com a in suficiência de ren da
para obtê-los. De finiu-se, as sim, uma li nha de po bre-
za, con siderando-se o ren dimento fa miliar e o va lor
regionalizado da ces ta bá sica, che gando-se ao re sul-
tado de 9,9 mi lhões de fa mílias ou de 46 mi lhões de
pessoas que não pos suem ren da su ficiente para ga -
rantir sua se gurança ali mentar, es tando, por tanto, vul -
neráveis à fome. 
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Garantir a se gurança ali mentar é as segurar tan -
to a re gularidade de uma ali mentação sa udável,
como a dig nidade dos me ios com que ela é ob tida.
Hoje, um imen so con tingente de pes soas se ali menta
do lixo ou se vale da ca ridade, o que não ga rante a re -
gularidade.

Importante res saltar que esse aten dimento
emergencial da po pulação em ris co de des nutrição é
apenas uma parte dos ob jetivos do pro grama Fome
Zero. Aque les que o ca racterizam como um pro grama
assistencialista, de fato, não o com preenderam em
toda a sua am plitude.

Buscou-se cri ar, com o pro grama Fome Zero,
pela pri meira vez, uma po lítica in tegrada de com bate
à fome no Bra sil. Não bastam ações vol tadas para
problemas emergenciais, como na ocor rência de se -
cas no Nor deste, ou ações pon tuais e de sarticuladas.

Sr. Pre sidente, um dos mé ritos ine gáveis do pro -
grama Fome Zero é o de afir mar, com toda a ni tidez, a 
necessidade de con jugar ade quadamente “po líticas
estruturais, vol tadas para as ca usas profundas da
fome e da po breza; po líticas es pecíficas, vol tadas
para aten der di retamente as fa mílias no que se re fere
ao aces so ao ali mento; e po líticas lo cais, que po dem
ser im plantadas por pre feituras e pela so ciedade.”

Argumenta o do cumento ela borado pelo Insti tu-
to da Ci dadania que com bater o problema ape nas por
políticas de ca ráter es trutural ou de ca ráter emer gen-
cial re sultaria in suficiente. Aban donar as me didas
emergenciais e com pensatórias im plicaria graves
conseqüências ime diatas, como o au mento da de sa-
gregação so cial e fa miliar e da vi olência – que ve mos,
infelizmente, a todo mo mento –, uma vez que o re sul-
tado das po líticas es truturais pode re querer anos, e
às ve zes dé cadas, para con figurar-se con sistente-
mente. Vale lem brar o bor dão lan çado e re petido tan -
tas ve zes pelo nosso que rido Be tinho: “Quem tem
fome tem pres sa”.

Restringir-se, por sua vez, ape nas àque las me -
didas de ca ráter com pensatório ou as sistencial, “en -
quanto – nos ter mos do do cumento – as po líticas es -
truturais se guem ge rando de semprego, con centran-
do a ren da e am pliando a po breza (...) sig nifica des -
perdiçar re cursos, ilu dir a so ciedade, per petuar o pro -
blema”.

Entre umas e ou tras, si tuam-se as po líticas lo -
cais, que mu ito de pendem do en gajamento da so cie-
dade ci vil or ganizada, de em presas e de pes soas de
boa von tade, para ob ter so luções cri ativas e ade qua-
das às con dições de cada lo calidade, de cada co mu-
nidade, vol tadas so bretudo para o es tímulo à ge ração
de em prego e de ren da.

Essa vi são am pla e abran gente das me didas de
combate à fome, a pre ocupação em ar ticulá-las, de
forma con sistente e con tinuada, con clamando a po-
pulação a de las par ticipar, jun tamente com a sua pri -
orização en tre os ob jetivos de go verno são, sem dú vi-
da, res ponsáveis pelo apo io que o Fome Zero vem
obtendo até in ternacionalmente.

Assim que o pro grama foi anun ciado pelo Pre si-
dente ele ito, ou vimos pa lavras de louvor e de dis posi-
ção para co laborar do Se cretário-Geral das Na ções
Unidas, Kofi Annan, do Pre sidente do Ban co Mun dial,
James Wolfensohn, e do Pre sidente do Ban co Inte ra-
mericano de De senvolvimento, Enri que Iglesias. O re -
lator es pecial da ONU so bre o Di reito à Ali mentação,
Jean Zi egler, foi par ticularmente en fático ao qua lificar
o pro grama Fome Zero como “o me lhor do mun do” e
“exemplo para toda a co munidade in ternacional”.
Ressaltou o es pecialista su íço o fato iné dito de que
um país po deroso ele gia a fome como pro blema cen -
tral e um mi nistério era cri ado para com batê-la e ga -
rantir a se gurança ali mentar. Elo giava ain da a fór mula
do Go verno bra sileiro de mo bilizar vá rios mi nistérios
de for ma ar ticulada para en frentar pro blemas so ciais.

O apo io in ternacional co meça a se tra duzir em
atos con cretos com a vi sita do Di retor-Geral da FAO,
Organização das Na ções Unidas para a Agri cultura e
a Ali mentação, o se negalês Jac ques Di ouf. Além de
anunciar a do ação da contribuição ini cial de US$1 mi -
lhão, Di ouf pre tende di vulgar para a co munidade in -
ternacional o pro grama Fome Zero, de finido como “a
tomada de po sição mais fir me e de cidida ado tada por
um go verno para al cançar a meta com binada pe los
chefes de Estado e de Go verno na Cú pula Mun dial
sobre a Ali mentação de re duzir pela me tade, an tes de 
2015, o nú mero de pes soas que pas sa fome no mun -
do”.

Não há como tra tar, nes te pro nunciamento, de
toda uma sé rie de te mas re levantes para a im plemen-
tação e o su cesso do pro grama que se pro põe acabar
com a fome e a in segurança ali mentar no Bra sil, tor-
nando re alidade a “op ção pre ferencial pe los po bres”
em um dos pa íses mais de siguais do mun do. Men cio-
nemos apenas a ne cessidade de re alização de uma
verdadeira e tão adi ada re forma agrá ria em nos sas
terras e, ainda, o gran de im pulso que a agri cultura, a
pecuária e a agroindústria bra sileiras de vem re ceber
ao pro duzir para um mer cado con sumidor in terno que 
abrangerá a to talidade de nos sa po pulação.

Outro as pecto im portante a me recer, ain da que
breve, uma men ção é a de sigual dis tribuição da fome
e da po breza em nos so ter ritório. Com bater a fome no 
Brasil sig nifica, tam bém, cum prir o pre ceito cons titu-
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cional de re duzir as de sigualdades re gionais. Assim,
naturalmente, deve ser pri orizada a im plantação do
programa en tre as po pulações das re giões Nor te e
Nordeste, que apa recem nos pri meiros lu gares nas
estatísticas da es cassez de alimentação.

As re giões Nor te e Nor deste con centram, so zi-
nhas, 86% dos Mu nicípios onde o ní vel de po breza é
maior — e que aguar dam, portanto, com ma ior ur gên-
cia, os es tímulos ao seu de senvolvimento so cial e
econômico. Para ci tar exemplo, em nos so Pará re que-
rem aten ção es pecial os Mu nicípios de Mel gaço, Ca -
choeira do Pi riá, Ba gre, Gar rafão do Norte, Cha ves,
São João do Ara guaia, San ta Lu zia, Anajás, Currali-
nho e Nova Espe rança do Pi riá, cu jos Índi ces de De -
senvolvimento Hu mano são in feriores a 0,6.

Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, sa bemos
das di ficuldades de or dem econômico-financeira que
afetam o nos so País, im pondo a to mada de me didas
duras, como as qua lificou o Pre sidente Lula, que im -
portam, mais uma vez, sa crifícios de nos sa po pula-
ção. De vemos en tendê-las como me didas tem porári-
as, in dispensáveis para ga rantir o equi líbrio da eco no-
mia na cional em pe ríodo e con dições par ticularmente
difíceis. A po pulação bra sileira tem, no en tanto, o di re-
ito de es perar e exi gir que a po lítica eco nômica na cio-
nal ve nha a se pa utar, no mais bre ve in tervalo pos sí-
vel, pela im periosa e in questionável ne cessidade do
aumento da pro dução, da cri ação de em pregos e da
distribuição de ren da.

Não po demos, em ne nhuma hi pótese, per der a
oportunidade his tórica con substanciada no pro grama
Fome Zero para a su peração do se cular problema da
fome en tre os bra sileiros, ofe recendo, ade mais, um
importante exem plo para um mun do, cada vez mais
pautado pela in diferença di ante das par celas me nos
favorecidas da hu manidade.

Conclamamos, portanto, a so ciedade bra sileira
ao en gajamento, da for ma mais am pla e en tusiástica
e de acor do com as pos sibilidades de cada um, nes sa
tarefa de tão trans cendente im portância para o nos so
presente e para o fu turo da Na ção.

Cito um exem plo concreto de como está atu an-
do o pro grama Fome Zero. Hoje, o Con selho Na cional
de Se gurança Ali mentar, Con sea, na ver dade, in cor-
pora-se não só ao de bate so bre a distribuição de ali -
mentos, mas ao de bate so bre a pro dução de ali men-
tos e so bre to dos os ele mentos que envolvem essa
produção.

Para se ter uma idéia, o Pla no Sa fra to dos os
anos des tinava 90% dos re cursos ape nas aos gran -
des pro dutores agrí colas, os agro industriais, ao cha -
mado agri business.

Hoje, o Pla no Sa fra não é dis cutido ape nas pelo
Ministério da Agri cultura. Na úl tima re união do Con sea – 
inclusive com a pre sença do Pre sidente Lula – foi co lo-
cada a idéia de que ele dis cuta o novo Pla no Sa fra, uma 
política de sa fra, os ins trumentos para es timular a pro -
dução de ali mentos, como cré dito, preço mí nimo, ga ran-
tia de com pra da pro dução e se gurança agrí cola, jun ta-
mente com os Mi nistérios da Agri cultura e do De senvol-
vimento Agrá rio, para que os re cursos não se jam priori-
dade, como eram an tes – com a des tinação de 90% –,
apenas para os agro negócios, mas tam bém para a agri -
cultura fa miliar, para os as sentamentos, numa op ção
concreta que faz esse Go verno de que o pro grama
Fome Zero não exis te ape nas para ma tar a fome, mas
também para se ocu par com a pro dução e com a dis tri-
buição de ali mentos.

Quando o Mi nistério do De senvolvimento Agrá -
rio e o Con selho de Se gurança Ali mentar discutem o
Plano Sa fra, dis cute-se ge ração de em prego e ren da,
políticas que, na ver dade, não são efê meras, mas du -
radouras, para que o pro blema da fome pos sa ser so -
lucionado em nos so País.

Eu gos taria de re gistrar que, in felizmente, a ma io-
ria da po pulação bra sileira não sabe da de cisão de dis -
cutir a sa fra deste ano sob uma ou tra óti ca, com a par ti-
cipação do Con selho de Se gurança Ali mentar e do Mi -
nistério do De senvolvimento Agrá rio. Como dis se o Se -
nador Pe dro Si mon, a im prensa, às ve zes, quer pu blicar
apenas as no tícias ne gativas. Vale re gistrar, por tanto,
para que todo o povo bra sileiro sa iba, que medidas con-
cretas es tão sendo to madas não ape nas para ma tar a
fome, mas para aca bar de vez com o pro blema que ca u-
sa a fome. Isso nos fará aden trar o novo sé culo tra ba-
lhando não ape nas para o pre sente, mas pen sando no
futuro, já que se remos co brados ama nhã pe las ge ra-
ções fu turas pe las opor tunidades que temos para dar
uma chan ce a este País. E nos sa opor tunidade é nes te
momento. Por tanto, eu gos taria de pa rabenizar o Pro-
grama Fome Zero.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Blo co/PT  SP) – Se na-
dora Ana Jú lia, concede-me V. Exª um apar te?

A SRª ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT  PA) –
Pois não, Se nador Edu ardo Su plicy.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Blo co/PT  SP) – Qu ero
cumprimentá-la, Se nadora Ana Jú lia, por res saltar a
importância do Pro grama Fome Zero, do Pre sidente
Luiz Iná cio Lula da Sil va. Qu ando o eco nomista
Amartya Sen ga nhou o prê mio No bel de Economia
perante a Aca demia Real de Ciên cias da Su écia, em
Estocolmo, ele de dicou-se mu ito à te oria do bem-es -
tar, da es colha so cial e ob servou quão di fícil é a te oria
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da es colha das pes soas numa so ciedade. Ele ressal-
tou o que ha via sido mos trado pelo eco nomista Ken -
neth Arrow, tam bém ou tro la ureado com o No bel, que, 
em 1951, es creveu a se guinte te oria: numa so ciedade
onde hou vesse três pes soas – “x”, “y” e “z” , exis tindo
três op ções de bem-es tar, “x” pre feriria “a” como me -
lhor que “b”, me lhor que “c”; “y” pre feriria “c” como me -
lhor que “b”, me lhor que “a”; e “z” pre feriria ou tra or -
dem de co isas. Po der-se-ia de monstrar que se ria pra -
ticamente im possível ob ter-se uma re gra de ma ioria,
em que sem pre se con seguisse que to dos es colhes-
sem, por ma ioria, o me lhor para a so ciedade. Amart -
ya Sen, ape sar das di ficuldades de de cisões por ma i-
oria de mocrática, nun ca per deu a fé na to mada de de -
cisões por ma ioria de mocrática, so bretudo para pro -
blemas de enor me trans cendência numa so ciedade.
E é tam bém de Amart ya Sen a ob servação de que,
quando há efe tiva li berdade e de mocracia, normal-
mente os pro blemas de fome pro longada são mi nimi-
zados na so ciedade. Em seu li vro De senvolvimento
como Li berdade, res salta que, nos mais di versos pa í-
ses di tatoriais, ca pitalistas ou de re gime de pla neja-
mento cen tralizado, ge ralmente hou ve fome en dêmi-
ca gra ve e pro longada. Por outro lado, onde há de mo-
cracia, nor malmente a so ciedade se or ganiza de al -
guma ma neira para que não haja fome en dêmica pro -
longada. O ci entista tam bém sa lienta que, quan do
uma so ciedade de termina como ob jetivo ma ior e im -
portante o com bate à fome, o pro blema da es colha da 
decisão mais im portante a ser to mada nor malmente é 
resolvido por gran de ma ioria e com grande apo io.
Ora, es tamos vi vendo no Bra sil jus tamente a opor tu-
nidade de de monstrar o que Amart ya Sen dis se em
seu dis curso de 1998, pe rante a Aca demia, quando
ganhou o Prê mio No bel, pois o Pre sidente Luiz Iná cio
Lula da Sil va, já em sua cam panha, sen sibilizou os
brasileiros para o ob jetivo de er radicar a fome e a mi -
séria neste País, me lhorar a dis tribuição da ren da,
conferir gran de im portância à ge ração de em pregos,
ao cres cimento e as sim por di ante. E ago ra pas samos
efetivamente a co locar em prá tica o Pro grama Fome
Zero, que tem um ob jetivo es trutural, o ob jetivo de
mobilizar a po pulação in clusive para pro duzir mais ali-
mentos, es timulando a agri cultura fa miliar e as for mas
cooperativas de pro dução. Há tam bém um de bate
muito po sitivo a res peito de qual se ria o me lhor ins tru-
mento, qual a me lhor ma neira de se dar às pes soas,
em qual quer par te do Bra sil, o di reito de se ali mentar
três ve zes ao dia. Ali em Gu aribas e Aca uã, no in terior
do Pi auí, na re gião semi-ári da, co meça a pri meira ex -
periência-piloto: es tão sen do dis tribuídos 500 cartões
num mu nicípio e 500 car tões noutro mu nicípio, am-

bos com apro ximadamente 5 mil ha bitantes. Por tanto,
provavelmente há cer ca de 1.500 ou 2.000 mil fa míli-
as par ticipando efe tivamente des se Pro grama, o que
significa o aten dimento de qua se 1/3 ou pelo me nos
1/4 da po pulação.Nas pró ximas se manas, será re ali-
zado um acom panhamento das fa mílias be neficiárias
para se ve rificar em que me dida o pro grama está sen -
do ace ito, como é que está sen do fe ita a uti lização
dos car tões-alimentação, qual a ade quação de se pe -
dir às pes soas a uti lização dos car tões apenas em ali -
mentos. Eu, por exem plo, te nho ressaltado a im por-
tância de se ave riguar bem isso, mas, quem sabe,
não se ria mais ade quado de ixar de lado essa pre ocu-
pação com o con trole de gas tos de cada um em cada
tipo de ali mento, permitindo-se às pró prias fa mílias
escolherem com quê gas tar. Obvi amente, deve-se es -
timular es sas fa mílias a se or ganizarem, seja para a
construção de cis ternas, seja para o pro grama de al -
fabetização, seja para ou tras co isas que per mitam a
elas su perar sua ex clusão do pro cesso de de senvolvi-
mento eco nômico bra sileiro. É mu ito im portante que
nós, no Se nado Fe deral, no Con gresso Na cional,
acompanhemos de per to es sas ex periências. Aliás,
eu dis se ao Mi nistro José Gra ziano que, ain da nes te
mês de mar ço, es pero ir a Gu aribas e Aca uã para
acompanhar de perto essa ex periência, trazendo
meu tes temunho so bre a opi nião dessas fa mílias, que
certamente de vem es tar mu ito en volvidas e en tusias-
madas com o Pro grama. Isso será um ex traordinário
aprendizado para, efe tivamente, fa zermos to dos os
brasileiros ali mentarem-se e par ticiparem da ri queza
desta Na ção. Meus cum primentos a V. Exª.

A SRª ANA JÚLIA CAREPA  (Blo co/PT – PA) –
Muito obri gada, Se nador Eduardo Su plicy.

Sr. Pre sidente, a gran de ri queza des te Go verno
é o de bate de mocrático, que per mite que um pro gra-
ma seja fe ito e seja, sis tematicamente, acom panhado
e ava liado, para que pos samos fa zer o me lhor em re -
lação ao Programa Fome Zero.

Fiz ques tão de ressaltar a no vidade da for ma
democrática como se está dis cutindo a sa fra para
este ano, como nun ca se fez, com a par ticipação não
apenas dos gran des agri cultores do nos so País, mas
também dos pe quenos, dos agri cultores fa miliares,
dos as sentados. A par ticipação do Conselho de Se-
gurança Ali mentar (Con sea) nes sa de finição torna-o,
além de mais de mocrático, mais efi caz, porque não
queremos ape nas dis tribuir ali mentos. Discutir a pro -
dução de ali mentos e er radicar a fome é, com cer te-
za, dis tribuir me lhor a ren da no Bra sil .

Muito obri gada.
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O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Con cedo a pa lavra à no bre Se nadora He loísa
Helena, do Par tido dos Tra balhadores, do Esta do de
Alagoas, por vin te mi nutos.

A SRª HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL. Pro -
nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão da ora dora.)
– Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, um fato tem
movimentado bas tante os me ios de co municação, e,
infelizmente, o Se nado Fe deral não tem tra tado o as -
sunto à al tura. Re firo-me às de núncias apre sentadas
à im prensa so bre os cha mados “gram pos” fe itos de
forma ile gal no Esta do da Ba hia.

Na se mana pas sada, a Ban cada do PT apre sen-
tou um re querimento ao Con selho de Ética e De coro
Parlamentar, com base no art. 17, § 2º, da Re solução do 
Senado nº 20, de 1993, que ins tituiu o Có digo de Éti ca e 
Decoro Par lamentar, so licitando a apu ração pre liminar
e su mária dos fa tos, ou vindo o de nunciado e pro viden-
ciando as di ligências ne cessárias.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, in feliz-
mente, como ain da não ele gemos o novo Con selho
de Éti ca e De coro Par lamentar, evi dentemente, o úni -
co fó rum adequado e le gítimo para se po sicionar a
respeito é o Con selho de Éti ca e De coro Par lamentar
ainda ins talado nes ta Casa.

Infelizmente, o Pre sidente do Con selho de Éti ca
e De coro Par lamentar tem dado de clarações jo cosas
contra o Par tido dos Tra balhadores, di zendo que o PT 
não quer fa zer nada com re lação ao caso, que está fa -
zendo jogo de cena. Estou com a im pressão de que o
Senador Ju vêncio da Fon seca está aco metido de um
doloroso pro cesso – re conheço, como enfermeira –
de am nésia se letiva ou está fa zendo par te de al gum
jogo, con luio, mon tado na Casa para pro teger al-
guém.

Sr. Pre sidente, a Re solução nº 20 do Se nado
Federal é mu ito cla ra. A fome que pas sei na in fância,
com cer teza, não foi su ficiente para cor roer os ne urô-
nios a pon to de eu não en tender o que re centemente
fez o Con selho de Éti ca e De coro Par lamentar ou o
que a Re solução nº 20 do Se nado Fe deral es tabele-
ce. Pri meiro, é im portante que o povo bra sileiro que
nos es cuta nes te mo mento en tenda que o Có digo de
Ética e De coro Par lamentar não ser ve ape nas para
cassar Se nador. O art. 7º es tabelece as me didas dis -
ciplinares ca bíveis. Exis te a ad vertência, a cen sura, a
perda tem porária do exer cício do mandato e a per da
do man dato, que deve ser fe ita con forme es tabelece a 
Constituição, no seu art. 55, que só tra ta de per da de
mandato. A per da do man dato, essa sim, só pode ser
feita de pois de uma pro vocação de um par tido po lítico
representado na Casa ou da Mesa da Casa Le gislati-

va de que faz par te o Par lamentar. Qu anto à re pre-
sentação que re sultou em per da de man dato, só ocor-
reu uma vez na Casa, no caso do en tão Se nador Luiz
Estevão, por que já existia o pro cesso pre liminar de in -
vestigação, que era uma Co missão Par lamentar de
Inquérito, com poder de in vestigação próprio das au -
toridades ju diciais. Já ha via sido in clusive que brado
os si gilos bancário, fis cal e te lefônico.

Em to dos os ou tros ca sos nesta Casa – dos Se -
nadores ACM, José Ro berto Arru da, Ja der Bar balho
e Luiz Otá vio –, prefiro não pen sar que o art. 17, § 2º,
funcionava por que in teressava a al guém, ao Pa lácio,
a par lamentar da Casa, a par tido po lítico ou por que
interessava dar uma res posta à mí dia. Acredito que
não era isso que ocor ria. Em to dos es ses ca sos, fi ze-
mos o mes mo pro cedimento. Re querimentos se me-
lhantes fo ram as sinados por parlamentares, como
reza o art. 17 do Có digo de Éti ca e De coro Par lamen-
tar: “Pe rante o Con selho de Éti ca e De coro Par lamen-
tar, po derão ser di retamente ofe recidas por qual quer
parlamentar, ci dadão ou pessoa ju rídica de núncias
relativas ao des cumprimento por Se nador de pre cei-
tos con tidos no Re gimento Inter no e no Có digo”. E o
que de termina o Có digo de Éti ca? “Re cebida a de-
núncia, o Con selho pro moverá a apu ração pre liminar
e su mária dos fa tos, ou vido o de nunciado e pro viden-
ciadas as di ligências que en tender ne cessárias”.

Aliás, Sr. Pre sidente, o Có digo de Éti ca e De co-
ro Par lamentar é tão cla ro, que reza, no seu § 4º: “Po -
derá o Con selho, in dependentemente de de núncia ou 
representação” – de ixando cla ra a di ferença en tre de -
núncia e re presentação –, “pro mover a apu ração, nos
termos des te ar tigo, de ato ou omis são atribuída a Se -
nador”.

Sr. Pre sidente, o Có digo de Éti ca e De coro Par -
lamentar é mu ito cla ro, a Re solução nº 20 do Se nado
é mu ito cla ra, as sim como a Cons tituição do País é
muito cla ra. Mas exis tem co isas que não pos so en ten-
der! Essa am nésia se letiva do Se nador Ju vêncio da
Fonseca está pre ocupante! S. Exª tem de ir ao mé di-
co! O Se nador Ju vêncio da Fon seca, quan do
Vice-Presidente do Con selho de Éti ca e De coro Par -
lamentar, as sinou al guns do cumentos. Ain da bem
que a mi nha me mória, ape sar da idade, não está tão
ruim a pon to de não re lembrar os fa tos. Fui pes soal-
mente pe gar es ses do cumentos as sinados por S. Exª.

No caso do Se nador Luiz Otá vio, foi fe ita uma
denúncia, con forme pos sibilita o art. 17, § 2º, da Re -
solução nº 20, por um ci dadão, que ane xou uma pá gi-
na da re vista IstoÉ com re portagem so bre o caso do
Senador Luiz Otá vio. Ime diatamente, o Se nador Ra -
mez Te bet, Pre sidente do Con selho de Éti ca na épo -
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ca, e o Vice-Pre sidente, Se nador Ju vêncio da Fon se-
ca, de signaram-me Re latora. Ou vimos por duas ve-
zes o Se nador, ti vemos a oportunidade de ou vir três
delegados da Po lícia Fe deral e ou vimos a as sessoria
jurídica do Ban co do Bra sil e do Ban co do Pará. O Se -
nador Ju vêncio da Fon seca as sinou os do cumentos,
que es tão em mi nhas mãos, do Con selho de Éti ca e
Decoro Par lamentar. O Ofí cio nº81/2000, de 28 de no -
vembro, traz: “Co munico a V. Exª” – ao Pre sidente do
Banco do Bra sil – “que, aco lhendo su gestão da Exmª
Srª Se nadora He loísa He lena, Re latora da De núncia
nº1/2000, apre sentada con tra o Se nador Luiz Otá vio,
por in fração ao de coro par lamentar, esta Pre sidência
está con vocando um ad vogado do Ban co para pres -
tar de poimento”. Esse do cumento está as sinado pelo
Senador Ju vêncio da Fon seca.

Também está as sinado pelo Se nador Ju vêncio
da Fon seca um en caminhamento para ou vir testemu-
nhas nos au tos da De núncia nº 1. E tam bém para a
Assessoria Ju rídica Re gional do Ban co do Bra sil so li-
citando, com base na su gestão da Se nadora Re latora
da de núncia apre sentada con tra o Se nador Luiz Otá -
vio, para pres tar de poimento. Ou tra, para pres tar de -
poimento. Está aqui. E ou tra, tam bém aos ad vogados
e ex-ad vogados e à Asses soria Ju rídica Re gional do
Banco do Bra sil do Esta do do Pará para pres tar de po-
imento, pe dindo, in clusive, a emis são de pas sagens
para tais pes soas. E, mais uma vez, aos de legados da 
Polícia Fe deral.

Aliás, o do cumento do Ban co do Bra sil res pon-
de ao Se nador Ju vêncio da Fon seca, di zendo que vai
liberar os ad vogados do Ban co do Bra sil. S. Exª, que
de re pente foi aco metido por um le galismo da con ve-
niência, participou das oi tivas. E, se gundo está aqui
registrado, fez per guntas aos de legados da Po lícia
Federal, ao Se nador Luiz Otá vio e aos ex-ad vogados
do Ban co do Bra sil e à Po lícia Fe deral. Está tudo aqui
registrado.

Mas o que acon teceu com o re querimento ab so-
lutamente cor reto? Se hou vesse pro vas... Aliás, se o
Senador Ju vêncio da Fon seca e seu Par tido pos suem
a pro va, es tão pre varicando. Pois já de veria ter sido
encaminhada ao Se nado Fe deral a re presentação
para a cas sação. Se possuírem a pro va, es tão pre va-
ricando.

Encaminhamos ao Con selho de Éti ca e De coro
Parlamentar algo ab solutamente cla ro.

Fomos in formados pe los jor nalistas da re vista
IstoÉ de que eles pos suem do cumentos, que têm pro -
vas. Eles nos apre sentaram a trans crição da fita que
foi gra vada e que rem tes temunhar em ju ízo, querem

testemunhar no Con selho de Éti ca e De coro Par la-
mentar, como têm di reito.

Sr. Pre sidente, de pois do nos so re querimento,
vem o mais en graçado. Engraçado, não, trágico. É por
isso que o povo ode ia po lítico; por que as conveniênci-
as são sem pre ma iores do que a or dem ju rídica vi -
gente. Nós fi zemos o re querimento – vol to a re petir –
do mes mo je ito que fi zemos em to dos os ou tros ca -
sos, do mes mo je ito que man da o art. 17, § 2º, do Có -
digo de Éti ca e De coro Par lamentar. Qual foi o des pa-
cho? “Enca minhe-se à Mesa Di retora, en viando có pia
à Po lícia Fe deral.” Não pede pro vidências: “Enca mi-
nhe-se à Mesa Di retora...” Aí o Presidente da Casa,
Senador Sar ney, diz: “O en caminhamento à Mesa é
apenas para dar co nhecimento, não sendo so licitada
qualquer ma nifestação.” Por tanto, S. Exª as sina ci en-
te, nada a des pachar. Então, eu vejo um as sassinato
e man do um bi lhetinho ao Se nador Amir Lan do, di -
zendo: “Se nador Amir Lan do, eu vi um as sassinato”.
O Se nador Amir Lando me res ponde: “Está cer to,
você viu”. Pron to.

Sr. Pre sidente, es tamos apre sentando um re curso
ao Con selho de Éti ca e De coro Par lamentar com base
no Re gimento da Casa, por que qualquer país que que i-
ra ser uma na ção ci vilizada não pode de ixar que suas
instituições es tejam a serviço das ami zades, do con luio
político, da conjuntura, da pres são da mí dia ou dos in te-
resses do Pa lácio. Isso não pode acon tecer. Qu ando
uma ins tituição fica à mer cê des sa co nivência, des se
jogo sujo, fica des moralizada.

E o que é mais gra ve – por que agora es tão atu an-
do como ad vogado de de fesa –, na im prensa, hoje, os
dois Pre sidentes atu am como ad vogado de de fesa, já
passando a se nha do que é que o Se nador pode fazer:
“Não, ele não pre cisa re nunciar. Se ele per der o man da-
to, ele re corre ao Su premo, ale gando que não es tava no 
exercício do mandato quan do as es cutas te lefônicas fo -
ram fe itas”. O ou tro diz: “Não, Sar ney agiu bem.A in ves-
tigação su mária não leva a nada”.

Ora, mas é o Có digo de Éti ca que man da re ali-
zar a in vestigação su mária e pre liminar. Então, para
uns, Se nador tal, não tem par tido po lítico, é ini migo
de fu lano de tal, para ele a lei, o Có digo de Éti ca; ago -
ra, para ou tro, que é ami go não sei de quem, pa rente
de não sei quem, con veniado com não sei quem, com
esse não acon tece nada. 

Não, o Có digo de Éti ca e De coro Par lamentar
tem que ser res peitado. Por isso es tamos apre sentan-
do um re curso a essa de cisão imo ral, in sustentável
juridicamente.

Sr. Pre sidente, di zer que são “fa tos an teriores
ao man dato”? É a re velação do fato que des moraliza
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a ins tituição. Esse é que é o pro blema! Não é à toa
que o Su premo, em ou tros ca sos, como no do ex-De -
putado Tal vani e em vá rios ou tros, re conheceu isso. A 
Polícia Fe deral é uma co isa, o Mi nistério Pú blico é ou -
tra, e a Pro curadoria-Geral da Re pública, ou tra co isa.

Esse tipo de des culpa não vale, por que foi a
mesma des culpa usa da nes ta Casa e não pa ralisou
nossos tra balhos.

Precisamos ex plicar à so ciedade por que, no
caso do Se nador A, o Có digo de Éti ca foi cum prido,
no caso do Se nador B, não im portava que a Po lícia
Federal es tava in vestigando e, no caso do Se nador C, 
as co isas aconteceram de for ma di ferente.

Por isso, apre sentamos um re curso da de cisão
tomada pelo Pre sidente do Con selho de Éti ca e pelo
Presidente da Casa, que é uma de cisão que fra giliza
a ins tituição, des moraliza e co lide por que não tem ne -
nhuma sus tentação re gimental e cons titucional.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Blo co/PT – SP) – Se na-
dora, V. Exª me per mite um apar te?

A SRª HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Ouço V. Exª , Se nador Edu ardo Su plicy.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Blo co/PT – SP) – Se na-
dora He loísa He lena, que ro so licitar ao Pre sidente
Eduardo Si queira Cam pos, que pre side esta ses são,
que en caminhe ao Pre sidente José Sar ney um apelo,
pois, no Bo letim da Se cretaria-Geral da Mesa, ob ser-
vo que to das as co missões es tão cons tituídas re gu-
larmente, mas o Con selho de Éti ca e De coro Par la-
mentar que, de acor do com a Re solução do Se nado
nº 20, de 1993, con tará com 16 mem bros ti tulares,
tem re lacionados ape nas 7 e, dos 15 su plentes, ape -
nas 6. Esta mos no dia 6 de mar ço e já é tem po de ter -
mos cons tituído o Con selho. Por tanto, faço um ape lo
à Pre sidência no sen tido de que se jam to madas as
providências para que os Lí deres fa çam as in dica-
ções. Inclu sive há aqui um re gistro to talmente de satu-
alizado no Bo letim, ao fa zer re ferência ao Blo co Par -
lamentar de Opo sição, quando ago ra é Si tuação.
Esse erro pre cisa ser cor rigido. Sr. Pre sidente, nes te
aparte, gos taria de in formar que o re curso que nos sa
Bancada de 14 Se nadores vai apre sentar de verá ser
apreciado pela Mesa. Se o Pre sidente ar quivou nossa
solicitação, cabe re curso ao Con selho de Éti ca, que
deverá exa minar a de cisão do Pre sidente, Se nador
Juvêncio da Fon seca. Ademais, é pre ciso que o Con -
selho de Éti ca es teja cons tituído, e que pos sa, re fle-
tindo, di alogando, aju dar o Pre sidente, Se nador Ju-
vêncio da Fon seca, a to mar uma de cisão tão sé ria. É
o mí nimo que deve fa zer.  Em pri meiro lu gar, acre dito
que V. Exª tem ra zão, Se nadora He loísa He lena, por -

que men cionou fa tos da his tória do Con selho de Éti -
ca. Qu ando Se nadores sou beram de ações que po -
deriam es tar in fringindo o de coro par lamentar ava lia-
ram ser ne cessário aci onar o Con selho de Ética, o
que foi fe ito, in clusive, em ter mos se melhantes ao que 
agora acon teceu. À me dida que os Se nadores Alo izio
Mercadante, Tião Vi ana e V. Exª as sistiram ao de poi-
mento de jor nalistas da IstoÉ  que te riam ou vido do
próprio Se nador Anto nio Car los Ma galhães que, por
iniciativa pró pria, te ria re alizado a oi tiva dos te lefone-
mas do De putado Ged del Vi eira – cons tatando-se um 
acontecimento que ob viamente in fringe as nor mas
constitucionais – re lataram os fa tos aos 14 mem bros
do PT no Se nado. Por essa ra zão, fi zemos uma re pre-
sentação para que o Con selho de Éti ca ini cie um pro-
cesso de apu ração dos fa tos. Res saltou a Se nadora
Heloísa He lena que, como não te mos in teira pro va
material, cabe-nos ape nas a so licitação de um pro-
cesso de apu ração para ve rificar o pos sível en volvi-
mento. Se ria na tural que o Se nador Anto nio Car los
Magalhães, a exem plo do que já fi zeram ou tros Se na-
dores, como o Se nador José Edu ardo Du tra, ti vesse a 
iniciativa de pro por ao Conselho de Éti ca uma apu ra-
ção. Te nho a con vicção de que pro vas não há por que,
realmente, por hi pótese, S. Exª não te ria qual quer res -
ponsabilidade. S. Exª quer ir ao Con selho de Éti ca
para que este ouça to das as pessoas e pro ve que não 
há res ponsabilidade. Assim, pro ceder-se-ia com toda
a tran qüilidade, no Con selho de Éti ca, para di rimir in -
teiramente o fato. Di ante da de cisão do Pre sidente do
Conselho de Éti ca, Se nador Ju vêncio da Fon seca, de 
não ou vir um con selho ain da não exis tente, peço-lhe
que seja for mado o quan to an tes, porque trabalho já
existe e não deve ser pos tergado. Ava lio que o re cur-
so de verá ser efe tivado tan to ao Con selho de Éti ca
quanto ao Pre sidente do Se nado para o exa me da de -
cisão, o que pos sivelmente será fe ito até pela Co mis-
são de Cons tituição, Justiça e Ci dadania. Cre io que o
que V. Exª aqui apre senta tem res paldo re gimental e
que será ana lisado. Portanto, Sr.Pre sidente, peço-lhe 
que seja to mada essa pro vidência.

A SRª HELOÍSA HELENA  (Blo co/PT – AL) – Sr. 
Presidente, por eco nomia pro cessual, va mos en cami-
nhar o re curso à Co missão de Cons tituição, Jus tiça e
Cidadania, à Mesa do Se nado e ao Pre sidente do
Conselho de Éti ca, não en caminharemos ao Papa,
porque não está a ele de legada a ta refa da ana lisar
esse caso ain da.

É só, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – No bre Se nador Edu ardo Su plicy, a Mesa in for-
ma a V. Exª que já di ligenciou fa zendo con tatos com
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todos os lí deres. Alguns de les já en viaram os no mes
para a com posição do Con selho de Éti ca, ou tros ain -
da não; mas, ou vindo o ape lo de V. Exª, cer tamente o
farão dentro do pra zo re gimental, e, as sim, a Mesa
poderá pro ceder à eleição dos mem bros do Con selho
de Éti ca.

O Sr. Edu ardo Si queira Cam pos, 2º
Vice-Presidente, de ixa a ca deira da pre si-
dência, que é ocu pada pela Sra. Serys
Slhessarenko, su plente de Se cretário.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
Com a pa lavra o Se nador Edu ardo Si queira Cam pos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do
orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, tra -
go, como te nho fe ito se manalmente, al gumas in for-
mações que con sidero da ma ior im portância acer ca
dos avan ços e dos re sultados que vêm atin gindo o
Estado do To cantins re centemente com re lação aos
mercados ex ternos e à pro dução agrí cola e pe cuária.

Os cons tantes avanços no cam po da ciên cia e
da tec nologia, fru tos da pes quisa aca dêmica e em-
presarial, têm re presentado um ver dadeiro ga nho na
qualidade de vida da po pulação e vem con solidando
o que po demos de nominar de uma ver dadeira cons -
ciência ci dadã em bus ca do con sumo de ali mentos de 
alta qua lidade. São os cha mados pro dutos agrí colas
orgânicos, ou seja, aque les ali mentos isen tos das tão
temidas e tam bém co nhecidas in gerências de ar se-
nais quí micos na sua pro dução, cu jos ris cos à sa úde
já es tão mais do que com provados.

São, en tão, Srª Pre sidente, co nhecidos da po-
pulação os pro dutos agrí colas or gânicos. Da mes ma
forma, é mu ito gran de a pro cura e o in teresse da po -
pulação pelo gado de cor te or gânico, re banhos de
alta qua lidade, cu jas pastagens es tão isen tas de
agrotóxicos ou os pes ticidas e em cujo pro cesso de
engorda não são uti lizados hor mônios ou ana bolizan-
tes. Têm sido es ses os produtos mais pro curados
pelo mer cado in terno e tam bém pelo mer cado in ter-
nacional.

Dessa for ma, des taco que o Esta do do To can-
tins vem se cre denciando jun to a es ses mer cados ex -
ternos com a pro dução do chamado boi ver de. Isso
pode ser con firmado pelo cer tificado de Zona Li vre de 
Aftosa, re cebido no ano pas sado ain da, e agora pelo
envio de duas im portantes mis sões ao Bra sil, es peci-
ficamente ao Esta do do To cantins, para a ins peção de 
fazendas, de fri goríficos e tam bém para con tatos com
as au toridades da quele Esta do, do Mi nistério da Agri -
cultura, na bus ca de in formações so bre esse pro ces-

so de pro dução, que dá ao con sumidor a cer teza de
que está con sumindo um pro duto da mais alta qua li-
dade, isento de con taminação por agen tes químicos,
anabolizantes, hor mônios; pas tagens nas qua is não
se te nha utilizado agro tóxicos, pes ticidas; ou ain da o
gado con sumido água de boa qua lidade.

Srª Pre sidente, o Esta do do To cantins se apre-
senta como um dos ma iores pro dutores na cionais:
num to tal de 56.239 pro priedades ru rais, te mos hoje
um re banho de 7 mi lhões e 216 mil ca beças de gado,
85% das qua is é gado de cor te. Ou seja, foi um dos
primeiros Esta dos brasileiros a instituir a sua Agên cia
de De fesa Agro pecuária (Adapec). Ela tem como ob -
jetivo, dentre ou tros, ga rantir a ma nutenção do sta tus
sanitário de Zona Li vre de Afto sa e ain da zona com
vacinação de toda a sua pro dução.

Portanto, Srª Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
desde o ano pas sado o nos so Esta do foi re conhecido
internacionalmente como uma zona efe tivamente li -
vre da área de af tosa. Isso é por de mais im portante
para a nos sa po pulação e para os nos sos produtores.

Congratulo-me com nos sos produtores ru rais,
com sua as sociação e com a nos sa Fe deração da
Agricultura do Esta do do To cantins, que é pre sidida
pela De putada Fe deral Ká tia Abreu. S. Exª, re cente-
mente, foi re eleita com a ma ior vo tação do nos so
Estado, é uma gran de lí der ru ral, em presarial, e já es -
teve fora do nos so País re presentando o Esta do de
Tocantins quan do da ob tenção des se cer tificado de
zona li vre de af tosa. Ago ra par ticipa, jun tamente com
as au toridades to cantinenses, des sas re uniões, des -
sas ins peções e des sas vi sitas que as mis sões eu ro-
péias es tão fa zendo no Esta do do To cantins.

A pri meira re união será em 13 de mar ço, pela
manhã, na De legacia do Mi nistério da Agri cultura,
onde as au toridades da Ada pec fa rão uma apresenta-
ção à mis são eu ropéia. O es critório da nos sa agên cia
de de fesa na ci dade de Ara guaína tam bém re ceberá
visita se melhante, dessa mis são eu ropéia, na Fa zen-
da Vale do Boi, no Mu nicípio de Car molândia, ci dade
que tem o nos so jo vem Pre feito Se verino. Toda a re -
gião está mu ito an siosa por essa vi sita que se dará
em fa zendas dos Mu nicípios de Go iatins e Cou to Ma -
galhães. O re sultado des sa vi sita é que o Esta do do
Tocantins terá todo o seu gado de cor te e seus fri gorí-
ficos apro vados para a ex portação de seus pro dutos
ao Mer cado Co mum Eu ropeu. Te remos ain da a vi sita
de uma mis são rus sa.

Portanto, Srª. Pre sidente, es tamos en frentando
uma luta pelo me lhor po sicionamento do Bra sil no
mercado, no co mércio ex terior; tam bém es tamos en -
frentando as bar reiras pro tecionistas do mercado nor-
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te-americano. Ten do em vis ta o de sejo do Pre sidente
Luiz Iná cio Lula da Sil va de que haja um me lhor re la-
cionamento do Bra sil com a Eu ropa e ou tros mer ca-
dos al ternativos, essa é uma no tícia al vissareira para
o Esta do do To cantins.

Srª. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, esse é
um tema por de mais abran gente; vá rios Se nadores
ocuparam a tri buna hoje para fa lar do Pro grama
Fome Zero. Tra ta-se de tema por de mais abran gente
e im portante, sem dú vida. Não há bra sileiro, in tegran-
te ou não de par tido po lítico, que pos sa se co locar
contrariamente a esse pro grama. Pen so mais, que
não po demos nos co locar na con dição de crí ticos de -
sejosos de que o pro grama não dê cer to por ra zão po -
lítico-partidária ou de qual quer ou tra na tureza. Digo
isso como in tegrante do Par tido da So cial De mocra-
cia Bra sileira, o PSDB, que es teve no Go verno e que
foi por di versas ve zes cri ticado e ques tionado, mas
que sem dú vida de ixou a sua mar ca em uma ad minis-
tração que foi re eleita, que pres tou re levantes servi-
ços ao povo bra sileiro e teve re conhecimento na cio-
nal e in ternacional.

Quis a po pulação em uma ele ição de mocrática,
histórica, que hou vesse essa mu dança. Está na Pre si-
dência da Re pública, sem dú vida ne nhuma, uma das fi -
guras mais res peitadas da po lítica bra sileira: o Presi-
dente Luiz Iná cio Lula da Sil va. E te mos de re conhecer
que Sua Exce lência tem todo cré dito e me recimento
para im plantar seus pro gramas e seus pro jetos. E não
pode ser ou tra a nossa pos tura se não a de apoiar e,
mesmo de for ma crí tica, acom panhar as ações do Go-
verno, de sejosos de que tudo isso dê cer to.

Srª. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, se efe ti-
vamente ti vesse sido ou tro o re sultado da ele ição,
pelo qual eu lu tei tan to, de forma dig na, de termina-
da... Tra balhei até o úl timo mo mento do se gundo tur -
no cons ciente, cum prindo o meu de ver partidário e
também fa zendo aqui lo em que acre ditava, por que
conheço de mais o nos so ex-co lega Se nador José
Serra; sei que ele é um bra sileiro mo vido pe las me lho-
res in tenções e se ria, sem dú vida ne nhuma, um gran-
de Pre sidente. Se ti véssemos vencido a ele ição, pen -
so que res taria à po pulação aque la per gunta: por que
um par tido, um gru po de tra balhadores bra sileiros
que vêm dos mo vimentos ope rários, das li gas campo-
nesas, dos par tidos da es querda, não tem opor tuni-
dade de mu dar este País? A opor tunidade está dada
da for ma mais de mocrática.

Eu en tendo que o com portamento do Pre siden-
te Fer nando Hen rique Car doso na tran sição foi tam -
bém me recedor dos ma iores elo gios por par te de
toda a opi nião pú blica na cional e in ternacional.

Srª. Pre sidente, não abri remos mão do pa pel
que nos con cedeu a po pulação bra sileira, que é o de
sermos Opo sição – o que, em ab soluto, não quer di -
zer que es taremos nes ta tri buna de sejosos de que o
programa não saia do pa pel, que não dê cer to, ou de
que se ado te uma pos tura irô nica di zendo que o com -
portamento do Par tido dos Tra balhadores era um en -
quanto fa zia Oposição e é ou tro en quanto está no Go -
verno. Já dis se por mais de uma vez que a mi nha pos -
tura não será essa. Ha verá a opor tunidade de a po pu-
lação es tabelecer com parações, tra var de bates mais
democráticos; mu itos da queles que não sa biam bem
por que as co isas não eram fe itas ago ra po dem com -
preender a si tuação. Lem bro-me de dis cursos in ter-
mináveis toda vez que o Co pom se re unia, e os ju ros
subiam. O Co pom se re uniu duas ve zes, e os ju ros
continuam a su bir. Não é pelo fato de um bra sileiro
querer mais e ou tro me nos ou por sim ples von tade
política que es sas co isas acon tecem. São me didas...

Toda a Ban cada do Esta do do To cantins, in clusi-
ve o nos so Go vernador de Esta do, es teve re unida
com o Mi nistro da Fa zenda. Dis semos a S. Exª que,
entre so frer a crí tica do dis curso in coerente e ter a co -
erência ne cessária atre lada ao mo mento in ternacio-
nal por de mais pre ocupante pe los nú meros da in fla-
ção e pe las con junturas na cionais e in ternacionais de
ordem econômica, S. Exª es tava ado tando as me di-
das mais se guras, responsáveis e ca utelosas para
que o Bra sil não fos se le vado por mais uma cri se in -
ternacional, pela ame aça da guer ra ou por ou tras
conjunturas de mer cado.

Tenho lido na im prensa, Srª Pre sidente, prin ci-
palmente nos jor nais de hoje, que dois Par lamentares
do meu Par tido, na Câ mara e no Se nado, se re vezari-
am para não de ixar trans parecer que nos sos Lí deres,
Jutahy Ma galhães e Arthur Vir gílio, fos sem ra dicais e
fossem os úni cos a fa zer aqui as crí ticas ne cessárias
ao Go verno pre sidido por Luiz Iná cio Lula da Sil va.
Não hou ve, dentro do PSDB, qual quer re união nes se
sentido. Não há no nos so Par tido o in tuito ou o de sejo
da crí tica a qual quer preço, es perando o pri meiro es -
corregão para que pos samos es tar aqui fe lizes na tri -
buna di zendo: “Estão ven do? Não está dan do cer to...”
Ou: “Isso não é aqui lo que se di zia...”

Sinceramente, Srª. Pre sidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, não é esse o po sicionamento que vejo den -
tro do meu Par tido. Grande par te do PSDB, gran de
parte dos nos sos di rigentes, dos nos sos in tegrantes,
dos nos sos Parlamentares vem da mes ma luta de mo-
crática. O Se nador José Serra foi um lí der es tudantil
importantíssimo nes te País, foi exi lado jun to com o
Presidente Fer nando Hen rique Car doso; tem uma
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bela for mação, uma his tória po lítica que não se ria de
qualquer forma al terada ou trans formada por uma
postura ra dical ou uma pos tura que vi esse a ado tar
como prá tica po lítica a crí tica pela sim ples ne cessida-
de de se fa zer opo sição. Não, Srª. Pre sidente!

Nós te mos aqui abordado os te mas mais im por-
tantes. Ora, se que remos re almente que dê cer to o
Programa Fome Zero, está aqui um pon to re levante.
O Bra sil, al guns Esta dos vêm con quistando com
grandes di ficuldades esse im portante ates tado de
zona li vre da af tosa. Eu vejo, Se nadora Ana Jú lia, que
os pro dutores ru rais do Pará ain da so frem. Mercado-
rias de pro priedades ru rais do Pará, que faz di visa
com o nos so Esta do, en viadas para um fri gorífico e
saídas de uma pro priedade pa raense, por exemplo,
têm pre ço me nor do que aque las pro duzidas no To-
cantins. Isso por que nos so Esta do já ob teve o ates ta-
do de zona li vre de af tosa, o que não ocor reu com fa -
cilidade. Os produtores ru rais do To cantins contribu-
em vo luntariamente para um fun do que tem hoje mais 
de R$4 mi lhões de positados, ge rido por pes soas da
iniciativa pri vada em con sórcio com en tidades go ver-
namentais, como a re presentação do Mi nistério da
Agricultura no nos so Esta do, a Fe deração da Agri cul-
tura e a pró pria Ada pec – Agên cia de De fesa Agro pe-
cuária. To dos se em penharam para que ti vesse êxi to
esse pro grama con duzido com mu ita se riedade pelo
Governo do Esta do do To cantins, até o dia em que
conquistamos o atestado de zona li vre de af tosa.

Para isso, é pre ciso ha ver va cinação e de senvol-
ver téc nicas as qua is en carecem bas tante a pro du-
ção. No Esta do do To cantins, os pro dutores têm se
modernizado, têm se re unido e ado tado prá ticas que
permitem a qualidade per manente e con trolada. Em
momento al gum, para que se jam au mentados os lu -
cros, são uti lizados hor mônios ou an tibióticos. Além
disso, são ado tadas téc nicas es pecíficas ao aba te e
ao tra tamento dos cor tes, bem como à em balagem, à
armazenagem e ao trans porte da nos sa pro dução.
Isso tudo vem dan do re sultados, mas é fru to de uma
política de mu ita aus teridade.

Aliás, aus teridade é ve lha co nhecida da po pula-
ção to cantinense. Não me can so de di zer aqui que, se 
for ana lisado o per fil de Go verno do Esta do do To can-
tins, di ficilmente se en contrará um mo delo ad minis-
trativo se melhante. A fo lha de pa gamento do Po der
Executivo, que já es teve em mais de 65%, anda em
torno dos 30%. Re firo-me so mente ao Po der Exe cuti-
vo. So madas as fo lhas de pa gamento de to dos os ou -
tros Po deres, o com prometimento do Esta do do To-
cantins com a fo lha de pa gamento está um pou co aci -
ma de 40%. No fi nal do Go verno a que su cedeu o jo -

vem Mar celo Mi randa, o Esta do do Tocan tins ob teve
da Se cretaria do Te souro Na cional a clas sificação “A”
em re lação a suas con tas. Pri mamos pela res ponsa-
bilidade fis cal. A nos sa ca pacidade de en dividamento
ainda é mu ito gran de, pois nem de lon ge atin gimos
nosso li mite. O nos so com prometimento é ba ixíssimo.
Isso nos im põe mu ita res ponsabilidade nas con trata-
ções. O cus teio da má quina ad ministrativa do To can-
tins gira em tor no de 7%, o mais ba ixo do País, sem
dúvida ne nhuma. Exis tem Esta dos cujo cus teio ul tra-
passa 15%.

Então, esse anún cio de que uma mis são eu ro-
péia está di rigindo-se ao meu Esta do para a con fir-
mação do To cantins como gran de ex portador de car-
ne para o Mer cado Co mum Eu ropeu e para ou tras co -
munidades está atre lado a todo esse pro cesso.

Tocantins fez, nos úl timos oito anos, mais de
quatro mil qui lômetros de ro dovias. Olhan do para
nossos vi zinhos do Ma ranhão, do Pará e do Mato
Grosso, vejo que os nú meros são ou tros.

Essa é uma gran de re flexão que pre cisamos fa -
zer. Pre tendo apre sentar a esta Casa um pro jeto de
lei que es tabelece re gras e a for mulação de po líticas
para cri ação de ter ritórios e Esta dos bra sileiros. O
grande te mor da po pulação e de Par lamentares das
duas Ca sas do Con gresso é o de que se jam cri ados
novos fe udos po líticos, onde se dará o em preguismo,
a cri ação de tribunais, com to das aque las de ficiências
e todo o atra so de que te mos no tícias em ou tras ad mi-
nistrações.

O Esta do do To cantins foi cri ado an tes da Lei da
Responsabilidade Fis cal, mas a res ponsabilidade fis -
cal já exis te nos go vernantes do nos so Esta do há
bastante tem po.

No To cantins, há um li mite de se cretarias para o
Poder Pú blico e nor mas rí gidas com re lação ao pro ces-
so de de senvolvimento da nos sa ca pital, que é Pal mas.
Lá não exis te pro grama de do ação de lo tes. Te mos uma 
política de com bate às in vasões, ou seja, bom or dena-
mento e uti lização das áre as para o cres cimento da
nossa ca pital. Pal mas é uma ci dade pla nejada, que já
tem um dos ma iores ín dices de sa neamento bá sico do
País, além de fi bra ótica por todo lado, de ba irros or gani-
zados e de es colas de qua lidade.

Palmas re almente é um gran de in centivo à cri a-
ção de no vas áreas ur banas viá veis e não des se
grande aban dono que se dá no gran de Esta do do
Mato Gros so, Esta do da nos sa Pre sidente, que hoje
fez um belo pro nunciamento so bre as ro dovias, ma té-
ria di retamente li gada a essa de que es tamos tra tan-
do. De nada adi antará ao To cantins continuar pri man-
do por não ter a af tosa, por ter ex celência na pro du-
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ção agrí cola e pe cuária, se con tinuar de pendendo da
Belém-Brasília, es trada fe deral que entristece os to-
cantinenses, os pa raenses e os ma ranhenses por-
que, efe tivamente, aca bou.

O Go verno do meu Esta do so licitou de legação
para dar ma nutenção na ro dovia Be lémBrasília. No To -
cantins é mu ito co mum di zermos que as es tradas es ta-
duais são ex celentes. Quem anda por lá sabe dis so.

Srª Pre sidente, como já dis se aqui, cons truímos
quatro mil quilômetros de ro dovias; en tão elas es tão
efetivamente no vas. Estamos construindo ro dovias
de qua lidade, mas pas samos por um pro cesso de
grande cons trangimento, pois os pro dutores pro me-
tem, se o Go verno Fe deral não ado tar me didas emer -
genciais, verdadeiro blo queio da ro dovia Be lém–Bra-
sília, que, em al guns trechos, não pre cisa mais de re -
cuperação, mas de re construção.

É la mentável que a gran de veia da nos sa eco no-
mia, que é a Be lém–Brasília, es teja nes sa si tuação.
Temos bri gado mu ito pela hi drovia Ara guaia–To can-
tins, tão im portante para o To cantins, Pará, Ma ra-
nhão, Mato Gros so, e pela Fer rovia Nor te–Sul por que
esses programas de re cuperação de es tradas são
medidas pa liativas que efetivamente não re solverão o 
problema.

A Srª Ana Jú lia Ca repa (Blo co/PT  PA) – Con -
cede-me V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
TO) – Se nadora Ana Jú lia Ca repa, es tou ci ente do fi -
nal do meu tem po, mas, se for pos sível, com muito
prazer, concedo o apar te a V. Exª, no bre re presentan-
te do Esta do do Pará.

A Srª Ana Jú lia Ca repa (Blo co/PT  PA) – Se na-
dor Edu ardo Si queira Cam pos, pa rabenizo V. Exª pelo 
seu pro nunciamento, di zendo que esse pro blema das
estradas no Bra sil in teiro re almente pre ocupa a to dos
nós. Sem dú vida ne nhuma, a nos sa re gião é a mais
atingida. A Transamazônica, por exem plo, há qua se
vinte anos não re cebe ma nutenção. O que sig nifica
isso? Fa lamos com o Mi nistro, que se mos trou sensí-
vel, mas ti vemos de as sinar con vênios com as pre fei-
turas para que elas pu dessem, pelo me nos, manter a
rodovia tran sitável nes se pe ríodo chu voso. Co nheço
a Be lém–Brasília, cujo es tado é las timável. Te mos de
discutir um pla no para co brir esse dé ficit que há mu ito
existe e que diz res peito prin cipalmente à nos sa re -
gião. Re conhecemos ser im possível o Mi nistério dos
Transportes, de re pente, as faltar a Transamazônica,
fazer a BR-163, a San tarémCuiabá, que é tão im por-
tante, pois, com ela, ha veria mu ita eco nomia na ex-
portação de grãos. To dos sa bemos que San tarém é

muito mais pró ximo dos prin cipais por tos da Eu ropa.
Como é que po deremos con tribuir para o de senvolvi-
mento Bra sil? Entendo que é ta refa de to dos nós fa -
zermos isso de for ma pla nejada para ofe recer es tra-
das que dêem opor tunidade de tra balho aos pro duto-
res, tan to aos gran des que que rem ge rar em prego e
renda quan to aos pe quenos. Ain da há pou co, co men-
tava com o Se nador Amir Lan do a si tuação do Esta do
do Pará. Mi lhares de pes soas fo ram cha madas para a 
região da Tran samazônica e hoje não con seguem es -
coar o seu pro duto. Então, a re forma agrá ria não sig -
nifica so mente ter ra e, sim, ter ra, crédito, distribuição,
armazenamento, con dições de co mercialização dos
produtos. É ne cessário tam bém fa zer obras de in-
fra-estrutura. Con cordo que o es coamento dos pro du-
tos deve se dar por meio de trans porte in termodal. Te -
mos a hi drelétrica de Tu curuí, mas não con seguimos
fazer as suas eclu sas para trans formar o rio em na ve-
gável, per mitindo, as sim, que os nos sos pro dutos pu -
dessem ser escoados de for ma mais eco nômica. Sa -
bemos que o trans porte in termodal é mais ba rato,
que o trans porte hi droviário cus ta me nos pois não
precisamos ta par bu racos nos rios. É ób vio que isso é
importante. E, in fe lizmente, Tu curuí foi am pliada, a
sua se gunda par te já foi fe ita, a fim de que pas sasse a 
distribuir ener gia para o Bra sil, mas suas eclu sas que
serviriam para o Pará e para a re gião não fo ram fe itas.
Não fo ram fe itas e não te mos, é ver dade, con dições
de di zer que o se rão ago ra. Mas precisamos pla nejar
as obras fun damentais para os nos sos Esta dos. Qu -
anto a isso, con tará com o nos so apo io e, te nho certe-
za, com o apo io da Se nadora Serys Slhes sarenko,
cujo Esta do tam bém so fre as con seqüências des se
abandono que não é de hoje.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Se nadora Ana Jú lia Ca repa, agra deço o apar-
te de V. Exª e o in corporo ao meu pro nunciamento.

Finalizo, Srª Pre sidente, e agra deço a com pre-
ensão de V. Exª com este Par lamentar, di zendo que o
debate, a dis cussão de criação de no vos Esta dos é
extremamente opor tuna. Não po demos con tinuar as -
sistindo a esse caos ur bano que vem ocor rendo nas
grandes ci dades do nos so País. Os es trangeiros per-
guntam, pois não en tendem, por que há aglo merados
urbanos em ci dades como Rio e São Pa ulo, onde pre -
cisamos da presença do Exér cito para ga rantir a se -
gurança da po pulação, en quanto te mos o Mato Gros -
so, o Pará e o To cantins com me nos de quatro ha bi-
tantes por qui lômetro quadrado, com uma imen sidão,
uma vas tidão ter ritorial.

Vamos discutir, sim, a cri ação de no vos Esta dos
dentro de prin cípios rí gidos, da aus teridade ad minis-
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trativa, mas da efe tiva ocu pação, sem o te mor do ba ir-
rismo ou ou tra pre ocupação de qualquer na tureza,
aprofundando e es tendendo o de bate, para que pos -
samos re dividir os Esta dos, dar au tonomia às re-
giões, às po pulações ca rentes, co locar a pre sença do 
poder po lítico para a ad ministração.

E, Srª Pre sidente, com re lação à ro dovia Tran -
samazônica, os úni cos 270 qui lômetros to talmente
pavimentados e em ex celentes con dições de trá fego
estão no Esta do do To cantins, que re cebeu a de lega-
ção do Go verno Fe deral. Ou seja, o Go verno Fe deral
concedeu ao Estado do To cantins a de legação para a
gestão da ro dovia Transamazônica. São 270 qui lôme-
tros pa vimentados com qua lidade e trá fego. Não é as -
sim no res to do País. Mas, quem sabe, a dis cussão
possa ocor rer no ple nário desta Casa, que tem o de -
ver de re presentar os Esta dos, a fim de que pos sa-
mos aban donar o ba irrismo, o medo, o te mor, e en-
frentarmos a dis cussão da re divisão ter ritorial bra sile-
ira, úni co ca minho para que este País pos sa en sejar
mais opor tunidades e al ternativas às con centrações
urbanas, como no meu que rido Esta do do To cantins.

Muito obri gado, Srª Pre sidente.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –

Concedo a pa lavra o Se nador Eduardo Su plicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT  SP. Pro -

nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) –
Srª Pre sidente, em pri meiro lu gar, fa rei re ferência ao
assunto tra tado no pro nunciamento da Se nadora He -
loísa He lena.

Gostaria de fa zer ob servações quanto aos ter -
mos do des pacho do Pre sidente do Con selho de Éti -
ca, Ju vêncio da Fon seca, no dia 27  “Enca minhe-se à
Mesa Di retora, en viando có pia à Po lí cia Fe deral” , à
representação for mulada pe los 14 Se nadores do Par-
tido dos Trabalhadores, e tam bém do Pre sidente do
Senado Fe deral, Se nador José Sar ney, em 5 de mar-
ço, on tem, nos se guintes termos:

Assim, o re querimento é di rigido ao Con selho
de Éti ca, ao qual re quer pro vidências.

Seu en caminhamento à Mesa é ape nas para
dar co nhecimento, não sen do so licitada qual quer ma -
nifestação.

Por ou tro lado, o Pre sidente do Con selho de Éti -
ca e De coro Par lamentar já to mou a pro vidência de
acompanhar, atra vés de uma co missão de três (3) se -
nadores, o in quérito que se de senrola em ins tância
própria.

Ciente, nada a des pachar.
Srª Pre sidente, le vando em con ta es ses des pa-

chos, con sidero que cabe ain da ao Con selho de Éti ca

reunir-se, e, ob viamente, isso só po derá ocor rer se o
mesmo es tiver cons tituído. Por tanto, a ma nifestação
do Pre sidente José Sar ney, por en quanto, é ape nas
de ciên cia, não de ar quivamento, conforme a im pren-
sa em prin cípio re gistrou. S. Exª diz ape nas: “Ciente,
nada a des pachar”. Cons ciente, portanto, de que o
Conselho de Éti ca tem ain da o que de finir. Daí a im -
portância de o Con selho de Éti ca cons tituir-se o
quanto an tes, para co meçar o seu tra balho.

Srª Pre sidente, gos taria tam bém de co mentar a
Medida Pro visória nº 108, de 27 de fe vereiro de 2003,
que cria o Pro grama Na cional de Aces so à Ali menta-
ção – Car tão Ali mentação.

É im portante essa me dida le gislativa, por que é
a pri meira que dá ca ráter le gal ao Cartão Ali menta-
ção, que cons titui um dos ins trumentos chaves do
Projeto Fome Zero. Até o pre sente, não tí nhamos a
definição das pes soas ou fa mílias que te riam di reito
ao Car tão Ali mentação.

Recordo, Srª Pre sidente, que, no mês de de-
zembro úl timo, cons tituiu-se um gru po de tra balho,
denominado “Go ver no de tran sição”, cujo co ordena-
dor foi o atu al Mi nistro da Fa zenda, Antô nio Pa locci. E
uma das prin cipais re comendações des se Go verno
de tran sição foi, após re alizado o le vantamento dos
mais di versos ti pos de pro gramas de trans ferência de
renda – o pro grama de ren da mí nima as sociado à
educação, ou Bol sa-Escola; pro grama de ren da mí ni-
ma as sociado à sa úde, ou Bolsa-Alimentação; o Bol -
sa-Renda, para fa mílias atin gidas por ca lamidades
públicas; o vale-gás; o pro grama de er radicação do
trabalho in fantil; e ou tros pro cedimentos de trans fe-
rência de ren da –, no sen tido de co ordenar, ra cionali-
zar os di versos pro gramas e, se pos sível, uni ficá-los.
Inclusive, em ju nho úl timo, o Go verno Fer nando Hen -
rique Car doso ha via re comendado que fos se fe ito um
cadastro único dos pro gramas so ciais. Tam bém o Go -
verno de tran sição con siderou a co ordenação dos es -
forços nes se sen tido, ao se instituir o Pro grama Fome
Zero e o pos sível Cartão Ali mentação.

Vejamos aqui como é de finido o Pro grama Na ci-
onal de Acesso à Ali mentação – Car tão Ali mentação.
Vou ler e co mentar a Me dida Pro visória nº 108, pois é
curta:

O Pre sidente da Re pública, no uso da atri buição
que lhe con fere o art. 62 da Cons tituição, ado ta a se -
guinte Me dida Pro visória, com for ça de lei:

Relembremos que a me dida pro visória pas sa a
valer como lei a par tir da sua edi ção, tendo o Con-
gresso Na cional um pra zo re gimental e cons titucional
para apre ciar, fa zer su gestões, mo dificar ou não e
aprovar o res pectivo pro jeto de con versão em lei.
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Art. 1º  Fica cri ado o Pro grama Na cional de
Acesso à Ali mentação – Car tão Alimentação, vincula-
do às ações di rigidas ao com bate à fome e à pro mo-
ção da se gurança ali mentar e nu tricional.

Parágrafo úni co – Con sidera-se se gurança ali -
mentar e nu tricional a ga rantia da pes soa hu mana ao
acesso ali mentação to dos os dias, em quan tidade su -
ficiente e com a qua lidade ne cessária.

Aqui está se de finindo o que é a se gurança ali -
mentar, res saltando quan tidade e qua lidade de ali-
mento ne cessárias e su ficientes para cada pes soa.

Art. 2º  O Car tão Ali mentação cons titui o ins tru-
mento que ga rantirá, a pes soas em si tuação de in se-
gurança ali mentar, re cursos fi nanceiros ou aces so a
alimentos, po dendo ser im plementado em co opera-
ção com Esta dos, Distrito Fe deral e Mu nicípios, ob-
servado o dis posto em re gulamento.

Não es tão de finidas qua isquer exigências ou
contrapartidas, por en quanto. Isso será de finido em
regulamento.

Art. 3º  O Po der Exe cutivo de fi nirá os cri térios
para a con cessão do be nefício, a or ganização do ca -
dastramento da po pulação jun to ao pro grama, o va lor
do be nefício por pes soa ou por uni dade fa miliar.

É dada fle xibilidade ao Exe cutivo se vai ser por
pessoa ou por fa mília o pe ríodo de du ração do be nefí-
cio e as for mas de con trole so cial do Car tão Ali menta-
ção. Isso fica a cri tério do Po der Exe cutivo.

§ 1º  O Car tão Ali mentação não será con cedido
para pes soa com renda fa miliar men sal per ca pita su -
perior a meio sa lário mí nimo.

Esse é um dos ob jetivos prin cipais des sa me di-
da pro visória ou desse ins trumento le gal. O Cartão
Alimentação será con ferido àque las pes soas ou fa mí-
lias quan do a ren da fa miliar for até meio sa lário mí ni-
mo per ca pita.

Aqui há uma ques tão, Se nadora Serys Slhes sa-
renko. Se o cartão for con ferido à pes soa com ren da
mensal per ca pita até meio sa lário mí nimo, a pergun-
ta é: Será esse di reito, con ferido em lei, es tendido a
toda e qual quer pes soa no Brasil com ren dimento até
meio sa lário mí nimo? Isso não está su ficientemente
esclarecido ain da nes ta me dida pro visória, mas é
uma ques tão da ma ior re levância, que se re laciona
aos de mais pro gramas de trans ferência de ren da a
que me re feri.

§ 2º  Para efe ito des ta Me dida Pro visória, con si-
dera-se fa mília a uni dade nu clear, even tualmente am -
pliada por ou tros in divíduos que com ela pos suam la -
ços de pa rentesco, que forme um gru po do méstico,

vivendo sob o mes mo teto e man tendo sua eco nomia
pela con tribuição de seus mem bros.

É uma cla ra de finição do que se con siderará
como uni dade fa miliar. Assim, pes soas que re sidem
sob o mes mo teto, man tendo sua eco nomia pela con -
tribuição de seus mem bros, po dendo até ha ver, nes-
se lu gar, pes soas que não têm ne cessariamente la -
ços san güíneos, mas la ços afe tivos, mo ram no mes-
mo lu gar e se con sideram, por tanto, uma fa mília.
Considero essa de finição bem for mulada.

§ 3º  Na de terminação da renda fa miliar per ca -
pita, será con siderada a mé dia dos ren dimentos bru -
tos au feridos pela to talidade dos mem bros da fa mília,
excluídos ape nas os provenientes do Programa de
que tra ta esta Me dida Pro visória.

Esse pa rágrafo re fere-se àque les que te rão di -
reito ao Car tão Ali mentação, pro grama de que tra ta
esta me dida pro visória. Aqui se men ciona que será
considerada a mé dia dos ren dimentos bru tos au feri-
dos pela to talidade dos mem bros da fa mília. Não está
claramente dito se só se con sideram os ren dimentos
digamos, no mer cado for mal, re gistrados em car teira
ou alu guel formalmente de clarado, e as sim por di an-
te. Enten do que, pela de finição dos ren dimentos bru -
tos, es tão sen do con siderados ren dimentos de toda e
qualquer na tureza, in cluindo os de na tureza in formal,
algo que de verá ser ob jeto de me lhor con sideração
por par te dos ges tores e ainda, pos sivelmente, de re -
gulamentação.

Art.  4º  A con cessão do Car tão Ali mentação não 
gera di reito ad quirido, dado o seu ca ráter tem porário.

Por en quanto, o Car tão Ali mentação, no ob jetivo
do Pro grama Fome Zero, é de finido como ten do um
caráter tem porário. So bre isso, que ro, ao fi nal, te cer
mais con siderações.

Art. 5º  As des pesas com o Car tão Ali mentação
correrão à conta das do tações or çamentárias con sig-
nadas anu almente na uni dade do Ga binete do Mi nis-
tro de Esta do Extra ordinário de Se gurança Ali mentar
e Com bate à Fome. 

Por en quanto se sabe que para o Mi nistério
Extraordinário de Se gurança Ali mentar e Com bate à
Fome – que re cebeu o nome de MESA, aliás, lem-
brando o sen tido de fra ternidade de as pes soas es ta-
rem sen tadas à mesa, que é o sen tido do Pro grama
Fome Zero –, no or çamento de 2003, foi des tinado R$ 
1,8 mi lhão, me nos R$ 30 mi lhões, re tirados por oca -
sião do cor te re alizado em me ados de fe vereiro de
todo o or çamento.

§ 1º  Na de finição do va lor do be nefício pre visto
no in ciso III do art. 3º, o Po der Executivo de verá com -
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patibilizar a quantidade de be neficiários às do tações
orçamentárias exis tentes.

Ou seja, na me dida em que as do tações or ça-
mentárias fo rem em va lor in ferior àqui lo que se faz
necessário para aten der a to das as fa mílias ou pes so-
as que ga nham até meio sa lário mí nimo per ca pita,
aqui se tem já a pres suposição de que tal vez não se
consiga aten der a to das es sas pes soas. Aqui vem
uma das gran des questões, Se nadora Serys Slhes-
sarenko: o di reito será con cedido a al gumas fa mílias
que ga nham até meio sa lário mí nimo per ca pita. E as
outras? Como fi cará o di reito de fa mílias, de pessoas
no Bra sil que, por ventura, em re cebendo até meio sa -
lário mí nimo per ca pita, sen do bra sileiros ou re siden-
tes no Bra sil, não es tejam, por al gum cri tério, sen do
contempladas? Esse é um pro blema so bre o qual de -
veremos es tar no Congresso Na cional pen sando
para ver como re solver.

§  2º  O va lor do be nefício pre visto no in ciso III do 
art. 3º po derá ser al terado pelo Po der Exe cutivo, a
qualquer mo mento, ob servado o dis posto no §1º. 

Portanto, fica a cri tério do Po der Exe cutivo de fi-
nir qual o va lor do Car tão Ali mentação.

Aqui te mos as se guintes ques tões: pri meiro,
como re lacionar o va lor do Car tão Ali mentação com o
valor dos de mais be nefícios que são pa gos pe los pro -
gramas, seja o Pro grama Bol sa-Escola, Bol sa-Ali-
mentação, Vale Gás, Pro grama de Erra dicação do
Trabalho Infan til e as sim por di ante? Será que esse
valor de veria ser uni ficado? Será um va lor so mado a
outro? Terá o be neficiário de um des ses ou tros pro -
gramas a pos sibilidade de re ceber tam bém o Car tão
Alimentação? Ou será me lhor uni ficar to dos os pro-
gramas? E como fi cará? Essa é ou tra ques tão im por-
tante so bre a qual o Con gresso Na cional de verá re fle-
tir e de cidir.

§ 3º  O Car tão Ali mentação aten derá, no mês de 
março de 2003, aos atu ais be neficiários do Pro grama
Bolsa-Renda, pre visto na Lei nº 10.458, de 14 de
maio de 2002. 

Aqui te mos uma questão bas tante im portante,
pois o Pro grama Bol sa-Renda era des tinado a to das
as fa mílias e pes soas que ti vessem sido ví timas de
flagelo, de ca lamidades da na tureza – se cas, inunda-
ções –, e es tava sen do ad ministrado pelo Mi nistério
da Inte gração Na cional.

Isso sig nifica que to dos aqueles que es tariam
sendo be neficiados pelo Bol sa-Renda – se ria um nú -
mero da or dem de 1 mi lhão e 400 mil no fi nal do ano
passado – pas sarão a re ceber o Car tão Ali menta-
ção? É o que ocor rerá a par tir de mar ço? E ha verá ou -

tros a se rem aten didos? Fica cla ro que se rão atendi-
dos os que es tavam no Pro grama Bol sa-Renda.

Mas aqui vem uma ou tra questão: o Programa
Bolsa-Renda não ti nha, até o iní cio des te ano, ver ba
orçamentária pre vista para 2003. Por meio de me dida
provisória, o Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va des -
tinou pouco mais de R$100 mi lhões para aten der às
famílias atin gidas por ca lamidades, para que re ce-
bessem o Bol sa-Renda, que é uma aju da mo desta,
da or dem de R$30,00 por fa mília. Por tanto, es sas
pessoas pas saram a ter al guns re cursos a par tir da
medida pro visória. Como será a par tir de mar ço? Se -
rão os be neficiários do Pro grama Bol sa-Renda be ne-
ficiados tam bém com o Car tão Ali mentação, de
R$50,00, que só po deriam ser gas tos com ali mentos,
ainda que isso não es teja ex plicitamente pre visto na
medida pro visória? Essa é ou tra ques tão que me rece
esclarecimento.

Art. 6º  A União po derá re ceber do ações des ti-
nadas ao Fun do de Com bate e Erra dicação da Po bre-
za, cri ada pelo art. 79 do Ato das Dis posições Consti-
tucionais Tran sitórias e re gulamentado pela Lei Com -
plementar nº 111, de 6 de ju lho de 2001, com en cargo
de uti lizá-las uni camente nas ações vol tadas à se gu-
rança ali mentar, nu tricional e ao com bate à fome. 

Portanto, esse é um me canismo para re ceber
doações que de vem ser destinadas ao Fun do de
Combate à Fome.

Ressalto que há, de fato, imen sa dis posição da
sociedade bra sileira, em seus mais di versos seg men-
tos, para des tinar re cursos para esse pro grama.

O art. 7º diz que a Me dida Pro visória en tra em
vigor na data de sua pu blicação.

Assinam o Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va e 
o Mi nistro José Gra ziano da Sil va, em 27 de fe vereiro
de 2003.

Trata-se, portanto, Srª Presidente, de Me dida
Provisória, a pri meira, de im portância para o Pro gra-
ma Fome Zero, mas que ain da não o de fine in teira-
mente.

Quero res saltar que a mi nha ex pectativa é de
que nós pos samos vir a ter um pro grama que as segu-
re o di reito de cada pes soa ou fa mília no Brasil po der,
efetivamente, con tar – não tem porariamente, mas de
uma ma neira de finitiva e in condicional – com uma
renda que pos sibilite a to das as pes soas se ali menta-
rem com três re feições ao dia e, mais do que isso, ter
direito a uma vida dig na por meio de uma ren da bá si-
ca de ci dadania in condicional.

Conforme con versei com o Mi nistro José Gra zi-
ano da Sil va, po demos ver o Pro grama Car tão Ali-
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mentação como um pas so na di reção de che garmos
um dia – es pero seja em bre ve – à ren da bá sica de ci -
dadania.

Quero con cluir re iterando o apo io aos es forços
de paz do Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va, que
nestes úl timos dias di alogou com o Pre sidente Jac-
ques Chi rac, com o Pri meiro-Ministro Ge rard Schroe-
der, res pectivamente da Fran ça e da Ale manha, e
conversou, on tem, com o Pri meiro-Ministro Tony Bla ir
expressando a sua pre ocupação com o im pacto ne -
gativo que uma guer ra po deria ca usar na eco nomia
das na ções em de senvolvimento e so bre o nos so ar -
dente de sejo de que to dos os es forços se jam re aliza-
dos para que o Go verno do Ira que atenda às re solu-
ções do Con selho de Se gurança da ONU de uma ma -

neira tal que não seja ne cessária a uti lização da for ça
e a ex plosão dos ins trumentos bé licos, que po derão
causar ex traordinário dano à vida de mi lhares de pes -
soas por este mun do, es pecialmente no Ira que.

Muito obri gado.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –

Nada mais ha vendo a tra tar, a Pre sidência vai en cer-
rar os tra balhos.

Está en cerrada a ses são.

(Levanta-se a ses são às 13 ho ras e 7
minutos.)

(OS 10791/03)
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Ata da 12ª Sessão Não De liberativa,
em 7 de março de 2003

1ª Ses são Le gislativa Ordi nária da 52ª Le gislatura

Presidência do Sr. Edu ardo Si queira Cam pos,
da Sra. Serys Slhes sarenko e do Sr. Oli vir Ga bardo

(Inicia-se a sessão às 9 ho ras)

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Ha vendo nú mero re gimental, de claro aber ta a
sessão.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos nos sos tra -
balhos.

Sobre a mesa, pro jeto de lei que será lido pela
Srª 1ª Se cretária em exercício, Se nadora Serys Shes -
sareunko.

É lido o se guinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 51, DE 2003

Define os cri mes re sultantes de dis -
criminação ao por tador do ví rus HIV ou
ao do ente de aids, e dá ou tras pro vidên-
cias.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Se rão pu nidos, na for ma des ta Lei, os cri -

mes re sultantes de dis criminação ao por tador do ví -
rus HIV ou ao do ente de aids.

Art. 2º Cons titui cri me:
I  –  so licitar exa me para de tecção do ví rus HIV

para ins crição em con curso pú blico ou para ad missão
em em presa ou en tidade pri vada;

II  –  se gregar o por tador do ví rus HIV ou o do en-
te de aids no am biente de tra balho;

III  –  di vulgar si tuação ou con dição que de grade
o por tador do ví rus HIV ou o do ente de aids, bem
como mem bro de sua fa mília ou gru po so cial ou ét ni-
co a que per tença;

IV  –  im pedir a per manência do por tador do ví -
rus HIV no lo cal de tra balho;

V  –  re cusar ou re tardar aten dimento mé dico ou
realização de exa me ao por tador do ví rus HIV ou ao
doente de aids;

VI  –  obri gar o por tador do ví rus HIV a in formar
a sua con dição pa tológica a ser vidor pú blico hi erar-
quicamente su perior;

VII  –  im pedir o in gresso no ser viço pú blico, ou a 
permanência nele, do por tador do ví rus HIV ou do do -
ente de aids, ou sus peitos de apre sentarem qual quer
dessas condições pa tológicas;

VIII  –  não ad mitir ou de mitir em pregado por ta-
dor do ví rus HIV ou do ente de aids, ou sus peito de
apresentar qualquer des sas condições pa tológicas;

IX  –  im pedir o in gresso, a ma trícula ou a ins cri-
ção do por tador de ví rus HIV ou do do ente de aids,
em cre che, es cola, cen tro es por tivo ou cul tural, pro -
grama, cur so, bem como a uti lização, por es sas pes-
soas, de equi pamento de uso co letivo.

Pena  –  re clusão, de três a cin co anos.

Art. 3º O pron tuário e o exa me de pa ciente, ar -
quivados nos es tabelecimentos de sa úde pú blica,
são de uso ex clusivo do ser viço de sa úde, ca bendo
ao ser vidor ou em pregado, responsável pelo se tor,
garantir sua guar da e si gilo.

Parágrafo úni co. O mé dico ou qual quer in te-
grante da equi pe da sa úde, que vi olar o si gilo pro fissi-
onal, tornando pú blico, mes mo que por in termédio de
códigos, o even tual di agnóstico pelo qual se sus peite
ou se con firme ser o pa ciente por tador do ví rus HIV
ou do ente de aids, fi cará su jeito às pe nalidades pre-
vistas no Có digo de Éti ca e Re soluções dos res pecti-
vos Con selhos pro fissionais, além das cons tantes
desta Lei.

Art. 4º A so licitação de exa me re lacionado à de -
tecção do ví rus HIV de verá ser pre cedida de es clare-
cimentos so bre a fi nalidade mé dica de pro teção à sa -
úde co letiva e à do pa ciente.

§ 1º A re alização do exa me de penderá do con -
sentimento ex presso do pa ciente ou de pes soa por
ele res ponsável.
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§ 2º No caso de pa ciente que, em ra zão de sua
condição de pes soa aban donada ou da gra vidade do
seu es tado de sa úde, não pos sa ma nifestar o con sen-
timento, este será su prido por um dos in tegrantes da
direção do es tabelecimento de sa úde.

Art. 5º O mé dico ou mem bro da equi pe de sa ú-
de, com base em cri térios clí nicos e epi demiológicos,
deverá pro mover ação des tinada ao ser vidor pú blico
e ao em pregado cujo di agnóstico in dique se rem por-
tadores do ví rus HIV ou do entes de aids, a fim de ade -
quar sua fun ção à condição es pecial de sua sa úde.

Parágrafo úni co. Se a ade quação não for pos sí-
vel ou re comendável, pro ceder-se-á à mu dança da
atividade, da fun ção ou do se tor de tra balho.

Art. 6º A in fração a esta Lei, co metida por ser vi-
dor pú blico, será con siderada fal ta gra ve e o su jeitará
a pro cesso ad ministrativo, com di reito à am pla de fe-
sa, sem pre juízo das san ções ci vis e pe nais ca bíveis.

Art. 7º A em presa ou en tidade pri vada que, por
seu pro prietário, di rigente, pre posto ou em pregado,
infringir esta Lei, so frerá as se guintes pe nalidades:

I  –  ad vertência;
II  –  mul ta.
Parágrafo úni co. A pena de mul ta será de

R$400,00 (qua trocentos re ais) e, no caso de re inci-
dência, R$800,00 (oi tocentos re ais).

Art. 8º Na apli cação das penalidades se rão con -
sideradas a na tureza e a gra vidade da in fração co me-
tida e os da nos que esta acar retar ao portador do ví -
rus HIV ou ao do ente de aids.

Art. 9º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Justificação

No Bra sil já fo ram no tificados, des de do iní cio da 
epidemia, 237.588 ca sos de Aids: 172.228 ca sos em
homens e 65.360 em mu lheres.

Desde 1999, a epi demia apre senta re dução de
15% nas no vas ocor rências, gra ças aos tra balhos de
prevenção em to dos os seg mentos da po pulação.
Estima-se que atu almente, no País, haja 600 mil pes -
soas por tadoras do ví rus HIV. Des tas, 200 mil já fi ze-
ram o tes te e as de mais não sa bem se quer que são
portadoras do ví rus.

Em ge ral o por tador do HIV é ori entado e aju da-
do por ONG e par te da rede pú blica de sa úde a con vi-
ver com o ví rus e não trans miti-lo a ou tra pes soa. E
esclarecido tam bém so bre como pro longar sua vida e
manter-se pro fissionalmente ati vo, me diante ade são
ao tra tamento dis ponível, pa trocinado pelo Go verno.

Os gran des ob jetivos do Mi nistério da Sa úde e
das ONG são de senvolver um sis tema efi caz de pre -
venção à aids, am pliar a ca pacidade de tes tagem, in -
formar ao portador do ví rus os seus di reitos e pro pici-
ar-lhe aces so ao tra tamento com anti-re trovirais e, fi -

nalmente, não de ixá-lo aba ter-se com pre conceitos,
discriminações ou se gregações.

O pre sente pro jeto de lei visa pro porcionar os
meios le gais, para se com bater efi cazmente os re feri-
dos pre conceitos, discriminações ou se gregações so -
ciais ao por tador do HIV, o que, in felizmente, ain da, se 
dissemina em nos sa so ciedade, mo tivada qui çá
tão-somente pela ig norância ou por fal ta de co nheci-
mento de que tal pes soa não trans mite o ví rus no afe -
to fra terno, no abra ço, no aperto de mão, na con vivên-
cia diá ria da uti lização de copo, ta lher e vaso sa nitário
etc. Ela não está se quer im pedida de exer cer qual -
quer ati vidade so cial, fí sica ou pro fissional. Nada jus -
tifica a se gregação, co munitária ou pro fissional, que
atinge a pes soa hu mana no seu ín timo, pi orando sua
condição de vida e tor nando mais dura sua luta diá ria
para cri ar a fa mília, mu itas ve zes for mada de fi lhos e
netos ain da me nores de ida de.

É ine gável, por con seguinte, que o pro jeto apre -
senta re levante ca ráter so cial e pri vilegia a dig nidade
de ser hu mano que mais ne cessita da so lidariedade e 
da com preensão de seus se melhantes.

Diante do ex posto, contamos com o pres timoso
apoio dos ilus tres co legas parlamentares para a apro -
vação deste pro jeto de lei, que visa in centivar a fra ter-
nidade, a so lidariedade e o res peito hu mano e so cial
do povo bra sileiro, tão bem re presentado nes ta Casa
do Con gresso Na cional, a ci dadãos aos qua is ja mais
podemos ne gar a ma nifestação de tão no bres sen ti-
mentos.

Sala das Ses sões, 7 de mar ço de 2003.  – Serys
Slhessarenko.

(À Co missão de Cons tituição, Jus tiça e 
Cidadania  – de cisão ter minativa).

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam-
pos) – O pro jeto lido será pu blicado e re metido à Co -
missão com petente.

Sobre a mesa, ofí cios do Pri meiro-Secretário da 
Câmara dos De putados que se rão li dos pela Sra. 1ª
Secretária em exercício, Se nadora Serys Slhes saren-
ko.

São li dos os se guintes

PS–GSE nº 09/03

Brasilia, 25 de fe vereiro de 2003

Senhor Se cretário,
Encaminho a Vos sa Exce lência, a fim de ser sub -

metido à con sideração do Se nado Fe deral, a in clusa
Medida Pro visória nº 78, de 2002, do Po der Exe cutivo,
que “Au toriza o Po der Executivo a doar à Re pública do
Paraguai va cinas e equi pamentos in dispensáveis ao
combate à fe bre af tosa.”, con forme o dis posto no art.
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62 da Cons tituição Fe deral, com a re dação dada pela
Emenda Cons titucional nº 32, de 2001.

Atenciosamente,  –  De putado Geddel Vi eira
Lima, Pri meiro-Secretário.

PS–GSE nº 11/03

Brasilia, 25 de fe vereiro de 2003.

Senhor Se cretário,
Encaminho a Vos sa Exce lência, a fim de ser

submetido à con sideração do Se nado Fe deral, a in-
clusa Me dida Pro visória nº 81, de 2002, do Po der
Executivo, que “Abre crédito ex traordinário, em fa vor
de Encar gos Fi nanceiros da União e Re financiamen-
to da Di vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor glo bal
de R$17.084.740.385,00, para os fins que es pecifi-
ca.”, con forme o dis posto no art. 62 da Cons tituição
Federal, com a re dação dada pela Emen da Cons titu-
cional nº 32, de 2001.

Atenciosamente,  –  De putado Geddel Vi eira
Lima, Pri meiro Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam -
pos) – Com re ferência à Medida Pro visória nº 78,
de 2002, a Pre sidência es clarece à Casa que o pra -
zo de 45 dias para apre ciação da ma téria pelo Con-
gresso Na cional en contra-se es gotado des de 26 de
fevereiro úl timo. Uma vez re cebida for malmente pelo
Senado Fe deral, nes ta data, a Me dida Pro visória
passa a so brestar ime diatamente to das as de mais
deliberações le gislativas da Casa até que se ul time
sua vo tação.

Prestados es ses es clarecimentos, a Presidên-
cia, ha vendo con cordância das Li deranças da Casa,
incluirá a ma téria na pa uta da Ordem do Dia do pró xi-
mo dia 11 an tes, po rém, co locando à dis posição das
Senhoras e dos Senhores Se nadores có pia da re feri-
da pro posição.

É a se guinte a me dida pro visória re ce-
bida da Câ mara dos De putados:
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

Autoriza o Po der Exe cutivo a doar à
República do Pa raguai va cinas e equi pa-
mentos in dispensáveis ao com bate à fe-
bre af tosa.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica au torizado o Po der Exe cutivo, por

meio do Mi nistério da Agri cultura, Pe cuária e Abas te-
cimento, a doar à Re pública do Pa raguai va cinas e
equipamentos in dispensáveis ao com bate da fe bre
aftosa, nos ca sos de com provada imi nência de ris co
sanitário para a pe cuária bra sileira.

Parágrafo úni co. A imi nência do ris co sa nitário
se ca racterizará nos ca sos de pos sibilidade de in tro-
dução do ví rus da fe bre af tosa em ter ritório na cional,
proveniente da Re pública do Pa raguai.

Art. 2º A do ação de que tra ta esta Lei será fe ita
mediante ter mo la vrado pe rante a au toridade do ór -
gão com petente do Mi nistério da Agricultura, Pe cuá-
ria e Abas tecimento.

Art. 3º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL
Nº 78, DE 2002

Autoriza o Po der Exe cutivo a doar à
República do Pa raguai va cinas e equi pa-
mentos in dispensáveis ao com bate à fe-
bre af tosa.

O Pre sidente da Re pública, no uso da atri buição
que lhe con fere o art. 62 da Cons tituição, adota a se -
guinte Me dida Pro visória, com for ça de lei:

Art. 1º Fica au torizado o Po der Exe cutivo, por
meio do Mi nistério da Agri cultura, Pe cuária e Abas te-
cimento, a doar à Re pública do Pa raguai va cinas e
equipamentos in dispensáveis ao com bate da fe bre af -
tosa, nos casos de com provada imi nência de risco sa -
nitário para a pe cuária bra sileira.

Parágrafo úni co. A iminência do ris co sa nitário
se ca racterizará nos ca sos de pos sibilidade de in tro-
dução do ví rus da fe bre af tosa em ter ritório na cional,
proveniente da Re pública do Pa raguai.

Art. 2º A do ação de que tra ta esta Me dida Pro vi-
sória será fe ita me diante ter mo la vrado pe rante a au -
toridade do ór gão com petente do Mi nistério da Agri -
cultura, Pe cuária e Abas tecimento.

Art. 3º Esta Me dida Pro visória en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.

Brasília, 8 de no vembro de 2002: 181º da Inde -
pendência e 114º da Re pública. – Fernando Hen ri-
que Car doso.

MENSAGEM Nº 979, DE 2002

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional,
Nos ter mos do art. 62 da Cons tituição Fe deral,

submeto à ele vada de liberação de Vos sas Exce lênci-
as o tex to da Me dida Pro visória nº 78, de 8 de no vem-
bro de 2002, que “Au toriza o Po der Exe cutivo a doar à 
República do Pa raguai va cinas e equi pamentos in dis-
pensáveis ao com bate à fe bre af tosa”.

Brasília, 8 de no vembro de 2002. – Fernando
Henrique Car doso.

EM Nº 42/MAPA-GM

Brasília-DF, 8 de no vembro de 2002

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,
Submeto à ele vada con sideração de Vos sa

Excelência o anexo Pro jeto de Me dida Pro visória, que
autoriza o Po der Executivo, por meio do Mi nistério da
Agricultura, Pe cuária e Abas tecimento, a doar à Re-
pública do Pa raguai va cinas e equi pamentos in dis-
pensáveis ao com bate da fe bre af tosa, nos ca sos de
comprovada imi nência de ris co sa nitário, no âm bito
do Con vênio de Co operação Bra sileiro-Paraguaia, no 
Combate a Fe bre Aftosa, apro vado pelo De creto-Lei
nº 634, de 18 de ju nho de 1969.

A si tuação atu almente apre sentada no Pa ra-
guai, na re gião fron teiriça do Bra sil, é ex tremamente
preocupante e evi dencia a exis tência de comprovado
risco de in trodução do ví rus da fe bre af tosa no ter ritó-
rio na cional, em face dos se guintes as pectos:

1. Con firmação la boratorial da pre sença do ví -
rus da fe bre af tosa no ter ritório pa raguaio com fo cos
na Pro víncia de Ca nindeyú;

2. Ine xistência de barreiras na turais que pos sibi-
litem uma efi caz vi gilância e fis calização sa nitária;

3. Indis ponibilidade de va cinas con tra fe bre af to-
sa no Pa raguai; e

4. Ine xistência de con trole de trân sito de ani ma-
is no Pa raguai, propiciando fa cilitação da dis semina-
ção do ví rus da fe bre af tosa.

A si tuação de ris co com provada, se não eli mi-
nada com ra pidez, po derá com prometer de finitiva-
mente o tra balho de senvolvido no Bra sil para a er ra-
dicação da fe bre af tosa, com ines timáveis pre juízos
de or dem sa nitária e eco nômica ca racterizados pela
imediata per da de mer cados ex ternos con quistados
a par tir do re conhecimento do status sanitário de li -
vre de fe bre af tosa com va cinação pe los or ganismos
internacionais.

Considerando a ne cessidade pre mente da ado -
ção de me didas sa nitárias que eli minem o ris co men -
cionado e em face de so licitação apre sentada pelo ór -
gão de de fesa e vi gilância sa nitária da Re pública do
Paraguai, por in termédio do Cen tro Pa namericano da

02934 Sá bado 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março   de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL48 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL48     



Febre Afto sa, or ganismo da Orga nização Pan-ame ri-
cana de Sa úde  –  OPAS, de co operação do Go verno
brasileiro para a so lução do pro blema, com a do ação
de va cinas em nú mero su ficiente para o pro cedimen-
to con tinuado da imu nização do re banho bo vino pa ra-
guaio, com batendo e er radicando aque la do ença, im -
põe-se a ne cessidade de au torização le gal para o
atendimento que a si tuação re quer, ra zão pela qual
submetemos ao descortino de Vos sa Exce lência o
presente Pro jeto de Me dida Pro visória.

Atenciosamente,  – Marcus Vi nicius Pra tini de 
Moraes, Mi nistro de Esta do da Agri cultura, Pe cuária
e Abas tecimento.

Aviso nº 1.234-SAP/C. Ci vil

Brasília, 8 de no vembro de 2002

Senhor Pri meiro Se cretário,
Encaminho a essa Se cretaria Men sagem na qual 

o Exce lentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública

submete à de liberação do Con gresso Na cional o tex -
to da Me dida Pro visória nº 78 de 8 de no vembro de
2002.

Atenciosamente,  – Silvano Gi anni, Chefe da
Casa Ci vil da Pre sidência da Re pública, Inte rino.

PS-GSE nº 09/03

Brasília, 25 de fe vereiro de 2003

Senhor Se cretário,
Encaminho a Vos sa Exce lência, a fim de ser sub -

metido à con sideração do Se nado Fe deral, a in clusa
Medida Pro visória nº 78, de 2002, do Po der Exe cutivo,
que “Au toriza o Po der Executivo a doar à Re pública do
Paraguai va cinas e equi pamentos in dispensáveis ao
combate à fe bre af tosa.”, con forme o dis posto no art.
62 da Cons tituição Fe deral, com a re dação dada pela
Emenda Cons titucional nº 32, de 2001.

Atenciosamente,  –  De putado Geddel Vi eira
Lima, Pri meiro Se cretário.
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NOTA TÉCNICA Nº 21/2002

Subsídios à apre ciação da Me dida Pro visória nº
78, de 2002, quan to à ade quação or çamentária e fi -
nanceira

I – Intro dução

Esta Nota Téc nica des tina-se, nos ter mos do
art. 19 da Re solução nº 1, de 2002  –  CN, a for necer
subsídios para a aná lise, no que con cerne à ade qua-
ção fi nanceira e or çamentária, da Me dida Pro visória
nº 78, de 2002, en caminhada por meio da Men sagem
nº 271, de 2002-CN (nº 979/2002, na ori gem), que
“autoriza o Po der Executivo a doar à Re pública do Pa -
raguai va cinas e equi pamentos in dispensáveis ao
combate à fe bre af tosa “.

II – Sín tese e Aspec tos Re levantes

A Me dida Pro visória nº 78, de 2002, tem por ob -
jetivo au torizar o Po der Exe cutivo, por meio do Mi nis-
tério da Agri cultura, Pe cuária e Abas tecimento, a
doar, à Re pública do Pa raguai, va cinas e equi pamen-
tos in dispensáveis ao com bate da fe bre af tosa, nos
casos de com provada imi nência de ris co de in trodu-
ção do ví rus da fe bre af tosa no ter ritório na cional.

Segundo a E.M. nº 42/MAPA-GM, de 8 de no-
vembro de 2002, já exis te si tuação de ris co com pro-
vada que, se não for eli minada com ra pidez, po derá
comprometer de finitivamente o tra balho de senvolvido
no Bra sil vi sando a er radicação da fe bre af tosa.

Nessas con dições e em face de so licitação
apresentada pelo ór gão de de fesa e vi gilância sa nitá-
ria da quele País, por in termédio do Cen tro Pan-ame-
ricano da Fe bre Aftosa, or ganismo da Orga nização
Pan-americana de Sa úde  –  OPAS, re quer-se a de vi-
da au torização le gal para efetivar a do ação de va ci-
nas e equi pamentos su ficientes para a imu nização do 
rebanho bo vino pa raguaio.

III – Aná lise

O exa me da com patibilidade e ade quação fi nan-
ceira e or çamentária da Me dida Pro visória nº 78, de
2002, deve ser re alizado con soante o dis posto no art. 5º 
§ 1º, da Re solução nº 1, de 2002  –  CN, in lit teris:

“ O exa me de com patibilidade e ade quação or -
çamentária e fi nanceira das Me didas Pro visórias
abrange a aná lise da re percussão so bre a re ceita ou
a des pesa pú blica da União e da im plicação quanto
ao aten dimento das nor mas or çamentárias e fi nance-
iras vi gentes, em es pecial a con formidade com a Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do

plano plu rianual, a lei de di retrizes or çamentárias e a
lei or çamentária da União”.

Assim, após uma aná lise com preensiva de seus 
termos, ve rificamos, no que tan ge aos efe itos or ça-
mentários e fi nanceiros, que ne nhum de seus dis posi-
tivos co lide com as ori entações aci ma ci tadas uma
vez que o ato de do ação em si não en volve as pectos
orçamentários ou fi nanceiros, mas ape nas lançamen-
tos na área pa trimonial, não im plicando, con seqüen-
temente, em au mento das des pesas já pre vistas na
programação or çamentária para este exer cício e se -
guintes, nem em re núncia das re ceitas pre vistas.

Esse ra ciocínio, evidentemente, está an corado
na hi pótese de que as do tações consignadas no or ça-
mento do Mi nistério da Agri cultura são su ficientes
para aten der a essa si tuação ex traordinária sem com -
prometer a pro gramação fi xada pois, caso con trário, o 
expediente do cré dito adi cional, previsto no art. 166
da Cons tituição, te ria sido, nes te caso, con comitante-
mente uti lizado.

Diante do ex posto, con sideramos que a Me dida
Provisória nº 78, de 2002, não apre senta im plicações
orçamentárias e fi nanceiras nos ter mos da Re solu-
ção nº 1, de 2002  – CN.

Brasília, 12 de no vembro de 2002. – Vander
Gontijo, Con sultor de Orça mentos, COFF/DL/CD.

De acor do, – Eugênio Greg gianin, Di -
retor COFF/DL/CD.

PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA
Nº 78, DE 2002

(Oferecido no Ple nário da Câ mara dos De putados,
em subs tituição à Co missão Mis ta de

Deputados e Se nadores)
O SR. RONALDO CAIADO (PFL – GO. Para

emitir pa recer. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre siden-
te, Sras. e Srs. De putados. o pa recer da Co missão
Mista é pela apro vação da Me dida Pro visória nº 78,
que au toriza o Po der Exe cutivo a doar à Re pública do
Paraguai va cinas e equi pamentos in dispensáveis ao
combate à fe bre af tosa.

A do ação es tende-se a to das as propriedades si -
tuadas na fa ixa de 20 qui lômetros da nos sa fron teira.

Mato Gros so do Sul, que pos sui o ma ior re ba-
nho do País, com mais de 22 mi lhões de bo vinos, há
pouco mais de três anos teve a eco nomia com prome-
tida por que a af tosa de um re banho do Pa raguai
adentrou o Esta do. Em conseqüência, fi cou im pedido
durante dois anos e meio de ter a car ne bo vina co-
mercializada in ternacionalmente.
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Sr. Pre sidente, con seguimos hoje, gra ças a ár -
duo tra balho, fa zer com que Mato Gros so do Sul, todo 
o Cen tro-Oeste, o Sul, o Su deste e par te do Nor deste
fossem re conhecidos como áre as li vres da fe bre af to-
sa. Em face dis so, há no Bra sil o ma ior re banho mun -
dial em con dições de ser co mercializado.

O PFL e os de mais par tidos ha viam de cidido
não vo tar mais ne nhum pro jeto no dia de hoje, mas,

considerando a re levância e ur gência da ma téria,
concordaram que essa MP de veria não só ser apre ci-
ada, mas tam bém apro vada.

Sr. Pre sidente, so mos pela ad missibilidade,
constitucionalidade e, no mé rito, pela apro vação da
matéria.

O SR. PRESIDENTE (João Pa ulo Cu nha)  –
Obrigado, De putado Ro naldo Ca iado.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam-
pos) – Com re ferência à Medida Pro visória nº 81, de
2002, a Pre sidência co munica ao Ple nário que o pra -
zo de 45 dias para apre ciação da ma téria pelo Con-
gresso Na cional es gotar-se-á no pró ximo dia 18 de
março, e que o pra zo de 60 dias de vi gência no dia 2
de abril vin douro.

Prestados es ses es clarecimentos, a Presidên-
cia, ha vendo con cordância das Li deranças da Casa,

incluirá a ma téria na pa uta da Ordem do Dia do pró xi-
mo dia 11 an tes, po rém, co locando à dis posição das
Senhoras e dos Senhores Se nadores có pia da re feri-
da pro posição.

É a se guinte a me dida pro visória re ce-
bida da Câ mara dos De putados
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

Abre cré dito ex traordinário, em fa-
vor de Encar gos Fi nanceiros da União e
Refinanciamento da Dí vida Pú blica Mo bi-
liária Fe deral, no va lor glo bal de
R$17.084.740.385,00, para os fins que es -
pecifica.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica aber to cré dito ex traordinário, no va -
lor glo bal de R$17.084.740.385,00 (de zessete bi-
l

hões, oi tenta e qua tro mi lhões, se tecentos e qua renta
mil, tre zentos e oi tenta e cin co re ais), em fa vor de
Encargos Fi nanceiros da União e de Re financiamen-
to da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, para aten der
à pro gramação cons tante do Ane xo des ta lei.

Art. 2º Os re cursos ne cessários à exe cução do
disposto no art. 1º de correrão do ex cesso de ar reca-
dação de re ceitas do Te souro Na cional.

Art. 3º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.
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MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL
Nº 81, DE 2002

Abre cré dito ex traordinário, em fa-
vor de Encar gos Fi nanceiros da União e
Refinanciamento da Dí vida Pú blica Mo bi-
liária Fe deral, no va lor glo bal de
R$17.084.740.385,00, para os fins que es -
pecifica.

O Pre sidente da Re pública, no uso da atri buição
que lhe con fere o art.  62, com binado com o § 3º do
art. 167 da Cons tituição, adota a se guinte Me dida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica aber to cré dito ex traordinário, no va -
lor glo bal de R$17.084.740.385,00 (de zessete bi-
lhões, oi tenta e qua tro mi lhões, se tecentos e qua ren-
ta mil, tre zentos e oi tenta e cin co re ais), em fa vor de
Encargos Fi nanceiros da União e de Re financiamen-
to da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, para aten der
à pro gramação cons tante do Ane xo des ta Me dida
Provisória.

Art. 2º Os re cursos ne cessários à exe cução do
disposto no art. 1º de correrão do ex cesso de ar reca-
dação de re ceitas do Te souro Na cional.

Art. 3º Esta Me dida Pro visória en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.

Brasília, 29 de no vembro de 2002; 181º da Inde -
pendência e 1l4º da Re pública. – Fernando Hen ri-
que Car doso.

MENSAGEM Nº 1.036

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional,

Nos ter mos do art. 62 da Cons tituição Fe deral,
submeto à ele vada de liberação de Vos sas Exce lênci-
as o tex to da Me dida Pro visória nº 81, de 29 de no-
vembro de 2002, que “Abre cré dito ex traordinário, em
favor de Encargos Fi nanceiros da União e Re financia-
mento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor
global de R$17.084.740.385,00, para os fins que es -
pecifica”.

Brasília, 29 de no vembro de 2002.  – Fernando
Henrique Car doso.

EM nº 469/MP

Brasília, 29 de no vembro de 2002

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,

O Mi nistro da Fa zenda, por meio do Avi so nº
803, de 29 de no vembro de 2002, so licita a aber tura
de cré dito ex traordinário, no va lor glo bal de
R$17.084.740.385,00 (de zessete bi lhões, oi tenta e
quatro mi lhões, se tecentos e qua renta mil, tre zen-
tos e oi tenta e cin co re ais), em fa vor de Encargos
Financeiros da União e R$8.439.800.000,00 (oito
bilhões, qua trocentos e trinta e nove mi lhões e oi to-
centos mil re ais) em fa vor de Encargos Fi nanceiros
da União e R$8.644.940.385,00 (oito bi lhões, se is-
centos e qua renta mil e qua tro mi lhões, no vecentos
e qua renta mil, tre zentos e oi tenta e cin co re ais) em
favor de Re financiamento da Dí vida Pú blica Mo bi-
liária Fe deral.

2. Este cré dito ex traordinário visa res guardar a
União, na qua lidade de de vedora de com promissos fi -
nanceiros as sumidos jun to à so ciedade, de ações in -
desejáveis, as quais po deriam ge rar con seqüências
danosas ao País, tan to no âm bito do méstico quan to
no in ternacional, tais como, oca sionar di ficuldades na 
captação de no vos re cursos, pro vocando re duções
nos flu xos de re cursos in ternos e ex ternos des tinados
às li nhas de fi nanciamento de pro jetos de in teresse
da União e das uni dades da Fe deração, de teriorar o
risco Bra sil, além de in duzir fal sas ex pectativas em re -
lação à real ca pacidade do País em hon rar seus com -
promissos. Portanto, a im previsibilidade e ur gência
reforçam a ne cessidade de aber tura do cré dito ex tra-
ordinário.

3. A pre sente so licitação de corre do fato da au -
torização de des pesas para a amor tização da Dí vida
Pública Mo biliária Fe deral Inter na, constante do
Orçamento Fis cal da União, não ter sido su ficiente
para hon rar os compromissos fi nanceiros, em vir tude
das ad versidades no ce nário eco nômico vi venciadas
pelo País. A va riação do Índi ce Ge ral de Pre ços  – 
Mercado (IGP-M), além da pre visão or çamentária, e a 
redução do pra zo de emis são dos tí tulos pú blicos fe -
derais, a partir do se gundo se mestre des te ano, con -
tribuíram de for ma de cisiva para o es gotamento das
dotações or çamentárias des tinadas ao pa gamento
da dí vida pú blica mo biliária fe deral.

4. Os re cursos ne cessários ao aten dimento des -
te cré dito se rão pro venientes de ex cesso de ar reca-
dação con forme aba ixo de monstrado, em aten dimen-
to ao dis posto no art. 40, § 5º, da Lei nº 10.266, de 24
de ju lho de 2001 (LDO 2002).
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5. O pre sente cré dito vi abilizar-se-á me diante
medida pro visória, nos ter mos dos arts. 62 e 167, § 3º
da Cons tituição, em conformidade com o art. 43, § 1º,
inciso II, da Lei nº 4.320, e l7 de mar ço de 1964.

6. Escla reço, a pro pósito do que de termina o art. 
4º da Lei nº 10.407, de 10 de ja neiro de 2002, que as
alterações de correntes da aber tura des te cré dito não
afetam a ob tenção da meta de re sultado pri mário es -
tabelecida na Lei de Di retrizes Orça mentárias para o
corrente exer cício, ten do em vis ta que as des pesas

envolvidas não são con sideradas no cál culo do re feri-
do re sultado por se rem de na tureza fi nanceira.

7. Nes sas con dições, e tendo em vis ta a ur gên-
cia e re levância da ma téria, sub:à con sideração de
Vossa Exce lência a re ferida pro posta de Me dida Pro -
visória

Respeitosamente,  – Guilherme Go mes Dias,
Ministro de Esta do do Pla nejamento, Orça mento e
Gestão.
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Aviso nº 1.324 –SAP/C. Ci vil.

Brasília, 29 de no vembro de 2002

A Sua Exce lência o Se nhor
Senador Car los Wil son
Primeiro Se cretário do Se nado Fe deral
Brasília/DF

Senhor Pri meiro Se cretário,
Encaminho a essa Se cretaria Men sagem na

qual o Exce lentíssimo Se nhor Pre sidente da Re públi-
ca sub mete à de liberação do Con gresso Na cional o
texto da Me dida Pro visória nº 81, de 29 no vembro de
2002.

Atenciosamente, Pedro Pa rente, Chefe da
Casa Ci vil da Presidência da Re pública.

PS–GSE nº  11/03

Brasília, 25 de Fe vereiro de 2003

A Sua Exce lência o Se nhor
Senador Ro meu Tuma
Primeiro-Secretário do Se nado Fe deral
Nesta

Senhor Se cretário,
Encaminho a Vos sa Exce lência, a fim de ser

submetido à con sideração do Se nado Fe deral, a in-
clusa Me dida Pro visória nº 81, de 2002, do Po der
Executivo, que “abre cré dito ex traordinário, em fa vor
de Encar gos Fi nanceiros da União e Re financiamen-
to da Di vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor glo bal
de R$ 17.084.740.385,00, para os fins que es pecifi-
ca.” con forme o dis posto no art. 62 da Cons tituição
Federal, com a re dação dada pela Emen da Cons titu-
cional nº 32, de 2001.

Atenciosamente, De putado Geddel Vi eira Lima,
Primeiro-Secretário.
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Nota Téc nica COFF nº 26/2002

Brasília, 16 de de zembro de 2002

Assunto: Ade quação Orça mentária
e Fi nanceira da Me dida Pro visória nº 81,
de 2002, que “abre cré dito ex traordinário,
em fa vor de Encar gos Fi nanceiros da
União e Re financiamento da Dí vida Pú bli-
ca Mo biliária Fe deral, no va lor glo bal de
R$17.084.740.385,00.”

Por meio do Avi so nº 1.324 de 2002, as sinado
pelo Che fe da Casa Ci vil, o Congresso Na cional toma
conhecimento da Men sagem nº 1.036-2002 do Exce -
lentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública re ferente
à edi ção da Me dida Pro visória  –  MP nº 81, de 29 de
novembro de 2002. Com ful cro no art. 62 da Cons titui-
ção Fe deral, sub mete-se à apre ciação do Con gresso
Nacional a re ferida MP que “abre cré dito ex traordiná-
rio, em fa vor de Encar gos Fi nanceiros da União e Re -
financiamento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral,
no va lor glo bal de R$17.084.740.385,00.”

De acor do com a Expo sição de Mo tivos nº
469/MP, de 29 de no vembro de 2002, do Mi nistro de
Estado do Pla nejamento, Orça mento e Ges tão, o Mi nis-
tério da Fa zenda, por meio do avi so nº 803, de 29 de no -
vembro de 2002, so licitou aber tura de cré dito ex traordi-
nário, no va lor já ci tado, sen do R$8.439.800.000,00 em
favor de Encargos Fi nanceiros da União e
R$8.644.940.385,00 para Re financiamento da Dí vida
Públi ca Mo biliária Fe deral.

Como fa tor mo tivador do cré dito em re ferên-
cia, in dica-se res guardar a União de ações que re -
dundariam con seqüências da nosas ao Erário, tra-
zendo di ficuldades de ro lagem da dí vida pú blica em 
âmbito in terno e ex terno. Indi ca-se ain da na EM que
a au torização de des pesas para amor tização da Dí -
vida Pú blica Mo biliária Fe deral Interna não foi su fi-
ciente para hon rar os com promissos fi nanceiros em 
virtude de ad versidades no ce nário eco nômico.
Aponta-se como res ponsáveis pela im previsão a
variação do Índi ce Ge ral de Pre ços  –  IGP-M e a re -
dução do pra zo de emis são (que remos en tender
também de res gate) dos tí tulos pú blicos fe derais,
que con tribuíram para o es gotamento das do tações
orçamentárias des tinadas ao pa gamento da Dí vida
Pública Mo biliária Fe deral.

Na EM res salta-se que os re cursos ne cessários
à aber tura do cré dito se rão ori undos de ex cesso de
arrecadação de monstrado por fon te e na tureza de re -
cursos con forme reza o art. 40, § 5º, da Lei nº 10.266,
de 24 de ju lho de 2001. Aper cebe-se do re ferido de -

monstrativo que as fon tes elencadas são to das fi nan-
ceiras, con figurando-se, em seu ma ior mon tante, ro -
lagem de dí vida. Obser va-se que a fon te 143 é pro ve-
niente de “Tí tulos de Res ponsabilidade do Te souro
Nacional  –  Re financiamento da Dí vida Pú blica Fe de-
ral”, a fon te 159, de “Re cursos das Ope rações Oficia-
is de Cré dito  –  re torno de Re financiamento de Dí vi-
das de Mé dio e Longo Pra zos”, a fon te 173, de “Re -
cursos das Ope rações Ofi ciais de Cré dito  –  Re torno
de Ope rações de Cré dito  –  Esta dos e Mu nicípios” e,
por fim, a fon te 188 pro vinda de “Re muneração das
Disponibilidades do Te souro”.

A ne cessidade de au torização ex traordinária
conferida pela MP em co mento en contra res paldo no
que se ve rificou pela im prensa es pecializada; Hou ve
no se gundo se mestre des te ano en curtamento do
prazo mé dio da Di vida Pú blica Mo biliária Fe deral por
imposição do mer cado fi nanceiro que for çou ro lagem
da dí vida me diante emis são de tí tulos pú blicos com
prazo de ven cimento ain da no ano vi gente, pois o mo -
mento in dicava um ris co país que pre cederia um ce -
nário de default.

O ex cesso de ar recadação cor respondente às
fontes de fi nanciamento apon tadas é pro veniente da
mesma di nâmica de mer cado apon tada. Para a ro la-
gem da di vida, hou ve ne cessidade de ma iores emis -
sões de tí tulos e ao mes mo tem po, dada a va riação
cambial, do IGP–M etc, a re muneração das dis ponibi-
lidades do Te souro Na cional ti veram de ser re estima-
das. Além dis so, em es pecial quan to ao ex cesso de
arrecadação das fon tes 143, 159 e 173, ve rifica-se
que não po deria ser uti lizado para fim ou tro que não
fosse a ro lagem da dí vida.

Quanto aos as pectos le gais, ve rificamos que a
proposição não fere qua isquer dis positivos re lativos à
alocação de re cursos, es pecialmente no que se re fe-
re ao Pla no Plu rianual e à Lei nº 10.266, de 24 de ju -
lho de 2001 (LDO/2002). Res saltamos, por fim, que
seu de talhamento se acha re alizado se gundo os prin -
cípios de boa téc nica or çamentária.

Esses são os sub sídios.
Francisco Lú cio Pe reira Fi lho, Con sultor de

Orçamento e Fis calização Fi nanceira.

PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81,
DE 2002, OFERECIDO NO PLENÁRIO DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS, EM SUBSTITUIÇÃO 
À COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTO

PÚBLICO E FISCALIZAÇÃO

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB – BA. Para emi tir
parecer. Sem re visão do ora dor.)  –  Sr. Pre sidente, a
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Medida Pro visória nº 81, de 2002, abre cré dito ex tra-
ordinário, em fa vor de Encargos Fi nanceiros da União
e Re financiamento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe de-
ral, no va lor glo bal de R$17.084.740.385,00, para os
fins que es pecífica.

A me dida, Sr. Pre sidente, pre enche to dos os re -

quisitos le gais e cons titucionais e jus tifica-se ple na-
mente do pon to de vis ta da ur gência e re levância.

Assim sen do, so mos fa voráveis tam bém à sua
adequação fi nanceira e or çamentária.

É o pa recer.
0 SR. PRESIDENTE (João Pa ulo Cu nha)  –

Deputado João Alme ida, e quan to à cons titucionali-
dade da me dida?

O SR. JOÃO ALMEIDA  –  Pro nunciei-me tam -
bém, Sr. Pre sidente, pela cons titucionalidade, ju ridi-
cidade, ade quação fi nanceira etc.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam -
pos) – Há ora dores ins critos.

Concedo a pa lavra ao no bre Se nador Edu ardo
Suplicy. (Pa usa.)

Concedo a pa lavra à no bre Se nadora He loísa
Helena. (Pausa.)

Concedo a pa lavra ao no bre Se nador Oli vir Ga -
bardo. V. Exª dis põe de até 20 mi nutos.

O SR. OLIVIR GABARDO (PSDB – PR. Pro nun-
cia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, ocu po a tri buna do 
Senado, nes te dia, para co mentar al guns fa tos re lati-
vos aos des caminhos da ad ministração pú blica nes te
País.

A mi nha vi vência, não ape nas no Par lamento
por qua se 20 anos, mas tam bém por ter es tado no Tri -
bunal de Con tas como con selheiro du rante mais de
sete anos, e ain da como Ou vidor-Geral do Esta do do
Paraná, com a in cumbência da fiscalização in terna do 
Poder Exe cutivo es tadual, pude acom panhar o des-
calabro na con dução da ad ministração pú blica em to -
dos os ní veis, es pecialmente em re lação às pre feitu-
ras mu nicipais.

Hoje é sa bido, por todo mun do, que a gran de di fi-
culdade que o País atra vessa é o seu en dividamento,
tanto in terno quan to ex terno. Além dis so, os Estados
estão à mer cê das suas dí vidas, não con seguindo
cumprir os seus com promissos. Pior ain da é a si tuação
dos Mu nicípios bra sileiros, to dos en dividados e sem
condições de pres tar os serviços que ca bem à ad mi-
nistração pú blica em re lação às suas po pulações.

Grande par te dos ma les que este País so fre ad -
vém da cor rupção, fato que já ana lisei des ta tri buna e
que en foco mais es pecificamente em re lação às ad -
ministrações mu nicipais – e não se diga que os des -
caminhos que en contramos na condução da ad minis-
tração mu nicipal tam bém não ocor rem em re lação
aos Esta dos e à pró pria União.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, não te nho
dúvida ao afir mar que boa par te dos pro blemas bra si-
leiros se ria re solvida sem o sa crifício de fun cionários
e tra balhadores, que fa talmente se rão atingidos pe las
reformas que se im põem ao País, se fos se pos sível
estancar a cor rupção en tre nós.

Tomemos como exem plo a Re forma da Pre vi-
dência. Qu ando to mamos co nhecimento de que so-
mente numa Uni dade da Fe deração, o Rio de Ja neiro,
as fra udes no se tor ul trapassam R$2bi lhões, po de-
mos ima gi nar a di mensão do rou bo em todo o País.
Ouso mes mo afir mar que, se aca barmos com as fra u-
des e os des vios na Pre vidência, não se ria ne cessá-

ria nem mes mo a re forma que hoje se im põe tan ta ur -
gência – e creio não es tar exa gerando.

A in cidência de prá ticas de corrupção no Esta do
brasileiro é uma re alidade gri tante com provada por
estudos e pes quisas. La mentavelmente, o Bra sil ocu-
pa po sição nada hon rosa no ranking de per cepção
de cor rupção da Transparência Inter nacional, uma
ONG que es tuda os ní veis de cor rupção em todo o
mundo. O Bra sil fi cou em 45º lu gar no ranking dos
países cor ruptos, ao lado de Ma lavi, Zim bábue e Mar-
rocos, se gundo o úl timo re latório da Trans parência
Internacional. O Índi ce de Per cepção de Cor rupção
(IPC), me dido des de 1995, le vantou in formações so -
bre pro pinas pe didas aos agen tes in ternacionais por
funcionários pú blicos de al tos es calões em 99 pa íses.
Os da dos fo ram for necidos pe los pró prios go vernos e
pelos or ganismos de fi nanciamento ex ternos e com -
pilados por or ganizações como a World Eco nomic
Intelligence Unit, Gallup Inter national, Freedom
House e Wall Stre et Jour nal, en tre ou tros.

Não é pre ciso re correr-se a or ganismos in terna-
cionais para com provarmos a cres cente cri se de mo -
ralidade na ad ministração pú blica bra sileira. Para ci -
tarmos tam bém apenas um exem plo – me lhor se ria
dizer um mau exem plo – de uma uni dade da Fe dera-
ção, só em São Pa ulo o Mi nistério Pú blico está in ves-
tigando 532 de núncias con tra prefeitos do Esta do, e o 
noticiário da im prensa na cional vem es tampando o
escândalo de de pósitos de US$34,4bi lhões nas con -
tas de qua tro fis cais da Fa zenda Pú blica do Rio de Ja -
neiro em um ban co su íço. Aqui mes mo em Bra sília,
estamos acom panhando o no ticiário que en volve
agentes do Po der Ju diciário na ven da de habeas cor -
pus para tra ficantes, do que já re sultou a sus pensão
de dois ma gistrados e a aber tura de pro cesso ad mi-
nistrativo con tra Mi nistro do Su perior Tri bunal de Jus -
tiça e a re núncia de um De putado en vol vido no mes -
mo es cândalo.

A cor rupção, pois, está en cravada em todo apa -
relho do Estado bra sileiro. Esse é um can cro im plan-
tado que é pre ciso ex tirpar-se com mais ur gência do
que qual quer uma das apre goadas re formas que o
novo Go verno se pro põe a re alizar. Cer ca de 50% das 
empresas con sultadas em le vantamento di rigido es -
pecificamente ao se tor pri vado re portam já te rem sido
submetidas a acha ques por par te de agen tes pú bli-
cos no que res peita a li citações pú blicas e fis caliza-
ção tri butária das três es feras de go verno e mais de
30%, na con cessão de li cenças, tam bém nas três es -
feras do po der. Esse le vantamento re alizado pela
Kroll, uma mul tinacional ame ricana que atua na área
de con sultoria e ge renciamento de ris cos, em parce-

Março de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá bado 8 02947    61ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     61ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



ria com a Trans parência Bra sil, ONG de dicada ao es -
tudo e com bate da cor rupção, mos trou uma in cidên-
cia pre ocupante da cor rupção nas pri vatizações e
comprovou a co bran ça de pro pinas e a prá tica de ne -
potismo na ad ministração pú blica bra sileira, in cluindo
também o Ju diciário e o Le gislativo. A con seqüência é 
uma des crença ge neralizada. A con fiança do pú blico
brasileiro nas ins tituições do país é a me nor em toda a 
Ibero-América.

A Srª Serys Slhes sarenko (Bloco/PT – MT) –
Permite-me V. Exª um apar te?

O SR. OLIVIR GABARDO (PSDB – PR) – Com
todo o pra zer, eminente Se nadora.

A Srª Serys Slhes sarenko (Bloco/PT – MT) – V.
Exª, no iní cio de sua fala, to cou em dois as suntos ex -
tremamente im portantes. O pri meiro de les é a cor rup-
ção no país, o ou tro, a ne cessidade de uma nova po lí-
tica para os nos sos mu nicípios. Ten tarei fa lar um pou -
co so bre cada um des ses te mas. Com re lação à cor -
rupção, con cordo in teiramente com V. Exª. Sou da-
quelas que acre ditam que, se for com batida a cor rup-
ção de modo mu ito fir me, mu ito de terminado, mu ita
coisa não pre cisa ser mu dada. Te mos leis boas, te-
mos leis que po dem re solver os pro blemas do país.
No en tanto, o que pre cisa ser com batido fe roz e fer re-
nhamente é a cor rupção. Não dá mais para con viver
com esse mal que já se alas trou para além dos po de-
res ins tituídos. A cor rupção é ge neralizada nos Po de-
res Exe cutivo, Le gislativo e Ju diciário. No Le gislativo
e no Exe cutivo, mal ou bem, a po pulação, de quatro
em qua tro anos – no nos so caso, de oito em oito anos
–, pro move al terações: pode mu dar para me lhor,
pode até mu dar para pior, mas ela tem a chan ce de al -
terar o es tado de co isas. No Ju diciário, isso não exis -
te. Por isso, te mos que ba talhar fer renha e fe rozmente
para pro mover mu danças. A re forma do Ju diciário é
imprescindível. O con trole ex terno do Ju diciário, or ga-
nizado de for ma sé ria e abran gente, é ne cessário sim.
Se isso não foi fe ito, não va mos ja mais re solver o pro -
blema do trá fico de in fluência para todo lado. O ne po-
tismo é algo gra víssimo. Há pes soas que se ele gem
ou que ocu pam car gos de pro eminência no Po der Pú -
blico para fa zer pen duricalhos de fa miliares e pro mo-
ver o trá fico de in fluência e ou tras co isas mais. Sou fe -
rozmente con tra o ne potismo. No Esta do de Mato
Grosso, du rante meus três man datos de de putada es -
tadual, lu tei com a ma ior gar ra para apro var uma lei
que ex terminasse esse can cro, como V. Exª diz, que é 
a ques tão do ne potismo, tanto no Le gislativo, quan to
no Exe cutivo e no Ju diciário  – ele re ina nos três po de-
res.Isso faz um mal ter rível à na ção, por que para aco -
bertar e en cobrir a cor rupção não tem nada me lhor do 

que o ne potismo. Para não usar mu ito do seu tem po,
farei uma bre ve re ferência às pri vatizações, questão
extremamente sé ria. Ao fa lar so bre o as sunto, lem-
bro-me do com panheiro fa lecido há pou co tem po –
não lem bro seu nome nes te mo mento – que es creveu
sobre a ques tão das pri vatizações em dois vo lumes.
Quem leu es ses li vros, sabe da bar bárie, do en tre-
guismo que se pro moveu neste País com as pri vatiza-
ções. O Po der Pú blico con sertou as co isas mais de te-
rioradas, ter minadas e aca badas para, de pois, en tre-
gá-las a tro co de ba nana, ge ralmente para os gran-
des ca pitais na cionais ou in ternacionais. Fi nalizando,
eu gos taria de fa zer re ferência à ques tão dos mu nicí-
pios. Nos dias 11, 12 e 13, como sabe V. Exª, terá oca -
sião a Sex ta Mar cha dos Pre feitos a Bra sília, que te -
rão um en contro com o Pre sidente da Re pública Luiz
Inácio Lula da Sil va. É um mo mento ex tremamente
importante para que se pro movam dis cussões que
vão além do pro grama de com bate à fome. É de ex tre-
ma im portância que seja dis cutido o for talecimento do 
poder lo cal. O po der lo cal pre cisa ser for te nes te País.
Ao po der lo cal, os ci dadãos chegam fa cilmente: é mu -
ito mais fá cil pres sionar o ve reador e o pre feito do que 
chegar ao go vernador e aos de putados es taduais, o
que, por sua vez, é mais fá cil do que al cançar o Pre si-
dente da Re pública, os se nadores e os de putados fe -
derais. O povo está na base, no lo cal, e quem está no
local sabe quais são os seus pro blemas. Para for tale-
cer esse po der lo cal, é pre ciso dar-lhe au tonomia
para de finir po líticas em seu raio de ação – é ób vio
que al gumas po líticas, por con ta de seus ob jetivos,
precisam ser ge rais, am plas, mas a gran de ma ioria,
do meu pon to de vis ta, pre cisam ser po líticas de fini-
das pelo mu nicípio que con tem com re cursos des cen-
tralizados. Não adi anta de finir atri buições para o mu -
nicípio sem des centralizar re cursos. Em nos so Esta -
do de Mato Gros so, por exem plo, isso é mu ito co mum.
Se o pre feito qui ser po lícia, tem que dar com bustível
para ela; se qui ser o Po der Ju diciário, tem que pa gar o 
aluguel da casa ju diciária; se qui ser de terminado ser -
viço, tem que ce der fun cionários. Ou seja, todo tipo de 
serviço é en tregue ao mu nicípio, mas não lhe en tre-
gam as con dições para levá-los a efe ito. Pre cisamos
discutir no Congresso Na cional uma pro posta di feren-
ciada, re almente mu ito dis tinta de tudo o que está aí.
Em rá pidas pa lavras, tra ta-se do fortalecimento do
poder lo cal, des centralizando po líticas e des centrali-
zando ser viços, por que quem está na base sabe o
que quer e do que pre cisa para che gar no pre feito e
fazer exi gências nes se sen tido. Se o mu nicípio ti ver
poder para de finir po líticas, se ele ti ver re cursos des -
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centralizados, as co isas acon tecerão com mu ito mais
facilidade e o povo será mais fe liz. Mu ito obri gada.

O SR. OLIVIR GABARDO (PSDB – PR) – Eu é
que agra deço o apar te de V. Exª, emi nente Se nadora.
V. Exª tem toda ra zão e acrescenta mu ito ao nos so
pronunciamento.

Devo di zer que V.Exª tam bém tem ra zão no que
diz res peito à si tuação pre cária em que se en contram
os mu nicípios bra sileiros. Não há dú vida de que há
uma dis torção mu ito gran de na re partição dos re cur-
sos. Em 1986, quan do es tive na Ale manha fa zendo
um cur so de con trole pú blico – era pre sidente do Tri -
bunal de Con tas –, por com paração, pude ver a dis tor-
ção que exis te na dis tribuição de re cursos nas três es -
feras. Na Alemanha en contramos, na quela opor tuni-
dade – não pos so di zer como é a si tuação hoje –, os
“municípios” re cebendo 40% dos re cursos ar recada-
dos. Pri vilegiava-se mu ito o po der lo cal; o po der ia de -
crescendo a me dida em que se su bia na hi erarquia do 
poder, isto é, na me dida em que se al cançavam as
maiores uni dades fe deradas até o con junto de toda a
nação. Os en cargos, re almente, es tão mais na base. 

Aqui no Bra sil se ado tou a sis temática de trans -
ferir serviços e obri gações aos municípios, des de a
educação. Vejo isso lá no Esta do do Pa raná, onde a
educação de 1º grau foi en tregue forçadamente – era
de res ponsabilidade dos Esta dos – aos mu nicípios. E
foram en tregues re cursos em quan tidade su ficiente
para que eles pu dessem dar um en sino de qua lidade
nesses mu nicípios? É evidente que não. O mes mo se
diz com re lação à sa úde ou mes mo com re lação aos
serviços da po lícia. V. Exª tem toda ra zão.

No en tanto, também não de ixam de ter ra zão
aqueles que fa lam que há ne cessidade de mu dar a
cultura do bra sileiro em to das as par tes, in clusive na
administração mu nicipal, por que ali tam bém a cor rup-
ção é des lavada. Enfim, é ter rível o que ocor re. E vou
citar ape nas dois ca sos: em um dos mu nicípios em
que de terminei uma au di toria, por in crível que pa reça,
o pre feito ha via man dado con feccionar um ta lão de
notas fis cais de uma gran de em presa do Esta do de
São Pa ulo, Sr. Pre sidente, e, de pos se des se ta lão,
durante três anos, o pre feito com prou pro dutos. Quer
dizer, em bolsou di nheiro com no tas fis cais de um ta -
lão fal sificado. Ele foi des coberto por que aci onamos a 
Receita Esta dual, que man dou ve rificar na em presa,
em São Pa ulo, e ali fi cou cons tatado que ela não ti nha
emitido aque le ta lão de no tas.

Por ou tro lado, isso não ocor re so mente com os
prefe itos. E vou ci tar vá rias ir regularidades, mais es -
pecificamente no se tor or çamentário e fi nanceiro, já
que na área de pes soal, nas li citações, en fim, em to -

das as áre as, nos mu nicípios, há um des controle to -
tal. Há suas ex ceções, é evi dente, não vou ge nerali-
zar e di zer que to dos os mu nicípios e to dos os ad mi-
nistradores se jam as sim, mas a gran de ma ioria, in fe-
lizmente, co mete des lizes e des mandos que têm que
ser re primidos.

Em dois ca sos nos qua is de terminei a re aliza-
ção de au ditoria na Câ mara de Ve readores, em Cu ri-
tiba e Ma ringá, en contramos inú meras ir regularida-
des de des vios de re cursos. E V. Exª fi caria es tarreci-
da se to masse co nhecimento do que se fa zia com o
dinheiro. O que acontecia era muito sim ples: fa ziam
um adi antamento, que é uma fi gura do Di reito Admi -
nistrativo, na for ma de sim ples va les, que da vam
para os Ve readores, e pe los quais pres tavam con tas
de vi agem, de co mida de ca chorro, en fim, de tudo. E
quem pres tava con tas? Os Ve readores, para uma
comissão de Ve readores. Qu ando o Tri bunal de Con -
tas foi fis calizar, ve rificou a ca lamidade que ha via na
administração.

Portanto, isso é um pro blema de cul tura. Infe liz-
mente, es tou con vencido de que ain da va mos le var
muitos anos para afas tar em de finitivo a cor rupção
deste País. E por quê? Por que há uma cul tura, a cul tu-
ra de le var van tagem em tudo. E pa rece-me que isso
está ge rando esta si tuação que hoje es tamos vi ven-
do. Mas acre dito, tan to quan to V. Exª, que se hou ver
esforço po deremos re duzir em mu ito a cor rupção. Ela
é tra dicional, é an tiga, é dos tem pos dos romanos,
dos fe nícios, etc., mas po deremos com batê-la, des de
que haja o em penho das au toridades e, prin cipalmen-
te, dos ór gãos de con trole e de fis calização. É la men-
tável que, até hoje, os Tri bunais de Con tas, tan to da
União quan to dos Esta dos, não pos sam, como eu não 
pude quan do fui Pre sidente do Tri bunal de Con tas, fa -
zer au ditoria nos ban cos oficiais, onde os des cala-
bros fo ram os ma iores.

O Ban co do Esta do do Pa raná, Sr. Pre sidente,
foi à fa lência por que se sol tava di nheiro sem ne nhu-
ma co bertura. Des viaram-se re cursos e até hoje o Pa -
raná está pa gando uma dí vida bru tal, de mais de R$6
bilhões, que o Ban co do Esta do de ixou.

É la mentável, por tanto, que os ór gãos de con-
trole ex ternos, os Le gislativos mu nicipais, es taduais e 
federais e os tri bunais de con tas não pos sam atu ar
com efi ciência. A Constituição Fe deral atual de termi-
na que os três Po deres de vem ter con trole in terno uni -
ficado. Por que não se ins tituiu ain da que o con trole
do Po der Exe cutivo Fe deral seja uni ficado no Mi nisté-
rio da Fa zenda ou em ou tro Mi nistério? Aqui há de se
propor re almente que o Po der Exe cutivo Fe deral crie
um Mi nistério de Controle Inter no, como está no art.
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74 da Cons tituição, que de termina que os Po deres
Executivo, Ju diciário e Le gislativo te nham o con trole
interno, e não ape nas o con trole ex terno, exer cido
pelo Con gresso Na cional e pelo Tri bunal de Con tas.

Esperamos ain da ter dias me lhores nes te País.
Continuando, Sr. Pre sidente, a con fiança do pú -

blico bra sileiro nas ins tituições do País é a me nor em
toda a Ibe ro-América. Pesquisa re alizada pe riodica-
mente pelo Con sórcio Ibe ro-Americano de Empre sas
de Inves tigação de Mer cado, em 16 pa íses, co loca o
Brasil com os me nores ín dices de con fiança en tre os
países pes quisados – os qua is in cluem a Co lômbia, o
Peru, a Ve nezuela, o Equa dor, pa íses que os tentam
lamentáveis ín dices de de terioração éti ca no seu apa -
relho po lítico e so cial. E não é para me nos, pois a cor -
rupção tem re flexos di retos na vida dos ci dadãos, já
que sub trai pon deráveis re cursos pú blicos im prescin-
díveis para a me lhoria das con dições de vida da so ci-
edade bra sileira, ao mesmo tem po que afas ta in vesti-
mentos ex ternos, tão ne cessários para im pulsionar o
desenvolvimento eco nômico do País, com a cri ação
de no vos em pregos.

É vá lido, portanto, afirmar-se que a cor rupção
está na gê nese de to dos os problemas bra sileiros.
Está de tal for ma en raizada en tre nós que sua prá tica
se cons titui um lu gar co mum na ad ministração pú bli-
ca na cional. Evoco aqui a mi nha ex periência como
Conselheiro do Tri bunal de Contas do Pa raná, fun ção
que exer ci du rante mais de sete anos, e como Ou vi-
dor-Geral, com a ta refa de con trole in terno do Po der
Executivo do Esta do do Pa raná.

Nessas fun ções, pude constatar os des mandos
e os des calabros que se pra ticam co tidianamente na
administração da co isa pú blica, com uma des façatez
impressionante. Os mu nicípios são ad ministrados,
com as ex ceções de praxe, com um ele vado grau de
irresponsabilidade, e o di nheiro pú blico, mu itas ve zes,
confunde-se com o di nheiro pri vado, em uma pro mis-
cuidade ino minável.

Trago à co lação, aqui, al guns exemplos co lhidos
no Tri bunal de Con tas do meu Esta do que bem ilus-
tram os des calabros aos qua is es tou me re ferindo.
Gostaria de re lacionar aqui al guns as pectos das dis -
torções e dos des vios que ocor rem es pecialmente na
área de or çamento, de exe cução or çamentária. Entre
as dis torções na área or çamentária, há os se guintes
exemplos:

• Ausência de pu blicidade dos atos de al tera-
ção or çamentária no ór gão ofi cial da mu nici-
palidade;

• Publicidade ex temporânea dos atos de al tera-
ção  orçamentária;

• Inexistência de re cursos há beis para as al te-
rações ocor ridas no de correr da exe cução do
Orçamento;

• Descumprimento do prin cípio da uni versali-
dade;

• Execução de or çamento di verso do apro vado
pela Câ mara, prin cipalmente no que se re fere
às pos sibilidades de al terações no cur so da
execução or çamentária;

E, aqui, que ro abrir um pa rêntese para re lem-
brar que, na épo ca em que a in flação era de 60% a
80%, o Orça mento era uma fic ção. Hoje, no en tanto,
apesar de es tarmos em uma épo ca de in flação ba i-
xa, ain da as sim ve mos os or çamentos mu nicipais
como uma ver dadeira fic ção. Não são cum pridos. E
é la mentável que os ór gãos res ponsáveis pela fis ca-
lização, as Câ maras de Ve readores e os Tri bunais
de Con tas, não acom panhem de per to. E hoje po de-
mos exer cer esse con trole de for ma mu ito mais efi ci-
ente, por meio de pro gramas de com putadores, po-
rém fal ta efe tivamente o de sejo de fa zer con trole da
execução or çamentária com se riedade.

Outras ir regularidades:

• Alterações de li mites para su plementação no
decorrer da exe cução do Orça mento;

• Utilizar-se do Orça mento ape nas como peça
pró-forma e não como ins trumento in tegrante
do sis tema de pla nejamento;

• Suplementações de Cré ditos Espe ciais por
meio de de cretos;

• Uma ou tra co isa ab solutamente ir regular:

• Despesas em penhadas sem do tação or ça-
mentária;

• Despesas alo cadas em ór gãos/unidades di -
versos da área de atu ação;

• Empenho das obri gações pa tronais in compa-
tível com aque la de vida;

E, as sim, elen co uma sé rie de ir regularidades
que exis tem na exe cução or çamentária – e, no as pec-
to fi nanceiro, as ir regularidades não são as me nores
–, como, por exem plo, en tre ou tras, apli cação de re -
cursos em ins tituições fi nanceiras pri vadas, quan do a
legislação de termina que esta seja fe ita em ins titui-
ções pú blicas; utilização in devida de va les e adi anta-
mentos, que foi exa tamente o que ci tei, há pouco,
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com re lação ao que ocor ria na Câ mara de Ve reado-
res de Cu ritiba; emis são de che ques sem fun dos;
emissão de che ques pré-da tados; emis são de che-
ques no minais à pró pria ins tituição; di ver gência en tre
a có pia (espelho) do che que e o che que ver dadeiro;
manutenção de vo lumosos sal dos ban cários sem mo -
vimentação por lon go pe ríodo; di vergência en tre os
registros do bo letim de ca ixa e a efe tiva ar recadação;
criação de fic tícias obri gações ex tra-orçamentárias;
apropriação in débita de re tenções que de veriam re-
verter ao Te souro.

Cito uma sé rie de ir regularidades, cuja trans cri-
ção peço que seja con siderada como lida.

Elenco, tam bém, as ir regularidades no se tor pa -
trimonial; nas li citações; na re muneração dos agen tes
políticos; na ma nutenção e de senvolvimento do en si-
no; na des pesa com pes soal; no atendimento à sa ú-
de, cujo cum primento não se dá con forme de termina
a lei; nas des pesas com ser viços de ter ceiros; na re -
ceita de ali enação de bens – o que se faz com es ses
recursos; na ins tituição e ar recadação de im postos e
evolução da dí vida ati va, na pre vidência mu nicipal e
na pu blicidade.

Além das ir regularidades enu meradas em meu
discurso, há que se di zer que os gas tos re alizados na
execução or çamentária, es pecialmente nos Mu nicípi-
os, de veriam ter uma pu blicidade ma ior, a fim de que
a po pulação pu desse acom panhar o que foi fe ito. Se a 
Câmara de Ve readores não fis caliza, a po pulação
tem in teresse em fazê-lo. A pu blicidade está re almen-
te ne cessitando de uma ên fase ma ior, para que a so -
ciedade pos sa acom panhar a apli cação dos re cursos
nessa área.

Assim, Srª Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
esses são exem plos de mal versação da co isa pú blica
a com provar o quan to está ar raigada en tre nós a cul -
tura da cor rupção. Se não hou ver um com bate sem
trégua a es ses des vios de con duta na con dução da
coisa pú blica, não será pos sível uma mu dança nos
costumes, e di ficilmente o Bra sil al cançará os ní veis
de pro gresso e bem-es tar que o seu povo tan to au gu-
ra. O com bate à cor rupção deve ser, pois, a meta pri -
mordial do novo Go verno, sob pena de este não ob ter
os re sultados que es pera com as re formas que se
propôs re alizar.

Srª Pre sidente, nes ta opor tunidade, como se
trata do meu úl timo dis curso nes te Se nado – pois se
encerra o pe ríodo de qua tro me ses de li cença do emi -
nente Se nador Alva ro Dias, que deve re assumir na
segunda-feira –, gos taria de de ixar re gistrados os
meus agra decimentos.

Primeiramente, agra deço ao Se nador Alva ro
Dias, que nos deu a opor tunidade de aqui es tarmos
durante es ses quatro me ses, em um convívio ex traor-
dinário com to dos os Srs. Se nadores e com os fun cio-
nários des ta Casa. Qu ero agra decer, ain da, ao Presi-
dente Ra mez Te bet, que teve para co nosco uma ati tu-
de ca valheiresca em to das as ve zes que o pro cura-
mos. De ixo o meu abra ço a S. Exª. Agra deço, tam-
bém, aos meus com panheiros de Par tido, que me
acolheram, es pecialmente o no bre Se nador Edu ardo
Siqueira Cam pos, a quem de dico a mi nha es tima, a
mesma es tima que te nho por seu pai, des de que fo -
mos co legas na Câ mara dos De putados. Enfim, de ixo
os meus agra decimentos a to dos os meus Pa res, com 
os qua is pude con viver nes te cur to pe ríodo de qua tro
meses. Esta rei, como ami go de to dos, no Pa raná, a
toda e qual quer hora.

Muito obri gado.
Era o que ti nha a di zer, Srª Pre sidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO
DO SR. SENADOR OLIVIR GABARDO

O SR. OLIVIR GABARDO (PSDB – PR) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, não te nho ne nhu-
ma dú vida ao afir mar que boa par te dos pro blemas
brasileiros se ria re solvida sem o sa crifício de fun cio-
nários e tra balhadores, que fa talmente se rão atingi-
dos pe las re formas ne cessárias que se im põem ao
país, se fos se pos sível es tancar a cor rupção en tre
nós. To memos como exem plo a Re forma da Pre vi-
dência. Qu ando to mamos co nhecimento de que so-
mente numa uni dade da Fe deração – o Rio de Ja nei-
ro – as fra udes no se tor ul trapassam a dois bi lhões de 
reais, po demos ima ginar a di mensão do rom bo em
todo o país. Ouso mes mo afir mar que se aca barmos
com as fra udes e os des vios na Pre vidência, não se -
ria ne cessária nem mesmo a re forma que hoje se im -
põe tan ta ur gência e creio não está exa gerando.

A in cidência de prá ticas de corrupção no Esta do
brasileiro é uma re alidade gri tante com provada por
estudos e pes quisas. La mentavelmente, o Bra sil ocu-
pa po sição nada hon rosa no ranking de per cepções
de cor rupção da Transparência Inter nacional, uma
ONG que es tuda os ní veis de cor rupção em todo o
mundo. O Bra sil fi cou em 45º lu gar no ranking dos
países cor ruptos ao lado do Ma lawi, Zim babwe e Mar -
rocos, se gundo o ul timo re latório da Transparência
Internacional. O Índi ce de Per cepção de Cor rupção
(IPC), me dido des de 1995, le vantou in formações so -
bre pro pinas pe didas aos agen tes in ternacionais por
funcionários pú blicos de al tos es calões em 99 pa ises.
Os da dos fo ram for necidos pe los pró prios go vernos e
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pelos or ganismos de fi nanciamento ex ternos e com -
pilados por or ganizações com o World Eco nomic
Inteligence Unit, Gallup Inter national, Freedom
House e Wall Stre et Jour nal, en tre ou tros. Mas não
é pre ciso re correr-se a or ganismos in ternacionais
para com provarmos a cres cente cri se de mo ralidade
na ad ministração pú blica bra sileira. Para ci tarmos
também ape nas um exemplo (me lhor se ria di zer mau
exemplo) de uma uni dade da Fe deração, só em São
Paulo o Mi nistério Pú blico está in vestigando 532 de -
núncias con tra pre feitos do Esta do e o no ticiário da
imprensa na cional vem es tampando o es cândalo dos
depósitos de US$34,4 bi lhões nas contas de qua tro
fiscais da Fa zenda, do Rio de Ja neiro, em um ban co
suíço.

Aqui mes mo em Bra sília es tamos acom panhan-
do no ticiário que en volve agen tes do Po der Ju diciário
na ven da de habeas cor pus para tra ficantes, do que
já re sultou a sus pensão de dois Ma gistrados e a aber-
tura de pro cesso ad ministrativo con tra um Mi nistro do
Superior Tri bunal de Jus tiça e a re núncia de um De -
putado en volvido no mes mo es cândalo. A corrupção,
pois, está en cravada em todo apa relho do Esta do bra -
sileiro. Este é um can cro im plantado que é pre ciso ex -
tirpar-se com mais ur gência do que qual quer uma das
apregoadas re formas que o novo go verno se pro põe
realizar. Cerca de 50 por cen to de em presas con sulta-
das em le vantamento di rigido es pecificamente ao se -
tor pri vado re portam já te rem sido sub metidas acha -
ques por par te de agen tes pú blicos no que res peita a
licitações pú blicas e fis calização tri butária das três
esferas de go verno e mais de 30 por cen to na con ces-
são de li cenças, tam bém nas três es feras do po der.
Este le vantamento re alizado pela Kroll, uma mul tina-
cional ame ricana que atua na área de con sultoria e
gerenciamento de ris cos em par ceria com a Transpa-
rência Bra sil, ONG de dicada ao es tudo e com bate da
corrupção, mos trou uma in cidência preocupante da
corrupção nas pri vatizações e com provou a co brança
de pro pinas e a prá tica de ne potismo na ad ministra-
ção pu blica bra sileira, in cluindo tam bém o Ju diciário.
A con seqüência é uma des crença ge neralizada. A
confiança do pú blico bra sileiro nas ins tituições do
país é a me nor em toda a Amé rica ibé rica. Pes quisa
que é re alizada pe riodicamente pelo Con sorcio Ibe-
ro-Americano de Empre sas de Inves tigação de mer-
cado, em 16 pa ises, co loca o Bra sil com os me nores
índices de con fiança en tre os pa ises pes quisados –
os qua is in cluem a Co lômbia, o Peru, a Ve nezuela, o
Equador, pa ises que ostentam la mentáveis ín dices
de de terioração ética no seu apa relho po lítico so cial.
E não é para me nos, pois, a cor rupção tem re flexos

diretos na vida dos ci dadãos, pois, sub trai pon deráve-
is re cursos pú blicos im prescindíveis para a me lhoria
das con dições de vida da so ciedade bra sileira, ao
mesmo tem po em que afas ta da qui in ves timentos ex -
ternos, tão ne cessários para im pulsionar o de senvol-
vimento eco nômico do país, com a cri ação de no vos
empregos. É, pois, vá lido afir mar-se que a cor rupção
está na gê nese de to dos os pro blemas brasileiros.
Está de tal for ma en raizada en tre nós que sua pra tica
se cons titui um lu gar co mum na ad ministração pu bli-
ca na cional. Evo co aqui a mi nha ex periência como
Conselheiro do Tri bunal de Contas do Pa raná, função
que exer ci du rante mais de sete anos e como Ou vidor
Geral, com a ta refa de con trole in terno do Po der Exe-
cutivo. Pude cons tatar nestas funções os des mandos
e os des calabros que se pra ticam co tidianamente na
administração da co isa pu blica com uma des façatez
impressionante. Os mu nicípios são ad ministrados –
com as ex ceções de praxe – com um ele vado grau de
irresponsabilidade onde o di nheiro pú blico mu itas ve -
zes se con funde com o di nheiro pri vado numa pro mis-
cuidade ino minável. Tra go à co lação aqui al guns
exemplos co lhidos no Tri bunal de Con tas do meu
Estado, que bem ilus tram os des calabros aos qua is
estou me re ferindo. Ve jamos:

1. Aspec tos Orça mentários
• Au sência de pu blicidade dos atos de al teração

orçamentária no Órgão Ofi cial da mu nicipalidade;
• Pu blicidade ex temporânea dos atos de al tera-

ção or çamentária;
• Ine xistência de re cursos há beis para as al te-

rações ocor ridas no de correr da exe cução do or ça-
mento;

• Des cumprimento do prin cipio da uni versalidade;
• Exe cução de or çamento di verso do apro vado

pela Câ mara, prin cipalmente no que se re fere às pos -
sibilidades de al terações no curso da exe cução;

• Alte rações de li mites para su plementação no
decorrer da exe cução do Orça mento;

• Uti lizar-se do or çamento ape nas como peça
pró-forma e não como ins trumento in tegrante do sis -
tema de pla nejamento;

• Su plementações de Cré ditos Espe ciais por
meio de de cretos;

• Des pesas em penhadas sem do tação or ça-
mentária;

• Des pesas alo cadas em ór gãos/unidades di-
versos da área de atu ação;

• Empe nho das obri gações pa tronais in compatí-
veis com aque la de vida;
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• Des conexão en tre os ins trumentos PPA, LDO
e LOA;

• Dé ficit or çamentário;
• Não ela boração do cro nograma fi nanceiro de

desembolso e das me tas bi mestrais de ar recadação
que de vem ser ba ixadas por de creto do Exe cutivo, ate
30 (trin ta) dias da apro vação do or çamento;

• Cri ação de despesas con tinuadas sem ela bo-
ração de de monstrativo de im pacto or çamentário;

• Con cessão de sub venções so ciais sem pre vi-
são na LDO e Lei es pecifica;

• lncon sistência en tre as re ceitas con tabilizadas
e as in formadas peia STN e SEFA;

• Ela boração de de monstrativos in consistentes,
isto é, um para aten der o Tri bunal, ou tro para a Se cre-
tária do Te souro Na cional (para fins de ope rações de
crédito).

2. Aspec tos Fi nanceiros
• Apli cação de re cursos em ins tituição fi nanceira

privada;
• Uti lização in devida de va les e adi antamentos;
• Emis são de che ques sem fun dos;
• Emis são de che ques pré-datados;
• Emis são de che ques no minais a pró pria insti-

tuição;
• Di vergência en tre a có pia (es pelho) do che que

e o che que ver dadeiro;
• Ma nutenção de vo lumosos sal dos ban cários

sem mo vimento por lon go pe ríodo;
• Di vergência en tre os re gistros do Bo letim de

caixa e a efe tiva ar recadação;
• Cri ação de fictícias obri gações ex tra-orçamen-

tárias;
• Apro priação in débita de re tenções que de veri-

am re verter ao Te souro;
• Fal ta de tri butação do IRRF e ISS;
• Des vios de re cursos atra vés de pa gamentos a

empresas fantasmas;
• Uti lização in devida de re cursos de con signa-

ções e vin culados;
• Fal sa qui tação de em penhos de Res tos a Pa -

gar;
• Pa gamentos por con ta de ser viços não re aliza-

dos ou bens/mer cadorias não en tregues;
• Fal seamento de li quidações de en trega de

bens e ser viços;
• Abu so na con cessão de sub venções que não

são in tegralmente apli cadas pelo be neficiário;
• Con cessão de au xílios a clu bes de fu tebol pro -

fissional ou ama dor;

• Exe cução or çamentária sem pla nejamento,
acarretando ele vados dé ficits e con duzindo o Mu nicí-
pio a si tuações de de sequilíbrio;

• Pa gamentos in devidos de ho ras ex tras ou de
gratificações sem amparo le gal;

• Des cumprimento de pre catórios ju diciais;
• Des respeito a or dem cro nológica dos Res tos a 

Pagar;
• Des vios de ar recadação me diante fal sos en-

contros de con tas Cu do cumentos di vergentes da efe -
tiva co brança;

• Pa gamento de des pesas es tranhas a Admi nis-
tração;

• Pa gamento de des pesas pu blica com che-
ques/dinheiro dos agen tes;

• Emprés timos ile gais, sem autorização ofi cial
do Órgão com petente;

• Re alização de ARO sem ne cessidade ou para
despesas de ca pital;

• Emprés timos tor nados de en tidades da Admi -
nistração in direta/empresas con troladas;

• Emprés timos to mados de servidores e par ticu-
lares;

• Ope rações tri anguladas com for necedo-
res/prestadores de ser viço;

• lncom patibilidades ne gociais de agen tes pú bli-
cos;

• Assun ção de com promissos nos últimos dois
quadrimestres do en cerramento do man dato sem
provisão de re cursos para o pa gamento;

• Des pesas com re feições de servidores e agen -
tes ele tivos den tro do Mu nicípio;

• Des pesas com con fraternizações, troféus, me -
dalhas, jo gos de ca misa, etc.

3. Aspec tos Pa trimoniais
• Uti lização da es trutura pu blica para fins par ti-

culares;
• Aqui sição de bens de agen tes po líticos atra vés

de in terpostas pessoas des tes;
• Do ação de bens pú blicos a agen tes po líticos

através de in terposta pes soa des tes;
• Des vios de bens pa trimoniais;
• Extra polação do li mite da di vida con solidada li -

quida;
• Fal ta de ins crição de bens pa trimoniais per ma-

nentes.

4. Li citações
• Com pras di retas quando a li citação era exi gi-

da;
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• Li citações mon tadas;
• Fra cionamento de com pras e obras;
• Ina tendimento do art. 22, § 60, da Lei n0

8.666/93, ou seja, a prá tica do di recionamento de
convites e a prá tica do ro dízio en tre Os fornecedores;

• Uti lização de mo dalidades Li citatórias ina de-
quadas para res tringir a com petição e fa vorecer for -
necedores;

• Não ob servância dos ins trumentos de ha bilita-
ção, quan to à re gularidade pe rante o INSS e FGTS,
bem ain da com re lação a pen dências do for necedor
perante a Admi nistração Li citante;

• Incom patibilidades en tre as da tas da ho molo-
gação e dos em penhos;

• De sobediência dos pra zos Ilegais;
• Adi tamentos con tratuais sem fun damento ju rí-

dico;
• Pra zos con tratuais em de sacordo com a Le gis-

lação;
• Au sência de pu blicação dos ex tratos con tratu-

ais;
• Uti lização in devida dos ins titutos da dis pensa e 

da ine xigibilidade;
• Fal ta de pro cessos de dis pensa e ine xigibilida-

de;
• Fal ta de ca dastro dos for necedores, oca sio-

nando a con vocação de em presas com só cios re cí-
procos;

• Fal ta de con trato com os ele mentos es sencia-
is.

5. Re muneração dos Agen tes Po líticos
• Ato fi xatório ba ixado ex temporaneamente ou

elaborado em des conformidade com as nor mas in ci-
dentes;

• Re cebimentos in devidos de sub sídios;
• Re cebimentos in devidos de diá rias;
• Re cebimentos in devidos de ses sões ex traordi-

nárias;
• Não re tenção do IRRF e de obri gações pre vi-

denciárias;
• Extra polação dos li mites para a Fo lha de Pa ga-

mento dos ve readores.

6. Ma nutenção e De sen volvimento do Ensi no (art.
2121CF, Leis Fe derais nº 9394/96 e nº 9.424/96)

• Não atu ação do Conselho de Acom panhamen-
to e Con trole So cial do FUNDEF, como de termina o
art. 40~da Lei n0 9.424/96, o que ge ralmente ocor re
em ra zão da fal ta de apo io por par te do Po der Exe cu-
tivo no for necimento de da dos e ex planações so bre o

recebimento e a apli cação dos recursos, con traria-
mente ao pre visto no art. 50 da Lei Fe deral n0
9.424/96;

• Des tinação de re cursos em per centual aba ixo
do exi gido cons titucionalmente;

• Fal ta de re passes das re ceitas da edu cação no 
prazo le gal;

• Fal ta de aber tura das con tas vinculadas à edu -
cação;

• Apli cação de re cursos em ações não ca racteri-
zadas como ma nutenção e de senvolvimento do en si-
no fun damental pú blico, contrariando o dis posto no
art. 20 da Lei n0 9.424/96 e o art. 70 da Lei n0
9.394/96 (LDB);

• Não apli cação do mí nimo de 60% da re ceita
originária do FUNDEF na re muneração dos pro fissio-
nais do ma gistério em efetivo exer cício de suas ati vi-
dades no en sino fun damental, con trariando o dis pos-
to no art. 7º da Lei nº 9394/96 (LDB);

• Fo lha de Pa gamento do ma gistério in clui ser vi-
dores não caracterizados como pro fissionais do ma -
gistério, con soante dis põem o art. 64 da LDB e Res.
n0 03/97, do Con selho Na cional de Edu cação;

• De ixar de des tinar a in tegralidade dos re cursos
recebidos do FUNDEF, ou seja, de ixar so bras de re -
cursos sem o cor respondente com prometimento em
manutenção e de senvolvimento do en sino;

• Pro blemas com a pro gramação or çamentária,
e a con seqüente per da dos con troles fi nanceiros e or -
çamentários;

• Não en caminhamento das atas do Con selho
do FUNDEF;

• Uti lização da es trutura da edu cação em ou tras
áreas ou em be neficio de par ticulares, principalmente
a fro ta de Ôni bus.

7. Des pesa com Pes soal
• Con tratações de pes soal sem con curso pú blico;
• Con tratações de pes soal por pra zo de termina-

do sem base le gal;
• Cri ação de cargos sem pre visão na EDO;
• Con tratação de pes soal, a qual quer ti tulo, sem

a exis tência de va gas disponíveis;
• Con tratação de pes soal sem a ob servância da

ordem de clas sificação no con curso/teste se letivo;
• Au mento de des pesas com pessoal nos úl ti-

mos 180 dias do en cerramento do man dato;
• Con cessão de au mento aci ma do ín dice le gal

em pe ríodo ele itoral;
• Não re dução do ex cesso de gas to com pes soal

dentro do pra zo le gal;
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• Con cessão de au mentos ape nas com base em 
decreto;

• Re cebimentos in devidos de diá rias;

•Recebimentos in devidos de ho ras ex tras;

• Con cessão de van tagens sem base le gal;

• Acu mulação ile gal de ven cimentos;
• Cri ação de car gos de pro vimento em co missão

cujas atri buições es tão em des conformidade com os
requisitos constitucionais.

8. Aten dimento à Sa úde  – Emen da Cons titucio-
nal nº 29, de 13-9-01.

• Des tinação de re cursos em per centual aba ixo
do exi gido cons titucionalmente (OF, art. 156, 158 e
159, 1, b, e § 3º);

• Não apli cação das re ceitas atra vés de Fundo
Municipal de Sa úde;

• Apli cação de re cursos em ações não ca racteri-
zadas corno ações e ser viços pú blicos de sa úde;

• Fal ta de cri ação do Con selho Mu nicipal de
Saúde;

• Fal ta do pa recer do Con selho Mu nicipal de
Saúde;

• Fal ta de re alização das au diências pú blicas.

9. Des pesas com Ser viços de Terceiros  – art. 72
da Lei Com plementar nº 101/2000

• Au mento das des pesas em per centual aci ma
do li mite le gal;

•  Indevida ter ceirização de mão-de-obra para a
realização de ati vidade – fins;

• Lo cação ci vil de ser viços, es pecialmente de
assessor ju rídico e con tador;

• Con tratação di reta de as sessor ju rídico e con -
tador quan do a Li citação é exi gível;

• No meação de con tador e as sessor ju rídico
para car go de pro vimento em Co missão.

10.Da re ceita de ali enação de bens  – art. 44 da
Lei Com plementar nº 101/2000

• Apli cação da re ceita de ali enação de bens
em des conformidade com o exi gido no art. 44 da Lei 
de Res ponsabilidade Fis cal, ou seja, na aqui sição
de no vos bens ou amor tização de di vida.

11. Insti tuição e Arrecadação de Impos tos e Evo -
lução da Dí vida Ati va

• Fal ta de efe tividade na co brança e ins tituição
dos tri butos de com petência mu nicipal (Inci dindo na
situação pre vista no art. 59, § 1~, in ciso V)

12. Pre vidência Mu nicipal
• Não aten dimento a exi gência do ca ráter con tri-

butivo ao re gime, es tipulando-se contribuição do se -
gurado e do Mu nicípio  –  nos ter mos dos in cisos II e
VII do art. 10 da Lei nº 9.717/98;

• A co bertura de be nefícios não foi ga rantida ex -
clusivamente aos ser vidores ti tulares de car go efe ti-
vo;

• Con cessão de be nefícios di versos do Re gime
Geral da Pre vidência;

• A uti lização dos re cursos não se des tinou uni-
camente para o pa gamento de be nefícios pre viden-
ciários;

• Não exis tência de conta do re gime de pre vi-
dência próprio distinta da do te souro ge ral;

• Não com provação do re passe das con tribui-
ções dos ser vidores e ente pa tronal para a con ta cor -
rente do fun do de pre vidência;

• A Pro jeção Atu arial e De monstração das Re -
ceitas e Des pesas Pre videnciárias não in tegraram a
conteúdo dos Re latórios Re sumidos de Exe cução
Orçamentária.

• Não exis tência de sis tema de con tabilidade Cu
controles evidenciadores da con tinuidade do Te souro
como uni dade ges tora, para o caso em que o re gime
próprio foi ex tinto, mas este man teve a atri buição de
manutenção da con cessão dos be nefícios pre viden-
ciários de seus ser vidores. (O art. 21, da Por taria
MPAS nº 4.992/99, alterada pela Por taria n0
7.796/00, de termina que a vin culação dos servidores
ao Re gime Ge ral da Pre vidência So cial é obri gatória
para o ente es tatal que extinguir seu re gime pró prio
de pre vidência so cial.

• Não ela boração do cál culo atu arial por pro fissi-
onal ha bilitado pelo MIBA;

• Não com provação da ado ção das me didas dis-
postas no Pa recer atu arial.

13. Pu blicidade
• Pa trocínio a ve ículos de im prensa;
• Re alização de pu blicidade com ma térias de

caráter pro mocional de agen tes pú blicos e po líticos;
• Con tratação do Órgão de im prensa sem li cita-

ção;
• Cons tituição de mais de um Órgão de im pren-

sa ofi cial.
• Fal ta de lei ins tituidora do Órgão de im prensa

oficial;
• Não com provação das ma térias di vulgadas.

São exem plos de mal versação da co isa pú bli-
ca a com provar o quan to está ar raigada en tre nós a
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cultura de cor rupção e se não hou ver um com bate
sem tré gua a es ses desvios de con duta na con du-
ção da co isa pú blica, não será pos sível uma mu dan-
ça nos cos tumes e di ficilmente o Bra sil al cançará os 
níveis de pro gresso e bem es tar que o seu povo tan -
to au gura. O com bate à cor rupção deve ser, pois, a
meta pri mordial do novo go verno sob pena de não
obter os re sultados que es pera com as re formas
que se pro pôs.

Muito obri gado.

Durante o dis curso do Sr. Oli vir Ga bar-
do, o Sr. Edu ardo Si queira Cam pos, 2º
Vice-Presidente, de ixa a ca deira da pre si-
dência, que é ocu pada pela Sra. Serys
Slhessarenko, Su plente de Se cretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
Concedo a pa lavra ao Se nador Eduardo Si queira
Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do
orador.) – Srª Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, vol to
a esta tri buna para dar con tinuidade à abor dagem
que fiz, on tem, so bre a ques tão dos Estados bra silei-
ros, a dis tribuição da nos sa po pulação no ter ritório
nacional, o pac to fe derativo, a re forma tri butária e as
questões or çamentárias, que foram mu ito bem tra ta-
das, des ta tri buna, pelo no bre e emi nente Se nador
Olivir Ga bardo, que acabou de fa zer o seu pro nuncia-
mento.

Senador Oli vir Ga bardo, V. Exª teve uma pas sa-
gem ex traordinária por esta Casa do Con gresso Na ci-
onal, que já o co nhece há mu itos anos, em fun ção de
seu man dato na Câ mara dos De putados. Du rante os
quatro me ses em que re presentou o seu Pa raná, em
substituição ao nos so co lega, Se nador Alva ro Dias –
ex-Governador e, tam bém, gran de li derança con soli-
dada do Esta do do Pa raná –, V. Exª abor dou di versos
temas. E, hoje, exa tamente no dia da sua des pedida,
V. Exª tra tou de um as sunto por de mais im portante: o
desperdício dos re cursos em fun ção da cor rupção, o
enfraquecimento dos Mu nicípios e a ques tão or ça-
mentária.

Na ver dade, esse pro blema tem sido um gran de
desestímulo para nós, Con gressistas, por que a histó-
ria do con tingenciamento, do não cumprimento da
peça or çamentária, vi rou uma ro tina, uma tra dição. O
Orçamento, en tão, de ixa de ser uma peça au xiliar e
de fun damental im portância para o pla nejamento das
ações do po der pú blico e pas sa a ser um em pecilho
para quem está go vernando. Quem con tingencia ar -
recada e, de pois, en via pro jetos so licitando au toriza-

ção para gas tos su plementares, ou seja, para a re ali-
zação de despesas que não es tavam previstas no
Orçamento, com o con seqüente can celamento de
despesas que es tavam ali efe tivamente pla nejadas.

O Orça mento co meça no Exe cutivo, onde é ela -
borado, e, de pois, é submetido ao Par lamento. Dis cu-
timos a peça or çamentária, e, di ferentemente do que
pensa a po pulação, o per centual que al teramos é mí -
nimo, é mu ito pe queno e, ain da as sim, não pre valece.

Esse tema es teve pre sente em mu itos dis cursos
dos mem bros do Par tido dos Tra balhadores, e es pero
que, efe tivamente, haja uma co erência des ses Par la-
mentares para que exi jam do Exe cutivo o cum primen-
to da quilo que o Con gresso es tudou, res peitou e vem
respeitando há mu itos anos, aqui lo que sai do Exe cu-
tivo, do planejamento dos di versos Mi nistérios, e, de -
pois, re cebe al terações.

Não me re firo, Srª Pre sidente, Srªs e Srs. Se na-
dores, às emen das parlamentares – as sunto que não
deveria nem ser dis cutido, por que en volve um per cen-
tual mu ito pe queno –, mas sim às emen das de ban ca-
da. Para a ela boração des sas emen das, os prefeitos
procuram os par lamentares, dis cute-se toda uma es -
tratégia com os go vernadores, e, de pois, é fe ito o con -
tingenciamento. Não há o cum primento das des pesas
e das ações ali pre vistas, e o Exe cutivo en via projetos
de de cretos le gislativos pe dindo au torização para
gastos que sem pre são con cedidos pelo Con gresso.
Por tudo isso, sen timos que es tamos des perdiçando
um tem po im portante da ação par lamentar. Eu di ria
que nos sen timos fa zendo par te de uma gran de ilu-
são, que é a par ticipação do Con gresso na ela bora-
ção or çamentária.

O Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va deu de -
monstração ex traordinária de res peito ao Con gresso
Nacional ao vir pes soalmente ler sua men sagem na
abertura dos tra balhos le gislativos. Nes sa oca sião,
entendi que o con vite fe ito pelo Pre sidente ao Con-
gresso de fa zermos uma par ceria – e não de ha ver
uma re lação de sub missão – na ad ministração dos
problemas na cionais era um si nal de que Sua Exce -
lência iria res peitar a peça or çamentária, ou seja, iria
executar o Orça mento res peitando as de cisões das
bancadas, das co missões téc nicas e da Co missão de
Orçamento. Esta úl tima é uma co missão mis ta, que
conta com De putados e Se nadores, que se de bruçam
sobre essa ques tão, es tudam os pro blemas, dis cutem
com os Mi nistros – por que to dos os Mi nistros passam
pela Co missão de Orça mento – e bus cam, en fim, dar
uma ori entação para o me lhor apro veitamento dos re -
cursos nos di versos Esta dos.
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É im portante res saltar, Srª Pre sidente, Se nador
Olivir Ga bardo, Srªs e Srs. Se nadores, que a Co mis-
são de Orça mento vem to mando me didas im portan-
tes no apri moramento da exe cução e da ela boração
da peça or çamentária. Todo ano, são re lacionadas
obras com in dícios de ir regularidade e obras com ir re-
gularidades já de tectadas pelo Tri bunal de Con tas da
União. Por tanto, exis te uma per feita sim biose en tre os 
órgãos, as Ci sets dos di versos Mi nistérios, o Tribunal
de Con tas da União, e a Co missão de Orça mento,
para que não se jam li berados re cursos para es sas
obras ir regulares, nem seja per mitido que obras se-
jam pa ralisadas, o que gera des perdício do re curso
público. Esse tem sido o es forço da Co missão de
Orçamento.

Passei pela Co missão de Orça mento, fui relator
de uma de terminada área, mas pro curei nela não per-
manecer, por que en tendo que a ela boração or çamen-
tária, em bora da ma ior im portância, é ape nas uma
nuance da ati vidade par lamentar; mas pres to uma
homenagem aos Par lamentares que es tão, to dos os
anos, de bruçados so bre a peça or çamentária, não só
na sua ela boração, mas na fase mais im portante, que
é jus tamente a da exe cução or çamentária.

Não que ro, Srª Pre sidente, que as mi nhas pa la-
vras se jam aqui tra duzidas como uma crí tica ao Po der
Executivo, que, a meu ver, pro cedeu a esse con tin-
genciamento em fun ção da pró pria ne cessidade de
um pe ríodo ex tremamente in tranqüilo do mer cado na -
cional e in ternacional. Mas, na me dida em que a ar re-
cadação vem ocorrendo su perior à pre vista e te mos
já anun ciado um su perávit pri mário, é hora de o Po der
Executivo si nalizar qua is se rão as obras es tratégicas,
as prin cipais ações que pre tende de senvolver com re-
lação ao que foi trans formado em lei, que é o Orça -
mento Ge ral da União.

Srª Pre sidente, meus no bres Pa res, que ro in sis-
tir, des ta tri buna, na ne cessidade de apro fundar o de -
bate so bre a ocupação des te ex traordinário ter ritório
brasileiro, que, no meu en tendimento, pos sui uma dis -
tribuição po pulacional in justa e ca usadora de gra ves
problemas na cionais. Pre cisamos re cuperar o es pírito
do pac to fe derativo com um gran de pro jeto na cional,
que pas sa obri gatória e ne cessariamente por uma re -
divisão do nos so ter ritório. O nos so gran de Esta do do
Amazonas tem 1.570.000 km2 para 2.800.000 ha bi-
tantes; o Estado do Pará, 1.247.000 km2; no Esta do
do Mato Gros so, que já foi di vidido e ge rou o Esta do
do Mato Gros so do Sul, com gran de êxi to para os dois 
Estados, re manescem 903.000 km2. Então, pre cisa-
mos re discutir a pre sença da nos sa po pulação em
grandes cen tros ur banos, em de trimento do gran de

vazio ocupacional que exis te em re giões tão prós pe-
ras, agri cultáveis, com gran des po tenciais a se rem
desenvolvidos, mas, por fal ta de um gran de pro jeto
nacional, fi camos as sistindo a ce nas como esta ago -
ra, como a ques tão es pecífica dos pre sídios nos gran -
des cen tros ur banos.

Ora, já fi cou pro vado que es tamos per dendo a
guerra para o cri me por fal ta de in formação. No Bra sil,
em fun ção do lon go pe ríodo de di tadura e da uti liza-
ção dos ser viços de in formação para fins de pa trulha-
mento ide ológico, de per seguição po lítica, des virtu-
ou-se a vi são da po pulação so bre os apa relhos de in -
formação, que de vem ne cessariamente ser vir à so ci-
edade para, prin cipalmente, com bater as or ganiza-
ções cri minosas que es tão al tamente es pecializadas
na uti lização da in formação como base para suas
ações.

O que tem essa dis cussão a ver com a re divisão
territorial? Te mos dois ter ços da po pulação bra sileira
ocupando um ter ço do ter ritório na cional, 80% do or -
çamento pú blico gas tos no Su deste li torâneo e, em
contrapartida, uma imen sidão territorial de ter ras pro-
dutivas, com gran des ri quezas mi nerais, em Estados
que es tão ocu pados com ta xas de mográficas de 1,2 a 
3 ha bitantes por qui lômetro qua drado, numa ver dade-
ira de sorganização na cional.

Portanto, Sr. Pre sidente, pre tendo ofe recer a
esta Casa, como peça de dis cussão, um pro jeto de lei 
estabelecendo nor mas para a cri ação de Terri tórios
Federais e de Esta dos. Particularmente, pre firo a cri a-
ção de Esta dos, por que pres supõem a au tonomia
plena de uma po pulação para de cidir so bre seus go -
vernantes, seus pro jetos, mu nicípios, ca pital, sua po -
pulação. Enfim, é sem pre me lhor do que a cri ação de
Territórios Fe derais. Mas pre tendo, nes se pro jeto de
lei, pro por a cri ação de Ter ritórios Fe derais numa mo -
dalidade di ferente da quela que já ocor reu em pas sa-
do re cente em nos so País. Não que remos Territórios
Federais com go vernadores in dicados, fun cionários
públicos pa gos pela União, o con tribuinte gas tando
com a cri ação de uma nova uni dade fe derativa. Não é
isso que es tou aqui abor dando. Não é essa a mi nha
intenção ao pro por um pro jeto de lei que dis cipline a
criação de no vos Estados e Ter ritórios Fe derais.

Apenas para dar um exem plo do que se ria a pre -
sença de um Ter ritório Fe deral na Re gião Nor te do
País, onde o Go verno Fe deral ti vesse res ponsabilida-
des ma iores para com essa nova uni dade fe derativa,
não ha veria a me nor di ficuldade para dis tribuirmos,
em um gran de pro jeto na cional, por exem plo, os pre -
sídios fe derais de se gurança má xima. Um Ter ritório
Federal novo, cri ado com o ob jetivo de ocu pação es -
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tratégica de áre as im portantes de pro dução mi neral,
agrícola, de apro veitamento da bi odiversidade, po de-
ria ser sede de um pre sídio de se gurança má xima,
sem ne nhum problema, sem causar ali ne nhum trans -
torno. Hoje, da for ma como es tamos dis postos na
nossa Fe deração, com a per da do sen tido fe derativo,
estamos as sistindo a ca sos como o do Rio do Ja neiro,
em que, apro priadamente, a Go vernadora Ro sinha
Matheus re quereu tro pas fe derais para aque le Esta -
do. A esta al tura, não cabe mais a dis cussão se é bom
ou ruim; é uma ne cessidade, é um im perativo. Va mos
discutir, ago ra, se hou ve me nos ou mais crimes, mas,
de qual quer for ma, não hou ve mais que bra da or dem
pública, o des respeito, a in subordinação, a de sobe-
diência ci vil, e os co merciantes ten do que ace itar não
do Po der Pú blico, mas do po der pa ralelo, a de termi-
nação de que as por tas es tarão fe chadas.

Sr. Pre sidente, pre ciso dar o meu de poimento à
Nação bra sileira so bre o car na val no Esta do do To-
cantins, na mi nha Pal mas, que teve ín dices ba ixíssi-
mos de vi olência, mes mo com o tu rismo de po pula-
ções ori undas de Bra sília, de Go iânia, en fim, de toda
esta Re gião Cen tro-Oeste. O car naval de Pal mas foi
extraordinariamente pres tigiado – to dos os ho téis es -
tavam lo tados – e re gistrou ín dices ba ixíssimos de vi -
olência.

Sr. Pre sidente, como foi im portante para este
País a cri ação de Bra sília! Qual não foi a vi são de Jus-
celino Ku bitschek ao des locar o eixo do po der, per mi-
tindo à ci dade do Rio de Ja neiro as sumir a sua ver da-
deira vo cação de pólo tu rístico – uma ci dade ex traor-
dinária, ma ravilhosa –, tra zendo o cen tro das de ci-
sões na cionais para o in terior do ter ritório bra sileiro!
Essa foi, sem dú vida al guma, a ação ad ministrativa
mais im portante que se pode des tacar, de mu itos
anos para cá. É por isso que pres to sem pre uma gran -
de ho menagem ao no tável bra sileiro Jus celino Ku-
bitschek de Oli veira, que teve a vi são, que sou be en -
frentar as crí ticas e ofe receu ao País um gran de pro je-
to na cional: de pois de Bra sília, veio a Be lém-Brasília
e a ocu pação des tas no vas áre as.

Somos, efetivamente, a al ternativa que po de-
mos ofe recer para que a Na ção não re pita e não vi -
vencie a ex periência ne gativa de ter gran des con cen-
trações ur banas, onde as po pulações vi vem em áre as
de ris co, em be iradas de rios que de vem ser ca naliza-
dos, sem sa neamento bá sico.

Diariamente, isso acon tece na gran de ci dade de 
São Pa ulo, a ca pital des se ex traordinário Esta do, no
qual me or gulho de ter nas cido  – or gulho-me tam bém
de não ter fi cado lá, de ter mi grado para o To cantins,
que é, hoje, uma al ternativa para o de senvolvimento

nacional. Fico tris te em ler, di ariamente, nos no ticio-
sos, nos pro gramas de te levisão, so bre os pro blemas
decorrentes das chuvas. Em função das mu danças
do cli ma, cada vez mais for tes, surgem pro blemas in -
termináveis na ci dade de São Pa ulo. E fi camos a as -
sistir à po pulação co brando pro vidências como se o
problema fos se de corrente de uma de ficiência da
ação da Pre feita ou do pró prio Go vernador: “Aqui em
São Pa ulo, não se faz nada; nas fa velas, nas be iras
dos cór regos, mais uma vez, ve mos barracos de sa-
bando, en chentes, e a po pulação per dendo as pou-
cas co isas que já tem. E não se faz nada.”

Não há o que fa zer. O que se pode pro meter à
população a que se per mite mo rar nas en costas, nos
riachos, em fa velas: sa neamento bá sico na be ira de
um cór rego ou em en costa de um mor ro?! Não, Sr.
Presidente.

Tínhamos que ter pro jetos para áre as com gran -
de po tencial de de senvolvimento, que pu dessem ser
alternativas para es sas pes soas, no sen tido de pro-
mover uma mi gração co ordenada. O Go verno Fe deral
deveria oferecer à po pulação bra sileira um pro jeto na -
cional, a exemplo do que está fa zendo com o Pro gra-
ma Fome Zero, ao qual sou to talmente fa vorável.
Entendo que é uma ne cessidade. Não po demos per -
der a ca pacidade de in dignação com re lação à fome,
mas tam bém não po demos perder a ca pacidade de
indignação com re lação ao aban dono da cri ança,
com a exis tência de áre as onde ocor rem es sas gran -
des con centrações.

Grande par te das pes soas res ponsáveis, hoje,
pelos programas go vernamentais como o Fome Zero
acabam por emi tir opiniões preconceituosas, que, te -
nho cer teza, não ti veram como ob jetivo de negrir ou
diminuir a con dição dos nor destinos e nor tistas  – nós, 
que nos de nominamos gen te de pele mo rena, que
habitamos as re giões Norte e Nor deste des te País –
ou di vidir o País en tre nós e eles. “Ou nós fa zemos
algo na re gião de les, ou eles vi rão para cá e nós te re-
mos que vi ver di rigindo car ros blindados, porque não
haverá ou tra al ternativa”.

Isso é mu ito tris te, Sr. Pre sidente. E de corre da
falta de um gran de pro jeto na cional, que nos per mita
melhor ocu pação territorial. Bas ta ver, Sr. Pre sidente,
o ta manho dos es tados ame ricanos. Bas ta ver a pró -
pria di visão ge opolítica do mapa dos Esta dos Unidos
da Amé rica do Nor te. São mais de cin qüenta Esta dos
divididos por li nhas re tas, como se ti vessem passado
uma ré gua. Fi camos pen sando que aque la di visão
parece pou co afe ita à po pulação. Como de vem ter
sido pro postas?
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Mas, a exem plo de Jus celino Ku bitschek de Oli -
veira, o Pre sidente Ro osevelt deu uma gran de con tri-
buição ao pro por o New Deal, ao for talecer as ações,
ao in vestir o di nheiro pú blico em re giões de alto po -
tencial de de senvolvimento e pro vocar uma mi gração
ordenada para uma me lhor ocu pação do território
norte-americano.

Nós vi vemos esse pro blema e fi camos dis cutin-
do de ma neira em pobrecida se o Esta do tal vai ace itar
ou não um pre sídio de se gurança má xima ou em que
Estado fi cará pre so uma das fi guras brasileiras mais
conhecidas atu almente, que é o tra ficante Fer nandi-
nho Be ira-Mar. O pro blema pas sa a ser na cional,
como se não ti véssemos mais nada a dis cutir. Este é
o as sunto que os Go vernadores dis cutirão com o Pre -
sidente da Re pública: se o Exér cito per manecerá
mais 30 dias no Rio de Ja neiro e para que Esta do
será trans ferido al guém já con denado, que res ponde
a ou tros pro cessos, que deve es tar num presídio de
segurança má xima, lon ge de con dições de ofe recer
mais ris co à so ciedade bra sileira.

Ora, Sr. Pre sidente, se não subs tituirmos essa
discussão pon tual, tran sitória, as sistiremos a essa
cena re petida ve zes. Hoje é o Fer nandinho Be ira-Mar;
amanhã, será ou tro personagem; de pois, não mais
será a Go vernadora Ro sinha Ga rotinho, mas ou tro
Governador que dirá que não quer aque le pre so, que
não quer o pre sídio. Te mos que subs tituir, como eu
disse, esse de bate em pobrecido por um gran de de ba-
te na cional so bre a re ocupação do ter ritório bra sileiro.
Temos ferramentas im portantes, como a Lei de Res -
ponsabilidade Fis cal e como este pro jeto que que ro
propor ao Se nado, Casa que tem o de ver de re pre-
sentar os Esta dos bra sileiros. Va mos aban donar o ba -
irrismo, va mos abrir uma nova dis cussão e pro por,
sim, a cri ação de no vos Esta dos, no vos territórios fe -
derais e o for talecimento dos Mu nicípios, em um
grande pro jeto na cional, que per mita, Sr. Pre sidente,
o apro veitamento de nos sas ri quezas.

Este País é de tentor de 27% da água doce e de
30% da bi odiversidade de todo o Pla neta. Se fôs se-
mos es pecificar quantitativamente na área dos mi né-
rios, o Brasil possui as ma iores re servas dos mais im -
portantes in sumos, mi nérios e ri quezas, que es tão
espalhadas pelo ter ritório na cional. Mas nós ou vimos,
ainda, bra sileiros im portantes di zendo: “É uma pena
que as ri quezas brasileiras es tejam dis postas de ma -
neira di ferente do que o Bra sil ne cessitaria” ou “Que
pena que o gran de ma nancial de águas do ces e a bi o-
diversidade es tejam lá tão lon ge do ver dadeiro Bra sil.”
Costumo di zer que per manecemos ain da um País
que já foi di vidido an tes de ser des coberto, o Bra sil

das Tor desilhas, que nós in sistimos em re petir. A dis -
posição da nos sa po pulação, ain da, res peita à dis tri-
buição fe ita des de as Ca pitanias He reditárias. Pre ci-
samos mu dar o mapa do Bra sil. Se não mu darmos,
não dis cutirmos pro fundamente essa ques tão, fi care-
mos dis cutindo para onde será trans ferido o ele mento
perigoso do mo mento.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Bloco/PT – SP) – Per -
mite-me V. Exª um apar te, no bre Se nador Eduardo Si -
queira Cam pos?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Con cedo um apar te, com mu ito pra zer, ao
eminente re presentante do Esta do de São Pa ulo, o
grande Se nador Edu ardo Su plicy.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Bloco/PT – SP) – Se na-
dor Edu ardo Si queira Cam pos, V. Exª faz um im por-
tante pro nunciamento so bre a pri oridade ma ior que
devemos ter hoje, no Bra sil, di ante dos pro blemas
que cres cem nas gran des ci dades como o Rio de Ja -
neiro e São Pa ulo, e no Nor te e Nor deste. V. Exª fala
da ne cessidade de es tabelecer como pri oridade na ci-
onal essa ques tão, lem brando o exem plo do Pre si-
dente Jus celino Ku bitschek, que, nos anos 50, re sol-
veu cons truir esta Ca pital e, para tal, de dicou ex traor-
dinária ener gia. Faz V. Exª um pa ralelo com a cri ação
do Esta do do To cantins. Sou, in clusive, tes temunha
porque era De putado Fe deral de 1983 a 1987, quan -
do seu pai, o hoje Go vernador Si queira Cam pos, ali
batalhava pela cri ação do Estado do To cantins e usa -
va a tri buna qua se que di ariamente  – ou se manal-
mente, com cer teza – para de fender sua tese. V. Exª
traça um pa ralelo en tre a cons trução de Bra sília e
seus efe itos para o Bra sil e a construção de Palmas e
seus efe itos para o Esta do de To cantins. Em ver dade,
se há um exem plo im portante que de vemos ter sem -
pre em men te é que, em 1955, o en tão candidato Jus -
celino Ku bitschek, du rante toda a sua cam panha, di -
zia que iria trans ferir a ca pital do Rio de Ja neiro para o 
Centro – Oes te. Di zia tam bém que se ria pos sível
construir esta ca pital em ape nas cin co anos do seu
mandato – o que aca bou fa zendo. Eu ti nha 14 anos
quando ouvi a pro clamação de vi tória de Jus celino
Kubitschek para o car go de Pre sidente do Bra sil, em
1955; e, em 1960, ele ina ugurou Bra sília. Eu ti nha 19
anos, fi quei bastante en tusiasmado e re solvi as sistir à 
inauguração da ci dade – que de ixou em mim uma
marca mu ito for te. Con sidero a de terminação do Pre -
sidente Jus celino e a re alização do seu pro jeto um
exemplo de que, quan do um povo re solve efe tivamen-
te ca nalizar re cursos para um ob jetivo, isso é pos sí-
vel. Há um ob jetivo ma ior, que foi ex presso pelo Pre si-
dente Luiz Iná cio Lula da Sil va, du rante sua cam pa-
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nha – tal vez ma ior do que aque le pro pugnado por
Juscelino Ku bitschek nos anos 50: aca bar com a fome 
no Bra sil, er radicar a mi séria e me lhorar a dis tribuição
da ren da. É com essa energia e com esse pro pósito,
principalmente, que Lula foi re conhecido pelo povo
brasileiro e que teve enor me re percussão in ternacio-
nal. É essa for ça ma ior que move o apo io de tan tos
segmentos da po pulação, no sentido de aju dar o Pre -
sidente Lula a er radicar a fome e a mi séria em nos so
País. V. Exª cha ma a aten ção para fa tos que es tão
ocorrendo, in clusive no que diz res peito à vi olência,
em nos sas ci dades. Pre cisamos es tar aten tos por-
que, se não fi zermos algo ra pidamente, o pró prio mo -
vimento so cial agi rá de uma ma neira de sordenada,
de uma ma neira que será di fícil con trolar e que aca -
bará im pondo con dições a qua isquer go vernos: os
municipais, os es taduais e o fe deral. Ha verá di ficulda-
des cres centes. Eis por que se faz ne cessário mais e
mais o em penho do Po der Exe cutivo e do Con gresso
Nacional para cons truirmos os instrumentos que po -
derão resgatar o di reito à vida com dig nidade para to -
dos os bra sileiros. Por tanto, este é o gran de de safio
que hoje te mos pela fren te. Con sidero im portante a
disposição de V. Exª – in clusive como Se nador de um
Partido que hoje está na Opo sição – de se con siderar
aliado do Pre sidente Lula e de que rer co laborar na
busca de so luções para se cons truir um País mais
justo. Meus cum primentos a V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Agra deço-lhe o apar te, no bre Se nador Edu ar-
do Su plicy, que in corporo ao meu pro nunciamento.

Quero di zer, Se nador Edu ardo Su plicy, que vou
além. To dos os par tidos têm as suas dis cussões in ter-
nas e os seus con frontos. Há al gumas po sições, den -
tro de cer tos par tidos, que ir ritam, às ve zes, a di reção
partidária.

Entendo bem o que é o par tido como me canis-
mo de dis cussão dos pro blemas da so ciedade e o
que ele sig nifica como si tuação no po der. Eu di ria que
não agra do a mu itos se tores do meu Par tido, quando
digo que vou vo tar fa voravelmente a to das as re for-
mas pro postas pelo Go verno Lula. 

Quando re flito so bre a ques tão, por exem plo, da
Previdência, cre io que te mos que encontrar uma fór -
mula má gica para dis cutir. Não se tra ta ape nas de
uma re forma. Só acre dito em algo como a nova Pre vi-
dência do Bra sil. E, quan do se dis cutem di reitos ad -
quiridos, pergunto-me, Se nador Edu ardo Su plicy, se
a so ciedade bra sileira não está trans mitindo um di rei-
to ao anal fabetismo, ao abandono, à po breza, à mi sé-
ria e à fome a mi lhares de brasileiros. Ou seja, para
não nos con frontarmos com os di reitos ad quiridos de

uma pe quenina par cela, que não ace ita a re dução
dos seus sa lários de R$10 mil, de R$12 mil, para R$4
mil, te mos que ace itar que mi lhares de bra sileiros
continuem pas sando fome, con tinuem fre qüentando
escolas de ba ixa qua lidade e con tinuem com os seus
filhos sem ne nhuma chan ce de su perar ou de fa zer a
transposição da bar reira da mi séria, de uma condição
de vida in digna, num ter ritório tão rico.

É por isso, Se nador Edu ardo Su plicy, que te nho
dito que vou vo tar as re formas. To dos ju ramos cum prir
a Cons tituição bra sileira, mas, quan do es tivermos di -
ante da ques tão dos di reitos ad quiridos, que ro tra zer
a esta Casa a re flexão e a discussão so bre qual é o di -
reito que te mos como Se nadores da Re pública, en-
quanto re presentantes da nos sa po pulação, de man -
ter pri vilégios para uma pe quena mi noria, en quanto
milhares de pes soas não têm re presentantes, não
têm quem fale por eles. Essas pes soas são ros tos
desconhecidos, cu jos so brenomes ja mais se rão
mencionados, e per manecerão va gando ce gas pelo
Continente, como dis se Chi co Bu arque de Ho landa
em uma de suas com posições de nome “Vai Pas sar.”
Espero que essa si tuação pas se mes mo.

Lutei, Se nador Edu ardo Su plicy – disse isso on -
tem, des ta tri buna -, até as 18h do dia 05 ou 06 de ou -
tubro pas sado, o dia da ele ição, pela can didatura de
José Ser ra. Acredito na quele bra sileiro.Cum pri o meu 
dever partidário e a mi nha obri gação de ci dadão. Vo -
tei nele e tra balhei pela sua ele ição. Mas res peito pro -
fundamente e en tendo a de cisão to mada pela po pula-
ção bra sileira. A po pulação pre cisava mu dar mais um
pouco, pre cisávamos trans por a bar reira de ver mos o
cidadão Luiz Iná cio Lula da Sil va qua tro ve zes candi-
dato a Pre sidente da Re pública. E a dona de casa nos 
perguntava: “Por que não dão a este ho mem uma
chance?”

É o que eu dis se on tem, Se nador Su plicy, a
chance está dada. E Sua Exce lência dis se aqui, no
plenário da Câ mara dos De putados no dia da sua
posse: “Não vou per der esta chan ce, não vou per der
esta opor tunidade”.

Acredito nis so. Entendo que há em Sua Exce-
lência o de sejo da mu dança. Te nho as mi nhas obri ga-
ções par tidárias, que, cer tamente, não es tarão em
confronto com as mi nhas convicções pes soais, de
respeitar a ele ição de um bra sileiro vin do das ca tego-
rias mais hu mildes.

Aproveito para di zer, Se nador Edu ardo Su plicy,
que o en tão Go vernador Edu ardo Si queira Cam pos,
hoje ex-Go vernador Si queira Cam pos, me re latou o
seguinte fato, em cer ta opor tunidade, quan do eu ou -
via al guns ad versários se di rigirem a ele como “este
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analfabeto”. A po pulação sem pre se di vertiu mu ito
com isso, e per guntei ao meu pai: “Pai, fi nalmente,
qual é o seu grau de es colaridade, qual a es cola que
você fre qüentou, qual o grau que você con seguiu atin -
gir”? Ele res pondeu: “Meu fi lho, eu tive uma úni ca
oportunidade de ir à es cola; uma úni ca vez, me ar ran-
jaram uma vaga, mas, quan do che guei na porta da
escola, per cebi que to dos es tavam cal çados, e eu es -
tava des calço. Não tive co ragem de en trar, vol tei e
não fre qüentei es cola ne nhuma”.

Portanto, hoje, vejo che gar à Pre sidência da Re -
pública um ci dadão cujo grau de es colaridade mu itos
questionaram.

Tive a opor tunidade, como Pre feito de Pal mas,
em 1994, de re ceber o ci dadão Luiz Iná cio Lula da Sil -
va e de par ticipar de um gran de de bate no Gi násio
Ayrton Sen na, com cin co mil pes soas, onde eu dis se:
É mi nha obri gação, como Pre feito, ainda que não seja 
o meu can didato, re ceber V. Exª na nos sa ci dade, de -
sejar-lhe su cesso na sua em preitada e pa rabenizá-lo
por ter pego aque le ôni bus e ter ido dis cutir pelo Bra sil
inteiro.

Isso, cer tamente, con tribuiu mu ito para a for ma-
ção do hoje Pre sidente da Re pública.

Senti-me or gulhoso, como brasileiro, de ver um
cidadão sim ples, hu milde, vin do das re giões mais po -
bres do País, as sumir a Presidência da Re pública.
Então, como é que eu pos so usar um man dato que o
povo me con feriu para ser obs táculo de qual quer na -
tureza para esse ho mem, para esse Pre sidente, para
esse Par tido? Não, Se nador Edu ardo Su plicy, não
vou fi car pre so às ques tões dos dis cursos, da quilo
que pode ser con siderado in coerência. Pre firo en ten-
der a co erência na cional e a ve emência, por exem plo,
utilizada na tri buna, on tem, pelo Se nador Pe dro Si -
mon.

Precisamos resgatar a ju ventude, os va lores
morais, dis cutir a te levisão bra sileira, a nos sa so cie-
dade, a Pre vidência, mu dar este País. Pre cisamos
mudar.

Eu di ria que mu itos le trados não con seguiram
dar aos seus Esta dos o per fil de aus teridade que ti ve-
mos no To cantins, o que nos en sejou ba ses para o
grande cres cimento de um Esta do que pode ser con -
siderado mo delo. E digo isso com toda mo déstia, mas 
com or gulho por ser do Esta do de To cantins e en ten-
der que te mos a opor tunidade de fa zer isso em ou tras
Regiões do País.

Não es tarei pre so a ne nhuma ques tão e, se ne -
cessário for, fi carei sem Par tido, mas da tri buna des ta
Casa vou vo tar to das as me didas, to das as re formas

propostas. Não é pos sível que che guemos ao ano
que vem di zendo: “Precisamos vo tar as re formas!” Se
há von tade po lítica por par te do Pre sidente da Re pú-
blica, que sa iba Sua Exce lência que te mos a disposi-
ção po lítica de vo tar es sas re formas. Então, va mos a
elas, va mos a esse de bate, mas va mos mais, va mos
enriquecê-lo e pro por uma gran de dis cussão na cional
acerca da re divisão ter ritorial e da re distribuição da
população em nos so ter ritório.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Per mite-me
V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Con cedo o apar te ao emi nente Se nador Pe -
dro Si mon.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Se nador, eu
fico pro fundamente ad mirado e mu ito sa tisfeito com o
pronunciamento de V. Exª. Está na hora de um lí der da 
Oposição, da sua im portância, as sumir a po sição que
V. Exª está as sumindo. V. Exª está sen do de uma fe li-
cidade a toda pro va. V. Exª está de monstrando o seu
pensamento: é um ho mem que apo iou a can didatura
do Ser ra e que lu tou por ela até o úl timo mi nuto, mas
que, ago ra, está olhan do para o Bra sil. V. Exª é Opo si-
ção, não é do Go verno, mas diz mu ito bem: na hora
dramática e tre mendamente di fícil que estamos vi-
vendo, pe gar as fi ligranas, o dis curso do Lula, do PT,
de A ou de B e mos trar a di ferença en tre o que eles
disseram on tem e o que es tão di zendo hoje é fá cil.
Talvez até seja po sitivo, mas não é o ide al. É cla ro que 
todos sa bemos que o PT está pa gando um pre ço. O
Partido foi uma Opo sição dura, amar ga, que ba teu
até onde não de veria, com tan ta for ça, e, agora, está
vendo como ser Go verno é mu ito mais di fícil do que
ser Opo sição. Então, nós, Par lamentares, a cada dia
podemos pe gar o dis curso de um lí der do PT e co-
brar-lhe que, hoje, está cen to e oi tenta gra us di ferente
do que era, mas acho que não é por aí. Está cer to até
que se faça um pro nunciamento, que se fa çam dois
pronunciamentos, mas que rer se guir a li nha da Opo -
sição sem co brar as suas in coerências não me pa re-
ce, como dis se mu ito bem V. Exª, o ca minho ideal. V.
Exª tem toda a ra zão. V. Exª lem bra a fi gura de seu
pai, um ho mem que tem res peito e cre dibilidade. Eu
não sa bia a sua ori gem, pen sei que era um ho mem
letrado, dos mais ilustres, pe las suas po sições. No en -
tanto, a es cola da vida, que fez com que che gasse
onde che gou, é uma de monstração de que, mu itas
vezes, os que pal milham pela vida con seguem mu ito
mais ca pacidade, mu ito mais com petência para ge rir
a co isa pú blica do que um dou tor formado em Har -
vard ou co isa que o va lha. V. Exª, tal vez por sen tir
essa re alidade em casa, dá o de vido va lor ao fato de

Março de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá bado 8 02961    75ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     75ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



Lula ter che gado à Pre sidência da Re pública e ao de
que de vemos aju dá-lo. Te mos obri gação de aju dá-lo,
porque es tamos aju dando o nos so País, que está
gastando – vejo no jor nal do dia – meio bi lhão de re ais
por dia com o pa gamento de ju ros. Para sa irmos des -
sa si tuação, te mos que nos dar as mãos. Quem é
Oposição hoje e foi Go verno on tem é, em parte, res -
ponsável por essa re alidade. E quem é Go verno hoje,
quando se ele geu sa bia que ia en frentar essa si tua-
ção, já era sa bido que o País es tava as sim. Então,
quem fez a dí vida não tem au toridade e quem se ele -
geu sa bendo que te ria que en frentar essa dí vida tam -
bém não tem au toridade para ati rar pe dras. Por tanto,
podíamos to dos so mar-nos para en contrar uma for -
ma, para en contrar o en tendimento acer ca de uma
maneira para sa irmos dessa si tuação. E o discurso de 
V. Exª, nes te ano, nes te iní cio de novo Se nado, é o
mais com petente e mais im portante a que esta Casa
assistiu, pois se tra ta do pro nunciamento de um ilus -
tre Lí der, que tem au toridade, que re presenta um Par-
tido de Opo sição e que, no en tanto, vem nos dar uma
linha de ori entação. Qu eira Deus que os nos sos Co le-
gas o si gam, por que V. Exª está no ca minho certo.
Meus me lhores vo tos de fe licidades ao pro nuncia-
mento de V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Se nador Pe dro Si mon, agra deço ou vir de V.
Exª esse re conhecimento, que é, para mim, um gran -
de in centivo.

O SR. PRESIDENTE (Olivir Ga bardo) – Se na-
dor Edu ardo Si queira Cam pos, V. Exª tem mais dois
minutos para en cerrar o seu pro nunciamento. Aler to
V. Exª pelo fato de ha ver ul trapassado o pra zo re gi-
mental.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Sr. Pre sidente, agra deço a be nevolência e a
paciência de V. Exª, bem como os apar tes que, sem
dúvida ne nhuma, in centivaram-me, tal vez até de for -
ma de satenta, a ul trapassar tan to o tem po que me foi
destinado pela Mesa.

Sr. Pre sidente, en cerro o meu pro nunciamento
na es perança de que re almente seja esta a pos tura
do meu Par tido e de que es tejamos to dos juntos para
as re formas. Não me con sidero nem de es querda
nem de di reita, sou um re formador. Cre io que de ve-
mos par tir para as re formas, pois para este caso e
para ou tras boas ca usas não te remos bar reiras par ti-
dárias. Te mos, sim, um enor me Bra sil para ver dar
certo.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.

Durante o dis curso do Sr. Edu ardo Si -
queira Cam pos, a Sra. Serys Slhes sarenko,
Suplente de Se cretário, de ixa a ca deira da
presidência, que é ocu pada pelo Sr. Oli vir
Gabardo.

O SR. PRESIDENTE (Olivir Ga bardo) – Emi-
nente Se nador Edu ardo Si queira Cam pos, de sejo
pessoalmente agra decer, mais uma vez, as ex pres-
sões ca rinhosas de V. Exª para com este Se nador.
Muito obri gado.

Concedo a pa lavra ao eminente Se nador Edu ar-
do Su plicy, pelo pra zo de vin te mi nutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.
Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora-
dor) – Sr. Pre sidente Edu ardo Si queira Cam pos, Srªs
e Srs. Se nadores, em primeiro lu gar, que ro fa zer re fe-
rência à de cisão anun ciada, on tem, pelo Pre sidente
do Con selho de Éti ca do Se nado Fe deral, Se nador
Juvêncio da Fon seca, de con vocar o Con selho de Éti -
ca para uma re união, na próxima quar ta-feira, di ante
das ob servações que aqui fo ram fe itas, on tem, pela
Senadora He loisa He lena, por mim pró prio e, tam-
bém, pela so licitação que fi zemos à Mesa no sen tido
de que o Con selho de Éti ca pos sa ser cons tituído o
quanto an tes. Con forme o que o Se nador Eduardo Si -
queira Cam pos es clareceu on tem, na Presidência,
isso sig nifica que até a pró xima ter ça-feira se rão de -
signados os mem bros do Con selho de Éti ca pe las Li -
deranças dos Par tidos. Pelo que com preendo do Re -
gimento Inter no, es ses no mes de verão ser vo tados
na re união de ter ça-feira pró xima e, na quar ta-feira,
constituído o Con selho, o mes mo se re unirá.

Segundo o que ex pressou a im prensa, o Se na-
dor Ju vêncio da Fon seca terá a opor tunidade de, nes -
sa quar ta-feira, re latar o que foi ob jeto de apu ração,
até o pre sente mo mento, pela Po lícia Fe deral so bre a
gravação de te lefonemas re alizada pelo Go ver no do
Estado da Ba hia, pela Se cretaria de Esta do da Se gu-
rança Pú blica, que te ria sido fe ita por or dem ju dicial,
mas com cri térios to talmente ina dequados. Inclu sive,
segundo to dos os in dícios, obedecendo a in dicações
de pes soas. E jus tamente o que se está para ave ri-
guar é se hou ve ou não o en volvimento de um Se na-
dor da Re pública, no caso, o Se nador Anto nio Car los
Magalhães.

Foi para se fa zer essa ave riguação que os 14
Senadores do Partido dos Tra balhadores apre senta-
ram ori ginalmente um re querimento. E dada a si tua-
ção cri ada pelo Se nador Ju vêncio da Fon seca, ao en -
caminhar ao Presidente José Sar ney, que sim ples-
mente dis se “ci ente”, foi que os Se nadores on tem
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presentes apre sentamos um re querimento, as sinado
inclusive pe los Se nadores Pe dro Si mon e Jefferson
Péres, para so licitar ao Con selho de Ética as pro vi-
dências que ago ra fo ram anunciadas pelo Pre sidente
Juvêncio da Fon seca. Acredito que esse seja o ca mi-
nho nor mal, re gimental e cons titucional e cons tituirá
obrigação do Se nado Fe deral re alizar esse tra balho.

Sr. Pre sidente, o Pre sidente Uri be, da Co lômbia,
encontra-se hoje em Bra sília. Ha verá, no Itamaraty,
um en contro do Pre sidente Lula com o Pre sidente
Uribe, além dos en contros que es tão ocor rendo no
próprio Pa lácio do Pla nalto, e, nes sa oca sião, os Pre -
sidentes dos dois pa íses certamente dis cutirão os es -
forços de paz no mun do, in clusive os es forços de paz
na pró pria Amé rica e no país vi zinho, a Co lômbia, que 
há al gumas dé cadas vem en frentando uma ver dadei-
ra guer ra ci vil, a luta de guer rilhas das For ças Arma-
das Re volucionárias da Co lômbia, as Farc. Tem o go -
verno co lombiano tido o pro pósito de so licitar aos go -
vernos vi zinhos apoio para os pro cedimentos to ma-
dos para re solver o pro blema.

Mas se na Co lômbia te mos vis to pro cedimentos
de ver dadeira in surgência ci vil, a luta das guer rilhas,
o do mínio de di versas áre as do país por guer rilheiros,
alguns dos qua is li gados ao nar cotráfico, o que ob ser-
vamos no Bra sil é que a si tuação está cada vez mais
difícil. Ape sar dos es forços anun ciados pelo Pre si-
dente Lula para trans formar esta Na ção, para to dos
poderem par tilhar da sua ri queza, po derem se ali-
mentar com ade quação, com a de vida quan tidade e
qualidade de ali mentos, ain da que se que ira que to-
das as cri anças te nham opor tunidade de ir à es cola o
quanto an tes, o que ve rificamos é que a ve locidade
das mu danças terá que ser mu ito ma ior, pois seja na
cidade do Rio de Ja neiro, seja em São Pa ulo ou no in -
terior dos mais di versos Esta dos, há uma ver dadeira
erupção so cial, de corrente de pro blemas de ixados
por tan to tem po – por dé cadas, por sé culos – sem so -
lução.

A ur gência da trans formação é de tal or dem que
não po demos es perar mais. É pre ciso um es forço ex -
traordinário. E, para tanto, faz-se ne cessário que in-
clusive as re formas da pre videnciária e fis cal se jam
feitas com bas tante ur gência, com a pers pectiva de
resolver o pro blema so cial bra sileiro: o pro blema da
falta de eqüi dade, da de sigualdade tão in tensa, que
torna o País um dos mais de siguais do mun do. Se há
um pon to de con tato en tre a Co lômbia e o Bra sil no
que diz res peito a essa pro blemática é jus tamente a
não-resolução dos pro blemas so ciais.

Na Co lômbia de senvolveu-se uma guer ra de
guerrilhas de enor me gra vidade. No Bra sil, a si tuação

está evo luindo para um ní vel de gravidade se melhan-
te. Hoje, no Rio de Ja neiro, com go vernos dos mais di -
versos par tidos, como o de Anthony Ga rotinho, o de
Benedita da Sil va e, ago ra, o da Srª Ro sinha Ga roti-
nho, e com pre feituras como a de Cé sar Maia – por -
tanto, com o PFL na pre feitura, o PSB no Go verno es -
tadual e o PT no Go verno Fe deral –, ob servamos a
problemática cres cente de uma ver dadeira guer ra ci -
vil ur bana que, a cada dia, apre senta ce nas que fa-
zem lem brar o que está ocor rendo no Ori ente Mé dio.
São ti roteios, ex plosões, são bom bas que são jo ga-
das aqui e aco lá, ca usando in tranqüilidade tan to nos
bairros po pulares, as fa velas do Rio de Ja neiro, quan -
to nas áre as de ma ior po der aqui sitivo. Os pró prios
bairros de Ipa nema, Bo tafogo, Co pacabana e ou tros
acabam sen do ob jeto dos ti roteios que, por ve zes,
caracterizam a vida no Mor ro do Ale mão, na Ci dade
de Deus, na Ro cinha ou em ou tros lu gares.

Faz-se ne cessária uma so lução em pro fundida-
de, que abran ja des de os rin cões de Gu aribas e Aca -
uã, no Pi auí, até as re giões me tropolitanas do Rio de
Janeiro e de São Pa ulo. Há que se ter uma pers pecti-
va que en volva não ape nas o Bra sil mas a Amé rica do 
Sul. Por isso, a im portância do en contro en tre o Presi-
dente Lula e o Pre sidente Uri be, da Co lômbia. Acredi-
to que am bos trocarão  idéi as so bre como re solver o
problema. Certamente, o Pre sidente Lula, hoje, tem o
propósito de, por for mas de mocráticas, re solver a
questão agrá ria. Sua Exce lência ex pressou que uti li-
zaria for mas de mocráticas e pa cíficas para re alizar a
reforma agrá ria, e se en contra ago ra sob pres são do
MST, com as suas di versas ações, como re alizar
acampamentos, seja na Pra ça dos Três Po deres,
onde es tão re unidas centenas de mu lheres para,
amanhã, co memorarem o Dia Inter nacional da Mu-
lher, com a pers pectiva de tam bém de mandarem ao
Governo Fe deral ma ior pres sa na re alização da re for-
ma agrá ria, seja nas di versas ocu pações que es tão
sendo re alizadas nos vá rios Esta dos bra sileiros – al -
gumas in teiramente pa cíficas, or denadas; ou tras,
com abu sos, os qua is não re comendo ao MST, como
as de predações na sede do Incra em Go iânia.

À me dida que as ma nifestações aconteçam pa -
cífica e res peitosamente, é na tural que es teja o Go-
verno com dis posição de sen tar-se à mesa com os re -
presentantes dos trabalhadores ru rais sem ter ra, para
dialogar so bre como ace lerar os processos de de sa-
propriação de áre as con sideradas la tifúndios im pro-
dutivos e, ra pidamente, re alizar os as sentamentos.
Para isso, se faz ne cessária ma ior ve locidade nas
ações, pois, de ou tra ma neira, ve remos o agra vamen-
to dos pro blemas.
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Da mes ma for ma, é pre ciso que, por oca sião da
reunião en tre o Con selho de De senvolvimento Eco-
nômico e So cial, o Con gresso Na cional e o Po der
Executivo, para o exa me das me didas que se rão to-
madas quan to às re formas fis cal, tributária e pre vi-
denciária, pen semos nos ins trumentos que ga ranti-
rão o di reito à vida com dig nidade e numa for ma de se 
estabelecer um sis tema tri butário e pre videnciário
compatível com o cres cimento di nâmico da eco no-
mia, com o ob jetivo de fazê-la cres cer ve lozmente,
atingindo, ao mes mo tem po, a meta da eqüi dade, da
melhor dis tribuição da ren da.

No apar te fe ito a V. Exª, ob servei que o Pre si-
dente Lula con seguiu ex traordinário apo io ao seu ob -
jetivo de er radicar a fome e me lhorar a dis tribuição da
renda. É pre ciso dar va zão à for ma de atin gir esse ob -
jetivo com mu ita cla reza. O pro grama Fome Zero ain -
da pre cisa ser ob jeto de me lhor exa me. E há que se
considerar que o Con gresso Na cional ain da está len -
to quan to ao de bate so bre esse as sunto.

Assinalo que foi por meio de me dida pro visória
que o Pre sidente Lula, no úl timo dia 27, co meçou a
dar for ma de lei ao pro grama Fome Zero, com a cons -
tituição dos cri térios re lativos ao car tão ali mentação.
Notei, ago ra, no bo letim da Se cretaria da Mesa so bre
essa me dida pro visória, que o pra zo para even tuais
emendas es gotou-se on tem. A me dida pro visória foi
editada na vés pera do Car naval, e os sete dias de
prazo ocor reram exa tamente du rante aque le fe riado.
Não hou ve a re união da Co missão Mis ta de signada
para apre ciar essa pro posição, que tra mitou, nos
seus sete pri meiros dias, du rante a se mana de Car -
naval, e, que eu sa iba, não hou ve apre sentação de
emendas para discussão e aper feiçoamento des sa
primeira me dida re lativa ao car tão ali mentação, por
mim, on tem, co mentada aqui. Mas, ob viamente, ain -
da po derá ha ver al gum aper feiçoamento des sa me di-
da pro visória, so bretudo me diante o que for pro posto
pelo Re lator de signado para o exa me des sa ma téria,
quando de sua tra mitação, que já se ini ciou no Con -
gresso Na cional.

Gostaria de as sinalar, Sr. Presidente, que o Pre -
sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va tem uma opor tunida-
de ím par de ca minhar na di reção de re solver da me -
lhor for ma o pro blema a que me re feri. Por oca sião
das re formas tri butária, tra balhista e pre videnciária,
teremos a oportunidade de ins tituir no Bra sil o di reito
inalienável de to das as pessoas par ticiparem da ri-
queza da Na ção por meio de uma ren da bá sica de ci -
dadania. A pers pectiva será tão mais com pleta e ma i-
or se con siderarmos as áre as dos pa íses li mítrofes do 
Brasil e de toda a Amé rica do Sul. Daí a re levância de

o Pre sidente Lula di alogar a res peito des se tema com 
o Pre sidente da Co lômbia, o Pre sidente Uri be.

Concluo, Sr. Pre sidente, com uma pa lavra a
mais so bre os es forços de paz que Che fes de Esta do
em todo o mun do es tão re alizando – a par tir da ini cia-
tiva do Papa João Pa ulo II de so licitar às pes soas em
geral que je juem –, para que se evi te a guer ra, que
pode ser de sencadeada nos pró ximos dias no Ori en-
te Mé dio, di ante das pa lavras do Pre sidente dos Esta -
dos Uni dos, Ge orge W. Bush, e do Pri meiro-Ministro
do Re ino Uni do, Tony Bla ir, que es tão dispostos, se -
gundo dis seram on tem, a de sencadear a guer ra, ain -
da que pos sa ha ver veto de di versos com ponentes do 
Conselho de Se gurança da ONU.

É im portante res saltar que os Go vernos da
França, da Ale manha, da Rússia e da Chi na ex pres-
saram que não de sejam de ma neira al guma que se
inicie um es forço bé lico con tra o Ira que an tes que se
cumpram to dos os de talhes, os pra zos, o es forço de
desarmamento do Ira que por me ios que não se jam os 
da guer ra.

Somo meu ape lo ao do Se nador Pe dro Si mon,
realizado aqui on tem, para que, mais uma vez, apo ie-
mos os es forços do Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil -
va, jun tamente com os de ou tros Che fes de Esta do,
inclusive os da Amé rica La tina que têm as sento no
Conselho de Se gurança da ONU, como o Pre sidente
Ricardo La gos, do Chile, e ou tros, para ali trans miti-
rem a ex pressão dos po vos da América La tina de que
tudo pre cisa ser fe ito no sen tido de per suadir os Go -
vernos dos Esta dos Uni dos, do Re ino Uni do e do pró -
prio Ira que a che garem a um en tendimento, para que
não haja a mor te de mi lhares de pes soas, cu jas vi das
são pre ciosas. Não po demos fa zer com que a hu ma-
nidade pas se, agora, por uma si tuação de bar bárie to -
talmente in justificada.

Muito obri gado.

Durante o dis curso do Sr. Edu ardo Su -
plicy, o Sr. Oli vir Ga bardo de ixa a ca deira da 
presidência, que é ocu pada pelo Sr. Edu ar-
do Si queira Cam pos, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam-
pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre Se nador Val dir
Raupp, pelo pra zo de até 20 mi nutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem revisão do ora dor) – Sr. Pre -
sidente, Srªs e Srs. Se nadores, gostaria de fa zer o re -
gistro da per da de um gran de ho mem pú blico de meu
Estado, Mi zael Sil va, que faleceu na úl tima quar ta-fei-
ra. Foi Pre sidente da Assem bléia Le gislativa de meu
Estado e aju dou a elaborar a Cons tituição de Ron dô-
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nia, um Esta do jo vem, com 22 anos. Pro fessor, foi Se -
cretário de Cul tura e Tu rismo no meu Go verno. Era,
acima de tudo, um ho mem te mente a Deus, cren te,
evangélico fer voroso. Gostaria de ex ternar os nos sos
profundos sen timentos a sua fa mília; que Deus a
abençoe e, nes ta hora tão di fícil por que pas sa, dê-lhe 
força para su perar ta manha dor. 

Quero tam bém, Sr. Pre sidente, fa zer um ape lo
ao atu al Go vernador do meu Esta do, Sr. Ivo Cas sol.
No úl timo go verno, de José de Abreu Bi anco, fo ram
demitidos 10.400 ser vidores pú blicos do Esta do – um
ato im pensado que de ixou na rua da amar gura não 10 
mil, mas 50 mil pes soas; so nhos que fo ram cas trados,
porque fal tavam poucos me ses para que al guns se
aposentassem e ga rantissem o fu turo de suas fa míli-
as. De pois da in justiça co metida pelo go verno an teri-
or, mu itos mor reram nes ses úl timos três anos, por
problemas de sa úde e, com cer teza, por fal ta de re -
cursos fi nanceiros, porque não ti veram mais seus sa -
lários; al guns até se su icidaram. O que sei é que, des -
ses 10.400 pais e mães de fa mília, já morreram mais
de 100, e ou tros es tão em si tuação de plorável, mu ito
difícil.

Apelo, en tão, ao atual Go vernador Ivo Cas sol,
que já tem uma de cisão ju dicial em úl tima ins tância,
para que se sen sibilize com a di ficuldade des ses ser -
vidores de mitidos e re integre-os aos qua dros. Já hou-
ve aqui um pro nunciamento da mi nha co lega, Se na-
dora Fá tima Cle ide, do PT do meu Esta do, nes se
mesmo sen tido, para que o Go vernador aten da a
essa or dem ju dicial e re integre es ses ser vidores que
estão precisando mu ito do sa lário para o sus tento de
suas fa mílias.

Sabemos que, de três anos para cá, de pois des -
sas de missões, houve um in cremento na ar recada-
ção no Esta do. O au mento na ar recadação do ICMS
devido ao re ajuste dos pre ços do com bustível, o in-
cremento na ge ração e dis tribuição de ener gia elé tri-
ca e na área da te lefonia – cito ape nas es ses três pon -
tos – fo ram o su ficiente para qua se do brar a re ceita do 
Estado de Ron dônia. Enten do que, se ti vesse ha vido
bom-senso, o go verno an terior te ria tido con dições de 
não de mitir os ser vidores, ou, de pois da de missão, de 
reintegrá-los, tendo em vis ta esse au mento da ar reca-
dação. Portanto, ape lo ao Go vernador para que se
sensibilize com a si tuação des ses servidores e pos sa
promover a sua re integração.

Ademais, S. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
o Esta do está pre cisando de pro fessores, de mé di-
cos, ca tegorias pro fissionais de mu itos dos de mitidos.
Tanto é as sim que, nes te mo mento, en contra-se na
Assembléia Le gislativa uma men sagem do atu al Go -

vernador no sentido de que se apro ve a con tratação
de ser vidores em ca ráter emer gencial. Ora, se o Esta -
do está pre cisando de pro fessores, de vido ao au men-
to do nú mero de alu nos em sala de aula, e de ou tros
servidores, por que não cha mar de volta es ses que fo -
ram de mitidos?

Esse é o meu ape lo ao atu al Go vernador, para
diminuir o so frimento des ses servidores. Embo ra não
fossem al tos – vis to que um pro fessor ga nhava
R$700,00 ou R$800,00 –, com cer teza es ses sa lários
estão fa zendo mu ita fal ta a es sas fa mílias. Não se de -
vem con siderar ape nas os 10.400 ser vidores. Multipli-
cando-se tal número por qua tro ou cin co, de acor do
com o to tal de membros de cada fa mília, so mam-se
50 mil pes soas, que, há três anos, vi vem uma situa-
ção de ex trema di ficuldade em suas ca sas.

Era o que ti nha para o mo mento, Sr. Pre sidente.
Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre Se nador Pe dro Si -
mon.

V. Exª dis põe de até 20 mi nutos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pro nuncia

o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, primeiro, faço
questão de en dossar to talmente o pro nunciamento
de V. Exª, fe ito nes ta ma nhã de sexta-feira. Tal vez te -
nha sido o pro nunciamento mais im portante fe ito nes -
te iní cio de Le gislatura por par te dos com ponentes da 
Bancada da Opo sição.

É im portante o que dis se V. Exª. É im portante
entendermos que, con forme está no Ecle siaste, há
momentos para tudo na vida. Assim, há mo mento
para ati rar pe dra, para plan tar, para co lher, para rir e
para cho rar. Na vida, há si tuações as mais va riadas.
Um dia não é igual ao ou tro. Diz tam bém o Ecle siaste
que “a cada dia, sua ago nia”.

Há, ago ra, um Par lamento novo, um Se nado ex -
cepcional, com dois ter ços de jo vens brilhantes, que
aqui che garam dis postos a lu tar pelo que con sideram
ser o me lhor para o Bra sil. Nun ca hou ve, na his tória
do nos so País, uma trans formação tão in tensa: a sa í-
da de um go verno ne oliberal e a en trada de um go ver-
no de es querda, o Go verno de Lula. 

Diga-se, de pas sagem, que é di fícil a si tuação
de Lula, por que, por mais que os san tos o ajudem, por 
mais que faça o me lhor em seu go verno, não con se-
guirá che gar perto da quilo que o povo acha que ele
pode fa zer. Ele con seguiu criar um mito, uma ex pecta-
tiva, um ânimo novo na so ciedade bra sileira. Ago ra,
todos fi cam na ex pectativa de que o Lula vai re solver
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tudo. Acho que o Lula tem con dições imen sas de re -
solver as di ficuldades do País, não de de finitivamente
absorvê-las, mas en caminhar, co locar as co isas nos
seus de vidos lu gares.

Como dis se o nos so que rido Pre sidente, al guns
Líderes da Opo sição es tão to mando dis cursos an ti-
gos de Lí deres do PT e re petindo ago ra. Isso não está 
errado por que, na ver dade, eles dis seram. O PT, nos
longos anos de Opo sição, foi duro, foi ra dical e não
contou com a pos sibilidade de um dia che gar ao go -
verno. Há, en tão, na ver dade, afir mativas du ras, ir res-
pondíveis por par te do PT. Fa zer isso uma vez, fa zer
isso duas ve zes, tudo bem. O Fer nando Hen rique
também fez isso. Qu ando co braram do ex-Pre sidente
o fato de ter sido um ho mem de es querda, com li vros,
obras pu blicadas, res peitado no mun do in teiro, e de
repente ter dado uma gui nada para cen tro-direita, ele
disse: es queçam o que eu es crevi, es queçam o que
eu es crevi! Os jor nalistas di ziam: olha esse seu dis -
curso, esse seu li vro, essa sua afir mativa, essa sua
conferência, e ele res pondia: eu era um in telectual, eu 
escrevia, e hoje sou Pre sidente da Re pública. Esque -
çam o que eu es crevi, por que es tou in terpretando a
realidade do País que es tou presidindo. O Pre sidente
Lula não che gou a di zer “es queçam o que eu dis se”,
nem acho que deva fazê-lo. O que que ro afir mar – e aí 
felicito V. Exª, Sr. Pre sidente, pelo dis curso – é que te -
mos que en tender que a si tuação que vi vemos não é
serena, tran qüila, pa cífica, uma si tuação de nor mali-
dade, onde as co isas es tão indo mu ito bem, obri gado,
onde o Te souro vai bem, a eco nomia vai bem, o de -
semprego está sob con trole, a in flação tam bém. Não.
Estamos vi vendo uma si tuação em que a Opo sição
tem que ba ter duro, uma si tuação dra mática.

O Correio Bra ziliense de hoje traz esta “O Bra -
sil gas ta meio bi lhão de re ais de ju ros por dia”. Meio
bilhão de re ais de ju ros por dia paga o Bra sil. Cá en tre
nós, qui nhentos mi lhões por dia! Não sei como o Pre -
sidente Lula con segue dor mir.

Vejam o que diz a no tícia do Correio Bra zilien-
se:

Apenas em ja neiro, os gastos com ju ros to taliza-
ram R$17,632 bi lhões, praticamente o mes mo va lor
do rom bo re gistrado pelo Insti tuto Na cional do Se guro
Social (INSS) no ano pas sado.

No mês de ja neiro, o pa gamento, o rom bo da dí -
vida ex terna foi o to tal do rom bo do INSS do ano pas -
sado. Por dia, no mês de ja neiro, in cluindo sá bados e
domingos, o Go verno pa gou R$568 mi lhões. Para en -
tendermos o ca minho que es tamos per correndo e o

que te mos que fa zer para sair dele, ou çam a no tícia
seguinte:

Em ja neiro de 2002, úl timo ano da ad ministra-
ção Fer nando Hen rique Car doso, as despesas com a
dívida pú blica che garam de R$8,045 bi lhões.

Um ano de pois, em ja neiro des te ano, fo ram
R$17 bi lhões. Quer di zer, o que o Go ver no pa gou de
dívida pú blica em ja neiro des te ano é o do bro do que
pagou em ja neiro do ano pas sado. No ano pas sado, o
último ano da ad ministração Fer nando Hen rique, a dí -
vida pú blica au mentou R$220,247 bi lhões. Essa é a
situação.

Estamos fa lando em re solver o pro blema da
fome. As ver bas des tinadas ao ex termínio da fome
não se equi valem às ver bas de meia dú zia de dias do
pagamento da dí vida ex terna. Ve rificamos que a dí vi-
da ex terna do brou de ja neiro do ano pas sado para ja -
neiro des te ano. 

É so bre esta si tuação, meu que rido Pre sidente,
que te mos que re fletir. Te mos que ana lisar. Lembro
que o Fer nando Hen rique, numa vi agem à ONU, cha -
mou a aten ção para o fato de que de veríamos discutir
os ju ros da dí vida. Ele con siderava um ab surdo, acha -
va que se tra tava de uma im posição. Di zia que o mun -
do hoje é do minado pelo ca pital, que im põe, e que os
juros que nos são im postos de vem ser pa gos. Pa ga-
mos 25% de ju ros, os Estados Uni dos pa gam 0,5%, o
Japão paga 1% de ju ros, mas a or ganização in terna-
cional acha que é isso, e é isso.

Temos que ter com petência para en contrar uma
fórmula de sair des se dra ma, de en contrar uma so lu-
ção.

Acho, meu que rido Mi nistro da Fa zenda, que
está cor reto. To dos acham que se deve ter cu idado
porque, se sa cudir, a eco nomia pode ir para si tuações
imprevisíveis. O mé rito do Mi nistro é di zer que as co i-
sas es tão indo, es tão ca minhando. Mas que al guma
coisa deve ser fe ita, deve ser fe ita. Não sei se se ria
um pla no B, não sei se há um pla no B, não par ticipo
dos de bates dos ho mens do Go verno, mas, cla ro,
algo deve ser fe ito, e, para isso, é fun damental que o
Congresso te nha ca pacidade.

Estão fa lando em tan tas co missões, Sr. Pre si-
dente! Fa lam de uma co missão da re for ma tri butária,
comissão previdenciária, co missão da re forma po líti-
ca na Câ mara dos De putados. Acho que po demos es -
tudar a pers pectiva de que as li deranças da Câ mara e 
do Se nado se cons tituam numa co missão para, jun to
ao Pre sidente, jun to à so ciedade bra sileira, en contrar
fórmulas re ais e con cretas para res pondermos a esse
desafio, não para os jor nais, na tribuna, não no
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bate-boca, não no acu sar, mas em ações con cretas.
Pouco adi anta o PT re clamar de ter re cebido o País
na si tuação em que está e cul par o Sr. Fer nando Hen -
rique por ter de ixado as sim; pouco adi anta tam bém o
PSDB e o PFL di zerem que o PT sa bia qual era a si tu-
ação e mes mo as sim a ace itou; pouco adi anta per -
guntarem o que o PT está fa zendo ou o que vai fa zer
para mu dar, ale gando que não sa bem a que veio o
PT, que ain da não se pro nunciou a esse res peito. Não
é por aí. De vemos nos sen tar, bo tar os pra tos na
mesa e bus car uma fór mula, um en tendimento. Acho
isso ab solutamente ne cessário.

Acho que o PT tem a obri gação de bus car o
apoio, o in centivo e a co laboração de to dos. A vi tória
não foi do PT; a vi tória foi do Lula. Eu di ria que a vi tória
foi do Lula pelo que ele re presenta. O Lula en carnou
para o bra sileiro o seu so nho, a sua idéia, a ex pectati-
va de um Bra sil de paz e de amor, onde os mais hu mil-
des te nham vez e te nham voz. Co locaram na Pre si-
dência da Re pública um ho mem que não tem tí tulo,
que não tem uni versidade, um lí der sindical – mas
que tem bi ografia. Com isso, o povo bra sileiro quis de -
monstrar: che ga das ve lhas oli garquias, che ga das
velhas fórmulas e dos ve lhos pre conceitos. Va mos
buscar o ob jetivo con creto e real de dar pri oridade ao
que é pri oritário – co mida para quem tem fome, co lé-
gio para quem não o tem. Va mos dar edu cação e sa ú-
de. Va mos cu idar das ques tões bá sicas e es senciais
do nos so povo e da nos sa gen te. Foi nis so que o povo
votou! Ter minar com a cor rupção, com a imo ralidade
e com o es cândalo da im punidade, em que a cor rup-
ção se re pete e se mul tiplica, e não acon tece ab solu-
tamente nada com nin guém que te nha di nheiro, po -
der e con dições de con tratar um bom ad vogado.

Mas, se foi essa a es colha do povo, não é fá cil
transformá-la em re alidade.

Quando ve mos os graus da cor rupção no Bra sil
quase atin girem o in finito e as ten tativas de mu dança,
sinceramente eu me an gustio, porque eu mesmo não
teria con di ções de di zer: “este é o ca minho”. No en -
tanto, al guma co isa tem de ser fe ita. E isso de verá ser
feito com a Opo sição sen tando-se à mesa com o Go -
verno para en contrar as fórmulas.

Sr. Pre sidente, eu não po deria de ixar de fa lar,
porque da qui a pouco o Con selho de Se gurança da
ONU es tará re unido. Hoje, sex ta-feira, o mun do in teiro
se vol ta às Na ções Uni das, em Nova Ior que, porque
logo à tar de o Con selho de Se gurança se re úne para
ouvir o re latório do Che fe dos Inspe tores da ONU,
que, pelo que se sabe, vai di zer que o Ira que e o seu
governo con tribuíram para pacificar, destruindo os
mísseis de mais de 150 qui lômetros de al cance, con -

forme so licitação da ONU, e que, na ver dade, en ten-
dem que não há ra zão para o ata que.

Por ou tro lado, na ções como Fran ça, Ale manha,
principalmente Fran ça, Rússia e China, que têm di rei-
to a veto, já se ma nifestaram contrárias ao ata que,
afirmando que, se for o caso, ve tarão a ma téria.

É do loroso ver a res posta de Bush à per gunta
sobre a pos sibilidade de o Con selho de Se gurança
vetar a ofensiva: “Não es tou pre ocupado. Qu ando
nossa se gurança está em jogo, não pre cisamos da
permissão de nin guém, se for pre ciso ata car” – disse
ele, acres centando que a ques tão de verá ser re solvi-
da nos pró ximos dias.

Diz o Sr. Bush que ele não pre cisa da con cor-
dância de ninguém. Diz o Sr. Bush que não tem ne -
nhuma pre ocupação com a de cisão da ONU. Se ele
achar que os in teresses dos Esta dos Unidos es tão
em jogo, ele vai para o ata que, in dependente do re sul-
tado.

Isso é o fim da ONU. Isso é o fim da paz mun dial.
Isso é a ofi cialização do po der da for ça. Isso é o iní cio
do tér mino da Liga das Na ções.

Eu não sei se o Sr. Bush vai até onde dis se que
vai. A ver dade é que 320 mil sol dados es tão ali no
Golfo, o ma ior po derio já pre parado des de a Gu erra
Fria até hoje. Eu nun ca ti nha vis to um mas sacre anun -
ciado. Se rão não sei quan tas mil bom bas nas pri mei-
ras 48 ho ras, para fa zer o efe ito de der rota ime diata.

Milhões po derão mor rer. Mi lhões po derão fi car
desabrigados. Mi lhões po derão fi car sem ab soluta-
mente ne nhuma chan ce de so breviver.

E o Sr. Bush está cri ando nos Esta dos Uni dos
um am biente há mu ito tem po não exis tente. Artistas e
intelectuais es tão di zendo que está nas cendo nos
Estados Unidos hoje um novo mar catismo, mo vimen-
to que, na épo ca, combatendo o co munismo, acu sava
intelectuais, ar tistas e ho mens de le tras de se rem co -
munistas e ini migos. Essas pes soas eram ata cadas e
presas, e al gumas de las ti veram de fu gir dos Esta dos
Unidos, lar gando a sua pro fissão, li quidando suas vi -
das. Re centemente, um ar tista que de sempenha o
papel do pre sidente num se riado já foi ad vertido pela
estação de te levisão de que tal vez te nha de lar gar
seu tra balho por que está com batendo mu ito a guer ra.

Há mu ito tem po não se via um am biente de ter -
ror e de medo in terno nos Esta dos Uni dos com re la-
ção à sua pró pria gen te.

Hoje, co meça a de cisão da ONU. É do loroso ver
o pa pel ve xatório dos Esta dos Unidos, que rendo
comprar o voto e a cons ciência das na ções que ainda
não se de cidiram.Apa receu na te levisão o pre sidente
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mexicano com to das as le tras afir mar que, ape sar de
os Esta dos Uni dos se rem o seu ma ior ali ado co merci-
al – pra ticamente o que eles pro duzem eles ven dem
para os Esta dos Uni dos –, era con tra a guer ra. Agora,
alguns emis sários fo ram lá, e ele já está fa lando com
uma voz mais ma cia.

O pre sidente do Chi le, que faz par te tam bém do
Conselho de Se gurança, já se ma nifestou aber ta-
mente con tra a guer ra, mas o Chi le está re cebendo
promessas, van tagens, fa vores e não se sabe como
será o seu voto.

Tivemos co nhecimento de que o ser viço de in te-
ligência es pionou as ca sas e os em baixadores dos
países do Con selho de Se gurança, e o ser viço de in -
teligência ame ricano re conhece que fez isso exa ta-
mente para co nhecer o pen samento e  po der in fluen-
ciar na mu dança de po sição des ses pa íses.

Olha, Sr. Pre sidente, não me lem bro de ter vis to
uma si tuação como esta. O ame ricano não tem um
passado de mu ito amor à de mocracia, em bora te-
nham uma gran de de mocracia in terna. O Bra sil do re -
gime mi litar sabe o que os ame ricanos fa zem; o Chi le,
na hora em que der rubaram e ma taram o Allende,
também sabe o que os ame ricanos fa zem, as sim
como a Argen tina, Uru guai, o Ca nal do Pa namá; o
mundo in teiro co nhece a for ma ar bitrária e vi olenta de 
agir dos ame ricanos, mas nun ca como hoje. Eles nun -
ca le varam tan to no de boche e na iro nia a opi nião pú -
blica mun dial e tan to na con vicção de que de vem ir à
guerra.

Pode-se di zer que o se nhor di tador do Ira que é
um ho mem que tem a re pulsa da hu manidade, mas
dizer que o Ira que co loca em ris co os Esta dos Uni dos
é algo que nin guém leva a sé rio, é algo ri dículo. So bre
a Co réia do Nor te, que tem a bom ba atô mica e diz
que, se for o caso, pode di rigi-la aos Esta dos Uni dos,
o ame ricano não quer nem con versa. Qu anto ao Ira -
que, que tem pe tróleo, di zem que vão der rubar Sad -
dam Hus sein e subs tituí-lo por um ge neral ame ricano.
E di zem mais: di zem que aque les que concordarem
com a po sição ame ricana e aju darem a der rubar o
presidente do Ira que vão ter van tagens, vão ser con -
templados na hora da dis tribuição das van tagens de -
correntes do po derio fantástico re presentado pelo pe -
tróleo – pe tróleo que pre tendem fa zer passar às mãos
americanas. Di zer isso com to das as le tras – “quem
nos aju da ago ra terá com pensação de pois” -, como
disse o se cretário de Esta do ame ricano, é de mais.

O nos so Papa pede je jum mun dial. As li deran-
ças do mun do in teiro têm uma só po sição. Mes mo nos 
Estados Uni dos, na Inglaterra e na Espa nha, cu jos
governos apóiam a guer ra, é im pressionante o mo vi-

mento po pular con trário a um con fronto bé lico. Fa zia
muito tem po que a hu manidade não se ma nifestava,
de for ma tão ve emente e unâ nime, como está acon te-
cendo ago ra.

O Con selho vai se re unir da qui a al gumas ho ras,
Sr. Pre sidente. To dos nós es taremos com o nos so
sentimento vol tado para a ONU. Qu eira Deus que o
bem pre valeça. Qu eira Deus que as tra dições de hon -
ra, de luta e de gló ria do povo ame ricano, com tan tas
páginas ex traordinárias na his tória da hu manidade,
façam com que eles re cuem na úl tima hora ou, se não 
recuarem, que res peitem a de cisão que será to mada
e que ace item a paz que o mun do de seja.

O Sr. Amir Lan do (PMDB – RO) – Per mite-me
V. Exª um apar te?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o
maior pra zer.

O Sr. Amir Lan do (PMDB – RO)  –  No bre Se na-
dor Pe dro Si mon, V. Exª, mais uma vez, as sume a tri -
buna para abor dar um tema de ex trema im portância
não ape nas para o Bra sil mas para o mun do, para a
humanidade. Uma guerra, com cer teza ab soluta, de i-
xará atrás de si um ras tro de des truição, uma pena
que toda a hu manidade vai pa gar um pouco. Como
disse V. Exª, não há ra cionalidade que jus tifiquem a
guerra. Uma co missão de ins peção da ONU leva a
cabo a ve rificação quan to à exis tência ou não de ar -
mas de des truição em mas sa no Ira que. Essa co mis-
são tra balha em nome de to dos nós, se res vi vos, por -
que quer pre servar a vida. O Pre sidente Bush, po rém,
ainda não en tendeu que a so brevivência da es pécie
humana deve ocor rer como um todo, sob pena de de -
saparecermos da face da ter ra quan do os bo tões das
bombas atô micas fo rem acionados – te mos um po-
tencial de des truir cen tenas de ve zes a Ter ra. Di zem
que essa guer ra é pon tual, é es pecífica, é mi limétrica,
mas sa bemos que tudo isso é pro paganda de guer ra.
Dizem que ela é efi ciente, no sen tido de que atin girá
apenas os ob jetivos previamente es colhidos, mas
isso não é ver dade. Tam bém sa bemos que uma guer -
ra tem dia para co meçar, mas não tem dia para aca -
bar e pode en volver mais de uma na ção. Enfim, a he -
catombe atô mica é uma ame aça pe rene. Se o ho mem
hoje exis te não é ape nas por que nasceu, é por que ele
decidiu sub sistir. Estamos di ante de uma si tuação
concreta: o po derio de uma po tência como a nor-
te-americana ame aça o mun do. Na ver dade, não são
as ar mas de destruição em mas sa que es tão em jogo: 
o que está em jogo é o pe tróleo. Esse ob jetivo já foi
desmascarado e os ti tulares da tra gédia já vi eram à
tona para di zer com to das as le tras: “Va mos di vidir a
exploração do pe tróleo, va mos ex plorar 6 mi lhões de
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barris por dia”. Ora, aon de che gamos! Onde está o
princípio da au todeterminação? Onde está o prin cípio
de res peito à so berania dos po vos? Tudo isso foi por
água aba ixo. E V. Exª des tacou um ponto im portantís-
simo: a de mocracia oci dental que era re ferência para
todos os po vos, hoje, está es traçalhada, pra tica a tor -
tura des lavada, des carada e bru tal que nos faz lem -
brar qua dros da Ida de Mé dia. Quem leu um pou co so -
bre a tor tura da quele tem po po derá fi car horrorizado
com o que se pra ticava: não de ixavam as pes soas
dormirem, à be ira do sono eram acor dadas para con -
fessar al guma co isa, confessar o que não sa biam,
confessar o que não pra ticaram.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Tal vez
seja bom es clarecer para as pes soas que es tão as -
sistindo a que V. Exª está se re ferindo. Um re presen-
tante da ONU, um bra sileiro, foi ao Pre sidente Bush
mostrar-lhe as de núncias que lhe che garam: de pois
da de cisão ame ricana de cri ar um ór gão de de fesa in -
terna, fo ram pre sas cer ca de 800 pes soas sob o pre -
texto de se rem elas ini migas dos ame ricanos e es sas
pessoas pas sam dia e no ite sem dor mir, são tor tura-
das sem ne nhum di reito a de fesa nem a co isa ne nhu-
ma. É algo iné dito. Isso está acon tecendo lá nos Esta -
dos Uni dos.

O Sr. Amir Lan do (PMDB – RO) – É exa tamen-
te isso, no bre Se nador. V. Exª de nuncia esse fato. Sei
que é uma de núncia so litária fe ita des sa tri buna, mas
hoje – não há dú vida – a co municação em tem po real
torna o mun do in teiro so lidário. Mais uma vez se ma -
nifesta a so lidariedade da es pécie hu mana, nós to dos
estamos pre ocupados com o des tino da hu manidade.
Será que esse guer reiro in veterado e iras cível deve
conduzir o des tino da hu manidade, de to dos nós, co -
locando em ris co a vida so bre a ter ra? É essa a per -
gunta que tem que ser fe ita. Te mos que cha mar os fi -
lósofos para dar à hu manidade um novo ca minho – o
caminho da paz, da fe licidade e da jus tiça so cial, algo
que as en cíclicas pa pais des tacaram com mu ita sa -
bedoria e pro fundidade. Será que te mos que re tomar
esses te mas es senciais do res peito ao pró ximo? É
evidente que, se Sad dam Hus sein re presentasse um
perigo imi nente à so brevivência da ter ra, de veríamos
ter uma pre ocupação real. Essa pre ocupação to mou
corpo e se ma nifesta sob a for ma de uma co missão
que in vestiga todo o ar senal de guerra do Ira que. Ora,
eu me so lidarizo e faço coro com as pa lavras de V.
Exª. Por cer to a sua voz, hoje so litária na tri buna, não
representa ape nas o pen samento de V. Exª, mas a
voz da hu manidade, an gustiada com algo que co loca
em ris co a nos sa so brevivência, o nos so des tino, en -
fim, o ca minho em bus ca da re alização da paz, da

concórdia, da jus tiça so cial e da so brevivência como
um todo, por que não po demos pen sar que exis tem
ilhas de pros peridade em meio a um mar de mi sérias:
ou so breviveremos to dos, como es pécie, ou su cumbi-
remos. O apelo de V. Exª en contra, mais uma vez, eco
em to dos nós – as mul tidões que vêm às ruas, às pra -
ças pú blicas e ma nifestam um re púdio elo qüente con -
tra essa in sídia guer reira da po tência ame ricana.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agra de-
ço pro fundamente e en cerro o meu pro nunciamento
com o apar te de V. Exª, que foi opor tuno, fe liz, con cre-
to e real. V. Exª tem toda ra zão: é a hu manidade que
está em jogo. 

Aliás, eu di zia ou tro dia, hoje a pre ponderância
americana é mu ito gran de, o po derio é to tal. A Rús sia
não tem ne nhum sig nificado; a Chi na, tam pouco; a
Alemanha... Do pon to de vis ta da po tência, da vi olên-
cia e da for ça ar mamentista, o mun do só tem os Esta -
dos Uni dos. E con tra os Estados Unidos, hoje, só há a 
opinião pú blica mun dial. E a opi nião pú blica, que não
tem arma, não tem po der, não tem bom ba e não tem
capacidade de agres são al guma é a for ça que se con -
trapõe aos ame ricanos. São mi lhões de bra sileiros,
alemães, italianos, ca tólicos e cris tãos, bran cos e ne -
gros, ho mens, mu lheres e cri anças, en fim, são mi-
lhões no mun do in teiro pe dindo paz, re clamando o di -
reito de vi ver em li berdade e pe dindo a chan ce de so -
breviver. De ou tro lado – não digo a na ção ame ricana
– há a fi gura do Sr.  Ge orge W. Bush, es tranha e im -
pressionante.

Ontem, quan do fa lou à na ção ame ricana, com a
frieza de sem pre, dis se a fra se que re peti aqui: “Se
acharmos que fe rem os nos sos in teresses, não pre ci-
samos do apoio e da li cença de nin guém.” É esse o
homem que quer ini ciar uma guer ra.

Deus que ira, Sr. Pre sidente, que pre valeça a
paz. Deus que ira que o pe dido do Papa para je juar-
mos e re zarmos, cada um no seu es pírito, na sua
idéia, no seu pen samento, na sua fé, na sua for ma de
ser, mas com to dos os pen samentos vol tados para a
paz, con siga ge rar um imenso ma nancial de sen ti-
mento po sitivo e o Pre sidente Ge orge W. Bush re co-
lha-se ao seu lu gar, e a paz pre valeça.

Muito obri gado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre Se nador Amir
Lando.

V. Exª dis põe de até 20 mi nutos, Se nador.
O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Pro nuncia o

seguinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, o mun do vive uma cri se
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de exis tência, uma cri se de de finição de ob jetivos da
própria vida hu mana. E é neste mo mento que as so ci-
edades do mun do in teiro apon tam so luções para a 
solidariedade, a paz, a jus tiça, para a vida de to dos.

A es pécie hu mana, in trinsecamente, é unida por 
um elo de so lidariedade que se co loca nas en tranhas
da pró pria es sência hu mana. E é nes te pon to que
também aqui, no Bra sil, di ante des sa cri se que ame a-
ça a hu manidade e o des tino dos ho mens, está im plí-
cita, na mu dança apon tada pela so ciedade, uma in sa-
tisfação, uma in subordinação con tra o des tino, que
não pode ser um dado inar redável, mas que de pende
fundamentalmente da con vicção da so ciedade bra si-
leira, que quer bus car o novo, as mu danças, que quer
alterar esse qua dro de in justiças onde a ex clusão so -
cial faz cada vez mais ví timas.

É pre ciso co locar um pon to fi nal em tudo isso. É
preciso pa rar com essa mar cha fú nebre da mi séria,
da fome e da mor te; é pre ciso dar um novo rit mo àqui -
lo que apa rentemente se co loca como ine xorável. E
foi com a ele ição do Pre sidente Luiz Iná cio Lula da
Silva que a so ciedade bra sileira mos trou que quer al -
terações nes se qua dro ad verso, per verso, odi oso e
discriminador, que tra ta uns com to dos os ser viços e
todos os be nefícios da ci vilização, e co loca ou tros à
margem, fora de tudo aqui lo que a mo dernidade ofe -
receu para a me lhoria da vida hu mana.

Podemos ver na so ciedade um gru po que age
fora da lei, aqui lo que se cha ma con vencionalmente
de cri me or ganizado, mas que é mu ito mais do que
isso. É uma so ciedade re belde, que vi ola to dos os
princípios da lei, do res peito à ci dadania e à pes soa
humana. Eles es tão fora da ci vilização, dos benefícios
trazidos pelo avan ço do de senvolvimento in dustrial,
tecnológico e po lítico da so ciedade bra sileira. Eles es -
tão à mar gem. E como va mos exi gir pa drões ci viliza-
dos des ses se res hu manos que não se be neficiam de 
tudo aqui lo que a ci vilização ofe rece so mente a uma
minoria? Como exi gir des sa gran de par te da so cieda-
de uma ati tude que res peite o ci dadão, que obe deça
aos pa drões de convivência har mônica e pa cífica?
Em pri meiro lu gar, te mos que ga rantir a eles a con di-
ção de so brevivência. E é por isso que, nes te pri meiro
momento, o pro grama de com bate à fome, o pro gra-
ma Fome Zero, como é cha mado, vem dar ao me nos
o pão a uma par te con siderável da so ciedade bra silei-
ra que não tem o que co mer.

É di fícil para nós que es tamos aqui no Se nado
fazermos um dis curso so bre a fome. Tal vez, como já
disse de ou tra fe ita, pu déssemos fa zer um belo dis-
curso so bre o ape tite. Mas so bre a fome, essa ca rên-
cia de fon tes de ener gias vi tais para to car o mo inho
da vida, só aque les que re almente pas saram por uma 

experiência concreta – a qual não te nho e so bre a
qual tal vez não ti vesse au toridade para fa lar. Mas
uma sen sibilidade e, so bretudo, um amor ine rente à
minha for mação hu manística, esse amor ao pró ximo
de ca ráter cris tão, é que me dá a pos sibilidade de vir a 
esta tri buna e que me dá uma au toridade mo ral de po -
der cla mar por aque les que têm fome e sede.

Em um pri meiro mo mento, te mos que dar o pão
a quem tem fome e água a quem tem sede. É o que o
programa Fome Zero propõe. Esbo ça uma so lução
que não está pron ta nem aca bada. Tra ta-se de uma
situação ex trema de so lidariedade hu mana para
atender nos sos ir mãos brasileiros que es tão numa si -
tuação de de sespero, de mi séria, de po breza ab solu-
ta. É por isso que não há crí tica a se fa zer a esse pri -
meiro ato até de mi sericórdia. Esse é um ato gra ve.

Se fi zermos uma re flexão em Gê nesis 25:29,34,
poderemos exa minar a si tuação de Esaú, que che ga
do cam po, fa tigado, e diz a seu ir mão Jacó: “Dá-me
dessa co mida, porque sin to ex tremo can saço”. Jacó
faz-lhe uma pro posta, cujo teor éti co não que ro exa mi-
nar, e res ponde à que ima-bucha: “Vende-me pri meiro
o teu di reito de pri mogenitura”. Esaú res ponde: “Eu me
sinto a mor rer”. Para quem está à be ira da mor te, não
há ou tra pro messa, não há que se fa zer mais je jum
para se al cançar uma dá diva dos de uses, mas há uma
atitude de ab soluta de bilidade fí sica e até men tal, em
que o pra to de co mida é a sal vação. É exa tamente a re -
flexão de Esaú: “Eu me sin to a mor rer. De que me ser -
virá meu di reito de pri mogenitura?”.

De que ser virão ou tras pro messas? Da casa
própria, da sa úde? De que ser virá a pro messa do por-
vir, quan do, no presente, o que está em jogo é a pró -
pria vida? É essa a to mada de cons ciência que esse
trecho da Sa grada Escri tura nos ofe rece. Num pri mei-
ro mo mento, di ante da fome ex trema, en dêmica, que
vai con sumindo a pró pria vida um pou co por dia, de
que nos fala João Ca bral de Melo Neto em Morte e
Vida Se verina, só há uma sa ída e uma so lução: o
prato de co mida. É esse pra to de co mida que Esaú
troca, numa hora ex trema, por um di reito mu ito ma ior.
De que lhe ser viria o di reito de pri mogenitura se es ti-
vesse à be ira da mor te – como es tava – e não ti vesse
um pra to de co mida?

É di ante des sa re flexão que te mos que pen sar
como Esaú, que, ten do to mado o pão e aque le pra to
de len tilhas, co meu e be beu e, de pois, se guiu o seu
caminho, dan do-se-lhe bem pou co de ter ven dido o
seu di reito de pri mogenitura. Di ante de si tuações ex -
tremas até a auto-es tima, a hon ra e o amor pró prio
desaparecem. Di ante da fome, a sal vação é um pra to
de co mida.

O pro grama Fome Zero se ali nha den tro des ta
idéia de que, nes te pri meiro mo mento, se tem que
acudir essa par cela con siderável da po pulação de 9,5

Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL84 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL84     



Março de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá bado 8 02971

milhões de fa mílias ou 40 mi lhões de bra sileiros – o
número não im porta. Tal vez, to dos es ses não es tejam
passando por uma si tuação ex trema de mi séria, de
pobreza e de fome, mas, com ab soluta cer teza, aí
está in cluída uma par te con siderável de bra sileiros
desta ter ra de Ca naã, em que, “em se plan tando, tudo 
dá”, como di zia Pero Vaz de Ca minha.

Este ter ritório é for mado por uma imen sidão de
terras férteis. Até há pou co tem po, des conhecia-se a
Amazônia. Nos idos de 1970, so bretudo com a aber -
tura da BR-364, que che gou até o Acre, pas sando
pelo meu Esta do de Ron dônia, e da Transamazônica,
abriram-se as por tas de três quar tos do ter ritório na ci-
onal para a ex ploração agrí cola. E, ao contrário do
que pre viram as aves de mau agou ro do exa cerbado
“ecologismo”, as ter ras são fér teis, e, em se plantan-
do, tudo dá. Assim, vi vem cen tenas de mi lhares de fa -
mílias em Ron dônia, no Mato Gros so, no Acre, no sul
do Ama zonas e no Pará.

Sr. Pre sidente, na quela re gião, o tes tamento di -
vino nos re servou uma quan tidade imen sa de ter ras
férteis: já são mais de 100 mi lhões de hec tares ca ta-
logados por ins titutos de pes quisa, como o da USP e
outros in ternacionais, de na ções en volvidas, como
Estados Uni dos, Fran ça e Ale manha.

Isso está ci entificamente com provado. Te mos
uma fron teira agrí cola, uma fron teira de ex pansão
imensa a ser ocu pada para sa ciar a fome dos bra silei-
ros. O que é pre ciso, nes te mo mento, é im plementar,
em sua am plitude, o pro grama Fome Zero.

No en tanto, como esse pro grama já está pro je-
tado e de vidamente equa cionado, de vemos partir
para a ge ração de em prego e ren da. E, em um pri mei-
ro mo mento, a re forma agrá ria abri ga uma par te con -
siderável de brasileiros que sa bem ao me nos plantar
e que pre cisam co lher para co mer, sa ciar a pró pria
fome e a de seus fi lhos. Des sa for ma, po deremos ter
um me lhor de senvolvimento eco nômico e so cial.

O Sr. Val dir Ra upp (PMDB – RO) – Per mite-me
V. Exª um apar te?

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO) – Ouço V.
Exª, com pra zer, no bre Se nador Valdir Ra upp.

O Sr. Val dir Ra upp (PMDB – RO) – V. Exª está
abordando um tema mu ito im portante. Co nhecemos
o Esta do de Ron dônia, onde fo ram as sentados cer ca
de oi tenta mil pe quenos pro dutores. As es tatísticas
têm mos trado que o apro veitamento da re forma agrá -
ria se dá em tor no de 80%, ou seja, 80% das fa mílias
assentadas em suas pe quenas gle bas per manecem
lá, e essa ter ra pas sa de pai para fi lho, de ge ração
para ge ração. Sa bemos que o com bate à fome é uma
louvável ini ciativa do Pre sidente Lula que deve ser re -
alizada, mas sa bemos tam bém que to dos os go ver-

nos no vos mu dam os pro gramas dos an tecessores.
Quantos programas de com bate à po breza e à fome
já fo ram im plantados no Bra sil e, quando sai um Pre -
sidente e en tra ou tro, são mu dados! Não são pro gra-
mas con tínuos. A re forma agrá ria é a for ma mais rá pi-
da de ge ração de em prego e ren da e, con seqüente-
mente, de com bate à po breza e à fome. Esse é o pro -
grama que o Go verno de veria im plantar com mais ce -
leridade e des tinar-lhe mais recursos, pois uma fa mí-
lia as sentada re presenta cin co ou seis pes soas que
passam a se ali mentar com a pro dução da quela ter ra.
Em San ta Ca tarina, meu Esta do na tal, houve tam bém
assentamentos no pas sado, e as ter ras fo ram pas-
sando de ge ração para ge ração, pois a ter ra não se
acaba nun ca. Na Itália e em ou tros pa íses da Eu ropa,
há ter ras produzindo há dois ou três mil anos. Esse é
o ver dadeiro pro grama con tínuo e per manente de
combate à fome e à po breza.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO) – Qu ero
agradecer o aparte de V. Exª e des tacar que te mos
um exem plo dig nificante, um exem plo de su cesso de
fixação do ho mem à ter ra, em que se dá, em pri meiro
lugar, a ter ra, um pe daço de chão para plan tar e, em
segundo lu gar, as me lhorias, as es tradas. V. Exª, in -
clusive, no bre Se nador Val dir Ra upp, quando Go ver-
nador, teve a opor tunidade de im plantar o Luz no
Campo, um programa pró prio do Esta do de Ron dônia
juntamente com a Ce ron, a com panhia de ener gia
elétrica, àque la épo ca, es tadual. É dis to que o pe que-
no pro dutor ne cessita: de me lhorias, como a es cola,
por exem plo. Mas, se hou ver es trada, ele terá aces so
à es cola, que não pre cisa ser ne cessariamente na
ponta da gle ba. Se hou ver possibilidade de trans por-
tar os alu nos a al guns qui lômetros, com a es trada isso 
se tor na pos sível. E te mos, em Ron dônia, mais de
quarenta e dois mil qui lômetros de es tradas vi cinais,
que, a cada ano, pre cisam ser re novadas, por que a
chuva, a li xiviação é in complacente.

É uma ale gria ver o pro dutor de Ron dônia não
mais pro duzir para a sub sistência, mas pro duzir o ex -
cedente para in gressar no mer cado e, as sim, ad quirir
bens de con sumo, bens duráveis. Isso re almente
constitui o su cesso da nos sa gen te, que vive em paz,
com hon ra e auto-es tima por que pro duz o pão de
cada dia e o res peito den tro da cé lula fa miliar. Quem
trabalha, com cer teza, ga nha com dignidade o pão de 
cada dia. E isso faz do pe queno pro dutor um ci dadão
integrado à so ciedade bra sileira, à so ciedade pro duti-
va, pois vai sa ciar a fome de tan tos ou tros bra sileiros.
Essa é a gran deza do Esta do de Ron dônia, que já
lançou as ba ses do seu de senvolvimento eco nômico
e so cial, seja como pro dutor de le ite, de café ou com a 
pecuária, que já al cança um nú mero con siderável de
nove mi lhões de ca beças nes ses úl timos vin te e cin co
anos, quan do foi ini ciado o pro cesso de co lonização.
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Sr. Pre sidente, abor do esse tema hoje, no vá cuo
do oca so des ta ses são, para di zer que te mos que nos
integrar, sim, no com bate à fome, no pro grama Fome
Zero. Sa bemos que não é um pro grama per feito nem
acabado, mas ele nas ce de uma dis cussão de mocrá-
tica no seio da so ciedade. É pre ciso in tegrar to das as
ações de go verno no sen tido de, em pri meiro lu gar,
combater a fome, por que, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs.
Senadores, eu afir mo aqui que onde não há mais pão, 
não há mais lei; onde não há mais pão, tam bém não
há mais li berdade; onde não há mais pão, não há de -
mocracia nem ha verá Re pública.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – So bre a mesa ex pediente que pas so a ler.

É lida a se guinte:

COMUNICAÇÃO

Senhor Pre sidente,
Comunico a Vos sa Exce léncia, nos ter mos re gi-

mentais, que no dia 9 de mar ço de 2003, es tarei re as-
sumindo a ca deira de ti tular como representante do
Estado do Pa raná no Se nado Fe deral.

Sala das Ses sões, 7 de mar ço de 2003.  –  Se -
nador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – O ex pediente lido vai à pu blicação.

Sobre a mesa, ofí cio que pas so a ler.

É lido o se guinte:

GLPSB OF. Nº 052/2003

Brasília, 26 de fe vereiro de 2003

Senhor Pre sidente,
Em con formidade com a so licitação do ín clito

Senador, in dico como re presentante do Par tido So ci-
alista Bra sileiro-PSB, para in tegrar o Con selho do Di -
ploma Mu lher-Cidadã Bert ha Lutz, o Exce lentíssimo
Senador Ge raldo Mes quita.

À opor tunidade, re itero meus pro testos de alta
estima e dis tinta con sideração.

Cordialmente,  –  Se nador Antonio Car los Va -
ladares, Lí der do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – A Pre sidência de signa o Se nador Ge raldo
Mesquita Jú nior para in tegrar o Con selho do Di ploma
Mulher-Cidadã Bert ha Lutz, para a se gunda pre mia-
ção, de acor do com o ofí cio que aca ba de ser lido.

O ofí cio será jun tado ao pro cessado da Re solu-
ção nº 2, de 2001, e vai à pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Nada mais ha vendo a tra tar, a Presidência vai
encerrar os tra balhos.

Está en cerrada a ses são.

(Levanta-se a ses são às 11 ho ras e 45 
minutos.)

(O.S 10835/03)
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Ata da 13ª Sessão Não De liberativa,
realizada em 10 de março de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Edu ardo Si queira Cam pos, He ráclito For tes e Mão San ta.

(Inicia-se a ses são às 14 ho ras e 30
minutos)

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos)  Ha vendo nú mero re gimental, de claro aber ta a
sessão.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos os nos sos
trabalhos.

O Sr. 1º Se cretário, Se nador Ro meu Tuma, pro -
cederá à le itura do Expe diente.

É lido o se guinte

EXPEDIENTE

AVISO
DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL

DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso nº 229 – GP/TCU

Brasília, 28 de fe vereiro de 2003

Senhor Pre sidente,
Acuso o re cebimento do Ofi cio nº 137 (SF), de

26-2-2003, por meio do qual o Se nado Fe deral en ca-
minha có pia do Pa recer nº 167, de 2002-CN, da Co -
missão Mis ta de Pla nos, Orça mentos Pú blicos e Fis -
calização des sa Casa, so licitando in formações re fe-
rentes a Re latórios de Ges tão Fis cal, e in formo a Vos -
sa Exce lência que o en caminhei à Se cretaria-Geral
de Con trole Exter no des te Tri bunal, para ado ção das
providências ne cessárias ao seu aten dimento.

Respeitosamente, Valmir Cam pelo, Pre siden-
te.

O ex pediente lido, jun tado ao pro ces-
sado do Ofí cio nº 8, de 2001 e, em có pia, ao 
Aviso nº 1, de 2002, am bos do Congresso
Nacional, fi cará aguar dando na Se creta-
ria-Geral da Mesa as pro vidências do Tri bu-
nal de Con tas da União.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – O Expe diente lido vai à pu blicação.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo
Sr. 1º Se cretário, Se nador Ro meu Tuma.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 69, de 2003

Requeiro, nos ter mos re gimentais, que o Pro jeto
de Lei do Se nado nº 263, de 2002, que “Alte ra os ar ti-
gos 18 e 26 da Lei nº 8.313, de 23 de de zembro de
1991, para dis ciplinar a concessão de in centivos fis -
cais à Cul tura”, seja en caminhado à Co missão de
Educação para que a mes ma se pro nuncie so bre o
mérito do pro jeto.

Sala das Ses sões,  10 de março de 2003. –
Senador Roberto Sa turnino Bra ga – Se nador
Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – O re querimento que aca ba de ser lido será
incluído na Ordem do Dia opor tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Encer rou-se, sexta-feira úl tima, o pra zo para
apresentação de emen das às se guintes ma térias:

– Projeto de Lei do Se nado nº 175, de 2001,
de au toria do Se nador Ney Su assuna, que dá nova
redação ao art. 7º da Lei nº 8.977, de 6 de ja neiro de
1995, que “dis põe so bre o Serviço de TV a Cabo e dá
outras pro vidências”;

– Projeto de Lei do Se nado nº 263, de 2002,
de au toria do Se nador Luiz Pastore, que altera os
arts. 18 e 26 da Lei nº 8.313, de 23 de de zembro de
1991, para dis ciplinar a concessão de in centivos fis -
cais à cultura;

– Projeto de Re solução nº 1, de 2003 (apre-
sentado pela Co missão de Assun tos Econômicos,
como con clusão de seu Pa recer nº 71, de 2003, Re la-
tor: Se nador Ro mero Jucá), que altera a Re solução nº
66, de 2002, para in cluir o item “Des pesas Ge rais”
nas con dições fi nanceiras da ope ração de crédito a
ser fir mada com o Export De velopment of Ca nadá –
EDC e re tificar a de finição de “amor tização” no em-
préstimo a ser fir mado com o Ban co BNP Pa ribas S/A
e o Bank Le umi LE-Isra el B.M.
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O Projeto de Lei do Se nado nº 175, de 2001,
tendo re cebido uma emen da, re torna ao exa me da
Comissão de Edu cação.

O Projeto de Lei nº do Se nado nº 263, de
2002, foi apre sentado um re querimento de au diência
da Co missão de Edu cação, que será in cluído em
Ordem do Dia opor tunamente.

O Projeto de Re solução nº 1, de 2003, não
tendo re cebido emen das, será in cluído em Ordem do
Dia opor tunamente.

É a se guinte a emen da ofe recida ao
Projeto de Lei do Se nado nº 175, de 2001:

EMENDA Nº 1
PLEN (Subs titutiva)

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 8.977, de 6 de ja neiro
de 1995, que “Dis põe so bre o serviço de TV a cabo e
dá ou tras pro vidências” pas sa a vi gorar acres cido do
seguinte pa rágrafo úni co:

“Art. 7º. ..................................................
..............................................................
..............................................................
Parágrafo úni co. O Po der Exe cutivo, le-

vando em con ta os in teresses do País no
contexto de suas re lações com os de mais
países, po derá es tabelecer li mites à par tici-
pação es trangeira no ca pital de prestadora
do Ser viço de TV a Cabo, ou vido o Con se-
lho de Co municação So cial.”

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

Consoante o art. 224 da Cons tituição Fe deral, o
Conselho de Co municação So cial é um ór gão au xiliar
do Con gresso Na cional. A Lei nº 8.389, de 30 de de -
zembro de 1991, que re gulamentou o art. 224, de fine
como atri buições do Con selho a re alização de es tu-
dos, pa receres, re comendações e ou tras so licitações
que lhe fo rem en caminhadas pelo Con gresso Na cio-
nal a res peito do Tí tulo VIII, Ca pítulo V, da Cons titui-
ção Fe deral. A si tuação das pres tadoras de Ser viço
de TV a Cabo em nos so país vem sen do re corrente-
mente dis cutida pelo Con gresso Na cional, em fun ção
dos pro jetos de lie que pro põe a cri ação de no vos ca -
nais bá sicos de uti lização gratuita e do pro jeto em
tela, que re tira res trições ao ca pital es trangeiro nas
empresas do se tor. O de bate é com plexo, uma vez
que re mete à dis cussão da Lei. Nº 9.472, de 16 de ju -
lho de 1997, que dis põe so bre a or ganização dos ser-

viços de te lecomunicações, a cri ação e funcionamen-
to de um ór gão re gulador e ou tros as pectos ins titucio-
nais, nos ter mos da Emen da Cons titucional nº 8, de
1995 (al tera o art. 21, re ferente à com petência da
União, di ferenciando os ser viços de te lecomunica-
ções e os ser viços ra diodifusão so nora de sons e ima -
gens) e à Lei nº 8.977, de 6 de ja neiro de 1995, que
dispõe so bre o ser viço de TV a cabo e dá ou tras pro vi-
dências. Trata-se, no nos so en tendimento, de ques-
tão que deve ser exa minada sem mais tar dar pelo
Conselho de Co municação So cial, que têm a com pe-
tência e a atri buição para emi tir pa recer a apon tar so -
luções para a cri se do se tor.

 – Eduardo Su plicy.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Na ses são do dia 16 de de zembro pas sado,
foi lido o Ofício nº 51/2002, do Pre sidente da Co-
missão Par lamentar de Inqué rito cri ada pelo Re que-
rimento nº 392, de 2001, des tinada ao acom panha-
mento e à ava liação do projeto de con servação e re-
vitalização da Ba cia Hi drográfica do rio São Fran cis-
co e da ins talação do res pectivo Co mitê de Ba cia
(institu ídos pe los De cretos S/N de 5 de ju nho de
2001), en caminhando o Relatório Fi nal nº 1, de
2002. O re ferido Re latório con cluiu pela apre senta-
ção do Projeto de Lei do Se nado nº 240, de 2002, e 
por re comendações e su gestões, que fo ram en viadas
às se guintes au toridades:

– Pre sidente da Re pública (Men sagem nº 2, de
2003);

– Pre sidente da Câ mara dos De putados (Ofí cio
nº SF/107/2003);

– Mi nistra de Estado do Meio Ambi ente (Ofí cio
nº SF/108/2003);

– Mi nistro de Estado da Agri cultura, Pe cuária e
Abastecimento (Ofí cio nº SF/109/2003);

– Mi nistro de Esta do da Inte gração Na cional
(Ofício nº SF/110/2003);

– Mi nistro de Esta do do Tra balho e Empre go
(Ofício nº SF/111/2003);

– Di retor-Presidente da Agên cia Na cional de
Águas (Ofí cio nº SF/112/2003);

– Di retor-Geral da Agên cia Na cional de Ener gia
Elétrica (Ofí cio nº SF/113/2003);

– Pre sidente do Ban co Na cional de De senvolvi-
mento Eco nômico e So cial (Ofí cio nº SF/114/2003);

– Pre sidente da Ca ixa Eco nômica Fe deral (Ofí -
cio nº SF/115/2003);
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– Pre sidente do Insti tuto Bra sileiro de Meio
Ambiente e Re cursos Re nováveis (Ofí cio nº
SF/116/2003);

– Pre sidente da Com panhia Ener gética de Mi -
nas Ge rais (Ofí cio nº SF/117/2003);

– Pre sidente da Com panhia Hi drelétrica do São
Francisco (Ofí cio nº SF/118/2003);

– Pre sidente do Ope rador Na cional do Sis tema
Elétrico (Ofí cio nº SF/119/2003);

– Pre sidente da Com panhia de De senvolvimen-
to dos Va les do São Fran cisco e do Par naíba (Ofí cio
nº SF/120/2003).

O pro cessado re torna à Sub secretaria de Co-
missões para a ca talogação e au tuação da do cumen-
tação e pos terior en vio ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Encer rou-se, sexta-feira úl tima, o pra zo para
apresentação de emen das ao Projeto de De creto
Legislativo nº 3, de 2003 (apre sentado pela Co mis-
são de Assun tos Eco nômicos como con clusão de
seu Pa recer nº 70, de 2003, Re lator: Se nador Ga ri-
baldi Alves Fi lho), que aprova a Pro gramação Mo ne-
tária para o pri meiro tri mestre de 2003.

Ao pro jeto não fo ram ofe recidas emen das.
A ma téria en contra-se em re gime de ur gência e

constará da pa uta da ses são de liberativa or dinária de
terça-feira, dia 11 do cor rente.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Há ora dores ins critos. Pas samos à lis ta de ins -
crições.

Concedo a pa lavra ao Se nador Osmar Dias, do
PDT do Esta do do Pa raná. S. Exª dis põe de até vin te
minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pro nuncia o
seguinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Se nador Edu ardo Si queira Cam pos, Srªs e
Srs. Se nadores, em bora não te nha sido um tema de -
batido nes te Se nado Fe deral nos úl timos dias, a
questão da se gurança ali mentar é dis cutida no País
com mu ita for ça pelo Go verno que se ele geu, com o
Programa Fome Zero. 

Na Mesa, está o Se nador Ro meu Tuma, que se
deve lem brar que o meu pri meiro pro nunciamento em
1995, nes ta Casa, foi so bre se gurança ali mentar. Até
tive a hon ra de pre sentear o Se nador Ro meu Tuma
com um li vro a res peito do as sunto.

Naquela opor tunidade, eu di zia que o Bra sil pre -
cisava de um pla no es tratégico para sua agri cultura
que per mitisse, ao mes mo tem po, o au mento da pro -
dução e uma distribuição mais eqüi tativa do ali mento

para to das as re giões do País, mas que con templasse
questões fun damentais como meio am biente, le gisla-
ção tra balhista e pre vidência no meio ru ral e su porte
logístico prin cipalmente para as re giões no vas, como
Centro-Oeste e Nor te do País – re giões em que o
Estado de V. Exª, Sr. Pre sidente, o To cantins, desta-
ca-se na aber tura de no vas áre as e fron teiras.

Eu di zia tam bém que aque le pla no de agri cultu-
ra po deria ajudar a re solver não só o pro blema da
fome, mas do de semprego. E tí nhamos de mu dar in -
clusive o dis curso da queles que re clamavam sempre
da fal ta de uma po lítica agrí cola para a se gurança ali -
mentar, por que, aí sim, po deríamos in cluir nes se de -
bate não ape nas os agri cultores, os tra balhadores ru -
rais, mas toda a co munidade, toda a so ciedade bra si-
leira, o que va lorizaria o tema, que deve ser va loriza-
do em to dos os de bates po líticos.

O Go verno Lula ina ugurou um nome novo – Pro -
grama Fome Zero –, que, tro cando em mi údos, tra ta
da mes ma ques tão que eu le vantava: a se gurança ali -
mentar. Ne nhum pro jeto es tratégico para o País deve
deixar de lado um pla no para a agri cultura que leve
em con ta a sua sus tentabilidade. Ou seja, não po de-
mos per mitir que a agri cultura pros pere num ano e vá
à ban carrota no ou tro ano.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Con cede-me
V. Exª um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Con cedo o
aparte ao Se nador Ro meu Tuma, com mu ita hon ra.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Des culpe-me
interrompê-lo, Se nador Osmar Dias, mas fui ci tado, e 
mexeu com meu ego a lem brança do fato que ocor -
reu à épo ca, quan do V. Exª foi à tri buna fa lar so bre
segurança ali mentar há pra ticamente sete ou oito
anos, no iní cio da ou tra ges tão parlamentar. Eu era
candidato a Se nador e li na Folha de S.Pa ulo um ar -
tigo de fun do so bre se gurança ali mentar. Mi nha ca -
beça, meus ou vidos e mi nha alma vi viam a se guran-
ça fí sica, do pa trimônio e das pes soas, que hoje,
com mu ita amar gura, vejo que qua se co meça a fu gir
da com petência das au toridades cons tituídas. Mas
entusiasmei-me ao ler aque le ar tigo so bre se guran-
ça ali mentar. Participava eu de um co mício no in teri-
or de São Pa ulo, no meio agrí cola – São Pa ulo é um
grande pro dutor agrí cola –, após um in cêndio de
uma área gran de, quando agri cultores re ivindicavam
do Go verno uma aju da. Eu via aque las ár vores re tor-
cidas, como que im plorando aos céus al gum au xílio,
e sur giu a ex pressão “se gurança ali mentar”, pois
aquele epi sódio traria como con seqüência pre juízo,
e a so ciedade, com o tem po, vi ria a so frer com a fal ta

02984 Terça-fe ira  11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003    89ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     89ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



de ali mentos. Em ou tra épo ca, ain da no Go verno do
Presidente Col lor, na Po lícia Fe deral, co meçamos a
investigar fi nanciamentos para pe quenas co operati-
vas que não ti nham lu gar para es tocagem. O Ban co
do Bra sil e ou tros ór gãos de ixavam pra ticamente de
saber se aque la pro dução se ria su ficiente, já que o
pequeno agri cultor, quan do não ti nha como pa gar,
oferecia a mer cadoria pro duzida. Vá rios fac-símiles
foram en viados e o Go verno não to mava co nheci-
mento do fato, as sim como o res ponsável pela par te
financeira, que era o Ban co do Bra sil. Co meçáva-
mos, por de cisão do Go verno, a mo ver uma ação de
responsabilidade cri minal con tra os pe quenos agri -
cultores. Re digi, en tão, um re latório, ex plicando que
a res ponsabilidade di reta era das au toridades e não
do agri cultor. Eles, na nova sa fra, ti nham de re tirar a
parte mais an tiga para co locar a nova, e a an tiga de -
teriorava-se; ha via rato e tudo o mais que se po deria
imaginar na de composição do pro duto. Isso ocor re
até hoje. Então, co meçou-se a fa zer dis tribuição gra -
tuita de ali mento, por meio de aviões e ca minhões,
para as po pulações mais po bres, e o es toque che ga-
va ao es gotamento, é cla ro! Exis te um es toque li mi-
tado, de mi lhares de to neladas de grãos, e ele se
acaba. Era uma fes ta per manente cada dis tribuição,
mas, de pois, não ha via o que dis tribuir. Qu ando V.
Exª vol ta a esta tri buna, falo até com emo ção, Se na-
dor, exal tando a sua ex periência, o seu co nhecimen-
to nes ta Casa, por que V. Exª é um dos mais es pecia-
lizados na área da agri cultura e co nhece pro funda-
mente como li dar com a se gurança ali mentar. Tive
sorte de es tar hoje nes ta Casa, na se gunda-feira,
para ouvi-lo, e te nho certeza de que o seu pro nuncia-
mento terá eco no Pa lácio do Pla nalto e de que o Mi -
nistro Graz ziano de verá con versar com V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mu ito obri -
gado, Se nador Ro meu Tuma. Espe ro re almente que o 
Palácio do Planalto te nha ou vidos para es cutar o meu 
alerta.

Sr. Pre sidente, te nho lido e vis to pela te levisão
as no tícias e fico bas tante pre ocupado com o ex cesso
de in formação so bre aquilo que não está ocor rendo,
porque eu sempre dis se que o pro blema da fome no
Brasil não é so mente de pro dução. Se quisermos re -
solver o pro blema da pro dução no Brasil, ele po derá
ser re solvido fa cilmente, e a resposta está sen do
dada pe los agri cultores, por que não há como ne gar: o 
governo Fer nando Hen rique Car doso, na sua pri mei-
ra ges tão, foi um de sastre para os agri cultores bra si-
leiros; mas, no seu se gundo man dato, o cam po pros -
perou.

Os fi nanciamentos co locados à dis posição, com
fartos re cursos de cré dito para cus teio e para in vesti-
mento, des tacando o Mo der Frota, que pre cisa con ti-
nuar, fo ram me didas fun damentais para que o cam po
alcançasse 100 mi lhões de to neladas. Nes te ano,
está pre vista uma pro dução de 107 mi lhões a 112 mi -
lhões de to neladas. Te mos ca pacidade para, em 2006 
– e esta de veria ser a meta do Go verno Lula –, pro du-
zir 140 mi lhões a 150 mi lhões de to neladas, sem mu i-
to es forço do go verno, por que bas ta ape nas um si nal
de tran qüilidade e se gurança na hora da co merciali-
zação para o pro dutor que in veste e pro duz. Mas é
preciso man ter de terminados pro gramas que, no go -
verno pas sado, no Go verno Fer nando Hen rique Car-
doso, fo ram fundamentais para im pulsionar o se tor
que mais gera em prego e que, no ano an terior, foi res -
ponsável pelo su perávit na ba lança co mercial de
US$20 bi lhões. Ou seja, en quanto a eco nomia bra si-
leira teve dé ficit, ti vemos um su perávit de US$20 bi -
lhões.

Se a agri cultura é im portante para co locar su pe-
rávit na ba lança co mercial, ela é ain da mu ito mais im -
portante para ge rar em pregos, a for ma mais di reta de
se com bater a fome no País e de se ge rar eco nomia
nos pe quenos e nos mé dios mu nicípios do in terior do
País, onde ela é, sem ne nhuma dú vida, a prin cipal e,
em al guns mu nicípios, a úni ca ala vanca de de senvol-
vimento que ain da te mos.

Por isso, faço o pri meiro aler ta. Se o Go verno
quer re almente re alizar um programa de com bate à
fome no País, deve-se pre ocupar, sim, com a pro du-
ção e com o cré dito, deve manter al guns pro gramas e
ter a ini ciativa de pôr ou tros pro gramas em prática,
não só na área de cré dito, mas no se tor de as sistên-
cia téc nica, por que mu itos pe quenos pro dutores po -
deriam es tar hoje com uma pro dutividade mu ito ma ior
se es tivessem re cebendo as sistência téc nica, di zima-
da no Go verno Col lor e que ain da não foi re constituí-
da. É pre ciso re constituir essa as sistência num con-
vênio en tre União, Esta dos e Mu nicípios e a ini ciativa
privada, me diante a rede de co operativas que se es -
palha em todo o País, o que é fun damental para que a
tecnologia de pon ta ge rada pela Embra pa e pe las en -
tidades pri vadas – das mais avan çadas do Pla neta,
que nos co loca em pé de igual dade com qual quer ou -
tro país pro dutor do mundo – pos sa be neficiar efe tiva-
mente tam bém os pe quenos pro prietários ru rais, que
ainda es tão ali jados não só do cré dito, mas da as sis-
tência téc nica e, con seqüentemente, da tec nologia.

Não pos so ad mitir que se fale em dis tribuição de 
alimentos para nove mi lhões de pes soas, no primeiro
ano, che gando a 44 mi lhões no quarto ano do Go ver-
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no Lula, se não há, pelo me nos à vis ta, planejamento
estratégico de au mento de pro dução das cul turas bá -
sicas da ali mentação.

Se qui sermos pôr co mida na mesa do ci dadão
brasileiro, pre cisamos pen sar em au mentar a pro du-
ção de ar roz em pelo me nos 20%, do fe ijão em pelo
menos 40%, do le ite em pelo me nos 30%, o que sig ni-
fica que es sas cul turas pró prias de pe quenas pro prie-
dades de verão ter po lítica de cré dito e de co merciali-
zação es pecial, com a vol ta dos es toques re gulado-
res, para re gular o preço de mer cado e dar se gurança
ao pro dutor de que sua pro dução será es coada, co -
brindo os cus tos e ten do uma mar gem de lu cro que
chegue, pelo me nos, a ser ra zoável. Que ela seja 5%
ou 10%, mas o Go verno tem de de finir um pre ço que
garanta a ren tabilidade do pro dutor ru ral. Caso con-
trário, o pro dutor não in vestirá em cul turas de ali men-
tos bá sicos, mas em commodities, que têm a ga ran-
tia do mer cado in ternacional, es pecialmente num mo -
mento em que o dó lar se va loriza di ante do real, ga -
nhando, com isso, o pro dutor que plan ta commoditi-
es. Para com pensar isso, o Go verno tem de in vestir
em cul turas de ali mentos bá sicos, ou seja, via de re -
gra, na pe quena pro priedade.

Meu pri meiro aler ta: a pro dução de alimentos
básicos não pode fi car de baixo das mes mas re gras
ditadas pela po lítica agrí cola de cul turas para ex por-
tação. É preciso de finir uma po lítica es pecífica para
culturas como a man dioca, ali mento mu ito im portante
para mu itas re giões; o mi lho, cul tura que dá de nor te a 
sul do País, e que po deria ser a so lução do pro blema
de pe quenas e mé dias pro priedades, e da in dustriali-
zação, pela enor me di versidade do mi lho no pro cesso
industrial.

O se gundo aler ta – já sen tido pelo con dutor do
Programa Fome Zero do Go verno – diz res peito à
distribuição de ali mentos com uma es trutura de
transporte pre cária, de ficitária. Há um aban dono das 
rodovias e não hou ve in vestimento em fer rovias e hi -
drovias.

Não há in fra-estrutura ca paz de su portar uma
distribuição da co mida que será pro duzida, para que
ela che gue a um custo mais ba rato à casa do con su-
midor. Temo que, se não cri armos um sis tema de dis -
tribuição de alimentos nes te País que ba rateie o
transporte, che garemos à con clusão de que o Pro gra-
ma Fome Zero não mor rerá em ra zão da fal ta de ali -
mentos, mas pela fal ta de es tratégia de distribuição,
que já co meça a in viabilizá-lo.

E digo mais: em Esta dos onde o pe dágio to mou
conta e re presenta atu almente cer ca de 20% na mé -

dia do cus to do trans porte, por tanto, um com ponente
elevado na cons tituição do cha mado cus to Bra sil, é
preciso uma nova po lítica quan to à apli cação de pe -
dágios nas es tradas. Não é pos sível as sistirmos às
concessionárias con tinuarem a co locar pre ço so bre
preço, au mentando o pe dágio a ponto de che gar a
essa par ticipação atual de 20% no cus to do trans por-
te nos prin cipais Esta dos pro dutores, como ocor re no
meu Esta do.

No meu Esta do, o Go vernador Ro berto Re quião
prometeu, na cam panha, aca bar com o pe dágio nas
estradas do Pa raná. É cla ro que é mu ito pou co tem po.
Estamos aguar dando que uma me dida seja ado tada
pelo Go vernador Ro berto Re quião para ou aca bar
com os pe dágios como dis se, ou re duzir, porque acre -
dito que a po pulação nem tem essa ex pectativa de
que, de re pente, se aca be o pe dágio, mas que pelo
menos se pra tique um pre ço jus to, que pos sa ser
pago, prin cipalmente por quem trans porta co mida em 
nosso Esta do, em nos so País.

Quero fa zer um ou tro aler ta ao Go verno Lula.
Os agri cultores au mentaram seus investimentos.
Como dis se, é pre ciso re lembrar e ser jus to com o
Governo Fer nando Hen rique Cardoso que, no seu se -
gundo man dato, apoiou os agri cultores bra sileiros.
Continuar com os pro gramas é bom, mas tam bém é
bom man ter a paz no cam po.  E as in vasões co meça-
ram a se mul tiplicar no Pa raná e no Bra sil.

Vejo aqui uma re portagem da re vista Veja, de
ontem, in titulada “A lua de mel aca bou”, que traz da -
dos, não sei se ver dadeiros, de que o Go verno an teri-
or as sentou 635 mil fa mílias. Mas não que ro dis cutir
isso; que ro aler tar que, no meu Esta do, 84 pro prieda-
des fo ram in vadidas; e há no tícia de que ou tras in va-
sões ocor rerão nos pró ximos dias. Isso tira a tran qüili-
dade de quem está in vestindo e in tercepta um mo vi-
mento de cres cimento da pro dução agrí cola no País,
porque gera medo.

É cla ro que que remos, sim, que a es perança
substitua o medo nes te País, mas não po demos de i-
xar que os pro dutores ru ra is, que es tão dando a ma ior
contribuição que um se tor pode dar para o equi líbrio
da ba lança co mercial, para ge rar em pregos, para ex -
portar, en fim, para in jetar ren da em to das as re giões
do País, seja ame drontado pe las in vasões que co me-
çam a se mul tiplicar; prin cipalmente, Sr. Pre sidente,
quando o Mi nistro do De senvolvimento Agrá rio ain -
da não se po sicionou de for ma cla ra à so ciedade
brasileira.

02986 Terça-fe ira  11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003    91ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     91ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



Estou aqui a co brar esse po sicionamento. Qu e-
ro sa ber se a me dida pro visória que ex clui as áre as
invadidas do pro cesso de de sapropriação será man ti-
da ou re vogada?

Esse é um ins trumento de pro teção da Cons titu-
ição Bra sileira, que diz que o di reito à pro priedade é
inviolável. A Cons tituição ga rante o di reito à pro prie-
dade. Por tanto, o Go verno não pode, sim plesmente,
por meio de me dida pro visória, de sautorizar a Cons ti-
tuição.

Há quem ad mita que pro priedade pro dutiva não
seja in vadida, mas que as im produtivas de vem. Isso
não pode, Sr. Pre sidente, por que o que  de termina se
produtiva ou não é o la udo téc ni co ela borado pe los ór -
gãos com petentes e, in clusive, de finidos por lei. A lei
complementar de termina qua is ór gãos técnicos do
Governo po derão de finir que pro priedade é im produ-
tiva ou não. Ago ra, não po demos ad mitir que o pa tri-
mônio de um pro dutor ru ral, que pode ter sido tam-
bém um dia um tra balhador ru ral, um sem-ter ra que
se tor nou pro prietário ru ral, que lu tou com a sua fa mí-
lia para cons truir um pa trimônio pe queno, mé dio ou
grande, seja di lapidado pela in vasão, que é cri me
pela Cons tituição e que não pode acon tecer.

Não é hora de dis cutir aqui, Sr. Pre sidente, a
questão ide ológica. A ques tão é prá tica, é le gal, é
constitucional. Inva são é cri me e tem de ser pu nida.

Vindo para cá, es cutei uma en trevista do Go ver-
nador de São Pa ulo, que di zia que em Mogi-Gu açu
houve a in vasão de uma fa zenda que está em área de 
preservação per manente. Não se pode ad mitir que
um pro prietário ru ral des trua uma área de pre serva-
ção per manente para plan tar. Não se jus tifica, sob ne -
nhum ar gumento, que uma pro priedade seja in vadi-
da, prin cipalmente se ela for de pre servação per ma-
nente.

Os mo vimentos so ciais de vem ser res peitados,
mas per dem o res peito da so ciedade no mo mento em 
que trans gridem a lei, que ul trapassam os li mites da
Constituição, em que le vam o medo a quem está aju -
dando o País a cres cer e a manter esse ní vel de em -
prego, que não é bom, mas que, pelo me nos, tem-se
mantido es tável.

Faço o aler ta, por que não ha verá pro dução su fi-
ciente de ali mentos neste País para aten der à de man-
da do Fome Zero ou da so ciedade bra sileira, se não
houver o li mite da lei im posto àque les que en tendam
que um mo vimento so cial pode ser trans formado num 
movimento ide ológico ou po lítico e uti lizado como fer -

ramenta po lítica para in vadir pro priedades de quem
está ou não pro duzindo. E para quem não es tiver pro -
duzindo há me ios le gais: que se faça um la udo téc ni-
co, que se de saproprie aque la área im produtiva e se
coloque nela aque les que que rem um pe daço de ter ra
para plan tar!

O Sr. Ro mero Jucá (PSDB – RR) – Se nador
Osmar Dias, V. Exª me con cede um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Pre siden-
te, em bora meu tem po es teja es gotado, con cedo um
aparte ao Se nador Ro mero Jucá.

O Sr. Ro mero Jucá (PSDB – RR) – Fa rei um
aparte rá pido a V. Exª, Se nador Osmar Dias. Não po -
deria de ixar de re gistrar duas questões im por tantes.
Primeiro, V. Exª tem toda ra zão quando fala na ques -
tão de pro dução de ali mentos. V. Exª é um es pecialis-
ta na ma téria, um dos mais des tacados Se nadores
nesse cam po, in clusive ten do já pre sidido vá rias co -
missões, e, sem dú vida, faz uma aná lise ex trema-
mente opor tuna e prag mática da si tuação do abas te-
cimento no País. A ou tra questão a que V. Exª se re fe-
re, da qual fa larei da qui a pou co tam bém, diz res peito
aos úl timos fa tos de in vasões de ter ra e da pos tura do
próprio Go verno, em que uma par te fa lava uma co isa
e a ou tra par te fa lava ou tra. Na ver dade, de ixava, de
certa for ma, pre ocupadas as áre as pro dutivas do
País. Então, V. Exª tem ra zão, por que esta ques tão da
invasão de pro priedades é um ab surdo! A in vasão
não é o ca minho para re solvê-la. Não foi re solvida as -
sim du rante o Go verno Fer nando Hen rique e não o
será tam bém du rante o Go verno Lula. Sem dú vida,
devemos ter ca minhos le gais, operacionais e de ci-
sões po líticas para en frentar e re solver essa ques tão.
Aparteio V. Exa ape nas para pa rabenizá-lo pe las co -
locações fe itas nes ta tar de.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mu ito obri -
gado, Se nador Ro mero Jucá, pelo apar te.

Respeitando o tem po, Sr. Pre sidente, apro veito
só para, em um mi nuto, fa zer um ou tro aler ta e um
apelo à Se nadora Ma rina Sil va, que é nos sa Mi nistra
do Meio Ambi ente. Há equívocos do Go verno an teri-
or, man tidos nes te, que tor nam in viável pro duzir.
Duas por tarias, a de nº 507 e a de nº 508, de claram
como uni dade de pre servação quatro áre as no meu
Estado e mais um tan to em ou tros Esta dos pro duto-
res, como San ta Ca tarina. Só no Pa raná, im pedem de 
ser plan tados 647 mil hec tares. Nes ses hec tares não
poderão ha ver plan tio de flo restas, por que não se ad -
mite o plan tio de es pécies exó ticas, tais como eu ca-
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lipto, pi nho. Lá, onde o re florestamento é a ren da e o
emprego, está pro ibido o plan tio des sas es pécies.
Como não é per mitido tam bém, Sr. Pre sidente, num
raio de 10 km em tor no des sas áre as, a plantação de
soja, fe ijão, mi lho, porque são cul turas exó ticas.

Então, faço um ape lo aqui à Se nadora Ma rina
Silva, que já re cebeu um gru po do Pa raná, e tam bém
ao Pre sidente Lula, com quem já es tivemos, no sen ti-
do de que se re voguem es sas por tarias. Va mos ana li-
sar como po demos contribuir para que a pre servação
seja re alidade em nos so Esta do, sem agre dir o di reito
daqueles que com praram a sua pro priedade, es tão
nela pro duzindo e não po dem so frer nem com as in-
vasões e mu ito me nos com por tarias as sinadas sem
o mí nimo co nhecimento da re alidade dos Esta dos,
impedindo o plan tio em áreas im portantes como es -
sas que aca bo de men cionar.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-

dente, so licito a pa lavra como Lí der.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre Lí der Tião Vi ana,
por cin co mi nutos, para co municação ur gente de in te-
resse par tidário, nos ter mos do art. 14, in ciso II, alí nea
a, do Re gimento Inter no.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Como Lí -
der. Sem re visão do orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, acom panhamos as gra ves no tícias
que en volvem a pos sível utilização do apa relho de
Estado na Ba hia para es cutas te lefônicas clan desti-
nas, si tuação que en volve um Se nador da Re pública.
E há, como agra vante, in terpretações do epi sódio por
membros do Se nado Fe deral.

Recentemente tes temunhamos a as censão aos 
holofotes da im prensa e aos mi crofones do Se nado
Federal do Se nador Ju vêncio da Fon seca, emi nente
Presidente do Con selho de Éti ca e De coro Par lamen-
tar do Se nado Fe deral, fa zendo in sinuações e crí ticas
ao Par tido dos Tra balhadores, no que diz res peito a
procedimentos que o Par tido te ria ado tado em re la-
ção ao epi sódio. Gostaria de re tificar as con dutas
adotadas pelo no bre Se nador, pri meiro, lembrando as 
atitudes que nos so Par tido to mou pe rante o epi sódio.

O PT, di ante das ocor rências ci tadas pela re vis-
ta IstoÉ, de cidiu, por una nimidade de sua ban cada,
solicitar ao Con selho de Éti ca e De coro Par lamentar
do Se nado Fe deral a cri ação de uma sub comissão
composta de três Se nadores a fim de acom panhar as
denúncias que pu dessem apon tar ou não para o en -
volvimento de um Se nador da Re pública – no caso, o
Senador Anto nio Car los Ma galhães. O Pre sidente do

Conselho de Éti ca aco lheu a sub comissão; fo ram es -
colhidos como mem bros os Se nadores Ju vêncio da
Fonseca, Jef ferson Pé res e João Alber to. Fi zeram o
acompanhamento do in quérito po licial e ado taram as
providências que jul garam corretas no acompanha-
mento do caso até a pre sente data. 

O Se nador Aloizio Mercadante, a Se nadora He -
loísa He lena e eu fo mos pro curados por dois jor nalis-
tas da re vista IstoÉ, que nos trou xeram in formações,
acompanhadas de pro vas do cumentais e tes temu-
nhais, que apon tavam para o pos sível en volvimento
de um Se nador da Re pública no epi sódio das es cutas
telefônicas no Esta do da Ba hia.

Diante de fa tos, de provas que nos fo ram mos-
tradas, fi zemos uma nova re união da ban cada do Par-
tido dos Traba lhadores e en caminhamos um ofício ao
Presidente do Con selho de Éti ca com os se guintes
termos:

Excelentíssimo Sr. Pre sidente do Con -
selho de Éti ca e De coro Par lamentar, Se na-
dor Ju vêncio da Fon seca,

Considerando os gra ves episódios re-
ferentes aos gram pos te lefônicos que en vol-
vem a Se cretaria de Se gurança Pú bli ca da
Bahia e que são de am plo co nhecimento
público; con siderando que o Mi nistério da
Justiça ins taurou in quérito po licial com o ob -
jetivo de iden tificar os au tores dos gra ves
delitos; con siderando os in dícios en volvendo
um Se nador da Re pública nes te epi sódio,
publicados em vá rios ve ículos de co munica-
ção, que le varam o Conselho de Éti ca do
Senado Fe deral a cons tituir uma co missão
de três Se nadores para acom panhar os in-
quéritos da Po lícia Fe deral e do Mi nistério
Público; con siderando que os Se nadores
Aloizio Mer cadante, Tião Vi ana e He loísa
Helena fo ram in formados pe los jor nalistas
Luiz Cláu dio Cu nha e We iller Di niz, da re vis-
ta IstoÉ, da exis tência de pro vas tes temu-
nhais e do cumentais que apon tam para o
envolvimento do Se nador Anto nio Car los
Magalhães nos gram pos te lefônicos da Ba -
hia; con siderando a gra vidade dos fa tos re -
latados, com am paro no art. 17 da Re solu-
ção do Se nado Fe deral nº 20, de 1993, re-
queremos que to das as providências se jam
tomadas pelo Con selho de Éti ca do Se nado
Federal para es clarecer o re ferido epi sódio.

Neste mo mento, Sr. Pre sidente, co meçaram as 
insinuações e as agres sões desnecessárias ao nos -
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so Par tido por par te do Se nador Ju vêncio da Fon se-
ca. S. Exa apon tava ra zões de in terpretação do Re -
gimento Inter no e afir mava, ao mesmo tem po, que
atribuição de uma re presentação ca beria ao Par tido
e não a mem bros do Par tido. Ao mes mo tem po, fez
o se guinte en caminhamento: “Enca minhe-se à Mesa 
Diretora, en viando có pia à Po lícia Fe deral, De legado
Jesival Go mes, pre sidente do in quérito”.

Foi en caminhado à Mesa Di retora, que, por in -
termédio de seu Pre sidente, Se nador José Sar ney,
deu o se guinte des pacho:

...Assim, o re querimento é di rigido ao
Conselho de Éti ca, ao qual re quer pro vidên-
cias. Seu en caminhamento à Mesa é ape-
nas para dar co nhecimento, não sen do so li-
citada qual quer ma nifestação.

Por ou tro lado, o Pre sidente do Con se-
lho de Éti ca e De coro Par lamentar já to mou
a pro vidência de acom panhar, por meio de
uma co missão de três Se nadores, o in quéri-
to que se de senrola em ins tância pró pria.

Ciente e nada a des pachar, em 5 de
março de 2003. – Se nador José Sar ney.

Então, faço a le itura do art. 17 da Re solução nº 
20, do Con selho de Éti ca, para lem bran ça ao Pre si-
dente do re ferido Con selho:

Ar. 17 – Pe rante o Con selho de Éti ca e 
Decoro Par lamentar, po derão ser in direta-
mente ofe recidas, por qual quer Par lamentar,
cidadão ou pes soa ju rídica, de núncias re lati-
vas ao des cumprimento por se nador de pre-
ceitos con tidos no Re gimento Inter no e nes te
Código.

Diz ain da que não se rão re cebidas de núncias
anônimas.

Portanto, Sr. Pre sidente, uma de núncia, uma
solicitação de apu ração e de pro vidências for mulada
por to dos os Se nadores do Par tido dos Tra balhadores
me pa rece dis pensar qual quer dú vida de au toria e de
responsabilidade cons titucional e re gi mental por par -
te dos Se nadores do Par tido dos Tra balhadores. La -
mentavelmente o Se nador Ju vêncio da Fon seca des -
considerou esse pe dido de pro vidências e deu como
resposta uma agres são des necessária ao nos so par -
tido.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Per mite-me V.
Exª um apar te?

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Ouço V.
Exª com pra zer.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Vos sa Exce -
lência é uma pes soa que res peito mu ito nes ta Casa...

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) –  Se nador Ro meu Tuma, la mento mas o Re gi-
mento é ex plícito com re lação ao uso da pa lavra da Li -
derança. Não é per mitido o apar te. Con cederei a pa -
lavra a V. Exª em se guida.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Gos taria de fa -
zer ape nas um es clarecimento so bre o as sunto.

O SR. TIÃO VIANA  (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, gos taria de pe dir sen sibilidade a V. Exª, pois se 
trata do Cor regedor do Se nado Fe deral.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Se nador Ro meu Tuma, a Mesa e o ple nário ou -
vem V. Exª.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Sr. Pre sidente,
uso a pa lavra so mente para es clarecer. Se nador Tião
Viana, te nho um gran de res peito por V. Exª e sem pre
tenho me servido de sua in teligência, dos seus co-
nhecimentos para me pa utar em al guns ca sos em
que te nho dú vidas.

Eu es tava, na Qu arta-feira de Cin zas, com o
Presidente José Sar ney, quan do ele re cebeu esse
ofício en caminhado pelo PT ao Pre sidente do Con se-
lho. O sim ples en caminhamento dá um si nal evi dente
de que é para o Pre sidente to mar co nhecimento e
não to mar pro vidências. O que ele fez foi cor reto. Com 
uma de monstração éti ca, ele emi tiu um despacho –
não ne cessário – que, por si só, ex plica tudo o que
ocorreu. Inclu sive so bre o in cidente ju rídico com essa
Comissão Espe cial en viada à Ba hia, em que o pró prio
Conselho pre cisou en trar na Jus tiça para que brar o
sigilo e po der comparecer e acompanhar de poimen-
tos. Re almente, tem con signado, te nho có pias dos
depoimentos que, como cor regedor, Se nador Tião Vi -
ana, re queri em nome da Cor regedoria. O Di retor-Ge-
ral da Po lícia Fe deral e o De legado Je sival Go mes
têm sido de uma gen tileza enor me, en caminhando
tudo à Cor regedoria para acom panhamento, por que
não po deríamos fi car omissos ao an damento des se
procedimento. Cre io que o Pre sidente Sar ney agiu
corretamente e deu a sua ex plicação no pró prio ar qui-
vamento do do cumento. O fato não pede ne nhum tipo
de pro vidências. Enten do que cabe bem ao Pre siden-
te Ju vêncio...
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O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Gos taria
de um es clarecimento. V. Exª in daga o fato do Se na-
dor Ju vêncio ao Pre sidente Sar ney?

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Isso.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Di ante do 
nosso, que pede efe tivas pro vidências ao Pre sidente
do Con selho de Éti ca.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Ao Con selho,
e ele en caminhou uma có pia ou ori ginal, não sei, pa -
rece-me que foi có pia, para que o Pre sidente to mas-
se co nhecimento. E o correto é isso. Ele to mou co-
nhecimento, e fez um des pacho para mos trar que es -
tava acom panhando de per to to das as di ligências do 
Conselho. O Se nador Ju vêncio, ao ser de signado
para a co missão, avocou para si o acom panhamento
do pro cesso e está fa zendo um tipo de in vestigação,
usando toda a es tratégia, a for ça e o po der ju rídico
do Có digo de Pro cesso Pe nal da pró pria Po lícia Fe -
deral. Não acre dito que te nha ha vido pre juízo nas
apurações; por isso, achei es tranho al gumas ob ser-
vações.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Agra deço
ao emi nente Se nador Ro meu Tuma a con tribuição
que trou xe ao ocor rido, em sua me mória viva, e ao
mesmo tem po o re conhecimento de que o Con selho
de Éti ca te ria a res ponsabilidade de aco lher o pe dido
de pro vidência so licitado pelo Par tido dos Tra balha-
dores. Te nho em mãos toda a me mória das ocor rênci-
as, no Con selho de Éti ca, em desfavor de um Se na-
dor ou de ou tro. Como foi o caso do Se nador Ro mero
Jucá e do Se nador Luiz Otá vio e di versos Se nadores
que pas saram por so licitações de apuração pelo Con -
selho de Éti ca que re dundaram em pro cedimentos.
Em um caso, in clusive, o Se nador Ju vêncio da Fon se-
ca foi Re lator. Falo do caso nº 01, de 1999. Então não
é pos sível que pos samos aco lher com a de vida con si-
deração esse tipo de pro cedimento por par te de um
Senador da Re pública. Espe ramos que o Se nador Ju -
vêncio do Fon seca não re pita esse pro cedimento,
que não faça acu sações des necessárias ao Par tido
dos Tra balhadores, sob pena de ter mos de so licitar ao 
Conselho de Éti ca, às instâncias de vidas, me didas
disciplinares por agres são, por im pedir o bom an da-
mento da Casa. To das as pro vidências fo ram re queri-
das.

O Pre sidente da Casa, Se nador José Sar ney,no
meu en tendimento, cum priu com ab soluta res ponsa-
bilidade, au toridade e co erência sua obri gação di ante
do fato. S. Exª não po deria apurar se não lhe foi so lici-

tado. O Conselho de Éti ca e De coro Par lamentar, sim, 
tinha a res ponsabilidade de to mar providências.

Nosso Par tido en trou com um re curso re conhe-
cido e le gitimado por to dos os Se nadores para que o
Conselho de Éti ca re veja o en caminhamento das pro -
vidências que so licitamos para o caso. Esta remos re -
unidos ama nhã pela ma nhã, re vendo to das as ocor -
rências e fa zendo no vos en caminhamentos e so lici-
tando pro vidências efe tivas ao Con selho de Éti ca e
Decoro Par lamentar. Inclusive, a res peito da ele ição,
já que o art. 22 da Re solução nº 20 fala de uma nova
eleição e de mu danças na com posição do Con selho
de Éti ca e De coro Par lamentar.

Era o es clarecimento que jul gava ne cessário
trazer, como Lí der. Mu ito obri gado, Sr. Pre sidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
sidente, peço a pa lavra pela Li derança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre Se nador Ro mero
Jucá, como Lí der, por 5 mi nutos, para co municação
urgente de in teresse par tidário, nos ter mos do art.  14, 
II, a, do Re gimento Inter no.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Como Lí -
der. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, an tes do re gistro so bre a in vasão de
terras du rante o fi nal de se mana, gostaria de fa zer um 
comentário a res peito das co locações do Lí der do PT,
Senador Tião Vi ana, a res peito do Con selho de Ética.

Estranho que o Par tido dos Tra balhadores te nha
mudado de ati tude. Até o ano pas sado, o PT ado tava
um es tilo Ti radentes: execrava, jul gava, con denava,
executava e ex punha em pra ça pú blica os res tos do
executado. Ago ra a si tuação mu dou. O que es tamos
vendo nes se epi sódio é, no mí nimo, uma po sição ex -
tremamente di ferente da do PT do pas sado. Não que -
ro en trar no mé rito des sa mu dança; foi ape nas uma
mudança su ave, light, de paz e amor. O Par tido dos
Trabalhadores pro cura o PSDB e ou tros par tidos para 
tentar fa zer uma re presentação con junta; mas, an teri-
ormente, o PT ja mais pro curou e ne cessitou de qual -
quer tipo de pro teção para fa zer algo des se tipo.
Estranho isso e re gistro mi nha po sição in dividual en -
tendendo que o PSDB não deve se imis cuir nes sa
questão ago ra.

Sempre con denei a par tidarização das ações
na Co missão de Éti ca. O PT sem pre par tidarizou
suas ações na Co missão e os ou tros par tidos não.
Penso que, na Co missão de Éti ca, cada Se nador
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deve vo tar de acordo com sua cons ciência. Não deve
haver po sicionamento fe chado, par tidário por que, se -
não, se ria mu ito sim ples: quem fosse da ma ioria cas -
saria o da mi noria, por que, se a ma ioria fe char uma
posição par tidária, é cla ro que es tará pre julgando
qualquer ques tão. Não que ro en trar no mé rito da
questão do Se nador Anto nio Car los Ma galhães, não
conheço de talhes do pro cesso, mas es tranho a po si-
ção do Par tido dos Tra balhadores hoje, in clusive de
ataque ao próprio Pre sidente da Co missão de Éti ca.

Na ver dade, a re presentação a in formação ou o 
pedido de sin dicância de acom panhamento do PT é
extremamente di ferente de ou tros pe didos que o PT
já en caminhou na Co missão de Éti ca. Não que ro
prejulgar aqui, mas isso está pa recendo mu ito mais
um jogo de cena no sen tido de, de cer ta for ma, ir um
pouco, mas não tan to e ca lar um pou co as pres sões
que es tão ocor rendo no pró prio Par tido do que qual -
quer ou tra co isa. Não en tro no mé rito da ques tão,
mas es tranho a for ma su ave com que o PT está agin -
do ago ra, tal vez pre mido pela cir cunstância de ser
Governo.

Sr. Pre sidente, a ma téria que gos taria de re fe-
renciar diz res peito ao as sunto tra tado pelo Se nador
Osmar Dias: as in vasões de ter ras e pré dios pú blicos
ocorridas nos úl timos dias. Acom panhamos apre en-
sivos pela im prensa, nes te fi nal de se mana, ma téri-
as que re latam a in vasão de pré dios pú blicos do
Incra e de pro priedades pro dutivas, in clusive – como
foi res salvado aqui – as de con trole am biental. Re -
gistramos a pro messa do MST de in vadir mais ainda,
ou seja, de re crudescer esse pro cesso em abril. Vi -
mos ma térias que tam bém nos pre ocuparam, as
quais fa lam das no meações e ri validades como mo ti-
vo das ocu pações. Pa rece-me que o MST ple iteou
alguns car gos no Incra, re cebeu al guns e não re ce-
beu ou tros. Agora está in vadindo onde não os re ce-
beu, numa ação da mais pura chan tagem pelo pre -
enchimento de car gos. Quem diz isso é o jor nal O
Globo e não a Opo sição, que ape nas está re latando
essas ques tões.

Depois de toda essa onda de in vasões, vi mos o
Governo, por meio do Mi nistro da Re forma Agrá ria,
condenar a ação vi olenta dos sem-ter ra. É mu ito en -
graçado ou vir o Mi nistro da Re forma Agrá ria e o PT
dizerem que, ao in vadir um pré dio do Incra, o MST ul -
trapassou o li mite de mocrático da ação. No ano pas -

sado, esse li mite era ou tro. Quer di zer, o li mite da
ação de mocrática não diz res peito ao di reito de quem
é in vadido ou do ser vidor pú blico, mas ao di reito de
quem está no Go verno. Isso é es tranho e la mentável.
Não vi o Mi nistro Mi guel Ros setto nem o PT, no ano
passado ou no re trasado, con denar in vasão do Incra
nem de pré dios em Bra sília, nem da fa zenda do
ex-Presidente Fer nando Hen rique Car doso. Não ouvi
vozes como es sas que ouço hoje. Ago ra, vi rou uma
questão de ul trapassagem de li mites. Ainda bem que
para o PT os li mites es tão se apro ximando do que de -
veria ser ra zoável.

Ao re gistrar as pre ocupações com as in vasões,
quero di zer que no pró prio Incra (Insti tuto Na cional de 
Colonização e Re forma Agrá ria), desdizendo o que
afirmou o Mi nistro José Dir ceu, está-se es tudando a
revogação da me dida pro visória que evi ta a de sapro-
priação de imó veis in vadidos, que foi um pas so im por-
tante dado. Não po demos fa zer a ação da re forma
agrária em vir tude do fato con sumado da in vasão e
depois da de sapropriação.

Repito, ao mes mo tem po em que o Mi nistro
José Dir ceu diz que não se está pen sando em re visar
essa me dida, o Pre sidente do Incra diz que es tudos já 
estão pron tos no sentido de re vogá-la. São in defini-
ções como essa, são ca minhos tortuosos como esse
que po dem pre judicar não só o Pro grama de re forma
agrária, mas tam bém o Pro grama Fome Zero e o da
produção agrí cola.

Precisamos ter o cu idado e a res ponsabilidade
de fa zer uma re forma agrá ria den tro dos mol des le -
gais, respeitando a pro priedade pri vada, a pro prie-
dade pro dutiva, os or ganismos pú blicos, en fim, res -
peitando tudo aqui lo que man da a Cons tituição bra-
sileira.

Faço esse re gistro, la mentando es sas in vasões.
Peço pro vidências ao Go verno Fe deral no sen tido de
evitar no vas in vasões e cor rigir as ocor ridas.

Sr. Pre sidente, peço a trans crição das ma térias
a que me re feri.

Muito obri gado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos ter mos do art. 210 do
Regimento Inter no.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira
Campos.) – V. Exª será atendido na forma do
Regimento Interno.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC)  – Sr. Pre si-
dente, pela or dem, so licito a pa lavra para uma ex pli-
cação pessoal com base no art. 14, in ciso VI, por ter
sido ci tado pelo Se nador Ro mero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos.) – A Mesa lhe con cede a pa lavra, en tendendo
que V. Exª foi ci tado, de acor do com o que dis põe o
art. 14 do Re gimento Inter no, por cinco mi nutos.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para uma
explicação pes soal. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre -
sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, te nho a ní tida im pres-
são de que o Se nador Ro mero Jucá es teve bem dis -
tante dos acon tecimentos po líticos bra sileiros nos úl -
timos dez dias. Pos sivelmente como gran de fo lião,
que S. Exª pode vir a ser brin cado o car naval, que é
uma qua lidade, não acom panhou os fa tos po líticos
que di zem res peito ao Con gresso Na cional, ao Parti-
do dos Tra balhadores, ao Con selho de Éti ca e De coro
Parlamentar e à con juntura na cional como um todo. 

Espero que te nha sido mu ito pro veitoso o car na-
val do Se nador Ro mero Jucá, mas o co mentário que
S. Exª faz so bre o com portamento do Par tido dos Tra -
balhadores é es tranho por que não sei onde es tava o
PSDB e suas Li deranças quando, pe rante o Con selho
de Éti ca e De coro Par lamentar, vo távamos e en cami-
nhávamos pe didos de apu ração de ir regularidades ou 
de que bra de de coro por Se nadores. Os termos fo ram
exatamente igua is aos que apre sentamos ago ra.
Tudo isso foi ba seado exa tamente em nos so com por-
tamento em ou tros mo mentos em que agi mos como
Partido e como Ban cada nes se epi sódio.

Sugiro ao Se nador Ro mero Jucá que leia um
Ofício nos so em des favor do Se nador Anto nio Carlos
Magalhães, in titulado nº 1, de 2001, e tam bém o Ofí -
cio nº 8, de 2001, em des favor do Se nador Ja der Bar -
balho. Então S. Exª verá que fo ram exa tamente nes -
ses ter mos que tra tamos o atual epi sódio.

Eu gos taria que o PSDB ti vesse tam bém um en -
volvimento res ponsável e de cum primento da de fesa
do de coro par lamentar e das res ponsabilidades que
devem pa irar so bre o Se nado Fe deral em ca sos que
agridem a cons ciência éti ca e o pro cedimento de
qualquer Parlamentar.

Esse epi sódio do uso do apa relho do Esta do na
Bahia, apon tando para o en volvimento de um Se na-
dor da Re pública, não é um pro blema do Par tido dos
Trabalhadores, de um Lí der ou de qual quer Se nador;

é um pro blema de to dos os Par tidos, de to dos os Se -
nadores da Re pública.

Solicito que o Se nador Ro mero Jucá ado te essa 
postura da qui em di ante.

Muito obri gado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

sidente, por ha ver sido ci tado, eu peço a pa lavra.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Man tendo o mes mo en tendimento, de acor do
com o art. 14 do Re gimento Inter no, V. Exª tem a pa la-
vra e dis põe de até cin co mi nutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para uma
explicação pes soal. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre -
sidente, não vou pre cisar de todo esse tem po.

Peço a pa lavra ape nas para, em pri meiro lu gar,
lembrar ao Se nador Tião Vi ana que não brin co o car -
naval. Eu es tava em Bra sília, in clusive, nes te fim de
semana e pude fa lar à im prensa e gra var, in clusive,
matéria para a te levisão a res peito do po sicionamen-
to do PSDB. O nos so Par tido sem pre postou-se de
forma res ponsável quan to à ques tão do Conselho de
Ética. O PSDB, aliás, nun ca par tidarizou a sua ação
naquele Con selho, até por que os membros têm man -
dato e de vem vo tar de acor do com a sua cons ciência
em cada caso. O que eu e a im prensa re gistramos
neste fim de se mana foi que o Par tido dos Tra balha-
dores não agiu como em ou tros ca sos. Fi cou no meio
do ca minho, fa zendo jogo de cena e evi tando uma de -
finição mais mar cante.

Não es tou aqui co brando po sicionamento do PT.
Penso que o Par tido deve fa zer o que con sidera cor re-
to. Con tudo, também não ad mito que o PT ve nha a
cobrar po sicionamento do PSDB, que sem pre vo tou
no Con selho de Éti ca de acor do com a sua cons ciên-
cia, res peitando a po pulação bra sileira.

Se o PT está sen do co brado in ternamente e não 
consegue se acer tar, se exis te hoje uma di ferença en -
tre o dis curso e a prá tica, isso não diz res peito aos
Partidos de Opo sição e sim aos da base do Go verno.
Se o PT en tende que deve fa zer uma re presentação,
faça; se en tende o con trário, não a faça. A de cisão
deve ser in terna. Não es tou aqui con denando, e sim
estranhando a con duta que o PT as sumiu nes se
caso, di ferentemente do que ocor reu em ou tros.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos)  Vol tamos à lis ta de ora dores.

Concedo a pa lavra ao Se nador Eu rípedes Ca -
margo, do Par tido dos Tra balhadores do Dis trito Fe -
deral.

S. Exª dis põe de até 20 mi nutos.
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O SR. EURÍPEDES CAMARGO (Bloco/PT – DF.
Pronuncia o se guinte dis curso.) – Exªs. Srªs. Se nado-
ras, Exºs. Srs. Se nadores, Exº Sr. Pre sidente do Se -
nado Fe deral, ve nho hoje a esta tri buna para apre-
sentar-me à Casa e ao Bra sil. Meu nome é Eu rípedes
Camargo. De acor do com a Le gislação Ele itoral Bra -
sileira, es tou as sumindo, na qua lidade de su plente
eleito, a vaga de ixada pelo Se nador Cris tovam Bu ar-
que, que ace itou a no bre mis são de cu idar da po lítica
educacional do Go verno do Pre sidente Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

Percorri um lon go ca minho des de 1971, quan do
saí de Ru biataba, in terior de Go iás, aos 18 anos de
idade, para ten tar a vida aqui no Dis trito Fe deral. Ain -
da te nho na me mória o cho que que sen ti ao co nhecer
uma fa vela, seus bar racos e sua vi olência. Tí nhamos
pobreza no in terior, mas não tí nhamos fa velas. Dor mir
ao re lento e pas sar fome fo ram ex periências que ti ve-
ram pelo me nos um as pecto po sitivo: li vrei-me de fini-
tivamente da ti midez.

Aqui apren di meu ofí cio – sou ser ralheiro – cri ei
família e co mecei mi nha mi litância po lítica por não
aceitar a ex plicação que me foi dada na ju ventude, de
que os po bres nas cem po bres para pur gar o es pírito.

Fui um dos pri meiros mo radores da Ce ilândia,
cidade-satélite cri ada para abri gar mo radores re movi-
dos da an tiga Vila do IAPI. Enfren tei o pre conceito
que exis tia con tra nós, ce ilandenses, pro curando en -
tender o uni verso de po breza que vi via atra vés da
ação co munitária. Com a pre ciosa aju da dos meus fa -
miliares e de ho mens como pa dre Anto nio Gu tierrez e 
o pas tor pres biteriano João Mil ler, além da pró pria
crueza da re alidade, fui de ixando a in genuidade in te-
riorana e des cobrindo as re gras que moviam as en -
grenagens po líticas.

Atuando na Ação Cris tã Pró-Gen te, dis cutimos
e en caminhamos ques tões que afli giam a co munida-
de da Ce ilândia. Na quela épo ca, éra mos in gênuos a
ponto de acre ditar que o go verno não sa bia o que se
passava em nos sa ci dade. Ao percebermos que não
seríamos aten didos em nossas re ivindicações, cria-
mos o mo vimento co nhecido como “Incan sáveis Mo -
radores da Ce ilândia”, que tive a hon ra de pre sidir por
três man datos con secutivos. Par ticipamos do mo vi-
mento cí vico pe las eleições di retas para Pre sidente
da Re pública e en frentamos a bru talidade do es tado
de emer gência de cretado pelo go verno mi litar.

Fui can didato a De putado Fe deral em 1986.
Fui ele ito De putado Dis tri tal em 1990.
No Go verno Cris tovam Bu arque, ocu pei o car go

de Se cretário-Adjunto da Se cretaria de De senvolvi-

mento So cial, onde co ordenei o Orça mento Par ticipa-
tivo e aju dei na for mulação de pro postas para a ges -
tão de mocrática nas es colas pú blicas.

De 1999 até a úl tima ele ição, de sempenhei as
funções de Se cretário-Geral do PT na Ce ilândia e de
membro do Di retório Re gional do Par tido.

Estou cons ciente do pa pel que devo de sempe-
nhar como Se nador e das na turais di ficuldades que
enfrentarei. Te nho com promissos com o Dis trito Fe-
deral, com o pro fessor Cristovam, mas tam bém e
principalmente te nho a res ponsabilidade ma ior de re -
presentar a par cela da so ciedade que de positou seu
voto de con fiança em nos so pro jeto po lítico: a par cela
mais po bre da so ciedade bra sileira. Eu re presento os
problemas, an seios e ne cessidades que es ses bra si-
leiros querem ver discutidos e re solvidos no Con gres-
so Na cional. Sou re presentante da po breza cri ada por 
um mo delo po lítico e eco nômico que pre cisa mu dar.
Não é por ou tro mo tivo que um me talúrgico é o Pre si-
dente da Re pública e um ser ralheiro é Se nador.

Vou fa lar um pou co des sa par cela da so ciedade
porque ve nho dela. Não que ro ba lizar mi nha atuação
parlamentar por ou tra ca racterística que não seja a
permanente bus ca por so luções que le vem a ci dada-
nia até aque la par cela da so ciedade. Tra ta-se de uma
enorme po pulação que não se res tringe ao Dis trito
Federal ou a Ce ilândia, mas está dis tribuída por todo
o País. Essa po pulação tem sido sis tematicamente
colocada em se gundo pla no por su cessivos go ver-
nos.

Cidadania não é ape nas vo tar a cada qua tro
anos. Ci dadania tam bém é ter aces so à edu cação, à
saúde e à jus tiça. Não é pos sível ser um ci dadão sem
ter mo radia, co mida, tra balho digno, es cola para os fi -
lhos, sa úde, es pecialmente para os mais ido sos, se -
gurança e pers pectiva de fu turo me lhor.

Meu com promisso como Se nador é lu tar para
que essa par cela da so ciedade bra sileira te nha a ga -
rantia de que será in cluída en tre aqueles que têm o di-
reito de ser ci dadãos, e não ape nas a ga rantia da hu -
milhação diá ria.

Acredito que o tem po seja o nos so bem mais va -
lioso. Por isso, é mu ito im portante sa ber o que fa ze-
mos com ele. Pre tendo uti lizar meu tem po aqui no Se -
nado da ma neira mais pro dutiva pos sível. Qu ero par -
ticipar ati vamente da bus ca de so luções e de al terna-
tivas que pos sibilitem a re alização dos so nhos e es -
peranças de quem exi ge mu dança. Não que ro per der
tempo pre cioso com la mentos e di vagações. Qu ere-
mos mu dança. Te mos pres sa, pois há mu ito por fa zer.
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O Go verno Luiz Iná cio Lula da Silva tem um pro -
jeto para o Bra sil que vai ao en contro des se an seio de 
mudança. A re alização des se pro jeto pas sa por re for-
mas es senciais como a pre videnciária, a tri butária e a
política e tam bém por ou tras ques tões, que alguns di -
riam se rem me nores, mas que pre firo cha mar de lo -
calizadas. Elas são tão im portantes e ur gentes quan -
to as re formas am plas. Não pos so es quecer que es ta-
mos tra tando, aqui no Con gresso Na cional, de pes so-
as. Esta mos to mando de cisões que vão in fluenciar a
vida de ho mens, mu lheres, cri anças, ido sos, fa mílias
inteiras.

Podemos me lhorar a vida prá tica des ses brasi-
leiros ou ati rá-los no pior dos in fernos. O pior dos in -
fernos é jus tamente o aban dono em que se en con-
tram hoje – o mes mo aban dono que gera ig norância,
cristaliza pre conceitos, cria o medo, ali menta a vi o-
lência, abas tece a cor rupção e in flama o ódio e a re-
volta pela ex clusão so cial.

Mudar essa si tuação é a mi nha luta, o meu com -
promisso, a mi nha bandeira. Não vim de Ru biataba
até aqui para lu tar por fa vores, pri vilégios, ca ridade ou 
esmola. Vim lu tar pelo di reito à ci dadania. Sou ser ra-
lheiro de pro fissão, mas tam bém sou um po lítico.
Estou cons ciente das di ficuldades e até fa miliarizado
com elas. Afi nal, te nho en frentado todo tipo de di ficul-
dade ao lon go da mi nha vida, mas nun ca as tra tei
como des culpa para es morecer no con forto da la-
mentação. Não quero o pa pel de ví tima. Pre firo con ti-
nuar se guindo no pa pel de agente de mu dança. As di -
ficuldades sem pre fo ram um es tímulo para que me
esforçasse na bus ca de res postas e so luções.

A na tureza é sá bia e a tudo deu o seu tem po
certo na vida. Hou ve o tem po das lá grimas e já pas -
sou. Hou ve o tem po da re volta e já pas sou. Hou ve o
tempo do ama durecimento. É che gado o tem po da
mudança. É tempo de agir. É tem po de cons truir. O
passado me deu os pa râmetros que me aju dam a fir -
mar os pés no pre sente e da qui lan çar com se guran-
ça o olhar para o fu turo.

Assim, es pero con tar com a co laboração dos
meus co legas Se nadoras e Se nadores, bem como
com o va liosíssimo apo io do cor po téc nico des ta
Casa. Te nho mu ito que apren der. Tam bém pos so en -
sinar e es tou disposto e pron to a co laborar com quem
persegue o mes mo ob jetivo. Os de safios são gi gan-
tescos. Toda aju da é ne cessária e será mu ito
bem-vinda.

Sr. Pre sidente, apro veito para in formar à Casa
que apre sentei pro jeto de lei no sen tido de cri ar as
profissões de mes tre-de-obras e en carregado de
obra. O meu ob jetivo, ao ten tar re gulamentar es sas

profissões, é, do meu pon to de vis ta, fa zer jus tiça a
tão va lorosos com panheiros e que mu ito con tribuem
para o cres cimento do nos so País. Há vá rias pro fis-
sões que ain da são con sideradas ofício. Ten do em
vista que es sas ca madas da so ciedade ain da não
têm es paço para apre sentar suas ques tões na Casa
do Se nado Fe deral, apro veito este mo mento, pela mi -
nha pas sagem e ex periência nes sa área, para co lo-
car es sas questões.

Aproveitei os con tatos que te nho tido com o emi -
nente Se nador Cris tovam Bu arque – nosso Mi nistro
da Edu cação, e a quem te nho a hon ra de subs tituir
nesta Casa – e, ins pirado nas idéi as e pre ocupações
de S. Exª, apre sentei tam bém pro jeto de lei que tra ta
do par celamento do solo ur bano, as sunto que, como
sabem to dos, mu ito afli ge a nós bra sileiros, em es pe-
cial os mo ra dores do Dis trito Fe deral, pe los fa tos es -
tarrecedores re lativos à gri lagem de ter ras pú blicas
que di ariamente são ve iculados pela mí dia na cional.

Ainda sob a ins piração do Se nador Cris tovam
Buarque, apre sentei pro jeto de lei que visa a as segu-
rar aos do centes da rede pú blica que não te nham ha -
bilitação em ní vel su perior va gas nos cur sos de gra -
duação de for mação de pro fessores.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam-

pos) – Dan do con tinuidade à lis ta de ora dores, con ce-
do a pa lavra ao Se nador Val dir Ra upp, por até vin te
minutos, por per muta com este Pre sidente.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs. e Srs. Se nadores, não me es pantou,
como a mu itos, que o Go verno re cém-eleito do Pre si-
dente Lula te nha to mado um ca minho aus tero e or to-
doxo na con dução po lítica da eco nomia.

A si tuação da dí vida pú blica mo biliária in terna é
delicada. A re lação en tre a dí vida lí quida e o PIB che -
gou a ní vel pe rigoso, já que é esse um dos ín dices
que os in vestidores em pa péis pú blicos mais con side-
ram na hora de de cidir se continuam ou não fi nancian-
do o Go verno, as sociado à taxa de re muneração. Por
sua vez, o câm bio con tinua bas tante vo látil, o que
gera in certezas e atrasa de cisões de in vestimento.
Quanto à in flação, a mes ma está vol tando com ím pe-
to que nos lem bra o passado, dis tante me nos de uma
década.

Além do mais, ocor re em todo o mun do que par-
tidos fe rozmente opo sicionistas em suas pro postas
se do brem aos di tames da re alidade e do pos sível tão
logo con quistem o po der. Nes sa con juntura, jus tifi-
ca-se o anun ciado cor te, que foi da or dem de R$14 bi-
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lhões no Orça mento Ge ral da União para este ano.
Não dis cuto sua mag nitude, mas ape nas a na tureza
da me dida. Sr. Pre sidente, tal vez se jus tifique – tal vez
– o au mento na taxa de juro bá sico da nos sa eco no-
mia, a Se lic, em bora, nes te caso, isso im plique agra -
vamento da si tuação fis cal da União, me diante au-
mento dos en cargos de gran de par cela da dí vida mo -
biliária.

Repetindo, não me es pantou que o Go verno es -
teja com portando-se de for ma res ponsável na con du-
ção da po lítica e eco nômica. Isso é até dig no de lou -
vor. Espan tou-me, po rém, que o Go verno te nha anun -
ciado os re feridos cortes, ou contingenciamentos, nos 
gastos pú blicos sem apre sentar ne nhum cri tério ra-
zoável para ori entar onde se rão re alizados.

Sr. Pre sidente, o sen tido de eu es tar usan do da
palavra na tri buna é pro por ao atu al Go verno que es -
tabeleça cri térios ra zoáveis para pro mover os cor tes
que se fa zem ne cessários nos gas tos pú blicos e que,
naturalmente, tais cri térios se jam se guidos de modo
objetivo e trans parente, com o in tuito de evi tar qual -
quer tipo de ex ploração so bre as li berações de ver bas
orçamentárias con tingenciadas.

Trago, para ilus trar a fal ta de cri tério nos cor tes,
o exem plo dos pre juízos que so frerá o Esta do que re -
presento, Ron dônia. Entre as emen das parlamenta-
res co letivas que res taram, pre judicadas pelo con tin-
genciamento, há despesas des tinadas à cons trução
de pon tes, à conservação de es tradas, ao aten dimen-
to am bulatorial, emer gencial e hos pitalar da rede ca -
dastrada no SUS, ao apa relhamento de hos pitais pú -
blicos, à cons trução de obras para con tenção de en -
chentes, à me lhoria de in fra-estrutura ur bana, à cons -
trução e am pliação de ser viços de abas tecimento de
água, à pro moção do tu rismo sus tentável, a pro jetos
de pre servação am biental, a pro jetos de pes quisa ci -
entífica, a pro jetos de es tímulo à pro dução agro pe-
cuária e a mu itas ou tras fi nalidades ne cessárias, ur -
gentes e de alto va lor so cial para o meu Esta do.

Para Ron dônia, que é um dos Esta dos mais po -
bres e mais dis tantes dos gran des cen tros ur banos
brasileiros, tal con tingenciamento de ver bas or ça-
mentárias é um ver dadeiro de sastre! So mos um Esta -
do que ain da de pende mu ito dos in vestimentos pú bli-
cos e que tem toda uma rede de in fra-estrutura e de
serviços pú blicos a cons truir.

Até mes mo um ple ito an tigo do Esta do, na área
de trans portes, a es tadualização das BRs 421 e 429,
que es tava pres tes a ser aten dido pelo Go verno Fe -
deral, e que im plicaria re passes para a con servação
dessas es tradas, fi cou pa ralisado. Ron dônia res tará,
portanto, com estradas em pés simo es tado de con-

servação, o que pre judica sua in tegração à eco nomia
nacional.

Assim, vê-se que o con tingenciamento anun cia-
do, sem cri tério al gum que leve em con ta a re levância
social dos gas tos, pre judica as po pulações mais po -
bres, pois são es sas que mais pre cisam do apo io das
políticas pú blicas.

Por isso, que ro fa zer um ape lo ao Pre sidente,
para que re veja es ses cor tes e leve em con sideração
os in teresses dos eco nomicamente mais frá geis
como pri oridade. Gos taria, em con seqüência disso,
que Ron dônia, bem como os Esta dos mais ca rentes
da União, fos se pri orizada na li beração dos re cursos
aprovados tão logo se con firmem as re ceitas pre vis-
tas e es peradas. Enquan to isso não ocor re, que seja
feita uma tri agem para se parar, do que já é ne cessá-
rio, o que é ur gentemente ne cessário.

Certo de con tar com a com preensão do Pre si-
dente e da equi pe eco nômica, faço vo tos de que das
medidas to madas surtam, o mais rá pido pos sível, os
efeitos de sejados.

Gostaria ain da, Sr. Pre sidente, de fa lar so bre a
nossa BR-364, ro dovia fe deral que cor ta, de ponta a
ponta, o Esta do de Ron dônia, da di visa de Mato Gros -
so até a di visa do vi zinho Estado do Acre, um tra jeto,
de apro ximadamente 1.100 qui lômetros de ro dovias
pavimentadas, que ne cessita, com uma cer ta ur gên-
cia, de res tauração em al guns trechos e re cuperação
em ou tros. Essa ro dovia é, para nós, a es pinha dor sal
do nos so Esta do e foi trans formada, re centemente,
ainda no nos so Go verno, com a cons trução do Por to
Graneleiro de Por to Ve lho, num viável cor redor de ex -
portação que es coa gran de par te da sa fra de soja dos 
Estados de Mato Gros so e de Ron dônia para o Por to
de Ita coatiara, no Ama zonas, onde é fe ito o trans bor-
do para na vios de gran de ca lado.

Há tre chos que ne cessitam de re cuperação ur -
gente, com ma nutenção cor retiva e pre ventiva, por
parte do Mi nistério dos Trans portes e do De nit: de Vi -
lhena a Pi menta Bu eno, num to tal de 203 qui lômetros;
de Pi menta Bu eno a Ca coal, um trecho de 41 qui lô-
metros; de Presidente Mé dici a Ji-Pa raná, 31 qui lô-
metros; de Ji-Paraná a Ouro Pre to do Oes te, 42 qui lô-
metros; de Ouro Pre to do Oes te a Jaru, 37 qui lôme-
tros; de Jaru a Ari quemes, 98 qui lômetros; de Por to
Velho até a di visa do Acre, onde a es trada se en contra
em es tado las timável para o trans porte, um tre cho de
378 qui lômetros. Num to tal, para ser viços de con ser-
vação, de 977 qui lômetros.

Há tre chos ainda pi ores, que ne cessitam de res -
tauração ur gente por par te do De nit e do Mi nistério
dos Trans portes: de Ca coal a Pre sidente Mé dici, num
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total de 66 qui lômetros; de Ari quemes a Rio Pre to,
Igarapé das Na ções, um tre cho de 53 qui lômetros.
Portanto, o tre cho de res tauração será de 119 qui lô-
metros.

Faço este ape lo, Sr. Pre sidente, ao Mi nistro dos
Transportes e ao Di retor-Geral do De nit porque essa
rodovia é de vi tal im portância para a eco nomia do
nosso Esta do e, por con seqüência, para gran de par te
do Bra sil, ten do em vis ta que é a li gação do Su deste,
do Sul, do Cen tro-Oeste e do Nor deste com o Nor te
brasileiro, com o Esta do de Ron dônia, do Acre, do
Amazonas e até mes mo de Ron dônia.

Era o que ti nha a di zer.
Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam -

pos) – A Mesa con vida o emi nente Se cretário He rácli-
to For tes para assumir a Pre sidência, para que este
Senador pos sa usar da pa lavra. (Pa usa.)

O Sr. Edu ardo Si queira Cam pos, 2º
Vice-Presidente, de ixa a ca deira da pre si-
dência, que é ocu pada pelo Sr. He ráclito
Fortes, 3º Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito For tes) – Con -
cedo a pa lavra ao no bre Se nador Edu ardo Si queira
Campos, por permuta com o Se nador Val dir Ra upp.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do
orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, volto
a esta tri buna para, mais uma vez, abor dar a ques tão
da vi olência, dos Esta dos, dos pro blemas que vem
enfrentando a ci dade do Rio de Ja neiro. Con tudo, an -
tes de ini ciar este tema, que ro re gistrar aqui que foi
anunciado à im prensa na cional, à opinião pú blica na -
cional que o Ban co Cen tral de cidiu ado tar o Ca dastro
Nacional de Cor rentistas, para ini bir os cri mes de la -
vagem de di nheiro e para ma ior con trole das con tas
bancárias. Qu ero co mentar com as Srªs e com os Srs
Senadores que, ao fi nal dos tra balhos da CPI dos
Bancos, pro movida por esta Casa, em que fui de sig-
nado re lator do si gilo ban cário, apre sentei um pro jeto
de lei ao Se nado pro pondo a cri ação do Ca dastro Ge -
ral das Con tas Cor rentes. Fiz isso exa tamente por-
que, na quela CPI, cons tatou-se que, em to das as
quebras de si gilo ban cário so licitadas pe las CPIs em
geral, os ofí cios são ex pedidos ao Ban co Cen tral, que 
não tem con trole de onde o ci dadão tem uma con ta
corrente. Então, o Ban co Cen tral tem que ofi ciar a to -
das as ins tituições ban cárias, co municando que hou -
ve a que bra do si gilo ban cário e que o ban co fica res -
ponsável, se o de tentor de con ta cor rente na quela

instituição es tiver com con ta ati va, de en viar os de vi-
dos re gistros da quela con ta à CPI. 

Sr. Pre sidente, pa rece-me um ab surdo, ina cre-
ditável que não se te nha ma ior con trole dos cor rentis-
tas e das ins tituições em que dis põem de uma con ta
corrente. E, ape sar de ter apre sentado o pro jeto de lei
criando o Ca dastro Ge ral das Con tas Cor rentes, o en -
tendimento do Re lator de en tão, o emi nente Se nador
Francelino Pe reira, na CCJ, foi de que essa ma téria é
privativa do Pre sidente da Re pública. Dis cordo des se
entendimento, pois es sas ma térias po deriam ter ca rá-
ter au torizativo, mas não de veria ser cer ceado aos
Senadores e De putados o di reito de apre sentarem a
matéria, en quanto o Exe cutivo, se bem en tendesse,
adotaria, de for ma au torizativa, o pro jeto de lei.

De qual quer sor te, Sr. Pre sidente, es pero que o
Banco Cen tral crie o Ca dastro Ge ral das Con tas Cor-
rentes, para que o Sis tema Fi nanceiro Na cional te nha
um con trole mais rí gido so bre a existência de con tas
correntes nas di versas ins tituições bancárias.

Sr. Pre sidente, o tema cen tral do meu pro nunci-
amento é so bre o des fecho, no ticiado pela im prensa,
das ne gociações en tre o Esta do do Rio de Ja neiro e o 
Governo Fe deral acer ca da pre sença do Exér cito Bra -
sileiro na quele Esta do, no que se re fere à vi olência,
ao con trole dos Pre sídios Ban gu 1, 2 e 3, dos pre sídi-
os fe derais e es taduais. Enfim, tra ta-se da pre ocupa-
ção que vá rios Se nadores têm ma nifestado nes ta
Casa no sen tido de que está na hora de par tirmos
para um es tudo pro fundo so bre uma re divisão do vas -
to ter ritório na cional, cri ando-se ter ritórios fe derais e
outros es tados. Assim, te ríamos uma me lhor dis tribui-
ção da po pulação bra sileira e, quem sabe, a so lução
do pro blema com a ins talação de pre sídios de se gu-
rança má xima, man tidos pela União nes sas re giões.

Fundamentalmente, que ro re lembrar aqui a
nossa ex periência no To cantins no que se re fere à Po -
lícia Mi litar, por oca sião de uma gre ve la mentável e
que ca usou mu itos pre juízos à po pulação. Des sa gre -
ve, sur giu uma pos tura po sitiva do nos so Go verno,
que tra go a esta Casa  que tem o de ver de re presen-
tar os Esta dos bra sileiros  para me ditação e re flexão,
pois, quem sabe, po deria ha ver até uma re tomada
dessas ne gociações.

Em pri meiro lu gar, gos taria de trans mitir ao Lí -
der Tião Vi ana, aos mem bros do Partido dos Tra ba-
lhadores, ao Lí der do Go verno, Alo izio Mer cadante,
que foi ex tremamente opor tuna a ne gociação en seja-
da pelo Go verno Fe deral com o Go verno do Esta do
do Rio de Ja neiro. Isso foi por de mais im portante. Pri -
meiramente, o Go verno Fe deral aten deu à so licitação
do Go verno do Esta do do Rio de Ja neiro quan do au -
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torizou a ida do Exér cito Bra sileiro para a ci dade do
Rio.

Sabemos, Sr. Pre sidente  e eu dis se isso aqui
desta tri buna , que essa é uma me dida pa liativa. Esta -
mos per dendo a guer ra con tra o cri me por fal ta de in -
formação, por falta do apa relhamento dos Esta dos
para com bater o cri me. E os criminosos vêm se apro -
veitando des sa si tuação.

Pois bem, quan do hou ve a gre ve no To cantins
era Go vernador Si queira Cam pos, de quem te nho a
honra de ser fi lho, que con vocou um ex periente ge ne-
ral do Exér cito Bra sileiro para as sumir o co mando da
Polícia Mi litar no Esta do. Essa me dida não fra gilizou a 
figura do Go vernador nem a au tonomia do Esta do,
naquela gre ve de claradamente ile gal, in constitucio-
nal, pe rigosa e da nosa à po pulação to cantinense. O
general as sumiu o co mando da Po lícia Mi litar do To-
cantins, en sejou as ne gociações, pôs fim à gre ve e
deu uma gran de con tribuição ao nos so Esta do. Nem a 
figura do Go vernador nem a au tonomia do Esta do vi -
ram-se di minuídas. Ao con trário, com aque la ini ciativa
do Go vernador Si queira Cam pos, con seguimos re sol-
ver o pro blema da gre ve.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, o Se nado
representa os Esta dos, é aqui que se deve dis cutir
seus pro blemas. Pre tendo en trar na ques tão da vi o-
lência no Esta do do Rio de Ja neiro, por que se tra ta de 
uma ques tão na cional e im portante.

Foi um ges to im portante, por par te do Go verno
Federal, es tender ao Go verno do Esta do do Rio de
Janeiro a opor tunidade de as sumir al guns presídios
de se gurança má xima e de ofe recer-lhe a con tinua-
ção da pre sença do Exér cito Bra sileiro na ci dade do
Rio de Ja neiro. Tudo isso foi acom panhado por um
serviço de in formação, de es tratégia, de um tra balho
de lon go pra zo para com bater o cri me or ganizado.

Sr. Pre sidente, sem pre tender dis cutir a au tono-
mia da Go vernadora Ro sinha Matheus, a au tonomia
do Esta do do Rio de Ja neiro, en tendo ter sido um pre -
cedente im portante para as de mais Uni dades da Fe -
deração. Creio que a Go vernadora, sem pre juízo de
sua au tonomia, de veria ter en contrado um ca minho
para que o des fecho das ne gociações com o Go verno
Federal fos se ou tro. Como dis se, a ex periência do
Estado do To cantins mos trou que a pre sença de um
general à fren te da Po lícia Mi litar foi mu ito sa udável.
Não po demos de ixar que a po pulação do Rio de Ja -
neiro so fra com a fal ta de se gurança sem que haja
uma con vergência de idéi as en tre o Go verno Fe deral
e o Go verno do Esta do do Rio de Ja neiro para en fren-
tar o cri me or ganizado.

Assisti ao de bate da ques tão da au tonomia.
Ouvi a Go vernadora di zer que não ace itaria uma in -
tervenção bran ca, ou de qual quer cor, em seu Esta do.
Ninguém mais do que eu de fende a au tonomia dos
Estados com re lação à União, a re tomada da dis cus-
são do pac to fe derativo. No en tanto, nes se caso es pe-
cífico, en tendo que o Go verno Fe deral agiu mu ito bem 
enviando o Mi nistro da Jus tiça e o Mi nistro da De fesa.
O Go verno Fe deral es tendeu sua mão em um mo-
mento im portante, uma vez que já ha via en viado o
Exército Bra sileiro para a ci dade do Rio de Ja neiro.

Por isso su giro que esta Casa en tre no de bate,
na dis cussão. Qu ero con vocar os re presentantes do
Estado do Rio de Ja neiro, nes ta Casa, para que con -
videmos o Mi nistro da Jus tiça e o Mi nistro da De fesa
para um am plo de bate so bre o que foi ofe recido pelo
Governo Fe deral ao Go verno do Esta do do Rio de Ja -
neiro. Assim, a Go vernadora po derá sen tir-se mais
segura com re lação ao não-en fraquecimento do po-
der do Go verno Esta dual do Rio de Ja neiro.

Gostaria que houvesse um des fecho fa vorável
nessa si tuação. Uma de mi nhas fi lhas, a mais velha,
faz o cur so de Me dicina na ci dade do Rio de Ja neiro.
Tenho preocupação pro funda e diá ria com a ques tão
da se gurança em fun ção da po pulação como um
todo.

Nesse fi nal de se mana, es tive na ci dade do Rio
de Ja neiro e vi a po pulação per plexa, di zendo que
não fru tificaram as ne gociações en tre o Go verno
Estadual e o Fe deral, prin cipalmente em fun ção do te -
mor da Go ver nadora Ro sinha Mat heus de ver sua au -
tonomia en fraquecida.

Sr. Pre sidente, fi quei preocupado por que con si-
derei mu ito im portante o ges to do Go verno Fe deral. O 
fim das ne gociações, a re tirada do Exér cito Bra sileiro,
a não ace itação por par te da Go vernadora da fe dera-
lização de al guns presídios e o não en tendimento
com re lação a uma to mada de po sição conjunta são
muito pre ocupantes.

O Sr. Alme ida Lima (PDT – SE) – Con cede-me
V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Con cedo o apar te ao Se nador Almeida Lima,
com gran de ale gria.

O Sr. Alme ida Lima (PDT – SE) – Se nador Edu -
ardo Si queira Cam pos, nes te ins tante, somo-me ao
pronunciamento de V. Exª, pa rabenizando-o so bretu-
do no as pecto re lativo à ne cessidade de o Go verno
do Rio de Ja neiro, Esta do mem bro da Fe deração,
aceitar de bom gra do a par ticipação do Go verno Fe -
deral não para evi dentemente, nes te mo mento, de be-
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lar todo o mal, mas pelo me nos para pro porcionar à
sociedade ca rioca con dições de vida mais dig na.
Estamos presenciando, na ver dade, a de terioração
do Esta do bra sileiro, do te cido so cial bra sileiro di ante
da cri minalidade, cada vez mais cres cente e as susta-
dora e que tem, sem dú vida al guma, de ixado o Esta -
do im potente para en frentar o pro blema. V. Exª faz
uma ob servação re ferente à au tonomia do Esta do do
Rio de Ja neiro. Te nha a cer teza ab soluta de que a
participação do Go verno Fe deral, acu dindo um Esta -
do da Fe deração, di ante de uma cri se ta manha, vi-
venciada des sa for ma, é sa lutar, e é, fun damental-
mente, a mis são, o com promisso que a União tem e
deve man ter com os Esta dos da Fe deração. Vi vemos
num fe deralismo co operativo em que os di versos ní -
veis de po der pre cisam so mar-se para le var a um re -
sultado fi nal, de sejado pela po pulação, que é exa ta-
mente a pres tação dos ser viços pelo Esta do a toda a
sociedade bra sileira. Há poucos ins tantes, V. Exª tam -
bém re feriu-se à ne cessidade da cri ação de ou tros
Estados e territórios, o que en tendo como des centra-
lização e am pliação da nossa Fe deração, que deve
ocorrer in clusive com a me lhor di visão do ter ritório
brasileiro.

Nesse as pecto, somo-me a V. Exª, pois sou ple -
namente fa vorável a esse pen samento, que em bre ve
defenderei tam bém des ta tri buna, mos trando que a
ampliação da nossa Fe deração po derá le var ao de-
senvolvimento ple no do nos so País, haja vis ta que os
Estados Uni dos hoje pos suem 50 Esta dos, com um
território idêntico ao bra sileiro e com mais de 80 mil
governos lo cais. Te nho cer teza ab soluta de que a pu -
jança da quele Esta do deve-se mu ito ao mo delo de
Federação que ado ta. Não po demos conceber que o
Estado bra sileiro te nha algo em tor no de sete mil go -
vernos lo cais e ape nas 26 Estados e o Dis trito Fe de-
ral. Em 1849, no sé culo an tepassado, a Con federa-
ção Hel vética, a Su íça, já pos suía 22 can tões, equi va-
lentes a Esta dos, cor respondentes aos Esta dos
membros brasileiros. Percebemos que o ter ritório da
Suíça não é su perior ao pe quenino Esta do da Fe de-
ração bra sileira que te nho a hon ra e o pra zer de re -
presentar: Ser gipe. A des centralização vem exa ta-
mente para for talecer a Fe deração e para ter mos con -
dições de pres tar um me lhor ser viço às co munidades.
A ques tão da se gurança pú blica é uma de las. Te nho
certeza ab soluta de que po deremos avançar nesse
aspecto se ti vermos uma des centralização não ape-
nas ver tical na ques tão das es feras de po der, mas
também ho rizontal, até pela ca racterística do fe dera-
lismo co operativo que vi venciamos hoje. Meus pa ra-
béns pelo pro nunciamento.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Se nador Alme ida Lima, agra deço o apar te de
V. Exª, aco lho-o como uma con tribuição im portante
para o meu pro nunciamento e in clusive apro veito
para pa rabenizá-lo pelo dis curso de es tréia nes ta
Casa. Embo ra eu não es tivesse pre sente e não pu-
desse apar teá-lo, ouvi-o na ín tegra e fi quei bastante
motivado ao ver um co lega que che ga de um Esta do
importante, de gran de tra dição po lítica, que tem no
Senado já gran des re presentantes, com o in tuito de
propor uma nova agen da para esta Casa, uma agen -
da po sitiva, a discussão de te mas im portantes como
este do pac to fe derativo, da co operação en tre o Go-
verno da União e os Go vernos es taduais. Por tanto, in -
corporo o apar te de V. Exª, agra decendo e en tenden-
do como uma con tribuição a este mo desto pro nuncia-
mento.

Sr. Pre sidente, faço uma úl tima re flexão: te ria a
cidade de São Pa ulo pro blemas me nores do que o
Rio de Ja neiro com re lação à vi olência? Cer tamente
não, Sr. Pre sidente. Mas, ao mes mo tem po em que
encareço à Go vernadora do Esta do do Rio de Ja neiro
que re inicie as ne gociações com o Go verno Fe deral,
que es tude e exa mine me lhor a ques tão da se guran-
ça para que não se per ca esse mo mento em que o
Governo Fe deral es tende a sua mão e ofe rece apo io
a uma Uni dade da Fe deração di ante de um gra ve pro -
blema, apro veito para pa rabenizar o Go vernador Ge -
raldo Alckmin pelo que S. Exª vem fa zendo pela se gu-
rança pú blica.

Sr. Pre sidente, de for ma si lenciosa, sem alar de,
estamos ven do que o Esta do e a ci dade de São Pa ulo
estão con seguindo en frentar a vi olência prin cipal-
mente com que o ve nho pre gando nes ta Casa: a in -
formação. Lá, os gram pos te lefônicos são fe itos nas
situações de vidas, para pro teger a po pulação. O
Estado de São Pa ulo vem uti lizando os apa relhos de
informação para combater o cri me or ganizado, ten do
conseguido iso lar os prin cipais lí deres, re colhendo-os
nos pre sídios mais im portantes, e de sar ticular toda a
informação por par te do cri me or ganizado exa tamen-
te com a uni ficação de co mandos das Polícias Mi litar
e Ci vil, que vêm agin do de for ma co ordenada e efi -
caz.

Vemos, as sim, uma ci dade mu ito ma ior que a do 
Rio de Ja neiro e um Esta do com uma po pulação ma i-
or – com gra ves pro blemas, é ver dade, na área da se -
gurança pú blica – en frentando de for ma si lenciosa,
eficiente e efi caz o pro blema.

Deixo o re conhecimento às ações que es tão
sendo pro movidas pelo Go vernador Ge raldo Alckmin, 
mesmo sen do re presentante do Esta do do To cantins.
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Sr. Pre sidente, ou par timos para uma pro funda
discussão nes ta Casa, que tem a atri buição de re pre-
sentar os Estados, so bre a re distribuição da nos sa
população no ter ritório na cional e so bre a criação de
novos Esta dos e territórios fe derais ou va mos conti-
nuar as sistindo à in viabilização das gran des ci dades
brasileiras. Não há mais como vi ver na ci dade do Rio
de Ja neiro, no Esta do ou na ci dade de São Pa ulo des -
sa for ma. Não há como exis tir Esta dos que têm e re -
cebem as gran des do tações or çamentárias, nas
grandes con centrações ur banas, con tra aque les
Estados, re giões que es tão de socupadas, com ter ras
produtivas, ri quezas, água doce, mi nérios, a bi odiver-
sidade. Te mos ab solutamente tudo na Ama zônia, na
Amazônia Le gal, no Cen tro-Oeste, no meu Esta do do
Tocantins à dis posição da po pulação bra sileira, para
termos uma me lhor dis tribuição da po pulação no nos -
so ter ritório.

Sr. Pre sidente, o Go verno Fe deral pode se pre -
parar, porque não será ape nas na ci dade do Rio de
Janeiro, o crime pros segue, está or ganizado, uti liza a
informação; e nós ain da es tamos re féns des sa si tua-
ção.

Nós não es tamos usan do de vidamente, ain da,
os ser viços de in teligência e de in formação. Fi cou
uma mar ca na po pulação bra sileira: serviço de in for-
mação e gram po uti lizados con tra os di reitos do ci da-
dão e os di reitos po líticos no in tuito de per seguir par ti-
dos po líticos, como na épo ca da di tadura. Isso desca-
racterizou, des figurou, trou xe a ima gem, para o ci da-
dão bra sileiro, de que ara pongas são pa gos com essa 
finalidade, quan do não. 

A in formação é mu ito im portante. Não há Esta do
desenvolvido que so breviva sem um apa relho de in-
formação, nes te caso es pecífico, vol tado para a de fe-
sa do ci dadão, con tra o cri me or ganizado.

Quando es tivermos uti lizando todo esse ser viço
de in formação, a ri queza dos nos sos pro fissionais,
destinando-os para a área cer ta, que é a se gurança
do ci dadão, o com bate ao cri me or ganizado, sen tire-
mos uma me lhoria. Além dis so, Sr. Pre sidente, uma
melhor dis tribuição da po pulação no território na cio-
nal, en sejará os Go vernos Esta duais a se pre ocupar
com o que de vem: edu cação, sa úde, e que te nhamos
melhores quadros na ques tão da se gurança pú blica.

Agradeço a be nevolência da Mesa. Sei que ul -
trapassei meu tem po, Sr. Pre sidente, mas de ixo aqui
o meu ape lo à Go vernadora do Rio de Ja neiro, para
que sen te no vamente à mesa de ne gociação com o
Governo Fe deral.

Parabenizo o Go verno Lula por ter ofe recido
essa aju da ao Go verno do Esta do do Rio de Ja neiro.

Espero que pos samos, nes ta Casa, dar uma con tribu-
ição ao de bate para que haja so lução des sa si tuação.

Muito obri gado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – Com a 

palavra o Se nador Edu ardo Su plicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.

Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora-
dor.) – Sr. Pre sidente, Se nador He ráclito For tes, Srªs.
e Srs. Se nadores, os po vos do mundo es tão ex trema-
mente pre ocupados com a pro ximidade da eclo são
de uma guer ra ain da nes ta se mana.

As ações do Pre sidente Ge orge W. Bush, tam -
bém as pa lavras e ações do Pri meiro-Ministro Tony
Blair es tão a ca usar pre ocupações de ex traordinária
natureza. Pa rece, Sr. Pre sidente, Se nador He ráclito
Fortes, que o bom-sen so, o equilíbrio, a res ponsabili-
dade do lí der da na ção de ma ior po derio eco nômico e 
bélico, que tan tas li ções deu ao mun do de li berdade e
democracia, es tão a sus citar dú vidas mun do afo ra.

Sr. Pre sidente, o es critor Pa ulo Co elho, hoje
com ex traordinário nú mero de le itores, con siderado o
escritor bra sileiro mais tra duzido, mais lido em todo o
mundo, teve a sen sibilidade de cap tar o sentimento
de mu itos bra sileiros e cer tamente de mu itos ci da-
dãos do mun do ao pu blicar, na Folha de S.Paulo de
sábado, ar tigo de nominado: Obrigado, presidente
Bush.

Dada a im portância do ar tigo, pas so a lê-lo da
tribuna do Se nado. Eis o que diz o es critor Pa ulo Co e-
lho:

Obrigado, gran de lí der Ge orge W.
Bush.

Obrigado por mos trar a to dos o pe rigo
que Sad dam Hus sein re presenta. Talvez
muitos de nós ti véssemos es quecido de que 
ele uti lizou ar mas quí micas con tra seu povo, 
contra os cur dos, con tra os ira nianos. Hus-
sein é um di tador san guinário, uma das
mais cla ras ex pressões do mal hoje.

Entretanto essa não é a úni ca ra zão
pela qual eu es tou lhe agra decendo. Nos
dois pri meiros me ses de 2003, o sr. foi ca-
paz de mos trar mu itas co isas im por tantes
ao mun do, e por isso me rece a mi nha gra ti-
dão. Assim, re cordando um po ema que
aprendi na mi nha in fância, que ro lhe di zer
obrigado.

Obrigado por mos trar a to dos que o
povo tur co e seu Par lamento não es tão à
venda, nem por US$ 26 bi lhões.
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Obrigado por re velar ao mun do o gi-
gantesco abis mo que exis te en tre a de cisão
dos go vernantes e os de sejos do povo. Por
deixar cla ro que tan to José Ma ría Aznar
como Tony Bla ir não dão a mí nima im por-
tância e não têm ne nhum res peito pe los vo -
tos que re ceberam. Aznar é ca paz de ig no-
rar que 90% dos es panhóis es tão contra a
guerra, e Bla ir não se im porta com a ma ior
manifestação pú blica na Ingla terra nes tes
30 anos mais re centes.

Obrigado por que sua per severança
forçou Bla ir a ir ao Par lamento com um dos -
siê fal sificado, es crito por um es tudante há
dez anos, e apre sentar isso como “pro vas
contundentes re colhidas pelo ser viço se cre-
to bri tânico.”

Obrigado por fa zer com que Co lin Po-
well se ex pusesse ao ri dículo, mos trando ao
Conselho de Se gurança da ONU al gumas
fotos que, uma se mana de pois, fo ram pu bli-
camente con testadas por Hans Blix, o ins-
petor res ponsável pelo de sarmamento do
Iraque.

Obrigado por que sua po sição fez com
que o mi nistro de Re lações Exte riores da
França, Sr. Do minique de Vil lepin, em seu
discurso con tra a guer ra, ti vesse a hon ra de
ser apla udido no ple nário, hon ra que, pelo
que eu sa iba, só ti nha acon tecido uma vez
na his tória da ONU, por oca sião de um dis -
curso de Nel son Man dela.

Obrigado por que, gra ças aos seus es-
forços pela guer ra, pela pri meira vez as na -
ções ára bes, ge ralmente di vididas, fo ram
unânimes em con denar uma in vasão, du ran-
te en contro no Ca iro.

Obrigado por que, gra ças à sua re tóri-
ca, afir mando que “a ONU tem uma chan ce
de mos trar sua relevância”, mesmo pa íses
mais re lutantes ter minaram to mando po si-
ção con tra um ata que.

Obrigado por sua po lítica ex terior ter
feito o mi nistro das Re lações Exteriores da
Inglaterra, Jack Straw, de clarar, em pleno
século XXI que “uma guer ra pode ter jus tifi-
cativas mo rais” e, ao de clarar isso, per der
toda a cre dibilidade.

Obrigado por ten tar di vidir uma Eu ropa
que luta pela sua uni ficação; isso foi um
alerta que não será ig norado.

Obrigado por ter con seguido o que
poucos con seguiram nes te sé culo: unir mi-
lhões de pes soas, em to dos os con tinentes,
lutando pela mes ma idéia, em bora essa
idéia seja opos ta à sua.

Obrigado por nos fa zer de novo sen tir
que, mes mo que nos sas pa lavras não se jam
ouvidas, elas pelo me nos são pro nunciadas,
e isso nos dará mais for ça no fu turo.

Obrigado por nos ig norar, por mar gina-
lizar to dos aque les que to maram uma ati tu-
de con tra sua de cisão, pois é dos ex cluídos
o fu turo da Ter ra.

Obrigado por que, sem o se nhor, não
teríamos co nhecido nos sa ca pacidade de
mobilização. Tal vez ela não sir va para nada
no pre sente, mas será útil mais adi ante.

Agora que os tam bores da guer ra pa-
recem soar de ma neira ir reversível, quero
fazer mi nhas as pa lavras de um an tigo rei
europeu a um in vasor: “Que sua ma nhã seja 
linda, que o sol bri lhe nas ar maduras de
seus sol dados, por que du rante a tar de eu o
derrotarei.”

Obrigado por per mitir a to dos nós, um
exército de anô nimos que pas seiam pe las
ruas ten tando pa rar um pro cesso já em mar -
cha, to marmos co nhecimento do que é a
sensação de im potência, apren dermos a li-
dar com ela e a trans formá-la.

Portanto, apro veite sua ma nhã e o que
ela ain da pode tra zer de gló ria.

Obrigado por que não nos es cutastes e 
não nos le vaste a sé rio. Pois sa iba que nós
o es cutamos e não es queceremos suas pa -
lavras.

Obrigado, gran de lí der Ge orge Wal ker
Bush.

Muito obri gado.Sr. Presidente, cla ramente Pa u-
lo Co elho, com uma ca pacidade de ar gumentação,
de sá tira, diz “obrigado” ao Pre sidente Ge orge W.
Bush, por que suas ações e suas pa lavras, na ver da-
de, têm con tribuído para des pertar a cons ciência do
mundo e de to dos os amantes da paz, e fa zer com
que pes soas em seu pró prio país, os Esta dos Uni-
dos, es tejam hoje ex tremamente pre ocupadas com
o de flagrar de uma guer ra, que faz com que um dos
mais dis tintos nor te-americanos, ga nhador do Prê-
mio No bel da Paz, ano pas sado, o ex-Pre sidente
Jimmy Car ter te nha pu blicado on tem um ar tigo de
extrema cla rividência no The New York Ti mes, re-
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produzido hoje em O Esta do de S.Pa ulo, e que me -
rece tam bém ser lido por nós, que es tamos há dias
alertando des ta Tri buna que não pode ha ver o de fla-
grar de uma guer ra sem que an tes se jam ten tadas
todas as for mas de en tendimento que não en volvam
a mor te e a des truição de mi lhares de se res vi vos
inocentes, de crianças, ali no Ira que e não se sabe
por onde mais.

Diz Jimmy Car ter, de Atlan ta: “Mudanças pro-
fundas vêm acon tecendo na po lítica ex terna ame rica-
na, al terando ra dicalmente com promissos con sisten-
tes que, du rante mais de dois sé culos, fi zeram com
que nos sa na ção me recesse sua gran deza. Esses
comprometimentos fo ram ba seados em prin cípios re -
ligiosos bá sicos, res peito pelo di reito in ternacional e
em ali anças que re sultaram em de cisões sá bias de
contenção mú tua.

Nossa ób via de terminação em em preender uma 
guerra con tra o Ira que, sem apo io in ternacional, é
uma vi olação a es sas premissas. Na qualidade de
cristão e de um Pre sidente que foi gra vemente per tur-
bado por cri ses in ternacionais, tornei-me to talmente
familiarizado com os prin cípios de uma guer ra jus ta. E
está cla ro que um ata que substancialmente uni lateral
ao Ira que não se en caixa nes ses pa drões. Essa é
uma con vicção qua se uni versal de lí deres re ligiosos
com a mais no tável ex ceção de uns pou cos porta-vo-
zes da Con venção Ba tista do Sul, que é in tensamente
influenciada pelo seu com prometimento com Isra el,
baseada na Te ologia Esca tológica ou dos Últi mos
Dias. Para uma guer ra ser jus ta, pre cisa aten der a vá -
rios cri térios cla ramente de finidos. A guerra só pode
ser tra vada como úl timo re curso, de pois que to das as
opções sem uso da vi olência ti verem sido es gotadas.
No caso do Ira que, é ób vio que exis tem al ternativas
nítidas à guer ra. Essas op ções, an teriormente pro-
postas por nos sos próprios lí deres e apro vadas pela
ONU, fo ram de lineadas, mais uma vez, pelo Con se-
lho de Se gurança da ONU na úl tima sex ta-feira. Ago-
ra, sem que nos sa se gurança na cional es teja sen do
diretamente ame açada e ape sar da avas saladora
oposição da ma ioria dos po vos e dos go vernos do
mundo, os Estados Unidos pa recem de terminados a
levarem a cabo uma ação mi litar e di plomática qua se
sem pre cedentes na his tória das Na ções ci vilizadas.

A pri meira eta pa do nos so am plamente di vulga-
do pla no é lan çar três mil bom bas e mís seis so bre
uma po pulação re lativamente in defesa logo nas pri -
meiras ho ras da in vasão, com o pro pósito de pre judi-
car e des moralizar tan to a po pulação que eles de ci-
dam tro car seu detestável lí der, o qual, mu ito pro va-

velmente, es tará es condido em lu gar se guro du rante
o bom bardeio.

As ar mas da guerra de vem di ferenciar com ba-
tentes e não-com batentes. Um bombardeio aé reo de
gran des proporções, mesmo exe cutado com gran de
precisão, ine vitavelmente re sulta em efe itos co laterais.

O Ge neral Tomy Franks, Co mandante das For -
ças Arma das Ame ricanas no Gol fo Pér sico, ma nifes-
tou sua pre ocupação com o fato de mu itos al vos mi li-
tares es tarem próximos a hos pitais, es colas, mes qui-
tas e mo radias par ticulares. A vi olência tem de ser
proporcional ao ma lefício que so fremos. Ape sar de
outros graves cri mes de Sa dam Hus sein, as ten tati-
vas dos Esta dos Uni dos para li gar o Ira que aos ata -
ques ter roristas de 11 de se tembro não con venceram.

Os ata cantes têm de ter au torização le gítima,
sancionada pela so ciedade que eles pro fessam re-
presentar. A apro vação pela vo tação unânime no
Conselho de Se gurança para que se jam eli minadas
as ar mas de destruição em mas sa do Ira que ain da
pode ser cum prida, mas nos sas me tas anun ciadas
agora são pro mover a mu dança de re gime, es tabele-
cer uma Pax Ame ricana na re gião, tal vez ocu pando
um país et nicamente di vidido por uma dé cada. Para
esses ob jetivos, não te mos au torização in ternacional.

Outros mem bros do Con selho de Se gurança até 
agora têm re sistido à enor me pres são eco nômica e à
influência po lítica exer cida por Was hington, e es ta-
mos di ante da pos sibilidade de não con seguir o nú -
mero de vo tos ne cessários ou, en tão, so frermos o
veto da Rús sia, França e Chi na.

Embora a Tur quia ain da es teja in duzida a nos
ajudar em tro ca de uma enor me re compensa fi nance-
ira e o fu turo con trole par cial dos cur dos e do pe tróleo
no nor te do Ira que, seu Par lamento de mocrático ao
menos so mou sua voz às ex pressões de pre ocupa-
ção do mun do in teiro.

A paz es tabelecida pela guer ra tem de re pre-
sentar uma me lhoria ní tida em re lação ao que exis te.

Embora exis tam pers pectivas de paz e de mo-
cracia no Ira que, é bem pos sível que o re sultado de
uma in vasão mi litar seja a de sestabilização da re gião
e que uma in vasão in cite os ter roristas a pôr ain da
mais em ris co nos sa se gurança do méstica. E tam-
bém, por de safiar a es magadora opo sição mun dial,
os Esta dos Uni dos abalarão a con dição da ONU
como uma ins tituição viá vel para a paz mun dial.

O que di zer do prestígio dos Esta dos Uni dos no
mundo – pros segue Jimmy Car ter – se não em em -
preendermos uma guer ra de pois de tal gran de dis tri-
buição de for ças mi litares na re gião? A so lidariedade
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e a ami zade sin ceras ofe recidas aos Esta dos Uni dos,
após os aten tados de 11 de se tembro, mes mo vin das
de re gimes an tes an tagônicos, em gran de par te se
dissiparam. Po líticas cada vez mais uni laterais e do -
minadoras le varam a con fiança in ternacional no nos -
so país ao ní vel mais ba ixo de que se tem no tícia.

A es tatura ame ricana cer tamente di minuirá se
nos lan çarmos numa guer ra em fla grante de safio à
ONU.

Mas, usar a pre sença e a ame aça de nos so po -
derio mi litar para obri gar o Ira que a cum prir as re solu-
ções da ONU – ten do a guer ra como uma úl tima op -
ção – isso me lhorará nos so sta tus como de fensores
da paz e da jus tiça.”

Senador Edu ardo Si queira Cam pos, veja, V.
Exª, que o 39º Pre sidente dos Esta dos Uni dos, Jimmy 
Carter, está aqui lan çando um bra do de aler ta para a
consciência de to dos os nor te-americanos, em es pe-
cial ao pró pria Pre sidente Ge orge Wal ker Bush. Espe-
ramos que ele pos sa ser ou vido!

O Sr. Edu ardo Si queira Cam pos (PSDB – TO)
– Se nador Edu ardo Su plicy, V. Exª me con cede um
aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Com mu ita hon ra, concedo um apar te a V. Exª.

O Sr. Edu ardo Si queira Cam pos (PSDB – TO)
– Se nador Edu ardo Su plicy, V. Exª é um ho mem en ga-
jado em ca usas hu manitárias. É, sem dú vida al guma,
um gran de re presentante da paz, al guém que sem pre
levanta sua voz quan do al guma in justiça se apre sen-
ta, seja no Ti mor Les te ou em qual quer ou tro can to. V.
Exª abor da aqui nes ta Casa sem pre de for ma emo ci-
onada, le gítima e mu ito pe culiar. Pre tendi in terrom-
pê-lo ape nas para lembrar, Se nador Edu ardo Su plicy,
do pa pel im portante que o Bra sil tem na dis cussão
dessa pro blemática, prin cipalmente no que se re fere
à le gitimidade em fun ção de ter mos tido a gran de atu -
ação de Oswaldo Ara nha, em 1949, quan do da fun da-
ção da Orga nização das Na ções Uni das, que ele che -
gou a pre sidir. O Lí der Arthur Vir gílio me lem brou que
a co munidade de ori gem ára be e li banesa, no Esta do
de São Pa ulo, é ma ior do que os li baneses re sidentes
na ci dade de Be irute. Por tanto, V. Exª está mais do
que au torizado a tra tar do as sunto, como re presen-
tante do Esta do de São Pa ulo, um Se nador que co -
nhece bas tante sua co munidade e tam bém toda essa
problemática in ternacional. A pre ocupação é de to dos
nós. Sem dú vida, em toda par te do mun do, es tamos
vendo na ções se le vantando, os po vos, os es tudan-
tes, os seg mentos or ganizados, a po pulação como
um todo se ma nifestando pela paz. Há es perança ain -

da. Eu ape nas aduziria mais uma pre ocupação.
Entendo que Fran ça, Rús sia e Ale manha têm tido um
papel de gran de re levância. É a cons ciência an tiguer-
ra, a cons ciência em fa vor da paz. Mas eu gos taria de
debater a pre ocupação com a atu ação do Lí der Sad -
dam Hus sein. É co nhecida da to dos a si tuação das
minorias no Ira que  – a mi noria curda, a mi noria xi ita
–, a ques tão dos di reitos hu manos, e o so frimento im -
posto pela di tadura im placável de Saddam Hus sein.
O Bra sil, por in termédio de nos so Pre sidente, as su-
miu uma po sição im portante ao se ma nifestar apro pri-
adamente em fa vor da paz, as sim como os Par tidos
que in tegram esta Casa e a Na ção bra sileira, mas o
meu te mor é que, den tro de toda essa dis cussão em
favor da paz, o di tador Sad dam Hus sein aca be ten do
justificados to dos os seus atos cri minosos praticados
diariamente con tra as mi norias cur das, contra os xi i-
tas, con tra as mu lheres e con tra a li berdade de ex-
pressão no ter ritório ira quiano; temo os re flexos da
sua pre sença em ou tros pa íses no contexto e no
agravamento da cri se com Isra el. A pre ocupação de
todas as na ções, in clusive da Na ção brasileira, é que
ele se es conda atrás des sa dis cussão e seja acla ma-
do. De finitivamente, isso não pode nos afas tar do in tu-
ito de per seguir a paz, mas de veríamos dis cutir não
só a des truição dos mís seis, o de sarmamento, mas
também a ob servação dos di reitos hu manos den tro
do Ira que. Não po demos es quecer des sa dis cussão
nesta hora, em nome das mi norias que V. Exª sem pre
representou tão bem. V. Exª hoje está com o seu Par ti-
do à fren te do Go verno bra sileiro. Penso que é o mo -
mento para nós, Mem bros do PSDB, ex pressarmos a
nossa so lidariedade e o nos so to tal apo io à po sição
brasileira em fa vor da paz, ma nifestada pelo nos so
Presidente da Re pública, mas tam bém é o mo mento
de in serir nes se con texto esta pre ocupação de que o
Brasil te nha le gitimidade por sua des tacada ação.
Preocupamo-nos com a ONU. O que será da ONU se
desautorizado o seu Con selho de Se gurança; se os
Estados Uni dos cum prirem a pro messa de agir mes -
mo sem a au torização do Con selho de Se gurança? O
que res tará da ONU, que está se diada em ter ritório
norte-americano e que pre cisa dos Esta dos Uni dos
como uma na ção mais im portante, se dela dis cordar
nesse mo mento gra ve? Por tanto, Se nador Edu ardo
Suplicy, o discurso de V. Exª é mu ito im portante, a le i-
tura que V.Exª faz é a jus tiça e é im portante des tacar
esse im portante ar tigo de Pa ulo Co elho. Pa ra benizo
V. Exª e es pero que não fi que ape nas nes te ple nário a 
conseqüência de um pro nunciamento tão im portante
em fa vor da paz nes te mo mento de gran de pre ocupa-
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ção que a Na ção bra sileira vive, as sim como a co mu-
nidade in ternacional. Pa rabéns.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Agradeço V. Exª, Se nador Edu ardo Si queira Cam pos.

Eu gos taria de re fletir que te nho a con vicção de
que toda essa mo bilização ex traordinária que se dá
no mun do po derá ser ca nalizada para per suadir o
Presidente Sad dam Hus sein a de mocratizar seu país. 
Estimulando, in clusive, o povo do Ira que a pa cifica-
mente ar rancar a de mocracia, pro mover a de mocra-
cia, for talecendo suas ins tituições, como nós mes mos
fomos ca pazes de fa zer no Bra sil, o povo sa indo às
ruas, pe dindo di retas já, e as sim por di ante. O povo
brasileiro dá exem plos nes sa di reção. Por me ios pa cí-
ficos, nós con seguimos. Não foi com vi olência que
conseguimos re conquistar ins tituições de mocráticas,
no Bra sil. Se os Esta dos Uni dos hoje de sejam der ru-
bar Sad dam Hus sein por con siderá-lo um di tador, é
preciso re cordar que fo ram os Esta dos Uni dos que
fortaleceram Sad dam Hus sein por que queriam que
ele, for talecido, combatesse o ai atolá Kho meini, no
Irã. Assim, hou ve oca siões em que os go vernos ame -
ricanos pro moveram gol pes mi litares: na Ve nezuela,
na Gu atemala, no Chi le e no pró prio Bra sil, em 1964,
ajudando-nos e apo iando-nos em um gol pe mi litar,
contribuindo para que ti véssemos lon gos anos sem
efetiva de mocracia.

Podemos ten tar per suadir o go verno ira quiano
de que suas ins tituições de vem ser mo dificadas, que
devem utilizar me ios pa cíficos e ja mais ame açarem
sejam os cur dos, se jam ou tros po vos em qualquer lu -
gar, que não seja ali um re fúgio para ter roristas es ta-
rem no vamente ata cando os Esta dos Uni dos. E fo-
mos so lidários aos nor te-americanos, ata cados em
11 de se tembro, há dois anos. Qu ero di zer que acre di-
tamos que é pos sível, sim, agir por me ios que não se -
jam os da vi olência.

O Sr. Arthur Vir gílio (PSDB – AM) – Per mi-
te-me V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Ouço V. Exª com mu ito pra zer.

O Sr. Arthur Vir gílio (PSDB – AM) – Se nador
Eduardo Su plicy, V. Exª faz um belo dis curso e eu o
parabenizo por isso. O apar te do Se nador Edu ardo
Siqueira Cam pos foi opor tuno, veio car regado de
bom-senso, de sen satez. E a ten tativa de sín tese que
eu apre sentaria se ria de fato se dar mais tem po aos
inspetores da ONU para que, com pres são in ternacio-
nal má xima, se pos sa in fluenciar os des tinos, hoje tão 
infelizes, do povo ira quiano. De ploro Sad dam Hus se-
in, eu o te nho na conta de um di tador cor rupto, ab so-

lutamente ina dequado para os tem pos em que vi ve-
mos. Evi dentemente, a con trapartida à di tadura dele
não pode ser o uni lateralismo que nos le varia à bar bá-
rie, que nos le varia à des truição da or dem ju rídica in -
ternacional vi gente. Te nho re paros a fa zer à ação da
ONU, mas pre firo al guma ONU a ne nhuma ONU; te -
nho re paros a fa zer a todo aque le ar cabouço que her -
damos de Bretton Wo ods, mas pre firo al gum Bret ton
Woods a ne nhum Bret ton Wo ods. Portanto, cre io que
assiste ra zão a pa íses como a Fran ça, a Chi na, a
Rússia, a Ale manha, quan do se re ferem à Unidade
do Bra sil. E aqui não es tamos discutindo mais quem é 
oposição in ternamente ao Bra sil, isso fi cou bem cla ro
na re união com o Mi nistro Cel so Amo rim; es tamos to -
dos numa po sição só, que é a de pres tigiar o Pre si-
dente Lula nes se mo mento em que ele pre cisa mu ita
força da Na ção bra sileira para fa lar e ma ximizar a
possibilidade de o Bra sil in fluenciar as de cisões que
serão to madas. Estamos to dos querendo paz e, ao
mesmo tem po, pe dindo tran qüilidade, porque não te -
mos como de ixar de teriorar nos sas re lações com os
Estados Uni dos, até por ra zões econômicas; e olha-
mos a eco nomia com re alismo. V. Exª e eu o fa zemos.
Sabe-se mu ito bem que o jus to é se an dar por aí. Mas
a idéia se ria se man ter – os pa íses que es tão pressio-
nando nes sa di reção es tão cer tos – pressão má xima
para que as con cessões se jam ar rancadas de al-
guém que não fa ria ne nhuma con cessão se não hou -
vesse pres são in ternacional so bre ele. Até mes mo
esse cer co mi litar pode ter aju dado para que ele ce -
desse à ONU. O que se pede, em nome do bom-sen -
so, lem brando a le itura do li vro de Barbara Tuch man,
A mar cha da in sensatez – de Tróia ao Vi etnã,
quando di rigentes, sé culos após sé culos, co meteram
equívocos, em barcando em vi agens in sensatas, Na -
poleão in vadindo a Rús sia no in verno; Hi tler, mu ito
tempo de pois, in vadindo a Rús sia no in verno e co me-
tendo o mes mo equí voco, com ar mas mais pe sadas,
e não fal taram conselheiros nem a um, nem a ou tro. O 
que se pede ao Pre sidente Bush e ao Pri meiro-Minis-
tro Tony Bla ir é que não en veredem por um ca minho
que pode ser sem vol ta, por que acenderá ain da mais
forte o ran cor en tre a Co réia do Norte e os pa íses que
hoje com põem a ali ança Esta dos Uni dos e Ingla terra.
Temos mu ito medo do que pos sa ocor rer com o re cru-
descimento das ma nifestações terroristas, re fletidas
na eco nomia ame ricana e na in glesa a par tir da di mi-
nuição do fluxo de tu ristas para aque les pa íses. Te-
nho mu ita pre ocupação com a ONU e, so bretudo, ab -
soluta cer teza de que o pior ser viço que po deria ser
prestado por al gum es tadista – não sei se me receria
este nome até o fi nal – neste mo mento se ria di vidir o
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mundo en tre aqueles de fensores ou re presentantes
da ci vilização ju daico-cristã e aque les ou tros de fen-
sores da ci vilização e da re ligião mu çulmana. Se ria
terrível, se ria o mes mo que plan tarmos o ódio e co -
lhermos as pi ores tem pestades ten do em vis ta a ne -
gação da paz, o des respeito aos di reitos hu manos.
Portanto, fi nalizo este apar te, re forçando o sen timen-
to de ad miração que, há mu itos anos, te nho por V.Exª
e pa rabenizando-o no vamente pela opor tunidade do
seu dis curso. Digo que o re sultado mais ób vio se ria
vermos apro fundada a cri se eco nômica mun dial, com 
reflexos bru tais so bre os pa íses de eco nomia emer -
gente, como é o caso do Bra sil, com re flexos sem dú -
vida al guma gra ves até para os pa íses do cha mado
Primeiro Mun do, a co meçar pe los Esta dos Uni dos,
que, após ma nobra mo netária ou cam bial, não con se-
guem sair da cri se e ati var para va ler a sua eco nomia.
Haverá tam bém re flexos gra ves so bre o Ja pão que há 
mais de 10 anos hi berna, de ma neira la mentável, já
que é uma eco nomia fun damental para ge rar efe itos
multiplicadores po sitivos so bre a nossa eco nomia. O
Japão hi berna sem con seguir sair da sua di fícil si tua-
ção: em um ano o cres cimento é ne gativo; no ou tro
ano, é tão ín fimo o cres cimento po sitivo que nos dá a
entender que, es tatisticamente, está es tagnado so ci-
almente e da qui a pou co es tará so frendo con seqüên-
cias ter ríveis. Esse é o ape lo que faço, sa bendo da
modéstia da nos sa voz e do peso res trito do nos so
País na co munidade in ternacional. O pa pel de cada
bem-te-vi, na hora de apa gar o in cêndio da flo resta, é
cumprir com o seu de ver. Assim faço um ape lo ao Pre -
sidente Bush e ao Pre sidente do Con selho de Mi nis-
tros, Pri meiro-Ministro Tony Bla ir, no sentido de que
reflitam so bre esse pro blema, para que não to mem
uma de cisão in sensata, qual seja, ven cer mi litarmen-
te uma guer ra que po derá ren der-lhes mu itas der ro-
tas em ou tros cam pos, quan do há o re forço à idéia da
paz, o res peito à ONU e a pres são sem ces sar so bre
o di tador san guinário do Ira que. Não se ria esse o ca -
minho para ob ter mais li berdade para o Ira que e, ao
mesmo tem po, mais se gurança para ame ricanos e in -
gleses, bem como mais pers pectivas de bo nança
econômica para o mun do, pro fundamente agas tado,
sofrido com tan tas crises, umas atrás das ou tras. V.
Exª trou xe, para uma tar de que pa recia in sossa no
Senado, um tema im portante, a par tir do ar tigo de Pa -
ulo Co elho, ar tigo pro fundamente opor tuno, acres-
centando-lhe mu itos da dos como pro fundo co nhece-
dor de po lítica in ternacional que V. Exª é. Aqui ve nho,
com a mo déstia do meu apar te, di zer que de vemos
todos juntar nos sos es forços e lu tar pela paz, até
mesmo se por ventura ela for ar ranhada. Luta-se pela

paz até quan do a guer ra já co meçou. Tudo o que se
pode fa zer de hu mano e de jus to ago ra é lu tar para
que a guer ra não co mece, porque ima gino que essa
guerra ren derá a al guns a vi tória do Ge neral Pir ro e a
outros uma der rota com con seqüências ini magináve-
is so bre a po pulação ci vil. A vi tória do Ge neral Pir ro
não é boa para os ven cedores, e a derrota não é boa
para quem per de. Rezo, por tanto, para que o mun do
encontre o ca minho da paz por meio do diá logo no
seu seio mais le gítimo, que é per feitamente com pre-
ensível, ou seja, o Con selho de Se gurança das Na -
ções Uni das. Mu ito obri gado a V. Exª e pa rabéns pelo
discurso.

O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – Se na-
dor Su plicy, a Mesa, de ma neira cons trangida, lembra
a V. Exª que o seu tem po já foi ex trapolado há 11 mi -
nutos e seus co legas Se nadores que irão su cedê-lo já
reclamam o di reito de uso da tri buna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –
Gostaria ape nas de agradecer o apar te do Se nador
Arthur Vir gílio e di zer a S. Exª que suas pa lavras, as -
sim como as do Se nador Si queira Cam pos e as de to -
dos nós, têm peso sim. Como Pre sidente da Co mis-
são de Re lações Exte riores e De fesa Na cional do Se -
nado Fe deral, fui pro curado pela Emba ixadora dos
Estados Uni dos, Don na Hri nak, que devo en contrar
nesta se mana, e tam bém pelo Emba ixador do Re ino
Unido. Enca minharei a S. Exªs to dos os pro nuncia-
mentos e in clusive os fe itos por oca sião da pre sença
do Mi nistro Cel so Amo rim. V. Exª e vá rios ou tros Se -
nadores ex pressaram, na quela oca sião, o de sejo de
que se jam re alizados to dos os es forços para que haja 
paz.

Concordo com V. Exª e o Se nador Si queira Cam -
pos a res peito do es forço po sitivo que o Pre sidente
Jacques Chi rac, também o Presidente da Chi na, as sim
como o Pri meiro Mi nistro da Rús sia e o Primeiro Mi nis-
tro Ger hard Schro eder, da Ale manha, es tão fa zendo. É 
louvável a ini ciativa do Pre sidente Jac ques Chi rac de ir 
à ONU para di zer não à ati tude dos Esta dos Uni dos de
promoverem a guer ra, o que le vou o pa raibano re pen-
tista João Dan tas a di zer num po ema:

Jacques Chi rac sa bendo
Os ma les que a guer ra traz
Conclama bra vo e lo quaz
Que só a paz eno brece
Jacques Chi rac me rece
Ser Prê mio No bel da Paz.

Está aí o que dis se o re pentista da Pa raíba.
Muito obri gado, Sr. Presidente.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra para uma co municação
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – Con -
cedo a pa lavra ao no bre Se nador Arthur Vir gílio,
como Lí der, por cin co mi nutos, para uma co munica-
ção ina diável, de in teresse par tidário, nos termos do
art. 14, in ciso II, alí nea a, do Re gimento Inter no.

DISCURSO PRONUNCIADO PELO
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, QUE,
RETIRADO PELO ORADOR PARA
REVISÃO, SERÁ PUBLICADO OPORTU–
NAMENTE.

O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – A
Mesa, Se nador Arthur Vir gílio, de ma neira mu ito es -
pecial, as socia-se à ma nifestação jus ta de dicada
nesta tar de ao nos so com panheiro da Câ mara Oli vir
Gabardo.

Tem a pa lavra o Se nador Alo izio Mer cadante.
(Pausa.)

Tem a pa lavra a Se nadora Ide li Sal vatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Blo co/PT – SC. Pro-

nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão da ora dora.)
– Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, em ar tigo pu -
blicado em edi ção do jor nal Folha de S. Pa ulo, in titu-
lado: “Nem agres são nem cap tulação, Opo sição”. O
Senador Jor ge Bor nhausen co locou-se na po sição de 
cobrar co erência do Go verno Lula e do PT, além de
deixar uma im plícita crí tica ao povo bra sileiro e ca tari-
nense por não te rem es colhido para di rigir os des ti-
nos do País e do nos so Esta do aque le que ele, do alto 
da sua sa bedoria, in dicou.

Esqueceu S. Exª que o povo bra sileiro de cidiu
provocar uma mu dança pro funda nos des tinos do
País, por que não su portava mais a ex trema de sigual-
dade so cial, a in justiça, a vi olência, a in competência e 
principalmente o caos e a de sesperança em que o
País se en contra, de pois de dé cadas de su cessivas
gestões de sua cor rente po lítica.

Oposição é algo que pre cisa sem pre ser con tex-
tualizado. Há a opo sição fe ita por aque les que não
ocuparam o po der, que não es tiveram no co mando. E
há a opo sição dos que já o ocu param, já es tiveram lá.
É ab solutamente di ferente, tem que ser obri gatoria-
mente di ferente o com portamento de quem faz opo si-
ção sem nun ca ter ex perimentado o po der e da queles
que ao lon go de dé cadas – e eu acho que no Bra sil
nós po demos fa lar em sé culos – es tiveram sem pre à
frente do po der.

Então, quan do al guém que nun ca, na sua vida
política, ex perimentou a opo sição e por for ça das ur -
nas é co locado na si tuação de opo sição, ao se ma ni-
festar de for ma pú blica, pre cisa le var em considera-
ção que a crí tica, a co brança pre cisam sem pre vir
acompanhadas das de vidas ex plicações, por que es -
teve res pondendo pelo exer cício do po der du rante
muito tem po. Por isso, eu es tranhei. Não tive ain da a
oportunidade de me ma nifestar. Estou fa zendo hoje.
Eu gos taria de, nes ta tar de, de ixar mu ito cla ro um
exemplo ine quívoco de quem, ao lon go do úl timo pe -
ríodo, con duziu, es teve à fren te, de um dos se tores
que está um caos.

Estão aqui al gumas man chetes de jor nais que
eu re colhi: no O Esta do de S. Pa ulo “Para es pecialis-
tas só ne gociação evi ta o caos” no se tor elé trico. Tam-
bém no O Esta do de São Pa ulo, “Cri se his tórica aba-
te com panhias do se tor elé trico – dó lar em alta e con -
sumo em ba ixa di ficultarão a qui tação de dé bitos da
ordem de oito bi lhões de re ais este ano”. Há ain da ou -
tra man chete “BNDES terá can seira para pro cessar a
AES”, que é a con troladora da Ele tropaulo.

“Pinguelli cri tica em presa e pri vatização”, na Fo-
lha de S.Pa ulo, e diz que um dos ab surdos é que as
empresas que in vestiram no se tor elé trico, no pro ces-
so de pri vatização, com di nheiro do BNDES, na sua
grande ma ioria, es pecialmente as que têm ma triz nos
Estados Uni dos, são to das com sede nos pa raísos
fiscais.

Na Folha de S.Pa ulo, há um ou tro ar tigo ex tre-
mamente in teressante, sob o tí tulo “Ex-Di retor não vê
problema em dar as sessoria”:

O ex-Pre sidente do BNDES, José Pio
Borges, afir ma que não se sen te cons trangi-
do pelo fato de as sessorar a AES, con trola-
dora da Ele tropaulo, nas ne gociações para
o pa gamento da dí vida com o BNDES, ape -
sar de ter es tado à fren te do Ban co quan do
a em presa con traiu o em préstimo.”

Então, no Go verno an terior es tava à fren te do
BNDES ne gociando o em préstimo com a AES; ago ra,
está lá as sessorando a AEF na sua ne gociação com
o BNDES.

Luiz Pin guelli Rosa, o novo Pre sidente da Pe tro-
brás, diz em ma téria ex tensa que o se tor elé trico está
uma con fusão. Já o ex-Ministro de Fernando Hen ri-
que, Men donça de Bar ros, em en trevista in titulada
“Mendonça pre ga a es tatização do se tor elé trico”,
afirma que pri vatizaram o se tor elé trico e ago ra têm
de re assumi-lo, pois há algo mu ito gra ve: não pa ga-
ram o que to maram em prestado no BNDES. 
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Elio Gas pari, com sua sa gacidade, dis se de for -
ma mu ito cla ra: “A privataria ex plodiu e que rem cul par
o Lula”.

No Estado de S. Pa ulo,  há um tre cho que diz o
seguinte:

A dis cussão mais aca lorada da úl tima
semana gi rou em tor no do se tor de energia,
onde a in fluência da co tação do dó lar so bre
o IGP-M tem per mitido, pelo con trato das
elétricas, re ajustes de ta rifas mu ito aci ma de 
outros ín dices de in flação. “O Con sumidor
não agüen ta mais o au mento de ta rifas”,
ataca o De putado José Car los Ale luia, do
PFL da Ba hia, um dos prin cipais for mulado-
res da le gislação para o se tor elé trico na
Câmara, atu almente Lí der do PFL.

Então, é este tipo de si tuação que não po demos
admitir. Algo que não va mos ad mitir é ver o Se nador
Jorge Bor nhausen e o De putado Fe deral José Car los
Aleluia, Lí deres do PFL no Se nado e na Câ mara, res -
pectivamente, am bos hoje na Opo sição, fa zerem crí ti-
cas e a co brar como se não ti vessem ne nhuma res -
ponsabilidade pelo que aí está.

Por isso, eu gos taria de, nes te pro nunciamento,
colocar as ra zões da pro funda cri se e do la mentável
estado em que o Go verno Lula en controu o se tor elé -
trico bra sileiro, an teriormente um or gulho da en ge-
nharia na cional.

O mo delo em vi gor até o iní cio da dé cada pas -
sada era como uma cal ça usa da, que, nos tem pos em 
que era nova, ha via servido mu ito bem ao seu dono,
porém já es tava sur rada, com pro blemas e pre cisan-
do ser subs tituída. O Go verno pas sado, ao as sumir,
oito anos atrás, en controu o se tor elé trico como um
modelo que apre sentava mu itos pro blemas e pre cisa-
va ser subs tituído. O que fez o Go verno Fer nando
Henrique, do PSDB e do PFL, ao lon go des tes úl timos
oito anos? Pro meteu ao Bra sil uma cal ça nova. Po-
rém, es pertamente, apro veitou-se da si tuação para
entregar o pa trimônio dos bra sileiros para o ca pital
estrangeiro. Con tratou con sultores de gri fe in glesa e
desenhou um novo mo delo, co piado do país de Mar -
gareth That cher. Po rém, im pulsionado por uma ur-
gência in compreensível em pri vatizar o se tor elé trico,
em vez de im plantar um novo de senho, passou a apli-
car “re mendos” na cal ça usa da. Apli cou al guns pe da-
ços de pano in glês so bre o sur rado te cido ori ginal e
procurou chamar a aten ção pelo con traste en tre o te -
cido ori ginal e os re mendos apli cados. O te cido ori gi-
nal não su portou os re mendos e co meçou a se de-
sestruturar. O Go verno, em vez de tra tar a questão

com a se riedade que o pro blema exi gia, ra dicalizou
nos re mendos, apro fundou o im proviso. Esta é a mar -
ca da ges tão passada no se tor elétrico bra sileiro:
IMPROVISO.

A cri se do se tor elé trico apro fundou-se grave-
mente a par tir de 1995, quan do se de cidiu ini ciar,
apressadamente, o pro cesso de pri vatizações. A úni -
ca pro posta do Go verno FHC para o se tor elé trico foi
entregá-lo ao ca pital pri vado, man tendo uma fé
cega de que o mer cado se en carregaria de re solver
todos os pro blemas, ex pandir os serviços e ga rantir
baixas ta rifas. Instituir a com petição no se tor elétri-
co: essa era a va rinha má gica que, es pontaneamen-
te, sem pla nejamento, sem in terferência do Go verno,
sem pro jeto de País, iria nos le var ao pa raíso.

Para pre parar o ce nário e con vencer a po pula-
ção de que o me lhor a fa zer era en tregar o seu pa tri-
mônio para es peculadores es trangeiros, a primeira
coisa que o Go verno fez foi su catear o se tor elé trico,
não in vestindo mais. Os in vestimentos do se tor, que,
em 1980, eram da or dem de quase US$14 bi-
lhões/ano, fo ram re duzidos para US$4,5 bi lhões/ano
em 1995 e para US$6 bi lhões/ano em 1998. Por tanto,
os in vestimentos por ano fo ram re duzidos para qua se
a me tade no se tor elé trico bra sileiro, du rante o Go ver-
no FHC.

Depois, uti lizando o ar gumento de que o Esta do
não ti nha competência para ge rir o se tor elé trico, ini ci-
ou as pri vatizações.

Primeiro foi a Escel sa, do Espírito San to, em ju -
lho de 1995, se guida da Light, do Rio de Ja neiro, em
maio de 1996. De pois, em cur to es paço de tem po, en -
tregou 80% da dis tribuição e 20% da ge ração de
energia ao ca pital pri vado.

A ANE EL – Agên cia Na cional de Ener gia Elé tri-
ca – ór gão responsável pela fis calização e re gulação
do se tor elé trico, foi cri ada pela Lei nº 9.427, de 26 de
dezembro de 1996, sen do que, até a real es trutura-
ção do ór gão, mu itos me ses se passaram. Ou seja,
primeiro se ini ciou o pro cesso de pri vatização e, de -
pois, criou-se, já em an damento, no pro cesso de pri -
vatização, a Ane el para re gulamentar o se tor elé trico.

Isso sig nifica que ini ciaram as pri vatizações e
introduziram no vos agen tes pri vados no serviço de
energia elé trica sem mo dificar as re gras do se tor. Até
então, o se tor elé trico era pra ticamente todo es tatal.
Por con seqüência, toda a le gislação e re gulamenta-
ção exis tente eram vol tadas para um ser viço pú blico
exercido por agen tes pú blicos.

A par tir de en tão, ini cia-se uma fase in terminá-
vel de im provisações, que trou xe gra víssimas con se-
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qüências para o se tor e para a vida do País e do quo ti-
diano das pes soas.

Vamos à marcha da ir responsabilidade e das
improvisações.

Primeiro re mendo: o ór gão re gulador e fis caliza-
dor foi cri ado e es truturado mu itos me ses de pois de
iniciadas as pri vatizações. Nes se in tervalo de tem po,
os con sumidores fi caram despro tegidos, e como não
havia re gras, as em presas com portaram-se como
melhor cou be a seus in teresses. A mar gem de lu cro
da Ligth mais do que do brou nos pri meiros anos, pas -
sando de R$8/MWh, em 1995, para R$16,7/MWh, em 
1997.

Segundo re mendo: acre ditando que o “mer cado
competitivo” iria se en carregar de fa zer os in vestimen-
tos e a ne cessária ex pansão do sis tema, o Go verno
desmontou o pla nejamento de terminativo, que tra ba-
lhava com ho rizontes de cin co, dez, quin ze e vin te
anos e era co ordenado pela Ele trobrás, por meio do
Grupo Co ordenador do Pla nejamento do Sis tema –
GCPS – e cri ou, em de zembro de 1999, qua tro anos
depois de ini ciadas as pri vatizações, um ór gão ca ri-
cato, o Co mitê Co ordenador do Pla nejamento de
Expansão dos Sis temas Elé tricos – CCPE -, cujo ob -
jetivo se ria fa zer um “pla nejamento in dicativo”.

Porém, este ór gão não teve a me nor condição
de pla nejar nada, pois não dis punha de in formações
básicas so bre o pró prio sis tema, so bre os mer cados
de ener gia e so bre as ne cessidades das po pulações.
Empresas pri vadas não for necem in formações por
considerá-las si gi losas e es tratégicas de seu ne gócio.

O se tor fi cou “ao deus-dará”, sem pla nejamento,
sem nor tes e sem go verno.

Terceiro re mendo: den tro de sua fé cega de que
o ca pital es peculativo in ternacional e o mercado é
que nos le variam ao pa raíso, como já dis se, procurou
oferecer vantagens in concebíveis, al gumas até obs -
cenas.

O se tor elé trico se ca racteriza por exi gir ele va-
dos in vestimentos com re torno em lon go pra zo. Para
atrair in vestidores é pre ciso ter re gras cla ras e dar ga -
rantias de que es tas re gras não se rão al teradas com
facilidade. Como o se tor vi via sob im proviso cons tan-
te, com ór gão re gulador em es truturação, as re gras
não eram nem cla ras e mu ito me nos es táveis. Para
atrair ca pital, só res tou ao Go verno ofe recer ga rantias
que che garam às ra ias da obs cenidade e cu jas con -
seqüências es tamos vi vendo ago ra. Por exem plo:
quebrando um dos pi lares do Pla no Real, o Go verno
aceitou es tabelecer uma in dexação das ta rifas ao
IGP-M, ín dice que so fre gran de in fluência do dó lar.

Hoje, para ga rantir os con tratos, te mos que con viver
com au mentos in suportáveis de ta rifas, que, pra tica-
mente, es tão in dexadas ao dó lar.

Quarto re mendo: ain da para atra ir os in vesti-
mentos, o Go verno ofe receu fi nanciamento por meio
do BNDES, em con dições al tamente van tajosas. Con -
dições que ra ramente fo ram ofe recidas para o in vesti-
dor na cional. Como ga rantias des tes em préstimos, o
BNDES ace itou ações das pró prias em presas que es -
tavam sendo pri vatizadas. Re sultado: te mos hoje uma 
situação em que a AES, em presa ame ricana mon ta-
da no iní cio dos anos 90, com fins uni camente es pe-
culativos, que ad quiriu a Ele tropaulo, de clarou-se em
default, ou seja, já avi sou que dará ca lote. Que si tua-
ção se avi zinha? Se for mos ape nas fa zer cumprir os
contratos, o BNDES terá que exe cutar as ga rantias e
“federalizar” a Ele tropaulo, e, como as ações des sas
empresas es tão des valorizadas, o banco es tatal po -
derá amar gar mais um gran de pre juízo, um gran de
calote.

Quinto re mendo: numa ma gistral or questração
entre Go verno, ca pital es peculativo, FMI, BIRD e BID,
procurou-se ca lar os con trários e for jar uma una nimi-
dade pró-pri vatizações. Ca lados os des contentes, e
até mes mo os ca utelosos, as em presas do se tor elé -
trico fo ram en tregues ao ca pital es peculativo sem ne -
nhum cri tério ou cu idado. Por exem plo: Eletropaulo e
Light, dis tribuidoras que atu am den tre as re giões
mais im portantes do País, fo ram en tregues a em pre-
sas con troladas por ma trizes ins taladas em pa raísos
fiscais, como Ilhas Cay man, por exem plo. Hoje es ta-
mos vi vendo as con seqüências, a Ele tropaulo dan do
calote, e o BNDES com sé rias di ficuldades em co brar
garantias de em presas de pa raísos fis cais.

Sexto re mendo: num ar roubo vo luntarioso, de ci-
diu, de uma hora para ou tra, mu dar a ma triz ener géti-
ca bra sileira, in troduzindo 20% de ener gia tér mica,
sendo que, até en tão, essa fon te ti nha par ticipação in -
ferior a 4%. Ima gina-se que uma al teração des sa en -
vergadura exi ge es tudos ri gorosos. Afi nal, não se tra -
ta de de cidir se va mos de ver melho ou de ama relo;
trata-se de im por uma ação com pro fundos im pactos
na vida eco nômica do País.

Porém, pou cos fo ram os es tudos, e o que in te-
ressava era atra ir ca pital para in vestir em usi nas a
gás, para con sumir o gás bo liviano, ou tro im bróglio
que não ana lisaremos aqui, mas que traz sé rias con -
seqüências para a ba lança de pa gamentos do Bra sil.
Criaram o PPT – Pro grama Pri oritário de Ter moeletri-
cidade, pro pondo a cons trução de 54 ou 49, ou
sabe-se lá quan tas, usinas térmicas a gás, num pra zo
de dois anos. O im proviso era tal que es queceram de
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perguntar se a in dústria mun dial es tava pre parada
para dar con ta de tal com promisso.

Dada a in definição de re gras, as di ficuldades da
indústria, o im bróglio do gás cus teado em dó lar e ou -
tros im provisos, o pro grama ca minhava para re tum-
bante fra casso. Para di minuir o fi asco, o Go verno obri -
gou a es tatal Pe trobras a sal var o pro grama e ar car
com o “mico” de cons truir al gumas usinas térmicas,
mesmo sem cer teza de mer cado para a ener gia ge ra-
da.

Sétimo re mendo: du rante anos, ig norou as aná -
lises e os avi sos fe itos por téc nicos e es tudiosos das
empresas do pró prio Ope rador Na cional do Sis tema
ONS, de uni versidades e de ou tros ór gãos da so cie-
dade de que o sis tema es tava para en trar em co lapso.
Que os re servatórios, que foram pla nejados para, se
bem ad ministrados, ar mazenar água su ficiente para
garantir o abastecimento das hi drelétricas por mais
de dois anos, es tavam sendo con sumidos sem cri téri-
os e sem re posição. Essa si tuação po deria le var à cri -
se de abas tecimento.

O que fez o Go verno? NADA!
Resultado: RACIONAMENTO, ver gonha na cio-

nal. O País que se or gulhava de ter um dos me lhores
sistemas elétricos do mun do es tava sob ra cionamen-
to, por in competência.

Oitavo re mendo: apro veitando-se da consciên-
cia e do sen so de de ver dos brasileiros, o Go verno,
covardemente, tra iu este povo, im pondo-lhe pe sados
aumentos de ta rifas, a tí tulo de cum primento de con -
tratos e, não sa tisfeito, cri ou um “se guro apa gão”, cri-
ou uma em presa es tatal por me dida pro visória e as si-
nou con tratos dra conianos e sus peitíssimos com al -
gumas em presas para a cons trução de usi nas tér mi-
cas, que, fun cionando sem ge rar energia, re ceberão
verdadeiras for tunas para fi car stand by. Fri so que há 
muito de sus peito nes ses contratos. Por exem plo, fo -
ram as sinados a par tir de fe vereiro de 2001, quan do o 
próprio Go verno já ha via anunciado o fim do ra ciona-
mento e apre sentava es tudos onde mos trava que es -
tava to talmente afas tada a pos sibilidade de novo ra ci-
onamento até 2005.

Nono re mendo: até mes mo as boas ini ciativas
do Go verno fo ram conduzidas de for ma in competente
ou com des caso. Por exem plo, o Go verno pro pôs o
Proinfa, pro grama para ga rantir que o Bra sil vai apro -
veitar seu imen so po tencial de ge rar ener gia e do mi-
nar a tec nologia de fontes al ternativas (o pe tróleo do
futuro). Po rém, por fal ta de real in teresse ou para
atender sabe-se lá que in teresses, esse programa
promissor foi mu tilado, aqui no Con gresso Na cional,

por in tegrantes da base de apo io do Go verno. É im -
portante res saltar que o PT foi quem de fendeu a boa
proposta ori ginal do Go verno.

Muito mais exem plos te ríamos para de ixar cla -
ras a in competência e a ir responsabilidade cri minosa
do Go verno pas sado com o se tor elé trico. Po rém, va -
mos nos de ter por aqui. O im portante é de ixar cla ro
que o Go verno FHC deve mu itas ex plicações para a
atual e as fu turas ge rações de bra sileiros. Afinal, além 
da ir responsabilidade, exis tem contratos e me didas
suspeitíssimas que cus taram, es tão cus tando e cus -
tarão mu ito caro ao País du rante mu ito tem po.

Por essa ra zão, não po deria me ca lar fren te à si -
tuação. Eu trouxe à re alidade o caso do se tor elé trico
porque é um dos exem plos de como o Go verno Luiz
Inácio Lula da Sil va en controu o País. Para re formular
toda a po lítica ener gética do Bra sil, te remos de tra ba-
lhar mu ito, de nos es forçar por de mais, de re ver con -
tratos, de re ver o pa pel das agências re guladoras.
Além dis so, de veremos es tar aten tos a fim de in vestir
no se tor, sem o qual não há pos sibilidade de cres ci-
mento da eco nomia. É um dos itens fun damentais de
infra-estrutura, que foi ab solutamente su cateado, es -
tragado, des montado pelo Go verno an terior.

E quem es teve à fren te des se se tor? O PFL es -
teve à fren te des se se tor, no Mi nistério de Mi nas e
Energia, e tem que res ponder por isso. Não pode vir à
tribuna fa zer críticas e co branças como se nada ti ves-
se a ver com tudo o que está acon tecendo hoje, não
só nes se se tor, mas em mu itos ou tros que ne cessi-
tam de so luções e cor reções nos sas para efe tuarmos
as mu danças tan to es peradas pelo Bra sil e que fo ram
alvo da es perança de positada nas ur nas no ano de
2002.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, era o que
eu gos taria de de ixar nes ta ma nifestação de hoje,
dando ape nas um úni co exem plo. Penso que va leria a 
pena fa zer essa re trospectiva so bre os inúmeros se -
tores da eco nomia, dos se tores de po líticas es sencia-
is para o de senvolvimento do nos so País, mas o se tor
elétrico, in discutivelmente, é um dos pi ores exem plos
de des governo e de im provisação já fe itos para com o
Brasil. Então, eu gos taria de de ixar re gistrada a mi nha
indignação com aqueles que que rem fa zer a oposição
fácil, como se nada ti vessem a ver com o que está
acontecendo hoje no nos so País.

Muito obri gada.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito For tes) – Con -

cedo a pa lavra ao no bre Se nador Ro mero Jucá. (Pa u-
sa.)
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Concedo a pa lavra ao no bre Se nador Mão San -
ta.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pro nuncia o
seguinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Se nador He ráclito For tes, Srªs e Srs. Se nado-
res, bra sileiros e bra sileiras – já que este pro nuncia-
mento é trans mitido pela TV Se nado, o que me traz
aqui, so bretudo, é o li vro de Deus, que nos en sinou:
“Alegrai-vos e exultai-vos nos mo mentos de fe licidade
e cho rai nos mo mentos de tris teza”.

Quis Deus que esta ses são fos se pre sidida pelo
ilustre Se nador da Re pública pelo Pi auí, He ráclito
Fortes. Acre dito mu ito no Pi auí, por que apren di de um 
filósofo, Só focles, o se guinte: “Mu itas são as ma ravi-
lhas da na tureza, mas a mais ma ravilhosa é, sem dú -
vida, o ser hu mano”. E es tamos aqui para ho menage-
ar aqui lo que o Pi auí tem de me lhor e que o tor na o
mais gran dioso e rico Esta do des te Bra sil gran de: a
gente. Esse Esta do teve o ma ior dos bra sileiros, po -
rém des conhecido  a nos sa his tória é pouco co nheci-
da: Sim plício Dias da Sil va, co lega de Si món Bo lívar,
que teve a co ragem de fa zer uma ba talha san grenta
para ex pulsar os por tugueses do norte do Esta do,
que que riam fa zer um novo País. Car los Cas telo
Branco*, o mais bri lhante de to dos os jor nalistas.
Evandro Lins e Sil va, o nos so ju rista, que es creveu as
mais be las pá ginas de jus tiça nes te País, leu com cer-
teza o que dis se Cris to: “bem aven turados os que têm
fome e sede de jus tiça”. E o ma ior dos Mi nistros de
Planejamento des te País, João Pa ulo dos Reis Vel lo-
so, fez o pri meiro e o se gundo PNDs des te País.

Viemos la mentar a mor te de ou tro ho mem des -
sa se leção: Cons tantino Pe reira de Sou sa, que mor -
reu no car naval. Ele é para nós o que Ulysses Gu ima-
rães é para o PMDB do Bra sil. Cons tantino Pe reira de
Sousa é o nos so Ulysses do Pi auí. Tão im portante
para a de mocracia foi Ulysses no Bra sil, como Cons -
tantino Pe reira foi para a de mocracia do Pi auí.
Ex-Prefeito, ex-De putado Esta dual e ex-Pre sidente
do PMDB, per deu as ele ições para o Go verno do
Estado para Pe trônio Por tella, o gran dioso bra sileiro
que pre sidiu por duas ve zes este Se nado. Esse bra si-
leiro foi um dos ar tífices da re democratização deste
País.

Constantino Pe reira era va loroso ho mem pú bli-
co. Deus per mitiu-me ou vir, há pou co tem po, Sr. Pre -
sidente, Se nador He ráclito For tes, na sua ci dade São
João do Pi auí, quan do, por fa lecimento de sua es po-
sa, o en sinamento de amor e o exem plo de fa mília.
Como está es crito no li vro de Deus: “Árvo re boa dá
bons fru tos”. To dos os fi lhos são bons fru tos.

Quis Deus eu ter de con fessar que não vo tei no
Senador He ráclito For tes, mas S. Exª me rece e foi
consagrado. Vo tei no fi lho do Cons tantino Pe reira,
que tam bém foi can didato ao Se nado da Re pública e
pertencia a um dos nos sos Par tidos co ligados, o PDT. 
Esse fato veio a va lorizar, Sr. Pre sidente, a nossa vi tó-
ria. Entre os dez que con correram co nosco es tava o
hoje Ve reador Pe dro La urentino, de quem fui ele itor.

Senador Amir Lan do, V. Exª igua la-se à Rui Bar -
bosa, por ser ju rista. Mas, se ana lisarmos a vida de
Rui Bar bosa, o mais belo pronunciamento de S. Exª
foi uma ho menagem que fez a Mar quês de Pom bal,
cem anos de pois de ter fa lecido. Esse é o mo tivo de
buscarmos nos mor tos o exemplo para cons truirmos
uma vida me lhor. Esse é o nos so en tendimento de fa -
zer po lítica.

Rui Bar bosa, cem anos de pois da mor te do Mar -
quês do Pom bal, pres tava-lhe, nes ta Casa, uma ho -
menagem, es colhida como o mais belo dis curso. Se
se con sultarem os ti tãs da ora tória, os historiadores
escolheram esse dis curso. Rui Bar bosa viu um exem -
plo na quele ho mem, o Pri meiro-Ministro de Por tugal,
o pri meiro da Eu ropa que li bertou os es cravos, o pri -
meiro eu ropeu que va lorizou a es cola pú blica gra tuita
e que teve co ragem de des membrar o po derio da
Igreja dos je suítas do go verno. Por tugal de sua épo ca
tinha dois mi lhões de ha bitantes, 10% eram li gados à
Igreja, que vi via à cus ta do Go ver no. Por isso, hou ve
essa ho menagem de Rui Bar bosa.

Justifico, as sim, a mi nha ho menagem a Cons -
tantino Pe reira. Já que me re feri a Rui Bar bosa e Mar -
quês de Pom bal, iria mais adi ante e re trocederia ao
mundo, lem brando a ve lha Ate nas, numa épo ca em
que um fi lósofo an dava, du rante toda a no ite, com
uma lan terna ace sa – Dió genes. Du rante a no ite, ele
acendia a lan terna e an dava nas ruas de Ate nas. Qu -
ando lhe in dagaram o que tan to pro curava, Dió genes
disse: “Um ho mem de ver gonha”. É esse ho mem de
vergonha que tra go, Sr. Pre sidente, Se nador He rácli-
to For tes, com palavras em for ma de reza e de ora-
ção.

O Sr. Amir Lan do (PMDB – RO) – Se nador Mão 
Santa, con cede-me V. Exª um apar te?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ouço o apar-
te, que en riquece o meu pro nunciamento, do nos so
grande ju rista, Se nador Amir Lan do.

O Sr. Amir Lan do (PMDB – RO) – No bre Se na-
dor Mão San ta, V. Exª as sim é co nhecido pe los fe itos
e pela ação não ape nas po lítica, mas so bretudo pro -
fissional. Na po lítica, pro curou ser aqui lo que foi na
vida pri vada: trans parente, ben feitor. Hoje, V.Exª ren -
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de essa ho menagem jus ta a uma fi gura imen sa, gran -
diosa, que merece ser res saltada na tri buna do Se na-
do, Cons tantino Pe reira, por to dos os seus mé ritos,
por tudo o que re presenta como exem plo, como fi gura
emblemática para a so ciedade do Pi auí e para o Bra -
sil. Te mos de sa ber res peitar, sa udar, can tar em ver so
e em pro sa as fi guras da nossa his tória. Não pode-
mos nos do brar, mu itas ve zes, à in veja e não sa ber-
mos lou var nos ou tros os va lores que de vem ser vir de
luz para ilu minar as ge rações fu turas. E V. Exª, com
humildade, hoje, nes ta tri buna, faz essa ho menagem
à his tória, aos he róis, àque las pessoas que, por suas
ações, não se se pultam com os os sos, mas so brevi-
vem na me mória; não fi cam den tro do ata úde nem do
mármore, mas saem do se pulcro e es crevem seus
nomes na história. Pa rabéns a V. Exª, que teve a lu ci-
dez de tra zer para este Se nado um pou co da his tória
do Pi auí. Não po deria de ixar de lem brar da ge nerosi-
dade de V. Exª ao fa zer uma re ferência a Rui Bar bosa
e ao ju rista, que não sou, o que é uma li sonja. Te nho a 
responsabilidade de es tudar mu ito ain da com Rui e
com tan tos ou tros mes tres do Di reito, porque vejo que 
a jus tiça, como dis se Aris tóteles, deve ser a base da
sociedade, e o pro cesso deve ser a re alização da jus -
tiça. Por isso, a mi nha de voção ao Di reito, pro fissão
que es colhi na ten ra ju ventude e que pro fessei du ran-
te gran de par te da mi nha vida. Não di ria, como Jose
Eustaquio de La Ri vera, em seu per sonagem: “Eu
nasci ca ucheiro, ca ucheiro hei de mor rer”. Não nas ci
advogado, mas me for mei ad vogado. Mais do que Se -
nador, do que ho mem pú blico, ad vogado hei de mor -
rer.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agra deço,
Senador, e pe diria ao Pre sidente para in corporar,
nestas nos sas pa lavras, as sá bias pa lavras do ju rista
e Se nador Amir Lan do.

Esta ho menagem é jus ta, por que nos so ho me-
nageado che gou a exercer a fun ção de rá bula. Era ad -
vogado prá tico e res peitado, e o seu úl timo em bate
político foi con tra Pe trônio Por tella, dois gi gantes. Não 
havia Davi con tra Go lias. Eram dois Da vis, cada um
com a sua des tinação. E que ro lhe di zer que ele per -
deu para Pe trônio, mas não tom bou; ele en frentou a
ditadura, le vantou a ban deira do PMDB nos mo men-
tos mais di fíceis da his tória, e nós so mos o re sultado,
e es tamos aqui re presentando o nos so Par tido.

Então nos ins pira o sen timento da gra tidão, que
é a mãe de to das as vir tudes. Que nos sas pa lavras
cheguem aos céus e a Deus como uma ora ção do
povo do Pi auí, para que re ceba Cons tantino Pe reira
de Sou sa como um dos fi lhos mais jus tos do meu
Estado.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – Na

qualidade de Pre sidente des ta ses são, como pi auien-
se e ex-cor religionário de Constantino Pe reira, as so-
cio-me ao pro nunciamento do Se nador Mão San ta,
dando tam bém aqui meu tes temunho pela luta e, aci -
ma de tudo, pelo exem plo que de ixa Cons tantino Pe -
reira como po lítico do Esta do do Pi auí.

Como mu ito bem lem brou V. Exª, de pois de
exercer al guns man datos parlamentares e de ter sido
Prefeito da sua ci dade, Cons tantino Pe reira ace itou o
desafio de en trar numa can didatura que, como dis se
bem V. Exª, com parando-o ao De putado Ulysses Gu i-
marães, para o Pi auí re presentou a an ticandidatura.
Com al cunha de “Cha péu de Cou ro”, ele per correu o
Estado do Pi auí de fendendo a tese das opo sições.
Perdeu a ele ição, mas de ixou um marco de cisivo na
história po lítica do Esta do.

Associo-me, também, aos cum primentos de pe -
sar que V. Exª en via a seu fi lho, Pe dro La urentino.
Também elenco nes sas ho menagens o Dr. José Reis
Pereira, ex-De putado Esta dual e vá rias ve zes Se cre-
tário de Estado do Pi auí.

Fica aqui o meu re gistro de pe sar por esse tris te
ocorrido no Esta do do Pi auí.

O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – Con -
cedo a pa lavra ao no bre Se nador Ga ribaldi Alves Fi -
lho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora-
dor.) – Sr. Pre sidente, Sras e Srs. Se nadores, ve nho à
tribuna des ta Casa, nes ta tar de, para fa lar da pre ocu-
pação de to dos nós nor destinos com a si tuação en -
frentada por nos sa re gião.

Ainda não te mos uma de finição do re gime de in -
verno. Ain da não há chu vas su ficientes para tran qüili-
zar nos so agri cultor. Se não cho ve, não te mos aque -
les pro gramas per manentes re lacionados à con vivên-
cia com a seca, pro gramas que sem pre fo ram nossa
esperança de se cons tituir uma sa ída para o semi-ári -
do nor destino. Des de 1930, com a cri ação do De nocs
– De partamento Na cional de Obras Con tra a Seca –,
tentamos uma so lução que não seja pa liativa. Na ver -
dade, não se tra ta de com bater a seca, mas de con vi-
ver com ela. É cla ro, não exis te pos sibilidade de aca -
bar com a seca.

Hoje ain da não te mos o in verno, as chu vas
abençoadas, nem temos, por ou tro lado, uma ação
que ve nha trazer uma cer ta tran qüilidade aos la res
nordestinos.
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Temos pa liativos, so luções como sem pre emer -
genciais, que, ao lon go do tem po, fo ram sen do tra zi-
das para o Nor deste, como as fren tes de emergência,
as cha madas fren tes de tra balho, que nada de ixaram
de pro dutivo, de consolidado em nos sa re gião. Mas
até mes mo as so luções consideradas pa liativas – e V.
Exª co nhece mu ito bem essa re alidade, por que o Pi a-
uí tam bém tem uma par te de seu ter ritório en cravada
no semi-ári do –, até mes mo elas es tão sendo de ixa-
das de lado. Esses pro gramas es tão so frendo a ame -
aça de se rem de sativados. É o caso da cha mada Bol -
sa-Renda, pro grama que for nece R$30 às fa mílias
que es tejam em re gião considerada em es tado de
emergência ou ca lamidade.

Pois bem, até mes mo esse re curso, di zem que irá
acabar no mês de abril. A sus pensão des se be nefício
significará, so mente para o meu Esta do, o Rio Gran de
do Nor te, o não pa gamento a 113.501 fa mílias de 70
municípios. No Nor deste, de acor do com esse pro gra-
ma cri ado no Go verno do Pre sidente Fer nando Hen ri-
que, já fo ram pa gas, du rante sete me ses, até fe vereiro
de 2002, 6.681.706 bol sas a fa mílias nor destinas.

Portanto, eu gos taria de pe dir ca utela na de sativa-
ção do Pro grama Bol sa-Renda. O Nor deste não está
precisando so mente do Bol sa-Renda. Eu gos taria de
estar pe dindo aqui, cla ro, a continuidade do Pró-Água,
do Pro detur, de tan tos pro gramas de senvolvimentistas
que em prestam ao Nor deste uma nova face, pos sibili-
tando que seus Esta dos possam se apre sentar de uma
forma di ferente di ante des ta Na ção.

O Pro detur está para ser de finido na sua se gun-
da fase. Não tem nada a ver com a seca e, na ver da-
de, tem por que, em bora seja de tu rismo, o pro grama
traz de senvolvimento às ci dades li torâneas do Nor -
deste, evi tando o co lapso da nos sa eco nomia.

Já o Pró-Água é um pro grama que cons truiu de -
zenas, cen tenas de bar ragens em co laboração com
os go vernos es taduais. Pos so dar o tes temunho do
meu Esta do. Construímos mais de mil qui lômetros de
rede de adu toras. Mas sei que ain da há pes soas que,
apesar de tudo isso, está pre cisando do Bol sa-Ren-
da, ou seja, dos trin ta re ais por mês.

Então, que não ne gue essa aju da a es sas fa míli-
as, en quanto, pelo me nos, não se de fina a si tuação
de in verno na nos sa re gião.

É isto, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
que gos taria de de ixar re gistrado nes ta opor tunidade:
o cla mor des sas pessoas, des sas fa mílias, que não
têm ou tra opor tunidade se não esta. Vol tarei a esta tri -
buna, não para pe dir trin ta re ais para as fa mílias do
Nordeste, mas para pe dir em prego, tra balho e re cur-
sos, por que a nos sa re gião não é ape nas essa que

estende os bra ços com o pi res na mão. Ela é uma re -
gião que tem con dições de de senvolver e de oferecer
novas pers pectivas aos seus fi lhos e ao nos so País.

Muito obri gado.

Durante o dis curso do Sr. Ga ribaldi
Alves Fi lho, o Sr. He ráclito For tes, 3º Se cre-
tário, de ixa a ca deira da pre sidência, que é
ocupada pelo Sr. Mão San ta.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Com a pa -
lavra o Se nador José Alme ida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT  SE. Pro nuncia o
seguinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, não era mi nha in tenção,
na tar de de hoje, fa zer uso da tri buna. Po rém, surpre-
endido po sitivamente pelo pro nunciamento do Se na-
dor Edu ardo Su plicy, a quem pre tendia apartear, mas, 
diante da fal ta de tem po e con clusão da quele pro nun-
ciamento, es tive im possibilitado de fazê-lo. 

Todavia, apro veito a opor tunidade, por en tender
ser o mo mento por que pas sam as na ções mu ito gra -
ve, para, re tomando aque le tema por S. Exª abor da-
do, o da imi nente guer ra dos Esta dos Unidos con tra o
Iraque, vir à tri buna e, em pri meiro lu gar, fa zer a le itu-
ra de ar tigo pu blicado no jor nal da ci dade lá do meu
Estado, Ser gipe, de au toria do gran de jor nalista Luiz
Eduardo Cos ta, que po deria ser evi dentemente ar ti-
culista de qual quer ór gão da Impren sa bra sileira –
faço ques tão de di zer nes te ins tante que ele nos or gu-
lha mu ito e ao nos so Esta do pela sua in teligência,
pela sua cla rividência.

O ar tigo que está sob o tí tulo: “A mão ca ridosa
do be nemérito W. Bush”.

George W. Bush está re almente mu ito
preocupado com a sor te dos in felizes ira qui-
anos sub metidos à bru tal di tadura de Sad-
dam Hus sein. Ele tem um olhar pi edoso, di -
rigido so bre as cri anças fa mintas do Ira que;
vê, con tristado, os opo sitores de Sad dam
sendo tor turados e se pre ocupa de masiada-
mente, qua se não con segue dor mir, pen-
sando na au sência de de mocracia, nos di re-
itos hu manos cons tantemente es pezinhados
pela bru tal di tadura ira quiana. Bush reza
contrito to dos os dias pe las al mas dos cur-
dos que ti veram torrados os seus pul mões,
atingidos pe los ga ses tó xicos que os Esta-
dos Uni dos e a Ingla terra for neceram a Sad -
dam nos anos oi tenta.

George W. Bush, esse mo derno e ci vi-
lizado ca valeiro an dante, dis posto a lu tar
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pelo bem con tra o mal, pelo di reito con tra a
força, pela jus tiça con tra a opressão, pela
paz con tra a guerra, está anun ciando que
vai li bertar o Ira que. Vai levar ao Ira que de -
mocracia, di reitos hu manos, paz, pros peri-
dade e vai dar tam bém ao povo ira quiano
comida, re médio e, se pos sível, até
Coca-Cola e ham búrgueres.

Bush, o Bom, é a pró pria en carnação
dos ele vados pro pósitos, das mais en terne-
cedoras e co moventes ma nifestações de
humanitarismo, de so lidariedade.

Bush, o cren te pi edoso que fre qüenta
todos os do mingos a sua igre ja, está horrori-
zado com a sel vageria de um bár baro que
tiraniza o Ira que.

Bush, o jus to, tor na-se também o justi-
ceiro, a mão do Oci dente Cris tão, ci vilizado,
livre e de mocrático que vai cair so bre um
assassino, torturador, ti rano que ame aça a
estabilidade e a paz mun dial com po derosas
armas de destruição em mas sa.

A mão de Bush vai cair so bre o Ira que
com a for ça ar rasadora de mi lhões de mís-
seis e bom bas in teligentes, al gumas com
dez to neladas, que, quan do não ma tam di-
retamente pela ex plosão, con somem num
raio de dois qui lômetros o oxi gênio e ex tin-
guem pelo su focamento toda for ma de vida.
Essas bom bas ca irão so bre as ci dades
onde vi vem pes soas, gen te  os ira quianos
são gen te, se res hu manos. Lá existem cri-
anças.

W. Bush tem a seu dis por mais de cem 
bilhões de dó lares para gas tar só nes sa pe -
leja re dentora, além dos qua trocentos bi-
lhões de dó lares que os Esta dos Unidos,
pátria do Bem, da Jus tiça e da Li berdade
gastam todo ano para cons truir aviões,
bombas, sem pre mais bom bas, na vios, tan-
ques, ca nhões, toda a ter rível pa rafernália
guerreira ne cessária para ga rantir a li berda-
de, de mocracia e a jus tiça no mun do.

Bush quer de ixar o mun do mais se gu-
ro de pois que Sad dam for eli minado e des -
truídas suas ar mas ter ríveis. Fe ito isso, os
Estados Unidos con tinuarão man tendo o
seu pa cífico ar senal, que tem o equi valente
a três to neladas de ex plosivos so bre a ca be-
ça de cada ser hu mano.

São de zoito bi lhões de to neladas en tre
bombas atô micas e ex plosivos con venciona-
is, su ficientes para o ex termínio de toda a
vida no pla neta e para trans formá-lo num
globo sem ar, sem água, com ter ras cal cina-
das, um pe rigoso e de solado cor po ce leste,
morto, es palhando pelo es paço mor tífera ra -
diação.

W. Bush, o Bom, pode des truir Sad-
dam, pode des truir até o mun do se ele qui -
ser, mas não con segue en viar co mida e re -
médios para os três bi lhões de mi seráveis,
metade da po pulação mun dial, que mor rem
de fome e de do enças. W Bush, o Bom,
pode ocu par o Ira que, ris car do mapa a mi -
lenária Bag dad, mas não con seguiu ele var
do pa tamar de po breza, os vin te mi lhões de
patrícios seus, nor te-americanos, que até
passam fome.

Para re mover o di tador im piedoso,
Bush, ou Bus hitler, se pre ferem, instala seus 
exércitos nos Emi rados Ára bes que con tinu-
am go vernados por ti ranos, sa queadores,
torturadores, as sassinos e cor ruptos, como
Saddam, mas que já per mitiram que to das
as suas re servas de pe tróleo fos sem con tro-
ladas por em presas norte-americanas.

Enquanto o dia da li bertação do Ira que
não che ga, Bush dá si nal ver de para que
seus pró prios tor turadores ca iam so bre mi-
lhares de pri sioneiros que es tão em cam pos
de con centração, em Gu antánamo, ter ra
roubada de Cuba, no Afe ganistão ocu pado,
onde, ape sar de ter der rotado os Ta libãs, W.
Bushitler ain da não le vou a sua li berdade, a
sua de mocracia, ou se quer, sim ples co mida.

Minhas ho menagens ao grande jor nalista Luiz
Eduardo Cos ta, con terrâneo nos so do Esta do de
Sergipe. Ele pro duziu uma be leza de ar tigo, tra çado,
em sua par te ini cial, com es plêndida iro nia que mos -
tra o de sejo que tem pela guer ra, pela car nificina,
aquele ho mem que se tor na um re ferencial da quilo
que foi o Sr. Adolf Hi tler. O jor nalista faz a com bina-
ção dos no mes des sas duas per sonalidades que, do 
primeiro, a His tória já re gistrou e co meça a re gistrar
do se gundo como gran des ca usadores de ma les
para a hu manidade.

Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, como se
vê, não há ne nhum in teresse em de sarmamento. A
Organização das Na ções Uni das, até o mo mento,
não iden tificou o ar senal com o per fil ca racterizado
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pelos Esta dos Uni dos. Não há -quan ta en ganação! –
nenhum in teresse de li bertação do povo pa lestino.
Não há ne nhuma pre ocupação com di reitos hu ma-
nos. Na ex pressão e no ra ciocínio ge nial de um ba ia-
no que ou tro dia fez uma de claração di vulgada pela
Rede Glo bo, no Jornal Na cional, o que há na ver da-
de é a ten tativa da prá tica de la trocínio, aque le cri me
tipificado pelo nos so Có digo Pe nal Bra sileiro que sin -
tetiza a von tade de ma tar para rou bar. Não é ou tra co -
isa, Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, e é pre ciso
que não ape nas a França, a Ale manha, a Rús sia, a
China, mas to das as na ções des te Pla neta se le van-
tem con tra a possibilidade con creta des sa atro cidade.
É pre ciso que as ou tras na ções não co metam o mes -
mo pe cado que co meteram os próprios Esta dos Uni-
dos, a Fran ça, a Ingla terra e ou tros pa íses eu ropeus
quando Hi tler, em 1939, no iní cio da Se gunda Gu erra
Mundial, anexou, sob olha res com placentes e co ni-
ventes da en tão União So viética e di ante da omis são
de pa íses eu ropeus, como me re feri, e de pois da Áus -
tria veio a Po lônia, a Iu goslávia e tantos e tan tos ou -
tros pa íses.

Já ti vemos re centemente o Afe ganistão e es ta-
mos na imi nência de ver o Ira que. E de pois do Ira que?
A Co réia do Nor te, o Irã e tan tos ou tros pa íses. Se as
nações não im puserem um fre io nes sa von tade tres -
loucada des se pre sidente que é a voz do mal, a voz
das tre vas – e, o mais gra ve, se apre sentando hoje
com um dis curso mes siânico, pro fético –, se não lhe
impuserem um fre io, mais tar de, sob ale gação de
“proteção” do povo ame ricano, po derá di zer que a trí -
plice fron teira na Amé rica do Sul re presenta in segu-
rança ao povo ame ricano do nor te ou quem sabe até
que os con flitos ve rificados hoje na Co lômbia, en vol-
vendo área da Ama zônia Le gal, tam bém re presentem
insegurança para o povo nor te-americano, ele en tão,
também se ar vorando de xe ri fe do mun do, po derá
mandar para aqui as suas for ças e as suas bom bas. E
saberemos, por que já sa bemos de an temão, que os
objetivos são ou tros.

Extremamente opor tuno, mais uma vez, o pro -
nunciamento do com panheiro Se nador Edu ardo Su -
plicy. Compareço a este ple nário a fim de me so mar
às pre ocupações de S. Exª, por que, te nho cer teza,
são pre ocupações não ape nas des ta Casa, do Con -
gresso Na cional, do Go verno bra sileiro, da Na ção
brasileira, mas de vá rias ou tras na ções. Pre cisamos
todos, de forma mais in cisiva e di reta, ex pressar à
opinião pú blica na cional e mun dial nos sa re pulsa a
essa ten tativa de des truição de mais um povo com o
objetivo ex clusivo de se apo derar das ri quezas da-

quele país.Pre cisamos es tabelecer essa cons ciência
universal.

Em de zembro de 1948, o Bra sil, ao lado de mais 
51 na ções, as sinou a De claração Uni versal de Di rei-
tos do Ho mem. É pre ciso que es sas na ções sig natári-
as fa çam, de for ma elo qüente e al tiva, a de fesa da
paz como pri mado, como fun damento, como con di-
ção sine qua non para a vida das ci vilizações, para a
vida dos po vos. Por tanto, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs.
Senadores, esta tam bém é a mi nha preocupação. É a
preocupação que to dos nós de vemos ter, e que ela
seja ex pressa a cada ins tante nes te País e nas di ver-
sas ou tras na ções, para – quem sabe? –, com a es pe-
rança que sem pre nos acom panha, com a fé que nós
trazemos, até pela nos sa con dição de cris tão ca tólico,
ver fre ar este im pulso cri minoso, bé lico, do Go verno
americano, mes mo ten do a sua na ção se ma nifesta-
do de for ma con trária, de par tir para a guer ra, para a
destruição de ci vilizações.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se na-
dores.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Con cedo a
palavra ao Se nador Pa ulo Octa vio.

DISCURSO PRONUNCIADO PELO
SR. SENADOR PAULO OCTAVIO, QUE,
RETIRADO PELO ORADOR PARA
REVISÃO, SERÁ PUBLICADO OPORTU–
NAMENTE.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cretário em
exercício, Se nador Ro berto Sa turnino.

É lido o se guinte:

Ofício Pre si-2003/743, do Banco Cen tral do Bra -
sil, en caminhando o Ba lanço Pa trimonial em
31-12-2002 e a De monstração do Re sultado do Ban -
co Cen tral re ferente ao 2º se mestre de 2002, acom-
panhados das res pectivas no tas ex plicativas.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – O ex pedi-
ente lido vai à Co missão Mis ta de Pla nos, Orça men-
tos Pú blicos e Fis calização, nos ter mos do art. 2º,
inciso III; “a”, da Re solução nº 1, de 2001-CN.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Ro berto Sa turnino.

É lido o se guinte:

OF.Nº 0183/02 – CPMI-ROUBO DE CARGAS

Brasília – DF, 11 de de zembro de 2002

Senhor Pre sidente,
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Na qua lidade de Pre sidente da Co missão Par la-
mentar Mis ta de Inqué rito, cri ada por meio do Re que-
rimento nº 23, de 2000-CN, com a fi nalidade de “Apu -
rar, em todo o País, o ele vado cres cimento de rou bo
de car gas trans portadas pe las em presas de Trans-
portes Ro doviários, Fer roviários e Aqua viários, bem
como pro ceder in vestigações no que con cerne a la va-
gem de di nheiro e des manche de ca minhões por pes -
soas en volvidas com as qua drilhas do rou bo de car -
gas”, co munico a Vos sa Exce lência que esta CPMI,
concluiu seus tra balhos em re união re alizada no dia
11 de de zembro de 2002, com a apro vação do re lató-
rio fi nal por una ni midade.

Nesta opor tunidade en caminho o re latório fi nal
para as pro vidências de pra xe.

Atenciosamente, – Se nador Romeu Tuma, Pre -
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – O Re lató-
rio Fi nal nº 1, de 2003-CN (*), apre sentado pela Co -
missão Par lamentar Mis ta de Inqué rito, será pu blica-
do em Su plemento ao Diário do Se nado Fe deral e
terá exem plares en caminhados às au toridades com -
petentes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa) – Sobre a
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º
Secretário em exercício, Senador Roberto Saturnino.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 70, DE 2003

Solicita ao Mi nistro da Justiça in-
formações so bre la udo fi nanceiro da Po -
lícia Fe deral so bre con tas ban cárias no
exterior.

Senhor Pre sidente,
Requeiro, com fundamento no art. 50, § 2º da

Constituição Federal, e de acordo com o art. 217 do
Regimento Interno, seja solicitada ao Poder Executivo,
por meio do Ministério da Justiça, cópia, na íntegra do
Laudo 675/02-DPF/INC do Instituto Nacional de
Criminalista a que faz referência à revista IstoÉ, em sua
edição nº 1.741, de 12 de fevereiro do corrente ano.

Sala das Ses sões, 10 de mar ço de 2003. – Se na-
dor Geraldo Mes quita Jú nior, PSB – AC.

 O SR. PRESIDENTE (Mão Santa) – O
requerimento lido será despachado à Mesa, para
decisão, nos termos do inciso III, do art. 216 do
Regimento Interno.

(*) Publicado em suplemento à presente edição

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Con cedo a
palavra ao Se nador Pa ulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei rápido. Quero
apenas deixar registrado nos Anais da Casa o
pronunciamento que escrevi no dia de hoje. Faço a
sustentação de dois projetos de minha autoria que
encaminhei à Mesa. Um deles prevê a alteração do art.
37, da Lei 8.245/91, estabelecendo que o locador só
pode exigir do locatório, como garantia, caução ou fiança
locatícia.

Resumo a minha sustentação, Sr. Presidente. É
comum um grande constrangimento de um cidadão em
relação ao outro no momento em que um pede ao outro
para ser avalista. Para evitar esse constrangimento, que
infelizmente pode levar o amigo a pagar parte da dívida
não paga para aquele que pediu o favor, estamos
encaminhando à Mesa o projeto.Já havia encaminhado
à Mesa da Câmara dos Deputados projeto do mesmo
teor o qual já havia sido aprovado em duas comissões.
Mas, como vim para o Senado, ele acabou sendo
arquivado. A minha intenção ao reapresentá-lo nesta
Casa é evitar o constrangimento de o avalista perder o
seu bem próprio, tendo prejuízo ao pagar uma dívida que 
não contraiu.

O outro projeto segue a mesma linha. Refere-se
também ao cidadão que paga aluguel. Está comprovado
que 70% do povo brasileiro não tem moradia própria e
depende do aluguel. Neste outro projeto, estou
garantindo que as taxas, impostos, IPTU, prêmio-seguro
sejam pagos pelo dono do imóvel e não por quem está
alugando o imóvel. Eu, por exemplo, graças a Deus,
tenho casa própria. Não seria, no meu entendimento,
justo, pensando em solidariedade e distribuição de
renda, que o cidadão que pode ter uma, duas, três casas
ou quatro, cinco apartamentos ainda transfira o
pagamento desses valores para aquele que não tem
imóvel e precisa pagar aluguel. 

Se esse projeto for aprovado, o cidadão terá que 
pagar o aluguel, mas o proprietário pagará as taxas, o 
IPTU, o seguro e não poderá transferir esse
pagamento para que não tem nenhum imóvel.

Como já citei em minha primeira argumentação, Sr. 
Presidente, apresentei também este projeto na Câmara
e estava bem encaminhado depois de um longo debate
com a sociedade brasileira. Infelizmente foi arquivado
porque vim para o Senado este ano. Entendo, Sr.
Presidente, que o segundo projeto, na minha avaliação,
chega a ser mais relevante, mais importante que o
primeiro. No primeiro caso, há escolha: o cidadão pode
querer ou não ser avalista. Mas no segundo não há
escolha, é generoso e solidário, não permitindo que
aquele que nada tem pague o seguro ou o IPTU do
imóvel de um terceiro. 

São es ses os dois pro jetos.
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Espero ter, na Casa, apo io para am bos, já que
entendo que os dois vêm fa zer justiça. O pri meiro visa
a im pedir que al guém pa gue uma dí vida que não con -
traiu; o se gundo visa a que os pa gamentos que se re fi-
ram à con servação do imó vel, como o IPTU, por exem -
plo, se jam de responsabilidade do dono do imó vel.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
Agradeço a to lerância.
O Sr. Pa ulo Octa vio (PFL – DF) – V. Exª me per-

mite um apar te, ape sar de V. Exª já ter con cluído?
O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – Con ce-

do-o a V. Exª.
O Sr. Pa ulo Octa vio (PFL – DF) – Eu só gos ta-

ria de te cer uma con sideração, no bre Se nador Pa ulo
Paim. O Bra sil tem um dé ficit ha bitacional enorme,
como V. Exª sabe, su perior a 10 mi lhões de ha bita-
ções. Infe lizmente, no Bra sil, di ferentemente de ou-
tros pa íses, os in vestidores não fa zem in vestimento
em ca sas ou apartamentos. Por quê? Por que existe
uma lei do in quilinato que pro tege de mais o in quilino.
Hoje, os pro prietários que alu gam ge ralmente são
aposentados, vi úvos, pes soas que cons truíram um
bem com o pas sar do tem po. Não vejo ne nhuma jus ti-
ça em fa zer com que o IPTU seja pago pelo pro prietá-
rio, se quem está uti lizando o imó vel é o in quilino.
Hoje, no Bra sil, há uma ca rência enor me de imó veis
para alu gar, por que falta op ção de in vestimento. As
pessoas pre ferem in vestir em pou pança, em ações,
no mer cado fi nanceiro e em dó lar do que in vestir em
imóveis. Esse pro jeto de V. Exª, no meu en tendimen-
to, vem di ficultar ain da mais o mer cado imo biliário e
fará jus tamente com que as pes soas que po deriam
investir no mercado para ter uma ren da fu tura op tem
por ou tro tipo de in vestimento. Esse pro jeto não vem
em boa hora, no mo mento em que o Bra sil pre cisa ur -
gentemente res gatar um dé ficit de mo radia.

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – Se nador
Paulo Octa vio, fo mos De putados no mes mo pe ríodo
na Casa ao lado. V. Exª sabe que res peito mu ito suas
posições. Con sidero le gítimo que V. Exª, na sua ar gu-
mentação, faça a de fesa da quele que te nha até cem
imóveis e pos sa alu gá-los, mas também con sidero le -
gítimo que eu faça a de fesa da quele que nada tem.
Neste País, V. Exª sabe mu ito bem – re peti inú meras
vezes es ses da dos da tri buna – mais de cem mi lhões
de pes soas re cebam em tor no de um sa lário mí nimo.
Talvez, De putado Pa ulo Octa vio, eu es teja pre ocupa-
do com es ses 100 mi lhões de bra sileiros que nada
têm, mas V. Exª tam bém está preocupado com o mer -
cado imo biliário. Não dis cordo, con sidero cor reto que
haja mais in vestimentos para que eles pos sam cons -

truir e alu gar mais. V. Exª cum pre um pa pel fundamen-
tal ao fa zer essa de fesa, mas este hu milde Se nador
também cum pre um pa pel im por tante ao que rer que
aquele que nada tem não pa gue as ta xas, os tri butos
que se riam da quele que é o dono do imó vel. Fa remos
esse de bate com mu ita tran qüilidade, na Co missão
de Assun tos Eco nômicos, no mo mento ade quado.
Entendo que V. Exª te nha uma vi são da ques tão – o
que res peito – mas te nho ou tra vi são, que vai na li nha
de aten der àquele que não con seguiu se quer ter um
imóvel. Eu, por exem plo, sen tir-me-ia mu ito gra tifica-
do se, ten do meia dú zia de imó veis, eu pa gasse o
IPTU re ferente a to dos eles e per mitisse que aque le
que nada tem não pa gasse um tri buto que, por jus ti-
ça, no meu en tendimento, já que sou pro prietário, eu
deveria pa gar.

Eu te nho um ar gumento em seu fa vor, im portan-
te, que re cebi, e considerei, em uma opor tunidade.
Alguém me dis se que, nes te País, quem paga tri buto
não é o em presário, que aca ba trans ferindo o im posto
para o pre ço fi nal, mas o in quilino.

Procuro uma for ma de fa zer com que este ar gu-
mento não pre valeça. Pre tendo que, de uma for ma ou 
outra, não es teja em butido no pre ço fi nal o cor respon-
dente ao IPTU ou mes mo o se guro con tra in cêndio,
porque no mer cado, aí sim, a dis puta fará com que
aquele que tem mu itos imó veis não seja be neficiado
em de trimento da quele que nada tem.

O Sr. Pa ulo Ota vio (PFL – DF) – So mos am bos
humildes Se nadores, até por que es tamos co meçan-
do nos sos mandatos ago ra. Cer tamente, este é um
assunto pal pitante e o de bateremos opor tunamente
na Co missão de Assun tos Eco nômicos, com os da-
dos, pois será im portante le vantarmos o qua dro do
mercado bra sileiro, do que exis te em ofer ta de lo ca-
ções e quem são, efe tivamente, os gran des pro prietá-
rios de imó veis, apar tamentos ou ca sas, para lo ca-
ção.

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – V. Exª,
como sei, é um es pecialista, um es tudioso na área, e
eu o res peito. Faço ques tão, e sem pre tive o pon to de
vista de que de vemos ter pes soas que con tribuam
para esse de bate.

V. Exª é um in vestidor po sitivo, e que ro cum pri-
mentá-lo por isso, pois está ge rando em pregos. Co -
nheço mu itos tra balhadores des sa área e co nheço,
também, a sua for ma de atu ar. Estou sen do mu ito ho -
nesto aqui. Inclusive, elo gio a pos tura de V. Exª de fa -
zer esse de bate cla ramente, como nes te mo mento.
Tenho certeza de que nós ha veremos de cons truir
uma pro posta in termediária que aten da a am bas as
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partes, por que sei da mi nha boa von tade e da de V.
Exª tam bém.

O Sr. Pa ulo Octa vio (PFL – DF) – Mu ito obri ga-
do, Se nador. Fico fe liz com essa aber tura para o de -
bate so bre um projeto tão im portante como o que V.
Exª ago ra apre senta. Mu ito obri gado.

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – Obri ga-
do, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Não há
mais ora dores ins critos.

Os Srs. Se nadores Valmir Ama ral, Ro mero Jucá 
e Edi son Lo bão en viaram dis cursos à Mesa, para se -
rem pu blicados na for ma do dis posto no art. 203 do
Regimento Inter no.

S. Exªs se rão atendidos.
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Sr.

Presidente, Srªs e Srs Se nadores, o Cen tro-Oeste é
uma re gião de ex traordinária ri queza, do tada de um
notável po tencial de de senvolvimento e bem ca racte-
rizada por pe culiaridades que a dis tinguem das de-
mais re giões bra sileiras.

Ao lon go das úl timas qua tro dé cadas, a de cisão
do Pre sidente Jus celino Ku bitscheck de trans ferir a
Capital da Re pública para o Cen tro-Oeste vi sando a
interiorizar o de senvolvimento na cional mos trou-se
absolutamente acer tada. A re gião cor respondeu ple -
namente ao es tímulo re cebido, mul tiplicando em mu i-
tas ve zes sua pro dução agro pecuária, ini ciando seu
processo de in dustrialização, dando par tida à ex plo-
ração de suas no táveis po tencialidades no cam po do
turismo, es pecialmente o eco turismo.

Hoje, po demos tran qüilamente afir mar que, le-
vando-se em consideração o es petacular po tencial
de de senvolvimento do Cen tro-Oeste, ga rantir as
condições ne cessárias ao ple no apro veitamento des -
se po tencial é me dida que cor responde aos me lhores
interesses da Na ção. Em ou tras pa lavras, o Cen-
tro-Oeste tem tan to a cres cer, tan tas ri quezas a ge rar
para o Bra sil, que é do in teresse de toda a Na ção dar
à re gião os instrumentos de que ela pre cisa para se
desenvolver ple namente.

Os par lamentares que re presentamos a re gião
no Con gresso Na cional sem pre ti vemos cons ciência
disso. Sempre sou bemos que re alizar in vestimentos
públicos no Cen tro-Oeste sig nifica re alizar in vesti-
mentos de re torno ab solutamente se guro. Re torno
que virá em be nefício de toda a Na ção. Por isso, des -
de há mu ito pla nejávamos or ganizar a ban cada par la-
mentar da re gião, de modo a dar ma ior res sonância a
nossos ple itos, de modo a mais fa cilmente ob ter, jun to

ao Go verno Fe deral, a aten ção que a re gião por di rei-
to me rece.

Diz a sa bedoria po pular que a união faz a for ça.
Assim sen do, o Cen tro-Oeste hoje está mais for te.
Mais for te por que mais uni do.

Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, gos taria
de res saltar meu jú bilo pela re cente re alização da re u-
nião dos par lamentares do Cen tro-Oeste, na qual de -
mos uma es trutura or gânica à ban cada, a fim de es tar-
mos mais ar ticulados para a de fesa da nos sa re gião.

Na opor tunidade, foi es colhido para li derar a
bancada o emi nente Se nador Jo nas Pi nheiro, ilus tre
representante do Esta do do Mato Gros so. Com mu ito
orgulho e sa tisfação, re cebi eu a in dicação para ser o
representante do Dis trito Fe deral. Como uma das pri -
meiras providências para o me lhor pla nejamento do
trabalho da ban cada do Cen tro-Oeste, de finimos a re -
alização de uma re união com to dos os Go vernadores
da re gião, a re alizar-se den tro de 45 dias, em Cam po
Grande, Mato Gros so do Sul.

Essa or ganização dos Se nadores e De putados
Federais do Cen tro-Oeste, para me lhor de fenderem
as Uni dades da Fe deração que re presentam, era pro -
vidência que des de há mu ito se fa zia ne cessária. Afi -
nal, é ines capável re conhecer que a re gião não tem
recebido, da parte do Go verno Fe deral, a aten ção que
lhe é de vida. Como eu mes mo tive opor tunidade de
destacar na re união re centemente re alizada, há Esta -
dos da Fe deração que, in dividualmente con sidera-
dos, têm ma ior par ticipação no re cebimento de de ter-
minados re cursos fe derais do que toda a re gião Cen -
tro-Oeste.

Para a boa im plementação des se tra balho con -
junto dos par lamentares da re gião Cen tro-Oeste, po -
derá ter ser ventia a ex periência da ban cada do Dis tri-
to Fe deral. Já quan do da ela boração do Orçamento
Geral da União para o cor rente exer cício, a bancada
do Dis trito Fe deral conseguiu atu ar de for ma sin toni-
zada, apre sentando emen das co letivas como es traté-
gia para ten tar as segurar uma ma ior alo cação de re -
cursos para nos sa Uni dade da Fe deração.

Infelizmente, os re centes e drás ticos cortes or -
çamentários de terminados pela nova Admi nistração
federal, a fim de ga rantir o su perávit pri mário ne ces-
sário ao equi líbrio das contas pú blicas, vi eram co lo-
car por ter ra qua se que in tegralmente o re sultado da -
quele es forço con junto. Ago ra, mais do que nun ca,
importa que es tejamos unidos para ga rantir que, à
medida que ocor rerem descontingenciamentos na
execução or çamentária, nossa re gião não de ixe de
ser con templada.
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Tenho confiança que o Pre sidente Lula mos trará
sensibilidade para com os ple itos do Cen tro-Oeste e,
daqui para a fren te, a re gião será mais jus tamente
contemplada na re partição dos re cursos fe derais.
Nesse sen tido, já te mos in dicativos bas tante pro mis-
sores. Na re cente re união do Pre sidente da Re pública
com os Go vernadores de to dos os Esta dos, foi aca ta-
da pro posta apre sentada pelo Go vernador Jo aquim
Roriz: de se cri ar uma agên cia de de senvolvimento
para a re gião Cen tro-Oeste. Ao mes mo tem po, de-
monstrando sin tonia com as pri oridades da Admi nis-
tração re cém-instalada, o Go vernador ga rantiu o apo -
io da ban cada do Dis trito Fe deral às re formas que o
Executivo em bre ve en caminhará à apre ciação do
Congresso Na cional.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, te nho
certeza de que a atu ação or ganizada da ban cada do
Centro-Oeste em de fesa da re gião ha verá de ser mu i-
to im portante no sen tido de tra zer be nefícios para a
população de to das as Uni dades da Fe deração que a
integram. De ou tra par te, vol to a lem brar que in centi-
var o de senvolvimento do Cen tro-Oeste será mu ito
benéfico para o con junto da Na ção, pois esta é uma
terra de ri quezas ines gotáveis, cujo cor reto apro veita-
mento pode co locar o Bra sil em novo es tágio de seu
desenvolvimento.

Por tudo isso, de sejo con gratular-me com to dos
os Se nhores Se nadores e De putados Fe derais da re -
gião Cen tro-Oeste pela opor tuna ini ciativa de or gani-
zar a nos sa ban cada.

Era o que ti nha a di zer.
Muito obri gado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

sidente, Srªs e Srs. Se nadores, continuo hoje a abor -
dagem que te nho fe ito, ao lon go dos úl timos dias, da
revolução em preendida no cam po da edu cação pelo
Governo do Pre sidente Fer nando Hen rique Car doso.

Falei aqui, lem bram-se as Srªs Se nadoras, lem -
bram-se os Srs. Se nadores, dos avan ços ob tidos na
educação in fantil, na edu cação de jo vens e adultos,
nas tec nologias de edu cação bá sica.

E falo ago ra de um tema que, além de os tentar
um ní vel de im portância tão sig nificativo como os an -
teriores, traz em si um com ponente adi cional de sim -
bologia e car ga afe tiva: o caso dos por tadores de ne -
cessidades educacionais es peciais; o caso, por
exemplo, dos mi lhões de bra sileiros com de ficiência
visual, com de ficiência au ditiva, ou por tadores da Sín -
drome de Down.

Pois tam bém nes se caso, tal como nos de mais,
o que ocor reu en tre 1995 e 2002 foi, aci ma de tudo,
uma rup tura com a si tuação vi gente.

Segregação! Esco las es peciais! Po líticas com-
pensatórias! Estas, e mu itas ou tras igual mente dis crimi-
nadoras, eram as ex pressões que ca racterizavam o tra -
tamento dos por tadores de ne cessidades edu cacionais
especiais por par te do se tor pú blico an tes de 1995.

Qualquer cri ança, Sr. Pre sidente, que apre sen-
tasse tais ca racterísticas, qual quer cri ança que fu gis-
se à qua lificação de “nor mal”, es tava con denada ao
confinamento da es cola es pecializada. Ali, tra balha-
va-se em seu as sim pre sumido “me lhoramento”, que
hipoteticamente per mitiria a pos terior in tegração à
sociedade.

Não era isso, por cer to, o que acon tecia na prá ti-
ca, na imen sa ma ioria dos ca sos. Ha bituada ao con ví-
vio qua se ex clusivo com co legas por tadores das
mesmas li mitações, con dicionada por prá ticas pe da-
gógicas es pecíficas à sua si tuação, mais cedo ou
mais tar de a cri ança en frentava o cho que do contato
com ou tro mundo, que não era o seu.

Em 1995, po rém, dá-se a gran de trans formação.
O Mi nistério da Edu cação passa a tra balhar com o con -
ceito de in clusão dos alu nos com ne cessidades edu ca-
cionais es peciais nas clas ses e es colas re gulares.

E con figura-se, as sim, um novo ideá rio edu cacio-
nal: que tra ta de re conhecer ex plicitamente a di versi-
dade; que tra ta de ga rantir o aco lhimento, nas es co-
las, de to das as cri anças do Bra sil, in dependente-
mente de sua con dição de di versidade; que tra ta de
admitir a ne cessidade de iden tificação das li mitações
dos alu nos; e que tra ta de es tabelecer a obri gatorie-
dade do sis tema edu cacional de res ponder, pe dago-
gicamente, a es sas ne cessidades edu cacionais es-
peciais.

Em ou tras pa lavras: a educação es pecial não
mais re presenta um sis tema pa ralelo de en sino; ao
contrário, in sere-se de finitivamente no con texto ge ral
da edu cação.

Mas é evi dente, Srªs Se nadoras e Srs. Se nado-
res, que a mera re definição de po líticas e prin cípios,
embora es sencial, não tra ria os re sultados es perados
se de sacompanhada de efe tivas ações nos cam pos
administrativo e pe dagógico.

Pois des sas ações não se des cuidou o en tão
Ministro Pa ulo Re nato Sou za.

De um lado, cam panhas, cartilhas, fil mes e re -
vistas sen sibilizaram a so ciedade em ge ral, e os pro -
fissionais da edu cação em par ticular, para a in serção
dos alu nos com ne cessidades edu cacionais es pecia-
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is no sis tema re gular de en sino. E os re flexos fo ram
imediatos: so mente a cam panha re alizada en tre 1996 
e 1997, por exem plo, le vou a um au mento de 66% no
número des sas cri anças ma triculadas em es colas re -
gulares. Isso, ve jam bem, em ape nas um ano.

De ou tro lado, pre pararam-se es colas e pro fes-
sores para bem aten der a essa nova de manda.
Assim, por exem plo, aos alu nos ce gos fo ram ofe reci-
das con dições mais ade quadas de acom panhar o
currículo es colar, com a criação do Pro grama do Li vro
Didático Bra ille; e im plementou-se, também, o Pro-
grama Na cional de Apo io à Edu cação dos Surdos,
destinado à for mação de pro fessores para o en sino e
uso da lin guagem de si nais.

Tome-se o caso dos li vros em Bra ille. Sua ado -
ção em gran de es cala evi tou um fe nômeno que se
tornara co mum: alu nos ce gos que ti nham di ficuldade
em ma tricular-se nas sé ries se guintes do cur rículo
escolar, por que, até en tão, so mente pres tavam pro-
vas ora is.

E hou ve mais, Sr. Pre sidente, tra tou o Mi nistério
da Edu cação de im plementar pro gramas de edu ca-
ção pro fissional, e, nes se sen tido, cabe des tacar três
iniciativas.

Em pri meiro lu gar, o re dimensionamento das
Oficinas Pe dagógicas, tan to do sis tema pú blico como
das or ganizações go vernamentais.

Depois, o for talecimento das es colas da rede fe -
deral de edu cação tec nológica como cen tros de re fe-
rência.

Em ter ceiro lu gar, a ar ticulação com o “Sis tema
S” para a qua lificação pro fissional dos por tadores de
necessidades es peciais nos Esta dos e Mu ni cípios.

Além des sas pro vidências, o Mi nistério da Edu -
cação in cluiu o alu nado com ne cessidades es peciais
nos de mais pro gramas de su porte à edu cação, tais
como o Pro grama Di nheiro Di reto na Esco la e o Pro -
grama de Trans porte Esco lar.

Por fim, cu idou o Go verno do Pre sidente Fer -
nando Hen rique Car doso de pro porcionar fa cilidades
de aces so do es tudante com ne cessidades es peciais
ao en sino su perior, o que foi fe ito, en tre ou tros pro ce-
dimentos, por meio da ga rantia de con dições apro pri-
adas nas pro vas de ves tibular, da in serção de itens de 
acessibilidade na edi ficação das uni dades de edu ca-
ção su perior e de cri térios para o cre denciamento de
novos cursos.

Este, Sr. Pre sidente, o re lato su cinto que que ria
fazer so bre os avan ços da edu cação es pecial no Bra -
sil no pe ríodo de 1995 a 2002.

Avanços, te nho certeza, que a po pulação de
nosso País re conhece; e que a His tória re conhecerá.

Muito obri gado.
O SR. EDISON LOBÃO – (PFL – MA) – Sr. Pre -

sidente, Srªs e Srs. Se nadores, há um re conhecimen-
to ge neralizado de que o sé culo XX foi o que si nalizou
as ma iores con quistas da mu lher no campo so cioeco-
nômico. No tadamente nos úl timos 50 anos, a mu lher
transpôs mu itos dos inú meros obs táculos que mas sa-
cravam sua con dição fe minina, con quistando uma po -
sição que re duziu so bremodo o viés dis criminatório
com que foi e con tinua sendo ví tima des de o apa reci-
mento do ser hu mano na face da Ter ra.

Faz-se no tória, nas Nações oci dentais – in clusi-
ve no Bra sil – a as censão da mu lher nas ati vidades
profissionais. Na po lítica, no Ju diciário, na ad ministra-
ção pú blica, nas em presas pri va das avança a re pre-
sentação fe minina, de monstrando a ob viedade da in -
justificável pre tensão da su perioridade de al guém
pela pe culiaridade de ser ho mem ou mu lher.

As mu lheres oci dentais, se gundo da dos da
ONU, já se apro ximam dos 50% da for ça de tra balho
mundial. No Bra sil, onde em 1990 par ticipavam do
mercado de tra balho 23 mi lhões de mu lheres, esse
número, em 2001, sal tou para 35 mi lhões. Re cente
pesquisa do Di eese em seis ca pitais bra sileiras de-
monstrou que, de cada 100 mu lheres em São Pa ulo,
54,4 tra balhavam ou pro curavam em prego em 2002;
58,0 no Dis trito Fe deral, e 55,5 em Sal vador, en tre ou -
tros exem plos sig nificativos.

A mim, pes soalmente, suscita gran de sa tisfação
recordar que, ao tem po em que fui o go vernador do
Maranhão, as segurei à re presentação fe minina, na
administração, a me tade das Se cretarias de Esta do,
uma ex periência mu ito bem-su cedida.

Olhando para o mun do, po rém, a con dição fe mi-
nina de uma pes soa con tinua im pondo-lhe sé rios em -
baraços à sua qua lidade de vida. Ain da há dias, a 5 de
março de 2003, a Co missão das Na ções Uni das que
pesquisa e es tuda a si tuação da mu lher –, na sua 47ª
reunião chegou à conclusão de que a mu lher ain da é
submetida, em gran de par te do mun do, a tra balhos
sob con dições cru éis e discriminatórias. Essas ca usas
e fa tores so cioeconômicos e cul turais fa zem cres cer
as de sigualdades e a dis criminação, tornando as mu -
lheres, bem como as cri anças, cada vez mais vul nerá-
veis ao trá fico, à vi olência, à ex ploração e às in justiças.

A de legada da Su écia – De putada Pri meira Mi -
nistra Margareta Win berg – dis se nes ses de bates tão
recentes que a vi olência con tra a mu lher ain da exis te
em 2003. Isto por que a so ciedade con tinua de sigual.
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Na so ciedade de hoje, afir mou, a opres são e a dis cri-
minação das mu lheres pe los ho mens ain da pre vale-
ce, pois os ho mens se sen tem su periores às mu lhe-
res. Tais con dições le vam à vi olência do méstica e a
outros atos abu sivos. Na vida de tra balho – con cluiu a
delegada su eca – as mu lheres de todo o mun do são
confrontadas com as mais al tas ta xas de de sem-
prego, me nores pos sibilidades para uma car reira e
baixos sa lários.

Desnecessário re ferir-se àque les pa íses nos
quais a mu lher é sub metida a in críveis mu tilações que 
agridem sua se xualidade, ou aos tan tos ou tros que
lhe in fligem chi batadas pelo sim ples ato de não se
vendar dos pés à ca beça.

Mas, na co memoração do 8 de mar ço, de dicado
internacionalmente à mu lher, so mos es timulados a
acreditar que, pelo ve loz avan ço da tec nologia que
moderniza e glo baliza o nos so pla neta, não tar dará o
dia em que as di ferenças so ciais en tre os se xos se re -
sumirão na competência de cada ho mem e mu lher,
que al cançarão êxi to ou so frerão in desejados in su-
cessos por sua pró pria ma ior ou me nor ca pacidade
individual.

Estes são os vo tos com os qua is eu sa údo o Dia
Internacional da Mu lher, al mejando seja bre ve o des -
fecho da luta, em todo o mun do, pela igual dade dos
direitos que jus tificam a in dividualidade hu mana.

Era o que eu ti nha a di zer.
Obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Nada mais

havendo a tra tar, a Pre sidência vai en cerrar os traba-
lhos, lem brando às Srªs e aos Srs. Se nadores que
constará da pró xima ses são de liberativa or dinária, a
realizar-se ama nhã, às 14 ho ras e 30 mi nutos, a se -
guinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 33, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de Lei de
Con versão nº 33, de 2002, pro veniente da Me dida
Provisória 77, de 2002, que al tera as Leis nºs 10.464,
de 24 de maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au toriza a
concessão de cré dito, com recursos dos Fun dos
Constitucionais de Fi nanciamento do Nor te, Nor deste
e Cen tro-Oeste, para aqui sição dos títulos do Te souro
Nacional ne cessários à con tratação de ope ração na
forma da Re solução nº 2.471, de 26 de fe vereiro de

1998, do Con selho Mo netário Na cional, re lacionada
com dí vidas con traídas com re cursos de ou tras fon-
tes; dis põe so bre re conversão de ati vidades de mu-
tuários com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe derais; e
dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em substituição à Co missão Mis ta, Re la-
tor: De putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminar-
mente pelo aten dimento dos pres supostos cons tituci-
onais de re levância e ur gência; pela ade quação fi nan-
ceira e or çamentária; e quan to ao mé rito, fa vorável à
Medida Pro visória e à Emen da nº 13, pela re jeição
das Emen das nºs 1 a 12 e 14 a 36, na for ma do Pro je-
to de Lei de Con versão nº 33 de 2002.

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

Discussão, em turno úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 78, de 2002, que au toriza o Po der Exe cutivo a
doar à Re pública do Pa raguai va cinas e equi pamen-
tos in dispensáveis ao com bate à fe bre af tosa, tendo

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em substituição à Co missão Mis ta, Re la-
tor: De putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminar-
mente pelo aten dimento dos pres supostos cons titucio-
nais de re levância e ur gência, pela ade quação fi nan-
ceira e or çamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 81, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
favor de Encargos Fi nanceiros da União e Re financia-
mento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor
global de de zessete bi lhões, oi tenta e qua tro mi lhões,
setecentos e quarenta mil e tre zentos e oi tenta e cin -
co re ais, para os fins que es pecifica, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re la-
tor: De putado João Alme ida (PSDB-BA), pre limi-
narmente pelo aten dimento dos pres supostos
constitucionais de re levância e ur gência, pela ade -
quação fi nanceira e or çamentária, e quanto ao mé -
rito, fa vorável.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 3, DE 2003
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(Em re gime de ur gência, nos ter mos do art. 353, pa -
rágrafo úni co do Re gimento Inter no)

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 3, de 2003, (apre sentado pela Co-
missão de Assun tos Eco nômicos como con clusão de
seu Pa recer nº 70, de 2003, Re lator: Se nador Ga ribal-
di Alves Fi lho), que apro va a Pro gramação Mo netária
para o 1º tri mestre do ano de 2003.

5

MENSAGEM Nº 286, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática

Mensagem nº 286, de 2002 (nº 797/2002, na ori -
gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor João
Gualberto Mar ques Por to Jú nior, Mi nis tro de Primeira
Classe da Car reira de Di plomata do Qu adro Per ma-
nente do Mi nistério das Re lações Exte riores, para
exercer o car go de Emba ixador do Bra sil jun to à Re -
pública de Cin gapura.

6

MENSAGEM Nº 288, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática

Mensagem nº 288, de 2002 (nº 820/2002, na ori -
gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor Re nato
Luiz Ro drigues Mar ques, Mi nistro de Pri meira Clas se
da Car reira de Di plomata do Qu adro Per manente do
Ministério das Re lações Exteriores, para exer cer o
cargo de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública da
Ucrânia.

7

PARECER Nº 81, DE 2003
Votação Se creta

Escolha de Au toridade

Discussão, em tur no úni co, do Pa recer nº 81, de
2003, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator: Se nador Pe dro Si mon, so bre a Men -
sagem nº 369, de 2002 (nº 1.132/2002, na ori gem),
de 18 de de zembro úl timo, pela qual o Pre sidente da
República sub mete à de liberação do Se nado a es co-
lha do Dou tor Te ori Albi no Za vascki, Juiz do Tri bunal
Regional Fe deral da 4ª Re gião, com sede em Por to
Alegre (RS), para com por o Su perior Tri bunal de Jus -
tiça, no car go de Mi nistro, na vaga de corrente da apo -
sentadoria do Mi nistro Jacy Gar cia Vi eira.

8

MENSAGEM Nº 17, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 17,
de 2003 (nº 1.235/2002, na ori gem), de 30 de de zem-
bro úl timo, pela qual o Pre sidente da Re pública so lici-
ta a re tirada do Pro jeto de Lei da Câ mara nº 86, de
2001 (nº 4.697/94, na Casa de ori gem), que dispõe
sobre a apli cação de pe nalidade por in fração da le gis-
lação que rege as Zo nas de Pro cessamento de
Exportação (ZPE).

9

MENSAGEM Nº 18, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 18, de
2003 (nº 22/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro úl timo,
pela qual o Pre sidente da Re pública so licita a re tirada
da Men sagem nº 282, de 2002 (nº 793/2002, na ori-
gem), re ferente à in dicação do Se nhor Antonio Au gus-
to Day rell de Lima, Mi nistro de Primeira Clas se da Car -
reira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi nisté-
rio das Re lações Exte riores, para exer cer o car go de
Embaixador do Bra sil jun to à Re pública de Cuba.

10

MENSAGEM Nº 19, DE 2003

Votação, em tur no úni co, da Mensagem nº 19,
de 2003 (nº 23/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro
último, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita
a re tirada da Men sagem nº 363, de 2002 (nº
1.113/2002, na ori gem), re ferente à in dicação do
Senhor Marcos Ca ramuru de Pa iva, Mi nistro de Pri -
meira Clas se da Car reira de Di plomata, do Qu adro
Permanente do Mi nistério das Re lações Exte riores,
para exer cer o car go de Emba ixador do Bra sil jun to
ao Ca nadá.

11

REQUERIMENTO Nº 2, DE 2003
(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos do art. 222,

§ 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº 2,
de 2003, dos Se nadores Eduardo Su plicy e Pe dro Si -
mon, con clamando o Go verno Bra sileiro a con tinuar
seus es forços em fa vor da paz en tre os Estados Uni-
dos e o Ira que, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 79, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.
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12

REQUERIMENTO Nº 42, DE 2003
(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos
do art. 222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
42, de 2003, dos Se nadores Alo izio Mer cadante e
Tião Vi ana, so licitando que seja apro vada mo ção de
apoio à paz mun dial, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 80, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

13

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
248, de 2002, de ini ciativa da Co missão de Fis caliza-
ção e Con trole, so licitando ao Mi nistro de Esta do da
Fazenda a re messa ao Se nado Fe deral da có pia do
relatório de au ditoria exe cutada no Ban co do Esta do
do Ce ará – BEC que em basou o pro cesso de sa nea-
mento da quela Insti tuição fi nanceira, ten do

Pareceres fa voráveis, sob nº 493, de 2002, e 21, 
de 2003, das Co missões Di retora, Re lator: Se nador
Edison Lo bão; e de Constituição, Jus tiça e Ci dadania,
Relator ad hoc: Se nador Ri cardo San tos.

14

REQUERIMENTO Nº 294, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
294, de 2002, do Se nador Edu ardo Su plicy, so licitan-
do ao Mi nistro de Esta do da Fa zenda, in formações
sobre de núncias de ir regularidades em projetos fi-
nanciados pelo Ban co do Nor deste do Bra sil – BNB,
no pe ríodo de 1995 a 2002, cu jos va lores ul trapas-
sam a tre zentos mil re ais, ten do

Pareceres sob nºs 24 de 2003, e 1.355, de 2002,
respectivamente

– da Mesa, Re lator: Se nador Mo zarildo Ca val-
canti, fa vorável, e pela au diência da Co missão de
Constituição, Jus tiça e Ci dadania; e

– da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator ad hoc: Se nador Jef ferson Pe res, fa vo-
rável, com Emenda nº 1 – CCJ, que apre senta.

15

REQUERIMENTO Nº 672, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
672, de 2002, do Se nador Osmar Dias, so licitando a
retirada, em ca ráter de finitivo, do Pro jeto de Lei do
Senado nº 165, de 2001-Com plementar, de sua au -
toria.

16

REQUERIMENTO Nº 676, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
676, de 2002, do Se nador Ro mero Jucá, so licitando a 
tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 238 e 248, de 2002, por re gularem a mes ma ma -
téria.

17

REQUERIMENTO Nº 678, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
678, de 2002, do Se nador Pe dro Si mon, so licitando a
tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 245, de 2000; 101, 185 e 281, de 2001; 95 e 113,
de 2002, por re gularem a mes ma ma téria.

18

REQUERIMENTO Nº 729, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
729, de 2002, do Se nador Francelino Pe reira, so lici-
tando a tra mitação con junta dos Pro jetos de Lei do
Senado nºs 210, de 2000 e 185, de 2002, por re gula-
rem a mes ma ma téria.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de Lei da
Câmara nº 41, de 2002 (nº 2.219/99, na Casa de ori -
gem), que denomina “Ae roporto de Mon tes Cla-
ros/Mário Ri beiro” o ae roporto da ci dade de Mon tes
Claros, Esta do de Mi nas Ge rais, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.034, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Arlin do Por to.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 94, DE 1999

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 94, de 1999 (nº 687/98, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Ca cique de So rocaba Ltda. para ex -
plorar serviço de ra diodifusão so nora em onda mé dia
na ci dade de Vo torantim, Estado de São Pa ulo, ten do
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Parecer fa vorável, sob nº 1.101, de 2001, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 184, DE 1999

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 184, de 1999 (nº 33/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Bro tas Ltda. para ex plorar serviço de 
radiodifusão so nora em onda mé dia na ci dade de Pi -
raí do Sul, Esta do do Pa raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.356, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Oli vir Ga bar-
do.

22

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 103, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 103, de 2000 (nº 283/99, na
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que
renova a permissão outorgada à Rádio Princesa Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Lages, Estado de
Santa Catarina, tendo

Parecer favorável, sob nº 1.320, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator ad hoc: Senador
Olivir Gabardo.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 397, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 397, de 2001 (nº 954/2001, na
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que
renova a concessão da Sociedade Brasileira de
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Jacutinga, Estado de Minas Gerais, tendo

Parecer favorável, sob nº 14, de 2002, da
Comissão Educação, Relator: Senador Arlindo Porto,
com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 373, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 373, de 2002, que outorga
permissão à Rádio Tiradentes Ltda. para explorar

serviço de radiodifusão sonora na cidade de Iranduba 
(AM), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.174, 2002, da
Comissão de  Educação, Relatora: Senadora Marina 
Silva.

25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 433, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 433, de 2002 (nº 1.645/2002,
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que
outorga concessão à Fundação Universo para
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens
na cidade de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro,
tendo

Parecer favorável, sob nº 1.235, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Geraldo
Cândido.

26

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 434, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 434, de 2002, que outorga
permissão à Fundação Cesumar para executar
serviço de radiodifusão sonora na cidade de
Maringá (PR), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.179, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator ad hoc: Senador
Olivir Gabardo.

27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 436, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 436, de 2002, que renova a
concessão da Fundação Padre Pelágio – Rádio
Xavantes de Ipameri para explorar serviço de
radiodifusão sonora na cidade de Ipameri (GO), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.068, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Mauro
Miranda.

28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 438, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 438, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Rá dio Educativa de Ipo rá para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ipo rá
(GO), ten do
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Parecer favorável, sob nº 1.069, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Mauro
Miranda.

29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 456, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 456, de 2002, que renova a
permissão outorgada à Fundação Padre Anchieta –
Centro Paulista de Rádio e TV Educativas para
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de
São Paulo (SP), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.149, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Romeu
Tuma.

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 457, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 457, de 2002, que outorga
concessão à Fundação Educativa Sintonia Cultural
para executar serviço de radiodifusão de sons e
imagens na cidade de Araxá (MG), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.236, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Francelino
Pereira.

31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 475, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 475, de 2002, que renova a
concessão da Fundação Expansão Cultural para
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de
Manhuaçu (MG), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.327, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Arlindo
Porto.

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 501, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo nº 501, de 2002, que outorga concessão à
Fundação Rádio e Televisão Educativa de Uberlândia
para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Uberlândia (MG), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.240, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Arlindo
Porto.

33

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 503, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 503, de 2002, que outorga
concessão à Fundação Rádio e TV Educativa e
Cultural de Viçosa  para executar serviço de
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Viçosa
(MG), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.261, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator ad hoc: Senador
Nabor Júnior.

34

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 507, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 507, de 2002, que outorga
concessão à Fundação Preve para executar serviço
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de
Bauru (SP), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.242, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Romeu
Tuma.

35

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 553, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 553, de 2002, que outorga
permissão à Fundação Nossa Senhora Aparecida
para executar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Bom Despacho
(MG), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.251, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Francelino
Pereira.

36

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 578, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 578, de 2002, que outorga
concessão à Fundação de Assistência e Educação
para executar serviço de radiodifusão de sons e
imagens na cidade de Colatina (ES), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.291, de 2002, da
Comissão de Educação, Relator: Senador Ricardo
Santos.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Está en cer-
rada a ses são.

(Levanta-se a ses são às 18 ho ras e 25 
minutos.)
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Ata da 14ª Ses são De liberativa Ordi nária,
em 11 de mar ço de 2003

1ª Ses são Le gislativa Ordi nária da 52ª Le gislatura

Presidência dos Srs. José Sar ney, Edu ardo Si queira Cam pos,
Heráclito For tes e da Sra. Lú cia Vâ nia

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS,
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS.
SENADORES:

Aelton Freitas – Alme ida Lima – Alo izio Mer ca-
dante – Alva ro Dias – Amir Lan do – Ana Jú lia Ca repa
– Ante ro Paes de Bar ros – Antonio Car los Ma galhães
– Antô nio Carlos Va ladares – Arthur Vir gílio – Au gus-
to Bo telho – Cé sar Borges – Del cidio Amaral – De-
mostenes Tor res – Du ciomar Cos ta – Edi son Lo bão –
Eduardo Aze redo – Edu ardo Si queira Cam pos – Edu -
ardo Su plicy – Efra im Mo rais – Eu rípedes Ca margo –
Fátima Cle ide – Fer nando Be zerra – Flá vio Arns –
Garibaldi Alves Fi lho – Ge raldo Mes quita Jú nior –
Gerson Ca mata – Gil berto Mes trinho – Hé lio Cos ta –
Heloísa He lena – He ráclito For tes – Ideli Sal vatti – Iris 
de Ara ujo – Jef ferson Pe res – João Alber to Sou za –
João Ba tista Mot ta – João Ca piberibe – João Ri beiro
– Jo nas Pi nheiro – Jor ge Bor nhausen – José Agri pino
– José Jor ge – José Ma ranhão – José Sar ney – Ju -
vêncio da Fon seca – Le omar Qu intanilha – Le onel
Pavan – Lú cia Vâ nia – Luiz Ota vio – Mag no Mal ta –
Mão San ta – Mar celo Cri vella – Mar co Ma ciel – Mo za-
rildo Ca valcanti – Ney Su assuna – Osmar Dias – Pa -
paléo Paes – Pa trícia Sa boya Go mes – Pa ulo Octá vio
– Pa ulo Paim – Ra mez Te bet – Re ginaldo Du arte –
Renan Ca lheiros – Re nildo San tana – Ro berto Sa tur-
nino – Ro dolpho Tou rinho – Ro mero Jucá – Ro meu
Tuma – Sér gio Ca bral – Sér gio Gu erra – Sér gio Zam -
biasi – Serys Slhes sarenko – Sibá Ma chado – Tas so
Jereissati – Te otônio Vi lela Fi lho – Tião Vi ana – Val dir
Raupp – Val mir Ama ral.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – A lis ta de pre sença acu sa o com parecimento
de 78 Srs. Se nadores. Ha vendo nú mero re gimental,
declaro aber ta a ses são.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos nos sos tra -
balhos.

O Sr. 1º Se cretário em exercício, Se nador João
Ribeiro, pro cederá à le itura do Expe diente.

É lido o se guinte:

EXPEDIENTE

AVISOS

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Nºs 87 e 133, de 2003, de 30 de ja neiro e 12 de
fevereiro úl timo, res pectivamente, so bre as De cisões
nºs 470, de 2000, e 372, de 2001, en caminhados em
atendimento ao Re querimento nº 20, de 2000, de ini -
ciativa da Co missão de Assun tos Eco nômicos, vi san-
do a re alização de au ditoria nos con tratos de re finan-
ciamento de dí vidas do Estado de Ron dônia, au tori-
zado nos ter mos da Re solução nº 78, de 1999, des sa
Casa, e em com plementação à res posta ao Re queri-
mento nº 117, de 2000, da Se nadora He loísa He lena.

As in formações froam en caminhadas, em có pia,
à Se nadora He loísa He lena e ane xadas ao Re queri-
mento nº 78, de 1999, que vai à Co missão de Assun-
tos Eco nômicos, e do Re querimento nº 117, de 2000,
que vai ao Arqui vo.

PARECER Nº 82, DE 2003

Da Co missão de Cons tituição, Jus ti-
ça e Ci dadania so bre o Projeto de Lei do
Senado nº 184, de 2002– Com plementar,
de au toria do Se nador Chi co Sar tori, que
regulamenta § 4º do art. 18 da Cons titui-
ção Fe deral, dis pondo so bre o pe ríodo
de cri ação, in corporação, fu são e des-
membramento de mu nicípios.

Relator: Se nador Jefferson Pé res

I – Re latório

Esta co missão exa mina o Pro jeto de Lei do Se -
nado nº 184, de 2002-Com plementar, que re gula-
menta o § 4º do art. 18 da Cons tituição Fe deral, para
dispor so bre o pe ríodo de cri ação, in corporação, fu-
são e des membramento de mu nicípios. Estruturado
em qua tro ar tigos, o pro jeto pro põe que a cri ação, a
incorporação, a fu são de o des membramento de Mu -
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nicípios se fa rão por lei es tadual, no pe ríodo de termi-
nado por esta lei com plementar (art. 1º)

O art. 2º de termina que o iní cio da tra mitação de
procedimento des tinado à cri ação, in corporação, fu-
são e des membramento de mu nicípios ocor rerá no
período de tem po com preendido en tre a posse dos
prefe itos (con forme dis põe o art. 29, III, da Cons titui-
ção Fe deral) e dez me ses da data pre vista para a re a-
lização das ele ições mu nicipais (CF, art. 29, II). Nos
termos do art. 3º, fica ve dada a tra mitação de pro cedi-
mentos para cri ação, in corporação, fu são e des mem-
bramento de mu nicípios no pe ríodo que se ini cia dez
meses an tes da data pre vista para a re alização de
eleições mu nicipais, até a pos se dos pre feitos ele itos.
Durante esse pe ríodo, os pro cedimentos que es tive-
rem em tra mitação fi carão so brestados.

II – Aná lise

A pro posição pre enche os re quisitos de ju ridici-
dade, re gimentalidade e cons titucionalidade (não
contém ví cios de ini ciativa, com petência, não fere
princípios fun damentais e aten de à Cons tituição Fe -
deral quan to à es pécie do pro cesso le gislativo para
tratar do as sunto – lei com plementar).

Segundo seu au tor, Se nador Chi co Sar tori, a
proposição é ne cessária, em ra zão do en tendimento
da Jus tiça Ele itoral com re lação às mu danças pro mo-
vidas pela Emen da Cons titucional nº 15, de 1996, nas 
regras que re gulamentam a cri ação de mu nicípios
(art. 18, § 4º da Cons tituição Fe deral). A partir des sa
alteração cons titucional, o TSE con siderou que to dos
os pro cedimentos des tinados à cri ação de mu nicípios
ficariam so brestados até a apro vação de uma lei com -
plementar para de terminar o pe ríodo em que po derão
ser cri ados no vos mu nicípios, con forme ates tam
Acórdãos do TSE, em man dados de se gurança, ci ta-
dos pelo au tor.

Argumenta ain da que a pa ralisação da cri ação
de no vos mu nicípios “tem tra vado o aper feiçoamento
institucional do nos so País e o de senvolvimento eco -
nômico de suas re giões, em es pecial da quelas onde
se im põe a par ticipação do Esta do como agen te pro -
motor do pro gresso.”

A edi ção de lei com plementar fe deral para de -
terminar o pe ríodo em que os Esta dos po derão efe tu-
ar a cri ação, in corporação, fu são e des membramento
de mu nicípios é efe tivamente uma ne cessidade, des -
de a Emen da à Cons tituição nº 15, de 1996, que deu
nova re dação ao § 4º do art. 18 da Cons tituição Fe de-
ral. A re ferida emen da pro moveu duas al terações im -
portantes no procedimento de cri ação, in corporação,
fusão e des membramento de mu nicípios, ao exi gir lei

complementar fe deral para de terminar o pe ríodo de
realização des ses procedimentos e ao de terminar
que an tes da consulta pré via às po pulações dos mu -
nicípios en volvidos, de verão ser re alizados, apre sen-
tados e di vulgados, na for ma da lei, es tudos de vi abili-
dade mu nicipal. O tex to an terior de ixava aos Esta dos
a li berdade de de terminar o re ferido pe ríodo, me dian-
te edi ção de lei com plementar, e não exi gia es tudos
de vi abilidade mu nicipal.

O enor me au mento do nú mero de mu nicípios
após a Cons tituição de 1988 cons titui for te ar gumento
para jus tificar a mu dança, ao tem po em que re comen-
da ca utela no exa me da pre sente pro posta, do pon to
de vis ta do mé rito. No pe ríodo com preendido en tre
1984 e 1997, fo ram ins talados 1.405 no vos mu nicípi-
os no País, dos qua is 94,5% com me nos de 20 mil ha -
bitantes. Em es tudo de nominado Des centralização
Política, Fe deralismo Fis cal e Cri ação de Mu nicípios:
o que é mau para o eco nômico nem sem pre é bom
para o so cial, pu blicado pelo JPEA, em fe vereiro de
2000, Gus tavo Maia Go mes e Ma ria Cris tina Mac Do -
well de monstram, com base em da dos do IBGE para
o pe ríodo (1984-1997), que esse au mento do nú mero
de mu nicípios e das re ceitas pos tas a sua dis posição
trouxe con seqüências in desejáveis para o País, tan to
do pon to de vis ta eco nômico como do pon to de vis ta
social, por que:

1.“Aumentaram os vo lumes ab soluto e
relativo de trans ferências de re ceitas tri butá-
rias ori ginadas nos mu nicípios gran des para 
os mu nicípios pe quenos (e do Su deste para
o res to do País), com o pro vável efe ito lí qui-
do de de sestimular a ati vidade pro dutiva re -
alizada nos gran des mu nicípios (e no Su-
deste), sem es timulá-la nos pe quenos (ou
nas de mais re giões).

2. Be neficiaram a pe quena par te (não
necessariamente a mais po bre) da po pula-
ção bra sileira que vive nos pe quenos mu ni-
cípios, ao des tinarem mais re cursos para as 
respectivas pre feituras, e pre judicaram a
maior par te da mes ma po pulação, que ha bi-
ta os ou tros mu nicípios, cu jos re cursos se
tornaram mais es cassos.

3. Au mentaram os re cursos uti lizados
no pa gamento de des pesas com o Le gislati-
vo (e, pro vavelmente, as des pesas ad minis-
trativas em ge ral, ou seja, os cus teios de ga -
binetes e pre feitos, câ maras de ve readores
e ad ministrações mu nicipais), ao mes mo
tempo em que re duziram, em ter mos re lati-
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vos, o mon tante de re cursos que o se tor pú -
bico (União, Esta dos e Mu nicípios) ti nha dis-
poníveis para apli car em pro gramas so ciais
e em in vestimento.”

Tais con clusões in dicam que a pro liferação de
pequenos e mi cromunicípios, ocor ri da no pe ríodo
analisado, le vou a uma pul verização dos re cursos
repassados para es ses mu nicípios, uti lizados, ba si-
camente, no pa gamento de ve readores e de fun cio-
nários ad ministrativos das câmaras mu nicipais, res-
tando me nos di nheiro para o fi nanciamento de in-
vestimentos e para apli cação em pro gramas so ciais,
como a pres tação de ser viços pú blicos de sa úde,
educação, se gurança pú blica, sa neamento, en tre
outros.

Pode-se afir mar, em conclusão, que a pro posi-
ção aten de aos re quisitos de cons titucionalidade, ju ri-
dicidade e re gimentalidade e, quan to ao mé rito, de-
corre de uma ne cessidade im posta pela pró pria
Constituição, nos ter mos do § 4º do art. 18, na re da-
ção dada pela Emen da à Cons tituição nº 15, de 1996.

III – Voto

Assim, à vis ta das in formações aci ma ci tadas,
opino pela cons titucionalidade, ju ridicidade e re gi-
mentalidade do PLS nº 184, de 2002-Com plementar
e, quan to ao mé ri to, em face de apro vação do PLC nº
72, de 2002, pela sua apro vação.

Sala da Co missão, 11 de de zembro de 2002. –
Bernardo Ca bral, Pre sidente – Jef ferson Pé res –
Relator – Ro mero Jucá – Osmar Dias – Iris Re zen-
de – Ma guito Vi lela – João Alber to Sou za – Luiz
Otávio – Bel lo Par ga – Wel lington Ro berto – Luiz
Pastore – Edu ar do Su plicy – Be nício Sam paio –
José Fo gaça – Oli vir Ga bardo.

VOTO EM SEPARADO
Do Se nador Oli vir Ga bardo

Na Co missão de Cons tituição,
Justiça e Ci dadania

I – Re latório

Esta co missão exa mina o Pro jeto de Lei do Se -
nado nº 184, de 2002–Com plementar, de au toria do
Senador CHICO SARTORI, que re gulamenta o § 4º
do art. 18 da Cons tituição Fe deral, para dis por so bre
o pe ríodo de cri ação, in corporação, fu são e des mem-
bramento de mu nicípios.

Distribuída ao Se nador Jef ferson Pé res, ma ni-
festou-se o ilus tre re lator, em seu pa recer, pela re jei-
ção da pro posição, sob o se guinte ar gumento:

Pode-se afir mar, em conclusão, que a
proposição aten de aos re quisitos de cons ti-
tucionalidade, ju ridicidade e re gimentalidade
e, quan to ao mé rito, de corre de uma ne ces-
sidade im posta pela pró pria Cons ti tuição,
nos ter mos do § 4º do art. 18, na re dação
dada pela Emen da à Cons tituição nº 15, de
1996.

Todavia, em ra zão (...) da pro liferação
de mu nicípios no pe ríodo an terior à apro va-
ção da re ferida emen da, não se pode de ixar
de re gistrar o ris co que se cor re, apro vado o 
projeto, de se re tomar o pro cesso de cri a-
ção de no vos mu nicípios, o que pode tra zer
mais pre juízos do que be nefícios para as
populações en volvidas.

II –  Aná lise

Pedimos vê nia para dis cordar da po sição do no -
bre re lator na ma téria.

Se o ob jetivo é im pedir a emancipação de dis tri-
tos que não têm con dições de usu fruírem da au tono-
mia mu nicipal, isso não deve ser fe ito pelo sub terfúgio
de im pedir a re gulamentação de dis positivo cons titu-
cional que está a exi gir esta pro vidência por pro posi-
ção, que, con forme re gistra o pa recer do re lator, não
contém ví cios.

Ora, não foi o de siderato do cons tituinte de riva-
do pro ibir a cri ação de no vos mu nicípios, quan do edi -
tou a Emen da Cons titucional nº 15, de 1996, ou te ria
ele, tão-so mente, in cluído essa ve dação na Lei Ma ior
e não al terado a sis temática para tal.

Efetivamente, a re ferida EC nº 15, de 1996, vi -
sou, exa tamente, a per mitir a cri ação res ponsável de
novos mu nicípios, passando a exi gir, para essa pro vi-
dência, não ape nas a fi xação de pra zo pró prio, como
a di vulgação pré via de Estu dos de Vi abilidade Mu nici-
pal, cuja apre sentação e pu blicação se rão re gulados
em lei es tadual.

Impedir ab solutamente a cri ação de no vos mu ni-
cípios sob o ar gumento de que hou ve abu sos no pas -
sado, me diante a re cusa de re gulamentar nor ma cons -
titucional, não ape nas significaria fal ta do Con gresso
Nacional em cum prir as suas obri gações, o que po de-
ria, mes mo, ser ob jeto de ação di reta de in constitucio-
nalidade por omis são, im petrada jun to ao Su premo Tri -
bunal Fe deral, como se ria al tamente in justo com aque -
las po pulações que, de for ma cor reta e com con dições
para tal, as piram, le gitimamente, a os tentar, com os di -
reitos e de veres ine rentes, a co roa de cin co tor res,
símbolo se cular da au tonomia mu nicipal.
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III – Voto

Assim, à vis ta do ex posto, ma nifestamo-nos
pela apro vação do PLS nº 184, de 2002–Com plemen-
tar, ten do o Se nhor re lator ao fi nal, mo dificado seu re -
latório,  que vem cor roborar com este Se nador.

Sala da Co missão, Se nador Olivir Ga bardo

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 15,
DE 12 DE SETEMBRO DE 1996

Dá nova re dação ao § 4º do art. 18
da Cons tituição Fe deral.

As Me sas da Câ mara dos De putados e do Se -
nado Fe deral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti-
tuição Fe deral, pro mulgam a se guinte emen da ao tex -
to cons titucional:

Artigo úni co. O § 4º do art. 18 da Cons tituição
Federal pas sa a vi gorar com a se guinte re dação:

“Art. 18. .................................................
§ 4º A cri ação, a in corporação, a fu são e 

o des membramento de mu nicípios, far-se-ão
por lei es tadual, den tro do pe ríodo de termi-
nado por lei com plementar fe deral, e de pen-
derão de con sulta pré via, me diante ple bisci-
to, às po pulações dos mu nicípios en volvi-
dos, após di vulgação dos Estu dos de Vi abi-
lidade Mu nicipal, apre sentados e pu blicados
na for ma da lei.”

Brasília, 12 de se tembro de 1996.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Do Expe diente lido, que vai à pu blicação,
consta o Pa recer nº 82, de 2003, da Co missão de
Constituição, Justiça e Ci dadania, con cluindo fa vora-
velmente ao Pro jeto de Lei do Se nado nº 184, de
2002 – Com plementar, de au toria do Se nador Chi co
Sartori, que re gulamenta o § 4º do art. 18 da Cons ti-
tuição Fe deral, dis pondo so bre o pe ríodo de cri ação,
incorporação, fu são e desmembramento de Mu nicí-
pios.

A ma téria fi cará pe rante a Mesa du rante cin co
dias úte is a fim de re ceber emen das, nos ter mos do
art. 235, II, d, do Re gimento Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º
Secretário em exercício, Se nador João Ri beiro.

É lido o se guinte:

Ofício nº 54/03-GLPDT

Brasília, 10 de março de 2003

Senhor Pre sidente,

Tenho a honra de co municar a Vos sa Exce lência
que foi de signado o Se nador Augusto Bo telho para
compor o Con selho do Di ploma Mu lher Ci dadã Bert -
ha Lutz.

Ao en sejo re novamos a Vos sa Exce lência pro -
testo de es tima e con sideração.

Senador Jefferson Pé res, Lí der do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam -
pos) – A Pre sidência de signa o Se nador Au gusto
Botelho para in tegrar o Con selho do Di ploma Mu-
lher-Cidadã Bert ha Lutz para a se gunda pre mia-
ção, de acor do com o ex pediente que aca ba de ser
lido.

Sobre a mesa, ofí cio que será lida pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador João Ri beiro.

É lido o se guinte:

Ofício nº 39/03-GLPSDB

Brasília, 10 de março de 2003

Senhor Pre sidente,

Cumprimentando V. Exª e ve nho so licitar a subs -
tituição da in dicação do Se nador Teotônio Vi lela Fi -
lho de Ti tular para Su plente na com posição da Co-
missão de Edu cação.

Na opor tunidade, re novo pro testos de ele vada
estima e dis tinta con sideração.

Senador Arthur Vir gílio, Lí der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Será fe ita a subs tituição so licitada.

Sobre a mesa, pro jetos de lei que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cretário em exer cício, Se nador João Ri -
beiro.

São li dos os se guintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 52, DE 2003

Altera o art. 2º da Lei nº 7.998, de 11
de ja neiro de 1990, vi sando es tabelecer a 
utilização dos re cursos do FAT para fi-
nanciamento, por in termédio do sin dica-
to de tra balhadores, de cur so su perior de 
graduação.

03076 Qu arta-feira  12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL138 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL138     



O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º  O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de ja neiro

de 1990, com a re dação con ferida pe las Leis nº 8.900
e 10.608, de 30 de ju nho de 1994 e de 20 de de zem-
bro de 2002, res pectivamente, pas sa a vi gorar acres -
cido do se guinte pa rágrafo úni co:

“Art. 2º ..................................................
..............................................................
 Pa rágrafo úni co. Cur so de en sino su-

perior faz par te da qua li ficação pro fissional
esti pulada no item II do caput des te ar tigo,
devendo ser dis ponibilizado ao tra balhador,
por in termédio de seu sin dicato, na for ma es -
tabelecida pelo Con selho De liberativo do Fun -
do de Ampa ro ao Tra balhador (CODEFAT).
(NR)”

Art. 2º  Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

Um dos principais problemas que afligem os
trabalhadores, atualmente, é o desemprego. O
reduzido crescimento econômico dos últimos anos
associado ao aumento vegetativo da população
tem levado às crescentes taxas de desemprego
observadas. Com efeito, entre julho de 1994 e
dezembro de 2002, a taxa de desemprego aberto
nas principais regiões metropolitanas do Brasil
praticamente dobrou, passando de 5,5% para
10,5%, de acordo com dados do IBGE.

Esse am biente de ex trema es cassez na ofer ta
de pos tos de trabalho, as sociado ao ele vado rit mo da
inovação tec nológica e ge rencial em pra ticamente to -
das as áre as, têm tido a se guinte con seqüência: o tra -
balhador sem cur so su perior de gra duação tem ma ior
dificuldade para con seguir e man ter ra zoável co loca-
ção no mer cado.

A pre sente pro posição ten ta ame nizar o pro -
blema ao per mitir que o Fun do de Ampa ro ao Tra ba-
lhador (FAT) fi nancie a qua lificação pro fissional do
trabalhador em cur so uni versitário de graduação,
com a in termediação do res pectivo sin dicato e de
acordo com nor mas es tabelecidas pelo Con selho
Deliberativo do Fun do de Ampa ro ao Tra balhador
(CODEFAT).

São es sas, Se nhores Se nadores, as con sidera-
ções bá sicas que fun damentam o pro jeto de lei e de i-
xam cla ro seu al cance so cial.

Sala das Sessões, 11 de março de 2003. –
Senador Sérgio Zambiasi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Pro grama do Se guro-De-
semprego, o Abo no Sa larial, ins titui o
Fundo de Ampa ro ao Tra balhador (FAT), e 
dá ou tras pro vidências.

O Presidente da República, faço sa ber que o
Congresso Na cional de creta e eu san ciono a se guin-
te Lei:

Art. 1º Esta Lei re gula o Pro grama do Se gu-
ro-Desemprego e o abo no de que tra tam o in ciso II do
art. 7º, o in ciso IV do art. 201 e o art. 239, da Cons titui-
ção Fe deral, bem como ins titui o Fun do de Ampa ro ao 
Trabalhador (FAT).

Do Pro grama de Se guro-Desemprego

Art. 2º O Pro grama de Se guro-Desemprego
tem por fi nalidade:

I – prover assistência financeira temporária
ao trabalhador desempregado em virtude de
dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e
ao trabalhador comprovadamente resgatado de
regime de trabalho forçado ou da condição
análoga à de escravo; (Redação dada pela Lei nº
10.608, de 20-12-2002)

II – auxiliar os trabalhadores na busca de
emprego, promovendo, para tanto, ações
integradas de orientação, recolocação e
qualificação profissional. (Redação dada pela Lei
nº 8.900, de 30/6/94) (Vide Medida Provisória nº
2.164-41, de 24-8-2001)

Art. 2º-A (Vide Me dida Pro visória nº 2.164-41,
de 24-8-2001)

Art. 2º-B (Vide Me dida Pro visória nº 2.164-41,
de 24-8-2001)

Art. 2º-C O tra balhador que vier a ser iden tifica-
do como sub metido a re gime de tra balho for çado ou
reduzido a con dição aná loga à de es cravo, em de cor-
rência de ação de fis calização do Mi nistério do Tra ba-
lho e Empre go, será des sa si tuação res gatado e terá
direito à per cepção de três par celas de se guro-de-
semprego no va lor de um sa lário mí nimo cada, con -
forme o dis posto no § 2º des te ar tigo. (Artigo in cluído
pela Lei nº 10.608, de 20-12-2002)

§ 1º O tra balhador resgatado nos ter mos do ca-
put des te ar tigo será en caminhado, pelo Mi nistério do 
Trabalho e Empre go, para qua lificação pro fissional e
recolocação no mer cado de tra balho, por meio do Sis -
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tema Na cional de Empre go – SINE, na for ma es tabe-
lecida pelo Con selho De liberativo do Fun do de Ampa -
ro ao Tra balhador – CODEFAT. (Pa rágrafo in cluído
pela Lei nº 1 0.608, de 20-12-2002)

§ 2º Ca berá ao Co defat, por pro posta do Mi nis-
tro de Esta do do Tra balho e Empre go, es tabelecer os
procedimentos ne cessários ao re cebimento do be ne-
fício pre visto no caput des te ar tigo, ob servados os
respectivos li mites de com prometimento dos re cursos
do FAT, fi cando ve dado ao mes mo tra balhador o re ce-
bimento do be nefício, em cir cunstâncias si milares,
nos doze me ses se guintes à per cepção da úl tima par -
cela.” (NR) (Pa rágrafo in cluído pela Lei nº 10.608, de
20-12-2002)

LEI Nº 8.900, DE 30 DE JUNHO DE 1994

Dispõe so bre o be nefício do se gu-
ro-desemprego, al tera dis positivo da Lei
nº 7.998, de 11 de ja neiro de 1990, e dá
outras providências.

O Pre sidente da Re pública,
 Faço sa ber que o Con gresso Na cional de creta

e eu san ciono a se guinte lei:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de ja neiro

de 1990, pas sa a vi gorar com a se guinte re dação:
“Art. 2º O pro grama do se guro-desemprego tem

por fi nalidade:
I – pro ver as sistência fi nanceira tem porária ao

trabalhador de sempregado em vir tude de dis pensa
sem jus ta ca usa, in clusive a in direta;

II – au xiliar os tra balhadores na busca de em -
prego, promovendo, para tan to, ações in tegradas de
orientação, re colocação e qua lificação profissional.”

Art. 2º O be nefício do se guro-desemprego será
concedido ao tra balhador de sempregado por um pe -
ríodo má ximo va riável de três a cin co me ses, de for -
ma con tínua ou al ternada, a cada pe ríodo aqui sitivo,
cuja du ração será de finida pelo Co defat.

§ 1º O be nefício po derá ser re tomado a cada
novo pe ríodo aqui sitivo, ob servado o dis posto no ar ti-
go an terior.

§ 2º A de terminação do pe ríodo má ximo men ci-
onado no caput des te ar tigo ob servará a se guinte re -
lação en tre o nú mero de par celas men sais do be nefí-
cio do se guro-desemprego e o tem po de ser viço do
trabalhador nos trin ta e seis me ses que an tecederam
a data de dis pensa que deu ori gem ao re querimento
do se guro-desemprego:

I – três par celas, se o tra balhador com provar
vínculo em pregatício com pes soa ju rídica ou pes soa

física a ela equi parada, de no mí nimo seis me ses e no 
máximo onze me ses, no pe ríodo de re ferência;

II – qua tro parcelas, se o tra balhador com provar
vínculo em pregatício com pes soa ju rídica ou pes soa
física a ela equi parada, de no mí nimo doze me ses e
no má ximo vin te e três me ses, no pe ríodo de re ferên-
cia;

III – cin co par celas, se o tra balhador com provar
vínculo em pregatício com pes soa ju rídica ou pes soa
física a ela equi parada, de no mí nimo vin te e qua tro
meses, no pe ríodo de re ferência.

§ 3º A fra ção igual ou su perior a quin ze dias de
trabalho será ha vida como mês in tegral, para os efe i-
tos do pa rágrafo an terior.

§ 4º O pe ríodo má ximo de que tra ta o caput po -
derá ser ex cepcionalmente pro longado em até dois
meses, para gru pos es pecíficos de se gurados, a cri -
tério do Co defat, des de que o gas to adi cional re pre-
sentado por este pro longamento não ul trapasse, em
cada se mestre, dez por cen to do mon tante da Re ser-
va Mí nima de Li quidez, de que tra ta o § 2º do art. 9º da 
Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, com a re dação
dada pelo art. 1º da Lei nº 8.352, de 28 de de zembro
de 1991.

§ 5º Na de terminação do prolongamento do pe -
ríodo má ximo de per cepção do be nefício do se gu-
ro-desemprego, o Co defat ob servará, dentre ou tras
variáveis, a evolução ge ográfica e se torial das ta xas
de de semprego no País e o tem po mé dio de de sem-
prego de gru pos es pecíficos de tra balhadores.

Art. 3º Esta lei en tre em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Brasília, 30 de ju nho de 1994; 173º da Inde pen-
dência e 106º da Re pública. – ITAMAR FRANCO –
Marcelo Pi mentel .

Este tex to não subs titui o pu blicado no DOU de 1º-7-1994.

LEI Nº 10.608, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera a Lei nº 7.998, de 11 de ja nei-
ro de 1990, para as segurar o pa gamento
de se guro-desemprego ao tra balhador
resgatado da con dição aná loga à de es-
cravo.

Faço sa ber que o Pre sidente da Re pública ado -
tou a Me dida Pro visória nº 74, de 2002, que o Con-
gresso Na cional apro vou, e eu, Ra mez Te bet, Pre si-
dente da Mesa do Con gresso Na cional, para os efe i-
tos do dis posto no art. 62 da Cons tituição Fe deral,
com a re dação dada pela Emen da Cons titucional nº
32, de 2001, pro mulgo a se guinte lei:
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Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de ja neiro
de 1990, pas sa a vi gorar com a se guinte re dação:

“Art. 2º ...............................................................

I – pro ver as sistência fi nanceira tem porária ao
trabalhador de sempregado em vir tude de dis pensa
sem jus ta ca usa, in clusive a in direta, e ao tra balha-
dor com provadamente res gatado de re gime de tra -
balho for çado ou da con dição análoga à de es cravo;

..................................................................”(NA)
Art. 2º A Lei nº 7.998, de 1990, pas sa a vi gorar

acrescida do se guinte art. 2º-C:

“Art. 2º-C. O tra balhador que vier a ser iden tifica-
do como sub metido a re gime de tra balho forçado ou
reduzido à con dição aná loga à de es cravo, em de cor-
rência de ação de fis calização do Mi nistério do Tra ba-
lho e Empre go, será des sa si tuação res gatado e terá
direito à per cepção de três par celas de se guro-de-
semprego no va lor de um sa lário mí nimo cada, con -
forme o dis posto no § 2º des te ar tigo.

§ 1º O tra balhador res gatado nos ter mos do ca -
put des te ar tigo será en caminhado, pelo Mi nistério do 
Trabalho e Empre go, para qualificação profissional e
recolocação no mer cado de tra balho, por meio do Sis -
tema Na cional de Empre go – SINE, na for ma es tabe-
lecida pelo Con selho De liberativo do Fun do de Ampa -
ro ao Tra balhador – CODEFAT.

§ 2º Ca berá ao CODEFAT, por pro posta do Mi -
nistro de Esta do do Tra balho e Empre go, es tabelecer
os pro cedimentos ne cessários ao re cebimento do be -
nefício pre visto no caput des te ar tigo, ob servados os
respectivos li mites de com prometimento dos re cursos
do FAT, fi cando ve dado ao mes mo tra balhador o re ce-
bimento do be nefício, em cir cunstâncias si milares,
nos doze me ses se guintes à per cepção da úl tima par -
cela.” (NR)

Art. 3º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Congresso Na cional, 20 de de zembro de 2002;
181º da Inde pendência e 114º da Re pública. Se nador
Ramez Te bet, Pre sidente da Mesa do Con gresso Na -
cional.

Este tex to não subs titui o pu blicado no DOU, de 23.12.2002

....................................................................................

(Às Co missões de Assuntos Eco nômi-
cos e de Edu cação, ca bendo à úl tima a de -
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 53, DE 2003

Dá nova re dação ao art. 38 da Lei nº
4.117, de 27 de agos to de 1962 -Có digo
Brasileiro de Te lecomunicações.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º O art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agos to

de 1962, pas sa a vi gorar com a se guinte re dação:

Art. 38. Nas concessões e autorizações
para a execução de serviços de radiodifusão
serão observados, além de outros requisitos,
os seguintes preceitos e cláusulas:

..............................................................
e) as emis soras de ra diodifusão, ex clu-

ídas as de te levisão, são obri gadas a trans -
mitir, di ariamente, no pe ríodo com preendido
entre as de zoito e vin te e três ho ras, ex ceto
aos sá bados, do mingos e fe riados, sem in-
terrupção, à ex ceção de ca sos de in teresse
público im postergável, o pro grama ofi cial de
informações dos Po deres da Re pública, do -
ravante de nominado “A Voz do Bra sil”.

..............................................................
§ 2º A pro gramação de que tra ta a alí -

nea e, de verá re servar trin ta mi nutos aos
Poderes Exe cutivo e Ju diciário e os ou tros
trinta mi nutos para di vulgação de no ticiário
preparado pe las duas Ca sas do Congresso
Nacional e po derá re transmitir, nos pri mei-
ros dez mi nutos, no ticiário ge ral, for necido
por agên cias na cionais e in ternacionais,
desde que não haja pre juízo à pro gramação
oficial. (NR)

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

O pre sente pro jeto de lei pre tende apre sentar
ao País uma so lução ao problema cons tituído pelo
debate en tre emis soras de ra diodifusão so nora e Go -
verno, quan to à obri gatoriedade de trans missão do
programa “A Voz do Bra sil”.

A Lei nº 4.117, de 27 de agos to de 1962, obri ga
as emis soras de ra diodifusão so nora a pro cederem à
divulgação de atos e pro nunciamentos ofi ciais dos
Poderes da Re pública, por in termédio do pro grama
conhecido como “A Voz do Bra sil”, de ve iculação diá -
ria, no ho rário compreendido en tre as 19 e 20 ho ras,
exceto aos sá bados, do mingos e fe riados, nos ter mos
do seu art. 38, alí nea e.
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A mes ma obri gatoriedade en contra-se pre sente
no De creto nº 52.795, de 31 de ou tubro de 1963, que
editou o Re gulamento dos Ser viços de Ra diodifusão,
posteriormente mo dificado pelo De creto nº 88.067,
de 26 de ja neiro de 1983.

De um lado da dis puta, cres cente no meio ra dio-
fônico, fica a ale gação de au toritarismo e in constituci-
onalidade, con substanciados no to lhimento da li ber-
dade de ex pressão e au diência, as sociada à ar gu-
mentação de na tureza eco nômica, vis to que o ho rário
prescrito pela Lei nº 4.117, de 1962, é no bre e, por -
tanto, caro. De ou tro, fi cam as ale gações go verna-
mentais de que são aten didos os “in teresses na ciona-
is”, com os tes temunhos de au diência nos mais lon -
gínquos rin cões deste imen so país.

Quanto ao pri meiro ar gumento, sa lienta-se que
a res trição é anacrônica, di ante dos prin cípios exa ra-
dos na Cons tituição Fe deral de 1988, es pecialmente
quando ga rante que “a ma nifestação do pen samento,
a cri ação, a ex pressão e a in formação, sob qual quer
forma, pro cesso ou ve ículo, não so frerão qual quer
restrição” e “ne nhuma lei con terá dis positivo que pos -
sa cons tituir em baraço à ple na li berdade de in forma-
ção jor nalística em qual quer ve ículo de co municação
social”.

Nos úl timos anos, di versas emis soras têm obti-
do pro vimento ju dicial para não cum prir tal obri gatori-
edade, es tando en tre as pri meiras, para ci tar ape nas
casos co nhecidos no sul do país, a Alpha FM Ltda., a
Planalto FM Ste reo Som Ltda., a Rede Au tonomista
de Ra diodifusão Ltda., a Rá dio Mu sical de São Pa ulo
Ltda., a Rá dio Eldo rado Ltda., a Rede Cen tral de Co -
municação Ltda. e a Rá dio Transamérica de São Pa u-
lo Ltda. Mais re centemente, tal pro vimento foi ga ranti-
do tam bém à Asso ciação Ga úcha de Emissoras de
Rádio e Te levisão, em fa vor de suas afi liadas, es tando
essa úl tima de cisão sus pensa em ra zão de re curso
com efe ito sus pensivo re cebido pelo Tribunal de Justi-
ça do Esta do do Rio Gran de do Sul. Ocor re que, mais
recentemente, a Pre sidência da Re pública, sem qual -
quer jus tificativa, vem indeferindo, sis tematicamente,
pleitos des sa na tureza.

Argumentamos, ve ementemente, que a ve icula-
ção do pro grama “A Voz do Bra sil” em ou tro ho rário
não acar retaria qual quer pre juízo para os ou vintes ou
para os ór gãos res ponsáveis pela sua pro dução. Já a
sua ve iculação em ho rário fixo im possibilita que as
emissoras ori entem seus ou vintes em mo mentos nos
quais é mais ne cessário o pa pel fun damental do rá dio
– qual seja, o de in formar a po pulação a res peito de
assuntos emer gentes, tais como so bre trân sito, cli ma,

calamidades –, além de frus trar as transmissões de
eventos ao vivo.

Diante do ex posto, apre senta-se eficaz so lução,
que é o es tabelecimento de uma fa ixa mais am pla de
horário, com preendida en tre as de zoito e vin te e três
horas, den tro da qual as emis soras po derão in serir o
programa. Be neficiam-se com isto as emis soras, que
poderão de cidir o ho rário em que ve icularão a pro gra-
mação – que de verá ser trans mitida como um blo co
indivisível, à ex ceção dos ca sos de ca lamidade pú bli-
ca –, e be neficiam-se os ou vintes, que en contrarão
opção de pro gramação em qual quer ho rário, po den-
do, in clusive, op tar por acom panhar a “Voz do Bra sil”
mais cedo ou mais tar de.

Chama-se a aten ção, ou trossim, para duas mo -
dificações acessórias in troduzidas no § 1º do art. 38
da re ferida lei. A pri meira in corpora ao tex to o con teú-
do do art. 1º do De creto nº.68.312, de 3 de mar ço de
1971, com binado com o pa rágrafo úni co do art. 68 do
Decreto nº 52.795, de 31 de ou tubro de 1963 – que
“aprova o Re gulamento do Ser viço de Ra diodifusão”
–, que fran queia os pri meiros dez mi nutos da pro gra-
mação à re transmissão de no ticiário ge ral. Com isso,
uniformiza-se a le gislação so bre esta ma téria.

A se gunda mo dificação sim plesmente in corpora
ao mes mo tex to o nome do pro grama, con sagrado
nacionalmente, como “A Voz do Bra sil”.

Sala das Ses sões,  11 de mar ço de 2003. – Se -
nador Sérgio Zambiasi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Có digo Bra sileiro de Te le-
comunicações.

O Presidente da Re pública, faço sa ber que o
Congresso Nacional de creta e eu san ciono a se guin-
te Lei:
....................................................................................

Art 38. Nas con cessões e au torizações para a
execução de serviços de ra diodifusão se rão ob serva-
dos, além de ou tros re quisitos, os se guintes pre ceitos
e cláu sulas:

a) os di retores e ge rentes se rão bra sileiros na -
tos e os téc nicos en carregados da ope ração dos equi -
pamentos trans missores se rão bra sileiros ou es tran-
geiros com re sidência ex clusiva no País per mitida,
porém, em ca ráter ex cepcional e com au torização ex -
pressa do Con selho de Te lecomunicações, a ad mis-
são de es pecialistas es trangeiros, me diante con trato,
para es tas úl timas fun ções;
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b) a mo dificação dos es tatutos e atos cons tituti-
vos das em presas de pende, para sua va lidade, de
aprovação do Go verno, ou vido pre viamente o Con se-
lho Na cional de Te lecomunicações;

c) a trans ferência da con cessão, a cessão de
cotas ou de ações re presentativas do ca pital so cial,
dependem, para sua va lidade, de au torização do Go -
verno após o pro nunciamento do Con selho Na cional
de Te lecomunicações; (VETADO).

d) os ser viços de in formação, di vertimento, pro -
paganda e pu blicidade das em presas de ra di odifusão
estão su bordinadas às fi nalidades edu cativas e cul tu-
rais ine rentes à ra diodifusão, vi sando aos su periores
interesses do País.

e) as emis soras de ra diodifusão, ex cluídas as de 
televisão, são obri gadas a re transmitir di ariamente,
das 19 (de zenove) às 20 (vin te) ho ras, ex ceto aos sá -
bados, do mingos e fe riados, o pro grama ofi cial de in -
formações dos Po deres da Re pública, fi cando re ser-
vadas 30 (trinta) mi nutos para di vulgação de no ticiá-
rio pre parado pe las duas Ca sas do Con gresso Na cio-
nal;

f) as em presas, não só atra vés da se leção de
seu pes soal, mas tam bém das nor mas de tra balho
observadas nas es tações emis soras de vem cri ar as
condições mais efi cazes para que se evi te a prá tica
de qual quer das in frações pre vistas na presente lei;

g) a mes ma pes soa não po derá par ticipar da di -
reção de mais de uma con cessionária ou per missio-
nária do mes mo tipo de ser viço de ra diodifusão, na
mesma lo calidade;

h) as emis soras de ra diodifusão, in clusive te levi-
são, de verão cum prir sua fi nalidade in formativa, des -
tinando um mí nimo de 5% (cin co por cen to) de seu
tempo para trans missão de ser viço no ticioso.

Parágrafo úni co. Não po derá exer cer a fun ção
de di retor ou ge rente de em presa con cessionária de
rádio ou te levisão quem es teja no gozo de imu nidade
parlamentar ou de foro es pecial.
....................................................................................

DECRETO Nº 52.795
DE 31 DE OUTUBRO DE 1963

Aprova Re gulamento dos Ser viços
de Ra diodifusão.

O Presidente da República, usan do da atri bui-
ção que lhe con fere o ar tigo 87, in ciso I, da Cons titui-
ção,

Decreta:
Art 1º Fica apro vado o Re gulamento dos Ser vi-

ços de Ra diodifusão do Con selho Na cional de Te le-
comunicações, com este ba ixa.

Art 2º Este de creto en trará em vi gor na data de
sua pu blicação, fi cando re vogadas as dis posiçôes em 
contrário.

Brasília, 31 de ou tubro de 1963 – 142º da Inde -
pendência e 75º da Re pública. – JOÃO GOU LART.

Este tex to não subs titui o pu blicado no DOU de 12-11-1963.

REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE
RADIODIFUSÃO

TÍTULO I
Introdução

CAPÍTULO I
Generalidades

Art 68. As emis soras de ra diodifusão, ex cluídas
as de te levisão, são obri gadas a re transmitir, di aria-
mente, das 19 (de zenove) às 20 (vin te) ho ras ex ceto
aos sá bados, do mingos e fe riados, o pro grama ofi cial
de in formações dos Po deres da Re pública. (Vide De -
creto nº 66646. de 29.5.1970)

Parágrafo úni co. Do programa or ganizado, 30
(trinta) mi nutos se rão pre servados aos Po deres Exe -
cutivo e Ju diciário e os ou tros 30 (trin ta) mi nutos, às
duas Ca sas do Po der Le gislativo.

....................................................................................

DECRETO Nº 68.312, DE 3 DE MARÇO DE 1971

Dispõe so bre o pro grama ofi cial “A
Voz do Bra sil”.

O Presidente da República, no uso da atri buição
que lhe con fere o ar tigo 81, tem III, da Cons tituição,

Decreta:
Art 1º  Du rante os pri meiros dez mi nutos do pro -

grama “A Voz do Bra sil” po derá ser re transmitido no ti-
ciário ge ral fornecido por agên cias na cionais e in ter-
nacionais, des de que essa re transmissão não pre ju-
dique a pro gramação ofi cial.

Art 2º Este De creto en trará em vi gor na data de
sua pu blicação, re vogadas as dis posições em con trá-
rio.

Brasília, 3 de mar ço de 1971; 150º da Inde pen-
dência e 83º da Re pública. – EMÍLIO G. MÉDICI –
João Le itão de Abreu.
....................................................................................
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DECRETO Nº 88.067, DE 26 DE JANEIRO DE 1983

Altera dis positivos do Re gulamento
dos Ser viços de Ra diodifusão, apro vado
pelo De creto nº 52.795, de 31 de ou tubro
de 1963.

O Pre sidente da Re pública, usan do da atri bui-
ção que lhe con fere o ar tigo 81, item III, da Cons titui-
ção,

Decreta:
Art 1º O ar tigo 28, da Se ção II, do Ca pítulo IV,

Título V do Re gulamento dos Ser viços de Ra diodifu-
são, apro vado pelo De creto nº 52.795, de 31 de ou tu-
bro de 1963, pas sa a in tegrar a Se ção I do mes mo
Capítulo, com a se guinte re dação:

“Art. 28. As con cessionárias e per missionárias
de ser viços de ra diodifusão, além de ou tros que o Go -
verno jul gue convenientes aos in teresses na cionais,
estão su jeitas aos se guintes pre ceitos e obri gações:

1 – pu blicar o ex trato do con trato de con cessão
no Diário Ofi cial da União no pra zo de 20 (vin te) dias, 
contados da data de sua as sinatura;

2 – sub meter à aprovação do Mi nistério das Co -
municações o pro jeto de ins talação da emissora no
prazo de 6 (seis) me ses, prorrogável uma úni ca vez,
no má ximo, por igual pe ríodo, e con tado da data da
publicação do ex trato do con trato de con cessão ou da 
portaria de per missão;

3 – ini ciar a exe cução do ser viço, em ca ráter de -
finitivo, no prazo de 2 (dois) anos, con tado da data da
publicação da portaria que apro var o pro jeto de ins ta-
lação da emis sora;

4 – sub meter-se à res salva de que a fre qüência
consignada à en tidade não cons titui di reito de pro pri-
edade e fi cará su jeita às re gras es tabelecidas na le -
gislação vi gente, ou na que vier a dis ciplinar a exe cu-
ção do ser viço de ra diodifusão, in cidindo so bre essa
freqüência o di reito de pos se da União;

5 – ob servar o ca ráter de não ex clusividade na
execução do serviço de ra diodifusão que for au toriza-
do e, bem as sim, da fre qüência consignada, respeita-
das as li mitações téc nicas re ferentes à área de ser vi-
ço;

6 – ad mitir, como téc nicos en carregados da
operação dos equi pamentos trans missores, so mente
brasileiros ou es trangeiros com re sidência ex clusiva
no País, per mitida, po rém, em ca ráter ex cepcional e
com au torização ex pressa do Mi nistério das Co muni-
cações, a ad missão de es pecialistas es trangeiros,
mediante con trato;

7 – ob servar a não-participação de seus di rigen-
tes na ad ministração de mais de uma con cessionária
ou per missionária do mes mo tipo de ser viço de ra dio-
difusão na mes ma lo calidade;

8 – ter a sua di retoria ou ge rência, apro vada
pelo Po der Con cedente, constituída de bra sileiros na -
tos, os qua is não po derão ter man dato ele tivo que as -
segure imu nidade par lamentar, nem exer cer cargos
de su pervisão, di reção ou as sessoramento na ad mi-
nistração pú blica, do qual de corra foro es pecial;

9 – so licitar pré via apro vação do Mi nistério das
Comunicações para de signar ge rente, ou cons tituir
procurador com po deres para a prá tica de atos de ge -
rência ou ad ministração;

10 – so licitar prévia au torização do Mi nistério
das Co municações para:

a) mo dificar seus es tatutos ou con trato so cial;
b) trans ferir, di reta ou in diretamente, con cessão

ou per missão, ou ce der co tas ou ações re presentati-
vas do ca pital so cial;

11 – su bordinar os pro gramas de in formação, di -
vertimento, pro paganda e pu blicidade às fi nalidades
educativas e culturais ine rentes à ra diodifusão;

12 – na or ganização da pro gramação:
a) man ter um elevado sen tido mo ral e cí vico,

não per mitindo a trans missão de es petáculos, tre-
chos mu sicais can tados, quadros, ane dotas ou pa la-
vras con trárias à mo ral fa miliar e aos bons cos tumes;

b) não trans mitir pro gramas que aten tem contra
o sen timento pú blico, ex pondo pes soas a si tuações
que, de al guma for ma, re dundem em cons trangimen-
to, ain da que seu ob jetivo seja jor nalístico;

c) des tinar um mí nimo de 5% (cin co por cen to)
do ho rário de sua pro gramação diá ria à trans missão
de ser viço no ticioso;

d) li mitar ao má ximo de 25% (vin te e cin co por
cento) do ho rário da sua pro gramação diá ria o tem po
destinado à pu blicidade co mercial;

e) re servar 5 (cin co) ho ras se manais para a
transmissão de pro gramas edu cacionais;

f) re transmitir, di ariamente, das 19 (de zenove)
às 20 (vin te) ho ras, ex ceto aos sá bados, do mingos e
feriados, o pro grama ofi cial de in formações dos Po de-
res da Re pública, fi cando re servados 30 (trin ta) mi nu-
tos para di vulgação de no ticiário preparado pe las
duas Ca sas do Con gresso, ex cluídas as emis soras
de te levisão;

g) in tegrar gratuitamente as re des de ra diodifu-
são, quan do con vocadas pela au toridade com peten-
te;
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h) obe decer às ins truções ba ixadas pela Jus tiça
Eleitoral, re ferentes à pro paganda ele itoral;

i) não ir radiar iden tificação da emis sora uti lizan-
do de nominação de fan tasia, sem que es teja pre via-
mente au torizada pelo Mi nistério das Co municações;

j) ir radiar o in dicativo de cha mada e a de nomi-
nação au torizada de con formidade com as nor mas
baixadas pelo Mi nistério das Co municações;

l) ir radiar, com in dispensável pri oridade, e a tí tu-
lo gra tuito, os avisos ex pedidos pela au toridade com -
petente, em ca sos de perturbação da or dem pú blica,
incêndio ou inundação, bem como os re lacionados
com acon tecimentos im previstos;

m) ir radiar, di ariamente, os bo letins ou avi sos do 
serviço me teorológico;

n) man ter em dia os re gistros da pro gramação;
13 – ob servar as nor mas téc nicas fi xadas pelo

Ministério das Co municações para a exe cução do
serviço;

14 – obe decer, na or ganização dos qua dros de
pessoal da en tidade, às qua lificações téc nicas e ope -
racionais fi xadas pelo Mi nistério das Co municações;

15 – cri ar, atra vés da se leção de seu pes soal e
de nor mas de tra balho, na es tação, con dições efi ca-
zes para evi tar a prá tica das in frações pre vistas na le -
gislação es pecífica de ra diodifusão;

16 – sub meter-se aos pre ceitos es tabelecidos
nas con venções in ternacionais e re gulamentos ane-
xos, apro vados pelo Con gresso Na cional, bem como
a to das as dis posições contidas em leis, de cretos, re -
gulamentos, portarias, ins truções ou normas a que
existam ou ve nham a exis tir re ferentes ou apli cáveis
ao ser viço;

 17 – fa cilitar a fis calização, pelo Mi nistério das
Comunicações, das obri gações con tra ídas, pres tan-
do àque le ór gão to das as in formações que lhes fo rem
solicitadas.”

Art. 2º  Os ar tigos 29, 30, 31 e 32 do Re gula-
mento a que se re fere o ar tigo pri meiro des te de creto
passam a ter a se guinte re dação:

“Art. 29. É prer rogativa do Pre sidente da Re pú-
blica ou torgar con cessão a uma das en tidades que se 
habilitarem ao edi tal.

Parágrafo úni co. De terminada a en tidade que irá 
executar a serviço de ra diodifusão, a con cessão lhe
será ou torgada por de creto.

Art. 30. Pu blicado no Diário Ofi cial da União o
decreto de ou torga da con cessão, o contrato de verá
ser as sinado no pra zo de 60 (ses senta) dias, a con tar
da data da pu blicação, sob pena de se tor nar nulo, de
pleno di reito, o ato da ou torga.

§ 1º O con trato será as sinado pela di rigente da
entidade e pelo Mi nistro das Co municações, que, no
ato, re presentará o Pre sidente da Re pública, de vendo
ser pu blicado, em ex trato, no Diário Ofi cial da União,
pela con cessionária, no pra zo de 20 (vin te) dias, con -
tado da data de sua as sinatura.

§ 2º Do con trato de con cessão de verão cons tar,
como cláu sulas obri gatórias, os pre ceitos es tabeleci-
dos no ar tigo 28 des te Re gulamento.

Art. 31. O con trato de con cessão en trará em vi -
gor na data de pu blicação do respectivo ex trato no
Diário Ofi cial da União.

Art. 32. É prer rogativa do Mi nistro das Co muni-
cações ou torgar per missão a uma das en tidades que
se ha bilitarem ao edi tal.

§ 1º De terminada a en tidade que irá exe cutar o
serviço de ra diodifusão, a permissão lhe será ou tor-
gada atra vés de por taria.

§ 2º A per missão en trará em vi gor na data de
publicação da portaria de ou torga no Diário Ofi cial
da União.”

Art. 3º Este de creto en trará em vi gor na data de
sua pu blicação, re vogadas as dis posições em con trá-
rio.

Brasília – DF, 26 de ja neiro de 1983; 162º da
Independência e 95º da Re pública. – JOÃO
FIGUEIREDO, H.C. Mat tos.
....................................................................................

(Às Co missões de Constituição, Jus ti-
ça e Ci dadania e de Edu cação, ca bendo à
última a de cisão ter minativa.)

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Os pro jetos li dos se rão pu blicados e re metidos
às co missões com petentes.

Sobre a mesa, ofí cios que se rão li dos pelo Sr. 1º
Secretário em exercício, Se nador João Ri beiro.

São li dos os se guintes:

OFÍCIOS

DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

(Nº 16, de 26 de fe vereiro úl timo, en caminhando
informações em com plementação à res posta ao Re -
querimento nº 291, de 2002, do Se nador Edu ardo Su -
plicy; e

Nº 17, de 26 de fe vereiro úl timo, en caminhando
informações em com plementação à res posta ao Re -
querimento nº 293, de 2002, do Se nador Edu ardo Su -
plicy.
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O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – As in formações fo ram en caminhadas, em có -
pia, ao re querente.

Os re querimentos vão ao ar quivo.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Encer rou-se on tem o pra zo para apre sentação
de emen das ao Projeto de Re solução nº 4, de 2003,
de au toria do Se nador Pa ulo Paim, que ins titui a Ou vi-
doria Per manente do Se nado Fe deral para encami-
nhar de núncias de pre conceitos e dis criminações.

A ma téria vai às co missões de Cons tituição,
Justiça e Ci dadania, de Assuntos So ciais e Di retora.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – A Pre sidência co munica ao Ple nário que du -
rante o pra zo úni co pre visto no art. 122, II, “b”, com bi-
nado com o art. 375, in ciso I, do Re gimento Inter no,
foi apre sentada, pe rante a Co missão de Cons tituição,
Justiça e Ci dadania, uma emen da ao Projeto de Lei
da Câ mara nº 1, de 2003 (nº 7.262/2002, na Casa de
origem), de ini ciativa do Pre sidente da Re pública, que 
dispõe so bre o Esta tuto de De fesa do Tor cedor e dá
outras providências.

A re ferida emen da vai à pu blicação no Diário do
Senado Fe deral e em avul sos para distribuição às
Senhoras e aos Se nhores Se nadores, na for ma re gi-
mental.

A ma téria vol ta, si multaneamente, às Co mis-
sões de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania, de Assun -
tos So ciais e de Edu cação, para exa me do Pro jeto e
da emen da.

É a se guinte a emen da apre sentada:

EMENDA Nº 1

Projeto de Lei da Câ mara nº 1, de
2003  (PL nº 7.262, de 2002, na Casa de
origem).

Suprima-se o ar tigo 32 do pro jeto, e os seus §§
1º e 2º, re numerando-se os de mais ar tigos.

Justificação

O cri tério téc nico des portivo deve ser pre serva-
do, ao par de não in terferir na au tonomia da Co mis-
são de Arbi tragem. O sor teio pode re dundar que o
menos in di cado en tre os ár bitros se lecionados para o
sorteio seja o sor teado. Ade mais, as en tidades de vem
ter a fa culdade e não a obri gação de re alizar sorteio
para es colha de ár bitros.

Sala das Co missões, 10 de mar ço de 2003. –
Senador João Ri beiro.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – So bre a mesa, ofí cios que se rão li dos pelo Sr.
1º Se cretário em exer cício, Se nador João Ri beiro.

São li dos os se guintes:

OF./GAB./I/ Nº 165

Brasília, 28 fe vereiro de 2003

Senhor Pre sidente,
Comunico a Vos sa Exce lência que o De putado

Zé Ge rardo pas sa a par ticipar, na qua lidade de
TITULAR, da Co missão Mis ta de Pla nos, Orça men-
tos Pú blicos e Fis calização, em substituição ao De pu-
tado Anibal Go mes.

Por opor tuno, re novo a Vos sa Exce Iência pro-
testos de es tima e con sideração.

Deputado Eunício Oli veira, Lí der do PMDB.

OF.LID./PPS Nº 79 /03

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência os De putados Cézar

Silvestri – PPS/PR e Geraldo Re sende – PPS/MS,
como mem bros ti tular e su plente, para in tegrarem a
Comissão Mis ta de Pla nos, Orça mentos Pú blicos e
Fiscalização, em substituição aos De putados Cle-
mentino Co elho – PPS/PE e Rubens Bu eno –
PPS/PR, res pectivamente.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Se rão fe itas as substituições so licitadas.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador João Ri beiro.

É lido o se guinte:

Ofício nº 392/2003 - GSJAS

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Faço re ferência ao PLS nº 27/2003, de mi nha

autoria, para so licitar re tificação dos au tógrafos no
que se re laciona com a ex pressão “Cadastro Ge ral de 
Contribuintes (CGC)”, de vendo a mes ma ser subs titu-
ída por “Ca dastro Na cional de Pessoa Ju rídica
(CNPJ)”, de nominação hoje em vi gor.

Em ane xo, en caminho tex to re tificado.
Respeitosamente, – Se nador João Alber to

Souza, PMDB/MA.
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O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira
Campos) – Com re ferência ao ex pediente que
acaba de ser lido, a Presidência de termina a re pu-
blicação do Projeto de Lei do Se nado nº 27, de
2003, no Diário do Se nado Fe deral e em avul-
sos, e re tifica seu des pacho ini cial, para en cami-
nhar a ma téria à Co missão de Assun tos So ciais,
em de cisão terminativa.

É o se guinte o pro jeto que se re publica:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 27, DE 2003

Acrescenta art. 13-A à Con solidação
das Leis do Tra balho (CLT), apro vada
pelo De creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, para dis por so bre o re gistro dos 
dados do em pregador na Car teira de Tra -
balho e Previdência So cial (CTPS) do em -
pregado e dá ou tras providências.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º A Con solidação das Leis do Tra balho

(CLT), apro vada pelo De creto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, pas sa a vi gorar acres cida do se guinte
art. 13-A:

Art. 13-A. O em pregador de verá re gis-
trar na Car teira de Tra balho e Pre vidência
Social (CTPS) do em pregado, além do en-
dereço, o nome com pleto da em presa, o nú -
mero do re gistro dela no Ca dastro Na cional
de Pes soa Ju rídica (CNPJ), se pes soa ju rí-
dica, o nome e os da dos da Car teira de
Identidade, bem como o nú mero do re gistro
no Ca dastro de Pes soas Fí sicas (CPF), se
pessoa fí sica.

Parágrafo úni co. Os em pregadores que 
descumprirem o dis posto no caput su jei-
tam-se às mes mas pe nalidades apli cáveis
aos que in fringirem o dis posto no ar tigo an -
terior.”

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

As ano tações efetivadas na Carteira de Tra ba-
lho e Pre vidência So cial (CTPS) re presentam uma
prova do cumental im portante para o em pregado.
Muitas ve zes, elas são o úni co meio de pro va de
que eles dis põem para ga rantia de seus di reitos.
Não raro, em pregadores me nos es crupulosos fa-
zem ano tações pouco le gíveis ou la cônicas, tentan-

do con fundir o pró prio em pregado ou re duzir a va li-
dade le gal dos fa tos ano tados. E preciso co ibir es -
sas prá ticas.

Registre-se, ain da, que al guns pe quenos em -
preendimentos che gam mesmo a de saparecer sem
deixar ras tros a res peito dos ver dadeiros res ponsá-
veis, quando não so mem até os equi pamentos uti li-
zados na ati vidade. Sen do as sim, uma cor reta iden -
tificação dos par ticipantes da re lação de em prego
pode co laborar para a se gurança ju rídica e pode re -
velar a se riedade do em pregador e a sua dis posi-
ção para cum prir com as cláusulas e di reitos con tra-
tuais.

Nossa proposição define alguns dados mínimos 
necessários à perfeita identificação do empregador. A 
disponibilidade desses elementos pode facilitar o
acesso ao Poder Judiciário e afastar dúvidas a
respeito de quem é o real empregador, especialmente 
quando esse pretende furtar-se das obrigações,
alegando inexistência de relação empregatícia ou
apontando outra pessoa como o “verdadeiro
responsável”. Parece pouco, mas muita economia de
despesas judiciais pode ser obtida se as provas
submetidas aos magistrados forem claras e a
identificação do possível reclamado seja facilitada.

Embora esses dados possam estar disponíveis
no livro de registro de empregados, são muitas as
atividades em que essa anotação formal não é
exigida e sempre há a possibilidade de
descumprimento dessa exigência. Ademais, os
documentos contábeis ficam em poder do
empregador, o que dificulta o acesso do empregado
aos dados de que necessita para ingresso em juízo. A
cautela que estamos propondo, então, justifica-se
plenamente.

Em suma, a jus tiça de nos sa pro posta está fun -
damentada na se gurança ju rídica ne cessária às re la-
ções em pregatícias. E ine gável que a ple na re aliza-
ção dos di reitos so ciais de pende em mu ito dos me ios
de pro va dis poníveis di ante da pos sibilidade de li tígi-
os. E a cons trução de uma ver dadeira ci dadania pas -
sa pela efi cácia dos di reitos concedidos.

Esperamos, da das as ra zões que elencamos,
contar com a apro vação e o apoio de nos sos Pa res
durante a tra mitação des ta ma téria, pois es tamos tra-
tando de uma for malidade ne cessária para a re dução
das re lações pre cárias de tra balho.

Sala das Ses sões,  – Se nador João Alber to
Souza.

(À Co missão de Assun tos So ciais –
decisão ter minativa. )
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O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ) 
– Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Pela or dem, con cedo a pa lavra a V. Exª. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ.
Pela or dem) – Sr. Pre sidente, peço que V. Exª me ins -
creva para uma co municação ina diável an tes da
Ordem do Dia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR)
– Sr. Pre sidente, da mes ma ma neira, so licito a V. Exª
a mi nha ins crição para uma co municação ina diável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, do mes mo modo, so licito a V. Exª a mi nha ins -
crição para uma bre ve co municação em ter ceiro lu-
gar.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Na pror rogação da Hora do Expe diente, V. Exªs 
terão as segurado o uso da pa lavra, por cin co mi nutos,
para co municação ina diável, nos ter mos do art. 158, § 
2º, do Re gimento Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Há ora dores ins critos.

Concedo a pa lavra ao no bre Se nador De móste-
nes Tor res, por ces são do Se nador Eu rípedes Ca mar-
go. V. Exª dis põe de até vin te mi nutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora-
dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, es tou
apresentando pro jeto de lei que dá nova re dação aos
arts. 121 e 129 do De creto-Lei nº2.848, de 7 de de -
zembro de 1940, o Có digo Pe nal.

No art. 121 é acres centado o in ciso VI ao §2º
para pos sibilitar a qua lificadora quan do o ho micídio
for pra ticado con tra as cendente, des cendente, ir mão,
cônjuge ou com panheiro ou, ain da, prevalecendo-se
o agen te das re lações do mésticas, de co abitação ou
de hos pitalidade.  Nes se caso, a pena, que hoje é de
seis a vin te anos, pas sará a ser de doze a trin ta anos.

No caso do art. 129, pro ponho que se acres cen-
te o § 9º, que tem ba sicamente a mes ma re dação do
inciso VI do § 2º do art. 121, ou seja, quan do a le são é
praticada con tra descendente, as cendente, ir mão ou
cônjuges, al terando a atu al pena de três me ses a um
ano para um a cin co anos de re clusão. Isso, se o fato
não cons tituir cri me mais gra ve.

Sr. Pre sidente, como é ce diço, a vi olência do-
méstica tem se apre sentado como um dos prin cipais
problemas en frentados pela po pulação mun dial. Em
todos os qua drantes são pro gressivas as agres sões
contra mu lheres, fi lhos e ou tras pes soas que, de qual -
quer for ma, têm vín culos com os su jeitos ati vos do de -

lito em vir tude das re lações do mésticas, de hos pitali-
dade ou de co abitação.

A ques tão tem im plicações não só so ciais, mas
também eco nômicas, trabalhistas e, prin cipalmente,
de sa úde pú blica.

De acor do com da dos da Orga nização das Na -
ções Uni das, um em cada cin co dias de fal ta ao tra ba-
lho é de corrente da vi olência so frida pe las mu lheres
em suas re sidências. A mes ma fon te in forma que a ví-
tima da vi olência de gê nero per de um ano de vida sa -
udável a cada cin co anos de sis temática agres são.

Em 1993, o Ban co Mun dial di agnosticou que as
práticas de es tupro e de vi olência do mésticas são as
principais ca usas de morte e de in capacitação para o
trabalho de mu lheres em ida de pro dutiva.

O Ban co Inte ramericano de De senvolvimento,
em es tudo se melhante re alizado em 1997, con cluiu
que a mu lher agre dida fí sica, psicológica ou se xual-
mente por seu com panheiro, em ge ral, re cebe sa lá-
rio in ferior ao de uma tra balhadora que não so fre
igual vi olência.

Na Amé rica La tina, a vi olência do méstica atin ge
quase 50% das mu lheres e tem um cus to eco nômico
em tor no de 200 bi lhões de dó lares anuais, algo como
16% do Pro duto Inter no Bru to.

No Bra sil, se gundo da dos disponíveis nas ins ti-
tuições en vol vidas com a ques tão, o pro blema se re -
pete e, não ra ras ve zes, em ma ior in tensidade. De
acordo com o Re latório Na cional des tinado à Con-
venção so bre Eli minação de Toda Dis criminação con -
tra a Mu lher (Ce daw, si gla em in glês), ela borado pelo
Governo do Bra sil e re metido à Orga nização das Na -
ções Uni das (ONU), 25% das mu lheres bra sileiras
são ví timas da vi olência de gê nero e em ape nas 2%
dos ca sos ocor re pu nição do agres sor. Con forme da -
dos da Fun dação Per seu Abra mo, de São Pa ulo, a
cada 15 se gundos uma mu lher é es pancada no País.
A ins tituição re alizou pes quisa onde é apon tada a res -
ponsabilidade do ma rido ou com panheiro em 70%
dos ca sos de que bradeira, 56% dos ca sos de es pan-
camentos e 53% dos ca sos de ame aças. Nes sa pes -
quisa fo ram con sultadas 2.300 mu lheres e 43% con -
firmaram ter sido ví tima de vi olência em gê nero.

A ONU es tima que o Bra sil per de, em ra zão da
violência do méstica, cer ca de 10% do Pro duto Inter no
Bruto para fi nanciar o aten dimento à sa úde fí sica e
mental das ví timas, bem como para ar car com os cus -
tos do ab senteísmo ao tra balho, da di minuição da
produtividade, dos en cargos pre videnciários, do sis-
tema po licial e Ju diciário.
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A si tuação no Brasil é tam bém agra vada pela le -
niência do sistema pe nal, que se mos tra ina dequado
e in capaz de prevenir e pu nir o de lito. No País, a can -
dura das pe nas e os obs táculos de aces so ao apa re-
lho re pressor es tatal são um con vite à de linqüência.
Consoante a sis temática es posada pelo Có digo Pe -
nal Bra sileiro e pela Lei nº 9.099/95, não raro o agres -
sor, após ter com parecido a uma ins tituição po licial,
retorna ao lar an tes mes mo da ví tima. É cor rente, sob
a for ma de pe nas al ternativas, ser pu nido quem pra ti-
ca le sões cor porais con tra os seus fa miliares com a
doação de uma cesta bá sica ou inó cua pres tação de
serviço à co munidade.

Não raro, o côn juge agres sor, ao com parecer a
uma de legacia de po lícia e com prometer-se a se
apresentar em ju ízo, vol ta de au tomóvel para sua re si-
dência, en quanto a ví tima, após sub meter-se à bu ro-
cracia po licial de pra xe, faz o mes mo ca minho, só que
de ôni bus, para, mu itas ho ras de pois, ser no vamente
agredida.

Ante o qua dro ex posto, ao Con gresso Na cional
cabe in dignar-se e al terar a ma téria le gislativa per ti-
nente à ques tão com a fi nalidade de re duzir ao mí ni-
mo pos sível a vi olência do méstica, de volvendo aos
lares bra sileiros a ne cessária e me recida tran qüilida-
de so cial.

E é esta tran qüilidade so cial, Sr. Pre sidente, a
meta pri meira bus cada pela pre sente pro posta de al -
teração le gislativa.

É cor rente o en tendimento dou tri nário no Di reito
brasileiro de que o quantum da pena pre vista para os 
crimes de ma ior ocor rência re lacionados à vi olência
doméstica, a sa ber, o ho micídio e as le sões cor pora-
is, é in suficiente para pre venir e re primir a na useante
prática de lituosa.

Tendo em vis ta a mais alta re levância so cial da
matéria, ve nho pro por o acrés cimo de um in ciso ao §
2º do art. 121; e de um pa rágrafo ao  art. 129, am bos
do De creto-Lei nº 2.848, de 7 de de zembro de 1940 –
Código Pe nal.

A al teração do art. 121 tor na qua lificada a fi gura
do ho micídio pra ticado con tra as cendente, des cen-
dente, ir mão, côn juge ou com panheiro, ou, ain da, pre-
valecendo-se o agen te das re lações do mésticas de
coabitação ou de hos pitalidade.

A pro posta jus tifica-se no fato de que nas de ma-
is qua lificadoras do cri me de ho micídio não é con tem-
plada a con duta do agen te que pra tica a ação de lituo-
sa do tado da con dição pri vilegiada da co abitação, o
que im plica em  vas to co nhecimento dos há bitos da
vítima, tais como seus me dos, suas fra quezas e in se-

guranças, bem como a con dição de pre valência hi e-
rárquica na es trutura fa miliar. Tais ra zões, in dubitavel-
mente, es timulam so bremaneira a prá tica do cri me,
conferindo-lhe cir cunstâncias fa voráveis, con solidan-
do a im punidade, o que jus tifica, por si só, a in clusão,
no tipo pe nal, da qua lificadora pro posta. Em con se-
qüência, a pena de re clusão, que atu almente é co mi-
nada em seis a 20 anos, pas saria a ser de 12 a 30
anos.

Já o acrés cimo de um pa rágrafo ao art. 129 tem
o con dão de exas perar a pena de de tenção, pe las
mesmas ra zões já es posadas, dos atu ais três me ses
a um ano, para a de re clusão va riável de um ano a cin -
co anos, quan do o fato não cons tituir cri me mais gra -
ve como, por exem plo, nas hi póteses pre vistas nos §§ 
1º, 2º e 3º do mes mo ar tigo.

Saliente-se que já exis te o PL nº 6.760, de 2002, 
de au toria da ilus tre en tão De putada Fe deral Nair
Lobo, cujo ob jetivo é tam bém au mentar a pena para o
crime de le são cor poral pra ticado con tra cônjuge ou
companheiro. Ali se pre tende au mentar a pena atu al
em um ter ço. Ora, Sr. Pre sidente, com a de vida vê nia,
aumentar de três para qua tro me ses a pena mí nima
de de tenção para quem pra tica cri me de gê nero é
medida que não tra rá qual quer al teração con creta ca -
paz de ini bir o cri minoso.A pena con tinuará a ser ín fi-
ma e sem qual quer ca ráter pu nitivo e/ou de pre ven-
ção ge ral. E, ao con trário do que se pre tende, po derá
o ci tado pro jeto de lei até pri vilegiar a si tuação do cri -
minoso de gê nero.É que o art. 61, in ciso II, le tra “e”, já 
determina que a pena será “sem pre” agra vada quan -
do o cri me for co metido con tra o côn juge. E ao do sar a 
pena, no caso con creto, o juiz po derá ma jorá-la, em
tese, em pa tamar até su perior ao ter ço cons tante do
dito pro jeto, o que não po derá ocor rer na cir cunstân-
cia de ser a ví tima côn juge do agres sor constitutiva do 
tipo pe nal.

O pro jeto ora apre sentado é tam bém mais
abrangente no que se re fere às po tenciais ví timas. O
PL nº 6.760, de 2002, con templa ape nas o cri me co -
metido con tra o cônjuge ou com panheiro, en quanto o
atual bus ca pro teger, além des tes, os as cendentes,
descendentes e, en fim, qual quer pes soa que, pe las
mais va riadas ra zões, te nha re lações do mésticas, de
coabitação ou de hos pitalidade com o agres sor.

Avança tam bém a atual pro posta quan do pre vê,
como ex plicado alhu res, a in clusão da qua lificadora
no ho micídio praticado em des respeito às re lações
domésticas de co abitação ou de hos pitalidade, pela
situação pri vilegiada des te em re lação àquelas.

São os mo tivos acima elen cados, Sr. Pre siden-
te, que en tendo de ma ior re levância, jus tificadores da
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aprovação, pelo Con gresso Na cional, da pro posta ora
apresentada, um re paro à me mória das ví timas e
uma ho menagem a pes soas que lu taram por elas,
como a jor nalista Con suelo Nas ser.

Líder de mi norias no Rio de Ja neiro e em Go iás,
Consuelo foi a fun dadora do Cen tro de Va lorização da 
Mulher, o Ce vam, que cu ida de ví timas de vi olência
doméstica em meu Esta do. Con suelo cri ou, no Ce-
vam, a Casa-Abri go, um re fúgio das mu lheres que
não po dem vol tar para a pró pria re sidência por te rem
a cer teza de que se rão es pancadas no vamente. A
casa abri ga tam bém os fi lhos des sas mu lheres, igual -
mente ví timas. O pro jeto foi apla udido em todo o Bra -
sil, no tadamente por mi litantes da ca usa, in tegrantes
do Po der Ju diciário, do Mi nistério Pú blico e da Po lícia,
principalmente pe las po liciais das De legacias da Mu -
lher. Mas as ma iores be neficiadas fo ram as mu lheres,
as cri anças e as pró prias re lações fa miliares. A idéia
de Con suelo Nas ser fru tificou e hoje há ca sas-abri-
gos em di versos lu gares do Bra sil.

No ano pas sado, Con suelo Nas ser morreu,
após 64 anos de vida e de luta. Sua der radeira ba ta-
lha está re sumida no pre sente pro jeto de lei, pois ela
sofria jun to com as mu lheres que cho ravam em seu
ombro as do res da vi olência e da im punidade, es tas
estimuladas pela Lei nº 9.099/95.

Por esse con junto de vir tudes, Con suelo Nas ser
merece dar nome a es sas mu danças que re tiram da
legislação o in centivo às agres sões. Uma lei com o
nome de Con suelo Nas ser é um tri buto a to das as
mulheres que so freram e às que lu taram para eli minar
esse so frimento.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra ao no bre Se nador Edu ardo
Suplicy. V. Exª dis põe de até 20 mi nutos, Se nador
Eduardo Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora-
dor.) – Sr. Pre sidente, Se nador Eduardo Si queira
Campos, Srªs e Srs. Se nadores, da qui a ins tantes, no
Palácio do Pla nalto, o Pre sidente Luiz Iná cio Lula da
Silva irá anun ciar as me didas para co ibir o tra balho
escravo no Bra sil, en tre as qua is está, so bretudo,
aquela que im pede que fa zendeiros ou pro prietários
que es tejam ex plo rando tra balhadores como se fos-
sem es cravos te nham aces so a qual quer tipo de re -
curso pú blico, seja re lacionado aos pro gramas de Go -
verno ou cré ditos de ban cos es taduais, ofi ciais, como
o Ban co do Bra sil, o Ban co do Nor deste do Bra sil, o
Bndes, e as sim por di ante.

O Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va está re co-
mendando à Câ mara dos De putados a apro vação, de
pronto, da pro posta de emen da à Cons tituição de ini -
ciativa do Se nador Ademir Andra de, já apro vada pelo
Senado Fe deral na Le gislatura pas sada. Essa PEC
permite a ex propriação, sem in denização aos pro prie-
tários, de ter ras onde ti ver sido cons tatada a prá tica
de tra balho es cravo. O Mi nistro do Tra balho, Jacques
Wagner, está de fendendo que as fa mílias dos tra ba-
lhadores es cravizados se jam as sentadas nes sas ter-
ras.

Haverá, tam bém, a ins tituição de um ca dastro
de ina dimplência so cial, em que o Go verno po derá re -
lacionar to dos os pro prietários de ter ra que se tor na-
rem ina dimplentes em re lação às obri gações so ciais
com os tra balhadores que fo rem as sentados.

Sr. Pre sidente, que ro sa lientar que há uma me -
dida de gran de re levância para aju dar a co ibir o tra ba-
lho es cravo: a ins tituição de uma ren da bá sica de ci -
dadania. O pro jeto re ferente a essa ques tão, de mi -
nha au toria, foi apro vado no Se nado Fe deral e fal ta
ser apre ciado e vo tado na Câ mara dos De putados.
Por que ra zão esse pro jeto é tão im portante, in clusive
para co ibir o tra balho es cravo?

Sr. Pre sidente, lem bro-me per feitamente quan -
do, no iní cio da Le gislatura de 1991 a 1995, o pa dre
Ricardo Re zende, da Co missão Pas toral da Ter ra, so -
licitou que um gran de nú mero de par lamentares fos -
sem ao sul do Pará, na re gião de Rio Ma ria, para
constatar ali a prá tica de tra balho es cravo. Inclu sive, o 
Presidente Luiz Iná cio Lula da Silva acom panhou-nos
naquela vi agem. Ou vimos o de poimento de cen tenas
de tra balhadores du rante um dia in teiro, e, em sín te-
se, to dos di ziam que com pareciam ao res taurante, ao 
hotel ou à ro doviária, onde o fa zendeiro ou o seu ca -
pataz ou o ad ministrador da fa zenda lhes ofe recia al -
guma opor tunidade, di zendo-lhes para irem à fa zen-
da que fi cava a uns 400 ou 500 km de Rio Ma ria, para
ali cor tar a flo resta, pre parar a ter ra e roçá-la. Di zi-
am-lhes que, por isso, re ceberiam um pa gamento.
Após tra balharem um bo cado – três ou qua tro se ma-
nas ou um pou co mais –, os tra balhadores se di rigiam
ao ca pataz, ao ge rente da fa zenda ou ao fa zendeiro
para re ceber o pa gamento, pois, afi nal, eles pre cisa-
vam en viar re cursos à fa mília. Então, ou viam a res-
posta: “Por en quanto, vo cês não têm nada a re ceber.
Vocês es tão de vendo, pois com praram na ven da mais 
do que têm di reito a re ceber”. O tra balhador re trucava
dizendo que, des sa for ma, iria em bora, mas re cebia a
seguinte ame aça: “Se qui ser ir em bora, vou lhe dar
um tiro!”. Esse era o tí pico diá logo que cor respondia
àquela si tuação de tra balho es cravo.
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Ora, ti vessem aque les tra balhadores o di reito
de par ticipar na turalmente do pro gresso e da ri queza
da Na ção, o di reito a uma mo desta ren da que fos se
suficiente para ga rantir a sua so brevivência, eles te ri-
am a pos sibilidade de di zer àque le ca pataz ou ge ren-
te de fa zenda: “Se for para tra balhar em con dições
que ve nham a me hu milhar ou a me ofen der ou que
coloquem a mi nha vida ou a mi nha sa úde em ris co,
prefiro con tinuar a re ceber, por mais al gum tempo, a
renda que me dá di reito à ci dadania”. Essa ren da não
precisará ser re tirada, se for ins tituída na for ma da
renda bá sica ga rantida in condicionalmente a toda e
qualquer pes soa.

Portanto, apóio as me didas que, nes te ins tante,
o Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va está anun cian-
do para co ibir o tra balho es cravo em nos so País. Ao
mesmo tem po, re itero o quão im portante será a ins ti-
tuição de uma ren da bá sica de ci dadania, que dará ao 
trabalhador e à tra balhadora ma ior grau de li berdade,
de op ção e de dig nidade. Des sa for ma, a ren da bá si-
ca de ci dadania cons tituir-se-á num ins trumento vi tal
e im portante para que se ex tinga de fato a prá tica do
trabalho es cravo, que, in felizmente, ain da vi gora em
nosso País, ape sar de ter sido a es cravidão abo lida e
proibida, no Bra sil, des de 1888.

Assinalo, tam bém, que a im prensa re gistra que
o Mi nistro do Tra balho, Jac ques Wag ner, anun ciará
um pro grama de es tímulo ao em prego de jo vens, se -
gundo o qual as em presas que con tratarem trabalha-
dores jo vens es tarão isen tas das obri gações tra ba-
lhistas des ses em pregados. Po derá ser con ferido às
empresas um cré dito fis cal re ferente aos en cargos
trabalhistas que, por ventura, elas te nham que pa gar
por con tratar um tra balhador adi cional. Ou, en tão, se
contratar um jo vem tra balhador por até dois sa lários
mínimos, a em presa terá o di reito de re ceber, por
exemplo, o equi valente a R$200.

Em di versos pa íses onde se pro curou es timular
a con tratação de tra balhadores, ins tituíram-se for mas
de cré dito fis cal pago di retamente aos tra balhadores
contratados e não às em presas. É as sim, por exem -
plo, nos Esta dos Unidos, onde há o cré dito fis cal por
remuneração re cebida. O mes mo ocor re no Re ino
Unido, onde há o cré dito fis cal con ferido às fa mílias
de tra balhadores, que, sen do con tratados até um cer-
to ní vel de renda, re cebem um cré dito adi cional, como 
um di reito. Isso sig nifica uma re muneração ma ior, que 
é, ao mes mo tem po, tam bém um es tímulo para as
empresas con tratarem mais pes soas.

O que gos taria de as sinalar é que esse cré dito
fiscal por re muneração re cebida, tan to nos Esta dos
Unidos quan to no Re ino Uni do, na ver dade cons titui

uma for ma par cial de im posto de ren da ne gativo. A
forma mais ra cional de se ga rantir uma ren da a to das
as pes soas, in distinta e in condicionalmente, é a ren da
básica de ci dadania, que me rece ser es tudada in clu-
sive à luz das re formas tri butária e pre videnciária, que
serão en caminhadas ao Con gresso Na cional.

Sr. Pre sidente, va mos continuar a tra tar des se
assunto, mas que ro aqui as sinalar a mi nha re comen-
dação ao Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va e aos
seus Mi nistros para que, por oca sião do de bate so bre
as re formas tri butária, previdenciária e da le gislação
trabalhista, ve nhamos a con siderar como um ele men-
to bá sico do novo sis tema tri butário bra sileiro o di reito
inalienável de to dos os ci dadãos a uma ren da bá sica
incondicional, como o di reito uni versal de es tarem
participando da ri queza de nos sa Na ção.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-

pos) – A Pre sidência con vida o no bre 3º Se cretário,
Senador He ráclito For tes, para as sumir a pre sidência
dos tra balhos. (Pa usa.)

O Sr. Edu ardo Si queira Cam pos, 2º
Vice-Presidente, de ixa a ca deira da pre si-
dência, que é ocu pada pelo Sr. He ráclito
Fortes, 3º Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – Con -
cedo a pa lavra ao no bre Se nador Edu ardo Si queira
Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do
orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, to-
dos nós, Se nadores, De putados Fe derais, re presen-
tantes dos nos sos Estados e da nos sa po pulação, es -
tamos re cebendo, nes ta se mana, a vi sita de pre feitos
do Bra sil in teiro. Mi lhares de pre feitos par ticipam da
Marcha dos Pre feitos rumo a Bra sília, para man ter
encontro com as suas Ban cadas de re presentação,
com o Go verno Fe deral, com Mi nistros, e as sistir a
painéis que vão abor dar te mas de in teresse da mu ni-
cipalidade, das ad ministrações pú blicas mu nicipais.

Sr. Pre sidente, a ma ior pre ocupação dos nos sos
prefeitos é exa tamente com re lação à re forma tri butá-
ria, evi dentemente, de vido à per da cons tante e con ti-
nuada que vêm ten do os Mu nicípios nas suas re cei-
tas, com as que das do FPM. Eles re almente têm di fi-
culdade em com preender por que se fala sem pre em
excesso de ar recadação, em au mento de su perávit
primário, em ma nutenção das alí quotas do Impos to
de Ren da, em tudo aqui lo que apon ta para uma ma ior
arrecadação por par te do Po der Executivo, mas que
acaba sem pre re presentando, para os Mu nicípios,

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu arta-feira  12 03089    151ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     151ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



perda das re ceitas e di minuição das trans ferências
constitucionais.

Outra co isa que ate moriza ain da mais os nos -
sos pre feitos é a ques tão do con tingenciamento or ça-
mentário. Isso é al guma co isa re almente mu ito gra ve,
porque o que está na peça or çamentária, que foi
emendada por esta Casa – por meio das co missões
técnicas, que apre sentam as emen das de co missão;
das ban cadas es taduais, que apre sentam as emen-
das de en tendimento, con tendo a as sinatura de 2/3
dos seus re presentantes; e ainda das emen das in divi-
duais dos Srs. Par lamentares –, des tina-se ba sica-
mente aos Mu nicípios.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, fui pre fei-
to e pos so dar aqui o meu de poimento: dos car gos
que exer ci na vida pú blica, se guramente não há nada
que en sine mais um ho mem pú blico do que a ad mi-
nistração de uma pre feitura mu nicipal. So mos respon-
sáveis pela ilu minação, pelo bu raco na rua, pelo sa -
neamento bá sico, pela qua lidade de en sino nas es co-
las mu nicipais, pelo en sino de pri meiro grau, uma
obrigação cons titucional dos Mu nicípios, e, ago ra,
pela sa úde. Enfim, o pre feito tem con tato di reto com o
eleitor, o que já não acon tece com o De putado, o Se -
nador, o Mi nistro, o Presidente da Re pública, a quem
ele cer tamente vê mu ito pela te levisão – e isso não é
uma crí tica, apenas uma cons tatação da di ficuldade
do en contro. E os prefeitos têm uma ver dadeira ex-
pectativa com re lação ao cum primento da peça or ça-
mentária.

Por isso, que ro di zer, mais uma vez, que, as sim
como me co loquei fa vorável a vo tar as prin cipais re -
formas pro postas pelo Po der Executivo – nós es ta-
mos dis postos a mu dar este País, Sr. Pre sidente –,
quero crer na quelas pa lavras di tas, da tri buna da Câ -
mara Fe deral, pelo Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil -
va, quan do to mou a im portante de cisão de vir ao Con -
gresso Na cional e ler, pes soalmente, a men sagem de 
abertura dos nos sos trabalhos. Sua Exce lência afir -
mou, na oca sião, que que ria uma par ceria com o
Congresso. Entendo que a me lhor parceria que Sua
Excelência pode fa zer com o Con gresso, se não quer
a sub serviência des ta Casa, se não quer a bar ganha,
é res peitar as pe quenas mu danças que o Par lamento
fez na peça or çamentária. Con sidero por de mais im -
portante que a peça or çamentária seja efe tivamente
cumprida.

Todos nós es tamos pre ocupados com a ques -
tão do con tingencionamento. Esta mos pre ocupados
com a exe cução das emen das de ban cada, das
emendas de co missão. Te mos 139 Mu nicípios no
Estado de To cantins, e a gran de ma ioria dos pre feitos

está em Bra sília hoje. Nos con tatos com es ses prefei-
tos, per cebo a gran de pre ocupação com o des dobra-
mento des sas ru bricas que fo ram con tigenciadas,
cuja li beração está sen do ple iteada. São emen das
destinadas à cons trução de ca sas po pulares, de sa -
neamento bá sico nos Mu nicípios, de obras de in-
fra-estrutura, de uma sé rie de so licitações que re ce-
bemos e que in serimos no Orça mento por meio das
nossas emen das pes soais, das emen das de bancada
e das emen das de co missão.

O Sr. Mo zarildo Ca valcanti (PPS – RR) – Con -
cede-me V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Ouço V. Exª, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

O Sr. Mo zarildo Ca valcanti (PPS – RR) – Se -
nador Eduardo Si queira Cam pos, que ro cum primen-
tá-lo pelo re gistro que faz da pre sença dos pre feitos
de todo o Bra sil, num mo mento em que o Go verno
Lula está re almente, di gamos as sim, co meçando a
delinear as suas li nhas mes tras em re lação à questão
da li beração de re cursos, da pri oridade das di versas
ações de go verno. Ló gico que, como bem fri sou V.
Exª, é jus tamente no Mu nicípio, na fi gura do pre feito,
onde es tão os pro blemas pri meiros. Diz-se mes mo
que o ci dadão mora no Mu nicípio, não mora no Esta -
do, não mora no País. Então, que ro cum primentá-lo e, 
ao mes mo tem po, so lidarizar-me com os pre feitos de
todo o País, es pecialmente da quelas re giões po bres,
como é a nos sa Re gião Norte, a Re gião Nordeste, a
Região Cen tro-Oeste. Cada Mu nicípio des se pra tica-
mente so brevive do FPM e dos re cursos que adi cio-
namos ao Orça mento com as nos sas emen das in divi-
duais, emen das de bancada e emen das de co missão.
Portanto, é mu ito im portante fri sarmos, neste mo-
mento, que es peramos que o Pre sidente Lula pos sa
fazer um descontingenciamento des sas emen das e,
principalmente, do Orçamento que veio do pró prio
Governo Fe deral. A cada ano que pas sa, o que se vê
é uma quan tidade imen sa de “res tos a pa gar”, que
nunca é pago. Por tanto, es pero que pos samos vi ver, a 
partir de ago ra, um mo mento mais mu nicipalista, com
vistas a apo iar, efe tivamente, o ci dadão que vive nos
Municípios po bres do nosso País. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Agra deço a V. Exª o apar te, Se nador Mo zaril-
do Ca valcanti, gran de co nhecedor que é da ma téria,
por ter sido De putado Fe deral, mé dico com lar ga ex -
periência, e Se nador que tão bem re presenta o Esta -
do de Ro raima nes ta Casa.  Incor poro as pa lavras de
V. Exª ao meu pro nunciamento como gran de con tribu-
ição.
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O Sr. Flá vio Arns (Blo co/PT – PR) – Per mi-
te-me V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO)  – Con cedo o apar te a V. Exª com gran de ale -
gria.

O Sr. Flá vio Arns (Blo co/PT – PR) – Pri meira-
mente, so lidarizo-me com V. Exª pelo pro nunciamen-
to, pois es tamos to dos ao lado dos Pre feitos em Bra -
sília, na bus ca de al ternativas. Se vol tarmos à cam pa-
nha ele itoral do Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va,
lembraremos que um dos pon tos en fatizados era jus -
tamente a mu nicipalização tam bém dos es forços que
vêm sen do fe itos pelo Go verno Fe deral, para que os
Municípios e os Pre feitos pos sam ser apo iados, que 
tenham as al ternativas nas suas pró prias lo calidades.
O gran de an seio, a gran de ex pectativa dos Pre feitos é 
que eles não ne cessitem mais che gar de pi res na
mão para ple itear, jun to ao Go vernador ou ao Go ver-
no Fe deral, ver bas e re cursos que são pro duzidos
nos pró prios Mu nicípios. O que eles que rem é in de-
pendência, mais re cursos, e que es tes se jam apli ca-
dos nos seus pró prios Mu nicípios. Este é o nos so
grande de safio aqui no Con gresso Na cional: fa zer
com que o Mu nicípio fi que mais for te. Te nho certeza
de que essa é uma pri oridade do Pre sidente da Re pú-
blica. Con siderei mu ito in teressante a ex pressão usa -
da pelo Pre sidente da Asso ciação dos Mu nicípios
hoje pela ma nhã, no Pro grama Bom-Dia, Bra sil, ao
dizer que eles vêm ten do uma re lação de mão du pla.
Numa das mãos, exis te a re tirada dos re cursos dos
Municípios, e, na ou tra, o au mento das ta refas que
são des tinadas aos Mu nicípios. Então, eles es tão ten -
do, cada vez mais, di ficuldades. Ao abor dar este tema 
tão jus to e im portante no Se nado Fe deral, eu me
somo a essa pre ocupação do con tingenciamento dos
recursos, que são im portantes para to dos os Mu nicí-
pios do Bra sil. Pa rabéns a V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Obri gado, Se nador Flá vio Arns, re presentan-
te do Par tido dos Tra balhadores do Esta do do Pa raná.
Deixa-me bas tante mo tivado per ceber que as co isas
serão me lhores para os Pre feitos.

Temos o Mi nistro Tar so Gen ro, que foi Pre feito
de ca pital e tam bém De putado Fe deral. Fui seu com -
panheiro na Câ mara dos De putados, e, logo de pois,
seguimos para nos sas ci dades para cum prir a nos sa
missão de Prefeito, eu, de Pal mas, e ele, de Por to Ale -
gre.

Temos o Mi nistro da Fa zenda, que foi Pre feito de 
Ribeirão Pre to.

Assim, no Go verno Fe deral, há Mi nistros que
passaram pelo car go de Pre feito e, por tanto, co nhe-
cem a re alidade do Mu nicípio e sa bem que a pa lavra
municipalização no Bra sil tem re presentado ape nas
mais trans ferência de en cargos para os Mu nicípios,
enquanto as ver bas são cada vez me nores.

Quero aqui me so lidarizar com a Con federação
Nacional dos Mu nicípios e a Fren te Na cional dos Pre -
feitos, que es tão en cabeçando a VI Mar cha dos Pre -
feitos a Bra sília.

Hoje pela ma nhã, a agenda a ser cum prida era a 
Sessão So lene de Aber tura, com a par ticipação do
Presidente Luiz Iná cio Lula da Sil va e de Luiz Pa ulo
Veloso Lu cas. À tarde, par ticipação do Mi nistro Tarso
Genro, quan do será abor dado o tema das re formas,
como a Re forma da Pre vidência, pelo Mi nistro Ri car-
do Ber zoini; a Re forma Tri butária, com o Mi nistro
Antônio Pa locci. Ama nhã, ha verá de bates se toriais
com o Go verno Fe deral so bre educação, fi nancia-
mento da edu cação e re gime de co laboração, mo der-
nização ad ministrativa, meio am biente, fi nanças, par -
tilha de re cursos en tre os ní veis de go verno, agri cultu-
ra e  de senvolvimento agrá rio, ação in tegrada para
valorização do meio ru ral. Ain da:  mo vimento mu nici-
palista, de bates se toriais com o go verno, mu nicipali-
zação do trân sito, po lítica na cional de as sistência so -
cial, va lorização do po tencial tu rístico dos Mu nicípios,
financiamento e ges tão da sa úde pú blica, e se guran-
ça pú blica – um pro blema real nos mu nicípios; e mo bi-
lização no Congresso Na cional, que será exa tamente
o con tato dos Pre feitos com as nossas bancadas, a
regulamentação do trans porte es colar, o re passe au -
tomático dos re cursos do sa lário edu cação e a oti mi-
zação da co brança do ISS. 

Na quin ta-feira, por úl timo, ha verá o en contro
dos Pre feitos com o Mi nistro da Ci dades, Olí vio Du tra,
sobre um novo mo delo de re lacionamento com os
Municípios; so bre o Pro grama Fome Zero, os Pre fei-
tos te rão uma am pla ex planação do Mi nistro Extra or-
dinário da Se gurança Ali mentar de Com bate à Fome,
José Gra ziano. Ain da na quin ta-feira, ha verá o en cer-
ramento da VI Mar cha a Brasília.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Per mite-me V.
Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Sr. Pre sidente, in terrompo para ou vir, com
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grande ale gria, o Se nador Ro meu Tuma, do PFL do
Estado de São Pa ulo.

O Sr. Ro meu Tuma (PFL – SP) – Se nador, des-
culpe-me in terrompê-lo, mas, hoje pela ma nhã, es tive
na aber tura da VI Mar cha dos Pre feitos, que foi ma ra-
vilhosa, com a pre sença de um gran de nú mero de
Prefeitos, membros das câ maras mu nicipais e au tori-
dades que dis cutiriam os as suntos du rante esse pro -
grama ao qual V. Exª aca bou de se re ferir. A aber tura
foi fe ita pe los pre sidentes das duas en tidades re pre-
sentativas das pre feituras e pelo Mi nistro José Dir ceu,
que fez uma ex posição. Logo de pois, o Pre sidente
Lula es teve pre sente para dis cutir as re formas, a
exemplo do que fez com os Go vernadores. Infe liz-
mente, em fun ção de al guns even tos im portantes
aqui no Se nado, como a sa batina e vo tação dos no-
vos di retores do Banco Cen tral, vim cum prir meu de -
ver e me des loquei para cá. No bre Se nador, quero
cumprimentar V. Exª por tra zer à tri buna este as sunto
tão im portante, por que, como se pôde per ceber dos
depoimentos dos que usa ram da pa lavra, exis te uma
angústia e uma ansiedade por par te dos Pre feitos
com re lação ao pro blema da dis tribuição de ren da, da 
reforma tri butária e tantas ou tras, que tan to têm afli gi-
do as ad ministrações mu nicipais. Encon trei mu itos
Prefeitos de São Pa ulo, as sim como V. Exª deve ter
encontrado de To cantins. Ha via Pre feitos do Nor des-
te, do Nor te, de to dos os lu gares. E o cli ma não era de
festa, mas de uma pos tura de in teresse pe los seus
munícipes. O Mi nistro José Dir ceu disse que ali ha via
uma união, não em tor no do Pre sidente Lula ou do
Governo Lula, mas pelo in teresse do Bra sil, para que
todos pu dessem, jun tamente com as ba ses da Admi-
nistração Pú blica bra sileira, que são os Mu nicípios,
procurar ca minhos corretos para uma dis tribuição de
renda mais sa dia, que leve à po pulação um aten di-
mento me lhor dos ad ministradores pú blicos. Mu ito
obrigado.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Agra deço o apar te de V. Exª e o in corporo ao
meu pro nunciamento, Se nador Ro meu Tuma, que é
também um pro fundo co nhecedor da pro blemática
dos Mu nicípios, em to dos os seus ní veis, e que re pre-
senta tão bem o Esta do de São Pa ulo nes ta Casa.

Sr. Pre sidente, in formo que, em com panhia dos
Senadores João Ri beiro e Le omar Qu intanilha, e dos
oito De putados Fe derais por To cantins – to dos per -
tencentes à nos sa co ligação – ofe receremos um jan -
tar a to dos os nossos Pre feitos, para pro porcionar um

debate onde pos samos dis cutir a nos sa po sição de
Bancada.

Pela pri meira vez, o To cantins tem os seus onze
representantes no Con gresso Na cional per tencentes
a uma só co ligação, com uma mes ma fi losofia, apoi-
ando o Go verno de Mar celo Mi randa, que tem uma
expressiva ma ioria na Assem bléia Le gislativa. Esta-
mos re presentando, aqui, os 139 Mu nicípios.

Quero di zer, Sr. Pre sidente, com mu ita ale gria,
que, logo que as sumi o meu man dato nes ta Casa, fiz
uma pro posta a mi nha Ban cada, e de tectamos um
problema: mu itos Par lamentares fa zem as suas
emendas di rigidas aos ma iores centros.

No caso do meu Esta do, To cantins, onde há 139 
Municípios, o que acon tecia? Ha via duas ou três
emendas de par lamentares re ferentes a 30 ou 40 Mu -
nicípios, mas a gran de ma ioria não dis punha de ne-
nhuma emen da. As co munidades mu ito pe quenas
nunca eram ho menageadas ou lem bradas na hora de 
receber uma emen da par lamentar. Fi zemos uma aná -
lise do as sunto. So mamos os va lores das emen das
parlamentares e as dis tribuímos en tre to dos os Mu ni-
cípios, de sor te que ne nhum fi cou sem emen da para
o aten dimento das de mandas mu nicipais.

Porém, de nada adi antará esse tra balho, Sr.
Presidente, se pre valecer o con tingenciamento.

Há Se nadores que che gam a esta Casa sem
ainda ter exer cido um man dato de De putado Fe deral,
sem ain da ter in tegrado a Co missão de Orça mento. O 
trabalho na Co missão de Orça mento é bas tante im -
portante. A gran de ma ioria dos par lamentos do mun -
do se re úne pre ferencialmente para dis cutir a peça or-
çamentária. O Con gresso é trans formado numa gran -
de co missão de or çamento, e a ma téria é de batida
por to dos os seus in tegrantes, di ferentemente do que
ocorre no nos so País, prin cipalmente no Con gresso,
onde há uma ver dadeira dis puta e se tor na um pri vilé-
gio, den tro das ban cadas dos par tidos, ser mem bro
da Co missão de Orça mento.

Chegando lá, exe cuta-se esse tra balho e par -
ticipa-se das co missões te máticas, de onde saem
as emen das de co missão, numa dis cussão ár dua
que exi ge 2/3 das as sinaturas para a con vergência
dos in teresses no que diz res peito às emen das. Se
tudo isso re sultar em con tingenciamento, para, de -
pois, as sistirmos àque le es petáculo do ex cesso de
arrecadação, e se fo rem en caminhados ao Con-
gresso Na cional pro jetos de lei para a au torização
de gas tos em ações e ati vidades não pre vistas no
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Orçamento, os Par lamentares fi carão al tamente
frustrados.

Quero crer que as pa lavras do Pre sidente Luiz
Inácio Lula da Sil va em re lação à par ceria com o Con -
gresso Na cional si nalizarão para am plo aten dimento.
Está ha vendo ar recadação, su perávit e, com o de sen-
rolar das ati vidades ad ministrativas, com Sua Exce-
lência afi nando sua equi pe e dan do an damento à ad -
ministração, te remos, sim, uma exe cução or çamentá-
ria sem pre juízo para nos sos Pre feitos. Essa é a prin -
cipal re ivindicação dos Pre feitos do To cantins que tra -
go a esta Casa.

Saúdo o Pre sidente da Asso ciação To cantinen-
se dos Mu nicípios e o Pre feito Pa ulo Ro berto, de Ta-
guatinga, que co manda uma equi pe ex traordinária de 
Prefeitos do nos so Esta do e re presenta to das as re -
giões. Esses pre feitos es tão em Bra sília, te rão um en -
contro com a Ban cada to cantinense e es tão par tici-
pando ati vamente de to das as discussões.

Registro o meu re conhecimento ao tra balho re a-
lizado pela Fe deração Na cional dos Mu nicípios e pela 
Frente Mu nicipalista.

Aproveito a opor tunidade para con vocar to dos
os Par lamentares a da rem ma ior aten ção aos nos sos
prefe itos e, efe tivamente, acom panhar esta mar cha a
Brasília, a fim de que ela re sulte na li beração de ver -
bas para as vá rias pre feituras pe los di versos Mi nisté-
rios.

Esperamos que, a este de bate que está ocor -
rendo acer ca da re forma tri butária, não ve nha a
União, mais uma vez, pro por qualquer re forma que
não seja para be neficiar pri meiramente, pri oritaria-
mente, a base da nos sa Fe deração, que é o Mu nicí-
pio.

Sr. Pre sidente, é lu gar co mum, é re dundante re -
petir aqui o que sem pre tem sido dito, mas vou fazê-lo: 
municipalizamos os serviços, mas nun ca au menta-
mos as re ceitas dos Mu nicípios. Por tanto, au men-
ta-se o en cargo sem a efe tiva re ceita para o cum pri-
mento das des pesas.

Quero so lidarizar-me com to dos os pre feitos,
com esta Casa e di zer que es tou oti mista por ha ver
ministros que fo ram pre feitos e que, por tanto, en ten-
dem a pro blemática mu nicipalista.

Esta Casa par ticipará da VI Mar cha a Brasília,
em de fesa dos Mu nicípios.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.

Muito obri gado.

O SR. PRESIDENTE (He ráclito For tes) – Con -
cedo a pa lavra ao no bre Se nador Anto nio Car los Va -
ladares, por ces são do no bre Se nador Pe dro Si mon.

S. Exª dis põe de 20 mi nutos para o seu pro nun-
ciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re -
visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nado-
res, fa rei um pro nunciamento en focando a pro blemá-
tica do de senvolvimento eco nômico de Ser gipe, por -
que te mos a cer teza de que o de senvolvimento de
qualquer Esta do do Nor deste pres supõe um avan ço
para a pró pria re gião. E o apro veitamento in dustrial
das ri quezas mi nerais de Ser gipe é algo im prescindí-
vel e im portante, de alta re levância para que pos sa-
mos in serir efe tivamente o Nor deste no pro cesso de
desenvolvimento na cional.

A luta pelo apro veitamento eco nômico dos re-
cursos mi nerais de Ser gipe ini ciou-se ain da na dé ca-
da de 60, quan do a Pe trobras lo calizou e de limitou im -
portantes ja zidas de sais, de po tássio na re gião Norte
da ca pital Ara caju. Con firma-se, as sim, a exis tência
em nos so sub solo de gran des ja zidas de eva poritos
que já ha viam sido iden tificadas na dé cada de qua -
renta.

A luta pelo apro veitamento eco nômico dos re-
cursos mi nerais de Ser gipe é uma luta di fícil, cer cada
de mu itos obs táculos, mas que se for talece ao lon go
dos anos, em vir tude de no vas e im portantes des co-
bertas de re cursos mi nerais, to das elas sob a res pon-
sabilidade da Pe trobras. Criou-se, en tão, a con dição
ímpar para que Ser gipe pas sasse a ter um pu jante
complexo de in dústrias a fa zer o apro veitamento in te-
grado dos seus re cursos mi nerais. Te mos o pri vilégio,
talvez iné dito no mun do, de, num cír culo com 30 qui lô-
metros de raio, pos suir ja zidas de pe tróleo, gás na tu-
ral, cal cário, sais só dicos, po tássicos e mag nesianos,
o que, por si só, jus tifica a exis tência de um com plexo
mineral quí mico e pe troquímico.

Quando tive a hon ra de pre sidir os des tinos do
meu Esta do como Go vernador, de 1987 a 1990, cons -
tituí um gru po de tra balho for mado por téc nicos qua li-
ficados, que con taram com a as sessoria de em presas
de con sultoria de alto ní vel, e foi ela borado, en tão, o
Plano Di retor do Pólo Clo roquímico de Ser gipe.

Esse pla no de finia as possibilidades técnicas e
econômicas para que fos sem ins taladas em Ser gipe
diversas in dústrias como base no apro veitamento in -
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tegrado do gás na tural, do en xofre, do cal cário e dos
sais mi nerais. Àque la épo ca, já exis tiam ins taladas
em Ser gipe uni dades pro dutoras de gás na tural, de
potássio, de amônia e de uréia, além de um par que ci -
menteiro em rá pido pro cesso de ex pansão, uti lizando
as imen sas re servas de cal cário.

O pró prio por to de Ser gipe, cons truído pela Pe -
trobras em con vênio com o Go verno do Esta do – a
cujas obras tive a fe licidade de dar iní cio como Go ver-
nador, inaugurando a sua pri meira eta pa – vi abilizava
o em preendimento do pólo clo roquímico, projetado
para a área con tígua ao por to, com todos os cu idados
indispensáveis para a pro teção ao meio am bi ente. To -
davia, a abertura às im portações ocor ridas no iní cio
da dé cada de 90 e al gumas al terações na es trutura
do mer cado, além dos gra ves pro blemas que de saba-
ram so bre a economia na cional, a idéia do pólo foi
sendo pos tergada.

Agora, tre ze anos de pois, o mo delo des te pólo
necessita de uma atu alização compatível com a nova
realidade tec nológica e mer cadológica que vi vemos.
Ao lon go des ses anos, não in viabilizam a idéia ori gi-
nal da im plantação de um com plexo in dustrial ba sea-
do no apro veitamento dos re cursos mi nerais.

A che gada à pre sidência da Pe trobrás do geó lo-
go e ex-Se nador José Edu ardo Du tra – que até há
pouco tem po exer cia o mandato bri lhante de Lí der
das Opo sições – despertou en tre os ser gipanos mu i-
tas es peranças. Não es peramos ter privilégios com
um di recionamento pre ferencial da Pe trobrás em fa-
vor do nos so Esta do, afinal de contas os ser gipanos
sabem que a Pe trobrás, hoje uma mul tinacional que
tem a res ponsabilidade de ge rir lu crativamente os re -
cursos dos aci onistas, não iria al terar sua po lítica sé -
ria e res ponsável para aten der ple itos que não es te-
jam ri gorosamente en quadrados nas nor mas ope raci-
onais da em presa.

José Edu ardo Du tra co nhece me lhor do que nin -
guém as po tencialidades de nos so Esta do; sabe, por
conseguinte, das inú meras pos sibilidades que tem a
Petrobrás de mon tar proveitosas par cerias e de am -
pliar, com ex celentes pers pectivas eco nômicas, a sua 
presença em Ser gipe.

Ao Go verno do Esta do, acre dito, de veria ca ber a 
responsabilidade de le var à Pe trobrás um elen co de
sugestões exeqüíveis e res ponsáveis, tendo como
objetivo a con cretização de par cerias que vi abilizas-
sem a idéia do pólo.

Criou-se, po rém, la mentavelmente, en tre al-
guns gru pos po líticos, a fal sa idéia de que, sen do um
nome ser gipano, José Edu ardo Du tra te ria a dis cricio-
nariedade de fa zer mi lagres em fa vor de Ser gipe; es -
quecem-se, con tudo, que em áre as tão in ternacional-
mente mo nopolizadas, como a da in dústria do pe tró-
leo e seus de rivados, os mi lagres não acon tecem e o
voluntarismo não su pera a ló gica fria e im parcial das
cifras, por in termédio das qua is to dos os ob jetivos são 
delineados.

Daí por que en tendo que as re ivindicações não
devem ser apre sentadas de for ma emo cional e, mu ito
menos, ba seadas em ava liações de na tureza po líti-
co-partidária que, por de sinformação, pu dessem vir a
apresentar be nefícios ele itorais para os que as for mu-
lam e pre juízos, certamente, para os que não vi essem
a aten dê-las.

Precisamos, em nome de Ser gipe, em nome
do fu turo do povo ser gipano e do povo nor destino,
em nome da se riedade e da cre dibilidade, ava liar
melhor as re ivindicações ou as su gestões que vi er-
mos a apre sentar, para que elas não se jam confun-
didas com ar madilhas de na tureza me ramente ele i-
toreira.

Tendo par ticipado, des de quan do De putado
Estadual, De putado Fe deral, Go vernador e, ago ra,
como Se nador da Re pública, da lon ga e, em mu itos
aspectos, bem-su cedida luta pelo apro veitamento
dos nos sos re cursos mi nerais, en tendo que é pre ciso,
em pri meiro lu gar, com patibilizar os nos sos ob jetivos
com a po lítica da Pe trobrás e tam bém com a po lítica
de de senvolvimento do Nor deste, a ser, ago ra, forta-
lecida pelo Pre sidente Lula, com a re criação da Su de-
ne.

Não ire mos en trar em considerações técnicas a
respeito do pro jeto da nova re finaria nor destina, até
porque o ob jetivo des te pro nunciamento é tão-so-
mente en fatizar a for ma de par ceria que en tendemos
válida, fac tível, para que a soma de ações da Pe tro-
brás, da Vale do Rio Doce, de tan tas ou tras em presas
privadas e do pró prio Go verno do Esta do ve nham a
viabilizar in vestimentos para a im plantação do pólo de 
indústrias ca pazes de pro mover, fi nalmente, o apro-
veitamento in tegrado dos re cursos mi nerais do nos so
subsolo.

É im portante lem brar, por exem plo, que será
imprescindível que a pró pria Pe trobrás ve nha a de ci-
dir qual a quan tidade de gás que po derá ser for neci-
da tan to pe los campos pro dutores em Ser gipe como
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por ga soduto que ve nha a ser cons truído. Com isso,
poder-se-ia am pliar a ca pacidade da uni dade de pro -
dução de gás na tural, o que, como con seqüência,
tornaria viá vel a du plicação da fá brica de amô nia e
uréia. A Pe trobrás po deria tam bém con cluir os es tu-
dos, há al gum tem po ini ciados, so bre a pos sibilidade
de ex ploração eco nômica das ja zidas de en xofre si -
tuadas em Ser gipe. Se ria aber ta, as sim, ini gualável
oportunidade de ins talação de um com plexo de fer ti-
lizantes.

Sr. Pre sidente, o com plexo de in dústrias que es -
tamos de fendendo para Ser gipe, dentro de uma vi são
mais abran gente do de senvolvimento nor destino, de
forma in tegrada e sem dis putas que nos en fraque-
çam, po derá ser per feitamente com patibilizado com
os ob jetivos do pólo pro jetado pelo Go verno do Rio
Grande do Nor te para o apro veitamento con junto do
sal e do gás na tural ali tam bém exis tentes.

Os in vestimentos exi gidos são vul tosos e, por
via de con seqüência, a aná lise da eco nomia e apro-
veitamento de cada um dos pro jetos será fundamen-
tal para de finir a sua lo calização. Os dois Esta dos não
irão per der, ape nas re partirão opor tunidades.

Sr. Pre sidente, ape nas para dar um exem plo,
Sergipe ca minha, hoje, para se tor nar o ma ior pro -
dutor de ci mento do País. O Gru po Vo torantim mon -
tou, no por to si tuado no Mu nicípio de Bar ra dos Co -
queiros, uma base para ex portação de ci mento e
clínquer. Esse é um exem plo de como van tagens lo -
cais e cir cunstâncias ob jetivas po dem, ra pidamen-
te, im pulsionar o cres cimento de in dústrias. E o
exemplo do ci mento po derá ser re petido pela Vale
do Rio Doce, que pla neja am pliar a ca pacidade de
produção da Mina de Ta quari-Vassouras, a úni ca a
produzir po tássio no Bra sil e em todo o he misfério
sul. Com essa am pliação, será ga rantida a ofer ta de 
silvinita, ma téria-prima es sencial para a mon tagem
da uni dade de pro dução de soda-clo ro a par tir do
cloreto de só dio, que hoje é um re jeito da mi neração
de po tássio lan çado ao mar por meio de um sal mo-
roduto.

Uma uni dade de bar rilha é ou tra al ternativa que
surge para a ma ior e me lhor uti lização do cal cário,
que hoje é con sumido ape nas pela in dústria ci mentei-
ra. A aber tura de uma nova fren te de mi neração, ten -
do em vis ta a ob tenção da car nalita, tor nará re alizá-
veis gran des pro jetos que ape nas são pos síveis em
Sergipe, como a ob tenção do mag nésio me tálico, mi -

nério com uso cada vez mais in tenso nas in dústrias
automobilística e ae roespacial.

Há, ain da, a possibilidade de pro dução do me ta-
nol e do áci do acé tico, o que, por sua vez, pos sibilita a 
criação de no vos pro dutos, como o ace tato de vi nila, o 
acetato de eti la e o ani drido acé tico.

Essa, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, é
uma sín tese das imen sas po tencialidades para que
o pólo in dustrial ve nha a ser ins talado em Ser gipe.
Não se tra ta de uma re ivindicação va zia, de algo
despropositado, sem fun damentação técnica ou
econômica. Com o Pólo de Ser gipe, re duziremos em
grande es cala as im portações de fer tilizantes e de
diversos ou tros pro dutos. Ampliaremos, tam bém, a
nossa ca pacidade ex portadora no caso dos pro du-
tos que ire mos ge rar a cus tos in comparavelmente
menores do que aque les vi gentes no mer cado in ter-
nacional.

Feita essa ex posição, gostaria de su gerir que a
própria Pe trobrás li derasse as ini ciativas que fo ram
destacadas, com a for mação de um gru po de tra balho
destinado não so mente a ana lisar as pos sibilidades
aqui apre sentadas, mas tam bém a es tudar as al ter-
nativas de ex ploração e in dustrialização dos mi nerais
em par ceria com ou tras em presas. Essa se ria uma
forma co erente, ob jetiva, téc nica e eco nomicamente
justificável de am pliação da pre sença da Pe trobrás
em Ser gipe e no Nor deste, e, ao mes mo tem po, uma
perspectiva de en volvimento da em presa com no vas
atividades se guramente lu crativas.

Por esse mo tivo, Sr. Pre sidente, es tou en cami-
nhando à Mi nistra de Mi nas e Ener gia, Dil ma Rous-
seff, e ao pró prio Pre sidente da Pe trobrás, José Edu -
ardo Du tra, ofí cio so licitando a cri ação des se gru po
de es tudo, re querendo tam bém que a Mesa Di retora
do Se nado Fe deral en caminhe có pia des te meu pro -
nunciamento a es sas duas au toridades.

Sr. Pre sidente, en caminho a V. Exª o re queri-
mento ora fe ito da tri buna des ta Casa e es tudos de re -
visão da ma triz in dustrial do Esta do de Ser gipe, fe itos
no ano pas sado pelo Go verno do Esta do.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. SENADOR ANTONIO CARLOS
VALADARES EM SEU PRONUNCIA–
MENTO.

(Inseridos nos ter mos do art. 210 do
Regimento Inter no.)
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Durante o dis curso do Sr. Anto nio Car -
los Va ladares, o Sr. He ráclito For tes, 3º Se -
cretário, de ixa a ca deira da pre sidência, que 
é ocu pada pelo Sr. Edu ardo Si queira Cam-
pos, 2º Vice-Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Se nador Anto nio Car los Va ladares, V. Exª será
atendido, na for ma do Re gimento Inter no.

Prorrogo a Hora do Expe diente por quin ze mi nu-
tos para aten der os Srs. Se nadores inscritos para co -
municação ina diável, nos ter mos do art. 158, § 2º, do
Regimento Inter no.

Concedo a pa lavra ao primeiro ins crito, Se nador
Roberto Sa turnino.

V. Exª dis põe de até cin co mi nutos, Se nador.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ.

Para uma co municação ina diável. Sem re visão do
orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, o Mi -
nistro das Co municações, Miro Te ixeira, e o Mi nistro
da Ciên cia e Tec nologia, Ro berto Ama ral, têm dado
declarações à im prensa, que têm ca usado enor me
repercussão, acer ca de uma nova po sição do Go ver-
no, ex tremamente im portante – vale aqui ser res salta-
da –, a res peito da cri ação de uma tec nologia ex clusi-
vamente na cional a ser ado tada pelo País para as
transmissões e re cepções de te levisão. O Go verno
não pre tende ace itar a im portação de tec nologia de -
senvolvida em ou tros pa íses, como a ame ricana, a
européia ou a ja ponesa, mas tem a in tenção de em -
pregar es forços para ob ter a nossa pró pria tecnolo-
gia, ex clusivamente na cional, ou até mes mo uma tec -
nologia de senvolvida em par ceria com um ou tro país
que te nha ca racterística eco nômica pró xima à nos sa,
como é o caso da Chi na e da Índia, que tam bém cons -
tituem gi gantescos mer cados para as no vas te levi-
sões que ado tam esse pro cesso.

Sr. Pre sidente, por um lado, essa po sição re trata
bem uma pos tura pro fundamente di ferente em re lação
ao de senvolvimento da eco nomia bra sileira, por que as 
conseqüências da ado ção de uma tec nologia pró pria
seriam mu itas, tendo em vis ta o enor me vo lume de ne -
gócios que se ria ge rado, não ape nas cri ando em pre-
gos, ren da e de senvolvimento tec nológico e ci entífico
dentro do País, como tam bém ge rando re ceitas de ex -
portação e economizando di visas de im portação.

Sr. Pre sidente, essa é uma po sição emi nente-
mente po lítica, mas de gran de re percussão sob o
ponto de vis ta eco nômico e so cial, ten do em vis ta a
geração de em pregos. Isso é pre cisamente o que ca -
racteriza o novo Go verno, a nova po lítica eco nômica,
que não se re sume – ao con trário do que mu itos que -
rem di zer – à po lítica mo netária e fis cal tão sim ples-
mente, mas que é es sencialmente a po lítica de de-
senvolvimento, de ge ração e dis tribuição de rendas. É

isso que o novo Go verno está em penhado em de sen-
volver em to dos os se tores, in clusive na área de cri a-
ção de nova tec nologia para a te levisão.

Sr. Pre sidente, esse as sunto não re quer pres sa,
porque as no vas tecnologias di gitais, nos pa íses em
que fo ram de senvolvidas – Esta dos Unidos, Eu ropa e
Japão –, ain da não ga nharam con solidação con vin-
cente. Portanto, além de ha ver mu ita po lêmica em tor -
no de las, ain da está len to o de senvolvimento dos
mercados res pectivos – aliás, como deve ser. Assim
sendo, o Bra sil tem tem po para de senvolver esse es -
forço, cri ando tec nologia pró pria ou mes mo as socia-
da a um ou tro país, como, por exem plo, a Chi na.

Sr. Pre sidente, ressalto a im portância des sa de -
cisão do Go verno. Aliás, essa po sição di fere mu ito
das po sições do Go verno an terior, es sencialmente
neoliberais, em que se ace itava tudo o que vi nha de
fora e que era di tado pelo mer cado in ternacional.

Portanto, cum primento os Mi nistros Miro Te ixei-
ra e Ro berto Ama ral por ado tarem essa po sição, que,
no meu en tender, en contrará todo o res paldo e apo io
no Se nado Fe deral.

O SR. PRESIDENTE (Edu ardo Si queira Cam-
pos) – Con cedo a pa lavra ao se gundo Se nador ins cri-
to, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

V. Exª dis põe de até cin co mi nutos.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.

Para uma co municação ina diável. Sem re visão do
orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, há
vários anos, ve nho aler tando o Go verno Fe deral, es -
pecificamente o Mi nistério da Justiça, so bre o con flito
que se vem agu dizando no meu Esta do, na fron teira
com a Gu iana e a Ve nezuela, numa re gião que se
convencinou cha mar de Ra posa Ser ra do Sol. Na ver -
dade, essa é uma ex tensa re gião de mais de 1,6 mil
quilômetros qua drados, onde convivem vá rias et nias
de in dígenas aculturados que não se en tendem en tre
si. No en tanto, or ganizações não-go vernamentais,
tendo à fren te o Con selho Indígena de Ro raima, vêm,
há al gumas dé cadas, promovendo uma per manente
cizânia na quela re gião, já ago ra não só en tre ín dios e
não-índios, mas en tre os pró prios ín dios.

Já tive a opor tunidade de ler des ta tri buna um
manifesto as sinado por va rias en tidades in dígenas,
constituídas re almente por ín dios, con trário à for ma
com que se pre tende de marcar aque la re gião. Isso
tem tra zido pro fundos pro blemas à re gião no que tan -
ge ao di reito de ir-e-vir; in clusive, foi cer cada uma ci -
dade cha mada Pa caraima, já em uma ou tra re serva
indígena cha mada São Mar cos.

Sr. Pre sidente, a cada dia, as re servas se aden -
sam no meu Esta do, com uma po pulação cons tituída
de ape nas 7% de in dígenas que vi vem, em sua ma io-
ria, nas ci dades, e 57% do nos so Esta do já es tão pre-
tendidos pela Fu nai, já es tão de limitados, de marca-
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dos ou ho mologados. No en tanto, nes sas úl timas dé -
cadas, es sas pretensões já au mentaram em mais de
mil por cen to, e não há um pa radeiro.

Por isso, Sr. Pre sidente, ape lo à Mesa do Se na-
do e aos Srs. Lí deres para que vo temos, já que ao
Parlamento cabe le gislar, a pro posta de emen da à
Constituição de mi nha au toria que es tabelece que to -
das as de marcações de re servas in dígenas e eco lógi-
cas e de par ques am bientais – na prá tica, são confis-
cos que a União faz con tra os Estados – se jam apre ci-
adas por esta Casa, que re presenta a Fe deração.

Sr. Pre sidente, que ro, a par das pro vidências já
tomadas junto ao Po der Executivo, pe dir que essa
proposta de emen da à Cons tituição – aliás, já dis cuti-
da em cin co ses sões, em pri meiro tur no – seja co lo-
cada na pa uta para vo tação. Acredito que essa seja
realmente a for ma de, pelo me nos, or ganizarmos
essa bal burdia, in clusive com a per manente edi ção
de por tarias e de cretos cri ando re servas eco lógicas,
ambientais e in dígenas por este País afo ra, es pecial-
mente no meu Esta do, onde res tam ape nas 12% den -
tre es sas áre as que men cionei.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Si queira Cam-

pos) – Con cedo a pa lavra ao ter ceiro ora dor ins crito,
Senador Tião Vi ana.

V. Exª dis põe de até cin co mi nutos.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma

comunicação ina diável. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs. e Srs. Se nadores, de sejo, nes te mo -
mento, ex ternar um agra decimento es pecífico à
Empresa Bra sileira de Cor reios e Te légrafos pe las ra -
zões so ciais de seus re centes pro cedimentos a fa vor
da in tegração na cional, buscando pres tar so lidarieda-
de aos po vos in dígenas, ri beirinhos, ama zônicos, nor -
destinos ou de qua isquer ou tras lo calidades.

Recentemente, no Esta do do Acre, ocor reu a vi si-
ta do Pre sidente da Empre sa Bra sileira de Cor reios e
Telégrafos, Sr. Air ton Dipp, que, de ma neira efi ciente,
com gran de au toridade e cla reza de pro pósito, de mons-
trou a re alidade de uma em presa pre ocupada com a in -
tegração na cional, com a in clusão so cial e com a con so-
lidação da ci dadania por meio da co municação.

Sr. Pre sidente, res salto que, no Mu nicípio de
Santa Rosa, no ex tremo oes te do Bra sil, em ple na
Amazônia Oci dental, tam bém con tamos com a pre-
sença da Empre sa Bra sileira de Cor reios e Te légra-
fos. Vale di zer que esse Mu nicípio dis põe de cerca de
dois mil ha bitantes, sen do que 80% de sua po pulação
é com posta por in dígenas. Por tanto, não dis punham
de qual quer pers pectiva de in clusão so cial, de co mu-
nicação ou de in tegração com ou tras ci dades e ou tros
povos. O acesso a esse Mu nicípio só po dia ser fe ito
por meio de avião bi motor ou por in termédio das hi -
drovias. Para ci tar um exemplo, Se nador Gil berto

Mestrinho, o ci dadão apo sentado que vive na quela
comunidade gas tava doze dias para ir e vir ao dis trito
mais de senvolvido para re ceber seu provento no fi nal
do mês. Então, ima ginem V. Exªs a di ficuldade de uma 
pessoa pas sar 12 dias vi ajando, todo mês, para re ce-
ber seus pro ventos. Hou ve, por tanto, pron ta sen sibili-
dade do Sr. Mi nistro Miro Te ixeira, do en tão Pre siden-
te da Empre sa de Cor reios e Te légrafos, Hum berto
Mota, que an tecedeu o Dr. Aír ton Dipp, e do en tão Mi -
nistro Ju arez Qu adros, que tam bém pres tou ple na so -
lidariedade a esse ple ito do povo acre ano.

Tive a opor tunidade de es tar ao lado do Se nador
Geraldo Mes quita e de um re presentante do Go verno
do Esta do, mostrando o sen timento de va lor do Go ver-
no Fe deral pela in tegração na cional, pela so lidarieda-
de en tre os po vos, marcando o com promisso do Pre si-
dente Luiz Iná cio Lula da Sil va de que as mi norias es -
tariam con templadas em to dos os atos, em to das as
decisões de seu Go verno. Tes temunhamos, na quele
momento, um ato sim bólico de gran de sig nificado para
a Ama zônia brasileira, para as po pulações iso ladas do
Brasil, de ina uguração de uma agên cia de cor reios e
de uma agên cia ban cária. O Bra desco tam bém se fez
presente na quele ato, em ple na co municação via Inter-
net com todo o País e com o ce nário da co municação
financeira in ternacional. Ou seja, uma pe quena lo cali-
dade que está in serida en tre os 5.500 Mu nicípios do
Brasil que precisam da in tegração e da co municação
como base e ala vanca para o de senvolvimento.

Fico mu ito gra to à Empre sa Bra sileira de Cor rei-
os e Te légrafos pela com petência, pela sen sibilidade
e pelo sen timento a fa vor da in tegração na cional do
nosso Bra sil e da Ama zônia brasileira.

Vale lem brar, Sr. Pre sidente, que a agên cia não
movimentará mais que R$400 mil por mês – toda a
movimentação da quele Mu nicípio não che ga a isso –,
mas ali es tava pre sente uma es tatal que dá cer to, vi a-
bilizada, que tem um com promisso so cial. A Empresa
Brasileira de Cor reios e Te légrafos e a Fun dação Bra-
desco en tenderam que aque le ato sim bólico de so lida-
riedade a um pe queno povo da Ama zônia brasileira
não da ria pre juízo à es tatal nem ao ban co e po deria
significar algo a fa vor da so lidariedade en tre os po vos.

Fica o meu re conhecimento e tam bém o do Go -
verno do Esta do à Pre sidência da Re pública, por en -
tender que o Bra sil ver dadeiro está, tal vez, nos can tos
esquecidos do pas sado.

Durante o dis curso do Sr. Tião Vi ana, o
Sr. Edu ardo Si queira Cam pos, 2º Vice-Pre si-
dente, de ixa a ca deira da pre sidência, que é
ocupada pelo Sr. José Sar ney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, ofí cio do Pri meiro-Secretário da Câ mara dos
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Deputados, que será lido pelo Sr. 1º Se cretário em
exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

PS-GSE nº 14/03 

Brasília, 11 de  mar ço de 2003

A Sua Exce lência o Se nhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro Se cretário do Se nado Fe deral
Nesta

Senhor Se cretário,
Encaminho a Vos sa Exce lência, a fim de ser

submetido à con sideração do Se nado Fe deral, a in-
clusa Me dida Pro visória nº 84, de 2002, do Po der
Executivo, que “Abre crédito ex traordinário, em fa vor
do Mi nistério da Inte gração Na cional, no va lor de

R$10.000.000,00, para os fins que es pecifica.”, con -
forme o dis posto no art. 62 da Cons tituição Fe deral,
com a re dação dada pela Emen da Cons titucional nº
32, de 2001.

Atenciosamente, – De putado Geddel Vi eira
Lima, Primeiro Se cretário

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com re fe-
rência à Medida Pro visória nº 84, de 2002, a Pre si-
dência co munica ao Ple nário que o pra zo de 45 dias
para apre ciação da ma téria pelo Con gresso Na cional
esgotar-se-á no pró ximo dia 25 de mar ço, e o pra zo
de 60 dias de vi gência, no dia 9 de abril vin douro.

Assim sen do, a ma téria será in cluída na Ordem
do Dia da ses são de liberativa or dinária de ama nhã.

É a se guinte a me dida pro visória re cebida:
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EM nº 494/MP

Brasília, 12 de de zembro de 2002

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,
Dirijo-me a Vos sa Exce lência para apre sentar

proposta de Me dida Pro visória que abre cré dito ex tra-
ordinário no va lor de R$10.000.000.00 (dez mi lhões
de re ais), em fa vor do Mi nistério da Inte gração Na cio-
nal – Ml.

2. O pre sente cré dito des tina-se a ações emer -
genciais de de fesa ci vil, no Esta do do Rio de Ja neiro,
sobretudo no Mu nicípio de Angra dos Reis, atin gido
por for tes chuvas, que provocaram inun dações, des -
moronamentos e per da de vi das hu manas. de ixando
desabrigadas cen tenas de fa mílias.

3. A me dida está am parada nas dis posições do
art. 62, com binado com o art. 167, § 3º, am bos da
Constituição, e será aten dida com re cursos ori undos
do can celamento par cial da Re serva de Con tingên-
cia, cuja so licitação foi formalizada pelo Avi so nº
00258/MI, de 11 de de zembro de 2002, da quele Mi -
nistério.

4. Nes sas con dições, e tendo em vis ta a ur gên-
cia e re levância da ma téria, sub meto à con sideração
de Vos sa Exce lência a ane xa pro posta de Me dida
Provisória.

Respeitosamente, – Guilherme Go mes Dias,
Ministro de Esta do do Pla nejamento, Orça mento e
Gestão.
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Aviso nº 1.416 – SAP/C. Ci vil

Em 12 de de zembro de 2002

A Sua Exce lência o Se nhor
Senador Car los Wil son
Primeiro Se cretário do Se nado Fe deral
Brasília – DF

Senhor Pri meiro Se cretário,
Encaminho a essa Se cretaria Men sagem na

qual o Exce lentíssimo Se nhor Pre sidente da Re públi-
ca sub mete à de liberação do Con gresso Na cional o
texto da Me dida Pro visória nº 84, de 12 de de zembro
de 2002.

Atenciosamente, – Silvano Gi anni, Chefe
da Casa Ci vil da Pre sidência da Re pública, Inte ri-
no.

PS-GSE nº 14/03 

Brasília, 11 de março de 2003

Primeiro Se cretário
A Sua Exce lência o Se nhor
Senador Ro meu Tuma
Primeiro Se cretário do Se nado Fe deral
Nesta

Senhor Se cretário,
Encaminho a Vos sa Exce lência, a fim de ser

submetido à con sideração do Se nado Fe deral, a in-
clusa Me dida Pro visória nº 84, de 2002, do Po der
Executivo, que “Abre cré dito ex traordinário, em fa vor
do Mi nistério da Inte gração Na cional, no va lor de
R$10.000.000,00, para os fins que es pecífica”, con-
forme o dis posto no art. 62 da Cons tituição Fe deral,
com a re dação dada pela Emen da Cons titucional nº
32, de 2001.

Atenciosamente, –  De putado Geddel Vi eira
Lima,
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NOTA TÉCNICA Nº 28

Subsídios para a apre ciação da Me-
dida Pro visória nº 84, de 12 de de zembro
de 2002, quan to à ade quação fi nanceira e 
orçamentária.

I – Intro dução
Com base no art. 62, da Constituição Federal, o

Excelentíssimo Senhor Presidente da República
submete ao Congresso Nacional, por intermédio da
Mensagem nº 1.104, de 2002, na origem, a Medida
Provisória nº 84, de 2002, que “Abre crédito
extraordinário, em favor do Ministério da Integração
Nacional, no valor de R$10.000.000,00, para os fins
que especifica.”

A pre sente nota téc nica aten de à de terminação
do art. 19 da Re solução nº 1, de 2002, do Con gresso
Nacional, o qual es tabelece: “O ór gão de con sultoria
e as sessoramento or çamentário da Casa a que per -
tencer o Re lator de me dida pro visória en caminhará
aos re latores e à Comissão, no pra zo de 5 (cin co) dias 
de sua pu blicação, nota téc nica com sub sídios acer ca
da ade quação fi nanceira e or çamentária de Me dida
Provisória”.

O cré dito aber to pela ci tada me dida pro visória
destina-se a aten der ações emer genciais de de fesa
civil na re gião Su deste, can celando re cursos alo ca-
dos à Re serva de Con tingência.

O Mi nistro de Estado do Pla nejamento, Orça-
mento e Ges tão in forma que o cré di to des tina-se a
ações emergenciais “no Esta do do Rio de Ja neiro, so -
bretudo no Mu nicípio de Angra dos Reis, atin gido por
fortes chuvas, que pro vocaram inun dações, des moro-
namentos e per da de vi das hu manas, de ixando de sa-
brigadas centenas de fa mílias”.

II – Da Ade quação Fi nanceira e Orça mentária

O exa me de ade quação or çamentária e fi nance-
ira das pro posições, na for ma pre vista no art. 53 do
Regimento Inter no da Câ mara dos De putados, com -
preende a aná lise da com patibilidade ou ade quação
dessas com o Pla no Plu rianual, a Lei de Di retrizes
Orçamentárias e o Orça mento Anu al.

Relativamente aos re cursos can celados da Re -
serva de con tingência, no to tal de R$10.000.000,00,
vale lem brar que tais va lores es tão classificados no
Orçamento da União como “não des pesas”, ou como
despesas fi nanceiras, para fins de com posição do re -
sultado pri mário. Des sa for ma, a uti lização de tais re -
cursos em des pesas clas sificadas como pri márias
implicará di minuição do re sultado pri mário, im plícito
na Lei Orça mentária da União.

O can celamento des ses re cursos para uti liza-
ção em des pesas primárias não cons titui óbi ce para
aprovação da MP. Entre tanto, pos teriormente, o Po-

der Exe cutivo de verá pro ceder à ne cessária com pen-
sação, me diante can celamento de des pesas pri mári-
as, ou ou tra me dida de igual efi cácia, a fim de que a
execução or çamentária cum pra a meta de re sultado
primário fi xada no art. 18 da Lei de Di retrizes Orça-
mentárias para 2002.

Ressalte-se, por opor tuno, que, em bo letim re -
centemente di vulgado acer ca do Re sultado Fis cal do
Governo Cen tral, a Se cretaria do Te souro Na cional
informou que o Go verno Cen tral ha via al cançado su -
perávit pri mário de R$3,8 bi lhões no mês de ou tubro
de 2002. So mente o Te souro Na cional con tribuiu com
superávit de R$5,0 bi lhões, en quanto a Pre vidência
Social (RGPS) e o Ban co Cen tral fo ram de ficitários
em R$1,1 bi lhão e R$58,2 mi lhões, res pectivamente.
No re sultado acu mulado do ano che gou-se ao su pe-
rávit de R$33,8 bi lhões, montante equi valente a
3,19% do PIB es timado para o pe ríodo. Tal per for-
mance é sig nificativamente su perior à meta de re sul-
tado pri mário de R$30,7 bi lhões es tipulado no ane xo
próprio da Lei de Di retrizes Orça mentárias para 2002
–  Lei nº 10.266, de 24 de ju lho de 2001 –, atu alizado
pelo De creto de Con tingenciamento nº 4.369, de 11
de se tembro de 2002.

Além dis so, a me dida pro visória em aná lise, em
nada con traria os dis positivos do Plano Plu rianual e
da Lei de Di retrizes Orça mentárias vi gentes, Leis nºs
9.989, de 21 de ju lho de 2000 e 10.266, de 24 de ju lho
de 2001, res pectivamente.

Brasília, 18 de de zembro de 2002. – Marcelo de 
Rezende Ma cedo, Con sultor de Orça mentos e Fis -
calização/CD.

PARECER À
MEDIDA PROVISORIA Nº 84, DE 2002,

Oferecido no Plenário da Câmara dos Deputados,
em substituição à Comissão Mista de Planos,

Orçamentos Públicos e Fiscalização

Parecer da Re latora de signada pela
Mesa, em subs tituição à Co missão Mis ta
de Pla nos, Orça mentos Pú blicos e Fis ca-
lização, à Me dida Pro visõria nº 84, de
2002.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ. Para emi -
tir pa recer. Sem re visão da oradora.) – Sr. Pre sidente, a
medida abre cré dito ex traordinário de 10 mi lhões de re -
ais em fa vor do Mi nistério da Inte gração Na cional des ti-
nados ao pa gamento de obras re alizadas em Angra dos 
Reis, em ra zão das chu vas do ano pas sado.

O parecer da comissão é favorável, com louvor, em 
nome de toda a bancada do Estado do Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Pa ulo Cu nha) –
V.Exª per cebe que an dar um pou co à es querda não
lhe fal ta voz. (Ri sos.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimentos que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador He ráclito For tes.

São li dos os se guintes:

REQUERIMENTO Nº  71, DE 2003

Nos ter mos do art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe -
deral, com binado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, so licito que
seja o pre sente re querimento en caminhado ao Exce-
lentíssimo Sr. Mi nistro de Esta do da Fa zenda, para que 
este pro videncie e en caminhe, no es trito ter mo do pra -
zo cons titucional de 30 dias, as se guintes in formações
(mesmo que em ca ráter de da dos pre liminares):

1. o re sultado fis cal primário de to dos
os es tados da Fe deração (dis criminados in -
dividualmente) e do Dis trito Fe deral nos
exercícios de 2000 a 2002;

2. o re sultado fis cal no minal de to dos
os es tados da Fe deração (dis criminados in -
dividualmente) e do Dis trito Fe deral nos
exercícios de 2000 a 2002;

3. as me tas dos re sultados pri mários
estabelecidos nas leis de di retrizes or ça-
mentárias dos es tados e do Dis trito Fe deral
referentes aos exer cícios de 2000 a 2003;

4. os in dicadores de li mites de des pe-
sas com pes soal pre vistos na Lei de Res-
ponsabilidade Fis cal para to dos os es tados
da Fe deração e do Dis trito Fe deral no exer -
cício de 2002.

Justificação

A es tabilidade ma croeconômica ob tida nos úl ti-
mos oito anos no Bra sil foi re sultado, sem dú vida al -
guma, do es forço fis cal fe ito pelo Go verno Fe deral e
pelos de mais en tes da Fe deração. Nes se con texto,
em um mo mento em que ob servamos for tes pres sões
inflacionárias na eco nomia, as sociadas à pres sões
políticas por parte dos go vernadores em possados no
atual exer cício, tor na-se es sencial que esta Casa te -
nha aces so de talhado so bre a atu al si tuação fis cal
dos es tados e do Dis trito Fe deral. So mente tal co nhe-
cimento de talhado po derá ser vir de base para que os
parlamentares possam ter condições de de cidir fren te
às me didas eco nômicas que es tão sen do pro postas
pelo novo Go verno.

A im prensa tem re latado inú meras si tuações de
desequilíbrio fis cal em di versos es tados, sen do re gis-
trados cons tantes atra sos de pa gamentos a ser vido-
res pú blicos, in clusive em áre as es senciais como se -

gurança, sa úde e edu cação. Mu itos ser vidores es ta-
duais ain da não re ceberam se quer o seu dé cimo ter -
ceiro sa lário.

Além do mais, des de a vi gência da Lei de Res -
ponsabilidade Fis cal (Lei Com plementar nº 101, de
2000) que o des cumprimento de de terminadas re gras
de con duta fis cal im plica cri me de res ponsabilidade,
sendo fun damental que o Se nado Fe deral, como re -
presentante ma ior do es pírito fe derativo, sa iba onde
estão ocor rendo as vi olações da Lei de Res ponsabili-
dade Fis cal e, destarte, pos sa co brar dos po deres
constituídos as ações que ga rantam a in tegridade da
supracitada nor ma le gal.

Portanto, o pre sente re querimento é es sencial
para o bom de sempenho dos tra balhos par lamenta-
res na atu al le gislatura, con tando-se com a ce lerida-
de da res posta por par te do Mi nistério da Fa zenda,
mesmo por que há de terminação le gal so bre o pra zo
de res posta.

Sala das Ses sões, 11 de mar ço de 2003. –  Se -
nador José Agri pino.

(À Mesa para de cisão.)

REQUERIMENTO Nº 72, DE 2003

Nos ter mos do art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe -
deral, com binado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, so licito que
seja o pre sente re querimento en caminhado ao Exce -
lentíssimo Sr. Mi nistro de Estado da Fa zenda, para
que este pro videncie e en caminhe, no es trito ter mo
do pra zo cons titucional de 30 dias, as se guintes in for-
mações:

1) os pa gamentos mensais fe itos à
União, nos úl timos 12 me ses, por to dos os es -
tados da Fe deração (dis criminados in dividual-
mente) e o Dis trito Fe deral nos ter mos da Lei
nº 9.496, de 1997, que fez par te do pro grama
de ajus te fis cal do Go verno Fe deral;

2) qua is os es tados que atra saram o
seu pa gamento, o mon tante atra sado, o pe -
ríodo de atra so;

3) qua is as ações que o Mi nistério da
Fazenda to mou em cada um dos ca sos e
em que data, in clusive os va lores re tidos do
FPE, nos ter mos do § 4º do art. 167 da
Constituição Fe deral.

Justificação

A Lei nº 9.496, de 1997, cons tituiu-se em um dos
mais im portantes ins trumentos cri ados na his tória re-
cente do País, vi sando a con trolar o en dividamento pú -
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blico. A partir dos contratos fir mados en tre a União e os
demais en tes da Fe deração com fun damento no su pra-
citado di ploma le gal, tornou-se pos sível de ter o cres ci-
mento das dí vidas es taduais e per mitir aos mes mos es -
tados que con seguissem ad ministrar suas fi nanças.

A im prensa tem re velado que di versos en tes da
Federação es tão tor nando-se ina dimplentes com a
União com res peito aos pa gamentos de seus res pec-
tivos contratos. Assim, é es sencial que o Mi nistério da 
Fazenda in forme ao Se nado Fe deral como es tão sen -
do exe cutados os con tratos e sua ação a fim de ga-
rantir o cum primento dos mes mos.

Portanto, o pre sente re querimento é es sencial
para o bom de sempenho dos tra balhos parlamenta-
res na atu al le gislatura, con tando-se com a ce lerida-
de da res posta por par te do Mi nistério da Fa zenda,
mesmo por que há de terminação le gal so bre o pra zo
de res posta.

Sala das Ses sões, 11 de março de 2003. – Se -
nador José Agri pino.

(À Mesa para de cisão.)

REQUERIMENTO Nº 73, DE 2003

Nos ter mos do art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe -
deral, com binado com o art. 216, do Re gimento Inter -
no do Se nado Fe deral, re queiro que seja so licitado ao 
Sr. Mi nistro de Esta do da Fa zenda, in formações so -
bre os to tais men sais dos re cursos fi nanceiros li bera-
dos men salmente no âm bito do Pro grama de Ge ra-
ção de Empre go e Ren da (PROGER) e ou tros pro gra-
mas se melhantes, pe los agentes fi nanceiros fe derais
nas re giões me tropolitanas de Re cife, Salvador, Belo
Horizonte, Rio de Ja neiro, São Pa ulo, Porto Ale gre e
Campo Gran de, des de a cri ação do respectivo pro-
grama, até a úl tima in formação dis ponível.

Sala das Ses sões, 11 de março de 2003. – Se -
nador Delcídio Ama ral.

(À Mesa para de cisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os re-
querimentos li dos se rão des pachados à Mesa para
decisão, nos termos do in ciso III do art. 216 do Re gi-
mento Inter no da Casa.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 
1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 74, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Requeiro, nos ter mos do art. 74, II e ar tigos se -

guintes do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral,

seja cri ada co missão tem porária ex terna, com posta
de 3 (três) se nadores, com a fi nalidade de ir à Ve ne-
zuela acom panhar os en tendimentos en tre go verno e
oposição na quele país.

Essa in dicação re veste-se de fundamental im -
portância tendo em vis ta o in teresse bra sileiro na so -
lução dos im passes no país vi zinho e em face da pro -
posta dos “Ami gos da Ve nezuela”, da qual o Bra sil foi
um dos ide alizadores.

Sala das Ses sões, 11 de mar ço de 2003. – Se -
nador Mozarildo Ca valcanti.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O re que-
rimento lido será in cluído em Ordem do Dia, nos ter -
mos do dis posto no art. 255, in ciso II, alí nea “c”,
item 6, do Re gimento Inter no.

Sobre a mesa, pro jetos que se rão li dos pelo Sr.
1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

São li dos os se guintes:

PROJETO DE LEI SENADO FEDERAL
Nº 54, DE 2003

Dá nova re dação aos arts. 121 e 129
do De creto-Lei nº 2.848, de 7 de de zem-
bro de 1940 – Có digo Pe nal.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Os arts. 121 e 129 do De creto-Lei nº

2.848, de 7 de de zembro de 1940 – Có digo Pe nal,
passam a vi gorar com as se guintes al terações:

“Art. 121. ...............................................
§ 2º........................................................
VI – con tra as cendente, descendente,

irmão, côn juge ou com panheiro, ou, ain da,
prevalecendo-se o agente das re lações do-
mésticas, de co abitação ou de hos pitalida-
de:

Pena – re clusão, de 12 (doze) a 30
(trinta) anos.

..............................................................
Art. 129..................................................
Lesão cor poral ca usada com abu so

das re lações do mésticas, de hos pitalidade
ou de pa rentesco

 § 9º Se a le são for pra ticada con tra
ascendente, descendente, ir mão, côn juge
ou com panheiro, ou, ain da, prevalecendo-se
o agen te das re lações do mésticas, de co a-
bitação ou de hos pitalidade:
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Pena – re clusão, de 1 (um) a 5 (cin co)
anos, se o fato não cons titui cri me mais
grave.”

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor após de corridos
cento e oi tenta dias de sua pu blicação oficial.

Justificação

A vi olência do méstica tem se apre sentado
como um dos prin cipais pro blemas en frentados pela
população mun dial. Em to dos os qua drantes são pro -
gressivas as agres sões con tra mu lheres, fi lhos e ou -
tras pes soas que, de qual quer for ma, têm vín culos
com os su jeitos ativos do de lito em vir tude das re la-
ções do mésticas, de hos pitalidade ou de co abitação.

A ques tão tem im plicações não só so ciais, mas
também eco nômicas, tra balhistas e, prin cipalmente,
de sa úde pú blica.

De acor do com da dos da Organização das Na -
ções Uni das, um em cada cin co dias de fal ta ao tra -
balho é de corrente da vi olência so frida pe las mu lhe-
res em suas re sidências. A mes ma fon te in forma que 
a ví tima da vi olência de gê nero per de um ano de vida
saudável a cada cin co anos de sis temática agres-
são.

Em 1993, o Ban co Mun dial di agnosticou que as
práticas de es tupro e de vi olência do mésticas são as
principais ca usas de morte e de in capacitação para o
trabalho de mu lheres em ida de pro dutiva.

O Ban co Inte ramericano de De senvolvimento,
em es tudo se melhante, re alizado em 1997, con cluiu
que a mu lher agre dida fí sica, psicológica ou se xual-
mente por seu com panheiro em ge ral re cebe sa lário
inferior ao de uma tra balhadora que não so fre igual vi -
olência.

Na Amé rica La tina, a vi olência do méstica atin ge
quase 50% das mu lheres e tem um cus to eco nômico
em tor no de 200 bi lhões de dó lares anu ais, algo como 
16% do Pro duto Inter no Bru to.

No Bra sil, se gundo da dos dis poníveis nas ins -
tituições en volvidas com a ques tão, o pro blema se
repete, e, não ra ras ve zes, em ma ior in tensidade.
De acor do com o Re latório Na cional Des tinado à
Convenção so bre Eli minação de Toda Dis crimina-
ção Con tra a Mu lher (CEDAW, em sua si gla em in -
glês), ela borado pelo Go verno do Bra sil e re metido
à Orga nização das Na ções Uni das (ONU), 25% das
mulheres brasileiras são ví timas da vi olência de gê -
nero e em ape nas 2% dos ca sos ocor re pu nição do
agressor. Con forme da dos da Fun dação Perseu
Abramo, de São Pa ulo, a cada 15 se gundos uma
mulher é es pancada no País. A ins tituição re alizou

pesquisa onde é apon tada a res ponsabilidade do
marido ou com panheiro em 70% dos ca sos de que -
bradeira, 56% de es pancamentos e 53% de ame a-
ças. Nes ta pes quisa fo ram con sultadas 2,3 mil mu -
lheres e 43% con firmaram ter sido ví timas da vi o-
lência de gê nero.

A ONU es tima que o Bra sil per de, em ra zão da
violência do méstica, cer ca de 10% do Produto Inter no
Bruto para fi nanciar o aten dimento à sa úde fí sica e
mental das ví timas, bem como para ar car com os cus -
tos do ab senteísmo ao tra balho, da di minuição da
produtividade, dos en cargos pre videnciários, do sis-
tema po licial e Ju diciário.

A si tuação no Bra sil é também agra vada pela le -
niência do sistema pe nal que se mos tra inadequado e 
incapaz de prevenir e pu nir o de lito. No País, a can du-
ra das pe nas e os obs táculos de acesso ao apa relho
repressor es tatal são um con vite à de linqüência. Con -
soante a sis temática es posada pelo Có digo Pe nal
Brasileiro e pela fa migerada Lei nº 9.099/95, não raro
o agres sor, após ter com parecido a uma ins tituição
policial, re toma ao lar an tes mesmo da ví tima. É cor -
rente, sob a for ma de pe nas al ternativas, quem pra ti-
ca le sões cor porais con tra os seus fa miliares ser pu -
nido com a do ação de uma “ces ta bá sica” ou inó cua
prestação de serviço à co munidade.

Não raro, o côn juge agres sor, ao com parecer a
uma De legacia de Po lícia e com prometer-se a se
apresentar em ju ízo, vol ta de au tomóvel para sua re si-
dência, en quanto a ví tima, após sub meter-se à bu ro-
cracia po licial de pra xe, faz o mes mo ca minho, só que
de ôni bus e, mu itas ho ras de pois, para ser no va mente
agredida.

Ante o qua dro ex posto, ao Congresso Na cional
cabe in dignar-se e al terar a ma téria le gislativa per ti-
nente à ques tão com a fi nalidade de re duzir ao mí ni-
mo pos sível a vi olência do méstica, de volvendo aos
lares bra sileiros a ne cessária e me recida tran qüilida-
de so cial.

E é esta, Se nhor Pre sidente, a tran qüilidade so -
cial, a meta pri meira bus cada pela pre sente pro posta
de al teração le gislativa.

É cor rente o en tendimento dou trinário no Di reito
Brasileiro de que o quantum da pena pre vista para os 
crimes de ma ior ocor rência re lacionados à vi olência
doméstica, a sa ber, o ho micídio e as le sões cor pora-
is, é in suficiente para pre venir e re primir a na useante
prática de lituosa.

Tendo em vis ta a mais alta re levância so cial da
matéria, ve nho pro por o acréscimo de um in ciso ao
parágrafo se gundo do ar tigo 121; e de um pa rágrafo
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ao ar tigo 129, am bos do De creto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Có digo Pe nal.

A al teração do ar tigo 121 tor na qua lificada a fi -
gura do ho micídio pra ticado con tra as cendente, des -
cendente, ir mão, cônjuge ou com panheiro, ou, ain da,
prevalecendo-se o agen te das re lações do mésticas,
de co abitação ou de hos pitalidade.

A pro posta jus tifica-se no fato de que nas de -
mais qua lificadoras do cri me de ho micídio não é con -
templada a con duta do agen te que pra tica a ação de -
lituosa do tado da con dição pri vilegiada da co abita-
ção, o que im plica vas to co nhecimento dos há bitos
da ví tima tais como seus me dos, suas fra quezas e
inseguranças, bem como a con dição de pre valência
hierárquica na es trutura fa miliar. Tais ra zões, in dubi-
tavelmente, es timulam so bremaneira a prá tica do
crime, con ferindo-lhe circunstâncias fa voráveis, con -
solidando a im punidade, o que jus tifica, por si só, a
inclusão, no tipo pe nal, da qua lificadora pro posta.
Em con seqüência, a pena de re clusão, que atu al-
mente é co minada em seis a vin te anos, pas saria a
ser de doze a trin ta anos.

Já o acrés cimo de um pa rágrafo ao ar tigo 129
tem o con dão de exasperar a pena, pe las mes mas ra -
zões já es posadas, de de tenção dos atu ais três me -
ses a um ano para a de re clusão va riável de um ano a
cinco anos, quan do o fato não cons tituir cri me mais
grave como, por exem plo, nas hi póteses pre vistas nos 
parágrafos 1º, 2º e 3º do mes mo ar tigo.

Saliente-se que já exis te o PL nº 6.760, de
2002, de au toria da ilus tre en tão De putada Fe deral
Nair Lobo, cujo ob jetivo é tam bém de au mentar a
pena para o cri me de le são cor poral pra ticado con -
tra côn juge ou com panheiro. Ali se pre tende au-
mentar a pena atu al em um ter ço. Ora, Se nhor Pre -
sidente, com a de vida ven ta, au mentar de três para
quatro me ses a pena mí nima de de tenção para
quem pra tica cri me de gê nero é me dida que não tra -
rá qual quer al teração con creta, ca paz de ini bir o cri -
minoso. A pena con tinuará a ser ín fima e sem qual -
quer ca ráter pu nitivo e/ou de pre venção ge ral. E, ao
contrário do que se pre tende, po derá o ci tado pro je-
to de lei até pri vilegiar a si tuação do cri minoso de
gênero. É que o ar tigo 61, in ciso II, le tra e, já de ter-
mina que a pena será “sem pre” agra vada quan do o
crime for co metido con tra o côn juge. E ao do sar a
pena, no caso con creto, o juiz po derá ma jorá-la, em 
tese, em pa tamar até su perior ao um ter ço cons tan-
te do dito pro jeto, o que não po derá ocor rer caso a
circunstância de ser a ví tima côn juge do agres sor
constitutiva do tipo pe nal.

O pro jeto ora apre sentado é tam bém mais
abrangente no que se re fere às po tenciais ví timas. O
PL nº 6.760/2002 con templa ape nas o cri me co meti-
do con tra o côn juge ou com panheiro, en quanto o atu -
al bus ca pro teger, além des tes, os as cendentes, des -
cendentes e, en fim, qualquer pes soa que, pe las mais
variadas ra zões, te nha re lações do mésticas, de co a-
bitação ou de hos pitalidade com o agres sor.

Avança tam bém, a atu al pro posta, quan do pre -
vê, como ex plicado alhu res, a in clusão da qua lificado-
ra no ho micídio pra ticado em des respeito às re lações
domésticas, de co abitação ou de hos pitalidade, pela
situação pri vilegiada des te em re lação àquelas.

São, Se nhor Pre sidente, os mo tivos aci ma men -
cionados que en tendo de ma ior re levância, jus tifica-
dores da apro vação pelo Con gresso Na cional, da pro -
posta ora apre sentada, um re paro à me mória das ví ti-
mas e uma ho menagem a pes soas lu tadoras por
elas, como a jor nalista Con suelo Nas ser. Lí der de mi -
norias no Rio de Ja neiro e em Go iás, Con suelo foi a
fundadora do Cen tro de Va lorização da Mu lher, o Ce -
vam, que cu ida de ví timas de vi olência do méstica em
meu Esta do.

Consuelo cri ou, no Ce vam, a Casa-Abri go, um
refúgio das mulheres que não po dem vol tar para a
própria re sidência por te rem a cer teza de que se rão
espancadas no vamente. A casa abri ga tam bém os fi -
lhos des sas mu lheres, igual mente ví timas. O pro jeto
foi apla udido em todo o Bra sil, no tadamente por mi li-
tantes da ca usa, in tegrantes do Po der Ju diciário, do
Ministério Pú blico e da Po lícia, principalmente pe las
policiais das De legacias da Mu lher. Mas as ma iores
beneficiadas fo ram as mu lheres, as cri anças e as pró-
prias re lações fa miliares. A idéia de Con suelo Nas ser
frutificou e hoje há Ca sas-Abrigos em di versos lu ga-
res do Bra sil.

No ano pas sado, Con suelo Nas ser morreu,
após 64 anos de vida e de luta. Sua der radeira ba ta-
lha está re sumida no pre sente pro jeto de lei, pois ela
sofria jun to com as mu lheres que cho ravam em seu
ombro as do res da vi olência e da im punidade, es tas
estimuladas pela Lei nº 9.099/95. Por esse con junto
de vir tudes, Con suelo Nas ser me rece dar nome a es -
sas mu danças, que re tiram da le gislação o in centivo
às agres sões. Uma lei com o nome de Con suelo Nas -
ser é um tri buto a to das as mu lheres que so freram e
as que lu taram para eli minar esse so frimento.

Sala das Sessões, 11 de março de 2003. –
Senador Demóstenes Torres, PFL – GO.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 55, DE 2003

Dispõe so bre o di recionamento dos 
recursos cap tados em de pósitos de pou -
pança pe las en tidades in tegrantes do
Sistema Bra sileiro de Pou pança e
Empréstimo (SBPE) e dá ou tras pro vi-
dências.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º O di recionamento dos re cursos cap tados

em de pósitos de pou pança pe las en tidades in tegran-
tes do Sis tema Bra sileiro de Pou pança e Emprés timo
(SBPE) será o se guinte:

I – 75% (se tenta e cin co por cen to), no mí nimo,
em ope rações de fi nanciamento imo biliário, sendo:

a) 90% (no venta por cen to), no mí ni-
mo, do per centual aci ma em ope rações de
financiamento ha bitacional no âm bito do
Sistema Fi nanceiro Ha bitacional (SFH);

b) o res tante em ope rações a ta xas de 
mercado, des de que a me tade, no mí nimo,
em ope rações de fi nanciamentos ha bitacio-
nal;

II – 15% (quinze por cento) em encaixe
obrigatório no Banco Central do Brasil;

III – recursos remanescentes em
disponibilidades financeiras e operações de faixa
livre.

§ 1º O direcionamento de que trata o inciso I terá 
como base de cálculo o menor dos seguintes valores:

I – a média aritmética dos saldos diários dos
depósitos de poupança nos 12 (doze) meses
antecedentes ao mês de referência;

II – a média aritmética dos saldos diários dos
depósitos de poupança do mês sob referência.

§ 2º Para as instituições integrantes do SBPE
em início de atividade, enquanto não contemplado 12
(doze) meses de captação de depósitos de
poupança, a base de cálculo será apurada
dividindo-se o somatório dos saldos diários pelo
número de dias considerados em cada posição.

Art. 2º Para fins da verificação do atendimento
da exigibilidade estabelecida no art. 1º inciso I, alínea
a, são computados como operações de
financiamento habitacional no âmbito do SFH:

I – os financiamentos para a aquisição de
imóveis residenciais ou comerciais novos e usados,
contratados nas condições do SFH;

II – os financiamentos para a produção de
imóveis residenciais ou comerciais; 

III – as cartas de crédito concedidas para a
produção de unidades habitacionais e para a

aquisição de imóveis residenciais novos ou usados,
nas condições do SFH;

IV – os financiamentos para a aquisição de
material de construção para construção, reforma ou
ampliação de habitação em lote de propriedade do
pretendente ao financiamento ou cuja posse
regularizada seja por esse detida, nas condições do
SFH.

Art. 3º Para fins da verificação do atendimento
da exigibilidade estabelecida no art. 1º, inciso I, alínea 
b, são computados como operações de
financiamento imobiliário a taxas de mercado:

I – os financiamentos para a aquisição, a
construção, a reforma ou a ampliação de imóveis,
comerciais ou residenciais, novos, usados ou em
construção, a taxas de mercado;

II – os financiamentos para a produção de
imóveis comerciais ou residenciais a taxas de
mercado.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

O forte efeito multiplicador da produção de
imóveis, é favorável para o desenvolvimento da
economia, já que o mercado de imóveis possui uma
cadeia produtiva bem ampla, podendo gerar
empregos direto e indireto em diversos outros setores 
da economia. Sem levar em consideração o fato de
que o Governo passará a recolher um volume maior
de impostos gerados por esses investimentos.

O setor imobiliário, juntamente com o comércio,
são os maiores geradores de emprego direto e
indireto de mão-de-obra menos qualificada ou de
menor nível de escolaridade. Estudos mostram que
na década passada, a construção civil foi importante
para a criação de 3,5 a 3,9 milhões de empregos,
equivalendo a 6,2% a 6,4% da população ocupada
durante esse período. Esses mesmos estudos nos
revelam que, a cada 100 empregos diretos criados
pela construção civil, criam-se outros 60 nos setores
de sua cadeia produtiva, isto significa mais ou menos
2,1 a 2,4 milhões de empregos.

Em relação ao Produto Interno Bruto, segundo
dados do IBGE, em 1999 o setor imobiliário
participava com 9,5% do PIB, elevando-se para 18%
se considerado os diversos setores que envolvem sua 
cadeia produtiva como: materiais de construção,
serviços, equipamentos, entre outros. No ano de
2000, a participação da construção civil no PIB foi de
10,3%, apresentando um incremento nominal de
apenas 8,3%.

O desenvolvimento do mercado imobiliário vai
além do campo puramente econômico, atingindo
também o campo social, contribuindo para a
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estabilidade social, decorrente de investimentos em
habitação popular e geração de emprego para jovens
e para a população de baixa escolaridade.

O setor de construção de moradias responde
por grande parte da Formação Bruta de Capital Fixo – 
FBKF – e do emprego nas modernas economias
capitalistas1. Não obstante, a existência de um
elevado déficit habitacional constitui um dos
principais problemas sociais do País. Seja para
facilitar simulações macroeconômicas de políticas na
área de geração de empregos ou para nortear a
formulação de políticas públicas de habitação, o
estudo do funcionamento do mercado habitacional
brasileiro reveste-se de fundamental importância.

O bem imóvel possui características peculiares 
que fazem que a dinâmica do mercado seja bastante 
distinta da maioria dos demais mercados da
economia. Vale ressaltar que a habitação é uma
necessidade básica do ser humano, de modo que
toda família é demandante potencial de serviços
habitacionais. Levando em consideração o elevado
preço de se adquirir uma moradia, muitas famílias
não podem usufruir dos serviços a ela associados. A
habitação poderia ser classificada, ainda, como um
bem meritório, um bem passível de ser produzido
pelo setor privado ainda que um elevado nível de
preços possa impedir o acesso de parcela
substancial da população à mesma.

O setor de habitação no Brasil é de extrema
importância não só por ser um grande empregador de 
mão-de-obra (principalmente, mão-de-obra
desqualificada) como também pelo elevado déficit
habitacional existente no País.

A tabela acima, nos mostra que o setor da
construção civil gerou 3,63 milhões de empregos
diretos em 1998. No período analisado foi o setor
que mais gerou emprego dentro dos diversos
setores pesquisados. Ressaltando que, para cada
100 pessoas ocupadas diretamente, a construção
civil gerou mais 285 empregos indiretos. A tabela
abaixo, nos mostra a geração de emprego do setor e
o de sua cadeia produtiva.
1

No Brasil, segundo dados do IBGE, o setror de construção civil

representava 66,3% do total da FBKF, sendo 10,3% das

administrações públicas e 56% do setor privado.

Quanto à pro dução do país e a par ticipação do
pessoal ocu pado da cons trução ci vil com o pes soal
ocupado to tal, o se tor da cons trução ci vil apre sentou
pequeno cres cimento na par ticipação do PIB e na
participação do pes soal ocu pado bra sileiro. A ta bela
abaixo, apre senta uma evo lução da participação da
construção ci vil no PIB e no pes soal ocu pado en tre
1995 e 1998.

Podemos observar, segundo dados da tabela
acima, que a construção civil participava com 9,2% 
em 1995, passando para 10,3% em 1998, do PIB
nacional, apresentando um crescimento nominal
de 12%. Enquanto que, no pessoal ocupado, esse
crescimento foi de apenas 8,9% no mesmo
período.

A ênfase no lado social da política habitacional
não deve obscurecer a importância da atuação do
Governo sobre o segmento de mercado do setor
habitacional, dado que tal setor, como foi dito
anteriormente, responde por parcela significativa da
atividade econômica e do número de empregos
gerados na economia. Entretanto, a escassez da
oferta de fundos de longo prazo é uma deficiência
antiga do mercado financeiro brasileiro (essa é uma
das razões que levaram à criação do SFH) e o
segmento de mercado habitacional é altamente
dependente desses fundos.

A si tuação do se tor ha bitacional an terior à im-
plantação do SFH era das mais gra ves. O crescimento
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desenfreado da de manda por ha bitações ur banas (de -
corrente da in tensificação do pro cesso de ur banização
do país), em um con texto for temente ini bidor do in ves-
timento na área, aca bou por ge rar um dé ficit es timado
em oito mi lhões de mo radias (IBMEC, 1974).

Dessa for ma, viu-se fun damental a cri ação de
uma po lítica vol tada para o se tor ha bitacional, quando
se deu a cri ação do SFH, como me canismo de cap ta-
ção de pou pança de lon go pra zo para in vestimentos
habitacionais, cuja a idéia cen tral era que a apli cação
de um me canismo de cor reção mo netária so bre os
saldos de vedores e as pres tações dos fi nanciamen-
tos vi abilizaria tais in vestimentos, mes mo em uma
economia cro nicamente in flacionária.

As fon tes de re cursos do SFH eram: ar recada-
ção do Sis tema Bra sileiro de Pou pança e Emprés ti-
mos – SBPE e a par tir de 1967, o Fun do de Ga rantia
por Tem po de Ser viço – FGTS. Aquele era com posto
basicamente por le tras imo biliárias e ca dernetas de
poupança, en quanto este, era das con tribuições com -
pulsórias dos tra balhadores em pregados no se tor for -
mal da eco nomia. O ór gão central do SFH era o Ban -
co Na cional da Ha bitação – BNH, res ponsável pe los
recursos do FGTS e pela fis calização das apli cações
dos re cursos da pou pança.

A ex pectativa quan to ao SFH era que o sis tema
fosse ca paz de ge rar de ma neira auto-sus tentada re-
cursos per manentes e em gran de es cala para a ha bi-
tação. Vale res saltar que, como em todo fi nanciamento
de lon go pra zo, o fi nanciamento ha bitacional era vul -
nerável a flu tuações ma croeconômicas que afe tassem
as va riáveis li gadas ao se tor. No caso do FGTS, o vo lu-
me de re cursos ar recadados de penderá do ní vel de
emprego e do sa lário mé dio da mão-de-obra, e quan to
ao SBPE, o vo lume de re cursos de penderá da ren da e
da taxa de ju ros real paga aos apli cadores.

Talvez a prin cipal den tre as vul nerabilidades do
SFH fos se o fato de que o ce nário ma croeconômico
do País, im plicasse em que da do sa lário real, im pe-
dindo a ca pacidade de pa gamento dos mu tuários, au -
mentando a ina dimplência e com prometendo o equi lí-
brio atu arial do sis tema. A partir dessa ex pectativa
quanto ao sa lário real da po pulação, é que se cri ou o
Plano de Equi valência Sa larial – PES e o Fun do de
Compensação das Va riações Sa lariais – FCVS. O pri -
meiro es tabelecia re ajuste anu al das pres tações ten -
do como pa râmetro o au mento mé dio dos sa lários,
enquanto o se gundo ti nha por fi nalidade ga rantir o li -
mite de pra zo para amor tização da dí vida aos ad qui-
rentes de ha bitação fi nanciadas a par tir de so bre-
prestação men sal, a qual fi nanciaria o fundo, e que ao 

final do con trato qui taria o sal do de vedor re manes-
cente de cada mu tuário.

Em um con texto de in flação mo derada es ses ins-
trumentos com pensatórios não tra riam gran des da nos
ao sis tema, en tretanto a ace leração da in flação para
os pa tamares de 100%, em 1980, e de 200%, a par tir
de 1983, de correntes de di versos cho ques ex ternos,
modificaram ra dicalmente o qua dro do sis tema ha bita-
cional. Como con seqüência da ele vada in flação, o pe -
ríodo 1983/1984 é ca racterizado pelo fato de que pela
primeira vez o re ajuste das pres tações dos mu tuários
das clas ses mé dia e alta foi ma ior do que seus re ajus-
tes sa lariais. De 1964 até 1973, as pres tações eram re -
ajustadas de acor do com a va riação do sa lário mí nimo.
Entre 1973 e 1982 elas su biram aba ixo do mí nimo. Em
1983, a po lítica sa larial foi mu dada e ins tituiu re ajustes
diferenciados para as vá rias clas ses de renda, sendo
que a clas se ba ixa ti nha seu re ajuste pela cor reção
monetária ple na, en quanto que os re dutores eram apli -
cados aos sa lários das clas ses mé dia e alta. Com a
volta do re ajuste das pres tações em fun ção do re ajus-
te do sa lário mí nimo, o au mento real das pres tações
dos mu tuários das clas ses mé dia e alta foi ine vitável.
Isso trou xe re flexos ne gativos para economia, cri ando
um des contentamento ge ral por par te dos mu tuários
que se uni ram para cri ar as sociações, en trar com
ações na jus tiça e inú meras re ivindicações na im pren-
sa es crita e fa lada. A partir des se ce nário, ve rificou-se
um sig nificativo au mento no nú mero de ina dimplentes,
contribuindo ain da mais para a re cessão bra sileira.

É fato de que o SFH apre sentou um bom de sem-
penho ao lon go do re gime mi litar, fi nanciando algo em
torno de 400 mil uni dades ha bitacionais anu ais no seu
auge, 1976 à 1982, no en tanto, o sistema foi in capaz
de aten der às po pulações de ba ixa ren da. Ao longo de
sua exis tência, o SFH foi ca paz de fi nanciar ape nas
33,5% das uni dades ha bitacionais fi nanciadas, para a
população de ba ixa ren da. Nota-se uma au sência de
interesse na área so cial, já que os fi nanciamentos de
baixa ren da são in feriores aos fi nanciamentos de ren -
da mais ele vada, dado que o ren dimento des te é su pe-
rior aos da quele. Além dis so, ou tros pro blemas vi eram,
como: o rom bo no FCVS e a ba ixa taxa de re torno dos
investimentos ha bitacionais, pro vocados pela po lítica
de au mento de pres tação in ferior a cor reção mo netária
entre 1973 e 1983. O pe ríodo que se se guiu ao re gime
militar foi ca racterizado pela cri se no fi nal do mo delo
de po lítica ha bitacional ba seado no SFH.

Resumidamente, o qua dro do se tor ha bitacional
no iní cio de 1985 en contrava-se da se guinte for ma:
baixo de sempenho so cial, alto ní vel de ina dimplência,
baixa li quidez do sistema, mo vimentos de mu tuários

03180 Qu arta-feira  12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL242 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



organizados na cionalmente e gran de ex pectativa de
que as no vas au toridades pu dessem re solver a cri se
do sis tema sem a pe nalização dos mu tuários.

A par tir des se qua dro, sur giram pres sões de to -
dos os la dos, fa zendo com que os par lamentares da
época dis cutissem com o go verno for mas de so lucio-
nar essa cri se. Após mu itas dis cussões o go verno to -
mou a se guinte de cisão, to dos os mu tuários te riam
um re ajuste de 112% des de que op tasse pela se mes-
tralidade das cor reções. Os que de sejassem man ter
as in dexações anu ais te riam um au mento cor respon-
dente à cor reção mo netária, ou seja, 246,3%.

Se por um lado tal sub sídio contribuiu para a
queda das ta xas de inadimplência e num au mento de
liquidez de curto pra zo, por ou tro lado, esse sub sídio
desencadeou um des casamento en tre a evolução do
passivo (FGTS e SBPE) e o ati vo (pres tações dos
mutuários) do SFH. Isso só acar retou num au mento
do rom bo do FCVS.

O equilíbrio atuarial dos sistema sofreu um forte
impacto com o lançamento do Plano Cruzado, em
1986. A partir de março de 1986, as prestações
deveriam ser reajustadas pela média dos reajustes
dos doze meses imediatamente anteriores. Além
disso, deveriam permanecer congeladas pelos doze
meses seguintes. Ressaltando que, o reajuste do
passivo dos SFH era feito através de correção
monetária, o plano colaborou ainda mais para o
aumento no rombo do FCVS2. Não pára por aí; com a
extinção do BNH, passando o gerenciamento do SFH
para a Caixa Econômica Federal – CEF, um banco
sem nenhum preparo na época para tratar de
financiamento habitacional, relegou-se a um
interesse setorial e não de caráter social, como era o
caso dos gestores do BNH, que afinal de contas, já
tinham uma experiência de mais de 20 anos de
funcionamento do setor.

Enfim, a si tuação do SFH era gra ve, tan to fi nan-
ceira, com um rom bo no FCVS na or dem de 20 a 30
bilhões de dó lares, quan to ins titucional, com a ex tin-
ção do BNH e a en trada da CEF, to talmente des pre-
parada para li dar com a si tuação. Com o efe ito, o que
se se guiu a ex tinção do BNH foi uma imen sa con fu-
são ins titucional provocada por re formulações cons -
tantes nos ór gãos res ponsáveis pela ques tão ur bana
e pelo se tor ha bi tacional. Em um pe ríodo de qua tro
anos o Mi nistério do De senvolvimento Urba no e Meio
Ambiente, trans formou-se em vá rios ou tros Mi nistéri-
os, pul verizando as ações de ha bitação, que eram ex -
clusivas do BNH, para ór gãos como Ban co Cen tral,
CEF, mi nistério ur bano e a en tão cha mada Se cretaria
Especial de Ação Co munitária.

Mesmo com essa cri se toda do sis tema ha bitacio-
nal, o Go verno tra tou apenas de for talecer os pro gra-
mas al ternativos do SFH, ao in vés de mo dificar o sis te-

ma como um todo.Com isso, os pro gramas al ternativos
apresentaram me lhor de sempenho do que os pro gra-
mas do sis tema con vencional. Vale des tacar os se guin-
tes pro gramas al ternativos: Programa Na cional de Mu ti-
rões Co munitários, PRO-MORAR, PROFILURB e João
de Bar ro, vol tados para as fa mílias com ren da in ferior a
três sa lários mí nimos. Toda essa cri se do SFH, aci ma
mencionada, ocor reu no pe ríodo en tre 1985 e 1989,
afetando o equi líbrio atu arial dos sis tema ha bitacional.

Durante o desastroso governo Collor
(1990-1992), o quadro da crise das políticas públicas
de habitação agravou-se ainda mais, e foi marcado
por mudanças superficiais no SFH, como a facilitação 
de quitação dos imóveis e a mudança no mecanismo
de correção das prestações, e por programas
populares de habitação com enorme ineficiência dos
recursos públicos. O programa mais importante do
governo Collor foi o Plano de Ação Imediata para a
Habitação – PAIH, que previa a construção de
aproximadamente 245 mil unidades habitacionais em
180 dias, por meio de contratação de empreiteiras do
setor privado. O resultado final desse plano foi
catastrófico: construíram-se 210 mil unidades, o
prazo de 180 dias estendeu-se por mais de dezoito
meses, o custo médio foi bem superior ao previsto e
por fim os percentuais de alocação dos recursos
definidos pelo conselho curador do FGTS, não
seguiram corretamente os critérios do plano entre os
estados brasileiros, apresentando uma visão
clientelista por parte do governo.

Logo após o fra casso do pla no, to mou pos se Ita -
mar Fran co, que su cedeu Col lor após o seu impeach-
ment. Ele ape nas ter minou o tra balho do Col lor com
os re cursos do FGTS, ex tinguiu o PES e cri ou o pla no
de amor tização ba seado no com prometimento da
renda em subs tituição ao ex tinto PES.

O go verno do Fer nando Hen rique, tam bém não
apresentou gran des avan ços para se tor ha bitacional.
Excluindo a cri ação do Sis tema Fi nanceiro Imo biliário
– SFI, que foi um avan ço para o se tor, o que mais mar -
cou as po líticas pú blicas ha bitacionais do seu go ver-
no, fo ram as me didas to madas atra vés do Banco
Central, como for ma de li quidar com o pas sar do tem -
po com o rom bo exis tente no FCVS. Atra vés de re so-
luções do BC, os ban cos que eram obri gados a apli -
car en tre 60% e 70% os re cursos da pou pança, des de
a ins tituição do SFH, pas saram a utilizar como for ma
de com pensar essa exi gibilidade os tí tulos do FCVS
em seu po der como for ma de fi nanciamento ha bitaci-
onal. Isso fez com que os re cursos efe tivamente di re-
cionados para

2 O Pla no Cru zado pro vocou ain da que da na ar recadação lí quida
das ca dernetas de pou pança, o que tam bém pre judicou o SFH
em re lação à ofer ta de re cursos dis poníveis para fi nanciamentos
habitacionais.
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empregos diretos e indiretos, que poderiam ser
classificados como novos postos de trabalhos ou
manutenção de postos de trabalho, segundo o
Modelo de Geração de Emprego – MGE, do IBGE. No 
caso da construção civil, segundo este modelo, a
cada R$1 milhão investido neste setor acarretaria na
geração de 161 empregos diretos e indiretos.

Segundo cálculos fornecidos pelo Diretor da
SECOVI – Sindicato da Habitação de São Paulo,
Celso Petrucci, a falta desses R$31 bilhões, fez com
não fossem construídas 620 mil novas moradias para
a classe média. O que não daria para produzir para
população de baixa renda? Este cálculo, segundo o
Diretor da SECOVI, leva em consideração que o custo 
médio de uma habitação de classe média é algo em
tomo de R$50.000,00.

Finalmente, Senhor Presidente, Senhoras e
Senhores Senadores, o mercado imobiliário deixou
no mínimo de gerar 831 mil empregos diretos e
indiretos por ano e deixou de construir, em média,
103 mil novas moradias por ano. Faz-se necessário
como representantes eleitos pelo povo reverter
esse quadro negativo do mercado imobiliário e
pensarmos em medidas sérias e eficazes para o
desenvolvimento do SFH, apagando a má
impressão deixada pelos programas anteriores, em
grande parte fracassados.

Por isso, dada a elevada importância do setor
habitacional, quanto na questão de geração de
emprego e renda, quanto na questão de redução do
déficit habitacional, é que conto com a colaboração
dos ilustres pares para aprovação deste projeto,
trazendo para este setor um volume maior de recurso
barato e acessível a população brasileira, fazendo com 
que os bancos cumpram a exigibilidade. Quanto ao
aumento da exigibilidade, este projeto pretende
resgatar o que deixou de ser aplicado efetivamente na
habitação, proporcionando elevados lucros aos
bancos. Chega de beneficiarmos tanto os bancos.
Chegou a hora de pensarmos na produção e na
sociedade.

Sala das Sessões, 11 de março de 2003. –
Senador Paulo Paim  – PT/RS.

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– Decisão Terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os pro-
jetos se rão pu blicados e re metidos às Co missões
competentes.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo
Sr. 1º Se cretário, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 75, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do

art. 218, inciso II, do Regimento Interno do Senado
Federal, ouvido o Plenário, seja registrado nos
Anais da Casa, voto de pesar pelo falecimento da
escritora e historiadora NENÊ MACAGGI, membro
da Academia Roraimense de Letras, fato ocorrido
no dia 3 de março do corrente, em Boa Vista, no
Estado de Roraima, sendo esta iniciativa
comunicada à família enlutada.

Sala das Sessões, 11 de março de 2003. –
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Na for-
ma do re querimento apre sentado, a Mesa en cami-
nhará à fa mília as con dolências do Se nado.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo
Sr. 1º Se cretário, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 76, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Requeiro, nos termos do ar tigo 218 do Re gi-

mento Inter no e de acor do com as tra dições da Casa,
a se guinte ho menagem pelo fa lecimento do Ma estro
Mário Tavares, ten do em vis ta sua im portância para a
música po tiguar e bra sileira.

a)  apre sentação de con dolências à fa -
mília e ao Esta do do Rio Gran de do Nor te.

Sala das Ses sões, 11 de mar ço de 2003.  – Se -
nador José Agri pino.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Mesa
encaminhará as con dolências re queridas no ex pedi-
ente que aca ba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Heráclito Fortes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 77, DE 2003

Senhor Pre sidente,

Nos termos do disposto no art. 50, § 2º, da
Constituição Federal e nos artigos 215, inciso I, e 216
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro
seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
o seguinte pedido de informações:
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1 – Qu ais os ter mos do acordo fe ito com a em -
presa nor te-americana AES para aqui sição por aque -
la em presa de ações das em presas ELETROPAULO
e CEMIG, com fi nanciamento do BNDES.

2  –  As em presas bra sileiras de ener gia e pres -
tadoras de serviço de ener gia têm os mes mos di reitos
a em préstimos do Banco Na cional de De senvolvi-
mento Eco nômico e So cial (BNDES) – como têm as
de ou tros pa íses – na aqui sição de ações de em pre-
sas bra sileiras pri vatizadas? Em caso ne gativo, qua is
os mo tivos des sa di ferenciação?

3 – Qual o his tórico e a si tuação atu al da dí vida
da em presa nor te-americana AES jun to ao BNDES.
Quais as me didas to madas pelo BNDES em re lação
às par celas ven cidas e não pa gas por aque la em pre-
sa re ferentes ao fi nanciamento para aqui sição de
ações da em presa ELETROPAULO? Qu ais as ga ran-
tias ofe recidas pela em presa AES para pa gamento
do(s) fi nanciamento(s) con cedido(s) pelo BNDES?
Se as ga rantias ofe recidas pela em presa AES co-
brem todo o mon tante do(s) fi nanciamento(s) con ce-
dido(s) àque la em presa.

4 – Qu ais as me didas to madas pelo BNDES em
relação a par celas ven cidas e não pa gas por em pre-
sas bra sileiras re ferentes a fi nanciamento para aqui -
sição de ações de em presas bra sileiras privatizadas?

5 – Hou ve par ticipação do BNDES no con trato
de li nha de trans missão en tre Ma rimbondo e Itum bia-
ra, que aca ba de ser con cedido a um con sórcio es pa-
nhol? Em caso afir mativo:

a) qua is as con dições ofe recidas ao
consórcio es panhol?

b) condições ofe recidas ao con sórcio
espanhol tam bém fo ram ofe recidas a em-
presas bra sileiras?

Justificação

A im prensa tem ve iculado no tícias pre ocu pan-
tes acer ca de um pos sível pre juízo a que o BNDES
estaria su jeito em de corrência de fi nanciamento con -
cedido à em presa nor te-americana AES para com pra
de ações da em presa ELETROPAULO.

No mo mento em que o Go verno bra sileiro en-
frenta gran des di ficuldades or çamentárias para o fi-
nanciamento de em presas bra sileiras e, con soante
sua com petência fis calizadora, o Se nado Fe deral
precisa de um es clarecimento acer ca des sa ope ra-
ção re alizada pelo BNDES, que pode ge rar – se gun-
do a im prensa – pre juízo de até um bi lhão de dó lares
àquela ins tituição; de sejamos ain da que seja es clare-
cido pelo ti tular do Mi nistério do De senvolvimento,

Indústria e Co mércio se o BNDES tem dis pensado
tratamento igua litário às em presas es trangeiras e na -
cionais no aces so aos re cursos da quela ins tituição.

 Sala das Sessões, 11 março de 2003. – Senador
Hélio Costa.

( À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O re que-
rimento lido será des pachado à Mesa para de cisão.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

Ofício nº 040/03-GLPSDB

Brasília, 10 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Cumprimentando V. Exª, ve nho so licitar a re tira-

da da in dicação do Se nador Te otônio Vi lela Fi lho
como Su plente da Co missão de Le gislação Par ticipa-
tiva.

Desde já gra to pe las pro vidências, re novo pro -
testos de ele vada es tima e dis tinta con sideração. –
Senador Arthur Vir gílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O ofí cio
lido vai à pu blicação.

Sobre a mesa, ofí cios que se rão li dos pelo Sr. 1º
Secretário, Se nador He ráclito For tes.

São li dos os se guintes:

OF.PSDB/I/Nº 270/2003

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência o

Deputado Antô nio Carlos Men des Tha me, em subs ti-
tuição ao De putado Ju tahy Ju nior, como mem bro ti tu-
lar da Co missão Mis ta Espe cial des tinada a ana lisar a 
Medida Pro visória nº 80/02, a qual “Alte ra o art. 5º da
Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, que dis põe so -
bre a con cessão de sub venção eco nômica na ope ra-
ção de cré dito ru ral’.

Respeitosamente, – De putado Ju tahy Ju nior,
Líder do PSDB.

OF.PSDB/I/Nº 273/2003

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência o

Deputado Ra fael Gu erra, em subs tituição ao De puta-
do Ju tahy Ju nior, como mem bro ti tular da Co missão
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Mista Espe cial des tinada a ana lisar a Me dida Pro vi-
sória nº 83/02, a qual “Dis põe so bre a con cessão da
aposentadoria es pecial ao co operado de co operativa
de tra balho ou de pro dução e dá ou tras pro vidências”.

Respeitosamente, – De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se rão
feitas as subs tituições so licitadas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
 Nº 33, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de Lei de Con versão nº 33, de 2002, pro ve-
niente da Me dida Pro visória 77, de 2002,
que al tera as Leis nºs 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au -
toriza a con cessão de cré dito, com re cursos
dos Fun dos Cons titucionais de Fi nancia-
mento do Nor te, Nor deste e Cen tro-Oeste,
para aqui sição dos tí tulos do Te souro Na cio-
nal ne cessários à con tratação de ope ração
na for ma da Re solução nº 2.471, de 26 de
fevereiro de 1998, do Con selho Mo netário
Nacional, re lacionada com dí vidas contraí-
das com re cursos de ou tras fon tes; dis põe
sobre re conversão de ati vidades de mu tuári-
os com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe de-
rais; e dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ-
mara dos De putados, em substituição à Co -
missão Mis ta, Re lator: De putado Ro naldo
Caiado (PFL-GO), pre liminarmente pelo
atendimento dos pres supostos cons titucio-
nais de re levância e ur gência; pela ade qua-
ção fi nanceira e or çamentária; e quan to ao
mérito, fa vorável à Me dida Pro visória e à
Emenda nº 13, pela re jeição das Emendas
nºs 1 a 12 e 14 a 36, na for ma do Pro jeto de 
Lei de Con versão nº 33 de 2002.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia
das ses sões de liberativas de 26 e 27 de fe vereiro úl ti-
mo, quan do não foi apre ciada por fal ta de acor do en -
tre as Li deranças.

Tendo em vis ta não ha ver acor do para apre cia-
ção da Me dida Pro visória nº 77 pe las Li deranças, to -

das as de mais de cisões le gislativas per manecem so -
brestadas, na forma do que dis põe a Cons tituição Fe -
deral.

São os se guintes os itens so brestados:

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro vi-
sória nº 78, de 2002, que au toriza o Po der Exe cuti-
vo a doar à Re pública do Pa raguai va cinas e equi -
pamentos in dispensáveis ao com bate à fe bre af to-
sa, tendo

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em substituição à Co missão Mis ta, Re la-
tor: De putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminar-
mente pelo aten dimento dos pres supostos cons tituci-
onais de re levância e ur gência, pela adequação fi nan-
ceira e or çamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 81, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
favor de Encargos Fi nanceiros da União e Re financia-
mento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor
global de de zessete bi lhões, oi tenta e qua tro mi lhões,
setecentos e quarenta mil e tre zentos e oi tenta e cin -
co re ais, para os fins que es pecifica, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re lator:
Deputado João Alme ida (PSDB-BA), pre liminarmen-
te pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência, pela ade quação fi nanceira e 
orçamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 3, DE 2003

(Em re gime de ur gência, nos ter mos do art. 353, 
parágrafo úni co do Re gimento Inter no)

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 3, de 2003, (apre sentado pela Co-
missão de Assun tos Econômicos como con clusão de
seu Pa recer nº 70, de 2003, Re lator: Se nador Ga ribal-
di Alves Fi lho), que apro va a Pro gramação Mo netária
para o 1º tri mestre do ano de 2003.
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5

MENSAGEM Nº 286, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 286, de 2002 (nº 797/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor João
Gualberto Mar ques Por to Jú nior, Mi nis tro de Pri meira
Classe da Car reira de Di plomata do Qu adro Per ma-
nente do Mi nistério das Re lações Exte riores, para
exercer o car go de Emba ixador do Bra sil jun to à Re -
pública de Cin gapura.

6

MENSAGEM Nº 288, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 288, de 2002 (nº 820/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor Renato
Luiz Ro drigues Mar ques, Mi nistro de Pri meira Clas se
da Car reira de Di plomata do Qu adro Per manente do
Ministério das Re lações Exteriores, para exer cer o
cargo de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública da
Ucrânia.

7

PARECER Nº 81, DE 2003
Votação Se creta

Escolha de Au toridade
Discussão, em turno úni co, do Pa recer nº 81, de

2003, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator: Se nador Pe dro Si mon, so bre a Men -
sagem nº 369, de 2002 (nº 1.132/2002, na ori gem),
de 18 de de zembro úl timo, pela qual o Pre sidente da
República sub mete à de liberação do Se nado a es co-
lha do Dou tor Te ori Albi no Za vascki, Juiz do Tri bunal
Regional Fe deral da 4ª Re gião, com sede em Por to
Alegre (RS), para com por o Su perior Tri bunal de Jus -
tiça, no car go de Mi nistro, na vaga de corrente da apo -
sentadoria do Mi nistro Jacy Gar cia Vi eira.

8

MENSAGEM Nº 17, DE 2003

Votação, em tur no úni co, da Mensagem nº 17,
de 2003 (nº 1.235/2002, na ori gem), de 30 de de zem-
bro úl timo, pela qual o Pre sidente da Re pública so lici-
ta a re tirada do Pro jeto de Lei da Câ mara nº 86, de
2001 (nº 4.697/94, na Casa de ori gem), que dispõe

sobre a apli cação de pe nalidade por in fração da le gis-
lação que rege as Zo nas de Pro cessamento de
Exportação (ZPE).

9

MENSAGEM Nº 18, DE 2003

Votação, em tur no úni co, da Mensagem nº 18,
de 2003 (nº 22/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro úl ti-
mo, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita a re ti-
rada da Men sagem nº 282, de 2002 (nº 793/2002, na
origem), re ferente à in dicação do Se nhor Antonio Au -
gusto Day rell de Lima, Mi nis tro de Pri meira Clas se da
Carreira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi -
nistério das Relações Exte riores, para exer cer o car -
go de Emba ixador do Brasil jun to à Re pública de
Cuba.

10

MENSAGEM Nº 19, DE 2003

Votação, em tur no úni co, da Mensagem nº 19,
de 2003 (nº 23/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro úl ti-
mo, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita a re ti-
rada da Men sagem nº 363, de 2002 (nº 1.113/2002,
na ori gem), re ferente à in dicação do Se nhor Marcos
Caramuru de Pa iva, Mi nistro de Pri meira Clas se da
Carreira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi -
nistério das Relações Exte riores, para exer cer o car -
go de Emba ixador do Bra sil jun to ao Ca nadá.

11

REQUERIMENTO Nº 2, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos do art.
222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº 2,
de 2003, dos Se nadores Edu ardo Su plicy e Pe dro Si -
mon, con clamando o Go verno Bra sileiro a con tinuar
seus es forços em fa vor da paz en tre os Estados Uni-
dos e o Ira que, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 79, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

12

REQUERIMENTO Nº 42, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos do art.
222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
42, de 2003, dos Se nadores Aloizio Mercadante e
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Tião Vi ana, so licitando que seja apro vada mo ção de
apoio à paz mun dial, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 80, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

13

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
248, de 2002, de ini ciativa da Co missão de Fis caliza-
ção e Con trole, so licitando ao Mi nistro de Esta do da
Fazenda a re messa ao Se nado Fe deral da có pia do
relatório de au ditoria exe cutada no Ban co do Esta do
do Ce ará – BEC que em basou o pro cesso de sa nea-
mento da quela Insti tuição fi nanceira, tendo

Pareceres fa voráveis, sob nº 493, de 2002, e 21, 
de 2003, das Co missões Di retora, Re lator: Se nador
Edison Lo bão; e de Constituição, Jus tiça e Ci dadania,
Relator ad hoc: Se nador Ri cardo San tos.

14

REQUERIMENTO Nº 294, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
294, de 2002, do Se nador Edu ardo Su plicy, so licitan-
do ao Mi nistro de Esta do da Fa zenda, in formações
sobre de núncias de ir regularidades em projetos fi-
nanciados pelo Ban co do Nor deste do Bra sil – BNB,
no pe ríodo de 1995 a 2002, cu jos va lores ul trapas-
sam a tre zentos mil re ais, ten do

Pareceres sob nºs 24 de 2003, e 1.355, de 2002,
respectivamente

– da Mesa, Re lator: Se nador Mo zarildo Ca val-
canti, fa vorável, e pela au diência da Co missão de
Constituição, Jus tiça e Ci dadania; e

– da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator ad hoc: Se nador Jef ferson Pe res, fa vo-
rável, com Emen da nº 1 – CCJ, que apre senta.

15

REQUERIMENTO Nº 672, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
672, de 2002, do Se nador Osmar Dias, so licitando a
retirada, em ca ráter de finitivo, do Pro jeto de Lei do Se -
nado nº 165, de 2001-Com plementar, de sua au toria.

16

REQUERIMENTO Nº 676, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
676, de 2002, do Se nador Ro mero Jucá, so licitando a 

tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 238 e 248, de 2002, por re gularem a mes ma ma -
téria.

17

REQUERIMENTO Nº 678, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
678, de 2002, do Se nador Pe dro Si mon, so licitando a
tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 245, de 2000; 101, 185 e 281, de 2001; 95 e 113,
de 2002, por re gularem a mes ma ma téria.

18

REQUERIMENTO Nº 729, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
729, de 2002, do Se nador Fran celino Pe reira, so lici-
tando a tra mitação con junta dos Pro jetos de Lei do
Senado nºs 210, de 2000 e 185, de 2002, por re gula-
rem a mes ma ma téria.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de Lei da
Câmara nº 41, de 2002 (nº 2.219/99, na Casa de ori -
gem), que denomina “Ae roporto de Mon tes Cla-
ros/Mário Ri beiro” o ae roporto da ci dade de Mon tes
Claros, Esta do de Mi nas Ge rais, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.034, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Arlin do Por to.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 94, DE 1999

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 94, de 1999 (nº 687/98, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Ca cique de So rocaba Ltda. para ex -
plorar ser viço de ra diodifusão so nora em onda mé dia
na ci dade de Vo torantim, Estado de São Pa ulo, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.101, de 2001, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 184, DE 1999

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 184, de 1999 (nº 33/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
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cessão da Rá dio Bro tas Ltda. para ex plorar serviço de 
radiodifusão so nora em onda mé dia na ci dade de Pi -
raí do Sul, Esta do do Pa raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.356, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Oli vir Ga bar-
do.

22

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 103, DE 2000

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De creto
Legislativo nº 103, de 2000 (nº 283/99, na Câ mara dos
Deputados), que aprova o ato que re nova a per missão
outorgada à Rá dio Prin cesa Ltda. para ex plorar serviço
de ra diodifusão so nora em fre qüência mo dulada na ci -
dade de La ges, Esta do de San ta Ca tarina, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.320, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 397, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 397, de 2001 (nº 954/2001, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão da So ciedade Bra sileira de Ra di odifusão
Ltda. para ex plorar ser viço de ra diodifusão so nora em 
onda mé dia na ci dade de Ja cutinga, Esta do de Mi nas
Gerais, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 14, de 2002, da Co-
missão Edu cação, Re lator: Se nador Arlin do Porto,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 373, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 373, de 2002, que ou torga per missão
à Rá dio Ti radentes Ltda. para ex plorar ser viço de ra -
diodifusão so nora na ci dade de Iran duba (AM), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.174, 2002, da Co mis-
são de  Edu cação, Re latora: Se nadora Ma rina Sil va.

25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 433, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 433, de 2002 (nº 1.645/2002, na Câ -
mara dos De putados), que aprova o ato que ou torga
concessão à Fun dação Uni verso para exe cutar servi-

ço de ra diodifusão de sons e ima gens na ci dade de
São Gon çalo, Esta do do Rio de Ja neiro, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.235, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ge raldo Cân -
dido.

26

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 434, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 434, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Ce sumar para exe cutar serviço de ra dio-
difusão so nora na ci dade de Ma ringá (PR), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.179, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 436, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 436, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Pa dre Pe lágio – Rá dio Xa vantes de
Ipameri para ex plorar ser viço de ra diodifusão so nora
na ci dade de Ipa meri (GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.068, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi ran-
da.

28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 438, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 438, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Rá dio Educativa de Ipo rá para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ipo rá
(GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.069, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi ran-
da.

29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 456, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 456, de 2002, que re nova a per mis-
são ou torgada à Fun dação Pa dre Anchieta – Cen tro
Paulista de Rá dio e TV Edu cativas para ex plorar ser -
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viço de ra diodifusão so nora na ci dade de São Pa ulo
(SP), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.149, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 457, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 457, de 2002, que outorga con ces-
são à Fun dação Edu cativa Sin tonia Cul tural para exe -
cutar serviço de ra diodifusão de sons e ima gens na
cidade de Ara xá (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.236, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 475, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 475, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Expan são Cultural para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ma nhua-
çu (MG), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.327, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Arlindo Por to.

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 501, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 501, de 2002, que outorga con ces-
são à Fun dação Rá dio e Te levisão Edu cativa de
Uberlândia para exe cutar serviço de ra diodifusão de
sons e ima gens na ci dade de Uber lândia (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.240, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Arlindo Por to.

33

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 503, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 503, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação Rá dio e TV Edu cativa e Cul tural de
Viçosa  para exe cutar ser viço de ra diodifusão de sons 
e ima gens na ci dade de Vi çosa (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.261, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Na bor
Júnior.

34

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 507, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 507, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação Preve para exe cutar ser viço de ra dio-
difusão de sons e ima gens na ci dade de Ba uru (SP),
tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.242, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

35

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 553, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 553, de 2002, que ou torga per missão
à Fun dação Nos sa Se nhora Apa recida para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo du-
lada na ci dade de Bom Des pacho (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.251, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

36

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 578, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 578, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação de Assis tência e Edu cação  para
executar serviço de ra diodifusão de sons e ima gens
na ci dade de Co latina (ES), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.291, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ri cardo San -
tos.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vol ta-se
à lis ta de ora dores.

Concedo a pa lavra ao Se nador Ger son Ca mata,
primeiro ora dor inscrito pela Li derança do PMDB.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Como
Líder, pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do
orador.) – Srªs e Srs. Se nadores, apa gou-se no Espí -
rito San to, no úl timo fi nal de se mana, a cha ma que
por mu itos anos ilu minou e deu trans parência aos ali -
cerces da po lítica bra sileira. Aos noventa anos, fa le-
ceu em Mu qui, sá bado pas sado, o ex-Prefeito da que-
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la ci dade, ex-Deputado Esta dual, ex-De putado Fe de-
ral e ex-Se nador da Re pública Dir ceu Car doso. Com
pesar – e te nho cer teza de que o sen timento de per da
é com partilhado por toda esta Casa, mes mo por
aqueles que não ti veram o pri vilégio de des frutar da
companhia da quele hon rado ho mem pú blico –, com -
pareço a esta tri buna para fa zer, em meu nome e no
do Se nador João Ba tista Mot ta, também do Estado
do Espí rito San to, o pa negírico de um com batente
permanente.

O Sr. Ro berto Sa turnino (Blo co/PT – RJ) –
Permite-me V. Exª um apar te?

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Ouço 
V. Exª.

O Sr. Ro berto Sa turnino (Blo co/PT – RJ) – V.
Exª pode fa lar em meu nome tam bém? Gos taria de
constar des sa ini ciativa de V. Exª. Fui co lega des se
estimado Se nador, seu con terrâneo, que hon rou esta
Casa e des tacou-se pelo com portamento sé rio, éti co
e pelo de votamento à ca usa pú blica. Dir ceu Car doso
foi um exem plo de po lítico atu ante, re presentante le -
gítimo do povo, que, in felizmente, o seu Esta do per -
deu, o Bra sil perdeu e to dos os bra sileiros per deram,
mas gos taria que o meu nome fi gurasse tam bém en -
tre os que to maram essa ini ciativa.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – O
Espírito San to fica gra to a V. Exª pela pa lavras.

Dirceu Car doso, o mais ca pixaba de to dos os
fluminenses e o me nos fluminense de to dos os ca pi-
xabas, nas ceu na ci dade de Mi racema, no dia 4 de ja -
neiro de 1913. Ba charelou-se em Ciências Ju rídicas
pela Fa culdade de Di reito do Rio de Ja neiro, en tão
Distrito Fe deral, es pecializando-se em Di reito Cri mi-
nal, ma téria na qual se trans formaria em su midade
anos de pois. Em 1934, qua se se tenta anos atrás na
esteira do tem po, Dirceu Car doso se mu daria para a
pequenina ci dade de Mu qui com o pro pósito de re ali-
zar, se gundo me con fidenciou cer ta vez, um de sejo
oculto: ser pro fessor. Com ab negação e ex traordiná-
ria for ça de von tade, atri butos que nunca lhe fal taram
ao lon go de sua la boriosa exis tência, fun dou o Co lé-
gio Esta dual de Mu qui, de onde sa íram mé dicos, jor -
nalistas, pro fessores, en genheiros, cen tenas, mi lha-
res de pro fissionais com petentes que até hoje co lo-
cam os en sinamentos re cebidos do ve nerado mes tre
a ser viço do Espí rito San to e do Bra sil.

Polemista por for mação e con vicção, Dir ceu
Cardoso não se sen tia to talmente re alizado numa
sala de aula. Fal tava-lhe um instrumento atra vés do
qual pu desse ex ternar o seu ideá rio po lítico, num mo -

mento em que a de mocracia ha via sido sub jugada
pelo au toritarismo do Esta do Novo.

Dirceu Car doso ele geu-se Pre feito da ci dade,
depois De putado Fe deral. Foi Se cretário de Esta do e,
em 1947, Se cretário da Edu cação do Go verno Car los
Lindenberg no Estado do Espí rito San to.

Dirceu Car doso aca bou sendo pre miado, com
toda jus tiça, por sua co erência par tidária. Em ou tubro
de 1950, ele geu-se De putado Esta dual, pela legenda
do PSD, sen do re eleito em 1954. Qu atro anos de pois,
com uma gran de vo tação, foi ele ito De putado Fe deral.
Em 1961, na con dição de vice-lí der da bancada do
PSD na Câ mara, trans formou-se em per sonagem da
história ao ler, da tri buna da Câ mara, a cé lebre car ta
em que o Pre sidente Jâ nio Qu adros re nunciava ao
poder. Discreto, Dir ceu Car doso le vou para o tú mulo a 
identidade da pes soa que lhe en tregou a mis siva que
não era para ser lida an tes que Jâ nio de sembarcasse
em São Pa ulo.

Dirceu Car doso se ele geria Se nador da Re pú-
blica em 1974, pelo MDB, par tido ao qual se fi liara
logo após a im plantação do bi partidarismo. A respeito
desse pri meiro e úni co man dato de Se nador, quero
chamar a aten ção dos ca ros co legas para uma cru za-
da por ele ini ciada aqui nes ta Casa e que, in felizmen-
te, não lo grou o efe ito que não ape nas ele, mas toda a 
Nação de sejava. Em 1981, numa ad mirável an tevisão
do fu turo, o nos so sa udoso co lega ini ciou uma cam -
panha nervo sa e fe bril con tra os em préstimos ex ter-
nos cons tituídos pe los Esta dos e Mu nicípios, por en -
tender que, no fu turo, esta prá tica aca baria por em po-
brecê-los, com re sultados ma léficos para a eco nomia
do País. Sa bemos hoje que o ra ciocínio de Dir ceu
Cardoso era ab solutamente cor reto, mas la mentavel-
mente, seus avi sos aca baram-se de bruçando so bre
ouvidos mou cos, mes mo ten do fi cado rou co na ten ta-
tiva de obs truir as vo tações dos em préstimos.

Acossado pelo sen timento da per da ir reparável,
encerro esta mi nha fala ple namente cons ciente de
que ele é um re flexo opa co do gran de es pelho que a
morte en sombreceu. Res ta-me, no en tanto, a certeza
de que, dis tante para sem pre, esta Casa ja mais se
esquecerá de tudo aqui lo que Dir ceu Car doso fez
pela ma nutenção de suas hon radas e se culares tra di-
ções.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se na-
dores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Antes de
conceder a pa lavra ao Se nador Eduardo Su plicy, gos-

03190 Qu arta-feira  12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL252 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL252     



taria de as sociar-me, em nome da Mesa, às pa lavras
profe ridas pelo Se nador Ger son Ca mata, em me mó-
ria de Dir ceu Car doso. Ele foi um dos me lhores ho-
mens pú blicos que pas saram por esta Casa, e aqui
deixou o exemplo de re tidão, de ca ráter e de tra balho.
Honrou o Se nado, e sua me mória é por nós re verenci-
ada por de ver e por jus tiça.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Concedo a pa lavra ao Se nador Edu ardo Su plicy, pela
ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.
Pela or dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Presidente,
em nome do Par tido dos Tra balhadores, pres to mi-
nhas ho menagens e meus sen timentos de pe sar pelo 
falecimento do Se nador Dir ceu Cardoso.

Sr. Pre sidente, gos taria de fa zer uma in dagação
relativamente aos pro cedimentos de tra balho nas
quintas-feiras. Está con vocada para hoje, às
17h30min, re união da Co missão de Re lações Exteri-
ores e De fesa Na cional, para ar güirmos os di ploma-
tas in dicados às Emba ixadas do Re ino Uni do e Mé xi-
co, res pectivamente, José Ma urício de Fi gueiredo
Bustani e Luiz Au gusto Sa int-Brisson de Ara újo Cas -
tro.

Sr. Pre sidente, a re união da Co missão de Re la-
ções Exte riores e De fesa Na cional co incidirá com a
argüição dos Mi nistros Anto nio Pa locci e Gu ido Man -
tega na Co missão de Assun tos Eco nômicos, que nor-
malmente atrai mu itos dos Srs. Se nadores. Per gunto
se por ventura já hou ve de cisão da Pre sidência da
Mesa, ten do ou vido os Lí deres e os Srs. Se nadores,
sobre o ho rário das  re uniões das ses sões or dinárias
de quin ta-feira. Se as ses sões das quin tas-feiras vol -
tarem a ser re alizadas às 14h30min, adi aremos a re u-
nião para quin ta-feira às 10h. Se essa ques tão ain da
não foi de cidida, en tão, que ro con firmar, in clusive a
todos os mem bros da Co missão de Re lações Exte rio-
res e De fesa Na cional, que será hoje a ar güição dos
diplomatas Bus tani e Ara újo Cas tro, e ob viamente po -
deremos ou vir ain da os Mi nistros Pa locci e Gu ido
Mantega de pois des sa ar güição e res pectiva vo tação.

Era essa in formação que eu pe diria que fos se
dada até para o bom an damento dos nos sos tra ba-
lhos, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Infor mo a
V. Exª que a Mesa já pe diu a ma nifestação das Li de-
ranças so bre o ho rário a ser se guido nas ses sões das 
quintas-feiras, mas, até este mo mento, ain da não
conseguimos a ma nifestação de to dos os Lí deres.
Desde que não haja con senso a esse res peito, cum -

priremos o Re gimento e as ses sões se rão re alizadas
às 14h30min, às quin tas-feiras.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Amir Lan do. (Pa usa.)

Concedo a pa lavra ao Se nador Le onel Pa van,
por ces são do Se nador Valdir Ra upp.

Senador Le onel Pa van, to dos nós com preende-
mos o pro blema de sa úde que V. Exª teve, e a Mesa
faculta a V. Exª usar da pa lavra da me lhor ma neira
que sen tir: ou da tri buna, ou da bancada, ou sen tado.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, quero ini cialmente
cumprimentar o nosso Pre sidente, Se nador José Sar-
ney, e ma nifestar a mi nha ale gria e sa tisfação em
vê-lo di rigindo esta Casa, com a ga lhardia que sem -
pre lhe foi pe culiar.Qu ero sa udar os meus com panhe-
iros de ban cada ca tarinense, Se nadora Ide li Sal vatti e 
Senador Jor ge Bor nhausen, e cum primentar meus
companheiros do PSDB e to dos os meus pa res no
Senado Fe deral.

Minha es tréia nesta tri buna vem um pou co tar -
dia por uma iro nia do des tino que me co locou sob
avaliação e ob servação mé dica no Hos pital Sara Ku -
bitschek por 17 dias. Mi nha in ternação se deu em fun -
ção de um aci dente que so fri na casa de ve raneio de
minha fa mília em Bom binhas-SC, quan do fra turei a
sétima vér tebra.

Mas que ro re gistrar que meus com panheiros,
meu pa res, ami gos Se nadores que es tiveram pre sen-
tes e me acom panharam nes sa re cuperação, que me
ajudaram, e mu ito, para es tar aqui hoje, mas es pecial-
mente o nos so Pre sidente José Sar ney, que, des de o
dia em que acon teceu o aci dente, co locou esta Casa
a mi nha disposição. Fi cam aqui re gistrados os meus
agradecimentos pela aten ção dis pensada pelo nos so
Presidente.

Faço hoje um pro nunciamento so bre a pre carie-
dade da BR-101 e o seu re flexo so cial na eco nomia
catarinense.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, en quanto
o mun do vive a ex pectativa de uma nova guer ra, a
nossa so ciedade, so bretudo a ca tarinense, já vem
convivendo, há mu ito tem po, com uma guer ra si lenci-
osa: a guerra do trân sito nas BRs, que con ta com in -
gredientes e si tuações não me nos do lorosas de uma
guerra con vencional, porque ce ifa vi das, en gessa a
economia e im pede a cir culação de ri quezas e seus
desdobramentos be néficos, como o au mento do po-
der de com pra e a ge ração de em prego e ren da.
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Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, é com sa -
tisfação que ocu po a tri buna para fa zer uma ma nifes-
tação carregada de re volta e in dignação, mas ao
mesmo tem po de es perança.

Refiro-me, no bres Co legas, à pre cária si tuação
das ro dovias fe derais no tre cho ca tarinense, o que im -
pede, so bremaneira, a pro moção do de senvolvimen-
to so cioeconômico do nos so Esta do e, por que não di -
zer, de uma gran de par cela do Bra sil em face de dis tri-
buição e cir culação de ri quezas que o meio de trans -
porte ro doviário hoje pro porciona.

A nos sa in dignação, ago ra acom panhada tam -
bém de um sen timento de pre ocupação e de certa
frustração, cres ce ain da mais no mo mento em que o
Governo Fe deral anun ciou cor tes or çamentários que
atingem pe sadamente o se tor de transportes, con si-
derado vi tal num país de pro porções con tinentais
como o Bra sil. Ao mesmo tem po em que não se pri ori-
za esta im portante in fra-estrutura, o Go verno de ixa
de dar aten ção a uma pri oridade ain da ma ior: a de fe-
sa do di reito à vida e à se gurança.

Desenvolvimento com qua lidade de vida e dig ni-
dade será sem pre a nossa ban deira, e não nos va mos
calar en quanto pre dominar a in sensibilidade e a in jus-
tiça.

Há mu ito tem po as al ternativas de es coamento
de pro dução es tão en tre as ma iores pre ocupações
das em presas e do Go verno. Em Santa Ca tarina não
é di ferente. O transporte é uma eta pa que não agre ga
valor ao pro duto, ou seja, é um “mal ne cessário” à ca -
deia pro dutiva; por tanto, o trans porte sem pre au men-
tará o pre ço do pro duto fi nal. Esse au mento de pende
basicamente da dis tância per corrida, da qua lidade
das vias, do modo uti lizado e da quan tidade trans por-
tada.

Com a ma lha fer roviária bas tante re duzida, a al -
ternativa é cons tituída prin cipalmente pe las ro dovias
estaduais e fe derais. Em San ta Ca tarina, há 2,2 mil
quilômetros de ro dovias fe derais que es tão lon ge das
condições ide ais de per mitir o de senvolvimento com -
patível com sua ca pacidade de pro dução nos mais
variados se tores in seridos nesse con texto.

Neste ce nário me rece des taque a BR-101. Com
465 qui lômetros de ex tensão, essa BR faz a li gação
norte/sul en tre os Esta dos do Pa raná, San ta Ca tarina
e Rio Gran de do Sul. É tam bém co nhecida como a
Rodovia do Mer cosul, por in tegrar os Esta dos do sul 
do Bra sil com os pa íses do Mer cosul. Por es tar im-
plantada ao lon go do li toral do Estado, permite fá cil
acesso a to dos os por tos: de São Fran cisco do Sul, de 
Itajaí, de Imbi tuba e La guna, o que cer tamente fa cilita

o aces so de car gas a San ta Ca tarina por via ma ríti-
ma, per mitindo cus tos de transportes bem me nores
que os ro doviários, tan to para im portação quanto
para ex portação ou ope rações de ca botagem.

A du plicação da BR-101 em San ta Ca tarina co -
meçou efetivamente em 1997, de pois de mu ita luta
envolvendo a co munidade e li deranças po líticas e de
setores em presariais a pres sionar o Go verno na épo -
ca. Mo vimento e luta dos qua is ti vemos a hon ra de
participar ati vamente como De putado Fe deral nos
anos de 1995 e 1996. Na épo ca era De putado Fe deral
e par ticipamos ati vamente da pres são ao Go verno
para que fos se du plicada a BR-101.

Na épo ca, ti veram iní cio as obras no tre cho nor -
te, en tre Ga ruva, di visa com o Pa raná, e Pa lhoça, na
Grande Flo rianópolis. A eta pa se guinte se ria a du pli-
cação do trecho sul, en tre Pa lhoça e Osó rio, Rio
Grande do Sul. A obra de veria co meçar em se guida,
mas o pro cesso em perrou em 2001. 

Superados al guns obs táculos na área am bien-
tal, ain da no ano pas sado, o Go verno Fer nando Hen -
rique Car doso fez a sua par te, além de ope rar mu dan-
ças es truturais, ex tinguindo o an tigo De partamento
Nacional de Estra das de Ro dagem – DNER e in cor-
porando-o ao De partamento Na cional de Infra-Estru -
tura de Trans portes – DNIT.

Os edi tais fo ram lançados em ju nho. Em se tem-
bro, o Tri bunal de Con tas da União pa ralisou a con-
corrência, apon tando su postas ir regularidades no
edital. Em de zembro, o TCU li berou o pro cesso, de -
terminando ape nas al gumas al terações no edi tal, pra-
ticamente re conhecendo a li sura do pro cesso.

Com a pos se do novo Go verno Fe deral, a du pli-
cação, ao que pa rece, de ixou de ser a pri oridade
anunciada du rante a cam panha ele itoral em território
catarinense, já que o Mi nistro dos Transportes,
Anderson Ada uto, anun ciou a sus pensão de 60 li cita-
ções para obras em ro dovias em todo o País, in clusi-
ve da BR-101 Sul, sob a ale gação de ana lisar “pos sí-
veis ir regularidades e pri orizar as obras de re cupera-
ção da ma lha viária”, apesar de a im prensa es tar
anunciando que a BR-101 não é uma das ro dovias
paralisadas no País.

Entretanto, Sr. Pre sidente, é pre ciso aler tar que
esta pro telação está fa zendo au mentar cada vez mais 
a “pro dução des ta ver dadeira fábrica de mor tos”,
que é como está sen do con siderado o tre cho não du -
plicado da BR-101 Sul, que cor ta San ta Ca tarina e
Rio Gran de do Sul.

Buracos, acos tamentos de feituosos, desníveis
na pis ta e ul trapassagens pe rigosas, que não exis tiri-
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am num tre cho du plicado, ti raram a vida de 116 pes -
soas, só no ano pas sado.

Ao lon go dos úl timos sete anos, esse tra jeto re -
gistrou 914 mor tos, se gundo nú meros da Po lícia Ro -
doviária Fe deral, sem fa lar nos mi lhares de fe ridos em 
condições graves e gra víssimas, en tre es ses inaptos
para o res to de suas vi das.

Esse nú mero, na re alidade, é bem ma ior, por -
que o re latório não con tabiliza os óbi tos que ocor rem
nos hos pitais em de corrência dos aci dentes. Na ver-
dade, no bres Co legas, tra ta-se de uma ro tina de
massacre na BR-101 Sul, pois em mé dia acontecem
27 mor tes por mês e pelo me nos cin co aci dentes con -
siderados gra ves di ariamente en tre Pa lhoça e Pas so
de Tor res, na di visa com o Rio Gran de do Sul. No ano
passado, fo ram 13.300 ocor rências na ro do via, de i-
xando 9.300 fe ridos e cen tenas de mortos.

As ca usas dessa tra gédia tam bém – é cla ro –
estão li gadas à im prudência dos mo toristas, mas mu i-
to mais à fal ta de es trutura da es trada. A BR-101 Sul
não com porta mais o nú mero de ve ículos que pas-
sam no tre cho. O su porte má ximo é de 12 mil ve ículos
por dia, e hoje es tão cir culando em tor no de 20 mil,
apenas na área até Pa lhoça, e mais 15 mil na re gião
de Tu barão nos tre chos não du plicados. Não há mais
estrutura para aten der tan tos au tomóveis e ca mi-
nhões. É pre ciso mo dernizar o tre cho com ur gência.
Somente a du plicação é ca paz de desmontar as ar -
madilhas da BR-101.

A du plicação da BR-101 não tra rá ape nas con -
forto para os mo toristas, mas sal vará vi das, re duzindo
drasticamente os aci dentes e os pre juízos – tan to os
públicos quan to os pri vados – com des pesas e in deni-
zações. As pesquisas di vulgadas pela im prensa dão
conta de que o cus to, para os co fres pú blicos, por
cada mor te na ro dovia, al cança US$20 mil – es ses
números fo ram for necidos pela im prensa de San ta
Catarina a par tir de le vantamento fe ito para ava liar
esse cus to para o Go verno Fe deral, para o Go verno
estadual e até para os Mu nicípios.

Sr. Pre sidente, a obra da BR-101 Sul faz par te
do pro grama de du plicação do Corredor do Merco-
sul, que liga Belo Ho rizonte a Por to Ale gre atra vés
das ro dovias BR-381 (Fer não Dias), BR-116 (Ré gis
Bittencourt), BR-376 e BR-101. Tra ta-se de uma obra
fundamental para o de senvolvimento do Bra sil, pois
por essa ro dovia qua se 50% das car gas in dustriais e
agrícolas do país são trans portadas, pas sando pe los
mais im portantes cen tros ur banos e de ma ior con cen-
tração in dustrial e agrí cola.

Precisamos to dos abra çar essa luta, que não é
apenas de ca tarinenses e su listas, mas de toda a Na -
ção, em nome do de senvolvimento e da de fesa da
vida e da se gurança.

Voltando à ques tão re gional, sem ne nhuma
sombra de dú vida, as es tatísticas mos tram que a mi -
crorregião do sul ca tarinense au ferirá be nefícios di re-
tos com a du plicação: um novo ci clo de de senvolvi-
mento eco nômico e so cial será por ela pro piciado. As
experiências re gistradas em ou tras re giões nas qua is
houve obras des se por te pos sibilitam prever que,
para cada real in vestido na obra, cer ca de dez re ais
serão apli cados pela ini ciativa pri vada em in vestimen-
tos nos se tores co mercial, in dustrial, agrí cola e pe-
cuário.

Além dis so, uma ro dovia em boas con dições
traz be nefícios di retos para o bol so do con sumidor,
uma vez que o trans porte de mer cadorias é fe ito em
menor tempo e que são re duzidos os ris cos de per da
de car ga, prin cipalmente as de ali mentos. O mes mo
pode ser dito re lativamente ao cus to com com bustíve-
is.

Enquanto isso não acon tece, a so ciedade ca ta-
rinense sen te na pele a per da de mi lhares de em pre-
gos e in vestimentos, além da per da de vi das. Nú me-
ros le vantados re centemente por ór gãos de im prensa
de San ta Ca tarina dão con ta de que a eco nomia do
sul do Esta do per de qua se R$900 mi lhões por ano
por ca usa da pre cariedade da BR-101. 

Esses pre juízos se ex plicam pela per da de tem -
po e pe los cus tos adi cionais do trans porte, que en ca-
recem o fre te de tudo o que é pro duzido no sul ca tari-
nense. To dos os se tores econômicos so frem per das,
desde os pes cados de La guna até a for te in dústria
cerâmica de Cri ciúma e re gião – res ponsável por 60% 
das ex portações de ce râmica do País –, pas sando
pelo Por to de Imbi tuba e pela in dústria de plás ticos
descartáveis, que abas tece 85% do mer cado na cio-
nal.

O re gistro das per das e o atra so eco nômico são
ainda mais am plos: es tudo da Asso ciação Co mercial
e Indus trial de Cri ciúma mos tra que, se a ro dovia fos-
se du plicada, o sul ca tarinense te ria con dição de se
tornar o se gundo pólo eco nômico do Esta do em cin co
ou dez anos. 

Na re alidade, po rém, acon tece o con trário. Só
para exem plificar: duas gran des em presas, uma na
área de vi dros e ou tra na de ba terias, de ixaram de se
instalar, de in vestir 117 mi lhões e de ge rar 300 em pre-
gos di retos por con ta da não-du plicação da “Ro dovia
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da Mor te” – esse é o nome dado à BR-101 em fun ção
das inú meras vi das que lá se per dem.

A im prensa ca tarinense re gistra, ain da, que as
perdas tam bém che gam ao se tor de ex portação de
nosso Esta do, atra palhando as pri oridades do Go ver-
no Fe deral an terior e do atu al. Com 90% das car gas
operacionalizadas pro venientes do Pa raná e do Rio
Grande do Sul, o Por to de Imbi tuba per de com petitivi-
dade por de pender ex clusivamente da BR-101. O es -
tado da ro dovia com promete o trans porte ro doviário,
que leva os pro dutos até o por to e en carece o fre te
até Imbi tuba.

Não me nos pre judicada é a Zona de Pro cessa-
mento de Expor tações, ZPE, de Imbi tuba – há um
projeto so bre isso que po deria ser vo tado aqui hoje e
que gos taríamos de dis cutir, mas o Pre sidente está
pedindo a sua re tirada. Essa ZPE está lo calizada às
margens da BR-101, a dois qui lômetros e meio do
porto, o que ofe rece toda a in fra-estrutura ne cessária
para a ins talação de em presas ex portadoras. Entre -
tanto, gra ças à pou ca vi abilidade lo gística da ro dovia,
tornou-se con domínio in dustrial que há oito anos ten -
ta sair do pa pel, ape sar de es tar já adiantado em re la-
ção às de mais exis tentes no Bra sil, com em presas já
aprovadas pelo Con selho Na cional para se rem insta-
ladas.

O atra so na du plicação da BR-101 prejudicou a
instalação de vin te em presas, o que te ria ge rado cer -
ca de três mil em pregos e o re torno de R$20 mi lhões
sob a for ma de Impos to so bre a Cir culação de Mer ca-
dorias e Ser viços, o ICMS.

Não dá para es quecer ain da os pre juízos que as 
precárias es tradas e a falta da du plicação de al guns
trechos tra zem para o se tor tu rístico ca tarinense e na -
cional. No caso da BR-101 Sul, o tre cho é o ca minho
compulsório para mi lhares de tu ristas ga úchos e do
Mercosul que vi sitam, de for ma per manente, du rante
todo o ano, as nos sas pra ias e ou tros atra tivos da rica
e di versificada cul tura do Esta do de San ta Ca tarina.
Para exem plificar: só em Bal neário Cam boriú, ci dade
que tive a hon ra de ad ministrar por três man datos,
são mais de um mi lhão e qui nhentos mil tu ristas na
alta tem porada de ve rão.

O ce nário de per das eco nômicas e de vi das hu -
manas aqui apre sentado não de ixa dú vidas: é ur gen-
te a re tomada do pro cesso de li citação da BR-101 Sul 
visando a sua du plicação, bem como a con tinuidade
do pro cesso de re cuperação da BR-282 e a du plica-
ção de par te da BR-470 – so bre es sas duas ro dovias
federais de veremos nos pro nunciar de ma neira mais
ampla numa próxima opor tunidade.

O fato, Srªs e Srs. Se nadores, é que, ape sar das
promessas pú blicas do atu al Go verno Fe deral de re -
tomar o pro cesso de du plicação da BR-101 Sul a par-
tir do fi nal des te mês de mar ço, tudo ain da é mu ito
vago. A fal ta de me didas con cretas está ge rando um
sentimento de in tranqüilidade e de frus tração na so ci-
edade ca tarinense. Re gistro, po rém, que há o com-
promisso de, até o fi nal deste mês, ser anun ciada
uma de cisão so bre a con tinuidade ou não do pro ces-
so de li citação, com a aber tura das car tas-propostas
para a du plicação da BR-101. De qual quer forma, es -
tamos mu ito pre ocupados, pelo fato de não es tarem
cumprindo ou tros com promissos as sumidos em cam-
panha.

Acreditamos, po rém, que essa de cepção ini cial
e o sen timento de frus tração com a sus pensão do
processo de du plicação não de vem aba ter a es peran-
ça. Pre tendemos, nesta Casa, com o apo io de to dos
os co legas, ser emissários des sa es perança, até por -
que, re pito, con sideramos ter essa obra ro doviária
forte cu nho so cial, por que im pulsiona a eco nomia e
ajuda a co locar co mida na mesa do tra balhador.

Entendo que o su cesso do pro jeto Fome Zero
também pas sa, obri gatoriamente, pelo in vestimento
na me lhoria da in fra-estrutura das ro dovias de nos so
País. Com es tradas em bom es tado, com o investi-
mento em ro dovias de todo o Bra sil, a co mida che ga-
rá mais ba rata à mesa dos tra balhadores.

Sr. Pre sidente, a fal ta de in fra-estrutura nas ro -
dovias tem tra zido pre juízos enor mes para os Mu nicí-
pios, os Estados e o País. Cer tamente, ao in vestir nas
rodovias fe derais, o Go verno es tará in vestindo na
economia do nos so País. No caso da BR-101, pela
seqüência de mor tos e fe ridos, tra ta-se de uma le gíti-
ma ne cessidade do ci dadão, para as segurar-lhe as
garantias cons titucionais de di reito à vida e à se gu-
rança.

O tra balho será ár duo, mas te mos certeza de
que po deremos con tar com o apo io de to dos. É cer to
que tam bém esse é o de sejo dos meus co legas da
Bancada ca tarinense, da no bre Se nadora Ide li Sal-
vatti e do Se nador Jor ge Bor nhausen, que igual mente
estão pre ocupados e aten tos a esse pro blema de
Santa Ca tarina.

A Srª Ide li Sal vatti (Blo co/PT – SC) – Se nador
Leonel Pa van, con cede-me V. Exª um apar te?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Con ce-
do o apar te à no bre Se nadora ca tarinense Ide li Sal -
vatti.

A Srª Ide li Sal vatti (Blo co/PT – SC) – Mu ito
agradecida, Se nador Le onel Pa van. Ini cialmente, sa -
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údo a sua che gada ao ple nário já em me lhores con di-
ções, ape sar ain da do co lete or topédico. Pa rece que
colete or topédico é uma mar ca dos no vos Se nadores
de San ta Ca tarina, não é, Se nador? Du rante a cam -
panha, usei o co lete or topédico e, in felizmente, agora
V. Exª está ten do ne cessidade de usá-lo. Da mes ma
forma como, no meu pri meiro pro nunciamento, re gis-
trei o aci dente ocor rido com V. Exª, de sejando seu
pronto res tabelecimento, fico mu ito sa tisfeita de já po -
der con tar com V. Exª no ple nário para que pos samos
debater os bons as suntos. Com re lação à ques tão da
BR–101, é de fun damental im portância que V. Exª es -
teja tra zendo para o ple nário os da dos, o custo da não 
duplicação des sa obra em ter mos de vi das, de di mi-
nuição do po tencial eco nômico em es pecial dos Esta -
dos da re gião Sul e de San ta Ca tarina. É im portante
registrar que to dos os da dos mos tram a ne cessidade
da obra, algo que os ca tarinenses es tão há mu itos
anos ple iteando. Infe lizmente, não ti vemos su cesso
no Go verno an terior, in clusive por con ta do que ocor -
reu no úl timo ano, de pois de o Go verno ter aber to um
edital de li citação. Ao mesmo tem po em que o Mi nis-
tério dos Trans portes dava tra tativas para o edi tal de
licitação, um ou tro Mi nistério do Go verno Fer nando
Henrique, o Mi nistério do Pla nejamento, es tava es tu-
dando me didas al ternativas por meio de um tra balho
realizado em con junto com a Fun dação Ge túlio Var-
gas. Ha vendo essa du alidade de en caminhamentos – 
um do edi tal e o ou tro de busca de al ternativas –, a
concretude para a re alização das obras, que era a as -
sinatura do con trato com o ban co que te ria pos sibili-
dade de fi nanciar, aca bou não sen do efe tivada pelo
Governo an terior. Foi essa a si tuação que o Go verno
Lula en controu quan do as sumiu. Hou ve mu itas ques -
tões, in clusive si tuações já men cionadas pelo Tri bu-
nal de Con tas da União com re lação a di versos pro ce-
dimentos do Mi nis tério dos Trans portes no Go verno
anterior. A me dida to mada pelo Go verno Lula foi cor -
retíssima: sus penderam a ações para que se pu des-
sem fa zer um ba lizamento e uma aná lise da si tuação.
O Mi nistro es teve em nos so Esta do já no pri meiro
mês de Go verno, no dia 20 de ja neiro, em Cri ciúma,
quando foi pre visto o pra zo de 31 de mar ço para que o 
Governo apre sentasse uma po sição de finitiva, de pois
das aná lises fe itas, so bre o edi tal: a continuidade, a
modificação ou a re alização de um novo pro cesso li ci-
tatório. Estou con vencida, pe las afir mações, in clusive
reiteradas há pou cos dias pelo Pre sidente Luiz Iná cio
Lula da Sil va, de que va mos ver con cretizado, sim, o
sonho tão al mejado pela po pulação ca tarinense de
ter a BR-101 ple namente du plicada. Essa foi uma pro -
messa de cam panha da primeira ele ição do Pre siden-

te Fer nando Hen rique Cardoso, mas que não se con -
cretizou nem no pri meiro nem no se gundo go verno.
Estou con vencida de que o Pre sidente Lula, que tem
o ma ior ca rinho pelo Esta do de San ta Ca tarina, cum -
prirá efe tivamente a sua pro messa. Esta mos par tici-
pando da co missão de que V. Exª tam bém é mem bro,
embora in felizmente não te nha po dido ain da par tici-
par das re uniões, dada a sua con dição de sa úde, e te -
remos a to mada de po sição para que as obras sa iam
no me nor es paço de tem po e com a ma ior qua lidade,
porque a po pulação de San ta Ca tarina e do Bra sil
merecem. Mu ito obri gada e seja bem-vin do, Se nador
Leonel Pa van.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agra de-
ço o apar te da Se nadora Ide li Sal vatti, companheira
de lon ga data em de fesa dos in teresses de San ta Ca -
tarina. Re almente V. Exª tem acom panhado o de sen-
volvimento dos tra balhos re ferentes à du plicação da
BR-101 na re gião Sul. Dis cordo ape nas das crí ticas
de V. Exª, quan do dis se que o ex-Pre sidente Fer nan-
do Hen rique Car doso nada fez. A re gião nor te de
Santa Ca tarina, graças a Fernando Hen rique Cardo-
so, tem suas es tradas to talmente du plicadas, na di vi-
sa do Pa raná até Pa lhoça e a gran de Flo rianópolis.
Porém, fez a du plicação com um pro jeto an tigo, que
precisa ser re feito. Há “n” pro blemas. Por meio de um
projeto fe ito por Fer nando Hen rique Car doso, con se-
guiram-se re cursos do BID para im plantar de finitiva-
mente essa obra e en caminhou-se a li citação pú blica.
As car tas só não fo ram aber tas em função de de nún-
cias de que ha via ir regularidades no edi tal. O pro ces-
so foi en caminhado ao TCU, que, por seis vo tos a dois 
– não me re cordo –, apro vou o edi tal, permitindo que
se des se se qüência à aber tura das car tas e se ini ci-
asse a du plicação de es tradas da re gião Sul. Fernan-
do Hen rique Car doso cum priu seu pa pel, fa zendo a
região Nor te e en caminhando pro jeto para a re gião
Sul. Fez até uma cor tesia ao Presidente Lula, de ixan-
do que, pelo me nos, Sua Excelência des se an damen-
to à obra, já que os re cursos es tão di retamente ga ran-
tidos por in termédio do fi nanciamento in ternacional.

O Sr. Flá vio Arns (Bloco/PT – PR) – Se nador
Leonel Pa van, V. Exª me con cede um apar te?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Con ce-
do o apar te ao Se nador Flá vio Arns.

O Sr. Flá vio Arns (Bloco/PT – PR) – Sou do
Partido dos Tra balhadores do Pa raná, vi zinho de San -
ta Ca tarina e me so lidarizo com V. Exª. A du plicação
da BR-101, como bem ex pôs V. Exª, é uma ques tão
suprapartidária. Tra ta-se de uma ne cessidade não
apenas para o Esta do de San ta Ca tarina, mas para a
região Sul e o Bra sil. É uma obra im por tante e in dis-
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pensável, que per mitirá a in clusão so cial – como bem
enfatizado no dis curso –, ge rando em prego e de sen-
volvimento. É re almente ina diável. É fun damental o
apelo que V. Exª faz no sen tido de que não só a Ban -
cada de San ta Ca tarina, mas as Ban cadas da re gião
e os Se nadores e todo o Bra sil se em penhem tam-
bém, por que isso sig nifica vi talidade para uma re gião
e para o País. Com o di nheiro que está sen do gas to
em sa úde para re abilitar as pes soas aci dentadas na
BR-101, pra ticamente a es trada já po deria es tar du -
plicada. Tra balho mu ito com pes soas por tadoras de
deficiência e costumo di zer que é mil ve zes mais ba -
rato pre venir do que re mediar. Fi camos mu ito fe lizes
com a pre sença de V. Exª no ple nário hoje, re abilita-
do, por que fe lizmente V. Exª não fi cou pa raplégico ou
tetraplégico em fun ção de um acidente não na ro do-
via, mas em ou tras ati vidades no sul do País. V. Exª
esteve no Sa rah Ku bitschek, um hos pital de re abilita-
ção de pon ta – or gulho do Bra sil –, e se per guntarmos
no Sa rah Ku bitschek qual o pro blema prin cipal das
pessoas que vêm para o hos pital do sul do Bra sil, de
Santa Ca tarina, eles di rão que a ma ioria são ví timas
de aci dentes na BR-101. E o dado men cionado de
US$20 mil de des pesas por mor te, além de todo o
custo pes soal, fa miliar, com uma pes soa pa raplégica,
tetraplégica, am putada em fun ção de acidentes, pode 
ser mul tiplicado por dez, por vin te, por trinta, porque o
processo de re abilitação leva anos, tam bém por que é
de res ponsabilidade do Po der Pú blico pro cessar essa 
fase de re abilitação. Assim, o cus to do pro cesso de
cada uma des sas pes soas cor responderia a dois ou
três qui lômetros de as falto para aque la re gião. Então,
quero en fatizar a ne cessidade, a fa vor da sa úde do
brasileiro, de se pre venir de ficiências, para ba ratear,
desenvolver re giões e ge rar em pregos, para que a es -
trada sig ni fique in clusão so cial, de que nos ali emos
ao ple ito de San ta Ca tarina, que é de V. Exª e de to dos
nós, como dis seram os Se nadores Jor ge Bor nhausen
e Ide li Sal vatti. To dos de vemos ape lar ao Go verno Fe -
deral, a par tir de 31 de mar ço, para que esse gran de
sonho se tor ne re alidade, por que é mais ba rato, me -
lhor e ge rador de de senvolvimento. Fe licito V. Exª pelo 
pronunciamento em fun ção da ne cessidade des sa
duplicação para o Bra sil.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agra de-
ço ao ami go, Se nador Flá vio Arns.

É gran de o nú mero de pes soas aci dentadas en -
caminhadas ao Hospital Sa rah Ku bitschek, o que é
ratificado pelo Dr Aloy sio Campos da Paz, que di rige
o hos pital com ca pacidade imen sa, dan do uma aten -
ção es pecial às pes soas que pro curam a Insti tuição.
Aliás, che go a di zer que o hos pital, na ver dade, é um

hotel de cin co es trelas, pela aten ção dis pensada aos
pacientes pe los seus fun cionários, pela for ma de cen-
te como aten dem às pessoas que os pro curam, in de-
pendente de ser po lítico, al guém com mais con dições
econômicas ou uma pes soa ca rente. Eles aten dem a
todos de uma for ma bri lhante e me recem os nos sos
cumprimentos.

Aliás, vou re ivindicar, jun to aos Go vernos Esta -
dual e Fe deral e ao Dr. Aloy sio Cam pos da Paz, a ins -
talação, na Re gião Sul, de um hos pital da rede Sa rah
Kubitscheck, prin cipalmente na re gião da BR-101,
que, se não for du plicada, ne cessitará mes mo do hos -
pital.

Dos que fi cam pa raplégicos ou te traplégicos, o
maior nú mero vem dos aci dentados na BR-101, aos
acidentes au tomobilísticos; em se gundo lu gar, são as
vítimas de arma de fogo;e em ter ceiro, o aci dente que 
me le vou ao hos pital, o mer gulho em águas ra sas.

O Sr. Le omar Qu intanilha (PFL – TO) – Se na-
dor Le onel Pa van, V. Exª me con cede um apar te?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Ouço V.
Exª, Se nador Le omar Qu intanilha.

O Sr. Le omar Qu intanilha (PFL – TO) – Qu ero
me as sociar àque les que es tão torcendo pela pron ta
e ple na re cuperação de V. Exª e adu zir al guns co men-
tários a esse im por tante pro nunciamento que V. Exª
traz à Casa, quan do men ciona a di ficuldade imen sa
que o Go verno Fe deral vem ten do no ge renciamento
da ma lha ro doviária sob sua res ponsabilidade. Ouvi
atentamente os nú meros drás ticos e dra máticos que
V. Exª ex pôs em ter mos de acidentes, de pre juízos ca -
usados pela si tuação caó tica da BR-101, das ro dovi-
as que ser vem ao sul bra sileiro, trazendo enor me pre -
juízo para a Na ção e seus usuá rios. Gos taria de lem -
brar que re presento, com mu ito or gulho, a bra va gen -
te to cantinense, um Esta do emer gente da Re gião
Norte do País, que tem, na BR-153, no tre cho co nhe-
cido como Be lém-Brasília, o seu prin cipal eixo de co -
municação com as de mais re giões im portantes do
País. Ali, no bre Se nador, a si tuação é de uma ver da-
deira guer ra tam bém, em ra zão da pre cariedade em
que se en contra a ro dovia, no tadamente em um tre -
cho de pou co mais de 100 qui lômetros que liga a ci -
dade de Mi ranorte à ci dade de Pre sidente Ken nedy.
Ali, os mo toristas atra vessam a es trada bus cando es -
capar da quan tidade enor me de bu racos e tam bém
sofrendo gran des pre juízos, ava ria em seus ve ículos,
mortes; essa si tuação fa cilita as saltos e dá mu ito pre -
juízo ao povo bra sileiro. As in formações que V. Exª
traz a esta Casa, nes ta tar de, con cita-nos to dos a nos
unirmos para es timular o Mi nistro dos Trans portes a
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agir com mais ra pidez, com vis tas a atender às pre cá-
rias si tuações em que se en contram as ro dovias fe de-
rais bra sileiras. Obri gado por me per mitir par ticipar
deste bri lhante pro nunciamento de V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Obri ga-
do pelo apar te, Se nador Le omar Qu intanilha.

Srªs e Srs. Se nadores, não es tou fa zendo aqui
nenhuma crí tica ao Pre sidente Lula. Estamos aqui
alertando V. Exªs para o que acon teceu, o que está
acontecendo e o que po derá acon tecer, caso o Pre si-
dente não tome pro vidências ur gentes em re lação à
BR-101.

O passado, não discutirei, porque sou Senador
agora. Quando eu era Deputado Federal, brigávamos e
brigamos com o Presidente à época, o Sr. Fernando
Henrique Cardoso, e fomos atendidos. Agora, somos
Senadores, nesta Legislatura, e temos de cobrar, todos
nós, independente de cores partidárias; e cobrar
atenção do Governo para o nosso País, atenção para o
que se passa, principalmente, com as rodovias federais.

Ao en cerrar, eu gos taria, mais uma vez, de ape -
lar para o bom-sen so e para a vi são de fu turo de que o
atual Go verno ne cessita para per seguir me tas am bi-
ciosas de me lhorias na in fra-estrutura da ma lha ro do-
viária na cional!

De ações como esta que, de fato, o Bra sil pre ci-
sa para re tomar o cres cimento, re duzir o de semprego
e di minuir o abis mo da de sigualdade na dis tribuição
de ren da, como o Go verno quer, e to dos nós, cer ta-
mente, que remos.

Agradeço ao Sr. Pre sidente, Se nador José Sar -
ney, e a aten ção dos de mais Co legas. Esperamos
que a essa ban deira se dê con tinuidade até que acon -
teça a du plicação de finitivamente.

Um abra ço.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se nador

Leonel Pa van, a Mesa agra dece as pa lavras de V.Exª
e, ao mes mo tem po, ma nifesta a ale gria pelo seu res -
tabelecimento e vol ta aos tra balhos da Casa.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 1º Se cretá-
rio em exer cício, Se nador Ge raldo Mes quita Jú nior.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 78, DE 2003

Requeremos, nos ter mos do art. 53 e se guintes
do Re gimento Co mum, combinado com o dis posto no
art. 199 de Re gimento Inter no do Se nado Fe deral,
sendo este pri meiro sub sidiário do Re gimento Co-
mum, a re alização de uma Ses são So lene do Con-
gresso Na cional, a re alizar-se em 12 de mar ço pró xi-

mo, no Ple nário do Se nado Fe deral, com o ob jetivo de
homenagear os Se nhores Pre feitos que par ticiparão
da “VI Mar cha a Bra sília em De fesa dos Mu nicípios”.

Sala das Ses sões, 11 de mar ço de 2003. – Se -
nador Tião Vi ana, Se nador José Sar ney, Senador
Aloízio Mer cadante, Senador João Ca piberibe, Se-
nador Magno Mal ta, Senador Fernando Be zerra,
Senador Jefferson Pe res, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, Senador Eduardo Su plicy, Senador Geral-
do Mes quita.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com re -
ferência ao Re querimento que aca ba de ser lido, in -
formo ao Ple nário que esta Pre sidência, em en tendi-
mento com o Pre sidente da Câ mara dos De putados,
Deputado João Pa ulo, e com o Se nador Tião Vi ana,
decidiu que os Pre feitos se rão re cebidos ama nhã,
às 16 ho ras, no Sa lão Ne gro, por esta Pre sidência e 
pelo Pre sidente da Câ mara, com a par ticipação de
todos os Srs. Con gressistas.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vol ta-se à 
lista de ora dores.

Concedo a pa lavra ao Se nador Ju vêncio da
Fonseca. (Pa usa.)

Concedo a pa lavra ao Se nador Aloizio Merca-
dante. (Pa usa.)

Concedo a pa lavra ao Se nador He loísa He lena.
(Pausa.)

Concedo a pa lavra ao Se nador Ide li Sal vatti.
(Pausa.)

S. Exª de clina da pa lavra.
Concedo a pa lavra ao Se nador Osmar Dias.

(Pausa.)
Concedo a pa lavra ao Se nador Ro mero Jucá.

(Pausa.)
Concedo a pa lavra ao Se nador Ro meu Tuma.

(Pausa.)
Concedo a pa lavra ao Se nador Alme ida Lima.

(Pausa.)
O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Pronuncia o

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, retornando à tribuna, 
retomo o primeiro pronunciamento que proferi para V.
Exªs, quando, na oportunidade, fiz a defesa – inclusive
referi-me à ousadia por ser um principiante Senador
desta Casa –, quando sugeri uma pauta de discussões
não apenas para esta Casa, mas para o Congresso
Nacional, envolvendo o Poder Executivo e toda a
sociedade brasileira. E recordo-me que mostrei a
importância da discussão e da deliberação de reformas
de fundo, reformas profundas na estrutura do Estado
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brasileiro, por identificá-lo, em sua constituição, como
sendo a matriz principal da crise que o País vive, com
conseqüências nefastas para a população.

Mostrei, em li nhas ge rais, que re tornaria à tri bu-
na des ta Casa para dis secar, de for ma mais es pecífi-
ca, em al guns pro nunciamentos, a re forma que en-
tendo ser a pri oritária e que deve ser a pre ocupação
desta Casa e, so bretudo, de toda clas se po lítica. Di zia
que se tra ta de uma re forma po lítica, não ape nas de
reformas pontuais es pecíficas, não de fun do, mas de
reformas du radouras, que pos sam tra zer es tabilidade
ao País e às suas ins tituições, for talecendo-o para en -
frentar as crises vi venciadas ao lon go das dé cadas,
dos anos. E vá rios dos go vernantes, in tegrantes de
governos, pro pondo inú meros pla nos eco nômicos
como se o nos so gra ve pro blema, a raiz dele, es tives-
se na eco nomia.

Repito que en tendo, com a con vicção cons truí-
da ao lon go dos anos, dos ban cos es colares, da fa cul-
dade de di reito, do exer cício da ad vocacia por mais de 
20 anos, co nhecendo o Po der Ju diciário por den tro,
pela con dição de Par lamentar Esta dual no meu Esta -
do de Ser gipe por duas le gislaturas, a exem plo da ex -
periência no Exe cutivo, já que fui Pre feito de Ara caju
em 1994, em 1995 e em 1996.

Dentro des sa vi são, da pre ocupação que te nho,
vejo exa tamente a ne cessidade de pro movermos a
reforma do Esta do bra sileiro para dar mos a esta Na -
ção um ins trumento ju rídico ca paz de su portar as cri-
ses ge radas no pla no in terno e de correntes de si tua-
ções con junturais da vida in ternacional.

Quando dis se que se tra tava de uma re forma
política, fiz ques tão de fri sar: quan do falo em re forma
política, não es tou a di zer re forma ele itoral ou par tidá-
ria, não! São im portantes es sas re formas, sim, mas
refiro-me exa tamente à re forma do Esta do, so bretu-
do, na quele pon to que diz res peito ao mo delo de fe -
deração, à for ma fe derativa, ins tituída pela Cons titui-
ção de 1988. É exa tamente a esse as pecto que que ro
me re portar.

Faço ques tão, até numa de monstração de que
trago para esta Casa con vicções po líticas e ju rídicas
que ve nho acalentando ao lon go dos anos, pela ex pe-
riência e pela vi vência po lítica, de fa zer a le itura, com
a be nevolência de V. Exªs, de um ar tigo que tive a
oportunidade de es crever para o jor nal Gazeta de
Sergipe, pu blicado no dia 4 de maio de 1997. Exa ta-
mente no ano se guinte, quando ti nha de ixado a ad mi-
nistração da Pre feitura de Ara caju e fe ito uma vi agem
aos Esta dos Uni dos para ampliar co nhecimentos na
área po lítico-administrativa.

Desde aque la épo ca, e até an teriormente, pro -
curei es tudar com pro fundidade a ques tão pela ne-
cessidade exa tamente de ver o Bra sil, que, de um
lado, pos sui uma gran diosidade ter ritorial e uma na ci-
onalidade gran diosa e, de ou tro, con vive com uma po -
pulação enor me aba ixo da li nha de po breza, em ple -
na mi séria.

O ar tigo diz o se guinte:

 Fe deralismo Ame ricano

A his tória uni versal nos en sina que a
origem do Esta do ame ricano se deu com a
Declaração da Inde pendência ela borada por
Thomas Jef ferson e subs crita pe los re pre-
sentantes das tre ze co lônias en tão exis ten-
tes, que se in surgiram con tra o go ver no do
reino da Grã-Bre tanha, tal como fa zem to das
as na ções que de sejam ser li vres e con duzir
os seus pró prios des tinos a par tir de go ver-
nos e leis es colhidos pelo seu pró prio povo.

Com a De claração da Independência e 
a Pro mulgação da Cons tituição cri ou-se o
Estado ame ricano pela união das co lônias
que pas saram à condição de Esta dos in de-
pendentes, em bora uni dos, for mando uma
federação de Esta dos, com a de nominação
Estados Uni dos da Amé rica.

Uma ver dadeira FEDERAÇÃO DE
ESTADOS foi cri ada, não ape nas no nome,
mas na prá tica, pela in dependência e au to-
nomia que pos suem nos as suntos in ternos
que não te nham ca ráter na cional e não se -
jam de re lações po líticas com Esta dos es-
trangeiros.

Essa fe deração foi pro pulsora do de-
senvolvimento ame ricano pela des centrali-
zação das de cisões po líticas ao ní vel dos
Estados–Membros; pela au tonomia que
seus Esta dos pos suíam e pos suem para a
elaboração de suas pró prias leis; pelo res-
peito e ga rantia de pre servação da cul tura,
costumes e es pecificidades da po pulação
de cada Esta do; pela não im posição de
POLÍTICAS DE GOVERNO de cima para
baixo al cançando to dos os Esta dos, Con da-
dos, Mu nicípios e até Alde ias; pela não im-
posição de me didas de ca ráter na cional e
resoluções onde não exis tam pro blemas ou
medidas e re soluções ina dequadas para
onde ca reçam de me didas e re soluções pró -
prias que aten dam às es pecificidades e ne -
cessidades lo cais.
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Em pou cas pa lavras, as sim se re sume
a fe deração americana: um Go verno Cen tral
não cen tralizador; cinqüenta Esta dos in de-
pendentes e au tônomos, po rém não so bera-
nos; e mais de oi tenta mil go vernos lo cais
(Condados, Mu nicípios, Alde ias, Dis tritos
Escolares, etc.) que se ca racterizam como
verdadeiros ges tores dos seus pro blemas e
sem re lação de de pendência a go vernos de
outros ní veis e com toda a ca pacidade de
criatividade e de bus ca de so luções próprias
para os seus pro blemas, desde quan do não
se in terfira na vida da ou tra co munidade.

Não po deria de ixar de abor dar este
tema sem es tabelecer um pa ralelo com o
Brasil e, de logo, afirmar da ir realidade da
nossa Cons tituição a par tir do art. 1º quan do
afirma ser o Bra sil uma Re pública Fe derati-
va quan do sa bemos, to dos nós, tra tar-se de
um Esta do uni tário onde o Go verno da
União é cen tralizador, se nhor de to dos os
bens e de to das as com petências, em bora
não ad ministre os bens que pos sui e não
exerça as suas com petências.

Ressalte-se que essa questão não é
meramente acadêmica, pois se trata de uma
das causas do nosso subdesenvolvimento, na
medida em que a União traz para si a
competência para legislar sobre inúmeras
matérias e não o faz [ Abro um parêntese
para dizer que esta Casa tem conhecimento
disso ], privando a Nação de leis modernas e
impulsionadoras do desenvolvimento como os 
códigos comercial, civil, criminal e tantos
outros que se encontram em tramitação no
Congresso Nacional  há décadas sem
qualquer deliberação. [Friso, é um artigo de
1977.] A título de exemplo, entendo que não
deveria ser competência da União legislar
sobre locação de imóveis para todo o País,
quando sabemos que São Paulo possui uma
realidade habitacional completamente
diferente de Sergipe, além do fato de não
dever ser preocupação da União estabelecer
normas do relacionamento contratual entre
cidadãos, passando essa competência aos
Estados, desafogando a pauta do Parlamento 
nacional e se preocupando com as questões
institucionais, como a reforma do Estado, para 
não levar o País à paralisação em função de
uma Constituição em permanente reforma e
de um Presidente que a cada dia emite duas
ou três medidas provisórias.

Além dos as pectos do res peito à cul tu-
ra, cos tume e es pecificidade que se ve rifica
em cada Esta do, o que pos sibilita ao le gisla-
dor lo cal elaborar uma lei bem mais apro pria-

da, sa lutar se ria tam bém a trans ferência para 
os Esta dos de inú meras des sas com petênci-
as para le gislar, pois as Assem bléias Le gisla-
tivas pas sariam a ter fun ções mais no bres
que a de de liberar re querimentos de pe sar,
congratulações e tí tulos de ci dadania.

Dar aos Esta dos e Mu nicípios ma ior
autonomia para ge rir os seus in teresses, e
não ape nas atri buir-lhes funções, pos sibili-
tando ins titucionalmente a cada um de les
condições para a busca de so luções pró pri-
as, é es tabelecer uma ver dadeira fe deração
e a pers pectiva con creta de al cançarmos o
nosso de senvolvimento.

Srª Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, trata-se
de ar tigo de mi nha au toria pu blicado no jor nal Ga zeta
de Ser gipe em 1977. Um tema pre sente, atual, que se
encaixa per feitamente na si tuação em que vi vemos.

Amanhã ha verá uma mar cha a Brasília en vol-
vendo pre feitos de vá rios Mu nicípios do País que vêm 
buscar ma ior au tonomia e con dições para ge rir os
destinos da ad ministração e da po pulação lo cal. É
bem ver dade que mu itos não per cebem exa tamente
onde se en contra o gra vame ma ior, aque le que im pe-
de o de senvolvimento e a pos sibilidade de cada Esta -
do ou do seu pró prio mu nicípio de es tabelecer ex pe-
riências que pos sam aju dar a cons trução da Fe dera-
ção bra sileira, do nosso País. 

Temos go vernos es taduais cu jas as sembléias
legislativas, como me re feri nes te ar tigo, li mitam-se
apenas ao pro jeto anu al de or çamento, à LDO, ao
Plano Plu rianual ou, quan do da che gada de um novo
governador, àque le pro jeto ca racterístico de re forma
administrativa do Esta do, e nada além dis so. Preocu-
pam-se ape nas com re querimentos e com o pro cesso
investigatório, uma mis são no bre, mas não su ficiente
para es tabelecer a pers pectiva de, nos Esta dos e Mu -
nicípios, a par tir dos go vernos lo cais, promovermos
os me ios para im pulsionar o de senvolvimento do nos -
so País. 

Não te nham dú vida de que o de senvolvimento
do Esta do ame ricano deve-se, em gran de par te, ao
modelo de for ma fe derativa des centralizada, uma fe-
deração co operativa em que União, Go verno fe deral,
Estados e go verno lo cal es tabeleçam per manente co -
operação no pro cesso le gislativo, no pro cesso ju diciá-
rio e no pro cesso ad ministrativo. Isso não se ve rifica
hoje no País. Ve jam o exem plo de hoje: esta Casa mes -
mo se en contra com a pa uta tran cada. Qu ando se es -
tabelece uma co missão par lamentar de in quérito, to-
das as ações são vol tadas para es sas questões de in -
vestigação e de fis calização e para a vida na cional. No
mínimo, pára, pa ralisa a ati vidade do Po der Le gislativo
– Câ mara dos De putados e Se nado Fe deral.
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No art. 22 da Cons tituição Fe deral se es tabele-
ce que “Com pete pri vativamente à União le gislar so -
bre:”. Po demos ve rificar, em to dos os seus in cisos,
que na ver dade a União le gisla so bre tudo por meio
do Po der Le gislativo. É pre ciso que haja, na ver dade,
uma des centralização. Não pos so en tender, nem con -
cordar – como exem plificamos aqui no ar tigo – que
este Con gresso Na cional ela bore uma lei, por exem -
plo, a Lei de Lo cação de Imóveis para todo o País por -
que sa bemos que a re alidade ha bitacional de uma ci -
dade do Esta do de Ro raima, do meu com panheiro
Senador Au gusto Bo telho, não é idên tica a do Esta do
de São Pa ulo, é com pletamente di ferente. O dé ficit
habitacional de um não é igual ao dé ficit ha bitacional
do ou tro. O instituto da pur gação da mora em um tem
uma fi nalidade, no ou tro po deria ter uma fi nalidade
completamente di ferente. A de nunciação do con trato,
a pos sibilidade de res cisão do con trato, em um Esta -
do pre cisa ter ca racterísticas vol tadas para as con di-
ções da quele Esta do, en quanto que em ou tro é com -
pletamente di ferente.

Um país com di mensão territorial como o nos so
não pode ter um mo delo de for ma fe derativa. Na
Constituição cons ta que de di reito se tra ta de uma fe -
deração, mas de fato te mos um Estado cen tralizador.
São ques tões de Di reito Pri vado, de re lação que se
estabelece en tre as pessoas. Cada um dos Esta dos
pode mu ito bem tra tá-las de for ma es pecífica, aten-
dendo às suas ca racterísticas e às suas con dições e
livrando, in clusive, o Con gresso Na cional de uma pa -
uta ex tensa. Na ma ioria das ve zes, esta Casa não se
desincumbe da obri gação re lativa à com petência que
tem para le gislar. Essa é a ver dade.

Aqui no Se nado Fe deral, há pro jetos tra mitando
por mais de cin co anos. A re forma do Po der Ju diciário
se en contra nes ta Casa há dez anos, o que é la men-
tável. Enquan to isso, em vá rios Uni dades da Fe dera-
ção, in clusive no meu, o ci dadão fica à mer cê da pres -
tação ju risdicional do Esta do. Por ou tro lado, o Po der
Judiciário não dispõe dos ins trumentos le gais de que
necessita para ace lerar o seu pro cedimento de pres -
tação ju risdicional, para fa zer jus tiça ao ci dadão. Tra -
mita no Con gresso Na cional, re pito, um pro jeto de
emenda à Cons tituição o qual visa re formar o Po der
Judiciário, e esta Casa não o vota, não de libera, e a
sociedade fica aguar dando a ma nifestação do Par la-
mento.

Em bre ve, apre sentaremos uma emen da à
Constituição propondo a des centralização, na qual
deve-se con siderar não ape nas a ques tão territorial,
onde hoje há pes soas ju rídicas como a União, os
Estados e os Mu nicípios, mas tam bém a cri ação das
regiões brasileiras de for ma ins titucional, bem como a 
ampliação das áre as me tropolitanas. Na pri meira ha -
veria a con gregação de Esta dos que pos suem ca rac-

terísticas idên ticas e es tão lo calizados em re giões de -
finidas; na se gunda, a or ganização en volvendo o
agrupamento de Mu nicípios den tro de um mes mo
Estado, mas com ins trumentos ju rídicos de finidos,
institucionalizados. Assim, as ad ministrações mu nici-
pais, em áreas me tropolitanas, po deriam, to das elas,
de for ma co letiva, me diante en tendimentos com as
autoridades mu nicipais, es tabelecer pro gramas con -
juntos que vi sem ao atendimento da quelas po pula-
ções. Por exem plo, os problemas re lacionados com o
transporte, a sa úde, a edu cação, o zo neamento ur ba-
no, com os qua is o ci dadão con vive di ariamente, se ri-
am tra tados pe las au toridades lo cais, que te riam
competência para re solvê-los.

Aproveito a opor tunidade, Srª Pre sidente, Srªs.
e Srs. Se nadores, para di zer-lhes que re tornarei à tri -
buna para abor dar ou tros as pectos da pos sível re for-
ma que apre sentarei a esta Casa e que es pero seja
discutida por V. Exªs. e pe los di versos segmentos da
sociedade bra sileira. Enten do que po demos, e de ve-
mos, ins tituir um Esta do que ve nha a fa cilitar a vida do 
cidadão. Não po demos con ceber que para cons truir
uma es cola num po voado do Mu nicípio de Mon te Ale -
gre, em Ser gipe, lá no in terior do meu Esta do, no Nor-
deste bra sileiro, haja ne cessidade de li beração de re -
cursos pelo Go verno da União, o que en carece ex-
cessivamente o cus to da cons trução. Sa bemos que
muitas co isas ru ins acon tecem na vida po lítica na cio-
nal, mas é la mentável que a União pre cise cri ar es tru-
turas nos Esta dos para acom panhar e fis calizar a
aplicação de verbas li beradas pelo Go verno, para a
construção de uma sim ples es cola com duas, qua tro,
seis, oito ou dez sa las de aula em um po voado.

Vemos, por ou tro lado, na tri partição de Po deres,
que no Po der Ju diciário há pro cessos em perrados,
sem an damento, que se avo lumam e se ar rastam há
mais de dez anos. Mu itos processos es tão conclusos
para sen tença há dois anos sem que o ma gistrado pro -
late sua de cisão. Os tribunais su periores, por fal ta de
melhor or denamento do Po der Ju diciário na Cons titui-
ção bra sileira, vi vem su focados. A Cor te Cons titucio-
nal, o Su premo Tri bunal Fe deral, de veria ter com petên-
cia para ques tões ex clusivamente cons titucionais, mas 
de uma Cons tituição “prin cipiológica” e não de uma
Constituição que en tende de ver normatizar toda a vida 
da na ção brasileira, sem que haja uma des centraliza-
ção le gislativa para as Cons tituições Esta duais e para
as Leis Orgâ nicas de seus Mu nicípios.

É essa a mi nha con vicção. Tra to des se as sunto
para es tabelecer um de bate vi sando a trans formar
essas idéi as num pro jeto de emen da à Cons tituição,
para, de for ma prá tica, efetiva, es tabelecermos a dis -
cussão e, por meio dela, en contrarmos uma sa ída
para a ins titucionalização no Esta do bra sileiro de um
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modelo que con temple as ne cessidades do nos so
povo.

Agradeço a V. Exªs. a aten ção e peço-lhes pa -
ciência para tratarmos de um as sunto que, em prin cí-
pio, nos pa rece ári do, aca dêmico, mas no fun do não o 
é. Sa bemos que a in tranqüilidade e a in segurança vi -
venciadas em qua se to dos os Esta dos da Fe deração
existem por que não dis pomos de uma le gislação cri -
minal es tadual que dê con dições aos Esta dos, por
meio das res pectivas Assem bléias Le gislativas, de
responder à so ciedade com ins trumentos le gais há-
beis para com bater a vi olência que aí se en contra.

Portanto, não se tra ta de um tema aca dêmico,
mas can dente, que está vin culado à vida do povo bra -
sileiro, ao seu dia-a-dia e a suas re lações que, na mai-
oria das vezes, ca recem de um ins trumento le gal e
eficiente. E o Congresso Na cional não tem tido a pres -
teza e a agi lidade ne cessárias para ofe recê-los à so -
ciedade. O art. 22 da Cons tituição Fe deral dis põe que
compete ao Con gresso Na cional, exa tamente, le gis-
lar so bre tudo, e, na ver dade, não tem con seguido se
desincumbir dessa mis são.

Essa é a nos sa pro posta, Sr. Pre sidente. Mu ito
obrigado.

Durante o dis curso do Sr. Alme ida
Lima, o Sr. José Sar ney, Pre sidente, de ixa a 
cadeira da pre sidência, que é ocu pada su-
cessivamente pelo Sr. He ráclito For tes, 3º
Secretário, e pela Sra. Lú cia Vâ nia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –
Srª Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vâ nia) – Tem V.
Exª a pa lavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, como
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional, apenas gostaria de informar que, às
17 horas e 30 minutos, iniciar-se-á a reunião da
Comissão de Relações Exteriores, que hoje estará
argüindo os diplomatas José Maurício Bustani e Luiz
Augusto de Araújo Castro, respectivamente indicados
para serem embaixadores no Reino Unido e no México.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vâ nia) – Com a
palavra o Se nador Pa ulo Octa vio. (Pa usa.)

Com a pa lavra o Se nador Ro berto Sa turnino.
(Pausa.)

Com a pa lavra o Se nador Pa ulo Paim. (Pa usa.)
Com a pa lavra o Se nador Arthur Vir gílio. (Pa u-

sa.)
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Srª Pre -

sidente, peço a pa lavra pela Li derança.
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vâ nia) – Tem a

palavra o Se nador Ro mero Jucá, pela Li derança.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Como Lí -
der. Sem re visão do ora dor.) – Srª Pre sidente, Se na-
dora Lú cia Vâ nia, Srªs e Srs. Se nadores, quero ape -
nas fa zer um re gistro rá pido e ex ternar uma pre ocu-
pação. Pedi per muta com o Se nador Arthur Vir gílio
porque, como Pre sidente da Co missão de Assun tos
Sociais, que fará sua pri meira re união na pró xima
quinta-feira, às 10 ho ras, te nho acom panhado um as -
sunto que diz res peito à ques tão am biental e que tem
me de ixado mu ito pre ocupado.

A im prensa no ticiou, e em es pecial a re vista
Época des ta se mana, ma téria que re lata da dos e in -
forma que o Pre sidente Luís Iná cio Lula da Sil va as si-
nou de creto li berando a co brança de mul ta para a im -
portação de pne us re cauchutados. Isso quer di zer o
seguinte: com esse ato o Bra sil passa a ser o ma ior
importador de pne us ve lhos do mun do.

A ma téria tem o tí tulo de Pátria do pneu ve lho
e mos tra a quan tidade, o pre juízo e os pro blemas ad -
vindos com a im portação des se tipo de pneu. Re gis-
tra ain da que o Pre sidente Lula “aca tou uma de cisão
imposta pelo Tri bunal Arbi tral do Mer cosul,” co brando
a li beração da im portação por que mu itos des ses pne-
us ve lhos es tão in gressando no País via o nos so vi zi-
nho Uru guai.

Esse é um as sunto gra ve. Como Pre sidente da
Comissão de Assun tos So ciais, apre sentarei re queri-
mento, na pró xima quin ta-feira, convocando ou con vi-
dando a Mi nistra Ma rina Sil va para de bater essa
questão, as sim como al gumas en tidades que di zem
respeito a esse tipo de im portação.

É inad missível que te nhamos avan çado tan to
na ques tão am biental, que te nhamos lu tado e con-
quistado vi tórias im portantes no controle e na pre ser-
vação do meio am biente e que um fato como esse,
inexplicavelmente, manche todo o tra balho que está
sendo fe ito – e pre cisa ser fe ito – para me lhorar as
questões am bientais do nos so País.

Fica aqui meu pro testo a essa de cisão po lítica
do novo Go verno de li berar a im portação de pne us
velhos re cauchutados, de lixo am biental para nos so
País. Faço esse re gistro, in clusive do con vite à Se na-
dora Ma rina Sil va, e peço a trans crição da ma téria da
Revista Época, com o tí tulo Pátria do Pneu Ve lho:
“O go verno li bera re cauchutados do Mer cosul, as sus-
tando fa bricantes e am bientalistas”.

Muito obri gado, Srª Pre sidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos ter mos do art. 210 do
Regimento Inter no.)
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A SRA. PRESIDENTE (Lú cia Vâ nia) – V. Exª
será aten dido nos ter mos re gimentais.

Concedo a pa lavra ao Se nador Ney Su assuna.
(Pausa.)

Concedo a pa lavra ao Se nador Mo zarildo Ca-
valcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Pronuncia o se guinte dis curso.) – Sr. Pre sidente, Sras

e Srs. Se nadores, o IBGE di vulgou, no fi nal do ano
2002, os úl timos re sultados da ta bulação do Cen so
de 2000. E com a di vulgação dos da dos, aca bamos
por per ceber a con tinuidade de pro blemas, dos qua is
muitos se quer ad mitem a existência.

Somos uma so ciedade com pro fundas mar cas
do pas sado co lonial, e o es forço para eli minar o re sul-
tado des se pas sado sem pre nos parece in suficiente.

Nos úl timos anos, hou ve um cres cimento do
acesso dos nos sos jo vens à educação bá sica. Esta -
mos mu ito pró ximos da uni versalização do en sino.
Entretanto, o IBGE vem acor dar para um ou tro as pec-
to da re alidade bra sileira: a educação no Brasil ain da
é dis tinta para di ferentes gru pos ra ciais.

A taxa de anal fabetismo en tre cri anças em ida -
de es colar, dos 10 aos 14 anos, sal ta de 3,0% en tre
os que se de clararam bran cos; passa por 8,5% dos
pardos; 9,9% dos pre tos, até che gar aos 19,8% en tre
os in dígenas.

Um qua dro se melhante pode ser en contrado em 
pessoas de mais de 15 anos de ida de, onde os nú me-
ros do anal fabetismo são: 8,3% para bran cos; 18,2%
para par dos; 21,5% para ne gros e 26,1% para in díge-
nas.

Reproduz-se aqui a ve lha or dem so cial do Bra -
sil-Colônia. Estaremos con denados a re peti-la eter -
namente?

Em me lhor si tuação es tão os des cendentes dos
orientais que mi graram para nos so País, que apre-
sentam os me nores ín di ces. De les sa bemos que, por
questões cul turais, va lorizam mais a ques tão da edu -
cação. Entre os 10 e os 14 anos, o ín dice de anal fabe-
tos en tre es ses brasileiros é de 3,0% e, de 15 anos
em di ante, che ga aos 4,9%.

É cla ro que a si tuação já foi pior. Com parados
com os da dos do Cen so de 1991, to das as ta xas
apresentaram me lhora. A que da do ín dice foi ma ior na 
faixa etá ria de 10 a 14 anos, foco das ações de edu ca-
ção bá sica con vencional, e me nor na fa ixa de mais de 
15 anos, nor malmente aten dida em es quemas como
o Pro grama de Alfa betização So lidária e ou tras ações 
destinadas a adul tos.

Entretanto, no tamos que os ín dices de me lhora,
considerando o cri tério raça ou cor, são mu ito pró xi-
mos uns dos ou tros, re velando que a edu cação está
sendo le vada a cabo de ma neira uni forme. A uni formi-
dade da ação man tém as di ferenças re veladas e
mantidas na nos sa his tória.

A li nha ca paz de eliminar as di ferenças pas sa
pela ação fo calizada, cen trada num gru po es pecífico.
A edu cação in dígena, por exem plo, fun damental para
o meu Esta do, que tem sig nificativo con tingente po-
pulacional des sa ori gem, de veria re ceber ma ior aten -
ção do Mi nistério da Edu cação, à se melhança do que
aconteceu com a edu cação de afro descendentes no
final do Go verno Fer nando Hen rique, no qual fo ram
registrados pro gramas como o “Di versidade na Uni -
versidade” e a pro posta de re servas de va gas.

Outro dado do IBGE que nos pre ocupa é o que
revela que os ín dices de anal fabetos são ma iores nas
cidades brasileiras de me nor por te. Isso in dica que
tem sido mais fá cil para o Go verno agir nas gran des
metrópoles das re giões mais ri cas do que nas pe que-
nas ci dades das re giões mais po bres.

De novo, é ne cessário re dimensionar a ação e
buscar re cuperar o atra so nes sas pe quenas lo calida-
des. Se não hou ver essa pre ocupação, en quanto a
taxa bra sileira con tinuar di minuindo, correremos o ris -
co de acre ditar que o anal fabetismo está sen do er ra-
dicado de ma neira ge neralizada, es quecendo que o
índice re sidual cor responderá ao mo rador dessas pe -
quenas ci dades, ma joritariamente afro descententes,
pardos ou in dígenas.

O Bra sil tem uma dí vida so cial his tórica mu ito
grande a ser paga: a dí vida com os ver dadeiros cons-
trutores des te País, a dí vida pela es cravização e a es -
poliação dos in dígenas e dos ne gros. Ne gar-lhes edu-
cação, seja que mo tivo for, é ne gar-lhes ci dadania, é
negar-lhes en tendimento do mun do, é ne gar-lhes in -
clusão so cial, é ne gar-lhes, fi nalmente, so brevivên-
cia.

As es tatísticas edu cacionais que cons tante-
mente se di vulgam de vem servir para o pro pósito não
apenas de constatar problemas, quan do exis tem,
mas, fun damentalmente, para per mitir o re direciona-
mento de ações go vernamentais, quan do es sas se
mostrarem in completas, equivocadas ou da nosas. E
é pa pel do Con gresso o acom panhamento des sas in -
formações, a avaliação do efe ito das po líticas pú bli-
cas e a su gestão de ajus tes quando ne cessário.

Enfim, mes mo quan do as es tatísticas são fa vo-
ráveis, como tem sido o caso das es tatísticas da Edu-
cação no Bra sil, de vemos bus car o elemento fal tante.
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Atingimos nú meros ab solutos ad miráveis; fal-
ta-nos, ago ra, atingir os gue tos onde as in justiças e
desigualdades de oportunidade ain da im peram, con -
denando bra sileiros, bran cos, ne gros, ín dios, par dos
ou de as cendência es trangeira a con dições in feriores
de vida e, por ta bela, con denando re giões me nos de -
senvolvidas a per petuarem o ci clo de po breza e de
dependência.

Só as sim con seguiremos, além dos bo nitos nú -
meros, uma so ciedade mais jus ta, um de senvolvi-
mento mais uni forme, um aces so mais ge neralizado
aos be nefícios do cres cimento do País, acen tuando o
papel re distributivo ne cessário ao Go verno num país
tão de sigual como o nos so.

Muito obri gado.
A SRA. PRESIDENTE (Lú cia Vâ nia) – Com a

palavra o Se nador Mag no Mal ta.
O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES. Pro nun-

cia o se guinte dis curso. Sem re visão do orador.) – Srª
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, cum primento V.
Exª por es tar, nes ta ter ça-feira, na Pre sidência. É ver -
dade que o dia oito já se foi, mas é o mês em que se
comemora o Dia Inter nacional da Mu lher. Há vá rias
companheiras aqui, guer reiras. Não vou ci tar no mes
para não co meter in justiças. Fico fe liz, por que a ma io-
ria ab soluta das Se nadoras que che garam a esta
Casa aqui che garam por meio da luta, do de safio das
ruas, dos sin dicatos, das or ganizações so ciais, em
prol do povo, dos me nos fa vorecidos e das mi norias
deste País. 

Srª Pre sidente, es tamos vi vendo mo mentos de
extrema vi olência no Bra sil, prin cipalmente no Rio de
Janeiro, que, ape sar de toda a ini ciativa do Go verno
Federal e do Go verno do Esta do do Rio de Ja neiro,
tem apre sentado um qua dro que vai se avas salando a 
cada mo mento. Lembro-me que há qua tro anos já se
dizia – e can sei de ou vir do gran de De putado Mo roni
Torgan – que não es távamos pa recidos com a Co lôm-
bia, mas já es tamos a um pas so dela”. E es tamos!
Não sei até que dia e quan do va mos pa rar de fa zer
discurso nas tri bunas do Se nado e da Câ mara, e os
nossos dis cursos se per derem no ar sem que algo
concreto, uma atitude con creta seja to mada.

Lembro-me, Srª Pre sidente, que quan do o Bra sil
disputou a sua úl tima Copa do Mun do, e para a clas si-
ficação na fase das eli minatórias o time es tava ata ba-
lhoado, e per de, e na pe núltima par tida, pre cisando
ganhar, per deu, na Bo lívia, mas via-se na queles jo ga-
dores cada um que rendo acer tar so zinho, fa zer o gol
de qual quer ma neira; era De nílson dri blando e ca indo
para lá, Lu izão er rando a bola e Fe lipão fi cava no gra -

mado, ges ticulando, pa recia até que que ria fa zer o
gol, ou seja, pe gar a bola com a mão. Mas aqui lo era a 
vontade de to dos de clas sificar o País, e por essa von -
tade não se ti nha en tendimento co letivo. É a questão
da vi olência. Veja ago ra, no Rio de Ja neiro, o Se cretá-
rio de Se gurança vai para cima do Go verno Fe deral, o 
Governo Fe deral res ponde, pa rece que en quanto os
bandidos mais se afi nam, mais se or ganizam, mais se 
equalizam, os ho mens pú blicos que de veriam dar a
resposta à so ciedade na ques tão da se gurança, por
pura fo gueira de va idade, es tão ba tendo ca beça. Qu -
ando o Cel so Da niel mor reu, as sassinado em São
Paulo, pren deu-se toda uma qua drilha e, no fi nal, nin-
guém foi pre so, só o me nor que deu um tiro. É uma
prática aqui. Não há nada tão bom no mun do que não
precise ser mu dado. Precisamos re ver o Esta tuto da
Criança e do Ado lescente. Ele é mu ito bom, mas pre -
cisamos mudá-lo em al gumas co isas. Precisamos re -
ver aqui lo que não é de sa úde e que sig nifique para a
sociedade bra sileira, aqui lo que, de fato, tem tra zido
prejuízo para a so ciedade en quanto co letividade e
trazido be nefício ao ban ditismo.

Srª Pre sidente, na quela oca sião, criou-se a Co -
missão Mis ta de Se gurança Pú blica, numa ini ciativa
conjunta do Pre sidente do Se nado de en tão, o Se na-
dor Ra mez Te bet, e do en tão De putado Aé cio Ne ves.
Lembro que eu es tava em casa, de li cença mé dica,
fazendo fi sioterapia, quan do fui cha mado pelo meu
Presidente. Vim para cá; in tegrei a Co missão. Fi quei
com a sub-re latoria que tra tava de cri me or ganizado,
de la vagem de di nheiro e da nova lei de nar cotráfico
do País.

Reclama-se que o Có digo Pe nal é ve lho – e é
velho, sim – e em poeirado – e é em poeirado, sim. É
um Có digo Pe nal que está mu ito mais a ser viço do
banditismo e da mar ginalidade que da so ciedade bra -
sileira. A so ciedade não pode nada. Por exem plo, um
sujeito é apa nhado com uma to nelada de co caína e
pega cin co anos de ca deia, cum prindo ape nas dois
terços da pena, quan do é pre so por um bom de legado
e um bom juiz, o que nor malmente não acon tece. Qu -
ando não é as sim, ele não cum pre nem es ses dois
terços da pena e vai para a rua, rin do da so ciedade,
pois nin guém lhe toma nada.

Senadora Serys Slhes sarenko, V. Exª sabe do
caso da Bran ca, no seu Esta do, que foi le vada para
cumprir pena em pre sídio de se gurança má xima em
Alagoas, num in terior que não tem nem de legacia
com se gurança.

Depois do Po der Ju diciário, só tem Deus. É pre -
ciso dis cutir o con trole, porque existe fi ligrana na lei
para co locar tra ficante na rua, mas não exis te fi ligrana
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na lei para se dar uma opor tunidade a um me nino
que, por in felicidade ou por fome, por ter pai bê bado
ou fa mília se parada, rou bou um toca-fitas na rua. Per -
feitamente re cuperável, esse me nino foi man dado
para a Fe bem e vi rou mar ginal, mas não há fi ligrana
na lei que pos sa lhe dar uma opor tunidade.

Srª Pre sidente, na quela oca sião, a nova lei o
narcotráfico di zia o se guinte – so ciedade bra sileira –:
“a pena de cin co anos para nar cotráfico, para fi nanci-
amento de trá fico e para ge renciamento de trá fico
passará ago ra de cin co para vin te anos.” E a par tir dos 
20 anos, esse ci dadão tam bém será con denado por
formação de qua drilha – mais 20 anos. Com essa cu -
mulação de 20 anos mais 20 anos, 40 anos, co me-
çam os agra vantes da pena. O Se nado vo tou isso em
dois tur nos. Fi zemos, na quela lei, Srª Pre sidente, a
separação do gran de e o pe queno tra ficante, e ali cri -
amos a cha mada jus tiça te rapêutica, em que o juiz,
por for ça de lei, pode pe gar o jo vem que ain da não é
um de pendente, mas um usuá rio ca sual e dar a ele a
possibilidade da re cuperação sem man dá-lo para o
presídio e pe gar aque le de pendente do ente, que se
escravizou, que ven deu o que ti nha, que ma tou a fa -
mília, dando  a ele a pos sibilidade de uma re cupera-
ção por for ça de lei.

O Se nado vo tou tudo isso; mo dificamos a lei de
lavagem de di nheiro; mo dificamos a lei do cri me or ga-
nizado. Be líssimo pro jeto; o ins trumento que a so cie-
dade está pe dindo. O Se nado vo tou, em dois tur nos, e 
mandou para a Câ mara. Ter minou o man dato de Aé -
cio Ne ves e a Câ mara não vo tou. A vi olência está co -
mendo sol ta no País. E es tamos fa zendo dis curso, fa -
lando para o jor nal, para a te levisão, e nada. O povo
está es perando por um ins trumento, por uma le gisla-
ção, que dê um pou co de fre io a essa ques tão. No
Brasil, o cri me com pensa, exa tamente, por que aque -
les que co metem cri mes sa bem que a lei não pode
segurá-los. É ne cessário que es tas duas Ca sas criem
o ins trumento le gislativo, a lei, para que seja cum pri-
da pelo Ju diciário, e cri em tam bém ins trumentos que
permitam à so ciedade fis calizar o Ju diciário.

Não po demos ad mitir que de sembargador ven -
da sen tença, que juiz ven da sen tença... Não tem ca bi-
mento gas tarmos o di nheiro do con tribuinte para que
a Po lícia Fe deral tra balhe seis, oito me ses, um ano,
monitorando uma qua drilha, para quan do ela for des -
mantelada, fi car im pune pela atu ação de grandes ad -
vogados. Aliás, cer ta vez um De sembargador me dis -
se que a fe licidade dos nar cotraficantes é te rem di-
nheiro para con tratar gran des ad vogados. Nessa
questão não há gran des ad vogados. Na questão do
narcotráfico, do cri me con tra a so ciedade, o que há

são ad vogados bem re lacionados, que sa bem com
quem irão di vidir; por que não exis tem bons ad voga-
dos para re solverem as ques tões dos po bres nes te
País?

Até quan do fa remos dis cursos e mais dis cursos
aqui sem que haja uma atu ação con creta, sem que a
sociedade veja uma le gislação con creta, de finida,
com mu danças con cretas?

Quero con clamar, pe dir, ao Lí der do Blo co de
que faço par te, Tião Vi ana e ao Lí der do Go ver no no
Senado, Alo izio Mer cadante, que, pelo amor de Deus, 
peçam ao Presidente da Câ mara, o De putado João
Paulo, do PT, para vo tar, em ca ráter de ur gência, essa
lei, que o Se nado já vo tou, que dá ao nar cotraficante,
àquele que pro duz o cri me or ganizado, vinte anos de
prisão, po dendo essa pena ser agra vada por mais
vinte anos, para que a so ciedade sa iba que o in diví-
duo pen sará dez ve zes an tes de co meter o cri me, an -
tes de afron tar a so ciedade bra sileira.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT)
– V. Exª me concede um aparte?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – V. Exª
tem a pa lavra.

A Srª Serys Slhes sarenko (Bloco/PT – MT) –
Senador Mag no Mal ta, as sino em baixo de sua fala,
até por que fa zemos par te dos que já com bateram
muito o nar cotráfico e o cri me or ganizado, as suntos
muito pró ximos. Lem bro que, por oca sião da CPI que
V. Exª tão bem con duziu, em meu Esta do pre sidíamos
a CPI no meu Esta do. Não foi fá cil! Nós que atu amos
sabemos o que pas samos na quela oca sião: quantas
ameaças, quan to pâ nico! E a CPI ren deu. Eu di ria que 
foi uma das CPIs que mais avan çaram. Lá em Mato
Grosso, ti ve mos no tícias e da dos con cretos pro veni-
entes da Po lícia Fe deral de que hou ve re dução do cri -
me, mas, in felizmente, os pro dutos do rou bo de car -
gas, de car retas são trocados nos pa íses vi zinhos,
pois a gran de fron teira seca do Mato Gros so, que é de 
700 km, per mite que tudo pas se: contrabando, co caí-
na e ou tras co isas mais. Na épo ca, se gundo os da dos
da Po lícia Fe deral, hou ve uma re dução gi gantesca da 
criminalidade no Esta do de Mato Gros so. Ti vemos
dados de duas ou tras “pes quisas” – en tre as pas, por -
que não são tão ci entíficas: um le vantamento fe ito
pela CPI que pre sidi e a pes quisa de um gru po de pro -
motores no com bate ao cri me or ganizado. Com as in -
formações ob tidas nes sas duas pes quisas e da dos
fornecidos pela Po lícia Ci vil e Mi litar, cons tatamos
que se, em um pas se de má gica, conseguíssemos ti -
rar a dro ga do meio da so ciedade – e so mente em um
passe de má gica é que po deríamos tirá-la do meio da

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu arta-feira  12 03205    267ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     267ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



sociedade –, a cri minalidade es taria re duzida em
80% ou 81%. Um dos le vantamentos apontava para
80% de re dução, e o ou tro, 81%. Bas ta isso para que
realmente nos em penhemos em um com bate fer re-
nho, fe roz e per manente con tra o nar cotráfico. Em
Mato Gros so, du rante o ter rível ano em que a CPI fun -
cionou, ou vimos de poimentos as sombrosos e a si tua-
ção é acin tosa. Ti vemos que con tar com um gran de
sistema de se gurança, de pro teção às testemunhas,
e até hoje te mos problemas gravíssimos! Três pes so-
as que de puseram na CPI es tão mortas, fo ram as sas-
sinadas. A questão é mu ito gra ve mes mo. Nos so de -
sejo era de que, em Mato Gros so, a CPI fos se qua se
uma Co missão per manente, tal a re dução na cri mina-
lidade e ou tros re sultados mais que ela trou xe du ran-
te aque le ano para o nos so Esta do. Infelizmente, isso
não pôde acon tecer. Para fi nalizar, digo que re almen-
te o con trole ex terno do Ju diciário é es sencial e, para
esse fim, con tem co migo. Sou uma das pes soas que
lutam de forma a mais fer renha e fe roz con tra a venda
de sen tenças e ou tras co isas mais. Pro cesso um de -
sembargador do meu Esta do, te nho três pro cessos
contra ele no STJ e em um de les, in clusive, é réu da
minha pes soa. Nós não nos ame drontamos, não nos
vergamos di ante do Ju diciário. No Ju di ciário, há mu ita
gente boa, da me lhor es tirpe, não te nho dú vida, mas
também há aque les que es tão com prometidos até o
fundo do poço; por isso, o con trole ex terno é ne cessá-
rio, é es sencial. Não po demos mais fa zer de con ta
que não es tamos per cebendo o que está acon tecen-
do. Obri gada.

O Sr. De móstenes Tor res (PFL – GO) – V. Exª
me per mite um apar te?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Tem a 
palavra V. Exª.

O Sr. De móstenes Tor res (PFL – GO) – Em pri -
meiro lu gar, gos taria de lou var o tra balho que V. Exª
fez na CPI do Nar cotráfico, um tra balho im portante
que de tectou vá rios pro blemas e, en tre eles, as pro -
gressões no cumprimento de pena em ca deia pú bli-
ca, em pre sídio de se gurança má xima e uma sé rie de
outras vi olações do di reito. Acredito, as sim como V.
Exª, pois o vi fa lando a res peito do as sunto, que o
grande pro blema do Bra sil se cha ma im punidade. E a
Justiça no Bra sil é de samarrada. Ou seja, va mos su -
por que um avião ou dois re solvam fa zer um atentado
contra as torres gê meas do Se nado e que, com a
Casa mo vimentada, ma tem mais ou me nos cinco mil
pessoas e que, mi lagrosamente, os ter roristas so bre-
vivam. Trata-se de um cri me he diondo. Cada ho micí-
dio cor responde a trin ta anos na re gra do con curso
material. Multiplicando trin ta anos ve zes cin co mil,

concluímos que cada ter rorista so brevivente se ria
condenado a cen to e cin qüenta mil anos de ca deira.
Como no Bra sil pode-se cum prir no má ximo trin ta
anos, a pena se ria re baixada de cen to e cin qüenta mil 
para trin ta anos. E mais: o Su premo Tri bunal Fe deral
já de cidiu que a lei dos cri mes he diondos é cons tituci-
onal. Só que, como a de cisão do Su premo Tri bunal
Federal é sol ta, ela não vin cula, qualquer juiz usan do
como ins trumento uma tese mais li beralizante pode
pedir que se aplique a “Cons tituição” – en tre as pas –,
que per mite que esse de linqüente, em bora te nha ma -
tado cin co mil pes soas, te nha a pro gressão da pena
como se fos se um cri minoso co mum. No caso, a pro -
gressão se dá com um sex to da pena. Des sa ma neira,
essa pes soa, esse de linqüente, con denado a cen to e
cinqüenta mil anos de ca deia e que po deria cumprir
apenas trin ta anos te ria a sua pena re duzida para cin -
co. E mais: se tra balhasse na ca deia, fa zendo ar tesa-
nato com pa litos de pi colé, o que é co mum no Bra sil, a 
cada três dias tra balhados, te ria um des contado. Por-
tanto, esse ter rorista sa iria da ca deia em três anos e
meio. É isto que ocor re no Bra sil: não exis te pu nição.
Creio que de vemos tra balhar a fim de re compor a pri -
são com pulsória pre ventiva au tomática, no caso de
crimes mais gra ves e que foi abo lida no Bra sil por
conta da Lei Fle ury, por con ta de um de linqüente que
servia ao re gime mi litar. Os de linqüentes mais pe rigo-
sos de vem responder ao pro cesso pre sos. E mais: a
progressão do re gime deve ser res peitada quan do o
crime for mais gra ve. Uma pes soa con denada a trin ta
anos, por exem plo, deve cum prir pelo me nos vin te. Ou 
não ha verá jus tiça nun ca! A po lícia também não
agüenta lu tar con tra no vos cri minosos, que sur gem
todos os dias, e con tra an tigos, que não per manecem
presos. Gos taria de pres tar mi nha so lidariedade e de
dizer que, as sim como V. Exª e a Se nadora Serys
Slhessarenko, eu tam bém me es forçarei a fim de que
a le gislação bra sileira seja mo dificada e pos sa ha ver
punição, que os de linqüentes se jam presos e a so cie-
dade pos sa res pirar em paz. Além da re forma tri butá-
ria, da re forma pre videnciária e ou tras, também de ve-
mos fa zer no Brasil a re forma da tran qüilidade.

O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES) – Agra -
deço o apar te de V. Exª e o da Se nadora Serys Slhes -
sarenko, que pre sidiu a CPI do Nar cotráfico em seu
Estado e a quem tive o pra zer de mo nitorar na quela
ocasião. V. Exª é pro fundo co nhecedor em ma téria de
segurança.

Gostaria de di zer, Srª Pre sidente, que es tamos
diante de uma si tuação em que é im portante fa zer a
reforma pre videnciária, é im portante fa zer a re forma
política, e é cla ro que é mu ito mais im portante fa zer a
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reforma tri butária, mas, se não ti vermos uma ati tude
definida, se gura, quan to à vi olência nes te País, para
darmos um pou co de tran qüilidade à so ciedade, não
adianta fa zer re forma ne nhuma. Não adi anta fa zer
qualquer tipo de re forma se o ci dadão não tem mais
direito a sair à rua, se seus fi lhos não têm mais di reito
às pra ças, se as es colas são aber tas e fe chadas por
ordem de tra ficantes, e nós só fi camos fa zendo dis-
cursos.

Pelo amor de Deus! Esta ma téria, que já foi vo -
tada em dois tur nos, que muda a le gislação do País e
que ofe rece um ins trumento à so ciedade e um pou co
de li mite ao ban ditismo, deve en trar em pa uta na Câ -
mara dos De putados na pró xima se mana. Se, além
de o in divíduo cum prir ape nas 30 anos, que é a pena
máxima, ele fi zer greve de fome, aí é que vai em bora
cedo mes mo, porque vai gen te para a por ta com fa i-
xas, e daí a pou co ele esta na rua. O pes soal que se -
qüestrou o Abí lio Di niz foi em bora por que fez greve de 
fome. E eles acha ram a lei tão frou xa que vol taram e
seqüestraram o Was hington Oli vetto, por que sa biam
que não ha veria pena al guma para eles. Em que Esta -
do es tamos vi vendo?

A lei po deria partir de cima, por que o povo não
tem mais es perança em nada. Há um descrédito na
Polícia, e de uma for ma in justa, pois a Po lícia é com -
posta, em sua imen sa ma ioria, de ho mens de bem,
mas há uma par te da Po lícia que apo dreceu, que está 
comprometida com o cri me. Esta Casa pre cisa fa zer a 
legislação ra pidamente para mu dar a Cor regedoria
de Po lícia. O cor regedor de Po lícia não pode ser po li-
cial, por que ele não pu nirá um com panheiro, pois
sabe que seu car go é co missionado, e tal vez ele até
tenha sido co locado ali por um po lítico, para es tar a
serviço do po lítico. Ele não vai pu nir seu com panheiro
que está na rua co metendo cri me, an dando com
arma de cri minoso, an dando com car ro rou bado,
cumprindo pena, com três, qua tro processos... E o ci -
dadão acha que ele está na rua para pro tegê-lo, e não 
está! Mas o Cor regedor nada pode fa zer. A fi gura do
Corregedor é im portante para mu dar a ima gem da
Polícia pe rante a so ciedade bra sileira, e isso é obra
de go vernador. Se os go vernadores não to marem a
iniciativa, te mos que tomá-la.

Olha, quan do um juiz, de fa mília po bre, que es -
tudou com di ficuldade, que tem um sa lário de R$5 mil, 
depois de cin co anos de ma gistratura, tem uma man -
são na pra ia, tem al guma co isa er rada! Qu ando um
desembargador dá si nais de ri queza, com o sa lário
pequeno que tem, sem nun ca ter ga nhado nada de
ninguém, só vi vendo da ma gistratura, tem al guma co -
isa er rada! Assim também com a clas se po lí tica. Qu -

ando o su jeito en tra na po lítica po bre, como De puta-
do, Se nador ou Ve reador, e, de pois, fica rico, tem algo 
muito er rado, a não ser que te nha nascido rico, que
tenha her dado ou que já te nha en trado para a vida pú -
blica como em presário. Caso con trário, há algo er ra-
do.

Então, é pre ciso dar à so ciedade a pos sibilidade
de pas sar essa pá gina a lim po, Srª Pre sidente, por -
que a gri ta da rua, o cla mor da so ciedade bra sileira é
extremamente es tridente, e já dói mu ito no meu ou vi-
do.

Esse pro jeto, ex tremamente im portante, muda
até um pon to de im portância da lei. A lei diz que cabe
a quem acu sa o ônus da pro va. Esta mos vi vendo, Srª
Presidente, um Esta do de ex ceção nes te País. O nos -
so Esta do é de ex ceção mesmo! Pre cisávamos pro -
duzir uma le gislação para os pró ximos cin co anos.
Poderíamos mudá-la de pois, mas, para os pró ximos
cinco anos, pre cisamos de uma le gislação para esse
Estado de ex ceção em que estamos vi vendo, para co -
ibirmos a vi olência nes te País.

Srª Pre sidente, se essa lei não en trar em pa uta
na pró xima se mana na Câ mara Fe deral... Peço no va-
mente ao meu Lí der Tião Vi ana, ao Se nador Alo izio
Mercadante: pelo amor de Deus, pelo amor de Deus,
vamos dar esse ins trumento à so ciedade! O Se nado
já vo tou! Se isso não acon tecer, sabe o que fa rei, Srª
Presidente? Vou ti rar o meu pa letó, mi nha gravata,
vestirei mi nha cal ça jeans , pe garei esta lei e irei para
o por tão da casa do Pre sidente, por que sei que Sua
Excelência tem di ficuldade em me aten der em au-
diência agora. Para mim, não tem pro blema: vou sen -
tar no ba tente, es perar que ele pas se de car ro, vou
acenar com a mão e di zer: Pre sidente, a res posta
está aqui. Pelo amor de Deus, peça ao nos so que rido,
glorioso João Pa ulo, Pre sidente da Câ mara! Te mos
maioria, a base de Go verno. E ma ioria pode tudo, V.
Exª sabe. Pri vatizaram tudo com ma ioria, vo taram
projetos com ma ioria. Ago ra po demos vo tar essa lei
com ma ioria, para dar mos um instrumento de se gu-
rança à so ciedade bra sileira, por que, Srª Pre sidente,
os nos sos fi lhos, nes se rit mo em que está... Já es tou
até com ver gonha de vir à tri buna fa zer dis cursos, por -
que o povo que está em casa ou vindo acha que é só
discurso, é só con versa fi ada, nin guém vê nada.

Fui ti rado de uma li cença mé dica para fa zer par -
te des sa Co missão Mis ta de Se gurança du rante ses -
senta dias. Trabalhamos dia e no ite com a mais fina
flor da in teligência da Po lícia Fe deral, dos Mi nistérios
Públicos Fe deral e Estadual, e cito André Ubal dino,
Cláudia Con dack, Márcia Ve lasco, a Pro motora do
Fernandinho Be ira-Mar, da Re ceita Fe deral, com a
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Drª Adri ene Sena, que faz um tra balho tão bo nito, que 
estava fa zendo um tra balho den tro do Ban co Cen tral,
no Coaf, na ques tão da la vagem de di nheiro. E ela
não ti nha mu ita for ça, era muito ini bida para fa zer um
trabalho den tro do Ban co Cen tral. Mas avan çamos na 
legislação com a aju da dela. Enfim, tra balhamos com
esse povo dia e no ite.

O Se nado vota, em dois tur nos, e che ga à Câ -
mara. Vão se pas sar ago ra quan tos anos? Um, dois,
cinco, dez anos? E o povo mor rendo nas ruas e a Jus -
tiça, lá do alto da sua ra zão, diz que quem tem que fa -
zer a lei é o Con gresso, que o que há aqui é uma pena 
de cin co anos, e para o usuá rio a pena é me nor ain da.
Para o art. 151, a pena é tal, para o 171, uma pe quena
pena, para o 157, só essa bo bagem. Então, di zem
que o Con gresso é que tem que mu dar a lei.

Nesse pon to, Se nador Mão San ta, eles es tão
certos. Te mos, de fato, que nos de bruçarmos e ofe re-
cermos um ins trumento à so ciedade. Na úl tima vez
em que es tive com o Pre sidente Lula, quan do Sua
Excelência anunciou os cin co pre sídios fe derais e a
construção do pri meiro, em Bra sília, para tra zer to dos
os mar ginais da es tirpe de Hil debrando Pas coal, de
Fernandinho Be ira-Mar, co locando-os pró ximos ao
Presidente, mos trando a essa gen te quem man da
neste País, dis se-lhe que é pre ciso, tam bém, se pen -
sar em ter uma guar da de pre sídio, mes mo que seja
tirada da Po lícia Fe deral, for mada por ho mens de eli te
– que eles se jam che cados em seu ca ráter, que se -
jam qua se per feitos, no trato com a fa mília, no tra to
com a so ciedade, na sua hon ra, no seu com prometi-
mento, na sua vida de aca demia, na sua vida de po li-
cial –, dan do a essa guar da um sa lário di ferenciado,
para que se jam ho mens de pre sídio fe deral.

O pro blema do pre sídio não é quem está den tro
da ga iola, mas quem está fora dela. O sal vo-conduto
é que é o pro blema, Srª Pre sidente. Po demos cons -
truir pre sídios fe derais com pa redes de con creto,
mas, se não ti vermos ho mens de ín dole cu idando de -
les, com prometidos com este País, com a mo ralidade,
com a se gurança da so ciedade, po deremos até fa zer
paredes de fer ro que es ses pas sarinhos con tinuarão
voando.

O Sr. Mão San ta (PMDB – PI) – Se nador Mag no
Malta, con cede-me V. Exª um apar te?

O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES) – Ouço
o apar te de V. Exª, Se nador Mão San ta.

O Sr. Mão San ta (PMDB – PI) – Se nador Mag no
Malta, es tamos ou vindo o pro nunciamento de V. Exª
atentamente. Acre ditamos mu ito em Deus, que não
abandona seu povo, mas en via-lhe tribulações. Assim
é na his tória do mun do: o povo de Deus es tava es cra-
vo e Ele en viou Mo isés para, por 40 anos, guiá-lo;
contra o gi gante Go lias, Deus en viou Davi; Ele en viou
Salomão para nos en sinar a go vernar. Acho que Deus 

colocou V. Exª nes ta tri buna para fa zer esse cla mor,
para re petir aqui lo que o Cris to dis se nas mon tanhas:
“Bem-aventurados os que têm fome e sede de jus ti-
ça”. Co nheço mu ito o pro blema da vi olência, pela pró -
pria fun ção de mé dico-cirurgião. Deus, gui ando mi-
nhas mãos, per mitiu-me salvar al gumas ví timas dela.
Fui Pre feito e Go vernador do Esta do do Pi auí. Qu an-
do Pre feito, em 1988, já via es ses cri mes. Um ma jor,
Correia Lima, já co metia crimes na mi nha re gião. Eu o 
conhecia. Qu ando fui Go vernador do Esta do, ele era
Coronel. Era suspeito de 30 as sassinatos e de ex tor-
quir de pre feitos no tas frias, falsas. Deus deu-me a co -
ragem que está dan do a V. Exª ago ra, a de mos trar a
pior fe rida des ta Pá tria: o Po der Ju diciário. Exigi, em
nome do povo do Bra sil, o con trole. Aten te bem: fui
Prefeito. É preciso ha ver o controle da Câ mara Mu ni-
cipal, do povo – o povo cas sa! –, do Tri bunal de Con -
tas do Esta do, da União, da Assem bléia, do Po der Le -
gislativo. Nós mesmos so mos pouco con trolados. De
vez em quan do, fala-se em cas sação. Então, é ne ces-
sário o con trole do Po der Ju diciário. Bas taria me ditar-
mos a res peito do que co bram para que um po bre te -
nha di reito a um ad vogado. Então, nós nos co locamos
aqui como todo o povo. Qu ero di zer que, em um ins -
tante como este – que Deus o ba nhe de co ragem –,
eu tive a co ragem e de terminei a or dem de pri são,
como Go vernador do Esta do do Pi auí, ao já Co ronel
Correia Lima. Um co ronel não se faz em um dia. Eu
sei, por que fiz o CPOR e sou ofi cial da re serva. Num
momento des ses, em que Deus nos deu co ragem,
determinei a pri são. O po der de po lícia de um go ver-
nador é de 30 dias. E só um – aten te bem –, so mente
um, e ia se es gotar o pra zo de 30 dias, e nada an dava
-, so mente um, que tam bém re cebeu uma força e co -
ragem de Deus, con seguiu fa zer as acusações ju rídi-
cas.E mos tro a V. Exªs. como o povo está aten to: foi o
promotor Afon so Gil que foi ele ito por essa co ragem,
por ter ou vido aqui lo que o Cris to dis se: “Bem-aventu-
rados os que têm fome e sede de jus tiça”. Afon so Gil
saciou a fome e a sede de jus tiça do povo do Pi auí.
Ele foi o úni co. Hou ve so mente um. Por ter con tinuado
o pro cesso ju rídico, o povo o ele geu De putado Fe de-
ral. Hoje ele exer ce o man dato de De putado pelo PC
do B, o pri meiro na his tória do PC do B do meu Esta -
do. Então, Se nador Mag no Mal ta, con tinue o seu tra -
balho. Qu eremos di zer que es tamos aqui para acom -
panhá-lo nessa gran de luta. V. Exª está como um Dom 
Quixote, mas, com cer teza, será re conhecido pelo
povo do Bra sil. Como dis se Mon taigne, “o pão que
mais a hu manidade ne cessita é jus tiça”.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Obri -
gado, Se nador Mão San ta. Acom panhei a luta de V.
Exª com o Co ronel Vi riato, a quem con voquei e ouvi
na CPI do Nar cotráfico. Co nheço bem a tra jetória de
V. Exª e as do res que en frentou.
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Encerro meu pro nunciamento, Srª Pre sidente,
até por que pen so que esse as sunto não se es gota
aqui. Agra deço ao Bra sil pe los e-mails que te nho re -
cebido, in clusive os mal criados, que fa zem ame aça.
Ninguém vai ca lar mi nha voz, por que te nho o meu co -
ração pintado de ver de e ama relo. Das co isas mais
bonitas que apren di na mi nha vida, na mi nha in fância
pobre foi can tar o Hino Na cional, o Hino à Ban deira e
o Hino das Armas. De mu itas le tras, não me lem bro
mais; mas há uma fra se que nun ca es quecerei: “Ou fi -
car a Pá tria li vre, ou mor rer pelo Bra sil”.

Ninguém vai me ca lar!
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vâ nia) – Agra de-

ço ao Se nador Mag no Mal ta pela ho menagem que
faz às mu lheres bra sileiras, por in termédio da mi nha
pessoa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA)
– Srª Presidente, peço a palavra pela Liderança do
Bloco.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vâ nia) – Concedo a 
palavra à no bre Se nadora Ana Jú lia Ca repa, que fa la-
rá como Lí der do PT, por vin te mi nutos, para co muni-
cação de in teresse par tidário, nos ter mos do art. 14,
inciso II, alí nea “b”, do Re gimento Inter no.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA.
Como Lí der. Sem re visão da oradora.) – Obri gada,
Senadora Lú cia Vâ nia, que ago ra pre side a ses são,
ainda mais nes ta nos sa se mana. Quem dera a nós,
mulheres, que nos fos se de dicado não só um dia,
mas que, du rante to dos os dias, pu déssemos pen sar
sobre a si tuação das mu lheres, fa zendo uma re flexão
positiva so bre os avan ços já conquistados, mas tam -
bém uma re flexão so bre o que ain da pre cisamos con -
quistar e so bre o quan to ain da há mi lhares de mu lhe-
res que pre cisam con quistar o seu di reito de vi ver as
nossas di ferenças com di reitos igua is. Com cer teza,
seria me lhor. Mas acho que es tamos dan do pas sos
nessa di reção.

Venho aqui re gistrar duas si tuações. A primeira
é que hoje, às 15 ho ras, foi lan çado, no Pa lácio do
Planalto, o Pla no Na cional para Erra dicação do Tra -
balho Escra vo. Eu es tava pre sente nes se ato, jun to
com o Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va e Mi nistros
de Esta do, en tre eles quem co ordena esse tra balho, o 
Secretário Na cional de Di reitos Hu manos, Nil mário
Miranda, e o Mi nistro do Trabalho e Empre go, Jac-
ques Wag ner.

Esse Pla no Na cional para Erra dicação do Tra-
balho Escra vo no Bra sil foi ela borado, na ver dade, por 
uma co missão cri ada no iní cio do ano pas sado no
âmbito do Con selho de De fesa dos Di reitos da Pes-
soa Hu mana, do Mi nistério da Justiça. Ela foi com pos-
ta por re presentantes de vá rios Mi nistérios, en tre eles 
o Mi nistério do Trabalho, o Mi nistério do De senvolvi-
mento Agrá rio e tam bém en tidades da so ciedade ci -

vil, como a Ordem dos Advo gados do Bra sil (OAB), a
Associação dos Ju ízes Fe derais, a Co missão Pas to-
ral da Terra (CPT) – es tava pre sente Dom To más Bal -
duíno, que en tregou, sim bolicamente, o Pla no ao Pre -
sidente Lula –, o Mi nistério Pú blico Fe deral, o Mi nisté-
rio Pú blico do Tra balho, além de uma re presentação
da OIT– Orga nização Inter nacional do Tra balho.

Faço ques tão de re gistrar que o Pla no de Erra di-
cação do Tra balho Escra vo con tará com o apo io da
OIT. Esse tra balho foi ini ciado no ano pas sado, por-
tanto ain da no ou tro Go verno. O plano era de com ba-
te ao tra balho es cravo, mas, a par tir des te Go verno,
transformou-se no Pla no para Erra dicação do Tra ba-
lho Escra vo, pois não é pos sível que, em ple no séc.
XXI, ain da exis tam, se gundo es timativa do pró prio Mi -
nistério do Tra balho, 25 mil tra balhadores sub metidos
a con dições aná logas à do tra balho es cravo no Bra sil.
Segundo da dos da CPT de 2002, fo ram cons tatados,
por meio de de núncias, 148 ca sos de ex ploração de
trabalho es cravo, en volvendo 5.665 tra balhadores.
Desse to tal, 117 casos, que to talizam 4.333 tra balha-
dores, ocor reram no meu Esta do, o Pará, que tem o
triste tí tulo de cam peão do trabalho es cravo no Bra sil.

Outros Esta dos em que a in cidência de tra balho
escravo é gran de são Ma ranhão e Mato Gros so. Con -
tudo, de 5.665 tra balhadores li bertados pe los grupos
móveis, mais de 4.300 es tavam no Estado do Pará, o
que mos tra o quanto o nos so Esta do con tribui in feliz-
mente para essa prá tica de sumana que ain da ocor re
em nos so País. 

O pior é que exa tamente nes sas re giões em que 
ocorre o tra balho es cravo en contram-se os mais ba i-
xos va lores de Índice de De senvolvimento Hu mano, o
IDH. Explo ram tra balho es cravo não ape nas os gran-
des fa zendeiros, mas tam bém e in felizmente em pre-
sas que ti veram o apo io de agên cias de de senvolvi-
mento, como da ex tinta Su dam, e que re ceberam fi -
nanciamento pú blico de ins tituições como o Ban co da 
Amazônia.

Recentemente, no Pará, fo ram pre sos o ex-De -
putado Fe deral Au gusto Fa rias e sua irmã – não é a
primeira vez que sua fa zenda é de nunciada e nela
são en contrados tra balhadores es cravos – pela prá ti-
ca do tra balho es cravo.

Sr. Pre sidente, é im portante a nos sa par ticipa-
ção, por que exis te uma sé rie de ações que de pen-
dem do Po der Le gislativo. Já exis tem 18 iniciativas em 
tramitação no Po der Le gislativo, al gumas de las são
de au toria do ex-Se nador do meu Esta do, Ademir
Andrade, e do De putado Fe deral Pa ulo Ro cha, que
continua no man dato. A proposta do De putado Fe de-
ral Pa ulo Ro cha re almente foi ini ciada an tes, mas até
hoje não con segue tra mitar na Câ mara Fe deral. O
projeto do Se nador Ademir Andra de, na ver dade, é
uma emen da à Cons tituição que per mite a ex propria-
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ção da ter ra onde for cons tatado o tra balho es cravo,
porque re almente não há con dições de um ci dadão
continuar dono de uma ter ra se ele es craviza se res
humanos. Essa emenda já foi apro vada nes ta Casa
Legislativa, no Se nado Fe deral, mas in felizmente ain -
da está na Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania da Câ mara Fe deral.

O Mi nistro do TST Fran cisco Fa usto já fez, tan to
ao an tigo Pre sidente da Câ mara como ao atu al, so lici-
tação para que pos sa ser agi lizada a vo tação des sa
emenda cons titucional. É uma ver gonha in ternacional
para o País a exis tência des sa prá tica. Portanto, faço
este re gistro.

Além de sa udar o Go verno por lan çar o Pla no
Nacional Para a Erra dicação do Tra balho Escra vo,
alerto esta Casa Le gislativa para que as ações le gis-
lativas pos sam ser vo tadas o mais ur gente pos sível,
porque, com cer teza, há im punidade. Uma úni ca pes -
soa até hoje foi con denada por tra balho es cravo! Uma 
única pes soa! E sa bem qual foi a con denação? Teve
de doar al gumas ces tas bá sicas.

Então, é ne cessário que te nhamos também
uma le gislação mais rí gida, por que a im punidade é a
maior in centivadora do tra balho es cravo e da vi olên-
cia no nos so País. Qu eremos o fim da im punidade e a
erradicação, não só o com bate, do trabalho es cravo.

Como Se nadora do Esta do em que há a ma ior
incidência do tra balho es cravo, acompanharei di utur-
namente essa si tuação, por que não que ro mais ver o
nosso Esta do com esse tris te tí tulo de cam peão.

Sr. Pre sidente, no do mingo à no ite, no mu nicípio
de Ma rabá, no su deste do Pará, ocor reu um dos ma i-
ores atos que a po pulação já fez em de fesa dos seus
interesses. Tra ta-se da cam panha “O Pará é que vale”
com o qual o povo está ten tando sen sibilizar a Com -
panhia Vale do Rio Doce, que tem a ma ior par te da
exploração no Esta do, in clusive com a pers pectiva de
ampliar essa ex ploração para ou tros mi nérios, por-
que, além do fer ro, do ouro, tam bém há a ex ploração
do ní quel, do co bre e de man ganês. Ou seja, além
desses ou tros mi nérios que a Vale do Rio Doce tam -
bém ex plorará, com cer teza, o Estado do Pará, com o
seu imen so po tencial mi neral, é hoje o ma ior in vesti-
mento da Com panhia Vale do Rio Doce.

Mas a Com panhia Vale do Rio Doce, em as soci-
ação com ou tras em presas, cons truirá, ape sar do fer -
ro e do bu raco fi car no Esta do do Pará, uma si derúrgi-
ca no Ma ranhão. O povo pa raense está pro testando
contra essa si tuação. Inclusive pre tendemos pro mo-
ver uma dis cussão de sapaixonada, sé ria, que re al-
mente pos sa ava liar, prin cipalmente nos Esta dos
onde exis tem tais ri quezas na turais, se o va lor da
Compensação Fi nanceira so bre a Exploração de Re -
cursos Mi nerais, CFEM – pe tróleo, gás na tural, mi ne-

rais e água para a ge ração de ener gia –, re almente
está va lendo a pena para os re feridos Estados.

Tenho certeza de que não ha verá ne nhum em -
pecilho para apro vação da ma téria na Co missão de
Assuntos Eco nômicos. A subcomissão discutirá o que 
antigamente se cha mava de royalties para que não
só a alí quota des sa com pensação fi nanceira pos sa
ser am pliada, como me lhor dis tribuída, por que não só 
o mu nicípio em que a mina se lo caliza so fre as con se-
qüências pela ex tração, mas prin cipalmente to dos os
municípios que es tão no en torno da mina. É uma dis -
cussão que exi ge re visão.

A le gislação que cri ou a CFEM – Com pensação
Financeira So bre a Explo ração de Re cursos Mi nerais
– exis te há ca torze anos. É ne cessário que a sub me-
tamos a re visão, prin cipalmente no mo mento em que
será dis cutida a Re forma Tri butária nosso País.

O povo do Pará não está mais dis posto a per der
ou a fi car ape nas com os bu racos. Qu eremos tam bém
a opor tunidade de ter uma po lítica de de senvolvimen-
to. Por isso, to mamos essa ini ciativa, porque, para
nós, não se tra ta ape nas de dis cutir a si derúrgica,
mas tam bém a pos sibilidade de ter mos mais re cursos
para que pos samos fa zer in vestimentos di versos na
política de ge ração de em pregos da nos sa re gião,
que é tão ca rente, porque os 100 pi ores ín dices de
desenvolvimento hu mano que exis tem no Brasil es tão
localizados nas re giões Nor deste e Nor te.

O Sr. João Alber to Sou za (PMDB – MA)  – Per -
mite V. Exª um apar te?

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) –
Concedo o apar te ao Se nador João Alber to Sou za.

O Sr. João Alber to Sou za (PMDB – MA) – Se-
nadora, ao che gar no plenário, ouvi o dis curso de V.
Exª, que evi dentemente re trata o tra balho que V. Exª
está fa zendo no Se nado e a sua von tade de mi norar a 
dificuldade do povo do Pará. Escla reço que a lo caliza-
ção do por to no Ma ranhão, para que os mi nérios de
Carajás fossem ex portados, foi re sultado de uma de -
cisão emi nentemente téc nica. Lem bro-me de que, na
época em que eu era De putado Fe deral, o ex-Se na-
dor Jar bas Passarinho e o De putado Jar der Bar balho
procuravam fa zer com que fos se o mi nério ex portado
– se não me fa lha a me mória – pelo por to que se ria
instalado na Pon ta da Ti joca, no Pará.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – MA)
– O nome era Espa darte.

O SR. João Alber to Sou za (PMDB – MA) – Qu -
anto à si derúrgica, os  mo tivos para ins talarem-na no
Maranhão tam bém são téc nicos. Se se ins talar uma
siderúrgica no Pará – te nho so mente um ar gumento
válido –, o mi nério terá de es coar pelo Por to de Ita qui.
É mu ito mais fá cil a instalação no Esta do do Ma ra-
nhão, por que – sem de trimento al gum ao Esta do do
Pará, onde, in clusive, te nho fa miliares e po líticos –
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essa par te pe sada se ria trans portada para o Por to de
Itaqui e, de lá, se ria man dada aos por tos da Eu ropa,
aos por tos para onde ex portaríamos toda essa pro du-
ção. Fica mu ito mais fá cil a ins talação no Esta do do
Maranhão. É bom para o Pará, é bom para o País, é
bom para o nos so povo, prin cipalmente nes te mo-
mento em que es tamos lu tando tan to para que se mi -
norem as di ficuldades da nos sa po pulação. V. Exª dis -
se mu ito bem que não será, de je ito ne nhum, uma dis-
cussão apa ixonada. Con cordo pi amente. Não va mos
fazer uma dis cussão apa ixonada a esse res peito. Va -
mos en contrar o meio téc nico, para que se re solva
esse as sunto, que é tão im portante para o Esta do do
Pará, como tam bém para o Esta do do Ma ranhão. Mu i-
to obri gado pelo apar te.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) – 
Obrigada, Se nador. É na tural que cada um aqui,
como re presentante de uma Uni dade da Fe deração,
defenda o seu Esta do. Fui ele ita para de fender o povo
do Pará. Como já dis se, aliás, fui ele ita com o slogan
de Se nadora do povo do Pará. Por tanto, de fendo a
geração de em prego no meu Esta do, mas te nho a
compreensão de que não é uma bri ga com o Esta do
do Ma ranhão. Infe lizmente, eu não era po lítica na
época em que se de cidiu o por to. Portanto, não pos so
falar, em bora pen se que haja mais ra zões do que téc -
nicas nes sa si tuação.

Mas não vou en trar nes se de bate, por que, de
qualquer je ito, o por to já exis te.Entretanto, eu po deria
dizer, por exem plo, que as sim como o fer ro vai de Ca -
rajás para Ita qui pela fer rovia, também o ma terial ne -
cessário para a si derúrgica po deria voltar no re torno
do trem. 

Teríamos vá rias for mas de discussão téc nica.
Também te mos téc nicos que di zem que po deria ser
no Esta do do Pará. Então, pen so que pre cisamos fa -
zer uma dis cussão que não se pren da ape nas à dis -
cussão da si derúrgica, por que ela é im portante, mas,
certamente, não é a úni ca al ternativa para o nos so
Estado.

A ini ciativa que ti vemos foi de dis cutir a ques tão
concreta, ou seja, de que for ma va mos compensar o
Estado que tem a ri queza. Esse é um prin cípio ab solu-
tamente li beral: va lorizar a ter ra, os re cursos na turais,
o di ferencial da ter ra que está re cebendo os im pactos
ambientais des sa ex ploração e de uma con centração
de mi lhares de pes soas que se des locarão com essa
perspectiva de em prego, ten do em vis ta es ses gran-
des pro jetos. Qual a com pensação que es ses Esta dos
estão re cebendo? Qual a com pensação que os Mu ni-
cípios em tor no es tão re cebendo? É essa dis cussão
que que remos fa zer de forma tran qüila aqui no Se nado
Federal, para que não so mente o Esta do do Pará, mas
todos os que de têm re cursos na turais pos sam ter uma
compensação mais jus ta, até para que pos samos im -

plementar um mo delo de de senvolvimento, de ge ração
de em prego, de distribuição de ren da ba seado em
economias mais du radouras.

Portanto, Se nador, ob viamente, de fenderei o
nosso Esta do, é cla ro, até por que sa bemos a im por-
tância dis so. Te nho certeza de que, se re fizermos a
compensação fi nanceira, te remos o que é mais im-
portante, ou seja, mais re cursos para a ge ração de
emprego, para po líticas vol tadas para a edu cação,
para a for mação da nos sa ju ventude e, in clusive, para 
que pos samos ter a sa úde dos ha bitantes da quela re -
gião me lhorada. É o que es tamos que rendo – e para
tal fui ele ita –: de fender mais re cursos para o nos so
Estado e que seja pago um pre ço jus to pelo di ferenci-
al da enor me ri queza – mi neral e ou tras– de nosso
Estado do Pará. Tam bém que remos re ver a ques tão
relacionada à Hi drelétrica de Tu curuí, por que essa
Cefen tam bém se re fere a essa ques tão.

Senadora Lúcia Vânia, concluindo, quero
dizer que vamos insistir, até porque devemos fazer
uma reforma tributária este ano. Portanto, devemos
rever os tributos brasileiros, analisar o que está
dando certo e o que precisa ser revisto. Nossa
opinião é de que essa legislação precisa ser revista,
não apenas pela questão específica do Pará, mas
também outros Estados que, embora ricos,
recebem tão pouco de compensação. 

Temos de pensar que es ses re cursos na turais
não são eter nos, nem re nováveis, mas fi nitos, por
isso a com pensação precisa ser ma ior.

Quero agra decer e di zer a to dos que o Pla no
Nacional para a Erra dicação do Tra balho Escra vo,
uma ini ciativa do nos so Go verno, deve con tar, tam-
bém, com o apo io de toda esta Casa quan do da vo ta-
ção ur gente das ma térias le gislativas ne cessárias,
para que pos samos pôr fim à im punidade.

Muito obri gada.
A SRA. PRESIDENTE (Lú cia Vâ nia) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Pa ulo Octa vio, que fa lará pela
Liderança, pelo tem po res tante da ses são.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Como Lí -
der. Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do
orador.) – Srª Pre sidente, que ro cum pri mentá-la por
assumir a Pre sidência des ta ses são, no bre Se nadora
Lúcia Vâ nia.

Gostaria também de re gistrar que re cebi em
meu ga binete hoje uma co missão de ju ízes ti tulares
de Va ras de Exe cução Pe nal. Os ma gistrados ma ni-
festaram imen sa pre ocupação no que se re fere à
construção de um pre sídio de se gurança má xima
aqui no Dis trito Fe deral, con forme no ticiado pela im -
prensa.

Desde já que ro ma nifestar mi nha po sição con -
trária à ins talação de um novo es tabelecimento pri sio-
nal na ca pital. Jul go ab solutamente equi vocada qual -
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quer pro posta que pre veja a ins talação de pre sídios
em áre as den samente po voadas. Fa tos re centes es -
tão a de monstrar que a exis tência des ses es tabeleci-
mentos em gran des ci dades é al tamente per niciosa
para a so ciedade. Exem plo mais vi sível disso fo ram
os gra ves trans tornos ocor ridos na ci dade do Rio de
Janeiro, su postamente co mandados de den tro dos
muros do complexo pe nitenciário de Ban gu.

Desses tris tes epi sódios, res ta uma va liosa li-
ção: os pre sídios, so bretudo os de se gurança má xi-
ma, de vem ser cons truídos em lo cais iso lados.

Além do pro blema da pos sível cons trução de
uma pri são na ca pital fe deral, os ju ízes mostra ram-se
extremamente pre ocupados com a even tual trans fe-
rência de che fes de facções criminosas para o Dis trito
Federal.

Os ma gistrados sa lientaram que Bra sília abri ga
um sem-nú mero de au toridades na cionais, além das
representações di plomáticas es trangeiras. Por isso,
as con seqüências da vin da des ses in divíduos para a
Capital da Re pública se riam im previsíveis.

Nesta opor tunidade, faço um ape lo ao Go verno
para que de sautorize qual quer ini ciativa re lacionada
à trans ferência de ban didos no toriamente pe rigosos
para a ca pital de to dos os bra sileiros.

O que que remos na ca pital, Srª Pre sidente, Srªs 
e Srs. Se nadores, é a efe tivação das en tidades pú bli-
cas fe derais que ain da es tão ins taladas no Rio de Ja -
neiro. O que que remos aqui é o BNDES, as au tarqui-
as, as agên cias que es tão no Rio de Ja neiro. Em Bra -
sília, não que remos pre sídios de se gurança má xima.

O Sr. De móstenes Tor res (PFL – GO) – Se na-
dor, V. Exª me per mite um apar te?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Ouço V.
Exª com o ma ior pra zer, Se nador De móstenes Torres.

O Sr. De móstenes Tor res (PFL – GO) – Con -
cordo ple namente com V. Ex.ª. O que acon tece no
Brasil é uma ilu são le gislativa. Não te mos le gislado-
res, te mos po etas, te mos aque les que acre ditam pi a-
mente no que vêem, prin cipalmente lá fora. Então,
tornou-se uma fi losofia corrente no Bra sil de que a ca -
deia não re cupera. E de fato a ca deia não re cupera
mesmo. Não co nheço nin guém que te nha sa ído me -
lhor da ca deia. Mas não po demos co locar pes soas
não re cuperadas na rua. Mu ita gen te diz: a ca deia não 
recupera. Per gunto: as ruas re cuperam? Então, fi ca-
mos nes sa fi losofia ab solutamente ina dequada. É por 
conta dis so que te mos pro gressões in discriminadas
de pena; é por con ta dis so que nin guém fica pre so no
Brasil. Não é só rico, não; po bre tam bém não fica pre -
so no Bra sil. E faz par te des sa fi losofia co locar pes so-
as ab solutamente pe rigosas, tan to é que os pre sídios
federais es tão sen do cons truídos em lo cais ha bita-
dos, sob o pre texto de que, com o con tato com a fa mí-
lia, com a so ciedade etc, es sas pes soas te rão ma ior

possibilidade de re cuperação. Isso, na re alidade, é
um ver dadeiro ab surdo. Por quê? Por que acaba cri an-
do, den tro de um nú cleo densamente ha bitado como
Brasília – as sim como em qual quer ou tra ci dade –
uma pers pectiva e um pro blema ma ior de vi olência.
Acredito no se guinte: en quanto ti vermos a po lítica de
segurança pú blica ge renciada por in teresses econô-
micos, prin cipalmente de de fensores de cri minosos, e 
não da so ciedade, va mos con tinuar en frentando es -
ses pro blemas. Pes soas que não dão con ta de re sol-
ver pro blemas, de pro por po líticas efetivas de se gu-
rança pú blica, não de vem ace itar o car go para o qual
foram con vidadas. E isso tem se re petido no Bra sil ao
longo da his tória; não é de ago ra. Esta mos vi vendo
um gra ve pro blema de se gurança pú blica, e a so lução
encontrada de se cons truírem pre sídios fe derais em
Brasília, no Rio de Ja neiro, em São Pa ulo, de pois em
Goiânia e em Be lém, agra vará ain da mais a si tuação.
Concordo in teiramente com a po sição de V. Exª, que
também foi es posada por ju ízes e pro motores do Dis -
trito Fe deral. Qu ero pa rabenizá-lo pela sua pos tura
corajosa.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Agra de-
ço o apar te, no bre Se nador De móstenes Tor res. E te -
nho cer teza de que V. Exª tam bém não gos taria de ver 
a cons trução de um pre sídio de se gurança má xima
na Ca pital de Go iás, a nossa que rida Go iânia.

O Sr. De móstenes Tor res (PFL – GO) – De for -
ma ne nhuma.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Por tanto,
estamos de acor do.

Muito obri gado, Srª Pre sidente.
O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS) – Srª Pre -

sidente, peço a pa lavra, para uma co municação ina -
diável.

A SRA. PRESIDENTE (Lú cia Vâ nia) – Se nador
Paulo Paim, V. Exª tem a pa lavra, para uma co munica-
ção ina diável.

O SR. PAULO PAIM (Blo co/PT – RS. Para uma
comunicação ina diável. Sem re visão do ora dor.) – Srª
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, gos taria ape nas
que fi casse re gistrado nos Ana is do Se nado Fe deral o 
editorial do jor nal Cor reio Bra ziliense de hoje, cujo
título é “Li ção con tra o Ra cismo”. Como es tamos no fi -
nal da ses são, não le rei o edi torial na ín tegra, apenas
comentarei.

Há pou cos dias, pro feri um dis curso da tri buna a 
respeito do li vro Banzo, Tron co & Sen zala. Con se-
guimos que a edi tora e as duas au toras vi essem a
Casa e se com prometessem a re tirar o li vro de cir cu-
lação, in clusive da Inter net, o que ocor ria há qua tro
anos. O Correio Bra ziliense elo gia a atu ação do Se -
nado Fe deral, de monstrando li ção con tra o ra cismo a
fim de que ou tros li vros do tipo não se jam pro duzidos.
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Cumprimento a di reção do Correio Bra ziliense
pelo ex celente edi torial e o co mentário mu ito pre ciso
a res peito da ca minhada do povo ne gro na luta con tra
a dis criminação. E va mos tor cer para que o fato seja
uma li ção con tra o ra cismo.

Era o que eu gos taria de di zer, Srª Pre sidente.
Muito obri gado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos ter mos do art. 210 do
Regimento Inter no.)
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A SRA. PRESIDENTE (Lú cia Vâ nia) – V. Exª
será aten dido, na forma re gimental.

Não há mais ora dores ins critos.
Sobre a mesa, re querimento que pas so a ler.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 79, DE 2003

Nos ter mos dos art. 5º, XXXIII, da Cons tituição
Federal, e do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral,
requeiro que a Mesa en caminhe ao Se nhor Pro cura-
dor-Geral da Re pública, o se guinte pe dido de in for-
mações:

1 – De ju lho de 2001 a 4 de abril de 2002, quan -
tas diá rias e pas sagens fo ram fornecidos aos Pro cu-
radores José Roberto Fi gueiredo San toro e Má rio Lú -
cio Ave lar, ro teiros e va lores;

2 – Qual a mo tivação fun cional, di zendo dos fa -
tos es pecíficos que mo tivaram seus des locamentos;

3 – Qu ais as Ordens de Ser viço que fo ram da -
das e os res pectivos do cumentos ar quivados nas áre -
as ju diciária e fi nanceira da Pro curadoria-Geral da
República;

4 – Se os Pro curadores José Roberto Fi gueire-
do San toro e Má rio Lú cio Avelar, fo ram co locados
nestes 5 úl timos anos à dis posição do Mi nistério da
Saúde, qua is as fun ções que exer ceram e que tra ba-
lhos re alizaram;

5 – Se os Pro curadores José Roberto Fi gueire-
do San toro e Má rio Lú cio Avelar es tiveram no Esta do
do Ma ranhão, nos me ses de ju lho e agos to de 2002,
em que da tas, qua is os mo tivos des sas vi agens e
quais as Ordens de Ser viços que as au torizaram.

Sala das Ses sões, 11 de março de 2003. – Se -
nador João Alber to Sou za.

(À Mesa para de cisão.)

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vâ nia) – O re queri-
mento lido será des pachado à Mesa para de cisão, nos
termos do in ciso III, do art. 216, do Re gimento Inter no.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia) – Nada mais
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos,
lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que constará da 
próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se
amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 33, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de Lei de
Con versão nº 33, de 2002, pro veniente da Me dida
Provisória 77, de 2002, que al tera as Leis nºs 10.464,

de 24 de maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au toriza a
concessão de cré dito, com re cursos dos Fun dos
Constitucionais de Fi nanciamento do Nor te, Nor deste
e Cen tro-Oeste, para aqui sição dos títulos do Te souro
Nacional ne cessários à con tratação de ope ração na
forma da Re solução nº 2.471, de 26 de fe vereiro de
1998, do Con selho Mo netário Na cional, re lacionada
com dí vidas con traídas com re cursos de ou tras fon-
tes; dis põe so bre re conversão de ati vidades de mu-
tuários com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe derais; e
dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em substituição à Co missão Mis ta, Re la-
tor: De putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminar-
mente pelo aten dimento dos pres supostos cons tituci-
onais de re levância e ur gência; pela ade quação fi nan-
ceira e or çamentária; e quan to ao mé rito, fa vorável à
Medida Pro visória e à Emen da nº 13, pela re jeição
das Emen das nºs 1 a 12 e 14 a 36, na for ma do Pro je-
to de Lei de Con versão nº 33 de 2002.

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

Discussão, em turno úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 78, de 2002, que au toriza o Po der Exe cutivo a
doar à Re pública do Pa raguai va cinas e equi pamen-
tos in dispensáveis ao com bate à fe bre af tosa, tendo

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em substituição à Co missão Mis ta, Re la-
tor: De putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminar-
mente pelo aten dimento dos pres supostos cons titucio-
nais de re levância e ur gência, pela ade quação fi nan-
ceira e or çamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 81, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
favor de Encargos Fi nanceiros da União e Re financia-
mento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor
global de de zessete bi lhões, oi tenta e qua tro mi lhões,
setecentos e quarenta mil e tre zentos e oi tenta e cin -
co re ais, para os fins que es pecifica, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re lator:
Deputado João Alme ida (PSDB-BA), pre liminarmen-
te pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência, pela ade quação fi nanceira e 
orçamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.
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4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 84, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 84, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
favor do Mi nistério da Inte gração Na cional, no va lor
de dez mi lhões de re ais, para os fins que es pecifica.

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re lator:
Deputada La ura Car neiro (PFL-RJ), pre liminarmente
pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência, pela adequação fi nanceira e 
orçamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 3, DE 2003

(Em re gime de ur gência, nos ter mos do art. 353, 
parágrafo úni co do Re gi mento Inter no)

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 3, de 2003, (apre sentado pela Co-
missão de Assun tos Eco nômicos como con clusão de
seu Pa recer nº 70, de 2003, Re lator: Se nador Ga ribal-
di Alves Fi lho), que apro va a Pro gramação Mo netária
para o 1º tri mestre do ano de 2003.

6

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 38, DE 2000

(Votação No minal)

Votação, em primeiro tur no, da Pro posta de
Emenda à Cons tituição nº 38, de 2000, ten do como
primeiro sig natário o Se nador Tião Vi ana, que dá
nova re dação ao § 2º do art. 55 da Cons tituição Fe de-
ral, para exi gir voto os tensivo no caso de per da de
mandato de De putado e Se nador nas hi póteses dos
incisos I, II e VI do ca put do mes mo ar tigo, ten do

Parecer sob nº 1.437, de 2001, da Co missão de
Constituição, Justiça e Ci dadania, Re lator: Se nador
José Edu ardo Du tra, fa vorável, nos ter mos da Emen-
da nº 1-CCJ (Subs titutivo), que ofe rece.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
 Nº 21, DE 2001

(Votação No minal)

Votação, em primeiro tur no, da Pro posta de
Emenda à Cons tituição nº 21, de 2001, ten do como
primeiro sig natário o Se nador Antô nio Car los Va lada-

res, que altera a re dação do ar tigo 6º da Cons tituição
Federal (acrescenta aos di reitos so ciais o di reito à ali -
mentação), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 783, de 2002, da Co -
missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania, Re lator:
Senador Se bastião Ro cha.

8

MENSAGEM Nº 286, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 286, de 2002 (nº 797/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor João
Gualberto Mar ques Por to Jú nior, Mi nistro de Pri meira
Classe da Car reira de Di plomata do Qu adro Per ma-
nente do Mi nistério das Re lações Exte riores, para
exercer o car go de Emba ixador do Bra sil jun to à Re -
pública de Cin gapura.

9

MENSAGEM Nº 288, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 288, de 2002 (nº 820/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor Renato
Luiz Ro drigues Mar ques, Mi nistro de Primeira Clas se
da Car reira de Di plomata do Qu adro Per manente do
Ministério das Re lações Exte riores, para exer cer o
cargo de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública da
Ucrânia.

10

PARECER Nº 81, DE 2003
Votação Se creta

Escolha de Au toridade
Discussão, em tur no úni co, do Pa recer nº 81,

de 2003, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci -
dadania, Re lator: Se nador Pe dro Si mon, so bre a
Mensagem nº 369, de 2002 (nº 1.132/2002, na ori -
gem), de 18 de de zembro úl timo, pela qual o Pre si-
dente da Re pública sub mete à de liberação do Se na-
do a es colha do Doutor Teori Albi no Za vascki, Juiz
do Tri bunal Re gional Fe deral da 4ª Re gião, com sede
em Por to Ale gre (RS), para com por o Su perior Tri bu-
nal de Jus tiça, no car go de Mi nistro, na vaga de cor-
rente da apo sentadoria do Mi nistro Jacy Garcia Vi ei-
ra.
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11

MENSAGEM Nº 17, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 17,
de 2003 (nº 1.235/2002, na ori gem), de 30 de de zem-
bro úl timo, pela qual o Pre sidente da Re pública so lici-
ta a re tirada do Pro jeto de Lei da Câ mara nº 86, de
2001 (nº 4.697/94, na Casa de ori gem), que dispõe
sobre a apli cação de pe nalidade por in fração da le gis-
lação que rege as Zo nas de Pro cessamento de
Exportação (ZPE).

12

MENSAGEM Nº 18, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 18,
de 2003 (nº 22/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro úl ti-
mo, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita a re ti-
rada da Men sagem nº 282, de 2002 (nº 793/2002, na
origem), re ferente à in dicação do Se nhor Antonio Au -
gusto Day rell de Lima, Mi nistro de Pri meira Clas se da
Carreira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi -
nistério das Re lações Exte riores, para exer cer o car -
go de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública de
Cuba.

13

MENSAGEM Nº 19, DE 2003

Votação, em tur no úni co, da Mensagem nº 19,
de 2003 (nº 23/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro
último, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita
a re tirada da Men sagem nº 363, de 2002 (nº
1.113/2002, na ori gem), re ferente à in dicação do
Senhor Marcos Ca ramuru de Pa iva, Mi nistro de Pri -
meira Clas se da Car reira de Di plomata, do Qu adro
Permanente do Mi nistério das Re lações Exte riores,
para exer cer o car go de Emba ixador do Bra sil jun to
ao Ca nadá.

14

REQUERIMENTO Nº 2, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos do art.
222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº 2,
de 2003, dos Se nadores Edu ardo Su plicy e Pe dro Si -
mon, con clamando o Go verno Bra sileiro a con tinuar
seus es forços em fa vor da paz en tre os Estados Uni -
dos e o Ira que, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 79, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

15

REQUERIMENTO Nº 42, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos do art. 222,
§ 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
42, de 2003, dos Se nadores Aloizio Mercadante e
Tião Vi ana, so licitando que seja apro vada mo ção de
apoio à paz mun dial, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 80, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

16

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
248, de 2002, de ini ciativa da Co missão de Fis caliza-
ção e Con trole, so licitando ao Mi nistro de Esta do da
Fazenda a re messa ao Se nado Fe deral da có pia do
relatório de au ditoria exe cutada no Ban co do Esta do
do Ce ará – BEC que em basou o pro cesso de sa nea-
mento da quela Insti tuição fi nanceira, ten do

Pareceres fa voráveis, sob nº 493, de 2002, e 21, 
de 2003, das Co missões Di retora, Re lator: Se nador
Edison Lo bão; e de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania,
Relator ad hoc: Se nador Ri cardo San tos.

17

REQUERIMENTO Nº 294, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
294, de 2002, do Se nador Edu ardo Su plicy, so licitan-
do ao Mi nistro de Esta do da Fa zenda, in formações
sobre de núncias de ir regularidades em pro jetos fi-
nanciados pelo Ban co do Nor deste do Bra sil – BNB,
no pe ríodo de 1995 a 2002, cu jos va lores ul trapas-
sam a tre zentos mil re ais, tendo

Pareceres sob nºs 24 de 2003, e 1.355, de 2002,
respectivamente

– da Mesa, Re lator: Se nador Mo zarildo Ca val-
canti, fa vorável, e pela au diência da Co missão de
Constituição, Jus tiça e Ci dadania; e

– da Co missão de Cons tituição, Justiça e Ci da-
dania, Re lator ad hoc: Se nador Jef ferson Pe res, fa vo-
rável, com Emen da nº 1 – CCJ, que apre senta.

18

REQUERIMENTO Nº 672, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
672, de 2002, do Se nador Osmar Dias, so licitando a
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retirada, em ca ráter de finitivo, do Pro jeto de Lei do
Senado nº 165, de 2001-Com plementar, de sua au to-
ria.

19

REQUERIMENTO Nº 676, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
676, de 2002, do Se nador Ro mero Jucá, so licitando a 
tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 238 e 248, de 2002, por re gularem a mes ma ma -
téria.

20
REQUERIMENTO Nº 678, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
678, de 2002, do Se nador Pe dro Si mon, so licitando a
tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 245, de 2000; 101, 185 e 281, de 2001; 95 e 113,
de 2002, por re gularem a mes ma ma téria.

21
REQUERIMENTO Nº 729, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
729, de 2002, do Se nador Francelino Pe reira, so lici-
tando a tra mitação conjunta dos Pro jetos de Lei do
Senado nºs 210, de 2000 e 185, de 2002, por re gula-
rem a mes ma ma téria.

22
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de Lei da
Câmara nº 41, de 2002 (nº 2.219/99, na Casa de ori -
gem), que denomina “Ae roporto de Mon tes Cla-
ros/Mário Ri beiro” o ae roporto da ci dade de Mon tes
Claros, Esta do de Mi nas Ge rais, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.034, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Arlindo Por to.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 94, DE 1999

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 94, de 1999 (nº 687/98, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Ca cique de So rocaba Ltda. para ex -
plorar serviço de ra diodifusão so nora em onda mé dia
na ci dade de Vo torantim, Esta do de São Pa ulo, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.101, de 2001, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma, 
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 184, DE 1999

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 184, de 1999 (nº 33/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Bro tas Ltda. para ex plorar ser viço de 
radiodifusão so nora em onda mé dia na ci dade de Pi -
raí do Sul, Esta do do Pa raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.356, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Oli vir Ga bar-
do.

25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 103, DE 2000

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 103, de 2000 (nº 283/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a per -
missão ou torgada à Rá dio Prin cesa Ltda. para ex plo-
rar ser viço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo -
dulada na ci dade de La ges, Esta do de San ta Ca tari-
na, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.320, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

26

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 397, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 397, de 2001 (nº 954/2001, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão da So ciedade Bra sileira de Ra diodifusão
Ltda. para ex plorar serviço de ra diodifusão so nora em 
onda mé dia na ci dade de Ja cutinga, Esta do de Mi nas
Gerais, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 14, de 2002, da Co-
missão Edu cação, Re lator: Se nador Arlindo Por to,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 373, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 373, de 2002, que ou torga per missão
à Rá dio Ti ra dentes Ltda. para ex plorar serviço de ra -
diodifusão so nora na ci dade de Iran duba (AM), ten do
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Parecer fa vorável, sob nº 1.174, 2002, da Co mis-
são de  Edu cação, Re latora: Se nadora Ma rina Sil va.

28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 433, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 433, de 2002 (nº 1.645/2002, na Câ -
mara dos De putados), que aprova o ato que ou torga
concessão à Fun dação Uni verso para exe cutar servi-
ço de ra diodifusão de sons e ima gens na ci dade de
São Gon çalo, Esta do do Rio de Ja neiro, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.235, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Ge raldo Cân -
dido.

29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 434, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 434, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Ce sumar para exe cutar serviço de ra dio-
difusão so nora na ci dade de Ma ringá (PR), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.179, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 436, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 436, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Pa dre Pe lágio – Rá dio Xa vantes de
Ipameri para ex plo rar serviço de ra diodifusão so nora
na ci dade de Ipa meri (GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.068, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi ran-
da.

31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 438, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 438, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Rá dio Educativa de Ipo rá para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ipo rá
(GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.069, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi ran-
da.

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 456, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 456, de 2002, que re nova a per mis-
são ou torgada à Fun dação Pa dre Anchieta – Cen tro
Paulista de Rá dio e TV Edu cativas para ex plorar ser -
viço de ra diodifusão so nora na ci dade de São Pa ulo
(SP), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.149, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

33

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 457, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 457, de 2002, que outorga con ces-
são à Fun dação Edu cativa Sin tonia Cultural para exe -
cutar serviço de ra diodifusão de sons e ima gens na
cidade de Ara xá (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.236, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

34

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 475, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 475, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Expan são Cultural para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ma nhua-
çu (MG), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.327, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Arlin do Por to.

35

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 501, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nº 501, de 2002, que outorga
concessão à Fundação Rádio e Televisão
Educativa de Uberlândia para executar serviço de
radiodifusão de sons e imagens na cidade de
Uberlândia (MG), tendo
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Parecer fa vorável, sob nº 1.240, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Arlindo Por to.

36

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 503, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 503, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação Rá dio e TV Edu cativa e Cul tural de
Viçosa  para exe cutar ser viço de ra diodifusão de sons 
e ima gens na ci dade de Vi çosa (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.261, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Na bor
Júnior.

37

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 507, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De creto
Legislativo nº 507, de 2002, que ou torga con cessão à
Fundação Preve para exe cutar ser viço de ra diodifusão
de sons e ima gens na ci dade de Ba uru (SP), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.242, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

38

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 553, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 553, de 2002, que ou torga per missão
à Fun dação Nos sa Se nhora Apa recida para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo du-
lada na ci dade de Bom Des pacho (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.251, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

39

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 578, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 578, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação de Assistência e Edu cação  para
executar serviço de ra di odifusão de sons e ima gens
na ci dade de Co latina (ES), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.291, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Ri cardo San -
tos.

40

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 226, DE 2000

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 226, de 2000 (nº 483/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que aprova o ato que re nova a
concessão ou torgada à Rá dio Re cord de Cu ritiba
Ltda. para exe cutar ser viço de ra diodifusão so nora
em onda mé dia na ci dade de Cu ritiba, Estado do Pa -
raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.166, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

41

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 236, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 236, de 2001 (nº 734/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
permissão da Rá dio Del ta Ltda. para ex plorar serviço
de ra diodifusão so nora em fre qüência mo dulada na
cidade de Ati baia, Esta do de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 1.108, de 2001, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma, fa vorável,
com Emen da nº 1-CE, de re dação, que apre senta, e
abstenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

42

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 240, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 240, de 2001 (nº 747/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão ou torgada à Ra dio 31 de Março Ltda. para
explorar ser viço de ra diodifusão so nora em onda mé -
dia na ci dade de San ta Cruz das Pal meiras, Esta do
de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 212, de 2002, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma, fa vorável,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 219, DE 1997

Discussão, em turno úni co, do Projeto de Lei do
Senado nº 219, de 1997, de ini ciativa da Co missão
Temporária do El Niño, que altera a Lei nº 1.079, de
10 de abril de 1950, que de fine os cri mes de res pon-
sabilidade e re gula o res pectivo pro cesso de jul ga-
mento e o De creto-Lei nº 201, de 27 de fe vereiro de
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1967, que dis põe so bre a res ponsabilidade dos pre fe-
itos e ve readores, e dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.270, de 2002, da Co -
missão de Constituição, Jus tiça e Ci dadania (em au-
diência, nos ter mos do Re querimento nº 980, de
1997), Re lator ad hoc: Se nador Wal deck Orne las.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vâ nia) – Está en -
cerrada a ses são.

(Levanta-se a ses são às 18 ho ras e 34 
minutos.)

DISCURSO PRONUNCIADO PELO
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, NA
SESSÃO NÃO DELIBERATIVA DO SENADO
FEDERAL DE 10-3-03, QUE, RETI-RADO
PELO ORADOR PARA REVISÃO,
PUBLICA-SE NA PRESENTE EDIÇÃO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como
Líder.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, esta
comunicação de fato, mais do que ina diável, é re le-
vante.

Ela é re levante por que aqui se faz uma ho mena-
gem ao Se nador Oli vir Ga bardo, que hoje de ixa o
mandato, su plente que é do ilus tre Se nador Álva ro
Dias e re toma as suas ati vidades de lí der po lítico emi -
nente, de ho mem pú blico res peitável no Pa raná.

Se não se pu desse fa lar de Oli vir Ga bardo, do
que sua vida des creve, uma vida de hon radez, uma
vida de se riedade, de ape go à co isa pú blica – Ou vi-
dor-Geral do Esta do, membro do Con selho de Contas
do Esta do – po der-se-ia lembrar que foi al guém que,
durante os pe ríodos mais obs curos do pon to de vis ta
das li berdades nes te País, cum priu, na Câ mara dos
Deputados – testemunhei e V. Exª tam bém –, com
muita bra vura, o de ver de lu tador so cial, de lu tador
pela paz, de lu tador por de mocracia. Mem bro pri mei-
ro do MDB e, de pois, do PMDB, com mu ito equi líbrio,
não de ixava sua bra vura pes soal ser obs curecida, ao
mesmo tem po em que não de ixava obs curecer seu
equilíbrio e sua sen satez.

Esta Casa, que se re gozija com o re torno do Se -
nador Álva ro Dias e a S. Exª dá as boas-vin das, por
outro lado, res sente-se da fal ta que fará o Se nador
Olivir Ga bardo.

Como Lí der do PSDB e al guém que já era com -
panheiro e ami go de Oli vir há tan to tem po, desta vez
pude mais ami udadamente li dar com S. Exª, em
quem en contrei o des prendimento, a so lidariedade, a
seriedade pú blica, o amor pelo Pa raná e, mais ain da,
o amor que con segue ser uni versal, pois a par tir do
Paraná S. Exª o es praia pelo Bra sil todo.

Portanto, na Bancada do PSDB con tinuaremos
a ou vir os sá bios con selhos, as sá bias li ções e opi -

niões do Se nador Oli vir Ga bardo, que sem pre in te-
grará nos so con selho de de cisões. Te nho certeza de
que ou tros mo mentos da vida pú blica nos apro xima-
rão de S. Exª. O Se nado apren deu, nes ses quatro me -
ses do seu exer cício de man dato se natorial, a res pei-
tá-lo, seja pelo tra balho nas co missões, competente e 
dedicado, seja por sua par ticipação em ple nário, o
tempo in teiro equi librado e co erente. Te nho uma van -
tagem so bre os ilus tres co legas que per tencem a ou -
tros par tidos, o que é uma prer rogativa, qua se um pri -
vilégio tu cano, quan do ve mos a car reira de Oli vir Ga -
bardo sob o pris ma da sua atu ação como tu cano in te-
ressado no cres cimento do seu Par tido, in teressado
na de fesa dos prin cípios pro gramáticos que re gem a
vida par tidária.

Olivir Ga bardo é tu cano dos mais res peitáveis,
dos mais acu rados para com preender o mo mento
brasileiro. Enfim, po deríamos re sumir a vida de Oli vir
Gabardo di zendo que S. Exª é um ho mem pú blico. Há
pessoas que con seguem ter uma bri lhante vida pri va-
da e há pes soas que con seguem ter uma bri lhante
vida pú blica. Há pes soas que con seguem ser hon ra-
das nos dois cam pos. Há pes soas que con seguem
ser ab solutamente de dicadas à vida pú blica, até pre -
judicando suas pos sibilidades par ticulares. Eu re su-
miria numa só fra se: Oli vir Ga bardo é um ho mem
completamente pú blico, al guém que co loca to dos
seus in teresses aba ixo dos in teresses do povo do Pa -
raná e do povo bra sileiro. Para ele, há uma hi erarquia
muito cla ra: o País, seu Esta do, sua co munidade.
Seus com promissos par tidários são ir reversíveis.
Seus com promissos po líticos são hon rados o tem po
inteiro pela voz for te da sua pa lavra e pela sua ca paci-
dade de cum prir o que pro meteu.

Sr. Pre sidente, pre paro-me para ter minar esta
comunicação que, como V. Exª vê, é ina diável e re le-
vante. Re gistro nos Ana is um apre ço mu ito es pecífico
do PSDB – fa lando por V. Exª e pela Casa – a um dos
seus mem bros mais ilus tres, o Se nador Oli vir Ga bar-
do, que nos dá mu ita hon ra de, per tencendo aos nos -
sos qua dros, ter podido, du rante a sua pas sagem por
esta Casa, nos trans mitir as mais com pletas li ções de
amor à co isa pú blica, de se riedade pes soal e de res -
peito e cor dialidade em re lação aos com panheiros. S.
Exª foi al guém que jun tou a for ça e a ve emência da
sua co erência à for ça e à ve emência, igual mente
grandes, da sua cor dialidade. Um ho mem cor dial, um
homem bom e de mu ita fé no fu turo des te País, um
homem de mu ito amor pelo povo do Pa raná. Re pito,
encerrando – e não pre cisaria di zer mais nada –, um
homem pú blico, al guém de quem o Bra sil tem tudo
para dele o tem po in teiro se or gulhar.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
Muito obri gado.

03220 Qu arta-feira  12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL282 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL282     



Ata da 15ª Sessão Deliberativa Ordinária,
em 12 de março de 2003

1ª Ses são Le gislativa Ordi nária da 52ª Le gislatura

Presidência dos Srs. José Sar ney, Ro meu Tuma,
Mozarildo Ca valcanti e da Sra. Ana Jú lia Ca repa

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS,
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS.
SENADORES:

Aelton Freitas – Alber to Sil va – Alme ida Lima –
Aloizio Mer cadante – Alva ro Dias – Amir Lan do – Ana
Júlia Ca repa – Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car -
los Ma galhães – Antô nio Car los Va ladares – Arthur
Virgílio – Au gusto Bo telho – Cé sar Bor ges – De mos-
tenes Tor res – Du ciomar Cos ta – Edi son Lo bão –
Eduardo Aze redo – Edu ardo Si queira Cam pos – Edu -
ardo Su plicy – Efra im Mo rais – Eu rípedes Ca margo –
Fátima Cle ide – Fer nando Be zerra – Flá vio Arns –
Garibaldi Alves Fi lho – Ge raldo Mes quita Jú nior –
Gerson Ca mata – Gil berto Mes trinho – Hé lio Cos ta –
Heloísa He lena – He ráclito For tes – Ideli Sal vatti – Iris 
de Ara ujo – Jef ferson Pe res – João Alber to Sou za –
João Ba tista Mot ta – João Ca piberibe – João Ri beiro
– Jo nas Pi nheiro – Jor ge Bor nhausen – José Agri pino
– José Jor ge – José Ma ranhão – José Sar ney – Ju -
vêncio da Fon seca – Le omar Qu intanilha – Le onel
Pavan – Lú cia Vâ nia – Luiz Ota vio – Mag no Mal ta –
Mão San ta – Mar celo Cri vella – Mar co Ma ciel – Mo za-
rildo Ca valcanti – Ney Su assuna – Osmar Dias – Pa -
paléo Paes – Pa trícia Sa boya Go mes – Pa ulo Octá vio
– Pa ulo Paim – Pe dro Si mon – Ra mez Te bet – Re gi-
naldo Du arte – Re nan Ca lheiros – Re nildo San tana –
Roberto Sa turnino – Ro dolpho Tou rinho – Ro mero
Jucá – Ro meu Tuma – Sér gio Ca bral – Sér gio Gu erra
– Sér gio Zambiasi – Serys Slhes sarenko – Sibá Ma -
chado – Tas so Je reissati – Te otônio Vi lela Fi lho – Tião 
Viana – Val dir Ra upp – Valmir Ama ral.

A SRª. PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa.) – A
lista de pre sença acu sa o com parecimento de 79 Srs.
Senadores. Ha vendo nú mero re gimental, de claro
aberta a ses são.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos nos sos tra-
balhos.

O Sr. 1º Se cretário em exercício, Se nador Mo za-
rildo Ca valcanti, pro cederá à le itura do Expe diente.

É lido o se guinte

EXPEDIENTE

PARECERES

PARECER Nº 83, DE 2003 

Da Co missão de Assun tos Eco nô-
micos, so bre a Mensagem nº 54, de 2003
(Mensagem nº 51, de 21 de fe vereiro de
2003, na ori gem), do Pre sidente da Re pú-
blica, so licitando seja au torizada a con-
tratação de ope ração de cré dito ex terno,
no va lor de até US$505,050,000.00 (qui-
nhentos e cin co mi lhões e cin qüenta mil
dólares dos Esta dos Uni dos da Amé rica),
entre a Re pública Fe derativa do Bra sil e
o Ban co Inter nacional para Re construção
e De senvolvimento (BIRD), re ferente ao
Primeiro Emprés timo Pro gramático para
Reformas re lativas ao De senvolvimento
Humano.

Relator: Se nador Fernando Be zerra

I – Re latório

Por in termédio da Men sagem nº 54, de 2003
(Mensagem nº 51, de 21 de fe vereiro de 2003, na ori -
gem), o Pre sidente da Re pública so licita seja au tori-
zada a con tratação de ope ração de cré dito ex terno,
no va lor de até US$505,050,000.00 (qui nhentos e
cinco mi lhões e cin qüenta mil dó lares dos Esta dos

03244 Qu inta-feira  13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003    283ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     283ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



Unidos da Amé rica), en tre a Re pública Fe derativa do
Brasil e o Banco Inter nacional para Re construção e
Desenvolvimento (BIRD), re ferente ao Pri meiro
Empréstimo Pro gramático para Re formas re lativas ao 
Desenvolvimento Hu mano.

Entre os do cumentos que in tegram a men sa-
gem, cons tam os se guintes:

a) có pia da Expo sição de Mo tivos nº MF
31/2003, de 5 de fe vereiro de 2003, do Mi nistro de
Estado da Fa zenda, à fo lha 2; 

b) có pia do Pa recer PGFN/COF/Nº 173/2003,
de 5 de fe vereiro de 2003, da Pro curadoria-Geral da 
Fazenda Na cional, que exa mina o as pecto le gal das
minutas con tratuais, às fo lhas 3 a 6;

c) có pia do Ofi cio De cec/Diope/Sucre-2003/16,
de 31 de ja neiro 2003, do De partamento de Ca pitais
Estrangeiros e Câm bio (DECEC) do Ban co Cen tral
do Bra sil, en caminhado à Pro curadoria Ge ral da Fa -
zenda Na cional, in formando o cre denciamento do
Ministério da Fa zenda para con tratar operação de
crédito ex terno, às fo lhas 13 e 14; 

d) có pia do Pa recer nº 5 STN/COREF/GERFI,
de 21 de fe vereiro de 2003, da Se cretaria do Te sou-
ro Na cional, que exa mina o pe dido de au torização
para a con tratação da ope ração de cré dito, às fo lhas
15 a 20; 

e) có pia da cor respondência da tada de 30 de
dezembro de 2002, en viada pelo en tão Mi nistro da
Fazenda, Pe dro Sam paio Ma lan, ao Presidente do
BIRD, des crevendo as po líticas de sa úde e edu ca-
ção, bem como seus re sultados, e so licitando em-
préstimo de ajus tamento es trutural pro gramático
para o Bra sil, às fo lhas 21 a 30;

f) có pia da tra dução para o idi oma por tuguês
da cor respondência re ferida na alí nea “e”, às fo lhas
31 a 40;

g) có pia da cor respondência da tada de 21 de
janeiro de 2003, en viada pelo Se nhor Mi nistro da
Fazenda, Antô nio Pa locci, ao Pre sidente do BIRD,
em que são des critos os ob jetivos e os ins trumentos
das po líticas de edu cação, sa úde e as sistência so ci-
al do Go verno Fe deral, às fo lhas 41 a 47; 

h) có pia da mi nuta de Acor do de Emprés timo a 
ser fir mado en tre a Re pública Fe derativa do Bra sil e
o BIRD, re lativo à ope ração de cré dito em aná lise,
às fo lhas 48 a 76;

i) có pia da tra dução para o idi oma por tuguês do
documento re ferido na alí nea “h”, às fo lhas 77 a 100;

j) có pia do do cumento “Li mites de Endi vida-
mento da União – Se tembro de 2002”, ela borado em 
atendimento às exi gências da Re solução nº 96, de
15 de de zembro de 1989, do Se nado Fe deral, e da
Lei Com plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e
elaborado pela Se cretaria do Te souro Na cional do
Ministério da Fa zenda, às fo lhas 101 a 117;

k) có pia do do cumento Re sultado do Te souro
Nacional, re ferente a no vembro de 2002, de res pon-
sabilidade da Se cretaria do Te souro Na cional, de-
monstrando a exe cução fi nanceira do Te souro Na ci-
onal, às fo lhas 118 a 189.

Em con formidade com o Pa recer nº 5
STN/COREF/GERFI, de 21 de fe vereiro de 2003, da 
Secretaria do Tesou ro Na cional, com plementado
pelo Ofi cio De cec/Diope/Sucre-2003/16, de 31 de
janeiro 2003, do De partamento de Ca pitais Estran-
geiros e Câm bio (DECEC) do Ban co Cen tral do Bra-
sil, são as se guintes as con dições fi nanceiras da
operação de cré dito:

I de vedor: Re pública Fe derativa do Bra sil;

II. cre dor: Ban co Inter nacional para Re constru-
ção e De senvolvimento (BIRD);

III. va lor: até US$ 505,050,000.00 (qui nhentos
e cin co mi lhões e cin qüenta mil dó lares dos Esta dos
Unidos da Amé rica);

IV. fi nalidade: Pri meiro Emprés timo Pro gramáti-
co para Re formas re lativas ao De senvolvimento Hu -
mano;

V. pra zo de de sembolso: até 31 de de zembro
de 2003; 

VI. amor tização: cin co par celas se mestrais
consecutivas cor respondendo cada uma a 20% do
valor to tal do em préstimo, vencendo-se a pri meira
em 15 de fe vereiro de 2011 e úl tima em 15 de fe ve-
reiro de 2013; 

VII. ju ros: exi gidos se mestralmente em 15 de
fevereiro e 15 de agos to de cada ano, cal culados so -
bre o sal do de vedor do em préstimo a cada pe ríodo
de pa gamento, a uma taxa com posta de “LIBOR
6m” e 0,5% ao ano; 

VIII. co missão à vista: 1% so bre o va lor do em -
préstimo, a ser de bitada na data em que o em présti-
mo en trar em efe tividade;

IX. co missão de com promisso: 0,85% ao ano
sobre os sal dos de vedores não de sembolsados, exi-
gida se mestralmente, nas mesmas da tas do pa ga-
mento dos ju ros, en trando em vi gor sessenta dias
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após a as sinatura do con trato, até o quar to ano de
sua en trada em vi gor, e 0,75% ao ano, em di ante;

X. ou tras ca racterísticas re levantes da ope ra-
ção: o em préstimo é da mo dalidade Fixed Spre ad
Loan, o que per mite:

a) con versão de mo eda;

b) con versão dos ju ros de flutuantes para fi xos
e vice-ver sa; e

c) es tabelecimento de te tos e bandas para a
flutuação dos ju ros.

II – Aná lise

Compete a esta co missão, nos ter mos do art.
52, in ciso V, da Cons tituição Fe deral, com binado
com o art. 393, pa rágrafo úni co, do Re gimento Inter -
no des ta Casa, a ini ciativa de pro jeto de re solução
que im plique o exercício da com petência pri vativa
do Se nado Fe deral de au torizar ope rações ex ternas
de na tureza fi nanceira de in teresse da União. 

O Pa recer PGFN/COF/Nº 173/2003, da Pro cu-
radoria-Geral da Fa zenda Na cional, de clara que fo-
ram in tegralmente obe decidas as for malidades pré-
vias à con tratação pres critas na Cons tituição Fe de-
ral, na Re solução nº 96, de 1989, do Se nado Fe de-
ral, no De creto-lei nº 1.312, de 15 de fe vereiro de
1974, e nos de mais dis positivos le gais e re gulamen-
tares pertinentes. Além dis so, ates ta que a Se creta-
ria de Assun tos Internacionais do Mi nistério da Fa-
zenda, me diante o Memo SAIN/ADJ nº 4, de 31 de
janeiro de 2003, in formou que as alo cações de re-
cursos no Orçamento Ge ral da União de 2003 aten -
dem às con dições es tabelecidas na mi nuta de con-
trato de em préstimo da ope ração em tela.

O Pa recer in forma tam bém que “... as mi nutas
contratuais con têm cláusulas ad missíveis se gundo a 
legislação bra sileira, ten do sido ob servado o pre cei-
to con tido no art. 5º da Re solução nº 96/89, do Se-
nado Fe deral, que veda dis posição contratual de na -
tureza po lítica, aten tatória à so berania na cional e à
ordem pú blica, con trária à Cons tituição e às leis do
País, bem as sim que im plique compensação au to-
mática de dé bitos e cré ditos“.

O do cumento res salva, ain da, que “(...) a Se-
cretaria do Te souro Na cional, ao ava liar a opor tuni-
dade e con veniência da con tratação, re lativamente
aos ris cos para o Te souro, ma nifestou-se fa voravel-
mente e re gistrou que foi ve rificada a ob servância,
por par te da União, das de mais res trições es tabele-

cidas na Lei Com plementar nº 101, de 4 de maio de
2000, para a con tratação da ope ração de cré dito”.

O Pa recer nº 5 STN/COREF/GERFI, de 2003,
da Se cretaria do Te souro Na cional, na aná lise do
mérito da ope ração, in forma que: 

a) o em préstimo será con cedido pelo Bird em
reconhecimento às re formas já em preendidas pelo
governo bra sileiro, bem como aque las que es tão
sendo im plementadas com vis tas à pro moção do
desenvolvimento hu mano;

b) os re cursos da ope ração, em conformidade
com os pro cedimentos ado tados pelo Bird em em-
préstimos pro gramáticos, nº 7, não se rão des tinados
a no vos in vestimentos, mas sim para com por as re-
servas in ternacionais do País e po derão ser uti liza-
dos para sal dar com promissos fi nanceiros ex ternos
da Re pública Fe derativa do Bra sil;

c) os de sembolsos es tão vin culados a ações
governamentais já re alizadas e ao com promisso
manifestado pelo go verno bra sileiro, in clusive por
meio de do tações or çamentárias no Orça mento de
2003, de dar con tinuidade a pro gramas es senciais
ao de senvolvimento hu mano no Bra sil;

d) a ope ração de crédito tem como ob jetivo
principal a re dução da po breza por meio da me lho-
ria da qua lidade e efi ciência dos gas tos pú blicos em 
educação, sa úde e as sistência so cial, e re presenta-
rá um si nal ao mer cado do com promisso do Bra sil
em pro mover re formas se toriais e eco nômicas, além
de ser uma fon te de re cursos para o fi nanciamento
do dé ficit do se tor pú blico; e 

e) o Bird an tecipou que po derão ser con cedidos
mais dois ou tros em préstimos, de igual mon tante, a
depender do de sempenho das fu turas re formas a se -
rem im plementadas.

Ainda nes se que sito, a STN des taca o ba ixo
custo da ope ração, de aproximadamente 2% ao ano,
concluindo que esta é uma taxa me nor que as já in -
corridas em ou tras operações re alizadas pelo go ver-
no bra sileiro ou em emis sões de tí tulos da Re pública.

Informa, também, o pa recer, que:
a) da das as ca racterísticas do em préstimo e a

sua des tinação de ga rantir a con tinuidade dos pro gra-
mas que já vêm sen do de senvolvidos, a ope ração
não re quer pre visão es pecífica no Pla no Plu rianual
da União (PPA);

b) há pre visão su ficiente, no Orça mento Ge ral
da União, para pa gamento dos en cargos de correntes
da ope ração, va lendo men cionar que as do tações
destinadas ao pa gamento da dí vida não são ob jeto
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de li mitação por par te de de cretos de pro gramação fi -
nanceira;

c) há mar gem, nos li mites de en dividamento
da União, para a con tratação do em préstimo;

d) ca berá ao Mi nistério da Fa zenda ado tar as
medidas ne cessárias para a in clusão, nos res pecti-
vos or çamentos anuais, de to dos os re cursos ne ces-
sários ao cum primento das res pectivas obri gações
contratuais;

e) o em préstimo ple iteado au mentará a ca paci-
dade fi nanceira da União, em ra zão de re duzir o cus to
de ro lagem da dí vida pú blica; e 

f) as obri gações constantes da mi nuta do con -
trato são pas síveis de cum primento pe las par tes en -
volvidas.

III – Voto

Com base no ex posto, e considerando os sig nifi-
cativos be nefícios do em préstimo sob aná lise, ma ni-
festo-me fa voravelmente a que se au torize a Re públi-
ca Fe derativa do Bra sil a con tratar a ope ração de cré -
dito em pa uta, nos ter mos do se guinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2003

Autoriza a Re pública Fe derativa do
Brasil a con tratar ope ração de cré dito ex -
terno com o Ban co Inter nacional para
Reconstrução e De sen volvimento (BIRD),
no va lor de até US$505.050.000,00 (qui-
nhentos e cin co mi lhões e cin qüenta mil
dólares dos Esta dos Unidos da Amé rica),
referente ao Pri meiro Emprés timo Pro-
gramático para Re formas re lativas ao De -
sen volvimento Hu mano.

O Se nado Fe deral re solve:

Art. 1º É a Re pública Fe derativa do Bra sil au to-
rizada, nos ter mos da Re solução nº 96, de 1989, do
Senado Fe deral, a con tratar ope ração de crédito ex -
terno com o Ban co Inter nacional para Re construção
e De senvolvimento (BIRD), no va lor de até
US$505.050.000,00 (qui nhentos e cin co mi lhões e
cinqüenta mil dó lares dos Estados Uni dos da Amé ri-
ca), re ferente ao Pri meiro Emprés timo Pro gramático
para Re formas re lativas ao De senvolvimento Hu ma-
no.

Art. 2º São as se guintes às con dições fi nancei-
ras da ope ração de cré dito ex terno a que se re fere o 
artigo an terior:

I – devedor: Re pública Fe derativa do Bra sil;

II – credor: Ban co Inter nacional para Re cons-
trução e De senvolvimento (BIRD); 

III – valor: até US$505.050.000,00 (qui nhentos
e cin co mi lhões e cin qüenta mil dó lares dos Esta dos
Unidos da Amé rica);

IV – finalidade: Pri meiro Emprés timo Pro gra-
mático para Re formas re lativas ao De senvolvimento
Humano;

V – prazo de de sembolso: até 31 de de zembro
de 2003;

VI – amortização: cin co par celas se mestrais
consecutivas cor respondendo cada uma a 20% (vin -
te por cen to) do va lor to tal do em préstimo, vencen-
do-se a pri meira em 15 de fe vereiro de 2011 e úl ti-
ma em 15 de fe vereiro de 2013;

VII – juros: exi gidos se mestralmente em 15 de
fevereiro e 15 de agos to de cada ano, cal culados so -
bre o sal do de vedor do em préstimo a cada pe ríodo
de pa gamento, à taxa flu tuante “LIBOR de seis me-
ses para em préstimos em dó lar nor te-americano”,
acrescida de 0,5% (meio por cen to) ao ano;

VIII – comissão à vista: 1% (um por cen to) so -
bre o va lor do em préstimo, a ser de bitada na data
em que o con trato en trar em efe tividade;

IX – comissão de com promisso: 0,85% (oi tenta
e Cin co cen tésimos por cen to) ao ano so bre os sal-
dos de vedores não de sembolsados, exi gida se mes-
tralmente, nas mes mas da tas do pa gamento dos ju -
ros, en trando em vi gor sessenta dias após a as sina-
tura do con trato, até o quar to ano de sua en trada
em vi gor, e 0,75% (se tenta e cin co cen tésimos por
cento) ao ano, em di ante;

X – mo dalidade “Emprés timo de Spread Fixo”, 
prevendo, in clusive, a pos sibilidade de:

a) conversão de mo eda;

b) con versão dos ju ros de flu tuantes para fi xos
e vice-ver sa; e

c) es tabelecimento de te tos e ban das para a
flutuação dos ju ros.

Art. 3º A au torização conferida pelo art. 1º de-
verá ser exer cida no pra zo má ximo de qui nhentos e
quarenta dias con tados da data de pu blicação des ta
Resolução.

Art. 4º Esta Re solução en tra em vi gor na data
de sua pu blicação.
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Sala da Co missão. – Fernando Be zerra, Re lator.

PARECER Nº  84,  DE 2003 

 Da Co missão de Assun tos Eco nô-
micos, so bre o Projeto de Re solução nº
3, de 2003, que res tabelece a Re solução
nº 20, de 2001, que au toriza o Esta do da
Bahia a re novar, am pliar e ade quar as ga -
rantias pres tadas às ope rações de cré di-
to con tratadas no âm bito do Pro grama
de Re cuperação da La voura Ca caueira
Baiana.

Relator: Se nador Jonas Pi nheiro

I  – Re latório

Veio ao exa me des ta Co missão de Assun tos
Econômicos o Projeto de Re solução nº 3, de 2003, de 
autoria do Se nador Cé sar Bor ges que res tabelece a
Resolução nº 20, de 2001, que au toriza o Esta do da
Bahia a re novar, am pliar e ade quar as ga rantias pres -
tadas às ope rações de cré dito con tratadas no âm bito
do Pro grama de Re cuperação da La voura Ca caueira
Baiana.

 O Pro jeto em co mento con tém dois ar tigos,
sendo o pri meiro as sim re digido:

Art. 1º É res tabelecida, com novo pra zo de 270
dias (du zentos se tenta dias) para o exer cício da au to-
rização, a Re solução nº 20, de 2001, do Se nado Fe -
deral. O se gundo ar tigo de termina que a Re solução
entra em vi gor na data de sua pu blicação.
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Trata-se, portanto, de simples pror rogação de
prazo para efe tivação de ope ração fi nanceira já au to-
rizada pelo Se nado Fe deral. Vale res saltar que a ma -
téria já foi ob jeto de uma pror rogação, efe tuada atra -
vés da Re solução nº 25, de 2002.

O Pro grama de Re cuperação da La voura Ca ca-
ueira Ba iana en volve o mon tante glo bal de
R$91.600.000,00 (no venta e um mi lhões e se iscentos
mil re ais), e foi au torizado pe las Re soluções nº 68, de
1998, e 71, de 1999, am bas do Se nado Fe deral. Pos -
teriormente, a Re solução nº 20, de 2001, que ora se
pretende pror rogar, foi aprovada com o in tuito de per -
mitir ao Esta do da Ba hia que en trasse como ga ranti-
dor das ope rações.

 II – Análi se

 A re novação do pra zo para exer cício da au tori-
zação con cedida ao Esta do da Ba hia para re novar,
ampliar e ade quar as ga rantias pres tadas às ope ra-
ções de cré dito con tratadas no âm bito do Pro grama
de Re cuperação da La voura Ca caueira Ba iana, se faz 
necessária de vido ao gran de nú mero de pro dutores
rurais be neficiários do pro grama. São mi lhares de ca -
cauicultores ga rantidos pelo Esta do que pre cisam
apresentar as de vidas con tra ga rantias e com prova-
ções de adim plência, o que tor na len to o pro cesso de
habilitação de cada um dos mu tuários.

Ainda há con tratos pen dentes que, para se rem
adequadamente ins truídos, pre cisam do prazo adi cio-
nal pro posto no Pro jeto de Re solução em análise.

 III – Voto 
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Pelo ex posto, voto pela apro vação do Pro jeto de
Resolução nº 3, de 2003.

Sala da Co missão.

PARECER Nº 85, DE 2003

Da Co missão de Assun tos Eco nômi-
cos, so bre a Men sagem nº 55, de 2003 (n°
52/03, na ori gem), do Pre sidente da Re pú-
blica que sub mete à apre ciação do Se nado

Federal o nome do Se nhor João Anto nio
Fleury Te ixeira para exer cer o car go de Di -
retor do Ban co Cen tral do Bra sil.

A Co missão de Assun tos Eco nômicos, em vo ta-
ção se creta re alizada 11 mar ço de 2003, apre ciando
o re latório apre sentado pelo Se nhor Se nador Eduar-
do Su plicy so bre a Men sagem nº 55, de 2003, opi na
pela apro vação da in dicação do Se nhor João Fle ury
Teixeira, para exer cer o car go de Di re tor do Ban co
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Central do Bra sil, por 26 vo tos fa voráveis, e ne nhuma
abstenção.

Sala das Co missões, 11 de mar ço de 2003.

RELATÓRIO

Relator: Se nador Eduardo Su plicy
É sub metida à apre ciação do Se nado Fe deral,

nos ter mos do art. 84, in ciso XIV, com bi nado com o art.
52, in ciso III, alí nea d da Constituição Fe deral, a in dica-
ção do Se nhor João Antô nio Fle ury Te ixeira, para exer -
cer o car go de Di retor do Banco Cen tral do Bra sil.

Trata-se de uma in dicação Pre sidencial, fe ita
através da Mensagem nº 55, de 2003, acom panhada
do cur riculum vi tae do in dicado.

O Se nhor João Antô nio Fle ury Te ixeira se for -
mou em Admi nistração de Empre sas e é pós-gradua-
do em Aná lise de Sis temas de Infor mação, Orga niza-
ção Sis temas e Mé todos e For mação Ge rencial em
Nível Estra tégico (FGV/EBAP).

É fun cionário de car reira do Ban co Cen tral,
onde ocu pou os se guintes cargos:

• Che fe do De partamento de Re cursos Hu ma-
nos e Orga nização (car go atu al);

• Con sultor da Di retoria de Admi nistração
(06/1999 a 04/2002);

• De legado Re gional do Ban co Cen tral em Mi -
nas Ge rais(12/1977 a 06/1999);

• De legado Adjun to do Ban co Cen tral em Mi nas
Gerais(09/1996 a 12/1 977);

• Che fe da Di visão de Câm bio e Ca pitais Estran -
geiros em Mi nas Ge rais (05/1987 a 09/1996);

• Che fe da Área de Tec nologia da Infor mação
em Mi nas Ge rais (04/1984 a 05/1987);

• Assis tente e Co ordenador Inte rino no De parta-
mento de Admi nistração Fi nanceira em Bra sília
(08/1978 a 12/1982).

A for mação aca dêmica e pro fissional do Sr.
João Antô nio Fleury Te ixeira obe dece aos re quisitos
necessários para a ocu pação de Di retor do Ban co
Central do Bra sil, para o qual foi in dicado pelo Pre si-
dente da Re pública. Ten do em vis ta que de verá as-
sumir a área ad ministrativa, onde acu mulou re levan-
te ex periência, mas tam bém le vando em con ta que
também trabalhou em di versos se tores re lacionados
à po lítica mo netária, cam bial e in ternacional do Ban -
co Cen tral, acre dito que pre enche a qualificação ne -
cessária para com por a di retoria da quele ór gão.

Destarte, cum pridos os trâ mites pro cessuais
necessários, bem como as prá ticas de na tureza po -

lítica e ju rídica, o nome em apre ço está em con dição
de ser apre ciado por esta Co missão.

Sala da Co missão, 11 de mar ço de 2003. – Se -
nador Eduardo Su plicy.

PARECER Nº 86, DE 2003

Da Co missão de Assun tos Eco nô-
micos, so bre a Men sagem nº 56, de 2003,
(nº 53/03, na ori gem), do Pre sidente da
República, que sub mete à apre ciação do
Senado Fe deral o nome do Se nhor Luiz
Augusto de Oli veira Can diota para exer-
cer o car go de Di retor do Ban co Cen tral
do Bra sil.

A Co missão de Assun tos Eco nômicos, em vo ta-
ção se creta re alizada em 11 de mar ço de 2003, apre -
ciando o re latório apre sentado pelo Se nhor Se nador
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Roberto Sa turnino so bre a Men sagem nº 56, de 2003, 
opina pela Apro vação da in dicação do Se nhor Luiz
Augusto de Oli veira Can diota, para exer cer o car go de 
Diretor do Ban co Cen tral do Bra sil, por 26 vo tos fa vo-
ráveis, 0 con trário(s) e ne nhuma abs tenção.

RELATÓRIO

Relator: Se nador Roberto Sa turnino
É sub metida à apre ciação do Se nado Fe deral,

nos ter mos do art. 84, in ciso XIV, com binado com o
art. 52, in ciso III, alí nea d da Cons tituição Fe deral, a
indicação do Se nhor Luiz Au gusto de Oli veira Can dio-
ta, para exer cer o car go de Di retor do Banco Cen tral
do Bra sil.

Trata-se de uma in dicação Pre sidencial, fe ita
através da Mensagem nº 56, de 2003, acom panha-
da do curriculum vi tae  do in dicado.

O Se nhor Luiz Au gusto de Oli veira Can diota se 
tornou ba charel em Eco nomia pela Pon tifícia Uni ver-
sidade Ca tólica do Rio de Ja neiro (PUC-RJ) em ju-
nho de 1990. Em 2001, con cluiu cur so de Fi nancial
Management Pro gram da Har vard Bu siness Scho ol
em Bos ton – EUA.

Em sua ex periência pro fissional, ocu pou os se -
guintes car gos e fun ções:

• Só cio Ma joritário do Gru po La can, a par tir de
dezembro de 2000. O gru po atua jun to à Bol sa de
Mercadorias e Fu turos – BM&F, re aliza con sultoria e 
qualificação da in dústria de fun dos de in vestimentos
e in formação e aná lise se torial.

• Di retor Fi nanceiro do Ban co Fi bra S.A. e Gru -
po Vi cunha – de jul/1999 a dez/2000.

• Mem bro do Con selho Fi nanceiro da Cia. Si-
derúrgica Na cional.

• Di retor Executivo do Ban co Fi bra.

• Di retor Exe cutivo do Ci tibank N.A., Bra sil – de 
out/1993 a jun/1999.

• Ge rente de Cor porate Fi nance do Uni banco
S.A. – de jan/1992 a out/1993.

• Tra der Se nior do Man trust SRL (Ma nufactu-
res Ha nover/Trust Co.) – de jun/1990 a jan/1992.

• Tra inee do Ban co Mul tiplic (as sociado do
Lloyds Bank) de out/1987 a jan/1990.

Participou de vá rios cur sos e se minários, no
Brasil e no ex terior. O cur rículo lis ta os se guintes
cursos:

• Team Chal lenge Pro gram, em Nova Ior que –
EUA.

• Se nior Risk Ma nagement, em Ve vey – Su íça.

• Glo bal Expa triate Pro gram, em Mi ami, EUA,
Jacarta – Indo nésia e Sin gapura.

• Fi nancial Engi neering, na Har vard Bu siness
School e Allen and Asso ciates Co.

• Cur rent Risk Issu es, em Fort La uderdale,
EUA.

• Ma naging Pe ople, em Cam pos do Jor dão,
Brasil.

• Opti on Se minar, no Ci tibank, Bra sil.

• Prin cipals of Ca pital Mar kets and Expo sure
Management, em Bu enos Ai res – Argentina.

O Se nhor Luiz Au gusto de Oli veira Can diota é
fluente no in glês e no fran cês e tem bons co nheci-
mentos de es panhol.

Ele foi tam bém Pre sidente do Co mitê de Mer -
cados da ABBI (Asso ciação Bra sileira de Ban cos
Internacionais) de 1998 a 1999. É mem bro do Co mi-
tê de Po lítica Mo netária da Andi ma, re presentante
da Co missão de Câm bio da Fe braban, co-fun dador
do Insti tuto Re ciclar e foi pa lestrante do La tin Con fe-
rences – Risk Ma gazine, em Mi ami – EUA, em 1996
e 1997.

A for mação aca dêmica e pro fissional do Sr.
Luiz Au gusto de Oli veira Can diota obe dece aos re-
quisitos ne cessários para a ocu pação do car go de
Diretor do Ban co Cen tral do Bra sil, para o qual foi in -
dicado pelo Pre sidente da Re pública.

Destarte, cum pridos os trâ mites pro cessuais
necessários, o nome em apre ço está em con dições
de ser apre ciado por esta Co missão.

Sala da Co missão, – Roberto Sa turnino, Re-
lator.

PARECER Nº 87, DE 2003

Da Co missão de Assun tos Eco nô-
micos, so bre a Mensagem nº 57, de 2003
(nº 54/03, na ori gem) do Pre sidente da
República, que sub mete à apre ciação do
Senado Fe deral o nome do Se nhor Pa ulo
Sérgio Ca valheiro para exer cer o car go
de Di retor do Ban co Cen tral do Bra sil.

A Co missão de Assun tos Eco nômicos, em vo ta-
ção se creta re alizada em 11 de mar ço de 2003, apre -
ciando o re latório apre sentado pelo Se nhor Se nador
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Valdir Ra upp so bre a Men sagem nº 57, de 2003, opi -
na pela apro vação da in dicação do Se nhor Pa ulo Ser -
gio Ca valheiro, para exer cer o car go de Di retor do
Banco Cen tral do Bra sil, por 26 vo tos fa voráveis, 0
contrário(s) e ne nhuma obs tenção.

Sala das Co missões, 11 de mar ço de 2003.

Relatório

Relator: Se nador Valdir Ra upp
É sub metida à apre ciação do Se nado Fe deral,

nos ter mos do art. 84, in ciso XIV, com binado com o
art. 52, in ciso III, alí nea d da Cons tituição Fe deral, a
indicação do Se nhor Pa ulo Sér gio Ca valheiro, para
exercer o car go de Di retor do Ban co Cen tral do Bra sil.

Trata-se de uma in dicação pre sidencial, fe ita por 
meio da Men sagem nº 57, de 2003, acom panhada do
curriculum vi tae do in dicado.

O se nhor Pa ulo Sér gio Ca valheiro se for mou em 
Ciências Con tábeis pela PUC de São Pa ulo e se es -
pecializou em au ditoria pela Fi pecafi/USP em 1979.

É fun cionário de car reira do Ban co Cen tral com
ampla ex periência pro fissional. Tra balhou no Ban co
do Esta do de São Pa ulo S.A. (BANESPA), de 1970 a
1976. Ingres sou no Banco Cen tral do Bra sil, como au -
ditor, em no vembro de 1976. Ocu pou as funções de
Coordenador de Fis calização, Su pervisor de Fis cali-
zação, Che fe de Di visão de Fis calização, Che fe
Adjunto do De partamento de Fis calização e Che fe
Interino do De partamento de Fis calização. Atu almen-
te, che fia o De partamento de Su pervisão Di reta do
Banco Cen tral.

O Se nhor Pa ulo Sér gio Ca valheiro atu ou, em
missão es pecial, nas li quidações ex trajudiciais do Co -
mind, de no vembro de 1985 a agos to de 1987, na
área in ternacional, in cluindo le vantamento so bre as
agências no ex terior, e do Ban co do Esta do do Rio
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Grande do Nor te, de se tembro de 1990 a ou tubro de
1992.

Participou de vá rios cur sos e se minários, no
Brasil e no ex terior, com des taques para o cur so pro -
movido pelo FMI, em Was hington e o cur so da Ban ca
d’Italia, em Roma, am bos so bre su pervisão ban cária,
e ain da o cur so do BIS, em Ba sel, re lacionado com
risco de cré dito, ris co de mer cado e ris co ope racional.
Participou, tam bém, de cur so so bre o pro cesso de li -
derança no To ronto Cen tre, em To ronto, Ca nadá.

A for mação aca dêmica e pro fissional do Sr. Pa u-
lo Sér gio Ca valeiro obe dece aos re quisitos ne cessári-
os para a ocu pação do car go de Di retor do Ban co
Central do Bra sil, para o qual foi in dicado pelo Pre si-
dente da Re pública.

Destarte, cum pridos os trâ mites pro cessuais
necessários, o nome em apre ço está em con dições
de ser apre ciado por esta co missão.

Sala da Co missão, de de 2003. – Valdir Ra upp,
Relator.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – O
Expediente lido vai à pu blicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência co munica ao Ple nário que o Projeto de
Resolução nº 6, de 2003 (MSF 54/2003), que autori-
za a Re pública Fe derativa do Bra sil a con tratar a ope -
ração de cré dito ex terno com o Ban co Inter nacional
para Re construção e De senvolvimento (BIRD), no va -
lor de até qui nhentos e cinco mi lhões e cin qüenta mil
dólares dos Esta dos Uni dos da Amé rica, re ferente ao
Primeiro Emprés timo Pro gramático para Re formas
relativas ao De senvolvimento Hu mano, re sultante de
parecer lido an teriormente, fi cará pe rante a Mesa du -
rante cin co dias úte is a fim de re ceber emen das, nos
termos do art. 235, II, “f”, do Re gimento Inter no.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A Pre -
sidência co munica ao Ple nário que o Projeto de Re so-
lução nº 3, de 2003, de au toria do Se nador Cé sar Bor -
ges, que restabelece a Re solução nº 20, de 2001, res ta-
belecida pela Re solução nº 25, de 2002, am bas do Se -
nado Fe deral (autoriza o Esta do da Ba hia a re novar,
ampliar e ade quar as ga rantias pres tadas às ope rações
de cré dito con tratadas no âm bito do Pro grama de Re cu-
peração da La voura Ca caueira Ba iana), cujo pa recer foi
lido an teriormente, fi cará pe rante a Mesa du rante cin co
dias úte is a fim de re ceber emen das, nos termos do art.
235, II, “d”, do Re gimento Inter no.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – So -
bre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 80, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Nos Ter mos Do Pa rágrafo 2º do art. 50 da

Constituição Fe deral e nos ar tigos 215 e 216 do Re gi-
mento Inter no do Se nado Fe deral, re queiro se jam so -
licitadas ao Mi nistro do Planejamento, Orça mento e
Gestão as se guintes in formações:

Listar to dos os con tratos de Co operação Téc ni-
ca fir mados en tre o Mi nistério do Pla nejamento, Orça -
mento e Ges tão e or ganismos in ternacionais cre dita-
dos jun to ao Go verno bra sileiro, no pe ríodo de 1995 a
2002, dis criminando o va lor, ob jetivo, pe ríodo de vi -
gência, quan tidade de pes soas con tratadas ao abri go
de cada con trato, as res pectivas mé dias sa lariais dos
contratados de cada um e os cri térios uti lizadas para
selecionar tais pes soas.

Justificação

Nos úl timos me ses ve nho re cebendo di versas
manifestações de ser vidores pú blicos fe derais que se 
posicionam con trários à con tratação de pes soal por
essas ins tituições para de senvolverem ati vidades tí -
picas de es tado. Tais pes soas além de não se sub me-
terem a con cursos pú blicos, re cebem re muneração
bem su perior aos fun cionários de car reira do ser viço
público.

Sala Das Ses sões, 12 de mar ço de 2003. – Edu-
ardo Su plicy.

(À Mesa para de cisão.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – O re -
querimento lido será des pachado à Mesa para de ci-
são nos ter mos do in ciso III do art. 16 do Re gimento
Interno.

Sobre a mesa, pro jeto de re solução que será
lido pelo Sr. 1º Se cretário em exercício, Se nador Mo -
zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 7, DE 2003

Altera a re dação do art. 60 do Re gi-
mento Inter no do Se nado Fe deral.

O Se nado Fe deral re solve:
Art. 1º O caput do art. 60 do Re gimento Inter no

do Se nado Fe deral pas sa a vi ger com a se guinte re -
dação:

“Art. 60. A ele ição dos mem bros da
Mesa será fe ita em es crutínio se creto, por
maioria de vo tos, pre sente a ma ioria da
composição do Se nado, as seguradas:
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I – a par ticipação pro porcional, tanto
quanto pos sível, das re presentações par ti-
dárias ou dos blo cos par lamentares com
atuação do Se nado; e

II – a re presentação fe minina de, no

mínimo, trin ta por cen to. (NR)”
Art. 2º Esta re solução en tra em vi gor na data de

sua pu blicação.

Justificação

A par ticipação da mu lher nas ati vidades po líti-
cas é uma con quista re lativamente re cente, ini ciada
com a cri ação, em 1922, por Bert ha Lutz, da pri meira
organização de mu lheres – a Fe deração Bra sileira
para o Pro gresso Fe minino. So mente doze anos de -
pois, nas ele ições para a Cons tituinte de 1934, as mu -
lheres con quistaram o di reito de voto e a ele gibilida-
de.

A Cons tituição de 1988 avan ça no sen tido da
superação do tra tamento de sigual fun dado no sexo,
quando afir ma, no art. 5º, in ciso I, que ho mens e mu -
lheres são igua is em di reitos e obrigações, nos ter -
mos por ela es tabelecidos.

Outra con quista im portante para o au mento da
participação fe minina na ati vidade po lítica foi a in tro-
dução, na Lei nº 9.100, de 1995, que re gulamentou as 
eleições mu nicipais de 1996, de nor ma tor nando obri -
gatória a cota mí nima de vin te por cen to das va gas
dos par tidos ou co ligações, para pre enchimento com
candidaturas de mu lheres.

Essa cota foi am pliada para as ele ições de
1998, a par tir de quan do pas sou a ser de 30%, con -
forme dis põe a Lei nº 9.504, de 30 de se tembro de
1997, que es tabelece nor mas para as ele ições. O § 3º 
do art. 10 da re ferida lei de termina: “do nú mero de va -
gas re sultante das re gras pre vistas nes te ar tigo, cada
partido ou co ligação de verá re servar o mí nimo de trin -
ta por cen to e o má ximo de se tenta por cen to para
candidaturas de cada sexo”.

Importante avan ço para o au mento da par ticipa-
ção fe minina nos mais di versos se tores da vida na cio-
nal e da mo dernização da so ciedade bra sileira, essa
conquista pode ser am pliada, no Se nado, me diante a
introdução de norma que as segure em no mí nimo
30% a re presentação fe minina na Mesa Di retora. A
reserva re presenta uma sig nificativa con quista so cial
e com plementa o mo vimento de au mento da par tici-
pação da mu lher em to das as es feras da vida pú blica.

Sala das Ses sões, 12 de março de 2003. – Se -
nadora Serys Slhes sarenko.

A SRª PRESIDENTE  (Ana Jú lia Ca repa) – O
projeto lido será pu blicado e, em se guida, fi cará so bre
a mesa du rante cin co dias úte is a fim de re ceber
emendas nos ter mos do art. 401, § 1º do Re gimento
Interno.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

Of. nº 26/03 – GLPPS

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Comunico a Vos sa Exce lência, na for ma re gi-

mental, a subs tituição de ti tular na com posição da Co -
missão de Le gislação Par ticipativa do Se nado Fe de-
ral da Se nadora Pa trícia Sa boya Go mes pelo Se na-
dor Mo zarildo Ca valcanti.

Atenciosamente, – Mozarildo Ca valcanti, Líder
do PPS no Se nado Fe deral.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – Será
feita a subs tituição so licitada.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

OF LID/PPS Nº 81/03

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência o De putado Agnal do

Muniz – PPS/RO, como mem bro ti tular, para ocu par a
vaga que cabe a este par tido na Co missão Mis ta des -
tinada a efe tuar es tudo em re lação à MP nº 79 em tra -
mitação na Casa.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência de signa o Sr. De putado Agnal do Mu niz,
como ti tular, para integrar a Co missão Mis ta des tina-
da a apre ciar a Me dida Pro visória nº 79, de 2002, nos
termos do ofí cio lido an teriormente.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

OF LID/PPS Nº 82/03

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência o De putado Alces te

Almeida – PPS/RR, como mem bro ti tular, para ocu par
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a vaga que cabe a este par tido na Co missão Mis ta
destinada a efe tuar es tudo em re lação à MP nº 80 em
tramitação na Casa.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência de signa o Sr. De putado Alces te Alme ida,
como ti tular, para integrar a Co missão Mis ta des tina-
da a apre ciar a Me dida Pro visória nº 80, de 2002, nos
termos do ofício lido an teriormente.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

OF LID/PPS Nº 83/03

Brasília, 11 de mar ço de 2003

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência o De putado Athos

Avelino — PPS/MG, como mem bro ti tular, para ocu -
par a vaga que cabe a este par tido na Co missão Mis -
ta des tinada a efe tuar es tudo em re lação à MP nº 82
em tra mitação na Casa.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência de signa o Sr. De putado Athos Ave lino,
como ti tular, para integrar a Co missão Mis ta des tina-
da a apre ciar a Me dida Pro visória nº 82, de 2002, nos
termos do ofício lido an teriormente.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

OF LID/PPS Nº 85/03

Brasília, 11 de mar ço de 2003

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência o De putado Áti la Lins

– PPS/MG, como mem bro ti tular, para ocu par a vaga
que cabe a este par tido na Co missão Mis ta des tinada
a efe tuar es tudo em re lação à MP nº 83 em tra mitação
na Casa.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência de signa o Sr. De putado Cé sar Sil vestri,
como ti tular, para integrar a Co missão Mis ta des tina-
da a apre ciar a Me dida Pro visória nº 86, de 2002, nos
termos do ofício lido an teriormente.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

OF LID/PPS Nº 86/03

Brasília, 11 de mar ço de 2003 

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência o De putado Ce sar

Silvestri – PPS/PR, como mem bro ti tular, para ocu par
a vaga que cabe a este par tido na Co missão Mis ta
destinada a efe tuar es tudo em re lação à MP nº 86 em
tramitação na Casa.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência de signa o Sr. De putado Áti la Lins, como
titular, para in tegrar a Co missão Mis ta des tinada a
apreciar a Me dida Pro visória nº 83, de 2002, nos ter -
mos do ofí cio re cebido.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

OF LID/PPS Nº 87/03

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência o De putado B. Sá –

PPS/PI, como mem bro ti tular, em subs tituição ao meu 
nome, e o De putado Cou bert Mar tins – PPS/BA,
como su plente, para ocu par a vaga que cabe a este
Partido na Co missão Mista des tinada a efe tuar es tu-
do em re lação à MP 91 em tra mitação na Casa.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência de signa o Sr. De putado Cé sar Sil vestri,
como ti tular, para integrar a Co missão Mis ta des tina-
da a apre ciar a Me dida Pro visória nº 86, de 2002, nos
termos do ofí cio lido an teriormente.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mo zarildo Ca valcanti.

É lido o se guinte:

OF LID/PPS Nº 88/03 

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Indico a Vos sa Exce lência o De putado Cla udio

Magrão – PPS/SP, como mem bro su plente, para ocu -
par a vaga que cabe a este Par tido na Co missão Mis -
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ta des tinada a efe tuar es tudo em re lação à MP nº 104
em tra mitação na Casa.

Atenciosamente, – De putado Roberto Fre ire,
Líder do PPS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência de signa o Sr. De putado Cláu dio Ma grão,
como su plente, para in tegrar a Co missão Mis ta des ti-
nada a apre ciar a Me dida Pro visória nº 104, de 2003,
nos ter mos do ofí cio re cebido.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – A
Presidência co munica ao Ple nário que se en cerrou
ontem o pra zo para a apre sentação de emendas ao
Projeto de Re solução nº 5, de 2003, de au toria da
Senadora Serys Slhes sarenko, que cria a Co missão
de Di reitos Hu manos e dá ou tras pro vidências.

Ao pro jeto não fo ram ofe recidas emen das.
A ma téria vai às co missões de Cons tituição,

Justiça e Ci dadania, e Di retora.
A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) –

Esgotou-se on tem o pra zo pre visto no art. 91, § 3º, do
Regimento Inter no, sem que te nha sido in terposto re -
curso, no sentido da apre ciação, pelo Ple nário, das
seguintes ma térias:

– Projeto de Lei do Se nado nº 261, de 1999,
de au toria do Se nador Ro meu Tuma, que altera o De -
creto-Lei nº 2.848, de 7 de de zembro de 1940 – Có di-
go Pe nal e a Lei nº 7.210, de 11 de ju lho de 1984 – Lei
de Exe cução Pe nal, a fim de mo dificar os critérios de
suspensão con dicional da pena;

– Projeto de Lei do Se nado nº 25, de 2000 , de
autoria do Se nador Álva ro Dias, que altera a Lei nº
8.692, de 28 de ju lho de 1993, e dá ou tras pro vidênci-
as (dispõe so bre o Sistema Fi nanceiro de Ha bitação);

– Projeto de Lei do Se nado nº 53, de 2001 , de
autoria do Se nador Álva ro Dias, que modifica o art.
15, § 1º, in ciso II, da Lei nº 9.424, de 24 de de zembro
de 1996, e o art. 2º da Lei nº 9.766, de 18 de de zem-
bro de 1998, que dis põem so bre o sa lário-educação;
e

– Projeto de Lei do Se nado nº 15, de 2002 , de
autoria do Se nador Re nan Ca lheiros, que dispõe so -
bre isen ção do Impos to so bre Produtos Indus trializa-
dos (IPI), para ta xistas (tramitando em con junto com o 
Projeto de Lei do Se nado nº 178, de  2001).

Os re feridos Pro jetos fo ram apre ciados ter mina-
tivamente pe las Co missões de Cons tituição, Justiça e 
Cidadania;, e de Assun tos Eco nômicos.

Os Pro jetos de Lei do Se nado nºs 261, de 1999,
53, de 2001, e 15, de 2002, apro vados, vão à Câ mara

dos De putados; e os de nºs 25, de 2000, re jeitado, e
178, de 2001, pre judicado, vão ao Arqui vo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – Há
oradores ins critos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR)
– Srª Pre sidente, so licito a pa lavra pela or dem.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – Con -
cedo a pa lavra a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR)
– So licito a V.Exª a mi nha inscrição para uma co muni-
cação ina diável na for ma re gimental.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Pela or dem, Srª Pre sidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – Pois
não.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Da mes ma for ma, de acordo com o Re gimen-
to Inter no, so licito a mi nha ins crição para uma co mu-
nicação ina diável.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Srª Pre si-
dente, peço a pa lavra pela or dem.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – V.
Exª tem a pa lavra.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL –TO) – Da mes ma
forma, so licito a mi nha inscrição para uma co munica-
ção ina diável.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – Na
prorrogação da Hora do Expe diente, V. Exªs te rão as -
segurado o uso da pa lavra por cin co mi nutos, para
uma co municação ina diável, nos ter mos do art. 158, § 
2º, do Re gimento Inter no.

A SRª PRESIDENTE (Ana Jú lia Ca repa) – Pas -
sa-se à lis ta de ora dores.

Concedo a pa lavra ao Se nador Ro berto Sa turni-
no. S. Exª dis põe de vin te mi nutos para o seu pro nun-
ciamento.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ.
Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora-
dor) – Srª. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, a si tua-
ção de vi olência do Rio de Ja neiro, que tan to está pre -
ocupando e cho cando todo o Bra sil, não é es sencial-
mente di ferente da ob servada em ou tras gran des ci -
dades do País. Ela é, sim, con tingencialmente di fe-
rente, por que o Rio tem al gumas par ticularidades e
algumas es pecificidades ne gativas que agra vam o
quadro e an tecipam um pro cesso que vem ocor rendo
em todo o ter ritório na cional.

Especificamente, o Rio so freu um pro cesso de
esvaziamento eco nômico de pois da trans ferência da
capital, do qual só mu ito re centemente co meça a se
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recuperar, com o cres cimento da pro dução de pe tró-
leo e da in dústria que ser ve a essa pro dução e que vai 
se ins talando pa ulatinamente no Esta do. A si tuação
financeira do Esta do, po rém, ain da não es pelha a
contrapartida des se pro cesso eco nômico que vai se
realizando e é, por tanto, ex tremamente pre cária.

O Rio, por ou tro lado, tem tido go vernos es tadu-
ais de opo sição ao Go verno Fe deral, o que tem di fi-
cultado o diá logo e tem re sultado, sim, numa dis crimi-
nação no tória, numa dis criminação cla ra, ne gativa,
para aque le Esta do Ja neiro na ques tão da dis tribui-
ção das ver bas fe derais.

Além dis so, o Rio tem uma con centração ur bana
sem pa ralelo no Bra sil: no Gran de Rio en contram-se
quase 80% da po pulação de todo o Esta do. É sa bido
que es sas concentrações de masiadas fa vorecem o
desenvolvimento e o agu çamento des se qua dro de vi -
olências.

Junte-se a isso – in felizmente, é ou tra es pecifici-
dade ca rioca – o fato de o Rio ter tido uma his tória de
acordos não-es critos, de acor dos tá citos do go verno
com o trá fico de dro gas no sentido de re partir áre as.
Isso se dá na me dida em que o go verno se vê im po-
tente para do minar, com a pre sença da lei, as re giões
de mais di fícil aces so da ci dade. Hou ve uma cer ta re -
partição, uma cer ta di visão de áre as en tre o as falto e
o mor ro que aca bou pro piciando um cres cimento
enorme do trá fico e de toda a cri minalidade a ele li ga-
da. Esse es tado de co isas aca bou con taminando a
polícia de for ma pro funda e mu ito am pla, aca bou en -
volvendo con tingentes enor mes da po lícia em toda a
ciranda de cor rupção e de par ticipação nessa cri mi-
nalidade.

Como eu dis se, es sas são con tingências que
agravam e an tecipam um pro cesso que vai se efe ti-
vando em qua se to das as ci dades do Bra sil. Como se
pode ob servar, Bra sília mes mo é uma sé ria can didata
a esse qua dro de vi olência se, den tro de al guns anos,
alguma co isa mu ito sé ria e efi ciente não for fe ita, Srª.
Presidente.

A es sência des se qua dro é a ex clusão de uma
enorme mas sa da po pulação: são pes soas que não
têm ne nhuma pos sibilidade de es perar uma vida dig -
na. São de zenas de mi lhões de brasileiros que se
concentram, por exem plo, no Rio. Essas pes soas não
só não têm em prego, como não têm ne nhuma pers -
pectiva de go zar de uma vida dig na, de re alizar uma
vida dig na.

Além des sa es treiteza de pers pectiva, ob ser-
va-se um qua dro de in justiça so cial, de de gradação
dos va lores mo rais. A in justiça, a dis paridade no tra ta-
mento en tre uns pou cos que têm tudo e essa mas sa

enorme que não tem di reito a nada, di reito efe tivo a
nada, tudo isso leva a um des crédito nos va lores tra di-
cionais da jus tiça e da mo ral que des camba para o ci -
nismo, que des camba, en fim, para a cor rupção e a
impunidade.

É cla ro que essa mas sa, sem pers pectiva de
vida dig na e ob servando esse qua dro de de gradação
moral, vê-se in citada, ir resistivelmente, à cri minalida-
de. É o que está se pas sando no Rio e qua se to das as 
grandes ci dades do País – no Rio com mais in tensida-
de, pe las ra zões a que me re feri.

Srª Pre sidente, vez por ou tra a im prensa pu blica
algum ar tigo de um bra sileiro mais lú cido que trans mite
à po pulação a es sência des se pro blema. Entre tanto, in -
felizmente, ele fica sem con seqüências, sem des dobra-
mentos, na me dida que as po líticas pú blicas não têm
dado con seqüência às ad vertências que são fe itas nes -
ses ar tigos e pro nunciamentos mais lú cidos.

Na úl tima sex ta-feira, dia 7, o Jornal do Bra sil
publicou um ar tigo do gran de teó logo bra sileiro Le o-
nardo Boff. Peço a V. Exª, Srª Pre sidenta, a trans cri-
ção to tal des se ar tigo nos Ana is da Casa, mas vou me 
permitir ler par te dele, dada a im portância que tem
para a cons cientização des sa vi são fun damental,
para a cons cientização acer ca da es sência do pro ble-
ma da cri minalidade e da vi olência no País, es pecial-
mente no Rio de Ja neiro.

Diz Le onardo Boff em seu ar tigo in titulado “E se
eles ti verem ra zão?”:

Todos es tamos re voltados di ante do
poderio dos tra ficantes pro duzindo caos so -
cial no Rio de Ja neiro. Qu eremos me didas
drásticas, mas elas são ape nas es palhafato-
sas. Me ses de pois vol ta a vi olência com
mais ou sadia e me lhor ar ticulação dos tra fi-
cantes. À ex ceção de uns pou cos ob serva-
dores mais co rajosos, as aná lises soem ser
convencionais e pou co elu cidativas. Mas im -
porta ir à raiz da ques tão e en carar a ver da-
de com hon radez.

É im portante isso, Srªs e Srs. Se nadores: en ca-
rar a ver dade com hon radez, com ho nestidade.

Adiante, diz Le onardo Boff:
Qual é a ver dade que não quer ca lar e

que, pro nunciada, nos acu sa e que, por
isso, ten demos a ocul tar? É o re conheci-
mento de que os fa tos ocor ridos no Rio e
alhures re sultam de op ções po líticas que
estigmatizam des de sem pre o nos so País.
Fizemos um pac to so cial que não in clui a to -
dos, com uma or dem, um Esta do, po líticas e 
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leis que são vá lidas só para nós, os in cluí-
dos [os bra sileiros ci dadãos, in cluídos, por
conseguinte, nes te qua dro so cial e eco nô-
mico]. Nes se pac to não ca bem pelo me nos
40 mi lhões de bra sileiros [e eu di ria que são 
mais de 40 mi lhões, eu di ria 50 mi lhões pelo 
menos]. Pior ain da: obri gamos a es ses ex-
cluídos a se in serirem nessa or dem e a res -
peitarem nos sas leis. Mu itos de les pensam:
por que res peitar se não so mos res peita-
dos? Por que a co municação co nosco se
faz pela vi olência, for çando-nos a obe decer
e a fun cionar como ato res agregados ao
projeto que aten de aos in teresses dos que
nos con sideram ape nas joão-nin guém?

Tenhamos um mí nimo de sin ceridade:
o que se fez de con sistente em ter mos de
políticas pú blicas para os mi lhões que mo-
ram nas fa velas e nos fun dões de nosso
país? Há mu ita ra iva e de cepção no meio do 
povo para com os po líticos e o Esta do ex-
cludente. A au sência cul posa do Esta do cri -
ou um va zio que foi sen do pre enchido pe los
traficantes. Eles ofe recem tra balho, ren da,
subsistência bá sica a mi lhares de jo vens
para os qua is o Esta do e a so ciedade não
oferecem ne nhuma al ternativa de cente.
Organizou-se en tre eles ou tro pacto so cial,
tácito, ou tra or dem, ou tras leis, o “Esta do”
bandido. Ali há lí deres que di tam nor mas e
praticam cri mes in justificáveis.

Sem eu femismos, o que está ocor ren-
do ago ra é o en frentamento das duas or-
dens. A “ou tra or dem” to mou cons ciência de
quão in justa, cor rupta e hi pócrita é a or dem
vigente, a nos sa. É em nome dela que os
policiais so bem às fa velas ar rombando por -
tas, ba tendo, ati rando, hu milhando pes soas,
em sua ma ioria tra balhadores e ino centes.

Para nos so es cândalo, não foi exa ta-
mente isso que a Car ta do Trá fico dis se, em 
publicação do dia 25 de fe vereiro?”

O ar tigo se gue, Srª Pre sidente, mas não vou ler
o res to por es cassez de tem po. Gos taria, po rém, de
falar algo so bre a re ferida “Car ta do Trá fico”, pu blica-
da no dia 25 de fe vereiro, e que cho cou os ca riocas,
os flu minenses e os bra sileiros em ge ral, cho cou pe -
los ter mos de uma cru eza re almente ir respondível.

Não vou ler aqui essa car ta, não que ro vê-la
transcrita nos Ana is des ta Casa. Digo, po rém, que os
termos des sa car ta não são no vos, são ter mos co-
muns em mu itas e mu itas com posições po pulares,

musicais ou poé ticas, com qua lidade me lhor ou pior
nesta mú sica ou na quela po esia. Com posições gra-
vadas e ven didas em fi tas e CDs às de zenas de mi -
lhares na ci dade do Rio de Ja neiro usam essa lin gua-
gem e re fletem o pen samento des sa ou tra “or dem” a
que se re fere Le onardo Boff: a or dem dos ex cluídos, a 
lei dos ex cluídos, o pro jeto dos ex cluídos e que está aí 
escancarado di ante des ta Na ção, pro duzindo es ses
fatos ab solutamente ina ceitáveis e cho cantes no Rio
de Ja neiro.

O que fa zer, Srªs e Srs. Se nadores? O que fa -
zer? Qu ero di rigir essa per gunta, pri meiramente, em
relação ao Rio de Ja neiro, que re presento nes ta
Casa: o que fa zer?

É cla ro que é pre ciso, an tes de tudo, mu dar essa
política eco nômica que pro duziu a ex clusão bru tal, gi -
gantesca, da po pulação do Rio de Ja neiro, cor tando
quaisquer pos sibilidades de ob tenção de re alização
de vida dig na para, pelo me nos, 50 mi lhões de bra si-
leiros.

É pre ciso mu dar essa po lítica eco nômica, essa
política ne oliberal, sim, que te mos de nunciado nes ta
Casa e que, de fato, está sen do mu dada. Há um es forço
da atu al ban cada de opo sição em que rer mos trar que a
política eco nômica não mu dou, que é a mes ma do go-
verno pas sado, mas isso não é ver dade. Te mos mos tra-
do que não é ver dade. Há uma igual dade no que tan ge
à po lítica mo netária e fis cal, que, em um pe ríodo de
transição, tem que con tinuar sen do ri gorosa para evi tar
que uma ex plosão in flacionária der rube, li teralmente, o
novo go verno. Uma nova ex plosão, uma nova es calada
ou es piral in flacionária neste País se ria a der rubada de
qualquer go verno em ra zão do im pacto que isso te ria
sobre a po pulação.

Então, a po lítica mo netária e fis cal tem que ser
mantida, por um tem po, até que as ala vancas que o
novo go verno já está pon do em ação para re vitalizar e 
dinamizar a eco nomia pro duzam os seus re sultados,
o que vai le var de seis a doze me ses pelo me nos.

O fato é que Pe trobrás, Ele trobrás, BNDES, as
grandes ala vancas de in tervenção es tatal de senvolvi-
mentista, já es tão aci onando os seus po derosos ins -
trumentos para di namizar essa eco nomia.

Ontem, na Co missão de Assun tos Eco nômicos,
o Mi nistro Gu ido Man tega fez re ferência a esse fato e
as evi dências mos tram isso, in clusive a pró pria de ci-
são da Pe trobrás de ele var, substancialmente, a fa bri-
cação das pla taformas em ter ritório brasileiro, ge ran-
do em prego e ren da den tro do Bra sil.

Então, é pre ciso mu dar essa po lítica – e está sen -
do mu dada. Então, é pre ciso so correr o Rio de Ja neiro
com ur gência, já que ain da é um sím bolo na cional e
uma ci dade que está no co ração da po pulação bra silei-
ra como um todo. E a po pulação, par ticularmente aque -
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la que ha bita a ci dade, está cho cada com o que  está
sucedendo. Mas é pre ciso que esse so corro te nha duas
dimensões: uma di mensão de re pressão po licial efi caz
e uma di mensão so cioeconômica.

A di mensão po licial tem que con tar com o en-
tendimento en tre o Go verno Fe deral e o Go verno do
Estado. E não obs tante as re ações ini ciais se rem de
estranheza, dada às con dições po líticas que do mi-
nam o Go verno Fe deral e o Go verno Esta dual, tem
que ha ver um en tendimento den tro de um pla no que,
obviamente, co meça pela re novação da po lícia como
um todo e pelo au mento dos efe tivos po liciais.

No Go verno Fe deral, há uma pes soa que co-
nhece pro fundamente a si tuação do Rio de Ja neiro no 
tocante à se gurança pú blica: o Se cretário Luiz Edu ar-
do So ares. É ele que está na co ordenação des se pla -
no, que deve ser apli cado com a con cordância e com
a har monização de in teresses en tre o Go verno Fe de-
ral e o Go verno do Esta do.

Mas há tam bém que se so correr o Rio pela via
econômico-social. É pre ciso que o Go verno Fe deral
tome cons ciência de que o Rio de Ja neiro tem sido
discriminado e es vaziado eco nomicamente, des de os 
anos 60, com a mu dança da Ca pital Fe deral para Bra -
sília. E di ante do qua dro de gravidade que está pos to,
o Rio de Ja neiro está a me recer, a de mandar, a exi gir
investimentos e um so corro do Go verno Fe deral sob o 
ponto de vis ta eco nômico-social. Faz-se ne cessário a
realização de pro jetos im portantes, de gran de al can-
ce, gran de sig nificado e gran de im pacto na eco nomia
e na so ciedade do Esta do do Rio de Ja neiro. E es ses
projetos têm que ser ela borados de uma for ma de mo-
crática, com a par ticipação do Esta do e do Go verno
Federal, mas tudo tem que ser fe ito com ur gência e no 
sentido de ge rar ren da, em prego e uma me lhoria das
condições de vida, es pecialmente des sas po pula-
ções mar ginalizadas e ex cluídas.

A tí tulo de su gestão – e não es tou que rendo que 
se li mite a es ses dois itens que vou men cionar – eu ci -
taria o pro jeto de trans formar as fa velas do Rio em ba -
irros dig nos e de centes, com a po pulação dis pondo
dos ser viços pú blicos, con forme as segura a Cons titu-
ição Fe deral. Sei que esse pro grama cus taria mu ito
aos co fres do Esta do e da União, mas o Rio de Ja nei-
ro está a me recer esse so corro e só o Go verno Fe de-
ral, na turalmente com a par ticipação do Esta do e dos
Municípios en volvidos, pode de senvolver um pro gra-
ma des sa na tureza. Acre dito até que o Ban co Mun di al
ou o BID es tariam dis postos a fi nanciar um pro fundo e 
largo pro grama de le galização das pro priedades ou
das fa velas me diante a in trodução dos ser viços pú bli-
cos, do aces so à edu cação, à sa úde, en fim, possibili-
tar  con dições de vida dig nas àque la enor me mas sa
da po pulação que ha bita o Rio de Ja neiro.

E ci taria tam bém um projeto de gran de im pacto
econômico no de senvolvimento, que, a meu ju ízo e
sob o pon to de vis ta da eco nomia do Esta do, é o mais
importante de pois do pe tróleo. Tra ta-se do pro jeto de
desenvolvimento do por to de Se petiba, que tra rá para 
o Rio de Ja neiro pers pectivas de ocu pação eco nômi-
ca de uma gran de área, ofe recendo con dições que
nenhuma ou tra re gião do País ofe rece em ter mos de
desenvolvimento eco nômico.

O Sr. Alme ida Lima  (PDT – SE) – Se nador Ro -
berto Sa turnino, per mite-me V. Exª um apar te?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ) 
– Sr. Pre sidente, an tes de en cerrar, eu gos taria de ou -
vir o apar te do Se nador Alme ida Lima.

O Sr. Alme ida Lima (PDT – SE) – Se nador Ro -
berto Sa turnino, que ro le var a V.Exª a so lidariedade de 
Sergipe – Esta do que re presento nes ta Casa, e que in -
tegra, as sim como o Rio de Ja neiro, a Fe deração bra si-
leira – pe los re clamos e pe las co locações fe itas por V.
Exª di ante da ne cessidade de uma par ticipação ma ior
do Go verno da União na re solução dos pro blemas do
Estado que V. Exª re presenta. Eu gos taria apenas de
fazer uma res salva, não a V. Exª, mas à prá tica ado ta-
da pe los Go vernos des te País ao lon go dos anos, que
é exa tamente aque la que V. Exª aca ba de de nunciar
mais uma vez. O fato de o Esta do do Rio de Ja neiro ter
eleito, ao longo dos anos, Go vernadores de partidos
que nor malmente fa zem oposição ao Go verno cen tral
não quer di zer que isso, em um Esta do de Di reito de -
mocrático, em uma Fe deração, em um pac to fe derati-
vo, ve nha a re presentar im pedimento. Isso só acon te-
ce, la mentavelmente, di ante de go vernos in civilizados
e an tidemocráticos, que têm essa con cepção pe que-
na. Mas tra go uma ou tra in formação, e essa pro cede lá 
do Esta do de Ser gipe: na ver dade, pre cisamos de uma 
reformulação – e te nho dito isso, in clusive em dois pro -
nunciamentos fe itos este ano, no Se nado Fe deral – do
modelo de for ma fe derativa que o Bra sil vi vencia e não
me re firo aqui a ou tra co isa se não exa tamente a isso
que V. Exª aca ba de tra zer. Veja que em Ser gipe, nos
últimos oito anos, até 31 de de zembro pas sado, o Go -
verno do Esta do foi exer cido pelo Sr. Alba no Fran co, do 
PSDB, ali ado do Pre sidente Fer nando Hen rique Car-
doso, que para lá não con duziu um úni co in vestimento
durante todo esse tem po. O úni co in vestimento que
tentou fa zer en contra-se pa ralisado até hoje, que é a
duplicação de um tre cho da BR-101 nor te, com preen-
dido en tre o tre vo que dá aces so a Ara cajú até a pon te
de Pe dra Branca, no Mu nicípio de La ranjeiras. As
obras fo ram ini ciadas e pa ralisadas, com vi adutos e
pontes ina cabadas, su jeitos in clusive a de terioração
pelo tem po. A dis tribuição e des centralização de com -
petências e a ado ção de um mo delo fe derativo co ope-
rativo, onde os go vernos dos Esta dos co operam com o 
Governo cen tral e vice-ver sa, é um pro blema de fun do.
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Não po demos con tinuar per mitindo que o Go verno Fe -
deral centralize to das as competências, to dos os po de-
res e to dos os re cursos, como se em Bra sília, na Presi-
dência da Re pública, es tivesse um su per-homem, em
condição de es tender o seu bra ço a to dos os rin cões
de um País com di mensão con tinental como é o Bra sil.
Portanto, so lidarizo-me com V. Exª.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Agra deço a so lidariedade e o re forço que dá ao meu 
pronunciamento com sua opi nião aba lizada e fun da-
mentada. To dos nós – eu, V. Exª e todo o Bra sil – es -
peramos que haja mu danças. Te nho con fiança no Go -
verno do Pre sidente Lula, que de fendo, e acre dito que 
esse qua dro será mu dado, que não se jam mais dis cri-
minados os Esta dos cu jos go vernadores se jam de
partidos de opo sição e os Esta dos que não te nham
bancadas su ficientemente gran des para se fa zerem
respeitar mais sob o pon to de vis ta po lítico.

Com a vo tação da re forma tri butária te remos
uma gran de opor tunidade para re solver o pro blema
da re formulação do pac to fe derativo, dan do aos Esta -
dos uma con dição de au tonomia que hoje não exis te,
devido ao atu al sis tema tri butário.

Sr. Pre sidente, agra deço a be nevolência de V.
Exª e en cerro as mi nhas pa lavras.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROBERTO SATURNINO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos ter mos do art. 210 do
Regimento Inter no.)

E SE ELES TI VEREM RA ZÃO?

Leonardo Boff

Todos es tamos re voltados di ante do po derio dos
traficantes pro duzindo caos so ci al no Rio de Ja neiro.

Queremos me didas drás ticas, mas elas são
apenas es palhafatosas.

Meses de pois vol ta a vi olência com mais ou sa-
dia e me lhor ar ticulação dos tra ficantes. À ex ceção de 
uns pou cos ob servadores mais co rajosos, as aná li-
ses soem ser con vencionais e pou co elu cidativas.
Mas im porta ir à raiz da ques tão e en carar a ver dade
com hon radez.

Qual é a ver dade que não quer ca lar e que, pro -
nunciada, nos acu sa e que, por isso, ten demos a
ocultar? É o re conhecimento de que os fa tos ocor ri-
dos no Rio e alhu res re sultam de op ções po líticas que 
estigmatizam des de sem pre nos so País. Fi zemos um
pacto so cial que não in clui a to dos, com uma or dem,
um es tado, po líticas e leis que são vá lidas só para

nós, os in cluídos. Nes se pac to não ca bem pelo me-
nos 40 mi lhões de bra sileiros.

Pior ain da: obri gamos a es ses ex cluídos a se in -
serirem nessa or dem e a res peitarem nos sas leis. Mu i-
tos de les pen sam: por que res peitar se não so mos res -
peitados? Por que a co municação co nosco se faz pela
violência, forçando-nos a obe decer e a funcionar como
atores agre gados ao pro jeto que aten de aos in teresses
dos que nos con sideram ape nas joão-ninguém?

Tenhamos um mí nimo de sin ceridade: o que se
fez de con sistente em ter mos de po líticas pú blicas
para os mi lhões que mo ram nas fa velas e nos fun-
dões de nos so País? Há mu ita ra iva e de cepção no
meio do povo para com os po líticos e o es tado ex clu-
dente. A au sência cul posa do es tado cri ou um va zio
que foi sen do pre enchido pe los traficantes. Eles ofe -
recem tra balho, ren da, sub sistência bá sica a mi lhares
de jo vens para os qua is o es tado e a so ciedade não
oferecem ne nhuma al ternativa de cente. Orga ni-
zou-se en tre eles ou tro pacto so cial, tá cito, ou tra or -
dem, ou tras leis, o “es tado” ban dido. Aí há lí deres que
ditam normas e pra ticam crimes in justificáveis.

Sem eu femismos, o que está ocor rendo ago ra é
o en frentamento das duas or dens. A “outra or dem” to -
mou cons ciência de quão in justa, cor rupta e hi pócrita
é a or dem vi gente, a nos sa. É em nome dela que os
policiais so bem às fa velas, ar rombando por tas, ba-
tendo, ati rando, hu milhando pes soas, em sua ma ioria
trabalhadora e ino cente.

É pre ciso ou tro pac to so cial, se não virá o
caos

Para nos so es cândalo, não foi exa tamente isso
que a car ta do trá fico dis se, em pu blicação do dia 25
de fe vereiro?

Nela se tes temunha o que to dos sa bemos e te me-
mos re conhecer “que os ver dadeiros mar ginais não es -
tão nas fa velas, nem atrás das gra des, e sim, no alto es -
calão da po lítica. Será que en tre os presos deste País
existe um que te nha co metido um cri me mais he diondo
do que ma tar uma nação de fome e na mi séria? Então
basta. Só queremos nos sos di reitos”. E a carta mos tra
confiança em Lula, pois con fessa que “as pes soas hu -
mildes e po bres só con tam com o Se nhor para sair des -
ta lama”. E se eles ti verem ra zão?

Todos nos sen timos ali viados com a trans ferên-
cia de Fer nandinho Be ira-Mar. Pode ser pe rigoso,
pois nos faz des viar a aten ção so bre nos mes mos, ca -
usa de cisiva, em bora não úni ca, da des graça so cial
que pro duz a mar ginalidade e os lí deres do trá fico. Se
não fi zermos ou tro pacto so cial que in clua a to dos, va -
mos ter, de tem pos em tem pos, caos so cial e pa rale-
lismo de duas or dens, am bas per versas, cin dindo de
cima aba ixo o úni co País que te mos.
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Durante o dis curso do Sr. Ro berto Sa-
turnino, a Sra. Ana Jú lia Ca repa, de ixa a ca -
deira da pre sidência, que é ocu pada pelo Sr.
Mozarildo Ca valcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Ca valcanti) –
Concedo a pa lavra ao ilus tre Se nador João Ri beiro,
por ces são do Se nador Pa ulo Octá vio.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Pro nuncia o
seguinte dis curso.) – Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se na-
dores, ama nhã se en cerra a VI Mar cha a Bra sília em
Defesa dos Mu nicípios, a já co nhecida Mar cha dos
Prefeitos, or ganizada pela Con federação Na cional de 
Municípios e pela Fren te Na cional de Pre feitos para
discutir, des ta fe ita, o Pac to Fe derativo. Tal even to
está per mitindo aos mu nicípios bra sileiros fir marem
posicionamento cla ro quan to aos fun damentos da re -
forma tri butária ora em ges tação no go verno do pre si-
dente Lula.

E por essa ra zão con sidero im portante ocu par
esta tri buna para tra zer aos meus pa res a vi são que
formei até aqui ob servando e par ticipando des sa im -
portantíssima mo bilização mu nicipalista.

Está cla ro para mim, Sr. Pre sidente, que não
será pos sível man ter o que fi cou acer tado en tre o
Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública e os
senhores go vernadores. Re firo-me a uma parte do
que se fez cons tar no do cumento cha mado Carta de
Brasília, que re sultou da quele en contro de mocrático,
quando se es tabeleceu que o im pacto da re forma tri -
butária te ria que ser zero.

Pude ob servar pes soalmente, en quanto es ti ve
presente às ati vidades da Mar cha, que a po sição dos
prefe itos é de re jeição a essa pro posta. O que me faz
ombrear com eles, uma vez que na con dição de
ex-ocupante das fun ções executivas na ci dade de
Araguaína, sen ti vi vamente as di ficuldades da in justa
distribuição do bolo de ar recadação dos im postos fe -
derais, re alizados por in termédio do Fundo de
Participação dos Municípios — FPM. Dis tribuição
esta que im põem aos mu nicípios um va lor per centual
mínimo de 22,5% ape nas de participação so bre o que 
é ar recadado pela União.

Defendo a dis tribuição do bolo ar recadatório fe -
deral mais ele vada em ter mos per centuais a fa vor dos
municípios, por que sei que as sim como no meu Esta -
do do To cantins, — onde cer ca de oi tenta a no venta
por cen to das ci dades de pendem do Fun do de Par tici-
pação para aten der mi nimamente às ne cessidades de
serviços pú blicos — há ou tros mi lhares de mu ni cípios
brasileiros que se en contram na mes ma con dição. O
que nos faz crer que esse ca minho in dicado até aqui

pelo go verno para a re forma tri bu tária e fis cal am plia-
rá, cer tamente, as de sigualdades hoje exis tentes.

É pre ciso ou sar nes sa re forma. A União, mu ito
embora res ponsável pela má quina ar recadadora fe de-
ral, não deve mais “fi car com a par te do leão”, trans for-
mando-se como se viu no pas sado e, in felizmente, ain -
da se vê no pre sente, no gran de pro vedor de re cursos
para ne cessidades que são pró prias e, na ma ioria das
vezes, ex tremamente es pecíficas de de terminada re-
gião ou mes mo lo calidade e que nem sem pre re solve o 
problema efe tivamente como está a se ver com o pro -
grama pri oritário do go verno, o Fome Zero.

Pergunto: por que não in verter as alíquotas hoje
praticadas, dando ao mu nicípio a ma ior par te do
bolo? Não se ria me nos oneroso para a Na ção que
além das res ponsabilidades so bre a execução das
primordiais po líticas pú blicas de edu cação e sa úde,
por exem plo, já es tivesse de positado na con ta da pre -
feitura, pelo sim ples ato do re passe do Fundo de
Participação dos Municípios — FPM, um per centual
que lhe per mitisse exe cutar os serviços pú blicos sem
precisar re correr aos fa migerados pro gramas fe derais
que são, na ab soluta ma ioria das ve zes, or ganizados
de cos tas para a re alidade mu nicipal?

Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, além
desse prin cípio ge ral da re forma que está para che gar
ao Con gresso Na cional, a qual de verá me recer nos sa
total atenção, exis te uma ou tra questão, tam bém tra -
tada du rante a Mar cha de Pre feitos que pre cisa ser
destacada e que ain da se re fere à re forma tri bu tária e
fiscal. Re porto-me à idéia pou co fe liz de in corporar o
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS — ISS, hoje mu nici-
pal, ao Impos to so bre Va lor Agre gado (IVA) que subs -
tituiria o ICMS, que é es tadual.

Ora, man ter a iní qua di visão de re cursos ar reca-
dados e ain da su primir a úni ca fon te pre sente de ar re-
cadação das frá geis eco nomias lo cais é o mes mo que 
não dar o re médio que o pa ciente ne cessita para cu -
rar-se e ain da por cima fazê-lo in gerir ci cuta.

Mas, como bom bra sileiro que sou e par lamen-
tar ze loso das mi nhas obri gações, não pos so de ixar
de ma nifestar mi nha ina balável con fiança de que ha -
veremos de en contrar no âm bito des ta in substituível
Casa Le gislativa o ca minho cer to para que os ide ais
de de mocracia se en raízem ain da mais com o novo
pacto fe derativo que pre cisa sur gir des sa dis cussão.

Assinalo, para fi nalizar, que as re formas de vem
ter como fim ma ior, as sim como quer a gran de ma io-
ria dos pre feitos, o aporte de mais re cursos para
ações nas áre as da edu cação, da sa úde, da agri cultu-
ra, do meio am biente, da cul tura, do tu rismo e da in -
fra-estrutura ur bana, en tre tan tas ou tras.
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O Esta do do To cantins se faz pre sente com inú -
meros Pre feitos, Ve readores, Pre sidentes de Câ ma-
ras Mu nicipais, as sim como re presentantes da Asso -
ciação To cantinense de Mu nicípios, co mandada pelo
Prefeito de Ta guatinga, Sr. Pa ulo Ro berto, que vi eram
a Bra sília, mais uma vez, dis cutir o pro blema e ten tar
levar da qui al guma so lução.

Sr. Pre sidente, um dos te mas que de ixei para
tratar no fi nal re fere-se às pre ocupações dos nos sos
Prefeitos, so bretudo dos pe quenos Mu nicípios to can-
tinenses que vi vem ex clusivamente do Fun do de Par-
ticipação dos Mu nicípios. Mu itos não têm re cebido re -
cursos para a exe cução de obras ne cessárias como,
por exem plo, um campo de fu tebol – algo de gran de
importância para a vida das pe quenas co munidades
–, uma qua dra de es portes ou obras nas áre as da sa -
úde e da edu cação.

Como vim da Câ mara dos De putados para o Se -
nado Fe deral, pude acom panhar, to dos os anos, o
contingenciamento de re cursos a se rem li berados
conforme a ar recadação. Só que, este ano, pelo que
foi anun ciado até ago ra, o re médio será mu ito amar -
go. Os Pre feitos – e mu itos es tão nos ou vindo nes te
plenário – es tão de pi res na mão. Isso nos de ixa mu ito
preocupados já que hou ve, in clusive, cor te de re cur-
sos para obras que es tavam sen do exe cutadas.
Obras con tratadas e fiscalizadas pela Ca ixa Eco nô-
mica Fe deral so freram cor tes or çamentários.

No Esta do do To cantins, houve o con tingencia-
mento de R$47 mi lhões, o equi valente a 98% dos re -
cursos que para lá es tavam des tinados pe las emen -
das in dividuais e de ban cada.

Alguns ca sos nos de ixaram es pantados, como o 
de um Pre feito que man dou der rubar o ran cho de pa -
lha do ci dadão e co meçou a cons truir a casa, vez que
a Ca ixa já ha via au torizado a obra. De pois, a ver ba foi
cortada por ca usa da de terminação dos mi nistérios e
do Go verno Fe deral. Então, nós e os Pre feitos es ta-
mos pre ocupados com essa ques tão, além de tan tas
outras. Sem pre fui um po lítico mu nicipalista, como já
coloquei an teriormente, fui pre feito e sei o quan to so -
frem hoje os che fes de Po der Exe cutivo, prin cipal-
mente os de 0.6, que re cebem, em meu Esta do, R$65
mil, R$70 mil. É pos sível ad ministrar uma ci dade com
R$ 70mil? É mu ito com plicado.

Portanto, fi cam aqui re gistradas a mi nha preo-
cupação e a mi nha in dignação com essa ques tão do
contingenciamento dos re cursos. Na atual Ban cada
do To cantins, os oito De putados Fe derais e os três
Senadores são ali ados do Go vernador Mar celo Mi-
randa. Va mos vo tar a fa vor das re formas e da quilo
que for bom para o País e para o To cantins, po rém o

Governo do Pre sidente Lula pre cisa ana lisar essa
questão do con tingenciamento dos re cursos e es ten-
der a mão aos Mu nicípios que ne cessitam do apo io e
da aju da do Go verno Fe deral. Eu até di ria mais: que
se hon rasse o acor do apro vado por nós, como Par la-
mentares, na Co missão de Orça mento, pe las duas
Casas do Con gresso. Que se res peitasse aqui lo que
foi tão cri ticado pe los par tidos que hoje fa zem parte
do Go verno, mas que, à épo ca, eram opo sição.

Portanto, fica aqui o meu re gistro e os meus
cumprimentos à ação co rajosa dos Pre feitos, das as -
sociações e or ganizações mu nicipalistas que vi eram
a Bra sília dis cutir com o Go verno Fe deral e co nosco,
Parlamentares, uma ma neira de mi nimizar essa si tua-
ção de an gústia por que vive e pas sa os Mu nicípios
brasileiros.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Ca valcanti) –

Concedo a pa lavra ao no bre Se nador Valdir Ra upp,
por per muta com o Se nador Eduardo Aze redo. S. Exª
dispõe de vin te mi nutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, me dir a pro dução
e o con sumo per ca pita de ener gia de um país, de
uma re gião ou de uma co munidade qual quer é ava liar
seu grau de de senvolvimento. É su ficiente di zer que,
juntos, Ca nadá e Esta dos Uni dos, com 5,5% da po pu-
lação do glo bo, res pondem por mais de 40% do con -
sumo mun dial de ener gia elé trica. Os mais de 80% da 
população mun dial, re sidentes nos pa íses do cha ma-
do Ter ceiro Mun do, con somem cer ca de 25% da
energia glo bal produzida.

Tivemos a tris te opor tunidade, no ano de 2001,
de sen tir na pele o que sig nifica es tarmos li mitados
quanto à dis ponibilidade de ener gia. O Brasil pa rou –
essa é que é a ver dade –, fre ado em seu cres cimento
econômico, pela fal ta de in vestimentos na ges tão
energética do Go verno pas sado. Ja mais sa beremos
quantos pos tos de tra balho de ixaram de ser cri ados,
quantos che fes de fa mília fo ram so mar-se às es tatísti-
cas do de semprego, pela sim ples falta de ener gia elé -
trica.

No meu Esta do, Ron dônia, há até pou co tem po,
a gran de ma ioria das in dústrias e até mes mo dos pe -
quenos co mércios lá exis tentes tra balhava com ener -
gia elé trica ge rada a mo tores, que imando diesel
caro, mu itas ve zes im pedindo mais con tratações,
com des pesa re almente mu ito gran de para ge rar
energia elé trica. E, até hoje, em al gumas re giões do
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meu Esta do, os ve lhos mo tores ain da fun cionam ge -
rando ener gia elé trica. E a em presa de ener gia elé tri-
ca, hoje co mandada pela Ele trobrás, ain da que ima
milhões de li tros de óleo di esel por mês nas usi nas
termoelétricas de Por to Ve lho e em ou tras re giões do
meu Esta do.

A nos sa Ama zônia Oci dental é re gião de enor-
mes po tencialidades de de senvolvimento. Falo, é cla -
ro, de de senvolvimento sus tentado, com todo o res-
peito ne cessário à pre servação da quela na tureza
sem par no mun do, mas de senvolvimento eco nômico
de fato, com agri cultura, in dústria e ser viços di nâmi-
cos, ge rando em pregos e ri queza para os ha bitantes
da área e para o Bra sil.

A fal ta de fon tes de energia é o gran de obs tácu-
lo para a ar rancada de Esta dos como Ron dônia, dis -
tante das gran des usi nas ge radoras de ele tricidade e
desconectado do sis tema na cional de trans missão –
porque não há, na ma ioria dos Esta dos da Ama zônia,
uma in terligação com o sis tema na cional de ener gia
elétrica. Uma vez que, como um todo, o Bra sil é hoje
carente de ener gia, não cabe pen sar so mente em
construir li nhas de transmissão para o Oes te, mas,
sobretudo, pro duzir lá mes mo a ener gia de que a re -
gião ne cessita para o seu de senvolvimento.

É por es sas ra zões que de vemos sa udar a no tí-
cia pu blicada na se gunda-feira, dia 10 de mar ço, no
jornal ca rioca O Glo bo, segundo a qual as cons tru-
ções de duas hi drelétricas no rio Ma deira, em Ron dô-
nia, de verão ser as duas pri meiras gran des obras do
Governo do Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va. Pre-
vistas para te rem iní cio em 2005, as obras es tão or ça-
das em R$4 bi lhões. As primeiras tur binas, se gundo
as pro jeções mais fa voráveis do Pre sidente da Ele tro-
brás, Enge nheiro Luiz Pin guelli Rosa, de verão en trar
em ope ração já em 2006 ou 2007. 

Com a im plantação dessas duas usi nas, a se -
rem cons truídas em par ceria pela Ele trobrás e pela
iniciativa pri vada, o su primento ener gético do Nor te,
do Cen tro-Oeste e do Nor deste es tará as segurado.

Isso, Srªs e Srs. Se nadores, por que o po tencial
hidrelétrico to tal das duas usi nas, de acordo com in -
formações do Pre sidente da Com panhia de Ele trici-
dade de Fur nas, José Pedro Ro drigues de Oli veira, só 
é com parável ao de Ita ipu Bi nacional. Com uma di fe-
rença fun damental: sendo a usi na de Ita ipu, seu qui lo-
watt-hora é co tado em dó lares, ao pas so que as usi -
nas do Ma deira, in teiramente bra sileiras, pro duzirão
energia co tada em re ais.

O ci dadão bra sileiro, que tem vis to suas con tas
de ener gia mais al tas a cada mês nes ta con juntura de 

disparada do câm bio, sabe mu ito bem o ta manho do
alívio fi nanceiro que isso re presenta.

Uma van tagem adi cional da cons trução das usi -
nas no Ma deira será a fu tura na vegabilidade in tegral
do rio, a ser ga rantida pela cons trução de eclu sas.
Isso au mentará con sideravelmente as al ternativas de 
escoamento da pro dução da Ama zônia Oci dental e
da por ção Nor te da Re gião Cen tro-Oeste, tan to para
o Atlân tico quan to para o Pa cífico.

A de cisão do Go verno de cons truir es sas usi-
nas, quan do for to mada, terá um sig nificado es pecial
para mim. Isso por que foi em meu pe ríodo à fren te do
Governo do Esta do de Ron dônia que fo ram ini ciados
os es tudos preliminares vi sando ao pro jeto des sas
usinas. Estu dos es ses re alizados pe los téc nicos das
Centrais Elé tricas de Ron dônia (Ceron), em presa de
energia àque la épo ca per tencente ao Esta do e hoje
integrada à Ele trobrás, em par ceria com os téc nicos
de Fur nas.

Daí pro vém mi nha confiança de que a cons tru-
ção pro piciará a re denção ener gética e eco nômica de 
Rondônia. Sei quanto pro gresso e de senvolvimento a
energia pro veniente de las re presentará para o Esta -
do, quan tas em presas e em pregos po derão ser cri a-
dos. Com os tri butos re colhidos desse acrés cimo nos
negócios e no nú mero de tra balhadores em pregados
– cer tamente com me lhores sa lários, o que le vará a
índices ma iores de con sumo –, o Esta do verá tam-
bém cres cer sua ar recadação.

Sr. Pre sidente, quan do tra tamos das pers pecti-
vas de de senvolvimento de Ron dônia a partir do au -
mento da ofer ta de ener gia elé trica para o Esta do,
não po demos de ixar de men cionar aque la ou tra al ter-
nativa cru cial, que é o gás na tural a ser trans portado
por du tos des de o cam po de pro dução de Urucu, no
Estado do Ama zonas. Já tive opor tunidade de tra zer o 
assunto a esta tri buna, e o tra rei de novo, sem pre, e
em toda opor tunidade.

Afinal, não será por fal ta de in sistência de mi nha
parte que Ron dônia de ixará de ter sua usi na ter melé-
trica a gás na tural, combustível ba rato e lim po. É mais
que ur gente re tirar os im pedimentos in terpostos à li -
beração da obra do ga soduto pela in gerência, so bre o 
Ibama, de pessoas ou or ganizações – quero crer –
bem-intencionadas, po rém mal-in formadas a res peito
das ques tões am bientais ama zônicas.

Rondônia, quer di zer, o povo ron doniense, não
pode es perar por mais tem po até que a ra zão prevaleça.

Muito obri gado, Sr. Presidente.

Durante o dis curso do Sr.Val dir Ra upp,
o Sr. Mo zarildo Ca valcanti, de ixa a ca deira
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da pre sidência, que é ocupada pelo Sr. Ro -
meu Tuma, 1º Se cretário.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a pa lavra pela Li derança do Blo co de
apoio ao Go verno.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con cedo
a pa lavra ao no bre Se nador Hé lio Cos ta, como Lí der,
por cin co mi nutos, para uma co municação ur gente de 
interesse par tidário, nos ter mos do art. 14, in ciso II,
alínea “a”, do  Re gimento Inter no, por de legação do
Senador Tião Vi ana, Lí der do Bloco.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Como Lí -
der.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, não
existe nada mais de primente e di fícil de ace itar do
que a de sinformação, prin cipalmente quan do ela par-
te de uma au toridade cons tituída e que tem in fluência
até além-fron teiras, além do seu pró prio País.

Estou aqui, Sr. Pre sidente, em de fesa do Go ver-
no do Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va e que ro es -
tabelecer um prin cípio da de fesa para que os se nho-
res en tendam a gra vidade do que foi re latado pela im -
prensa nos úl timos dias, pela im prensa in ternacional
inclusive.

Há cer ca de duas se manas, um avião de uma
importante em presa aé rea brasileira foi ar restado
num ae roporto de Mi ami por que es tava com as pres -
tações do leasing atra sadas. Ime diatamente, a em -
presa to mou as providências, cum priu to das as suas
obrigações for mais e pôs um fim a essa si tuação.

Agora, ob servem o opos to: uma em presa ame ri-
cana, es tabelecida no Bra sil, que ad quiriu o con trole,
por al gum tempo, da mais im portante em presa de
energia elé trica do Esta do de Mi nas Ge rais e uma das
mais im portantes do Bra sil, que é a Ce mig – a em pre-
sa é a AES, mais co nhecida como Sout hern Ele tric –,
deixa de pa gar US$320 mi lhões ao BNDES, que foi
quem em prestou o di nheiro para essa em presa es-
trangeira vir ao Bra sil – usan do re cursos prin cipal-
mente do Fun do de Ampa ro ao Tra balhador, um di -
nheiro do tra balhador –, com prar uma em presa na cio-
nal e, de pois, man dar os em pregados em bora, como
ocorre prin cipalmente no se tor de te lefonia.

Essa em presa, que de ixa de pa gar ao BNDES e
que, se gundo cons ta, po derá dar um pre juízo da or -
dem de US$1 bi lhão ao mais im portante ban co de in -
vestimentos do País, pede um adi amento de 90 dias
para po der pa gar o seu com promisso com o ban co
governamental.

A esse res peito, diz o Vice-Pre sidente Exe cutivo
da Câ mara de Co mércio dos Esta dos Uni dos, um tal
Sr. Mark Smith, que de veria ha ver um diálogo en tre o

Brasil e os Esta dos Uni dos, o Brasil e a Southern
Eletric, o Bra sil e a AES para re solver essa pen dên-
cia. Ele diz o se guinte: que o Pre sidente Lula ge rou in -
certezas no mer cado in ternacional quan do ain da era
candidato e, por isso – dis se ele a to dos os jor nais
americanos da se mana pas sada –, o Go verno bra si-
leiro de veria apo iar o adi amento do pa gamento da dí -
vida para evi tar a re estatização do se tor elé trico,
como é o caso es pecífico da Ele tropaulo.

Vejo que o Mi nistério Pú blico Fe deral, no Esta do
do Rio de Ja neiro, esta se mana, en trou com uma
ação, exi gindo um po sicionamento do BNDES so bre
os em préstimos fe itos a AES, a essa em presa que
veio ao Bra sil e com prou a Ce mig, com prou a Ele tro-
paulo e com prou ou tras em presas de ener gia elé trica.
O Mi nistério Pú blico to mou uma ati tude cor retíssima.

Encaminhei, Sr. Pre sidente, um re querimento à
Mesa, so licitando ao Mi nistro do De senvolvimento,
Indústria e Co mércio in formações so bre o pos sível
prejuízo de até US$1 bi lhão, se gundo a im prensa,
que o BNDES pode vir a ter com a AES; e tam bém
pergunto se o BNDES tem ga rantido con dições de
igualdade en tre as em presas bra sileiras e as em pre-
sas es trangeiras. Atualmente ocor re o se guinte:
quando apa rece uma obra im portante para se fa zer
no Bra sil, as em presas es trangeiras vêm para cá, ob -
têm to dos os em préstimos com ju ros sub sidiados e,
infelizmente, as em presas bra sileiras não têm os
mesmos di reitos; não têm nem se quer como com pe-
tir, como ocor reu re centemente em Mi nas Ge rais, no
caso es pecífico da Ce mig, quan do uma obra im por-
tante que ti nha que ser re alizada en tre Itum biara, em
Goiás, e Ma rimbondo, no Esta do de Mi nas Ge rais, foi
ganha por uma em presa es panhola, que fa zia parte
de um con sórcio fi nanciado pelo BNDES. E as em pre-
sas bra sileiras que es tão na área, no se tor, trabalhan-
do den tro da re gião do Triân gulo Mi neiro, como é o
caso da Ce mig, es pecificamente, não pu deram com -
petir, não pu deram par ticipar, por que sim plesmente
não dis põem dos mes mos ju ros subsidiados que são
concedidos às em presas es trangeiras.

Por esta ra zão, Sr. Pre sidente, es tou fa zendo
esse re querimento, para que o BNDES in forme a esta 
Casa se ele está ofe recendo às em presas na cionais
as mes mas ga rantias, os mes mos subsídios, os mes -
mos ju ros sub sidiados que vem ofe recendo, com tan -
ta fa cilidade, às em presas es trangeiras que es tão
chegando ao Bra sil e, prin cipalmente, àque las que,
usando o di nheiro pú blico, usan do o di nheiro do tra-
balhador, ain da man dam os nos sos em pregados em -
bora, como acon tece per manentemente no se tor de
telefonia, no tadamente na Te lemar, em Mi nas Ge rais.
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Ali, 10 mil tra balhadores já fo ram sa crificados, em ra -
zão da pri vatização de uma em presa que era mo delo
no Bra sil em te lefonia e que, hoje, pas sou a ser a ver -
gonha de Mi nas Ge rais.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.

Durante o dis curso do Sr. Hé lio Cos ta,
o Sr. Ro meu Tuma, 1º Se cretário, de ixa a
cadeira da pre sidência, que é ocu pada pelo
Sr. José Sar ney, Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pror rogo
a Hora do Expe diente, por 15 mi nutos, para atender
às so licitações de co municação ina diável, na forma
do art. 158, §2º, do Re gimento Inter no.

Concedo a pa lavra ao Se nador Mo zarildo Ca-
valcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Para uma co municação ina diável. Sem re visão do
orador) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, to dos
nós vi mos, on tem, no Jor nal Na cional, da Rede Glo -
bo, a tris te no tícia so bre as queimadas em Ro raima;
queimadas que, aliás, vêm-se re petindo a cada ano
por cul pa não des te Go verno, mas do Go verno Fe de-
ral, que as sentou di versos co lonos, em vá rios Mu nicí-
pios de Ro raima, no tadamente no Mu nicípio de Mu -
cajaí, e não lhes dá as sistência e nem cré dito para
que a la voura pos sa ser me canizada. Por tanto, o úni -
co re curso de que dis põem é exa tamente o de der ru-
bar e que imar a mata.

Aliás, quem tem um pou quinho de fa miliaridade
com o que ali ocor re ob servou que, em uma das ve -
zes, hou ve uma que imada den tro de um ba nanal, o
que mos tra que não se tra tava de uma flo resta, mas,
ao con trário, de uma mata usa da vá rias ve zes com o
fim de pre servar uma agri cultura que, na ver dade, é
de sub sistência, já que a que imada é re alizada de
maneira mu ito pre cária.

Portanto, Sr. Pre sidente, na con dição de Se na-
dor pelo Esta do de Ro raima, eu gos taria de ape lar,
hoje, aqui, ao Go verno Fe deral para que pos samos, a
partir de mais esse pro blema, buscar re almente so lu-
ções de finitivas. Por exemplo, criando co operativas
para que es ses agri cultores pos sam ob ter me lhores
créditos e possam me canizar as suas pe quenas la-
vouras. Des sa for ma, não pre cisariam, a cada ano,
queimar as suas ro ças a fim de plan tar e co lher dali a
sua sub sistência e, tal vez, man ter as suas fa mílias.

Quero, portanto, complementar aque le no ticiá-
rio, com o qual pu demos ob servar ape nas o lado “per-
verso” dos agri cultores, como se eles que imassem
por que imar, in cendiassem por in cendiar. Mas não.
Na ver dade, te mos que ver que por trás dis so está o

Governo Fe deral, que as sentou aque les co lonos e
sem lhes dar as sistência, sem lhes dar fi nanciamento.

Espero, por tanto, que o Go verno Lula te nha a
preocupação de cor rigir essa fa lha, dando as sistência
técnica e cré dito para que es ses agri cultores não pre -
cisem mais re correr ao mé todo de que imar sua lavou-
ra todo ano e que, às ve zes, por in fortúnio, esse in -
cêndio se pro pague nas flo restas vi zinhas.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Edu ardo Si queira Cam pos.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB

– TO. Para uma co municação ina diável. Sem re visão
do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
trago à tri buna na tar de de hoje um le vantamento re a-
lizado pelo Idec, o Insti tuto de De fesa do Con sumidor,
acerca das agên cias re guladoras nas di versas áre as.

Diz a ma téria, em pri meiro lu gar, da re dação do
Correio Bra ziliense e de di versos ou tros no ticiosos,
que, “para ava liar as agên cias re guladoras e os ór -
gãos do Go verno, doze téc nicos e consultores do Idec 
pesquisaram du rante um ano os ser viços e a atu ação
de sete en tidades: a Ane el, a Ana tel, a Agên cia Na ci-
onal de Sa úde – Anvi sa, a Agência Na cional de Vi gi-
lância Sa nitária, o Ban co Cen tral, o Inme tro e a Se -
cretaria de De fesa Agro pecuária.

Sr. Pre sidente, há de se des tacar que o re sulta-
do não foi o me lhor. No en tanto, o que con sidero ex -
tremamente im portante é o pa pel do Idec. Insis to,
nesta Casa, com re lação a um pro jeto que apre sen-
tei, que foi o da cri ação da Co missão de De fesa do
Consumidor no Se nado Fe deral.

Esta Casa, Sr. Pre sidente, na sua his tória, es te-
ve sem pre mu ito dis tante da opi nião pú blica na cional.
O Se nado é a Casa que re presenta os Esta dos; a Câ -
mara, sim, representa a po pulação, pro porcionalmen-
te: São Pa ulo com a ma ior Ban cada e os me nores
Estados com as me nores Ban cadas. Com três Se na-
dores para cada Esta do, o pa pel desta Casa é o de re -
presentar os Estados.

Com o ad vento da TV Se nado e as ati vidades
da Casa nas di versas áre as, sem dú vida al guma, nos
últimos anos, o Se nado apro ximou-se mu ito da po pu-
lação e acho que de veria fa zer mais. 

Sr. Pre sidente, nes te mo mento, dis cutem-se os
aumentos das ta rifas e o Se nhor Pre sidente Luiz Iná -
cio Lula da Sil va ma nifestou a sua in satisfação com
relação às agên cias re guladoras, mas en tendo que a
presença das mes mas foi um avan ço mu ito gran de.
Os seus di retores são ele itos, têm mandato e pas sam
pela apro vação des ta Casa.
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Portanto, o Se nado já tem um pa pel im portante
com re lação às agên cias re guladoras, porque é aqui
que são apro vados os no mes de seus di retores e de
seus di rigentes. Então, nada me lhor para o Se nado
do que ter a sua Co missão de De fesa do Con sumidor,
como exis te na Câ mara dos De putados.

Vou re querer ao IDEC que re meta para esta
Casa a me todologia e os re sultados dessa pes quisa,
mas que ro des tacar, Sr. Pre sidente, que a Ane el,
agência que cu ida da pro blemática ques tão da ener-
gia elé trica, re cebeu a me lhor nota - 5,6 - e foi con si-
derada re gular.

Sr. Pre sidente, co nheço de per to o tra balho do
Sr. José Má rio Abdo, um dos me lhores ho mens pú bli-
cos e um dos mais com petentes e re nomados téc nicos,
que está numa po sição ex tremamente de licada fren te
ao pro blema do se tor ener gético mas, se gundo o pró-
prio IDEC, re pito, a Ane el foi a agên cia re guladora me -
lhor ana lisada den tro dos con ceitos da pes quisa.

O Sr. José Jor ge (PFL – PE) – Per mite-me V.
Exª um apar te?

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se nador
José Jor ge, in felizmente, de acor do com o Re gimen-
to, V. Exª não pode apar tear.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Agra deço ao Se nador José Jorge mas, em
função do Re gimento, não lhe po derei con ceder o
aparte nes te ins tante.

O pri meiro item ava liado pelo IDEC foi a exis tên-
cia de ca nais para os con sumidores participarem das
decisões. Eles exis tem e é preciso que a po pulação,
nos Esta dos, sa iba dis so e par ticipe da dis cussão da
questão ta rifária.

Sr. Pre sidente, por ser uma bre ve co municação e
para con tribuir com os tra balhos, vou en cerrar o meu
pronunciamento, re novando a esta Casa o meu ape lo:
vamos, Srs. Senadores, apro var a cons tituição da nos sa
Comissão de De fesa do Con sumidor. Esta Casa deve
estar mais pró xima da po pulação bra sileira e te mos que 
discutir as ques tões de in teresse do povo.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador João Ca piberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP.

Para uma co municação ina diável. Sem re visão do
orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, den -
tro de pou cas ho ras, es tarei acom panhando o Mi nis-
tro Ada uto Pe reira, que se des locará ao Ama pá, con -
juntamente com o che fe do De partamento da Eu ropa,
Embaixador Mar celo Jar dim, para dis cutir a co opera-
ção fran co-brasileira, par ticularmente im portante – e

o nos so Pre sidente a co nhece – para toda a Re gião
Norte, por que nos per mite uma in tegração com o De -
partamento Fran cês da Gu iana e, con seqüentemen-
te, com a França e a União Eu ropéia.

Essa vi agem vem apro fundar a co operação en -
tre o Bra sil, a França e a União Eu ropéia, porque te -
mos uma lon ga fron teira co mum, por mais que pos sa
parecer es tranho, com o ter ritório fran cês na Amé rica.

Há um acor do de co operação, já firmado, de
construção e in terligação viá ria en tre a Gu iana e o
Amapá, e de cons trução de uma pon te so bre o rio Oi -
apoque - do cumentos fir mados pelo Pri meiro Mi nistro
Jospin e pelo ex-Pre sidente Fer nando Hen rique Car-
doso.

Essa co operação teve re afirmado o de sejo dos
dois po vos num en contro, na fron teira do rio Oi apo-
que, do ex-Pre sidente Fer nando Hen rique e do Pre si-
dente Jac ques Chirac. No en tanto, para que se con -
cretize, de fato, essa in tegração en tre os nos sos po -
vos, são ne cessárias ações mais rá pidas e con cretas
para a pa vimentação da BR-156.

Nesse sen tido, além dos acor dos de co opera-
ção, tam bém va mos fa zer uma inspeção na ro dovia,
que hoje está blo queada e con dena ao iso lamento a
população de qua tro Mu nicípios que es tão de sabas-
tecidos e pas sam por mo mentos de an siedade e pe -
núria. Os Mu nicípios do Oi apoque, Cal çoene, Ama pá
e Pra cuúba es tão iso lados há dias. Não re cebem
abastecimento e um bo tijão de gás che ga a cus tar, no 
Município de Oi apoque, de R$100,00 a R$120,00,
numa de monstração cla ra de que é pre ciso uma ação
rápida e emer gencial para so correr essa po pulação.

Portanto, essa vi agem ao Ama pá, que in terrom-
pe a nos sa par ticipação nas ses sões desta Casa, tem 
o ob jetivo de le var a nos sa so lidariedade às po pula-
ções iso ladas pe las in tempéries e pe las chuvas fortes
que ocor rem, nes se pe ríodo do ano, na Re gião Norte.

É fun damental que o Go verno Fe deral hon re
com mais ra pidez os compromissos fir mados no
Acordo-quadro de Co operação e, so bretudo, no acor -
do fir mado com o lado fran cês, que já pa vimentou o
seu tre cho, es tando a pou cos qui lômetros da ci dade
do Oi apoque. Ain da há 400 qui lômetros de ter ra, de
chão ba tido, que pre cisam re ceber pa vimentação as -
fáltica, para que pos samos honrar os com promissos
firmados com a Fran ça.

Sr. Pre sidente, era esta a mi nha co municação.
Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Alme ida Lima, pelo res tante da
prorrogação. (Pa usa.)
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Sobre a mesa, pro jeto de lei que será lido pelo
Sr. 1º Se cretário, Se nador Ro meu Tuma.

É lido o se guinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 56, DE 2003

Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, que dis põe so bre o Fun do de
Garantia do Tem po de Ser viço, e dá ou-
tras pro vidências.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio

de 1990, que “dis põe so bre O Fun do de Ga rantia do
Tempo de Ser viço, e dá ou tras pro vidências”, pas sa a
vigorar acres cido do se guinte in ciso XVI:

Art. 20. A con ta vin culada do tra balha-
dor no FGTS po derá ser mo vimentada nas
seguintes si tuações:

..............................................................
XVI – quan do o tra balhador es tiver de -

sempregado, in voluntariamente, por mais de 
um ano;

.......................................................(NR)

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

Segundo da dos di vulgados pelo Insti tuto Bra si-
leiro de Ge ografia e Esta tística (IBGE), a taxa de de -
semprego no mês de de zembro de 2002, com a nova
metodologia ado tada, foi de 10,5%. A es timativa é
que o nú mero de pes soas de socupadas em de zem-
bro do ano pas sado foi de 2,118 mi lhões. Des se to tal,
51,8% são mu lheres.

Entre ja neiro e de zembro de 2002, a taxa mé dia
de de semprego foi de 11,7%, de acor do com a nova
metodologia do IBGE. Por fa ixa etá ria, a pes quisa
mostra que a par ticipação das pes soas en tre 10 e 14
anos de ida de no mer cado de tra balho foi de 0,6%. Os 
jovens en tre 15 e 17 anos re presentaram 8,5% e os
de 18 a 24, 35,3%. Os de sempregados en tre 25 e 49
anos cor responderam a 48,9% do to tal e os com 50
anos ou mais, 6,7%.

Em bo letim di vulgado pelo Insti tuto de Pes quisa
Econômica Apli cada (IPEA), a pro jeção da taxa de
desemprego para 2003 de verá ser ma ior ain da.

Também se gundo o Di eese, as pers pectivas
para o em prego nos pró ximos me ses não são nada
animadoras. No mês de ja neiro de 2003, a taxa de de -
semprego da re gião me tropolitana de São Pa ulo fi cou
em 18,6% da PEA (Po pulação Eco nomicamente Ati -

va), o que mos tra uma re lativa es tabilidade em re la-
ção a de zembro (18,5%). No en tanto, a taxa do mês
de ja neiro é a pior des de o iní cio da pes quisa do Se a-
de/Dieese, em 1985.

Por ou tro lado, com as gran des disparidades
que te mos no país, com ta xas de de semprego bas-
tante ele vadas e ba ixos ní veis de ren dimento, um nú -
mero sig nificativo de tra balhadores, que pas sa pe río-
dos pro longados sem con seguir uma co locação no
mercado de tra balho, vêm en contrando di ficuldades
para se pre venir, por meio de al guma es pécie de pou -
pança, para pe ríodos mais di fíceis.

Infelizmente, não te mos ain da efe tivas po líticas
públicas de em prego e de ren da. O pouco que exis te,
os pro gramas que com põem o Sis tema Pú blico de
Emprego, dentre os qua is ci tamos o se guro de sem-
prego e o FGTS, não con seguem dar ga rantias mí ni-
mas ao tra balhador e àque le que de ixa o em prego,
por de missão ou apo sentadoria.

Nesse con texto, es tamos pro pondo a in clusão
de dis positivo à Lei nº 8.036, de 1990, a fim de per mi-
tir o sa que do FGTS nos ca sos de de semprego in vo-
luntário por mais de um ano e as sim di minuir os efe i-
tos sem pre da nosos de um lon go pe ríodo de de sem-
prego. Sen do o FGTS um pa trimônio do tra balhador,
nada mais jus to que fa cilitar o seu aces so a quem, por 
força do es treitamento do nos so mer cado de tra balho,
não con segue urna vaga para tra balhar e pro ver seu
próprio sustento e o da fa mília.

Essas as ra zões que nos le vam a for mular o pre -
sente pro jeto de lei, que sub metemos à apre ciação
dos no bres co legas in tegrantes des ta Casa, na ex-
pectativa de sua pron ta aco lhida.

Sala das Ses sões, 12 de março de 2003. – Ro-
berto Sa turnino, Re lator.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Atualizado em 9-11-01 úl tima atu alização
 – MPV nº 2.197-43, 24-8-2001; 2.216-37,

 31-8-01; 2.196-3, 24-8-01; 2.164-41, 24-8-01
e 2.223, 4-9-01, Lei nº 10.097, de 19-12-00.

Dispõe so bre o Fun do de Ga rantia
do Tem po de Ser viço, e dá ou tras pro vi-
dências.

O Pre sidente da Re pública, faço sa ber que o
Congresso Na cional de creta e eu san ciono a se guin-
te lei:
....................................................................................
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Art. 20. A con ta vin culada do tra balhador no
FGTS po derá ser mo vimentada nas se guintes si tua-
ções:

I - des pedida sem jus ta ca usa, in clusive a in dire-
ta, de cul pa re cíproca e de for ça ma ior; (Incluído pela
MPV nº 2.197-43, de 24-8-2001)

II - ex tinção to tal da em presa, fe chamento de
quaisquer de seus es tabelecimentos, fi liais ou agên -
cias, su pressão de parte de suas ati vidades, de clara-
ção de nu lidade do con trato de tra balho nas con di-
ções do art. 19-A, ou ain da fa lecimento do em prega-
dor in dividual sem pre que qual quer des sas ocor rênci-
as im plique res cisão de con trato de tra balho, com pro-
vada por de claração es crita da em presa, su prida,
quando for o caso, por de cisão ju dicial tran sitada em
julgado; (Redação dada pela MPV nº 2.164-41, de
24-8-2001)

III - apo sentadoria con cedida pela Pre vidência
Social;

IV - fa lecimento do tra balhador, sendo o sal do
pago a seus de pendentes, para esse fim ha bilitados
perante a Pre vidência So cial, se gundo o cri tério ado -
tado para a con cessão de pen sões por mor te. Na fal ta
de de pendentes, fa rão jus ao re cebimento do sal do
da con ta vin culada os seus su cessores pre vistos na
lei ci vil, in dicados em al vará ju dicial, ex pedido a re-
querimento do in teressado, in dependente de in ventá-
rio ou ar rolamento;

V - pa gamento de par te das pres tações de cor-
rentes de fi nanciamento ha bitacional con cedido no
âmbito do Sis tema Fi nanceiro da Ha bitação (SFH),
desde que:

a) o mu tuário con te com o mí nimo de 3 (três)
anos de tra balho sob o re gime do FGTS, na mes ma
empresa ou em em presas di ferentes;

b) o va lor blo queado seja uti lizado, no mí nimo,
durante o pra zo de 12 (doze) me ses;

c) o va lor do aba timento atin ja, no má ximo, 80
(oitenta) por cen to do mon tante da pres tação;

VI - li quidação ou amor tização ex traordinária do
saldo de vedor de fi nanciamento imo biliário, ob serva-
das as con dições es tabelecidas pelo Con selho Cu ra-
dor, den tre elas a de que o fi nanciamento seja con ce-
dido no âm bito do SFH e haja in terstício mí nimo de 2
(dois) anos para cada mo vimentação;

VII - pa gamento to tal ou par cial do pre ço da
aquisição de mo radia pró pria, ob servadas as se guin-
tes con dições:

a) o mu tuário de verá con tar com o mí nimo de 3
(três) anos de tra balho sob o re gime do FGTS, na
mesma em presa ou em presas di ferentes;

b) seja a ope ração fi nanciável nas con dições vi -
gentes para o SFH;

VIII - quan do o tra balhador per manecer três
anos inin terruptos, a partir de 1º de ju nho de 1990,
fora do re gime do FGTS, po dendo o sa que, neste
caso, ser efe tuado a par tir do mês de ani versário do ti -
tular da con ta. (Re dação dada pela Lei nº 8.678, de
13-7-93)

IX - ex tinção nor mal do contrato a ter mo, in clusi-
ve o dos tra balhadores tem porários re gidos pela Lei
nº 6.019, de 3 de ja neiro de 1974;

X - sus pensão to tal do tra balho avul so por pe río-
do igual ou su perior a 90 (no venta) dias, com provada
por de claração do sin dicato re presentativo da ca tego-
ria pro fissional.

XI - quan do o tra balhador ou qual quer de seus
dependentes for aco metido de ne oplasia ma ligna.
(Incluído pela Lei nº 8.922, de 25-7-94)

XII - apli cação em quo tas de Fundos Mú tuos de
Privatização, re gidos pela Lei nº 6.385, de 7-12-76,
permitida a uti lização má xima de 50% (cin qüenta por
cento) do sal do exis tente e dis ponível em sua con ta
vinculada do fun do de Ga rantia do Tem po de Ser viço,
na data em que exer cer a op ção.(Inciso in cluído pela
Lei nº 9.491, de 9-9-97)

XIII - quan do o tra balhador ou qual quer de seus
dependentes for por tador do ví rus HIV; (Incluído pela
MPV nº 2.164-41, de 24-8-2001)

XIV - quan do o tra balhador ou qual quer de seus
dependentes es tiver em es tágio terminal, em ra zão
de do ença gra ve, nos ter mos do re gulamento; (Incluí-
do pela MPV 2.164-41, de 24-8-2001)

XV - quan do o tra balhador ti ver ida de igual ou
superior a se tenta anos. (Incluído pela MPV nº
2.164-41, de 24-8-2001)

§ 1º A re gulamentação das si tuações previstas
nos in cisos I e II as segurar que a re tirada a que faz jus 
o tra balhador corresponda aos de pósitos efe tuados
na con ta vin culada du rante o pe ríodo de vi gência do
último con trato de tra balho, acres cida de ju ros e atua-
lização mo netária, de duzidos os sa ques.

§ 2º O Con selho Cu rador dis ciplinará o dis posto
no in ciso V, vi sando be neficiar os tra balhadores de
baixa ren da e pre servar o equi líbrio fi nanceiro do
FGTS.

§ 3º O di reito de ad quirir mo radia com recursos
do FGTS, pelo tra balhador, só po derá ser exer cido
para um úni co imó vel.

§ 4º O imó vel ob jeto de uti lização do FGTS so -
mente po derá ser ob jeto de ou tra tran sação com re -
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cursos do fun do, na for ma que vier a ser re gulamenta-
da pelo Con selho Cu rador.

§ 5º o pa gamento da re tirada após o pe ríodo
previsto em re gulamento, im pli cará atu alização mo-
netária dos va lores de vidos.

§ 6º Os re cursos apli cados em co tas de fun dos
Mútuos de Pri vatização, re feridos no in ciso XII, se rão
destinados, nas con dições apro vadas pelo CND, a
aquisições de va lores mo biliários, no âm bito do Pro -
grama Na cional de De sestatização, de que tra ta a Lei
nº 9.491, de 1997, e de pro gramas es taduais de de -
sestatização, des de que, em am bos os ca sos, tais
destinações se jam apro vadas pelo CND. (Re dação
dada pela Lei nº 9.635, de 29-4-98)

§ 7º Res salvadas as ali enações de correntes
das hi póteses de que tra ta o § 8º, os va lores mo biliári-
os a que se re fere o pa rágrafo an terior só po derão ser
integralmente ven didos, pe los respectivos Fun dos,
seis me ses após a sua aqui sição, po dendo ser ali ena-
da em pra zo in ferior par cela equi valente a 10% (dez
por cen to) do va lor ad quirido, au torizada a li vre apli -
cação do pro duto des sa ali enação, nos ter mos da Lei
nº 6.385, de 7 de de zembro de 1976. (Re dação dada
pela Lei nº 9.635, de 29-4-98)

§ 8º As apli cações em Fun dos Mú tuos de Pri va-
tização são no minativas im penhoráveis e, sal vo as hi -
póteses previstas nos in cisos I a IV e VI a XI des te ar -
tigo e o dis posto na Lei nº 7.670, de 8-9-1988, in dis-
poníveis por seus ti tulares. (Pa rágrafo in cluído pela
Lei nº 9.491, de 9-9-97)

§ 9º De corrido o pra zo mí nimo de dez me ses,
contados da efe tiva trans ferência das quo tas para os
Fundos Mú tuos de Pri vatização, os ti tulares po derão
optar pelo re torno para sua con ta vin culada no Fun do
de Ga rantia do Tem po de Ser viço. (Parágrafo in cluído
pela Lei nº 9.491, de 9-9-97)

§ 10. A cada pe ríodo de seis me ses, os ti tulares
das apli cações em Fun dos Mú tuos de Pri vatização
poderão trans feri-las para ou tro fun do de mes ma na -
tureza. (Pa rágrafo in cluído pela Lei nº 9.491, de
9-9-97)

§ 11. O mon tante das apli cações de que tra ta o § 
6º des te ar tigo fi cará li mitado ao va lor dos cré ditos
contra o Te souro Na cional de que seja ti tular o Fun do
de Ga rantia do Tem po de Ser viço. (Pa rágrafo in cluído
pela Lei nº 9.491, de 9-9-97)

§ 12. Des de que pre servada a par ticipação in di-
vidual dos quo tistas, será permitida a cons tituição de
clubes de in vestimento, vi sando a apli cação em quo -
tas de Fun dos Mú tuos de Pri vatização. (Pa rágrafo in -
cluído pela Lei nº 9.491, de 9-9-97)

§ 13. A ga rantia a que alu de o § 4º do art. 13 des-
ta Lei não com preende as apli cações a que se re fere
o in ciso XII des te ar tigo. (Pa rágrafo in cluído pela Lei
nº 9.491, de 9-9-97)

§ 14. O Impos to de Ren da in cidirá ex clusiva-
mente so bre os ga nhos dos Fun dos Mú tuos de Pri va-
tização que ex cederem a re muneração das con tas
vinculadas do Fun do de Ga rantia do Tem po de Ser vi-
ço, no mes mo pe ríodo. (Pa rágrafo in cluído pela Lei nº
9.491, de 9-9-97)

§ 15. Os re cursos au tomaticamente trans feridos
da con ta do ti tular no Fundo de Ga rantia do Tem po de
Serviço em ra zão da aquisição de ações não afe tarão
a base de cál culo da mul ta res cisória de que tra tam os 
§§ 1º e 2º do art. 18 des ta Lei. (Pa rágrafo in cluído pela 
Lei nº 9.491, de 9-9-97)

§ 16. Os clu bes de in vestimento a que se re fere
o § 12 po derão res gatar, du rante os seis pri meiros
meses da sua cons tituição, par cela equi valente a 5%
(cinco por cen to) das co tas ad quiridas, para aten di-
mento de seus de sembolsos, au torizada a li vre apli-
cação do pro duto des sa ven da, nos ter mos da Lei nº
6.385, de 7 de de zembro de 1976.(Pa rágrafo in cluído
pela Lei nº 9.635, de 29-4-98)

§ 17. Fica ve dada a mo vimentação da conta vin -
culada do FGTS nas mo dalidades previstas nos in ci-
sos V, VI e VII des te ar tigo, nas ope rações fir madas, a 
partir de 25 de ju nho de 1998, no caso em que o ad -
quirente já seja pro prietário ou pro mitente com prador
de imó vel lo calizado no Mu nicípio onde re sida, bem
como no caso em que o ad quirente já de tenha, em
qualquer par te do País, pelo me nos um fi nanciamen-
to nas con dições do SFH. (Incluído pela MPV nº
2.197-43, de 24-8-2001)

§ 18. É in dispensável o com parecimento pes so-
al do ti tular da con ta vin culada para o pa gamento da
retirada nas hi póteses pre vistas nos in cisos I, II, III,
VIII, IX e X des te ar tigo, sal vo em caso de gra ve mo -
léstia com provada por pe rícia mé dica, quan do será
paga a pro curador es pecialmente cons tituído para
esse fim. (Incluído pela MPV nº 2.197-43, de
24-8-2001)
....................................................................................

(À Co missão de Assun tos So ciais _
decisão ter minativa).

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O pro jeto
lido será pu blicado e re metido à Co missão com petente.

Sobre a mesa, re querimentos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cretário, Se nador Ro meu Tuma.

São li dos os se guintes:
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REQUERIMENTO Nº 81 DE 2003

Senhor Pre sidente,
Nos ter mos dos arts. 216 e 217 do Re gimento

Interno do Se nado Fe deral, re queiro as se guintes in -
formações ao Exmº Sr. Mi nistro da Agri cultura, Pe-
cuária e Abas tecimento, Ro berto Ro drigues:

1. Que ações já fo ram em preendidas pelo Mi-
nistério da Agri cultura, Pe cuária e Abas teci-
mento no sen tido de pro teger re cursos na tu-
rais e pro dutos brasileiros, as sim como co-
nhecimentos tra dicionais de nos sa po pula-
ção e tec nologia de senvolvida no Bra sil,
contra a bi opirataria – ou bi ogrilagem, como
também vem sen do co nhecida – de em pre-
sas in ternacionais?

2. Espe cificamente nos ca sos do cu puaçu e
do açaí, ob jetos de atos de fla grante bi opira-
taria, quais as pro vidências já to madas?

3. Já foi to mada al guma me dida no sen tido de
impedir que se re gistrem no vos atos des se
gênero con tra os in teresses brasileiros?

4. Com re lação a di reitos re lativos a pro prie-
dade in telectual nas áre as de agri cultura,
pecuária e agroindústria, em es pecial com
referência a tecnologia ge rada no País, qua -
is as ações que o Mi nistério da Agri cultura,
Pecuária e Abas tecimento tem to mado ou
pode to mar em caso de vi olações ocor ridas
no ex terior?

5. O Mi nistério da Agri cultura, Pe cuária e
Abastecimento con ta, em sua es trutura,
com ór gãos ca pazes de promover a pro te-
ção de pro dutos agrí colas brasileiros e da
tecnologia agrí cola aqui ge rada? Esses ór-
gãos

6. Enti dades vin culadas ao Mi nistério da Agri-
cultura, Pe cuária e Abas tecimento e vol ta-
das para a pro dução de co nhecimentos em
sua área, como a Embra pa, con tam com ór -
gãos es pecializados nes sa ati vidade?

7. Exis te a pos sibilidade de se ado tarem me di-
das re taliatórias com re lação à bi opirataria?

8. É ex pressivo o nú mero de pro dutos agrí co-
las bra sileiros re gistrados em pa íses es tran-
geiros? É ex pressivo o nú mero de mar cas
brasileiras re gistradas em pa íses es trangei-
ros efe tivamente uti lizadas me diante li cen-
ças? E quan to a pa tentes de in venção?

9. O go verno bra sileiro ga rante al gum tipo de
suporte para esse tipo de re gistro? E para o 

acompanhamento de ca sos de li cenciamen-
to?

10. É possível ju ridicamente re querer como
marca re gistrada a de nominação de pro duto
industrial ou agrí cola?

11. O go verno bra sileiro vem ado tando me di-
das de pro teção de ca ráter de fensivo, como
o de pósito de lis tas de no mes e de sím bolos
indígenas, de modo a evi tar – ou ao me nos
dificultar – o re gistro de marcas?

12. O go verno bra sileiro exa mina, no mo mento,
algum tipo de po lítica des tinada a pro mover
a pro teção de no mes, re cursos na turais e
conhecimentos tra dicionais con tra a bi opira-
taria?

Justificação

Casos como o re gistro da marca cu puaçu por
um con glomerado ja ponês ou as ten tativas de se
apropriarem do ter mo ca chaça des pertaram gran de
atenção na mí dia e no pú blico bra sileiro em pe ríodos
recentes. Re almente, são epi sódios cho cantes, com
inegáveis efe itos eco nômicos so bre o Bra sil.

Tratam-se de si tuações di versas, como o re gis-
tro de um pro duto como se fos se mar ca, em fla grante
violação de um tra dicional prin cípio de Di reito Inter na-
cional ou a ca racterização de uma in dicação ge ográfi-
ca fal sa. Esses ca sos têm em co mum, po rém, o fato
de cons tituírem exem plos gri tantes da bi opirataria
praticada por em presas de fora do País. Há mu itos
outros. E, em bora o Bra sil te nha mu ito a per der, não é
o úni co alvo dos pra ticantes da bi opirataria — que
vem sen do cha mada tam bém de bi ogrilagem.

Nesse e em ou tros ca sos, o País per de. Quem
mais per de, po rém, são as po pulações de tentoras de
conhecimentos tradicionais, al vos preferenciais da bi -
opirataria.

Embora a le gislação bra sileira te nha re gistrado,
no pla no in terno, gran des avanços em termos do re -
conhecimento e pro teção da pro priedade in telectual,
dos epi sódios que re gistramos fi cou a im pressão, do -
lorosa, de que o País não se pre parou, a ní vel in terna-
cional, para fazer fren te à ofen siva da bi opirataria.

A ques tão vai mais além. Só com po líticas pú -
blicas efi cazes se ria pos sível a ins tituições de pes -
quisa bra sileira, em es pecial as man tidas pelo es ta-
do, e às uni versidades bra sileiras atu arem na área
de pro priedade in telectual no ex terior, operando nos
setores de pa tentes, li cenciamento e pos terior
acompanhamento.

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu inta-feira  13 03271Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL310 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL310     



Nesse sen tido, as in formações que so licito se ri-
am de gran de im portância para o Se nado Fe deral.

Sala das Ses sões, 12 de mar ço de 2003. – João
Capiberibe.

(À Mesa para De cisão.)

REQUERIMENTO Nº 82, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Nos ter mos dos ar tigos 216 e 217 do Re gimento

Interno do Se nado Fe deral, re queiro as se guintes in -
formações ao Exmº Sr. Mi nistro das Re lações Exteri-
ores, em baixador Cel so Amo rim:

1. Que ações já fo ram em preendidas pelo Mi-
nistério das Re lações Exte riores no sen tido
de pro teger re cursos na turais e pro dutos
brasileiros, as sim como co nhecimentos tra-
dicionais de nos sa po pulação e tecnologia
desenvolvida no Bra sil, con tra a bi opirataria
— ou bi ogrilagem, como tam bém vem sen-
do co nhecida — de em presas in ternaciona-
is?

2. Espe cificamente nos ca sos do cu puaçu e
do açaí, ob jetos de atos de fla grante bi opira-
taria, quais as pro vidências já to madas?

3. Já foi to mada al guma me dida no sen tido de
impedir que se re gistrem no vos atos des se
gênero con tra os in teresses brasileiros?

4. Com re lação a di reitos de pro priedade in te-
lectual de ins tituições brasileiras, qua is as
ações que o Mi nistério das Re lações Exte ri-
ores pode to mar em caso de vi olações ocor -
ridas no Exte rior.

5. Exis te a pos sibilidade de se ado tarem me di-
das re taliatórias com re lação a bi opirataria?

6. É ex pressivo o nú mero de mar cas brasilei-
ras re gistradas em pa íses es trangeiros e
efetivamente uti lizadas me diante li cenças?
E quan to a pa tentes de in venção?

7. O go verno bra sileiro ga rante al gum tipo de
suporte para esse tipo de re gistro? E para o 
acompanhamento de ca sos de li cenciamen-
to?

8. É pos sível ju ridicamente re querer como
marca re gistrada a de nominação de pro duto
industrial ou agrí cola?

9. O Go verno bra sileiro vem ado tando me di-
das de pro teção de ca ráter de fensivo, como
o de pósito de lis tas de no mes e de símbolos
indígenas, de modo a evi tar — ou ao me nos
dificultar — o re gistro de mar cas?

10. O Go verno bra sileiro exa mina, no mo men-
to, al gum tipo de po lítica des tinada a pro mo-
ver a pro teção de no mes, re cursos na turais
e Co nhecimentos tra dicionais con tra a bi opi-
rataria?

Justificação

Casos como o re gistro da mar ca Cu puaçu por
um con glomerado ja ponês ou as ten tativas de se
apropriarem do ter mo Ca chaça des pertaram gran de
atenção na mí dia e no pú blico bra sileiro em pe ríodos
recentes. Re almente, são epi sódios cho cantes, com
inegáveis efe itos eco nômicos so bre o Bra sil.

Tratam-se de si tuações di versas, como o re gis-
tro de um pro duto como se fos se mar ca, em fla grante
violação de um tra dicional prin cípio de Di reito Inter na-
cional ou a ca racterização de uma in dicação ge ográfi-
ca fal sa. Esses ca sos têm em co mum, po rém, o fato
de cons tituírem exem plos gri tantes da bi opirataria
praticada por em presas de fora do País. Há mu itos
outros. E, em bora o Bra sil te nha mu ito a per der, não é
o úni co alvo dos pra ticantes da bi opirataria – que vem
sendo cha mada tam bém de bi ogrilagem.

Nesse e em ou tros ca sos, o País per de. Quem
mais per de, po rém, são as po pulações de tentoras de
conhecimentos tradicionais, al vos preferenciais da bi -
opirataria.

Embora a le gislação bra sileira te nha re gistrado,
no pla no in terno, gran des avanços em termos do re -
conhecimento e pro teção da pro priedade in telectual,
dos epi sódios que re gistramos fi cou a im pressão, do -
lorosa, de que o País não se pre parou, a ní vel in terna-
cional, para fazer fren te à ofen siva da bi opirataria.

A ques tão vai mais além. Só com po líticas pú bli-
cas efi cazes se ria pos sível a ins tituições de pes quisa
brasileira, em es pecial as man tidas pelo es tado, e às
universidades bra sileiras atu arem na área de pro prieda-
de in telectual no ex terior, ope rando nos se tores de pa -
tentes, li cenciamento e pos terior acom panhamento.

Nesse sen tido, as in formações que so licito se ri-
am de gran de im portância para o Se nado Fe deral.

Sala das ses sões, 12 de mar ço de 2003. _ João
Capiberibe.

(À Mesa para de cisão.)

REQUERIMENTO Nº 83, DE 2003

Senhor Pre sidente,

Nos ter mos dos ar tigos 216 e 217 do Re gimento
Interno do Se nado Fe deral, re queiro as se guintes in -
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formações ao Exmº Sr. Mi nistro da Ciên cia e Tecnolo-
gia, Ro berto Ama ral:

1. Que ações já fo ram em preendidas pelo Mi-
nistério da Ciên cia e Tec nologia no sen tido
de pro teger re cursos na turais e pro dutos
brasileiros, as sim como co nhecimentos tra-
dicionais de nos sa po pulação e tecnologia
desenvolvida no Bra sil, con tra a bi opirataria
– ou bi ogrilagem, como também vem sen do
conhecida – de em presas in ternacionais?

2. Já foi to mada al guma me dida no sen tido de
impedir que se re gistrem no vos atos des se
gênero con tra os in teresses brasileiros?

3. Com re lação a di reitos re lativos a pro prie-
dade in telectual, em es pecial com re ferência
a tec nologia ge rada no País, qua is as ações 
que o Mi nistério da Ciên cia e Tec nologia
tem to mado ou pode to mar em caso de vi o-
lações ocor ridas no Exte rior?

4. O Mi nistério da Ciên cia e Tec nologia con ta,
em sua es trutura, com ór gãos ca pazes de
promover a pro teção de pro dutos brasileiros
e da tec nologia aqui ge rada?

5. Enti dades vin culadas ao Mi nistério da Ciên -
cia e Tec nologia e vol tadas para a pro dução
de co nhecimentos em sua área con tam com
órgãos es pecializados nes sa ati vidade? As
universidades pú blicas e pri vadas bra sileiras
recebem al guma ori entação e as sistência
nesse sen tido?

6. Exis te a pos sibilidade de se ado tarem me di-
das re taliatórias com re lação a bi opirataria?

7. É ex pressivo o nú mero de mar cas brasilei-
ros re gistradas em pa íses es trangeiros e
efetivamente uti lizadas me diante li cenças?
E quan to a pa tentes de in venção?

8. O go verno bra sileiro ga rante al gum tipo de 
suporte para esse tipo de re gistro? E para
o acom panhamento de ca sos de li cencia-
mento?

9. É pos sível ju ridicamente re querer como
marca re gistrada a de nominação de pro duto
industrial ou agrí cola?

10. O go verno bra sileiro vem ado tando me di-
das de pro teção de ca ráter de fensivo, como
o de pósito de lis tas de no mes e de símbolos
indígenas, de modo a evi tar – ou ao me nos
dificultar – o re gistro de marcas?

11. O go verno bra sileiro exa mina, no mo mento,
algum tipo de po lítica des tinada a pro mover

a pro teção de no mes, re cursos na turais e
conhecimentos tra dicionais con tra a bi opira-
taria?

Justificação

Casos como o re gistro da mar ca Cu puaçu por
um con glomerado ja ponês ou as ten tativas de se
apropriarem do ter mo Ca chaça des pertaram gran de
atenção na mí dia e no pú blico bra sileiro em pe ríodos
recentes. Re almente, são epi sódios cho cantes, com
inegáveis efe itos eco nômicos so bre o Bra sil.

Tratam-se de si tuações di versas, como o re gis-
tro de um pro duto como se fos se mar ca, em fla grante
violação de um tra dicional prin cipio de Di reito Inter na-
cional ou a ca racterização de uma in dicação ge ográfi-
ca fal sa. Esses ca sos têm em co mum, po rém, o fato
de cons tituírem exem plos gri tantes da bi opirataria
praticada por em presas de fora do País. Há mu itos
outros. E, em bora o Bra sil te nha mu ito a per der, não é
o úni co alvo dos pra ticantes da bi opirataria – que vem
sendo cha mada tam bém de bi ogrilagem.

Nesse e em ou tros ca sos, o País per de. Quem
mais per de, po rém, são as po pulações de tentoras de
conhecimentos tradicionais, al vos preferenciais da bi -
opirataria. Tam bém per dem os pes quisadores e as
instituições que de senvolvem es tudos ca pazes de dar 
origem a no vas tec nologias.

Embora a le gislação bra sileira te nha re gistrado,
no pla no in terno, gran des avanços em termos do re -
conhecimento e pro teção da pro priedade in telectual,
dos epi sódios que re gistramos fi cou a im pressão, do -
lorosa, de que o País não se pre parou, a ní vel in terna-
cional, para fazer fren te à ofen siva da bi opirataria.

A ques tão vai mais além. Só com po líticas pú bli-
cas efi ca zes se ria pos sível a ins tituições de pes quisa
brasileira, em es pecial as man tidas pelo es tado, e às
universidades bra sileiras atu arem na área de pro prieda-
de in telectual no ex terior, ope rando nos se tores de pa -
tentes, li cenciamento e pos terior acom panhamento.

Nesse sen tido, as in formações que so licito se ri-
am de gran de im portância para o Se nado Fe deral.

Sala das Ses sões, 12 de mar ço de 2002. –
João Ca piberibe.

(À Mesa para de cisão.)

REQUERIMENTO Nº 84, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Nos ter mos dos ar tigos 216 e 217 do Re gimento

Interno do Se nado Fe deral, re queiro as se guintes in -
formações ao Exmº Sr. Mi nistro do De senvolvimento,
Indústria e Co mércio Exte rior, Luiz Fer nando Fur lan:
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1. Que ações já fo ram em preendidas pelo Mi-
nistério do De senvolvimento, Indús tria e Co -
mércio Exte rior no sen tido de pro teger re-
cursos na turais e pro dutos bra sileiros, as sim
como co nhecimentos tradicionais de nos sa
população e tec nologia de senvolvida no
Brasil, con tra a bi opirataria – ou bi ogrila-
gem, como tam bém vem sen do co nhecida – 
de em presas in ternacionais?

2. Já foi to mada al guma me dida no sen tido de
impedir que se re gistrem no vos atos des se
gênero con tra os in teresses brasileiros?

3. Com re lação a di reitos re lativos a pro prie-
dade in telectual, em es pecial com re ferência
a tec nologia ge rada no País, que as ações o 
Ministério do De senvolvimento, Indús tria e
Comércio Exte rior tem to mado ou pode to-
mar em caso de vi olações ocor ridas no
Exterior?

4. O Mi nistério do De senvolvimento, Indús tria
e Co mércio Exte rior con ta, em sua es trutu-
ra, com ór gãos ca pazes de pro mover a pro -
teção de pro dutos bra sileiros e da tec nolo-
gia aqui ge rada?

5. Exis te a pos sibilidade de se ado tarem me di-
das re taliatórias com re lação à bi opirataria?

6. É ex pressivo o nú mero de mar cas bra silei-
ras re gistradas em pa íses es trangeiros e
efetivamente uti lizadas me diante li cenças?
E quan to a pa tentes de in venção?

7. O go verno bra sileiro ga rante al gum tipo de
suporte para esse tipo de re gistro? E para o 
acompanhamento de ca sos de li cenciamen-
to?

8. O go verno bra sileiro vem ado tando me didas
de pro teção de ca ráter de fensivo, como o
depósito de lis tas de no mes e de sím bolos
indígenas, de modo a evi tar – ou ao me nos
dificultar – o re gistro de marcas?

9. O go verno bra sileiro exa mina, no mo mento,
algum tipo de po lítica des tinada a pro mover
a pro teção de no mes, re cursos na turais e
conhecimentos tradicionais con tra a bi opira-
taria?

Justificação

Casos como o re gistro da marca Cu puaçu por
um con glomerado ja ponês ou as ten tativas de se
apropriarem do ter mo Ca chaça des pertaram gran de
atenção na mí dia e no pú blico bra sileiro em pe ríodos

recentes. Re almente, são epi sódios cho cantes, com
inegáveis efe itos eco nômicos so bre o Bra sil.

Tratam-se de si tuações di versas, como o re gis-
tro de um pro duto como se fos se mar ca, em fla grante
violação de um tra dicional prin cípio de Di reito Inter na-
cional ou a ca racterização de uma in dicação ge ográfi-
ca fal sa. Esses ca sos têm em co mum, po rém, o fato
de cons tituírem exem plos gri tantes da bi opirataria
praticada por em presas de fora do País. Há mu itos
outros. E, em bora o Bra sil te nha mu ito a per der, não é
o úni co alvo dos pra ticantes da bi opirataria – que vem
sendo cha mada tam bém de bi ogrilagem.

Nesse e em ou tros ca sos, o País per de. Quem
mais per de, po rém, são as po pulações de tentoras de
conhecimentos tradicionais, al vos preferenciais da bi -
opirataria. Tam bém per dem os pes quisadores e as
instituições que de senvolvem es tudos ca pazes de dar 
origem a no vas tec nologias.

Embora a le gislação bra sileira te nha re gistrado,
no pla no in terno, gran des avanços em termos do re -
conhecimento e pro teção da pro priedade in telectual,
dos epi sódios que re gistramos fi cou a im pressão, do -
lorosa, de que o País não se pre parou, a ní vel in terna-
cional, para fazer fren te à ofen siva da bi opirataria.

A ques tão vai mais além. Só com po líticas pú bli-
cas efi cazes se ria pos sível a ins tituições de pes quisa
brasileira, em es pecial as man tidas pelo es tado, e às
universidades bra sileiras atu arem na área de pro prie-
dade in telectual no ex terior, operando nos se tores de
patentes, li cenciamento e pos terior acom panhamento.

Nesse sen tido, as in formações que so licito se ri-
am de gran de im portância para o Se nado Fe deral.

Sala das ses sões, 12 de mar ço de 2003. – Se -
nador João Ca piberibe.

(À Mesa para de cisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os re que-
rimentos li dos se rão des pachados à Mesa para de ci-
são, nos ter mos do in ciso III do art. 216 do Re gimento
Interno da Casa.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dência co munica às Srªs e Srs. Se nadores que está
marcada, para as 17 ho ras 30 mi nutos, na Sala 15 da
Ala Se nador Ale xandre Cos ta, re união de ins talação
do Con selho do Di ploma Ber ta Lutz, des tinada à ele i-
ção do seu Pre sidente e Vice-Pre sidente, para a se le-
ção das can didatas à se gunda pre miação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, pro jetos de lei que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cretário, Se nador Ro meu Tur ma.

São li dos os se guintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2003

Acrescenta nova ca usa im peditiva
da pres crição ao art. 116 do De creto-Lei
nº 2.848, de 7 de de zembro de 1940 – Có -
digo Pe nal.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º O art. 116 do De creto-Lei nº 2.848, de 7

de de zembro de 1940 – Có digo Pe nal – pas sa a vi go-
rar com a se guinte re dação:

“Art. 116. ...............................................
....................................... ......................
III – en quanto dure, no ex terior, o jul-

gamento de pro cesso de ex tradição.
.................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

É sa bido que cri minosos, tentando fur tar-se ao
alcance da Lei, fo gem para o es trangeiro. Essa ati tu-
de re sulta, mu itas ve zes, na prescrição da pu nibilida-
de, em vir tude da di ficuldade na re alização da ins tru-
ção cri minal e na apre sentação de de núncia.

Entendemos que, para con tornar esse in conve-
niente, a pres crição deva ser sus pensa en quanto du -
rar o jul gamento, no ex terior, do pe dido de ex tradição,
formulado por au toridade bra sileira, con tra agente
perseguido pela nos sa lei. Ou seja, o não re cebimen-
to de res posta ao pe dido de ex tradição pas sa a ser
considerado ca usa im peditiva da pres crição, na forma
do art. 116 do De creto-Lei nº 2.848, de 7 de de zembro
de 1940 – Có digo Pe nal.

Essa pro posta visa a con tribuir para o aper feiço-
amento da Lei Pe nal e da Jus tiça.

Sala das Ses sões, 12 de mar ço de 2003, – Se -
nador Valmir Ama ral.

Legislação Ci tada,
Anexada pela Sub secretaria de Ata

DECRETO-LEI Nº 2.848,
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Pe nal

....................................................................................
Art. 116. Antes de pas sar em jul gado a sen tença

final, a pres crição não cor re:
I – en quanto não re solvida, em ou tro pro cesso,

questão de que de penda o re conhecimento da exis -
tência do cri me;

II – en quanto o agen te cum pre pena no es tran-
geiro.

Parágrafo úni co. De pois de pas sada em jul gado
a sen tença con denatória, a pres crição não cor re du -
rante o tem po em que o con denado está pre so por ou -
tro mo tivo.
....................................................................................

(À Co missão de Cons tituição, Jus tiça e 
Cidadania – de cisão ter minativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 58, DE 2003

Dispõe so bre a atu alização das apo -
sentadorias e pen sões pa gas pela Pre vi-
dência So cial aos seus se gurados e, pela 
União, aos seus ina tivos e pen sionistas.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º As apo sentadorias e pen sões que vêm

sendo pa gas pela Pre vidência So cial, aos seus se gu-
rados, e pela União, aos seus ina tivos e pen sionistas,
até a data da pu blicação des ta lei, te rão seus va lores
atualizados de modo que seja res tabelecido o po der
aquisitivo, con siderando-se o nú mero de sa lários mí -
nimos que re presentavam na data de sua con cessão.

Art. 2º O Po der Exe cutivo re gulamentará esta lei 
no pra zo de 60 (ses senta) dias a con tar da data de
sua pu blicação.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Art. 4º Re vogam-se as dis posições em con trá-
rio.

Justificação

O pre sente pro jeto de lei tem por ob jetivo re-
compor o po der aqui sitivo das apo sentadorias e pen -
sões man tidas pela Pre vidência So cial, como tam-
bém das pa gas pela União aos seus ina tivos e pensi-
onistas.

Para tan to, propõe-se a atu alização dos va lores
desses be nefícios, de for ma a res tabelecer a re lação
que pos suíam com o va lor do sa lário mí nimo, quan do
de sua con cessão.

A me dia re veste-se da ma ior im portância, vis to
que tan to os be nefícios con templados com a re visão
prevista no art. 58, do ADCT, da Cons tituição Fe deral,
quanto os con cedidos após 1988 já so freram ta ma-
nha de terioração em seus va lores re ais que urge se -
jam to madas pro vidências no sen tido de re cuperar
seu po der de com pra.

Para tan to, o cri tério não po deria ser diferente
daquele con sagrado na Cons tituição Fe deral, ou seja, 
a equi valência em nú meros de sa lários mí nimos que
as apo sentadorias e pen sões pos suíam quan do fo-
ram con cedidas.
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Diante, pois, da re levância da ma téria e de seu
elevado con teúdo de jus tiça so cial es peramos con tar
com o apo io dos ilus tres Pa res para ga rantir a sua
aprovação.

Sala das Ses sões, 12 de mar ço de 2003.  – Pau-
lo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA,
Anexada pela Subsecretaria de Ata

Constituição da
 República Federativa do Brasil

....................................................................................
Art. 58. Os be nefícios de pres tação con tinuada,

mantidos pela pre vidência so cial na data da pro mul-
gação da Cons tituição, te rão seus va lores re vistos, a
fim de que seja res tabelecido o po der aqui sitivo, ex -
presso em nú mero de sa lários-mínimos, que ti nham
na data de sua con cessão, obedecendo-se a esse cri -
tério de atu alização até a im plantação do pla no de
custeio e be nefícios re feridos no ar tigo se guinte.

Parágrafo úni co. As prestações men sais dos be -
nefícios atu alizadas de acor do com este ar tigo se rão
devidas e pa gas a par tir do sé timo mês a con tar da
promulgação da Cons tituição.
....... .............................................................................

(Às Co missões de Assuntos Eco nômi-
cos e de Assun tos So ciais, ca bendo à úl ti-
ma a de cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os pro je-
tos li dos se rão pu blicados e re metidos às co missões
competentes.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pas sa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 33, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de Lei de Con versão nº 33, de 2002, pro ve-
niente da Me dida Pro visória 77, de 2002,
que al tera as Leis nºs 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au -
toriza a con cessão de cré dito, com re cursos
dos Fun dos Cons titucionais de Fi nancia-
mento do Nor te, Nor deste e Cen tro-Oeste,
para aqui sição dos tí tulos do Te souro Na cio-
nal ne cessários à con tratação de ope ração

na for ma da Re solução nº 2.471, de 26 de
fevereiro de 1998, do Con selho Mo netário
Nacional, re lacionada com dí vidas con traí-
das com re cursos de ou tras fon tes; dis põe
sobre re conversão de ati vidades de mu tuári-
os com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe de-
rais; e dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ-
mara dos De putados, em substituição à Co -
missão Mis ta, Re lator: De putado Ro naldo
Caiado (PFL-GO), pre liminarmente pelo
atendimento dos pres supostos cons titucio-
nais de re levância e ur gência; pela ade qua-
ção fi nanceira e or çamentária; e quan to ao
mérito, fa vorável à Me dida Pro visória e à
Emenda nº 13, pela re jeição das Emen das
nºs 1 a 12 e 14 a 36, na for ma do Pro jeto de 
Lei de Con versão nº 33 de 2002.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia
da úl tima ses são de liberativa or dinária, quando não
foi apre ciada por fal ta de acor do das Li deranças.

Antes de ini ciar a dis cussão, o Ple nário de verá,
em apre ciação pre liminar, de cidir pelo aten dimento
dos pres supostos cons titucionais e de re levância e
urgência.

Prestados es ses es clarecimentos, pas sa-se à
apreciação da ma téria, es clarecendo que o Se nador
Jonas Pi nheiro foi de signado Re lator-Revisor na ses -
são do úl timo dia 25 de fe vereiro.

Com a pa lavra, o Se nador Jo nas Pi nheiro, Re la-
tor da ma téria.

PARECER Nº 88, DE 2003

De Ple nário, so bre o Pro jeto de Lei
de Con versão nº 33, de2002, pro veniente
da Me dida Pro visória nº 77, de 2002, que
altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio
de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de 2001,
e 10.437, de 25 de abril de 2002; au toriza
a con cessão de cré dito, com recursos
dos fun dos Cons titucionais de Fi nancia-
mento do Nor te, Nor deste e Cen tro
Oeste, para aquisição dos tí tulos do Te-
souro Na cional ne cessários à con trata-
ção de ope ração da Re solução nº 2.471,
de 26 de fe vereiro de 1998, do Con selho
Monetário Na cional, re lacionada com dí-
vidas contraídas com recursos de ou tras
fontes; dis põe so bre re conversão de ati-
vidades de mu tuários com dí vidas jun to
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a ban cos ofi ciais fe derais; e dá ou tras
providências.

Relator Re visor: Se nador Jonas Pi nheiro.
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Para re la-

tar. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Se nadores, esta Me dida Pro visória nº 37 foi edi -
tada pelo Go verno no fi nal de ou tubro do ano pas sa-
do. Pos teriormente, ela foi en viada à Câ mara dos De -
putados, onde re cebeu 36 emen das. Den tre es tas 36
emendas, o Re lator, De putado Ro naldo Ca iado, acei-
tou ape nas uma e re jeitou as de mais. Na quela Casa,
não hou ve in terlocutor para ne gociar esta Me dida Pro -
visória. E ao fi nal, esta Me dida Pro visória já es tava
trancando a pa uta, na Câ mara, oportunidade em que
foi apro vada. De pois, a mes ma foi en viada ao Se nado
Federal com o in tuito de que aqui ocor resse al guma
negociação para o apro veitamento de vá rias emen das
já de batidas na Câ mara dos De putados, mas  que não
foram in seridas no Re latório do De putado Ro naldo Ca -
iado. Por tanto, Sr. Presidente, on tem, nos re unimos,
pela pri meira vez, com o Lí der do Go verno para tra tar
desta ma téria. A re união, co ordenada pelo Se nador
Aloizio Mer cadante, Lí der do Go verno nes ta Casa,
contou com a pre sença dos téc nicos do Go verno. Lá
estavam o Lí der do PMDB, Se nador Re nan Ca lheiros,
o Lí der do PSDB, Se nador Ro mero Jucá, as sim como
a Se nadora He loísa He lena, o Se nador Jef ferson Pé -
res e nós, como Re lator da ma téria.

Sr. Pre sidente, avan çamos em al guns pontos
que ne cessitavam de mo dificações como, por exem -
plo, as emen das apre sentadas pela Se nadora He loí-
sa He lena, que am pliam os be nefícios des ta Me dida
Provisória, so bretudo para os pe quenos pro dutores
do Nor deste. Como o Lí der do Go verno, por ra zões
técnicas e por fal ta de in formações, não ti nha condi-
ções de apro var a am pli ação de be nefícios na quele
momento, S. Exª as segurou que, no caso dos pe que-
nos pro dutores, se com prometia a tra balhar jun to ao
Governo no sen tido do apro veitamento das emen das
rejeitadas na Câ mara Fe deral.

Mas ha via um pon to cru cial que tam bém es tava
sendo dis cutido. Tra ta-se de um es toque das par celas
de ju ros, de 1999 a 2002, do pro grama co nhecido
como Pesa, cujo mon tante está em tor no de R$686
milhões. Tais par celas de ju ros atra sados im plicaria,
caso não se jam re negociadas, na execução dos pro -
dutores pelo Te souro Na cional, com a con seqüente
inclusão de les na Dí vida Ati va da União, uma vez que
já que esse re cursos fo ram trans feridos para o Te sou-
ro Na cional. Isso sig nifica que, em re lação ao to tal do
Pesa, caso não se jam re negociadas es sas parcelas,

se te ria 89% dos pro dutores in cluídos na dí vida ati va,
com mon tantes glo bais da or dem de R$ 5,2 bi lhões.

Sr. Pre sidente, o Lí der foi mu ito cla ro ao di zer que
S. Exª iria es tudar este as sunto, po rém, não se com -
prometia, no mé rito, a aten der a esta re ivindicação.

Pois bem, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
também es tava pre sente na re união de on tem o emi-
nente De putado Luis Car los He inze, que le vou este
assunto para a Câ mara. E, hoje, re cebi al gumas li ga-
ções de De putados que não está con cordando com
aquilo que foi dis cutido on tem no co légio de Lí deres,
aqui no Se nado Fe deral.

Sr. Pre sidente, o nos so Re latório está pron to,
evidentemente den tro do acor do que fi zemos on tem – 
repito – com a obri gação ain da, e com o con sentimen-
to do Lí der, Alo izio Mer cadante, de que vi ria ou virá
outra me dida pro visória para aten der àque las re ivin-
dicações prin cipais que já ha viam sido ob jeto de acor-
do na Câ mara. E, hoje, os De putados fi zeram uma in -
cursão no Se nado Fe deral, dis cutindo com os Lí deres
partidários a res peito da vo tação des ta me dida pro vi-
sória.

Sr. Pre sidente, como pre missa, já que o meu re -
latório está pron to, gostaria apenas de sa ber se hou -
ve al gum en tendimento dos Lí deres partidários de
que essa me dida pro visória não se ria vo tada. Esta-
mos to mando co nhecimento ago ra, por meio da im-
prensa, de que não há mais esse acor do.

Portanto, an tes de prosseguir com o meu re lató-
rio quan to à cons titucionalidade, à téc nica le gislativa
e ao mé rito, faço esta in dagação: de fato, há ou não
esse pro blema? Não ha vendo pro blema, o pa recer
está na mi nha mão.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Peço a
atenção dos Srs. Lí deres. O Re lator per gunta se há
acordo de Li derança em re lação à ma téria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra, como Lí der.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí -
der. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs.Se nadores, que ro me ma nifestar e peço um pou -
co da aten ção do Plenário, por que es tamos tra tando
de um as sunto da ma ior im portância para mi lhares de 
agricultores do Bra sil, prin cipalmente os to madores
de em préstimos do Pro naf, do Procera e dos Fun dos
Constitucionais.

Essa ma téria, no ano pas sado, es teve em apre -
ciação no Se nado, e, pela par ticipação de al guns Se -
nadores, den tre os qua is me in cluo, al gumas emen-
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das fo ram oferecidas e ace itas. O PMDB teve par tici-
pação de cisiva nes se as sunto. Emendas da Se nado-
ra He loísa He lena fo ram acatadas, por con ta da ação
do Se nado. Os de vedores dos Fun dos Constituciona-
is fo ram in cluídos nos be nefícios des sa me dida pro vi-
sória. E, por conta da mo dificação do tex to que veio
da Câ mara, a ma téria voltou àque la Casa. Nes se
meio tem po, o Go verno pas sado en cerrou o seu man -
dato, mas ne gociações fo ram fe itas, no âm bito do Ga -
binete Ci vil da Pre sidência, com Par lamentares es pe-
cialistas no as sunto e acom panhadores da ma téria
referente à agri cultura na Câ mara e no Se nado. Fo-
ram to mados com promissos verbais, não es critos,
que, ao que nos in formam, fo ram re passados de um
Governo para o ou tro. E essa ma téria vem à apre cia-
ção ago ra, ten do ob tido a apro vação da Câ mara dos
Deputados, em cir cunstâncias que de sejo re latar.

A ma téria foi apre ciada, pois es tava tran cando a 
pauta da Câ mara, e ur gia que aque la Casa ti vesse a
sua pa uta des travada. Foi fe ito um acor do de Lí deres
de se vo tar essa me dida pro visória na Câ mara, para
que a dis cussão de seu mé rito, de seus ajus tes, fos se
feita no Se nado. Há ma nifestações da Li derança do
PT, por in termédio do Pro fessor Lu izinho, gravadas,
que ates tam o que es tou fa lando.

A ma téria che gou ao Se nado – e é ver dade,
como dis se o Re lator, Jo nas Pi nheiro, de signado pelo 
meu Par tido para re latar a ma téria, ele, co nhecedor
da ma téria que é, que tem fe ito um belo tra balho em
qualquer ma téria que diga res peito à agri cultura des te
País –, en trou em dis cussão e foi ob jeto de dis cussão
de Li deranças on tem. Foi fe ito um en tendimento.
Ocorre que, hoje, De putados Fe derais do PMDB, do
PFL, do PSDB, do PPS, do PPB e do PTB me pro cu-
raram, como pro curaram ou tros Lí deres partidários,
para co brar en tendimentos fe itos no Go verno pas sa-
do e que de veriam ser hon rados no atual Go verno.
Con versei longamente com o Re lator, que não está
satisfeito. S. Exª par ticipou do en tendimento, aceitou
o acor do, mas não está sa tisfeito com ele. S. Exª, que
acompanha a ma téria, en tende que aqui lo que foi
pactuado no pas sado re cente não está sen do aten di-
do no pre sente.

As apre sentações fe itas pe los De putados e as
dúvidas que te nho di zem res peito prin cipalmente ao
atendimento de al gumas ques tões re lativas aos pe-
quenos agri cultores, de vedores do Pro naf, do Proce-
ra, do Pesa, en volvendo re cursos so bre os quais há
uma dú vida: tra ta-se de R$1,2 bi lhão ou R$600 mi -
lhões? Uns acham que são R$600 mi lhões; o Go ver-
no acha que é R$1,2 bi lhão. Seja que mon tante for, se 
essa ques tão não for equa cionada, le vará mais de

cinco mil agri cultores, que re presentam a pro dução
de 40 mi lhões de to neladas de mi lho nes te País, à in -
solvência. Eles te rão seu cré dito ins crito na dí vida ati -
va da União. Sa irão do pro cesso pro dutivo e de ixarão
de re ceber os be nefícios do es forço do Po der Exe cuti-
vo e do Con gresso Na cional.

Penso que, por tudo isso, im põe-se uma re fle-
xão na Casa a res peito do as sunto. Peço aos Srs. Lí -
deres, prin cipalmente ao Lí der do Go verno, com pre-
ensão, para que, à luz dos ar gumentos fe itos pela Câ -
mara dos De putados – ar gumentos que têm de ser
respeitados –, te nhamos tem po. E não é pre ciso mu i-
to tem po, ape nas o ne cessário para que essa ma té-
ria, em fun ção da sua im portância, possa ter o seu es -
clarecimento com pleto, para que pos sibilite le var o
benefício a que se pro põe no de vido tem po.

Sugiro, portanto, o adi amento da vo tação des sa
matéria e es pero ser acom panhado nes ta pro posição
pelos com panheiros Lí deres dos di versos Par tidos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra, como Lí der.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Lí der do PSDB, Se nador Arthur Vir gílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como
Líder.) – Sr. Pre sidente, o Se nador Ro mero Jucá par -
ticipou de ma neira mu ito com petente de toda a ro da-
da de ne gociações e trouxe ao Par tido a po sição re -
sultante da quele en contro, e o Par tido in teiro, pela
sua Ban cada no Se nado, co locou-se de acor do com a 
formulação técnica que, com mu ita jus teza, be neficia
os pe quenos. E, com mu ito cu idado, pro cura pou par
os co fres pú blicos, pro cura ser só bria e sen sata. E o
PSDB, por tanto, aqui re pete que só tem acor dos com
o que saiu da re união do Re lator com os Lí deres parti-
dários, re união re alizada no ga binete do ilus tre Lí der
do PT, Se nador Alo izio Mer cadante.

Acontece que, quan do o PSDB ouve o Re lator
dizer que o seu re latório não está pron to, que pre cisa
de mais al gum tempo, que há fa tos no vos, o Par tido
toma duas ati tudes. Uma, a de con cordar com o adi a-
mento, pe dindo que em bre ve tem po re solvamos
essa ques tão da pa uta, até por que há ma térias mu ito
relevantes, en volvendo em préstimos e in dicação de
diretores para o Ban co Cen tral. O PSDB, por tanto, co -
erente, com a sua pers pectiva de fa zer sem pre aqui lo
que é me lhor para os co fres pú blicos, pou pando ao
máximo o Te souro e, ao mes mo tem po, re velando
sensibilidade na hora de be neficiar um se tor tão pro -
dutivo como a agri cultura, com ên fase para a ques tão
social en volvendo os pe quenos, en caminha na li nha
proposta pelo Lí der José Agri pino Maia, do PFL, e en -
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tende que um bre ve es paço de tem po deva ser dado
para que se pos sa con cluir de ma neira per to do per fe-
ito este acor do.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP. Como Lí der.) – Sr. Pre sidente, te mos aqui, nes ta
Casa, te nho certeza, uma lon ga tra dição de ne gocia-
ção e de pres tigiar e apo iar os par lamentares que
participam do pro cesso ne gocial pe las Ban cadas.
Ontem, ti vemos uma lon ga dis cussão e sa ímos da re -
união com um acor do, di vulgado in clusive pu blica-
mente, en tre a Li derança do Go verno e re presentan-
tes do Exe cutivo, a Ban cada do PDT na pre sença do
seu Lí der , Se nador Jef ferson Pé res, a Ban cada do
PMDB na pre sença de seu Lí der, Se nador Re nan Ca -
lheiros, a Ban cada do PSDB na pre sença do vice-Lí -
der, Se nador Ro mero Jucá, sen do que o PFL es tava
representado pela pró pria re latoria, Se nador Jo nas
Pinheiro.

Qual foi o acor do fe ito, Sr. Pre sidente? Em pri -
meiro lu gar, vo taríamos a Me dida Pro visória nº 77
como está. Por que vo tar a me dida pro visória des sa
maneira? Porque ela be neficia pe quenos agri culto-
res. Não há ne nhuma emen da su pressiva so bre o tex -
to atu al da me dida pro visória. Ela per mite re pactuar
dívidas de pe quenos agri cultores que pre cisam de
crédito, que pre cisam sair da ina dimplência, que pre -
cisam vol tar a pro duzir para sus tentar as fa mílias. E
há acor do na ín tegra com o tex to da Me dida Pro visó-
ria. To das as emendas do Re lator são adi tivas, não
são su pressivas. Por tanto, vo tar hoje não pre judica
qualquer ou tra ne gociação ou pos sibilidade fu tura.

Em se gundo lu gar, é ver dade, e vá rios Par la-
mentares aqui, como o Se nador Re nan Ca lheiros, a
Senadora He loísa He lena e ou tros vêm de uma lon ga
batalha nes sa ma téria, lu tando para am pliar os be ne-
fícios para os pe quenos agri cultores. O Se nador Ro -
mero Jucá deu ên fase a isto, bem como o pró prio Re -
lator da ma téria: pre cisamos am pliar a co bertura da
pequena agri cultura fa miliar.

Há qua tro pon tos que fi caram pen dentes. O pri -
meiro é am pliar a co bertura da re pactuação de dí vida
para toda a re gião dos fun dos cons titucionais e não
apenas do semi-ári do, algo com que o Go verno diz
estar de acor do. O se gundo é o de que os re cursos do 
Fundo de Ampa ro ao Tra balhador, uti lizados para fi -
nanciar pe quenos de vedores, de vem ser tam bém
considerados para a re pactuação das dí vidas. O Go -

verno diz que é in constitucional uti lizar tais re cursos,
mas pode subs tituí-los por re cursos do Te souro ou do
BNDES; está dis posto a fa zer, ga rante que o fará. O
impacto é da or dem de R$167 mi lhões no con junto
desses be nefícios. O ter ceiro é am pliar o pra zo, para
que os pe quenos agri cultores pos sam re negociar
suas dí vidas para 90 dias. O Go verno diz que está de
acordo e o fará. Fi nalmente, o quar to é a in dividualiza-
ção das dí vidas con traídas co letivamente. Por exem -
plo, se foi com prado um tra tor, e três pes soas não po -
dem pa gar ou já não es tão mais no as sentamento,
quem quer pa gar não pode e não re solve seu pro ble-
ma. Então, tem-se que in dividualizar. O subs titutivo,
na for ma em que se en contra, não re solve, por que
transfere para o li quidante, que não tem como ope ra-
cionalizar esse processo. O Go ver no diz que está dis -
posto a en contrar uma so lução viável, que até ago ra
não foi en contrada.

E mais, Sr. Pre sidente: dis semos que apo iaría-
mos e apro varíamos a me dida pro visória como está,
porque não há ne nhuma emen da su pressiva – que ro
reforçar isso mais uma vez –, e o com promisso do Go -
verno é o de que, no pra zo de 30  dias, es sas qua tro
questões se rão tratadas, aca tadas, re solvidas por
meio de uma nova me dida pro visória.

Portanto, ne nhuma ques tão re lativa aos pe que-
nos agri cultores fi cou pen dente. O Go verno se com -
prometeu a re solver toda a agen da, toda a pa uta, to -
das as re ivindicações apre sentadas.

A ou tra questão diz res peito aos gran des de ve-
dores de um pro grama an tigo, o Pesa. O vo lume to tal
da dí vida, dos em préstimos, é de R$5,6 bi lhões. O ní -
vel de ina dimplência é mu ito alto, e o im pacto a va lor
presente do que está sen do pro posto no subs titutivo é 
de R$1,5 bi lhão. Entretanto, mes mo que fos sem
R$600 mi lhões ou R$700 mi lhões, não po demos tra-
tar igual mente dois pro blemas de na turezas dis tintas:
um é a agri cultura fa miliar, o as sentamento, os pe que-
nos pro dutores, com par cas condições de so brevi-
vência; ou tro é uma dí vida an tiga, com ori gem na épo-
ca do Pla no Cru zado, do Pla no Bres ser, que veio ar -
rastando-se ao lon go de to dos es ses anos. Não po -
dem ser tra tados da mesma for ma pro blemas tão dis -
tintos.

Mesmo o agrobusiness, hoje, tem um câm bio
realista. A sa fra agrí cola é a ma ior da his tória, as ex -
portações es tão de vento em popa, o se tor agrícola se
recapitalizou. Ainda as sim, Sr. Pre sidente, o Go verno – 
que só tem 60 dias, por que esse pro blema não foi re -
solvido nos úl timos oito anos – dis se que está dis posto
a sen tar e discutir, mas não tem com promisso de mé ri-
to so bre a dí vida dos gran des produtores, mes mo por -
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que ape nas 11 em presas são responsáveis por mais
de R$700 mi lhões de em préstimos.

Como po demos jo gar 20 anos de atra sos, sem
nenhum tipo de con trapartida, con siderando a atu al
situação do Te souro Na cional, com con tingenciamen-
to de R$14 bi lhões? Isso não é jus to, não é cor reto,
não é pos sível. Po rém, va mos bus car uma ne gocia-
ção, in clusive para não trans formar essa dí vida em dí -
vida ati va da União, o que não in teressa. Va mos di alo-
gar, mas não pode ser as sim.

Sr. Pre sidente, o acor do é trans parente, cris tali-
no, cla ro, ob jetivo. Tudo que diz res peito aos pe que-
nos agri cultores foi con templado e, com re lação aos
grandes, va mos abrir uma ne gociação, mas o as sunto
não pode ser tra tado des sa for ma. O Te souro não
comporta, hoje, pres sões des ta na tureza.

As Li deranças de to dos os Par ti dos es tavam na
sala. Acor do se  cum pre; não se pode mu dar de atitu-
de, de um dia para ou tro, sem ar gumentos. E  não vejo
aqui um ar gumento trans parente, ob jetivo e cla ro. Dis -
se que não ha via con dições de fa zer acor do de mé rito
sobre essa me dida pro visória; que lu taríamos para
aprová-la, porque é im portante para os pe quenos agri -
cultores; que há três di retores do Ban co Cen tral para
serem aprovados, a fim de me lhorar a qua lidade dos
indicadores eco nômicos do País num mo mento im por-
tante da vida eco nômica –  te mos que re forçar esse ca -
minho. Há um em préstimo de US$500 mi lhões de dó -
lares para me lhorar as re servas cam bi ais do País, se -
gurar o câm bio, apro vado por una nimidade na Co mis-
são, que pre cisa ser apro vado no Ple nário. Há o pro-
blema do ca cau da Ba hia, cujo pra zo está ven cendo,
assun to que pre cisa ser re solvido esta se mana.

Então, há ma térias re levantes a se rem dis cutidas
no Ple nário. Não po demos continuar obs truindo to dos
os pro cessos de pro jeto ter minativo nas Co missões e
os que de vem ser sub metidos ao Ple nário da Casa.

As de mais ques tões po líticas te mos que discutir
com trans parência. Va mos dis cutir as di ficuldades,
mas esse acor do foi fe ito.

Peço, aqui, en carecidamente, aos Lí deres dos
Partidos que pre servem e respeitem o acor do fir ma-
do, que é im portante para o Bra sil, para a agri cultura,
sobretudo para a agri cultura fa miliar.

Termino, di zendo que o com promisso do Go ver-
no é re solver, em 30  dias, tudo que fi cou pendente
em re lação aos pe quenos agri cultores. Algu mas
questões não de pendem só do Go verno; nós não en -
contramos uma so lução ade quada, o pró prio Re lator
sabe dis so. A tudo que diz res peito à agri cultura fa mili-
ar, que pre cisa pro duzir, sair da cri se, es tamos dis-

postos. Com os gran des va mos di alogar, ne gociar.
Mas a for ma como está sen do pos ta é ina dequada
para a si tuação or çamentária e fis cal do País.

O Go verno está dis posto, sensível à re ivindica-
ção. Pen so que o se tor agrí cola tem que ser tra tado
com mu ita con sideração, es pecialmente pela con cor-
rência pre datória, de vido aos sub sídios da Eu ropa,
dos Esta dos Uni dos, protecionismo que ar rebenta a
nossa agri cultura. Mas isso não pode ser mo tivo para
obstruir a vo tação.

Gostaria, en tão, de pe dir à Li derança do PSDB
– o Se nador Ro mero Jucá par ticipou, acor dou, aju-
dou a cons truir esse acor do –, à Lí derança do pró prio
PFL, na fi gura do Re lator – ho mem que vi veu, ao lon-
go da his tória des te Ple nário, es sas ne gociações, que 
conhece com pro fundidade o as sunto e que aju dou
muito a vi abilizar o acor do, ao Lí der do PMDB, Se na-
dor Re nan Ca lheiros, ao Lí der do PDT, Se nador Jef-
ferson Pé res, que vo temos isso hoje, mos trando que
estamos sen síveis à de manda dos pe quenos agri cul-
tores, e o que fal tar será re solvido em 30 dias. E va -
mos di alogar com ma turidade, com se renidade, di an-
te da ad versidade fis cal, para tam bém con tribuir para
a agri cultura, para a gran de agri cultura em presarial,
mas den tro dos li mites or çamentários, que são se ve-
ros nes te mo mento.

Muito obri gado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Re nan Ca lheiros, pelo PMDB.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL.

Como Lí der. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente,
ontem, no ga binete do Se nador Aloizio Mer cadante,
Líder do Go verno, avan çamos bas tante com re lação
à ne cessidade de pro teger, de pre servar os in teres-
ses dos pe quenos agri cultores. Aliás, essa me dida
provisória foi edi tada exa tamente para isso. Em ple no
processo ele itoral, eu, a Se nadora He loísa He lena, o
Senador Te otônio Vi lela Fi lho – de pois se jun tou a nós 
o Se nador Jo nas Pi nheiro –, tra tamos des se as sunto,
porque era ne cessário vi abilizar o fi nanciamento dos
10%, para que os pe quenos agri cultores ti vessem  di -
reito à re pactuação de suas dí vidas. Era fun damental
estender esse di reito para o semi-ári do, de pois, para
o Nor deste como um todo, para Mi nas Ge rais e para
outras re giões. Infe lizmente, isso não está no pro jeto
de con versão.

Nós com binamos que, em 30 dias, o Go verno
editaria uma me dida pro visória para con cretizar esse
acordo. Até aí, tudo bem. Mas há um fato novo, Sr.
Presidente: o Lí der do PFL, que co incidentemente
não par ticipou da re união, aten deu a um pe dido do
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Relator da ma téria, Se nador Jo nas Pi nheiro, que não
tem o re latório pron to e ne cessita, por tanto, de mais
tempo. Sinceramente, acho que essa dis cussão pode
continuar. A ques tão do Pesa tem que ser dis cutida,
sim. O Go verno não vai as sumir com promisso com
relação ao mé rito, mas não pode – e o  Se nador Alo i-
zio Mer cadante já o dis se, aqui, mu ito bem – re cusar
a dis cussão.

Não en tendo por que essa san gria de satada.
Sim. Va mos votá-las, mas não há, tam bém, como re -
cusar o ape lo do PFL e do Re lator, pre cisamente,
para con tinuarmos a dis cutir esse as sunto por um
breve es paço de tem po. Quem sabe não vo taremos a
matéria ama nhã? O PMDB par ticipou do acor do, mas 
não vai re cusar esse apelo. Com o que for pre ciso fa -
zer, para que pos samos ar rematar – se isso for pos sí-
vel –, o PMDB con corda; por tanto, aceita um bre ve
tempo para que pos samos apro fundar a dis cussão.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Jef ferson Pé res, pelo PDT.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como
Líder. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, o Se nado está pa ralisado há mu itos
dias. Ontem, na con dição de Lí der do PDT, par ticipei
da re união no Ga binete do Lí der Alo izio Mer cadante e 
me pa receu que to dos os pre sentes ti nham con corda-
do com a pro posta fe ita por S. Exª, ou seja, pra tica-
mente tudo o que be neficia os pe quenos pro dutores,
Sr. Pre sidente, será apro vado hoje na me dida pro vi-
sória, tal como veio da Câ mara. Em 30 dias, o Go ver-
no se com promete a dis cutir o res tante, que in teressa
principalmente aos gran des pro dutores.  Pa receu-me
que to dos es tavam de acor do.

Eis que ago ra, para mi nha surpresa, lí deres de
grandes par tidos pe dem adi amento, aten dendo ao
apelo do Se nador José Agripino, que não par ticipou
da re união. No en tanto, pa receu-me que o Se nador
Jonas Pi nheiro ti nha con cordado com a pro posta  do
Senador Alo izio Mercadante.

Ainda que o Se nador Jo nas Pi nheiro que ira mo -
dificar o seu re latório, Sr. Pre sidente, nada im pede
que o faça ver balmente hoje e for malize de pois. Isso
não é mo tivo para o adi amento da ma téria. O mo tivo
deve ser ou tro.

Na le gislatura pas sada, aten dendo a so licita-
ções fe itas pelo Se nador Ro mero Jucá, en tão Lí der
do Go verno, por vá rias ve zes, em di ferentes oca-
siões, o PT e o PDT con cordaram em vo tar a ma téria
tal como es tava, com o com promisso do Go verno de
modificá-la me diante me dida pro visória. O Se nador
Romero Jucá está aqui pre sente. O pró prio PT, mu itas

vezes acusado de Par tido in tolerante, ce deu mu itas
vezes neste ple nário. Não en tendo por que os de mais
partidos não aco lhem a pro posta, como dis se o Se na-
dor Alo izio Mercadante, lím pida, trans parente e que
contempla praticamente os in teresses de to dos.

O Se nado vai con tinuar pa ralisado por quan to
tempo, Sr. Pre sidente? O Go verno já ce deu o quan to
podia, pa rece que não vai ce der mais. Então, que se
fixe um pra zo para a vo tação des ta ma téria. Mas cre io
que o Se nado tem que sair des se imo bilismo, que é
péssimo para a ins tituição. Hoje mes mo, na Co missão
de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania, vá rios pro jetos
não pu deram ser vo tados por que não eram ter minati-
vos.E de vido ao tran camento da pa uta, essa si tuação
deve con tinuar.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) - Com a pa -
lavra o Se nador Tião Vi ana.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Como Lí -
der. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, se rei mu ito bre ve e ob jetivo em re la-
ção a esta ma téria.

O Lí der Alo izio Mercadante e o Se nador Jeffer-
son Pé res fo ram mu ito cla ros no tratamento do as sun-
to. Eu gos taria apenas de fa zer um ponderação ao
Plenário do Se nado Fe deral. O que está em jogo é a
obstrução do processo le gislativo for mal no Se nado;
o vo lume de ma térias está se avo lumando nas Co-
missões, e o Ple nário sem po der votá-las.

Foi con cluído e se lado um acor do so bre o tema
no ga binete da Li derança do Go verno: os pe quenos
produtores es tão pre servados e exis te um pre juízo
inicial ape nas para 11 gran des pro dutores, com gran -
des vo lumes de fi nanciamentos. Por tanto, não te mos
mais ra zões para o adi amento. O Se nador Jo nas Pi -
nheiro apre sentou há pou cos mi nutos o seu pa recer.
Então, o que te mos que fa zer é vo tar.

Eu fa ria um ape lo ao PFL para que re visse seu
posicionamento, por que pode ha ver in sinuação pe ri-
gosa so bre esse pro cedimento; o PFL até ago ra, nes-
ta le gislatura, tem ado tado ab soluta cla reza em suas
atitudes, nos de bates, na sua po sição po lítica, ide oló-
gica e par tidária aqui den tro. Se de ixarmos uma si tua-
ção ne bulosa so bre a ma téria, ha verá uma in sinua-
ção di reta a res peito do Con selho de Éti ca. Isso não
será bom para nin guém. Por isso ape lo ao PFL para
que en tenda me lhor o acor do tra tado on tem, e pos sa-
mos co locar a ma téria em vo tação. Com isso, todo o
Parlamento ga nharia, e te ríamos tran qüilidade na
condução do pro cesso le gislativo.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL) –
Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Tem V.
Exª a pa lavra.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL.
Pela or dem. Sem re visão da ora dora.) – Sr. Pre siden-
te, Srªs. e Srs. Se nadores, gos taria de fa zer um ape lo
e al gumas con siderações, por que, jun tamente com
outros Se nadores, te mos tido a opor tunidade de, em
vários mo mentos na Casa, fa zer parte des ta dis cus-
são. É evi dente que to dos es ses problemas já po deri-
am es tar re solvidos se o go verno an terior ti vesse tido
a agi lidade ne cessária. Mes mo de pois que me didas
provisórias fo ram apro vadas nes ta Casa, o go verno
passado não teve a agi lidade ne cessária para, jun to
ao Ban co Cen tral, es tabelecer as re soluções para
que as me didas aqui acer tadas, vo tadas e que be ne-
ficiarão os pe quenos produtores pu dessem, de fato,
chegar, como resolução, aos produtores ru rais para
orientação das ins tituições ofi ciais de cré dito dos me -
nores Mu nicípios.

O ape lo que fi zemos on tem, na re união, tem um
sentido mu ito ob jetivo: do je ito que está – é cla ro que
o Se nador Jo nas Pi nheiro tem ra zão nas emen das
que ten tou apre sentar, in clusive aco lhendo mu itas
emendas de Par lamentares do PT, da Câ mara e do
Senado –, a me dida pro visória não aten de aos pe-
quenos pro dutores do semi-ári do ou de vedores dos
fundos cons titucionais, por que mais de 90% são de-
vedores do mix fun do FAT. Re conheço o es forço dos
Senadores José Agri pino e Re nan Ca lheiros e vá rios
Senadores da base go vernista no sen tido de aca tar
essas emen das, mes mo con trariando a in tenção de
muitos De putados que vi eram aqui para im pedir que
tivéssemos apro vadas nos sas emen das.

Temos um problema ex tremamente ob jetivo, e é
para isso que faço um ape lo: para evi tar que qual quer
adiamento de ma téria fe ito aqui seja tra tado ama nhã
pela im prensa, por que, ob jetivamente, não sen do vo -
tada a me dida pro visória hoje, ama nhã o Con selho de 
Ética não con seguirá se re unir. O pró prio Go verno
está di zendo que qual quer me dida que aqui for apro -
vada, re lacionada aos de vedores do Pesa, será ve ta-
da. Ontem os re presentantes do Pesa es tavam co-
nosco na re união, junto com os Se nadores Jo nas Pi -
nheiro e Ro mero Jucá, que não as sumiram com pro-
misso co nosco, o que está cor reto e é le gítimo. Nes ta
medida pro visória que virá para tra tar da questão dos
pequenos, eles não iri am tra balhar qualquer al tera-
ção que os fa vorecesse.Objetivamente, se o Go verno
está di zendo que não quer tra tar a ques tão dos gran -
des des sa for ma, se está as sumindo re solver o pro -
blema dos pe quenos – esta me dida pro visória não re -
solve, porque 90% dos de vedores dos fun dos cons ti-

tucionais vi eram com a fon te de cré dito fun do FAT,
fora o Pro cera e o Pro naf –, o ape lo que fa zemos é no
sentido de que a ma téria seja vo tada da for ma que
está, para que pos samos de sobstruir a pa uta e tra ba-
lhar o tema como re almente deve ser tra balhado. O
Governo se com prometeu a en caminhar a me dida
provisória em me nos de 30 dias, pois se ria im possível
na for ma como está, por ca usa da data aqui re lacio-
nada. Enquanto isso, tem o tem po ne cessário para
discutir com os de vedores do Pesa.

Os Par lamentares que es tavam on tem co nosco
na re união disseram: “Tem acordo para vo tar ama-
nhã, mas não tem o nos so acor do”. Isso é le gítimo,
para que, numa fu tura me dida pro visória que venha a
esta Casa, eles não pos sam in cluir as re ivindicações
que fa zem agora.

Neste mo mento, quan do o Bra sil nos as siste, é
de fun damental im portância que pos samos de sobs-
truir a pa uta. O tema será tra tado ain da nos pró ximos
15 dias. Fiz um ape lo ao Lí der para que não che gue
nem a 30 dias, pois, como sa bem to dos os Par lamen-
tares desta Casa, para que uma re solução seja apro -
vada pelo Ban co Cen tral e che gue à ins tituição ofi cial
de cré dito do Mu nicípio, pre cisa de mais de 90 dias;
se for es perar esse tem po, efe tivamente, os produto-
res não po derão re pactuar suas dí vidas, não po derão
se ca pacitar pe rante as ins tituições oficiais de cré dito
para con seguir no vos re cursos e, por tanto, per derão
o ca lendário agrí cola des te ano.

Sr. Pre sidente, Sras e Srs. Se nadores, da qui a
15 dias po deremos ter uma nova ma téria so bre o
tema para ser vo tada na Casa. Embo ra a in tenção do
Governo seja tra tar da ques tão dos que de vem até
R$35 mil, em ne nhum mo mento não será le gítimo
que o Se nador Jo nas Pi nheiro e os De putados aqui
presentes pos sam efetivamente apre sentar emen das
a uma nova me dida pro visória para que re tomemos o
debate?

Então, ape lamos por quin ze dias, por que esta
medida vol tará a ser dis cutida na Casa e po derá tra -
zer no vamente o de bate so bre as re ivindicações que
estão sen do fe itas pe los de vedores do Pesa Se curiti-
zação.

É só o que eu te nho a di zer, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -

lavra o Se nador Osmar Dias, que a pe diu em pri meiro
lugar. Posteriormente, fa lará o Se nador Ante ro Paes
de Bar ros.

Por li beralidade, a Mesa está con cedendo a pa -
lavra pela or dem, por que os Lí deres já utilizaram seus 
devidos tem pos.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela or dem.
Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, se rei rá pido,
mas te nho de me ma nifestar so bre a ma téria, para co -
locar a re alidade dos fa tos, por que, no de bate, fica
parecendo que es tamos tra tando ape nas do in teres-
se de gran des de vedores, o que não é ver dade. Gos -
taria de apre sentar da dos.

Em pri meiro lu gar, os de vedores que es tão ex -
cluídos da MP nº 77, que va mos vo tar, pa rece-me,
hoje re presentam algo em tor no de 5.765 con tratos
que fi carão de fora. E há con tratos que ti veram origem
nos Pla nos Cru zado, Bres ser, Col lor e Real. Por tanto,
são qua tro pla nos, desde 1987, e há pro dutores ou
contratos que atra vessaram os qua tro pla nos, sem
nenhuma cor reção, como ocor reu com grande par te
dos de vedores bra sileiros.

Já me ma nifestei so bre a ma téria, mas não pos -
so de ixar de di zer que toda dí vida do se tor ru ral so ma-
va per to de R$40 bi lhões. O que fal ta acer tar está em
torno de R$5 bi lhões a R$6 bi lhões. Por tanto, não é
um va lor tão sig nificativo per to do to tal.

No Go verno an terior, na ver dade, hou ve o acer -
to de 90% do to tal da dí vida. Ocor re que des ses 5.765 
contratos, 4.471 são de de vedores de va lores me no-
res do que R$500 mil. Então, de pende do con ceito.
Mas não sig nifica di zer que es tamos aqui be nefician-
do so mente gran des de vedores. Tam bém es tamos
aqui be neficiando pe quenos pro dutores que fo ram in -
cluídos no Pesa e não se rão con templados se vo tar-
mos a Me dida Pro visória nº 77 como ela está. 

Estou es clarecendo es ses as pectos, a fim de
que to dos vo tem sa bendo o que es tamos vo tando.
Porque da forma como es tava sen do co locado aqui,
parecia que já ha via sido re solvido o pro blema dos
pequenos pro dutores na Me dida Pro visória nº 77, so -
mente fi cando de fora os gran des de vedores. Não é
verdade! Par te des ses con tratos que es tão sen do ex -
cluídos da Me dida Pro visória nº 77 são de co operati-
vas. Pelo me nos as co operativas que eu co nheço são
integradas em 80% por pe quenos produtores; signifi-
ca que no con texto da dí vida das co operativas, pre ci-
samos considerar quem são os co operados que in te-
gram aque las co operativas de vedoras. Aí, che gare-
mos à con clusão de que aqui há con tratos de al tos va -
lores, é verdade, cu jas dí vidas fo ram con traídas por
cooperativas que re presentam os in teresses de pe-
quenos pro dutores também.

Então, não é cor reto, Sr. Pre sidente, afir mar que
estaremos vo tando a me dida pro visória para re solver
o pro blema dos pe quenos pro dutores e que so mente
ficarão ex cluídos des sa so lução os gran des de vedo-
res. Eles fi carão, sim, ex cluídos. Não sa beria, ago ra,

dizer qual o per centual de gran des de vedores que
compõe esse nú mero de con tratos; mas sei di zer qual
é o per centual que com põe os contratos com va lores
inferiores a R$500 mil. É só para es clarecer.

Uma ou tra dú vida que se sus citou é que so men-
te de vedores aci ma de R$200 mil se riam ex cluídos.
Isso tam bém não é cor reto, porque há de vedores do
Pesa na fa ixa de R$35 mil, que a Se nadora He loísa
Helena de fendeu aqui e eu apo iei, pois vo tei com S.
Exª e com o Se nador Re nan Ca lheiros. Está vamos
defendendo os pe quenos pro dutores com débitos
menores do que R$35 mil. Aqui, há de vedores cujo
valor da dí vida é me nor do que R$35 mil, por que vi e-
ram para cá no Pesa. Eles não es tavam no bolo des sa
dívida. Eles vi eram para cá no Pesa.

Agora, quan do o Lí der do Go verno, o Se nador
Aloizio Mercadante, afir ma pu blicamente que em um
prazo de trin ta dias en viará uma nova me dida pro visó-
ria é pre ciso con siderar que o pro blema ocor rerá a par-
tir do dia trin ta de mar ço, quando se ex pira o pra zo de
pagamento, e es ses produtores fi carão ina dimplentes.
O Se nador Alo izio Mer cadante as sumiu o com promis-
so de en viar uma me dida pro visória so bre essa ques -
tão, mas não se sabe se a ma téria con tém a so lução
para o pro blema que ora es tamos abor dando.

Então esta é a dú vida que te nho: Qual o teor da
medida pro visória que será en caminhada? Ela con te-
rá a so lução para este pro blema? Será que os pe que-
nos pro dutores que es tão en frentando este pro blema
terão a so lução para esta ques tão?

É esse o com promisso que gos taria de ou vir do
Senador Aloizio Mer cadante, vi sando – não des res-
peitando o meu Lí der; ao con trário, acom panhando
até sua po sição – apenas à ver dade dos fa tos e ao es -
clarecimento de al guns pontos acer ca dos qua is mu i-
tos Se nadores es tavam em dú vida. Peço ao Se nador
que de ixe mais cla ro o com promisso do en vio da me -
dida pro visória tanto no que se re fere ao pra zo, quan-
to no to cante ao con teúdo, por que uma me dida pro vi-
sória pode con ter tudo, me nos uma so lução para o
problema que es tamos le vantando.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre sidente, em
nome da ver dade.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo a
palavra ao emi nente Se nador Ante ro Paes de Bar ros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Pela or dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, evidentemente, vou ex -
por ex clusivamente uma opi nião pes soal, mas gos ta-
ria de di rigir um ape lo ao Se nador Jo nas Pi nheiro, Re -
lator da ma téria, e às Li deranças da Casa, por que te -
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nho ab soluta con vicção de que são pou cos nes te
País, não ape nas nes te Se nado, os que en tendem
essa re lação da dí vida agrí cola tão bem quan to o Se -
nador Jo nas Pi nheiro. E ao re conhecer essa ca paci-
dade, até pela for mação téc nica do Se nador do nosso
Estado, es tou ad mitindo com isso que S. Exª tem to tal
capacidade de ofe recer, se as sim en tender, se as sim
desejar, um pa recer oral a esta Casa.

Apelo aqui à me mória dos Srs. Se nadores. Vo ta-
mos o Pesa nes ta Casa e na Câ mara dos De putados
durante o Go verno do Pre sidente Fer nando Hen rique;
votamos tam bém nas duas Ca sas do Le gislativo a re -
negociação dos Fun dos Constitucionais. À épo ca os
pequenos fi caram de fora, e não pa ramos a pa uta
porque os pe quenos es tavam de fora; ao con trário,
buscamos sen sibilizar o Go verno para que man dasse
uma me dida pro visória fa vorecendo os pe quenos.

Esta me dida pro visória aten de in tegralmente os
pequenos? Não. Ela con sidera dí vida de até R$15 mil. 
Mas há uma prá tica no Par lamento de que a pa lavra
da Li derança do Go verno é cum prida. Foi as sim
quando o Arthur Vir gílio fa lava como Lí der do Go ver-
no de Fer nando Hen rique, e S. Exa cum priu to dos os
compromissos. Não nos cabe le vantar in terrogações
sobre o com portamento do Se nador Alo izio Mer ca-
dante, que as sumiu a tri buna e se com prometeu a
atender, den tro de trin ta dias, o com promisso com os
pequenos pro dutores.

Então, há na Li derança do Go verno com promis-
so com os pe quenos, deve exis tir no Se nado o nos so
compromisso de apro var esta me dida pro visória e,
dentro de trin ta dias, apro var a com plementação dos
pequenos e, dentro de trin ta dias, va mos apro var a
complementação dos pe quenos e va mos sim dis cutir
o Pesa. Nin guém está se ne gando aqui a dis cutir a
questão do Pesa. Nós po demos dis cuti-la, mas ago ra,
da mes ma for ma como o Go verno não tem com pro-
misso em apo iar o Pesa, nós tam bém não te mos
compromisso em não fa zer a obs trução, a par tir dos
trinta dias, por ca usa da não apro vação da quilo que
entendemos jus to no Pesa. Pa rece-me pro fundamente
injusto que não ace leremos essa so lução para os pe -
quenos pro dutores. Se ria uma de monstração por par te
do Se nado de um sim bolismo re almente mu ito po siti-
vo, no sen tido de apo iarmos a agricultura fa miliar e os
pequenos agri culto res des te País. Eu fa ria esse ape lo.

Entretanto, se não hou ver uma re visão das po si-
ções das Li deranças, a mi nha postura se guirá a da Li -
derança do meu Par tido, mas re afirmo pu blicamente
o ape lo no sen tido de que o Se nado, ao ad mitir uma
discussão nes se sen tido, possa mar car um pon to po -
sitivo com a so ciedade bra sileira até por que já se ad -

mite aqui que po demos vo tar den tro de 48 ho ras. E
nesse as sunto dos pe quenos pro dutores já há o com -
promisso pú blico do Se nador Alo izio Mer cadante. É
um ape lo que faço à Casa na es perança de ser ou vi-
do, mas va mos aguardar o po sicionamento do co legi-
ado, Sr. Pre sidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra o Se nador Anto nio Car los Va ladares.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela or dem. Sem re visão do ora dor.) –
Sr. Pre sidente, des de há al guns anos, que nós do Se -
nado e os De putados na Câ mara Fe deral ví nhamos
discutindo a gra vidade da si tuação da agri cultura no
Brasil, no tadamente mar cada no seu en dividamento
pelas al tas ta xas de ju ros e pela cor reção mo netária
indevida so bre os con tratos dos mu tuários ao lon go
de to dos es ses anos.

Desde 1995, essa dí vida vem cres cendo as sus-
tadoramente, e o Se nador Alo izio Mercadante acen -
tuou que o Go verno pre tende fa zer uma ne gociação
abrangendo o in teresse dos pe quenos. Mas o Se na-
dor Osmar Dias tam bém acentuou ou tra ver dade: de
que en dividamento tem algo ir realístico de vez que,
no Pla no Cru zado, hou ve um re ajuste dos pro dutos
agrícolas de apenas 35% en quanto o re ajuste dos
contratos foi de 70,7%; no Pla no Bres ser, co isa pa re-
cida; no Plano Col lor, en quanto o re ajuste dos pro du-
tos agrí colas fi cou em tor no de 41%, o re ajuste dos
contratos atin giu o mon tante de 74% a 84% no Go ver-
no Col lor. No Plano Real, en quanto hou ve um re ajus-
te dos pro dutos agrí colas em torno de 14%, e o re a-
juste dos con tratos che gou a 44%, Sr. Pre sidente. Há
uma gor dura in comensurável nes sa dí vida dos agri -
cultores bra sileiros. É pre ciso que algo seja fe ito hoje
ou ama nhã porque isso se trans formará numa bom ba
relógio que po derá ex plodir a qual quer hora. Já se fez
aqui o pla no de sal vação dos ban cos, o Proer e já se
fez o pla no de sal vação dos Esta dos e dos Mu nicípi-
os, ato lados em dí vidas, mas não se fez o pla no para
salvar os agri cultores do Bra sil.

Faço par te do Blo co de apo io ao Go verno, do
PSB, e pen so que este é o mo mento ade quado, iní cio
do Go verno, para que to das as ne gociações se jam fe -
itas em fa vor da queles atro pelados por po líticas eco -
nômicas não con dizentes com a re alidade do Bra sil.
Este é o mo mento da ne gociação, Sr. Pre sidente. Te -
nho cer teza que o Go verno Lula, que as sumiu a Pre -
sidência sob o sím bolo da de fesa in transigente de to -
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dos os seg mentos pro dutivos, in clusive da agri cultura;
que ba seia o seu Go verno no de bate de mocrático de
todas as ques tões, não vai se fur tar a uma ne gocia-
ção jus ta, que dê eqüi dade à dí vida ru ral para que
cheguemos a um fi nal fe liz não só para os agri culto-
res, mas prin cipalmente para o Bra sil porque, no dia
em que a agri cultura fal tar, o País já era.

Por isso, Sr. Pre sidente, atendendo a um ape lo
da Li derança, da Base ali ada, vo tarei “sim” para que a 
medida pro visória seja vo tada por que confio na pa la-
vra do Pre sidente da Re pública e sei que Sua Exce -
lência não fal tará a este com promisso com o Se nado
Federal: re solver o pro blema dos pe quenos. Não sou
agricultor, não tenho um palmo de ter ra, mas sei, Sr.
Presidente, a im portância que têm o pe queno e o
grande agri cultor bra sileiro. O gran de tra balha na sua
propriedade, as sume ris cos para a co lheita da la vou-
ra, so fre com a in tempérie qua se to dos os anos, tem
prejuízo e tam bém as sume o ris co de po líticas eco nô-
micas inadequadas, pe rigosas, preconceituosas que
terminaram le vando o Bra sil mu itas ve zes ao bu raco
em que es tamos hoje vi vendo.

Há pes soas que não gos tam quan do afir mamos
que a he rança que o Pre sidente Lula re cebeu é pe sa-
da. É pe sada mes mo. Lo gicamente, não va mos ago ra
personalizar as cul pas por que este não é o mo mento.
Mas de ixar de fa lar que a he rança é pe sada, isso não
deixarei de di zer nunca. Por essa ra zão, de vemos ter
neste mo mento a com preensão his tória de con fiar no
Presidente da Re pública, re ferendando o cré dito de -
positado pelo povo nas ur nas a fim de que te nha, com 
os ins trumentos disponíveis, con dições de fa zer uma
negociação boa para os agri cultores do Bra sil.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre si-

dente, peço a pa lavra, pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 

a pa lavra, pela or dem.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela or-

dem. Sem re visão da ora dora.) – Sr. Pre sidente, Srªs
e Srs. Se nadores, em bora aca tando a de cisão da Li -
derança do meu par tido, gos taria de ex ternar mi nha
posição pes soal a res peito do as sunto. O Se nador Jo -
nas Pi nheiro há quin ze anos tra balha a ques tão de
forma efi ciente e con seguiu, com sua de terminação,
a re negociação da dí vida dos pro dutores do País que
estava en gessada com o en dividamento, im pedindo a 
expansão das fron teiras agrí colas re presentadas pela 
Região Cen tro-Oeste.

Ao vo tar a pri meira me dida pro visória que de-
sengessou o produtor ru ral e per mitiu a ex pansão de

nossas fron teiras agrí colas, pas samos a ser su peravi-
tários na ba lança co mercial. Este ano de mos um
exemplo fun damental que de verá ser vir de for ça para
que pos samos re fletir a res peito des sa me dida pro vi-
sória. É certo que o Se nador Jo nas Pi nheiro tra balhou
essa me dida pro visória de for ma di dática, le vantando
a ques tão do pe queno pro dutor que es pera, há mais
de dois anos, essa re negociação. S. Exª mos trou por
meio de da dos que essa me dida pro visória não aten-
de ao pe queno pro dutor.

É sa bido - isso foi sa lientado re centemente pelo
Presidente do PPS, ex-Se nador Ro berto Fre ire - que
falta a este Go verno um pla no es tratégico e que o
Congresso Na cional está vo tando ma térias no va rejo
e que o Exe cutivo se en contra en gessado para dar
cabo aos pro gramas e pro jetos que aten dem aos in te-
resses da so ciedade. Por tanto, acre dito que mais trin -
ta dias é tem po de mais para quem já teve nas mãos
os da dos de for ma di dática e tem po su ficiente para
estudar os im pactos fi nanceiros que a me dida pro vi-
sória apon ta.

Pediria, por tanto, aos nos sos Pa res que pen-
sassem me lhor. Pe diria também ao Lí der do Go verno,
que, pro gramaticamente tem com promisso com o pe -
queno pro dutor, que essa me dida pro visória não seja
votada da for ma como está por que es taremos cum -
prindo pela me tade a nos sa obri gação.

Muito obri gada.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esta mos

discutindo so mente o adi amento ou não da ma téria e
não o seu mé rito, que os Se nadores te rão opor tunida-
de de dis cuti-lo no mo mento opor tuno.

Faço um ape lo às Srªs. e aos Srs. Se nadores no
sentido de se ate rem ao pe dido de adi amento.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra o Se nador Ro mero Jucá, pela or dem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pela or -
dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, que ro
apenas marcar a mi nha po sição porque fui res ponsá-
vel pelo PSDB na dis cussão técnica des sa ma téria.

Quero ape nas re gistrar que avan çamos na dis -
cussão técnica, am pliamos a van tagem para os pe-
quenos agri cultores, ti ramos o com promisso do Go-
verno de dar uma so lução de finitiva em 30 dias re sol-
vendo a ques tão do FAT e da in dividualização dos fi -
nanciamentos ge rais. Enfim, hou ve o com promisso
do Go verno no sen tido de bus car uma sé rie de so lu-
ções que não cons tavam da me dida pro visória.

Registro que negociamos e avan çamos, en ten-
demos que a ques tão do Pesa deve ser ana lisada
pelo Go verno e apro vada. O com promisso que fi ze-
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mos não foi de mé rito. O Se nador Alo izio Mer cadante
sabe que, se da qui a trinta dias, o Go verno não ti ver
uma po sição so bre o Pesa, emen daremos qual quer
medida pro visória que pas se por aqui e ire mos apro-
vá-lo. Por tanto, en tendemos que é pre ciso dar es ses
trinta dias ao Go verno para que ele pos sa che car os
números que são con flitantes quan to ao dis pêndio da
matéria.

Quero di zer que sou con tra o adiamento. De fen-
do a vo tação hoje e, mais do que isso, se hou ver vo ta-
ção, eu, como au tor da ne gociação, não te rei ou tra
solução a não ser vo tar fa voravelmente à ma téria da
forma como está.

Muito obri gado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.

Presidente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -

lavra V. Exª, pela or dem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela

ordem.) – Sr. Pre sidente, sou um ho mem acos tumado
a man ter até o fim as mi nhas po sições. Até o fim e, às
vezes, não é ne cessário que as sim seja.

O que foi acor dado é con siderado por nós, a par tir
da aba lizada ava liação do Se nador Ro mero Jucá, como 
tecnicamente cor reto. O Re lator ale ga para o Lí der do
PFL que, por pres são de De putados li gados ao se tor
em ca usa, pre cisa de mais al gum tem po.

Sr. Pre sidente, isso não é obs trução. O PSDB,
que não tem ne nhum De putado a pres sioná-lo na
Casa, que não tem ne nhum in teresse a pres sioná-lo,
que não está aqui para to mar li ção de ética de nin-
guém, in siste em man ter a sua po sição. Hoje o PSDB
não vota esta ma téria haja o que hou ver, ain da que
chovam ca nivetes so bre a nos sa ca beça. A nos sa de -
cisão está to mada, portanto, va mos imaginar 24 ho -
ras ou 48 ho ras, o tem po ne cessário, o mais bre ve es -
paço de tem po pos sível será aque le que nos le vará a
um acor do. A pior for ma de li dar co nosco será a da
pressão de pes soas que não sa bem ain da se po sicio-
nar como go verno e que ima ginam que po dem, o tem -
po in teiro, ser do nas da ver dade e de uma éti ca que
tem de ser di vidida por to das as pes soas hon radas do 
País. Por tanto, eu vou exa tamente di zer que o PSDB
hoje não vota. Ain da que o PFL vote, o PSDB hoje não
vota. Ain da que o PMDB re cue, o PSDB hoje não vota. 
Ainda que qual quer fato novo acon teça, o PSDB, pela
minha pa lavra, en quanto eu for Lí der, hoje não vota.
Essa é a mi nha de cisão, que ha verá de ser man tida
nesta ses são. O Re lator, com toda a cons ciência que
tem, é re conhecido como es pecialista no as sunto até
por pes soas que aqui o con testaram, com a opi nião

do Se nador Osmar Dias, que é ou tro es pecialista no
assunto e pes soa de ine gável se riedade. Tudo isso
nos fez re ver a questão. Portanto, digo-lhe de ma neira
muito cla ra, como uma pes soa que tem a alma com -
pletamente trans parente: nós va mos ima ginar que,
em bre ve es paço de tem po, te remos essa pa uta de -
sobstruída, para che garmos à vo tação e à consagra-
ção dos no mes dos Di retores do Ban co Cen tral, para
chegarmos a re ferendar o em préstimo es trangeiro
concedido re centemente pela Co missão de Assun tos
Econômicos ao Go verno Fe deral, e qua isquer ma téri-
as ou tras re levantes, até por que a nossa mis são fun -
damental é vo tar. Entre tanto, hoje, digo que, tão cer to
quanto es tarmos aqui nes ta con versa tão agra dável
que nos une a to dos, o PSDB não vota essa ma téria.

Muito obri gado.
Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Faço um

apelo ao Ple nário para que a dis cussão seja encerra-
da. Va mos prosseguir no exa me da ma téria e exa mi-
nar o que pede o Re lator. E a Mesa de cidirá em face
do Re gimento.

Assim, va mos pros seguir no exa me da ma téria,
na for ma re gimental.

Devolvo a pa lavra ao Re lator, Se nador Jo nas Pi -
nheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Como Re -
lator. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs. e
Srs. Se nadores, a dú vida que ex pus foi exa tamente
no sen tido de sa ber se ha veria ou não ou tra to mada
de po sição a não ser aque la de on tem, em fun ção,
como eu dis se, da pressão dos Srs. De putados, que
estão re clamando que o que fora acor dado para esta
medida pro visória não foi con templado no Se nado
Federal.

Também ouvi to dos que aqui fa laram. Há al gu-
mas pa lavras bem adap tadas ao tema, po rém há al -
gumas das qua is dis cordamos, exa tamente pela vi -
vência que te mos nes ta Casa e na Câ mara dos De pu-
tados, há vin te anos tra balhando com o as sunto agri -
cultura. Fui o Presidente da CPMI, que tra tou do en di-
vidamento da agri cultura bra sileira em 1994. Par tici-
pei como Re lator de to das as ma térias vin culadas às
negociações das dí vidas.

Gostaria de um es clarecimento do Lí der do Go -
verno so bre uma dú vida que não é só mi nha, mas
também do Se nador Osmar Dias, a res peito da ne go-
ciação do Pesa. Esta ria in cluída tam bém essa ne goci-
ação? Ape sar de ter sido bem cla ro on tem de que
aquela ne gociação não ha veria compromisso no mé -
rito, mas que po deria conversar so bre o as sunto em
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função da gra vidade a res peito do Pesa. Por tanto, Sr.
Presidente, isso é fun damental para que con tinue no
processo de aná lise des sa me dida pro visória.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra como Lí der do
Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra o Lí der do Go verno Alo izio Mer cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP. Como Lí der. Sem re visão do orador.) – Sr. Pre si-
dente, gos taria de pe dir aos Se nadores que não ti ve-
ram a opor tunidade de acom panhar a ne gociação
que acom panhassem os nos sos ar gumentos e o re -
sultado da re união. Qu ero in sistir que, de pois de uma
longa dis cussão, a de cisão foi con sensual, in clusive
havia Par lamentares da Ban cada ru ralista da Câ mara
dos De putados que par ticiparam e acom panharam as 
negociações. O re sultado da re união foi unâ nime no
sentido do que foi apre sentado como acor do.

O que foi pro posto? Pri meiro, o Go verno atu al
reconhece que a Me dida Pro visória 77 não é su ficien-
te para re solver o pro blema dos pe quenos agri culto-
res, da agri cultura fa miliar, por vá rias ra zões. Ela não
resolve o pro blema da in dividualização do cré dito;
não in corpora os re cursos do FAT para re pactuação
das dí vidas; não tem abran gência, por que só trata da
região do semi-ári do. E o prazo é mu ito exí guo, até 31
de mar ço, para pro mover uma re negociação des sa
abrangência.

Então, qual foi o com promisso de Go verno? O
Governo es tava pre sente na ne gociação. Nós am plia-
mos o pra zo para, pelo me nos, mais 90 dias, a par tir da 
promulgação da me dida pro visória; am pliamos para
toda a re gião dos fun dos constitucionais, Norte, Nor -
deste e Cen tro-Oeste; in corporaremos re cursos do
FAT atra vés do te souro do BNDES, por que, pela Cons -
tituição, não é pos sível re pactuar dí vida com o FAT; e
tentaremos construir uma sa ída para a dí vida in dividu-
alizada, por que não há, no re latório, uma so lução até o 
momento. De finir o li quidante não equa ciona.

Sendo as sim, o acor do do Go verno é re solver
todos os pro blemas da dí vida dos pe quenos pro duto-
res. O re lator sabe dis so. O Se nador Ro mero Jucá ex -
pressou aqui o sen timento dele, por que teve um pa pel
destacado na cons trução des se acor do. E to dos os
demais Se nadores que es tavam lá pac tuaram e acor -
daram esse ca minho.

Em re lação ao Pesa, ao ar gumento apre senta-
do pelo Se nador Osmar Dias,  foi co locado on tem,
pelo pró prio re lator, que al guns de vedores do Pesa
são co operativas, são pequenos pro dutores que apa -

recem na es tatística como úni co, mas tra ta-se de pes-
soa ju rídica que re presenta o con junto de pe quenos
devedores. Nós dis semos que te mas como esse pre -
cisam ser ana lisados, dis cutidos. O que não é cor reto
é pe gar uma dí vida que vem des de o Pla no Cru zado e 
colocar para um Go verno que tem 60 dias,  pe gar
todo o es toque da dí vida e jo gar para 20 anos, o que
não é res ponsável com a si tuação das fi nanças pú bli-
cas. A agri cultura tam bém pre cisa con tribuir para a
queda da taxa de ju ros, para aus teridade fis cal, para
o equi líbrio do Orçamento. Dissemos que va mos sen -
tar e dis cutir, sim, es sas questões. Esta mos aber tos
para bus car so lução para pro blemas como os das co -
operativas, mas exis te um vo lume de re cursos. Inclu -
sive por que grandes em presas que es tão ex portando,
que são ren táveis e têm os pro blemas equacionados,
não po dem, sim plesmente, ter um alon gamento des -
sa na tureza. Te mos de ten tar discutir o Pesa em se pa-
rado, com pro fundidade. Dis semos que es távamos
dispostos a dis cutir e ne gociar nes tes 30 dias. O que
não po demos é fa zer um acor do de mé rito an tecipa-
do, já que é uma ma téria com plexa e há um vo lume
muito gran de de re cursos en volvidos.

A dis posição do Go verno foi mu ito cla ra, mu ito
sincera, mu ito ob jetiva. O Re lator teve um pa pel bas -
tante im portante, por que seu re latório trou xe es sas
questões de vol ta, e nós des tacamos isso. Foi em fun -
ção des se diá logo que cons truímos esse acor do. Por-
tanto, eu queria pon derar ao Se nador Arthur Vir gílio
que, do pon to de vis ta do Go verno, a ati tude foi cons -
truir um acor do. Vi emos ao ple nário para vo tar, por -
que o Vice-Lí der do PSDB, o Re lator, do PFL, o Lí der
do PMDB, o Lí der do PDT, es tavam na sala e cons tru-
íram o acordo, re presentando as suas res pectivas
bancadas. Acordo é um va lor mu ito im portante numa
casa par lamentar e deve ser cum prido. Vi emos para
cá para re alizar um acor do. Inclusive in formei on tem
ao Pre sidente do Se nado Fe deral que tí nhamos, fe liz-
mente, che gado a um acor do que con tribuía mu ito
para o ce nário. O Se nado vo tando, mos trando que
está re solvendo os pro blemas na cionais...

Presidente José Sar ney, nós apro vamos três di -
retores do Ban co Cen tral por una nimidade na Co mis-
são; apro vamos um em préstimo do Ban co Mun dial.
São US$ 500 mi lhões pa ralisados – que não en tram
nas re servas cam biais do País e que aju dariam a der -
rubar a co tação do dó lar para se gurar a in flação, num
cenário de guer ra, de ins tabilidade –, que não en tram
nos co fres da União por que não vo tamos. São ma téri-
as re levantes. A Ba hia tem uma re ivindicação, e o Se -
nador Cé sar Bor ges a apre sentou na Co missão; o
Relator, Se nador Jo nas Pi nheiro, destacou na Co mis-
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são de Assun tos Econômicos, na ter ça-feira, a ur gên-
cia da ma téria re lativa ao ca cau, porque o pra zo está
vencendo. É do in teresse do Esta do da Ba hia, que
precisa de pra zo para re pactuar as dí vidas. São ma té-
rias que trans cendem o que es tamos dis cutindo.

Por isso, o acor do foi cons truído com mu ita sen -
sibilidade, com muita se riedade. Eu pe diria ao Se na-
dor Arthur Vir gílio, ape sar da de terminação com que
foi apre sentada, que pon derasse a ques tão. Vi emos
ao ple nário por que cons truímos um acor do, uma ne -
gociação. O Vice-Lí der da Bancada par ticipou e fir -
mou o acor do. Para o Re lator, não há pro blema. Se for 
mantido o tex to ori ginal da me dida pro visória, com os
compromissos que es tão sendo pu blicamente as su-
midos, tudo o mais será en caminhado.

Em re lação ao Pesa, va mos sentar e ne gociar.
Entendemos que há ju ros acu mulados exor bitantes e
que é pre ciso equa cionar. São pro blemas que têm 15
anos. Qu erem que o Go verno re solva em 60 dias um
valor dessa na tureza, com esta si tuação fis cal e or ça-
mentária?

Sr. Pre sidente, este não é o ca minho da res pon-
sabilidade fis cal, não é o ca minho que aju dará a agri -
cultura. E so bretudo não é o ca minho que aju da a cre -
dibilidade des ta ins tituição.

Nós pac tuamos, tam bém, que se hou vesse al -
gum pro blema ju rídico para pro longar o pra zo até 31
de mar ço, an teciparíamos a me dida pro visória, in clu-
sive em re lação ao Pesa, para que não fos se in corpo-
rado na dí vida ati va da União. Até mes mo esse pon to
foi pac tuado. Então a dis posição de ne gociação foi
completa, trans parente, ob jetiva. Não po demos fa zer
um acor do de mé rito an tecipado do Pesa, mas es ta-
mos dis postos a sentar e a ne gociar, bus cando um
caminho sé rio, res ponsável, ade quado. Esta mos dis -
postos.

Por isso, Sr. Pre sidente, in sisto com as Li deran-
ças: ou çam os que par ticiparam da ne gociação, os ar -
gumentos ex postos, a consistência do que foi acor da-
do e a gran deza do es pírito pú blico que pre valece
nesse acor do, para que pos samos vo tar, de sobstruir
a pa uta, e tra tar to dos os ou tros te mas com disposi-
ção de diá logo e ne gociação.

Eu que ria fa zer essa pon deração ao Lí der
Arthur Vir gílio, ao Lí der José Agri pino, com quem te -
mos en caminhado te mas tão com plexos e re levantes
para o País, com se riedade, so briedade, ra cionalida-
de – e ra cionalidade en volve o Se nado com de cisões
sóbrias e de ur gência do pon to de vis ta dos in teres-
ses das fi nanças pú blicas, da agri cultura e dos pe-
quenos agri cultores.

Então, in sisto no acor do, peço a pon deração, a
reflexão, para po dermos su perar essa di ficuldade.
Essa se ria uma gran de con tribuição para o Se nado,
para a agri cultura e para o País.

Muito obri gado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.

Presidente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -

lavra, pela or dem, o Se nador Arthur Vir gílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela

ordem.) – Sr. Presidente, te nho profunda es tima e pro -
fundo res peito pelo Se nador Alo izio Mercadante. Aliás, 
respeitar as pes soas é uma das mi nhas marcas. É que
meus ou vidos fo ram agre didos por al gumas fra ses di -
tas aqui. Alguém dis se: Ah! Deve ter ou tro in teresse”.
Comigo não tem. Dis se um Se nador do PT, es timadís-
simo por mim, ele e sua fa mília in teira: “Isso tem a ver
com ins talação do Con selho de Ética” e não sei mais o
quê. Co migo não tem! Co migo não tem! 

Volto a re petir, Sr. Pre sidente: es tou dis posto a
passar oito anos nes ta Casa, se Deus me per mitir
vida, sa úde e ca pacidade de tra balho, res peitando to -
dos os meus com panheiros, res peitando, tal vez até
com uma pon ta de afe to a mais, os  meus ad versários
mais va lorosos. Te nho grandes amigos en tre os ad-
versários que fui fa zendo na vida pú blica, porque
nada es timula mais o afe to em um lu tador e eu me
considero um lu tador, do que a luta leal, a luta res pei-
tosa, a luta tra vada da for ma mais fron tal.

Renovo a mi nha vontade de, no es paço de tem -
po mais bre ve, pro piciar a vo tação des ta ma téria. Se
puder ama nhã, fi carei pro fundamente fe liz.

Mas faço um enor me ape lo a cada pes soa que
se pos sa  jul gar mais hon rada do que ou tra aqui den -
tro, por que não exis te esse tipo de gen te numa Casa
eleita como foi, por cada seg mento do povo hon rado
deste país, al guém que pos sa ter o di reito de se ima -
ginar mais hon rado do que al guém que te nha as sento
nesta Casa. Se guramente, não me con sidero mais
honrado do que nin guém, mas tenho certeza de que
ninguém aqui é mais hon rado do que eu.

Volto a di zer, e com mu ita tran qüilidade ago ra –
não es tava tão tran qüilo an tes –, que de dicarei todo
respeito e todo afe to aos meus com panheiros, e es -
pero ser por to dos, o tem po in teiro, cri ticado po litica-
mente, cri ticado em equí vocos meus, da ma neira até
dura. Qu anto mais du ros fo rem co migo, do pon to de
vista da crí tica po lítica, da crí tica que não seja pes so-
al, mais os res peitarei, es perando que me res peitem
profundamente quan do isso se re ferir ao meu nome e
à mi nha honradez pes soal. Não sou ho mem de in si-
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nuações. Se um dia ti ver que di zer a al guém, com pro-
vas, que  esse al guém é de sonesto, eu o fa rei, pe din-
do à pes soa que venha ou vir-me de fren te. Não sou
de fa zer de ou tra for ma. Peço, sin ceramente, que as
insinuações de sapareçam, de preferência de to dos
para to dos, mas com toda cer teza  que de sapareçam
com re lação a mim. É um ape lo que faço, que ha verá
de ser aten dido por ci dadãos que sa bem que esta
Casa é uma Casa de de bate ma duro, mas não é uma
Casa de “ca bisbaixismo” ou de se ima ginar que aqui
se faz a cul tura de fin gir que não se ou viu. Cos tumo
fingir que ouvi e cos tumo ser cla ro ao di zer. Não cos -
tumo fin gir que dis se; cos tumo di zer; não cos tumo fin -
gir que ouvi; cos tumo di zer, por que costumo ou vir
para va ler. Te nho ou vido de tu berculoso: costumo ou -
vir mes mo.

Portanto, Sr. Pre sidente, vol to a di zer que o
PSDB, co erente com o com promisso aqui as sumido
com o Lí der Re nan Ca lheiros, em se gundo lu gar e,
em pri meiro, com o Lí der proponente do adi amento,
Senador José Agri pino, o PSDB está dis posto a vo tar
isso o quan to an tes e es pera que se res tabeleça o cli -
ma de res peito nes ta Casa.

Não es pero ja mais que o ca minho seja ou tro,
porque não se ria o me lhor para este Se nado.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre si-

dente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -

lavra o Se nador José Agri pino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela or -

dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, es ta-
mos com uma ques tão cuja so lução está nas mãos do
Governo. O que es tamos que rendo? Um acordo que
beneficie a agri cultura. Foi mu ito bom que eu te nha
suscitado essa ques tão, porque se deu a opor tunida-
de de o Ple nário se ma ni festar; e ele o fez pe las vo zes
mais ilus tres e in dependentes, e ma nifestaram pre o-
cupação com a efi cácia da me dida pro visória que es -
tamos vo tando. Qu ando falo em efi cácia falo em be -
nefícios.

Aqui re pilo à al tura qual quer in sinuação de que
o ob jetivo do PFL, ao pro por a re discussão da ma téria
e um es paço de tem po para isso, te nha qual quer ou -
tra co notação que não seja a de le var o be nefício real
ao agri cultor, para as mãos do Go verno.

Os be nefícios que fo ram pro postos, na Câ mara
dos De putados, que são do co nhecimento do Go ver-
no, po dem cons tar do re latório do Se nador Jo nas Pi -
nheiro. Bas ta que se abra um pra zo para que aqui lo

que está teó rica e ver balmente acor dado pas se a
constar de um pa pel.

Está nas mãos do Go verno fa zer o acordo. Con -
cordo in teiramente que de vamos vo tar e apre ciar as
matérias su geridas aqui e mencionadas pelo Lí der
Aloizio Mercadante. Mas não abro mão do com pro-
misso que esta Casa tem de ter com os agri cultores
do Bra sil.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra o Se nador Jo nas Pi nheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Como Re -
lator. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, ini cialmente V. Exª pe diu que fos se
dado o pa recer so bre a ad missibilidade da me dida
provisória. A me dida pro visória é ad missível, porque
cumpre exa tamente aqui lo que está pre visto no art.
62, da Cons tituição Fe deral. Ela é re levante e ur gente.

Da cons titucionalidade, da ju ridicidade e da téc -
nica le gislativa tam bém o voto é fa vorável. A ad missi-
bilidade da me dida pro visória re presenta o pro nuncia-
mento pre liminar da cons titucionalidade e do ato le-
gislativo.

Diante do ex posto, voto pela cons titucionalida-
de, ju ridicidade e boa téc nica le gislativa o Pro jeto de
Lei de Con versão nº 33, de 2002.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Re gi-
mento man da que, di ante do pa recer de V. Exª, aten -
dendo aos pres supostos de re levância e ur gência, se
submeta ao Ple nário essa pre liminar.

As Srªs e os Srs. Se nadores que apro vam o pa -
recer, considerando a me dida pro visória cons titucio-
nal nos as pectos de re levância e ur gência, que iram
permanecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Em dis cussão o mé rito. (Pa usa.)
Concedo a pa lavra ao Se nador Jo nas Pi nheiro.
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT.Como Re -

lator. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, o mé ri-
to des sa me dida pro visória é um pou co com plicado –
e vou ler o meu pa recer –, por que vem aten der não
somente essa me dida pro visória, como vem tam bém
discutir as emen das que não fo ram apro veitadas nem
na Câ mara nem aqui no Se nado Fe deral.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Tem V.
Exª a pa lavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela
ordem.) – Sr. Pre sidente, se en tendi que o Re lator,
apesar de tudo o que foi com binado, está vo tando, eu
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me re tiro, não voto, e peço que a Ban cada do PSDB
me siga.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se nador
Arthur Vir gílio, pelo Re gi mento, S. Exª pro feriu o pa re-
cer so bre a pre liminar. Ago ra, S. Exª pode pe dir, se
assim pro ceder, o adi amento em re lação ao mé rito e
a Mesa de cidirá de acor do com o Re gimento da Casa. 
Depois é que en traremos na dis cussão.

Continua com a pa lavra V. Exª.
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Sr. Pre -

sidente, Srªs e Srs. Se nadores, essa dis cussão exis -
te, por que aqui, no Se nado Fe deral, ti vemos ape nas o 
dia de on tem para dis cutir o as sunto. Este as sunto já
deveríamos ter dis cutido an tes ou, en tão, po deríamos
discuti-lo da qui para fren te. Ocor re que, na mi nha pre -
liminar, so licitei que os Lí deres se en tendessem se
vamos ou não vo tar essa ma téria hoje da for ma que
foi ex plicitada na re união de on tem com os Lí deres.

Essa é a gran de dú vida que te nho, ou seja, se S. 
Exªs vão vo tar ou não em fun ção da dis cussão dos Lí -
deres. É a ma ioria ou a mi noria que gos taria de vo tar
essa me dida pro visória hoje. Ago ra, participei do
acordo on tem e pro voquei o Lí der do Go verno, pois
entendemos ser dois os com promissos do Lí der do
Governo, em fun ção da quilo que não foi aten dido pela 
medida pro visória na discussão de on tem.

Portanto, Sr. Pre sidente, vou ler meu pa recer
sobre o mé rito da ma téria.

A Me dida Pro visória nº 77, de 2002, foi edi tada
com o fito de, prin cipalmente, al terar as Leis nºs
10.464, de 24 de maio de 2002, e 10.437, de 25 de
abril de 2002, que dis põe so bre a re pactuação e o
alongamento de dí vidas ori ginárias de ope rações de
crédito ru ral, em es pecial as con tratadas sob a égi de
do Pro grama Espe cial de Cré dito para a Re forma
Agrária – Pro cera – e o Pro grama Na cional de  For ta-
lecimento da Agri cultura Fa miliar – Pro naf –, além da
adoção de ou tras me didas de in teresse do se tor ru ral.

Essas me didas fo ram o re sultado de uma nova
rodada de ne gociações re alizadas no se gundo se-
mestre do ano de 2002, com o ob jetivo de me lhor
adequar a le gislação vi gente para as segurar aos pro -
dutores ru rais e as sentados da Re forma Agrá ria con -
dições que lhe per mitam re gularizar o pa gamento das 
parcelas de suas dí vidas e ajus tá-las à sua real ca pa-
cidade de pa gamento.

Conforme se de preende da Expo sição de Mo ti-
vos fir mada pe los Mi nistros da Fa zenda; da Agri cultu-
ra, Pe cuária e Abas tecimento; da Inte gração Na cio-
nal; do De senvolvimento Agrá rio; e pelo Mi nistro-Che-
fe da Casa Ci vil da Pre sidência da Re pública, as me -

didas co gitadas têm por ob jetivo am pliar o rol dos pro -
dutores ru rais a se rem atendidos com o be nefício do
processo de alon gamento do pra zo de pa gamento
das dí vidas ori ginárias de cré dito ru ral ou com o da re -
negociação, a fim de re abilitá-los, por con seguinte,
para ob tenção de no vos fi nanciamentos.

As trin ta e seis emen das apre sentadas à Co mis-
são Mis ta in cumbida de emi tir pa recer so bre a ma té-
ria são re levantes quan to ao mé rito. Entretanto, em
sua gran de ma ioria tem por fi nalidade am pliar de tal
forma a abran gência da pro posição em ca usa, que
sua im plementação ago ra se tor naria in viável, até
porque al gumas de las ge rariam im pacto fi nanceiro
que não se ria su portado pe las pre visões or çamentá-
rias vi gentes.

Durante a tra mitação des sa ma téria, na Câ mara
dos De putados, o en tão Re lator, De putado Ro naldo
Caiado, pro pôs, num primeiro mo mento, a apro vação
de um subs titutivo, no qual es tariam in corporados di -
versos no vos dispositivos, in clusive com o aco lhimen-
to de emen das apre sentadas pe los Par lamentares à
Comissão Mis ta. Essas al terações, em re sumo, pre -
tendiam am pliar os pra zos, as segurar me lhores con -
dições aos mu tuários do Pro cera, am pliar os be nefíci-
os aos mu tuários das re giões abran gidas pe los re cur-
sos dos Fun dos Cons titucionais e não so mente aos
do semi-ári do nor destino, ga rantindo, as sim, a ne ces-
sária iso nomia dos pro dutores ru rais da quelas re-
giões. Pro pôs tam bém a in clusão dos fi nanciamentos
contratados com re cursos do FAT no rol dos pas síveis
de ser ne gociados, bem como in seriu aper feiçoamen-
tos no tex to.

Entretanto, dado o atu al mo mento po lítico, o pe -
ríodo pós-ele itoral e de tran sição do Go verno, o Re la-
tor, De putado Ro naldo Ca iado, não ob teve êxi to no
processo de ne gociação do seu subs titutivo com o
Partido dos Tra balhadores, com vis tas a de bater a
matéria com a pro fundidade ne cessária para se che -
gar a um tex to de con senso, re sultado de um bom en -
tendimento en tre as partes.

Por ou tro lado, como a re ferida me dida pro visó-
ria es tava blo queando a pa uta de tra balhos da quela
Casa, ha via ur gência para se che gar a esse acordo a
fim de des bloqueá-la. Fi cou acer tado, en tão, com o
representante do Par tido dos Tra balhadores, De puta-
do Pro fessor Lu izinho, que tam bém en caminhou a vo -
tação da ma téria em ple nário, que a Me dida Pro visó-
ria nº 77, de 2002, se ria, nes se caso, sub metida ao
Plenário com o tex to ori ginal, com o aco lhimento da
Emenda nº 13, que re tirava o art. 5º do tex to da me di-
da pro visória. Fi cou tam bém acor dado – e é im portan-
te res saltar – que as ou tras al terações de vidas se riam
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feitas du rante a tra mitação da ma téria no Se nado Fe -
deral, após a re abertura do pro cesso de ne gociação,
já com o novo Go verno Fe deral. As al terações por -
ventura fe itas no Se nado Fe deral se riam, en tão, con -
validadas pela Câmara dos De putados, na etapa sub -
seqüente. Esse foi o acor do en tão fir mado.

Por oca sião da tra mitação da ma téria no Se na-
do Fe deral, fo ram pro movidas dis cussões en tre as Li -
deranças par tidárias no Se nado Fe deral e o Lí der do
Governo no Con gresso Na cional, Se nador Alo izio
Mercadante, as qua is con taram com a mi nha partici-
pação como Re dator, fi cou acor dado que o Pro jeto de 
Lei de Con versão nº 33, de 2002, se ria sub metido ao
Plenário do Se nado Fe deral nos ter mos da ver são
aprovada pela Câ mara dos De putados.

Como par te do acor do fir mado, fi cou es tabeleci-
do que o Go verno Fe deral ana lisará acu radamente as 
alterações pro postas para essa ma téria, in clusive
com a re alização de cál culos mais de talhados so bre o 
impacto or çamentário e fi nanceiro que de correrá do
acolhimento des sas propostas para, en tão, edi tar, no
prazo má ximo de trin ta dias, nova me dida pro visória.

Dessa ma neira, o en tendimento foi com a ex pec-
tativa de que, na edi ção de uma nova me dida pro visó-
ria, se riam con templadas as al terações su geridas para
o tex to do Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002,
a qual, ago ra, após ser apro vada, se ria san cionada e
promulgada pelo Pre sidente da Re pública e trans for-
mada em lei, aguar dando-se, por tanto, o seu apri mo-
ramento por meio de ou tro dis positivo le gal.

Mas, an tes de pro ferir o meu voto, que ro res sal-
tar que o acor do fir mado ago ra não ex plicitou os prin -
cipais pon tos que de verão ser ob jeto de nova ne goci-
ação e que se rão con templados na nova me dida pro -
visória a ser edi tada. Foi ace nado, tão-somente, que o 
Governo se pro põe a pror rogar o pra zo para a re ne-
gociação – que ex pira em 31 de mar ço de 2003 – e
considerar al guns pontos – sem, en tretanto, ex pli-
cá-los – que pos sam be neficiar os pe quenos pro duto-
res, sem ne nhum com promisso de in cluir dis positivo
concedendo re negociação das par celas atra sadas
dos fi nanciamentos do Pesa.

Por isso, que ro re gistrar que, como Re lator-Re-
visor, jul go im prescindível, para que se pos sa dar o
adequado e ne cessário tra tamento ao pro cesso de
renegociação das dí vidas ru rais, que se jam con side-
rados, no mí nimo, os se guintes pon tos:

1) Fi nanciamentos do Pro cera, que é
o as sentamento no pro cesso de re forma
agrária.

a) Pror rogar a data de ne gociação
e/ou de pa gamento das dí vidas, atu almente
fixada em 31 de mar ço de 2003, e in cluir
dispositivo que as segure con dição de nor-
malidade nas ope rações;

b) Incluir dis positivo que fa cilite o pro-
cesso de in dividualização das ope rações
coletivas ou gru pais”.

Sr. Pre sidente, devo re gistrar que já é lei a in di-
vidualização das ope rações co letivas ou grupais.
Acontece que os agen tes fi nanceiros não es tão en-
contrando ma neira de di vidir. Aqui faço uma ob ser-
vação ao Lí der Alo izio Mercadante: não foi o tra tor
que foi fi nanciado por dez e que vai ser di vidido pe -
los dez. Não! O que es tamos di vidindo aqui é o dé bi-
to da quele tra tor. Tal vez o Se nador Lí der te nha sido
mal ori entado – fato que se jus tifica por que os as-
sessores são no vos no processo. Mas o que se pre -
tende nes se dis positivo da in dividualização das ope -
rações co letivas é que se di vida o va lor do fi nancia-
mento, e não o tra tor.

“c) Au torizar que seja de legada com-
petência ao li quidante do Fun do Con tábil do 
Procera, para que ele pro mova ju ros com-
plementares e ope racionais nas ope rações”.

Isso quer di zer o se guinte: o Pro cera já aca bou,
está sen do li quidado, e há mu itas ob servações que
devem exis tir e que não es tão es critas na lei, para que 
o li quidante pos sa, as sim, di rimir es sas dú vidas.

“2) Fi nanciamento de até R$35 mil”.
Uma ve lha luta da ba talhadora Se nadora
Heloísa He lena. Antes já tí nhamos apro vado
que o fi nanciamento se ria só até R$15 mil,
porém a Se nadora He loísa de bateu tan to o
assunto que ele foi in cluído na me dida pro vi-
sória. Participamos des se pro cesso do ajus -
te na Casa Ci vil. O acordo pre viu que se ri-
am en quadrados to dos os fi nanciamentos
de até R$35 mil, mas os be nefícios se riam
apenas de até R$15 mil. E os ca sos de
R$15 mil a R$35 mil, es tariam en quadrados
nas con dições já ne gociadas.

Bem, fi nanciamentos de até R$35 mil. 

“a) Pror rogar a data da re negociação
e/ou de pa gamento das dí vidas, atu almente
fixada em 31 de mar ço de 2003, e in cluir
dispositivo que as segure con dição de nor-
malidade nas ope rações”.
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Sr. Pre sidente, eis a gran de dú vida: Como fa ria
o Go verno se apro vássemos esta me dida pro visória
agora? A me dida pro visória se ria sub metida, ain da, à
apreciação do Se nhor Pre sidente da Re pública. San -
cionada e trans formada em lei, a ma téria se gue para
o Con selho Mo netário Na cional, onde re cebe um
voto. O voto vai para o Ban co Cen tral, que ela bora
uma re solução que, pos teriormente, será en caminha-
da às Di retorias do Ban co do Bra sil, do Basa e do
BnB. Pois bem, até acon tecer tudo isso, até que a pro -
posta che gue às agências, com cer teza, o pra zo fi nal
de 31 de mar ço já terá ex pirado.

Por essa ra zão, ela boramos – e gos taríamos que 
o Go verno a ace itasse – uma mo dificação na me dida
provisória, para que ela fos se pror rogada por mais 90
ou 120 dias, mes mo vol tando à Câ mara Fe deral, por -
que não sa bemos como va mos re solver este pro blema
do dia 31 de mar ço de 2003. Isto aqui é fun damental
para que, che gando 31 de mar ço, o pro dutor não seja
acionado pe los ad vogados dos ban cos.

Também in cluí dispositivo que as segurava a re -
negociação das ope rações con tratadas com re cursos
do FAT.

Srªs e Srs. Se nadores, o Ban co do Nor deste do
Brasil, na von tade de mul tiplicar o di nheiro do FNE,
fez um mix. Exis tem co isas es drúxulas como, em um
mesmo mu nicípio, um pro dutor ter um fi nanciamento
do FNE, ou tro ter do FAT, ou tro ter do Te souro Na cio-
nal. Pois bem, vai re negociar ape nas aque le pro dutor
daquele mu nicípio que tem fi nanciamento do FNE.
Não pode re financiar nem o FAT nem o Te souro Na ci-
onal. Pior do que isso, exis tem produtores que têm um 
mix nas três fon tes. Ora, como fa zer ago ra para re ne-
gociar a dí vida de R$ 15 mil re ais da quele pro dutor
que irá ape nas re negociar a dí vida do FNE? É por
isso que es tamos in sistindo em que essa re negocia-
ção seja as segurada tam bém com ope rações con tra-
tadas com re cursos do FAT.

Devemos con siderar a am pliação do pra zo de
pagamento em mais dez anos a par tir do ven cimento
total das ope rações e es tender – isto é im portante –
aos mu tuários dos Fun dos Cons titucionais os be nefí-
cios con cedidos aos mu tuários da re gião do semi-ári-
do nor destino de não-obri gatoriedade de pa gamento,
no ato de re negociação, de 10% da par cela da dí vida.

Essa ex tensão aos Fun dos Constitucionais se
deve ao fato de que ire mos aten der só ao Nor deste ou 
iremos aten der àque le pro dutor com fi nanciamento
de R$ 15 mil re ais tam bém da re gião Nor te ou da re -

gião Cen tro-Oeste, que tam bém es tão nos fun dos
constitucionais? Por isso pe dimos essa ex tensão, não 
ficando ape nas no semi-árido do Nor deste.

Por fim, es tender esse be nefício às ope rações
contratadas com re cursos do FAT e com re cursos
equalizados do Tesouro Na cional, a que já me re feri.

Outros fi nanciamentos de cré dito ru ral:

A - pror rogar a data de re negociação
e/ou de pa gamento das dí vidas, atu almente
fixada em 31 de mar ço de 2003, e in cluir
dispositivo que as segure con dição de nor-
malidade nas ope rações;

B - .in cluir dis positivo que pos sibilite a
renegociação das par celas atra sadas das
operações de fi nanciamento en quadradas
no Pesa (ope rações não “se curitizadas” e
contratadas até 31 de de zembro de 1998).

Sr. Pre sidente, con cordo com o emi nente Se-
nador Osmar Dias que o Pesa não é algo tão ruim
como al guns fa laram. O Programa Espe cial de Sa-
neamento de Ati vos foi ins tituído de pois da se curiti-
zação. Quem te ria di reito ao Pesa? A “se curitização”
era para aten der fi nanciamentos de até R$200 mil.
Milhares e mi lhares de pro dutores fi caram com fi-
nanciamento aci ma de R$200 mil. Então, veio o
Pesa, com a ou tra en genharia aritmética, para aten -
dê-los, mas tam bém aten deria to dos aque les que
não fi zeram a “se curitização”, e o pra zo de en cam-
pação era para quem ti nha fi nanciamento fe ito até o
dia 20 de ju nho de 1995. Pois bem, o Pesa pe gou
todo o cré dito até 31 de de zembro de 1998. Portan-
to, exis tem mi lhares e mi lhares de pe quenos pro du-
tores que fi zeram o Pesa por que não ti nham mais a
opção de fa zer a “se curitização”.

Sr. Pre sidente, os nú meros já fo ram li dos. O nú -
mero to tal de operações é de 5.764, no va lor de
R$5bilhões, 581.mi lhões. Des se va lor, es tão ina dim-
plentes, com ju ros atra sados, R$5bilhões, .238 mi-
lhões. A par cela atra sada é de R$686 mi lhões, que
são os ju ros atra sados de 1999, 2000 e 2001. Esse
atraso não foi de vido ao pro dutor não que rer pa gar,
mas por que ti vemos uma si tuação de agri cultura em
penúria. Quem pro duzia ál cool o ven dia aba ixo do
custo de pro dução. O pre ço da soja es tava ir risório, e
o dó lar, que é a mo eda da soja, es tava pra ticamente
equiparado ao real. O pre ço do mi lho caiu nos mais
baixos ní veis de ven da dos úl timos três anos, a
R$4,00 a saca. Por tanto, não foi por que o pro dutor
quis fi car en dividado com os ju ros. Foi por que o pro -
dutor, de fato, não pôde pa gar. Se não to marmos uma
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providência hoje ou a qual quer mo mento, an tes do dia
31 de mar ço, como es ses R$686 milhões – que são
os ju ros atra sados –, como esse re curso já está no
Tesouro Na cional, não está mais nos ban cos, es ses
produtores cor rem o risco de se rem inscritos na dí vi-
da ati va. Ora, meus Deus do céu! É im patriótico per -
mitir que isso acon teça, de ixar que mais de cin co mil
produtores sa iam do pro cesso pro dutivo por que não
vamos ne gociar. Como po demos fa zer? Va mos dis cu-
tir isso com o Go verno, dis cutir R$686 mi lhões para
salvar a agri cultura bra sileira.

Portanto, gos taria de cha mar mais uma vez a
atenção: o Pesa não é só para o gran de pro dutor. Não
é aque le caso em que onze pro dutores de vem R$ 5
bilhões. Não! Cons tam aqui os nú meros: são 5.774
produtores. E aqui, como dis se o Lí der Alo izio Mer ca-
dante, há co operativas que têm uma cé dula-mãe, que 
foi sub dividida em mil, duas mil, três mil ope rações
para o pe queno pro dutor.

Sr. Pre sidente, atu almente, 89,16% das con tra-
tações fe itas com o Banco do Bra sil e trans feridas
para o Te souro Na cional es tão com par celas atra sa-
das. O mon tante des sas par celas atra sadas che ga a
R$686 mi lhões e es tão vinculadas a uma ope ração
cujo mon tante é de R$ 5.230 bi lhões.

Esse acor do já ha via sido fe ito no Go verno pas -
sado. É para isso que cha mo a aten ção. Foi fe ito no
Governo pas sado, com o en tão Mi nistro Pe dro Pa ren-
te, por oca sião da edi ção da Me dida Pro visória nº77,
de 2002, e so mente não foi im plementada em de cor-
rência da fal ta de in formações à épo ca, fi cando para
si in corporada essa pos sibilidade por oca sião da tra -
mitação da MP no Con gresso Na cional).

4) Ou tros dis positivos de ajus te no tex to:
a) al terar a emen da para ade quá-la à

supressão do art. 5º da MP 77, de 2002, no
PLV 33, de 2002, apro vado na Câ mara dos
Deputados;

b) fi xar da tas pre cisas e al terar a re da-
ção do art. 4º do PLV 33, de 2002, para tor -
nar seu tex to mais cla ro e mais in teligível, a
fim de evi tar in terpretações equi vocadas;

c) incluir ar tigo que con valide os atos
praticados com base na Me dida Pro visória
77, de 2002.

Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, li guei
hoje para o BNB. Lá também foi fe ito o Pesa, e eles
nos in formaram que es tão fi cando qua se to dos tam -
bém em atra so. Por tanto, os nú meros ci tados aqui
foram ape nas do Ban co do Bra sil, tão-so mente do

Banco do Bra sil. Não te mos os nú meros do Basa e
do BNB, mas sou bemos hoje, em con versa te lefôni-
ca com es ses dois agen tes fi nanceiros fe derais, que 
eles tam bém têm os mes mos pro blemas. Assim, o
problema do Pesa não são so mente es ses nú meros.
Os nú meros vão mu ito além dis so, atendendo, prin-
cipalmente, os pe quenos produtores in corporados
ao Pesa nes ses dois agen tes fi nanceiros.

Pois bem, Sr. Pre sidente, es ses são os ar gu-
mentos que le vamos on tem a essa ne gociação. Foi
exaustiva, mas, em re lação à me dida pro visória, não
progrediu, por que não aproveitamos nem aque las
emendas ele mentares para aten der aos pro dutores
nordestinos. Agora o Lí der, como tam bém fez on tem,
compromete-se a aten der aos pe quenos pro dutores
e tem uma ver são em aten dimento aos gran des pro-
dutores. Estou di zen do que o Pesa não é só de gran -
des pro dutores. Aten de a gran des produtores? Sim,
mas não é só dos gran des pro dutores.É por isso que,
no iní cio de nossa ex posição, pedi a par ticipação dos
Líderes. Vo temos como está, ou te remos mais tem po
para ne gociar.

A in tenção dos Srs. De putados Fe derais ao
acorrerem hoje ao Se nado Fe deral foi jus ta, por que a
negociação ti nha sido fe ita na Câ mara dos De puta-
dos, e aqui não a es tamos con sagrando.

Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, esse é o
meu re latório. Qu anto à vo tação, se a adi amos para
negociar ou se va mos vo tar é de cisão que, mais uma
vez, pas so aos Srs. Lí deres. A con clusão da vo tação,
portanto, de pende da de cisão dos Srs. Lí deres.

Muito obri gado.

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI
DE CONVERSÃO Nº 33, DE 2002

(Da Me dida Pro visória nº 77, de 2002)

Altera as Leis nºs 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au to-
riza a con cessão de cré dito, com re cursos
dos Fun dos Cons titucionais de Fi nancia-
mento do Nor te, Nordeste e Cen tro-Oeste,
para aqui sição dos tí tulos do Te souro Na-
cional ne cessários à con tratação de opera-
ção na for ma da Re solução nº 2.471, de 26
de fe vereiro de 1998, do Con selho Mo netá-
rio Na cional, re lacionada com dí vidas con-
traídas com re cursos de ou tras fon tes; dis-
põe so bre re conversão de ati vidades de
mutuários com dí vidas jun to a ban cos ofi -
ciais fe derais; e dá ou tras pro vidências.
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Autor: De putado Ronaldo Ca iado
Relator: Se nador Jonas Pi nheiro

I - Re latório

A Me dida Pro visória nº 77, de 2002, au toriza a
concessão de cré dito, com recursos dos Fun dos
Constitucionais de Fi nanciamento do Nor te, Nor deste
e Cen tro-Oeste, para aqui sição dos títulos do Te souro
Nacional ne cessários à con tratação de ope ração na
forma da Re solução nº 2.471, de 26 de fe vereiro de
1998, do Con selho Mo netário Na cional, re lacionada
com dí vidas con traídas com re cursos de ou tras fon-
tes; dis põe so bre re conversão de ati vidades de mu-
tuários com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe derais; e
dá ou tras pro vidências.

O im pacto fi nanceiro das dis posições que di zem
respeito aos Fun dos Constitucionais de Fi nancia-
mento do Nor te, Nor deste e Cen tro-Oeste, nos exer -
cícios de 2003 e 2004, de acor do com o art. 7º da Me -
dida Pro visória, de verá ser su portado pe las trans fe-
rências de vidas a cada um des ses Fun dos, na queles
respectivos anos.

No de correr do pra zo re gimental, apre senta-
ram-se à Co missão Mis ta in cumbida de emi tir pa recer
sobre a ma téria trin ta e seis emen das.

Esgotado o pra zo para ma nifestação da Co mis-
são Mis ta sem que esta o fi zesse, cou be pri meira-
mente ao Ple nário da Câ mara dos De putados, nos
termos da Re solução nº 1, de 2002, do Con gresso
Nacional, de liberar so bre a ma téria. Para re latar a
matéria foi de signado o De putado Ro naldo Ca iado, o
qual o fez em Ple nário, opi nando pela apro vação da
Medida Pro visória nº 77, de 2002, e da Emen da nº 13,
do De putado Nil son Mou rão, e pela re jeição das de -
mais apre sentadas.

Desse modo, o Ple nário da Câ mara dos De pu-
tados apro vou o Pa recer do re lator, De putado Ro nal-
do Ca iado, na forma de Pro jeto de Lei de Con versão,
o qual di feriu do texto ori ginal da Me dida Pro visória nº
77, de 2002, ape nas no que se re fere à su pressão do
seu art. 5º, que cor respondia àque la emen da nº 13
acolhida.

Dando cum primento aos pro cedimentos re gi-
mentais, o Projeto de Lei de Con versão da Me dida
Provisória nº 77, de 2002, foi, en tão, en caminhado ao
Senado Fe deral, onde re cebeu o nº 33, de 2002.

Tendo sido eu de signado re lator-revisor no Se -
nado Fe deral, apre sento, em se guida, o meu voto.

É o re latório.

II - Voto do Re lator

Da Admis sibilidade

O art. 62 da Cons tituição Fe deral es tabelece
que, em caso de re levância e ur gência, é ad missível a 
adoção de Me dida Pro visória pelo Pre sidente da Re -
pública, que de verá sub metê-la de ime diato ao Con -
gresso Na cional.

A ad missibilidade da Me dida Pro visória res trin-
ge-se, as sim, a pres supostos de re levância e ur gên-
cia. Enten do que es ses pressupostos es tejam pre-
sentes no caso sob exa me, pos to que nele se al teram
prazos e con dições para a re negociação de dí vidas
de ope rações de cré dito ru ral.

Com base no ex posto, sou pela ad missibilidade
da Me dida Pro visória nos ter mos apre sentados pelo
Projeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002.

Da Cons titucionalidade, Ju ridicidade
e Téc nica Le gislativa

O voto fa vorável à ad missibilidade da me dida
provisória re presenta pro nunciamento pre liminar de
constitucionalidade do ato le gislativo.

Analisando o con teúdo da Me dida Pro visória ex -
pressa no Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002,
sob a óti ca do or denamento ju rídico-constitucional em
vigor, ve rificamos que a ma téria nela tratada não in cide
em qual quer das pro ibições cons titucionais pre vistas,
nem se in sere en tre aque las cuja com petência é ex clu-
siva do Con gresso Na cional ou de qual quer de suas
Casas. Tam bém não se in tegra en tre aque las de com -
petência pri vativa do Pre sidente da Re pública, previstas
no art. 84 da Cons tituição Fe deral.

Trata-se, pois, ri gorosamente, de ma téria passí-
vel de en quadramento no art. 48 da Car ta Po lítica,
que con fere ao Con gresso Na cional, com a san ção
do Pre sidente da Re pública, a prer rogativa de dis por,
sob a for ma de leis, so bre to das as ma térias de com -
petência da União.

Diante do ex posto, voto pela cons titucionalida-
de, ju ridicidade e boa téc nica le gislativa do Pro jeto de
Lei de Con versão nº 33, de 2002.

Do Mé rito

A Me dida Pro visória nº 77, de 2002, foi edi tada
com o fito de, prin cipalmente, al terar as Leis nº
10.464, de 24 de maio de 2002, e a nº 10.437, de 25
de abril de 2002, que dis põem so bre a re pactuação e
o alon gamento de dí vidas ori ginárias de ope rações
de cré dito ru ral, em es pecial as con tratadas sob a égi -
de do Pro grama Espe cial de Cré dito para a Re forma
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Agrária — Procera e do Pro grama Na cional de For ta-
lecimento da Agri cultura Fa miliar — Pro naf, além da
adoção de ou tras me didas de in teresse do se tor ru ral.

Essas me didas fo ram o re sultado de uma nova
rodada de ne gociações re alizadas no se gundo se-
mestre de 2002, com o ob jetivo de me lhor ade quar a
legislação vi gente para as segurar aos pro dutores ru -
rais e as sentados da Re forma Agrá ria con dições que
lhes per mitem re gularizar o pa gamento das par celas
de suas dí vidas e ajus tá-las à sua real ca pacidade de
pagamento.

Conforme se de preende da Expo sição de Mo ti-
vos fir mada pe los Mi nistros da Fa zenda; da Agri cultu-
ra, Pe cuária e Abas tecimento; da Inte gração Na cio-
nal; do De senvolvimento Agrá rio; e pelo Mi nistro-Che-
fe da Casa Ci vil da Pre sidência da Re pública, as me -
didas co gitadas têm por ob jetivo am pliar o rol de pro -
dutores ru rais a se rem aten didos com o be neficio do
processo de alon gamento do pra zo de pa gamento
das dí vidas ori ginárias de cré dito ru ral ou com o da re -
negociação, a fim de re abilitá-los, por con seguinte,
para ob tenção de no vos fi nanciamentos.

As trin ta e seis emen das apresentadas à Co mis-
são Mis ta in cumbida de emi tir pa recer so bre a ma té-
ria são re levantes quan to ao mé rito. Entretanto, em
sua gran de ma ioria, têm por fi nalidade am pliar de tal
forma a abran gência da pro posição em ca usa, que
sua im plementação ago ra se to maria in viável, até
porque al gumas de las ge rariam im pacto fi nanceiro
que não se ria su portado pe las pre visões or çamentá-
rias vi gentes.

Durante a tra mitação des sa ma téria na Câ mara
dos De putados, o en tão re lator, De putado Ro naldo
Caiado, pro pôs, num pri meiro mo mento, a apro vação
de um subs titutivo, no qual es tariam in corporados di -
versos no vos dispositivos, in clusive com o aco lhimen-
to de emen das apre sentadas pe los Par lamentares à
Comissão Mis ta. Essas al terações, em re sumo, pre -
tendiam am pliar os pra zos, as segurar me lhores con -
dições aos mu tuários do Pro cera, am pliar os be nefíci-
os aos mu tuários das re giões abran gidas pe los re cur-
sos dos Fun dos Cons titucionais e não-so mente aos
do semi-ári do nor destino, ga rantindo, as sim, a ne ces-
sária iso nomia aos pro dutores ru rais da quelas re-
giões. Pro pôs tam bém a in clusão dos fi nanciamentos
contratados com re cursos do FAT no rol dos pas síveis
de ser re negociados, bem como in seriu aper feiçoa-
mentos no tex to.

Entretanto, dado o atu al mo mento po lítico, de
período pós-ele itoral e de tran sição de Go verno, o
Relator Ro naldo Ca iado não ob teve êxi to no pro cesso
de ne gociação do seu subs titutivo com o Par tido dos

Trabalhadores, com vis tas a de bater a ma téria com a
profundidade ne cessária para se che gar a um tex to
de con senso, re sultado de um bom en tendimento en -
tre as par tes.

Por ou tro lado, como a re ferida Me dida Pro visó-
ria es tava blo queando a pa uta de tra balhos da quela
Casa, ha via ur gência para se che gar a esse acordo a
fim de des bloqueá-la. Fi cou acer tado, en tão, com o
representante do Par tido dos Tra balhadores, De puta-
do Pro fessor Lu izinho, que tam bém en caminhou a vo -
tação da ma téria em Ple nário, que a Me dida Pro visó-
ria nº 77, de 2002, se ria, nes se caso, sub metida ao
Plenário com o tex to ori ginal, com o aco lhimento da
emenda nº 13, que re tirava o art. 5º do tex to da MP. Fi -
cou tam bém acor dado, e é im portante res saltar, que
as ou tras al terações de vidas se riam fe itas du rante a
tramitação da ma téria no Se nado Fe deral, após a re a-
bertura do pro cesso de ne gociações, já com o novo
Governo Fe deral. As al terações porventura fe itas no
Senado Fe deral se riam en tão convalidadas pela Câ -
mara dos De putados, na eta pa sub seqüente.Esse foi
o acor do en tão firmado.

Por oca sião da tramitação da ma téria no Se na-
do Fe deral, fo ram pro movidas dis cussões en tre as li -
deranças par tidárias do Se nado Fe deral e o Lí der do
Governo no Con gresso Na cional, Se nador Alo ízio
Mercadante, as qua is con taram com a mi nha partici-
pação como Re lator, fi cou acor dado que o Pro jeto de
Lei de Con versão nº 33, de 2002, se ria sub metido ao
Plenário do Se nado Fe deral nos ter mos da versão
aprovada pela Câ mara dos De putados.

Como par te do acor do fir mado, fi cou es tabeleci-
do que o Go verno Fe deral analisará acu radamente as 
alterações pro postas para essa ma téria, in clusive
com a re alização de cál culos mais detalhados a res -
peito dos im pactos or çamentários e fi nanceiros que
decorrerão do acolhimento des sas pro postas para,
então, edi tar, no pra zo de trin ta dias, nova Me dida
Provisória.

Dessa ma neira, o en tendimento foi com a ex-
pectativa de que, na edi ção de nova Me dida Pro visó-
ria, se riam con templadas as al terações su geridas
para o tex to do Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de
2002, a qual, ago ra, após ser apro vado, será san cio-
nado e pro mulgado pelo Pre sidente da Re pública, e
transformado em lei, aguar dando-se, por tanto, o seu
aprimoramento por meio de ou tro dispositivo le gal.

Mas, an tes de proferir meu voto, que ro res saltar
que o acor do fir mado ago ra não ex plicitou os prin ci-
pais pon tos que de verão ser ob jeto de nova ne gocia-
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ção e que se rão con templados na nova Me dida Pro vi-
sória a ser edi tada. Foi ace nado, tão-so mente, que o
Governo se pro põe a pror rogar o pra zo para a re ne-
gociação – que ex pira em 31 de mar ço de 2003 – e
considerar al guns pon tos – sem, en tretanto, ex plici-
tá-los – que pos sam be neficiar os pe quenos pro duto-
res, sem ne nhum com promisso de in cluir dis positivo
concedendo re negociação das par celas atra sadas
dos fi nanciamentos do PESA.

Por isso, que ro re gistrar que, como Re lator-Re-
visor, jul go im prescindível, para que se pos sa dar o
adequado e ne cessário tra tamento ao pro cesso de
renegociação das dí vidas ru rais, que se jam con side-
rados, no mí nimo, os se guinte pon tos:

1)  Fi nanciamentos do Pro cera (Assen tados da
Reforma Agrá ria)

a) Pror rogar a data de re negociação e/ou de pa -
gamento das dí vidas, atu almente fi xada em 31 de
março de 2003, e in cluir dis positivo que as segure
condição de nor malidade nas ope rações;

b) Inclu ir dis positivo que fa cilite o pro cesso de
individualização das ope rações co letivas ou grupais;

c) Au torizar que seja de legada com petência ao
liquidante do Fun do Con tábil do Pro cera para que ele
promova ajus tes complementares e ope racionais nas 
operações.

2) Fi nanciamentos de até R$35 mil

a)  Pror rogar a data de re negociação e/ou de pa -
gamento das dí vidas, atu almente fi xada em 31 de
março de 2003, e in cluir dis positivo que as segure
condição de nor malidade nas ope rações;

b)  Inclu ir dis positivo que as segure a re negocia-
ção das ope rações con tra tadas com re cursos do FAT;

c) Ampli ar o pra zo de pa gamento em mais 10
anos a par tir do vencimento to tal da ope ração;

d) Esten der aos mu tuários dos Fun dos Consti-
tucionais os be nefícios con cedidos aos mu tuários da
região do semi-ári do nor destino de não obri gatorieda-
de de pa gamento, no ato da re negociação, de 10% da 
parcela da dí vida;

e) Esten der es ses be nefícios às ope rações con-
tratadas com re cursos do FAT e com re cursos equa li-
zados pelo Te souro Na cional. (Como está cons tando
no PLV nº 33, de 2002, so mente os mu tuários dos
Fundos Cons titucionais se rão be neficiados. Por
exemplo, os mu tuários do Pro naf cu jos con tratados
foram fe itos com re cursos dos Fun dos Constituciona-
is se rão be neficiados, e os do mes mo Pro naf, mas cu -

jos con tratados fo ram fe itos com re cursos do Te souro
Nacional, não se rão be neficiados).

3) Ou tros Fi nanciamentos de Cré dito Ru ral
a) Pror rogar a data de re negociação e/ou de pa -

gamento das dí vidas, atu almente fi xada em 31 de
março de 2003, e in cluir dis positivo que as segure
condição de nor malidade nas ope rações;

b) Inclu ir dis positivo que pos sibilite a re negocia-
ção das par celas atra sadas das ope rações de fi nanci-
amento en quadradas no PESA (ope rações não “se -
curitizadas” e contratadas até 31 de de zembro de
1998).

(Atualmente 89,16% das con tratações fe itas
com o Ban co do Bra sil e trans feridas para o Te souro
Nacional es tão com par celas atra sadas. O mon tante
dessas par celas atra sadas che ga a R$686,5 mi lhões,
e elas es tão vin culadas a operações cujo mon tante é
de R$5,23 bi lhões;

Esse acor do já ha via sido fe ito no go verno pas -
sado com o en tão Mi nistro Pe dro Pa rente, por oca-
sião da edi ção da MP nº 77, de 2002, e so mente não
foi im plementada em de corrência da falta de in forma-
ções à épo ca, fi cando para ser in corporada essa pos -
sibilidade por oca sião da tramitação da MP no Con -
gresso Na cional).

4) Ou tros Dis positivos de Ajus te no Tex to
a) Alte rar a Emen ta para ade quá-la à su pressão

do art. 5º da MP 77, de 2002, no PLV 33, de 2002,
aprovado na Câ mara dos De putados;

b) Fi xar da tas pre cisas e al terar a re dação do
art. 4º do PLV 33, de 2002, para. tor nar seu tex to mais
claro e mais in teligível a fim de evi tar in terpretações
equivocadas;

c) Inclu ir ar tigo que con valide os atos pra ticados
com base na Me dida Pro visória 77, de 2002.

Mas, por tra tar-se de um en tendimento fir mado
entre as li deranças par tidárias do Se nado Fe deral,
com o ob jetivo, in clusive, de promover o ime diato des -
bloqueio da pa uta de vo tações desta Casa, eu, como
Relator, op tei por estar con forme com esse en tendi-
mento fir mado.

Assim, quan to ao mé rito, voto, en tão, pela apro-
vação do Projeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002,
conforme apro vado pela Câ mara dos De putados,
com a re jeição de to das as emen das apre sentadas à
Comissão Mis ta, ex ceto da Emen da nº 13, já aco lhi-
da, e cujo teor foi in corporado ao Pro jeto de Lei de
Conversão em apreço.

Sala das Ses sões, 12 de mar ço de 2003.  _ Se -
nador Jonas Pi nheiro, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney)  Dis cussão,
em con junto, da Me dida Pro visória, do Pro jeto de Lei
de Con versão nº 33, de 2002, e das emen das, em tur -
no úni co. (Pa usa.)

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo
Sr. 1º Se cretário, Se nador Ro meu Tuma.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 85, DE 2003

Nos ter mos do art. 279, in ciso III, do Re gimento
Interno, com binado com o § 7º, do art. 7º, da Re solu-
ção nº 1, de 2002-CN, re queiro adi amento da dis cus-
são do Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de 2003, a
fim de ser fe ita na ses são de 13 de mar ço de 2003.

Sala das Ses sões, 12 de março de 2003. – Se -
nador José Agri pino e Se nador Arthur Vir gílio.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra para en caminhar o re -
querimento.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador José Agri pino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para en ca-
minhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, como eu dis se - pro duto de con versas que tive
com o Re lator, Se nador Jo nas Pi nheiro, com De puta-
dos Fe derais e com os Lí deres, Se nadores Arthur Vir -
gílio e Re nan Ca lheiros –, o pró prio Re latório de-
monstra que as ex pectativas dos pe quenos agri culto-
res não es tão por in teiro aten di das. Mais do que isso,
conforme o Re lator de ixou mu ito cla ro: pa iram mu itas
dúvidas com re lação à ques tão do Pesa, que não foi
pragmaticamente tra tada.

Em fun ção dis so e do nos so de sejo de fa zer
com que essa me dida pro visória aten da seu real ob je-
tivo – o de le var, de uma vez por to das, so lução para
débitos do cré dito ru ral pela ge ração de em prego e
renda, meta do atu al Go verno –, apre sento um re que-
rimento pro pondo o adi amento da dis cussão, para
que se en contre, pela via do diá logo, do en tendimento
com as Li deranças do Go verno, o ca minho para que
possamos aten der às ex pectativas da agri cultura e ter 
uma me dida pro visória a con tento.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o Re querimento nº 85, de 2003.

As Srªs e os Srs. Se nadores que concordarem
com sua apro vação permaneçam como se en con-
tram. (Pa usa.)

Aprovado o re querimento, com os vo tos contrá-
rios, ano tados pela Mesa, da Se nadora He loísa He le-
na e dos Se nadores Tião Vi ana, Ge raldo Mes quita
Júnior, Serys Slhessarenko, Ro berto Sa turnino, Flá -
vio Arns, Mo zarildo Ca valcanti, Ro mero Jucá, Fer-

nando Be zerra, Anto nio Carlos Va ladares, Fá tima
Cleide, Sibá Ma chado, Pa trícia Sa boya Go mes, João
Batista Mot ta, Alo izio Mer cadante, Mar celo Cri vella,
Eurípedes Ca margo e Edu ardo Su plicy.

Muito obri gado ao Se nador Eduardo Su plicy
pela co laboração.

Se a Mesa es queceu-se de al gum nome, peço
aos Se nadores que o de clinem. (Pa usa.)

A ma téria cons tará da Ordem do Dia de ama-
nhã, na ses são das 10 ho ras.

Com o adi amento da apre ciação do Pro jeto de
Lei de Con versão nº 33, de 2002 – item 1 da pa uta da
Ordem do Dia de hoje, as de mais ma térias fi cam com
sua apre ciação so brestada.

São as se guintes as ma térias cuja
apreciação fica so brestada:

– 2 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

Discussão, em turno úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 78, de 2002, que au toriza o Po der Exe cutivo a
doar à Re pública do Pa raguai va cinas e equi pamen-
tos in dispensáveis ao com bate à fe bre af tosa, tendo

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em substituição à Co missão Mis ta, Re la-
tor: De putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminar-
mente pelo aten dimento dos pres supostos cons tituci-
onais de re levância e ur gência, pela adequação fi nan-
ceira e or çamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

– 3 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

Discussão, em turno úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 81, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
favor de Encargos Fi nanceiros da União e Re financia-
mento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor
global de de zessete bi lhões, oi tenta e qua tro mi lhões,
setecentos e quarenta mil e tre zentos e oi tenta e cin -
co re ais, para os fins que es pecifica, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re lator:
Deputado João Alme ida (PSDB-BA), pre liminarmen-
te pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência, pela ade quação fi nanceira e 
orçamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

– 4 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 84, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 84, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
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favor do Mi nistério da Inte gração Na cional, no va lor
de dez mi lhões de re ais, para os fins que es pecifica.

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re lator:
Deputada La ura Car neiro (PFL-RJ), pre liminarmente
pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência, pela adequação fi nanceira e 
orçamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

– 5 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 3, DE 2003
(Em re gime de ur gência, nos ter mos do art. 353,

parágrafo úni co do Re gimento Inter no)

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 3, de 2003, (apre sentado pela Co-
missão de Assun tos Eco nômicos como con clusão de
seu Pa recer nº 70, de 2003, Re lator: Se nador Ga ribal-
di Alves Fi lho), que apro va a Pro gramação Mo netária
para o 1º tri mestre do ano de 2003.

– 6 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 38, DE 2000
(Votação No minal)

Votação, em primeiro tur no, da Pro posta de
Emenda à Cons tituição nº 38, de 2000, ten do como
primeiro sig natário o Se nador Tião Vi ana, que dá
nova re dação ao § 2º do art. 55 da Cons tituição Fe de-
ral, para exi gir voto os tensivo no caso de per da de
mandato de De putado e Se nador nas hi póteses dos
incisos I, II e VI do ca put do mes mo ar tigo, ten do

Parecer sob nº 1.437, de 2001, da Co missão de
Constituição, Justiça e Ci dadania, Re lator: Se nador
José Edu ardo Du tra, fa vorável, nos ter mos da Emen -
da nº 1-CCJ (Subs titutivo), que ofe rece.

– 7 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 21, DE 2001
(Votação No minal)

Votação, em primeiro tur no, da Pro posta de
Emenda à Cons tituição nº 21, de 2001, ten do como
primeiro sig natário o Se nador Antô nio Car los Va lada-
res, que altera a re dação do ar tigo 6º da Cons tituição
Federal (acrescenta aos di reitos so ciais o di reito à ali -
mentação), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 783, de 2002, da Co -
missão de Constituição, Jus tiça e Ci dadania, Re lator:
Senador Se bastião Ro cha.

– 8 –
MENSAGEM Nº 286, DE 2002

Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 286, de 2002 (nº 797/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor João
Gualberto Mar ques Por to Jú nior, Mi nistro de Pri meira
Classe da Car reira de Di plomata do Qu adro Per ma-
nente do Mi nistério das Re lações Exte riores, para
exercer o car go de Emba ixador do Bra sil jun to à Re -
pública de Cin gapura.

– 9 –
MENSAGEM Nº 288, DE 2002

Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 288, de 2002 (nº 820/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor Renato
Luiz Ro drigues Mar ques, Mi nistro de Primeira Clas se
da Car reira de Di plomata do Qu adro Per manente do
Ministério das Re lações Exte riores, para exer cer o
cargo de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública da
Ucrânia.

– 10 –
PARECER Nº 81, DE 2003

Votação Se creta

Escolha de Au toridade
Discussão, em turno úni co, do Pa recer nº 81, de

2003, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator: Se nador Pe dro Si mon, so bre a Men -
sagem nº 369, de 2002 (nº 1.132/2002, na ori gem),
de 18 de de zembro úl timo, pela qual o Pre sidente da
República sub mete à de liberação do Se nado a es co-
lha do Dou tor Te ori Albi no Za vascki, Juiz do Tri bunal
Regional Fe deral da 4ª Re gião, com sede em Por to
Alegre (RS), para com por o Su perior Tri bunal de Jus -
tiça, no car go de Mi nistro, na vaga de corrente da apo -
sentadoria do Mi nistro Jacy Gar cia Vi eira.

– 11 –
MENSAGEM Nº 17, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 17,
de 2003 (nº 1.235/2002, na ori gem), de 30 de de zem-
bro úl timo, pela qual o Pre sidente da Re pública so lici-
ta a re tirada do Pro jeto de Lei da Câ mara nº 86, de
2001 (nº 4.697/94, na Casa de ori gem), que dispõe
sobre a apli cação de pe nalidade por in fração da le gis-
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lação que rege as Zo nas de Pro cessamento de
Exportação (ZPE).

– 12 –
MENSAGEM Nº 18, DE 2003

Votação, em tur no úni co, da Mensagem nº 18,
de 2003 (nº 22/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro
último, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita
a re tirada da Men sagem nº 282, de 2002 (nº
793/2002, na ori gem), re ferente à in dicação do Se -
nhor Antonio Au gusto Day rell de Lima, Mi nistro de
Primeira Clas se da Car reira de Di plomata, do Qu a-
dro Per manente do Mi nistério das Re lações Exteri-
ores, para exer cer o car go de Emba ixador do Bra sil
junto à Re pública de Cuba.

– 13 –
MENSAGEM Nº 19, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 19,
de 2003 (nº 23/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro úl ti-
mo, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita a re ti-
rada da Men sagem nº 363, de 2002 (nº 1.113/2002,
na ori gem), re ferente à in dicação do Se nhor Marcos
Caramuru de Pa iva, Mi nistro de Pri meira Clas se da
Carreira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi -
nistério das Re lações Exte riores, para exer cer o car -
go de Emba ixador do Bra sil jun to ao Ca nadá.

– 14 –
REQUERIMENTO Nº 2, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos
do art. 222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº 2,
de 2003, dos Se nadores Edu ardo Su plicy e Pe dro Si -
mon, con clamando o Go verno Bra sileiro a con tinuar
seus es forços em fa vor da paz en tre os Estados Uni -
dos e o Ira que, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 79, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

– 15 –
REQUERIMENTO Nº 42, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos
do art. 222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
42, de 2003, dos Se nadores Alo izio Mer cadante e
Tião Vi ana, so licitando que seja apro vada mo ção de
apoio à paz mun dial, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 80, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

– 16 –
REQUERIMENTO Nº 248, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
248, de 2002, de ini ciativa da Co missão de Fis caliza-
ção e Con trole, so licitando ao Mi nistro de Esta do da
Fazenda a re messa ao Se nado Fe deral da có pia do
relatório de au ditoria exe cutada no Ban co do Esta do
do Ce ará – BEC que em basou o pro cesso de sa nea-
mento da quela Insti tuição fi nanceira, ten do

Pareceres fa voráveis, sob nº 493, de 2002, e 21, 
de 2003, das Co missões Di retora, Re lator: Se nador
Edison Lo bão; e de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania,
Relator ad hoc: Se nador Ri cardo San tos.

– 17 –
REQUERIMENTO Nº 294, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
294, de 2002, do Se nador Edu ardo Su plicy, so licitan-
do ao Mi nistro de Esta do da Fa zenda, in formações
sobre de núncias de ir regularidades em pro jetos fi-
nanciados pelo Ban co do Nor deste do Bra sil – BNB,
no pe ríodo de 1995 a 2002, cu jos va lores ul trapas-
sam a tre zentos mil re ais, tendo

Pareceres sob nºs 24 de 2003, e 1.355, de 2002,
respectivamente

- da Mesa, Re lator: Se nador Mo zarildo Ca val-
canti, fa vorável, e pela au diência da Co missão de
Constituição, Jus tiça e Ci dadania; e

- da Co missão de Cons tituição, Justiça e Ci da-
dania, Re lator ad hoc: Se nador Jef ferson Pé res, fa vo-
rável, com Emen da nº 1 – CCJ, que apre senta.

– 18 –
REQUERIMENTO Nº 672, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº 672, 
de 2002, do Se nador Osmar Dias, so licitando a re tirada,
em ca ráter de finitivo, do Projeto de Lei do Se nado nº
165, de 2001-Com plementar, de sua au toria.

– 19 –
REQUERIMENTO Nº 676, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
676, de 2002, do Se nador Ro mero Jucá, so licitando a 
tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 238 e 248, de 2002, por re gularem a mes ma ma -
téria.

– 20 –
REQUERIMENTO Nº 678, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
678, de 2002, do Se nador Pe dro Si mon, so licitando a
tramitação conjunta dos Pro jetos de Lei do Se nado
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nºs 245, de 2000; 101, 185 e 281, de 2001; 95 e 113,
de 2002, por re gularem a mes ma ma téria.

– 21 –
REQUERIMENTO Nº 729, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
729, de 2002, do Se nador Francelino Pe reira, so lici-
tando a tra mitação conjunta dos Pro jetos de Lei do
Senado nºs 210, de 2000 e 185, de 2002, por re gula-
rem a mes ma ma téria.

– 22 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de Lei da
Câmara nº 41, de 2002 (nº 2.219/99, na Casa de ori -
gem), que denomina “Ae roporto de Mon tes Cla-
ros/Mário Ri beiro” o ae roporto da ci dade de Mon tes
Claros, Esta do de Mi nas Ge rais, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.034, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Arlindo Por to.

– 23 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 94, DE 1999

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 94, de 1999 (nº 687/98, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Ca cique de So rocaba Ltda. para ex -
plorar serviço de ra diodifusão so nora em onda mé dia
na ci dade de Vo torantim, Esta do de São Pa ulo, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.101, de 2001, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 24 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 184, DE 1999

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 184, de 1999 (nº 33/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Bro tas Ltda. para ex plorar serviço de 
radiodifusão so nora em onda mé dia na ci dade de Pi -
raí do Sul, Esta do do Pa raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.356, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Oli vir Ga bardo.

– 25 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 103, DE 2000

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 103, de 2000 (nº 283/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a per -

missão ou torgada à Rá dio Prin cesa Ltda. para ex plo-
rar ser viço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo -
dulada na ci dade de La ges, Esta do de San ta Ca tari-
na, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.320, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

– 26 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 397, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 397, de 2001 (nº 954/2001, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão da So ciedade Bra sileira de Ra diodifusão
Ltda. para ex plorar serviço de ra diodifusão so nora em 
onda mé dia na ci dade de Ja cutinga, Esta do de Mi nas
Gerais, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 14, de 2002, da Co-
missão Edu cação, Re lator: Se nador Arlindo Por to,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 27 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 373, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 373, de 2002, que ou torga per missão
à Rá dio Ti ra dentes Ltda. para ex plorar serviço de ra -
diodifusão so nora na ci dade de Iran duba (AM), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.174, 2002, da Co-
missão de  Edu cação, Re latora: Se nadora Ma rina Sil -
va.

– 28 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 433, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 433, de 2002 (nº 1.645/2002, na Câ -
mara dos De putados), que aprova o ato que ou torga
concessão à Fun dação Uni verso para exe cutar ser vi-
ço de ra diodifusão de sons e ima gens na ci dade de
São Gon çalo, Esta do do Rio de Ja neiro, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.235, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ge raldo Cân -
dido.

– 29 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 434, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 434, de 2002, que outorga per missão
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à Fun dação Ce sumar para exe cutar serviço de ra dio-
difusão so nora na ci dade de Ma ringá (PR), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.179, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

– 30 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 436, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 436, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Pa dre Pe lágio – Rá dio Xa vantes de
Ipameri para ex plo rar serviço de ra diodifusão so nora
na ci dade de Ipa meri (GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.068, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi randa.

– 31 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 438, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 438, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Rá dio Educativa de Ipo rá para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ipo rá
(GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.069, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi randa.

– 32 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 456, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 456, de 2002, que re nova a per mis-
são ou torgada à Fun dação Pa dre Anchi eta - Cen tro
Paulista de Rá dio e TV Edu cativas para ex plorar ser -
viço de ra diodifusão so nora na ci dade de São Pa ulo
(SP), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.149, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

– 33 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 457, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 457, de 2002, que outorga con ces-
são à Fun dação Edu cativa Sin tonia Cul tural para exe -
cutar serviço de ra diodifusão de sons e ima gens na
cidade de Ara xá (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.236, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

– 34 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 475, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 475, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Expan são Cultural para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ma nhua-
çu (MG), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.327, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Arlin do Por to.

– 35 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 501, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 501, de 2002, que outorga con ces-
são à Fun dação Rá dio e Te levisão Edu cativa de
Uberlândia para exe cutar serviço de ra diodifusão de
sons e ima gens na ci dade de Uber lândia (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.240, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Arlin do Por to.

– 36 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 503, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 503, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação Rá dio e TV Edu cativa e Cul tural de
Viçosa  para exe cutar ser viço de ra diodifusão de sons 
e ima gens na ci dade de Vi çosa (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.261, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Na bor
Júnior.

– 37 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 507, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 507, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação Preve para exe cutar ser viço de ra dio-
difusão de sons e ima gens na ci dade de Ba uru (SP),
tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.242, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

– 38 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 553, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 553, de 2002, que ou torga per missão
à Fun dação Nos sa Se nhora Apa recida para exe cutar
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serviço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo du-
lada na ci dade de Bom Des pacho (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.251, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

– 39 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 578, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 578, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação de Assistência e Edu cação  para
executar serviço de ra di odifusão de sons e ima gens
na ci dade de Co latina (ES), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.291, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ri cardo San tos.

– 40 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 226, DE 2000

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 226, de 2000 (nº 483/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que aprova o ato que re nova a
concessão ou torgada à Rá dio Re cord de Cu ritiba
Ltda. para exe cutar ser viço de ra diodifusão so nora
em onda mé dia na ci dade de Cu ritiba, Esta do do Pa -
raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.166, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

– 41 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 236, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 236, de 2001 (nº 734/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
permissão da Rá dio Del ta Ltda. para ex plorar ser viço
de ra diodifusão so nora em fre qüência mo dulada na
cidade de Ati baia, Esta do de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 1.108, de 2001, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma, fa vorável,
com Emen da nº 1-CE, de re dação, que apre senta, e
abstenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 42 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 240, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 240, de 2001 (nº 747/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão ou torgada à Ra dio 31 de Mar ço Ltda. para

explorar ser viço de ra diodifusão so nora em onda mé -
dia na ci dade de San ta Cruz das Pal meiras, Esta do
de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 212, de 2002, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma, fa vorável,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 43 –
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 219, DE 1997

Discussão, em turno úni co, do Projeto de Lei do
Senado nº 219, de 1997, de ini ciativa da Co missão
Temporária do El Niño, que altera a Lei nº 1.079, de
10 de abril de 1950, que de fine os cri mes de res pon-
sabilidade e re gula o res pectivo pro cesso de jul ga-
mento e o De creto-Lei nº 201, de 27 de fe vereiro de
1967, que dis põe so bre a res ponsabilidade dos pre fe-
itos e ve readores, e dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.270, de 2002, da Co -
missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania (em au -
diência, nos ter mos do Re querimento nº 980, de
1997), Re lator ad hoc: Se nador Wal deck Orne las.

O Sr. José Sar ney, Pre sidente, de ixa a
cadeira da pre sidência, que é ocu pada pelo
Sr. Ro meu Tuma, 1º Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Srªs. e
Srs.Se nadores, por fa vor, pres tem aten ção: a ses são
de ama nhã será às 10 ho ras da ma nhã, e a Ordem do
Dia, às 11 ho ras.

Concedo a pa lavra ao no bre Se nador José Sar -
ney, por 20 mi nutos, por de legação da Li derança do
PMDB.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pro nuncia o 
seguinte dis curso.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se na-
dores, em gran de co moção, o mun do acom panha a
guerra anun ciada do Ira que. Estou, nes ta tri buna,
com um du plo sen timento: o de pro testo e, sem dú vi-
da al guma, o aqui ex presso pelo Mi nistro Cel so Amo -
rim, quan do vi sitou esta Casa, o da in genuidade dos
que hoje se jun tam em todo o mun do para pro testar
contra a guer ra, em face da pre potência da de cisão
antecipada, con tra a qual so mente a nos sa dis cor-
dância pode ser co locada.

Esse sen timento é um pou co da quilo que me
lembra Gra ciliano Ra mos, quan do fala do jor nal lo cal
de Pal meira dos Índi os, em Ala goas, em que cen sura-
va os lí deres da Se gunda Gu erra Mun dial, achan do
que se ria ou vido por eles. Tam bém me re cordo do jor -
nal da mi nha ter ra, da ci dade de Pi nheiro, quan do, de -
pois da guer ra, di zia em edi torial: se Adolf Hi tler ti ves-
se ou vido nos sas re iteradas ad vertências, não te ria
lançado o mun do nes sa ca tástrofe.
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O dis curso do Mi nistro das Re lações Exte riores
que aqui foi pro nunciado tem uma par te que abor da o
romantismo que hoje re veste a di plomacia co ordena-
da con tra a de cisão de uma gran de po tência mi litar,
econômica e cul tural.

Evidentemente, Sras e Srs. Se nadores, hoje o
mundo tem um novo in terlocutor da so ciedade de mo-
crática, que é a opi nião pú blica. A tec nologia das in -
formações, das co municações in dividuais e co letivas
em tem po real ma nifesta com uma gran de for ça o
sentimento de toda hu manidade.

Hoje, aqui, achei do meu de ver ex pressar esse
sentimento, em bora pa reça inú til, mes mo que seja
um ges to ide alista con tra a pre potência e contra a vi o-
lência.

Não há sen timento mais an tigo e mais de finitivo
do ho mem do que o sen timento da paz. Um exem plo
fundamental é a pri meira men sagem do Cris tianismo:
“A paz es teja con tigo.” É a pre sença da vi são dos an -
jos: “Paz na ter ra aos ho mens de boa von tade.”

É esse sen timento de paz, de con vivência hu -
mana sem vi olência que nos leva a con denar a anun -
ciada guer ra con tra o Ira que.

É la mentável que te nhamos de mo bilizar esse
nobre sentimento por um exe crável di tador, vi olador
dos di reitos hu manos, in concebível as sassino de
membros de sua pró pria fa mília, in vasor do Ku wait,
massacrador dos cur dos, si lenciador de toda e qual -
quer voz que con tra ele se le vante.

Mas ele não pode ser o pre texto para a des trui-
ção do ar cabouço er guido ao lon go de 200 anos de
convivência in ternacional, atra vés de leis, me canismos
e dos acor dos mul tilaterais, para es conder os verdade-
iros mo tivos do Sr. Ge orge W. Bush nes ta cru zada que
causa uma onda de re volta no mun do in teiro.

A paz sem pre foi uma acep ção a ser in ventada.
O fi lósofo ale mão e prussiano Imma nuel Kant, es cri-
tor de es tilo pe sado e di fícil, já no fim da vida, em
1795, es creveu um li vro que se cha mava a Paz Per -
pétua. Era qua se um pan fleto que ele lan çava. Esse
panfleto teve gran de re percussão àque le tem po, por -
que a Prús sia, de pois de ter sido in vadida pela Fran -
ça, as sinava o tra tado de paz de Ba siléia, no qual re -
nunciava à guer ra. Nesse li vro, ele tem opor tunidade
de con siderar, pela pri meira vez, que a paz só po dia
ser al cançada no mun do des de que a hu manidade or -
ganizasse um sis tema de leis e me canismos ca pa-
zes, atra vés do Di reito Inter nacional, de cons truir ins -
tituições ca pazes de as segurar uma con vivência de
paz para a hu manidade.

Kant era um gran de ad mirador da Re volução
Francesa de 1789 e da Re volução Ame ricana de
1776. As ali anças in ternacionais pre cisavam de es ta-
bilidade. Então, de pois do pe ríodo na poleônico, Met -
ternich cons truiu a San ta Ali ança so bre o de sejo de
todos os ali ados de uma paz con tra-revolucionária,
em um sen timento con tra a guerra. O Congresso de
Viena, en tão, as senta a paz por mais de 50 anos. É
aquele pe ríodo que os his toriadores con sagram como 
Período de Bis marck, da se gunda me tade do séc.
XIX, um tem po de equi líbrio de forças.

Depois de Kant, mu itos pensadores pro curaram
desvendar os pro blemas da paz e os pro blemas da
guerra, mas foi um mi litar prus siano que es creveu A
Arte da Gu erra, Cla usewitz, que em seu tra tado de -
monstrou que a guer ra se li gava to talmente à po lítica,
era a con tinuação da po lítica, por ou tros me ios, quan -
do se de seja es magar ad versários e/ou pa íses pela
força e pela vi olência. Essa era a con cepção de Clau-
sewitz.

Marx, Engels e to dos os es critores mar xistas
também se ocu param da guerra. So bretudo Engels,
que es creveu, du rante 30 anos, mais de duas mil pá -
ginas so bre a guer ra. E eles to dos de fendiam o pon to
de vis ta de que a guer ra era uma luta en tre po tências
industriais que so mente de ixaria de exis tir de pois da
solução dos pro blemas so ciais.

Mas foi so bretudo um dos pen sadores mar xis-
tas, Lê nin, que con cebeu que a luta po lítica de veria
usar as ar tes da guer ra. Ele apli cou a te oria de Cla u-
sewitz à po lítica.

Também ti vemos os es critores ro mânticos, que
buscavam pen sar a paz como algo su blime, fora de
qualquer re alidade, mas ape nas li gada por um sen ti-
mento pes soal. E aí en contraremos aque la gran de e
excepcional fi gura, aque le gran de ro mancista rus so
que foi Leon Tostoi, quan do ele es creveu, so bretudo,
o seu li vro Guerra e Paz; mas, de pois, es creveu mu i-
tos ou tros tra balhos pa cifistas e trans formou-se, ele
mesmo, em um gran de pa cifista pelo exem plo e pela
sua vida.

Guerra e Paz é um li vro tão gran dioso, tão ex -
traordinário que até su portamos as lon gas di gres-
sões que ele faz so bre a arte da guer ra e so bre a
paz, por que a his tória é tão po derosa que, às ve zes,
o li vro se tornaria cansativo se nós to dos nos de bru-
çássemos so bre esta par te des te gran de es critor.
Mas foi Tols toi quem ins pirou Gand hi, quando ele
pregava a não vi olência ab soluta; foi ele quem ins pi-
rou, tal vez, Ber trand Rus sell e ou tros pos suídos pela 
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esperança, mesmo sa bendo que é im possível evi tar
a guer ra pe las pa lavras.

Os Esta dos Uni dos, a par tir da que da do muro
de Ber lim, se jul garam res ponsáveis pelo ge rencia-
mento dos pro blemas, do fu turo da hu manidade. Essa 
foi a es tratégia se guida de pois da que da do muro.
Esses pro blemas são transnacionais e fo ram con ce-
bidos como pro blemas que trans cendiam um país ou
outro. Se ria ne cessário que uma gran de po tência
como eles ad ministrasse esse fu turo da hu manidade.

No fun do, é uma idéia ge nerosa, mas, na re ali-
dade, ela se trans formou em uma idéia de pre potên-
cia. Qu ais se riam os pro blemas a re solver e con tro-
lar? Ener gia nu clear, nar cotráfico, guer ras quí micas,
agentes bac teriológicos, meio am biente, en fim, to dos
os pro blemas que ne cessitam de ge rência trans naci-
onal, para as segurar uma con vivência pa cífica.

A I Gu erra Mun dial, o pre cipício do cas telo de
cartas, re sultou na ten tativa do Tra tado de Ver salles,
da Liga das Na ções, obra de um Pre sidente ame rica-
no, que, de cer to modo, so nhou com o des dobramen-
to da quelas idéi as de Kant, quan do es creveu A Paz
Perpétua, por que concebeu o sis tema de leis, de or -
ganismos in ternacionais que se riam ca pazes de as-
segurar paz du radoura para a hu manidade. Wo odrow
Wilson, no seu fa moso dis curso dos 14 pon tos que
fez em 1918, di zia o se guinte:

Queremos que o mun do seja pre para-
do e se guro para se vi ver; e par ticularmente
que seja fe ito se guro para cada na ção
amante da paz que, como a nos sa, que ira
viver a sua pró pria vida, de terminar suas
próprias ins tituições, te nha ga rantias de jus -
tiça e tra tamento cor reto pe los ou tros po vos
do mun do. O Pro grama pela Paz Mun dial,
portanto, é o nos so pro grama.

No ano se guinte, vol tava a in sistir:

Só há um po der atrás da li bertação da
humanidade, e esse é o po der da própria
humanidade. É o po der da união das for ças
morais do mun do. E, no acor do da Liga das
Nações, es sas forças mo rais do mun do es -
tão mo bilizadas...

Durante a II Gu erra Mun dial, Franklin Ro osevelt
começou, de pois do fra casso da Liga das Na ções, a
reconstruir uma or ganização in ternacional en carre-
gada da paz. Quem lê a His tória da II Gu erra Mun dial,
quem lê, so bretudo, a bi ografia de Harry Hop kins, que 
foi aque le as sistente pes soal de Ro osevelt, que foi
seu emis sário e ao seu lado es teve du rante a guer ra,

vê que a pre ocupação per manente de Ro osevelt era
que se en contrasse um or ganismo in ternacional que
fosse a pro jeção da quelas idéi as con cebidas por Wo -
odrow Wilson.

Pois bem! Ro osevelt já fa lava em Na ções Uni-
das. Essa no meação – na ções unidas – era de Ro o-
sevelt. Qu ando ele fez o Tra tado do Atlân tico, de 1942,
falava em na ções uni das, e fa lava na vi são do
pós-guerra, atra vés des te or ganismo que se ria cri ado.
Depois veio a vi tória dos ali ados, quan do se cons truiu
esse sis tema mun dial ex traordinário, ca paz de evitar a
guerra nu clear du rante o tem po da Gu erra Fria, das
Nações Uni das com os or ganismos que têm da
Unctad, do Gatt, da OMC, do Bird, do BID, da Unes co,
da Uni cef, da FAO e de to dos os or ganismos in ternaci-
onais mon tados com uma úni ca e ex clusiva fi nalidade:
assegurar a paz e a con vivência in ternacional.

Pois bem! O Se nhor Bush, o que ele está fa zen-
do? Mais do que a guer ra, e que é uma co isa que che -
ga a ca usar pro funda re volta e de cepção em to dos
nós que co nhecemos a His tória des se gran de país
que são os Esta dos Uni dos, é,  so bretudo, o des monte
de um sis tema con cebido há mais de 200 anos, que,
pouco a pou co, passo a pas so, a hu manidade vem edi -
ficando e que con seguiu re alizar aqui lo em que hoje
estamos. Ou vir o Pre sidente Bush di zer que vai fa zer
uma guer ra, in dependentemente da Orga nização das
Nações Unidas, con tra a de cisão do Con selho de Se -
gurança, ca usa-me uma pro funda re volta, so bretudo
porque me con sidero um es tudioso des ses pro blemas.
Em 1961, es tava eu como de legado es pecial na Orga -
nização das Na ções Uni das, dan do-me o des tino a
oportunidade de mer gulhar nes ses pro blemas.

A po sição do Se nhor Bush, nes te mo mento, de
destruir o sis tema das Na ções Unidas dá mar gem,
sem dú vida, às ine vitáveis con siderações so bre os
seus mo tivos, so bretudo em re lação à am bição pelo
petróleo do Ori ente Mé dio.

Aqui, é bom que se faça uma re flexão. O Oriente
Médio sempre foi con siderado por to dos os es trate-
gistas mun diais em al guns li vros, como aque le es crito
por Ri chard Ni xon so bre a ter ceira guer ra mun dial,
como o pon to ful cral a par tir do qual o mun do po deria
já ter tido a ter ceira guer ra mun dial. O Ori ente Mé dio é 
um nú cleo profundo de con flito, certamente por que,
de toda re serva de pe tróleo mun dial, 77% es tão nos
países da OPEP e, no Gol fo Pér sico, es tão 65% de to -
das as re servas mun diais de pe tróleo.

O que sig nifica o pe tróleo? Sig nifica 80% do for -
necimento de ener gia para o mun do oci dental. Se não
forem en contradas no vas fon tes de re serva, di zem to -
dos os es tudiosos que, na me tade do sé culo XXI,
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mais ou me nos en tre 2040 e 2050, es taremos com
uma es cassez ab soluta de pe tróleo no mun do, como
fonte de ener gia. A úni ca pers pectiva que se tem, ao
longo des se tem po, de uma nova fon te de ener gia ca -
paz de subs tituir essa é, sem dú vida, a ener gia da fu -
são nu clear, por meio da ma nipulação de uma for ma
de hi drogênio, o de utério. Esse ele mento é abun dante
porque está na água do mar e po deria, en tão, as se-
gurar ener gia para – são nú meros gi gantescos que
fascinam a qual quer men te – apro ximadamente dez
milhões de anos na face da Ter ra.

O que acon tece, en tão, na vi são es tratégica que 
está por trás des sa guer ra? Cer tamente, é o fato de
que, na quela re gião, já há mu itos anos, des de que o
mundo pas sou a se pre ocupar com aque la fon te de
energia, os Esta dos Uni dos man têm um programa
militar, com base em Di ego Gar cía, no Oce ano Índi co,
talvez a ma ior base que eles te nham no mun do, de
extraordinário po derio. A quin ta fro ta nor te-america-
na, que sem pre es teve no Mar Me diterrâneo, mu-
dou-se para o Gol fo Pér sico. Com vá rios acor dos, os
Estados Uni dos con seguiram ba ses aé reas na Tur-
quia e na Ará bia Sa udita. Todo esse sis tema era ba -
seado em vi giar essa área, que é sen sível à pos sibili-
dade de uma con flagração mun dial.

Ali, por exem plo, nes te mo mento, está a pre ocu-
pação es tratégica ma ior dos Esta dos Uni dos. É o fato
de que a Ará bia Sa udita, que era uma ali ada ex trema-
mente con fiável, ser hoje um país su jeito a mu itos
problemas in ternos e ame açada de pas sar a ter um
Governo te ocrático.

Temos hoje os pro blemas pa lestinos, que são
quase in superáveis. O Irã já se en contra com um Go -
verno, que é tam bém te ocrático e is lâmico, e o Ira que
está na mão de um ho mem to talmente con tra os Esta -
dos Uni dos; da mes ma ma neira, a Lí bia.

Esse é um pon to que tem uma im portância ex -
tremamente es tratégica para eles e é na tural que a
mentalidade mun dial, a consciência mun dial, veja,
por trás des sa guer ra, o que está ocor rendo – que,
sem dú vida, são in teresses que es tão além das co i-
sas que se di zem so bre o de sarmamento do Ira que –
sobretudo por que tam bém pode ocor rer aqui lo que
Samuel P. Hu tington es creveu, no seu fa moso li vro, O
Choque de Ci vilizações e a Re composição da
Ordem Mun dial. Então, po demos dar mar gem a que
realmente es tejamos pre sentes ao iní cio des se pro-
cesso, que é a guer ra das ci vilizações, o cho que da ci -
vilização ocidental com a ci vilização ori ental. Isso jus -
tifica o ve lho so nho do do mínio do Gol fo.

Também que ro co locar um pon to que tem pas -
sado de cer to modo ao lado das dis cussões so bre a
guerra, so bre as mo tivações des sa guer ra con tra o
Iraque. É o pro cesso in terno que se for ma nos Esta -
dos Uni dos, da existência de um cer to fun damentalis-
mo re ligioso que está sen do es timulado, tam bém,
pelo Pre sidente Bush, ou tro des serviço pres tado à
humanidade, por trás do seu com portamento.

Sabe-se, por exem plo, que, por vol ta dos anos
70, ti vemos uma exa cerbação de se itas nos Esta dos
Unidos, de igre jas que fa lavam dos qua tro mo mentos
de des pertar. O pri meiro mo mento, o da in dependên-
cia; o se gundo, da abo lição; o ter ceiro, da cri ação do
bem-estar so cial, welfare sta te e o quar to mo mento é 
do des pertar, que ele cha ma de re conversão.É como
se fos se tam bém uma mis são dos Esta dos Unidos,
uma mis são re ligiosa, nes ta guer ra de pro curar a re -
conversão dos infiéis.

E quan do ou vimos o Se nhor Bush fa lar em “ho -
mens do mal”, nós, que es tamos aqui, pen samos que
se tra ta de uma pa lavra mal-co locada ou de uma fi gu-
ra de re tórica. Não, ele está aten dendo a um fun da-
mentalismo re ligioso que ele pró prio tem es timulado e 
que, nas pes quisas com que está li dando e que me
surpreenderam ex traordinariamente – ali es tou ven do
o Se nador Tas so Je reissati, que tan to tem po tam bém
viveu nos Esta dos Uni dos, foi es tudante lá e sabe que 
nunca nos sur preendemos. Numa pes quisa do Gal -
lup, que li, cer ca de 68% da po pulação americana diz
que acre ditam na existência do di abo;  28% – só 28%
– acre ditam na Teo ria da Evolução, de Dar win; 48%
da po pulação acre ditam que o mun do foi cri ado se-
gundo o Gê nesis, co isas es sas do Di abo e do Gê ne-
sis so bre as qua is a Igre ja ca tólica teve a opor tunida-
de de fa zer uma re leitura da ver dadeira le itura. Mas
eles che gam e di zem que isso é o “eixo do mal” e es -
tamos pen sando que se tra ta re almente de uma fi gura
de re tórica.

Não, é uma ati tude po lítica de pro curar mo bilizar
esse sen timento re ligioso tam bém dentro da po pula-
ção ame ricana como se es tivessem em butidos e des -
tinados a um mes sianismo que tam bém im plica o
messianismo po lítico e re ligioso.

O Sr. Sibá Ma chado (Bloco/PT – AC) – V. Exª
me per mite um apar te?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Tem V.
Exª a pa lavra.

O Sr. Sibá Ma chado (Bloco/PT – AC) – Se nador
José Sar ney, es tou li sonjeado, por que me ad mira a
sua vi são ge opolítica a res peito des se caso que en-
volve a Gu erra do Ira que. Qu eria di zer ain da que acre -
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dito que Osa ma Bin La den deve ser uma far sa, por -
que ele te ria sido fi nanciado pe los ame ricanos con tra
o Go verno rus so, quando es tes es tavam se apro pri-
ando do Afe ganistão, tal vez nes sa vi são ge opolítica
de do mínio do pe tróleo. Qu eremos lem brar tam bém
que, de pois da Se gunda Gu erra Mun dial, quan do na
Europa ca íram as prin cipais bom bas de des truição, já 
no fi nal da quela Gu erra, os ale mães, com uma vi são
de fu turo, ime diatamente cha maram os pa íses vi zi-
nhos e tra çaram a cons trução da União Eu ropéia, que 
hoje tem um PIB mais ou me nos igual ou su perior ao
do Naf ta (Esta dos Uni dos, Ca nadá e Mé xico). Po de-
mos ter, tal vez, dois mo tivos para isso: o pri meiro,
uma ame aça da União Eu ropéia em re lação ao do mí-
nio da eco nomia e da po lítica; o se gundo, par te do in -
teresse dos fran ceses, talvez dos ale mães e rus sos,
com o veto na ONU por que o pe tróleo da Fran ça de -
pende em qua se 70% do Ira que. O Sad dam tam bém
já foi fi nanciado uma vez pe los Esta dos Uni dos con tra
o Irã. Então, no mí nimo, essa his tória está mu ito mal
contada a res peito des sa guer ra. Se Saddam é de
fato um di tador, que seja do in teresse do povo do seu
país re solver o seu pro blema lo cal. Qu ero en tão me
solidarizar à sua pre ocupação. Cre io que seja ne ces-
sária uma ação de ma ior en vergadura do Go verno
brasileiro, das ins tituições bra sileiras, a res peito da
solidariedade àque le povo e, digo as sim, à se gurança
do mun do. Encer ro di zendo que, se há uma pre ocu-
pação exor bitante a res peito do pe rigo de guer ra, que
pode ser o Ira que com a cons trução de bom bas bac -
teriológicas ou co isa pa recida, quem ga rante que a
tecnologia ame ricana tam bém não tenha um mon te
de bom bas es condidas em al guns lu gares? Quem
elegeu o Go verno ame ri cano como o pa ladino da se -
gurança in ternacional? E qual é o efe ito do pe rigo atô -
mico da quele país? É pre ciso que o Bra sil e um con -
junto de pa íses des ta Amé rica pos sam di zer, de ma -
neira mais con tundente, do nos so re púdio e da nos sa
solidariedade, ao mes mo tem po, ao povo da quele
país. Obri gado.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) – Se nador,
muito obri gado pelo apar te. De sejo fa zer al gumas
ressalvas ao tema abor dado por V. Exª. Não gos taria,
em ne nhum mo mento, que pu desse pa recer que eu
mantenha qual quer di vergência a res peito do que di -
zem so bre os Estados Uni dos, país pelo qual te nho
grande ad miração; é um país ex traordinário. E digo
mais. É uma sor te que es teja si tuado na Amé rica um
país que te nha tido, como os Esta dos Unidos sem pre
tiveram, a missão mundial de de fesa dos di reitos hu -
manos, da pre gação per manente da li berdade, das
concepções po líticas a res peito da de mocracia. Não

acredito que se ou tro país pos suísse o po derio hoje
concentrado nos Esta dos Unidos esse país o es tives-
se uti lizando como os Esta dos Uni dos têm fe ito.

Faço res salva re almente ao equí voco que é, no
momento, o go verno do Pre sidente Ge orge W. Bush.
O que ele está fa zendo, na re alidade, é um pro cesso
político que des trói a pró pria no ção de vida que há
nos Esta dos Uni dos. As pessoas que co nhecem a
história e a vida dos Esta dos Uni dos, o povo ame rica-
no, vêem que se tra ta de um pro cesso de des truição,
primeiro, das ins tituições que eles pró prios cri aram –
como dis se, da Liga das Na ções, das Na ções Uni das,
da con vivência in ternacional, dos or ganismos. E ago -
ra o go verno ame ricano vem e des trói? O Se nhor Ge -
orge W. Bush não ti nha o di reito de fa zer isso com a
humanidade, nem com seu pró prio país. O que os
Estados Uni dos so freram com o ter rorismo cer tamen-
te deve ser mo tivo de re púdio até hoje para to dos nós.
É tam bém uma ação bru tal. E o que é ter rível é que o
Presidente dos Esta dos Uni dos te nha que imado a so -
lidariedade mun dial ao seu país com re lação aos atos 
terroristas que cul minaram com a des truição das tor -
res gê meas de Nova Ior que.

Ontem à no ite, eu es tava as sistindo à CNN, e
um dos co mentadores mais po pulares dos Esta dos
Unidos, o Sr. Larry King, ti nha dito que ia de bater a
guerra se gundo os gru pos re ligiosos dos quais fa lava.
E não por aca so ele ci tava o caso de Ge orge W. Bush, 
que apa recia to dos os dias na te levisão ame ricana re -
zando, agra decendo a Deus por lhe ter dado a opor tu-
nidade de ser o gran de de fensor con tra as for ças do
Mal nes se mo mento. É ina creditável que isso ocor ra.
Mais ain da: eu pego a News week de on tem e vejo
que a capa é o Se nhor Bush, sob o tí tulo: “Bush &
Deus”. E ele pre gando: “Como a fé mu dou a mi nha
vida e está fa zendo a mi nha agenda.” Esta é a capa
da Newsweek, e ele apa rece de mãos pos tas, re zan-
do. É mais do que ape lo. Esta mos vendo a que pon to
chegando, quando acom panhamos tudo que se tem
visto so bre o ataque ao Iraque.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Bloco/PT – SP) – Se na-
dor José Sar ney, V. Exª me per mite um apar te?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Ouço
com mu ito pra zer o aparte do Se nador Eduardo Su -
plicy.

O Sr. Edu ardo Su plicy (Bloco/PT – SP) – Se na-
dor José Sar ney, Pre sidente do Se nado Fe deral, eu
comungo com a ad miração que V. Exª tem pela his tó-
ria dos Esta dos Uni dos e pelo povo nor te-americano,
pelos seus an seios de li berdade e tan tas li ções que
deram ao mun do, in clusive no que diz res peito à paz.
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V. Exª re cordou aqui as li ções de Leon Tols toi, Gand -
hi, Ber trand Rus sell. Eu gos taria de acres centar que,
entre as pes soas que o povo nor te-americano ho me-
nageia com fe riados, es tão: Cris tóvão Co lombo, no
dia 12 de ou tubro, o Colombo’s Day; o dia de ho me-
nagem a Tho mas Jef ferson e Abra ham Lin coln; e jus -
tamente Mar tin Lut her King Jr. Eles são da mes ma es -
tatura de Tols toi, Bertrand Russell e Gandhi. Sr. Pre si-
dente, hoje vi sitou-me a Srª Emba ixadora Don na Hri -
nak, dos Esta dos Uni dos da Amé rica, e for mulei um
convite a S. Exª, já que veio me vi sitar como Pre siden-
te da Co missão de Re lações Exte riores e De fesa Na -
cional do Se nado Fe deral, ex pressando uma cer ta
preocupação de que po deria ha ver um certo sen ti-
mento an tinorte-americano em de corrência da guer ra
que se avi zinha. S. Exª gos taria, in clusive, de po der
transmitir às Srªs e aos Se nadores a pre ocupação e o 
ponto de vis ta do Go verno nor te-americano. Eu dis se
a S. Exª que te ria o ma ior pra zer em con vidá-la – e a
convidei – a vir à Co missão de Re lações Exte riores e
Defesa Na cional e que ava liava ser im portante, ao
mesmo tem po, dia e hora, ter mos tam bém a vi sita e a
palavra do Emba ixador do Iraque. S. Exª ace itou o
convite. Vou ago ra trans mitir o mes mo con vite ao
Embaixador do Ira que para que, o quan to an tes, pos -
sam os Se nadores da Co missão de Re lações Exteri-
ores e De fesa Na cional ou vir as ex plicações de am -
bos os go vernos e trans mitir a ela o nos so pon to de
vista, que V. Exª ex põe com ve emência e res ponsabi-
lidade. Além de ter sido Pre sidente do Bra sil, V. Exª é
o mais ve terano Par lamentar do Con gresso Na cional,
Casa que pre side. Nós, bra sileiros, te mos mu ita ad mi-
ração pe las li ções de um gran de nor te-americano que 
justamente dis se tan tas ve zes que, com res peito à
força fí sica, é pre ciso se con frontar com a for ça da
alma e que pre cisaríamos sempre não es tar be bendo
do cá lice do ódio, da vin gança, da guer ra, da vi olên-
cia, mas, sim, pro curar ao má ximo so lução que não
seja a bé lica, a da vi olência. É per feitamente pos sível
persuadir as pes soas por meio da in teligência, da pa -
lavra, das ações e dos ges tos. V. Exª, ao fa zer essa
crítica cons trutiva em re lação ao Pre sidente Ge orge
W. Bush, ex pressa o an seio de todo o povo bra sileiro
e do Se nado Fe deral. Enca minhei à Embaixadora
Donna Hri nak as no tas ta quigráficas da re união em
que to dos os Se nadores se pro nunciaram por oca-
sião da au diência pú blica com o Mi nistro Cel so Amo -
rim. Na quele dia to dos fa laram da sua es perança, da
sua ex pectativa de que haja uma so lução que não
seja a guer ra. Esse pro nunciamento de V. Exª é mu ito
importante. A em baixadora Don na Hri nak disse-me
que vol tou preocupada dos Esta dos Uni dos, onde

passou a úl tima se mana, porque po derá ha ver guer -
ra, sim, a par tir de se gunda-feira. Dis se ser pos sível
até que o bom bardeio se ini cie ama nhã, dia 13. Então, 
V. Exª está fa lando num mo mento de ex traordinária
relevância para os des tinos do pla neta Ter ra e é mu ito
importante que o Bra sil se ma nifeste, por in termédio
de pes soas como o Pre sidente do Se nado, com pa la-
vras tão sig nificativas como as que V. Exª ago ra pro fe-
re, com todo nos so apo io.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Mu ito
obrigado, Se nador Edu ardo Su plicy, pe las suas pa la-
vras, como ho mem que sem pre foi muito de dicado ao
debate das ques tões in ternacionais nes ta Casa.

Continuo meu pronunciamento.
Lamentamos não so mente a guer ra, que é uma

coisa ter rível, mas tam bém o des monte que ela está
causando. Por exem plo, o gran de ar cabouço de di rei-
tos in dividuais, de di reitos hu manos, cons truído pe los
Estados Uni dos ao lon go do tem po, está sen do des -
truído pe las leis que ago ra es tão sen do fe itas em vir -
tude da pre ocupação com a se gurança do Pre sidente
Bush. Tais leis es tão au torizando to das as for mas de
violação da pri vacidade das pes soas. Isso é, de cer to
modo, cho cante. Os grupos de fensores dos di reitos
humanos es tão tam bém re agindo den tro dos Esta dos
Unidos. A vi olação da pri vacidade che gou a tal pon to
que os pró prios mem bros do Con selho de Se gurança
da Orga nização das Na ções Unidas disseram que es -
tão te merosos de es tarem sen do acom panhados, es -
cutados pelo De partamento de Esta do. Isso to dos os
jornais pu blicaram, e ja mais se pen sou que tal co isa
pudesse ocor rer.

Outro acon tecimento tam bém de des monte foi o 
fato de os Esta dos Unidos pro vocarem uma ci são
dentro do mun do oci dental. O Go verno Bush pro mo-
veu, en tre a Eu ropa e os Esta dos Unidos, uma di visão
que, de ne nhuma ma neira, fa vorece a hu manidade,
nem a cons trução des se mun do para a qual con tribuí-
mos tão lon gamente.

Vi tam bém ou tra co isa cho cante, que foi a Con -
selheira Con dolessa Rice di zer que era jus tificável
que os Esta dos Uni dos es tivessem pres sionando os
países a vo tar com eles ba seados nos seus interes-
ses, dis cutindo os in teresses tam bém des ses ou tros
países, como se isso fos se algo tão sim ples que se
dissesse des sa ma neira e com essa cla reza.

O Sr. Tas so Je reissati (PSDB – CE) – Se nador
José Sar ney, concede-me V. Exª um apar te?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Ouço,
com mu ito or gulho, o aparte de V. Exª, Se nador Tasso
Jereissati.
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O Sr. Tas so Je reissati (PSDB – CE) – Se nador
José Sar ney, eu gos taria de con gratular-me com V.
Exª pela opor tunidade e pro fundidade de suas pa la-
vras, que re colocam, com mu ito equi líbrio e numa vi -
são ge opolítica, his tórica e so ciológica, os acon teci-
mentos que ocor rem no mundo, tra zendo, com mu ita
propriedade, a vi são que pode ser con siderada a vi -
são des ta Casa. Por tanto, eu que ria, no pri meiro
aparte que faço nes ta Casa, fa zer esta ho menagem a
V. Exª pelo pro nunciamento tão im portante que faz
neste mo mento.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Mu ito
obrigado.

Fico fe liz pelo fato de o pri meiro apar te de V. Exª
nesta Casa ter sido em um dis curso que es tou profe-
rindo. V. Exª é um ho mem que tem uma vida bri lhante
de ser viços pres tados ao nor deste. Acompanho sua
carreira po lítica des de quan do era mu ito moço.

Chego ao fi nal do meu dis curso di zen do que
tudo o que es tou ven do ca usa-me es pécie – a mim
que sou um pa cifista por tem peramento, por es tilo de
vida; cho ca-me pro fundamente. Pos so di zer, na li nha
do que Bérg son cha mava de “subs trato da alma”, que
o subs trato de mi nha alma é sem pre contra a vi olên-
cia, con tra os processos vi olentos. Sou um ho mem
que pos sui, como va lor, a paz, o diá logo, o en tendi-
mento, o res peito pela pes soa hu mana.

Lembro-me que con versei – o des tino deu-me
essa opor tunidade – com Deng Xi aoping, res ponsá-
vel pela mo dernização da Chi na, quan do já es tava
muito ve lho, já no fi nal da vida. Foi uma lon ga con ver-
sa. No fi nal, ele pe gou mi nha mão com seu je ito ori en-
tal, com cer to ca rinho. Ten do opor tunidade de fa lar
com uma pes soa que teve uma vida mu ito rica, per -
guntei-lhe como via o fu turo da hu manidade. Res pon-
deu-me: “Vejo um fu turo de 50 anos de paz para a Hu -
manidade”.

Estava me lem brando ou tro dia, en quanto es -
crevia es tas ano tações que aqui fiz des sas pa lavras
de Deng Xi aoping, e ven do como ele deve es tar de -
cepcionado com suas pre visões, com sua pro fecia.
Também eu co mungo des sa de cepção.

Certamente ele, com a vi vência que ti nha da
guerra, fa lava com aque la vi são do tempo dos con fli-
tos mun diais. Pen so que era as sim. Pois bem, vejo
que isso tudo co meça a de saparecer e so mos tes te-
munhas des se tem po em que não vejo so mente o
problema da mar cha da guer ra, mas tam bém esse
mundo des truído pela guer ra. Ima gino nos anos que
levaremos para re construir isso que será des truído.
Para o Bra sil en tão é uma co isa ter rível. O Presidente
da Re pública re cebe o País num mo mento de di ficul-
dades, num mo mento em que o mun do é in terdepen-
dente. Va mos en trar em um pa norama in ternacional

de gran des problemas me tidos nessa si tuação em
que o mun do vai fi car no após-guerra.

É pos sí vel evitar a guerra? Cre io que não. To -
dos es tamos aqui exe cutando essa ta refa que, já dis -
se, não po demos de ixar de exe cutar. É um protesto
que sai da alma, da cons ciência de cada um de nós,
mas sa bemos que essa de cisão já está to mada. Não
acreditamos que uma gran de po tência como os
Estados Uni dos des loque 400 mil ho mens, a sua es -
quadra in teira, para o Ori ente Mé dio, para o Me diter-
râneo, para olhar ali as ru ínas das ci dades submer-
sas de Ale xandria nem de Si don. Na turalmente eles
não es tão ali para isso. É aque la fra se, que é bom re -
petir: Cé sar che gou à be ira do Ru bicão não para be -
ber água, mas jus tamente para a ta refa mi litar de
chegar a Roma. É com essa de silusão que as sisti-
mos a esse pa norama atu al.

Fico mu ito fe liz de ver o Bra sil como uma una ni-
midade, um país tão se parado por di vergências, pela
geografia e gru pos hu manos, mas uni do di ante de
uma opi nião com pacta con tra a guer ra, que se jun ta a
todos aqueles que, no mun do in teiro, mo bilizam suas
consciências con trárias por que o Brasil é um país que
tem tam bém uma tra dição pa cifista.

Estou fa zendo este dis curso e achei no de ver
de fazê-lo por que participo de um con selho in terna-
cional cha mado Inte raction Coun cil, composto de
ex-Presidentes da Re pública, o qual fez um ma ni-
festo mun dial para...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Pre si-
dente José Sar ney, peço li cença para pror rogar a ses -
são por mais dez mi nutos, até o ter mino do dis curso
de V. Exª, ten do em vis ta ter-se es gotado o tem po.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Se nador
Romeu Tuma, eu é que peço li cença a V. Exª por ter
ultrapassado o tem po, eu que sou tão ze loso do tem -
po nes ta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Acho que
o dis curso de V. Exª me rece toda a nos sa aten ção.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Esta va
justamente di zendo que o Con selho me man dou, há
três dias, as sinado por ho mens como Hel mut
Schmidt, Mi yasawa, do Ja pão, Mi yazaki, Giscard
D´Estaing, pe dindo tam bém que co locasse mi nha as -
sinatura, como ex-Pre sidente, e mo destamente a co -
loquei, mos trando que tam bém essa mo bilização que
se faz atin ge todo os seg mentos mun diais, mas que é
impossível trocar aqui lo que o Pre sidente Bush de se-
ja fa zer.

Acredito que as pri meiras ví timas da guer ra já
estamos aí. Duas de las são vi síveis: o Sr. Tony Bla ir,
na Ingla terra, e o Sr. José Ma ría Aznar, na Espa nha.
Ontem, as sistimos ao de bate de Tony Bla ir na te levi-
são in glesa e cer tamente ou vimos aque las duas pal -
mas mu ito aba fadas que ele re cebeu, que eram re al-
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mente uma re presentação da con denação: 82% da
opinião pú blica da Ingla terra con trária à guer ra.

A opi nião pú blica ame ricana tam bém está di vi-
dida. O The New York Ti mes de do mingo pu blicou
um edi torial – que já teve uma par te lida aqui pelo Se -
nador Edu ardo Su plicy – con denando a po sição do
Governo Bush. Lá há mu itos ma nifestos de to das as
maneiras e de to das as ten dências, mu itas de las pro -
testando con tra a guer ra. Se ria la mentável que eu me
esquecesse de as sinalar nes te dis curso essa fi gura
comovente de João Pa ulo II, qua se que no fim de seu
pontificado, mas com aque la fé ex traordinária, le van-
tando-se com sua for ça mo ral em to das as cons ciên-
cias ca tólicas e não ca tólicas do mun do, pregando a
paz, con tra a guerra.

É tam bém com gran de or gulho que eu pos so di -
zer que to dos nós la tinos po demos es tar hoje – e se -
ria uma gran de in justiça que eu não ci tasse  que a
grande Fran ça, a França da Re volução de 1789 não
estivesse, com aque la mes ma ban deira que tan tos
ideais hoje nos sus cita, atra vés de seu Pre sidente,
sendo um sím bolo da luta da Eu ropa con tra essa de -
terminação.

É uma fe licidade ver que o Go verno bra sileiro,
por in termédio do seu Pre sidente da Re pública, teve
uma con duta im pecável, des de o prin cípio, em uma
condenação permanente, co locando a di plomacia
brasileira a ser viço de to dos aqueles que es tão con -
trários a que esse pro cesso che gue ao fim. 

Ao lado des sa ban deira fran cesa que men cio-
nei, é mu ito bom ver mos essa una nimidade bra sileira,
do povo e do Go verno, o nos so ver de tam bém ao lado
da ban deira fran cesa, de fendendo a paz, con trário à
guerra.

Quero ci tar, para con cluir, um fato que mu ito me
tocou. Te nho um neto de nove anos que vive no Ca na-
dá. Ele, nes se fim de se mana, me per guntou: “Meu
avô, e a guer ra?” Eu in daguei a ele: Mas você está
preocupado com a guer ra?  “Mu ito pre ocupado” – res -
pondeu. “Eu, no Ca nadá, quando vou ao su permerca-
do e vejo um pro duto ame ricano e ou tro que não é
dos Esta dos Uni dos, eu compro o de ou tro país, pois
sei que eles vão pe gar nos so di nheiro para co locar
em bom bas.”

Ora, se um me nino de nove anos está pen sando
dessa ma neira, ve mos o mal que o Sr. Ge orge W.
Bush fez ao seu pró prio país no mun do in teiro, com
essa de terminação de des montar esse sis tema que
foi cons truído para as segurar a paz na hu manidade.

O nos so pro testo, as sim, pe rante o Se nado é
uma ma nifestação da mi nha cons ciência e, te nho cer-
teza, e da cons ciência de nós to dos, sa bendo que,
por me nor que seja o efe ito da pa lavra de cada um de
nós, é sem dú vida um grão de are ia de cren ça na hu -

manidade, no ho mem e na paz per pétua en tre os ho -
mens.

Muito obri gado. (Pal mas.)
O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Não há

mais ora dores ins critos.
Os Srs. Se nadores Valmir Ama ral, Edison Lo-

bão, Ro mero Jucá e Jef ferson Pé res en viaram dis cur-
sos à Mesa para se rem pu blicados na for ma do dis -
posto no art. 203 do Re gimento Inter no.

S. Exªs. se rão aten didos.
O SR VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Sr.

Presidente, Srªs. e Srs. Se nadores, to dos sa bemos o
quanto o País é de pendente dos trans portes ro doviá-
rios. E, em conseqüência, o quan to pre cisamos dis-
por de es tradas em abun dância e em bom es tado de
conservação. Uma realidade que, in felizmente, es ta-
mos lon ge de al cançar.

Em pes quisa fe ita, no se gundo se mestre de
2002, pela Con federação Na cional dos Trans portes
(CNT), cons tatou-se que o es tado das ro dovias bra si-
leiras era o se guinte: 59,1% das ro dovias fe derais es -
tavam em condições clas sificadas como de ficientes,
ruins ou pés simas; ao pas so que ape nas 35,8% en -
contravam-se em boas con dições; e exí guos 5,1%
podiam ser clas sificadas de óti mas. Esses nú meros, é 
verdade, re presentam li geira me lhora em re lação ao
ano de 2001. Mas es tão a lé guas de dis tância do ide -
al. Ten do em vis ta a in terrupção nas li citações para
obras em es tradas, de terminada nes te iní cio de ano,
não será para tão logo que ve remos mu dar esse pa -
norama.

Sei que os de safios são mu itos. E não ape nas
de na tureza or çamentária e fi nanceira. São tam bém
de na tureza tec nológica e de ges tão. E to dos te mos
compromissos com essa bus ca.

Do pon to de vis ta fi nanceiro, existe a ex pectati-
va de que au mente o apor te de re cursos para a con -
servação das ro dovias. V. Exªs não ig noram que, des-
de fe vereiro de 2002, há um ano, por tanto, está sen do
recolhida a Con tribuição de Inter venção no Do mínio
Econômico (Cide), fi xada em 0,28% so bre os pre ços
dos com bustíveis. Era de se es perar que pelo me nos
70% des ses re cursos es tivessem sen do di recionados
para a con servação das es tradas, o que, salvo en ga-
no, não vem ocor rendo.

Com os re centes au mentos nos pre ços do pe -
tróleo, os cus tos com a cons trução e re paro das ro do-
vias ten dem a ser cada vez ma iores, o que ne cessari-
amente nos leva a bus car so luções que fu jam des se
impasse.

Do pon to de vis ta de téc nicas e tec nologias, há
duas pro postas pos síveis: uma, de uti lização de con -
creto para a pa vimentação das estradas; ou tra, de uti -
lização do cha mado as falto eco lógico.
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A Asso ciação Bra sileira de Ci mento Por tland,
por exem plo, voltou a co locar em dis cussão o uso do
concreto, ale gando que esse tipo de pa vimentação
tem ma ior du rabilidade e re quer pou ca ma nutenção,
quando com parado ao as falto. As aná lises fe itas pela
organização dos pro dutores de ci mento de monstram
que o uso do con creto se ria uma so lução viá vel, es -
trutural e fi nanceiramente. Sua uti lização se ria es pe-
cialmente in dicada para es tradas com in tenso trá fego
de ve ículos pe sados. Algumas im portantes ro dovias
do País, como o Ro doanel de São Pa ulo, a Ro dovia
Castello Bran co, a Via Du tra, a Ro dovia dos Imi gran-
tes, etc.

Ao con trário do que se pos sa pen sar, essa é
uma tec nologia que já vem sen do uti lizada no Bra sil
desde as pri meiras dé cadas do sé culo pas sado. A pri-
meira es tra da, se gundo o Enge nheiro Edu ardo D’
Ávilla, da Asso ciação Bra sileira de Ci mento Por tland,
foi a Ro dovia Ca minho do Mar (co nhecida como
Estrada Ve lha de San tos), de 1926. Mas pra ticamente
todas as gran des ro dovias e prin cipais ave nidas das
capitais, cons truídas an tes da dé cada de 50, eram de
concreto.

E ago ra está se con cretizando uma al ternativa
que in corpora os va lores da con servação do meio
ambiente, além da eco nomia. Trata-se do cha mado
asfalto eco lógico, que vem sen do ob jeto de uma ex -
periência no Rio Gran de do Sul. A Uni vias deve pa vi-
mentar cer ca de 15 qui lômetros (cen to e vin te e seis
mil me tros qua drados, ao todo) com esse ma terial.

O de nominado asfalto eco lógico foi ela borado
de uma base com posta por pó-de-bor racha oriundo
da re ciclagem de pne us usa dos. A ex periência deve
ser es tendida a ou tros tre chos con cedidos à Uni vias,
que é uma con cessionária.

As van tagens apre sentadas são a ma ior ca paci-
dade de ade rência e a me nor ocorrência de trin cas e
fissuras. Além dis so, re presentaria um modo cor reto
de re aproveitamento das mi lhares de to neladas ori -
undas de pne us ve lhos. Pne us que, hoje, são in corre-
tamente in cinerados, con tribuindo para a po luição at -
mosférica; ou pior, são acu mulados em fer ros-velhos
e em de pósitos de lixo, ser vindo como am bientes de
reprodução do mos quito da den gue.

Gostaria, pois, de cha mar a aten ção de nos sas
autoridades, tanto as do se tor de transporte como as
de de senvolvimento tec nológico e de meio am biente,
para que in centivem es sas práticas al ternativas de
pavimentação. Te nho cer teza de que, além de eco no-
mizar di visas com o pe tróleo que de ixará de ser im -
portado, es taremos ge rando em pregos em uma área
industrial ain da pou co de senvolvida.

Com me didas como essa, ga nham to dos: do
motorista co mum, que vi aja de fé rias com a fa mília e
passa a dis por de auto-estradas bem con servadas ao 

caminhoneiro, cujo sus tento de pende di retamente
das con dições de con servação. Mas os ga nhos de es -
cala se rão, com cer teza, in calculáveis, com a re dução
dos cus tos com trans portes.

Espero que haja aber tura para essa ino vação.
Era o que ti nha a di zer.
Muito obri gado.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre si-

dente, Srªs. e Srs. Se nadores, permitam-me V. Exª,
neste iní cio da 52ª Le gislatura, re novar com ên fase o
meu aler ta so bre o rio Ita pecuru. Este rio, de fun da-
mental im portância para a eco nomia, o meio am bien-
te e o de senvolvimento do Ma ranhão e do Nordeste
está min guando; con denado à mor te se pro vidências
drásticas não fo rem im plementadas.

Por mais de uma vez, no ano pas sado, eu ocu-
pei esta tri bu na para abor dar o mes mo as sunto. Vol to
hoje ao tema sob a ins piração de fa tos no vos de gran -
de im portância para o so corro do Ita pecuru.

Destaco a ino vadora ini ciativa do Tri bunal de
Contas do meu Esta do, em de zembro úl timo,  in serin-
do a ques tão am biental nas ati vidades da quele ór gão
superior. E a pri meira mis são de que se de sincumbiu
o seu Gru po de Tra balho Mul tidisciplinar – vis toriando
e ana lisando a ca beceira do rio Ita pecuru – ago ra
confirmou que os inú meros cri mes am bientais ali se
sucedem im punemente, com gra ves pre juízos para a
rede flu vial e o meio am biente da re gião. Por con se-
guinte, agra va-se a si tuação na quela área do Esta do.

Outro fato al vissareiro foi a re alização em São
Luís, de 29 a 31 de ja neiro pas sado, do “Se minário
Rio Bio-Di nâmico: o Itapecuru”, pro movido pela Co-
missão de Meio Ambi ente do CREA-MA em par ceria
com o Fó rum Me tropolitano de Meio Ambi ente. Parti-
ciparam do even to cen tenas de pessoas, en tre as
quais mais de du zen tos re presentantes de di ferentes
associações. Fo ram apro vadas mo ções que, re fletin-
do a ex periência dos que con vivem com o Ita pecuru,
contêm propostas que se guramente so lucionariam os 
graves pro blemas que ame açam esse “Rio da Inte-
gração Ma ranhense”. Ane xarei ao meu   pro nuncia-
mento, como se lido fos se, o tex to do Do cumento Fi -
nal do ci tado Se minário.

De gra ta re percussão, igual mente, foi o Encon -
tro dos 52 Pre feitos da Ba cia do Itapecuru, con vocado
pelo Go vernador do meu Esta do, que tam bém re uniu,
a 5 de fe vereiro, ge rentes cen trais, re gionais e re pre-
sentantes de Orga nizações Não Go vernamentais.
Nessa opor tunidade, o Go vernador José Re inaldo
assinou de creto ins tituindo 2003 como o Ano Esta du-
al dos Re cursos Hí dricos do Ma ranhão. Vai in tegrar
esse ver dadeiro ‘mu tirão’ de so corro ao rio in clusive o
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Tri bunal de Jus tiça do Esta do, atra vés dos ma gistra-
dos se diados nas co marcas lo calizadas na re gião.

Dá-se se qüência, pois, ao Pro jeto de Re vitaliza-
ção Hi droambiental da Ba cia Hi drográfica do rio Ita -
pecuru, con solidando-se a es perança de que pro vi-
dências con cretas se rão efe tivadas para a so lução
dos gra ves problemas am bientais que fe rem aque la
região.

As agres sões que so fre o Itapecuru co meçam
na re gião das nas centes, en venenado que é pe los
agrotóxicos que ali se es palham sem cri térios téc ni-
cos. De 1991 para cá, vem pi orando ce leremente a
fragilização do rio. Sua va zão, que há dez anos era de
200 me tros cú bicos por segundo, caiu para cer ca de
140 me tros cú bicos por se gundo.

Levantamento do IBGE apon ta as prin cipais ca -
usas da fra gilização do rio: pes ca pre datória, ur bani-
zação de sordenada, des truição de man gues em bora
protegidos por lei, as sédio de con sumidores de ma -
deira, des matamento con tínuo de suas mar gens.
Esgoto do méstico, fer tilizantes po luidores, po luentes
de pe quenas in dústrias, lixo, tudo lan çado ao rio sem
o me nor cri tério. Os ní veis das car gas já su peram a
capacidade do pró prio rio de se au todepurar. Com-
prometem a água para con sumo hu mano, au mentan-
do a in cidência de do enças de ve iculação hí dricas,
como o có lera.

E no tem V. Exªs: é a água des te rio que abas te-
ce a ca pital ma ranhense, São Luís, além de in fluir no
abastecimento de ou tros 48 mu nicípios. Aten de a
uma po pulação de 2.373.444 pes soas, quase a me ta-
de do nú mero de ha bitantes do Esta do.

Dos tri butários do Ita pecuru, mu itos, que eram
perenes, tor naram-se tem porários.

Percorrendo 1.041,66 qui lômetros do sul ao
norte do Ma ranhão, for mando a ba cia hi drográfica do
rio Ita pecuru, o rio abran ge 52.700 km2. E já foi na ve-
gável: 610 qui lômetros do seu cur so re cebiam va po-
res co merciais, ex tensão cor respondente à me tade
do que foi, tam bém no pas sado, a na vegabilidade do
São Fran cisco.

Alega-se, Sr. Pre sidente, que o Ita pecuru é um
rio ma ranhense e, por isso, a res ponsabilidade le gal
da sua re cuperação e ma nutenção per tence ao Esta -
do. A man ter-se tal tese, cor remos o ris co de che gar à
interpretação de que a fome igual mente é um pro ble-
ma lo calizado e, por con seqüência, cabe às au torida-
des do lu gar onde o fla gelo ocor re – Esta dos e Mu ni-
cípios – a res ponsabilidade de re solvê-lo.

A ques tão am biental é o de nominador co mum
dos prin cipais pro blemas bra sileiros. A fal ta de sa nea-
mento – que ado ece, en torpece, com promete ati vida-
des ou mata po pulações – é uma ques tão am biental.
Tor na-se igualmente uma ques tão am biental, pe las

suas con seqüências, o de semprego, a ca rência edu -
cacional, a fal ta de ade quada as sistência à sa úde, o
desenvolvimento eco nômico e so cial. Por tanto, a pre -
servação do meio ambiente é um pro blema na cional,
a exi gir a con jugação de es forços da União, dos Esta -
dos e dos Mu nicípios.

O fato sa bido é que, em re lação ao Ita pecuru, o
Estado do Ma ranhão não tem re cursos su ficientes
para re cuperá-lo. Na turalmente, mu ito pode fa zer,
como tem pro curado fa zer – e as sim o de monstrou o
governador ma ranhense na re união de 5 deste mês
–, para fis calizar e im pedir as agres sões ao rio. Cabe
ao Esta do edu car e es timular as po pulações à pre ser-
vação do meio am biente da re gião. A si tuação, po rém,
chegou a um pon to – no cor rer do úl timo sé culo – que
torna in viável para o Esta do as ações efe tivas e ur -
gentes de so corro a uma  ri queza flu vial que não per-
tence só ao Ma ranhão, mas ao Bra sil.

Justiça seja fe ita: no ano pas sado, man tive con -
tatos com o Sr. Jer son Kel mam, Di retor-Presidente da 
Agência Na cional de Águas, en contrando nes se ór -
gão vin culado ao Mi nistério do Meio Ambi ente a dis -
posição para con tribuir no es forço de sal vação do rio
Itapecuru. É preciso, po rém, que essa dis posição te -
nha con tinuidade e se trans forme em ações efe tivas.

Como dis se o Se nador José Sar ney, no ma jes-
toso dis curso da sua in vestidura na Pre sidência des ta
Casa, es tamos em tem po de cons trução, em tem po
de ace itar e vencer os de safios. E se no Mi nistério do
Meio Ambi ente está a nos sa Co lega Se nadora Ma ri-
na Sil va, que tem de dicado sua vida às ques tões am -
bientais, é uma es perança de que sua sen sibilidade
para os pro blemas do in teresse pú blico des per te sua
atenção para a tra gédia que se anun cia para o rio Ita -
pecuru. Dela es peramos a pres tigiosa in fluência para
levar o Po der Exe cutivo da União a com plementar as
providências que o go verno do Ma ranhão não po derá
efetivar so zinho.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, es tarei
atento, mu ito aten to, às pro metidas ações de sal va-
mento do rio Ita pecuru. O êxi to que re sultar des se es -
forço con sagrará, sem dú vida, as ad ministrações que
nele se em penharem.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre sidente, dan do
por lido o do cumento que ane xo a este dis curso.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDISON LOBÃO EM SEU
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos ter mos do art. 210 do Re gi-
mento Inter no.)
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Legalização da AMAI vi sando a cap tação de re -
cursos para im plementação das po líticas am bientais.

Implantação da Agên cia da. Ba cia do Ita pecuru
com a par ticipação do Se tor Pú blico e Pri vado e ou -
tras en tidades no seu con selho ges tor.

A so ciedade Ci vil es pera do Se tor Eco nômico o
seguinte:

Sensibiliza.çào dos em preendedores na con tri-
buição fi nanceira aos pro jetos de pre servação e de-
senvolvimento am biental da Ba cia do Ita pecuru pro -
postos pela AMAI e de mais as sociações.

Apoiar os pro jetos uti lizando in centivos fis cais,
com de dução em im posto de ren da, para pre serva-
ção e de senvolvimento am biental da Ba cia do Itape-
curu.

A so ciedade ci vil es pera do Se tor
Público o se guinte:

I - PODER PÚBLICO FEDERAL:

A apli cação da Lei Fe deral que re gulamenta a
ocupação das áreas ri beirinhas, pe nalizando os in fra-
tores que de gradam a área, me diante seu plan tio com
espécies na tivas;

Fiscalização atu ante da Ma rinha na área ri beiri-
nha com a de vida de marcação das áre as de pre ser-
vação, caso a caso, ins truindo-se os Car tórios de Re -
gistro de Imó veis a res peito;

Viabilizar jun to ao Mi nistério das Co municações
decreto de re serva de es paço de uti lidade pú blica na
programação diá ria de Rá dio e TV para Edu cação
Ambiental a ser ocu pado pe las ONGs

Reativar o posto do IBAMA em Mi rador, ci dade
Sede do “Par que Esta dual de Mi rador”

Aprimorar e es tender o mo nitoramento da Qu a-
lidade da Água ao lon go do Rio Ita pecuru;

II - PODER PÚBLICO ESTADUAL:

Regulamentação da Lei Esta dual nº 7.052/97
possibilitando a efe tiva ope racionalízação dos ins tru-
mentos le gais exis tentes;

Restabelecimento do De partamento Esta dual
de Por tos e Rios Na vegáveis, ob jetivando o re torno
do trans porte flu vial no Rio Ita pecuru.

Regulamentação pelo Con selho Esta dual de
Educação da obri gatoriedade da dis ciplina “Edu ca-
ção Ambi ental’ na gra de cur ricular das re des de en si-
no Pú blica e Pri vada.

III - PODER PÚBLICO MUNICIPAL:

Inventariar as Leis Mu nicipais de pre servação já 
existentes, vi sando a Imple mentação de um Fun do
Municipal para Po líticas Ambi entais.

Pressionar as Câ maras Mu nicipais para:
Implementar Planos Di retores Urba nos, vi sando

a pre servação am biental nos mu nicípios.
Criação de Leis de: “Des tinação e Tra tamento

de Re síduos Só lidos e Lí quidos”; “Uti lização de Re-
cursos Hí dricos e Mi nerais”.

PELA COMISSÃO ORGANIZADORA E PLENÁRIA
DO SEMINÁRIO BIO DINÂMICO RIO ITAPECURU

(Documento as sinado pe los Agen tes Ambienta-
is Ami gos do Ita pecuru e por re presentantes da
DNPM - De partamento Na cional de Pro dução Mi ne-
ral, Co mitê de Ba cia do Rio Ita pecuru (CBH1), Pólo
das Águas (Orga nização Não Go vernamental),
CAEMA - Com panhia de Águas e Esgo tos do Estado
do Ma ranhão, Ge rência de Esta do do Meio Ambi ente
e Re cursos Na turais (GEMA), SEBRAE (Ser viço Bra -
sileiro de Apo io às Mi cros e Pe quenas Empre sa), Fe -
deração dos Mu nicípios do Esta do do Ma ranhão
(FAMEM), Fó rum Me tropolitano de Edu cação Ambi -
ental (FMEA), PM São Luis, Co lônia de Pescadores
Z-10, Ci mento Nas sau, Agro-Serra).

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) - Sr Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, ao ini ciar-se o Go verno
do Pre sidente Fer nando Hen rique Car doso, de pron to
verificou-se a ne cessidade de im plantação de po líti-
cas pú blicas des tinadas à me lhoria da Edu cação.

Com efe ito, logo em 1995, cons tatou-se que o
ensino pú blico per dera qua lidade nas três dé cadas
anteriores, quando go vernos ti dos como cen tralizado-
res anu laram os ob jetivos de pro gramas fun damenta-
is, como o da me renda es colar, ao lado de re jeitarem
a ines timável co laboração das administrações lo cais
na exe cução da quelas po líticas.

Ademais, es colas de boa qua lidade con viviam
com as ne cessitadas de con servação, nas quais le ci-
onavam pro fessores sem mo tivação e alu nado dis pli-
cente, em bora umas e ou tras per tencessem ao mes -
mo sis tema de en sino, do tadas de se melhantes re-
cursos ma teriais e hu manos.

Desde o iní cio do Go verno do Pre sidente Fer -
nando Hen rique Car doso, como di zíamos, o Mi nisté-
rio da Edu cação pas sou a de senvolver po líticas e
ações des centralizadas, instituindo a par ticipação co -
munitária nes se pro cesso, uma vez que, nas es colas
públicas, era mu ito re duzida a pre sença dos pais no
dia-a-dia dos pro fessores e alu nos.
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Nesse con texto, foi in troduzida no sis tema pú bli-
co de en sino a mo dernização da ges tão es colar.
Assim, já a par tir de 1995, al cançava-se a uni versali-
zação do acesso ao en sino fun damental, atin gin-
do-se o per centual de 97% das cri anças en tre 7 e 14
anos de ida de nas es colas.

Tendo como ob jetivos a descentralização, o for -
talecimento  e a ges tão das es cola, foi-se con solidan-
do a po lítica edu cacional no se tor pú blico, com a Lei
de Di retrizes e Ba ses da Educação Na cional, de
1996; o Pla no De cenal de Educação para To dos, no
período de 1994 a 2003; e o Pla no Na cional de Edu -
cação, de 2000.

Também, fo ram ins tituídos o Pro grama Di nheiro
Direto na Esco la; o es tímulo à cri ação de Asso cia-
ções de Pais e Mes tres; o Pla no de De senvolvimento
da Esco la; o Projeto de Me lhoria da Esco la; o Pro jeto
de Ade quação do Pré dio Esco lar; o Pro grama Na cio-
nal do Li vro Di dático; o Pro grama Na cional de Ali men-
tação Esco lar; o Cen so Esco lar; o Sis tema de Admi -
nistração Esco lar; e cri ada a Cam panha do Dia Na ci-
onal da Fa mília na Escola.

Os re sultados mais co nhecidos des se es forço
contribuíram para o cres cimento e con solidação da
força de cisória da es cola, para a am pliação do co nhe-
cimento e das ha bilidades dos res ponsáveis pela
gestão, e para a uti lização de in formações  conduto-
ras  das de cisões mais con venientes.

Tal pro cesso per mitiu à equi pe es colar um ma ior
conhecimento das de ficiências e iden tificar as áreas
críticas, fa vorecendo a ins tituição de mu danças no
ambiente es colar, na for ma de de senvolvimento do
currículo, na re lação com o alu nado e no me lhor apro -
veitamento das áre as es colares e dos ma teriais di dá-
ticos dis poníveis.

Além dis so, os re cursos trans feridos pe los di ver-
sos pro gramas e pro jetos têm per mitido à es cola
aperfeiçoar suas con dições de fun cionamento, quer
no que se re fere à ma nutenção, quer quan to à dis po-
nibilidade de ma terial de en sino, quer de pro fessores
com ma ior ha bilitação.

Vê-se, des sa for ma, que os pro gramas de sen-
volvidos pelo Mi nistério da Edu cação contribuíram
para o au mento e con solidação do po der de cisório da
escola, para a am pliação do co nhecimento e ha bilida-
des dos res ponsáveis pela ges tão es colar, e para o
domínio de in formações que con duzem às de cisões
baseadas em fa tos e da dos.

Resultaram, daí, mu danças sig nificativas do
contexto es colar. Entre ou tras, a de me lhor or ganiza-
ção da es cola; a de ma ior en volvimento e com promis-

so dos pro fessores e do pes soal téc nico; a de ma ior
descentralização das de cisões no âm bito es colar; a
de ma ior par ticipação dos pais ou res ponsáveis; a
melhoria do cli ma es colar e das prá ticas do centes.

Observa-se, em re sumo, que o pro cesso de
descentralização da ges tão da es cola, dos órgãos do
Governo Fe deral para as es colas de todo o País, con -
solidou-se nos úl timos anos, à con ta do em penho dos
sistemas es taduais e mu nicipais de edu cação e do
forte apo io téc nico, ad ministrativo e fi nanceiro do Mi -
nistério da Edu cação.

Com isso, a es cola pas sou a ocu par, de fato, o
espaço que por di reito lhe foi aber to pela Cons titui-
ção, pela Lei de Di retrizes e Ba ses, pelo Plano De ce-
nal de Edu cação para Todos e pelo Pla no Na cional de 
Educação.

Assim ocor reram a des centralização e o for tale-
cimento dos es tabelecimentos de en sino pú blico, com 
o pri vilégio de sua ges tão, ex pandida e con solidada
na agen da da po lítica edu cacional.

No fu turo pró ximo, es pera-se que sur jam no vos
instrumentos para as segurar à es cola a apro priação,
com com petência, do es paço ins titucional agora cri a-
do, per mitindo a me lhor prá tica de sua atri buição de
analista das si tuações en contradas, e de in vestir essa 
capacidade nos tra balhos que per seguem o aper fei-
çoamento per manente da qua lidade do en sino em
nosso País. 

Era o que tí nhamos a di zer.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) - Sr.

Presidente, Srªs. e Srs. Se nadores, um es pectro ron -
da o se tor elé trico bra sileiro: é o fan tasma da ina dim-
plência. Não se tra ta ape nas do caso AES, gru po nor-
te-americano con trolador da Ele tropaulo, ma ior dis tri-
buidora da Amé rica La tina, o qual, há pou co, mos-
trou-se in capaz de honrar par cela de 85 mi lhões de
dólares de seus dé bitos com o BNDES, as sim abrindo
a pos sibilidade de re tomada des ses ati vos pelo Esta-
do. A ma ranhense Ce mar se acha sob in tervenção da
Agência Na cional de Ener gia Elé trica (Ane el) há mais 
de um ano, em ra zão da in capacidade eco nômica e
gerencial de sua con troladora, a tam bém ame ricana
Pennsylvania, Po wer Light Cor poration (PPL), de
cumprir os re quisitos mí nimos de um aten dimento de
qualidade aos seus usuá rios. Nes te mo mento, am bas
as con troladoras não po dem se quer so nhar com um
pedido de aju da às res pectivas ma trizes Estados Uni-
dos. Lá, na es teira do es cândalo da Enron, os pre juí-
zos dos gi gantes do se tor já che gam à as tronômica
quantia de meio tri lhão de dó lares e, pro vavelmente,
não se rão so lucionadas sem uma in tervenção go ver-
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namental que so cialize as per das en tre os con tribuin-
tes ame ricanos.

Aqui, o co quetel com posto de ma xidesvaloriza-
ção cam bial, queda drás tica do con sumo (mes mo de -
pois de sus pensão do ra cionamento), re cidiva in flaci-
onária e re cessão re nitente pro vou-se um ve neno
para a re tomada do cres cimento eco nômico e a meta
de um abas tecimento de ener gia abun dante e a pre -
ços mó dicos.

A Asso ciação Na cional dos Ban cos de Investi-
mentos (Anbid) cal cula que, so mente nes te ano, os
compromissos fi nanceiros das em presas de ge ração
e dis tribuição che garão a oito bi lhões de re ais, me ta-
de dos qua is em mo eda es trangeira, sem que se te -
nha a cer teza do quan to po derá ser sal dado.

Neste pon to, con sidero útil co locar o de bate
numa cer ta pers pectiva his tórica. Mi nha ín tima con-
vicção é de que, den tro em breve, as duas Ca sas do
parlamento bra sileiro se rão cha madas a con tribuir
para o rom pimento do gran de nó se torial, a exem plo
do que ocor reu há uma dé cada, quando uma par ceria
Legislativo-Executivo, a to que de ca ixa, pôs de pé a
infra-estrutura le gal e re gulatória que subs tituiu o mo -
delo es tatal de ge ração, transmissão e dis tribuição.
Portanto, nós, Se nadores e De putados, te mos a obri-
gação de aju dar a en caminhar so luções aten tando
para os er ros  do passado de for ma a não re peti-los
no fu turo.

Em meu rá pido es boço, va lho-me do ar tigo de
dois con sultores le gislativos des ta Casa, Edmun do
Montalvão e Omar Abbud, pu blicado no nú mero de ja -
neiro/ março da Revista de Infor mação Le gislativa.

Há exa tos dez anos, em 1993, o Bra sil as sistiu à 
explosão de um cír culo vi cioso de ca lote en tre ge ra-
doras es tatais da União e dis tribuidoras pertencentes
aos Esta dos. Em 1982, a mo ratória me xicana pre nun-
ciara uma cri se de en dividamento ex terno que logo se 
alastraria por todo o Ter ceiro Mun do. Se cava a fon te
dos em préstimos in ternacionais para fi nanciar a ex-
pansão da ofer ta de ele tricidade. Para não acir rar a
espiral da in flação, o czar eco nômico do go verno Fi -
gueiredo, Del fim Net to, re cusava-se a au torizar au-
mentos ta rifários. Sem eles, as dis tribuidoras per de-
ram qual quer in centivo para in vestir na me lhoria
quantitativa e qua litativa dos seus ser viços aos usuá -
rios e, pa ralelamente, de ixaram de pa gar pela ener gia
hídrica ou tér mica re cebida das ge radoras, que, por
sua vez, se apro ximavam cé leres de um des fecho
sombrio no qual a in solvência fi nanceiro so mar-se-ia
ao co lapso no abas tecimento.

A bo lha, fi nalmente, es tourou, e o pre juízo para
o Te souro Na cional atin giu a  mar ca de 26 bi lhões de
dólares. A sa ída con sistiu na re gulamentação do ar ti-
go 175 da Cons tituição Fe deral. Isso abriu ao se tor
privado a par ticipação em li citações de con cessioná-
rias e na re tomada das obras em de zenas de usi nas
inacabadas.

Uma nova eta pa se abriu em 1995 com a pri vati-
zação das dis tribuidoras, a co meçar pela Escel sa, no
Espírito San to, e a Light, no Rio de Ja neiro. Hoje mais
de 70% da dis tribuição está em mãos pri vadas. A área
da trans missão foi re novada com a prá tica de le ilões
em bol sa para li citar am pliações da rede bá sica.

No seg mento da ge ração, en tretanto, os pro-
gressos rumo a um mo delo com petitivo fo ram mu ito
mais len tos e me nos de cisivos. De fato, ape nas a Ele -
trosul, hoje Ge rasul, foi pri vatizada. Como ob servam
Montalvão e Abbud, no se gundo man dato do pre si-
dente Fer nando Hen rique Car doso, uma cons telação
desfavorável de pres sões cor porativistas so bre o
Congresso, de um lado, uma ame aça de ble caute a
exasperar a opi nião pú blica, de ou tro, atro pelou o pro -
cesso im pedindo a de sestatização da Ele tronorte, da
Chesf e de Fur nas.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, os re sul-
tados con cretos até aqui pro duzidos pela in trodução
do mo delo com petitivo são os se guintes. O cres ci-
mento mé dio da ca pacidade de ge ração, que era de
1.179 me gawatts/ano no pe ríodo de 1991/95, sal tou
para 3.100 me gawatts/ano en tre 1995 e 2000.

Nesse meio tem po, in vestimentos privados ma -
terializaram no vos 5.850 qui lômetros de li nhas de
transmissão, con tra 3.440 qui lômetros, de 1990 a
1994.

No to cante às dis tribuidoras, o fim do con trole
estatal per mitiu que se de sinchassem os qua dros das 
empresas, que, des de a de terioração da le gitimidade
do re gime mi litar, acelerada no fi nal dos anos 70, ha -
viam-se trans formado em pe ças de bar ganha fi sioló-
gica com os po líticos si tuacionistas. Além dis so, mé -
todos atu alizados de ges tão fo ram transferidos das
matrizes nor te-americanas ou eu ropéias para suas
novas fi liais bra sileiras.

Tudo pa recia ir mu ito bem, Sr. Pre sidente, até a
drástica des valorização do real, em ja neiro de 1999,
seguida, dois anos de pois, pelo ra cionamento. Nada
como uma cri se para ilu minar la cunas e equí vocos.

A pri meira gran de di ficuldade está em butida nos 
próprios con tratos de con cessão, cuja en genharia fi -
nanceira fi cou a car go do BNDES e a su pervisão sob
responsabilidade da Ane el, cri ada no fi nal de 1997. O
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índice acor dado para o re ajuste ta rifário  é o IGP-M,
justamente o mais sen sível às flutuações cambiais.
Ora, nos úl timos anos, o real so freu des valorização
de 240% em face do dó lar, e o em pobrecimento ge ral
do con sumidor, daí re sultante, agra vou a ina dimplên-
cia e mul tiplicou os cha mados “ga tos”. A Light, no Rio, 
reclama de uma per da de 20% da ener gia to tal dis tri-
buída com es sas li gações clan destinas. Não é de se
estranhar que a em presa te nha re gistrado pre juízo de 
640 mi lhões de re ais no exer cício de 2002. Já  a pre fe-
itura pa ulistana deve 600 mi lhões de re ais à Ele tropa-
ulo.  De ou tra par te, a ex periência co letiva tra umática
do ra cionamento e o du radouro te mor de um apa gão
derrubaram o con sumo atu al para ní veis in feriores
aos de 2000.

(A pro pósito, Mon talvão e Abbud, re fletindo o
consenso es pecializado, su gerem que a cri se po deria
ter sido mi tigada caso as 49 usi nas previstas no Pro -
grama Pri oritário de Termoeletricidade, anunciado
pelo Mi nistério de Mi nas e Ener gia em 1999, sa íssem
do pa pel. Ja mais sa íram, não ape nas porque os in-
vestidores pri vados en xergaram pou ca ou ne nhuma
garantia de re munerar suas im portações, em dó lar,
de gás bo liviano, mas tam bém por que des confiaram
do ex cessivo po der de mercado nas mãos da Pe tro-
brás so bre aquele in sumo, o que pre nunciava o ris co
de mu danças brus cas das re gras do jogo, ao sa bor
das con veniências da es tatal...)

Outro pro blema con siste na pe sada e pou co
transparente es trutura de sub sídios cru zados, na qual 
consumidores co merciais e, prin cipalmente, pes soas
físicas ban cam par te das des pesas com ener gia das
indústrias. Con vém ressaltar que a con ta de luz é uma 
soma com duas par celas. A pri meira de las com preen-
de cus tos não con trolados pela dis tribuidora, den tre
os qua is tri butos e con tribuições (a exemplo de ICMS,
Cofins e PIS), en cargos es pecíficos (onde en tram um
fundo de in denização para o caso de o con trato da
concessionária não ser re novado ao ex pirar, a com-
pensação pe los gas tos mais ele vados das plantas
movidas a de rivados de pe tróleo e ain da sub sídios re -
passados pela Ele trobrás para o fi nanciamento de
projetos ener géticos al ternativos en volvendo ven to,
luz so lar  e bi omassa). De acor do com o re latório da
Comissão Espe cial do Con gresso Na cional des tinada
a di agnosticar a cri se do se tor elé trico em 2001, tudo
isso ab sorve 80% do va lor da cota.

Com os 20% res tantes, a dis tribuidora paga
seus cus tos ope racionais e de fende sua mar gem de
lucro. A ma nutenção des sa es trutura, como já dis se,
onera par ticularmente o con sumo das re sidências,
cuja con ta de luz é, em mé dia, duas ve zes e meia

mais cara que a da in dústria. Eis aí um de safio cujo
enfrentamento será obri gatório na dis cussão da re for-
ma tri butária. Des de já, su giro ao go verno que ele ve o
grau de cons cientização fis cal da ci dadania para esse 
debate, ne gociando com a Ane el uma nova pro gra-
mação vi sual das con tas de luz, de ma neira que fi que
mais fá cil para o con sumidor en tender o des tino de
seu su ado di nheiro.

Uma di ficuldade adi cional é tra duzida pela sis te-
mática das con cessionárias de im portar equipamen-
tos e ser viços dos pa íses de ori gem de suas con trola-
doras, quan do mu ito des ses itens po deriam ser tran -
qüilamente com prados no Bra sil, país cuja en genha-
ria acu mulou ba gagem téc nica de pa drão in ternacio-
nal em obras de gi gantesco por te como Ita ipu. A ado -
ção des sa po lítica in dustrial se torial se ria be néfica
para o equi líbrio das nos sas contas ex ternas, sem a
menor dú vida.

Por úl timo, mas não em úl timo lu gar, tra to de um
assunto que, in felizmente, tem pro duzido mais ca lor
do que luz no de bate acer ca dos ru mos do se tor elé -
trico: o pa pel da agên cia re guladora. As man chetes
registraram a in dignação do pre sidente da Re pública
com o fato de só to mar ciência dos re ajustes das ta ri-
fas elé tricas ou dos re ajustes dos pre ços da ga solina
pelos jor nais, numa crí tica ób via ao que a ma ioria dos
petistas con sidera usur pação das prer rogativas go-
vernamentais pe las Agên cias Na cionais de Ener gia
Elétrica e de Pe tróleo. Bem, no caso dos com bustíve-
is, o nome da ca ixa pre ta não é ANP, mas Pe trobrás,
ora pre sidida pelo nos so ex-co lega José Edu ardo Du -
tra, e que, da dos o seu po der de mercado e o con trole
quase to tal do se tor de re fino, re sultou a be neficiária
maior da que bra do mo nopólio es tatal de pe tróleo. O
País saiu da di tadura, en trou na Nova Re pública,
substituiu 85% de suas im portações de óleo cru e
chegou até aqui sem que o go verno e so ciedade ci vil
obtivessem es clarecimentos con vincentes so bre a
real si tuação dos cus tos e da mar gem de lu cros da
Petrobrás.

Muitos eco nomistas, in conformados com o mis -
tério, sustentam que os for tes au mentos nos pre ços
verificados ul timamente se riam ex plicados ape nas
em par te pela do larização dos in vestimentos da es ta-
tal e a exi gência de  man ter um ce nário atra ente para
o apor te de ca pitais e tec nologias dos gi gantes mul ti-
nacionais pe troleiros.

Num pla no mais ge ral, é pre ciso com preender
que as agên cias re guladoras bra sileiras, con forme o
modelo da ma ioria dos pa íses que as ado taram há
muito tem po, são ór gãos de Estado, não de go verno,
destinados a pro teger tan to os in vestimentos de longo
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prazo quan to os di reitos dos con sumidores das vicis-
situdes da con juntura. Já vi mos como os de sequilíbri-
os fis cais que o Bra sil luta para exor cizar até hoje re -
sultaram, em grande me dida, da ma nipulação de va -
riáveis ma croeconômicos para amor tecer im pactos
inflacionários e da dis tribuição de car gos nas empre-
sas de se tores es tratégicos como mo eda de tro ca po -
lítica.

A já re ferida Mi nistra Dil ma Rous seff e o novo
Presidente da Ele trobrás, Luiz Pin guelli Rosa, têm
vindo a pú blico para se que ixar de que a Ane el, no go -
verno pas sado, ex trapolou sua com petência como ór -
gão de fis calização para in vadir es feras de planeja-
mento es tratégico e de po lítica ta rifária re servadas ao 
governo. Mas, eu per gunto, não es taria a Ane el ocu -
pando um vá cuo de res ponsabilidade aber to du rante
a ges tão Fer nando Hen rique por incapacidade ou
desmazelo do pró prio go verno,? Por que, ha vendo
sido cri ado em 1997, o Con selho Na cional de Po lítica
Energética só veio ter uma re união subs tantiva de tra -
balho em 2001, as sim mes mo para le gitimar a ins tau-
ração da Câ mara de Ges tão da Cri se de Ener gia, no
momento que o País os cilava à be ira do apa gão?
Como MME fará para re compor, da no ite para o dia,
seus qua dros téc nicos, su cateados ao lon go de uma
década, sem re correr ao apo io da ca pacidade de in te-
ligência ins talada na Ane el? E como esta man terá
sua po lítica mais fle xível de re cursos hu manos en-
quanto con tinuar na ber linda onde foi co locada por
Ação Di reta de Incons titucionalidade de au toria de
um PT en tão opo sicionista?

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, na ar guta
avaliação de nos sos con sultores le gislativos, o pe ca-
do ma ior da tran sição do se tor elé trico foi o es tanca-
mento do pro cesso a meio do ca minho, com o cor tejo
negativo de in seguranças ju rídicas e fa lhas de re gula-
ção que essa am bigüidade acar reta. Basta con trastar
seu beco-sem-sa ída se torial, ca usado pela fal ta de
uma li derança po lítica e ge rencial efi caz com os re sul-
tados al cançados pe las te lecomunicações ao lon go
de ape nas três anos. O nú mero de te lefones fi xos
mais que do brou, de 19 mi lhões para 38,8 mi lhões de
libras, e o de ce lulares de 5,6 mi lhões para  32,5 mi -
lhões.

A res posta cor reta re side, por tanto, no aper fei-
çoamento das re gras e dos ins trumentos atu ais, nun -
ca na ex tinção do marco re gulatório, mu ito me nos na
reestatização do se tor. Para que se te nha uma idéia
da gran deza dos in vestimentos ne cessários, so mente
o seg mento de ge ração precisa de 10 bi lhões de re ais
por ano para fa zer fren te a uma taxa de cres cimento
do PIB en tre 3% e 40% Pois bem, o Orça mento Ge ral

da União para o cor rente ano des tinou ao se tor, como
um todo, in vestimentos de 7,2 bi lhões de re ais, que,
aliás aca bam de ser dras ticamente con tigenciados
em prol da meta de su perávit primário.

Hesitações ou re trocessos, agora, significam
alienar in vestimentos pri vados que, como ob serva-
mos, são im prescindíveis, e mer gulhar o sa crificado
consumidor em uma nova e in suportável idade das
trevas.

O foco da ação go vernamental deve in cidir na re -
discussão am pla e trans parente dos cri térios de re a-
juste das ta rifas à re alidade de uma eco nomia que se
movimenta e, so bretudo, paga sa lários em real, não
em dó lar. E o mo mento é ago ra, en quanto a po pulari-
dade do pre sidente da Re pública sus tenta-se em pa ta-
mares de apro vação su periores a 80%, a co tação do
dólar re cua, o risco Bra sil cede e se des cola do fre nesi
especulativo que, em meio às in certezas ele itorais re -
centes, che gou ao ab surdo de nos equi parar a pa íses
insolventes como a Ni géria e o Equa dor.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Nada

mais ha vendo a tra tar, a Pre sidência vai en cerrar os
trabalhos, lembrando às Srªs. e aos Srs. Se nadores
que cons tará da pró xima ses são de liberativa or diná-
ria, a re alizar-se ama nhã, às 10 ho ras, a se guinte

ORDEM DO DIA

– 1 –
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO

Nº 33, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de Lei de
Conversão nº 33, de 2002, pro veniente da Me dida
Provisória 77, de 2002, que al tera as Leis nºs 10.464,
de 24 de maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au toriza a
concessão de cré dito, com re cursos dos Fun dos
Constitucionais de Fi nanciamento do Nor te, Nor deste
e Cen tro-Oeste, para aqui sição dos títulos do Te souro
Nacional ne cessários à con tratação de ope ração na
forma da Re solução nº 2.471, de 26 de fe vereiro de
1998, do Con selho Mo netário Na cional, re lacionada
com dí vidas con traídas com re cursos de ou tras fon-
tes; dis põe so bre re conversão de ati vidades de mu-
tuários com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe derais; e
dá ou tras pro vidências, ten do

Pareceres
- pro ferido no Ple nário da Câ mara dos De puta-

dos, em subs tituição à Co missão Mis ta, Re lator: De -
putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminarmente
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pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência; pela adequação fi nanceira e 
orçamentária; e quan to ao mé rito, fa vorável à Me dida
Provisória e à Emen da nº 13, pela re jeição das Emen -
das nºs 1 a 12 e 14 a 36, na for ma do Pro jeto de Lei de 
Con versão nº 33 de 2002; e

- sob n º 88, de 2003, pro ferido no Ple nário do
Senado Fe deral , Re lator - Re visor Se nador Jo nas Pi -
nheiro (PFL-MT), con cluindo pre liminarmente pela
admissibilidade, cons titucionalidade, ju ridicidade e
técnica le gislativa; e quanto ao mé rito, fa vorável ao
Projeto de Lei de Con versão n º 33, de 2002.

– 2 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 78, de 2002, que au toriza o Po der Exe cutivo a
doar à Re pública do Pa raguai va cinas e equi pamen-
tos in dispensáveis ao com bate à fe bre af tosa, tendo

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta, Re la-
tor: De putado Ro naldo Ca iado (PFL-GO), pre liminar-
mente pelo aten dimento dos pres supostos cons tituci-
onais de re levância e ur gência, pela ade quação fi nan-
ceira e or çamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

– 3 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 81, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
favor de Encargos Fi nanceiros da União e Re financia-
mento da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, no va lor
global de de zessete bi lhões, oi tenta e qua tro mi lhões,
setecentos e quarenta mil e tre zentos e oi tenta e cin -
co re ais, para os fins que es pecifica, tendo

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re lator:
Deputado João Alme ida (PSDB-BA), pre liminarmen-
te pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência, pela adequação fi nanceira e 
orçamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

– 4 –
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 84, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me dida Pro visó-
ria nº 84, de 2002, que abre cré dito ex traordinário, em
favor do Mi nistério da Inte gração Na cional, no va lor
de dez mi lhões de re ais, para os fins que es pecifica.

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ mara dos
Deputados, em subs tituição à Co missão Mis ta de
Planos, Orça mentos Pú blicos e Fis calização, Re lator:
Deputada La ura Car neiro (PFL-RJ), pre liminarmente

pelo aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência, pela ade quação fi nanceira e 
orçamentária, e quan to ao mé rito, fa vorável.

– 5 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 3, DE 2003
(Em re gime de ur gência, nos ter mos do

art. 353, pa rágrafo úni co do Re gimento Inter no)

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 3, de 2003, (apre sentado pela Co-
missão de Assun tos Econômicos como con clusão de
seu Pa recer nº 70, de 2003, Re lator: Se nador Ga ribal-
di Alves Fi lho), que apro va a Pro gramação Mo netária
para o 1º tri mestre do ano de 2003.

– 6 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 38, DE 2000
(Vo tação No minal)

Votação, em primeiro tur no, da Pro posta de
Emenda à Cons tituição nº 38, de 2000, ten do como
primeiro sig natário o Se nador Tião Vi ana, que dá
nova re dação ao § 2º do art. 55 da Cons tituição Fe de-
ral, para exi gir voto os tensivo no caso de per da de
mandato de De putado e Se nador nas hi póteses dos
incisos I, II e VI do ca put do mes mo ar tigo, ten do

Parecer sob nº 1.437, de 2001, da Co missão de
Constituição, Justiça e Ci dadania, Re lator: Se nador
José Edu ardo Du tra, fa vorável, nos ter mos da Emen -
da nº 1-CCJ (Subs titutivo), que ofe rece.

– 7 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 21, DE 2001
(Vo tação No minal)

Votação, em primeiro tur no, da Pro posta de
Emenda à Cons tituição nº 21, de 2001, ten do como
primeiro sig natário o Se nador Antô nio Car los Va lada-
res, que altera a re dação do ar tigo 6º da Cons tituição
Federal (acrescenta aos di reitos so ciais o di reito à ali -
mentação), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 783, de 2002, da Co -
missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania, Re lator:
Senador Se bastião Ro cha.

– 8 –
MENSAGEM Nº 286, DE 2002

Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 286, de 2002 (nº 797/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
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deliberação do Se nado a es colha do Se nhor João
Gualberto Mar ques Por to Jú nior, Mi nis tro de Pri meira
Classe da Car reira de Di plomata do Qu adro Per ma-
nente do Mi nistério das Re lações Exte riores, para
exercer o car go de Emba ixador do Bra sil jun to à Re -
pública de Cin gapura.

– 9 –
MENSAGEM Nº 288, DE 2002

Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática
Mensagem nº 288, de 2002 (nº 820/2002, na ori -

gem), pela qual o Pre sidente da Re pública sub mete à
deliberação do Se nado a es colha do Se nhor Renato
Luiz Ro drigues Mar ques, Mi nistro de Primeira Clas se
da Car reira de Di plomata do Qu adro Per manente do
Ministério das Re lações Exteriores, para exer cer o
cargo de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública da
Ucrânia.

– 10 –
PARECER Nº 81, DE 2003

Votação Se creta

Escolha de Au toridade
Discussão, em tur no úni co, do Pa recer nº 81, de

2003, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator: Se nador Pe dro Si mon, so bre a Men -
sagem nº 369, de 2002 (nº 1.132/2002, na ori gem),
de 18 de de zembro úl timo, pela qual o Pre sidente da
República sub mete à de liberação do Se nado a es co-
lha do Dou tor Te ori Albi no Za vascki, Juiz do Tri bunal
Regional Fe deral da 4ª Re gião, com sede em Por to
Alegre (RS), para com por o Su perior Tri bunal de Jus -
tiça, no car go de Mi nistro, na vaga de corrente da apo -
sentadoria do Mi nistro Jacy Gar cia Vi eira.

– 11 –
MENSAGEM Nº 17, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 17,
de 2003 (nº 1.235/2002, na ori gem), de 30 de de zem-
bro úl timo, pela qual o Pre sidente da Re pública so lici-
ta a re tirada do Pro jeto de Lei da Câ mara nº 86, de
2001 (nº 4.697/94, na Casa de ori gem), que dispõe
sobre a apli cação de pe nalidade por in fração da le gis-
lação que rege as Zo nas de Pro cessamento de
Exportação (ZPE).

– 12 –
MENSAGEM Nº 18, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 18,
de 2003 (nº 22/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro úl ti-
mo, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita a re ti-

rada da Men sagem nº 282, de 2002 (nº 793/2002, na
origem), re ferente à in dicação do Se nhor Antonio Au -
gusto Day rell de Lima, Mi nis tro de Pri meira Clas se da
Carreira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi -
nistério das Relações Exte riores, para exer cer o car -
go de Emba ixador do Brasil jun to à Re pública de
Cuba.

– 13 –
MENSAGEM Nº 19, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensagem nº 19,
de 2003 (nº 23/2003, na ori gem), de 22 de ja neiro úl ti-
mo, pela qual o Pre sidente da Re pública so licita a re ti-
rada da Men sagem nº 363, de 2002 (nº 1.113/2002,
na ori gem), re ferente à in dicação do Se nhor Marcos
Caramuru de Pa iva, Mi nistro de Pri meira Clas se da
Carreira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi -
nistério das Relações Exte riores, para exer cer o car -
go de Emba ixador do Bra sil jun to ao Ca nadá.

– 14 –
REQUERIMENTO Nº 2, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos
do art. 222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº 2,
de 2003, dos Se nadores Eduardo Su plicy e Pe dro Si -
mon, con clamando o Go verno Bra sileiro a con tinuar
seus es forços em fa vor da paz en tre os Estados Uni-
dos e o Ira que, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 79, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

– 15 –
REQUERIMENTO Nº 42, DE 2003

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos
 do art. 222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
42, de 2003, dos Se nadores Aloizio Mercadante e
Tião Vi ana, so licitando que seja apro vada mo ção de
apoio à paz mun dial, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 80, de 2003, da Co-
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
Relator: Se nador Mar celo Cri vella.

– 16 –
REQUERIMENTO Nº 248, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
248, de 2002, de ini ciativa da Co missão de Fis caliza-
ção e Con trole, so licitando ao Mi nistro de Esta do da
Fazenda a re messa ao Se nado Fe deral da có pia do
relatório de au ditoria exe cutada no Ban co do Esta do
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do Ce ará – BEC que em basou o pro cesso de sa nea-
mento da quela Insti tuição fi nanceira, tendo

Pareceres fa voráveis, sob nº 493, de 2002, e 21, 
de 2003, das Co missões Di retora, Re lator: Se nador
Edison Lo bão; e de Constituição, Jus tiça e Ci dadania,
Relator ad hoc: Se nador Ri cardo San tos.

– 17 –
REQUERIMENTO Nº 294, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re querimento nº
294, de 2002, do Se nador Edu ardo Su plicy, so licitan-
do ao Mi nistro de Esta do da Fa zenda, in formações
sobre de núncias de ir regularidades em projetos fi-
nanciados pelo Ban co do Nor deste do Bra sil – BNB,
no pe ríodo de 1995 a 2002, cu jos va lores ul trapas-
sam a tre zentos mil re ais, ten do

Pareceres sob nºs 24 de 2003, e 1.355, de 2002,
respectivamente

- da Mesa, Re lator: Se nador Mo zarildo Ca val-
canti, fa vorável, e pela au diência da Co missão de
Constituição, Jus tiça e Ci dadania; e

- da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator ad hoc: Se nador Jef ferson Pe res, fa vo-
rável, com Emen da nº 1 – CCJ, que apre senta.

– 18 –
REQUERIMENTO Nº 672, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº 672, 
de 2002, do Se nador Osmar Dias, so licitando a re tirada,
em ca ráter de finitivo, do Projeto de Lei do Se nado nº
165, de 2001-Com plementar, de sua au toria.

– 19 –
REQUERIMENTO Nº 676, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº 676, 
de 2002, do Se nador Ro mero Jucá, so licitando a tra mi-
tação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado nºs 238 e 
248, de 2002, por re gularem a mes ma ma téria.

– 20 –
REQUERIMENTO Nº 678, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
678, de 2002, do Se nador Pe dro Si mon, so licitando a
tramitação con junta dos Pro jetos de Lei do Se nado
nºs 245, de 2000; 101, 185 e 281, de 2001; 95 e 113,
de 2002, por re gularem a mes ma ma téria.

– 21 –
REQUERIMENTO Nº 729, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
729, de 2002, do Se nador Francelino Pe reira, so lici-
tando a tra mitação conjunta dos Pro jetos de Lei do

Senado nºs 210, de 2000 e 185, de 2002, por re gula-
rem a mes ma ma téria.

– 22 –
REQUERIMENTO Nº 1, DE 2003

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº 1,
de 2003, do Se nador Ju vêncio da Fon seca, so licitan-
do que, so bre o Pro jeto de Re solução nº 73, de 2002,
além das Co missões cons tantes do des pacho ini cial
de dis tribuição, seja ou vida, também, a de Edu cação.

– 23 –
REQUERIMENTO Nº 21, DE 2003

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
21, de 2003, do Se nador Mo zarildo Ca valcanti, so lici-
tando, nos ter mos re gimentais, a re tirada da Pro posta
de Emen da à Cons tituição nº 22, de 2002, de sua au -
toria.

– 24 –
REQUERIMENTO Nº 22, DE 2003

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
22, de 2003, do Se nador Mo zarildo Ca valcanti, so lici-
tando, nos ter mos re gimentais, a re tirada do Pro jeto
de Lei do Se nado nº 196, de 2002, de sua au toria.

– 25 –
REQUERIMENTO Nº 23, DE 2003

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
23, de 2003, do Se nador Mo zarildo Ca valcanti, so lici-
tando, nos ter mos re gimentais, a re tirada do Pro jeto
de Lei do Se nado nº 252, de 2002, de sua au toria.

– 26 –
REQUERIMENTO Nº 25, DE 2003

Votação, em tur no úni co, do Re querimento nº
25, de 2003, do Se nador Anto nio Car los Va ladares,
solicitando, nos ter mos re gimentais, a re tirada do Pro -
jeto de Lei do Se nado nº 132, de 2001, de sua au toria.

– 27 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de Lei da
Câmara nº 41, de 2002 (nº 2.219/99, na Casa de ori -
gem), que denomina “Ae roporto de Mon tes Cla-
ros/Mário Ri beiro” o ae roporto da ci dade de Mon tes
Claros, Esta do de Mi nas Ge rais, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.034, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Arlindo Por to.
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– 28 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 94, DE 1999

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 94, de 1999 (nº 687/98, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Ca cique de So rocaba Ltda. para ex -
plorar serviço de ra diodifusão so nora em onda mé dia
na ci dade de Vo torantim, Esta do de São Pa ulo, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.101, de 2001, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 29 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 184, DE 1999

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 184, de 1999 (nº 33/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a con -
cessão da Rá dio Bro tas Ltda. para ex plorar serviço de 
radiodifusão so nora em onda mé dia na ci dade de Pi -
raí do Sul, Esta do do Pa raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.356, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Oli vir Ga bar-
do.

– 30 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 103, DE 2000

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 103, de 2000 (nº 283/99, na Câ mara
dos De putados), que aprova o ato que re nova a per -
missão ou torgada à Rá dio Princesa Ltda. para ex plo-
rar ser viço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo -
dulada na ci dade de La ges, Esta do de San ta Ca tari-
na, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.320, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

– 31 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 397, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 397, de 2001 (nº 954/2001, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão da So ciedade Bra sileira de Ra di odifusão
Ltda. para ex plorar ser viço de ra diodifusão so nora em 
onda mé dia na ci dade de Ja cutinga, Esta do de Mi nas
Gerais, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 14, de 2002, da Co-
missão Edu cação, Re lator: Se nador Arlindo Por to,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 32 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 373, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 373, de 2002, que ou torga per missão
à Rá dio Ti ra dentes Ltda. para ex plorar serviço de ra -
diodifusão so nora na ci dade de Iran duba (AM), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.174, 2002, da Co-
missão de  Edu cação, Re latora: Se nadora Ma rina Sil -
va.

– 33 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 433, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 433, de 2002 (nº 1.645/2002, na Câ -
mara dos De putados), que aprova o ato que ou torga
concessão à Fun dação Uni verso para exe cutar ser vi-
ço de ra diodifusão de sons e ima gens na ci dade de
São Gon çalo, Esta do do Rio de Ja neiro, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.235, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ge raldo Cân -
dido.

– 34 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 434, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 434, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Ce sumar para exe cutar serviço de ra dio-
difusão so nora na ci dade de Ma ringá (PR), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.179, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

– 35 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 436, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 436, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Pa dre Pe lágio – Rá dio Xa vantes de
Ipameri para ex plorar ser viço de ra diodifusão so nora
na ci dade de Ipa meri (GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.068, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi ran-
da.
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– 36 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 438, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 438, de 2002, que outorga per missão
à Fun dação Rá dio Educativa de Ipo rá para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ipo rá
(GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.069, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ma uro Mi randa.

– 37 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 456, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 456, de 2002, que re nova a per mis-
são ou torgada à Fun dação Pa dre Anchi eta - Cen tro
Paulista de Rá dio e TV Edu cativas para ex plorar ser -
viço de ra diodifusão so nora na ci dade de São Pa ulo
(SP), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.149, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

– 38 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 457, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 457, de 2002, que outorga con ces-
são à Fun dação Edu cativa Sin tonia Cul tural para exe -
cutar serviço de ra diodifusão de sons e ima gens na
cidade de Ara xá (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.236, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

– 39 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 475, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 475, de 2002, que renova a con ces-
são da Fun dação Expan são Cultural para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora na ci dade de Ma nhua-
çu (MG), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.327, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Arlindo Por to.

– 40 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 501, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 501, de 2002, que outorga con ces-

são à Fun dação Rá dio e Te levisão Edu cativa de
Uberlândia para exe cutar serviço de ra diodifusão de
sons e ima gens na ci dade de Uber lândia (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.240, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Arlin do Por to.

– 41 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 503, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 503, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação Rá dio e TV Edu cativa e Cul tural de
Viçosa  para exe cutar ser viço de ra diodifusão de sons 
e ima gens na ci dade de Vi çosa (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.261, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Na bor
Júnior.

– 42 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 507, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 507, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação Preve para exe cutar ser viço de ra dio-
difusão de sons e ima gens na ci dade de Ba uru (SP),
tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.242, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma.

– 43 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 553, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 553, de 2002, que ou torga per missão
à Fun dação Nos sa Se nhora Apa recida para exe cutar
serviço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo du-
lada na ci dade de Bom Des pacho (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.251, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Francelino
Pereira.

– 44 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 578, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 578, de 2002, que ou torga con ces-
são à Fun dação de Assis tência e Edu cação  para
executar serviço de ra diodifusão de sons e ima gens
na ci dade de Co latina (ES), ten do
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Parecer fa vorável, sob nº 1.291, de 2002, da Co -
missão de Educação, Re lator: Se nador Ri cardo San -
tos.

– 45 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 226, DE 2000

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 226, de 2000 (nº 483/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que aprova o ato que re nova a
concessão ou torgada à Rá dio Re cord de Cu ritiba
Ltda. para exe cutar ser viço de ra diodifusão so nora
em onda mé dia na ci dade de Cu ritiba, Esta do do Pa -
raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.166, de 2002, da Co -
missão de Edu cação, Re lator ad hoc: Se nador Oli vir
Gabardo.

– 46 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 236, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 236, de 2001 (nº 734/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
permissão da Rá dio Del ta Ltda. para ex plorar ser viço
de ra diodifusão so nora em fre qüência mo dulada na
cidade de Ati baia, Esta do de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 1.108, de 2001, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma, fa vorável,
com Emen da nº 1-CE, de re dação, que apre senta, e
abstenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 47 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 240, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 240, de 2001 (nº 747/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão ou torgada à Ra dio 31 de Mar ço Ltda. para
explorar serviço de ra diodifusão so nora em onda mé -
dia na ci dade de San ta Cruz das Pal meiras, Estado
de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 212, de 2002, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Ro meu Tuma, fa vorável,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 48 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 244, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 244, de 2001 (nº 762/2000, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a

concessão da Rá dio Inde pendente de Bar retos Ltda.
para ex plorar serviço de ra diodifusão so nora em onda 
média na ci dade de Bar retos, Esta do de São Pa ulo,
tendo

Parecer sob nº 1.207, de 2001, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Pe dro Piva, fa vorável,
com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân dido.

– 49 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 281, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 281, de 2001 (nº 902/2001, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão da Rá dio Di fusora de Co latina Ltda. para
explorar ser viço de ra diodifusão so nora em onda mé -
dia na ci dade de Co latina, Esta do do Espí rito San to,
tendo

Parecer sob nº 172, de 2002, da Co missão de
Educação, Re lator: ad hoc Se nador Gerson Ca mata,
favorável, com abs tenção do Se nador Ge raldo Cân di-
do.

– 50 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 282, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Projeto de De cre-
to Le gislativo nº 282, de 2001 (nº 904/2001, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que re nova a
concessão ou torgada à Rá dio Itamaraty Ltda. para
explorar ser viço de ra diodifusão so nora em onda mé -
dia na ci dade de Pi ripiri, Esta do do Pi auí, ten do

Parecer sob nº 151, de 2002, da Co missão de
Educação, Re lator: Se nador Freitas Neto, fa vorável,
com abs tenções da Se nadora Ma rina Sil va e do Se -
nador Ge raldo Cân dido.

– 51 –
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 219, DE 1997

Discussão, em turno úni co, do Projeto de Lei do
Senado nº 219, de 1997, de ini ciativa da Co missão
Temporária do El Niño, que altera a Lei nº 1.079, de
10 de abril de 1950, que de fine os cri mes de res pon-
sabilidade e re gula o res pectivo pro cesso de jul ga-
mento e o De creto-Lei nº 201, de 27 de fe vereiro de
1967, que dis põe so bre a res ponsabilidade dos pre fe-
itos e ve readores, e dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.270, de 2002, da Co -
missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania (em au -
diência, nos ter mos do Re querimento nº 980, de
1997), Re lator ad hoc: Se nador Wal deck Orne las.
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– 52 –
PARECER Nº 34, DE 2003

Discussão, em tur no úni co, do Pa recer nº 34, de
2003, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci da-
dania, Re lator: Se nador Osmar Dias, so bre o Re que-
rimento nº 501, de 2001, do Se nador Mo reira Men-
des, que so licita seja for mulada con sulta à Co missão
de Cons tituição, Justiça e Ci dadania so bre a apre cia-
ção, em ca ráter ter minativo, pela Co missão de Edu -
cação, das men sagens re lativas a ou torga e re nova-
ção de con cessão, permissão e au torização para ser -
viços de ra diodifusão so nora e de ima gens e sons,
concluindo que o Re gimento Inter no não veda a apre -

ciação ter minativa pela Co missão de Edu cação, des -
de que o Pre sidente do Se nado, ou vidas as li deran-
ças, con fira a essa Co missão com petência com essa
finalidade; nesse caso, abrir-se-á pra zo para in terpo-
sição de re curso por um dé cimo dos mem bros do Se -
nado, nos ter mos do art.§ 4º do art. 91 do Re gimento
Interno; po rém, em se tratando de não-re novação da
concessão ou permissão será exi gido o exa me pelo
Plenário do Se nado Fe deral, con forme pre ceitua o §
2º do art. 223 da Cons tituição Fe deral.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Está en -
cerrada a pre sente ses são.

(Levanta-se a ses são às18 ho ras e 47 mi nutos.)
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Ata da 16ª Sessão Deliberativa Ordi nária,
em 13 de março de 2003

1ª Ses são Le gislativa Ordi nária da 52ª Le gislatura

Presidência dos Srs. José Sar ney, Pa ulo Paim, Ro meu Tuma,
Alberto Sil va, Mão San ta e Pa paléo Paes.

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES:

Aelton Freitas – Alber to Sil va – Alme ida Lima –
Aloizio Mer cadante – Alva ro Dias – Amir Lan do – Ana
Júlia Ca repa – Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car -
los Ma galhães – Antô nio Car los Va ladares – Arthur
Virgílio – Au gusto Bo telho – Cé sar Bor ges – De mos-
tenes Tor res – Du ciomar Cos ta – Edi son Lo bão –
Eduardo Aze redo – Edu ardo Si queira Cam pos – Edu -
ardo Su plicy – Efra im Mo rais – Eu rípedes Ca margo –
Fátima Cle ide – Fer nando Be zerra – Flá vio Arns –
Garibaldi Alves Fi lho – Ge raldo Mes quita Jú nior –
Gerson Ca mata – Gil berto Mes trinho – Hé lio Cos ta –
Heloísa He lena – He ráclito For tes – Ideli Sal vatti – Iris 
de Ara ujo – Jef ferson Pe res – João Alber to Sou za –
João Ba tista Mot ta – João Ri beiro – Jo nas Pi nheiro –
Jorge Bor nhausen – José Agri pino – José Jor ge –
José Ma ranhão – José Sar ney – Ju vêncio da Fon se-
ca – Le omar Qu intanilha – Le onel Pa van – Lú cia Vâ -
nia – Luiz Ota vio – Mag no Mal ta – Mão San ta – Mar -
celo Cri vella – Mar co Ma ciel – Mo zarildo Ca valcanti –
Ney Su assuna – Osmar Dias – Pa paléo Paes – Pa trí-
cia Sa boya Go mes – Pa ulo Octá vio – Pa ulo Paim –
Pedro Si mon – Ra mez Te bet – Re ginaldo Du arte –
Renan Ca lheiros – Re nildo San tana – Ro berto Sa tur-
nino – Ro dolpho Tou rinho – Ro mero Jucá – Ro meu
Tuma – Sér gio Ca bral – Sér gio Gu erra – Sér gio Zam -
biasi – Serys Slhes sarenko – Sibá Ma chado – Tas so
Jereissati – Te otônio Vi lela Fi lho – Tião Vi ana – Val dir
Raupp – Val mir Ama ral.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – A lista de
presença acu sa o com parecimento de 78 Srs. Se na-
dores. Ha vendo nú mero re gimental, de claro aber ta a
sessão.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos nos sos tra -
balhos.

Sobre a mesa, pro posta de emen da à Cons titui-
ção que será lida pelo Sr. 1º Se cretário em exer cício,
Senador Pa paléo Paes.

É lida a se guinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 5, DE 2003

Altera o ar tigo 37 da Cons tituição
Federal.

As Me sas da Câ mara dos De putados e do Se -
nado Fe deral, nos ter mos do art. 60, § 3º, da Cons titu-
ição de 1988, pro mulgam a se guinte Emen da ao tex to
constitucional:

Art. 1º O ar tigo 37, in ciso XVI, b, da Cons tituição
Federal, pas sa a vi gorar com a se guinte re dação:

“Art. 37. .................................................
XVI – é ve dada a acu mulação re mune-

rada de car gos pú blicos, ex ceto, quan do
houver com patibilidade de ho rários, ob ser-
vado em qual quer caso o dis posto no in ciso
XI:

a) ..........................................................
b) a de um car go de pro fessor com ou -

tro, ad ministrativo, téc nico ou ci entífico;
c) ..........................................................

Art. 2º Esta Emen da Cons titucional en tra em
vigor na data de sua pu blicação.

Justificação

Entendemos ser plenamente viá vel que fun cio-
nários pú blicos ou de au tarquias fe derais e/ou de em -
presas de eco nomia mis ta ve nham a de sempenhar o
cargo de pro fessor em es colas privadas e pú blicas,
notadamente em áre as nos qua is es tejam en volvidos
conhecimentos que es ses pro fissionais ad quirem, ex -
perimentam e de senvolvem no dia-a-dia de tra balho.

Diversas fa culdades fe derais e es colas pú blicas
sofrem, hoje, com a es cassez de pro fessores que co -
nhecem – além dos con teúdos teó ricos das dis cipli-
nas que mi nistram – a prá tica pro fissional na qual es -
ses co nhecimentos se tor nam operativos.

Dessa for ma, os alu nos são estimulados a hi-
per-desenvolverem o co nhecimento teó rico e per ma-

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira  14 03361    367ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     367ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



necem ca rentes no que diz res peito ao co nhecimento
do mer cado de tra balho.

Talvez seja esse um dos pro ble mas que mais
colaborem para que a dis tância en tre o mun do aca dê-
mico e o mun do pro fissional se tor ne, não raro, in-
transponível.

Ao su gerirmos que os fun cionários das car reiras
administrativas pos sam exer cer car go de pro fessor –
desde que haja com patibilidade de ho rários e sem
qualquer ou tro pre juízo ao exer cício dos car gos acu -
mulados – es tamos co laborando para es treitar aque la
distância e im primir ma ior dose de “re alidade” mer ca-
dológica ao en sino su perior.

Seriam, as sim, be neficiados com a me dida, os
funcionários pú blicos e os alu nos dos cur sos de co -
municação, ad ministração, di reito, mar keting, econo-
mia, so ciologia, psicologia, fi losofia, den tre ou tros.

Ao mes mo tem po, a me dida re gularizará a si tu-
ação de inú meros pro fessores que já vêm atu ando no
ambiente aca dêmico de fa culdades e uni versidades,
mas que não po dem ser efetivados por fal ta de am pa-
ro cons titucional.

Esta é a pro posta que sub meto aos meus no -
bres Pa res.

Sala das Ses sões, 13 de março de 2003. – Se -
nador Romero Jucá. – Gil berto Mes trinho – João
Baptista Mot ta – Le omar Qu intanilha – Sér gio Gu -
erra – Osmar Dias – Tas so Je reissati – Luiz Otá vio
– Au gusto Bo telho – Lu cia Vâ nia – Re nildo San ta-
na – Cé sar Bor ges – Ante ro Paes de Bar ros –  Jo -
nas Pi nheiro – Eu rípedes Ca margo – Edu ardo Si -
queira Cam pos – José Agri pino – Re nan Ca lhei-
ros – De móstenes Torres – Te otônio Vi lela – Mão
Santa – José Ma ranhão – João Ri beiro – Jor ge
Bornhausen – Flá vio Arns – Efra im Mo rais – João
Alberto – Arthur Vir gílio – Alme ida Lima.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CAPÍTULO VII
Da Admi nistração Pú blica

SEÇÃO I
Disposições Ge rais

Art. 37.* A ad ministração pú blica di reta e in dire-
ta de qual quer dos Po deres da União, dos Esta dos,
do Dis trito Fe deral e dos Mu nicípios obe decerá aos
princípios de le galidade, im pessoalidade, mo ralida-
de, pu blicidade e efi ciência e, tam bém, ao se guinte:

I – os car gos, em pregos e fun ções pú blicas são
acessíveis aos bra sileiros que pre encham os re quisi-

tos es tabelecidos em lei, as sim como aos es trangei-
ros, na for ma da lei;

II – a in vestidura em car go ou em prego pú blico
depende de apro vação pré via em con curso pú blico
de pro vas ou de pro vas e tí tulos, de acor do com a na -
tureza e a com plexidade do car go ou em prego, na for -
ma pre vista em lei, res salvadas as no meações para
cargo em co missão de clarado em lei de li vre no mea-
ção e exo neração;

III – o pra zo de va lidade do con curso pú blico
será de até dois anos, pror rogável uma vez, por igual
período;

IV – du rante o pra zo im prorrogável pre visto no
edital de con vocação, aque le pú blico de pro vas ou de
provas e tí tulos será con vocado com

novos concursados para as sumir car go ou em -
prego, na carreira;

V – as fun ções de con fiança, exer cidas ex clusi-
vamente por ser vidores ocu pantes de car gos em co -
missão, a se rem pre enchidos por ser vidores de con -
dições e per centuais mí nimos previstos em lei, des ti-
nam-se de di reção, chefia e as sessoramento;

VI – é ga rantido ao ser vidor pú blico ci vil o di reito
à li vre as sociação sindical;

VII – o di reito de gre ve será exer cido nos ter mos
e nos li mites de finidos em lei es pecífica;

VII – a lei re servará per centual dos car gos e em -
pregos pú blicos para as pes soas por tadoras de de fi-
ciência e de finirá os cri térios de sua ad missão;

IX – a lei es tabelecerá os ca sos de contratação
por tem po de terminado para ária de ex cepcional in te-
resse pú blico;

X – a re muneração dos ser vidores pú blicos e o
subsídio de que tra ta o § 4º do ser fi xados ou al tera-
dos por lei es pecífica, ob servada a ini ciativa pri vativa
em cada caso, as segurada re visão ge ral anual, sem-
pre na mes ma data e sem dis tinção de ín dices;

XI – a re muneração e o sub sídio dos ocu pantes
de car gos, funções e em pregos pú blicos da ad minis-
tração di reta, au tárquica e fun dacional, dos mem bros
de União, dos Esta dos, do Dis trito Fe deral e dos Mu -
nicípios, dos de tentores de  man dato ele tivo e dos de -
mais agen tes po líticos e os proventos, pen sões ou
outra es pécie re muneratória, per cebidos cu mulativa-
mente ou não, in cluídas as van tagens pessoais ou de
qualquer ou tra na tureza, não po derão ex ceder o sub -
sídio mensal, em es pécie, dos Mi nistros do Su premo
Tri bunal Fe deral;

XII – os ven cimentos dos car gos do Po der Le -
gislativo e do Po der Ju diciário não po derão ser su pe-
riores aos pagos pelo Po der Executivo;

*EC nº 18/98, EC nº 19/98 e EC nº 20/98.
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XIII – é ve dada a vin culação ou equi paração de
quaisquer es pécies re muneratórias para o efe ito de
remuneração de pes soal do ser viço pú blico;

XIV – os acrés cimos pe cuniários per cebidos por
servidor pú blico não se rão computados nem acu mula-
dos para fins de con cessão de acrés cimos ul teriores;

XV – o sub sídio e os ven cimentos dos ocu pan-
tes de car gos e em pregos pú blicos são ir redutíveis,
ressalvado o dis posto nos in cisos XI e XIV des te ar ti-
go e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI – é ve dada a acu mulação re munerada de
cargos pú blicos, ex ceto, quando, hou ver com patibili-
dade de ho rários, ob servado em qual quer caso o dis -
posto no in ciso XI:

a)  a de dois car gos de pro fessor;
b) a de um car go de pro fessor com ou -

tro, téc nico ou ci entífico;
c) a de dois car gos pri vativos de mé di-

co;

XVII – a pro ibição de acu mular es tende-se a
empregos e fun ções e abrange au tarquias, fun da-
ções, em presas pú blicas, so ciedades de eco nomia
mista, suas sub sidiárias, e so ciedades con troladas,
direta ou in diretamente, pelo po der pú blico;

XVIII – a ad ministração fa zendária e seus ser vi-
dores fis cais te rão, dentro de suas áre as de com pe-
tência e ju risdição, precedência so bre os de mais se -
tores ad ministrativos, na for ma da lei;

XIX – so mente por lei es pecífica po derá ser cri a-
da au tarquia e au torizada a ins tituição de em presa
pública, de so ciedade de eco nomia mis ta e de fun da-
ção, ca bendo à lei com plementar, nes te úl timo caso,
definir as áre as de sua atu ação;

XX – de pende de au torização le gislativa, em
cada caso, a cri ação de sub sidiárias das en tidades
mencionadas no in ciso an terior, as sim como a par tici-
pação de que de las em em presa pri vada;

XXI – res salvados os ca sos es pecificados na le -
gislação, as obras, ser viços, com pras e ali enações
serão contratados me diante pro cesso de li citação pú -
blica que as segure igual dade de con di ções a to dos os 
concorrentes, com cláu sulas que es tabeleçam obri -
gações de pa gamento, man tidas as con dições efe ti-
vas da pro posta, no da lei, o qual so mente per mitirá
as exi gências de qua lificação téc nica e eco nômica in -
dispensáveis à ga rantia do cum primento das obri ga-
ções.

§ 1º A pu blicidade dos atos, pro gramas, obras,
serviços e cam panhas dos ór gãos pú blicos de verá ter 
caráter edu cativo, in formativo ou de ori entação so cial,

dela não po dendo cons tar no mes, sím bolos ou ima -
gens que ca racterizem pro moção pessoal de au tori-
dades ou servidores pú blicos.

§ 2º A não-ob servância do dis posto nos in cisos
II e III im plicará a nu lidade do ato e a pu nição da au to-
ridade res ponsável, nos ter mos da lei.

§ 3º A lei dis ciplinará as for mas de par ticipação
do usuá rio na ad ministração pú blica di reta e in direta,
regulando es pecialmente:

I – as re clamações re lativas à pres tação dos
serviços pú blicos em ge ral, as seguradas a ma nuten-
ção de ser viços de aten dimento ao usuá rio e a ava lia-
ção pe riódica, ex terna e in terna, da qua lidade dos
serviços;

II – o aces so dos usuá rios a re gistros ad minis-
trativos e a in formações so bre atos de go verno, ob-
servado o dis posto no art. 5º, X e XXXIII;

III – a dis ciplina da re presentação con tra o exer -
cício ne gligente ou abu sivo de car go, em prego ou fun -
ção na ad ministração pú blica.

§ 4º Os atos de im probidade ad ministrativa im -
portarão a sus pensão dos di reitos po líticos, a per da
da fun ção pú blica, a in disponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erá rio, na forma e gra dação pre vis-
tas em lei, sem pre juízo da ação pe nal ca bível.

§ 5º A lei es tabelecerá os pra zos de prescrição
para ilí citos pra ticados por qual quer ageøte, ser vidor
ou não, que ca usem pre juízos ao erá rio, res salvadas
as res pectivas ações de res sarcimento.

§ 6º As pes soas ju rídicas de di reito pú blico e as
de di reito pri vado pres tadoras pú blicos res ponderão
pelos da nos que seus agen tes, nessa qua lidade, a
terceiros, as segurado o di reito de re gresso con tra o
responsável nos ou cul pa.

§ 7º A lei dis porá so bre os re quisitos e as res tri-
ções ao ocu pante de car go ou ad ministração di reta e
indireta que pos sibilite o aces so a in formações pri vile-
giadas.

§ 8º A au tonomia ge rencial, or çamentária e fi-
nanceira dos ór gãos e en tidades da ad ministração di -
reta e in direta po derá ser am pliada me diante con tra-
to, a ser fir mado en tre seus ad ministradores e o po der
público, que te nha por ob jeto a fi xação de me tas de
desempenho para o ór gão ou en tidade, ca bendo à lei
dispor so bre:

I – o pra zo de du ração do con trato;
II – os con troles e cri térios de ava liação de de -

sempenho, di reitos, obri gações dos di rigentes;
III – a re muneração do pes soal.
§ 9º O dis posto no in ciso XI apli ca-se às em presas

públicas e às so ciedades de eco nomia mis ta e suas sub -
sidiárias, que re ceberem re cursos da União, dos Esta-
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dos, do Dis trito Fe deral ou dos Mu nicípios para pa ga-
mento de des pesas de pes soal ou de cus teio em ge ral.

§ 10. É ve dada a per cepção si multânea de pro -
ventos de aposentadoria de correntes do art. 40 ou
dos arts. 42 e 142 com a re muneração de car go, em -
prego ou fun ção pú blica res salvados os cargos acu -
muláveis na for ma des ta Cons tituição, os cargos ele ti-
vos e os car gos em co missão de clarados em lei de li -
vre no meação e exo neração.

Art. 38.* Ao ser vidor pú blico da ad ministração
direta, au tárquica e fun dacional, no exer cício de man-
dato ele tivo, aplicam-se as se guintes dis posições:

(À Co missão de Cons tituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – A pro posta
de emen da à Cons tituição que aca ba de ser lida está
sujeita às dis posições es pecíficas constantes dos
arts. 354 e se guintes do Re gimento Inter no.

A ma téria será pu blicada e des pachada à Co -
missão de Constituição, Jus tiça e Ci dadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – So bre a
mesa, pro jetos de de creto le gislativo re cebidos da
Câmara dos De putados, que se rão li dos pelo Sr. 1º
Secretário em exercício, Se nador Pa paléo Paes.

São li dos os se guintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 7, DE 2003

(Nº 4/2003, na Câ mara dos De putados)

Aprova os tex tos dos Pro tocolos Fa -
cul ta tivos à Con venção so bre os Di rei-
tos da Cri ança, re lativos ao en volvimento
de cri anças em con flitos ar mados e à
venda de cri anças, à pros tituição in fantil
e à por nografia in fantil, as sinados em
Nova Ior que, 6 de se tembro de 2000.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fi cam apro vados os tex tos dos Pro toco-

los Fa cultativos à Convenção so bre os Di reitos da Cri -
ança, re lativos ao en volvimento de cri anças em con fli-
tos ar mados e à ven da de cri anças, à pros tituição in -
fantil e à pornografia in fantil, as sinados em Nova Ior -
que, 6 de se tembro de 2000.

Parágrafo úni co. Fi cam su jeitos à apro vação do
Congresso Na cional qua isquer atos que pos sam re sultar
em re visão dos re feridos Pro tocolos, bem como qua is-
quer ajus tes com plementares que, nos ter mos do in ciso I 
do art. 49 da Cons tituição Fe deral, acar retem en cargos
ou com promissos gra vosos ao pa trimônio na cional.

*EC nº 19/98.

Art. 2º Este de creto le gislativo en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.

Protocolo Fa cultativo à Con venção so bre os Di-
reitos da Cri ança re lativo ao en volvimento de cri -
anças em conflitos ar mados

Os Esta dos Par tes do presente Pro tocolo,
Encorajados pelo apo io in contestável à Con ven-

ção so bre os Di reitos da Cri ança1, de monstrando o
amplo com promisso de lu tar pela pro moção e pro te-
ção dos di reitos da cri ança,

Reafirmando que os di reitos da cri ança de man-
dam pro teção es pecial e exi gindo o apri moramento
contínuo da si tuação das cri anças sem dis tinção, bem 
como seu de senvolvimento e edu cação em con di-
ções de paz e se gurança,

Preocupados com o im pacto pre judicial e dis se-
minado de con flitos ar mados so bre as cri anças e com 
as suas con seqüências de lon go pra zo so bre a paz
duradoura, a se gurança e o de senvolvimento,

Condenando o fato de as cri anças se con verterem
em alvo em si tuações de con flito ar mado, bem como ata -
ques di retos a bens protegidos pelo di reito in ternacional,
inclusive lo cais que ge ralmente con tam com pre sença
significativa de cri anças, tais como es colas e hos pitais,

Observando a ado ção do Estatuto do Tri bunal
Penal Internacional2 e, em par ticular, a in clusão, na
relação de cri mes de guerra, do re crutamento ou alis -
tamento de cri anças me nores de 15 anos ou sua uti li-
zação para par ticipar ati vamente em hos tilidades em
conflitos ar mados in ternacionais ou na cionais,

Considerando, as sim, que para in tensificar ain-
da mais a im plementação dos di reitos re conhecidos
na Con venção so bre os Di reitos da Cri ança é ne ces-
sário au mentar a pro teção da cri ança con tra o en vol-
vimento em con flitos ar mados,

Observando que o ar tigo 1º da Con venção so -
bre os Di reitos da Cri ança dis põe que, para fins des sa
Convenção, cri ança sig nifica todo ser hu mano com
idade in ferior a 18 anos, à ex ceção da quele que, em
conformidade com a lei apli cável à cri ança, te nha al -
cançado an tes a ma ioridade,

Convencidos de que um pro tocolo fa cultativo à
Convenção au mentando a ida de para o pos sível re cru-
tamento de pes soas pe las for ças ar madas e sua parti-
cipação em hos tilidades con tribuirá efe tivamente para
a im plementação do prin cípio de que os in teresses su -
periores da cri ança de verão ser uma con sideração pri -
mordial em to das as ações en volvendo cri anças,

1

2
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Observando que a vi gésima sex ta Con ferência
internacional da Cruz Ver melha e do Cres cente Ver -
melho, re alizada em de zembro de 1995, re comen-
dou, inter alia, que as par tes en volvidas em con flitos
adotem to das as me didas pos síveis para ga rantir que
crianças me nores de 18 anos não par ticipem de hos -
tilidades,

Acolhendo a ado ção unâ nime, em ju nho de
1999, da Con venção nº 182, da Orga nização Interna-
cional do Tra balho so bre a Pro ibição das Pi ores For -
mas de Tra balho Infantil e Ação Ime diata para sua Eli -
minação, que pro íbe, en tre ou tras co isas, o re cruta-
mento for çado ou com pulsório de cri anças para uti li-
zação em con flitos ar mados,

Condenando com a mais sé ria pre ocupação o
recrutamento, tre inamento e uti lização, dentro ou fora
de fron teiras na cionais, de Cri anças em hos tilidades
por par te de gru pos ar mados dis tintos das for ças ar -
madas de um Esta do, e re conhecendo a res ponsabili-
dade da queles que re crutam, tre inam e uti lizam cri an-
ças para tal fim,

Relembrando a obri gação de cada par te de um
conflito ar mado de aca tar as dis posições do di reito
humanitário in ternacional,

Enfatizando que o pre sente Pro tocolo não fere
os fins e prin cípios con tidos na Carta das Na ções Uni -
das, in clusive o ar tigo 51, e nor mas re levantes do di -
reito hu manitário,

Tendo em men te que as con dições de paz e se -
gurança ba seadas no res peito to tal aos fins e prin cípi-
os con tidos na Carta e a ob servância dos ins trumen-
tos de di reitos hu manos apli cáveis são in dispensáve-
is para a pro teção to tal das cri anças, em particular
durante con flitos ar mados e ocu pação es trangeira,

Reconhecendo as ne cessidades es peciais das
crianças particularmente vul neráveis ao re crutamen-
to ou uti lização em hos tilidades con tra o dis posto nes -
te Pro tocolo, em vir tude de sua si tuação eco nômica
ou so cial ou de seu sexo,

Cientes da ne cessidade de con siderar as ver da-
deiras ca usas eco nômicas, so ciais e po líticas do en -
volvimento de cri anças em conflitos ar mados,

Convencidos da ne cessidade de in tensificar a
cooperação in ternacional na im plementação do pre -
sente Pro tocolo, bem como a re abilitação fí sica e psi -
cossocial, e a re integração so cial das cri anças ví ti-
mas de con flitos ar mados,

Encorajando a par ticipação da co munidade e,
em par ticular, das cri anças e da cri ança vi timada, na
disseminação de pro gramas in formativos, e edu cati-
vos as sociados à im plementação do Pro tocolo,

Acordaram o que se gue:

Artigo 1º
Os Esta dos Partes adotarão to das as me didas

possíveis para as segurar que mem bros de suas for -
ças ar madas me nores de 18 anos não par ticipem di -
retamente de hos tilidades.

Artigo 2º
Os Esta dos Par tes as segurarão que me nores

de 18 anos não se rão re crutados de ma neira com pul-
sória em suas for ças ar madas.

Artigo 3º
1. Os Esta dos Par tes ele varão a ida de mí nima

para o re crutamento vo luntário de pes soas em suas
forças ar madas na cionais aci ma da quela fi xada no
artigo 38, pa rágrafo 3, da Con venção so bre os Di rei-
tos da Cri ança1, ten do em con ta os prin cípios con ti-
dos no re ferido ar tigo e re conhecendo que, em con -
formidade com a Con venção, in divíduos me nores de
18 anos tem di reito à pro teção es pecial.

2.  Cada Esta do Par te de positará, ao ra tificar o
presente Pro tocolo ou a ele ade rir, uma de claração
vinculante fi xando a ida de mí nima em que per mitirá o
recrutamento vo luntário em suas for ças ar madas na -
cionais, bem como uma des crição das sal vaguardas
adotadas para as segurar que o re ferido re crutamento
não seja fe ito por meio da for ça ou co ação.

3. Os Esta dos Partes que per mitirem o re cruta-
mento vo luntário de me nores de 18 anos em suas for -
ças ar madas na cionais man terão sal vaguardas para
assegurar, no mí nimo, que:

a) O re ferido re crutamento seja ge nui-
namente vo luntário;

b) O re ferido re crutamento seja fe ito
com o con sentimento in formado dos pais do 
menor ou de seus tu tores le gais;

c) Os me nores em ques tão se jam de vi-
damente in formados das res ponsabilidades
envolvidas no re ferido ser viço mi litar;

d) Os me nores em ques tão forneçam
comprovação fiá vel de sua ida de an tes de
serem ace itos no ser viço mi litar na cional.

4. Os Esta dos Par tes po derão am pliar sua de -
claração a qual quer tem po por meio de no tificação
para tal fim en caminhada ao Se cretário Ge ral das
Nações Unidas, o qual in formará to dos os Estados
Partes. A re ferida no tificação en trará em vi gor na
data de seu re cebimento pelo Se cretário Ge ral.

1
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5. A exi gência re lativa à ele vação da ida de a que 
se re fere o pa rágrafo 1º do pre sente ar tigo não se
aplica a es colas ope radas ou controladas pe las for -
ças ar madas dos Esta dos Par tes, em con formidade
com os ar tigos 28 e 29 da Con venção so bre os Di rei-
tos da Cri ança.

Artigo 4º

1. Os gru pos ar mados dis tintos das for ças ar ma-
das de um Esta do não de verão, em qualquer cir cuns-
tância, re crutar ou uti lizar me nores de 18 anos em
hostilidades.

2. Os Esta dos Partes de verão ado tar to das as
medidas possíveis para evi tar esse re crutamento e
essa uti lização, in clusive a ado ção de me didas le gais
necessárias para pro ibir e cri minalizar tais prá ticas.

3. A apli cação do pre sente ar tigo, em conformi-
dade com o Pro tocolo, não afe tará o sta tus ju rídico de
qualquer das par tes de um con flito ar mado.

Artigo 5º
Nenhuma dis posição do presente Pro tocolo

será in terpretada de modo a im pedir a apli cação dos
preceitos do or denamento de um Esta do Par te ou de
instrumentos in ternacionais e do di reito hu manitário
internacional, quan do es ses pre ceitos fo rem mais
propícios à re alização dos di reitos da cri ança.

Artigo 6º
1. Os Esta dos Partes ado tarão to das as me di-

das le gais, ad ministrativas e de ou tra na tureza ne ces-
sárias para as segurar a im plementação e apli cação
efetivas das dis posições do pre sente Pro tocolo em
suas ju risdições.

2. Os Esta dos Par tes com prometem-se a dis se-
minar e pro mover, pe los me ios apro priados, os prin ci-
pais e as dis posições do pre sente Pro tocolo jun to tan -
to a adul tos quan to cri anças.

3. Os Esta dos Par tes ado tarão to das as me didas
possíveis para as segurar que pes soas em sua ju risdição
recrutadas ou uti lizadas em hos tilidades em con tradição
com o pre sente Pro tocolo se jam des mobilizadas ou li be-
radas do serviço de ou tro modo. Qu ando ne cessário, os
Estados Par tes pres tarão a es sas pes soas toda a as sis-
tência apro priada para a sua re cuperação fí sica e psi co-
lógica, bem como sua re integração so cial.

Artigo 7º
1. Os Esta dos Par tes co operarão na im plementa-

ção do pre sente Pro tocolo, in clusive no que se re fere à
prevenção de qual quer ati vidade con trária ao Pro tocolo
e na re abilitação e re integração so cial de ví timas de
atos con trários a este Pro tocolo, in clusive por meio de

cooperação técnica e as sistência fi nanceira. A as sistên-
cia e co operação em ques tão se rão im plementadas de
comum acor do com os Esta dos Partes en volvidos e or -
ganizações in ternacionais re levantes.

2. Os Esta dos Partes em condições de fazê-lo
prestarão essa as sistência por meio de pro gramas mul ti-
laterais, bi laterais ou de ou tros pro gramas exis tentes, ou,
inter alia, por meio de um fun do vo luntáriocriado em con -
formidade com as nor mas da Assembléia Ge ral.

Artigo 8º
1. Cada Esta do Par te sub meterá ao Co mitê so bre

os Di reitos da Cri ança, no pra zo de dois anos a con tar da
data da en trada em vi gor do Pro tocolo para aque le Esta do

Parte, um re latório con tendo in formações
abrangentes so bre as me didas adotadas para im ple-
mentar as dis posições do Pro tocolo, in clusive as me -
didas adotadas para im plementar as dis posições so -
bre par ticipação e re crutamento.

2. Após a apre sentação do re latório abran gente,
cada Esta do Par te in cluirá nos re latórios que sub me-
ter ao Co mitê so bre os Di reitos da Cri ança qua isquer
informações adi cionais so bre a im plementação do
Protocolo, em con formidade com o ar tigo 44 da Con -
venção. Os de mais Esta dos Partes do Pro tocolo sub -
meterão um re latório a cada cin co anos.

3. O Co mitê so bre os Di reitos da Cri ança po derá
solicitar, aos Esta dos Par tes in formações adicionais re -
levantes para a im plementação do pre sente Pro tocolo.

Artigo 9º
1. O pre sente Pro tocolo está aber to para as si-

natura de qual quer Estado que seja par te ou sig natá-
rio da Con venção.

2. O pre sente Pro tocolo está su jeito a ra tificação
e aber to a ade são de qualquer Esta do que seja par te
ou sig natário da Con venção. Os instrumentos de ra ti-
ficação ou adesão se rão de positados com o Se cretá-
rio Ge ral das Na ções Unidas.

3. O Se cretário Ge ral, na qua lidade de de positá-
rio da Convenção e do Pro tocolo, in formará os Esta -
dos Par tes da Con venção e to dos os Esta dos sig na-
tários da Con venção so bre cada ins trumento de de -
claração em con for midade com o ar tigo 13.

Artigo 10
1. O pre sente Pro tocolo en trará em vi gor três

meses após o de pósito do dé cimo ins trumento de ra -
tificaçãO ou ade são.

2. Para cada Esta do que ra tificar o pre sente Pro to-
colo ou a ele ade rir após sua en trada em vi gor, o pre sente
protocolo pas sará a vi ger um mês após a data do de pósito
de seu pró prio ins trumento de ra tificação ou ade são.
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Artigo 11

1. Qu alquer Esta do Par te po derá de nunciar o pre -
sente Pro tocolo a qual quer tem po por meio de no tificação
escrita ao Se cretário Ge ral das Na ções Uni das, o qual
subseqüentemente in formará os de mais Esta dos Partes
da Con venção e to dos os Esta dos signatários da Con ven-
ção. A de núncia pro duzirá efe itos um ano após a data de
recebimento da no tificação pelo Se cretário Ge ral. Se, en -
tretanto, ao fi nal da quele ano o Esta do Par te de nunciante
estiver en volvido em con flito ar mado, a de núncia não pro -
duzirá efe itos an tes do tér mino do con flito ar mado.

2. A re ferida de núncia não isen tará o Esta do
Parte das obri gações con traídas sob o pre sente Pro -
tocolo no que se re fere a qual quer ato ocor rido an teri-
ormente a data na qual a de núncia se tor nar efetiva. A
denúncia tam pouco im pedirá, de qual quer for ma, que 
se dê con tinuidade ao exa me de qual quer ma téria
que já es teja sen do exa minada pelo Co mitê an tes da
data na qual a de núncia se tornar efe tiva.

Artigo 12
1. Qu alquer Esta do Par te po derá pro por uma

emenda e de positá-la jun to ao Se cretário Ge ral das
Nações Uni das.

O Se cretário Ge ral co municará a emen da pro -
posta aos Esta dos Par tes, so licitando-lhes que in di-
quem se são fa voráveis à re alização de uma con fe-
rência de Esta dos Par tes para aná lise e vo tação das
propostas. Caso, no pra zo de qua tro me ses a con tar
da data da re ferida co municação, pelo me nos um ter -
ço dos Esta dos Par tes se houver ma nifestado a fa vor
da re ferida con ferência, o Se cretário Ge ral con vocará
a con ferência sob os aus pícios das Na ções Uni das.
Qualquer emenda ado tada por uma ma ioria de Esta -
dos Par tes presentes e vo tantes na con ferência será
submetida à Assem bléia Ge ral para apro vação.

2. Uma emen da ado tada em con formidade com o
parágrafo 1º do pre sente ar tigo en trará em vi gor quando
aprovada pela Assem bléia Ge ral das Na ções Unidas e
aceita por ma ioria de dois ter ços dos Esta dos Partes.

3. Qu ando uma emen da en trar em vi gor, tor-
nar-se-á obri gatória para aque les Esta dos Partes que a
aceitaram; os de mais Esta dos Par tes con tinuarão obri-
gados pe las dis posições do pre sente Pro tocolo e por
quaisquer emen das an teriores que te nham ace itado.

Artigo 13
1. O pre sente Pro tocolo, com tex tos em ára be, chi -

nês, es panhol, fran cês, in glês e rus so igual mente au tên-
ticos, será de positado nos ar quivos das Na çõesUnidas.

2. O Se cretário Ge ral das Na ções Unidas en via-
rá có pias au tenticadas do pre sente Pro tocolo a to dos

os Esta dos Par tes da convenção e a to dos os es tados
signatários da con venção.

Protocolo Fa cultativo à Con venção so bre os Di-
reitos da Cri ança re ferente à ven da de cri anças,
à pros tituição in fantil e à por nografia in fantil

Os Esta dos Par tes do presente Pro tocolo,
Considerando que, a fim de al cançar os pro pósi-

tos da con venção so bre os Di reitos da Cri ança¹ e a
implementação de suas dis posições, es pecialmente
dos arts. 1; 11, 21, 32, 33, 34, 35 e 36, se ria apropria-
do am pliar as me didas a se rem adotadas pe los Esta -
dos Par tes, a fim de ga rantir a pro teção da cri ança
contra a ven da de cri anças, a pros tituição in fantil e a
pornografia in fantil,

Considerando tam bém que a Con venção so bre
os di reitos da cri ança re conhece o di reito da cri ança
de es tar pro tegida con tra a ex ploração econômica e
contra o de sempenho de qual quer tra balho que pos -
sa ser pe rigoso para a cri ança ou in terferir em sua
educação, ou ser pre judicial à sa úde da cri ança ou ao
seu de senvolvimento fí sico, men tal, es piritual, mo ral
ou so cial,

Seriamente pre ocupados com o sig nificativo e
crescente trá fico in ternacional de cri anças para fins
de ven da de cri anças, pros tituição in fantil e por nogra-
fia in fantil,

Profundamente pre ocupados com a prá tica dis -
seminada e con tinuada do tu rismo se xual, ao qual as
crianças são particularmente vul neráveis, uma vez
que pro move di retamente a ven da de cri anças, a
prostituição in fantil e a pornografia in fantil,

Reconhecendo que uma sé rie de gru pos par ti-
cularmente vul neráveis, in clusive me ninas, es tão
mais ex postos ao ris co de ex ploração se xual, e que
as me ninas es tão re presentadas de for ma des propor-
cional en tre os se xualmente ex plorados,

Preocupados com a cres cente dis ponibilidade
de por nografia in fantil na Internet e em ou tras tec nolo-
gias mo dernas, e re lembrando a – Con ferência Inter -
nacional so bre o Com bate à Por nografia Infan til na
Internet (Vi ena, 1999) e, em par ticular, sua con clu-
são, que de manda a cri minalização em todo o mun do
da pro dução, dis tribuição, ex portação, trans missão,
importação, posse in tencional e pro paganda de por -
nografia in fantil, e en fatizando a im portância de co o-
peração e par ceria mais es treita en tre go vernos e a
indústria da Inter net,

1
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Acreditando que a eli minação da ven da de
crianças, da pros tituição in fantil e da por nografia
infantil será fa cilitada pela ado ção de uma abor -
dagem ho lística que leve em con ta os fa tores que
contribuem para a sua ocor rência, in clusive o
subdesenvolvimento, a po breza, as dis paridades
econômicas, a es trutura só cio-econômica de si-
gual, as fa mílias com dis funções , a au sência de
educação, a mi gração do cam po para a ci dade, a
discriminação se xual, o com portamento se xual
adulto ir responsável, as prá ticas tra dicionais pre -
judiciais, os con flitos ar mados e o trá fico de cri an-
ças,

Acreditando na ne cessidade de es forços de
conscientização pú blica para re duzir a de manda
de con sumo re lativa à ven da de cri anças, pros titu-
ição in fantil e por nografia in fantil, e acreditando,
também, na im portância do for talecimento da par-
ceria glo bal en tre to dos os ato res, bem como da
melhoria do cum primento da lei no ní vel na cional,

To mando nota das dis posições de ins trumen-
tos ju rídicos in ternacionais re levantes para a pro -
teção de cri anças, in clusive a Con venção da Haia
sobre a pro teção de cri anças e co operação no que
se re fere à Ado ção Inter nacional; a Con venção da
Haia so bre os as pectos ci vis do se qüestro in terna-
cional de cri anças; a Con venção da Haia so bre ju -
risdição, di reito apli cável, re conhecimento, execu-
ção e co operação re ferente à res ponsabilidade
dos pa íses; e a Con venção nº 182 da Orga nização
Internacional do Tra balho so bre a pro ibição das pi -
ores for mas de tra balho in fantil e a ação ime diata
para sua eli minação ,

Encorajados pelo imen so apo io à con venção
sobre os di reitos da cri ança, que de monstra o am -
plo com promisso exis tente com a pro moção e pro -
teção dos di reitos da cri ança,

Reconhecendo a im portância da im plementa-
ção das dis posições do Pro grama de Ação para a
prevenção da ven da de cri anças, da pros tituição
infantil e da pornografia in fantil3 e a de claração e
agenda de ação ado tada no Con gresso Mun dial
contra a ex ploração co mercial se xual de cri anças,
realizada em Esto colmo, de 27 a 31 de agos to de
1996,4 bem como ou tras de cisões e re comenda-
ções re levantes ema nadas de ór gãos in ternacio-
nais per tinentes,

Ten do na de vida con ta a im portância das tra -
dições e dos va lores cul turais de cada povo para a
proteção e o de senvolvimento har monioso da cri -
ança,

Acordaram o que se gue:

Artigo 1º
Os Esta dos Par tes pro ibirão a ven da de cri an-

ças, a pros tituição in fantil e a pornografia in fantil, con -
forme dis posto no pre sente Pro tocolo.

Artigo  2º
Para os pro pósitos do pre sente Pro tocolo:
(a) Venda de cri anças sig nifica qual quer ato ou

transação pela qual uma cri ança é trans ferida por
qualquer pes soa ou grupo de pes soas a ou tra pes soa
ou gru po de pes soas, em tro ca de re muneração ou
qualquer ou tra forma de com pensação;

(b) Prostituição in fantil significa o uso de uma
criança em ati vidades se xuais em tro ca de re munera-
ção ou qual quer ou tra for ma de com pensação;

(c) Por nografia in fantil sig nifica qual quer re pre-
sentação, por qual quer meio, de uma cri ança en volvi-
da em ati vidades se xuais ex plícitas re ais ou si mula-
das, ou qual quer re presentação dos ór gãos se xuais
de uma cri ança para fins pri mordialmente se xuais.

Artigo 3º
1. Os Esta dos Par tes as segurarão que, no mí ni-

mo, os se guintes atos e ati vidades se jam in tegral-
mente co bertos por suas le gislações criminal ou pe -
nal, quer os de litos se jam co metidos den tro ou fora de 
suas fron teiras, de for ma in dividual ou or ganizada:

(a) No con texto da ven da de cri anças,
conforme de finido no art. 2º:

(i) A ofer ta, en trega ou ace itação, por
qualquer meio, de uma cri ança para fins de:

a. Explo ração se xual da cri ança;
b. Trans plante (trans ferência??)de ór-

gãos da cri ança com fins lu crativos;
c. Envol vimento da cri ança em tra ba-

lho for çado;
(ii) A in dução in devida ao con senti-

mento, na qua lidade de in termediário, para
a ado ção de uma cri ança em vi olação dos
instrumentos ju ridicos in ternacionais apli cá-
veis so bre ado ção;

(b) A ofer ta, ob tenção, aqui sição, ali ci-
amento ou o for necimento de uma cri ança
para fins de pros tituição in fantil, con forme
definido no ar tigo 2º;

3 Re gistros oficiais do Con selho Eco nômico e So cial, 1992, Su -
plemento nº 2 (E/1992/22). cap. II, Se ção A, re solução 1992/74,
anexo.
4 A/51/385, ane xo.

03368 Sexta-feira  14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL374 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL374     



(c) A pro dução, dis tribuição, dis semi-
nação, im portação, ex portação, oferta, ven-
da ou pos se, para os fins aci ma men ciona-
dos, de por nografia in fantil, con forme de fini-
do no ar tigo 2º.

2. Em con formidade com as dis posições da le -
gislação na cional de um Esta do Par te, o mes mo
aplicar-se-á a qual quer ten tativa de per petrar qual-
quer des ses atos e àcum plicidade ou par ticipação
em qual quer des ses atos.

3. Os Esta dos Par tes pu nirão es ses de litos com
penas apro priadas que le vem em con sideração a sua
gravidade.

4. Em con formidade com as dis posições de sua
legislação na cional, os Esta dos Partes ado tarão me -
didas, quan do apro priado, para de terminar a res pon-
sabilidade le gal de pes soas ju rídicas pe los de litos de -
finidos no pa rágrafo 1 do pre sente ar tigo. Em confor-
midade com os prin cípios ju rídicos do Esta do Par te,
essa res ponsabilidade de pes soas .ju ridicas po derá
ser de na tureza cri minal, ci vil ou ad ministrativa.

5. Os Esta dos Partes ado tarão to das as me di-
das le gais e ad ministrativas apro priadas para as se-
gurar que to das as pessoas en volvidas na ado ção de
uma cri ança ajam em con formidade com os ins tru-
mentos ju rídicos in ternacionais apli cáveis.

Artigo 4º
1.Cada Esta do Par te ado tará as me didas ne-

cessárias para es tabelecer sua ju risdição so bre os
delitos a que se re fere o ar tigo 3º, pa rágrafo 1, quan do
os de litos fo rem co metidos em seu ter ritório ou a bor-
do de embar caçào ou ae ronave re gis trada na quele
Estado.

Cada Esta do Par te po derá ado tar as me didas
necessárias para es tabelecer sua ju risdição so bre os
delitos a que se re fere o ar tigo 3º, pa rágrafo 1, nos se -
guintes ca sos:

(a) Qu ando o cri minoso pre sumido for
um ci dadão da quele Esta do ou uma pes soa
que man tém re sidência ha bitual em seu ter -
ritório;

(b) Qu ando a vi tima for um ci dadão
daquele Esta do.

3. Cada Esta do Par te ado tará,também, as me -
didas ne cessáriaspara es tabelecer su ajurisdição so -
bre os de litos aci ma men cionados quan do o cri mi-
noso pre sumido es tiver pre sente em seu ter ritório e
não for ex traditado para ou tro Esta do Par te pelo fato 
de o de lito ha ver sido co metido por um de seus ci -
dadãos.

4. O pre sente Pro tocolo não ex clui qualquer ju -
risdição cri minal exer cida em con forini.dade com a le -
gislação in terna.

Artigo 5º
1. Os de litos a que se re fere o ar tigo 30, pa rágra-

fo 1, se rão considerados de litos passíveis de ex tradi-
ção em qual quer tratado de ex tradição exis tente en tre
Estados Par tes, •e in cluídos como de litos pas síveis
de ex tradição em todo tra tado de ex tradição sub seq-
tlentemente ce lebrado en tre os mesmos, em con for-
midade com as con dições es tabelecidas nos re feri-
dos tra tados.

2. Se um Esta do Par te que con diciona a ex tradi-
ção àe xistência de um tratado re ceber so licitação de
extradição de ou tro Esta do Par te com o qual não
mantém tratado de ex tradição, po derá ado tar o pre-
sente Pro tocolo como base ju rídica para a ex tradição
no que se re fere a •tais de litos. A ex tradição es tará su -
jeita às con dições pre vistas na le gislação do Esta do
demandado.

3. Os Esta dos Partes que não con divionam a ex-
tradição àe xistência de um tra tado re conhecerão os
referidos de litos como de litos pas síveis de ex tradição
entre si, em con formi.dade com as con dições es tabe-
lecidas na le gislação do Esta do de mandado.

4. Para fins de ex tradição en tre Esta dos Partes~.
os re feridTos de litos se rão con siderados como se co-
metidos não ape nas no lo cal con de ocor reram, mas
também nos ter ritórios dos Esta dos obri gados a es tabe-
lecer sua jurisdição em con formidade com o ar tigo 4º.

5. Se um pe dido de ex tradição for fe ito com re fe-
rência a um dos de litos des critos rio ar tigo 30, pa rá-
grafo 1, e se o Esta do Par te de mandado não con ce-
der a ex tradição ou re cusar-se a con ceder a ex tradi-
ção com base na na cionalidade do au tor do de lito,
este Esta do ado tará as me didas apro priadas para
submeter o caso às suas au toridades com petentes,
com vis tas à instauração de pro cesso pe nal.

Artigo 6º
1. Os Esta dos Par tes pres tar-se-ão mu tuamen-

te toda a as sistência possível no que se re fere a in-
vestigações ou processos cri minais ou de ex tradição
instaurados com re lação aos de litos descritos no ar ti-
go 30, pa rágrafo 1, in clusive as sistência na ob tenção
de pro vas à sua dis posição e ne cessárias para a con -
dução dos processos.

2. Os Esta dos Partes cumprirão as obri gações
assumidas em fun ção do pa rágrafo 1 do pre sente ar ti-
go, em con formidade com qua isquer tra tados ou ou -
tros acor dos so bre as sistência ju rídica mú tua que
porventura exis tam en tre os mes mos. Na au sência de 
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tais tra tados ou acor dos, os Estados Par tes pres tar –
se-ão as sistência mú tua em con formidade com sua
legislação na cional.

Artigo 7º
Os Esta dos Par tes,em conformidade com as

disposições de sua le gislação na cional:

(a) ado tarão me didas para per mitir o
seqüestro e con fisco, con forme o caso, de:

(i) bens tais como ma teriais, ati vos e
outros me ios uti lizados para co meter ou fa-
cilitar o co metimento dos de litos de finidos
no pre sente Pro tocolo;

(iii) ren das de correntes do co metimen-
to des ses de litos;

(b) atenderão às so licitações de ou tro
Estado Par te re ferentes ao se qüestro ou
confisco de béns ou ren das a que se re fe-
rem os in cisos i) e ii) do pa rágrafo a).

(c) ado tarão me didaspara fe char, tem -
porária ou de finitivamente,os lo cais uti liza-
dos para co meter es ses de litos.

Artigo 8º
1.Os Esta dos Par tes ado tarão as me didas apro -

priadas para pro teger os di reitos e in teresses de cri -
anças ví timas das prá ticas pro ibidas pelo pre sente
Protocolo em to dos os es tágios do pro cesso ju dicial
criminal, em par ticular:

(a) re conhecendo a vul nerabilidade de
crianças vi timadas e adaptando pro cedi-
mentos para re conhecer suas ne cessidades
especiais, in clusive suas ne cessidades es-
peciais como tes temunhas;

(b) in formando as cri anças vi timadas
sobre seus di reitos, seu pa pel, bem como o
alcance, as da tas e o an damento dos pro-
cessos e a condução de seus ca sos;

(c) permitindo que as opi niões, ne ces-
sidades e pre ocupações das crianças vi ti-
madas se jam apre sentadas e con sideradas
nos pro cessos em que seus in teresses pes-
soais fo rem afe tados, de forma co erente
com as nor mas pro cessuais da le gislação
nacional;

(d) prestando ser viços ade quados de
apoio às cri anças vi timadas no trans correr do 
processo ju dicial;

(e) pro tegendo, con forme apro priado, a 
privacidade e a iden tidade das cri anças vi ti-
madas e ado tando me didas, em conformi-

dade com a le gislação na cional, para evitar
a dis sem-i – n-a-ção ir radequada de in for-
mações que pos sam le var à iden tificação
das cri anças vi timadas;

(f) as segurando, nos ca sos apro pria-
dos, a se gurança das cri anças vi timadas,
bem como de suas tes temunhas e tes temu-
nhas, con tra in timidação e re taliação;

(g) evi tando de mora des necessária na
condução de ca usas e no cum primento de
ordens ou de cretos con cedendo re paração
a cri anças vi timadas.

2. Os Esta dos Par tes as segurarão que qua is-
quer dú vidas so bre a ida de real da vi tima não im pedi-
rão que se de iní cio a in vestigações cri minais, in clusi-
ve in vestigações para de terminar a idade da vi tima.

3. Os Esta dos Par tes as segurarão que, no tra ta-
mento dis pensado pelo sis tema ju dicial pe nal às cri-
anças vi timas dos de litos des critos no pre sente Pro to-
colo, a con sideração pri mordial seja o in teresse su pe-
rior da cri ança

4. Os Esta dos Partes adotarão me didas para
assegurar tre inamento apro priado, em particular trei-
namento ju rídico e psi cológico, às pes soas que tra ba-
lham com ví timas, dos de litos pro ibidos pelo pre sente
Protocolo.

5. Nos ca sos apro priados, os Estados Par tes
adotarão me didas para pro teger a se gurança e in te-
gridade da quelas pes soas e/ou or ganizações en volvi-
das na pre venção e/ou pro teção e re abilitação de vi ti-
mas des ses de litos.

6. Ne nhuma dis posição do pre sente ar tigo será
interpretada como pre judicial aos di reitos do acu sado
a um jul gamento jus to e im parcial, ou como in compa-
tível com esses di reitos.

Artigo 9º
1. Os Esta dos Partes adotarão ou re forçarão,

implementarão e dis seminarão leis, me didas ad mi-
nistrativas, po líticas e pro gramas so ciais para evi tar
os de litos a que se re fere o pre sente Pro tocolo. Espe-
cial aten ção será dada à pro teção de cri anças es peci-
almente vul neráveis a es sas práticas.

2. Os Esta dos Par tes promoverão a cons cienti-
zação do pú blico em ge ral, in clusive das cri anças, por 
meio de in for mações disseminadas por to dos os me i-
os apro priados, edu cação e tre inamento, so bre as
medidas preventivas e os efe itos pre judiciais dos de li-
tos a que se re fere o pre sente Pro tocolo. No cum pri-
mento das obri gações as sumidas em con formidade
com o pre sente ar tigo,os Estados Partes in centivarão
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a par ticipação da co munidade e, em par ticular, de cri-
anças e cri anças vi timadas, nas re feridas in forma-
ções e em pro gramas edu cativos e de tre inamento,
inclusive no ní vel in ternacional.

3. Os Esta dos Partes ado tarão to das as me di-
das pos síveis com o ob jetivo de as segurar as sistên-
cia apro priada às vi timas des ses de litos, in clusive sua 
completa re integração so cial e sua to tal re cuperação
física e psi cológica.

4. Os Esta dos Par tes as segurarão que to das as
crianças ví timas dos delitos descritos no pre sente
Protocolo te nham aces so a pro cedimentos ade qua-
dos que lhe per mitam ob ter, sem dis criminação, das
pessoas le galmente res ponsáveis, re paração pe los
danos so fridos.

5. Os Esta dos Par tes ado tarão as me didas
apropriadas para pro ibir efe tivamente a pro dução e
disseminação de ma terial em que se faça pro pagan-
da dos de litos des critos no pre sente Pro tocolo.

Artigo 10
1. Os Esta dos Partes ado tarão to das as me di-

das ne cessárias para in tensificar a co operação in ter-
nacional por meio de acor dos mul tilaterais, re gionais
e bi laterais para pre venir, de tectar, in vestigar, jul gar e
punir os res ponsáveis por atos en volvendo a ven da
de cri anças, a pros tituição in fantil, a por nografia in fan-
til e o tu rismo se xual in fantil. Os Estados Par tes pro -
moverão, tam bém, a co operação e co ordenação in-
ternacionais en tre suas au toridades, or ganizações
não-governamentais na cionais e in ternacionais e or -
ganizações in ternacionais.

2. Os Esta dos Par tes pro moverão a co operação
internacional com vis tas a pres tar as sistência às cri -
anças vi timadas em sua re cuperação fí sica e psi coló-
gica, sua re integração so cial e re patriação.

3. Os Esta dos Par tes pro moverão o for talecimen-
to da co operação in ternacional, a fim de lu tar contra as
causas bá sicas, tais como po breza e sub desenvolvi-
mento, que con tribuem para a vul nerabilidade das cri -
anças à ven da de cri anças, à prostituição in fantil, á
pornografia in fantil e ao tu rismo se xual in fantil.

4. Os Esta dos Par tes que es tejam em condições
de fazê-lo, pres tarão as sistência fi nanceira, téc nica ou
de ou tra na tureza por meio de pro gramas mul tilaterais,
regionais, bi laterais ou ou tros pro gramas exis tentes.

Artigo 11
Nenhuma dis posição do pre sente Pro tocolo afe -

tará qua isquer ou tras dis posições mais pro picias à
fruição dos di reitos da cri ança e que pos sam es tar
contidas:

a) na le gislação de um Esta do Par te;
b) na le gislação in ternacional em vi gor

para aque le Esta do.

Artigo 12
1. Cada Esta do Par te sub meterá ao Co mitê so -

bre os Di reitos da Cri ança, no pra zo de dois anos a
contar da data da en trada em vi gor do Protocolo para
aquele Esta do Par te, um re latório con tendo in forma-
ções abran gentes so bre as .medidas ado tadas para
implementar as disposições do Pro tocolo.

2. Após a apre sentação do re latório abran gente,
cada Esta do Par te in cluirá nos re latórios que sub me-
ter ao Co mitê so bre os Di reitos da Cri ança qua isquer
informações adi cionais so bre a im plementação do
Protocolo, em con formidade com o ar tigo 44 da Con -
venção. Os de mais Esta dos Partes do Pro tocolo sub -
meterão um re latório a cada cin co anos.

3. O Co mitê so bre os Di reitos da Cri ança po derá
solicitar aos Esta dos Par tes in formações adi cionais
relevantes para a im plementação do pre sente Pro to-
colo.

Artigo 13
1. O pre sente Pro tocolo está aber to para as si-

natura de qual quer Estado que seja par te ou sig natá-
rio da Con venção.

2. O pre sente Pro tocolo está su jeito a ra tificação
e aber to a ade são de qualquer Esta do que seja par te
ou sig natário da Con venção. Os instrumentos de ra ti-
ficação ou adesão se rão de positados com o Se cretá-
rio Ge ral das Na ções Unidas.

Artigo 14
1. O pre sente Pro tocolo en trará em vi gor três

meses após o de pósito do dé cimo ins trumento de ra -
tificação ou ade são.

2. Para cada Esta do que ra tificar o pre sente Pro -
tocolo ou a ele ade rir após sua en trada em vi gor, o
presente Pro tocolo pas sará a vi ger um mês após a
data do de pósito de seu pró prio ins trumento de ra tifi-
cação ou ade são.

Artigo 15
1. Qu alquer Esta do Par te po derá de nunciar o

presente Pro tocolo a qual quer tem po por meio de no -
tificação es crita ao Se cretário Ge ral das Na ções Uni-
das, o qual sub seqüentemente in formará os de mais
Estados Par tes da Con venção, e to dos os Estados
signatários da Con venção. A de núncia pro duzirá efe i-
tos um ano após a data de re cebimento da no tificação
pelo Se cretário Ge ral das Na ções Unidas.
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2. A re ferida de núncia não isen tará o Esta do
Parte das obri gações as sumidas por for ça do pre sen-
te Pro tocolo no que se re fere a qual quer de lito ocor ri-
do an teriormente à data na qual a de núncia pas sar a
produzir efe itos. A de núncia tam pouco im pedirá, de
qualquer for ma, que se dê con tinuidade ao exa me de
qualquer ma téria que já es teja sen do exa minada pelo
Comitê an tes da data na qual a de núncia se tor nar
efetiva.

Artigo 16
1. Qu alquer Esta do Par te po derá pro por uma

emenda e de positá-la junto ao Se cretário Ge ral das
Nações Uni das. O Se cretário Ge ral co municará a
emenda pro posta aos Esta dos Par tes, so licitando-lhes
que in diquem se são favoráveis à re alização de uma
conferência de Esta dos Par tes para aná lise e vo tação
das pro postas. Caso, no pra zo de qua tro me ses a con -
tar da data da re ferida co municação, pelo me nos um
terço dos Esta dos Par tes se hou ver ma nifestado a fa-
vor da re ferida con ferência, o Se cretário Ge ral con vo-
cará a con ferência sob os aus pícios das Na ções Uni -
das. Qu alquer emen da ado tada por uma ma ioria de
Estados Par tes presentes e vo tantes na conferência
será sub metida à Assem bléia Ge ral para apro vação.

2. Uma emen da ado tada em con formidade com
o pa rágrafo 1 do pre sente ar tigo en trará em vi gor
quando apro vada pela Assem bléia Ge ral das Na ções
Unidas e ace ita por ma ioria de dois ter ços dos Esta -
dos Par tes.

3. Qu ando uma emen da en trar em vi gor, tor-
nar-se-á obri gatória para aque les Esta dos Par tes que a
aceitaram; os de mais Esta dos Partes con tinuarão obri -
gados pe las dis posições do pre sente Pro tocolo e por
quaisquer emen das an teriores que te nham ace itado.

Artigo 17
1. O pre sente Pro tocolo, com tex tos em árabe,

chinês, es panhol, fran cês, in glês e rus so igual mente
autênticos, será de positado nos ar quivos das Na ções
Unidas.

2. O Se cretário Ge ral das Na ções Unidas en via-
rá có pias au tenticadas do pre sente Pro tocolo a to dos
os Esta dos Par tes da Con venção e a to dos os Esta -
dos sig natários da Con venção.

MENSAGEM Nº 1.035, DE 2001

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional,
Nos ter mos do dis posto no art. 49, in ciso I, da

Constituição Fe deral, sub meto à ele vada con sidera-
ção de Vos sas Exce lências, acom panhados de Expo -
sição de Mo tivos do Se nhor Mi nistro de Estado das
Relações Exteriores, os tex tos dos Pro tocolos Fa cul-

tativos à Con venção so bre os Di reitos da Criança, re -
lativos ao en volvimento de cri anças em con flitos ar -
mados e à ven da de cri anças, à pros tituição in fantil e
à por nografia in fantil, as sinados em Nova York, 6 de
setembro de 2000.

Brasília, 25 de se tembro de 2001. – Fernando
Henrique Car doso.

EM nº 242/DDH-MRE – SHUM

Brasília, 10 de se tembro de 2001

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,
Elevo à alta con sideração de Vossa Exce lência

os ane xos Pro tocolos Fa cultativos à Con venção so-
bre os Di reitos da Cri ança re lativos, respectivamente,
ao “en volvimento de cri anças em con flitos ar mados” e 
à “ven da de cri anças, pros tituição in fantil e por nogra-
fia in fantil”, as sinados pelo Se nhor Vice-Presidente
da Re pública, em nome do Bra sil, 6 de se tembro de
2000, em Nova York, du rante a Cú pula do Mi lênio das
Nações Unidas. O Bra sil é par te da Con venção das
Nações Unidas so bre os Di reitos da Cri ança des de
1990, quan do esta foi pro mulgada pelo De creto
9.710, de 22-11-90. Os dois Pro tocolos Fa cultativos,
que am pliam a abran gência da CDC, re fletem re le-
vantes prin cípios in ternacionais e re presentam im-
portantes ins trumentos para a pro teção das cri anças
contra o en volvimento em con flitos ar mados e a ex-
ploração se xual.

2. O pro jeto de re solução que ado tou os dois
Protocolos Fa cultativos à CDC foi apro vado pela Co -
missão de Di reitos Hu manos das Na ções Unidas
(CDH), por con senso, em sua 56ª ses são (abril de
2000). Os pro jetos de pro tocolos fa cultativos fo ram
elaborados por dois Gru pos de Tra balho cri ados no
âmbito da CDH. As ati vidades dos Gru pos de Tra ba-
lho, bem como a apro vação dos Pro tocolos Fa cultati-
vos, con taram com o apo io do Go verno bra sileiro,
membro da CDH.

3. A re solução apro vada pela CDH foi en cami-
nhada ao ECOSOC (Con selho Eco nômico e So cial),
que, após apro vá-la, en viou-a à apre ciação da
Assembléia Ge ral das Na ções Unidas. O pro jeto de
resolução (Doc A/54/L.84), ori undo do ECOSOC, que 
adotou e abriu a as sinatura dos dois Pro tocolos Fa-
cultativos, foi apro vado pelo ple nário da LIV Assem -
bléia Ge ral das Na ções Unidas, 25 de maio de 2000.

4. Os ar tigos do Pro tocolo Fa cultativo so bre o
envolvimento de cri anças em con flitos ar mados de-
terminam que os Esta dos Par tes ado tarão, en tre ou -
tras, to das as me didas pos síveis para ga rantir que os
membros de suas for ças ar madas me nores de 18
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anos não par ticipem di retamente de con flitos e que
pessoas me nores de 18 anos não se jam re crutadas
compulsoriamente. No caso do re crutamento vo luntá-
rio, além de ele var a idade mí nima para, pelo me nos,
16 anos, o Pro tocolo de termina que essa ele vação
não se apli ca a es colas ope radas ou controladas pe -
las for ças ar madas dos Esta dos Par tes, des de que os 
artigos 28 e 29 da Con venção se jam res peitados.

5. Qu ando da ra tificação do Pro tocolo ou ade são
ao mes mo, ademais, cada Esta do Par te de verá fa zer o
depósito de uma de claração de com promisso in dicando
a ida de mí nima para o re crutamento vo luntário por par -
te de suas for ças ar madas e des crevendo as sal vaguar-
das ado tadas para ga rantir que o re crutamento não é
forçado ou fe ito atra vés de co erção.

6. Con sultado  so bre a adequação do Pro tocolo
Facultativo à CDC so bre o en volvimento de cri anças
em con flitos ar mados à le gislação na cional e so bre a
sua as sinatura pelo Go verno bra sileiro, o Mi nistério da
Defesa, por meio de sua Se cretaria de Lo gística e Mo -
bilização, de clarou nada ter a opor à sua as si natura.

7. Até 16 de ju lho de 2001, 76 pa íses ha viam as -
sinado e qua tro ra tificado o Pro tocolo Fa cultativo à
CDC so bre o en volvimento de cri anças em con flitos
armados.

8. O Pro tocolo Fa cultativo so bre a ven da de cri -
anças, a pros tituição in fantil e a pornografia in fantil de -
termina que os Esta dos Par tes de verão proibir es sas
práticas, bem como ga rantir que os se guintes atos e
atividades se jam con templados por sua le gislação pe -
nal ou cri minal, quer as ofen sas se jam pra ticadas in ter-
na ou trans nacionalmente, de for ma in dividual ou or ga-
nizada: a oferta, en trega ou ace itação de uma cri ança
com o pro pósito de ex plo rá-la se xualmente, trans ferir
seus ór gãos, ou uti lizá-la em tra balhos forçados; a in-
dução in devida, como in termediário, ao con sentimento
para a ado ção de uma cri ança vi olando ins trumentos
internacionais, le gais apli cáveis re ferentes à ado ção; a
oferta, ob tenção, bus ca ou en trega de uma cri ança
para pros tituição in fantil; a pro dução, dis tribuição, dis -
seminação, im portação, ex portação, ofer ta, venda ou
posse, para os fins aci ma, de por nografia in fantil. Além
disso, o Protocolo es tabelece que os Esta dos Partes
deverão tornar es ses de litos pas síveis de pu nição de
acordo com pe nalidades apro priadas que con siderem
a gra vidade de sua na tureza; e to mar as me didas ne -
cessárias para de terminar as pu nições de or dem cri -
minal, ci vil ou ad ministrativa a que es tarão su jeitas as
pessoas res ponsáveis pela ven da de cri anças, pros ti-
tuição e por nografia in fantis.

9. Con sultada so bre a adequação do Pro tocolo
Facultativo à CDC so bre a ven da de cri ança, prostitui-

ção e por nografia in fantis à le gislação na cional e so -
bre a sua as sinatura pelo Go verno bra sileiro, a Se cre-
taria de Estado dos Di reitos Hu manos, atra vés de seu
Departamento da Cri ança e do Ado lescente, re co-
mendou que o Bra sil o as sinasse.

10. Até 16 de ju lho de 2001, 70 pa íses ha viam
assinado e três ra tificado o Pro tocolo Fa cultativo à
CDC so bre a ven da de cri anças, a pros tituição in fantil
e a por nografia in fantil.

11. No ane xo pa recer so bre a as sinatura dos
dois Pro tocolos pelo Go verno bra sileiro, a Con sultoria
Jurídica do Mi nistério das Re lações Exte riores
(CJ/MRE) res saltou que os Pro tocolos Fa cultativos
foram ela borados com vis tas a per mitir ma ior pro te-
ção aos di reitos das crianças em face de si tuações
particularmente no civas aos seus in teresses. Con si-
derou, ademais, im prescindível, sub meter os Pro to-
colos ana lisados ao Con gresso Na cional e ado tar re -
serva ou de claração in terpretativa ao § 9º das con si-
deranda do Pro tocolo Fa cultativo à Con venção so bre
os Di reitos da Cri ança so bre a venda de cri anças,
prostituição in fantil e por nografia in fantil.

12. A fim de dar iní cio ao processo de ra tificação
dos dois Pro tocolos Fa cultativos à Con venção so bre os
Direitos da Criança, ele vo à alta con sideração de Vossa
Excelência o ane xo pro jeto de men sagem que os en ca-
minha ao Con gresso Na cional para exa me.

Respeitosamente,  – Celso La fer, Mi nistro de
Estado das Re lações Exte riores.

(À Co missão  de Re lações Exte riores
e De fesa Na cional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 8, DE 2003

(nº 1.574/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o tex to do Acor do en tre o
Governo da Re pública Fe derativa do Bra -
sil e o Go verno da Re pública Ori ental do
Uruguai para a Cons trução de uma se-
gunda pon te so bre o rio Ja guarão, nas
proximidades das ci dades de Ja guarão e
Rio Bran co, e re cuperação da atu al pon te
Barão de Mauá, ce lebrado em 21 de no-
vembro de 2000.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o tex to do Acor do en tre o

Governo da Re pública Fe derativa do Bra sil e o Go ver-
no da Re pública Ori ental do Uru guai para a Cons tru-
ção de uma se gunda pon te so bre o rio Ja guarão, nas
proximidades das Ci dades de Ja guarão e Rio Bran co,
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e re cuperação da atu al pon te Ba rão de Mauá, ce le-
brado em 21 de no vembro de 2000.

Parágrafo úni co. Fi cam su jeitos à apro vação do
Congresso Na cional qua isquer atos que pos sam re -
sultar em re visão do re ferido Acor do, bem como qua -
isquer ajus tes com plementares que, nos ter mos do
inciso I do art. 49 da Cons tituição Fe deral, acar retem
encargos ou com promissos gra vosos ao pa trimônio
nacional.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

TRATADO DE COOPERAÇÃO PARA O
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS NATURAIS
E O DESENVOLVIMENTO DA BACIA DA LAGOA
MIRIM (TRATADO DA BACIA DA LAGOA MIRIM)

Sua Exce lência o Se nhor Ernes to Ge isel, Pre si-
dente da Re pública Fe derativa do Bra sil, e Sua Exce -
lência o Se nhor Dou tor Aparicio Mén dez Presidente
da Re pública Ori ental do Uru guai,

Inspirados pela fra terna e tra dicional ami zade
que une as duas Na ções;

Reconhecendo a ne cessidade de to mar cada
vez mais efe tivos os prin cípios de boa vi zinhança e
estreita co operação que ori entaram sem pre suas re -
lações re cíprocas;

Dando cum primento ao ar tigo VI do Tra tado de
Amizade, Co operação e Co mércio de 12 de ju nho de
1975, no qual am bas as par tes se com prometem a
celebrar um tra tado es pecial, a fim de im pulsionar o
desenvolvimento da ba cia da la goa Mi rim den tro do
propósito ge ral de em prender ações con juntas des ti-
nadas à re alização de obras de in fra-estrutura de in te-
resse co mum;

Atendendo às ca racterísticas ge ográficas es pe-
ciais da ba cia da la goa Mi rim que cons tituem base
adequada para a re alização de pro jetos con juntos de
desenvolvimento eco nômico e so cial;

Animados do pro pósito de me lhorar as condições
de vida das po pulações fron teiriças, bem como de pro -
mover o in tegral apro veitamento dos re cursos das áre as
limítrofes de acor do com cri térios eqüi tativos;

Considerando que os tra balhos re alizados até o
presente pela Co missão da La goa Mi rim per mitiram a 
identificação de vá rios im portantes pro jetos na ba cia,
e o avan ço nas eta pas ini ciais de al guns de les;

Coincidindo na con veniência de do tar os traba-
lhos atu ais e fu turos de um qua dro institucional per -
manente e de me canismos ope rativos prá ticos e fle xí-
veis, em cujo âm bito seja pos sível ca nalizar es forços
concertados para o de senvolvimento eco nômico e

social da ba cia e sua in tegração fí sica, con forme os
respectivos planos e pri oridades na cionais,

Resolvem ce lebrar o pre sente tra tado e, para
esse efe ito. no mear seus ple nipotenciários, a sa ber:

O Pre sidente da Re pública Fe derativa do Bra sil,
a Sua Exce lência o Senhor Emba ixador Antô nio Fran -
cisco Aze redo da Sil veira, Mi nistro de Esta do das Re -
lações Exte riores:

O Pre sidente da Re pública Ori ental do Uru guai
a Sua Exce lência Se nhor Emba ixador Ale jandro Ro -
vira, Mi nistro das Re lações Exte riores, os qua is: con -
vém nos ar tigos se guintes:

ARTIGO 1º

As par tes con tratantes se comprometem a pros-
seguir e qua dro do pre sente tra tado, sua es treita co la-
boração para pro mover o de senvolvimento in tegral da 
bacia da la goa Mi rim.

ARTIGO 2º

A apli cação do pre sente tra tado, de seus ins tru-
mentos anexos e de mais ins trumentos in ternacionais
que se ce lebrem nes se qua dro ju rídico:

a) não pro duzirá mo dificação al guma
nos li mites en tre as partes e tra tantes, es ta-
belecidos nos tra tados vi gentes;

b) não afe tará as res pectivas ju risdi-
ções na cionais e seu exer cício no, de acor -
do com os seus cor respondentes or dena-
mentos ju rídicos;

c) não con ferirá a ne nhuma das par tes
contratantes di reito de pro priedade ou ou-
tros di reitos re ais so bre qualquer par te do
território ou tra.

ARTIGO 3º

As par tes con tratantes, de acordo com o ob jeto
do pre sente tra tado:

a) ado tarão, em suas res pectivas ju-
risdições, de acor do com seus pla nos e pri-
oridades, as me didas ade quadas para pro -
mover o de senvolvimento da ba cia:

b) con certarão en tre si, no con texto da 
integração na cional de par te, os es tudos,
planos, pro gramas e pro jetos ne cessários à
realiza de obras co muns des tinadas ao me -
lhor apro veitamento dos re cursos ru rais da
bacia.

....................................................................................

....................................................................................
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI
PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA SEGUNDA

PONTE SOBRE O RIO JAGUARÃO NAS
PROXIMIDADES DAS CIDADES DE

JAGUARÃO E RIO BANCO E RECUPERAÇÃO
DA ATUAL PONTE BARÃO DE MAUÁ

O Go verno da Re pública Fe derativa do Bra sil e
o Go verno da Re pública Ori ental do Uru guai (do ra-
vante de nominados Partes)

De acor do com o dis posto no Ter ceiro Me mo-
rando de Enten dimento Re lativo ao Tra tado de Co o-
peração para o Apro veitamento dos Re cursos Na tu-
rais e O De senvolvimento da Ba cia, da La goa Mi rim
e ao Pro tocolo para o Apro veitamento dos Re cursos
Hídricos do Trecho Li mítrofe do Rio Ja guarão, as si-
nado en tre os dois Pa íses em 16 da se tembro de
1991;

Reconhecendo, em ra zão dos es tados re aliza-
dos no âm bito da Co missão Mis ta Bra sileira o De-
senvolvimento da Ba cia da La goa Mi rim (CLM), a
necessidade de cons trução de uma nova pon te ro-
doviária so bre o Rio Ja guarão, na fronteira en tre os
dois pul ses, nas pro ximidades das ci dades de Ja-
guarão e Rio Bran co, para o trá fego in ternacional de 
passageiros e de car ga;

Reconhecendo, ain da, a ur gência de re alizar
trabalhos da re cuperação da Pon te Ba rão de Mauá,
em ope ração des de 1930, para me lhor ade quá-la à
função de ele mento es sencial à li gação das áre as ur -
banas des tas duas ci dades fron teiriças, ten do em
conta, igual mente a ne cessidade da pre servar esta
importante obra, ob jeto do Acor do as sinado en tre os
dois pa íses em 19 de fe vereiro de 1927, a qual re pre-
senta um va lioso pa trimônio his tórico-arquitetônico,
comum ao Bra sil e Uru guai, e

Tendo pre sente a von tade ex pressa pe los Mi nis-
tros de Trans portes de am bos os Pa íses nos en con-
tros de tra balho que man tiveram em Pun ta del Este,
em 23 de ju nho de 1999, de Mon tevidéu, em 23 de
março de 2000,

Acordam:

ARTIGO I

1. As Par tes se com prometem a ini ciar, por in ter-
médio das suas res pectivas au toridades com peten-
tes e com a bre vidade re querida, as ações re ferentes
à cons trução e exploração, em re gime de con cessão
de obra pu blica, de uma se gunda pon te so bre Rio Ja -

guarão, in cluindo a in fra-estrutura com plementar ne -
cessária e seus aces sos si tuada nas pro ximidades
nas ci dades de Ja guarão, no Bra sil, e de Rio Bran co,
no Uru guai.

2. Con comitantemente, as Par tes se compro-
metem a exa minar as ques tões pertinentes à Pon te
Barão de Mauá, atu al li gação viá ria en tre as duas ci -
tadas ci dades fron teiriças, cuja re cuperação es tará
vinculada à con cessão de obra pú blica re lativa à se -
gunda pon te su pramencionada.

3. Com prometem-se, igualmente, a examinar a
possibilidade de se es tabelecer um sis tema in tegrado
de pas so de fron teira, re servando-se a Pon te Ba rão
de Mauá ao trân sito de ve ículos le ves.

ARTIGO II

Para os fins men cionados no Arti go 1 do pre sen-
te Acor do, as Par tes cri am uma Co missão Mis ta Bra -
sileiro-Uruguaia da Li citação, do ravante de nominada
Comissão Mis ta, in tegrada por cin co (5) mem bros em
cana de legação, com representantes dos Mi nistérios
dos Trans portes (2) e das Ra lações Exte riores (1) de
ambos os Pa íses, dos Go vernos lo cais (1) e da CLM
(1), se gundo de signação que cada Par te co municará
à ou tra no prazo de ses senta (60) dias cor ridos, a
contar da data de en trada em vi gor des te ano.

ARTIGO III

A Co missão Mis ta de verá ter em con ta, nos
seus tra balhos, as do Tra tado de Co operação para o
Aproveitamento dos Re cursos Na turais De senvolvi-
mento da La goa Mi rim De senvolvimento da Ba cia da
Lagoa Mi rim), ce lebrado en tre as Par tes, em 7 de ju -
lho de 1977, bem como as de cisões e acor dos re lati-
vos ao trans porte in ternacional ter restre firmados por
ambas as Par tes.

ARTIGO IV

1. Será de com petência da Co missão Mis ta

a) re unir os an tecedentes ne cessários
a fim de ela borar os Ter mos de Re ferência
relativos aos as pectos fí sicos, am bientais,
econômicos; fi nanceiros e le gais do em pre-
endimento, le vando em con ta a de cisão de
ambos os Pa íses de que a cons trução e ex -
ploração da nova pon te se jam efe tuadas
sob o re gime de con cessão de obra pú blica,
sem aval dos Go vernos e sem ga rantia de
trânsito mí nimo, a sua atri buição a um con -
sórcio pri vado do qual par ticipem em presas
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brasileiras e uru guaias em pro porção sig nifi-
cativa

b) pre parar a do cumentação ne cessá-
ria e le var a cabo a li citação pú blica e a pos -
terior ad judicação para a cons trução e ex-
ploração da se gunda pon te a re alização das 
mas obras com plementares e aces sou, bem
como as com plementares obras de re cupe-
ração da Pon te Ba rão de Mauá, de vendo a
adjudicação con tar com a pre via apro vação
das Par tes

c) su pervisionar a execução e exercer
a fis calização dos es tudos, ser viços e tra ba-
lhos con tratados, du rante a eta pa da re ali-
zação dos me ios, ob servado o pra zo de fini-
do na Le tra (e) des te Arti go;

d) es tabelecer as con dições a se rem
cumpridas pelo con cessionário para a re ali-
zação das obras e a ex ploração da con ces-
são;

e) acom panhar e su pervisionar a ma-
nutenção, a ope ração e a ex ploração ai
nova pon ta du rante o pri meiro ano do pe río-
do de vi gência da ex ploração da con cessão.

2. A Co missão Mis ta terá ple nos po dares para
solicitar a as sistência técnica e toda a in formação
que con siderar ne cessária para o cum primento de
suas fun ções.

ARTIGO V

1. Os in vestimentos re lativos à cons trução da
segunda par te so bro o Rio Ja guarão, seus aces sos e
obras com plementares, bem como a re cuperação da
Ponte Ba rão de Mauá, se rão as sim dis tribuídos um
máximo de 50% (cin qüenta por cen to) a car go das
Partes, em mon tantes idên ticos, e o res tante a car go
do con sórcio ven cedor da li citação.

2. Os cus tos re ferentes as de sapropriações ne-
cessárias à im plantação das obras em cada ter ritório
nacional se rão da res ponsabilidade ex clusiva da Par te
respectiva, se gundo as con dições que vi erem a ser
acordadas in ternamente com os sem go vernos lo cais.

3. Cada Par te será res ponsável pe los gas tos
decorrentes da sua re presentação na Co missão Mis -
ta.

4. Os cus tos dos es tudos e pro jetos re lativos à
construção da nova pon te, suas obras com plementa-
res e aces sos, bem como os re lativos à re cuperação
da Pon te Ba rão de Mauá, es tarão a car go do con sór-
cio ven cedor da li citação para a con cessão.

ARTIGO VI

1. As Par tes se no tificarão so bre o cumprimento
das res pectivas for malidades le gais in ternas ne ces-
sárias para a vi gência do pre sente Acor do, o qual en -
trará em vi gor a par tir da data da re cepção da se gun-
da no tificação.

2. Qu alquer uma das Par tes po dará, a qual quer
tempo, de nunciar o pre sente Acor do, por via di plomá-
tica e com uma an tecedência de um ano.

Feito na di visa Bra sil – Uru guai, Pon te Ba rão de
Mauá, em 21 de no vembro de 2000, em dois exem -
plares ori ginais, nos idi omas por tuguês e es panhol,
sendo am bos os tex tos igual mente au tênticos

Pelo Governo da República Federativa do
BrasiL – Eliseu Pa dilha, Mi nistro dos Trans portes.

Pelo  Governo da República Oriental do Uruguai
– Lúcio Ca çaras, Mi nistro do Transportes e Obras
Públicas.

MENSAGEM Nº 341, DE 2001

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional,
Nos ter mos do dis posto no art. 49, in ciso I, da 

Constituição Fe deral, sub meto à ele vada con sidera-
ção de Vos sas Exce lências, acom panhado de Expo -
sição de Mo tivos do Se nhor Mi nistro de Estado das
Relações Exte riores, o tex to do Acor do en tre o Go ver-
no da Re pública Fe derativa do Bra sil e o Go verno da
República Ori ental do Uru guai para a cons trução de
uma se gunda pon te so bre o rio Ja guarão, nas pro xi-
midades das ci dades de Ja guarão e Rio Bran co, e re -
cuperação da atu al pon te Ba rão de Mauá, ce lebrado
21 de no vembro de 2000.

Brasília, 18 de abril de 2001. – Fernando Hen ri-
que Car doso.

EM Nº 00066 DAM – DDAI – MRE PFRO BRAS URUG.

Brasília, 23 de mar ço de 2001.

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública.

Submeto a con sideração da Vossa Exce lência o 
anexo pro jeto de Men sagem que sub mete ao Con-
gresso Na cional o Acor do arme o Go verno da Re pú-
blica Fe derativa do Bra sil e o Go verno da Re pública
Oriental do Uru guai para a Cons trução de urna Se-
gunda Pon te so bre o Rio Ja guarão, nas Pro ximidades
das Ci dades de Ja guarão e Rio Bran co, e Re cupera-
ção da atu al Pon te Ba rão de Mauá as sinado na di visa
Brasil-Uruguai, Ponte Ba rão de Mauá, em 21 de no-
vembro de 2000, pelo Mi nistro dos Trans portes do
Brasil Eli seu Pa dilha e pelo Mi nistro de Transportes e
Obras Pú blicas do Uru guai. Ludo Cár ceres.
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2. O pre sente Acor do visa a aten der á ne cessi-
dade da cons trução de urna se gunda pon te so bre o
rio Ja guarão, en tre as ci dades de Ja guarão, no Bra sil
e de Rio Bran co, no Uruguai, para o es coamento do
tráfego in ternacional de pas sageiros e de car ga. Ao
mesmo tem po, visa a do tar a atual Pon te Ba rão de
Mauá, de re conhecido va lor his tórico-arquitetônico,
da se gurança ne cessária ao trân sito lo cal de ve ículos
leves en tre as duas ci dades. Ambas as pon tes de ve-
rão for mar um sistema in tegrado de pas so de fron tei-
ra. Assim sen do, o Acordo es tabelece o com promisso
entre as Par tes de ini ciar com a bre vidade re querida,
as ações re ferentes à construção e ex ploração, em
regime de con cessão de obra pú blica, sem aval dos
Governos e sem ga rantia de trân sito mí nimo, da se -
gunda pon te so bre o rio Ja guarão, in cluindo a in-
fra-estrutura com plementar ne cessária e seus aces -
sos, si tuada rias pro ximidades das ci dades de Se gui-
rão, no Bra sil. e de Rio Bran co, no Uruguai. Pa ralela-
mente, as Par tes se comprometem a exa minar ques -
tões per tinentes á Pon te Ba rão de Mauá, atu al li ga-
ção viá ria en tre as duas ci dades fron teiriças, para
prover á sua re cuperação, que es tará vin culada á
concessão de obra pú blica re lativa à men cionada se -
gunda pon te.

3. Para tan to, as Par tes se comprometem a cri ar
urna Co missão Mis ta Bra sileiro-Uruguaia de Li cita-
ção, a ser in tegrada por cin co mem bros em cada de -
legação, com representantes dos Mi nistérios dos
Transportes e das Re lações Exte riores dos dois Pa í-
ses, aos Go vernos lo cais e das Se ções Bra sileira e
Uruguaia da Co missão Mis ta Bra sileiro-Uruguaia
para o De senvolvimento da Ba cia da La goa Mi rim
(CLM). Den tre as atri buições da Co missão Mis ta de
Licitação está a ela boração dos Termos de Re ferên-
cia so bre os as pectos fí sicos. am bientais, eco nômi-
cos, fi nanceiros e le gais do em preendimento, a pre -
paração e exe cução da li citação pú blica e pos terior
adjudicação para a cons trução e ex ploração da se-
gunda pon te, o es tabelecimento das con dições a se -
rem cum pridas pelo concessionário, e a su pervisão,
execução e fis calização dos es tudos, serviços e tra -
balhos con tatados du rante o pri meiro ano de vi gência
da ex ploração da con cessão.

4. Dos in vestimentos ne cessários ao em preen-
dimento. o Acordo fixa teto de até cin qüenta por cen to
a cor rer por con ta das Par tes, em montantes idênti-
cos. ca bendo o res tante ao con sórcio ven cedor da li -
citação. Qu anto às de sapropriações previstas para a
implementação da obra em cada Território Na cional,
essas correrão por con ta ex clusiva da Par te res pecti-
va, con forme acor do com seus Go vernos lo cais.

5. A luz do ex posto e uma vez im plementado, o
presente Acor do cons tituirá ins trumento va lioso para
a con secução do ob jetivo de do tar a fron teira do Bra sil

com o Uru guai de sis tema in tegrado de pas so de fron -
teira, que, ao se con jugar com a ma lha viá ria exis ten-
te, mu ito con tribuirá para o aper feiçoamento da in te-
gração fí sica en tre os dois pa íses, no âm bito da in te-
gração re gional.

Respeitosamente, – Celso La fer, Mi nistro de
Estado das Re lações Exte riores.

(À Co missão de Re lações Exte riores e 
Defesa Na cional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 9, DE 2003

(Nº 2.228/2002, na Câ mara dos De putados)

Aprova o tex to do Acor do so bre Co -
operação Fi nanceira para a Exe cução de
Projetos para a Pre servação das Flo res-
tas Tro picais, ce lebrado en tre o Go verno
da Re pública Fe derativa do Bra sil e o Go -
verno da Re pública Fe deral da Alemanha
por oca sião da vi sita ofi cial do Chan celer
Gerhard Schro eder a Bra sília, re alizada
em 14 de fe vereiro de 2002.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o tex to do Acor do so bre

Cooperação Fi nanceira para a Exe cução de Pro jetos
para a Pre servação das Flo restas Tro picais, ce lebra-
do en tre o Go verno da Re pública Fe derativa do Bra sil
e o Go verno da Re pública Fe deral da Ale manha por
ocasião da vi sita ofi cial do Chan celer Ger hard Schro -
eder a Bra sília, re alizada em 14 de fe vereiro de 2002.

Parágrafo úni co. Fi cam su jeitos à con sideração
do Con gresso Na cional qua isquer atos que pos sam
resultar em re visão do re ferido Acor do, bem como
quaisquer ajustes complementares que, nos ter mos
do in ciso I do art. 49 da Cons tituição Fe deral, acar re-
tem en cargos ou com promissos gra vosos ao pa trimô-
nio na cional.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA

REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA SOBRE
COOPERAÇÃO FINANCEIRA PARA A EXECUÇÃO 

DE PROJETOS PARA A PRESERVAÇÃO DAS
FLORESTAS TROPICAIS (1997  –  2000)

O Go verno da Re pública Fe derativa do Bra sil e
o Go verno da Re pública Fe deral da Ale manha,

Considerando o es pírito das re lações amis tosas
existentes en tre a Re pública Fe derativa do Bra sil e a
República Fe deral da Alemanha;
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Desejosos de con solidar e in tensificar tais re la-
ções amis tosas, me diante co operação fi nanceira;

Conscientes de que a ma nutenção des tas re la-
ções cons titui a base do pre sente Acor do:

No in tuito de con tribuir para o de senvolvimento
social e eco nômico na Re pública Fe derativa do Bra sil;

Lembrando os com promissos as sumidos por
ocasião da Con ferência das Na ções Uni das so bre
Meio Ambi ente e De senvolvimento, re alizada no Rio
de Ja neiro; e

Tendo em vis ta as Atas das Ne gociações Inter -
governamentais Te uto-Brasileiras so bre Co operação
Financeira e Téc nica, de l0 de ju lho de 1997, de 23 de
julho de 1998. de 7de ju lho de 1999 e de l0 de de zem-
bro de 2000,

Acordam o se guinte:

ARTIGO 1

O Go verno da Re pública Fe deral da Ale manha
facilitará ao Go verno da Re pública Fe derativa do Bra -
sil e suas en tidades, bem como aos be neficiários aba -
ixo in dicados, de signados em co mum pe los dois Go -
vernos, a ob tenção jun to ao Kre ditanstalt für Wi eckra-
ufbau (Insti tuto de Cré di to para a Re construção), em
Frankfurt am Main, de con tribuições fi nanceiras
não-reembolsáveis até o mon tante to tal de DM
130.000.000,00 (cen to c trin ta mi lhões de mar cos ale -
mães, equi valente a 66.467.944,44 eu ros) para os
projetos re lacionados a se guir, desde que cum pridos
os re quisitos de ava liação e ele gibilidade, tan to na
República Fe derativa do Bra sil quanto na Re pública
Federal da Ale manha, para pro jetos de pre servação
das flo restas tropicais, que os tor naria ap tos a re ce-
ber con tribuição fi nanceira não-re embolsável:

a) até DM 10.000.000,00 (dez mi lhões
de mar cos alemães = 5.112.918,80 eu ros)
para o pro jeto “Cor redores Eco lógicos”,

anteriormente in titulado “Imple menta-
ção e Ma nejo de Uni dades de Conservação
II  –  Par ques o Re servas”  –  Mi nistério do
Meio Ambi ente  –  (au mento alo cado na Ata
das Ne gociações Inter governamentais de
1997);

b) DM 15.000.000,00 (quin ze mi lhões
de mar cos alemães = 7.669.378,20 eu ros)
para o pro jeto “Pro teção da Mata Atlân tica
em Mi nas Ge rais”  –  Esta do de Mi nas Ge ra-
is  –  (alo cação na Ata das Ne gociações
Intergovernamentais de 1997);

c) DM 26.000.000,00 (vin te e seis mi-
lhões de mar cos ale mães = 13.293.588,00

ouros) para os “Pro jetos De monstrativos
para Co munidades Indí genas  –  PDP/I”  –
Ministério do Meio Ambi ente  – (pro jetos a
serem exe cutados no âm bito do PD/A; au-
mento alo cado nas Atas das Ne gociações
Intergovernamentais de 1998 e de 2000);’

d) DM 15.000.000,00 (quin ze mi lhões
de mar cos ale mães = 7.669.378,20 ou ros)
para o pro jeto “Pro teção da Mata Atlân tica
no Esta do do Rio de Ja neiro”  –  Esta do do
Rio de Ja neiro  –  (alo cação na Ata das Ne -
gociações Inter governamentais de 1999);

e) DM 10.000.000,00 (dez mi lhões de
marcos ale mães 5.112.918,80 eu ros) para o 
projeto “Pro teção da Mata Atlân tica no Esta -
do de São Pa ulo”  –  Esta do de São Pa ulo  –
(aumento alo cado na Ata das Ne gociações
Intergovernamentais de 1999);

f) DM 4.000.000,00 (qua tro mi lhões de 
marcos ale mães = 2.045.167,50 eu ros) para 
o “Pro jeto Inte grado de Pro teção das Ter ras
e Po pulações Indí genas da Amazônia Le gal
–  PPTAL (De marcação de Ter ras Indí ge-
nas)”  –  Mi nistério da Jus tiça/FUNAI  –  (au -
mento alo cado nas Atas das Ne gociações
Intergovernamentais de 1999 e de 2000);

g) DM 20.000.000,00 (vin te mi lhões de 
marcos ale mães = 10.225.837,00 eu ros)
para o “Pro jeto Inte grado de Mo nitoramento
e Con trole de Des matamento e Qu eimadas
na Flo resta Ama zônica  – PRODESQUE”  –
Ministério do Meio Ambi ente  –  ( alo cação
na Ata das Ne gociações Inter governamen-
tais de 1997: DM O mi lhões; alo cação na
Ata das Ne gociações in tergovernamentais
de 1999: DM 10 mi lhões);

h) DM 20.000.000,00 (vin te mi lhões de
marcos ale mães = 1 0.225.837,00 eu ros) a
serem dis tribuídos en tre os pro jetos de “Pro -
teção da Mata Atlân tica do Esta do de San ta
Catarina e do Esta do do Rio Gran de do Sul”
–  Esta dos de San ta Ca tarina e Rio Gran de
do Sul  –  (alo cação na Ata das Ne gociações
Intergovernamentais de 2000);

i) DM 10.000.000,00 (dez mi lhões de
marcos ale mães = 5.112.918,80 eu ros) para 
o pro jeto “Apo io ao Ma nejo Flo restal Sus-
tentável na Ama zônia  –  PROMANEJO”  –
Ministério do Meio Ambi ente  – (au mento
alocado na Ata das Ne gociações Inter gover-
namentais de 2000).
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2. A De utsche Ge selischaftfür Technische Zu-
sammenarbeit (GTZ), em Eschborn, de sempenhará
as fun ções de con sultora in dependente com re lação
à apli cação dos re cursos men cionados no pa rágrafo
1, alí neas a, o, t, g e i. O Kre ditanstatt für Wi etkrauj-
bau, em Frank furt arn Main, ce lebrará o res pectivo
contrato com a GTZ.

3. Os pro jetos men cionados no pa rágrafo 1 po -
derão ser subs tituídos por ou tros pro jetos des tinados
à pre servação das flo restas tro picais da Ama zônia ou 
da Mata Atlân tica, de co mum acor do en tre o Go verno
da Re pública Fe derativa do Bra sil e o Go verno do Re -
pública Fe deral da Ale manha.

4. As dis posições do pre sente Acor do apli-
car-se-ão a ou tras con tribuições fi nanceiras não-re -
em bolsáveis que o Go verno da Re pública Fe dera-
tiva do Bra sil vier a ob ter jun to ao Kred frans-
taltfzTir Wi ederau/baz.t, com a con cordância do
Governo da Re pública Fe deral da Ale manha, para
a ela boração dos pro jetos men cionados no pa rá-
grafo 1 des te Arti go, ou para a ado ção de pro vidên-
cias ne cessárias a sua exe cução e a seu acom pa-
nhamento.

ARTIGO 2

1. A uti lização dos mon tantes fi nanceiros men -
cionados no Artigo 1, as con dições de sua con ces-
são, bem como seu pro cesso de ad judicação se rão
estabelecidos nos con tratos a se rem ce lebrados en -
tre os be neficiários da con tribuição fi nanceira e o
Kreditanstaltfíir Wíe derau/bazt. Tais con tratos fi ca-
rão su jeitos às dis posições le gais vi gentes na Re pú-
blica Fe deral da Alemanha. O com promisso de alo -
cação dos mon tantes men cionados no Arti go 1, pa -
rágrafo 1, des te Acor do será anu lado se os res pecti-
vos con tratos de con tribuição fi nanceira não-re em-
bolsável não fo rem firmados den tro de um prazo de
oito anos a con tar do ano da alo cação nas res pecti-
vas Atas das Ne gociações in tergovernamentais.
Para as rnen cionadas con tribuições e pro jetos, es-
ses pra zos en cerram-se em:

alíneas a e b:  31 de de zembro 2005;
alínea c:  31 de de zembro 2006 (DM

20.000.000,00) e em 31 de de zembro 2008
(DM 6.000.000,00);

alíneas d, e e f: 31 de de zembro 2007;
alínea g:  31 de de zembro 2005 (DM

10.000.000,00) e em 31 de de zembro 2007
(DM 10.000.000,00); e

alíneas ‘h e i:  31 de de zembro 2008.

2. O Go verno da Re pública Fe derativa do Bra -
sil de clara con cordar com os pro jetos mencionados
no pa rágrafo 1 do Arti go 1 que te nham sido ob jeto
de apro vação es pecifica, c con tribuirá para sua pro -
moção. No caso dos pro jetos do pa rágrafo 1, Arti go
1, que não têm como be neficiário o Go verno bra si-
leiro (alí neas h. c, d. c e h), com promete-se a apo i-
ar, no âm bito de sua com petência, o Go ver no da
República Fe deral da Alemanha em ca sos de even-
tuais exi gências de re embolso de re cursos que não 
tenham sido apli cados nas fi nalidades dos pro jetos.

ARTIGO 3

O Kre ditanstdt für Wi ederaufbau não ar cará
com o pa gamento de tri butos, en cargos e emo lumen-
tos pú blicos co brados na Re pública Fe derativa do
Brasil com a fi nalidade de ce lebração e execução dos
contratos men cionados no Arti go 2.

ARTIGO 4

No que con cerne ao trans porte de pes soas e
bens, por via ma rítima ou cer ca, re lacionado à con-
cessão das contribuições fi nanceiras de que tra ta o
presente Acor do, o Go verno da Re pública Fe derativa
do Bra sil abs ter-se-á de in terferir na es colha, pe los
passageiros ou fornecedores, das em presas de
transporte ou de ado tar qualquer me dida que ex clua
ou di ficulte a par ticipação, com igualdade de di reitos.
das em presas de trans porte com sede na Re pública
Federal da Ale manha e ou torgará, cum pridos os re-
quisitos le gais ne cessários, as au torizações para a
participação das mes mas.

ARTIGO 5

O pre sente Acor do en trará em vi gor a par tir da 
data em que o Go verno da Re pública Fe deral da
Alemanha re ceber a co municação do Go verno da
República Fe derativa do Bra sil de que fo ram pre en-
chidos os re quisitos le gais in ternos para a sua vi -
gência.

Feito em Bra sília, em 14 de fe vereiro de 2002,
em dois ori ginais, cada um nos idi omas por tuguês e
alemão, sen do am bos os tex tos igual mente au tênti-
cos.

Pelo Go verno da Re pública Fe derativa do Bra -
sil – Celso La fer, Mi nistro de Esta do das Re lações
Exteriores.

Pelo Go verno da Re pública Fe derativa da Ale -
manha – Uw Ka estner, Emba ixador Extra ordinário e
Plenipotenciário da Re pública Fe deral da Ale manha
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MENSAGEM Nº  375, DE 2002

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional.
Nos ter mos do dis posto no art. 49, in ciso I,

combinado com o art. 84, in ciso VIII, da Cons titui-
ção Fe deral, sub meto à ele vada con sideração de
Vossas Exce lências, acom panhado de Expo sição
de Mo tivos do Se nhor Mi nistro de Esta do das Re la-
ções Exte riores, o tex to do Acor do so bre Co opera-
ção Fi nanceira para a Exe cução de Pro jetos para a
Preservação das Flo restas Tro picais, ce lebrado en -
tre o Go verno da Re pública Fe derativa do Bra sil e o
Governo da Re pública Fe deral da Alemanha por
ocasião da vi sita ofi cial do Chan celer Ger hard
Schroeder a Bra sília, re alizada em 14 de fe vereiro
de 2002.

Brasília, 13 de maio de 2002. – Fernando Hen -
rique Cardoso.

EM Nº  135/MRE

Brasília, 23 de abril de 2002

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública.
Submeto à ele vada con sideração de Vossa

Excelência o ane xo Acor do so bre Co operação Fi nan-
ceira para Exe cução de Projetos para a Pre servação
das Flo restas Tro picais, ce lebrado en tre o Go verno
da Re pública Fe derativa do Bra sil e a Re pública Fe -
deral da Ale manha por oca sião da vi sita ofi cial do
Chanceler Ger hard Schro eder a Bra sília, re alizada
em 14 de fe vereiro de 2002.

2. O Acor do em ques tão visa fo mentar a co ope-
ração técnica e fi nanceira en tre os dois pa íses com
vistas à execução de pro jetos na área am biental, em
conformidade com os com promissos as sumidos du -
rante a Con ferência das Na ções Uni das so bre
Meio-Ambiente e De senvolvimento. re alizada no Rio
de Ja neiro em ju nho de 1992.

3. O pro grama de li beralização de re cursos es ti-
pulado pelo Insti tuto de Cré dito para a Re construcão
(kreditanstalt Rir \Vi ederaufbau) pre vê um fi nancia-
mento to tal de DM130.000.000.00 (cen to e trin ta mi -
lhões de mar cos ale mães. equi valentes a
66.467.944,44 eu ros) para nove pro jetos que be nefi-
ciarão ecos sistemas re manescentes de Mata Atlân ti-
ca no Rio de Ja neiro, Mi nas Ge rais, São Pa ulo e San -
ta Ca tarina,. bem como re servas in dígenas na Ama -
zônia Le gal.

4. As con dições de fi nanciamento, as sim como
o pro cesso de es colha dos pro jetos a que se rão ad -
judicados os con tratos re sultam das Atas das Ne go-
ciações Inter governamentais Te uto-Brasileiras so-
bre Co operação Fi nanceira e Téc nica. que tiveram

lugar, anu almente, de 10 de ju lho de 1997 a 1º de de -
zembro de 2000. O Mi nistério do Meio-Ambi ente e o
Ministério do Pla nejamento. Orça mento e Ges tão
participaram das ne gociações e es tão de acordo
com o teor dos com promissos e obri gações re fleti-
dos no Acor do.

5. À luz do ex posto, ele vo à con sideração de
Vossa Exce lência, ao lado des ta Expo sição de Mo ti-
vos, um Pro jeto de Men sagem e có pias au tênticas do
Acordo, a fim de que Vos sa Exce lência. se as sim hou -
ver por bem. pos sa en caminhá-los ao Congresso Na -
cional.

Res pe i to sa men te,  – Cel so La fer, Ministro de Esta -
do das Re lações Exte riores.

(À Co missão de Re lações Exte riores e 
Defesa Na cional.)

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Os Pro jetos
de De creto Le gislativo nºs 7 a 9, de 2003, vão à Co -
missão de Re lações Exte riores e De fesa Na cional,
onde, nos ter mos do art. 376, III, do Re gimento Inter -
no, te rão o pra zo de cin co dias úte is para re cebimento
de emen das, findo o qual a re ferida Co missão terá
quinze úte is, pror rogáveis por igual pe ríodo, para opi -
nar so bre as pro posições.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Tem a pa la-
vra V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pela or -
dem.) – Sr. Pre sidente, peço mi nha inscrição para fa -
zer uma co municação inadiável.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR)
– Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Tem a pa la-
vra V.Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Pela or dem.) – Sr. Pre sidente, no mesmo sen tido, re -
queiro a mi nha inscrição para fa zer uma co municação
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Os Se nado-
res Ro mero Jucá e Mo zarildo Ca valcanti se rão aten -
didos e po derão fa lar na pror rogação da Hora do
Expediente.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Tem a pa la-
vra V.Exª.
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A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Pela or dem. Sem re visão da ora dora.) – Sr. Pre siden-
te, não gos taria de pe dir ins crição para uma co muni-
cação inadiável. Mas, como te nho um questionamen-
to a fa zer so bre um pro cedimento ocor rido on tem no
plenário, per gunto a V. Exª se o Se nador José Sar ney
irá pre sidir a ses são de hoje. Se S. Exª o fi zer, di rigirei
o ques tionamento ao pró prio Pre sidente da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Se gundo
informações, há uma re união da Mesa, às 10 ho ras,
cujo tér mino não pos so pre ver.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Dessa for ma, gos taria de me ins crever para fa zer
uma co municação ina diável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Se nadora
Heloísa He lena, V. Exª será aten dida.

Na pror rogação da hora do ex pediente, será as -
segurado o uso da pa lavra a V. Exª, por cin co mi nutos,
para uma co municação inadiável, nos ter mos dos art.
158, § 2º, do Re gimento Inter no.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Con cedo a
palavra ao Se nador Ro mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pela or -
dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, ape -
nas para re gistrar que, en quanto não co meça a
Ordem do Dia, ire mos fa zer a pri meira re união da Co -
missão de Assun tos So ciais, que es tava mar cada
para às 10 ho ras de hoje. Ti nha fi cado de finido que,
em tese, as ses sões de quin ta-feira se riam à tar de,
cumprindo o Re gimento; portanto, tí nhamos marcado
a pri meira re união para às 10 ho ras da ma nhã. Va mos
realizá-la en quanto não co meçar a Ordem do Dia. No
momento em que se ini ciar a Ordem do Dia, sus pen-
deremos re gimentalmente a re união.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Há ora do-

res ins critos.
Concedo a pa lavra à Se nadora Ana Jú lia Ca re-

pa.
S. Exª dis põe de vin te mi nutos.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA.

Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão da orado-
ra.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, bom-dia.
Bom-dia ao povo do Bra sil, que sem pre nos ouve e
assiste, e aos fun cionários. Dois as suntos me tra zem
a esta tri buna. O pri meiro de les é que apre sentei à
Mesa um re querimento de ho menagem de pe sar, de
acordo com as tra dições da Casa, pelo fa lecimento

do ci entista pa raense José Már cio Cor rêa Ayres, que,
inclusive, será en terrado hoje. 

Vou ler um tre cho de uma fala do José Már cio:
Quando eu en tro no bar co e es tou vi ajando pelo

Mamirauá, eu me sin to em casa. É um dos ma iores
prazeres da vida es tar nes ta flo resta. É aqui, ba sica-
mente, que está o tra balho de toda a mi nha vida.

José Már cio Ayres é um or gulho para nós, pa ra-
enses. Ele nas ceu em Be lém do Pará em fe vereiro de
1954, e foi um dos ci entistas bra sileiros mais res peita-
dos e pre miados na área de con servação da bi odiver-
sidade. Ain da mu ito jo vem, aos 20 anos, foi o ad minis-
trador do zo ológico de Ri beirão Pre to. Após sua gra -
duação, fez cur so de mes trado no INPAe vol tou à Re -
gião Ama zônica. Ele sem pre se sen sibilizou em re la-
ção à im portância de áre as-chave para a con serva-
ção da bi odiversidade bra sileira. Assim, esse jo vem
cientista en controu o que se ria seu prin cipal ob jetivo:
criar e ge rir uni dades de con servação em áre as eco -
logicamente im portantes para pro mover a conserva-
ção da bi odiversidade bra sileira. Foi o res ponsável
pela cri ação de duas re servas de de senvolvimento
sustentável, a de Ma mirauá e Ama nã, que, jun tas, for-
mam mais de três mi lhões de hec tares de flo resta tro -
pical protegidas.

José Már cio Corrêa Ayres pu blicou vá rios tra ba-
lhos, tan to no Bra sil como no ex terior, na área da Bi o-
logia da Con servação. Em vá rios mo mentos, re pre-
sentou o nos so País em fó runs in ternacionais, ofi ciais
ou não. Par ticipou de di versos con selhos na cionais
de con servação da bi odiversidade. Foi mem bro de di -
versas e im portantes as sociações ci entíficas e o seu
trabalho como con servacionista ren deu-lhe prê mios,
inclusive na Unes co, ór gão da ONU, e em ou tras insti-
tuições na cionais e in ternacionais que re conhecem e
homenageiam Már cio Ayres pela re levância de seu
trabalho para a con servação da Ama zônia bra sileira.

No úl timo dia 7 de mar ço, após um pe ríodo de
17 me ses de tra tamento con tra um câncer, que teve
início no pul mão, esse gran de ci entista pa raense fa le-
ceu nos Esta dos Uni dos. Além de um gran de ci entis-
ta, de um ex cepcional con servacionista, foi um bom
amigo, um ho mem fe liz, ale gre, que va lorizava a vida
em to das as suas for mas. Um ho mem bom, um gran -
de ho mem, da queles que fa zem mu ita fal ta e que não
são es quecidos nun ca.

Assim, peço a in serção des te tex to nos Ana is e
o voto de pe sar pelo fa lecimento des se ho mem que
tanto or gulho deu e con tinua a dar aos pa ra enses,
porque as pes soas se eter nizam prin cipalmente pe -
las idéi as e exem plos que de ixam para a hu manidade.
Esse jo vem ci entista pa raense, do qual tive a hon ra
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de ser ami ga na in fância, fa leceu, mas nos de ixa um
exemplo de vida e uma gran de li ção, prin cipalmente
para a nos sa Re gião Ama zônica. Então, eu não po de-
ria de ixar de fa lar nes se as sunto.

O ou tro as sunto que me traz à tri buna hoje, Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, é que, nes te pri -
meiro mês no Se nado Fe deral, mu itas têm sido as ini -
ciativas que te nho apre sentado na área de fis caliza-
ção e con trole. Fo ram re querimentos, que apre sentei
na Co missão de Fis calização e Con trole, para se
constituir uma nova sub comissão para cen tra lizar as
atividades de fis calização dos atos de ges tão das
agências re guladoras. Fo ram ini ciativas para con vidar
autoridades para de por so bre os gas tos pú blicos, es -
pecialmente um con vite ao atu al Pre sidente da Ca ixa
Econômica Fe deral para que pu desse di zer in clusive
qual a si tuação em que en controu essa im portante
instituição. Fo ram proposições com vis ta a que se jam
esclarecidos fa tos ve iculados na im prensa so bre ir re-
gularidades em con cessionárias de ser viços pú bli-
cos, como o caso do Gru po Rede, no Cen tro-Oeste e
Norte do País. E, ain da, re querimento de in formação
ao Mi nistério de Mi nas e Ener gia para ob termos aces -
so a es tudos e in formação so bre a Ane el, a Agên cia
Nacional de Ener gia Elé trica.

Venho a esta tri buna hoje para anun ciar que
acabo de apre sentar à Co missão de Assun tos Eco nô-
micos um con vite ao di retor-geral do De partamento
Nacional de Pro dução Mi neral, DNPM, para que pos -
sa nos tra zer in formações so bre a atu ação do ór gão
quanto à nor matização na área e quan to à sua ati vi-
dade de fis calização das mi neradoras e da apli cação
dos re cursos le galmente es tabelecidos.

Por que, Sr. Pre sidente, essa pre ocupação tão
grande com o que ocor re em ou tro Po der? Por que
exatamente en tendemos que a di visão de po deres
deve aten der ao princípio da in dependência. É um im -
perativo que é co locado aos le gisladores: que cum-
pramos o nosso pa pel cons titucional de con tinuamen-
te che carmos as ações do Po der Exe cutivo.

O Sr. Ney Su assuna (PMDB – PB) – V. Exª me
permite um apar te?

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA) – 
Pois não, Se nador Ney Su assuna.

O Sr. Ney Su assuna (PMDB – PB) – Se nadora
Ana Jú lia, es tou mu ito fe liz com a par ticipação de V.
Exª na Co missão de Fis calização e Con trole, porque
V. Exª che gou com muito élan, e isso é mu ito bom.
Aquela Co missão tem exa tamente esse pa pel de che -
car tudo que é re curso pú blico fe deral e a sua apli ca-
ção, mas tam bém de fa zer a conferência en tre os pro -

jetos pla nejados e o seu re sultado. V. Exª che gou fa -
zendo re querimentos im portantes, em que po dere-
mos des vendar um pou co da ca ixa-preta que está in -
comodando toda a po pulação bra sileira. A po pulação
brasileira hoje so fre com maus ser viços e cus to alto, e 
quando pro curamos sa ber o por quê não te mos os da -
dos pre cisos. Com cer teza, os re querimentos que V.
Exª fez na Co missão vão abrir ca minho para que pos -
samos conferir e ve rificar se é ver dadeira a ra zão pela
qual os ser viços não es tão como de viam ser, ou se
nós es tamos sen do ví timas de ar tifícios que pos sam
estar criando para o pú blico bra sileiro uma di ficuldade
a mais. Sa údo não só a vin da de V. Exª a este Se nado
da Re pública, onde é mais uma bra va guer reira, mas
também à Co missão de Fis calização e Con trole,
onde V. Exª já mos trou para o que veio. Pa rabéns a V.
Exª, a quem sa údo pe las suas de clarações!

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA  (Blo co/PT – PA) – 
Obrigada, Se nador, pelo apar te, que incorporo ao
meu pro nunciamento.

Continuando, Wo odrow Wil son disse, em certa
ocasião: “Tão im portante quan to le gislar é con trolar
vigilantemente a ad ministração”. A ati vidade de con -
trole do Exe cutivo é uma fun ção le gislativa cru cial,
muitas ve zes de ixada para um se gundo pla no. Mas
essa deve ser uma pre ocupação fundamental dos
parlamentares. Afinal, fo mos ele itos para pen sar e
promover me lhorias na vida da po pulação – e como
fazê-lo, sem sa ber como es tão sen do im plementadas
as ações do Go verno? Exis tem questionamentos que 
todo ci dadão co mum, com ma ior ou me nor grau de
sofisticação, for mulam para si e para sua co munida-
de: Como es tão sen do im plementadas as po líticas
que for mulamos aqui no Con gresso Na cional? Seus
resultados são cor respondentes aos que de batemos
aqui e ao que se as pira na so ciedade? O Esta do fis -
caliza o cum primento das le gislações? Como es tão
sendo gas tos os re cursos pú blicos? Como es tão sen-
do dis tribuídos tais re cursos – em ati vidades para pro -
mover a igualdade e a jus tiça so cial,  ou se per dem na 
burocracia, na cor rupção? O ci dadão co mum tem
poucos ins trumentos para ava liar es sas questões.
Muitas ve zes, de pendemos da ação in vestigativa da
própria im prensa, para que o ci dadão te nha aces so a
essas in formações. Nós so mos o fó rum pri vilegiado –
inclusive com po deres cons titucionais – para fa zer
tais ques tionamentos e tra zer in formações an tes re -
servadas às sa las mi nisteriais para as ruas, onde
está o pú blico.

Entendemos que uma de mocracia for te, viva e
pujante so mente pode cons truir-se com base no sis -
tema de pe sos e con trapesos, para que não haja ex -
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cessos da Administração e para que os abu sos não
sejam co metidos e, se o fo rem, que se jam pu blica-
mente con denados e o Esta do pro veja as me didas de
punição. Par ticipar do Go verno não im pede a ati vida-
de fis calizatória, como pen sam al guns. Eu par ticipo
do Go verno, com mu ito or gulho. Nas de mocracias
consolidadas, o Go verno se au tocontrola. Na constru-
ção de um re gime de mocrático só lido, a in dependên-
cia é uma vir tude a ser cul tivada. Assim que remos a
nossa de mocracia, as sim que remos o nos so Le gisla-
tivo: respeitando os po deres, agindo com in depen-
dência e res peito, prin cipalmente à so ciedade e ao
povo.

Hoje, apre sentei um re querimento à Co missão
de Assun tos Eco nômicos com o in tuito de cu idar do
que deu ori gem à pa lavra re pública, a res pu blica, a
coisa pú blica. Re queiro a ar güição de como atua um
importante ór gão, o DNPM. A atu ação desse ór gão
para nós do Pará é fun damental, já que so mos a se -
gunda re ceita, no País, de Com pensação Fi nanceira
por Extra ção Mi neral – e, diga-se de pas sagem, uma
receita mu itíssimo in ferior a que de veríamos ter, dada
a na tureza pre datória des sa ati vidade, que traz enor -
mes ris cos am bientais e so ciais.

O que pre tendemos com o con vite é jus tamente
verificar em que con dições tem trabalhado o DNPM,
se as ar recadações são fe itas de for ma cor reta, se os
infratores são pu nidos, se esse ór gão está ten do con -
dições de fa zer a fis calização da apli cação da le gisla-
ção. E mais im portante: sa ber se es sas re ceitas es tão
sendo cor retamente apli cadas em pro jetos em prol
das co munidades lo cais, para me lhoria da in fra-estru-
tura, da qua lidade am biental, de sa úde e de edu ca-
ção. Tam bém é fun damental sa ber se a Com panhia
Vale do Rio Doce e suas em presas co ligadas têm dé -
bito com a União re lativamente à CFEN.

O jor nal O Li beral publicou que a Companhia
Vale do Rio Doce tem um dé bito de R$150 mi lhões.
Cento e cin qüenta mi lhões de re ais, re pito. Imaginem,
Srs. Se nadores, quan tas e quan tas obras não po deri-
am ser fe itas no Estado com es ses re cursos, princi-
palmente num Esta do tão po bre como o nos so Pará,
que ne cessita de obras de in fra-estrutura e que pos -
sam ge rar em pregos, uma an siedade do nos so povo?

Tenho re petidamente fa lado des ta tri buna so bre
a Vale do Rio Doce e so bre a cons trução do Pólo de
Processamento Mi neral do Esta do do Ma ranhão.
Com re lação a esse as sunto, que ro re gistrar ma téria
publicada on tem pelo jor nal O Li beral, que no ticia a
decisão da Com panhia Vale do Rio Doce de des car-
tar, nes te mo mento, a ins talação do Pólo Si derúrgico
no Esta do do Ma ranhão, sem que an tes se ela bore

um es tudo de vi abilidade téc nica e fi nanceira que
considere o Esta do do Pará como ter ritório igual men-
te po tencial para a plan ta si derúrgica que a Com pa-
nhia pre tende in troduzir na re gião Nor te. O es tudo
comparativo que a Vale do Rio Doce se com prometeu
a fa zer vai ter a par ticipação não só de téc nicos do
próprio Go verno do Esta do, como tam bém de técni-
cos de ins tituições ci entíficas, como a pró pria Uni ver-
sidade Fe deral do Pará e o CREA-PA. Esse es tudo
comparativo de verá es tar pron to em 120 dias e vai ba -
lizar a de cisão fi nal da em presa, em bora, sen do hoje
uma em presa pri vada, nós, in felizmente, te mos me -
nos po der de in fluenciar. Mas o povo do Pará, com a
sua co ragem e sua for ça, con tinua lu tando para que,
ao fi nal, a em presa con siga de cidir pelo me lhor para o 
Brasil e o me lhor para o Pará. 

Embora com a res salva de que não têm aces so
a do cumentos oficiais da Com panhia Vale do Rio
Doce, os pró prios téc nicos es pecialistas do CREA-PA
estão con vencidos, com base em si mulações, de que
os cus tos fi nais do trans porte da em presa com a ins -
talação do seu pólo si derúrgico no Pará, ou no Ma ra-
nhão, se riam equi valentes. Nes se caso ca iria por ter -
ra o ar gumento de ma ior vi abilidade fi nanceira com a
transferência.

Portanto, te nho certeza de que as Srªs. e Srs.
Senadores da Co missão de Assun tos Eco nômicos
irão apro var o convite ao Pre sidente do De partamen-
to Na cional de Pro dução Mi neral – DNPM para que
venha a esta Casa es clarecer as Srªs.e Srs. Se nado-
res como está se dan do essa si tuação, essa fis caliza-
ção, esse con trole, esse re colhimento de re cursos e
essa apli cação dos mes mos para que pos samos, en -
fim, es clarecer – como dis se, aqui, o no bre Se nador
Ney Su assuna – so bre mu ito que fi cou numa ca ixinha
fechada por mu ito tem po. Mas a si tuação, hoje, é ou -
tra.

Temos toda a tran qüilidade para pas sarmos
essa in formação à po pulação e in formá-la que ire mos
lutar, di uturnamente, em de fesa do povo bra sileiro,
mas es pecialmente em de fesa do em prego, da ci da-
dania e do de senvolvimento, in clusive de um mo delo
de de senvolvimento que seja, re almente, ade quado
para o nos so Esta do do Pará e para a nos sa re gião
amazônica.

Minha úni ca pre ocupação é que essa de cisão
da Com panhia Vale do Rio Doce seja uma for ma de
arrefecer os âni mos que es tão bastante aca lorados
no nos so Esta do. Eu, par ticularmente, nada te nho
contra a Com panhia Vale do Rio Doce, con sidero-a
uma em presa im portante, mas não que remos que,
amanhã, se faça ne nhum tipo de bar ganha. Por isso
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mesmo, a nossa ini ciativa de al terar tam bém a CFEN
é fun damental, por que, aí, es ses re sultados se rão
efetivos.

O Sr. Du ciomar Cos ta (Blo co/PTB – PA) – Per -
mite V. Exª um apar te?

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA) – 
Pois não, no bre Se nador Du ciomar Cos ta, ouço V.
Exª.

O Sr. Du ciomar Cos ta (Blo co/PTB – PA) – No -
bre Se nadora Ana Jú lia Ca repa, é im portante a ex po-
sição de V.Exª, até por que ti vemos vá rias opor tunida-
des de nos ma nifestar em re lação à Com panhia Vale
do Rio Doce e, num mo mento como este, faz-se ne -
cessário dar uma ex plicação ao povo do Pará, apro-
veitando a gran de au diência da TV Se nado. Por si nal,
Sr. Pre sidente, de ixou-me mu ito fe liz constatar o
quanto a TV Se nado e o Pro grama Voz do Bra sil têm,
realmente, uma au diência mu ito gran de no Esta do do
Pará. Tan to eu quan to a no bre Se nadora Ana Jú lia
Carepa es tivemos em Ma rabá, numa manifestação
pública da so ciedade pa raense, que tra tava do com -
portamento da Vale do Rio Doce. Hou ve uma ma ni-
festação mu ito bo nita, em que par ticiparam mi lhares
de pes soas de to dos os seg mentos so ciais, que re i-
vindicaram um me lhor tra tamento da Vale do Rio
Doce com o Esta do do Pará. De pois dis so, ti vemos
uma au diência com o Pre sidente da em presa, no Pa -
lácio, justamente com o Go vernador do Esta do. A
Vale do Rio Doce as sumiu o com promisso de sus pen-
der os in vestimentos que po derão ser fe itos em re la-
ção à si derúrgica até que seja re alizado um es tudo de 
viabilidade eco nômica no Esta do do Pará. Con fesso,
Senadora Ana Jú lia, que tam bém en tendo que esse
estudo já nas ce sus peito, em fun ção de que, só ago -
ra, de pois da pres são da so ciedade pa raense, é que a 
Vale re almente se com prometeu em fa zer o es tudo de 
viabilidade eco nômica. Mas, como te mos a ga rantia
da par ticipação de ou tros seg mentos da so ciedade,
como é o caso da Uni versidade Fe deral do Pará, do
CREA e de ou tros seg mentos, va mos fi car vi gilantes,
para que re almente pos samos fa zer va ler os di reitos
do povo do Pará. Obri gado, Se nadora Ana Jú lia.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA) – 
Muito obri gada, Se nador Du ciomar Cos ta, pelo apar -
te.

Concluo di zendo que a nos sa Ban cada fi cará
atenta. O ges to foi po sitivo, mas não fi caremos ape -
nas lu tando nes sa di reção. A al teração da le gislação
dessa com pensação fi nanceira é im portante. Isso tra -
rá aqui lo que é mu ito ne cessário para o Esta do, que
são re cursos. É dis so que o nos so Esta do pre cisa;

condições de in vestimento para que pos samos ter um
modelo de de senvolvimento que gere em prego, para
que pos samos ter es colas, para que a nos sa po pula-
ção te nha sa úde. Infelizmente, há do enças que já fo -
ram er radicadas em ou tros pa íses, mas que ain da
matam a po pulação do Pará.

Portanto, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
além de lu tar pelo pólo, va mos lu tar para mu dar a le -
gislação para que não haja chan ce de bar ganha. O
que está na lei tem que ser pago e tem que ser cum -
prido.

Muito obri gada.

Durante o dis curso da Sra. Ana Jú lia
Carepa, o Sr. Mão San ta, de ixa a ca deira da 
presidência, que é ocu pada pelo Sr. Pa pa-
léo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Pa paléo Paes) – Con ce-
do a pa lavra ao no bre Se nador Mão San ta, por 20 mi -
nutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pro nuncia o
seguinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, brasileiras e bra sileiros
que as sistem à pro gramação da TV Se nado, com
grande con vicção digo da qui, des ta tri buna que o dia
de hoje, 13 de mar ço, é o mais im portante da His tória
do nos so País. Dos 365 dias, du rante os 502 anos de
Brasil, o dia mais im portante des te País ocor reu há
180 anos, a 13 de mar ço, no grandioso Esta do que re -
presento, o Pi auí.

Pouco se sabe so bre a nossa ver dadeira His tó-
ria; e quem me lhor a es creveu foi Darcy Ri beiro, no
seu li vro A Verdadeira For mação do Povo Bra sileiro.
Pouco se sabe da nos sa His tória!

Temos de aprender com a His tória e com os
mortos. Atu almente, ouve-se fa lar mu ito na guer ra
que se apro xima, e que ro fa lar da guer ra que foi o or -
gulho do nos so País. 

Muitas fo ram as guerras e re voltas que ti vemos,
e a te levisão está re vivendo a do Rio Gran de do Sul,
mas ne nhuma foi tão gran diosa e nos de ixou tão or -
gulhosos como a de 13 de mar ço de 1823, há 180
anos.

A in dependência des te País não foi aque le acor -
do de pai para fi lho: “Tome, fi lho, o Sul”! Os por tugue-
ses que riam o nor te do Bra sil. Enquanto lá tudo era
festa, ha via a he rança de pai para fi lho, D. João VI
queria o nor te.

É pre ciso di zer que ele es tava aqui com medo
de Na poleão Bo naparte, que ten tou in vadir Por tugal,
mas não con seguiu, por que ha via um ofi cial bri lhante
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chamado Fi dié. E esse mes mo Fi dié, afi lhado e so bri-
nho de D. João VI, um dos ma iores mi litares das For -
ças Arma das portuguesas, foi des locado para o nor te
deste País, para o Pi auí, para a ci dade de Oe iras, cujo
nome mos tra a de pendência de Por tugal. Des ceu em
22 de agos to. Ele era Go vernador das Armas de Por -
tugal. Não era qual quer um. Ele de fendera, com êxi to,
Portugal do exér cito na poleônico. E, em agos to, ele
constatou que ha via um mo vimento de re beldia na mi -
nha ci dade Par naíba.

Sr. Pre sidente, o ma ior bra sileiro ilus tre – la men-
tamos pou co se es tudar e pou co se sa ber so bre este
País – foi Sim plício Dias da Sil va. Ninguém o ex cedeu.
A His tória foi mal con tada. Esse jo vem, fi lho de por tu-
guês e rico, es tudando em Por to e na Espa nha, con vi-
veu com Si mon Bo lívar. Esse jo vem é o ma ior do gran -
de li vro da nossa His tória, es crito por uma mu lher - ti -
nha que ser uma mu lher -, As Bar bas do Impe rador.
Naquela épo ca, ela dis se que só ha via qua tro or ques-
tras no Bra sil. Uma era em Par naíba, des se jo vem
que es tudou na Eu ropa, com panheiro de Si mon Bo lí-
var. Os seus es cravos, que eram mi lhares, ele os
mandou es tudar mú sica em Por tugal - esse fato tam -
bém está no li vro As Bar bas do Imperador.

Esse jo vem não ace itou a to mada da re gião e
iniciou um mo vimento para ex pulsar os por tugueses
do nor te do Bra sil. Já ha via o de creto se gundo o qual
o País se ria cha mado Ma ranhão. O Ma ranhão es tava
aliado a Por tugal. E, che gando Fi dié ao Pi auí, man-
dou o pri meiro de creto-ordem, mu dando o de legado
de mi nha ci dade; mu dando o bra sileiro Jo aquim Ti-
móteo por um por tuguês, e o povo da mi nha ci dade
não ace itou.

O in terventor por tuguês, o Go vernador das
Armas por tuguesas, foi de belar esse mo vimento na
cidade de Par naíba. Srªs e Srs. Se nadores, por quase
700 qui lômetros – na quele tem po em que era di fícil a
locomoção -, os co mandantes fo ram a ca valo e os sol -
dados a pé.

Os por tugueses in vadiram a nos sa ci dade apo i-
ados por forças do Ma ranhão, mas Sim plício Dias da
Silva, ho mem ex perimentado e es tudioso, le vou seus
companheiros para o Ce ará, ar regimentou com pa-
nheiros ce arenses e es perou a vol ta de Fi dié.

Em mar ço de 1823, deu-se a gran de Ba talha do
Jenipapo. O Pi auí per deu para Por tugal. Morreram
muitos, mais de du zentos. Eram dois mil pi auienses e
alguns ce arenses com o ide al de li berdade, e o exér -
cito por tuguês, com ca nhão, era como, hoje, o Bush
invadindo o Ira que. Era essa a des proporção, res sal-
tando a his tória. Era esse o des nível.

Os pi auienses, com fa cão, fo ices, ar mas e es -
pingardas, tombaram, mas, em 24 de ja neiro, o povo
do Pi auí to mou o pa lácio, e o co mandante por tuguês,
mesmo ven cendo a ba talha, não se sen tiu com co ra-
gem de vol tar a Oe iras, re fugiando-se no Ma ranhão.

O Se nador Alberto Sil va, ex-Governador do Pi a-
uí, man dou construir um mo numento da Ba talha do
Jenipapo, e o Exér cito na cional, por ins piração do
ex-Presidente mi litar Castello Bran co, re conheceu-a
como uma das mais glo riosas e hon rosas ba talhas
travadas no nos so País, pas sando a co memorá-la.
Neste exa to mo mento, o Exército bra sileiro está lá co -
memorando essa ba talha.

O Pi auí teve par ticipação he róica na ma nuten-
ção da uni dade do País. Por isso, quan do olha rem o
mapa e vi rem esse Bra sil gran dioso, lem brem-se de
que so mente os pi auienses par ticiparam de uma ba -
talha sangrenta pela ma nutenção da nos sa uni dade.
Os ba ianos também o fi zeram, mas em ju lho de 23, e
hoje o Bra sil é gran dioso.

Segundo Orte ga y Gas set, não valemos pelo
que fo mos ou pelo que so mos, e sim pelo que vi remos
a ser, pelo por vir.

Sr. Pre sidente, a gran deza do Pi auí não é o pas -
sado, nem o pre sente, este mo mento de mocrático,
em que foi o Esta do bra sileiro teve o mais co rajoso
comportamento, cor rigindo fa lhas da Jus tiça. De for -
ma pior que na cru cificação de Cris to, em que Pi latos
lavou as mãos, na Jus tiça bra sileira hou ve gen te que
as su jou e me afas tou. Nós que ex pulsamos o in ter-
ventor português Fi dié, re centemente, não em guer -
ra, mas na paz de mocrática, ex pulsamos um in ter-
ventor ame ricano. Ensi nei o meu povo a can tar: “Lula,
lá, Mão San ta, cá”, e o Pi auí deu a mais re tumbante
vitória ao Pre sidente Lula. Ele gemos um Go vernador
do PT, Par tido que não tem nem um Pre feito nas 224
cidades do Pi auí, das qua is 76 Deus me per mitiu cri -
ar.

Assim, es tamos aqui para di zer ao Presidente
da Re pública que os ou tros Esta dos em que ga nhou a 
eleição, Sua Exce lência já os ti nha conquistado. A
grande con quista, o gran de cân tico ocor reu no Pi auí.

Repetindo, como dis se Orte ga y Gas set, não
valemos pelo que fo mos – fi zemos a ba talha da uni -
dade do Bra sil -, ou pelo que so mos – no Se nado, o
Piauí é o ma ior Esta do, pois é o úni co que tem qua tro
Senadores: Alber to Sil va, o mais ve lho; He ráclito;
Mão San ta e o Se nador do Acre, Sibá Ma chado. É
sempre as sim, aten tem bem. Na Le gislatura pas sada,
além dos três, tí nhamos Fran celino Pe reira, do Pi auí.
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Gostaria de di zer ao Presidente Lula que há
perspectiva no Pi auí, que teve co ragem no pas sado, a 
tem no pre sente e a terá no fu turo, por que não so mos
problema, so mos a so lução. Aprendi com Só focles
que mu itas são as ma ravilhas da na tureza, mas a ma -
ior de las é o ser hu mano. E não há gen te mais ma ravi-
lhosa do que a gen te do Pi auí.

Não como Se nador, mas como pro fessor de Bi -
ologia, de Fi siologia, como mé dico, en tendo que a
substância mais importante da na tureza é a água.
Uma cri ança de dez qui los tem oito qui los de água;
um adul to de 100 qui los tem 60 qui los de água. Pois o
Piauí é o Esta do do Nor deste que tem mais água: seis 
rios pe renes, de zoito rios, cem la goas e lu gares em
que ela jor ra, por isso pre cisa da aten ção e do re co-
nhecimento do Pre sidente Lula.

Sou mu ito or gulhoso de ser mé dico. Acho a me -
dicina a mais hu mana das ciên cias, e quis Deus que o 
Presidente hoje fos se mé dico. O mé dico é o gran de
benfeitor da hu manidade.

Eu gos taria de di zer ao Presidente da Re pública
que o Pi auí tem pers pectivas in vejáveis. Ele não é
problema, nun ca o foi; ele é a so lução.

O Pía uí ele geu um Go vernador do PT, um bom
jovem, um bom ca ráter. Eu o apoiei, nele vo tei e acre -
dito. E o Lula é mu ito afá vel. Essa é uma gran de vir tu-
de. A meu ver, ela lhe dá esse ca risma que tem. Ele é
afável. Na re sidência do Presidente Sar ney, dis se-me
ele: “Mão San ta, aju de o meu me nino; ca rinhosamen-
te, por que você é com panheiro dele e ele é mu ito jo -
vem!” Aju damos a ele gê-lo. Agora, Lula, aju de-nos!
Ajude o seu me nino e o Pi auí!

Eu não sou con tra o pro grama de com bate à
fome. Em pri meiro lu gar, sou cris tão. O Sarney fa lou
muito bo nito so bre a paz, mas, me lhor do que o Sar -
ney é o Fran cisco. Não eu, mas o san to: “Pai, faça-nos 
instrumento da vos sa paz. Onde hou ver ódio, que eu
leve o amor; onde hou ver discórdia, a união”. 

No Ira que não tem São Fran cisco. Bush tam bém
não tem san to. Por isso, eu lem brava Cri vella, um bom 
irmão: “Eu acho que é isso”.

Mas que ro di zer ao Lula que não sou con tra dar
comida. Como Go vernador do Esta do, do PMDB, par-
tido ma ior do Bra sil, ma ior na his tória, ma ior em quan -
tidade, no Se nado, e em qua lidade – or gulho-me dele, 
porque se não achas se isso, eu sa iria; mas te nho con-
vicção de que me pren de a ele a gran deza, o ideal, os
colegas, a honradez -, tive co ragem de trans ferir um
batalhão mi litar lo calizado ao lado do Pa lácio do Go -
verno para ali fa zer um res taurante de nominado
“Sopa na Mão” – o pri meiro. A idéia ex pandiu-se: Má -

rio Co vas pla giou-me;  Ga rotinho também. Sou cris-
tão: “Dai de co mer a quem tem fome e be ber a quem
tem sede”. É bom o pro grama. Mas o Pi auí quer que
ele vi site Gu aribas, Aca uã. E o que nós que remos é
muita co isa!

E que ele se ins pire em Jus celino Ku bitschek,
médico como nós, ci rurgião de San ta Casa, Pre feito,
Governador. Ele so freu e to mou a de cisão e cons truiu
Brasília, so nho existente des de José Bo nifácio, no
Império. Mas JK teve a co ragem! Foi caro, mu ito caro,
bem o sa bemos. Mas ele acre ditou que era ne cessá-
rio in teriorizar. A Ca pital ele po dia transferir para Pe -
trolina, para  Go iânia; mas ele quis in teriorizá-la. Acre -
ditou na sua cren ça. E como o Bra sil cres ceu!

Fala-se em re finaria, mas o que nós que remos
do Lula é que ela seja no Pi auí. Não tem esse ne gócio
de di zer que os ou tros têm mais con dições. Todo os
outros lu gares do Bra sil ti nham mais con dição de ser
capital do que Bra sília. O que pre valeceu foi a de ter-
minação, foi a co ragem de Jus celino Ku bitschek.

Então, Lula – meu ami go Lula! -, se você não der 
para o seu me nino e para o Pi auí essa re finaria... Mu i-
to já foi dado para os ou tros! O Ce ará, ter ra boa, já
tem um por to, já tem o Ban co do Nor deste. O Dnocs é
no Ce ará. Per nambuco tem a Su dene, tem Suape. A
Bahia já tem tan ta gen te boa, tem o Rui Bar bosa.

O Sr. Alme ida Lima (PDT – SE) – Se nador Mão
Santa, per mite-me V. Exª um apar te?

O SR. MÃO SANTA  (PMDB – PI) –  Com todo
prazer. V. Exª en riquecerá nos so pro nunciamento, Se -
nador Alme ida Lima. 

O Sr. Alme ida Lima (PDT – SE) – É evi dente
que não me per mitirei, nes te ins tante, discordar de V.
Exª. Te mos idên tico ple ito para o Esta do de Ser gipe.
Eu o fa rei em ou tra oportunidade, em res peito, so bre-
tudo, ao brilhante pro nunciamento que faz nes te ins -
tante, mos trando a ri queza his tórica e o pre sente do
Estado que V. Exª bem re presenta, o Pi auí. Mas te nha
a cer teza de que uma ou tra par te do pro nunciamento
que faz V. Exª to cou-me pro fundamente, so bretudo
quando ci tou um grandioso bra sileiro, Jus celino Ku-
bitscheck. Na ver dade, sou sus peito para fa lar de Jus -
celino Ku bitscheck, porque tan to eu quan to a mi nha
família ad miramos esse gran de bra sileiro que as su-
miu a Pre sidência da Re pública. Qu ero ape nas res -
saltar, na fi gura do Pre sidente JK, um as pecto que
considero fun damental: tudo quan to ele fez pelo País,
sobretudo a Ca pital Fe deral, fez para res gatar um an -
seio his tórico da na cionalidade bra sileira. E o mais im -
portante é que cons truiu o bas tante exer cendo o
mandato de Pre sidente da Re pública den tro do Esta-
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do de Di reito De mocrático. Cons truir Bra sília em qua-
tro anos, numa di tadura, se ria fá cil; le gislando por in -
termédio de de creto-lei, se ria fá cil. Foi di fícil, mas
mesmo as sim ele con seguiu su perar as di ficuldades,
dependendo do Con gresso Na cional, da im prensa e
da opi nião pú blica bra sileira. Cons truir Bra sília dentro
de um pro cesso de mocrático, res peitando as leis,
com toda cer teza, é onde está o seu gran de mé rito.
Era o apar te que pre tendia ofe recer a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agra deço a
V. Exª, Se nador Alme ida Lima. 

Juscelino é a ins piração para a con clusão do
meu pro nunciamento. Ter minaremos, por ins piração
do Se nador Alme ida Lima, com Jus celino, que nos
ensinou que era me lhor ser mos oti mistas, por que o
otimista pode er rar, mas o pes simista já nas ce er rado
e con tinua er rando.

Queremos essa refinaria, por que o Pi auí está
no meio, é Meio-Nor te. A ci dade de Pa ulistana, lo cali-
zada no su deste do Pi auí, está eqüi distante de to das
as ca pitais, in clusive já foi fe ito um es tudo de mons-
trando isto – a ma ior de ficiência de pe tróleo está no
Norte e no Nor deste.

Disse o Pre sidente Lula: “Mas Mão San ta, eu te -
rei que cons truir 27 re finarias!” E eu dis se-lhe: “Cons -
trua as 27, mas a pri meira tem que ser no Pi auí, de -
monstrando a sua gra tidão ao nosso povo e a nos sa
gente”!

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-

dente, peço a pa lavra como Lí der.
O SR. PRESIDENTE (Pa paléo Paes) – Con ce-

do a pa lavra ao no bre Se nador Tião Vi ana, como Lí -
der, por 5 mi nutos, para uma co municação ur gente de 
interesse par tidário, nos ter mos do art. 14, in ciso II,
alínea “a”, do Re gimento Inter no.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Como Lí -
der. Sem re visão do orador.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, gos taria de, em nome da Ban cada do 
Partido dos Tra balhadores e do Blo co Par lamentar de
Apoio ao Go verno, sa udar a pre sença dos Srs. Pre fei-
tos mu nicipais na Ca pital da Re pública.

Sr. Pre sidente, trata-se da VI Marcha dos Pre fei-
tos, que bus cam in sistentemente achar uma al ternati-
va para um pac to fe derativo que, a cada dia, tor na-se
mais ur gente para este País.

Nunca é de mais re cordar que foi no âm bito mu -
nicipal que se deu iní cio à or ganização po lítico-admi-
nistrativa do Bra sil. Em São Vi cente, no li toral pa ulis-
ta, em 22 de agos to de 1532, re alizaram-se as pri mei-
ras ele ições nas Amé ricas: as que vi savam a com po-

sição do Con selho Vi centino, mais tar de de nominado
Câmara da Vila de São Vi cente. Assim, a en genharia
do Esta do bra sileiro, des de o seu nas cedouro, nun ca
se des vencilhou da idéia de mocrática. Ho menagear
os Mu nicípios equi vale, por tanto, a ho menagear a
própria de mocracia bra sileira.

É bem ver dade que esse ide al de mocrático res -
tou es maecido no pe ríodo co lonial pos terior, com a
constituição dos Go vernos Ge rais. As quadras que se
seguiram do Re ino Uni do e do Pri meiro Impé rio fa vo-
receram os im pulsos cen tralizantes, mas não se pulta-
ram os an seios de mocráticos que per meavam as co -
munidades.

Quando, em 1842, Teó filo Oto ni e seus com pa-
nheiros da cha mada Re volução Li beral in surgi-
ram-se, em San ta Lu zia do Rio das Ve lhas, con tra o
Governo im perial, re ivindicavam a res tauração do
processo de des centralização e de for talecimento do
poder lo cal, ini ciado em 1834, com o Ato Adi cional à
Constituição do Impé rio, e obs taculizado em 1840,
com a ado ção da Lei de Interpretação do Ato Adi cio-
nal.

As cha madas “sís toles e diás toles” po líticas, ao
longo da His tória do Bra sil, a que se re feria o Ge neral
Golbery do Cou to e Sil va, ti veram como ques tão sem -
pre pos ta as ba lizas da dis cricionariedade dos Esta -
dos e dos Mu nicípios.

A pro mulgação da Cons tituição Fe deral de 1988 
significou um mo mento mu ito im portante na his tória
do nos so mu nicipalismo. Logo em seu art. 1º, o tex to
constitucional pro moveu os Mu nicípios a en tes po líti-
co-administrativos fe derados, equiparando-os aos
Estados e ao Dis trito Fe deral.

Essa nova con formação es pelhou o com promis-
so da Assem bléia Na cional Cons tituinte com as te ses
de au tonomia das nos sas ci dades. De fato, sob a égi -
de do re gime an terior, os Mu nicípios se en contravam
duplamente ma nietados:pela União e pe los Esta dos.

Temos o fir me pro pósito de per severar nes sa
senda des cortinada pela Cons tituição. Não tor nare-
mos “le tra mor ta” esse co mando cons titucional que
eleva os Mu nicípios a um pa tamar de al tivez po lítica
nunca dan tes re conhecida. Na fe liz ex pressão de Go -
mes Ca notilho, tra ta-se de um co mando di rigente e
vinculante para nós, mem bros do Con gresso Na cio-
nal, e para o Po der Exe cutivo.

Mas é pre ciso com preender que a in corporação
dos Mu nicípios ao de senho do fe deralismo bra sileiro
deve cor responder, também, a um au mento das res -
ponsabilidades po líticas das po pulações lo cais e
suas re presentações. É ne cessário re lembrar, nes ta
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oportunidade, que a au tonomia fe derativa pres supõe
condições de auto-sus tentabilidade do po der po lítico
das pró prias en tidades fe deradas, pois a con traparti-
da da li berdade po lítica é a pres tação de con tas e a
responsabilização do agen te pú blico por aqui lo que
se faz no uso de suas fran quias.

Infelizmente, so mos for çados a re conhecer
como dado da re alidade o fato de que mu itos de nos -
sos bur gos, des de sem pre, não têm sido ca pazes de
manter o fun cionamento bá sico de uma ad ministra-
ção pú blica vol tada para os as suntos de in teresse lo -
cal, com base em suas pró prias fon tes de ar recada-
ção. Essa si tuação, por si só pre ocupante, agra vou-se
quando os cri térios de cri ação de no vos Mu nicípios
deixaram de ser dis postos em le gislação com plemen-
tar fe deral e passaram a ser es tipulados por leis com -
plementares es taduais. Esse ce nário pro porcionou
um es pasmo ir racional de eman cipação de dis tritos,
como se sua con versão em Mu nicípios pu desse ser a
panacéia para ca rências lo cais. É nes se con texto que
devemos com preender a re ação do Con gresso Na ci-
onal com a pro mulgação da Emen da Cons titucional
nº 15, de 1996.

Na con tra-mão da di retriz de auto-sus tentabili-
dade, pu demos as sistir, ou trossim, à re calcitrância de 
muitas edilidades quanto ao com promisso de ob ser-
vância dos axi omas da res ponsabilidade fis cal, de tal
sorte que as res trições im postas pela Emen da Cons -
titucional nº 25, de 2000, e pela Lei Com plementar nº
101, de 2000, apre sentaram-se como re médios
amargos, mas im prescindíveis para o tra tamento de
grave mal que se aba tia so bre as fi nanças pú blicas
dos Mu nicípios, como de res to dos Esta dos, do Dis tri-
to Fe deral e até mes mo da União.

Propugnamos, as sim, para os Mu nicípios, como 
para to dos os en tes da Fe deração, a com binação de
autonomia com uma pos tura éti co-jurídica que não
descarta efe itos le gais san cionadores: re preensivos,
em face de com portamentos des viantes in toleráveis;
recompensadores, quan do me ritória a conduta ado-
tada. Como mé dico, sou for çado a re petir aqui as pa -
lavras do Pre feito Luiz Pa ulo Vel lozo Lu cas: há o co -
lesterol ruim e o co lesterol bom. Um pre cisa ser com -
batido; o ou tro, es timulado. Ha vendo dois mé dicos à
mesa, lem bro o HDL e o LDL, fra ções do co lesterol.

Estamos cer tos de que, sob essa óti ca e no qua -
dro do Esta do De mocrático de Di reito, a União sa berá
tratar das di ficuldades dos Mu nicípios, no tadamente
nas áre as de sa neamento, ha bitação, sa úde, de fesa
civil e se gurança ali mentar. Evidentemente, esse rol
não re presenta uma li mitação das tra tativas en tre a
União e os Mu nicípios. Ou tras ques tões po dem ser

objeto de con versações e en tendimentos. O mais im -
portante, con tudo, é que haja, de par te a par te, fran -
queza nos de bates e não a pre valência do dis curso
estratégico da es perteza, pois, como di zia Tan credo
Neves, “quando a es perteza é de masiada, en gole o
esperto”.

Apesar das res trições or çamentárias, de vemos
destacar o com promisso do Pre sidente Luiz Iná cio
Lula da Sil va com o for talecimento dos Mu nicípios.
Como afir mou o Pre feito de Ara cajú, Mar celo Deda, a
simples cri ação do Mi nistério das Ci dades re presen-
ta, des de logo, a ins tituição de um “por tal da mu nici-
palidade” jun to ao Go verno Fe deral, de for ma a evi tar
que os Srs. Pre feitos se tor nem pre sas de es critórios
especializados no trá fico de in fluência ou de des pa-
chantes ines crupulosos, ex perts na li beração de ver -
bas por ca minhos os mais tor tuosos, à mar gem da le -
galidade. Esse é um exem plo po sitivo da afir mação
da au tonomia mu nicipal e dos pro pósitos de tra ta-
mento eqüi tativo do Go verno Fe deral ba seado em
princípios de mo ralidade ad ministrativa e eco nomici-
dade.

A gra vidade do tem po pre sente não nos per mite
leviandades. Não há es paço para de magogias, so fis-
mas ou o co mércio de ilu sões. Como sói acon tecer
em mu itos me dicamentos, de vemos en frentar os di le-
mas da Fe deração com o an tídoto do pró prio pac to fe -
derativo. Se aten tarmos para o fe nômeno da con ver-
são da Con federação Nor te-Americana, em nova for -
ma de Esta do, a par tir de 1787, ve rificaremos que
aquilo só foi pos sível, en tre os Convencionais da Fi la-
délfia, por que, na im possibilidade de re corrência a
mecanismos ex ternos de ar bitragem, to dos se viam
reciprocamente obri gados a ou vir, tran sigir e se vin-
cular aos re sultados do con sertamento em que to dos
tomavam parte como su jeitos ati vos.

Se as sim não fos se, não te ria sido viá vel a cons-
trução da mais for te na ção de to dos os tem pos, os
Estados Uni dos da Amé rica, e, ao mes mo tem po, a
manutenção dos di tames de li berdade, de fendidos,
entre mu itos, por Tho mas Pa ine, em seu fa moso
opúsculo Com mon Sen se, em fa vor das co munida-
des mais re cônditas.

Senhores pre feitos mu nicipais, a hora é de par -
ceria e não de en frentamentos. Sem o diá logo não há
saída. A sa ída se cons trói na bus ca in cessante e sin -
cera do con senso. Como o po eta, es tamos pre sos à
vida e de vemos olhar os nos sos com panheiros:
“Estão ta citurnos, mas nu trem gran des es peranças.
Entre eles, con sidero a enor me re alidade. O pre sente
é tão gran de, não nos afas temos. Não nos afas temos
muito, va mos de mãos da das”.
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Era essa a ma nifestação que iria fa zer na tar de
de on tem, Sr. Pre sidente, na vi sita hon rosa que ten tei
articular com o Pre sidente José Sar ney e com o Pre -
sidente da Câ mara, De putado João Pa ulo, num ato
que re uniu 2,5 mil Pre feitos no Par lamento bra sileiro.
E os de bates que, na quele mo mento, es tavam tra va-
dos no Par lamento, dentro do plenário do Se nado, im -
pediram-me de fa zer essa ma nifestação pú blica aos
nossos com panheiros Pre feitos.

Fica, en tão, o re gistro, e agra deço a V. Exª pela
oportunidade do de bate.

Muito obri gado.

Durante o dis curso do Sr. Tião Vi ana, o
Sr. Pa paléo Paes, de ixa a ca deira da pre si-
dência, que é ocu pada pelo Sr. Mão San ta.

O SR. PRESIDENTE (Mão San ta) – Con cedo a
palavra ao Se nador João Ba tista Mot ta, re presentan-
te do Espí rito San to.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES. Pro -
nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) –
Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, é com mu ito or -
gulho e mu ita res ponsabilidade que, pela pri meira
vez, subo a esta tri buna, de pois de as sumir a vaga
aberta com a ele ição do meu di leto ami go Pa ulo Har -
tung para Go vernador do meu Esta do, o Estado do
Espírito San to.

Representante de uma ge ração que lu tou pela
liberdade e apos tou na de mocracia, Har tung é hoje a
esperança de to dos os ca pixabas que as piram por
mudanças con cretas nos ru mos que a po lítica to mou
em nos so Esta do, ou seja, de to dos aque les que,
como eu, que rem ver o Espí rito San to no rumo cer to.

Nosso Esta do, Sr. Pre sidente, tem gran des po -
tencialidades. O Espí rito San to tem uma na tural im-
portância ge opolítica no con texto na cional. Essa im -
portância é acen tuada a par tir do pro cesso de glo bali-
zação de sencadeado na dé cada de 70. Nos go vernos
militares, essa im portância foi re conhecida nos pla-
nos na cionais de de senvolvimento e aca bou ga rantin-
do a im plantação de gran des pro jetos, como os da
CST, da Vale do Rio Doce e da Ara cruz Ce lulose. To -
dos eles, hoje, são ex tremamente im portantes para o
equilíbrio da ba lança de pa gamentos do Bra sil.

A ver dade é que, ape sar dos des mandos ad mi-
nistrativos de nos sos úl timos Go vernos, nos sa eco no-
mia vem cres cendo aci ma da mé dia na cional. Nos so
parque in dustrial é o ma ior pro dutor de pel lets de mi -
nério de ferro do mun do. Além de fa bricarmos aço e
celulose para a ex portação, so mos tam bém res pon-
sáveis pela me tade da pro dução de már more e gra ni-
to do País.

O Espí rito San to é tam bém o ma ior pro dutor de
café clo nado e con trola me tade do mer cado eu ropeu
de ma mão pa paia. Te mos ob tido ex celentes re sulta-
dos ain da na ole ricultura e na sil vicultura. Nos so com -
plexo por tuário é o pri meiro em mo vimentação de car -
ga e o se gundo em nú mero de na vios.

Nosso gran de pro blema, Sr. Pre sidente, vi nha
sendo o se tor po lítico. Nos úl timos 12 anos, en frenta-
mos sé rios pro blemas de or dem éti ca e mo ral. A cor -
rupção do minou a má quina pú blica e, como se não
bastasse a au sência de res postas con cretas à po pu-
lação nos se tores es senciais, fi camos sem am biente
propício à atra ção de no vos in vestimentos. Fe lizmen-
te, com a ele ição de Pa ulo Har tung, re novaram-se as
expectativas. E, para alento de nos sa gen te so frida,
os pri meiros me ses de go verno já nos dão a cer teza
de que o Espí rito San to vai pas sar, em pou co tem po,
a ocu par o es paço que me rece no ce nário na cional.

Neste do mingo, a TV Ga zeta, principal ve ículo
de co municação do Espírito San to, di vulgou uma pes -
quisa re alizada pelo Insti tuto Fu tura, dan do con ta de
que 46,8% dos ca pixabas en tendem ser a cor rupção
a gran de res ponsável pelo de semprego no Esta do.
De fato, esse vi nha sendo o ma ior pro blema do Espí ri-
to San to. Mas, gra ças ao efi ciente tra balho da For-
ça-Ta refa – cri ada para com bater o cri me or ganizado
no Esta do – e a fir meza do Go vernador Pa ulo Har -
tung, os ca pixabas já res piram ou tros ares. 

Em pou co mais de dois me ses de ad ministra-
ção, o Go ver nador Pa ulo Har tung re alizou o que os
últimos go vernadores não con seguiram re alizar em
12 anos: de volveu ao Espí rito San to o am biente ins ti-
tucional ne cessário a seu efe tivo cres cimento – aliás,
quatro anos an tes des ses doze, o Esta do teve seu
maior Go verno, o do gran de Se nador desta Casa
Gerson Ca mata. Nossos em presários es tão oti mis-
tas, e nos sos trabalhadores, con fiantes. A re lação
com a Assem bléia Le gislativa de ixou de ser per nicio-
sa e pas sou a ser pa utada pela éti ca, pelo in teresse
da co letividade. Não há mais co brança de pro pina ou
pedágio para a ins talação de em presas em nos so
Estado.

Posso ga rantir aos que pen sam em in vestir no
Espírito San to que os tem pos de ex torsão e chan ta-
gem fi caram para trás. O Go vernador Pa ulo Har tung é 
um ho mem sé rio, que tra balha com determinação e
amor, para fa zer de nos so Esta do mo tivo de or gulho
não só para os ca pixabas, mas para to dos os bra silei-
ros.

O Sr. Ger son Ca mata (PMDB – ES) – Per mi-
te-me V. Exª um aparte?
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES) –
Ouço V. Exª, com sa tisfação.

O Sr. Ger son Ca mata (PMDB – ES) – Ilus tre
Senador João Ba tista Mot ta, pri meiro gos taria de
cumprimentá-lo por seu pro nunciamento, que abor da
a si tuação do Espí rito San to, o que o Esta do so freu
nos úl timos anos e a es perança que o Go vernador
Paulo Har tung re presenta ago ra. Qu ero tam bém di zer
da his tória da sua vida po lítica. V. Exª foi, por duas ve -
zes, Pre feito da Ser ra, fun dador do PMDB e do PSDB, 
sempre com uma atu ação mu ito des tacada na vida
política do Espí rito San to, mes mo sem man dato, par-
ticipando de to das as con versações po líticas em fa vor
do Esta do, da construção das cha pas, tan to do Se na-
do quan to do Go verno do Esta do. Hoje, V. Exª, me re-
cidamente, re presenta o Espí rito San to no Se nado
Federal. Estou certo de que há de ser aqui um bra ço,
como o Se nador Mag no Mal ta e eu, em fa vor do Esta-
do, do Go verno Pa ulo Har tung, dessa cru zada que S.
Exª re aliza, a cruzada da éti ca, da mo ral. Te nho certe-
za de que es ses nú meros tão favoráveis ao Esta do
que V. Exª apre sentou no iní cio do seu pro nunciamen-
to vão cada vez se fir mar mais, por que, com o tra ba-
lho fe ito pelo Go vernador Pa ulo Har tung, o Po der Pú -
blico de ixará de pe sar, de pu xar para ba ixo a ini ciativa
privada, que fez com o que o Esta do cres cesse e se
desenvolvesse tan to e fos se, no ano pas sado, o que
mais cres ceu in dustrialmente, su perando, in clusive,
São Pa ulo, Rio de Ja neiro e Mi nas Ge rais. Cum pri-
mento V. Exª, de sejando, com toda mi nha fé, que te -
nha aqui um man dato de gló ria, al tamente pro dutivo,
em fa vor do Espírito San to e de sua gen te. Mu ito obri -
gado.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES) –
Agradeço, de co ração, emocionado, as pa lavras do
Senador Ger son Ca mata.

O Sr. Mag no Mal ta (Blo co/PL – ES) – Se nador,
V. Exª me per mite um apar te?

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES) –
Ouço V. Exª, Se nador Mag no Mal ta.

O Sr. Mag no Mal ta (Blo co/PL – ES) – Se nador
João Ba tista, apro veito a opor tunidade para pa rabeni-
zá-lo pelo pro nunciamento e pelo re lato da si tuação
passada e pre sente do Esta do do Espí rito San to, pela 
significativa ob servação que fez de que o úl timo go-
verno no Esta do do Espí rito San to acon teceu há doze 
anos. O úl timo Go vernador foi Max Ma uro, que su ce-
deu o íco ne, o mito da po lítica ca pixaba Ger son Ca -
mata, que está ao meu lado e com quem tive a opor tu-
nidade de con correr no úl timo ple ito ele itoral – o que,
sem dú vida, foi um grande pri vilégio. Ao che gar ao

Espírito San to, ain da jo vem, tive o pra zer de en trar no
gabinete des se emi nente Go vernador sem ter sido
anunciado e fi quei im pressionado com a sim plicidade
com que S. Exª me re cebeu na quela oca sião. V. Exª
faz bem em men cionar Ger son Ca mata; e, en quanto
o fa zia, o Se nador Ca mata me di zia o se guinte: “Peço
a Deus que per doe o Mot ta pe las men tiras que está
falando a meu res peito”. E eu lhe dis se que ia pe dir a
Deus que lhe per doasse tam bém por que ele es tava
gostando. É ver dade o que V. Exª fa lou a res peito do
Senador Ger son Ca mata, do go verno que fez. Tam-
bém é ver dade o que V. Exª diz dos anos de des gover-
no. O úl timo go verno que re almente ti vemos foi o de
Max Ma uro, que saiu com 86% de apro vação, um
símbolo da re sistência ao cri me or ganizado. Hoje, te -
mos o Go verno Pa ulo Har tung. E es sas ma zelas que
vivíamos, V. Exª as cita com mu ita com petência, em
tópicos, a par tir da Assembléia Le gislativa, do en vol-
vimento do Po der Pú blico, da pro miscuidade do Esta -
do com o po der em presarial. Qu ero cum primentá-lo
por isso e di zer que o Bra sil talvez não sa iba que, dos
864 in diciados na CPI do Nar cotráfico, 10% eram do
nosso Esta do, e que, hoje, por uma luta da so ciedade,
dos ho mens de bem, num gran de es forço, es tamos
vendo o cri me or ganizado ser li teralmente des monta-
do, ir para a ca deia no Esta do do Espí rito San to. Tra-
ta-se de um Esta do rico, e, cos tumo di zer, é o se gredo
mais bem guar dado do Bra sil, por que é um Estado
que tem pra ias, mon tanhas, um cli ma como o da Su í-
ça, da Eu ropa, e, no en tanto, o Brasil pou co o co nhe-
ce do pon to de vis ta tu rístico. Isso por que os ho mens
públicos que du rante es ses dois anos de gredaram o
nosso Esta do so mente o co locaram nas pá ginas po li-
ciais do País. Há ri quezas, como o már more e o gra ni-
to, que co locam o Espí rito San to em pri meiro lu gar e
fazem dele um Esta do que re siste em não cair. Por
mais que te nham rou bado, por mais que te nham ti ra-
do, nos so Esta do in siste em cres cer, em es tar de pé,
porque é va lente. Te nho certeza de que a pre sença
de V. Exª nes te Par lamento – jun tamente com o Se na-
dor Ger son Ca mata, que vai fa zer 24 anos de man da-
to – será mu ito im portante. Eu e V. Exª, que so mos
dois ini ciantes nes ta Casa, cer tamente con taremos
com S. Exª, com sua ex periência, na ta refa de aju dar
nosso Esta do. Con te com este Se nador – na mi nha
inexperiência, ainda sou um in douto nes ta Casa -,
com mi nha de terminação em ver meu Esta do bem.
Quero me jun tar a V. Exª, um po lítico an tigo, que já
prestou mu itos ser viços ao Estado, com vá rios man -
datos, in clusive na Câ mara Fe deral; que ro me so mar
à ex periência de V. Exª e à de Ger son Ca mata, a fim
de que, jun tamente com o Go vernador do Esta do e os 
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Prefeitos, pos samos res gatar a auto-es tima do nos so
povo, de volver-lhe a fe licidade e a tran qüilidade para
andar nas ruas. Mais que isso, ao en cerrarmos nos so
mandato, que es tejamos mais uni dos do que quan do
começamos. V. Exª está de pa rabéns pelo pro nuncia-
mento; está de pa rabéns o Espí rito San to por ter V.
Exª como re presentante nes ta Casa; e es tamos de
parabéns to dos nós. Sin to-me or gulhoso pe las suas
palavras e pe las co locações fe lizes e co rajosas que
tem fe ito com re lação ao Esta do do Espí rito San to.
Parabéns pelo seu pro nunciamento.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES) –
Agradeço de co ração ao Se nador Mag na Mal ta pe las
palavras em aparte.

A Srª Ide li Sal vatti (Blo co/PT – SC) – Se nador
Motta, permite-me V. Exª um apar te?

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES) –
Ouço o apar te de V. Exª.

A Srª Ide li Sal vatti (Blo co/PT – SC) – Se nador,
parabenizo V. Exª pelo pro nunciamento que faz.
Acompanhamos, com mu ita tris teza, nos últimos
anos, a si tuação do Espí rito San to, por que nós, do
Partido dos Tra balhadores, sem pre ti vemos mu ita
preocupação com nos sos mi litantes, de for ma mu ito
especial com nos sa que rida Iri ni Lo pes, ago ra ele ita
Deputada Esta dual, e que du rante mais de um ano
teve que es tar acom panhada da Po lícia Fe deral, para
a sua se gurança, dada a gra vidade da si tuação ca u-
sada pelo cri me or ganizado, afron tando a po pulação
e as pes soas de bem. Fe licito-o, Se nador, re afirman-
do toda es perança que te mos na ad ministração do
Governador Pa ulo Har tung no sentido de res gatar a
dignidade do Esta do do Espí rito San to. A ima gem que 
ficou para nós, bra sileiros, quan do foi pre so o ex-Pre -
sidente da Assem bléia Le gislativa da quele Esta do,
pela com provação do seu en volvimento com o cri me
organizado, foi mu ito for te. O fato de monstrou, de for -
ma ine quívoca, que é pos sível, sim, com bater os ten -
táculos do crime or ganizado que es tão instalados no
aparelho do Estado; é pos sível, sim, pu nir au torida-
des que se en volvem, que aco bertam o cri me or gani-
zado no nos so País. Ontem tive opor tunidade, na ses -
são so lene de ho menagem às mu lheres, de es tar
com a De putada Iri ni Lo pes, que, emo cionada, com
lágrimas nos olhos, afir mou que a es perança real de
dias dig nos para o povo do Espí rito San to está no va-
mente co locada com a ad ministração Pa ulo Har tung
e com to dos aque les que es tão em penhados em fa -
zer com que a de mocracia e a jus tiça re inem de for ma
absoluta, e não o cri me or ganizado nes se Esta do tão
querido que é o Esta do do Espí rito San to. Meus pa ra-
béns.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES) –
Agradeço a V. Exª pela pa lavras.

Assim, Sr. Pre sidente, che go a esta Casa com a
responsabilidade de aju dar o Go vernador Pa ulo Har -
tung a fa zer o Espírito San to avan çar.

A mi nha vida po lítica, Sr. Pre sidente, foi mar ca-
da pela luta em de fesa dos di reitos dos mais hu mil-
des. Ini ciei mi nha tra jetória apos tando na or ganização
e na mo bilização po pular. Du rante os dois man datos
que exer ci fren te à Pre feitura da Ser ra, um dos ma io-
res Mu nicípios da re gião me tropolitana de Vi tória, e
um de De putado Fe deral, tra balhei in cansavelmente
para as segurar o de senvolvimento e me lhorar as con -
dições de vida de nos sa gen te. Fui ele ito pela pri meira
vez em 1982 com ape nas sete mil vo tos. Hoje, vin te
anos de pois, a Ser ra, que era uma sim ples ci dade
dormitório, tem mais du zentos mil ele itores. O salto
não foi ape nas po pulacional: o Mu nicípio abri ga as
maiores em presas e in dústrias do Espí rito San to e é
um dos que mais con tribuem, ge rando em pregos,
para a eco nomia ca pixaba. E te nho imen so or gulho
de ter con tribuído para esse cres cimento.

Sr. Pre sidente, Srs. Se nadores, ao lado do Go -
vernador Pa ulo Har tung e dos de mais par lamentares
capixabas, lu tarei, nesta Casa, onde to dos os Esta -
dos têm re presentação idên tica, para que o Espí rito
Santo seja res peitado e na cionalmente re conhecido
por suas po tencialidades. Assim como Har tung, a
quem es tou subs tituindo, vou tra balhar ar duamente
para que o meu Esta do seja ou vido e re ceba o tra ta-
mento que me rece por par te do Go verno Fe deral. Qu -
ero aju dar o Bra sil a cres cer, mas que ro que a União
ajude tam bém o Espí rito San to a avan çar.

Estamos ini ciando um novo ci clo no País e tam -
bém no Espí rito San to. Estou con victo da im planta-
ção, no Bra sil e em es pecial no meu Esta do, de um
projeto com patível com os in teresses da gran de ma i-
oria da po pulação. Deve ser um pro jeto que ga ranta a
superação das de sigualdades re gionais e com bata a
exclusão so cial. Acre dito que tan to o Pre sidente Luiz
Inácio Lula da Sil va quan to o Go vernador Pa ulo Har -
tung sa berão corresponder às ex pectativas po pula-
res, fa zendo jus à con fiança ne les de positada.

Estou ver dadeiramente oti mista. Con fio na ca-
pacidade dos bra sileiros de en frentar de safios. Acre -
dito na pos sibilidade de cons truirmos um Brasil e um
Espírito San to mais jus tos e mais for tes. Ou seja, uma 
Nação ca paz de as segurar igual dade de opor tunida-
de a seu povo. Cre io que é pos sível pra ticar o pla neja-
mento es tratégico e in centivar a par ticipação po pular;
equilibrar as fi nanças pú blicas e man ter as po líticas
sociais; unir a boa téc nica à boa po lítica. Qu ando Pre -
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feito da Ser ra, per segui com obs tinação es ses ob jeti-
vos.

Estou ci ente das di ficuldades que en frentamos,
mas não po demos mais fu gir às nos sas res ponsabili-
dades. Pre cisamos pro mover as re formas ne cessári-
as para que o Esta do bra sileiro pos sa ser de fato um
instrumento da con solidação de uma po lítica de igual-
dade de opor tunidades.

Estamos di ante de no vos e iné ditos de safios,
decorrentes das mudanças nos ce nários so cial, eco -
nômico e po lítico. A con centração da ren da au men-
tou; o de semprego é o ma ior em vin te anos; e a paz
social está ame açada. Nas ruas, alas tram-se o medo
e a in quietação. Enfim, a ta refa é gi gantesca. Exi ge,
como tem dito o nos so Go vernador, a cos tura de um
pacto en volvendo to dos os se tores so ciais. Pre cisa-
mos ter com petência para mo bilizar o con junto da so -
ciedade e do Esta do no sen tido de pôr em prá tica as
medidas voltadas para o cres cimento e para a re du-
ção das de sigualdades.

Estou fa lando da ins tituição de um novo con trato
social, que dê ao Bra sil o per fil de um País mais jus to
econômica e so cialmente, um Bra sil no qual o Esta do
tenha uma pre sença ati va e uma ação re guladora so -
bre o mer cado, co ibindo o com portamento pre datório
de mo nopólios e oli gopólios e, ao mes mo tem po, seja
socialmente con trolado atra vés de me canismos que
coíbam o des perdício e a cor rupção e o tor nem mais
eficiente e mais ágil.

As úl timas ele ições de ixaram cla ro que a ma io-
ria do nos so povo quer uma po lítica ca paz de fa zer o
Brasil avan çar não só do pon to de vis ta eco nômico,
mas, so bretudo, so cialmente. Esse, Sr. Presidente, é
o ob jetivo prin cipal do meu man dato. Nes ta Casa, vou 
lutar para di minuir a dis tância en tre os avanços eco -
nômicos e so ciais, bus cando o for talecimento das po -
líticas pú blicas con tra a ex clusão so cial, prin cipal-
mente con tra o de semprego, a ex ploração do tra balho
infantil e a mar ginalidade so cial.

Precisamos pro mover, com ur gência, as re for-
mas ne cessárias ao cres cimento eco nômico e so cial
do País. Entre elas, des taco aqui a re forma tri butária.
Temos que de sonerar a pro dução, co brar os tri butos
com mo dernidade e ga rantir uma dis tribuição mais
justa dos im postos para os Esta dos e Mu nicípios.

Mas nos sa gran de ta refa é mes mo a in clusão
social. Para ela de vemos – Parlamentares, Go verna-
dores, Pre feitos, li deranças so ciais e em presariais –
estar mo bilizados. Estou cer to de que a su peração da
vulnerabilidade do País como um todo de pende da
construção de um novo cli ma ins titucional e da pro pa-
gação de uma nova ima gem do Esta do bra sileiro. No

Espírito San to, como dis se an teriormente, o Go verna-
dor Pa ulo Har tung já está dan do os pri meiros pas sos
nesse sen tido – e pas sos lar gos, gra ças a Deus.

Que Deus nos ilu mine na ta refa de fa zer o Brasil
avançar e que o Di vino Espí rito San to der rame so bre
todos nós, ca pixabas, suas bên çãos para que pos sa-
mos de finitivamente, com Pa ulo Har tung no co man-
do, vi rar essa la mentável pá gina da his tória de nosso
Estado.

Sr. Pre sidente, apro veitando as pa lavras do Se -
nador Ca mata, gos taria de fa zer uma bre ve ob serva-
ção so bre um ou tro as sunto.

Muitos po dem es tar se perguntando qual o mo ti-
vo da pos se de um su plente no lu gar de Pa ulo Har -
tung, tal vez ima ginando qual seja o grau de pa rentes-
co ou qual o mon tante de di nheiro que pos suo. Nem
uma nem ou tra hi pótese. Em 1998, eu e Pa ulo Har -
tung fo mos para a con venção do PSDB, ele dis putan-
do o go verno do Esta do e eu, a se natória. As duas
facções es colheram meu nome para o Se nado, mas,
infelizmente, Pa ulo Har tung, na quela con venção, por
pouquíssima mar gem de vo tos, foi der rotado e per-
deu a opor tunidade de dis putar a go vernadoria do
Estado, o que era o ma ior an seio da so ciedade na-
quele mo mento.

Uma vez der rotado Pa ulo Har tung na conven-
ção, uma vez fi cando fora da ele ição ma joritária o ma -
ior lí der do nosso Esta do, to mei a li berdade e tive a
coragem de ofe recer meu lu gar para que ele não fi -
casse fora da dis puta. De pois de mu ita luta e de mu ita
dificuldade para con vencê-lo, ele vi rou nos so can di-
dato e ele geu-se nos so Se nador. Obti vemos qua se
um mi lhão de vo tos contra 250 mil do nos so opo sitor.
E quem era esse can didato? Nada mais e nada me -
nos que ou tro grande bra sileiro, um ho mem in teligen-
te, de co ragem, sé rio e leal e que foi Lí der nesta Casa
do go verno pas sado: es tou fa lando do ex-Se nador
Élcio Álva res. Por essa ra zão, Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, é que es tou as sumindo meu man da-
to no dia de hoje. 

Gostaria ain da, aproveitando esta opor tunida-
de, de fa zer um apelo ao Pre sidente Lula e ao Mi nistro
Palocci para que olhem com bons olhos para os pro -
blemas do Espí rito San to e para que, o mais ra pida-
mente pos sível, nos aju dem. O Pre sidente Lula e o
Ministro Pa locci sa bem perfeitamente que aqui há
três Se nadores – Mag no Mal ta, Ger son Ca mata e
João Ba tista Mot ta – de terminados a apro var to das as 
reformas que fo rem ne cessárias para vi rar, de finitiva-
mente, a pá gina nes te País e cons truir um país de
acordo com os an seios do povo bra sileiro.
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A aju da a que es tou me re ferindo, a aju da que 
estamos ne cessitando não é ne nhum be nefício
que ca usará pre juízos a quem quer que seja. Não
queremos fe rir aqui, com a aju da ao nos so Esta do,
a Lei de Res ponsabilidade Fis cal. Qu eremos ape -
nas o di reito de ven der par te de nos sas ja zidas de
petróleo para a Pe trobrás para que pos samos, de
imediato, dar uma aju da subs tancial ao Go verno
Paulo Har tung, por que também no Espí rito San to a
página foi vi rada, o pro gresso vol tou, a cor rupção
acabou - para o bem do Espí rito San to, para o bem
do Bra sil.

Era o que ti nha a di zer.
Muito obri gado, Sr. Pre sidente.

Durante o dis curso do Sr. João Ba tista
Motta, o Sr. Mão San ta, de ixa a ca deira da
presidência, que é ocu pada pelo Sr. José
Sarney, Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, pro jetos de lei que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador He ráclito For tes.

São li dos os se guintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 59, DE 2003

Altera o dis posto no art. 95 da Lei nº
9.099, de 26 de se tembro de 1995, que dis -
põe so bre os Ju izados Espe ciais Cí veis e
Criminais e dá ou tras providências.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º O art. 95 da Lei nº 9.099, de 1995, que

dispõe so bre os Ju izados Espe ciais Cí veis e Cri mina-
is, fica acres cido dos se guintes pa rágrafos:

“Art. 95. Os Esta dos, Dis trito Fe deral e
Ter ritórios cri arão e ins talarão os Ju izados
Especiais no pra zo de seis me ses, a con tar
da vi gência des ta lei, ob servado o se guinte:

§ 1º Os pro gramas de ins talação de
novos Ju izados Espe ciais aten derão pri ori-
tariamente aos Mu nicípios de ma ior de man-
da, con siderada a con centração po pulacio-
nal pro porcional;

§ 2º Nos lo cais de me nor con centra-
ção po pulacional e nas áreas ru rais, os Ju i-
zados Espe ciais po derão atu ar de modo iti -
nerante, vin culados à sede do Ju izado
Especial mais pró ximo per tencente ao
mesmo Esta do ou, me diante con vênio, à
mesma re gião, en quanto não fo rem instala-
dos os de finitivos e nos ter mos de signados

em lei lo cal ou pro vimento ju dicial per tinen-
te. (NR)”

Justificação

Os Ju izados Espe ciais de Pe quenas Ca usas
foram in troduzidos no or denamento ju rídico pela Lei
nº 9.099, de 26 de se tembro de 1995, como so lução
aos con flitos de pe queno po tencial ofen sivo, cujo va -
lor não ex ceda a 40 sa lários mí nimos, ex cetuadas as 
causas de na tureza ali mentar, fa limentar, fis cal, de
interesse da Fa zenda Pú blica, as re lativas a aci den-
tes de tra balho, a re síduos e ao es tado e ca pacidade
das pes soas (Cons tituição Fe deral, art. 98, in cisos I
e II).

A re ferida lei está di vidida em duas par tes, a pri -
meira de dicada aos con flitos de or dem cí vel e a se-
gunda aos de or dem cri minal. A so lução dos li tígios se 
inicia sem pre pela ten tativa de com posição en tre as
partes, me diante o prin cípio da ora lidade dos atos
processuais; essa ten tativa de com posição é fe ita por
juizes le igos, não re munerados, in teressados na con -
tagem de pon tos em con cursos para a ma gistratura.
Se ob tida a com posição en tre os li tigantes, ex tin-
gue-se o pro cesso; do contrário, a ma téria passa ao
exame de juiz to gado, em au diência na qual con tinua
a pre dominar o prin cípio da ora lidade.

Se hou ver re curso da de cisão sin gular, este
será exa minado por câ mara com posta de ju ízes to ga-
dos, to dos de pri meiro grau. O Mi nistério Pú blico faz
prosseguir a ação, na hi pótese de não ha ver acor do
entre os li tigantes, em tema de na tureza pe nal; se
prosperar a com posição en tre as par tes, o Mi nistério
declina da acu sação. Sob tais pre missas pro cessuais,
a ce leridade e a não im posição de acu sação cons titu-
em os dois prin cipais fa tores tri butários do su cesso
desses Ju ízos.

Passados quase oito anos des de a ins talação
dos pri meiros Ju izados Espe ciais, sabe-se, hoje, que
esses ór gãos apre sentam a me lhor res posta às pe-
quenas de savenças de gran de ma ioria da po pulação
brasileira, e têm re duzido o nú mero de ações sub meti-
das aos Tri bunais de Jus tiça, competentes para os fe i-
tos da jus tiça co mum. Tan to é as sim que, por for ça da
Emenda Cons titucional nº 22, de 1999, e do pa rágrafo
único do art. 98 da Car ta de 1988, os Ju izados fo ram
estendidos ao âm bito da Jus tiça Fe deral, me diante a
Lei nº 10.259, de 12 de ju lho de 2001, onde a ex pe-
riência mostrou-se igual mente sa tisfatória.

Mas ain da fal ta ser fe ito, e esta é a ra zão da
presente pro posição. A Constituição Fe deral as se-
gura a to dos os ju risdicionados acesso à Jus tiça,
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malgrado os ha bitantes de al guns mu nicípios e po-
voados de ba ixa con centração hu mana não te rem
acesso à Jus tiça for mal. Com a pre visão de ins tala-
ção de no vos Ju izados Espe ciais Cí veis e Cri minais,
e com a pos sibilidade de as de mandas se rem solvi-
das por Ju izados iti nerantes, ha verá a pa cificação
dos con flitos em mais pon tos do território bra sileiro,
e aten der-se-á ao dis posto no art. 5º, in ciso XXXV da 
Constituição Fe deral, que as segura a to dos o aces -
so à Jus tiça, me diante a pre missa de que a lei não
excluirá da apre ciação do Po der Ju diciário le são ou
ameaça a di reito.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003.  – Val-
dir Ra upp.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe so bre os Ju izados Espe ciais
Cíveis e Cri minais e dá ou tras pro vidên-
cias.

O Pre sidente da Re pública faço sa ber que o
Congresso Na cional de creta e eu san ciono a se guin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 93. Lei Esta dual dis porá so bre o Sis tema de
Juizados Espe ciais Cí veis e Cri minais, sua or ganiza-
ção, com posição e com petência.

Art. 94. Os ser viços de car tório po derão ser
prestados, e as au diências re alizadas fora da sede da 
Comarca, em ba irros ou ci dades a ela per tencentes,
ocupando ins talações de pré dios pú blicos, de acor do
com au diências pre viamente anun ciadas.

Art. 95. Os Esta dos, Dis trito Fe deral e Ter ritórios
criarão e instalarão os Ju izados Espe ciais no pra zo
de seis me ses, a contar da vi gência desta Lei.

Art. 96. Esta Lei en tra em vi gor no pra zo de ses -
senta dias após a sua pu blicação.
....................................................................................

(À Co missão de Cons tituição, Justiça e 
Cidadania  –  de cisão ter minativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 60, DE 2003

Modifica os art.19 e 22 da Lei nº
9.096, de 19 de se tembro de 1995, que
“dispõe so bre partidos po líticos, re gula-
menta  os art. (17 e 14, § 3º, in ciso V, da
Constituicão Fe deral, es tabelecendo re-
gras, cla ras so bre a du pla fi liação.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Os ar tigos 19 e 22 da Lei nº 9.096, de 19
de se tembro de 1995, pas sam a vi gorar com a se-
guinte re dação:

“Art.19.................................................
§ 1º Se a re dação não é remetida nos

prazos men cionados nes te ar tigo, permane-
ce inal terada a fi liação de to dos os ele itores,
constante da re lação re metida an teriormen-
te, sal vo o dis posto nos ar tigos 21 e 22 des-
ta lei.” (NR)

Art. 22.................................................
V – des ligamento vo luntário, na for ma

prevista no art.  21 des ta lei.
Parágrafo úni co. Quem se fi lia a ou tro

partido deve cum prir as  exigências pre vis-
tas no art. 21 desta lei de co municação es -
crita ao ór gão de di reção partidária mu nici-
pal e ao Juiz Ele itoral da Zona em que for
escrito, atée o pra zo má ximo de 30 (trin ta)
dias após a nova  fi liação, ob servando o re -
quisito da anu alidade de do micílio e de fi lia-
ção par tidária caso que ira con correr as ele i-
ções. (NR)”.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

O pre sente Pro jeto ob jetiva es tabelecer re gras
claras e co erentes acer ca da du pla fi liação.

Destaque-se que atu almente o in divíduo que se
filia a ou tro par tido po lítico tem como pra zo “o dia se -
guinte ime diato” para fa zer as co municações ao Ju di-
ciário e ao an tigo par tido. Tal pra zo não é ra zoável,
notadamente se a des vinculação ocor re na sex ta-fei-
ra ou vés pera de fe riados.

A al teração su gerida ao § 1º do art. 19 da Lei
Orgânica dos Par tidos Po líticos visa man ter co erên-
cia e or ganicidade da le gislação. Se o art. 19 diz que
se o par tido não fi zer a co municação à Jus tiça Ele ito-
ral, irá ser man tido inal terado o re gistro en tão existen-
te jun to a JE; não pode a mes ma lei, pos teriormente,
falar em “ex tinção do vín culo” de ple no di reito no caso
de des ligamento após 2 dias des sa co municação, ou
mesmo, em caso de du pla fi liação, pro ceder ao can -
celamento de am bos os re gistros. Ou a obri gação é
do par tido, como pa rece de terminar o art. 19, ou a
obrigação é do pró prio can didato, como é ex presso o
§ úni co do art. 22. A JE, para man ter a co erência do
texto le gal, en tende que a obri gação é do can didato. E
é as sim que deve ser, na me dida em que a Lei Orgâ ni-
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ca dos Par tidos Po líticos tornou mero arquivo os da -
dos cons tantes na JE.

O acrés cimo de um in ciso ao art. 22 bus ca tam -
bém man ter co erência e or ganicidade no tex to le gal.
Se a co municação do des ligamento se ope ra de ple -
no di reito após 2 dias da co municação, nada im pede
que se con sidere can celado (ime diatamente) a fi lia-
ção nes ta hi pótese.

A al teração do § úni co do art. 22 é o cer ne da
questão. Apenas se buscou es tabelecer um pra zo ra -
zoável para a co municação de des fi liação na hi póte-
se de nova fi liação, clareando as re gras para con figu-
ração da du pla fi liação. Assim deve o in divíduo:

a) Co municar ao an tigo par tido seu des -
ligamento;

b) Comunicar à JE sua nova fi liação;
c) Proceder tal co municação no pra zo

máximo de 30 dias.

Em qual quer hi pótese, como a an tiga fi liação
será ex tinta após 2 dias da co municação, pois se re -
mete ao art. 21 da lei, tal pra zo deve obe decer a re -
gra de que quem pre tende con correr deve ser fi liado
a par tido po lítico pelo me nos 1 ano an tes do ple ito
eleitoral.

Portanto, con to com o apo io de meus Pa res, a
fim de tor nar cla ra, co erente e efi caz a le gislação per-
tinente a fi liação par tidária.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. _
Antonio Car los Va ladares, PSB-SE.

LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

LEI Nº 9.096, DE 1995

....................................................................................
Art. 19. Na pri meira se mana dos me ses de maio

e de zembro de cada ano, o par tido en via, aos Ju ízes
Eleitorais, para ar quivamento, pu blicação e cum pri-
mento dos pra zos de fi liação par tidária para efe ito de
candidatura a car gos ele tivos, a re lação dos no mes
de to dos os seus fi liados, da qual cons tará o nú mero
dos tí tulos ele itorais e das se ções em que são ins cri-
tos.

§ 1º Se a re lação não é re metida nos pra zos
mencionados nes te ar tigo, permanece inal terada a fi-
liação de to dos os eleitores, cons tante da re lação re -
metida an teriormente.

§ 2º Os pre judicados por de sídia ou má-fé po de-
rão re querer, di retamente é Jus tiça Ele itoral, a ob ser-
vância do que pres creve o caput des te ar tigo.

Art. 20. É fa cultado ao par tido po lítico es tabele-
cer, em seu es tatuto, pra zos de fi liação partidária su -
periores aos pre vistos nes ta lei, com vis tas a can dida-
tura a car gos ele tivos.

Parágrafo úni co. Os prazos de fi liação par tidá-
ria, fi xados no es tatuto do par tido, com vis tas a candi-
datura a car gos eletivos, não podem ser al terados no
ano da ele ição.

Art. 21. Para des ligar-se do par tido, o fi liado faz
comunicação es crita ao ór gão de di reção mu nicipal e
ao juiz Ele itoral da Zona em que for ins crito.

Parágrafo úni co. De corridos dois dias da data da 
entrega da co municação, o vín culo tor na-se ex tinto,
para to dos os efe itos.

Art. 22. O can celamento ime diato da fi liação
partidária ve rifica-se nos ca sos de:

I – mor te;
II – per da dos di reitos po líticos;
III – ex pulsão;
IV – ou tras for mas previstas no es tatuto, com

comunicação obri gatória ao atin gido no pra zo de qua -
renta e oito ho ras da de cisão.

Parágrafo úni co. Quem se fi lia a ou tro par tido
deve fa zer co municação ao par tido e ao juiz de sua
respectiva Zona Ele itoral, para can celar sua fi liação;
se não o fi zer no dia ime diato ao da nova fi liação, fica
configurada du pla fi liação, sen do am bas considera-
das nu las para to dos os efe itos.

.................. .........................................................

(À Co missão de Cons tituição, Jus tiça e 
Cidadania – de cisão ter minativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 61, DE 2003

Institui quo ta para es tudantes da
rede pú blica nas Uni versidades Fe derais
e dá ou tras pro vidências.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º  As va gas ofe recidas para aces so a to dos

os cur sos de graduação das Insti tuições Pú blicas de
Ensino Su perior Fe derais se rão pre enchidas ob ser-
vando-se a quo ta mí nima de 40% (qua renta por cen -
to), por cur so e tur no, de es tudantes que te nham cur -
sado in tegralmente o en sino mé dio em ins tituições da 
rede pú blica es tadual e/ou fe deral.

Art. 2º  O sis tema de quo tas instituído no art. 1º
desta lei será im plementado no ano ime diatamente
posterior à en trada em vi gor des ta lei.

Art. 3º  Esta lei en trará em vi gor na data da sua
publicação, re vogadas as dis posições em con trário.
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Justificação

A ques tão re lativa às quo tas no en sino su perior
no Bra sil tem sido mo tivo de mu ita po lêmica, em ra-
zão da ins tituição re cente des se sis tema no Esta do
do Rio de Ja neiro.

É fato, po rém, que as Uni versidades Pú blicas
Federais, que em sua gran de ma ioria são as me lho-
res do País, têm for mado, às cus tas do erá rio pú blico,
quase que ape nas alunos que com põem as clas ses
sociais mais ele vadas.

A ação so cial afir mativa pre cisa ser ins tituída de
forma mais efi caz no Bra sil, com a fi nalidade de re duzir
as de sigualdades so ciais. Não é pos sível ad mitir que o
ensino su perior cus teado pelo Esta do seja pri vilégio ape -
nas de alu nos ori undos das clas ses so ciais de me lhor
condição eco nômica, que ti veram a oportunidade de cur -
sar o en sino mé dio em es colas par ticulares.

A re serva de 40% (qua renta por cen to) de va gas
para alu nos que te nham cur sado todo o en sino mé dio
em es colas pú blicas ob serva o prin cípio da ra zoabili-
dade e con tém um critério ob jetivo, de sapegado de
qualquer tipo de dis criminação de raça, cor ou re li-
gião. Tra ta-se de afir mar a vo cação so cial da pres ta-
ção de en sino pelo Esta do, como meio de di minuição
da de fasagem hoje exis tente en tre as ca madas da po -
pulação mais abas tadas e as me nos fa vorecidas.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003.  –  Se -
nador, Sérgio Ca bral.

(Às Co missões de Constituição, Justi-
ça e Ci dadania e de Edu cação, ca bendo à
última a de cisão ter minativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 62, DE 2003

Acrescenta dois ar tigos à Lei nº
8.987/95, – Lei da Con cessão e Per mis-
são de pres tação de ser viços pú blicos,
que im pedem que con cessionárias e per -
missionárias de ser viço pú blico in ter-
rompam a pres tação de bens ou ser viços
sem avi so pré vio ao consumidor e que
efetivem na co brança da con ta men sal
diferenças re lativas a con tas já pa gas e
dá ou tras pro vidências.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica acres centado um art. 31-A à Lei nº

8.987/95, com o se guinte teor:

Art. 31-A  – Fica ve dado às em presas
concessionárias e per missionárias de ser vi-

ços pú blicos da União, dos Esta dos, do Dis -
trito Fe deral e dos Mu nicípios, in terromper a 
prestação dos ser viços ou o for necimento
de bens, por qual quer mo tivo, sem avi so
prévio por es crito com provadamente en via-
do ao con sumidor, com 10 (dez) dias de an -
tecedência.

Art. 2º  Fica acres centado um art. 31B à Lei nº
8.987/95, com três pa rágrafos, com o se guinte teor:

Art. 31-B  – Fica ve dado às em presas
concessionárias e per missionárias de ser viços
públicos da União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe -
deral e dos Mu nicípios, in cluir na con ta men sal
dos ser viços que pres tam ou dos bens que for -
necem, va lores re lativos a di ferenças de co-
brança de con tas de me ses an teriores.

§ 1º A co brança de even tuais di ferenças re lati-
vas a con tas an teriores será efe tivada em se parado.

§ 2º Ao con sumidor fica ga rantido o di reito de
ser pre viamente in formado so bre a ori gem e o mo tivo
das di ferenças eventualmente co bradas, as seguran-
do-se a ele o ple no di reito de de fesa, pre viamente ao
seu pa gamento.

§ 3º A em presa con cessionária de ser viço pú bli-
co não po derá in terromper a pres tação do serviço ou
o for necimento dos bens em vir tude do não pa gamen-
to de co brança de di ferenças de con tas an teriores
salvo me diante au torização ex pressa do juiz em pro -
cesso ju dicial de co brança, se tal di ferença de correr
de fato atri buído ao con sumidor, tendo sido com pro-
vada a sua má fé, in duzindo a em presa con cessioná-
ria em erro no mo mento da afe rição do va lor dos ser -
viços pres tados ou dos bens for necidos.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data da sua pu -
blicação, re vogadas as dis posições em con trário.

Justificação

A pro posição ora apre sentada visa a in troduzir
dois ar tigos no vos na lei que dis põe so bre o re gime de
concessão e per missão da pres tação de ser viços pú bli-
cos pre visto no art. 175 da Cons tituição Fe deral. Ambos
dizem res peito ao con sumidor de bens ou ser viços pú -
blicos, que pela sua es sencialidade ne cessitam de ma i-
or pro teção da lei. O con sumidor de gás, ener gia elé tri-
ca, te lefone, den tre ou tros bens e ser viços, não pode fi -
car de les pri vado por ina dimplência ou qual quer ou tro
motivo, sem que lhe se jam da das to das as oportunida-
des para qui tar ou parcelar o seu dé bito.

Para isso, é pre ciso que o con sumidor seja co mu-
nicado por es crito da even tual in terrupção do forneci-
mento de bens ou ser viços por na tureza es senciais,
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com an tecedência su ficiente para que pos sa to mar as
providências su ficientes a evi tar seja de les pri vado.

A se gunda al teração visa a ve dar uma prá tica co -
mum de con cessionárias de bens o ser viços, que fa zem
a me dição por amos tragem por vá rios me ses, vin do
posteriormente a in cluir em um úni co mês di ferenças de 
consumo re lativas a pe ríodos an teriores. Essa prá tica
causa um enor me im pacto no or çamento do con sumi-
dor, que se vê di ante da ab soluta ne cessidade de pa gar
o to tal do dé bito, sob pena de ver o ser viço ou o for neci-
mento de bens cor tado pela con cessionária.

A pro posta é de se exi gir uma con ta se parada
para even tuais di ferenças re lativas a pe ríodos an teri-
ores e se im pedir o cor te no for necimento dos bens ou 
serviços por ina dim plência da co brança re lativa a es -
sas di ferenças.

O Pro jeto que ora pro ponho à ele vada con side-
ração do Con gresso Na cional é de alto in teresse da
população bra sileira e vem a pre encher la cunas na lei
de con cessão e per missão de ser viços pú blicos.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – Sér-
gio Ca bral.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe so bre o re gime de con ces-
são e per missão da pres tação de servi-
ços pú blicos pre visto no art. 175 da
Constituição Fe deral, e dá ou tras pro vi-
dências.

Republicação atu alizada da Lei nº 8.987, de 13
de fe vereiro de 1995, de terminada pelo art. 22 da lei
nº 9.648, de 27 de maio de 1998

Texto atu alizado em 7-11-00
Última Lei nº 9.791, 24-3-99

O Pre sidente da Re pública faço sa ber que o
Congresso Na cional de creta e eu san ciono a se-
guinte lei:
....................................................................................

(À Co missão de Cons tituição, Justiça e 
Cidadania-Decisão Ter minativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, DE 2003

Altera a Lei de Di retrizes e Ba ses da 
Educação Na cional para dis ciplinar a cri -
ação da Co missão Na cional de Ava liação
de Ma terial Di dático.

O Congresso Nacional de creta:

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de de zembro de
1996, pas sa a vi gorar acres cida do se guinte art. 27-A:

“Art. 27-A. Com a fi nalidade de dar efe -
tividade ao dis posto no § 4º do art. 26, no
art. 26-A e no in ciso I do art. 27, fica o Po der
Executivo da União au torizado a cri ar a Co -
missão Na cional de Ava liação do Ma terial
Didático.

§ 1º A Co missão Na cional de Ava lia-
ção do Ma terial Di dático tem por fi nalidade
examinar, na forma do re gulamento, o ma te-
rial di dático des tinado às es colas pú blicas e
privadas de en sino bá sico, para ve rificar se
nele são ve iculadas in formações con tendo
qualquer for ma de dis criminação ou pre con-
ceito em vir tude de raça, cor, et nia, re ligião,
procedência na cional, de ficiência, gê nero e
opção se xual.

§ 2º A Co missão Na cional de Ava lia-
ção do Ma terial Di dático será com posta, na
forma do re gulamento, por:

I – re presentantes dos ór gãos fe derais
encarregados das áre as de edu cação, cul tu-
ra, di reitos hu manos e de mi norias e ci dada-
nia;

II – re presentantes dos sis temas de
ensino dos Esta dos, Distrito Fe deral e Mu ni-
cípios;

III – re presentantes de en tidades da
sociedade ci vil e per sonalidades das áre as
de de fesa dos di reitos hu manos e das mi no-
rias;

IV – es pecialistas de no tório sa ber nas
áreas de His tória, So ciologia e Antro pologia.

§ 3º Os mem bros da Co missão Na cio-
nal de Ava liação do Ma terial Di dático exer-
cem fun ção de in teresse pú blico re levante,
com pre cedência so bre qua isquer ou tros
cargos pú blicos de que se jam ti tulares e,
quando con vocados, fa rão jus a trans porte,
diárias e je tons de presença a se rem fi xa-
dos no re gulamento.

§ 4º As de cisões da Co missão Na cional
de Ava liação do Ma terial Di dático se rão to ma-
das sem pre em ses são pú blica, as segurado
aos in teressados o contraditório e a am pla
defesa, e te rão a na tureza de re comendações
aos sis temas de en sino e às es colas.”.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.
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Justificação

A Cons tituição de 1988 deu um pas so gi gantes-
co na di reção do fortalecimento da ci dadania, ao de -
terminar, nos in cisos XLI e XLII de seu art. 5~, que a
lei pu nirá qual quer dis criminação atentatória dos di re-
itos e li berdades fun damentais e que a prá tica do ra -
cismo cons titui cri me ina fiançável e im prescritível, su -
jeito à pena de re clusão, nos ter mos da lei.

Regulamentando a ma téria, a Lei nº 7.716, de 5
de ja neiro de 1989, que de fine os cri mes re sultantes
de pre conceito de raça ou de cor, avan çou ainda mais 
na ma téria e, pos teriormente, a Lei nº 9.459, de 13 de
maio de 1997, am pliou o es copo des se di ploma le gal,
determinando a pu nição dos cri mes re sultantes de
discriminação ou preconceito de raça, cor, et nia, re li-
gião ou pro cedência na cional.

De sua par te, a Lei de Di retrizes e Ba ses da
Educação Na cional (LDB), a Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, já de terminara, em sua re dação
original, que o en sino da His tória do Brasil le vará em
conta as con tribuições das di ferentes cul turas e et ni-
as para a for mação do povo bra sileiro, es pecialmente
das ma trizes in dí gena, afri cana e eu ropéia e que os
conteúdos cur riculares do en sino bá sico bus carão a
difusão de va lores fun damentais ao in teresse so cial,
aos di reitos e de veres dos ci dadãos, de res peito ao
bem co mum e a or dem de mocrática.

Mais re centemente, a Lei nº 10.639, de 9 de ja -
neiro de 2003, al terou a LDB, pre vendo que nos es ta-
belecimentos de en sino fun damental e mé dio, ofi ciais
e par ticulares, tor na-se obri gatório o en sino so bre
História e Cul tura Afro-Bra sileira.

Malgrado esse avan ço não é ta refa fá cil su perar
o pre conceito e a dis criminação que ain da exis tem na
sociedade bra sileira e em nos so sis tema edu cacional
e que, mu itas ve zes são, mes mo, fruto do des conhe-
cimento e da fal ta de aten ção para o pro blema.

Com o ob jetivo de bus car con tribuir para o equa -
cionamento des se gra ve pro blema, es tamos pro pon-
do o pre sente pro jeto de lei, dis ciplinando a cri ação
da Co missão Na cional de Ava liação de Ma terial Di dá-
tico, en carregada de exa minar, na for ma do re gula-
mento, o ma terial di dático des tinado às es colas pú bli-
cas e pri vadas de en sino bá sico, para ve rificar se nele 
são ve iculadas in formações con tendo qual quer for ma
de dis criminação ou preconceito em vir tude de raça,
cor, et nia, re ligião, pro cedência na cional, de ficiência,
gênero e op ção se xual.

É fun damental ob servar que não se tra ta aqui
de qual quer for ma de cen sura pré via, que não ape nas
é ve dada pela nos sa Car ta Mag na, como é pro cedi-

mento que me rece toda a nos sa exe cração. O que se
propõe é a ins tituição de um ór gão co legiado téc nico
e plu ral en carregado de ava liar e ex pedir re comenda-
ções so bre li vros e ou tros ma teriais di dáticos, para
orientar os sis temas de en sino e as es colas so bre o
seu con teúdo, en fatizando que as de cisões em seu
âmbito sem pre se rão to madas ob servando-se o con -
traditório e a am pla de fesa.

Ou seja, o pró prio pro cesso de to mada de de ci-
sões do Co missão que se visa a ins tituir terá ca ráter
pedagógico, ao dis cutir, in clusive com seus au tores, o 
conteúdo dos li vros di dáticos edi tados no Pai’s, bus -
cando, em um am biente de mocrático, ex plicitar o
eventual pre conceito e a dis criminação ne les pre sen-
te, ain da que sem dolo.

Te mos a cer teza de que a pre sente pro posta
permitirá a cri ação de uma ins tância de mocrática e
plural des tinada a de bater e ori entar os edu cado-
res bra sileiros na di reção de uma so ciedade na
qual a dis criminação e o pre conceito não mais te -
nham lu gar.

Sala das Ses sões, em 13 de mar ço de 2003. –
Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as di retrizes e ba ses da
educação na cional.

O Pre sidente da Re pública
Faço sa ber que o Con gresso Na cional de creta e 

eu san ciono a se guinte lei:
....................................................................................

Art. 27. Os con teúdos cur riculares da edu cação
básica ob servarão, ainda, as se guintes di retrizes:

I – a di fusão de va lores fun damentais ao in teres-
se so cial, aos di reitos e de veres dos ci dadãos, de res-
peito ao bem co mum e à or dem de mocrática;

II – con sideração das con dições de es colarida-
de dos alu nos em cada es tabelecimento;

III – ori entação para o tra balho;
IV – pro moção do des porto edu cacional e apo io

às prá ticas desportivas não-for mais.
....................................................................................

(Às Co missão de Cons tituição, Jus tiça
e Ci dadania e de Edu cação, ca bendo à úl ti-
ma a de cisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 64, DE 2003

Dispõe so bre a jor nada de tra balho
de 40 ho ras se manais.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º A du ração da jor nada de tra balho pa drão

não será su perior a 8 (oito) ho ras diá rias e 40 (qua -
renta) ho ras se manais, fa cultada a com pensação de
horários ou a re dução de jor nada, me diante acor do
ou con venção co letiva.

Parágrafo úni co. O disposto nes te ar tigo apli-
car-se-á a to dos os em pregados da ati vidade pri vada ou
pública, in clusive os ru rais e as em pregadas do mésticas.

Art. 2º Fi cam man tidos os dis positivos da Con -
solidação das Leis de Trabalho, desde que não con -
trariem ao dis posto nes ta lei.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Justificação

A eco nomia bra sileira pas sou por im portantes
modificações ao lon go da dé cada de 90. Du rante
esse pe ríodo, ba sicamente, ocor reram a abertura da
economia, a queda da taxa de in flação e a re dução da 
presença do Esta do na eco nomia, atra vés das pri vati-
zações. Essas mu danças re sultaram em efe itos im-
portantes so bre o rit mo e a es trutura do cres cimento
da eco nomia, afe tando sig nificativamente, o de sem-
penho do mer cado de tra balho.

Ao lon go dos úl timos anos, o de bate so bre a re -
dução da jor nada de tra balho tem se in tensificado em
diversos pa íses. Na Eu ropa, por exem plo, esse de ba-
te tem re cebido mu ito des taque. Na Fran ça, principal-
mente, a dis cussão so bre fle xibilização da jor nada de
trabalho tem se con centrado na re dução da jor nada
de tra balho pa drão, já que mu itos acre ditam que a di -
minuição do nú mero mé dio de ho ras trabalhadas por
empregado au mentará o ní vel de em prego.

Os es tudos re lativos a re dução de jor nada de
trabalho tem mos trado que é in teresse tan to dos em -
pregadores, quan to dos em pregados. No caso dos
empregadores, a re dução da jor nada de tra balho é
vista como um meio de re duzir cus tos, já que tor na
possível ajus tar a uti lização da mão-de-obra às ne-
cessidades de pro dução das em presas, evi tando o
uso de ho ras ex tras. No caso dos tra balhadores, a
existência de jor nadas me nores aten de an seios de di -
versos gru pos so ciais que de sejam tra balhar jor na-
das mais cur tas. Em par ticular, os trabalhadores mais
qualificados, os jo vens e os pais com fi lhos pe quenos
tendem a ser os gru pos so ciais mais in teressados na
adoção de uma jor nada de tra balho re duzida.

A luta pela re dução da jor nada de tra balho ga -
nhou ma ior ex pressão nas pri meiras dé cadas do sé -
culo pas sado. Des de a épo ca do mer cantilismo, à me -
dida que as pes soas in seriam-se no mer cado de tra -
balho, a du ração da jor nada de tra balho (hora, dia, se -
mana, mês e ano) foi se ele vando, ca racterizando o
que Marx cha mou de mais va lia ab soluta.

A jor nada de tra balho de 8 ho ras foi cri ada em
1919, pela Orga nização Internacional do Tra balho –
OIT,em sua pri meira con venção, acon selhando to dos
os pa íses mem bros a ca minhar nes sa di reção.

No Bra sil, historicamente foi di vulgado pe los
empregadores que o em pregado tra balha pou co, não
gosta de “pe gar no pe sado”, sen do a ma landragem
uma ca racterística ine rente da clas se tra balhadora.
Na ver dade, o que pode-se afir mar é que, essa ide o-
logia procura res ponsabilizar o pró prio tra balhador
pelo atra so, a po breza e a ba ixa re muneração, uma
vez que a pro dutividade in dustrial na cional se ria in fe-
rior a dos pa íses de senvolvidos.

Porém, le vantamentos es tatísticos nos mos tram
o con trário, mos tram que a jor nada de tra balho bra si-
leira é uma das ma iores se comparada com o res to do 
mundo.

A le gislação bra sileira con cretizou, na ma ioria
das ve zes, uma se qüência de lu tas e de bates so ciais
sobre a ques tão da jor nada de tra balho, es tando a
mobilização sin dical no cen tro das pes quisas.

O pro jeto que ora apre sentamos é a ex pressão
maior do Mo vimento Sin dical bra sileiro que de seja
que a jor nada de tra balho não seja su perior a 40 ho -
ras se manais.

A CUT, por exem plo, já ti nha ela borado uma pro -
posta de re dução da jor nada de tra balho de 44 para
40 ho ras se manais, em 2003, para 36 ho ras se mana-
is e em 2008, para 32 ho ras se manais, sen do as ho -
ras ex tras li mitadas em 92 ho ras anu ais pa gas e com -
pensáveis no má ximo em seis me ses. O re sultado es -
perado por essa pro posta se ria a cri ação de 3,6 mi -
lhões de no vos em pregos.

A for ça sin dical pro pôs uma re dução para 36 ho -
ras se manais ou 30 ho ras, a pri meira cri aria 2,07 mi -
lhões de no vos em pregos e a se gunda, cri aria 4,4 mi -
lhões de em pregos.

Enfim, nos anos 90, a ques tão da jor nada de tra -
balho re tornou ao cen tro de de bate na cional, re produ-
zindo em gran de me dida os ar gumentos de senvolvi-
dos na Eu ropa. De certa for ma, as pro postas ela bora-
das para re duzir a jornada de tra balho tem sido mo ti-
vadas por um ou tro con texto eco nômico e po lítico, e
têm es tado as sociadas tan to a uma re ivindicação por
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maior fle xibilidade no pa drão das re lações de tra balho
quanto às pres sões por re cuperação do ní vel de em -
prego. A questão da re dução da jor nada de tra balho é
entendida como um me canismo ca paz de evitar um
aumento de semprego, de ele var o grau de for maliza-
ção e de ex pandir a taxa de par ticipação no mer cado
de tra balho.

Dessa for ma é que en tendemos que o de bate
deve ser re aberto com o Con gresso Na cional, já que
este tema é de gran de im portância para as re lações
trabalhistas, onde im peram as vi sões ne oliberais con -
tra os ide ais de nos sas centrais sin dicais. E por isso
peço a co laboração dos no bres pa res à apro vação do
presente pro jeto de lei.

Sala das Ses sões, 13 de março de 2003. – Se -
nador Paulo Paim.

(À Co missão de Assun tos So ciais –
decisão ter minativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 65, DE 2003

Acrescenta in ciso ao art. 20 da Lei
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, sper mi-
tindo a mo vimentação da con ta vin cula-
da do FGTS para aqui sição de imó vel ru -
ral, nas con dições que es pecifica.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio

de 1990, pas sa a vi gorar acrescido do se guinte in ciso
XVI:

“Art. 20. .................................................
XVI – pa gamento to tal ou par cial do

preço de aqui sição de imó vel ru ral, para usu -
fruto pró prio e de sua fa mília, com área má-
xima li mitada ao ta manho da pro priedade fa -
miliar de que tra ta o in ciso II do art. 4º da Lei
nº 4.504, de 30 de no vembro de 1964.”

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Justificação

O tra balhador ur bano tem sido be neficiado,
desde a cri ação do FGTS, com a pos sibilidade de
movimentar sua conta vin culada para ad quirir sua
casa pró pria, no âm bito do Sis tema Fi nanceiro da
Habitação. Mes mo após a Cons tituição de 1988 ter
estendido o di reito a uti lização do FGTS a to dos os
trabalhadores, os em pregados ru rais não po dem
sacar sua con ta vin culada para a com pra de um
imóvel ru ral.

Nesse sen tido, o pre sente pro jeto de lei visa
corrigir essa si tuação dis criminatória. É ab soluta-
mente jus to que o tra balhador ru ral pos sa lan ça mão
de seu FGTS para ter aces so a um imó vel ru ral de
sua pro priedade, que seja ca paz não ape nas de lhe
fornecer mo radia, mas tam bém seu sus tento e o de
sua fa mília.

A uti lização do FGTS na aqui sição de imóvel ru -
ral so mar-se-á, as sim, aos re cursos pre vistos na Lei
Complementar nº 93, de 4 de fe vereiro de 1998, para
democratizar o aces so à ter ra.

Diante do ele vado al cance so cial des sa me dida,
temos a cer teza de con tarmos com o apo io dos ilus -
tres Se nadores e Se nadoras à apro vação do pre sen-
te pro jeto de lei.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003, – Se -
nador Paulo Paim

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe so bre o Fun do de Ga rantia
do Tem po de Ser viço, e dá ou tras pro vi-
dências.

O Presidente da República, faço sa ber que o
Congresso Na cional de creta e eu san ciono a se guin-
te lei:

Art. 20. A con ta vin culada do tra balhador no
FGTS po derá ser mo vimentada nas se guintes si tua-
ções:

I – des pedida sem jus ta ca usa, in clusive a in di-
reta, de cul pa re cíproca e de for ça ma ior; (Inclu ído
pela MPV 2.197 – 43, de 24.8.2001)

II – ex tinção to tal da em presa, fe chamento de
quaisquer de seus es tabelecimentos, fi liais ou agên -
cias, su pressão de par te de suas ati vidades, de clara-
ção de nu lidade do con trato de tra balho nas con di-
ções do art. 19-A, ou ain da fa lecimento do em prega-
dor in dividual sem pre que qual quer des sas ocor rênci-
as im plique res cisão de con trato de tra balho, com pro-
vada por de claração es crita da em presa, su prida,
quando for o caso, por de cisão ju dicial tran sitada em
julgado; (Re dação dada pela MPV2. 164-41, de
24.8.2001)

III – apo sentadoria con cedida pela Pre vidência
Social;

IV – fa lecimento do tra balhador, sen do o sal do
pago a seus de pendentes, para esse fim ha bilitados
perante a Pre vidência So cial, se gundo o cri tério ado -
tado para a con cessão de pen sões por mor te. Na fal ta

03400 Sexta-feira  14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL406 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL406     



de de pendentes, fa rão jus ao re cebimento do sal do
da con ta vin culada os seus su cessores pre vistos na
lei ci vil, in dicados em al vará ju dicial, ex pedido a re-
querimento do in teressado, in dependente de in ventá-
rio ou ar rolamento;

V – pa gamento de par te das pres tações de cor-
rentes de fi nanciamento ha bitacional con cedido no
âmbito do Sis tema Fi nanceiro da Ha bitação (SFH),
desde que:

a) o mu tuário con te com o mí nimo de
3 (três) anos de tra balho sob o re gime do
FGTS, na mes ma em presa ou em em presas
diferentes;

b) o va lor blo queado seja uti lizado, no
mínimo, du rante o pra zo de 12 (doze) me-
ses;

c) o va lor do aba timento atin ja, no má -
ximo, 80 (oitenta) por cen to do mon tante da
prestação;

VI – li quidação ou amor tização ex traordinária do 
saldo de vedor de fi nanciamento imo biliário, ob serva-
das as con dições es tabelecidas pelo Con selho Cu ra-
dor, den tre elas a de que o fi nanciamento seja con ce-
dido no âm bito do SFH e haja in terstício mí nimo de 2
(dois) anos para cada mo vimentação;

VII – pa gamento to tal ou par cial do pre ço da
aquisição de mo radia pró pria, ob servadas as se guin-
tes con dições:

a) o mu tuário de verá con tar com o mí -
nimo de 3 (três) anos de tra balho sob o re gi-
me do FGTS, na mes ma em presa ou em-
presas di ferentes;

b) seja a ope ração fi nanciável nas
condições vi gentes para o SFH;

VIII – quan do o tra balhador per manecer três
anos inin terruptos, a partir de 1º de ju nho de 1990,
fora do re gime do FGTS, po dendo o sa que, nes te
caso, ser efe tuado a par tir do mês de ani versário do
titular da con ta. (Re dação dada pela Lei nº 8.678, de 
13.7.93)

IX – ex tinção nor mal do contrato a ter mo, in clu-
sive o dos tra balhadores tem porários re gidos pela Lei
nº 6.019, de 3 de ja neiro de 1974;

X – sus pensão to tal do trabalho avul so por pe -
ríodo igual ou su perior a 90 (no venta) dias, com prova-
da por de claração do sindicato re presentativo da ca -
tegoria pro fissional.

XI – quan do o tra balhador ou qual quer de seus
dependentes for aco metido de ne oplasia ma ligna.
(Incluído pela Lei nº 8.922, de 25.7.94)

XII – apli cação em quo tas de Fundos Mú tuos de
Privatização, re gidos pela Lei nº 6.385, de 07/12/76,
permitida a uti lização má xima de 50% (cin qüenta por
cento) do sal do exis tente e dis ponível em sua con ta
vinculada do fun do de Ga rantia do Tem po de Ser viço,
na data em que exer cer a op ção.(inciso in cluído pela
Lei nº 9.491, de 9.9.97)

XIII – quan do o tra balhador ou qual quer de seus
dependentes for por tador do ví rus HIV; (Inclu ído pela
MPV 2.164-41, de 24.8.2001)

XIV – quan do o tra balhador ou qual quer de seus 
dependentes es tiver em es tágio terminal, em ra zão
de do ença gra ve, nos ter mos do re gulamento; (Incluí-
do pela MPV2. 164-41, de 24.8.2001)

XV – quan do o tra balhador ti ver ida de igual ou
superior a se tenta anos. (Inclu ído pela MPV2. 164-41, 
de 24.8.200 1)

§ 1º A re gulamentação das si tuações previstas
nos in cisos I e II as segurar que a re tirada a que faz jus 
o tra balhador corresponda aos de pósitos efe tuados
na con ta vin culada du rante o pe ríodo de vi gência do
último con trato de tra balho, acres cida de ju ros e atua-
lização mo netária, de duzidos os sa ques.

§ 2º O Con selho Cu rador dis ciplinará o dis posto
no in ciso V, vi sando be neficiar os tra balhadores de
baixa ren da e pre servar o equi líbrio fi nanceiro do
FGTS.

§ 3º O di reito de ad quirir mo radia com recursos
do FGTS, pelo tra balhador, só po derá ser exer cido
para um úni co imó vel.

§ 4º O imó vel ob jeto de uti lização do FGTS so -
mente po derá ser ob jeto de ou tra tran sação com re -
cursos do fun do, na forma que vier a ser re gulamenta-
da pelo Con selho Cu rador.

§ 5º O pa gamento da re tirada após o pe ríodo
previsto em re gulamento, im plicará atu alização mo-
netária dos va lores de vidos.

§ 6º Os re cursos apli cados em co tas de fundos
Mútuos de Pri vatização, re feridos no in ciso XII, se rão
destinados, nas con dições apro vadas pelo CND, a
aquisições de va lores mo biliários, no âm bito do Pro -
grama Na cional de De sestatização, de que tra ta a Lei
no 9.491, de 1997, e de pro gramas es taduais de de -
sestatização, des de que, em am bos os ca sos, tais
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destinações se jam apro vadas pelo CND.(Re dação
dada pela Lei nº 9.635, de 29.4.98)

§ 7º Res salvadas as ali enações de correntes
das hi póteses de que tra ta o § 8º, os va lores mo biliári-
os a que se re fere o pa rágrafo an terior só po derão ser
integralmente ven didos, pe los respectivos Fun dos,
seis me ses após a sua aqui sição, po dendo ser ali ena-
da em pra zo in ferior par cela equi valente a 10% (dez
por cen to) do va lor ad quirido, au torizada a li vre apli -
cação do pro duto des sa ali enação, nos ter mos da Lei
no 6.385, de 7 de de zembro de 1976. (Re dação dada
pela Lei nº 9.635, de 29.4.98)

§ 8º As apli cações em Fun dos Mú tuos de Pri va-
tização são no minativas im penhoráveis e, sal vo as hi -
póteses previstas nos in cisos I a IV e VI a XI des te ar -
tigo e o dis posto na Lei nº 7.670, de 8.9.1988, in dispo-
níveis por seus ti tulares. (Pa rágrafo in cluído pela Lei
nº 9.491, de 9.9.97)

§ 9º De corrido o pra zo mí nimo de doz me ses,
contados da efe tiva trans ferência das quo tas para os
Fundos Mú tuos de Pri vatização, os ti tulares po derão
optar pelo re torno para sua con ta vin culada no Fun do
de Ga rantia do Tem po de Ser viço. (Pa rágrafo in cluído
pela Lei nº 9.491, de 9.9.97)

§ 10. A cada pe ríodo de seis me ses, os ti tulares
das apli cações em Fun dos Mú tuos de Pri vatização
poderão trans feri-las para ou tro fun do de mes ma na -
tureza. (Pa rágrafo in cluído pela Lei nº 9.491, de
9.9.97)

§ 11. O mon tante das apli cações de que tra ta o § 
6º des te ar tigo fi cará li mitado ao va lor dos cré ditos
contra o Te souro Na cional de que seja ti tular o Fun do
de Ga rantia do Tem po de Ser viço. (Pa rágrafo in cluído
pela Lei nº 9.491, de 9.9.97)

§ 12. Des de que pre servada a par ticipação in di-
vidual dos quo tistas, será permitida a cons tituição de
clubes de in vestimento, vi sando a apli cação em quo -
tas de Fun dos Mú tuos de Pri vatização. (Pa rágrafo in -
cluído pela Lei nº 9.491, de 9.9.97)

§ 13. A ga rantia a que alu de o § 4º do art. 13 des-
ta Lei não com preende as apli cações a que se re fere
o in ciso XII des te ar tigo. (Pa rágrafo in cluído pela Lei
nº 9.491, de 9.9.97)

§ 14. O Impos to de Ren da in cidirá ex clusiva-
mente so bre os ga nhos dos Fun dos Mú tuos de Pri va-
tização que ex cederem a re muneração das con tas
vinculadas do Fun do de Ga rantia do Tem po de Ser vi-

ço, no mes mo pe ríodo. (Pa rágrafo in cluído pela Lei nº
9.491, de 9.9.97)

§ 15. Os re cursos au tomaticamente trans feridos
da con ta do ti tular no Fundo de Ga rantia do Tem po de
Serviço em ra zão da aquisição de ações não afe tarão
a base de cál culo da mul ta res cisória de que tra tam os 
§§ 1 e 2 do art. 18 des ta Lei. (Pa rágrafo in cluído pela
Lei nº 9.491, de 9.9.97)

§ 16. Os clu bes de in vestimento a que se re fere
o § 12 po derão res gatar, du rante os seis pri meiros
meses da sua cons tituição, par cela equi valente a 5%
(cinco por cen to) das co tas ad quiridas, para aten di-
mento de seus de sembolsos, au torizada a li vre apli -
cação do pro duto des sa ven da, nos termos da Lei no
6.385, de 7 de de zembro de 1976.(Pa rágrafo in cluído
pela Lei nº 9.635, de 29.4.98)

§ 17. Fica ve dada a mo vimentação da conta vin -
culada do FGTS nas mo dalidades pre vistas nos in ci-
sos V, VI e VII des te ar tigo, nas ope rações fir madas,
a par tir de 25 de ju nho de 1998, no caso em que o
adquirente já seja pro prietário ou pro mitente com-
prador de imó vel lo calizado no Mu nicípio onde re si-
da, bem como no caso em que o ad quirente já de te-
nha, em qual quer par te do País, pelo me nos um fi-
nanciamento nas con dições do SFH. (Inclu ído pela
MPV 2.197-43, de 24.8.2001)

§ 18. E in dispensável o com parecimento pes -
soal do ti tular da con ta vin culada para o pa gamento
da re tirada nas hi póteses pre vistas nos in cisos
I,II,III, VIII, IX e X des te ar tigo, sal vo em caso de gra -
ve mo léstia com provada por pe rícia mé dica, quan -
do será paga a pro curador es pecialmente cons tituí-
do para esse fim. (Inclu ído pela MPV 2.197-43, de
24.8.2001)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 93,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Fun do de Ter ras e da Re-
forma Agrá ria – Ban co da Ter ra – e dá
outras providências.

O Pre sidente da Re pública
Faço sa ber que o Con gresso Na cional de creta e 

eu san ciono a se guinte Lei Com plementar:
Art. 1º É cri ado o Fun do de Ter ras e da Re forma

Agrária – Ban co da Ter ra – com a fi nalidade de fi nan-
ciar pro gramas de re ordenação fundiária e de as sen-
tamento ru ral.

Parágrafo úni co. São be neficiários do Fun do:

03402 Sexta-feira  14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2003Março   2003ANAIS DO SENADO FEDERAL408 MARÇO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL408     



I – tra balhadores ru rais não-pro prietários, pre fe-
rencialmente os as salariados, parceiros, pos seiros e
arrendatários, que com provem, no mí nimo, cin co
anos de ex periência na ati vidade agro pecuária;

II – agri cultores proprietários de imó veis cuja
área não al cance a di mensão da pro priedade fa miliar,
assim de finida no in ciso II do art. 4º da Lei nº 4.504, de 
30 de no vembro de 1964, e seja, com provadamente,
insuficiente para ge rar ren da ca paz de lhe pro piciar o
próprio sus tento e o de sua fa mília.

Art. 2º O Fun do de Ter ras e da Re forma Agrá ria
– Ban co da Ter ra – será cons tituído de:

I – par cela dos va lores ori ginários de con tas
de de pósito, sob qual quer tí tulo, cu jos ca dastros
não fo ram ob jeto de atu alização, na for ma das Re -
soluções do Con selho Mo netário Na cional nºs
2.025, de 24 de no vembro de 1993, e 2.078, de l5
de ju nho de 1994;

II – par cela dos re cursos des tinados a fi nanciar
programas de de senvolvimento eco nômico, atra vés
do Ban co Na cional de De senvolvimento Eco nômico e 
Social – BNDES – con forme dis põe o art. 239, § 1º, da 
Constituição Fe deral, nas con dições fi xadas pelo Po -
der Exe cutivo;

III – Tí tulo da Dí vida Agrá ria – TDA;

IV – do tações con signadas no Orça mento Ge ral
da União e em cré ditos adicionais;

V – do tações con signadas nos Orça mentos Ge ra-
is dos Esta dos, do Dis trito Fe deral e dos Mu nicípios;

VI – re cursos ori undos da amor tização de fi nan-
ciamentos;

VII – do ações re alizadas por en tidades na ciona-
is e in ternacionais, pú blicas ou privadas;

VIII – re cursos de correntes de acor dos, ajus tes,
contratos e con vênios, ce lebrados com ór gãos e en ti-
dades da Admi nistração Pú blica Fe deral, Esta dual ou 
Municipal;

IX – em préstimos de ins tituições fi nanceiras na -
cionais e in ternacionais;

X – re cursos di versos.

Art. 3º A re ceita que vier a cons tituir o Fun do de
Terras e da Re forma Agrá ria será usa da na com pra
de ter ras e na im plantação de in fra-estrutura em as -
sentamento ru ral pro movido pelo Go verno Fe deral na 
forma des ta Lei Com plementar, por en tidades pú bli-
cas es taduais e mu nicipais e por co operativas e as so-
ciações de as sentados.

Parágrafo úni co. As terras do adas ou ad quiridas
em fa vor do Fun do de Ter ras e da Re forma Agrá ria
serão in corporadas ao pa trimônio da União e ad mi-
nistradas pelo ór gão gestor desse Fun do.

Art. 4º O Fun do de Ter ras e da Re forma Agrá ria
– Ban co da Ter ra – será ad ministrado de for ma a per -
mitir a par ticipação des centralizada de Esta dos e Mu -
nicípios, na ela boração e exe cução de pro jetos, ga-
rantida a par ticipação da co munidade no pro cesso de 
distribuição de ter ra e im plantação de pro jetos.

§ 1º A ges tão fi nanceira do Fun do ca berá aos
bancos ofi ciais, de acor do com as nor mas ela boradas
pelo ór gão com petente.

§ 2º É ve dada a uti lização dos re cursos fi nancei-
ros do fun do para pa gamento de des pesas com pes -
soal e en cargos so ciais, a qual quer tí tulo, sen do
aquelas de res ponsabilidade do ór gão a que per ten-
cer o em pregado, servidor ou re presentante.

Art. 5º Com pete ao ór gão ges tor do Fun do de
Terras e da Re forma Agrá ria -Ban co da Ter ra:

I – pro mover e co ordenar as atividades fi nancia-
das pelo Fun do, de for ma a ga rantir a efe tiva par tici-
pação des centralizada dos Esta dos e Mu nicípios;

II – es tabelecer normas ge rais para a con ces-
são de fi nanciamento, apu ração e fiscalização dos
projetos;

III – apro var o plano de apli cação anual e das
metas a se rem atingidas no exer cício se guinte;

IV – fis calizar e con trolar in ternamente o cor reto
desenvolvimento fi nanceiro e con tábil do Fun do;

V – de liberar so bre o mon tante de re cursos des-
tinados à aqui sição de ter ras e so bre o mon tante des -
tinado à in fra-estrutura;

VI – de liberar so bre me didas a adotar, nos ca -
sos de com provada frus tração de sa fras, e so bre a
obrigatoriedade do se guro agrí cola;

VII – fis calizar e con trolar as ati vidades téc nicas
delegadas aos Esta dos e aos Mu nicípios;

VIII – ado tar me didas com plementares e even -
tualmente ne cessárias para atin gir os ob jetivos do
Fundo.

Art. 6º Os re cursos se rão aplicados por meio de
financiamentos in dividuais ou co letivos, para os be-
neficiários de finidos no art. 1º ou suas co operativas e
associações, con forme o pla no de apli cação anual
das re ceitas do Fun do de Ter ras e da Re forma Agrá -
ria – Ban co da Ter ra.
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§ 1º O Pla no de que tra ta este ar tigo po derá pre -
ver o fi nanciamento de in vestimentos bá sicos, sem
prejuízo do dis posto no art. 1º.

§ 2º (VETADO)

Art. 7º O Fun do de Ter ras e da Re forma Agrá ria
– Ban co da Ter ra – fi nanciará a com pra de imó veis ru -
rais com o pra zo de amor tização de até vin te anos, in -
cluída a ca rência de até trin ta e seis me ses.

Parágrafo úni co. Os fi nanciamentos con cedidos
pelo Fun do te rão ju ros li mitados a até doze por cen to
ao ano, po dendo ter re dutores per centuais de até cin -
qüenta por cen to so bre as par celas da amor tização
do prin cipal e so bre os en cargos fi nanceiros du rante
todo o pra zo de vi gência da ope ração, ob servado teto
anual de re bate por be neficiário, a ser fi xado pelo Po -
der Exe cutivo.

Art. 8º É ve dado o fi nanciamento com re cursos
do Fun do:

I – (VETADO)

II – para mu tuário já be neficiado com es ses re -
cursos, mes mo que li quidado o seu dé bito;

III – àque le que ti ver sido contemplado por qual -
quer pro jeto de as sentamento ru ral, bem como o res -
pectivo côn juge;

IV – exer cer fun ção pú blica, au tárquica ou em
órgão pa raestatal, ou ain da, se achar in vestido de
atribuições pa rafiscais;

V – dís puser de ren da anu al bru ta fa miliar, ori gi-
nária de qual quer meio ou ati vidade, su perior a quin -
ze mil re ais;

VI – ti ver sido, nos úl timos três anos, con tados a
partir da data de apre sentação de pe dido ao am paro
do Pro grama, pro prietário de imó vel ru ral com área
superior à de uma pro priedade fa miliar;

VII – for pro mitente com prador ou pos suidor de
direito de ação e he rança em imó vel ru ral;

VIII – dis puser de pa trimônio, com posto de
bens de qual quer na tureza, de va lor su perior a trin ta
mil re ais;

IX – (VETADO)

Art. 9º O Po der Exe cutivo é au torizado a fir mar
convênios ou acor dos com os Esta dos e Mu nicípios
visando a de sobrigar de im postos as ope rações de

transferência de imó veis, quan do ad quiridos com re -
cursos do Fun do.

Art. 10. As en tidades re presentativas dos pro -
dutores e dos tra balhadores ru rais, sob a for ma de
associações ou co operativas, com per sonalidade
jurídica, po derão ple itear fi nanciamento do Fun do –
Banco da Ter ra – para im plantar pro jetos des tina-
dos aos be neficiários pre vistos no pa rágrafo úni co
do art. 1º.

§ 1º Os fi nanciamentos con cedidos às co opera-
tivas ou as sociações de produtores ru ra is, vinculados
aos pro jetos de as sentamento, de vem guar dar com -
patibilidade com a na tureza e o por te do em preendi-
mento.

§ 2º A co operativa ou as sociação de pro dutores
rurais po derá ad quirir a to talidade do imó vel ru ral para
posterior re passe das co tas-partes da pro priedade da 
terra nua, bem como dos cus tos da terra e dos in vesti-
mentos em in fra-estrutura aos seus co operados ou
associados be neficiários des se Fun do.

Art. 11. Os be neficiários do Fun do não po derão
alienar as suas ter ras e as res pectivas benfeitorias no
prazo do fi nanciamento, sal vo para ou tro be neficiário
enumerado no pa rágrafo úni co do art. 12 e com a
anuência do cre dor.

Art. 12. O Po der Exe cutivo re gulamentará esta
Lei Com plementar no pra zo de no venta dias, con tado
de sua pu blicação.

Art. 13. Esta Lei Com plementar en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

Art. 14. Re vogam-se as dis posições em con trá-
rio.

Brasília, 4 de fe vereiro de 1998; 177º da Inde-
pendência e 110º da Re pública. – Fernando Hen ri-
que Car doso

....................................................................................

(À Co missão de as suntos So ciais-deci-
são ter minativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os pro je-
tos li dos se rão pu blicados e re metidos às Co missões
competentes.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 
1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:
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REQUERIMENTO Nº 86, DE 2003

Nos ter mos do Art. 258, do Re gimento Inter no
do Se nado Fe deral, re queiro a tra mitação do Pro jeto
de Lei do Se nado nº  25/2002, que “De fine o ato mé di-
co e dá ou tras pro vidências”. con juntamente, com o
Projeto de Lei do Se nado nº 268/2002, quc “Dis põe
sobre o exercício da Me dicina”, ten do em vis ta ver sa-
rem so bre o mes mo as sunto.

Sala das Ses sões, 13 de março de 2003. – Se-
nador Mão San ta.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O re queri-
mento será pu blicado e in cluído em Ordem do Dia na
forma do Re gimento.

Sobre a mesa, men sagem do Pre sidente da Re -
pública que será lida pelo Sr. 1º Se cretário em exercí-
cio, Se nador He ráclito For tes.

É lida a se guinte:

MENSAGEM Nº 62, DE 2003
(Nº 70/2003, na ori gem)

Senhores Mem bros do Se nado Fe deral,

De con formidade com o art. 52, in ciso IV, da
Constituição Fe deral, e com o dis posto no art. 56, do
Regulamento de Pes soal do Ser viço Exte rior, apro va-
do pelo De creto nº 93.325, de lº de ou tubro de 1986,
no art. 57 do Ane xo I ao De creto nº 3.959, de 10 de
outubro de 2001, sub meto à apre ciação de Vossas
Excelências a es colha, que de sejo fa zer, do Se nhor
Renan Le ite Paes Bar reto, Mi nis tro de Pri meira Clas -
se da Car reira de Di plomata do Qu adro Per manente
do Mi nistério das Re lações Exte riores, para exercer o
cargo de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública da
Guatemala.

Os mé ritos do Emba ixador Re nan Le ite Paes
Barreto, que me in duziram a es colhê-lo para o de-
sempenho des sa ele vada fun ção, constam da anexa
informação do Mi nistério das Re lações Exteriores.

Brasília. 11 de mar ço de 2003. – Luís Iná cio
Lula da Sil va

EM MENS 00074 DP/ARC/MRE/APES

Brasília, 7 de mar ço de 2003

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,

De acor do com o art. 84, in ciso XXV. da Cons -
tituição, e com o dis posto no art. 56, do Re gulamen-

to de Pes soal do Ser viço Exte rior, apro vado pelo
Decreto nº 93.325, de 1º de ou tubro de 1986, no art. 
57, do Ane xo I ao De creto nº 3.959, de 10 de ou tu-
bro de 2001, sub meto à apre ciação de Vos sa Exce -
lência a ane xa mi nuta de Men sagem ao Se nado Fe -
deral des tinado a in dicação do Se nhor Re nan Le ite
Paes Bar reto, Mi nistro de Pri meira Clas se da Car re-
ira de Di plomata, do Qu adro Per manente do Mi nis-
tério das Re lações Exteriores, para exercer o car go
de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública da Gu a-
temala.

2. Enca minho, igual mente em ane xo, in forma-
ção so bre o país e Cur riculum-vitae do Emba ixa-
dor Re nan Le ite Paes Bar reto, que. jun tamente
com a Men sagem ora sub metida à apre ciação de
Vossa Exce lência, se rão apre sentados ao Se nado
Federal para exa me por par te de seus ilus tres
membros.

Respeitosamente,

INFORMAÇÃO

CURRICULUM VITAE

Ministro de Pri meira Clas se
Renan Le ite Paes Bar reto

Nascido no Rio de Ja neiro/RJ, 12 de ou tubro de 1948.

Filho de Ruy Barreto e Ophir Le ite Paes Bar reto. Ba -
charel em Di reito, UFRJ, 1973.

CPCD, IRBr, 1975.

Curso de “Ci vilisation Fran çaise”, Uni versidade da
Sorbonne, Pa ris, 1966. Cur so de Li teratura

Francesa, Universidade de Le iden, Ho landa, 1967.
Diploma “Mit tlestuff’, do Go ethe Insti tut,

Kochel-am-See, Re pública Fe deral da Ale manha, 1974.

CPF.:261.215.067-68

ID.:202-MRE

Terceiro Se cretário, 11 de se tembro de 1975.

Segundo Se cretário, me recimento, 12 de de zembro
de 1978.

Primeiro Se cretário, me recimento, 22 de de zembro
de 1982.

Conselheiro, me recimento, 16 de ju nho de 1988.

Ministro de Se gunda Clas se, me recimento, 22 de
dezembro de 1994.
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Ministro de Pri meira Clas se, 29 de de zembro de 2001.

Assistente do Che fe da Di visão de Fe iras e Tu rismo
do MRE, 1975/79.
Assistente do Che fe da Di visão de Co operação Téc -
nica do MRE, 1982/85.
Assistente do Che fe da Di visão de Ope rações Co-
merciais do MRE, 1986.
Assessor do Mi nistro-Chefe da Casa Ci vil da Presi-
dência da Re pública, 1986/87.

Assessor do Mi nis tro de Esta do das Co municações,
1987.

Subchefe da Di visão de Ener gia e Re cursos Mi nera-
is do MRE, 1988.
Assessor do Chefe do De partamento Eco nômico do
MRE, 1988/89.

Assessor do Mi nistro-Chefe da Casa Ci vil da Presi-
dência da Re pública, 1994/95.

Chefe da Asses soria Di plomática da Vice-Pre sidên-
cia da Re pública, 1999/2002

Paris, Se gundo Se cretário, 1979/82.

Lagos, Mis são Tran sitória, 1980.

Londres, Con selheiro, 1989/93.

Santiago do Chi le,Conselheiro, 1993/94

Nova York, Côn sul-Geral Adjun to, 1995/1999

XIV Fe ira Inter nacional de Trí poli, Lí bia, 1976 (Di re-
tor-Geral do pa vilhão do Bra sil).

II Expo sição Indus trial Bra sileira em La gos, Ni géria,
1976 (Di retor-Geral).

I Expo sição Indus trial Bra sileira, Ci dade do Mé xico,
1976 (Di retor-Geral).

XIII Fe ira Inter nacional de Ma puto – FACIM, Mo çambi-
que, 1977 (Di retor-Geral do pa vilhão do Bra sil).
Feira de Cal çado de Mon treal, Ca nadá. 1 977 (Di re-
tor-Geral do es tande bra sileiro).

XXXVI Se mana do Cou ro de Pa ris,França, 1978 (Di -
retor-Geral do es tande do Bra sil).

I Expo sição Indus trial Bra sileira em Cin gapura, 1978 
(Diretor-Geral).

À dis posição do Ce rimonial do MRE na or ganização
e exe cução das ce rimônias de pos se do Pre sidente
João Fi gueiredo, 1979.

Negociações Inter governamentais Te uto-Brasileiras
sobre Co operação Fi nanceira e Téc nica, Bra sília,

1983 (de legado).

VII Re união da Co missão Espe cial de Co ordenação

Brasileiro-Chilena, Santiago do Chi le, 1983 (de legado).

Comissões Mis ta Bra sil-Cabo Ver de, Brasília, 1983
(delegado).

Comissão Mis ta Bra sil-Gabão, Bra sília, 1 983 (de legado)

XXII Re união do Cen tro Interamericano de Inves ti-
gação so bre Formação Pro fissional, CINTERFOR,
Cartagena, Co lômbia, 1984 (de legado).

I Re união La tino-Americana das Re des de Co operação
Técnica da FAO, San tiago do Chi le, 1984 (de legado).

Mesa Re donda de Apo io à Re pública da Gu iné-Bis-
sau, en contro de Lis boa,1984, e de Bis sau, 1985,

(delegado).

À dis posição do Mi nistro de Co operação Eco nômica

da Re pública Fe deral da Ale manha, em sua vi sita
oficial ao Bra sil, 1985.
VII Re união do Gru po de Tra balho Bra sil-Argentina
sobre Po lítica Nu clear, Bra sília, 1988 (mem bro).

IV Re união da Co missão Mis ta Bra sil-Gana, Bra sí-
lia, 1988 (mem bro).
III Re união da Co missão Mis ta Bra sil-Suriname,
Brasília, 1988 (mem bro).

Visita Ofi cia] do Presidente Sar ney à Bo lívia, 1988

(membro da De legação).

LXIII Ses são do Co mitê Per manente à XXXIII Ses-

são Ple nária do Gru po Inter nacional de Estu dos so -
bre o Chum bo e Zin co – GIECZ, Ge nebra, Su íça
1988 (Che fe da De legação).

II Encon tro das Par tes do Pro tocolo de Mon treal so -
bre Subs tâncias que des tróem a Ca mada de Ozô-
nio, Lon dres, 1990 (de legado).

VII Re união Bi lateral Bra sil-Chile so bre Trans portes

Marítimos, Viña del Mar, Chi le.1993 (delegado).

Ordem do Rio Bran co, Gran de Ofi cial, Bra sil
Ordem do Mé rito de Bra sília, Co mendador, Bra sil.

Eduardo Pris co Pa raiso Ra mos, Diretor-Ge-
ral do De partamento do Ser viço Exte rior.
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Geografia e Po pulação:

A Gu atemala é o ter ceiro ma ior País da Amé rica
Central. Li mita-se ao norte e a oes te com o Mé xico, ao 
sul com o Oce ano Pa cífico e a les te com Hon duras,
Belize e EI Sal vador, além de uma es treita fa ixa li torâ-
nea do Mar das Anti lhas. A Gu atemala pos sui enor -
mes vul cões (os qua is, ain da ati vos, chegam a atin gir
3800 m de al tura), di versos la gos, flo restas de pi nhais
e ca deias de mon tanhas, as qua is são o pro longa-
mento da Si erra Ma dre me xicana. Nas mon tanhas e
no Vale Mo tagua a prin cipal ati vidade eco nômica é a
agricultura, com des taque para o mi lho e a ba nana.
Na re gião próxima ao Pa cífico, as plan tações de
cana-de-açúcar e café são as mais im portantes. O tu -
rismo é uma das prin cipais fon tes de ri quezas (so bre-
tudo em El Pe tén), ao lado da agri cultura e cri ação de
gado. O cli ma no País é quen te nas pla nícies e frio
nas mon tanhas. No li toral do Pa cífico, o cli ma é o tro -
pical, e na cos ta ca ribenha, mu ito úmi da, a tempera-
tura che ga a atin gir 38ºC. Na flo resta da pla nície de El
Petén o clima é quen te, e o grau de umi dade va ria de
acordo com a épo ca do ano. A Gu atemala é ha bitada
por um sig nificativo gru po de in dígenas de ori gem
maia. A eli te eco nômica, po rém, é mes tiça ou de ori -
gem es panhola.

Alfonso Anto nio Por tillo Ca brera – Pre sidente
• Nas cido em 1951. Ca sado. Formado em Ciên -

cias Ju rídicas e So ciais. Mes trado e Dou torado em
Ciências Eco nômicas pela Universidade Au tônoma
do Mé xico (UNAM), País em que es teve pas sou de zo-
ito anos de exí lio.

• Pro fessor uni versitário, foi co lunista do jor nal
“Siglo Ve intiuno” e Di retor do Insti tuto Gu atemalteco
de Estu dos So ciais e Po líticos (IGESP).

• Foi che fe da ban cada de de putados do Par tido
Democracia Cristã (DC).

• De putado (1994-96); Pre sidente da Co missão
de Assun tos Mu nicipais e da Co missão de Eco nomia,
Comércio Exte rior e Inte gração. Can didato der rotado
à Pre sidência em 1995.

• Ele ito Pre sidente da Re pública em de zembro
de 1999, pela Fren te Re publicana Gu atemalteca
(FRG) (com 68,3% dos vo tos vá lidos no se gundo tur -
no, con tra 31,7% do can didato Óscar Ber ger Per do-
mo, do “Par tido de Avan zo Na cional” - PAN).

• Foi alu no do Pre sidente Fer nando Hen rique
Cardoso em cur so de Eco nomia Po lítica no Mé xico,
em 1978.

Edgar Gu tiérrez – Mi nistro das Re lações Exte rio-
res

• Nas cido na Ci dade da Gu atemala, em 27 de ju -
lho de 1960. Ca sado e pai de cin co fi lhos.

• For mado em Ciên cias Eco nômicas, tra balhou
como co lunista de di versos jor nais e pe riódicos por
mais de 20 anos.

•Co-fundador, em 1992, da “Co ordinadora de
ONG y Co operativas”,que apoiou o pro cesso de re-
torno dos re fugiados gua temaltecos ins talados no
México.

 • 2000 – 2002: exer ceu o car go de Se cretário de 
Análises Estra tégicas no Go verno Por tillo.

• Mi nistro das Re lações Exte riores da Gu atema-
la des de 16 de de zembro de 2002.

Glória Pen sabene Go mar de Tro che – Emba ixa-
dora Da Gu atemala No Bra sil

• Nas cida na Ci dade da Gu atemala em 1943,
casada, dois fi lhos.

• Tra balhou em em presas pri vadas (Col gate Pal -
molive, La boratórios Mi les).

• Ter ceira Se cretária na Emba ixada da Gu ate-
mala em Bonn, 1970.

• Emba ixadora a par tir de 1996, ten do exer cido os
cargos de Sub-Di retora, e posteriormente Di retora, de
Assuntos Con sulares da Chan celaria gua temalteca.

• Apre sentou cre denciais como Emba ixadora no 
Brasil em 9-5-02. 

Política Inter na
Alfonso Por tillo, da Fren te Re publicana Gu ate-

malteca (FRG), as sumiu a Presidência da Gu atemala
em ja neiro de 2000, ao ven cer as primeiras ele ições
presidenciais re alizadas após a as sinatura dos Acor -
dos de Paz de Oslo (1996), que en cerraram 36 anos
de luta ar mada in terna. A FRG foi fun dada em 1990
pelo Ge neral Ríos Montt (ele ito, em no vembro de
1999, de putado na cional e Pre sidente do Con gres-
so), que pre sidiu a Gu atemala en tre 1982 e 1983, pe -
ríodo em que as For ças Armadas li deraram po lítica
conhecida como “ti erra ar rasada” — com a aju da de
grupos pa ramilitares, os pa trulheiros (PACS) - con tra
comunidades in dígenas acu sadas de sim patizar com
guerrilheiros de es querda. Os ex-PACS não se dis sol-
veram to talmente e pres sionam o go verno a pa-
gar-lhes vul tosas “in denizações”, as qua is a co muni-
dade in ternacional con sidera in compatíveis com o
processo de paz (Por tillo pla neja lan çar bô nus no
mercado in ternacional, no va lor de US$700 mi lhões,
para, en tre ou tras co isas, re alizar os re feridos pa ga-
mentos).A FRG também ob teve sig nificativo êxi to nas 
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eleições le gislativas, re alizadas em 7 de no vembro de 
1999, con comitantemente com o pri meiro tur no do
pleito pre sidencial. Con quistou 63 das 113 ca deiras
do Con gresso, 145 dos 330 mu nicípios e 10 das 20
vagas correspondentes à Gu atemala no Par lamento
Centro-americano (PARLACEN). A ad ministração do
FRG tem sido mar cada por dis putas en tre os par tidá-
rios do Pre sidente Por tillo e os do Ge neral Rios Montt, 
além de um cla ro cli ma de con frontação en tre go ver-
no e em presariado e al guns se tores da so ciedade ci -
vil, o que mu ito tem di ficultado as pos sibilidades de
um diá logo na cional e a ado ção de po líticas efi cazes
para mi norar os graves pro blemas do País em cam-
pos como o eco nômico e o so cial. E for çoso re conhe-
cer, no en tanto, que a si tuação atu al do País é mar ca-
da por co nhecidos fa tores ne gativos como, en tre ou -
tros, a trá gica e do lorosa he rança dos 36 anos de con -
flito ar mado in terno, um qua dro his tórico se cular de
imensas de sigualdades eco nômicas, de dis crimina-
ção ét nica e de im punidade, re sultante esta da crô ni-
ca de bilidade ins titucional do Po der Ju diciário.Carac-
terizados pelo Pre sidente Por tillo, no dis curso pro-
nunciado na 57ª Assem bléia Ge ral da ONU como
uma “se gunda ata da in dependência na cional”, os
Acordos de Paz as sinados em 29 de de zembro de
1996, pou cos progressos apre sentaram na im ple-
mentação dos múl tiplos com promissos as sumidos e,
seis anos após o iní cio de sua exe cução, per deram
muito de sua for ça po lítica. So bre este úl timo pon to,
cabe as sinalar que vá rios se tores da so ciedade ci vil
perceberam-nos como um pac to ape nas en tre o en -
tão par tido go vernante, o “Partido de Avan zada Na ci-
onal”, a “Unidad Re volucionária Na cional Gu atemal-
teca — (URNG)” e as Na ções Unidas. Ade mais, o fato
de não ha verem pro duzido mu danças tangíveis na
vida dos ci dadãos co muns, de bilitou ain da mais seu
já fra co apo io po pular.Não obstante os fa tores men ci-
onados e ainda as gran des di ficuldades fi nanceiras
para que os inú meros com promissos re feridos se jam
implementados, a MINUGUA (Mis são das Nações
Unidas na Gu atemala) e a co munidade in ternacional
têm pres sionado per sistentemente a ad ministração
portillista para que cum pra suas pro messas de cam -
panha, no sentido de que os Acor dos se riam con side-
rados não um com promisso de go verno, mas sim de
Estado, como inú meras ve zes de clarou o atu al Pre si-
dente. Di ante das ale gações de não cum primento de
várias das pro messas de cam panha, en tre elas a de
dissolver o po deroso Esta do-Maior Pre sidencial; de
não ha ver conseguido de belar os gravíssimos pro ble-
mas de fal ta de se gurança no País e as vi olações aos
Direitos Hu manos; de não ha ver ata cado efi ciente-

mente os ní veis con siderados al tos de corrupção no
governo; de es timular a mi litarização de ins tituições ci -
vis e de pri orizar a alo cação de re cursos ao Exér cito, a
administração Portillo tem sido alvo de inú meras crí ti-
cas, so bretudo por par te de al guns se tores da so cieda-
de, do CACIF (Co mitê Co ordenador de Asso ciações
Agrícolas, Co merciais, Indus triais e Fi nanceiras) e so -
bretudo da im prensa es crita, da qual pro vêm for tes
ataques. Não obs tante o cli ma de con frontação que
prevalece no País, e as crí ticas de que tem sido alvo, é
justo re conhecer que o go verno tem con seguido res-
ponder, em parte, às pressões da co munidade in terna-
cional e ao apo io fi nanceiro que dela tem re cebido,
com vis tas à consolidação do pro cesso de paz. Nes se
contexto, cabe men cionar a apro vação de al gumas
medidas previstas nos Acor dos de Paz como, en tre ou -
tras, o anún cio da re dução dos efe tivos mi litares, no
campo da eco nomia as re formas da le gislação fi nan-
ceira, in cluindo a ele vação do IVA a 12%, para cuja
concretização teve de en frentar uma lon ga his tória de
baixa ar recadação tributária e uma for te opo sição do
Cacif, a com patibilização da le gislação tra balhista com
a OIT e o an damento da re forma edu cativa na cional
com um pla no de al fabetização.

Política Externa

No que diz res peito à po lítica ex terna, os Esta -
dos Uni dos da Amé rica con tinuam a exer cer sua
grande in fluência so bre a Gu atemala. A agen da bi la-
teral é mar cada por in teresses co merciais, pela
guerra in cessante con tra o nar cotráfico e pela cam-
panha an titerrorista nor te-americana, so bretudo
após os aten tados de 11 de se tembro de 2001. Re-
gistre-se que, re centemente, na CDH, a Gu atemala
votou a fa vor da re solução con denatória da si tuação
dos di reitos hu manos em Cuba, pres sionada pe los
EUA, o que ge rou atri to en tre os dois pa íses. Vale
assinalar, no con texto, a gran de im portância para
este país das re messas fi nanceiras dos cer ca de um 
milhão e meio de imi grantes gua temaltecos re siden-
tes nos Esta dos Uni dos, as qua is se ele variam a
aproximadamente US$1 bi lhão no cor rente ano, se -
gundo es timativas não-oficiais re centes. Cla ras mos -
tras de um en durecimento da po lítica nor te-america-
na com re lação à Gu atemala fo ram da das atra vés
da re vogação de vis tos de en trada con cedidos a
atuais e an tigos ex-fun cionários go vernamentais
acusados de prá ticas de cor rupção. Esse en dureci-
mento, que já atin giu fi guras con sideradas como li -
gadas a Por tillo, foi ma nifestado cla ramente na re u-
nião de cú pula, re alizada em mar ço de 2002 em
Monterrey, no Mé xico, e pos teriormente em en contro
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do Pre sidente Ge orge Bush com man datários de
países cen tro-americanos, no fi nal do mesmo mês.

O vis ceral re lacionamento com o Mé xico man -
tém-se em alto ní vel de densidade, ocu pando o país
outra po sição pri oritária nas agen das de po lítica ex-
terna e co mercial da Gu atemala, não obs tante a in sa-
tisfação de al guns se tores em presariais com os re sul-
tados do Tra tado de Li vre Co mércio as sinado com o
Triân gulo Nor te vis to por eles como be neficiando
mais o co mércio do país vi zinho.

A Eu ropa, so bretudo após a re tomada e a con -
clusão do pro cesso de paz que cul minaram com as si-
natura dos Acor dos em 96, tem man tido um pa pel im -
portante na po lítica ex terna gua temalteca. Na União
Européia, a Alemanha é vis ta como um dos mais for -
tes apo ios àque le pro cesso; co loca-se en tre um dos
principais pa íses do adores no âm bito do Gru po Con -
sultivo e con tribuiu, por meio da União Eu ropéia, com
28% dos re cursos in vestidos em pro gramas e pro je-
tos de co operação na Gu atemala, os qua is se in clu-
em, en tre ou tros aju da téc nica e fi nanceira, pro jetos
de edu cação, sa úde e aju da a me ninos de rua.

A co munidade in ternacional, em bora con ceden-
do apo io fi nanceiro ao pro cesso de paz, não tem de i-
xado de exer cer pres são in sistente so bre o Go verno
da Gu atemala, com o ob jetivo de fa zer com que este
cumpra os com promissos as sumidos em de zembro
de 1996 com a as sinatura dos Acor dos de Paz. Na re -
união do Gru po Con sultivo re alizada em fe vereiro de
2002 em Was hington, o re ferido Gru po es tabeleceu
várias con dições para o de sembolso de re cursos, no
valor de US$1,3 bi lhão no prazo de cin co anos, in clu-
indo a apro vação das re formas fi nanceiras, a promo-
ção de um ma ior diá logo com a opo sição e o com bate
à cor rupção no go verno, ad mitida in clusive por Por til-
lo, e a agi lização na im plementação dos com promis-
sos con tidos nos Acor dos de Paz. Para com bater a
corrupção, o Man datário apre sentou um pla no na cio-
nal anti-cor rupção e anunciou que ha via so licitado ao
Banco Mun dial um re latório so bre a questão.

Com o Ja pão, a Gu atemala man tém es treitos
laços de ami zade e mu ito tem va lorizado a im portan-
te con tribuição que o país asiá tico tem pro piciado
para a exe cução de pro jetos de co operação nas
mais di versas áre as. Vale re cordar que em 2001, o
Presidente Por tillo re alizou vi sita ofi cial ao Ja pão, a
primeira re alizada por um Che fe de Esta do gua te-
malteco àque le país. 

Na Ásia, ou tros im portantes pro jetos de co ope-
ração vêm sen do exe cutados pelo go verno de Ta i-
wan, país ao qual a Gu atemala, jun tamente com ou -
tros pa íses cen tro-americanos, tem ofe recido, em tro -

ca, per manente apo io – con trariamente aos in teres-
ses da Re pública Po pular da Chi na – à sua pos tula-
ção a ocu par pos tos nos or ganismos in ternacionais,
principalmente na Orga nização das Na ções Unidas,
apoio esse re iterado pelo Pre sidente Por tillo no dis-
curso pro nunciado na 57ª AGNU. 

A Po lítica ex terna gua temalteca apre senta
acentuada di mensão re gional, es tando pre sente em
diversos me canismos de con certação po lítica cen-
tro-americanos, como o Par lamento Cen tro-America-
no (PARLACEN, cuja sede é na ci dade da Gu atema-
la), o SICA (Sis tema Eco nômico Cen tro-Americano) e 
o CONDECA (Con selho de De fesa Cen tro-America-
no). Com re lação a acor dos eco nômicos, a Gu atema-
la as sinou, em mar ço de 1998, com seus vi zinhos
centro-americanos, o Acor do-Quadro so bre Co mér-
cio e Inves timento, e em 2000, um acor do de li vre co -
mércio com Mé xico, Hon duras e EI Salvador, além de
participar do Pla no Pu ebla-Panamá, ini ciativa me xi-
cana de in tegração in fra-estrutural re gional.

A in tegração cen tro-americana tem sido um dos
vetores mais im portantes da po lítica ex terior gua te-
malteca. Entre tanto, logo ao as sumir o go verno, o
Presidente Por tillo fez du ras críticas ao Par lamento
Centro-americano, um dos ins trumentos de in tegra-
ção, acu sando-o de dispendioso e ino perante. A
não-participação da Cos ta Rica no re ferido or ganis-
mo não de ixa de re presentar uma das li mitações do
Parlacen.

Com a as sinatura dos Acor dos de Paz e a pro -
gressiva con solidação do pro cesso de mocrático, a
Guatemala pas sou a go zar na ONU de me lhor po si-
ção, pois an teriormente se via pe nalizada pe las vi ola-
ções aos di reitos hu manos. Na 57ª ses são da Assem-
bléia Ge ral da Orga nização, o Pre sidente Por tillo so li-
citou a pror rogação do man dato da Mi nugua até
2004, as sinalando que a Mis são re presenta um pa pel
fundamental como “uma cons ciência crí tica do Esta -
do”. Ten ciona a Gu atemala que a Mi nugua trans fira
suas fun ções de ma neira or denada a ins tituições na -
cionais e, se pos sível, a agências da ONU. 

No con texto da po lítica ex terna da Gu atemala
com o sul do con tinente, vá rias al tas au toridades têm
expressado o in teresse em uma apro ximação com o
Mercosul e es pecialmente com o Bra sil, o que tem
sido ob jeto de for te re ação da mí dia e gru pos em pre-
sariais do país, os qua is tem de nunciado como pre ju-
diciais ao “in teresse na cional” a re ferida apro ximação
com o Bra sil. Para es ses gru pos, ademais da re tórica
protecionista, a apro ximação com o Bra sil po deria
ameaçar sua pri oridade ab soluta, qual seja, a cons-
trução de uma re lação es pecial com os EUA. 
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Plano Puebla-Panamá 

O Pla no Pu ebla-Panamá (PPP) foi lan çado du -
rante a vi sita do Pre sidente me xicano Vi cente Fox
ao Pa namá em ju nho de 2001, oca sião em que par -
ticipou, jun tamente com a Pre sidenta pa namenha
Mireya Mos coso, da Re união Extra ordinária de Che -
fes de Esta do e de Go verno dos pa íses in tegrantes
do Me canismo de Diá logo e Con certação de Tuxtla.
O PPP con sistem em pro jeto con cebido pela Chan-
celaria me xicana, ins pirado no (ou tal vez em respos-
ta ao) IIRSA (Ini ciativa de Inte gração Infra-Estru tural
da Amé rica do Sul, lan çado pelo Bra sil na Re união
de Pre sidentes Sul-Americanos), com o ob jetivo de
interligar fi sicamente o cen tro-sul me xicano com os
paises cen tro-americanos, me diante, en tre ou tras
iniciativas, a im ple mentação de pro jetos de in fra-es-
trutura.

O êxi to do Pla no Pu ebla-Panamá de penderá da
obtenção de fi nanciamentos para a sua im plementa-
ção. O BID foi de signado para or ganizar uma Co mis-
são Espe cial com esse pro pósito. O modo de ação
será de finido pela Co missão de Gestão Fi nanceira,
criada em ju nho de 2001 pe los Che fes de Estado, e
encabeçada pelo re ferido Ban co, na pes soa de Enri -
que Igle sas.

Questão Territorial entre Guatemala e Belize:
Processo de Conciliação

Em 1859, a Gu atemala e a Grã-Bre tanha as si-
naram o Tratado Ayci nena-Wyke, que de finiu as fron -
teiras que Be lize de fende hoje. O Tra tado foi de nunci-
ado em 1884, por ale gação gua temalteca de in cum-
primento de uma cláu sula com pensatória. Em 1945, a 
nova Cons tituição da Gu atemala in corporou Be lize ao 
território gua temalteco.

Em 1991, ao re conhecer a in dependência de
Belize, a Gu atemala ma nifestou ex pressamente o

não re conhecimento das fron teiras de finidas com a
Grã-Bretanha. Em 1992, Gu atemala ado tou o “Ato so -
bre as Áre as Ma rítimas”, que res peita os li mites do
mar ter ritorial, os rios e a zona eco nômica ex clusiva
de Be lize, de finindo um mar ter ritorial de 20 mi lhas.

O Go verno gua temalteco re ivindica as sim pou -
co mais da me tade sul do ter ritório be lizenho. Em
março de 2000, de legações dos dois pa íses re uni-
ram-se com o Se cretário-Geral da OEA para de finir
uma agen da de ne gociações. Em no vembro do mes -
mo ano, foi as sinado um Confidence-Building Agre -
ement, tendo as ne gociações pros seguido ao lon go
de 2001. Ape sar da ma nutenção dos con tatos di plo-
máticos formais, di versos in cidentes têm ocor rido na
região fron teiriça, com in cursões do Exér cito de Be li-
ze para ex pulsar co lonos gua temaltecos.

O con tencioso foi en tão sub metido à ar bitra-
gem, com a no meação dos con ciliadores Paul Ri echi-
er e Sir Shri drath Ramp hal, cuja pro posta foi apre sen-
tada na Assem bléia da OEA em 17-9-02, que pre via a 
manutenção das fron teiras atu ais, im plicando der rota
da Gu atemala no ple ito, ate nuada ape nas por ga ranti-
as de aces so am pliado ao Gol fo de Hon duras e ex ten-
são de seu mar ter ritorial/Zona Eco nômica Exclu siva.
Belize de monstrou sa tisfação com a pro posta, en-
quanto a Gu atemala não des carta, nas pa lavras do
Presidente Por tillo, “que nos ten gamos que ir a una
corte in ternacional”. A im prensa e ou tros se tores gua-
temaltecos re agiram for temente con tra a pro posta, a
qual, se ace ita por am bos os go vernos, de verá ser
submetida a re ferendo po pular nos dois pa íses (medi-
da que po derá in viabilizar o acor do, dada a pos sível
reação con trária da so ciedade gua temalteca). O Go -
verno bra sileiro di vulgou, em 30-9-02, “Nota à
Imprensa” pela qual “ten do em vis ta a tra dição di plo-
mática e seus la ços de ami zade com Be lize e com a
Guatemala, apóia o pro cesso de con ciliação para a
solução do di ferendo fron teiriço”, sem, con tudo, opi -
nar so bre o mé rito da pro posta apre sentada pe los
conciliadores.

Relações Bi laterais

Tradicionalmente cor diais, as re lações Bra-
sil-Guatemala re ceberam im portante im pulso a par -
tir da vi sita do en tão Mi nistro das Re lações Exte rio-
res Luís Fe lipe Lam préia ao país cen tro-americano,
em de zembro de 1996, para as ce rimônias de as si-
natura do Acor do Fi nal de Paz en tre o Go verno e a
URNG. Em ja neiro de 1998, foi dado novo im pulso
às re lações bi laterais, com a vi sita do Vice-Pre si-
dente Mar co Ma ciel à Gu atemala (no con texto de vi -
agem a cin co pa íses da América Cen tral). A vi sita,
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transcorrida em cli ma de gran de cor dialidade, pro pi-
ciou a re iteração do in teresse mú tuo de apro funda-
mento das re lações, bem como a iden tificação de
novas áreas de co operação bi lateral.

A tí tulo de aju da hu manitária, ae ronave da FAB
transportou para a Gu atemala, em no vembro de
1998, três to neladas de me dicamentos do ados pelo
Governo bra sileiro para ate nuar os efe itos do fu racão
“Mitch”. Em ja neiro de 2000, o Emba ixador João Cle -
mente Ba ena So ares, ex-Secretário-geral da OEA,
chefiou Mis são Espe cial bra sileira às ce rimônias de
posse do atu al Pre sidente da Gu atemala.

Nos úl timos anos o Bra sil tem re alizado es forços
no sen tido do aden samento de suas re lações com a
Guatemala, no qua dro ge ral de uma po lítica de apro -
ximação com a Amé rica Cen tral como um todo. Nes -
se con texto, a ini ciativa da po lítica ex terna bra sileira
com ma ior re flexo so bre as re lações bi laterais com a
Guatemala foi, cer tamente, a Re união de Che fes de
Estado e de Go verno re alizada na Cos ta Rica, em
abril de 2000, en tre o en tão Pre sidente Fer nando
Henrique Cardoso e os Pre sidentes da Ni carágua,
Costa Rica, El Sal vador, Hon duras e os Vice-Pre si-
dentes da Gu atemala e da Re pública Do minicana, da
qual re sultou a De claração de São José.

O en tão chan celer da Gu atemala re alizou vi sita
ao Bra sil em 21 de ou tubro de 2002, oca sião em que
manteve en contro com o en tão Mi nistro de Esta do
Celso La fer. As con versações ver saram principalmen-
te so bre ma térias de co operação bi lateral e in tegra-
ção co mercial. Foi as sinado pe los dois chanceleres
um Acor do de Isen ção de Vis tos em Pas saportes Co -
muns.

Instrumento de gran de va lia para o apro funda-
mento de nos sas re lações bi laterais tem sido a co o-
peração téc nica ho rizontal com a Gu atemala, re aliza-
da sob a égi de da Agên cia Bra sileira de Co operação
(ABC) que, de acor do com a po lítica bra sileira de am -
pliar a co operação ho rizontal pres tada a ou tros pa í-
ses em de senvolvimento, apro ximou o Bra sil e a Gu a-
temala. No âm bito do Acor do Bá sico de Co operação
Científica e Téc nica fir mado en tre os dois pa íses, em
16 de ju nho de 1976, com en tra da em vi gor em 9 de
outubro de 1978, o Bra sil tem as sistido o Go verno
guatemalteco so bretudo em ma téria de ad ministra-
ção po lítica, de senvolvimento agro pecuário e re forma
administrativa.

Em 22 de agos to de 2002, du rante mis são à Gu -
atemala do en tão Se cretário-Geral das Re lações
Exteriores, Osmar Choh fi, fo ram firmados, na área de
cooperação, Ajus tes Com plementares ao Acor do Bá -
sico de 1976, no âm bito da edu cação e da sa úde,

para im plementação no país dos pro jetos bra sileiros
de Bol sa Esco la e de Alfa betização So lidária e de
Apoio ao Pro grama Na cional de Pre venção e Con tro-
le do HIV/AIDS da Gu atemala. Na quela oca sião foi
igualmente as sinado en tre os dois pa íses Me moran-
do de Enten dimento so bre o Pro grama de Co opera-
ção Téc nica, com o ob jetivo de for talecer a co opera-
ção nas áre as de edu cação, sa úde, me teorologia,
energia, tu rismo, ad ministração pú blica, meio-am bi-
ente, in dústria e agro pecuária.

Um Acor do de Inter câmbio Cul tural, as sinado
em 26 de mar ço de 1969, mas ra tificado ape nas pelo
Brasil, com pleta a mol dura ins titucional-legal da co o-
peração en tre o Brasil e a Gu atemala. Os Programas
de Estu dante-Convênio de Gra duação (PEC-G) e de
Pós-Graduação (PEC-PG), por exem plo, têm sido de
grande efi cácia, pois os egres sos des ses Pro gramas,
ao re tornarem ao país, não de ixam de de monstrar
seu apre ço a ad miração pelo Bra sil, e, vá rias ve zes,
são le vados a ocu par im portantes cargos e funções
no go verno ou em re levantes se tores da so ciedade.
Dessa ma neira os gra duados e pós-gra duados no
Brasil passam a constituir um cor po ad ministrativo e
empresarial fa vorável à ex pansão das re lações en tre
os dois pa íses. De 1990 em cur so, vi ajaram ao Bra sil
mais de 100 gua temaltecos para re alizar cur sos e es -
tágios em vá rias áre as pro fissionais, aí in cluídos os
candidatos se lecionados do PEC-G e do PEC-PG.

A co operação na área mi litar tam bém tem sido
importante fa tor de aproximação en tre o Brasil e Gu a-
temala. Tal co operação tem-se ex pressado pelo en-
vio, des de 1995, de dois ofi ciais su periores do Exér ci-
to bra sileiro em mis são de dois anos como ins trutores
de Esco la de Co mando e de Esta do-Maior do Cen tro
de Estu dos Mi litares — CEM. A par tir de fe vereiro de
2002, fo ram de signados dois ins trutores bra sileiros
para a Esco la de Armas e Ser viços da re ferida Insti tu-
ição castrense. Anu almente, o Exér cito Bra sileiro tem
oferecido a ofi ciais gua temaltecos va gas para o cur so
de Esta do-Maior, de Aper feiçoamento de Ofi ciais e da 
Escola Su perior de Gu erra — ESG. A par tir de 1º de
março de 2001, foi ins tituída, jun to à Emba ixada bra -
sileira na Gu atemala, Adidância da De fesa e do Exér -
cito, até ago ra a úni ca re partição do gê nero na Amé ri-
ca Cen tral, que tem con tribuído para es treitar os la ços
da co operação mi litar en tre os dois pa íses. Em con -
texto mul tilateral, cabe su blinhar, também, até o fi nal
do ano 2000, o pa pel de sempenhado pe los oficiais
militares bra sileiros que atu aram como mem bros da
Missão de Ve rificação das Na ções Unidas para a Gu -
atemala (MINUGUA) e do Pro grama da OEA de
Assistência para a Re moção de Mi nas terrestres na
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América Cen tral (MARMINCA). Atu almente, a co labo-
ração bra sileira com a MINUGUA tem sido fe ita por
meio de um ob servador po licial-militar.

Acordos em Ne gociação: O Bra sil co municou
à Gu atemala in teresse em as sinar um Acor do de
Extradição. Foi en viada, em se tembro de 2002, mi-
nuta de acor do, como sugestão pre liminar e base
para ne gociação de even tual do cumento bi lateral. A
proposta de ne gociação do re ferido ins trumento visa 
a apro fundar e a es treitar ain da mais os vín culos en -
tre os dois pa íses na área da co operação ju diciária
em ma téria pe nal, de cres cente im portância atu al. O 
Brasil man tém Acor dos de Extra dição com di versos
países e com pra ticamente to dos os Estados da
América do Sul e de sejaria es tender a ma lha de
Acordos des sa na tureza tam bém às na ções cen-
tro-americanas.

Cooperação Bi lateral: A Co operação Téc nica
pode ser con siderada, sob mu itos as pectos, o leit-
motiv das re lações Bra sil-Guatemala. Há va riados
projetos de co operação em cur so en tre os dois pa í-
ses, em áre as como a fru ticultura, edu cação, sa úde
e con trole de zo onoses, além de pro jetos nas áre as
de ener gia, tra balho, mi neração, in dústria e fi nanças.
A co operação bi lateral é de senvolvida ao abri go do
Acordo Bá sico de Co operação Ci entífica e Téc nica
entre o Bra sil e a Gu atemala, as sinado em 1978, e
dos su cessivos Ajus tes Com plementares, que re gu-
lamentam a for ma da co operação em te mas de ter-
minados.

O Mi nistro da Sa úde Pú blica e Assis tência So -
cial da Gu atemala, Dou tor Mano René Bo laños Du-
arte, es teve no Bra sil, em fe vereiro de 2002, em pro -
grama pa trocinado pela ONU, com o ob jetivo de co -
nhecer in loco o pro grama bra sileiro de con trole da
AIDS. Em agos to de 2002, o en tão Se cretário-Geral
das Re lações Exte riores, Emba ixador Osmar Chof-
hi, em com panhia do Di retor-Geral da ABC, re alizou
missão à Gu atemala, oca sião em que as sinou Ajus -
tes Com plementares ao Acordo de Co operação
Técnica, re lativos ao com bate ao HIV/AIDS, e aos
projetos “Alfa betização So lidária” e “Bol sa-Escola”,
programas so ciais bra sileiros que o Go verno gua te-
malteco de monstrou in teresse em im plantar.

Economia e Co mércio

O ob jetivo bá sico do go verno gua temalteco
tem sido o de su perar os de sequilíbrios ma croeco-
nômicos her dados da ad ministração an terior, sen do
que os es forços mais im portantes concentraram-se
na bus ca da aqui sição de confiança na po lítica mo-

netária, cam bial e fis cal, nas me didas des tinadas à
redução do dé ficit fis cal e na ra cionalização dos
gastos pú blicos. Rom pendo a bar reira his tórica dos
10% de car ga tri butária, uma das mais ba ixas da
América La tina, a aprovação pelo Con gresso da ele -
vação do IVA a 12% pode ser con siderada como
uma das ini ciativas de su cesso da ad ministração
Portillo, ape sar da enorme opo sição du rante os de-
bates e a im plementação da me dida, so bretudo por
parte do em presariado.

Com um pa norama in ternacional des favorável,
que teve efe itos ne gativos so bre a eco nomia, e com
a ba ixa dos pre ços dos pro dutos de ex portação, es -
pecialmente do café, as re messas fa miliares de imi -
grantes re sidentes nos Esta dos Unidos têm-se con-
vertido em um dos prin cipais sus tentáculos da eco-
nomia gua temalteca.

Segundo es tatísticas não-ofi ciais re centes, nos 
primeiros oito me ses de 2002 tais re messas ele va-
ram-se a US$944 mi lhões, contra US$ 421 mi lhões
no mes mo pe ríodo de 2001, (ha vendo re gistrado
portanto um au mento de 123%) e US$344 mi lhões
em 2000. Entre as hi póteses aventadas so bre o au -
mento des se in gresso, significativo e ines perado
para o pró prio Pre sidente do Ban co da Gu atemala,
menciona-se a de que os imi grantes guatemaltecos
tenham pas sado a pre ferir aplicar a to talidade de
suas eco nomias na Gu atemala, após os aten tados
de 11 de se tembro de 2001, e a de um pos sível au -
mento da emi gração para os Esta dos Unidos, con-
seqüência dos al tos ní veis de de semprego na Gu a-
temala.

Também dig no de nota foi a apro vação, em ju -
nho de 2002, pelo Con gresso gua temalteco, de um
pacote de qua tro leis que têm como ob jetivo a mo-
dernização do sis tema fi nanceiro do país: Lei Orgâ -
nica do Ban co da Gu atemala, Lei de Ban cos e Gru-
pos Fi nanceiros, Lei de Su pervisão Fi nanceira e Lei
Monetária.

A au torização do BID de um em préstimo de
US$210 mi lhões, um dos fru tos do acordo stand by
com o FMI, foi aco lhida po sitivamente pe las au tori-
dades eco nômicas. Pre vê-se a li beração des se
montante em duas par celas: a pri meira de US$200
milhões para apo iar os gas tos so ciais do go verno
durante o cor rente ano e a se gunda de US$10 mi-
lhões, des tinados a pro jetos de ca pacitação. O Ban -
co Mun dial de verá au torizar dois em préstimos  – no
total de US$155 mi lhões  – des tinados ao pro grama
de mo dernização do se tor fi nanceiro.
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Grupo Con sultivo e Pa íses Do adores: A po lítica
governamental no cam po das re lações fi nanceiras in-
ternacionais tem atri buído gran de im portância ao apro -
fundamento do res paldo da co munidade de pa íses que
acompanham de perto a con solidação do pro cesso de
paz. Tal apoio tem sido de gran de va lia, não só em ter -
mos fi nanceiros, mas tam bém de as sistência téc nica
para pro mover a trans formação do país.

Em seu dis curso pe rante o Gru po Con sultivo, na 
reunião re alizada em Was hington, em fe vereiro de
2002, o Pre sidente Por tillo, ao re ferir-se à po breza na
Guatemala, men cionou em uma das par tes, “que a
paz e a de mocracia não po dem ser sus tentadas man -
tendo-se 56% da po pulação com US$ 2 ao dia e 27%
com um dó lar diá rio, com 44% dos po bres como anal -
fabetos, com ní veis de su bemprego e de semprego, e
um qua dro de po breza com um in confundível ros to in -
dígena e de mu lher.”

Durante a re união, o Gru po Con sultivo pro me-
teu US$1.3 bi lhão de dó lares, com de sembolso pre-
visto para 5 anos, a fim de apo iar o pro cesso de paz e
a “Estra tégia de Re dução da Po breza”, pro jeto im por-
tante lan çado pelo Go verno. Tal mon tante é su perior
aos re cursos, no va lor de US$1.25 bi lhão, que o go-
verno ha via so licitado. Apro ximadamente 70% dos re -
cursos pro metidos se rão concedidos em for ma de
empréstimos e o res tante como do ações.

Plano de Ação Eco nômica 2002-2004: O
Presidente Por tillo apre sentou, em ju nho de 2002, o
Plano de Ação Eco nômica, re ferente ao pe ríodo
2002-2004, pre vendo in vestimentos da or dem de
US$4,3 bi lhões, dos qua is US$2,6 bi lhões des tina-
dos a obras pú blicas. Por tillo pe diu o apo io da co-
munidade in ternacional, em es pecial às obras de in -
fra-estrutura, pro jetos de mo dernização fi nanceira
e pro gramas de de senvolvimento de mi cro, pe que-
na e mé dia em presas. O ob jetivo do Pla no, de acor-
do com o Mi nistro da Eco nomia, Artu ro Mon tene-
gro, se ria atin gir cres cimento sus tentado de cer ca
de 6% ao ano, con tando com re cursos do FMI, Gru -
po Con sultivo, e ou tros ori undos do Pla no Pu e-
bla-Panamá.

O Pla no con templa a trans ferência, ao se tor pri -
vado, de concessões pú blicas, como a ad ministração
de por tos (Quetzal, San to To más de Castilla), ae ro-
portos (La Au rora, San ta Ele na), usi nas ter melétricas
(Escuintla), campos ge otérmicos (Zu nil I e II) e es tra-
das, in cluindo o “anel me tropolitano.”

A mo dernização do qua dro ins titucional, pre vis-
ta no Pla no, en volve a apro vação de doze leis, en tre
as qua is a de Con cessão de Obras Pú blicas, a Lei de
Valores, a de au toridades ma rítimas e ae roportuárias
e a de in termediários fi nanceiros não ban cários.
Estão pen dentes de apro vação, en tre ou tras, a Lei de
Produção e uso do Álco ol como Car burante, a de in -
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centivos fis cais para ge rar ener gia com re cursos re -
nováveis e a do sis tema de qua lidade.

No que diz res peito ao tema da ter ra, o Pla no
prevê a ma nutenção do sub sídio e do apo io ao se tor
agrícola, es pecialmente aos pe quenos pro dutores,
com base na ado ção de três medidas: con tinuação do 
programa de fer tilizantes a ba ixos pre ços, a en trega
de se mentes e a criação de um pla no para fa cilitar o
acesso à ter ra pe los cam poneses.

O Mi nistro Artu ro Mon tenegro, em con versa
com a Emba ixadora bra sileira, Gil da Ma ria Ra mos,
expressou a con fiança em que em presas bra silei-
ras par ticipem ati vamente, dis putando con cessões
de ser viços pú blicos. Por sua vez, a even tual apro -
vação da Lei de pro dução e uso do Álco ol como
Carburante, po deria re presentar oportunidade para 
a ex portação de equi pamentos in dustriais e ál cool
combustível.

Tra tados de Li vre Co mércio: É vi sível o in te-
resse do Go verno da Gu atemala na as sinatura de um
TLC com os Esta dos Uni dos, nos mol des do acordo
assinado com o Mé xico. Nes se sen tido, as au torida-
des gua temaltecas es peram ini ciar ne gociações com
os EUA em bre ve.

Conforme fon tes do go verno, du rante a vi sita do
Presidente Por tillo e de Che fes de Esta do cen-
tro-americanos, em ou tubro de 2002, à Ale manha,
por mo tivo do “Dia da Raça”, os man datários do Istmo 
manterão con tatos com aproximadamente meia cen -
tena de em presários ale mães, ocasião em que se
prevê o exa me das pos sibilidades de um TLC en tre a
América Cen tral e a União Eu ropéia.

Da mes ma for ma, a pers pectiva de um pos sí-
vel tra tado do gê nero en tre o Istmo e o Mer cosul
também tem me recido des taque, nem sem pre po siti-
vo, na im prensa gua temalteca.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os re que-
rimentos li dos se rão pu blicados e, opor tunamente, in -
cluídos na Ordem do Dia.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 
1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

MENSAGEM

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Restituindo au tógrafos de pro jeto de lei san cio-
nado:

– Nº 63, de 2003 (nº 69/2003, na ori gem), de 11
do cor rente, res tituindo au tógrafos do Pro jeto de Lei
da Câ mara nº 98, de 2001 (nº 3.446/2000, na Casa de
origem), que de nomina “Aeroporto de Impe ratriz –
Prefeito Re nato Mo reira” o Ae roporto de Impe ratriz,
no Esta do do Ma ranhão, sancionado e trans formado
na Lei nº 10.642, de 11 de mar ço de 2003.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A men sa-
gem lida vai à pu blicação.

Sobre a mesa, re querimentos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cretário em exer cício, Se nador He ráclito
Fortes.

São li dos os se guintes:

REQUERIMENTO Nº 87, DE 2003

Requeiro, nos ter mos re gimentais do dis posto
no Arti go 102, in ciso V, que o Pro jeto de Lei do Se na-
do nº 35, de 2003, que “Acres centa dis positivo ao ar ti-
go 21 da Lei nº 7565, de 19 de de zembro de 1986,
que dis põe so bre o Có di go Bra sileiro de Ae ronáutica,
proibindo o trans porte de ma teriais ra dioativos em ae -
ronaves que trans portam pas sageiros”, seja en cami-
nhado à Co missão de Edu cação para que a mes ma
se pro nuncie so bre o mé rito do pro jeto, de acordo
com o que pre ceitua o in ciso V do Arti go 102 do Re gi-
mento Inter no do Se nado

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. –Se -
nador Osmar Dias

REQUERIMENTO Nº 88, DE 2003

Requeiro, nos ter mos re gimentais, que o Pro je-
to de Lei do Se nado nº 92, de 1996, que “Insti tui a
meia-entrada para es tudantes e idosos em es petá-
culos Artís ticos, Cul turais e Espor tivos e dá ou tras
providências”, que tra mita em con junto com os se-
guintes Pro jetos de Lei do Se nado: 511, de 1999,
que “Con cede des conto de 50% no pre ço do in gres-
so de even tos cul turais às pes soas com mais de 60

anos de ida de, e dá ou tras pro vidências”; 555, de
1999, que “Con cede des conto no pre ço do in gresso
em even tos culturais a ido sos de que tra ta a Lei
8842, de 4 de ja neiro de 1994, e dá ou tras providên-
cias”; 303, de 1999, que “Dis põe so bre o acesso gra -
tuito dos ido sos às sa las de ci nema e dá ou tras pro -
vidências” e o de nº 156, de 2000, que “Asse gura ao
idoso gra tuidade de aces so a even tos culturais, des -
portivos e re creativos”, seja en caminhado à Co mis-
são de Edu cação, para que a mes ma se pro nuncie
sobre o mé rito do pro jeto e dos de mais a ele apen sa-
dos, de acor do com o que pre ceituam os in cisos I e II
do Arti go 102 do Re gimento Inter no do Se nado Fe -
deral.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – Se -
nador Osmar Dias .

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os re que-
rimentos li dos se rão pu blicados e, oportunamente, in -
cluídos na Ordem do Dia.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 
1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 89, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Requeiro, nos ter mos re gimentais, e de acor do

com as tra dições da Casa, as se guintes ho menagens
pelo fa lecimento do ci entista pa raense José Már cio
Corrêa:

a) Inser ção em ata de Voto de Pe sar; e
b) Apre sentação de con dolências à fa -

mília.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. –Ana
Júlia Ca repa.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dência en caminhará o voto de pe sar so licitado.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Se nhor
Presidente da Re pública ado tou, em 11 de mar ço de
2003, e pu blicou no dia 12 do mes mo mês e ano, a
Medida Pro visória nº 109, de 2003, que “Au toriza o
Poder Exe cutivo a con ceder sub venção eco nômica à
Companhia de Na vegação do São Fran cisco –
FRANAVE”.

De acor do com as in dicações das li deranças, e
nos ter mos da Re solução nº 1, de 2002-CN, art. 2º e
seus pa rágrafos, fica as sim cons tituída a Co missão
Mista in cumbida de emi tir pa recer so bre a ma téria:
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SENADORES

Titulares Su plentes

Bloco (PT/PSB/PTB/PL)
Tião Vi ana (PT) Ro berto Sa turnino (PT)
Antonio Car los Va ladares(PSB) 2.Ana Jú lia Ca re-
pa(PT)
Magno Mal ta (PL) 3.Flá vio Arns (PT)
Fernando Be zerra(PTB) 4.Ide li Sal vatti (PT)

PMDB

Renan Ca lheiros 1.(vago)
(Vago) 2.(vago)

(Vago) 3.(vago)

PFL

Rodolpho Tou rinho 1.Cé sar Bor ges
Renildo San tana 2.José Jor ge
Marco Ma ciel 3.João Ri beiro

PSDB

Arthur Vir gílio 1.Ante ro Paes de Bar -
ros
Romero Jucá 2.Lú cia Vâ nia

*PDT
Jefferson Pe res 1.Alme ida Lima

Deputados
Titulares Su plentes

PT
Nelson Pellegrino 1.(vago)
Henrique Fontana 2.(vago)

PFL
José Car los Aleluia 1.José Tho maz Nonô
Rodrigo Maia 2.Ro berto Brant

PMDB
Eunício Oli veira 1.Asdrú bal Ben tes
Mendes Ri beiro Fi lho 2.Car los Edu ardo Ca do-
ca

PSDB

Jutahy Jú nior 1.Edu ardo Go mes
Custódio Mat tos 2.Aloy sio Nu nes Fer rei-ra

PPB
Pedro Henry 1.Celso Rus somanno

PTB
Roberto Jef ferson 1.Fer nando Gon çalves

PL
Valdemar Cos ta Neto 1.Bis po Ro drigues

PSB
Eduardo Cam pos 1.(vago)

PV*
Edson Du arte 1.Le onardo Mat tos

De acor do com a Re solução nº 1, de 2002-CN, 
fica es tabelecido o se guinte ca lendário para a tra mi-
tação da ma téria:

 – Pu blicação no DO: 12-3-2003
 – De signação da Co missão: 13-3-2003
 – Insta lação da Co missão: 14-3-2003
 – Emen das: até 18-3-2003 (7º dia da pu blicação)
 – Pra zo fi nal na Co missão:  12-3-2003 a

25-3-2003 (14º dia)
 – Re messa do pro cesso à CD:  25-3-2003 
 – Pra zo na CD: de 26-3-2003 a  8-4-2003 (15º

ao 28º dia)
 – Re cebimento pre visto no SF:  8-4-2003
 – Pra zo no SF: de 9-4-2003  a  22-4-2003 (42º dia)
 – Se mo dificado, de volução à CD:  22-4-2003
 – Pra zo para apre ciação das mo dificações do SF,

pela CD: de 23-4-2003 a 25-4-2003 (43º ao 45º dia)
 – Re gime de ur gência, obs truindo a pa uta a

partir de:  26-4-2003 (46º dia)
 – Pra zo fi nal no Con gresso:  10-5-2003  (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Será fe i-
ta a de vida co municação à Câ mara dos De putados.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Encer-
rou-se on tem o pra zo para apre sentação de emen das
ao Pro jeto de Lei do Se nado nº 2, de 2000, de au toria
do Se nador Ro berto Sa turnino, que es tabelece res tri-
ções ao fi nanciamento pelo BNDES a pes soas ju rídi-
cas cujo po der de controle seja de tido por pes soas fí -
sicas ou ju rídicas re sidentes ou do miciliadas no ex te-
rior, al terando a Lei nº 1.628, de 20 de ju nho de 1952.
(Tramitando em con junto com o Pro jeto de Lei do Se -
nado nº 21, de 2000)

Ao Pro jeto foi ofe recida uma emen da, que vai ao 
exame das Co missões de Constituição, Jus tiça e Ci -
dadania, e de Assun tos Eco nômicos.

É a se guinte a emen da re cebida:

EMENDA Nº 2-PLEN (SUBSTITUTIVA) 

Substitua-se a o art. 1º do pro jeto pelo se guinte:

“Art. 1º A Lei nº 1.628, de 20 de ju nho
de 1952, fica acres centada dos se guintes
dispositivos:

“Art. 10. ..............................................
§ 1º O Ban co po derá con ceder em-

préstimos ou fi nanciamentos a pes soas ju rí-
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dicas cujo po der de con trole seja de tido por
pessoas fí sicas ou ju rídicas re sidentes ou
domiciliadas no ex terior so mente para ins ta-
lação de uni dades pro dutivas no Bra sil, am -
pliação de em preendimentos exis tentes no
país, bem como a im portação de pro dutos
produzidos no País.

§ 2º Na hi pótese do pa rágrafo an terior,
excetuado o fi nanciamento da im portação
de bens pro duzidos no País, o va lor de fi-
nanciamento não po derá ex ceder de 50%
do va lor do dis pêndio to tal.

§ 3º O BNDES não con cederá fi nanci-
amentos ou em préstimos des tinados à aqui-
sição do con trole aci onário de em presas na -
cionais por par te de pes soas fí sicas ou ju rí-
dicas do miciliadas no ex terior.

Justificação

A pre sente emen da pre tende re forçar o ob jeto
da pro posição dan do ao tex to um re dação pre cisa de
como ocor rerão os em préstimos e fi nanciamentos do
BNDES.

Cabe res saltar, que o dis positivo com a nova
redação tem o sentido de re forçar a ar gumentação
do Exce lentíssimo Se nador Sa turnino Bra ga na jus -
tificação do pro jeto ao con siderar “ be néfica a par ti-
cipação de em presas es trangeiras na eco nomia, re -
cursos pú blicos, na sua ma ioria pro venientes da
poupança do tra balhador, não de veriam ser uti liza-
dos para fi nanciar a sim ples aqui sição de ati vos por
empresas es trangeiras, ope ração que não im plica
aumento do em prego ou da pro dução do País. Além 
disso não faz sen tido que re cursos pú blicos se jam
empregados em em presas es trangeiras, em de tri-
mento das em presas na cionais, que não têm aces -
so ao fi nanciamento.”

Entretanto, a nova re dação dada ao tex to per mi-
te que o Ban co apo ie ou tros in vestimentos ca pazes
de am pliar a ca pacidade pro dutiva, ve dados pela re -
dação an terior.

Pelo ex posto, es pero o aco lhimento da pre sente
emenda.

Sala das Ses sões, 12 de mar ço de 2003. – Aloi-
zio Mer cadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cretário em
exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

 OF. Nº 063/03-GLPFL

Brasília, 13 de mar ço de 2003.

Senhor Pre sidente, nos ter mos re gimentais,
solicito a subs tituição do Se nador Mar co Ma ciel pelo 
Senador Le omar Qu intanilha, como ti tular, na Co-
missão de Fis calização e Con trole.

Atenciosamente, Se nador José Agri pino – Lí -
der do PFL no Se nado Fe deral.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Será fe ita
a subs tituição so licitada.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pas sa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 33, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de Lei de Con versão nº 33, de 2002, pro ve-
niente da Me dida Pro visória 77, de 2002,
que al tera as Leis nºs 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au -
toriza a con cessão de cré dito, com re cursos
dos Fun dos Cons titucionais de Fi nancia-
mento do Nor te, Nor deste e Cen tro-Oeste,
para aqui sição dos tí tulos do Te souro Na cio-
nal ne cessários à con tratação de operação
na for ma da Re solução nº 2.471, de 26 de
fevereiro de 1998, do Con selho Mo netário
Nacional, re lacionada com dí vidas con traí-
das com re cursos de ou tras fon tes; dis põe
sobre re conversão de ati vidades de mu tuári-
os com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe de-
rais; e dá ou tras pro vidências, ten do

Pareceres
– pro ferido no Ple nário da Câ mara dos 

Deputados, em substituição à Co missão
Mista, Re lator: De putado Ro naldo Ca iado
(PFL-GO), pre liminarmente pelo aten dimen-
to dos pres supostos cons titucionais de re le-
vância e ur gência; pela ade quação fi nancei-
ra e or çamentária; e quan to ao mé rito, fa vo-
rável à Me dida Pro visória e à Emen da nº 13, 
pela re jeição das Emen das nºs 1 a 12 e 14
a 36, na for ma do Pro jeto de Lei de Con ver-
são nº 33 de 2002; e

– sob nº 88, de 2003, pro ferido no Ple -
nário do Se nado Fe deral , Re lator - Re visor
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Senador Jo nas Pi nheiro (PFL-MT), con cluin-
do pre liminarmente pela ad missibilidade,
constitucionalidade, ju ridicidade e téc nica le -
gislativa; e quan to ao mé rito, fa vorável ao
Projeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia
da ses são de liberativa or dinária de on tem, opor tuni-
dade em que foi apro vado, em apreciação pre limi-
nar, o aten dimento dos pres supostos cons titucionais
de re levância e ur gência da me dida pro visória cons -
tante do Pa recer nº 88, de 2003, de Ple nário.

A dis cussão da ma téria foi adi ada para hoje, nos 
termos do Re querimento nº 85, de 2003.

A SRA HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL) –
Sr. Pre sidente, peço a pa lavra para uma ques tão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra a Se nadora He loísa He lena, para uma ques tão
de or dem.

A SRA HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL.
Para uma ques tão de or dem. Sem re visão da ora do-
ra.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, fa rei um
apelo a V. Exª. Sei que não pos so for mular uma ques -
tão de or dem nes te mo mento, por que se tra ta de ma -
téria ven cida, tendo em vis ta o pro cedimento ado tado
pela Casa on tem.

Com essa so licitação que fa rei à Mesa, não es -
tou que rendo di zer que a Pre sidência ou os Lí deres
agiram de má-fé, por que, se as sim fos se, te ríamos to -
dos agi do da mes ma for ma, por que es távamos pre -
sentes e le gitimamos o pro cedimento ado tado no dia
de on tem.

No en tanto, te nho uma dú vida e ape lo à Mesa
no sen tido de que me es clareça, se não ago ra, mas
antes da vo tação de qual quer ou tra me dida pro visó-
ria. A dú vida re fere-se aos ter mos do adi amento da
votação de on tem.

O en tendimento que te nho, Sr. Pre sidente, e
posso es tar er rada, é com base no art. 62, § 6º, in ciso
IV, da Cons tituição Fe deral, que diz: 

Art. 62:
IV –........................................................
§ 6º Se a me dida pro visória não for

apreciada em até qua renta e cin co dias con -
tados de sua pu blicação, en trará em re gime
de ur gência, sub seqüentemente, em cada
uma das Ca sas do Congresso Na cional, fi-
cando so brestadas, até que se ul time a vo -
tação, to das as de mais de liberações le gisla-
tivas da Casa em que es tiver tramitando.”

O nos so en tendimento é que to das as de mais
deliberações le gislativas vão desde a vo tação de um 
requerimento de adi amento à vo tação de qualquer
matéria ou re querimento no ple nário e tam bém nas
comissões da Casa. O ar tigo uti lizado para jus tificar
tal re querimento foi o 375, do Re gimento Inter no,
que tra ta dos pro jetos com tra mitação ur gente –
mas pro jetos de ini ciativa do Pre sidente da Re públi-
ca, quan do su jeitos à tra mitação ur gente (art. 64, §
1º, da Cons tituição) – e seu in ciso VI, que fala que o 
adiamento de dis cussão ou de vo tação não po derá
ser ace ito por pra zo su perior a vin te e qua tro ho ras.

O nos so en tendimento, no en tanto, Sr. Pre si-
dente, é que o re querimento de adi amento da vo tação
não po deria acon tecer em fun ção do que es tabelece
o art. 62, § 6º, da Cons tituição, por se tra tar de vo ta-
ção con clusiva. Como não era um acor do de Li deran-
ças, o adi amento foi es tabelecido como con clusivo
em fun ção do pos terior adi amento da ma téria.

Este é o ape lo que faço a V. Exª: se a Mesa não
puder se pro nunciar no dia de hoje, que o faça as sim
que pos sível. Se ti véssemos fe ito isso on tem, po de-
ríamos ter fe ito um re curso em re lação à de cisão da
Mesa à Co missão de Cons tituição, Justiça e Ci dada-
nia. Faço esse ape lo ape nas para que to memos co -
nhecimento e isso não se trans forme em ju risprudên-
cia. Ou, se a Mesa en tender que sim, que es tejamos
alertas para fa zer al gum re curso à CCJ, caso não se -
jamos de vidamente es clarecidos pela Mesa.

Portanto, re itero o meu ape lo no sen tido de que
se esse es clarecimento não pu der ser feito ago ra,
que pos sa ser fe ito an tes da vo tação de ou tra me dida
provisória na Casa.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – No bre Se -

nadora He loísa He lena, a Mesa pode res ponder a in -
dagação de V. Exª nes te ins tante.

V. Exª in voca um dis positivo cons titucional, o
qual não foi, de ne nhuma ma neira, de sobedecido. Ao
contrário, foi obe decido. O que o dis positivo cons titu-
cional pre vê é que, não sen do vo tada a me dida pro vi-
sória, ne nhuma ou tra ma téria conclusiva po derá ser
votada na Casa. Por tanto, ini ciamos a vo tação da me -
dida pro visória e avançamos, vis to que a pri meira vo -
tação, que foi a de ad missão da me dida pro visória
como de re levância e ur gência, foi apro vada pela
Casa.

Continuamos, en tão, com a vo tação dos in ci-
dentes pro cessuais, por as sim di zer, que ocor rem du -
rante a mes ma; um desses in cidentes pre visto na for -
ma do Re gimento Inter no, no que se re fere a ma téria
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de na tureza cons titucional em tra mitação nes ta Casa: 
é o caso que, nes te mo mento, es tamos ob servando,
porque, em bora sen do vo tada no Se nado, é uma ma -
téria do Con gresso Na cional, pre vista em um Re gi-
mento ela borado pe las duas Ca sas. No en tanto, o
nosso Re gimento Inter no, quan do fala de tra mitação
de ma téria cons titucional, ad mite o adi amento da vo -
tação por no má ximo 24 ho ras para pre servar isso.

Sendo as sim, quan do a Mesa pro cedeu à vo ta-
ção, a vo tação da me dida pro visória já es tava em an -
damento, isto é, a pri meira par te já ha via sido vo tada.
Portanto, es tamos em ple na vo tação. Nes se sen tido,
o Ple nário não po derá de ixar de apre ciar to dos os in -
cidentes que se pro cessarem du rante a vo tação da
referida me dida, mesmo por que eu a sub meti ao Ple -
nário e não hou ve ne nhuma con testação nem ne nhu-
ma res trição quan to a vo tarmos o re querimento.

Se, na quele mo mento, ti vesse sido sus citada
qualquer ques tão de or dem, a Mesa, ime diatamente,
teria re solvido e te ria dito o mo tivo pelo qual iria sub -
metê-la ao Ple nário.

Quero di zer a V. Exª que não es tamos ino vando
nada, por que esse mes mo dis positivo é apli cado à
Câmara dos De putados e é as sim que se vem pro ce-
dendo na quela Casa. E isso ocor reu com a Me dida
Provisória nº 37, de 2002, ou seja, o mes mo pro cedi-
mento foi ado tado na Câ mara dos De putados.

Assim, se ti véssemos ado tado essa ma téria,
não po deríamos con ceder a pa lavra a nin guém, não
poderíamos to mar ne nhuma me dida in terlocutória
dentro da vo tação de uma ma téria, porque se ria só
uma vo tação terminativa de pois de vo tada a me dida
provisória. O que ocor re, no en tanto, é que ini ciamos
o pro cesso de vo tação da me dida pro visória e, du ran-
te o re ferido pro cesso, te mos que sub meter to das as
questões que sur girem nes se pe ríodo.

Quero di zer a V. Exª que a Mesa agiu no sen tido
de cum prir o Re gimento Inter no da Casa e as sim fez
assessorada pe los que aqui tra balham. Se V. Exª ti -
vesse sus citado qual quer questão de or dem no senti-
do da vo tação, te ríamos tido al guns mi nutos para
apreciar o as sunto.

Neste mo mento, são es sas as in formações que
a Mesa tem para ofe recer a V. Exª.

A tí tulo de ju risprudência, que é o que V. Exª de -
seja sa ber, é que toda vez que ini ciarmos a vo tação
de uma me dida pro visória, ire mos até o fim da vo ta-
ção, que é o que es tamos fa zendo.

A SRA HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL) –
Sr. Pre sidente, como aler ta, gos taria de di zer que V.
Exª anun ciou que es távamos dis cutindo a ma téria.

Inclusive a pró pria Ordem do Dia tra ta da dis cussão,
em tur no úni co, do Pro jeto de Lei de Con versão.

Isso quer di zer que es tamos na fase de vo tação
da ma téria?

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se nadora
Heloísa He lena, tive a opor tunidade de in terromper,
quando o Re lator ofe receu seu voto pela ad missibili-
dade da me dida como re levante e ur gente, e sub meti
à Casa a pre liminar de ad missibilidade que o Re gi-
mento man da vo tar pri meiramente para de pois vo tar-
mos o mé rito. Vo tamos a pri meira par te da me dida e
estávamos em ple no pro cesso de vo tação.

A SRA HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL) –
Então, V. Exª anun ciou que es távamos em dis cussão,
mas es tamos em vo tação?

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Ago ra es -
tamos dis cutindo a par te do mé rito da ma téria.

Infelizmente, te mos de ad mitir a pre liminar da
urgência e re levância da ma téria, como diz a Cons ti-
tuição e o Re gimento da Casa. Peço a com preensão
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pas sa-se
à dis cussão em conjunto do mé rito da ma téria, da
Medida Pro visoria nº 77, de 2002, do Projeto de Lei
de Con versão nº 33, de 2002, e das emen das, em
turno úni co.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo
Sr.1º Se cretário em exer cício, Se nador He ráclito For -
tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 90, DE 2003

  Nos ter mos do in ciso II, do art. 312, do Re gi-
mentoInterno, re queiro a vo tação em se parado da
Emenda nº 27, a fim de que a mes ma seja in corpora-
da ao tex to do Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de
2002.

Sala das Ses sões 13 de mar ço de 2003. – José
Agripino – Arthur Vir gílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Peço
atenção ao Ple nário. Esta mos aqui em uma evi dência
do acer to da de cisão da Mesa on tem.

Há um re querimento pe dindo vo tação em se pa-
rado da ma téria, e a Mesa tem de sub metê-lo ao Ple -
nário, uma vez que faz par te do pro cesso de vo tação
da ma téria que es tamos dis cutindo.

Em vo tação o re querimento que aca ba de ser lido.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
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Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 
1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 91, DE 2003

Nos ter mos do in ciso II, do art. 312, do Re gi-
mento Inter no, re queiro a vo tação em se parado da
Emenda nº 28, a fim de que a mes ma seja in corpora-
da ao tex to do Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de
2002.

Sala das Ses sões, em 13 de mar ço de 2003. –
José Agri pino – Arthur Vir gílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o re querimento que aca ba de ser lido.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 

1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 92, DE 2002

Senhor Pe sidente,
Nos ter mos do in ciso II, do art. 312, do Re gimento

Interno, re queiro a vo tação em se parado da Emen da nº
33 , a fim de que a mes ma seja in corporada ao tex to do
Projeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. –
José Agri pino  – Arthur Vir gílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o re querimento.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 

1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 93, DE 2003

Nos ter mos do in ciso II , do art. 312, do Re gimento
Interno, re queiro a vo tação em se parado da Emen da nº
35 , a fim de que a mes ma seja in corporada ao tex to do
Projeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – José
Agripino – Arthur Vír gilio.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o re querimento.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 

1º Se cretário em exercício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 94, DE 2003

Nos ter mos do in ciso II, do art. 312, do Re gimento
Interno, re queiro a vo tação em se parado da Emen da nº
35, a fim de que a mes ma seja in corporada ao tex to do
Projeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – José
Agripino – Arthur Vir gílio

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o re querimento.

As Srªs e Srs. Se nadores que o apro vam que i-
ram per manecer sen tados. (Pausa.)

Aprovado.
As ma térias des tacadas se rão vo tadas opor tu-

namente.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Dis cus-

são, em con junto, como anun ciado pela Mesa.
Em dis cussão. (Pa usa.)
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –

SP) – Sr. Pre sidente, peça a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Tem a pa -

lavra, pela or dem, o Se nador Alo izio Mer cadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –

SP. Pela or dem.) – Sr. Pre sidente, gos taria de cha mar
a uma re flexão os Lí deres, no sen tido de re tomarmos
a dis cussão de mé rito com pro fundidade. ´

O es pírito das emen das apre sentadas hoje é re -
solver os pro blemas dos pe quenos produtores ru rais,
da agri cultura fa miliar. No en tanto, há al guns te mas
fundamentais que não se rão re solvidos com essas
emendas.

A Se nadora He loisa He lena par ticipa de uma
luta his tórica por essa ques tão a qual deu uma gran de
contribuição. Par te das pre ocupações da Se nadora
estão con tidas nes sas emendas, mas os com ponen-
tes fun damentais que di ficultam a re pactuação da dí -
vida dos pe quenos agri cultores não es tão re solvidos.
E cha mo a aten ção das Srªs e dos Srs. Se nadores
para eles. 

Primeiro, os re cursos do FAT não po dem ser uti-
lizados para re pactuação de dí vida por que é in consti-
tucional. Pre cisamos iden tificar o vo lume de re cursos
no tex to, para fa zer mu danças no Orça mento, como
exige a Lei de Res ponsabilidade Fis cal. Quem tem
que su prir os re cursos do FAT é o Te souro Na cional
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ou o BNDES. O go verno tem com promisso de cons -
truir essa so lução e re solver o pro blema do FAT.

Segundo, é es sencial equa cionar o pro blema da 
individualização das dí vidas. E há acor do so bre isso
na ne gociação que fi zemos. O Se nador Jo nas Pi nhei-
ro tem uma lon ga vi vência nes sa ma téria, as sim
como a Se nadora He loísa He lena, mas não re solve-
remos o pro blema trans ferindo para o li quidante do
Procera mi lhares de con tratos, sem ne nhum pa râme-
tro, para ele equa cionar a in dividualização sem as ga -
rantias. Os ban cos não po dem fa zer isso, mu ito me -
nos o li quidante.

O Se nado pre cisa dis cutir essa ques tão com
profundidade para po der equa cioná-la. Ela não será
resolvida as sim. Se qui sermos ga rantir os in teresses
dos pe quenos agri cultores, te remos que vol tar à
mesa de ne gociação e cons truir co letivamente uma
saída que, de fato, uni versalize o pro grama para to-
das as áre as dos Fun dos Cons titucionais, equa cione
o pro blema do FAT e re solva o pro blema da in dividua-
lização da dí vida.

Quero cha mar a aten ção de que exis te um com -
promisso de Go verno que vale mu ito mais do que
uma pe quena emen da: o com promisso de re solver
definitivamente es sas questões para os pe quenos
agricultores. E no pra zo de até trin ta dias, Sr. Pre si-
dente. Se esse não é um ex celente acor do, o que é
um bom acor do nes ta Casa? O que adi anta vo tarmos
algumas emen das par ciais, como a que pror roga o
prazo por no venta dias? Isso in viabilizará a apre sen-
tação de ou tra me dida pro visória so bre o mes mo mé -
rito e pre judicará os agri cultores que não se rão con -
templados com es sas emen das, como é o caso da in -
dividualização da dí vida. Está er rado esse en cami-
nhamento para quem ver dadeiramente lu tou para re -
solver o pro blema dos pe quenos agri cultores, como a
Senadora He loísa He lena, o Se nador Re nan Ca lhei-
ros, o Se nador Ro mero Jucá, que tem sen sibilidade,
o Se nador Te otônio Vi lela Fi lho e o pró prio Se nador
Relator, que está de acor do com essa pre ocupação.
Essa é que a ver dade.

Portanto, peço a pon deração dos lí deres para
que ace item esta pro posta de en caminhamento e a
repactuem en tre os par tidos, a fim de ga rantir ple no
atendimento à agri cultura fa miliar, que pre cisa, sim,
de uma aten ção es pecial. Trata-se de um com promis-
so do Go verno e de to dos os par tidos. É um es forço
que está sen do cons truído. Des sa for ma, po deríamos
votar o tex to ori gi nal, com o com promisso de, em até
trinta dias, re solvermos de fato to dos es ses pro ble-
mas com plexos – o Go verno tem to tal compromisso
de re solvê-los.

Poderíamos discutir o tema do Pesa em ou tra
oportunidade, tema so bre o qual gos taria de fa lar.
Mas, ago ra, quero me ater so mente a este as pecto
para ten tarmos cons truir um acor do subs tancial e
consistente.

Muito obri gado.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.

Presidente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Re nan Ca lheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela

ordem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, sem
dúvida, esse acor do é pos sível. O ide al se ria que,
hoje, pu déssemos con templar as ques tões de in te-
resse dos pe quenos agri cultores e da agri cultura fa -
miliar não ver dadeiramente con templadas, como a in -
dividualização da dí vida, a am pliação do pro grama do 
semi-árido nor destino para Mi nas Ge rais, a pror roga-
ção do pra zo para re pactuação da dí vida, as pectos
para os qua is o Go verno tem o com promisso de, em
até trin ta dias, edi tar uma me dida pro visória.

Munido da mes ma sin ceridade com que, on tem,
defendi aqui que po deríamos, sim, aguar dar um dia
para a vo tação da ma téria, es tou fa zendo um ape lo
ao PFL e ao PSDB para que vo temos esse acor do.
Tenho ab soluta con vicção de que o Go verno, em até
trinta dias, edi tará uma me dida pro visória contem-
plando to dos os pontos con tidos no acor do.

Trabalhamos, re pito, des de o iní cio, pela me dida
provisória. Ela é fun damental. Avan çamos e não va-
mos de ixar de avan çar ago ra.

Com re lação ao Pesa, va mos ter uma nova
oportunidade para dis cuti-lo, as sim como o “Pe sinha”
e tudo o mais. Qu ando da edi ção des sa nova me dida
provisória, va mos ter, sim, uma nova opor tunidade
para dis cutir o Pesa. Não há ain da um acor do de mé ri-
to nem do PMDB, nem do PSDB e nem do Go verno
com re lação ao que es tão apre sentando para o Pesa
agora. Mas, com cer teza, che garemos a esse en ten-
dimento mais adi ante. Essa ques tão precisa ser re-
solvida, e o Go verno tem de monstrado sen sibilidade,
pelo me nos para dis cuti-la.

Desse modo, o PMDB apro va o acor do e tem
profunda con vicção de que, em trin ta dias, ha verá
uma me dida pro visória que con templará os es forços
dos Se nadores Te otônio Vi lela, He loísa He lena,
Arthur Vir gílio, Ro mero Jucá, José Agri pino, o meu
próprio e o de tan tos quantos de fendem a mes ma po -
sição.
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O PMDB apro va o acor do e en tende que esse é
o ma ior avan ço que pode ser al cançado nes ta opor tu-
nidade.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador José Agri pino, para dis cutir.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para dis cu-
tir. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e
Srs. Se nadores, ve jam como o PFL, o PSDB e o
PMDB ti nham ra zão em pro vocar essa dis cussão. Qu -
anta co isa pre cisa ser fe ita para que essa me dida pro -
visória se torne efi caz! Isso está fi cando cada vez
mais ní tido. Isso fi cou mu ito ní tido on tem nas ma nifes-
tações do Plenário e está fi cando cada vez mais ní ti-
do. Qu anto mais se dis cute a ma téria, mais se vê que
a me dida pro visória, como está pos ta, não aten de às
exigências do pe queno agri cultor.

Longe de mim, como Lí der do PFL, Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, cri ar com plicação em
relação a essa ma téria ou ao Go verno. Essa não é a
minha in tenção. Tan to não é a mi nha in tenção, que,
no sen tido de aju dar na so lução do pro blema – des de
que a so lução tra ga be nefícios para os agri cultores,
principalmente para os pe quenos e os mini agri culto-
res –, o Se nador Arthur Vir gílio e eu re queremos vo ta-
ção em des taque de cin co emen das de au toria da Se -
nadora He loísa He lena, do PT, emen das es sas que
foram apre sentadas ain da no ano pas sado. Ain da no
Governo Fer nando Hen rique Car doso, ti vemos opor-
tunidade de pac tuar jun tos com emen das de mé rito
coincidentes com essa des te mo mento.

O que es tou pro pondo – e de sejaria que hou-
vesse a apre ciação da Casa – é a me lhoria de con di-
ções para o pe queno agri cultor. São cin co emen das
importantíssimas. O que não pos so en tender é o fato
de o Lí der do Go verno dis cordar de sua li derada, Se -
nadora He loísa He lena, achan do que suas emen das
são ine ficazes, in corretas ou pou co com petentes, do
ponto de vis ta da téc nica le gislativa. Eu as con sidero
eficazes e, por tanto, peço que a Casa as apre cie, so li-
citando até a ma nifestação do Re lator, com quem
conversei pela ma nhã, em tor no do seu mé rito.

Essas emen das di zem res peito a be nefícios vin -
culados ao ex tinto Pro cera e de terminam o pra zo de
31 de ju lho de 2003 para que o be nefício des sa me di-
da pro visória al cance os agri cultores. Se não am pliar-
mos o pra zo para ju lho des te ano, po deremos ser
atingidos por dí vidas ven cidas e inegociáveis. Ga ran-
timos o pra zo de dez anos, pelo me nos, para a re ne-
gociação; es tendemos os be nefícios da re gião do
semi-árido para toda a re gião da Su dene, a atu al Ade -
ne; in cluímos os em préstimos com re cursos do FAT,

do PIS, do PASEP e do BNDES para o pe queno agri -
cultor.

Portanto, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores,
peço a aten ção para essa ma téria, porque o que que -
remos, por de ver de co erência, é aten der ao pe queno
agricultor. E não pas sa pela mi nha ca beça cri ar pro -
blema para o Go verno, mes mo por que as emen das
são de au toria de uma Se nadora do Par tido do Go ver-
no. Ges to ma ior de boa von tade do que este, não pos -
so ter.

Peço, por tanto, a com preensão da Casa no sen -
tido da apre ciação e apro vação das emendas para as
quais so licitei destaque.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con tinua
em dis cussão a ma téria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra para dis cutir.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
discutir.) – Sr. Pre sidente, cos tumo pa decer do ví cio
da sin ceridade. Se, on tem, a meu ver, o Re lator Jo nas
Pinheiro co meteu uma pre cipitação, hoje, vejo seu re -
latório re forçado por me didas de ine gável al cance so -
cial, ori undas de cin co emen das da la vra de uma ilus -
tre e com bativa Se nadora do PT, a Se nadora He loísa
Helena. To das es sas emen das vi sam a re solver a
questão do FAT, do Pro cera e, a in cluir re giões me nos
favorecidas e a re forçar o apoio aos pe quenos agri -
cultores.

Sr. Pre sidente, não te nho ne nhuma dú vida de
que foi sen sato o adi amento, por al gumas ho ras, me -
nos do que 24, da de cisão des ta ma téria. Foi sen sato,
até por que, em primeiro lu gar, re forçou-se o com pro-
misso do Go verno com o cum primento da pa lavra
empenhada em re lação ao Pesa e aos de mais itens
do acor do. Fica bem evi dente que, mes mo ale gando
dificuldades téc nicas, ainda as sim, e o pra zo já não é
mais de trin ta, ago ra se rão quin ze dias para se dar
provimento, para se dar aten dimento efe tivo ao que
reivindica a Se nadora He loísa He lena. Va leu à pena!
Os pra zos fo ram en curtados, a cons ciência se so lidifi-
cou, fi cando mu ito mais as segurada a ga rantia dos
pequenos e mais fir me, sem dú vida al guma, o com -
promisso, que se deve ter, em se re forçar este pi lar do 
avanço po sitivo da ba lança co mercial bra sileira – no
ano pas sado, fo ram US$18 bi lhões de saldo na ba lan-
ça co mercial da agri cultura bra sileira, que tem sido o
carro-chefe das ga rantias eco nômicas deste País.
Creio que va leu à pena, sob to dos os tí tulos.
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Aqui, tí nhamos a fir me dis posição de, pri meiro,
votar. Vo tar, Sr. Presidente, em pri meiro lu gar, sig nifi-
caria dar o re sultado “sim” ou “não” para o Go verno.
Os dois re sultados de sobstruiriam a pa uta. O “sim”
não é a úni ca pos sibilidade de, a par tir dele, de sobs-
truir-se a pa uta. Pode-se de sobstruir a pa uta com o
“não” tam bém. E a pa uta, hoje, será, a meu ver, a de -
pender do PSDB, ina pelavelmente de sobstruída.
Agora, vi mos o aper feiçoamento mu ito cla ro e mu ito
nítido no re latório do Se nador Jo nas Pi nheiro a par tir
da in clusão das emen das da la vra – ne nhuma do
PMDB, ne nhuma do PSDB, ne nhuma do PFL – da
Senadora do PT, a Se nadora He loísa He lena.

No mé rito, es tamos com pletamente de acor do
com o que pre ga S. Exª. Enten demos que isso é de
muita sen sibilidade so cial; en tendemos mais, que é
viável tec nicamente o que pen sa e o que quer a Se na-
dora, tanto que o Lí der do Go verno se apres sa em di -
zer que da qui a quin ze dias apre sentará so lução para
o que pede, para o que exi ge, para o que cla ma a Se -
nadora. Ain da as sim, mos trando, mais uma vez, o
compromisso em se dar o má ximo de cré dito a um
Governo que já vai indo pelo fim do seu co meço, nós,
do PSDB, acre di taremos que os com promissos do
Governo se rão in tegralmente cum pridos e va mos su -
gerir que se jam, mo mentaneamente, sus pensas as
tratativas em tor no do que pede, exi ge e cla ma a Se -
nadora He loísa He lena.

Estaremos sempre pron tos para vo tar ma térias
como esta. São me ritórias, jus tas, ra zoáveis e as sim
também são con sideradas pelo Lí der do Go verno.
Logo, é ques tão de tempo, da qui a quinze dias isso
estará re solvido, pois em trin ta dias virá a Me dida Pro -
visória que con templará todo o acor do que vi nha sen-
do ar rastado de tem pos para cá. Um res peitável Se -
nador des ta Casa, es pecializado nes sa ma téria, di-
zia-me que a co isa não está mais tão gra ve não, que
90% da dí vida glo bal, aque la que en volve Pesa, “pe si-
nha”, e es pero que a gen te não pre cise che gar a “pe -
são”, es tão re solvidos; faltam 10%. É não em purrar-
mos mu ito com a bar riga es ses 10% e pro curarmos
manter ativa , ali mentada, re troalimentada e sus ten-
tada essa agri cultura que nos tem dado tan tas ale gri-
as e tan ta ga rantia de que por ela po demos ima ginar
que é crí vel, é viável, é factível o de senvolvimento
deste País em ba ses sus tentadas  e sustentáveis.

Portanto, o PSDB não fará ca valo-de-batalha,
não irá a voto no minal, não de fenderá, sen do mais re -
alista que o rei, as emen das da Se nadora He loísa He -
lena, por en tender, primeiro, que a hora é de cum prir o 
acordo an terior, mesmo re conhecendo o mé rito da
proposta da Se nadora e pro curando en tender as ra -

zões do Lí der do Go verno que, de re pente, não con -
segue fi car a fa vor das cin co emen das de uma Se na-
dora de seu Par tido. Ima ginamos que, da qui a quin ze
dias, a Se nadora es tará aten dida e, mais do que ela,
os pe quenos agri cultores e as re giões mais po bres.
Daqui a trin ta dias, te remos a me dida pro visória que
trará so lução de finitiva para essa ques tão.

Portanto, Sr. Pre sidente, o PSDB, cor dato como
sempre, fiel à sua tra dição de acordo, de consenso,
mas fir me na de fesa dos seus pon tos de vis ta, en ten-
de que agiu fir me e acer tadamente on tem e, hoje,
está aqui para vo tar. Po demos di zer ao Go verno que
se a pa uta se de sobstruiria até com um “não” – por -
que o “sim” não é uma pa lavra eter namente su perior
ao “não”, re gimentalmente ela não é -, bas taria vo tar
para de sobstruir a pa uta. Hoje po demos di zer que va -
mos dar mais esse cré dito de con fiança ao Go verno.
Desobstruiremos a pa uta vo tando “sim”, na re gra e
“não” na ex ceção.

Era o que ti nha a di zer.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL) –

Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra, pela or dem, à Se nadora He loísa He lena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL.

Pela or dem. Sem re visão da ora dora) – Sr. Pre siden-
te, Srªs e Srs. Se nadores, pri meiramente, agra deço,
lisonjeada, o apo io do PFL às mi nhas emen das. Devo
ressaltar que o Se nador José Agri pino, em ou tros mo -
mentos, mes mo pres sionado por De putados que aqui 
vieram para que não aca tasse as mi nhas emen das, S. 
Exª as sim o fez.

Eu gos to da di nâmica par lamentar, quan do a in -
teligência da me todologia é sus citada. E, nes te mo-
mento, o PFL deu uma de monstração de in teligência
política, a de ixar de fora a con tenda e a in troduzir ape -
nas as mi nhas emen das.

Eu sei, as sim como esta Casa sabe, que já foi
assumido aqui o com promisso com o Go verno de
que, em quin ze dias, o pro blema se re solverá. E a
Casa e o Go verno me co nhecem e sa bem que, se
não for re solvido, es tarei aqui, com a mes ma in depen-
dência que pa utou o meu man dato, a co brar do nos so
Governo. Assim, ape sar de ter sido uma de cisão ex -
tremamente in teligente e de ter me sen tido li sonjeada
– cla ro que, às ve zes, quan do seus ad versários fi cam
concordando com você, você fica ten dente a mu dar
de lado, pois quan do a es mola é gran de o san to des -
confia – , vou re tirar, para aca bar com a con tenda, to -
das as mi nhas emen das, es perando que, da qui a
quinze dias, o Go verno en caminhe nova Me dida Pro -
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visória. Se não o fi zer, os pe quenos pro dutores do
meu Esta do sa bem que es tarei aqui co brando. Alguns
produtores es tão pre sentes nes te mo mento, sa bem o
que está acon tecendo e o que está sen do de fendido.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 1º Se cretá-
rio em exer cício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 95, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Requeiro, nos termos do art. 256, in ciso I, do

Regimento Inter no, a re tirada da Emen da nº 27, de
minha au toria, ofe recida à MP nº 77/02.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003.  – He-
loisa He lena.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre -
sidente, peço a pa lavra, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Ra mez Te bet, pela or dem.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, a Se -
nadora He loísa He lena está re tirando to das as emen -
das. Peço a aten ção da Casa para mi nha su gestão a
qual, cre io, fa cilitaria o acor do, caso a Se nadora con -
corde co migo.

Ouvi, com sa tisfação, o Se nador Alo izio Mer ca-
dante di zer que a pa lavra do Go verno vale mais que
uma emen da. Por tanto, há que se dar ao Go verno
esse cré dito. To da via, cre io que não de veriam ser re ti-
radas to das as emen das, porque o pra zo ven ce no dia 
31 de mar ço. A Se nadora He loísa He lena po deria re ti-
rar to das as emen das, me nos a de nº 33. Caso con trá-
rio, as pes soas irão fi car ina dimplentes. Se não vier a
Medida Pro visória... Se hou ver um com prometimento
de me nos de 30 dias, tudo bem. Se não, en tendo que
essa emen da de V. Exª de veria en trar em vo tação.
Ouvi do Se nador Alo ízio Mer cadante que o pra zo se -
ria de 30 dias.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se nador
Ramez Te bet, va mos en cerrar essa par te, por que a
Mesa quer co locar em vo tação o re querimento da Se -
nadora He loísa He lena.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS.) – Faço
esse ape lo por que o re querimento de au toria da Se -
nadora He loísa He lena ain da não foi vo tado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra o Se nador Alo izio Mercadante, pela or dem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP. Pela or dem. Sem re visão do orador.) – Sr. Pre si-
dente, não po deríamos de ixar de en trar no mé rito
desta dis cussão, so bretudo pela es tatura do Se nador
Ramez Te bet, que apre senta uma ques tão re levante.

Gostaria de ex plicar qual é o mé rito da dis cus-
são. A questão dos pe quenos pro dutores já está
equacionada e será re solvida e a se gunda, que, no
prazo, es tará em butida, é re lativa a ques tão do Pesa – 
Programa Espe cial de Sa neamento de Ati vos.

Ontem foi apre sentado o ar gumento de que
nada tem sido fe ito em re lação à dí vida dos gran des
devedores. Isso não pro cede, Sr. Pre sidente, já que
muitos be nefícios têm sido con cedidos ao lon go do
tempo. Re gistrarei os mais im por tantes de for ma bre -
ve. As dí vidas de até R$200 mil eram en caminhadas,
até 1998, por um pro grama de se curitização, o que
permitia a re negociação dos pra zos e das con dições
de pa gamento. Em 1998, foi lan çado o Pro grama de
Revitalização das Co operativas de Pro dução Agro pe-
cuária – Re coop, que per mitiu que as gran des co ope-
rativas tam bém ti vessem uma es pécie de Pro er para
a agri cultura, que foi o Pesa, lan çado por uma re solu-
ção do Ban co Cen tral. Essa re solução per mitiu o pra-
zo de vin te anos para re negociação, en cargos fi nan-
ceiros a uma taxa de ju ros de 8% ao ano, mais IGPM,
para as dí vidas de até R$500 mil. Para va lores su peri-
ores a esse va lor até R$1 mi lhão, es tabeleceu-se a
taxa de 9% e, aci ma de R$1 mi lhão, 10%. Assim, hou -
ve um be nefício in cluído.

De 1998 para cá, as Re soluções nºs 2.515,
2.568 e 2.589 fo ram adi ando o pra zo e pos tergando a
definição do problema. Em 1999, o pra zo foi am pliado
e uma me lhora subs tancial para re pactuação das dí -
vidas, in cluindo re cursos do Fun café, do FAT e do
BNDES. Inclu sive, o va lor de pa gamento foi am pliado
para ape nas 10%, com 2% de taxa de ju ros para cada 
parcela. De pois vi eram as Re soluções nºs 2.670,
2.705, 2.738, 2.797, 2.847, 2.904, 2.902, 2.919,
2.963, 2.990 e 3.033, to das pror rogando os pra zos e
concedendo be nefícios. Então, tem ha vido uma ne go-
ciação per manente e o pra zo tem sido sem pre pos ter-
gado.

Não que remos sim plesmente pos tergar o pra zo,
mas en trar em uma dis cussão de mé rito, porque con -
sideramos isso im portante. Qual é o com promisso do
Governo? O Go ver no com promete-se, em até 30
dias, re solver o pro blema dos pe quenos produtores;
porém, se hou ver o pro blema do ven cimento do pra zo
até 31 de mar ço, po deremos editar uma Me dida Pro -
visória que pos tergue o pra zo por, pelo me nos, mais
trinta dias, para que a ne gociação seja con cluída. Va -
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mos ten tar fa zer  até 31 de mar ço. Esse é o me lhor ca -
minho. Su gerimos que, nos pró ximos quinze dias, tra -
balhemos para re solver o pro blema dos pe quenos
produtores. Não há com promisso de mé rito so bre o
Pesa, mas es tamos dispostos a di alogar. Pro mulgan-
do a Me dida Pro visória em quin ze dias, po deremos
resolver esse pro blema por que ha veria ain da o pra zo
de 90 dias para re pactuação. Caso não con sigamos
resolver tudo em quin ze dias, edi taremos a me dida
provisória e con cederemos mais 30 dias para se con -
cluir a ne gociação. Com isso, te remos tem po para ne -
gociar. Não ha verá com promisso de mé rito no Pesa,
por tudo o que já foi dito aqui, pelo va lor en volvido. Po -
rém, há um com promisso in tegral para se re solver o
problema da pe quena agri cultura, am pliando-o para
os fun dos constitucionais, universalizando-o, equaci-
onando o pro blema do FAT e ten tando cons truir uma
proposta efi ciente – que não te mos até o mo mento;
ninguém tem – para a in dividualização das dí vidas
dos co operativados. Assim, resolveremos de finitiva-
mente o pro blema dos pe quenos e con tinuaremos a
negociação para os gran des sem ne nhum com pro-
misso de mé rito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra, pela or dem, ao Se nador Arthur Vir gílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela
ordem.) – Sr. Pre sidente, os pra zos são a úl tima pen -
dência e, creio, uma pen dência me nor; efe tivamente
menor. A com preensão que ti vemos é a de que os
prazos se riam de 15 dias para os pe quenos, para se
ter o di ploma le gal que tra tasse dos pe quenos, e 30
dias para os gran des.

Neste mo mento, que ro so bretudo pa rabenizar o
Senador Alo izio Mer cadante pela sua re iterada ho nesti-
dade in telectual. Ao dis correr so bre o pro cesso de ne-
gociação de agri cultores com o Go verno pas sado, S.
Exª, de novo, mos tra que é ina tacável sob qual quer as -
pecto – essa é a opi nião que te nho so bre S. Exª; – e ina -
tacável do pon to de vis ta in telectual. S. Exª aca ba de ex -
plicar por que, se guidas ve zes, se guidos anos, o Bra sil
vem ba tendo re corde de pro dução de grãos. E, nes te
ano, ain da em de corrência desse pro cesso, ha verá de
obter uma safra es plêndida, que mos trará, mais uma
vez, a pu jança da nos sa agri cultura.

Fico fe liz com a jus tiça que faz S. Exª, com a ho -
nestidade in telectual que de monstra e re piso ape nas
que os pra zos da nossa com preensão se riam res pec-
tivamente 15 e 30 dias; quin ze dias para os pe quenos

e 30 para se dis cutir o que diz res peito aos ma iores
produtores.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo a
palavra, pela or dem, ao Se nador José Agri pino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela or -
dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente,
com a re tirada das emen das por par te da au tora,
Srª Se nadora He loísa He lena, não nos res ta mu ito
a fa zer. Ape nas pre ciso re iterar que o PFL fez a
sua par te no sen tido de pro teger o pe queno e o
mini-agricultor. Ele o fez quan do era go verno – à
época do Go verno FHC – e o fez ago ra, quan do é
oposição, numa li nha de ab soluta co erência, para
a qual cha mo a aten ção.

Uma vez que as emen das es tão fora de apre -
ciação e sa lientando que o PFL fez a sua par te, de -
sejo ma nifestar a mi nha ab soluta con fiança no
compromisso to mado pelo Lí der Alo izio Mer cadan-
te, um Par lamentar de bom tra to, ho mem in teligen-
te, em quem con fiamos. Ape nas a prá tica par la-
mentar re comenda, dentro do pensamento de que
“o se guro mor reu de ve lho”, que aqui lo que pu der
ser es crito logo – e era essa a nos sa pre tensão –
que seja es crito logo. Já que, pelo que ocor reu,
isso não será pos sível, con fiamos nos pra zos de
quinze e trin ta dias. Enten demos que mu itos con -
tratos po derão ven cer até o fim de mar ço. Hoje é
dia 13 de mar ço. O pra zo de quin ze dias ven cerá
dia 28 – pre cisamos fi car mu ito aten tos a isso. Para 
a so lução ou para o en caminhamento da ques tão
do Pesa – e que ro de ixar mu ito cla ro este pon to –,
90% di zem respeito não aos gran des, mas aos pe -
quenos e mé dios pro dutores. No venta por cen to!
Urge que nos de brucemos para en contrar uma so -
lução para o Pesa, e o nos so pra zo-limite é 13 de
abril do cor rente ano. 

Dito isso, que ro, sem impertinência, ma nifestar
a mi nha po sição, de acor do com os Se nadores Re-
nan Ca lheiros e Arthur Vir gílio, a quem agra deço a
solidariedade, fa vo rável à tese da vo tação ime diata
da ma téria.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-

ção o re querimento lido.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
Será cum prida a de liberação do Ple nário.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimentos que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador He ráclito For tes.

São li dos os se guintes:

REQUERIMENTO Nº 96, DE 2003

Requeiro, nos termos do art. 256, in ciso I, do
Regimento Inter no, a re tirada da Emen da nº 28, de
minha au toria, ofe recida à MP nº 77/02

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – He-
loisa He lena

REQUERIMENTO Nº 97, DE 2003

Requeiro, nos termos do art. 256, in ciso I, do
Regimento Inter no, a re tirada da Emen da nº 33, de
minha au toria, ofe recida à MP nº 77/02

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – He-
loisa He lena.

REQUERIMENTO Nº 98, DE 2003

Requeiro, nos termos do art. 256, in ciso I, do
Regimento Inter no, a re tirada da Emen da nº 35, de
minha au toria, ofe recida à MP nº 77/02

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – He-
loisa He lena

REQUERIMENTO Nº 99, DE 2002

Requeiro, nos termos do art. 256, in ciso I, do
Regimento Inter no, a re tirada da Emen da nº 36, de
minha au toria, ofe recida à MP nº 77/02

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – He-
loisa He lena

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Como a
matéria é cor relata, sub meto à vo tação, em glo bo,
os re querimentos que aca bam de ser li dos.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que os apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovados.
Será cum prida a de liberação do Ple nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con tinua

em dis cussão a me dida pro visória, o pro jeto de lei de
conversão e as emen das apre sentadas. (Pa usa.)

Como não há mais ora dores ins critos, en cerro a
discussão.

Submeto à vo tação o Pro jeto de Lei de Con ver-
são nº 33, de 2002, apro vado pela Câ mara dos De pu-
tados.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Aprovado o Pro jeto de Lei de Con versão nº 33,

ficam pre judicadas a me dida pro visória e as Emen-
das de nºs 1 a 12 e 14 a 36 a ela apre sentadas.

A ma téria vai à Co missão Di retora para a re da-
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, pa recer da Co missão Di retora ofe recendo a re -
dação fi nal ao Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de
2002, que será lido pelo Sr. 1º Se cretário, Se nador
Romeu Tuma.

É lido o se guinte:

PARECER Nº 89, DE 2003
(Da Co missão Di retora)

Redação fi nal do Projeto de Lei de
Conversão nº 33, de 2002 (Me dida Pro vi-
sória nº 77, de 2002).

A Co missão Di retora apre senta a re dação fi nal
do Pro jeto de Lei de Con versão nº 33, de 2002 (Me di-
da Pro visória nº 77, de 2002), que al tera as Leis nºs
10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 12 de ja -
neiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002, au to-
riza a con cessão de cré dito, com re cursos dos Fun-
dos Cons titucionais de Fi nanciamento do Nor te, Nor-
deste e Cen tro-Oeste, para aqui sição dos tí tulos do
Tesouro Na cional ne cessários à con tratação de ope-
ração na for ma da Re solução nº 2.471, de 26 de fe ve-
reiro de 1998, do Con selho Mo netário Na cional, re la-
cionada com dí vidas contraídas com re cursos de ou -
tras fon tes; dis põe so bre re conversão de ati vidades
de mu tuários com dí vidas jun to a ban cos ofi ciais fe de-
rais; e dá ou tras pro vidências.

Sala de Re uniões da Co missão, 13 de mar ço de
2003. – José Sar ney, Pre sidente – Marcelo Cri vella,
Relator – José Agri pino – Romeu Tuma.

ANEXO AO PARECER Nº 89, DE 2003

Redação fi nal do Projeto de Lei de
Conversão nº 33, de 2002 (Me dida Pro vi-
sória nº 77, de 2002).

Altera as Leis nºs 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja neiro de
2001; e 10.437, de 25 de abril de 2002; au -
toriza, para as ope rações ad quiridas pela 
União sob a égi de da Me dida Pro visória
nº 2.196-3, de 24 de agos to de 2001, que
se en quadram na Lei nº 10.437, de 25 de
abril de 2002, a subs tituição dos en car-
gos fi nanceiros pac tuados; e dis põe so-
bre re conversão de ati vidades de mu tuá-
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rios com dí vidas jun to a ban cos oficiais fe-
derais; e dá ou tras pro vidências.

Art. 1º A Lei nº 10.464, de 24 de maio de 2002,
passa a vi gorar com as se guintes al terações:

“Art. 1º Fica au torizada a re pactuação
e o alon gamento de dí vidas ori undas de
operações de cré dito ru ral con tratadas ao
abrigo do Pro grama Espe cial de Cré dito
para a Re forma Agrá ria – PROCERA, cu jos
mutuários es tejam adim plentes com suas
obrigações ou as re gularizem até 31 de
março de 2003, ob servadas as se guintes
condições:

..............................................................

IV – os agen tes fi nanceiros dis porão
de pra zo até 31 de mar ço de 2003 para for -
malização do ins trumento da re pactuação.”
(NR)

“Art. 2º Os mu tuários adim plentes que
não op tarem pela re pactuação fa rão jus ao
bônus de adimplência de que tra ta o in ciso
III do art. 1º, no caso de pa gamento to tal de
seus dé bitos até 31 de mar ço de 2003.”
(NR)

“Art. 4º ... ...............................................
I – re pactuação do so matório das

prestações in tegrais ven cidas, to madas sem 
bônus e sem en cargos adi cionais de ina dim-
plemento; ou

II – pa gamento das pres tações in tegrais
vencidas, to madas sem en cargos adi cionais de 
inadimplemento e apli cando-se o bô nus de
que tra ta o in ciso III do art. 1º so bre o mon tan-
te em atra so.” (NR) ..........................................

“Art. 6º ... ...............................................
I – em 30 de ju nho de 2003, no caso

dos mu tuários com obri gações vencidas em
anos an teriores a 2001 que não se va lerem
de uma das al ternativas pre vistas no art. 4º;

..................................................... “(NR)

“Art. 7º Os agen tes fi nanceiros in for-
marão, até 30 de maio de 2003, à Se creta-
ria de Agri cultura Fa miliar do Mi nistério do
Desenvolvimento Agrá rio e à Se cretaria do
Te souro Na cional do Mi nistério da Fa zenda,
os mon tantes en volvidos nas re pactuações
e nas li quidações de obri gações.” (NR)

“Art. 8º Fica au torizada a re negociação
de dí vidas ori undas de ope rações de cré dito

rural de in vestimento con tratadas por agri-
cultores fa miliares, mini e pe quenos pro du-
tores e de suas co operativas e as sociações,
no va lor ori ginalmente fi nanciado de até
R$35.000,00 (trin ta e cin co mil re ais), cu jos
mutuários es tejam adim plentes com suas
obrigações ou as re gularizem se gundo as
regras contratuais até 31 de mar ço de 2003, 
observadas as se guintes ca racterísticas e
condições:

I – fi nanciamentos de in vestimentos
concedidos até 31 de de zembro de 1997,
com re cursos dos Fun dos Cons titucionais
de Fi nanciamento do Nor te, Nordeste e
Centro-Oeste ou equa lizados pelo Te souro
Nacional, no va lor ori ginalmente con tratado
de até R$15.000,00 (quin ze mil re ais), que
não fo ram re negociados com base na Re so-
lução nº 2.765, de 10 de agos to de 2000, do 
Conselho Mo netário Na cional, e na Lei nº
9.138, de 29 de no vembro de 1995:

a) re bate no sal do de vedor equi valente
a 8,8% (oito in teiros e oito dé cimos por cen -
to), na data da re negociação;

b) bô nus de adimplência de 30% (trin-
ta por cen to) so bre cada par cela da dí vida
paga até a data do res pectivo ven cimento;

c) aplicação de taxa efe tiva de ju ros de 
3% a.a. (três por cen to ao ano), a par tir da
data da re negociação;

d) manutenção do cro nograma ori ginal
de pa gamentos;

e) no caso de fi nanciamentos com re-
cursos dos men cionados Fun dos Cons tituci-
onais, os mu tuários:

1) ex ceto os lo calizados no semi-ári do
da re gião Nor deste e do Esta do de Mi nas
Gerais, te rão de pa gar para en quadramento
neste in ciso, 10% (dez por cen to), no mí ni-
mo, do so matório das pres tações in tegrais
vencidas até 26 de maio de 2002, to madas
sem en cargos adi cionais de ina dimplemen-
to, re pactuando-se o res tante no sal do de-
vedor de for ma pro porcional en tre as par ce-
las re manescentes;

2) lo calizados no semi-ári do da re gião
Nordeste e do Esta do de Mi nas Ge rais te rão
o to tal das pres tações in tegrais ven cidas até
26 de maio de 2002, to madas sem en cargos
adicionais de ina dimplemento, re pactuado
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no sal do de vedor de for ma pro porcional en -
tre as par celas re manescentes;

II – fi nanciamentos de in vestimentos
concedidos no pe ríodo de 2 de ja neiro de
1998 a 30 de ju nho de 2000, ao abri go do
Programa Na cional de For talecimento da
Agricultura Fa miliar – PRONAF e las treados
com re cursos dos Fun dos Cons titucionais
de Fi nanciamento do Nor te, Nordeste e
Centro-Oeste ou equa lizados pelo Te souro
Nacional, no va lor ori ginalmente con tratado
de até R$15.000,00 (quin ze mil re ais): re ba-
te de 8,8% (oito in teiros e oito dé cimos por
cento) no sal do de vedor existente em 10 de
janeiro de 2002, des de que se tra te de ope -
ração contratada com en cargos pós-fi xados;

III – fi nanciamentos de in vestimentos
concedidos nos pe ríodos re ferenciados nos
incisos I e II, ao am paro de re cursos dos
Fundos Cons titucionais de Fi nanciamento
do Nor te, Nor deste e Cen tro-Oeste, com va -
lor ori ginalmente con tratado aci ma de
R$15.000,00 (quin ze mil re ais) e até
R$35.000,00 (trin ta e cin co mil re ais), ob ser-
vadas as se guintes con dições:

a) apli ca-se o disposto no in ciso I ou II, 
conforme a data da for malização da ope ra-
ção ori ginal, para a par cela do sal do de ve-
dor, ou da pres tação, que corresponda ao li -
mite de R$15.000,00 (quin ze mil re ais) na
data do con trato ori ginal;

b) para a par cela do sal do de vedor, ou
da pres tação, que diz res peito ao cré dito ori -
ginal ex cedente ao li mite de R$15.000,00
(quinze mil re ais), man têm-se os en cargos
contratuais vi gentes para si tuação de nor-
malidade.

..................................................“(NR)
“Art. 11. Fi cam os gestores dos Fun-

dos Cons titucionais de Fi nanciamento do
Norte, Nor deste e Cen tro-Oeste au torizados
a con ceder bô nus de adimplência so bre
cada par cela da dí vida paga até o ven ci-
mento, nas proporções e con dições a se guir
explicitadas, no caso de ope rações de cré di-
to ao se tor ru ral ao am paro de re cursos des-
ses Fun dos, cu jos mu tuários es tejam adim-
plentes com suas obri gações ou as re gulari-
zem até 31 de mar ço de 2003:

...................................................“(NR)

“Art. 2º O § 3º do art. 3º da Lei nº
10.177, de 12 de ja neiro de 2001, pas sa a
vigorar com a se guinte re dação:

“Art. 3º  .............................................
...........................................................
§ 3º Fica es tabelecido o pra zo até 31 de 

março de 2003 para o en cerramento das re-
negociações, prorrogações e com posições de
dívidas am paradas em re cursos dos Fun dos
Constitucionais, in clusive sob a for ma al terna-
tiva de que tra ta o art. 4º des ta Lei.

..................................................“(NR)
Art. 3º O art. 2º da Lei nº 10.437, de 25 de abril

de 2002, pas sa a vi gorar com a se guinte re dação:
“Art. 2º ..............................................
I – 0,759% a.m. (se tecentos e cin qüen-

ta e nove mi lésimos por cen to ao mês) so-
bre o sal do prin cipal, para a va riação IGP-M
do mês ime diatamente an terior ao de in ci-
dência;

..................................................“(NR)

Art. 4º Fica au torizada, para as ope rações ad-
quiridas pela União sob a égi de da Me dida Pro visó-
ria nº 2.196-3, de 24 de agos to de 2001, que são
passíveis de en quadramento no art. 2º da Lei nº
10.437, de 2002, a subs tituição dos en cargos fi nan-
ceiros pac tuados, no pe ríodo que se ini cia na data
da pu blicação des ta Lei até 31 de mar ço de 2003,
pelos en cargos es tabelecidos nos ter mos dos in ci-
sos I e II do caput do re ferido art. 2º.

§ 1º As pres tações que es tiverem ven cidas na
data da pu blicação des ta Lei se rão corrigidas da se -
guinte for ma:

I – dos res pectivos vencimentos até o dia an teri-
or ao da men cionada pu blicação, pe los en cargos fi -
nanceiros de finidos no art. 5º da Me dida Pro visória nº
2.196-3, de 2001;

II – da data da pu blicação desta Lei até 31 de
março de 2003, pe los en cargos es tabelecidos no art.
2º da Lei nº 10.437, de 2002.

§ 2º Apli cam-se as disposições do caput des te
artigo às par celas com ven cimento a par tir da data da
publicação des ta Lei até 31 de mar ço de 2003, des de
que pa gas até o ven cimento.

Art. 5º Os ban cos oficiais fe derais po derão, a
seu ex clusivo cri tério, re tardar a pro positura ou sus -
pender pro cesso de exe cução ju dicial de dí vidas de
operações de crédito ru ral, no caso de agri cultores fa -
miliares, mini e pe quenos pro dutores e de suas co o-
perativas e as sociações, quan do en volverem va lor
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originalmente fi nanciado de até R$35.000,00 (trin ta e
cinco mil re ais) em pro jetos lo calizados em áre as de
abrangência dos Fun dos Cons titucionais de Fi nanci-
amento do Nor te, Nordeste ou Cen tro-Oeste, des de
que haja re conhecimento da ne cessidade de re con-
versão de atividades para res gate ou am pliação da
capacidade de ge ração de ren da dos agri cultores.

§ 1º Para efe ito de re conhecimento da ne cessi-
dade de re conversão de atividades, os ban cos oficiais
federais po derão se va ler de es tudos re alizados por
entidades de pes quisa e de pres tação de as sistência
técnica e ex tensão ru ral.

§ 2º Exclu em-se do dis posto nes te ar tigo as
operações ad quiridas sob a égi de da Me dida Pro visó-
ria nº 2.196-3, de 2001, as re negociadas com base na 
Lei nº 9.138, de 29 de no vembro de 1995, as con tem-
pladas pelo art. 8º da Lei nº 10.464, de 2002, com a
redação dada pelo art. 1º des ta Lei, e aque las formali-
zadas após 30 de ju nho de 2000.

§ 3º Apli cam-se as dis posições des te ar tigo às
operações las treadas por re cursos dos Fun dos Cons -
titucionais de Fi nanciamento do Nor te, Nordeste ou
Centro-Oeste.

Art. 6º O im pacto fi nanceiro das dis posições
desta Lei que di zem res peito aos Fun dos Cons titucio-
nais de Fi nanciamento do Nor te, Nor deste e Cen-
tro-Oeste, nos exercícios de 2003 e 2004, será su por-
tado pe las transferências de vidas a cada um des ses
Fundos na queles res pectivos anos.

Art. 7º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Art. 8º Fica re vogado o art. 12 da Lei nº 10.464,
de 24 de maio de 2002.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em dis -
cussão a re dação fi nal. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

As Srªs e os Srs. Se nadores que a apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovada.
A ma téria vai à san ção.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me di-
da Pro visória nº 78, de 2002, que au toriza o 
Poder Exe cutivo a doar à Re pública do Pa -
raguai va cinas e equi pamentos in dispen-
sáveis ao com bate à fe bre af tosa, tendo

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ-
mara dos De putados, em substituição à Co -

missão Mis ta, Re lator: De putado Ro naldo
Caiado (PFL-GO), pre liminarmente pelo
atendimento dos pres supostos cons titucio-
nais de re levância e ur gência, pela ade qua-
ção fi nanceira e or çamentária, e quan to ao
mérito, fa vorável.

Prestados es ses es clarecimentos, pas sa-se à
apreciação da ma téria. Antes, po rém, de signo o Se -
nador Cé sar Bor ges, para fa lar como Re lator Re vi-

sor da ma téria.
Concedo a pa lavra ao Se nador Cé sar Borges.

PARECER Nº 90, DE 2003

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para emi tir
parecer. Sem revisão do ora dor.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Se nadores, a Me dida Pro visória nº 78, de
2002, tem por ob jetivo au torizar o Po der Exe cutivo a
doar à Re pública do Pa raguai va cinas e equi pamen-
tos in dispensáveis ao com bate à fe bre af tosa, do ação
essa que se es tende a to das as pro priedades si tua-
das na fa ixa de 20 qui lômetros da nos sa fron teira.

A pro posição, quan do de sua apre ciação pela
Comissão Mis ta de De putados e Se nadores, re ce-
beu pa recer fa vorável, tendo sido Re lator, na Câ-
mara dos De putados, o emi nente De putado Ro nal-
do Ca iado.

Entendemos que o his tórico es forço bra sileiro
para li vrar o re banho bo vino da fe bre af tosa não pode
ser ame açado pela si tuação de ris co de tectada na re -
gião fron teiriça do Bra sil com o Pa raguai. A ine xistên-
cia de bar reiras na turais que pos sibilitem uma efi caz
fiscalização sa nitária e a in disponibilidade ime diata
da va cina con tra a fe bre af tosa no Pa ra guai tor na ur -
gente a ado ção de me didas sa nitárias que eli minem a 
situação de risco.

Desse modo, como for ma de pro teger o re banho
brasileiro de do ença que im possibilitaria a co merciali-
zação dos nos sos bo vinos, consideramos a me dida
provisória re levante e opor tuna, con cluindo pela ad -
missibilidade e, no mé rito, pela apro vação da ma téria.

É o re latório.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pro ce-

de-se à vo tação.
Em pri meiro lu gar, na for ma da Cons tituição,

examinaremos os pres supostos de cons titucionalida-
de, ur gência e re levância, ou seja, a ad missibilidade
da me dida pro visória.

O SR. TIÃO VIANA  (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra para en caminhar.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Tião Vi ana, para en caminhar a
votação.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para en ca-
minhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, que ro ape nas con cor-
dar com o Se nador Cé sar Bor ges quan to ao seu pa re-
cer, pois tra ta-se de uma ma téria de im portância re le-
vante para o nos so País. 

Temos o pro blema se cular da ame aça de fe bre
aftosa em nos so ter ritório e não con seguimos êxito,
muitas ve zes, de vido às re crudescências das epi de-
mias em ra zão de os pa íses vi zinhos es tarem des pro-
tegidos.

Assim, ou se faz um pro grama de ali ança com
os pa íses vi zinhos para o con trole de uma do ença
que traz um im pacto fortís simo ao se tor pro dutivo ru -
ral, ao se tor pe cuário e às fi nanças do País, ou va mos
estar fa dados a um fra casso per manente.

O cer tificado de er radicação da fe bre af tosa so -
mente é al cançado com pelo me nos cin co anos de
ausência de ca sos.

Mato Gros so do Sul tem um dos re banhos mais
extraordinários da Amé rica La tina, tal vez o me lhor re -
banho, e há pou cos anos vi veu uma si tuação tra içoei-
ra, quan do no Mu nicípio de Na viraí surgiu um sur to
que pre judicou toda a fase de cer tificação e ex porta-
ção da quele Esta do.

Assim tam bém vi vem os Estados do Nor te do
Brasil, sem po der ex portar pela pre sença da mi gra-
ção do pró prio gado den tro do ter ritório na cional.

O con trole das áre as de fron teira com pa íses vi -
zinhos, como o Pa raguai, é algo fun damental para a
consolidação de um novo mo delo eco nômico pe cuá-
rio para o País. 

Por essa ra zão, o Blo co en caminha fa voravel-
mente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O pa recer
do Re lator é pelo aten dimento dos pres supostos cons ti-
tucionais de re levância e ur gência, e pela ade quação fi -
nanceira e or çamentária da me dida pro visória.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam per-
maneçam sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Passamos à apre ciação do mé rito.
Em dis cussão. (Pa usa.)
Não ha vendo ora dores ins critos, en cerro a dis -

cussão.
Em vo tação a Medida Pro visória nº 78, de

2002.
As Srªs e os Srs. Se nadores que a apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovada.
A ma téria vai à pro mulgação.

É a se guinte a ma téria apro vada.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 78, DE 2002

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica au torizado o Po der Exe cutivo, por
meio do Mi nistério da Agri cultura, Pe cuária e Abas te-
cimento, a doar à Re pública do Pa raguai va cinas e
equipamentos in dispensáveis ao com bate da fe bre
aftosa, nos ca sos de com provada imi nência de ris co
sanitário para a pe cuária bra sileira.

Parágrafo úni co. A imi nência do ris co sa nitário
se ca racterizará nos ca sos de pos sibilidade de in tro-
dução do ví rus da fe bre af tosa em ter ritório na cional,
proveniente da Re pública do Pa raguai.

Art. 2º A do ação de que tra ta esta lei será fe ita
mediante ter mo la vrado pe rante a au toridade do ór -
gão com petente do Mi nistério da Agri cultura, Pe cuá-
ria e Abas tecimento.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me-
dida Pro visória nº 81, de 2002, que abre
crédito ex traordinário, em fa vor de
Encargos Fi nanceiros da União e Re fi-
nanciamento da Dí vida Pú blica Mo biliá-
ria Fe deral, no va lor global de de zesse-
te bi lhões, oi tenta e qua tro mi lhões, se -
tecentos e qua renta mil e tre zentos e oi -
tenta e cin co re ais, para os fins que es -
pecifica, ten do

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ-
mara dos De putados, em substituição à Co -
missão Mis ta de Pla nos, Orça mentos Pú bli-
cos e Fis calização, Re lator: De putado João
Almeida (PSDB–BA), pre liminarmente pelo
atendimento dos pres supostos cons titucio-
nais de re levância e ur gência, pela ade qua-
ção fi nanceira e or çamentária, e quan to ao
mérito, fa vorável.

A ma téria cons tou da pa uta da úl tima ses são
deliberativa or dinária, quan do teve sua apre ciação
sobrestada em vir tude de não de liberação do Item 1
da pa uta.

Prestados es ses es clarecimentos, passamos à
apreciação da ma téria.

Designo o Se nador Ro mero Jucá, Re lator Re vi-
sor da ma téria, para ofe recer o pa recer.

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira  14 03431    437ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     437ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



PARECER Nº 91, DE 2003

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para pro -
ferir pa recer. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente,
o pa recer, ini cialmente, é pela cons titucionalidade, ju -
ridicidade e ur gência da ma téria.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Sub meto
à vo tação o pa recer do Re lator que é pela cons titucio-
nalidade e a ur gência da ma téria.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

sidente, o pa recer de mé rito é pela apro vação da for -
ma como o pro jeto veio da Câ mara dos De putados.

É uma ma téria re levante e im portante para o equi -
líbrio fi nanceiro do País e, por tanto, o voto é fa vorável.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em dis-
cussão a Me dida Pro visória nº 81, de 2002. (Pa usa.)

Não ha vendo ora dores ins critos, en cerro a dis -
cussão.

Em vo tação.

As Srªs e os Srs. Se nadores que a apro vam per -
maneçam sen tados. (Pa usa.)

Aprovada.
A ma téria vai à pro mulgação.

É a se guinte a ma téria apro vada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 81, DE 2002

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica aber to cré dito ex traordinário, no va -

lor glo bal de R$17.084.740.385,00 (de zessete bi-
lhões, oi tenta e qua tro mi lhões, se tecentos e qua ren-
ta mil, tre zentos e oi tenta e cin co re ais) , em fa vor de
Encargos Fi nanceiros da União e de Re financiamen-
to da Dí vida Pú blica Mo biliária Fe deral, para aten der
à pro gramação cons tante do Ane xo des ta lei.

Art. 2º Os re cursos ne cessários à exe cução do
disposto no art. 1º de correrão do ex cesso de ar reca-
dação de re ceitas do Te souro Na cional.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 4:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 84, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, da Me di-
da Pro visória nº 84, de 2002, que abre
crédito ex traordinário, em fa vor do Mi nis-
tério da Inte gração Na cional, no va lor de
dez mi lhões de re ais, para os fins que es -
pecifica.

Parecer pro ferido em Ple nário da Câ-
mara dos De putados, em substituição à Co -
missão Mis ta de Pla nos, Orça mentos Pú bli-
cos e Fis calização, Re lator: De putada La ura
Carneiro (PFL-RJ), pre liminarmente pelo
atendimento dos pres supostos cons titucio-
nais de re levância e ur gência, pela ade qua-
ção fi nanceira e or çamentária, e quan to ao
mérito, fa vorável.

Prestados es ses es clarecimentos, pas sa-se à
apreciação da ma téria.

Antes, de signo o no bre Se nador Jo nas Pi nheiro,
Relator Re visor da ma téria, para pro ferir pa recer.

O SR. JONAS PINHEIRO  (PFL – MT. Para pro -
ferir pa recer. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente,
gostaria de sa ber se essa me dida pro visória está no
seu pra zo li mite para apro vação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O pra zo fi -
nal é dia 25 do pre sente mês.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Sr. Pre -
sidente, peço adi amento, por tanto, uma vez que não
estou pre parado para dar o meu pa recer a res peito da 
medida pro visória.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Lem bro V. 
Exª que, como Re lator, pode pe dir adi amento da ma -
téria para ofe recer o seu pa recer, mas vou uti lizar, na
forma re gimental, o in ciso VI do art. 375, dis positivo
que au toriza con ceder so mente vin te e qua tro ho ras
de adi amento.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Tudo
bem, Sr. Pre sidente. Com binado.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Ao mes -
mo tem po, devo de clarar à Casa, e peço a aten ção do
Plenário, que  a pa uta  fica obs truída, ou me lhor, con -
tinua de sobstruída.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Alo izio Mer cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP. Pela or dem.) – Sr. Pre sidente, gos taria de ponde-

rar a V. Exª e ao Re lator Jo nas Pi nheiro que, con side-
rando que não se tra ta de uma me dida pro visória
complexa e que en volva gran des disputas de in teres-
ses, mas uma ma téria re lativamente sim ples, apro va-
da por una nimidade na Câ mara dos De putados, não
é bom para o Se nado Fe deral que o Ple nário obs trua
a pa uta, o tra balho das Co missões e os projetos ter -
minativos com uma ma téria de me nor re levância.
Avançamos tan to hoje. 

Gostaria, sinceramente, de so licitar ao Se nador
Jonas Pi nheiro que des sa uma olha da no mé rito da
matéria, já que esta não é com plexa, mas ab soluta-
mente ob jetiva, sem ne nhum tipo de pro blemática.
Assim, po deremos re solver questões re levantes
como em préstimos do Ban co Mun dial e di retoria do
Banco Cen tral.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Inter rom-
po V. Exª para di zer que a sua pre ocupação é pro ce-
dente, mas a pa uta vai ser de sobstruída, por que o
prazo para essa me dida pro visória só se ex tingue no
dia 25 do cor rente. Por isso, te remos pra zo para
votá-la.

Todavia, que ro ado tar o prin cípio cons titucional
que me au toriza con ceder um pra zo aos Re latores,
nesses ca sos de ur gência, de so mente vin te e qua tro
horas, em bora a pa uta já es teja de sobstruída.

Na ter ça-feira, a ma téria en trará na pa uta da
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 5:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 3, DE 2003

(Em re gime de ur gência, nos ter mos do 
art. 353 pa rágrafo úni co do Re gimento Inter no)

Discussão, em tur no úni co, do Pro-
jeto de De creto Le gislativo nº 3, de 2003,
(apresentado pela Co missão de Assun-
tos Eco nômicos como conclusão de seu
Parecer nº 70, de 2003, Re lator: Se nador
Garibaldi Alves Fi lho), que apro va a Pro -
gramação Mo netária para o 1º tri mestre
do ano de 2003.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia da
última ses são de liberativa or dinária, quan do teve sua
apreciação so brestada.

À pro posição não fo ram apre sentadas emen das
perante a Mesa, no pra zo re gimental.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão. Em vo tação.
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As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
A ma téria vai à Co missão Di retora para a re da-

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a

mesa, pa recer da Co missão Di retora ofe recendo a re -
dação fi nal do Projeto de De creto Le gislativo nº 3,
de 2003, que será lido pelo Sr. 1º Se cretário em exer -
cício, Se nador He ráclito For tes.

É lido o se guinte:

PARECER Nº 92, DE 2003
(Da Co missão Di retora)

Redação fi nal do Pro jeto de De creto
Legislativo nº 3, de 2003.

A Co missão Di retora apre senta a re dação fi nal
do Pro jeto de De creto Le gislativo nº 3, de 2003, que
aprova a Pro grama Mo netária re lativa ao pri meiro tri -
mestre de 2003.

Sala de Re uniões da Co missão, 13 de mar ço de
2003. _ Romeu Tuma, Re lator _  Ge raldo Mes quita
– José Agri pino _ Mar celo Cri vella.

ANEXO AO PARECER Nº 92, DE 2003

Aprova a Pro gramação Mo netária rela- 
t iva ao pri meiro tri mestre de 2003.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º É apro vada a Pro gramação Mo netária re -

lativa ao pri meiro tri mestre de 2003, nos ter mos da
Mensagem nº 1, de 2003 (nº 1.241, de 2002, na ori -
gem).

Art. 2º Este de creto le gislativo en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em dis -
cussão a re dação fi nal. (Pa usa).

Não ha vendo que pela a pa lavra, en cerro a dis -
cussão.

As Sras. e os Srs. Se nadores que a apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa).

Aprovada.
A ma téria vai à Câ mara dos De putados.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 6:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 38, DE 2000

(Votação No minal)

Votação, em primeiro tur no, da Pro pos-
ta de Emen da à Cons tituição nº 38, de

2000, ten do como pri meiro sig natário o Se -
nador Tião Vi ana, que dá nova re dação ao § 
2º do art. 55 da Cons tituição Fe deral, para
exigir voto os tensivo no caso de per da de
mandato de De putado e Se nador nas hi pó-
teses dos in cisos I, II e VI do ca put do mes -
mo ar tigo, ten do

Parecer sob nº 1.437, de 2001, da Co -
missão de Cons tituição, Jus tiça e Ci dada-
nia, Re lator: Se nador José Edu ardo Du tra,
favorável, nos ter mos da Emen da nº 1-CCJ
(Substitutivo), que ofe rece.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia
da úl tima ses são de liberativa, quan do teve sua apre -
ciação so brestada em vir tude da não-de liberação do 
Item 1 da pa uta.

A dis cussão da ma téria, em pri meiro tur no, foi
encerrada.

Passamos à vo tação, que será no minal. (Pa usa.)

O Sr. José Sar ney, Pre sidente, de ixa a
cadeira da pre sidência, que é ocu pada pelo
Sr. Alber to Sil va, 2º Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Sil va) – Con cedo
a pa lavra ao no bre Se nador José Sar ney, para en ca-
minhar a vo tação.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para en ca-
minhar a vo tação.Sem revisão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Se nadoras e Se nadores, não é do meu agra do
ocupar a tri buna nes te mo mento para en caminhar a
votação des ta ma téria. Qu ando ela foi apre sentada
pelo Se nador Tião Vi ana, há bas tante tem po, tive a
oportunidade de ma nifestar o meu pon to de vis ta, di -
zendo que não de víamos to mar de cisões que im por-
tassem em mo dificações cons titucionais pro fundas
diante de cir cunstâncias e que eu era con trário à ex -
tinção do voto se creto, pre visto na Cons tituição para
determinadas si tuações. Então, quero aqui ex por os
motivos.

Quando da ela boração da Cons tituição, quan do
chegamos a con sagrar prin cípios, não são de cisões
adotadas no mo mento. Elas fa zem par te de um cor po
estruturado que as segura que te nhamos condições
de de cidir de acor do com nor mas que  fo ram se di-
mentadas ao lon go do tem po e que  con solidaram o
regime de mocrático.

Assim, a nos sa Cons tituição, como qua se to das
as cons tituições do mundo, exige que, na queles ca -
sos em que tra tamos das pes soas, es sas vo tações
sejam sempre de na tureza se creta, por que im portam
em me didas de va lor, não so mente em re lação aos
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Senadores como tam bém em re lação às pes soas que 
são jul gadas. Nes te caso, para re presentações di plo-
máticas, a Cons tituição es tabelece vo tações se cre-
tas, por que es tamos fa zendo apre ciação de mé rito
sobre pes soas, as sim como para pre sidente de or ga-
nismos es tatais, di retorias do Ban co Cen tral, di retori-
as de mu itos ou tros ór gãos pú blicos. Então, este é um 
princípio pelo qual nós não es tamos ape nas di ante de 
circunstâncias, mas di ante de um prin cípio se dimen-
tado nas di versas cons tituições. Não é um pro blema
pessoal da pes soa di zer que está vo tando pú blico ou
está vo tando se cretamente. Nós as seguramos o di rei-
to cons titucional do jul gamento das pes soas ser se-
creto. Isso não im pede que as pes soas de clarem,
como mu itas ve zes têm de clarado, seu ponto de vis ta
em ques tões des ta na tureza. Mas, ao mes mo tem po,
a Cons tituição nos as segura o di reito de pro cedermos
dessa ma neira. Qu ebrarmos um prin cípio cons titucio-
nal por uma me dida de cir cunstância, num mo mento
em que o Se nado vi via uma si tuação de co moção, eu
acredito que não é uma boa nor ma. Isso me leva a fa -
lar nes te mo mento, en caminhando a vo tação.

O prin cípio do voto se creto é tão im portante que
se en contra ins crito na Cons tituição como cláusula
pétrea. Mais ain da: diz que a Cons tituição não pode
ser re formada quan do se tra ta da Fe deração e da Re -
pública, e fala do voto se creto. Se en tendermos o voto 
secreto des ta ma neira em re lação ao ci dadão que
vota e tam bém em re lação a nós aqui, que jul gamos
pessoas, tam bém es tamos, de certo modo, ana lisan-
do este dis positivo.

Acredito que o Se nador Tião Vi ana apre sentou
esta emen da cons titucional di ante de uma de termina-
da cir cunstância, di ante de um mo mento que o Se na-
do vi via, di ante do seu pa triotismo, acre ditando que
aquilo se ria bom. Agregou-se à Emenda do Se nador
Tião Vi ana a emen da que es tendeu a to das as vo ta-
ções se cretas que jul gam pes soas nes ta Casa. Em
relação aos re presentantes di plomáticos, a Cons titui-
ção diz que a ses são tem que ser se creta. Então, es -
tamos aqui não sim plesmente vo tando uma emen da,
estamos des truindo uma uni dade cons titucional que
assegura que, em re lação a pes soas, o julgamento
seja sem pre atra vés do voto se creto. Uma úni ca ex ce-
ção tem a Cons tituição em re lação à ma téria: é em re -
lação ao veto. Aí a Cons tituição es tabelece tam bém o
voto se creto. Por quê? Por que o Con gresso já vo tou
esta ma téria. Não se está mais tra tando da ma téria. E, 
em face de ser um veto do Pre sidente da Re pública
sobre de terminada ma téria, es tamos vo tando uma
matéria já vo tada, se con firmamos ou não aque la de -

cisão do Pre sidente da Re pública ou se ad mitimos ou
não a ad mitimos.

Esses são os mo tivos que me le vam, por um
problema de co erência, na de fesa do ar cabouço
constitucional, a que, neste mo mento, não te nhamos
oportunidade de que brar uma es trutura ju rídica cons -
titucional que foi cons truída ao lon go de mu itos anos
e toda a Cons tituição. É o de ver dos Cons tituintes.
Quando ti ve mos a Assem bléia Constituinte de 1823,
ainda me lem bro bem do que fa lava um dos Andra-
das: “Olha, es tamos fa zendo aqui uma obra que é
para as segurar não só as nos sas vi das, de pois das
nossas vi das, mas tam bém a vida de mu itas e mu itas
gerações, porque a Constituição per mite a per petui-
dade”. Gra ças a isso, os ame ricanos, com uma Cons -
tituição de mais de 200 anos, man têm a es tabilidade
do País. Em re lação à Cons tituição de 1988, in feliz-
mente, a quantidade de emen das cons titucionais
mostra que não fi zemos um trabalho de na tureza
constitucional ca paz de as segurar essa con tinuidade.
Mais de 500 emen das já tra mitaram no Con gresso
Nacional ao lon go des ses anos procurando mo dificar
a Cons tituição de 1988. Mas este pon to que es tamos
votando diz res peito ao voto se creto, ao jul gamento
das pes soas, que é um di reito que a Cons tituição as -
segura.

Eram as pa lavras que ti nha a di zer, sem que
isso im porte, de ne nhuma ma neira, qual quer res tri-
ção ao Se nador Tião Vi ana, ao con trário, lou vando a
iniciativa de S. Exª. Mas, quan do S. Exª apre sentou
esta emen da, eu tive a opor tunidade de trans mitir-lhe
este meu pon to de vis ta.

Muito obri gado.

Durante o dis curso do Sr. José Sar ney,
o Sr. Alber to Sil va, 2º Se cretário, de ixa a ca -
deira da pre sidência, que é ocu pada pelo Sr.
Romeu Tuma, 1º Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Tião Vi ana para en caminhar a
matéria.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para en ca-
minhar a vo tação.Sem revisão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, de sejo re gistrar que é
uma hon ra es tar o Se nado Fe deral de cidindo acer ca
de uma emen da des ta na tureza. É uma hon ra ou vir o
Senador José Sar ney ex por suas con vicções a res pe-
ito de um tema tão in teressante e im portante para o
conceito de trans parência, para o con ceito de de mo-
cracia e afir mação de te ses tradicionais que en rique-
cem a his tória do Di reito e da de mocracia bra sileira.
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Gostaria de fa zer al gumas ponderações na de -
fesa da ma téria que pude apre sentar.

O Se nador Sarney é mu ito pre ciso quan do re -
lembra que eu apre sentei uma ma téria res tritiva a res -
peito do voto para fins de cas sação de mandato no
Parlamento bra sileiro. Tive a hon ra de ter um subs titu-
tivo do Se nador José Edu ardo Du tra am pliando, em
todos os ní veis, o fim do voto se creto.

O Di reito Cons titucional bra sileiro, no que diz
respeito à for ma de Esta do (fe deralismo), ao sis tema
de go verno (pre sidencialismo) e às cha madas nor-
mas de Di reito Po lítico que con sagram a equipotência
de Po deres (fre ios e con trapesos) tem, des de 1891,
como pa radigma, a Cons tituição dos Esta dos Uni dos
da Amé rica. Uma le itura aten ta des te tex to per mi-
te-nos ve rificar que ali há ape nas re ferência a voto por 
“escrutínio” – su bentendido nes sa ex pressão o si gi lo
do voto – no pro cedimento de es colha do Pre sidente
da Re pública, pre visto no seu art. II. Pre valece lá, no
plano cons titucional, o voto os tensivo em to dos os de -
mais pro cessos de cisórios de na tureza po lítica.
Quem, por exem plo, ti ver a oportunidade de ler a bi o-
grafia de John Mars hall, es crita pelo Se nador Albert
Beveridge, ve rificará que o jul gamento do impeach-
ment do juiz Sa muel Cha se, em 1805, foi le vado a
efeito no Se nado, com vo tação os tensiva.

Da mes ma for ma, ocor rem por vo tação os tensi-
va as de liberações se natoriais so bre a es colha de au -
toridades, no tadamente as in dicações de em baixado-
res, mi nistros de Estado e ma gistrados fe derais den -
tro dos Esta dos Uni dos. Mais re centemente, quem
testemunhou, pela te levisão, o jul gamento de impe-
achment do Pre sidente Bill Clin ton, pre senciou a ab -
solvição do Che fe do Exe cutivo, por um Se nado de
maioria re publicana, por voto aber to, em sessão pre -
sidida pelo Chief Jus tice Wil liam Ren quist.

Argumenta-se, por ou tro lado – ar gumento den -
so que traz o Se nador José Sar ney ao Parlamento
brasileiro e ao Se nado –, que a pro posição po deria
estar a pa decer de ví cio de in constitucionalidade, vez
que o § 4º do art. 60 da Cons tituição Fe deral ve daria a 
deliberação ten dente a abo lir o “voto se creto”, nos ter-
mos de seu in ciso II. Con vém ler o que diz o ci tado in -
ciso II do § 4º do art. 60 da Cons tituição Fe deral:

Art. 60 ...................................................
§ 4º Não será ob jeto de de liberação a

proposta de emen da ten dente a abo lir [e
esta é a ra zão que me de ixa mu ito à von ta-
de na con dução desta ma téria]:

..............................................................

II – O voto di reto, se creto, uni versal e
periódico;

Ora, o dis posto nes se in ciso diz res peito às vo -
tações que asseguram a ema nação de po der pelo
povo, cons tituindo o po der po lítico por suas ma nifes-
tações ple biscitárias, por referendos ou pela con for-
mação das ins tâncias de re presentação po lítica. Se
assim não fos se, não po deríamos ter vo tações in di-
retas e, não po dendo exis tir vo tações in diretas, não
poderia ha ver de mocracia re presentativa. To das as
votações que se pro cessam no Se nado Fe deral e na 
Câmara dos De putados, como de res to nas Assem-
bléias Le gislativas e Câ maras Mu nicipais, se riam,
dessa ma neira, in constitucionais, por que são vo ta-
ções de re presentantes ele itos, que fa lam em nome
do povo. Nes sas circunstâncias, são vo tos in diretos,
que, por isso mes mo tam bém não são “uni versais”.
Dessa for ma, o dis positivo em ques tão me rece uma
interpretação mais so fisticada que sua sim ples li te-
ralidade, sob pena de pre valecer o ab surdo.

Se pro curarmos o seu sen tido, por in terpretação
sistemática e te leológica, ve remos que o que se pre -
tende com o in ciso II do § 4º do art. 60 da Lei Ma ior é
resguardar a na tureza de mocrática do re gime, a par tir
dos in cisos I e II do art. 1º da Cons tituição Fe deral,
combinado com o pa rágrafo úni co do mes mo ar tigo.

Em ou tras pa lavras, o ob jetivo da ci tada cláu su-
la pé trea foi o de tor nar mera ci catriz em nossa his tó-
ria a ne fasta prá tica do voto “de bico de pena” e do
voto cen sitário, tão co muns no Impé rio e na Re pública
Velha, ou da ele ição “biô nica” de re presentantes po lí-
ticos, como ocorreu no re gime mi litar.

Por es sas ra zões, sustentamos a cons tituciona-
lidade e a per tinência da pro posição em apre ço.

Reafirmo o ab soluto e ele vado res peito pe las
manifestações con sistentes que o Se nador José Sar -
ney apre senta, contribuindo na con dução desse pro -
cesso le gislativo tão fun damental para o Esta do de -
mocrático bra sileiro. Orgu lho-me do den so de bate de -
mocrático, ab solutamente re gido por fun damentação
teórica.

E gos taria de fa zer um ape lo ao Se nado Fe de-
ral. O Se nado pre cisa es tar atu al com o sé culo XXI. O
voto aber to, à luz do dia, rompe de finitivamente com
qualquer sen tido de cons trangimento que pos sa ter o
eleitor que te nha dis cernimento, que es teja atu aliza-
do e que en frente as ad ver sidades da cons trução de
uma nova so ciedade.

O Se nado bra sileiro pre cisa afir mar o seu modo
novo de ser pe rante a Na ção, pe rante a de mocracia
brasileira.
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Por essa ra zão, a con sideração que trago aos
Senadores é que vo tem a fa vor da de mocracia do sé -
culo XXI.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.

Presidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo ta-
ção.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo ta-
ção.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO) –
Sr. Pre sidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo -
tação, pelo PFL.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo ta-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Arthur Virgílio, para en caminhar
a vo tação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
encaminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, nes ta ma téria, a
Bancada do PSDB op tou – e esse é o pon to de vis ta,
evidentemente, da sua Li derança – por abrir ques tão.
No en tanto, devo res saltar, an tes de tudo, a mi nha po -
sição pessoal a fa vor do voto se creto, não por ra zões
tópicas, mas por ra zões doutrinárias. Por en tender
que as ins tituições são per manentes. Por en tender
que uma ma téria, a de pender da evo lução da so cie-
dade, pode ser re tirada da pro teção do voto se creto,
sem que isso sig nifique a ex tinção do voto se creto
como um todo.

Por não ter eu a con vicção de que se tra ta de
uma cláu sula pé trea da nos sa Cons tituição, mas por
entender, tam bém, que, no mí nimo, se aproxima bas -
tante do que se ria uma cláu sula pé trea. Por en tender,
Sr. Pre sidente, que o voto se creto é da tra dição an-
glo-saxônica par lamentar – na qual se ins pira o Par la-
mento bra sileiro e a sua his tória –, não como ins tru-
mento para pro teger quem co meta, por ventura, ir re-
gularidades gra ves, não como ins trumento para
transformar os parlamentos do mun do in teiro em ca -
sas de acor dos es cusos. Ao con trário, a idéia ini cial
era pro teger os que se opu nham ao rei. A idéia ini cial
era pro teger da pres são do po der econômico aque les
que, por ventura, qui sessem, de ma neira mais con for-
tável, exer cer o seu pon to de vis ta.

Digo isso com a tran qüilidade de ter a ab soluta
convicção de que, em qual quer mo mento, mesmo
sendo se creto, se al guém me per guntar, digo qual é o

meu voto. Po rém, en tendo que não de vemos nos afer -
rar a ques tões tó picas.

E lou vo, Sr. Pre sidente José Sar ney, o dis curso
consistente fe ito por V. Exª, que nos cha mou à re fle-
xão dou trinária e que, nes ta Casa, não se para aque -
les que, su postamente, que reriam mais trans parência
daqueles que, su postamente, não que reriam trans pa-
rência – os pri meiros que rendo a ins tituição do voto
aberto para tudo, e os ou tros que rendo a ma nutenção
daquele que é um ins trumento so lene.

O voto se creto é um ins trumento que de ixa o
Parlamentar, seja Se nador, De putado Fe deral ou
Estadual ou Ve reador, a sós com sua cons ciência, em 
uma hora que é su blime, em que vota li vre de quais-
quer pres sões, que po dem ser fa miliares, po dem ser
de po der eco nômico, po dem ser de ex pressão mi litar,
ou ain da vin das de qua isquer se tores de um Po der
Executivo que, em de terminado país, pode mos-
trar-se mo derado, to lerante, res peitoso com os di rei-
tos de mocráticos, as fran quias de mocráticas e, nas
mãos de ou tra pes soa, po deria as sumir um con torno
mais au toritário.

Portanto, é com mu ita se renidade que, com cer-
teza mu dando as pa lavras, mas man tendo os mes-
mos ar gumentos de dias atrás, vol to a pe dir a esta
Casa uma re flexão mu ito ex pressiva, o que pen so
que a Casa fez. A casa re fletiu, ama dureceu.

De mi nha par te, está mu ito cla ro: voto pela ma -
nutenção do voto se creto. Admi to que a so ciedade
brasileira en tende, a par tir de agora, que essa ma té-
ria deve ser ex cluída da pro teção do voto se creto. Mu -
ito bem, o Con gresso se re uniria para de cidir se é as -
sim. Mas ex tinguir toda pers pectiva do voto se creto
não me pa rece a pos tura mais cor reta, mais ma dura,
ou a que me lhor casa com a his tória do Parlamento
brasileiro.

O Par lamento bra sileiro, vol to a re petir às Srªs e
aos Srs. Se nadores, tem uma be líssima tra dição, su -
perior à de qua se to dos os pa íses con siderados de -
senvolvidos e de mocracias con sideradas con solida-
das, por que ele é o ter ceiro em con tinuidade de fun ci-
onamento em todo o mun do, su perior ao da Ale ma-
nha, que vi veu mo mentos de ab soluto ble caute da de -
mocracia; ao da Itá lia, que vi veu, por exem plo, a aven -
tura obs cura do fas cismo; aos dos pa íses mais ve lhos
do que o nos so e que ti veram os seus mo mentos de
agrura, como, por exem plo, os pa íses es candinavos.
Dois pa íses têm mais tra dição no funcionamento de
parlamento do que o Bra sil. O pri meiro é mãe dos par-
lamentos, a Ingla terra. O se gundo são os Esta dos
Unidos, de mocracia con solidada. E mais con solidada
estará a idéia de que de vemos ace itá-los como um
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país de mocrático, na me dida em que se vol tarem
mais para a pro teção à paz e mu ito me nos para impe-
dimentos be licosos. E o Brasil é o ter ceiro.

O Bra sil, por tanto, se gundo al guns in dicadores,
é um dos pa íses com mais for te tra dição de cultura
parlamentar. O Bra sil é um da queles pa íses com for te
tradição de co nhecimento do fun cionamento de um
Poder Le gislativo que deve se mo dernizar – e V. Exª,
Sr. Pre sidente José Sar ney, tem idéi as ab solutamen-
te bri lhantes, con sistentes e co erentes para mo derni-
zá-lo e apro ximá-lo do povo. Mas este Par lamento
precisa man ter cer tas tra dições. Tal vez não pu désse-
mos, à mín gua de tem po, ex planar so bre es sas tradi-
ções, mas uma de las é algo sé rio, que não foi in venta-
do com má-fé, que não foi in ventado ca suisticamente,
que não foi in ventado ao “Deus dará”, que nas ceu
com a evo lução de al guma co isa que, de pois, sig nifi-
caria o que hoje ve mos como ex pressão da de mocra-
cia oci dental: o voto se creto.

Portanto, as sim en caminharemos a vo tação da
matéria, e já o faço, aqui, an tecipadamente. Os mem -
bros do PSDB es tão li vres para vo tarem a ma téria da
maneira que acha rem me lhor. Entre tanto, eu, não
como Lí der nes te mo mento – até por que a ma téria
está em aber to –, mas como Se nador, como ci dadão,
como al guém que cul tiva a idéia de es tudar e co nhe-
cer, cada vez mais, o fun cionamento dos par lamentos
do mun do in teiro, te nho a mi nha po sição. As de mo-
cracias mais con solidadas pre zam o voto se creto e
dele não abrem mão.

Como ci dadão, como par lamentar, como bra si-
leiro, sem ne nhum peso na cons ciência, sem nada
que sig nifique cons trangimento para mim, da ma neira
mais aber ta que a mi nha consciência possa pe dir, vo -
tarei a fa vor da ma nutenção do ins tituto do voto se cre-
to, que, a meu ver, tem mu ito mais mé ritos do que de -
méritos.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente.
Muito obri gado.

Durante o dis curso do Sr. Arthur Vir gí-
lio, o Sr. Ro meu Tuma, 1º Se cretário, de ixa
a ca deira da pre sidência, que é ocu pada
pelo Sr. José Sar ney, Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Re nan Ca lheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
encaminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, re gimental e cons -
titucionalmente, a vo tação se creta só se re fere ba si-
camente a no mes. À úni ca ex ceção do veto pre siden-
cial, são vo tações que tra tam de va loração pes soal.

Não é ques tão es tatutária. O po sicionamento da Ban -
cada está em aber to, mas o meu po sicionamento, a
minha re comendação – e faço ques tão da fazê-la
neste mo mento – é con trária à apro vação da emenda
e fa vorável, portanto, à ma nutenção do voto se creto.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Le omar Qu intanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO.
Para en caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.)
– Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, o voto se cre-
to, con sagrado pela Cons tituição bra sileira, re flete se -
guramen te a ex periência, o equi líbrio de emé ritos le -
gisladores nas di versas ge rações que, nas per manen-
tes al terações que a Cons tituição so freu, man tiveram o 
voto se creto como for ma de pre servar não só aque le
que é vo tado, mas também quem vota de cons trangi-
mentos e de pres sões de qual quer na tureza.

Por essa ra zão, a Ban cada do PFL, em sua
grande ma ioria, vota con tra o pro jeto e pro põe a ma -
nutenção do voto se creto.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Jef ferson Pé res.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para
encaminhar a vo tação. Sem re visão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, de sa ída, re co-
nheço que exis tem bons ar gumentos, in clusive dou tri-
nários, a fa vor da ma nutenção do voto se creto. Por-
tanto, não apelarei para a for ma in telectualmente
mais de sonesta de tra var uma dis cussão, que é ten tar
desqualificar os ad versários, atri buindo ou in sinuando
a eles in tenções es púrias. É uma de sonestidade que
nunca ado to. Meus ad versários vo tam a fa vor do voto
secreto pe las mes mas boas ra zões pe las qua is eu
não voto a fa vor.

Não há ter mo de com paração en tre o voto se -
creto para o ele itor e o voto se creto obri gatório para
um par lamentar. Obviamente, prin cipalmente numa
sociedade de sigual como a nos sa, com essa mul tidão
de ex cluídos, um ci dadão sim ples do povo não te ria
como vo tar de acordo com sua von tade e re sistir às
pressões dos do nos do po der eco nômico e po lítico –
seria um voto co agido. Obviamente, essa é cláu sula
pétrea da Cons tituição. Mas com os par lamentares
isso não acon tece; na sua ori gem, tal vez.

Os mem bros dos par lamentos eu ropeus não es -
tavam em con dições de en frentar, tal vez, por sua fra -
gilidade, o po der mo nárquico, que ti nha uma for ça
enorme para, de al guma ma neira, to mar re presália
contra os dis sidentes. Mas, hoje, num par lamento de -
mocraticamente ele ito, com to das as ga rantias cons ti-
tucionais que te mos, não cabe man ter essa fal ta de
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transparência. Um ele itor meu, se não sou ber como
votei, não po derá co brar-me uma po sição, terá que
aceitar a mi nha pa lavra de que as sim vo tei. Não! Ele
deve ter cer teza do voto que dei em ques tões re levan-
tes.

Por to dos es ses mo tivos, por convicção pes so-
al, voto a fa vor da emenda do Se nador Tião Vi ana
pela eli minação do voto se creto. Não é uma ques tão
partidária; portanto, li bero os mem bros da mi nha Ban-
cada para vo tarem de acor do com suas con vicções.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra à Se nadora He loísa He lena.

A SRA HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre sidente, des culpe-me, mas o Se nador Mag no
Malta está ins crito para fa lar an tes de mim.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Mesa
me for neceu a re lação na qual V. Exª está ins crita em
primeiro lu gar, e, em se guida, es tavam os Se nadores
Magno Mal ta e Sér gio Ca bral.

Concedo a pa lavra ao Se nador Mag no Mal ta.
O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES. Para en -

caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, a exem plo do Se -
nador Jef ferson Pé res, de sa ída, que ro di zer que exis -
tem inú meros ar gumentos com fun damento, bons ra -
ciocínios. E que ro re petir o que dis se quan do me pro -
nunciei a pri meira vez so bre a ma téria, até por que fa -
lei após o Se nador Arthur Vir gílio. Ou vir o Se nador
Arthur Vir gílio é sem pre um pra zer. A sua ca pacidade
de ar gumento, os seus fun damentos e a sua cul tura
são ex tremamente im portantes, por que lhe dão con -
dições de fa zer uma ar gumentação significativa e fru -
tífera para o de bate.

Ouvi o Lí der Re nan Ca lheiros, o Lí der Tião Vi a-
na e, por fim, essa ce lebridade cha mada Jef ferson
Péres, acre ditando na sin ceridade da sua alma,
quando S. Exª se pro nuncia aqui na de fesa des se ins -
tituto e apre senta ar gumentações históricas e sig nifi-
cativas, que dão cré dito ao seu ar gumento.

No en tanto, es tou im buído de um sen timento
que me é man dado pela mi nha consciência, em fun-
ção do que apren di a ler e ver na vida pú blica bra silei-
ra des de a mi nha mais ten ra ida de, quan do co mecei a 
ter com preensão das prá ticas po líticas, na sua gran -
de ma ioria ne fastas, que em purraram a clas se po líti-
ca de uma for ma ge neralizada para a vala co mum. E
em se en tendendo que, nes te mo mento, até por não
termos a for ça do po der mo nárquico, Se nador Jef fer-
son Pé res – e vi vermos dias em que a po pulação de
fato dá de monstrações de ama durecimento na bus ca
de trans parência e, quem sabe, esse ar gumento não

tenha ne nhuma re lação –, quero di zer que a própria
Lei de Res ponsabilidade Fis cal, que foi vo tada, e foi
um pre sente ao País, que co meça a fe char o cer co e a 
morte do cha mado Insti tuto da Imu nidade Par lamen-
tar, que co meça a fe char o cer co àque les que fa ziam
vida pú blica para sa tisfazer os seus pró prios in teres-
ses – e al guns de fendiam o ins tituto do voto se creto
porque, em vo tando-se aber to, eles per deriam a sua
amizade com o rei e, quem sabe, a des tituição dos
seus afi lhados nos car gos po líticos por eles in dica-
dos.

Vivi um epi sódio no meu Esta do, na nova
Assembléia Le gislativa, em que pre cisávamos de 17
votos para ele ger o Cláudio Ve reza Pre sidente do PT.
Retirei o can didato que era do meu Par tido, o PL, para 
ser o 1º Se cretário dele, Sr. Pre sidente. Qu ando abri -
ram a urna tí nhamos 11 vo tos. Os 11 vo taram nele e
ninguém traiu, mas 5 tra íram. Co locam-se in divíduos
bons e maus no mes mo ní vel. Os maus as sumem a
postura po sitiva pe rante a po pulação como se ti ves-
sem fe ito o bem; os bons vi ram maus e vão to dos para 
a vala co mum, porque, nes se exa to mo mento, to dos
estão sob sus peição.

Minimamente, o voto se creto põe to dos sob sus-
peição quan do o seu re sultado é ne gativo; quan do ele 
é po sitivo, ain da que por um pla car mu ito aper tado,
põe até mes mo aque les suspeitos que con tra vo ta-
ram, por que todo mun do vo tou a fa vor e ele põe todo
mundo no mes mo pa tamar.

Entendo e res peito to dos os ar gumentos, mas
penso que o Se nador Tião Vi ana está com pletamente
coberto de ra zão. Está tão co berto de ra zão que se
submetêssemos essa ques tão a um ple biscito, certa-
mente te ríamos uma sur presa agra dabilíssima, por -
que a so ciedade bra sileira sem dú vida ha veria de vo -
tar com ele, para que man tivéssemos essa emen da e
a trans parência do voto. Até por que o voto aber to não
dá a nin guém a pos sibilidade do exer cício da hi pocri-
sia, mas dá ao in divíduo a possibilidade de ter lado –
até por que em cima do muro só caco de vi dro e as sim
mesmo é pe rigoso e é con tra a lei. Dá ao in divíduo a
possibilidade de fato de ter lado.E, ainda que doa, de -
ixar de vo tar no ami go para vo tar no ou tro que é mais
competente, numa vo tação aber ta, o ami go mais tar -
de há de en tender que o voto foi dado por com petên-
cia e que a ami zade há de per durar se ela re almente
for ami zade ver dadeira.

Por isso, Sr. Pre sidente, em nome da po pulação
brasileira, que co meça a vi ver o seu gran de mo mento
de ama durecimento, e por trans parência na vida pú -
blica bra sileira, res peitando to dos os ar gumentos, é
claro, que fo ram co locados, a mi nha Bancada, a do
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PL, nes te Par lamento, vo tará com o Se nador Tião Vi -
ana.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra à Se nadora He loísa He lena.

A SRA HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Para en caminhar a vo tação. Sem re visão da ora dora.)
– Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, res peito to-
dos os ar gumentos que fo ram apre sentados em re la-
ção ao si gilo do voto. Entre tanto, como a mo tivação
para esta PEC, sa bemos nós e sabe o Bra sil, se deu
justamente em fun ção do cha mado epi sódio do pa inel
do Se nado, é evi dente que para mim esta vo tação
tem uma ca racterística es pecial, até por que o meu
nome aca bou sen do en volvido no caso. Embo ra al-
guns te nham pre ferido o si lêncio, que como tá tica é
absolutamente cor reto, para se pro teger da po lêmica
na im prensa, apren di na vida que o si lêncio não dá
frutos.

Naquele epi sódio, Sr. Pre sidente, não me sen ti
ofendida como Lí der da Oposição, não me sen ti ofen -
dida como mi litante do PT e não me sen ti ofen dida
como Se nadora de Ala goas. Senti-me ofendida ex clu-
sivamente como mãe e como mu lher. Por quê? Por -
que sabe esta Casa qual era a mo tivação que ro dava
pelos corredores para jus tificar um su posto voto que
eu ti vesse dado. Como se tra tava de uma mu lher, sem
pai fa moso, sem ma rido mu leta, sem fa mília tradicio-
nal, é evi dente que a pri meira for mulação a ser atri bu-
ída era jus tamente aque la que mexe com a se xualida-
de fe minina. Ou seja, a mu lher ti nha que ter um caso
com o Se nador B para jus tificar um voto que ti vesse
dado.

Imaginem se nes ta Casa al guém, para jus tificar
o voto que um Se nador ho mem ti vesse dado a ou tro,
dissesse: “Se nador ho mem A vo tou em Se nador ho -
mem B por que ti nha um caso”! Acre dito que se ria
convocada ex traordinariamente uma ses são de fratu-
ra ex posta de sep to na sal, ou seja, no mí nimo, na riz
quebrado para todo lado. 

Como se tra tava de uma mu lher e, evi dente,
sem fa mília rica, sem pai po lítico, sem fa mília tra dicio-
nal, ime diatamente, se ar rastou aqui. Por que, Sr. Pre -
sidente? Por que, in felizmente, vi vemos numa so cie-
dade em que al guns ho mens se com portam como se
seus ne urônios fos sem ex clusivamente co nectados à
genitália. E eles acham que nós, mu lheres, funciona-
mos des sa for ma. Há gen te, Sr. Pre sidente, nes te
País, que tra ta amor, fa mília, po lítica, tudo como se
fosse um gran de ne gócio. E como nos ne gócios ca -
bem as men tiras, a ex ploração, também, nes ses ou -
tros as pectos ca bem.

Foi por isso, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nado-
res, por ter sen tido a dor como mu lher, ví tima de uma
infâmia ma chista, e tam bém como mãe, vou di zer
uma co isa a V. Exª, Sr. Pre sidente: qual quer co isa que 
façam co migo, que tire uma no ite de sono dos meus
filhos, eu viro onça! Po dem até me le var para um tron -
co, dar em mim de ma nhã, de tar de e de no ite, ar ran-
car a pele das mi nhas costas, mas en quanto eu não
chegar ao tronco eu re sisto mu ito. Po dem cor tar mi -
nhas per nas e eu vou ten tar correr; po dem cor tar os
meus bra ços e eu vou ten tar ar rancar o que apa recer
na fren te para me se gurar, para não ir ao tron co; po -
dem que brar os meus den tes, para im pedir de fesa,
podem fa zer o que qui serem. Agora, para o tron co, eu
não vou fa cilmente, em bora te nha nas ve ias, gra ças a
Deus, o san gue das ne gras e ne gros guer reiros da
minha que rida Ala goas. Mas en quanto hou ver um se -
gundo de vida, na mi nha vida não de ixo que nin guém
afronte a mi nha honra, a mi nha dig nidade como mãe
e como mu lher.

Portanto, Sr. Pre sidente, fiz apenas essa lem-
brança, re vivendo a dor e so frendo. Mas é im portante
que seja fe ita essa lem brança até para di zer ao Se na-
dor Tão Vi ana que voto fa vorável à pro posta de emen -
da Cons titucional, em bora res peite os ar gumentos
aqui ex postos.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra o Se nador Sér gio Ca bral, para en caminhar a vo -
tação.

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ. Para en -
caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, ouvi aten tamente
os ar gumentos dos Srs. Se nadores que são con tra
esta pro posta de emen da Cons titucional. Res pei-
to-os, mas eu gos taria de re latar que, no Rio de Ja nei-
ro, nós mo dificamos a Cons tituição Esta dual, o Re gi-
mento Inter no, e aca bamos com o voto se creto. O re -
sultado foi mu ito po sitivo para a Assem bléia Le gislati-
va, para a re lação do Par lamento Esta dual com a po -
pulação do nos so Esta do.

Creio que o Se nador Jef ferson Pé res foi mu ito
feliz quando es clareceu que o nos so ele itor tem o di -
reito de acom panhar a po sição do seu re presentante
no Se nado a cada vo tação. Com preendo o ar gumen-
to do cons trangimento de uma vo tação in dividual,
seja para um mem bro do Banco Cen tral, para um em -
baixador, para um mi nistro ou mes mo num pro cesso
mais duro de cas sação de man dato, mas acho que é
direito do ele itor bra sileiro acom panhar, de ma neira
transparente, o voto de cada se nador.

Há tam bém a ques tão do veto do Exe cutivo a
projetos do Con gresso Na cional. Acho im portante,
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quanto a es ses ve tos, que o au tor da ma téria ve tada,
seus co-au tores e as ban cadas tudo acom panhem e
saibam como re age cada par lamentar di ante de um
veto do Exe cutivo a um pro jeto de in teresse do Con -
gresso, de in teresse da na ção bra sileira.

Os lí deres têm tido a sa bedoria de li berar as
bancadas – in clusive o meu Lí der, Se nador Re nan
Calheiros – para vo tarem como me lhor lhes aprou ver,
mas cre io que se ria um gran de avan ço do Se nado Fe -
deral se pu déssemos apro var essa ini ciativa do Se na-
dor Tião Vi ana, que vem con tribuir para o pro cesso
que o povo de seja ver de sencadeado e con cretizado:
a re forma po lítica. Esse se ria, cer tamente, o pri meiro
ato do Con gresso Na cional no ca minho da re forma
política   – re forma po lítica que pas sa pela dis cussão
do voto dis trital mis to, que pas sa pelo voto obri gatório
versus voto fa cultativo, pela fi delidade par tidária, pelo
financiamento de cam panha e pas sa tam bém pelo
rito de vo tação no Con gresso Na cional.

Acho que ser viríamos de mo delo para todo o
Brasil se apro vássemos essa pro posição, pois hoje
ainda são pou cos os exem plos nes se sen tido; há o do
Acre, te mos o da Assem bléia Le gislativa do Rio de Ja -
neiro, cre io que foi um exem plo pi oneiro no Bra sil, há
oito anos, na ele ição da Mesa, e, de lá para cá, con se-
guimos re mover to dos os em pecilhos ao voto aber to
na Assem bléia Le gislativa. Apro var essa ma téria sig ni-
fica es timular as câ maras mu nicipais em todo o Bra sil
a se guir esse exem plo do Se nado Fe deral.

Respeito as pon derações de quem quer man ter
o voto se creto, mas acre dito que se ria uma boa opor -
tunidade de ini ciarmos a re forma po lítica – e fa zendo
um gran de gol!

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Ge raldo Mes quita, para en ca-
minhar a vo tação.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Blo-
co/PSB – AC. Para en caminhar a vo tação. Sem re vi-
são do ora dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nado-
res, esta é uma Casa onde se per de e se ga nha, mas
há uma si tuação aqui que gos taria de destacar: in de-
pendentemente do re sultado da vo tação dessa ma té-
ria, en xergo que já te mos aqui dois gran des vi torio-
sos: o Se nador Tião Vi ana e o Se nador José Eduardo
Dutra, porque trou xeram para esta Casa uma pro po-
sição que, cer tamente, traduz e se co aduna com a as -
piração po pular, a mais le gítima e a mais atu al nes te
país. Inde pendentemente do re sultado, in dependen-
temente do que aqui ocor rerá, os dois já são ven ce-
dores, já são vi toriosos, por que es tão aqui co locando

uma ques tão de prin cípio, uma ques tão que diz res -
peito aos in teresses da po pulação bra sileira.

Sou re cém-chegado ao Se nado, não es tou aqui
para dar li ção de mo ral em nin guém, para co brar com -
portamento éti co de nin guém. Lon ge de mim! Não
passa pela mi nha ca beça tal com portamento. Mas eu, 
relativamente a essa ma téria, en tendo que, quem
quer fu gir da trans parência, quem quer fu gir do diá lo-
go fran co, aber to e sin cero com a po pulação brasilei-
ra, quem quer fu gir de um com portamento des sa na -
tureza, não pode vir para o Par lamento. Se te mos
medo da pres são po pular e da pres são eco nômica,
então não estamos à al tura de re presentar o povo
brasileiro, não es tamos à al tura de es tar no Par lamen-
to bra sileiro. Quem quer se es conder atrás do bi ombo
do voto se creto, que par ticipe da ini ciativa pri vada, de
uma di retoria de uma em presa pri vada, onde po derá
exercer o di reito de de cidir sem pres tar sa tisfação a
ninguém.

O Se nador Mercadante, por oca sião da vi sita do 
Ministro da Fa zenda, dis se uma co isa mu ito in teres-
sante, abrin do o seu co ração. Dis se que, em ou tubro,
quando fo mos às ruas pe dir o voto do ci dadão bra sile-
iro – to dos nós fi zemos isso –, as sumimos o com pro-
misso de dar voz, nes te Par lamento, à as piração po -
pular. Como fa zer a po pulação en tender que em al gu-
mas ma térias nós fa zemos isso às cla ras e, em ou-
tras, fa zemos isso qua se que às es condidas? Como
explicar esse com portamento à po pulação brasileira?

Ouvi aten tamente o dis curso do Se nador José
Sarney, que, com toda a sua ex periência, com toda a
sua ba gagem de ho mem pú blico, de par lamentar, de -
fendeu a ma nutenção do voto se creto. Vou me per mi-
tir, no en tanto, dis cordar da po sição que o nos so Pre -
sidente as sumiu: de claro aqui o meu voto fa vorável à
aprovação da proposição do Se nador Tião Vi ana pe -
las ra zões que já ex pus.

A mes ma po sição já as sumiu o Se nador Sér gio
Cabral, que há pou co re latou a ex periência bem-su -
cedida da Assem bléia Le gislativa do Esta do do Rio
de Ja neiro. Tra go aqui tam bém – e isso tam bém foi ci -
tado por ele – a ex periência bem su cedida da Assem -
bléia Le gislativa do meu que rido Esta do do Acre,
onde aca bamos com essa his tória de voto se creto e
não doeu, nin guém mor reu, não há tra uma, as co isas
transcorrem na ma ior na turalidade.

Por tudo isso, faço um ape lo a este Par lamento
para hoje apro varmos essa ma téria. Che gando a esta 
Casa pela pri meira vez, eu me sen tiria um vi torioso se 
isso acon tecesse; se ria uma gran de vi tória se, a par tir
da pro posição do Se nador Tião Vi ana, jun tamente
com o Se nador José Edu ardo Du tra, nós apro vásse-
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mos algo que, ge nuinamente, tra duz a atu al as pira-
ção do povo bra sileiro no que diz res peito à re presen-
tação po pular nos par lamentos.

Para en cerrar, Sr. Pre sidente, re itero o meu ape -
lo aos meus pa res para que apro vemos essa pro posi-
ção sem te mor, por que ela nos co locará, efe tivamen-
te, à al tura de re presentar a po pulação bra sileira.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Te mos

ainda nove ora dores inscritos. A to dos eu pe diria que
fossem bre ves, por que a Mesa ain da pre tende sub-
meter ao ple nário a no meação de três diretores do
Banco Cen tral e de em baixadores, as suntos que pre -
cisávamos apre ciar e vo tar, mas que fi caram tran ca-
dos na pa uta em fun ção da apre ciação da me dida
provisória vo tada nes ta ses são. Assim, pe diria que to -
dos fos sem bre ves, rá pidos, para que pu déssemos
avançar em nossos tra balhos.

Concedo a pa lavra à Se nadora Ana Jú lia Ca repa.
A SRA ANA JÚLIA CAREPA  (Blo co/PT – PA.

Para en caminhar a vo tação. Sem re visão da ora dora.)
– Sr. Pre sidente, Srªs. e Srs. Se nadores, não que ro
crer que a Câ mara Mu nicipal de Be lém, que já vo tou
esta ma téria e aca bou com o voto se creto, es teja
mais de acor do com o mo mento que es tamos vi ven-
do, de avan ço da de mocracia, do que o Se nado Fe de-
ral.

Portanto, ve nho de fender a emen da cons titucio-
nal do Se nador Tião Vi ana. Res peito a po sição dos
outros Se nadores que têm his tória nes ta Casa – sou
uma das que aca baram de che gar –, mas não te nho
nenhum pro blema em di zer que te mos obri gação de
estar afi nados com os avan ços da de mocracia.

Hoje, a so ciedade nos co bra não ape nas a sua
representação, mas tam bém a par ticipação. E como a 
sociedade par ticipa se ela se quer sabe de que for ma
votamos? Como, se ain da exis te o voto se creto?

Aprendi com mi nha avó, uma pro fessora, que
“quem não deve, não teme”. Não dá para com parar o
voto do Par lamentar com o do ele itor, o voto uni versal
– o que já foi ci tado, in clusive, pelo Se nador Jefferson
Péres –, porque a de sigualdade da so ciedade não
permitiria que os pe quenos, prin cipalmente, os mais
humildes, os mais frá geis pu dessem ex pressar sua li -
vre von tade. Já nos bas ta a pres são ab surda do po der
econômico nas vo tações. Em ple no séc. XXI, já no ter-
ceiro mi lênio, por que ain da man temos uma si tuação
de não po der di zer para o povo de que for ma vo ta-
mos? Medo de al guma per seguição? Não acre dito.
Quero crer que quem aqui che gou não tem medo dis -

so. Quem che gou aqui, pelo voto ma joritário, tem co-
ragem de en frentar e de de fender suas idéi as.

Portanto, que ro di zer que es taremos dan do um
passo à fren te no avan ço da de mocracia. Isso é cada
vez mais im portante. Esse é, in clusive, o an seio ma ior
da po pulação. A po pulação, cada vez mais, quer dis -
cutir e de cidir so bre aqui lo que se cha ma Po der Pú bli-
co, por que o nome já diz: po der pú blico. É do povo no
final. A po pulação quer tam bém controlar esse po der
público, e isso é na tural, porque é o povo, ao cabo, o
dono dos re cursos. É ele, in clusive, quem nos paga o
salário.

Assim, que ro fa zer um ape lo para que o Se nado
da Re pública, hoje, co adune-se com os avan ços da
democracia des se ter ceiro mi lênio, para que pos sa-
mos, sim, aca bar de vez com essa for ma de voto se -
creto, que não de fende nem pro tege nada, a não ser
aqueles que pre cisam se es conder atrás disso. E
acredito que, aqui, nin guém pre cisa se es conder de
absolutamente nada.

Creio na sen sibilidade des ta Casa, nos avan ços
da de mocracia, e que aten deremos aos ape los da
própria so ciedade.

Muito obri gada.
O SR. SIBÁ MACHADO (Blo co/PT – AC) – Sr.

Presidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo tação.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Sibá Ma chado, para en cami-
nhar a vo tação.

O SR. SIBÁ MACHADO (Blo co/PT – AC. Para
encaminhar a vo tação. Sem re visão do orador.) – Sr.
Presidente, tam bém se rei bre ve, até por que há mu i-
tos Se nadores que que rem fa lar.

Na úl tima opor tunidade em que tra tamos des sa
matéria, gos tei mu ito do pro nunciamento do Se nador
Arthur Vir gílio, Lí der do PSDB, que apre sentou dú vi-
das acer ca da se gurança do que es tava sen do apre -
ciado nes sa pro posta do Se nador Tião Vi ana.

Não te nho a eru dição de S. Exª e dos de mais
que apre sentaram es sas dú vidas, mas que ro fa lar um 
pouco da ex pectativa e da ex periência vi vida por uma
pessoa com a mi nha ori gem. Nes sa si tuação da
transparência do voto, da aber tura do voto, va mos tra -
duzir isso como mais um es paço da de mocracia bra -
sileira. Observando a His tória de nos sas Constitui-
ções e tam bém a du rabilidade do es paço do Con gres-
so Na cional, é mu ito di fícil con viver com aquilo que
cerceia a li berdade de opor tunidade e de ex pressão
das pes soas.

Nesse sen tido, essa me dida pode ser tra duzida
como am pliação da de mocracia. E se es tamos fa lan-
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do em de mocracia, te mos que ter em men te que a de -
mocracia tem que ter trans parência.

Todos nós, Par lamentares, re presentamos a na -
ção bra sileira, te mos a opor tunidade de opi nar e nos
manifestar. E mu itos Se nadores já de ram a sua opi -
nião em re lação a esta ma téria. Além dis so, to das as
matérias so bre to dos os as suntos tra tados nesta
Casa es tão im buídas, em pri meiro lu gar, do in teresse
nacional. Inclu sive, pa rabenizo a for ma como esta
Casa di vulga seus tra balhos, pela TV Se nado, que
permite que as pes soas, em qualquer lu gar des te
País, pos sam acompanhar nos sos tra balhos. Assim,
sem ne nhum de mérito das opi niões contrárias já ex -
postas, que ro fa zer o se guinte pe dido: que o PMDB,
pela li derança do Se nador Re nan Ca lheiros, e o PFL
possam tam bém de ixar os mem bros de suas Ban ca-
das li vres para vo tarem como qui serem.

Penso que com essa ati tude já es taremos fa zen-
do um pri meiro es forço no sen tido da li berdade in divi-
dual de es colha. Peço, por tanto, a to dos as Srªs. e aos 
Srs. Se nadores, com as suas cons ciências, que vo-
tem pela apro vação da ma téria.

Muito obri gado.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr.

Presidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo tação.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra à no bre Se nadora Fá tima Cle ide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Para

encaminhar a vo tação. Sem re visão da ora dora.) – Sr.
Presidente, Srªs. e Srs. Se nadores, não vou re petir o
que já fa laram, e tão bem, a Se nadora Ana Jú lia Ca re-
pa e o Se nador Sibá Ma chado, que me an tecederam.
Quero ape nas ilus trar com uma his tória real, vi vida
por mim, na Assem bléia Le gislativa no Esta do de
Rondônia, em 1992, quan do da apre ciação de uma
matéria de veto go vernamental que con trariava a opi -
nião pú blica do Esta do, e, prin cipalmente, dos tra ba-
lhadores da área de Edu cação. A ma téria tratava do
horário de pla nejamento da rede pú blica ofi cial da-
quele Esta do. Na quele mo mento, 24 De putados Esta -
duais fo ram a uma as sembléia, re alizada em fren te da 
Assembléia Le gislativa, pe rante mi lhares de pes soas
– ali não se en contravam só tra balhadores, mas toda
a co munidade, por que, na quele mo mento, a co muni-
dade re conhecia a ne cessidade do ho rário de plane-
jamento para a me lhoria da qualidade da edu cação –, 
e se com prometeram a vo tar com a po pulação. Em
votação se creta, no en tanto, 12 De putados Esta duais
traíram a ex pectativa do povo;  ape nas onze vo taram
favoráveis e hou ve uma abs tenção. O re sultado foi
uma que bradeira ge ral na Assem bléia Le gislativa do

Estado. Os Se nadores Amir Lan do e Val dir Ra upp de -
vem se lem brar des se epi sódio. Hou ve uma frus tra-
ção imen sa no seio da po pulação.

É ne cessário que nós, como Po der Pú blico ins ti-
tucionalizado, te nhamos co ragem de as sumir a nossa
posição pe rante a base que nos ele geu. Não acre dito
em re presentação quan do não te mos co ragem de di -
zer o que pen samos de fato e de monstrar isso com o
voto, o mes mo voto que o povo nos con cede para que
estejamos aqui. 

Sou fa vorável à ma téria apresentada pelo Se na-
dor Tião Vi ana.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
lavra a Se nadora Ide li Sal vatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para
encaminhar a vo tação. Sem re visão da ora dora.) – Sr.
Presidente, quero re afirmar uma po sição mu ito cla ra.
O meu pri meiro pro nunciamento no Se nado foi a res -
peito da ex pectativa no meu Esta do so bre o meu
mandato. To das as vo tações são uma de legação. O
que exer ço aqui, como Se nadora de San ta Ca tarina,
é uma de legação que um mi lhão de ele itores ca tari-
nenses me ou torgaram.  Portanto, que ro ter a pos sibi-
lidade da trans parência do meu voto. O ele itor tem
esse di reito, o di reito ab soluto de sa ber o que vim fa -
zer aqui, como o que vi eram fa zer os de mais 80 Srs.
Senadores. É uma po sição de res peito a quem nos
delegou um man dato, por que es tamos aqui de lega-
dos para re presentar aque les mi lhões e mi lhões de
brasileiros que não po dem es tar sen tados nas nos sas
cadeiras no Se nado da Re pública. A trans parência do 
voto é uma con dição de prin cípio e de res peito para
quem me ou torgou o po der de es tar aqui vo tando em
seu nome. Por isso vo taremos a fa vor da emenda do
Senador Tião Vi ana. Quem de lega tem o di reito in dis-
cutível de sa ber o que foi fe ito com a de legação dada.
É nes sa li nha que que ro fa zer a de fesa da emen da do
Senador Tião Vi ana.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Amir Lan do.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Para en ca-
minhar a vo tação.Sem revisão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, se rei bre ve, em bora o
tema seja en cantador e te nha su gerido aqui uma dis -
cussão am pla e ge ral. Pou co pos so acres centar para
não per correr o en fadonho ca minho das re petições.

Todavia, que ro ma nifestar o meu pon to de vis ta
contrário à emenda.  Há uma sa bedoria própria das
instituições, e, na cons trução da de mocracia, na sua
gênese, o le gislador, so bretudo o le gislador da Re vo-
lução Fran cesa, não es tava ela borando uma cons titu-
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ição para a Fran ça, mas para a hu manidade e para as
gerações fu turas.

O en tendimento de bus car o voto se creto nes -
sas cir cunstâncias tão res tritas não é uma ques tão de 
transparência, de co ragem ou de medo, mas uma
questão de con vicção. É um ju ízo de va lor que se faz,
como aque le fe ito pelo ele itor na urna, no seu voto se -
creto: es colher se gundo sua cons ciência. Nós nos tor-
namos ele itores para es colher au toridades, para es -
colher o Pre sidente da Mesa, a Mesa Di retora como
um todo ou para vo tar fa vorável ou não à cas sação de 
um Par lamentar.

Entendo que não é um in cidente do pas sado
recente que vai al terar uma sa bedoria dos cos tumes,
que vem há sé culos se con solidando nas de mocraci-
as. Não foi o voto se creto que cri ou qual quer cri se às
democracias do uni verso, mas sim o “mu dancismo”,
a von tade de mu dar em re lação a um ar gumento que 
é res peitável. To dos aqui de clinaram ar gumentos só -
lidos, e eu te nho o ma ior res peito pela ido neidade de
cada um da queles que sus tentam po sições con trári-
as. Mas te mos que ana lisar exatamente a pro jeção
daquilo que é um ju ízo de va lor, até onde a so cieda-
de tem um in teresse efe tivo para de clinar o voto
dado a esta ou àque la au toridade, as ra zões ín timas
de cada um. Isso diz res peito ao foro ín timo da con -
vicção própria, como o ele itor o faz na urna se creta.

Por isso, Srªs e Srs. Se nadores, po deríamos en -
trar na ques tão de que as nor mas se edi ficam por
uma ra zão de or dem prá tica: pro teger mais a so cieda-
de do que o par lamentar. Quem se le vantava con tra
um voto no re gime au toritário, quem se le vanta con tra
um veto quan do é uma ques tão de clarada vi tal pelo
Estado ou um prin cípio à go vernabilidade – lu gar co -
mum onde sem pre se sustentam os go vernos –,
quem ousa en frentar os po derosos de pe ito aber to
precisa de co ragem. Mas isso não é ne cessário, por -
que tem que ha ver co ragem ape nas nas edi ficações
das leis. Não há vo tações se cretas para as leis, como
não há leis se cretas.

É por isso que, quan do ta lhamos a con duta da
sociedade, quando vo tamos ma téria im portante para
a vida do povo bra sileiro, as nos sas po sições de vem
ser cla ras, vi síveis, trans parentes. Nes se pon to, con -
cordo. Mas aqui, num ju ízo de va lor, numa si tuação
em que cada um tem con vicções pró prias, in timidade,
privacidade até na ar quitetura da sua de cisão, de ve-
ríamos con tinuar como está. O voto se creto, uti lizado
em tão pou cos ca sos, não ca usou da nos à de mocra-
cia, que so breviveu e se aper feiçoou.

Por isso, di ante do que está con sagrado pelo
tempo, quan do te mos um ins tituto que atra vessou os
séculos, per maneço a seu fa vor, por que não vejo ne -
nhuma ra zão que me leve a mo dificar meu pon to de
vista.

Durante o dis curso do Sr. Amir Lan do, o
Sr. José Sar ney, Pre sidente, de ixa a ca deira
da pre sidência, que é ocu pada pelo Sr. Ro-
meu Tuma, 1º Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Antes de
passar a pa lavra ao pró ximo ora dor, so licito às Srªs e
aos Srs. Se nadores que não se re tirem, pois há vá rias
votações no minais a se rem re alizadas.

Com a pa lavra o Se nador José Jor ge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para en cami-

nhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, que ro dar a mi nha opi-
nião so bre a vo tação des ta emen da cons titucional.
No Bra sil, te mos tendência a que rer uni formizar ques-
tões bas tante di ferenciadas. É evidente que, quan do
um par lamentar se ele ge, ele tem um com promisso
com o seu ele itor, com a po pulação, e por isso as vo -
tações de vem ser aber tas. Assim vo tamos aber ta-
mente to das as ma térias que te nham mé rito le gal,
como emen das constitucionais, projetos de lei e ou -
tras ques tões se melhantes. Di ferentemente do que
ocorre em ques tões in dividualizadas, como in dica-
ções para o Ban co Cen tral, para em baixadas, que en -
volvem um jul gamento de va lor mu ito sub jetivo. Na vo -
tação de uma lei, é pos sível ex plicar cla ramente e
convencer ou tras pes soas do mo tivo de ser a fa vor ou
contra; no julgamento de um can didato a de terminada
função, isso é mu ito sub jetivo, di fícil de ex plicar e co -
locaria em cons trangimento pes soas que aqui vi es-
sem para ser sa batinadas.

O bom-sen so in dica que man tenhamos a si tua-
ção atu al. Vo tamos aber tamente to dos os projetos de
lei, to das as emen das constitucionais que re presen-
tam re almente o nos so com promisso com a po pula-
ção e o fa zemos de for ma se creta as in dicações para
os de terminados cargos ou fun ções, vez que são
questões sub jetivas.

Portanto, a mi nha opinião é con trária à emenda.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Com a

palavra, o Se nador Ga ribaldi Alves Fi lho.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Para en caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.)
– Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, en tendo que
quase to dos os Se nadores que iram vir à tri buna, por -
que, afi nal de con tas, es tamos as sistindo não ao en -
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caminhamento de uma vo tação, mas a uma de clara-
ção de voto de cada Se nador.

Cada Se nador se sen te im pelido a vir à tri buna
desta Casa para di zer como vo tará essa ques tão. E
as Li deranças par tidárias fi zeram mu ito bem em abrir
a ques tão, porque esse as sunto se cons titui em uma
verdadeira es colha de So fia. De um lado, es tão aque-
les que pre gam a transparência do voto, que pre gam
a co munhão com a opi nião pú blica e, por tanto, o voto
deve ser o mais aber to pos sível; do ou tro lado, es tão
aqueles que que rem pre servar o voto de cons ciência
do Par lamentar. A consciência, Sr. Pre sidente, é um
território que nin guém in vade. Tan to é as sim que o
eleitor, quan do vota, o faz se cretamente. Ora, se que -
ro aqui dar con ta da le gitimidade do meu man dato,
por que, en tão, não fa zer como o meu ele itor, que vo -
tou se cretamente em mim, evi tando qual quer tipo de
pressão em me con ferir aque le voto?

Fico, por tanto, Sr. Pre sidente, com o voto se cre-
to. Como dis se o Pre sidente José Sar ney, tra ta-se de
um voto de va lor, de um voto de cons ciência. É a me -
lhor for ma de o Par lamento en frentar qual quer pres -
são de or dem cor porativa, essa pres são que se faz
muitas ve zes de uma ma neira exa cerbada so bre a
decisão do Par lamentar. Voto se creto para vo tar com
liberdade, com a li berdade da mi nha cons ciência.
Voto se creto para que meu voto seja aque le que o
povo me dis se para exer cê-lo da ma neira como me
conviesse e de acor do com a mi nha consciência.

Com isso, não que ro ne gar o mé rito da pro posta
do Se nador Tião Vi ana, que é a mais bem-in tenciona-
da pos sível, mas, en tre a pro posta do Se nador Tião
Viana e a mi nha consciência e a cons ciência da que-
les que ocu pam um Tribunal do Júri – que é o ma ior
exemplo de voto se creto –, en tre as in tenções da que-
les que re almente es tão ali nhados ao Se nador Tião
Viana e a mi nha consciência, Sr. Pre sidente, fico com
a mi nha cons ciência.

Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Com a

palavra o Sr. Se nador Alme ida Lima. 
O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Para en cami-

nhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, im portante que as Li de-
ranças – e a Li derança do meu Par tido, na pes soa do
Senador Jef ferson Pé res – te nham aber to a ques tão,
sobretudo por que en tendo não se tra tar de um projeto
que re flita ques tão de or dem par tidária, es tatutária,
pragmática ou até mes mo ide ológica, de ixando-nos
todos em con dições de vo tar com a nos sa cons ciên-
cia.

Feita essa pri meira co locação, gostaria de di zer
que aque les – e aqui são mu itos, a gran de ma ioria –
que en frentaram a di tadura, o re gime de ex ceção, que 
enfrentaram os co turnos nas ruas, nas es colas, que
não ti veram o re ceio, como eu, de ple itear ele ições di -
retas e, mais do que isso, o Esta do de mocrático de di -
reito, que as sistiram a pri são e a tor tura de com pa-
nheiros e não ti veram medo de as sim se com portar,
não te rão medo de vo tar no ple nário do Se nado Fe de-
ral, quan do vi venciamos o al mejado Esta do De mo-
crático de Di reito. Portanto, de sejo fa zer esta res salva
às pa lavras da no bre Se nadora Ana Jú lia: a questão
não é de medo, não é po lítico-partidária ou ideológica
e mu ito me nos de transparência. A ver dade é que o
voto pre cisa ser so berano, le gítimo. E para ter a so be-
rania e a le gitimidade é pre ciso que ele seja li vre,
puro, não in fluenciado por uma ques tão ou fato ex ter-
no.

Sei que o fato que irei men cionar ago ra pode ser 
constrangedor, e até peço a com preensão da Se na-
dora He loísa He lena, mas S. Exª não es teve no ple ná-
rio do Se nado por oca sião da es colha da pre sidência
desta Casa. Evi dentemente que não te nho nem te ria
o di reito de sa ber os mo tivos, mas a im prensa os di -
vulgou logo de pois. Re pito: pode ser até cons trange-
dor, mas era opor tuno ci tar o fato. S. Exª, a Se nadora,
quase se ria cre mada, qua se iria à fo gueira, qua se se -
ria gui lhotinada, e não veio exer cer o di reito de voto. E
poderia fazê-lo, por que o voto era se creto.

Imaginemos se um Par lamentar da Ban cada do
Partido dos Tra balhadores, com todo o res peito ao
Partido, vo tar pela apro vação de uma pro positura
neste ple nário e o Pre sidente Luiz Iná cio Lula da Sil va
vetar e o veto vir para este ple nário, a fim de ser apre -
ciado e de liberado. Como vai se com portar esse Par -
lamentar aqui, vo tando con tra o Pre sidente?

Como irei vo tar quando es tiver em jogo, in clusi-
ve, os in teresses do meu Esta do? O meu voto po derá
não será li vre, so berano se eu ti ver a pre ocupação de
não pre judicar os in teresses do Estado de Ser gipe
em al gumas ques tões. Além do mais, eu não es taria
exercendo bem o meu man dato por dois mo tivos: pri -
meiro, por que es taria prejudicando os in teresses do
povo do meu Esta do – e sou um re presentante de les,
tenho que fa zer exa tamente aqui lo que eles de sejam
–; em se gundo lu gar, se ti vesse de vo tar aber to, con -
trário a mi nha cons ciência, exa tamente com o ob jeti-
vo de não pre judicar os in teresses do meu Esta do –
que são inú meros. Por tanto, é uma ques tão de cons -
ciência, não de medo. Quem en frentou a di tadura
como en frentei, e tan tos ou tros com panheiros des te
plenário tam bém, não vai en xergar essa ques tão
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como uma ques tão po lítica. Quem lu tou em prol do
Estado De mocrático de Di reito não vai, na vi vência
desse Esta do De mocrático de Di reito, se aco vardar.

Essa é mi nha po sição.

Muito obri gado.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador José Sar ney, para uma ex plica-
ção pes soal.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para uma
explicação pes soal. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre -
sidente, se rei mu ito rá pido, pois já usei da pa lavra an -
tes. Qu ero ape nas fa zer jus tiça ao Se nador Tião Vi a-
na.

A emen da que es tamos vo tando não é a do Se -
nador Tião Vi ana. S. Exª apre sentou uma emen da
muito res tritiva a esse res peito, que tra ta so mente da
votação em caso de cas sação de man dato. Não es -
tendeu a to dos os car gos que existem den tro da
emenda que es tamos vo tando. Logo, não es tamos, de
maneira ne nhuma, con frontando a emen da do Se na-
dor Tião Vi ana; es tamos con frontando o que acon te-
ceu, ou seja, a am pliação ab soluta, que é um ab surdo.

E apro veito o mo mento para di zer, já que o Se -
nador Ga ribaldi Alves se re feriu ao Tri bunal do Júri,
que, ao ado tar o voto se creto, não es tamos só res-
guardando a pes soa do vo tante; es tamos resguar-
dando tam bém a pes soa que es tamos jul gando. A pri -
meira ins tituição com voto se creto que hou ve foi a ins -
tituição do júri. Ela é mu ito an terior àque le caso do
voto se creto a que se re feriram aqui, por medo dos
reis. Não! Era a ins tituição do júri. E para quê? Para
resguardar o ci dadão que es tava sen do jul gado. Po -
dia ser au tor de qualquer crime, o mais he diondo que
fosse! Isso or gulha também o Bra sil. Na Cons tituição
de 1824, uma das pri meiras dis cussões fe itas foi so -
bre o Tri bunal do júri. Sil va Lis boa, que de pois vi ria a
ser o Vis conde de Ca iru, pe dia que, não ape nas na
parte do cri me, mas tam bém na par te cí vel, fos se as -
segurado o di reito de se rem jul gados de uma ma neira
secreta.

Então, é esse o prin cípio. Não se tra ta de ter co -
ragem. Não acre dito que o ele itor de sacredite no Se -
nador que venha a de clarar o seu voto. Isto, sim, se ria
pior: jul garmos um Se nador des sa ma neira.

Não es tamos cer ceando nin guém; es tamos as -
segurando um prin cípio constitucional, que visa mu ito
mais a pro teger quem está sen do jul gado do que
aquele que vai jul gar, por que este pode di zer de qual-

quer ma neira, mas o ou tro não. Imaginem, para dar
um exem plo, se dis séssemos que um de terminado
candidato a Emba ixador que es tivesse sen do ava lia-
do aqui não po deria ser apro vado por que era in com-
petente. Li quidaríamos com a car reira dele. É esse o
fato.

Façamos jus tiça ao Se nador Tião Vi ana. A idéia
fundamental de S. Exª era aque la que se ado tava, que 
estava in serida na quele mo mento, mas o que foi fe ito,
na ex tensão que foi fe ito, mo difica toda a nos sa es tru-
tura cons titucional.

Era só isso que que ria di zer, para hon rar a fi gura
do Se nador Tião Vi ana.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Como úl -
timo Se nador ins crito, por cin co mi nutos, tem a pa la-
vra o Se nador Pe dro Si mon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para en ca-
minhar a vo tação.Sem revisão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, ou vindo o de bate, eu di -
ria, de cer ta for ma, que to dos têm razão.

Esse é o tí pico de bate em que en contramos ar -
gumentos po sitivos dos dois la dos. Não há dú vida de
que, em si tuações de licadas, vo tar se cretamente dá a 
tranqüilidade ne cessária, como no caso de Emba ixa-
dor, sem cri ar cons trangimento. Mas es tamos vi vendo
uma épo ca no Bra sil em que, com toda a sin ceridade,
prefiro er rar vo tando pelo voto aber to, do que man ter
o voto se creto. O voto aberto é o real, é o na tural, é o
compreensível, é a nossa ma neira de ser.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Fa zendo
soar a cam painha.) – Se nador Pe dro Si mon, peço li -
cença a V. Exª para in terrompê-lo a fim de pror rogar a
sessão para que pos samos apre ciar o res tante da
Ordem do Dia.

V. Exª con tinua com a pa lavra.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O meu
amigo Se nador Ga ribaldi Alves, por quem te nho o
maior res peito e o ma ior ca rinho, diz mu ito bem que
se tra ta de um di reito de cons ciência o voto se creto.
Creio que S. Exª está cor reto. Mas, se de cidirmos aqui 
pelo di reito de vo tar aber tamente, qual será o pro ble-
ma, a dú vida ou a in terrogação?

Entendo que é mu ito mais na tural de terminar-
mos que o voto será aber to e as sim pro cedermos do
que ir mos atrás do voto se creto. O voto aber to é um
avanço, é po sitivo. Po demos até fa zer a ex periência
do voto aber to para ver o que acon tece lá adi ante.
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A mim me pa rece, Sr. Pre sidente, que es tamos
debatendo uma ques tão que não de veria ser vo tada
agora. De veríamos es tudar o as sunto com mais pro -
fundidade. Estão aqui cin qüenta Se nadores que che -
garam ago ra a esta Casa e que não par ticiparam des -
se de bate, que vem da Le gislatura an terior. Po dería-
mos de bater o as sunto com mais pro fundidade. Mas,
se for mos vo tar agora, pre firo, com toda a sin cerida-
de, op tar pelo voto aber to. Nada po derá me atin gir
pelo fato de vo tar aber tamente.

Portanto, Sr. Pre sidente, voto com a mo ção do
nosso com panheiro Tião Vi ana.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con cedo a 
palavra ao Se nador Ra mez Te bet, por cin co mi nutos.

Informo aos Srs. Se nadores que já está aber to o 
painel de vo tação e so licito que não se re tirem do ple -
nário, pois há ou tras vo tações no minais.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para en ca-
minhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, eu não ia fa zer uso da
palavra, mas chego à con clusão de que es tamos pas -
sando para a opi nião pú blica do País que a re gra ge -
ral para as vo tações é o voto se creto, quan do, em ver-
dade, o voto se creto é ex ceção.

Vou fi car com os ar gumentos da queles que
preconizam e de fendem a ma nutenção do mo delo
constitucional atu al. Qu ando vou para o meu Esta -
do, Mato Gros so do Sul, nin guém me per gunta em
que Emba ixador eu vo tei. O que os meus ele itores
querem sa ber é o que eu es tou le vando de con creto
para eles, a mi nha po sição com re lação à Previdên-
cia So cial, que diz res peito à vida das pes soas. O
que o tra balhador bra sileiro quer sa ber é de que for-
ma vo tei o sa lário mí nimo, de que for ma vo tei o sis -
tema de sa úde, que tan to de sejamos me lhorar nes -
te País e lu tamos para isso. E es sas vo tações não
exigem voto se creto.

Em suma, nin guém me per gunta em quem vo tei
para Mi nistro do Su premo Tri bunal Fe deral ou de
qualquer Tri bunal Su perior. Essa é a ver dade ver da-
deira. Por tanto, o voto se creto é ex ceção, como dis se-
ram vá rios ora dores que me an tecederam. O voto se -
creto diz res peito à pes soa.

E digo mais, se por aca so apa recer aqui uma
emenda cons titucional a res peito do veto do Pre si-
dente da Re pública e este veto for so bre uma le gisla-
ção de in teresse so cial, que diga res peito efe tivamen-
te àqui lo que o povo bra sileiro de seja, que é me lhor
qualidade de vida, não se pre ocupem. Nes se caso,
serei pela der rubada do veto. Enten do que o ele itor

deve sa ber em quem vo tei. Mas, nes sas questões
pessoais, po sitivamente, prefiro fi car com a mi nha
consciência.

Aqui to dos fa laram que as sumem seus vo tos. Nós
todos te mos que as sumir o nos so voto. Mas nem a lei
nem a na tureza exi gem dos ho mens que eles se jam he -
róis. O que a so ciedade exi ge do ho mem mé dio é re al-
mente que ele tran site de acor do com o sen timento éti -
co e com o sen timento da so ciedade bra sileira. E a so ci-
edade bra sileira está pre ocupada com aqui lo que diz
respeito à me lhoria da sua qua lidade de vida. 

Por isso vo tarei contra esta emen da cons titucio-
nal, re afirmando que não de vemos pas sar para a opi -
nião pú blica a idéia de que, nas vo tações no Se nado
da Re pública ou no Con gresso Na cional, a re gra é o
voto se creto. A re gra é a vo tação em aber to. Só ex-
cepcionalmente, quan do o caso diz res peito a pes so-
as, é que o voto é se creto, com ex ceção ao veto do
Senhor Pre sidente da Re pública.

Muito obri gado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Encer ra-
do o en caminhamento, pas sa-se à vo tação.

Em vo tação a Emen da nº 1, da CCJ, Subs tituti-
va, que tem pre ferência re gimental.

Apelo aos Srs. Se nadores e àque les que se en -
contram nos ga binetes para que com pareçam ao ple -
nário a fim de exer cer o seu di reito de voto. Ha verá no -
vas vo tações no minais, im portantes para en cerrar-
mos a Ordem do Dia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Pela or -
dem, con cedo a pa lavra ao Se nador Alo izio Mer ca-
dante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP.
Pela or dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente,
solicito à Mesa, aos Srs. Se nadores e aos Lí deres a in -
versão de pa uta para que pos samos vo tar a in dicação
dos di retores do Ban co Cen tral, cu jos no mes fo ram
aprovados por una nimidade pela Co missão.

Haverá re união do Co pom na pró xima quar-
ta-feira, e se ria mu ito im portante que a nova di retoria
pudesse par ticipar ple namente des sas de cisões, tan -
to na área de fis calização do sis tema ban cário, que
trata de mu dança es tratégica im portante para o País,
como na ad ministração e ges tão do Ban co e na Di re-
toria de Po lítica Mo netária.
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Houve um de bate bas tante qua lificado na Co-
missão. Os três in dicados, por seus cur rículos e por
suas his tórias, ti veram seus no mes aprovados por
unanimidade.

Solicito a V. Exª que vo temos essa ma téria hoje,
porque ela é im portante para as po líticas eco nômica
e mo netária do País.

Muito obri gado.

Durante o dis curso do Sr. Alu ízio Mer -
cadante, o Sr. Ro meu Tuma, 1º Se cretário,
deixa a ca deira da pre sidência, que é ocu-
pada pelo Sr. José Sar ney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A in dica-
ção dos três di retores do Ban co Cen tral não se en-
contra na pa uta da Ordem do Dia, mas, de ofí cio, o
Regimento Inter no me au toriza a in cluir a ma téria na
Ordem do Dia des ta ses são.

Defiro o pe dido de V. Exª.

Há ou tras ma térias para in cluirmos em se guida,
como a re lação dos mem bros do Con selho de Éti ca e
Decoro Par lamentar, que se en contra so bre a mesa e
será apre ciada nes ta ses são.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pela or -
dem, tem a pa lavra o Se nador Tião Vi ana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or dem.
Sem re visão do orador.) – Sr. Pre sidente, peço a V.
Exª que ori ente os Srs. Se nadores que ti verem al gu-
ma di ficuldade em usar o pa inel ele trônico para de cla-
rarem o seu voto, a fim de que não haja pre juízo em
relação à vo tação des sa ma téria. Alguns es tão che -
gando à Casa ago ra e ain da não têm do mínio do pro -
cesso ele trônico.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – De ferida a 
solicitação de V. Exª.

Os Srs. Se nadores que qui serem de clarar o voto 
poderão fazê-lo. (Pa usa.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr.
Presidente, voto “sim”.

Há um pro blema na se nha, o pa inel não está re -
gistrando o voto.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Mesa
registrará a voto de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –
Sr. Pre sidente, vo tei “sim” pelo pro cesso ele trônico e
declaro o meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se nador
Eduardo Su plicy, como o voto de V. Exª cons ta no pa i-
nel, peço aos de mais co legas que não re pitam o voto
oralmente, porque isso ape nas atra saria os nos sos
trabalhos.

Muito obri gado pela com preensão.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Presi-
dente, eu gos taria de re tificar o meu voto, que é “não”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª
pode cor rigir o voto que o pa inel ace itará a cor reção.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre -
sidente, o meu voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Se na-
dor Alber to Sil va vota “não”.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO  (Blo co/PT –
DF) – Sr. Pre sidente, o pa inel não está re gistrando a
senha. O meu voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Se na-
dor Eu rípedes Ca margo vota “sim”.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PPS – ES) – Sr.
Presidente, na dú vida, eu que ria re gistrar o meu voto
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Se na-
dor João Ba tista da Mot ta vota “sim”.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Sr. Pre sidente, pela or dem. Eu gos taria de de clarar o
meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Te mos
mais três vo tos “sim”: os vo tos dos Se nadores Sibá
Machado, Eu rípedes Ca margo e João Ba tista Mot ta.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN) – Sr. Pre sidente, hou ve um erro com re lação ao
meu voto, que é “não”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Mais um
voto “não”. Trin ta e oito vo tos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – O meu
voto é “não”, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Sr. Se -
nador Le onel Pa van vota “não”. Trin ta e nove vo tos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) – 
Sr. Pre sidente, o meu voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Sr. Se -
nador Mar celo Cri vella vota “sim”. Trinta vo tos.

Vamos fa zer a re contagem. (Pa usa.)

É a se guinte a lis ta de vo tação re gis-
trada no pa inel ele trônico:
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vo taram
SIM 30 Srs. Se nadores; e NÃO, 39. Hou ve 3 abs ten-
ções.

Total: 72 vo tos.

A Emen da nº 1-CCJ, Subs titutivo foi re jeitada,
pois não al cançou o quo rum constitucional.

Fica pre judica a pro posta de emen da à cons titu-
ição.

Há al guma ob jeção do Ple nário so bre o re sulta-
do apre sentado? (Pa usa.)

É a se guinte a ma téria re jeitada.

A ma téria vai ao Arqui vo.

EMENDA Nº 1–CCJ (SUBSTITUTIVO)

À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 38, DE 2000

Veda as de liberações me diante vo-
tação se creta, no âm bito do Con gresso
Nacional.

As Me sas da Câ mara dos De putados e do Se -
nado Fe deral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti-
tuição Fe deral, pro mulgada a se guinte Emen da ao
texto cons titucional.

Art. 1º Os arts. 47, 52, 53, 55 e 66 da Cons titui-
ção Fe deral pas sam a vi gorar com as se guintes al te-
rações:

“Art. 47. .................................................

Parágrafo úni co. É ve dada, em qual-
quer ...... a vo tação   se creta.”(NR)

“Art. 52 ..................................................

..............................................................

III – apro var previamente, após ar güi-
ção pú blica, a es colha de: (NR)

..............................................................

IV – apro var previamente, após ar güi-
ção em ses são se creta, a es colha dos che -
fes de mis são di plomática de ca ráter per ma-
nente:

..............................................................

XI – apro var, por ma ioria ab soluta a
exonerção, de ofí cio, do Pro curador-Geral
da Re pública;

.....................................................”(NR)

“Art. 53. .................................................

..............................................................

§ 3º No caso de fla grante de cri me ina -
fiançável,os au tos se rão re metidos, den tro
de vin te e qua tro ho ras, à Casa res pectiva,
para que, pelo voto da ma ioria de seus
membros, re solva so bre a pri são e au torize,
ou não, a for mação de cul pa.

.....................................................”(NR)

“Art.55. ..................................................

..............................................................

§ 2º Nos ca sos dos in cisos I, II e VI, a
perda de man dato será de cidida pela Câ ma-
ra dos De putados ou pelo Se nado Fe deral,
por ma ioria ab soluta, me diante apro vação
da res pectiva Mesa ou de par tido po lítico re -
presentado no Con gresso Na cional, as segu-
rada am pla de fesa.

.....................................................”(NR)

“Art. 66. .................................................

..............................................................

§ 4º O veto será apre ciado em ses são
conjunta, den tro de trin ta dias a con tar de
seu re cebimento, só po dendo ser re jeitado
pelo voto da ma ioria ab soluta dos De puta-
dos e Se nadores.

.....................................................”(NR)

Art. 2º Esta emen da cons titucional en tra em vi -
gor na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Va mos
proceder, agora, à apre ciação da ma téria re lativa
aos Di retores do Ban co Cen tral do Brasil.

Item ex trapauta

PARECER Nº 85, DE 2003
(Escolha de Au toridade)

Discussão, em tur no úni co, do Pa re-
cer nº 85, de 2003, da Co missão de
Assuntos Eco nômicos, Re lator: Se nador
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Eduardo Su plicy, so bre a Men sagem nº
55, de 2003 (nº 52/2003, na ori gem), pela
qual o Se nhor Pre sidente da Re pública,
submete à apre ciação do Se nado o nome 
do Se nhor João Antô nio Fle ury Te ixeira
para exer cer o car go de Di retor do Banco
Central do Bra sil.

Em dis cussão o pa recer. (Pa usa.)

Não há ora dores inscritos.

Declaro en cerrada a dis cussão.

Passa-se à vo tação que, de acor do com a de li-
beração do Se nado do dia 6 de maio de 1998, e nos
termos do disposto no art. 383, in ciso VII, do Re gi-
mento Inter no, deve ser pro cedida por es crutínio se -
creto, em ses são pú blica.

As Srªs Se nadoras e os Srs. Se nadores já po -
dem vo tar.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
sistema ele trônico.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Pre sidente, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pela or -
dem, tem a pa lavra o Se nador Anto nio Car los Va lada-
res.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela or dem. Sem re visão do ora dor.) –
Sr. Pre sidente, exis te uma ma téria não po lêmica, de
votação tran qüila, que é a PEC nº 21, da ali mentação.
Não pre tendo dis cuti-la ago ra; de ixarei para fazê-lo
no se gundo tur no, apro veitando a opor tunidade da fi -
nalização des ta vo tação.

Portanto, gos taria que V. Exª a co locasse como
prioridade, já que ela es tava na fren te des sas vo ta-
ções, a fim de que, no se gundo tur no, pos samos dis -
cuti-la me lhor. Trata-se da in clusão da ali mentação
entre os di reitos so ciais dis criminados na nos sa
Constituição.

Gostaria que V. Exª me aten desse, tendo em
vista que a ma téria foi apre sentada no ano de 2001 e
seria vo tada hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se na-
dor Anto nio Carlos Va ladares, a ma téria a que V.
Exª se re fere será vo tada em se guida, tendo a
Mesa aten dido ao pe dido de pri oridade do Lí der do 
Governo. Como se tra ta de uma ma téria pa cífica e
urgente, como é o caso da no meação dos di retores
do Ban co Cen tral, es tamos pro cedendo des sa ma -
neira.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 
a pa lavra.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela
ordem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente,
não te nho ob jeção ne nhuma a que essa PEC seja
votada hoje. Po rém, não vejo como aten der ao ape -
lo de não ha ver dis cussão numa vo tação, em primei-
ro tur no.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Re gi-
mento será cum prido. A ma téria ape nas será apre-
sentada para dis cussão por que cons ta da pa uta.
Esse com promisso a Mesa não pode aten der porque
seria vi olar o di reito dos Srs. Se nadores.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra para
uma ex plicação pes soal.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Anto nio Car los Va ladares, para
uma ex plicação pes soal.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para uma ex plicação pes soal. Sem re -
visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, eu dis se que não
iria dis cutir a ma téria e me re servaria para fazê-lo no
segundo tur no. Eu não im pediria, de ma neira ne nhu-
ma, a fala de qual quer Se nador, pois obe deço o Re -
gimento.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A pa lavra
de V. Exª será re gistrada.

(Procede-se à apu ração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Encer ra-
da a vo tação, vou proclamar o re sultado.

Votaram SIM 60 Srs. Se nadores e NÃO, 06.
Não hou ve abs tenção.
Total: 66 vo tos.
Aprovado o nome do Sr. João Antô nio Fleury Te -

ixeira.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-

sidente da Re pública.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item ex -

trapauta:

PARECER Nº 86, DE 2003
(Escolha de Au toridade)

Discussão, em tur no úni co, do Pa re-
cer nº 86, de 2003, da Co missão de

Assuntos Eco nômicos, Re lator: Se nador
Roberto Sa turnino, so bre a Men sagem nº
56, de 2003 (nº 53/2003, na ori gem), pela
qual o Se nhor Pre sidente da Re pública,
submete à apre ciação do Se nado o nome
do Se nhor Luiz Au gusto de Oli veira Can-
diota para exer cer o car go de Di retor do
Banco Cen tral do Bra sil.

Em dis cussão o pa recer. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação o pa recer.
As Srªs e os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
painel ele trônico.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Encer ra-
da a vo tação, vou proclamar o re sultado.

Votaram SIM 60 Srs. Se nadores e NÃO, 4.
Não hou ve abs tenção.
Total: 64 vo tos.
Aprovado o nome do Sr. Luiz Au gusto de Oli vei-

ra Can diota.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-

sidente da Re pública.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item ex -

trapauta:

PARECER Nº 87, DE 2003
(Escolha de Au toridade)

Discussão, em tur no úni co, do Pa re-
cer nº 87, de 2003, da Co missão de Assun -
tos Eco nômicos, Re lator: Se nador Valdir
Raupp, Men sagem nº 57, de 2003 (nº
54/2003, na ori gem), pela qual o Se nhor
Presidente da Re pública, sub mete à apre-
ciação do Se nado o nome do Se nhor Pau-
lo Sér gio Ca valheiro para exer cer o cargo
de Di retor do Ban co Cen tral do Bra sil.

Em dis cussão o pa recer. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.

Em vo tação o pa recer.
As Srªs e os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
painel ele trônico.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Alo izio Mer cadante, pela or-
dem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP. Pela or dem. Sem re visão do orador.) – Sr. Pre si-
dente, na se gunda vo tação, ape sar de eu ter vo tado,
houve al gum pro blema no en caminhamento do voto e 
meu nome não cons tava no pa inel. É evi dente que vo -
tei “sim” e de fendi a apro vação; por isso gos taria de
registrar o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Será re -
gistrada a ma nifestação de V. Exª.

(Procede-se à apu ração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Encer ra-
da a vo tação, vou proclamar o re sultado.

Votaram SIM 59 Srs. Se nadores e NÃO, 5.

Houve uma abs tenção.

Total: 65 vo tos.

A di ferença da vo tação pas sada foi o voto do
nosso Se nador Lí der do Go verno.

Aprovado o nome do Sr. Pa ulo Sér gio Ca valhei-
ro.

Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-
sidente da Re pública.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Alo izio Mer cadante, pela or-
dem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP. Pela or dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre -
sidente, sem pre judicar o an damento da Ordem do
Dia e as segurando to dos os itens que es tão pre vis-
tos, gos taria de so licitar, tam bém, a apre ciação
dos no mes dos Emba ixadores, apro vados por una -
nimidade na Co missão de Re lações Exte riores e
Defesa Na cional, pois se tra ta de im portante re pre-
sentação di plomática do País. Gos taria de sa ber
se essa ma téria po deria ser incluída ain da hoje na
pauta.

Peço mais uma vez a to lerância dos Srs. Se na-
dores porque é mu ita co isa, es tamos sem al moçar,
mas são te mas re levantes. A obs trução pre judicou
um pou co o an damento de al guns te mas re levantes e
estratégicos para o País.

Muito obri gado.

O Sr. José Sar ney, Pre sidente, de ixa a
cadeira da pre sidência, que é ocu pada pelo
Sr. Ro meu Tuma, 1º Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Não ha -
vendo ob jeção do Ple nário, V. Exª será aten dido.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Item 8:

MENSAGEM Nº 286, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática

Mensagem nº 286, de 2002 (nº
797/2002, na ori gem), pela qual o Pre -
sidente da Re pública sub mete à de li-
beração do Se nado a es colha do Se-
nhor João Gu alberto Mar ques Por to
Júnior, Mi nistro de Pri meira Clas se da
Carreira de Di plomata do Qu adro Per -
manente do Mi nistério das Re lações
Exteriores, para exer cer o car go de
Embaixador do Bra sil jun to à Re públi-
ca de Cin gapura.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia da
última ses são de liberativa or dinária, quan do teve sua
apreciação so brestada em vir tude de não ter ha vido
deliberação do Item 1 da pa uta.

Concedo a pa lavra ao Sr. 1º Se cretário em
exercício, Se nador He ráclito For tes, para a le itura do 
parecer.

PARECER Nº 93, DE 2003 – CRE

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Lê pa -
recer:) – Sr. Pre sidente, a in dicação do nome do Se -
nhor João Gu alberto Mar ques Por to Jú nior ob teve a
aprovação da Co missão de Re lações Exte riores e
Defesa Na cional com 14 vo tos fa voráveis e ne nhum
voto con trário; por tanto, pela una nimidade dos Mem -
bros pre sentes.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Em dis -
cussão o pa recer. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.
De acor do com a de liberação do Se nado do dia 

6 de maio de 1998 e nos ter mos do dis posto no  art.
383, in ciso VII, do Re gimento Inter no, a vo tação
deve ser pro cedida por es crutínio se creto e em ses -
são pú blica.

Esclareço ao Ple nário que a vo tação será pelo
sistema ele trônico.

As Srªs e os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
painel ele trônico.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Vo taram
SIM 59 Srs. Se nadores; e NÃO 1.

Houve 01 abs tenção.

Total: 61 vo tos.

Aprovado o nome do Sr. João Gu alberto Mar -
ques Por to Jú nior.

Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-
sidente da Re pública.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr.
Presidente, gos taria de con signar o meu voto “sim”. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – A vo ta-
ção é se creta, Se nador Mag no Mal ta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Des -
culpe-me, Sr. Pre sidente, já o de clarei, pa ciência; te -
nha mi sericórdia de mim. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Não há
problema, Se nador Mag no Mal ta. Dá próxima vez V.
Exª exer cerá o seu voto se creto.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Tem V.
Exª a pa lavra, pela or dem.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Pre si-
dente, peço a V. Exª que con sidere o meu voto tam -
bém, ten do em vis ta de ele não apa receu no pa inel.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – A ma ni-
festação de V. Exª, Se nador Luiz Otá vio, está re gistra-
da e cons tará da Ata.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Item 9:

MENSAGEM Nº 288, DE 2002
Votação Se creta

Escolha de Che fe de Mis são Di plomática

Mensagem nº 288, de 2002 (nº
820/2002, na ori gem), pela qual o Pre si-

dente da Re pública sub mete à de libera-
ção do Se nado a es colha do Se nhor Re-
nato Luiz Ro drigues Mar ques, Mi nistro
de Pri meira Clas se da Car reira de Di plo-
mata do Qu adro Per manente do Mi nisté-
rio das Re lações Exte riores, para exer cer
o car go de Emba ixador do Bra sil jun to à
República da Ucrâ nia.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia da
última ses são de liberativa or dinária, quan do teve sua
apreciação so brestada em vir tude da não-de libera-
ção do Item 1 da pa uta.

Concedo a pa lavra ao Sr. 1º Se cretário em exer-
cício, Se nador He ráclito For tes, para a le itura do pa re-
cer.

PARECER Nº 94, DE 2003 – CRE

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Lê pa-
recer:) – Sr. Pre sidente, a in dicação do nome do Sr.
Renato Luiz Ro drigues Marques ob teve a apro va-
ção da Co missão de Re lações Exte riores e De fesa
Nacional com 14 vo tos fa voráveis e ne nhum voto
contrário; por tanto, pela una nimidade dos Mem bros
presentes.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Em dis -
cussão o pa recer. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.

De acor do com a de liberação do Se nado do dia
6 de maio de 1998 e nos ter mos do dis posto no art.
383, in ciso VII, do Re gimento Inter no, a vo tação deve
ser pro cedida por es crutínio se creto e em ses são pú -
blica.

Esclareço ao Ple nário que a vo tação será pelo
sistema ele trônico.

As Srªs e os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
sistema ele trônico.)
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O SR. PRESIDENTE  (Ro meu Tuma) – Vo taram
SIM 59 Srs. Se nadores; e NÃO 01.

Houve 02 abs tenções.
Total: 62 vo tos.
Aprovado o nome do Sr. Renato Luiz Ro drigues

Marques.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-

sidente da Re pública.
O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-

dente, peço que V. Exª re gistre o meu voto “sim”. 
O SR. PRESIDENTE  (Ro meu Tuma) – A ma ni-

festação de V. Exª será re gistrada pela Ata.
O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Item 10:

PARECER Nº 81, DE 2003
Votação Se creta

Escolha de Au toridade

Discussão, em tur no úni co, do Pa recer
nº 81, de 2003, da Co missão de Cons tituição,
Justiça e Ci dadania, Re lator: Se nador Pe dro
Simon, so bre a Men sagem nº 369, de 2002
(nº 1.132/2002, na ori gem), de 18 de de zem-

bro úl timo, pela qual o Pre sidente da Re públi-
ca sub mete à de liberação do Se nado a es co-
lha do Dou tor Teori Albi no Za vascki, Juiz do
Tri bunal Re gional Fe deral da 4ª Re gião, com
sede em Por to Ale gre (RS), para com por o
Superior Tri bunal de Jus tiça, no car go de Mi-
nistro, na vaga de corrente da apo sentadoria
do Mi nistro Jacy Gar cia Vi eira.

Em dis cussão o pa recer. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
De acor do com a de liberação do Se nado do dia

6 de maio de 1998 e nos ter mos do dis posto no  art.
383, in ciso VII, do Re gimento Inter no, a vo tação deve
ser pro cedida por es crutínio se creto e em ses são pú -
blica.

Esclareço ao Ple nário que a vo tação será pelo
sistema ele trônico.

As Srªs e os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
painel ele trônico.)
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O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Vo taram
SIM 59 Srs. Se nadores; e NÃO 3. 

Houve 1 abs tenção.
Total: 63 vo tos.
Aprovado o nome do Dr. Teori Albi no Za vascki.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-

sidente da Re pública.
O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Item ex -

trapauta:

MENSAGEM Nº 15, DE 2003
Escolha de Che fe de Mis são Di plomática

Mensagem nº 15, de 2003 (nº 36/2003,
na ori gem), de 3 de fe vereiro úl timo, pela qual
o Pre sidente da Re pública sub mete à de libe-
ração do Se nado a es colha do Se nhor Luiz
Augusto Sa int-Brisson de Ara ujo Cas tro, Mi-
nistro de Pri meira Clas se da Car reira de Di-
plomata, do Qu adro Per manente do Mi nistério
das Re lações Exte riores, para exer cer o car go
de Emba ixador do Bra sil jun to aos Esta dos
Unidos Me xicanos.

Concedo a pa lavra ao Sr. 1º Se cretário em exer cí-
cio, Se nador He ráclito For tes para a le itura do pa recer.

PARECER Nº 95, DE 2003 – CRE

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Lê pa -
recer.) – Sr. Pre sidente, a in dicação do nome do Sr.
Luiz Au gusto Sa int-Brisson de Ara ujo Cas tro ob teve a 
aprovação da Co missão de Re lações Exte riores e
Defesa Na cional com 16 vo tos fa voráveis. O pa recer é 
pela apro vação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Em dis -
cussão o pa recer. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.
Esclareço ao Ple nário que a vo tação será pelo

sistema ele trônico.
As Srªs. e os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
sistema ele trônico.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Vo taram
SIM 59 Srs. Se nadores; e NÃO 1.

Houve 1 abs tenção.
Total: 61 vo tos.
Aprovado o nome do Sr. Luiz Au gusto Sa-

int-Brisson de Ara ujo Cas tro.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-

sidente da Re pública.
O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Item ex -

trapauta:

MENSAGEM Nº 58, DE 2003
Escolha de Che fe de Mis são Di plomática

Mensagem nº 58, de 2003 (nº
56/2003, na ori gem), de 26 de fe vereiro úl ti-
mo, pela qual o Se nhor Pre sidente da Re pú-
blica sub mete à de liberação do Se nado a
escolha do Se nhor José Ma urício de Fi guei-
redo Bus tani, Mi nistro de Pri meira Clas se da 
Carreira de Di plomata, do Qu adro Per ma-
nente do Mi nistério das Re lações Exte rio-
res, para exer cer o car go de Emba ixador do
Brasil jun to ao Re ino Uni do da Grã-Bre ta-
nha e Irlan da do Nor te.

Concedo a pa lavra ao Sr. 1º Se cretário em exer -
cício, Se nador He ráclito For tes, para a le itura do pa re-
cer.

PARECER Nº 96, DE 2003 – CRE

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Lê pa -
recer.) – Sr. Pre sidente, a in dicação do nome do Sr.
José Ma urício de Fi gueiredo Bus tani ob teve a apro va-
ção da Co missão de Re lações Exte riores e De fesa
Nacional com 16 vo tos fa voráveis. O pa recer é pela
aprovação.

(Procede-se à vo tação se creta pelo
sistema ele trônico).

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Em dis -
cussão o pa recer. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –

V. Exª me con cede a pa lavra?
O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con cedo

a pa lavra ao Se nador Edu ardo Su plicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.

Para en caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.)
– Sr. Pre sidente, que ro des tacar que, por oca sião do
depoimento dos Emba ixadores Ma urício Bus tani e
Araújo Cas tro, am bos ti veram de sempenho con side-

rado mu ito po sitivo e ob tiveram a vo tação unânime
dos Srs. Se nadores.

Gostaria de destacar que a de signação do
Embaixador José Ma urício Bus tani para o Re ino Uni -
do cons titui um marco mu ito sig nificativo, pelo Pre si-
dente Luiz Iná cio Lula da Sil va, di ante do que ocor reu
com esse Emba ixador, por ca usa das pres sões do
Governo dos Esta dos Uni dos para que ele fos se
substituído na OPAC, onde se de sempenhou tão
bem.

Gostaria, Sr. Pre sidente, de in formar, so bretudo
aos mem bros da Co missão das Re lações Exte riores
e De fesa Na cional que, on tem, ao ter re cebido a vi sita
da Emba ixadora Don na Hri nak e, ex pressando ela, o
interesse de es clarecer aos Srs. Se nadores o pon to
de vis ta do Go verno nor te-americano, re lativamente
ao imi nente con flito que po derá ocor rer no Ori ente
Médio, dis se a ela que a con vidaria para ex por seu
ponto de vis ta, mas, tam bém, o Emba ixador do Ira-
que, com o qual con versei, na no ite de on tem. E o
Embaixador do Ira que, Ja rallah Alo baidy, disse que
está dis posto, sim, tam bém, a com parecer, mas pre -
feriria que não fos se na mes ma sala e ho rário da
Embaixadora Don na Hri nak.

Em vir tude do de sencontro de ho rários e da tas
que am bos po dem vir, en tão, que ro in formar às Srªs.
e aos Srs. Se nadores que estou con vidando, para ex -
por o pon to de vis ta do Go verno do Ira que o Emba ixa-
dor Ja rallah Alo baidy, na pró xima quin ta-feira, dia 20,
às 10 ho ras e, como a Srª Don na Hri nak es tará vi ajan-
do e só es tará, aqui, na 1ª se mana de abril, ela está
sendo con vidada para ex por, da mes ma ma neira, o
ponto de vis ta do Go verno dos Esta dos Unidos, na
quinta-feira, às 10 ho ras, dia 3 de abril.

Muito obri gado.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre si-

dente, peço a pa lavra para en caminhar.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Pe dro Si mon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para en ca-
minhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – La menta-
velmente, por mo tivo de for ça ma ior não pude es tar
presente na re união da Co missão de Re lações Exte -
riores e De fesa Na cional que sa batinou e vo tou a in di-
cação do Emba ixador. Mas que ro di zer que, se es ti-
vesse lá, te ria vo tado fa voravelmente, com voto de
louvor. E voto fa voravelmente aqui, acre ditando que
estamos to mando uma de cisão da ma ior im portância,
do ma ior sig nificado. Esse ho mem, que, in clusive,
teve o seu nome in dicado para o Prê mio No bel da
Paz, pela sua ati tude, pela sua bra vura e pela sua co -
ragem. Fe licito o Go verno Lula por tê-lo in dicado, e fe -
licito o Con gresso, por que va mos fa zer uma vo tação
da ma ior ex pressão e do ma ior sig nificado.
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Durante o dis curso do Sr. Pe dro Si-
mon, o Sr. Ro meu Tuma, 1ª Se cretário, de i-
xa a ca deira da pre sidência, que é ocu pada
pelo Sr. Pa ulo Paim, 1º Vice-Pre sidente.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra para en caminhar.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Con cedo a
palavra ao Se nador Amir Lan do.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Para en ca-
minhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs. e Srs. Se nadores, saio do te lefone e en tro
no ple nário.

Eu não po deria de ixar de re gistrar o acerto do
Presidente Luiz Iná cio Lula da Sil va ao es colher José
Maurício Bus tani para ser Emba ixador jun to ao Re ino
Unido, pelo tra balho, pelo re conhecimento pú blico,

nacional e in ternacional, de Bus tani, um ron doniense
que hon ra aque le no vel Estado.

Rondônia, nes te mo mento, en galana-se com
essa in dicação – que, com ab soluta cer teza, pas sará
no Se nado da Re pública – e, as sim, dá uma con tribui-
ção com esse fi lho dis tinguido do nos so Esta do, que
desempenhará um pa pel fun damental na cons trução
da paz, da con córdia e da har monia uni versal.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – A Pre si-
dência faz um ape lo aos Srs. Se nadores, porque a
sessão só não foi se creta por que houve um acor do no 
sentido de que não ha veria nin guém para dis cutir. Se
formos dis cutir cada uma das in dicações, a ses são
terá que ser se creta. Faço um ape lo a V. Exªs para
que vo temos sem dis cussão, me diante o acor do.

Se to das as Srªs e os Srs. Se nadores já vo ta-
ram, está en cerrada a vo tação.

(Procede-se à apu ração.)
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O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Vo taram
SIM 49 Srs. Se nadores; e NÃO 12.

Houve uma abs tenção.
Total: 62 vo tos.
Aprovado o nome do Sr.José Ma urício de Fi gue-

iredo Bus tani.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-

sidente da Re pública.
O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Item 7:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
 Nº 21, DE 2001

(Votação No minal)

Votação, em pri meiro tur no, da Pro pos-
ta de Emen da à Cons tituição nº 21, de
2001, ten do como pri meiro sig natário o Se -
nador Antô nio Car los Va ladares, que altera
a re dação do ar tigo 6º da Cons tituição Fe-
deral (acrescenta aos di reitos so ciais o di rei-
to à ali mentação), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 783, de
2002, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça
e Ci dadania, Re lator: Se nador Se bastião
Rocha.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia da
última ses são de liberativa or dinária, quan do teve sua
apreciação so brestada em vir tude da não de liberação
do item 1 da pa uta.

Passa-se à vo tação.
De acor do com o dis posto no art. 60, § 2o, da

Constituição, com binado com o art. 288, in ciso II, do
Regimento Inter no, a ma téria de pende, para sua
aprovação, de voto fa vorável de três quin tos da com -
posição da Casa, de vendo a vo tação ser feita pelo
processo ele trônico.

Os Srs. Lí deres po derão ori entar as suas Ban -
cadas.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra para en caminhar a vo tação.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Con cedo a
palavra ao Se nador Tião Vi ana.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para en ca-
minhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, de sejo lou var o Se nador Anto nio Carlos Va la-
dares pela au toria des ta ma téria le gislativa. Esta
emenda cons titucional é de mé rito in questionável,
porque faz com que o Par lamento bra sileiro as suma
as res ponsabilidades da ali mentação do povo bra sile-
iro, da po lítica so cial mais sa grada e mais su blime que 
é as segurar ali mentação bá sica a qual quer ci dadão
brasileiro.

Com mu ita ale gria, o Par tido dos Tra balhadores
e o Blo co en caminham o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Se nem
mais um Lí der quer en caminhar, a Mesa vai dar se-
qüência ao pro cesso de vo tação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com a pa -
lavra, pela or dem, o Se nador Alo izio Mer cadante, Lí -
der do Go verno.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP. Pela or dem. Sem re visão do orador.) – Sr. Pre si-
dente, eu que ria re forçar a im portância des ta con tri-
buição do Se nador Anto nio Carlos Va ladares, so bre-
tudo nes te mo mento que es tamos discutindo a po líti-
ca de com bate à fome e a va lorização do con ceito de
segurança ali mentar, que é fun damental para uma
nova con cepção do pa pel do Esta do e de senvolvi-
mento com jus tiça e in clusão so cial.

Eu que ria pa rabenizar o Se nador pela ini ciativa.
Evidentemente, vo tarei fa vorável.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Pas sa-se à 
votação da Pro posta de Emen da à Cons tituição nº 21, 
de 2001.

De acor do com o dis posto no art. 60, § 2º, da
Constituição, combinado com o art. 288, in ciso II, do
Regimento Inter no, a ma téria de pende, para sua
aprovação, de três quin tos da com posição da Casa,
devendo a vo tação ser feita pelo pro cesso ele trônico.

Os Srs. Lí deres po derão ori entar as suas Ban -
cadas.

Está aber to o pro cesso de vo tação.
Os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Pre si-
dente, eu gos taria que V. Exª re gistrasse em ata o
meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O voto de
V. Exª será com putado, no bre Se nador Ro meu Tuma.

A Pre sidência faz um ape lo às Srªs. e aos Srs.
Senadores que se en contram em seus ga binetes
para que ve nham ao ple nário, por que a ma téria exige
quorum qua lificado.

(Continua o pro cesso de vo tação.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Pre sidên-

cia in siste em que as Srªs e os Srs. Se nadores vo tem.
Se to dos já vo taram, va mos en cerrar a vo tação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Sr. Pre sidente, V. Exª pode aguar dar mais
dois mi nutos?
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Aguar da-
rei, Se nador, en tendendo a im portância da ma téria e
a sua po sição.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Sr. Pre sidente, lem bro à Casa que esta emen -
da foi apre sentada no ano de 2001, re cebeu o nú me-
ro 21, e in clui, no rol dos di reitos so ciais, onde es tão
consignados os di reitos à sa úde, à mo radia, à pre vi-
dência, ago ra a ali mentação.

Como fa lei, no se gundo tur no de vo tação, se a
emenda pas sar, como es pero, en trarei nos de talhes
por que apre sentei esta emen da.

Agradeço aos Srs. Se nadores pela com preensão
e boa von tade de fi carem aqui até às 14h57min, cum -
prindo re ligiosamente o seu de ver de par lamentar.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) –  A Pre si-
dência  so licita aos Srs. Se nadores que se en contram
em seus ga binetes que ve nham ao ple nário, pois a
matéria é de um al cance so cial enor me e o quorum
se en contra ba ixo para que o Pre sidente pos sa en cer-
rar a vo tação. (Pa usa.)

A Pre sidência dará no má ximo mais um mi nuto
e vai en cerrar a vo tação. (Pa usa.)

Está en cerrada a vo tação.

(Procede-se à apu ração.)
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O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Vo taram
SIM 58 Srs. Se nadores, com o voto do Se nador Ro -
meu Tuma; e NÃO 1.

Não hou ve abs tenção.
Total: 59 vo tos.
A ma téria cons tará da Ordem do Dia, opor tuna-

mente, para o se gundo tur no cons titucional, obedeci-
do o in terstício re gimental.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Pois não,
Senador Pe dro Si mon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Vo tei a
favor da emenda e apa receu o meu nome vo tando
contra. Peço que es clareça que vo tei a fa vor.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Esta Pre si-
dência tem cer teza ab soluta que V. Exª vo tou a fa vor e 
constará em ata.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo -
co/PSB – SE) – Nes te caso, a vo tação foi unâ nime, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – A Mesa
fará com que cons te a ma nifestação de V. Exª em ata.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Item 11:

MENSAGEM Nº 17, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensa-
gem nº 17, de 2003 (nº 1.235/2002, na ori-
gem), de 30 de de zembro úl timo, pela qual o 
Presidente da Re pública so licita a re tirada
do Pro jeto de Lei da Câ mara nº 86, de 2001 
(nº 4.697/94, na Casa de ori gem), que dis-
põe so bre a aplicação de pe nalidade por in -
fração da le gislação que rege as Zo nas de
Processamento de Expor tação (ZPE).

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia da
última ses são de liberativa or dinária, quan do teve sua
apreciação so brestada em vir tude da não de liberação
do Item 1 da pa uta.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 
1º Se cretário em exercício, Se nador Sér gio Zam biasi.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 100, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Requeiro, ter mos do art. 315 c/c o art. 279, in ci-

so I, do Re gimento Inter no, o Pre sidente da Re pública
solicita a re tirada do Pro jeto de  Lei nº 86, de 2001,
que dis põe so bre apli cação de pe nalidade por in fra-
ção da le gislação que rege as Zo nas de Pro cessa-
mento de Expor tação (ZPE), para que o as sunto seja
submetido a au diência na Co missão de Assun tos

Econômicos, onde os go vernadores po derão emi tir
sua opi nião so bre o tema.

Sala das Ses sões, 13 de março de de 2003. –
Senador Leonel Pa van.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Em vo ta-
ção o re querimento.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre -
sidente, eu gos taria de jus tificar o meu pe dido até
para en caminhar a vo tação.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – V. Exª está
com a pa lavra para en caminhar a vo tação.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para en -
caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – O Pre -
sidente ale ga, para re tirar este projeto, que não exis te
qualquer plan ta pro dutiva no País so bre este tema,
sobre as ZPEs.

 Na ver dade, em Santa Ca tarina, exis tem três
plantas já apro vadas pe los Con selhos das ZPEs.
Essas três plan tas, que en volvem in dústrias do se tor
calçadista, que en volvem in dústria de ele troeletrônico
e tam bém uma in dústria de cal çados ge rarão em tor-
no de mil em pregos e o in vestimento é em tor no de
US$15,5 mi lhões. Te mos aqui a ata que o Con selho
de ZPEs já apro vou es ses projetos. Ain da não foi
aprovado pela Re ceita Fe deral o al fandegamento dos 
terrenos pela Re ceita Fe deral. E o pré dio exis te e está 
mobiliado, ape nas está fal tando o fun cionamento do
prédio da Re ceita Fe deral. Em To cantins, pa rece-me,
também já tem uma plan ta e há ou tras qua tro ZPEs
no Bra sil que já têm plan tas aprovadas.

Portanto, a jus tificativa do Pre sidente de que
não tem plan ta al guma não é real. Se em San ta Ca ta-
rina exis tem três apro vadas e há mais dez en cami-
nhadas, en tão não se jus tifica a re tirada des se pro je-
to.

Por isso, re queiro que se pror rogue ou que este
meu pro jeto vol te para a Co missão de Assun tos Eco -
nômicos, para que lá seja re estudado, também cha -
mando os Go vernadores das ZPEs, que são as par -
tes in teressadas, para dis cutirem o pro jeto.

O SR. TIÃO VIANA  (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra para en caminhar a vo tação.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Con cedo a
palavra ao Se nador Tião Vi ana, para en caminhar a
votação.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para en ca-
minhar a vo tação.Sem revisão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, o Par tido dos Tra balhadores en caminha con-
trariamente ao re querimento de adi amento da vo ta-
ção; en tende que é uma ma téria re fletida pelo Go ver-
no e so licita que a ma téria te nha vo tação ime diata.
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O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO) –
Sr. Pre sidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo -
tação.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Con cedo a
palavra ao Se nador Le onel Qu intanilha, para en cami-
nhar a vo tação.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO.
Para en caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.)
– Sr. Pre sidente, adu zo aos co mentários fe itos pelo
nobre Se nador Le onel Pa van que o To cantins tam-
bém tem uma plan ta de ZPE pron ta, construída pelo
Governo, não sem mu itos sa crifícios, mas está pron ta
para fun cionar tam bém.

De modo que vo tamos com o Se nador Le onel
Pavan, contra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo ta-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Con cedo a
palavra ao Lí der Arthur Virgílio, para en caminhar e
orientar a sua Ban cada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
encaminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, a Li derança do PSDB, na hi pótese da vo -
tação, acom panharia a po sição mu ito bem ex plicitada
pelo Se nador Le onel Pa van.

Por ou tro lado, imagino ser pos sível che gar-se a 
um acor do su ave, como su ave e de mocrático foi o
tom des ta ses são.

Havendo dú vida, numa ses são em que se tra ba-
lhou so bretudo o con senso, ob tido de ma neira tão exi -
tosa, ima gi no que se pos sa che gar a um acor do de Li -
deranças agora, adi ando por um tem po, fa zendo o
projeto vol tar à Co missão e se dan do o tra tamento de
um pou co mais de au diência para que a per feição
seja bus cada.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-

dente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Con cedo a

palavra a V. Exª pela or dem.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or dem.

Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, o Se nador
Leomar Qu intanilha vo tou con tra. Pen so que a Mesa
deveria es clarecer me lhor essa ma téria para que não
houvesse equí voco de in terpretação.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – O Se nador
encaminhou apenas a sua po sição.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Con trari-
amente à ma téria.

Entretanto, es tamos dis cutindo um re querimen-
to de adi amento.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Exa tamente.
O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – E o S. Exª

disse que vo tava com o Se nador Pa van e vo tava con tra.
O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – S. Exª ape -

nas en caminhou, na sua for ma de co locar, a sua po si-
ção. Não foi a vo tação ain da.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – O ape lo
que faço é no sen tido de que haja um es clarecimento
da ma téria, para que os Se nadores en tendam me lhor
o que está ocor rendo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Mesa es -
clarece que a ma téria não está em vo tação. Os Se na-
dores, até o mo mento, en caminharam a sua po sição,
mas não está ain da em vo tação.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Mas, Sr.
Presidente, o meu ape lo é que haja um es clarecimen-
to da ma téria da qual está sen do pe dido o adi amento,
mesmo que seja ao Se nador Pa van para es clarecer, o 
que fa cilitará o en tendimento dos Se nadores. Se não
vão vo tar um re querimento de adi amento sem sa ber
qual adi amento es tão vo tando.

O SR. PRESIDENTE (Pa ulo Paim) – Pos so ler
novamente o re querimento, se V. Exª as sim de sejar.

É o se guinte o re querimento lido:

REQUERIMENTO Nº 100, DE 2003

(Requeiro, nos ter mos do art. 315, I, do Re gi-
mento Inter no, o adi amento da vo tação da Men sagem
nº 17, de 2003, de 30 de de zembro úl timo, pela qual o
Presidente da Re pública so licita a re tirada do Pro jeto
de Lei da Câ mara nº 86, de 2001, que dis põe so bre a
aplicação de pe nalidade por in fração da le gislação
que rege as Zo nas de Pro cessamento de Expor tação
(ZPE), para que o as sunto seja sub metido à au diên-
cia da Co missão de Assun tos Eco nômicos, onde os
Governadores po derão emi tir sua opi nião so bre o
tema.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, para con cluir, se o Se nador Le onel Pa van ain-
da não se sen te su ficientemente es clarecido ou se
tem algo a acres centar quan to ao mé rito da ma téria,
não acre dito que haja ma ior di ficuldade do Go verno
em con cordar com S. Exª, adi ando a vo tação por al -
guns dias e pos sibilitar o ama durecimento do de bate.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Em vo ta-
ção o Re querimento nº 100, de 2003. 

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
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Aprovado.
A ma téria vai ao exa me da Co missão de Assun -

tos Eco nômicos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Item 12:

MENSAGEM Nº 18, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensa-
gem nº 18, de 2003 (nº 22/2003, na ori gem),
de 22 de ja neiro úl timo, pela qual o Pre si-
dente da Re pública so licita a re tirada da
Mensagem nº 282, de 2002 (nº 793/2002,
na ori gem), re ferente à in dicação do Se nhor
Antonio Au gusto Day rell de Lima, Mi nistro
de Pri meira Clas se da Car reira de Di ploma-
ta, do Qu adro Per manente do Mi nistério das 
Relações Exte riores, para exer cer o cargo
de Emba ixador do Bra sil jun to à Re pública
de Cuba.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia da
última ses são de liberativa or dinária, quan do teve a
sua apre ciação so brestada em vir tude da não-de libe-
ração do Item 1 da pa uta.

Votação da men sagem, em tur no úni co.
As Srªs e os Srs. Se nadores que a apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovada.
A Men sagem nº 282, de 2002, vai ao Arqui vo.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre-

sidente da Re pública.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Item 13:

MENSAGEM Nº 19, DE 2003

Votação, em turno úni co, da Mensa-
gem nº 19, de 2003 (nº 23/2003, na ori gem),
de 22 de ja neiro úl timo, pela qual o Pre si-
dente da Re pública so licita a re tirada da
Mensagem nº 363, de 2002 (nº 1.113/2002,
na ori gem), re ferente à in dicação do Se nhor
Marcos Ca ramuru de Pa iva, Mi nistro de Pri -
meira Clas se da Car reira de Di plomata, do
Quadro Per manente do Mi nistério das Re la-
ções Exte riores, para exer cer o car go de
Embaixador do Bra sil jun to ao Ca nadá.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia da
última ses são de liberativa or dinária, quan do teve a
sua apre ciação so brestada em vir tude da não-de libe-
ração do Item 1 da pa uta.

Votação da men sagem, em tur no úni co.
As Srªs e os Srs. Se nadores que a apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovada.
A Men sagem nº 363, de 2002, vai ao Arqui vo.
Será fe ita a de vida co municação ao Se nhor Pre -

sidente da Re pública.

O Sr. Pa ulo Paim, 1º Vice-Pre sidente,
deixa a ca deira da pre sidência, que é ocu-
pada pelo Sr. José Sar ney, Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 14:

REQUERIMENTO Nº 2, DE 2003
(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos
do art. 222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 2, de 2003, dos Se nadores Edu ar-
do Su plicy e Pe dro Si mon, con clamando o
Governo Bra sileiro a con tinuar seus es for-
ços em fa vor da paz en tre os Esta dos Uni-
dos e o Ira que, tendo

Parecer fa vo rável, sob nº 79, de 2003,
da Co missão de Re lações Exte riores e De -
fesa Na cional, Re lator: Se nador Mar celo
Crivella.

A ma téria cons tou da pa uta da Ordem do Dia
da úl tima ses são de liberativa or dinária, quando teve
a sua apre ciação so brestada em vir tude da não-de li-
beração do Item 1 da pa uta.

Votação do re querimento, em tur no úni co.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) – 

Sr. Pre sidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo -
tação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 
a pa lavra.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ.
Para en caminhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.)
– Sr. Pre sidente, tive a hon ra de ser o Re lator des te
requerimento. Por achá-lo mu ito opor tuno – vi vemos
um mo mento his tórico de luta pela paz –, en tendo ser
importante que o Se nado es teja uni do para se po sici-
onar so bre o as sunto. Espe ramos que a ma téria seja
aprovada por ma ioria ab soluta e que o Bra sil con tinue
perseguindo o ob jetivo de man ter a paz e evi tar a
guerra.

Gostaria que as Srªs e os Srs. Se nadores pen -
sassem cu idadosamente so bre a pro posta que va-
mos vo tar ago ra.

Muito obri gado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – As Srªs e

os Srs. Se nadores que apro vam o re querimento que i-
ram per manecer sen tados. (Pausa.)

Aprovado.
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A Pre sidência to mará as pro vidências ne cessá-
rias para cum prir a de liberação do Ple nário.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 15:

REQUERIMENTO Nº 42, DE 2003
(Incluído em Ordem do Dia, nos ter mos do

 art. 222, § 2º, do Re gimento Inter no)

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 42, de 2003, dos Se nadores Alo i-
zio Mer cadante e Tião Vi ana, so licitando
que seja apro vada mo ção de apoio à paz
mundial, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 80, de 2003,
da Co missão de Re lações Exte riores e De -
fesa Na cional, Re lator: Se nador Mar celo
Crivella.

Votação do re querimento, em tur no úni co.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A Pre sidência to mará as pro vidências ne cessá-

rias para cum prir a de liberação do Ple nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 16:

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 248, de 2002, de ini ciativa da Co -
missão de Fis calização e Con trole, so licitan-
do ao Mi nistro de Esta do da Fa zenda a re -
messa ao Se nado Fe deral da có pia do re la-
tório de au ditoria exe cutada no Ban co do
Estado do Ce ará – BEC que em basou o
processo de sa neamento da quela Insti tui-
ção fi nanceira, ten do

Pareceres fa voráveis, sob nº 493, de
2002, e 21, de 2003, das Co missões Di reto-
ra, Re lator: Se nador Edison Lo bão; e de
Constituição, Jus tiça e Ci dadania, Re lator
ad hoc: Se nador Ri cardo San tos.

Votação do re querimento, em tur no úni co.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A Pre sidência to mará as pro vidências ne cessá-

rias para cum prir a de liberação do Ple nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 17:

REQUERIMENTO Nº 294, DE 2002

Votação, em tur no úni co, do Re queri-
mento nº 294, de 2002, do Se nador Edu ardo

Suplicy, so licitando ao Mi nistro de Esta do da
Fazenda, in formações so bre de núncias de ir-
regularidades em pro jetos fi nanciados pelo
Banco do Nor deste do Bra sil – BNB, no pe río-
do de 1995 a 2002, cu jos va lores ul trapassam
a tre zentos mil re ais, tendo

Pareceres sob nºs 24 de 2003, e
1.355, de 2002, res pectivamente

– da Mesa, Re lator: Se nador Mo zarildo
Cavalcanti, fa vorável, e pela au diência da
Comissão de Cons tituição, Justiça e Ci da-
dania; e

– da Co missão de Cons tituição, Jus ti-
ça e Ci dadania, Re lator ad hoc: Se nador
Jefferson Pé res, fa vorável, com Emenda nº
1 – CCJ, que apre senta.

Votação do re querimento, em tur no úni co.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra para en caminhar a vo ta-
ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 
a pa lavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
encaminhar a vo tação. Sem re visão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, o PSDB adi anta
que o seu voto será fa vorável à apro va ção deste re -
querimento, mas cha ma a aten ção do Lí der Alo izio
Mercadante e do Lí der Tião Vi ana, es pecialmente os
dois, para o se guinte fato.

Além de nos pa recer que o re querimento abran -
ge um tem po de masiado – de 1995 a 2002 – e que
certos as pectos de ile galidade po deriam ter sido dis -
cutidos aqui, pa rece-nos que es tamos di ante de algo
que ex trapola o al cance nor mal dos requerimentos
que te nho vis to ao lon go de mi nha per manência no
Congresso Na cional.

Tendo fe ito essa ob servação, gostaria de di zer,
em pri meiro lu gar e de ma neira bem di dática, que o
PSDB vota a fa vor. Em se gundo lu gar, gos taria de fa -
zer uma ad vertência para os dois Lí deres da Casa:
não deve ca ber es tranheza se, da qui a um ano, o Lí -
der do PSDB pe dir a mes ma co isa re lativamente ao
BNDES, à Ca ixa Eco nômica ou a qua isquer bancos
que fun cionem sob o co mando do Esta do. Que fi que
marcado ago ra, com toda a cla reza – com a cla reza
meridiana que é a nos sa –, que, se da qui a um ano
acontecer de pe dirmos tudo isso, não di gam que es -
tamos complicando a go vernabilidade ou que es ta-
mos com ma nobras per secutórias.

Abro pa rênteses para di zer que te nho a mais
absoluta con fiança na li sura da ges tão do Dr. Byron,
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que foi pre sidente do Ban co do Nor deste, in dicado
pelo go verno do qual fui Lí der aqui nes ta Casa.

Quem sabe, da qui a um ano, os Lí deres do Go -
verno e do PT irão à tri buna, como es tou vindo hoje à
tribuna, para di zer que, sem de longas, sem démar-
ches, sem con tramarchas, só com mar chas e mar -
chas para fren te – ja mais arrière, só para fren te –,
irão apro var quaisquer re querimentos pa recidos com
esse, ain da que pos sam, à hora, de pois de sua vi vên-
cia de go verno es tar bem as sentada, pa recer exa ge-
rada a me dida. De qualquer ma neira, ace ito e pro po-
nho a ju risprudência.

Portanto, te mos ab soluta con fiança nos re sulta-
dos, ape sar de es tranharmos o mé todo – mé todo
que, quem sabe, po derá ser usa do por nós, por que vi -
ver é essa co isa bo nita e di alética do apren dizado
eterno. Aca bei de apren der e, quem sabe, eu pos sa
então fa zer uso dis so da qui a um ano.

Com toda a cer teza, o nos so voto é, de ma neira
muito cla ra, mu ito trans parente, a fa vor da aprovação
do re querimento. Obri gado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP) – Sr. Pre sidente, peço a pa lavra, para en cami-
nhar.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con tinua
o en caminhamento da vo tação. Com a pa lavra o Se -
nador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP. Para en caminhar a vo tação. Sem re visão do ora -
dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, não co -
nheço o re querimento nem a mo tivação do Se nador
Eduardo Su plicy, que é um ho mem que se tem de di-
cado, ao lon go de sua vida pú blica, ao compromisso
com a trans parência. Te nho certeza, po rém, de que S. 
Exª tem ar gumentos só lidos.

Quero di zer tam bém que o novo Go verno não
tomou e não tem to mado, em ne nhum mo mento, seja
no Par lamento ou fora dele, qual quer ati tude de re-
vanchismo, de perseguição ou de bus car atingir quem 
quer que seja em re lação a ma térias re levantes. Aper-
feiçoar as ins tituições de fi nanciamento pú blico vai
ser um gran de de safio. Por tanto, te mos que pro mover
um ba lanço cu idadoso de to das es sas ini ciativas.

Como o Se nador Edu ardo Su plicy não está aqui 
e eu não ti nha in formações a res peito, quero so licitar
o adi amento da vo tação para a pró xima ses são, para
que este de bate pos sa ser fe ito. Te nho certeza de que 
o Se nador Edu ardo Su plicy sa berá con versar com o
Líder Arthur Vir gílio para es clarecer a ini ciativa, as ra -
zões e o pro cedimento.

Sr. Pre sidente, quero es tabelecer sem pre, nes te
plenário, uma re lação fran ca e leal. Não te nho in for-
mações so bre o re querimento e te nho certeza de que
o Se nador Eduardo Su plicy não irá se opor ao adi a-
mento. Ele in clusive já te lefonou para a Se nadora He -
loísa He lena di zendo que con corda com o adi amento.
Depois con versaremos para sa ber quais se rão os
procedimentos e qual a ur gência des sa ini ciativa.

Assim, so licito o adi amento da vo tação des se
requerimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSBD – AM) – Sr.
Presidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Arthur Vir gílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela
ordem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, fico
cada vez mais pre so à re iterada fi dalguia do meu pre -
zado ami go e Lí der Alo izio Mer cadante.

Quero de ixar cla ro dois pon tos. O pri meiro de les
não pre cisa ser re petido, por que foi bem acla rado na
minha fala an terior. Ou seja, em sen do esse um mé to-
do, ele po deria ou não ser uti lizado por mim ama nhã
ou por qual quer ou tro Se nador da mi nha Ban cada.

O se gundo pon to é agra decer de novo ao Se na-
dor Alo izio Mercadante pela sua gen tileza e pela sua
vontade de man ter um cli ma cor dial nes ta Casa, pro -
curando sem pre fa zer jus tiça. E a jus tiça, às ve zes,
pode com preender a pu nição em uma pon ta e a ab -
solvição em ou tra. Justiça não sig nifica eter namente
punição ou des confiança, mas ave riguação. E jus tiça
é uma co isa in findável e, às ve zes, in sondável para a
compreensão me nor, pri mária.

Mas pos so di zer, Sr. Pre sidente, que não so lici-
tei o adi amento, que é uma de cisão uni lateral, ge ne-
rosa e aber ta de um Lí der com petente, que cada vez
mais quer es tabelecer um ní vel alto de re lacionamen-
to com a Casa, o que mu ito vai in fluenciar no bom êxi -
to das de cisões da Li derança do Go verno que re pre-
senta aqui.

Repito, não pedi o adi amento. Agradeço pela
gentileza de ou virem a ra zão do Se nador Edu ardo
Suplicy. Já es tava me co locando a fa vor da apro va-
ção, da ma téria, mas estou às or dens do Se nador
Eduardo Su plicy, porque é mu ito agra dável a pers-
pectiva de con versar com S. Exª e de ou vir seus ar gu-
mentos in teligentes, bri lhantes e pre cisos. Por tanto,
agradeço algo que não so licitei por en tender que é
um ges to de boa von tade na di reção da Opo sição, fe i-
to pelo no bre Lí der Alo izio Mer cadante.

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira  14 03469    475ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     475ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 1º Se cretá-
rio em exer cício, Se nador Marcelo Cri vella

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 101, DE 2003
Nos ter mos do art. 315, com binado com o in ciso

III do art. 279 do Re gimento Inter no, re queiro adi a-
mento da vo tação do Re querimento nº 294, de 2002 a 
fim de ser fe ita na ses são de 24-4-2003.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – Aloi-
zio Mer cadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o re querimento.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pausa)

Aprovado.
Fica adi ada a vo tação do Re querimento nº 294,

de 2002. 
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 18:

REQUERIMENTO Nº 672, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 672, de 2002, do Se nador Osmar
Dias, so licitando a re tirada, em ca ráter de fi-
nitivo, do Projeto de Lei do Se nado nº 165,
de 2001-Com plementar, de sua au toria.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam,

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
O Pro jeto de Lei do Se nado nº 165, de

2001-Complementar vai ao Arqui vo.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 19:

REQUERIMENTO Nº 676, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 676, de 2002, do Se nador Ro mero
Jucá, so licitando a tra mitação conjunta dos
Projetos de Lei do Se nado nºs 238 e 248,
de 2002, por re gularem a mes ma ma téria.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
Os pro jetos de Lei do Se nado nºs 238 e 248

passam a tra mitar em con junto e re tornam à Co mis-
são de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 20:

REQUERIMENTO Nº 678, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 678, de 2002, do Se nador Pe dro
Simon, so licitando a tra mitação con junta
dos Pro jetos de Lei do Se nado nºs 245, de
2000; 101, 185 e 281, de 2001; 95 e 113, de 
2002, por re gularem a mes ma ma téria.

Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo
Sr. 1º Se cretário em exer cício, Se nador Mar celo Cri -
vella.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 102, DE 2003

Requer a tramitação do Pro jeto de
Lei da Câ mara nº 18, de 2002, jun tamente
com os Pro jetos de Lei do Se nado ob je-
tos do Re querimento nº 678, de 2002.

Com fun damento no dis posto no art. 258, do Re -
gimento Inter no do Se nado Fe deral, re queiro a Vos sa
Excelência o adi tamento do Pro jeto de Lei da Câ mara
nº 18, de 2002 (nº 465/99, na Casa de ori gem), que
“Acrescenta in ciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990” (para per mitir a uti lização do FGTS na
aquisição de lote ur bano), ao pe dido de tra mitação
conjunta de que tra ta o Re querimento nº 678, de
2002.

Justificação

O Pro jeto de Lei em ques tão en contra-se em
fase de re cebimento de emen das pe rante a Mesa, até 
o dia 24 de fe vereiro de 2003, ten do o Pa recer nº
1.279/2002 – CAS, de au toria do Exce lentíssimo Se -
nhor Se nador Ma uro Mi randa, fa vorável, com a
Emenda nº 1 – CAS (Subs titutivo).

Ora, Se nhor Pre sidente, considero da ma ior im -
portância que ana lisemos, de vez, to das as propostas
de apro priação dos re cursos do Fun do de Ga rantia
de Tem po de Ser viço, um pa trimônio do tra balhador,
de ma neiras tão di versas.

Talvez seja o mo mento de se re ver, de uma vez
por to das, a po lítica do Fun do de Ga rantia do Tem po de
Serviço, a fim de dar-lhe a im portância que me rece.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – Pe-
dro Si mon.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vo tação,
em glo bo, dos re querimentos de tra mitação con junta.

As Srªs e os Srs. Se nadores que os apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovados.
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Os Pro jetos de Lei do Se nado nºs 245, 101, 185, 
281, 95 e 113 per dem seu caráter ter minativo e pas -
sam a tra mitar em con junto com o Pro jeto de Lei da
Câmara nº 18, de 2002.

As ma térias re tornam à Co missão de Assun tos
Sociais.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 21:

REQUERIMENTO Nº 729, DE 2002

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 729, de 2002, do Se nador France-
lino Pe reira, so licitando a tra mitação con jun-
ta dos Pro jetos de Lei do Se nado nºs 210,
de 2000 e 185, de 2002, por re gularem a
mesma ma téria.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
Os pro jetos de lei pas sam a tra mitar em con jun-

to e as ma térias re tornam à Co missão de Cons titui-
ção, Jus tiça e Ci dadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 22:

REQUERIMENTO Nº 1, DE 2003

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 1, de 2003, do Se nador Ju vêncio
da Fon seca, so licitando que, so bre o Pro jeto
de Re solução nº 73, de 2002, além das Co -
missões constantes do despacho ini cial de
distribuição, seja ou vida, também, a de Edu-
cação.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
Será cum prida a de liberação do Ple nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 23:

REQUERIMENTO Nº 21, DE 2003

Votação, em tur no úni co, do Re queri-
mento nº 21, de 2003, do Se nador Mo zarildo
Cavalcanti, so licitando, nos ter mos re gimenta-
is, a re tirada da Pro posta de Emen da à Cons -
tituição nº 22, de 2002, de sua au toria.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.

A ma téria vai ao Arqui vo.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 24:

REQUERIMENTO Nº 22, DE 2003

Votação, em tur no úni co, do Re queri-
mento nº 22, de 2003, do Se nador Mo zarildo
Cavalcanti, so licitando, nos ter mos re gimenta-
is, a re tirada do Pro jeto de Lei do Se nado nº
196, de 2002, de sua au toria.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
O pro jeto de lei vai de finitivamente ao Arqui vo.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 25:

REQUERIMENTO Nº 23, DE 2003

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 23, de 2003, do Se nador Mo zarildo
Cavalcanti, so licitando, nos ter mos re gimen-
tais, a re tirada do Pro jeto de Lei do Se nado
nº 252, de 2002, de sua au toria.

Em vo tação.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
O pro jeto vai ao Arqui vo.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 26:

REQUERIMENTO Nº 25, DE 2003

Votação, em turno úni co, do Re queri-
mento nº 25, de 2003, do Se nador Anto -
nio Car los Va ladares, so licitando, nos ter -
mos re gimentais, a re tirada do Pro jeto de
Lei do Se nado nº 132, de 2001, de sua
autoria.

Em vo tação.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
O pro jeto de lei do Se nado vai de finitivamente

ao Arqui vo.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 27:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 41, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de Lei da Câ mara nº 41, de 2002 (nº
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2.219/99, na Casa de ori gem), que de nomi-
na “Ae roporto de Mon tes Cla ros/Mário Ri be-
iro” o ae roporto da ci dade de Mon tes Cla-
ros, Esta do de Mi nas Ge rais, tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.034, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Arlin do Por to.

Durante o pra zo re gimental de cin co dias úte is, pe -
rante a Mesa não fo ram ofe recidas emen das, e o pro jeto
foi apro vado, na Co missão, em ca ráter ter minativo.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à san ção.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 41, DE 2002

(Nº 2.219/1999, na Casa de ori gem)

Denomina Ae roporto de Mon tes Cla-
ros/Mário Ri beiro o ae roporto da ci dade de 
Montes Cla ros, es tado de Mi nas Ge rais.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica de nominado “Ae roporto de Mon tes

Claros/Mário Ri beiro” o ae roporto da ci dade de Mon -
tes Cla ros, Esta do de Mi nas Ge rais.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 28:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 94, DE 1999

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 94, de 1999 (nº
687/98, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a con cessão da
Rádio Ca cique de So rocaba Ltda. para ex-
plorar serviço de ra diodifusão so nora em
onda mé dia na ci dade de Vo torantim, Esta-
do de São Pa ulo, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.101, de
2001, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Ro meu Tuma, com abs tenção do
Senador Ge raldo Cân dido.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 94,  DE 1999

(Nº 687/98, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con ces-
são da Rá dio Ca cique de So rocaba Ltda.,
para ex plorar ser viço de ra diodifusão so -
nora em onda mé dia, na ci dade de Vo to-
rantim, Esta do de São Pa ulo.

O  Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o De -

creto s/nº, de 9 de ou tubro de 1997, que re nova por
dez anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con cessão
da Rá dio Ca cique de So rocaba Ltda., para ex plorar,
sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra diodifusão
sonora em onda mé dia na ci dade de Vo torantim,
Estado de São Pa ulo.

Art.2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 29:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 184, DE 1999

Discussão, em turno úni co, do Projeto de 
Decreto Le gislativo nº 184, de 1999 (nº 33/99,
na Câ mara dos De putados), que aprova o ato
que re nova a con cessão da Rá dio Bro tas Ltda.
para ex plorar serviço de ra diodifusão so nora
em onda mé dia na ci dade de Pi raí do Sul,
Estado do Pa raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.356, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Oli vir Ga bardo.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados.(Pausa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 184, DE 1999

(Nº 33/99, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con ces-
são da Rá dio Brotas Ltda., para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora em onda
média na ci dade de Pi raí do Sul, Esta do
do Pa raná.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o
Decreto s/nº, de 6 de no vembro de 1997, que re no-
va por dez anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a
concessão da Rá dio Bro tas Ltda., para ex plorar,
sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra diodifu-
são so nora em onda mé dia na ci dade de Pi raí do
Sul Esta do do Pa raná.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 30:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 103, DE 2000

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 103, de 2000 (nº
283/99, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a per missão ou tor-
gada à Rá dio Princesa Ltda. para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora em fre qüên-
cia mo dulada na ci dade de La ges, Esta do
de San ta Ca tarina, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.320, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator
ad hoc: Se nador Oli vir Ga bardo.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.

Em vo tação.

As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 103, DE 2000

(Nº 283/99, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a per mis-
são ou torgada à Rá dio Prin cesa Ltda.,

para ex plorar ser viço de ra diodifusão so -
nora em fre qüência mo dulada na ci dade
de La ges, Esta do de San ta Ca tarina.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere a Por-
taria nº 89, de 22 de ju nho de 1992, que re nova, por
dez anos, a par tir de 16 de no vembro de 1991, a per -
missão ou torgada à Rá dio Princesa Ltda., para ex plo-
rar, sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra diodifu-
são so nora em fre qüência mo dulada na ci dade de La -
ges, Esta do de San ta Ca tarina.

Art. 2º Este de creto le gislativo en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 31:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 397, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 397, de 2001 (nº
954/2001, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a con cessão da
Sociedade Bra sileira de Ra diodifusão Ltda.
para ex plorar serviço de ra diodifusão so nora
em onda mé dia na ci dade de Ja cutinga,
Estado de Mi nas Ge rais, ten do

Parecer fa vo rável, sob nº 14, de 2002,
da Co missão Edu cação, Re lator: Se nador
Arlindo Por to, com abs tenção do Se nador
Geraldo Cân dido.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 397, DE 2001

(Nº 954/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con cessão
da So ciedade Bra sileira de Ra diodifusão
Ltda., para ex plorar ser viço de ra diodifu-
são so nora em onda mé dia na ci dade de
Jacutinga, Estado de Mi nas Ge rais.

O Con gresso Na cional de creta:
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Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o
Decreto s/nº, de 9 de ou tubro de 1997, que re nova
por dez anos, a par tir de 10 de se tembro de 1990,
a con cessão da So ciedade Bra sileira de Ra diodi-
fusão Ltda., para ex plorar, sem di reito de ex clusi-
vidade, ser viço de ra diodifusão so nora em onda
média na ci dade de Ja cutinga, Esta do de Mi nas
Gerais.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 32:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 373, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Proje-
to de De creto Le gislativo nº 373, de 2002, 
que ou torga per missão à Rá dio Ti raden-
tes Ltda. para ex plorar serviço de ra diodi-
fusão so nora na ci dade de Iran duba (AM),
tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.174, 2002,
da Co missão de  Edu cação, Re latora: Se na-
dora Ma rina Sil va.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.

Em vo tação.

As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 373, DE 2002

(N º 1.342/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga per missão
à Rá dio Ti radentes Ltda., para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora em fre-
qüência mo dulada na ci dade de Iran du-
ba, Esta do do Ama zonas

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere à
Portaria nº 612, de 4 de ou tubro de 2000, que ou -
torga per missão à Rá dio Ti radentes Ltda., para
explorar, por dez anos, sem di reito de ex clusivida-
de, ser viço de ra diodifusão so nora em fre qüência

modulada na ci dade de Iran duba, Esta do do Ama zo-
nas.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 33:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 433, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 433, de 2002 (nº
1.645/2002, na Câ mara dos De putados),
que aprova o ato que ou torga con cessão à
Fundação Uni verso para exe cutar ser viço
de ra diodifusão de sons e ima gens na ci da-
de de São Gon çalo, Esta do do Rio de Ja nei-
ro, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.235, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Ge raldo Cân dido.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.

As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.

A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 433, DE 2002

(Nº 1.645/2002, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga con ces-
são à Fun dação Uni verso para exe cutar
serviço de ra diodifusão de sons e ima-
gens na ci dade de São Gon çalo, Esta do
do Rio de Ja neiro.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o De -
creto s/nº, de 29 de no vembro de 2000, que ou torga
concessão à Fun dação Uni verso para exe cutar, por
quinze anos, sem di reito de ex clusividade, ser viço de
radiodifusão de sons e ima gens, com fins ex clusiva-
mente edu cativos, na ci dade de São Gon çalo, Esta do
do Rio de Ja neiro.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 34:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 434, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 434, de 2002, que
outorga per missão à Fun dação Ce sumar
para exe cutar ser viço de ra diodifusão so no-
ra na ci dade de Ma ringá (PR), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.179, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator
ad hoc: Se nador Oli vir Ga bardo.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 434, DE 2002

(Nº 1.613/2002, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga per missão
à Fun dação CESUMAR para exe cutar ser-
viço de ra diodifusão so nora em fre qüên-
cia mo dulada na ci dade de Ma ringá, Esta -
do do Pa raná.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fe re a Por-

taria nº 154, de 27 de mar ço de 2001, que ou torga
permissão à Fun dação CESUMAR para exe cutar, por
dez anos, sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra -
diodifusão so nora em fre qüência mo dulada, com fins
exclusivamente edu cativos, na ci dade de Ma ringá,
Estado do Pa raná.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 35:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 436, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 436, de 2002, que
renova a con cessão da Fun dação Pa dre Pe -
lágio – Rá dio Xa vantes de Ipa meri para ex -
plorar serviço de ra diodifusão so nora na ci-
dade de Ipa meri (GO), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.068, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Ma uro Mi randa.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer se nados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 436, DE 2002

(Nº 1.584/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con cessão
da Fun dação Pa dre Pe lágio – Rá dio Xa van-
tes de Ipa rameri para ex plorar ser viço de
radiodifusão so nora em onda mé dia na ci -
dade de Ipa meri, Esta do de Go iás.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o De -

creto /nº, de 26 de mar ço de 2001, que re nova por dez 
anos, a par tir de 1º de no vembro de 1993, a con ces-
são da Fun dação Pa dre Pe lágio – Rá dio Xa vantes de
Ipameri para ex plorar, sem di reito de ex clusividade,
serviço de ra diodifusão so nora em onda mé dia na ci -
dade de Ipa meri, Esta do de Go iás.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 36:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 438, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 438, de 2002, que
outorga per missão à Fun dação Rá dio Edu-
cativa de Ipo rá para exe cutar ser viço de ra -
diodifusão so nora na ci dade de Ipo rá (GO),
tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.069, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Ma uro Mi randa.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
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As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 438, DE 2002

(Nº 1.519/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga per missão
à Fun dação Rá dio Edu cativa de Ipo rá –
FUNREI para exe cutar ser viço de ra diodi-
fusão so nora em fre qüência mo dulada na 
cidade de Ipo rá, Esta do de Go iás.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fe re a Por-

taria nº 235, de 18 de abril de 2001, que ou torga per -
missão à Fun dação Rá dio Edu cativa de Ipo rá –
FUNREI, para exe cutar, por dez anos, sem di reito de
exclusividade, serviço de ra diodifusão so nora em fre -
qüência mo dulada, com fins ex clusivamente edu cati-
vos, na ci dade de Ipo rá, Esta do de Go iás.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 37:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 456, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 456, de 2002, que
renova a per missão ou torgada à Fun dação
Padre Anchieta – Cen tro Pa ulista de Rá dio
e TV Edu cativas para ex plorar ser viço de ra -
diodifusão so nora na ci dade de São Pa ulo
(SP), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.149, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Ro meu Tuma.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 456, DE 2002

(Nº 1.630/2002, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a per mis-
são ou torgada à Fun dação Pa dre Anchi e-
ta Cen tro Pa ulista de Ra dio e TV Edu cati-
vas para ex plorar ser viço de ra diodifusão
sonora em fre qüência mo dulada na ci da-
de de São Pa ulo. Estado de São Pa ulo.

O Con gresso Na cional De creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere a por-

taria nº 127, de 14 mar ço de 2001, que re nova por dez 
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a per missão ou -
torgada à Fun dação Pa dre Anchi eta – Cen tro Pa ulis-
tano de Rá dio e TV Edu cativas para ex plorar, sem di -
reito de ex clusividade ser viço de ra diodifusão so nora
em fre qüência mo dulada na ci dade de São Pa ulo,
Estado de São Pa ulo.

Art. 2º Este de creto Le gislativo en tra em vi gor na 
data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 38:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 457, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 457, de 2002, que
outorga con cessão à Fun dação Edu cativa
Sintonia Cul tural para exe cutar serviço de
radiodifusão de sons e ima gens na ci dade
de Ara xá (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.236, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Francelino Pe reira.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
  Nº 457, DE 2002

(Nº 1.659/2002, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga con ces-
são à Fun dação Edu cativa Sin tonia Cul-
tural para exe cutar ser viço de ra diodifu-
são de sons e ima gens na ci dade de Ara -
xá, Esta do de Mi nas Ge rais.
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O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o De -

creto s/nº, de 6 de se tembro de 2001, que ou torga
concessão à Fun dação Edu cativa Sin tonia Cul tural
para exe cutar, por quin ze anos, sem di reito de ex clu-
sividade, ser viço de ra diodifusão de sons e ima gens,
com fins ex clusivamente edu cativos, na ci dade de
Araxá, Esta do de Mi nas Ge rais.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 39:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 475, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 475, de 2002, que
renova a con cessão da Fun dação Expan são
Cultural para ex plorar ser viço de ra diodifusão
sonora na ci dade de Ma nhuaçu (MG), tendo

Parecer fa vorável, sob nº 1.327, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Arlin do Por to.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa u-
sa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.

As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.

A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 475, DE 2002

(Nº 1.497/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con ces-
são da Fun dação Expan são Cul tural,
para ex plorar ser viço de ra diodifusão so -
nora em onda mé dia na ci dade de Ma-
nhuaçu, Esta do de Mi nas Ge rais.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o
Decreto s/nº, de 26 de mar ço de 2001, que re nova
por dez anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con -
cessão da Fun dação Expan são Cul tural para ex plo-
rar, sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra diodi-

fusão so nora em onda mé dia na ci dade de Ma nhua-
çu, Esta do de Mi nas Ge rais.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 40:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 501, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 501, de 2002, que
outorga con cessão à Fun dação Rá dio e Te-
levisão Edu cativa de Uber lândia para exe cu-
tar ser viço de ra diodifusão de sons e ima-
gens na ci dade de Uber lândia (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.240, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Arlin do Por to.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa u-
sa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.

As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.

A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 501, DE 2002

(Nº 1.175/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga con ces-
são a Fun dação Rá dio e Te levisão Edu-
cativa de Uber lândia para exe cutar ser vi-
ço da ra diodifusão de  sons e ima gens
na ci dade de Uber lândia, Esta do de Mi-
nas Ge rais.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o
Decreto s/nº, de 18 de se tembro de 2000, que ou-
torga con cessão a Fun dação Rá dio e Te levisão
Educativa de Uber lândia para exe cutar, por quin ze
anos, sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra di-
odifusão de sons e ima gens, com fins ex clusiva-
mente edu cativos, na ci dade de Uber lândia, Estado
de Mi nas Ge rais.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 41:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 503, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 503, de 2002, que
outorga con cessão à Fun dação Rá dio e TV
Educativa e Cul tural de Vi çosa  para exe cu-
tar ser viço de ra diodifusão de sons e ima-
gens na ci dade de Vi çosa (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.261, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator
ad hoc: Se nador Na bor Jú nior.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa u-
sa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, vou en cer-
rar a dis cussão.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 503, DE 2002

(Nº 1.313/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga con ces-
são à Fun dação Rá dio e TV Edu cativa e
Cultural de Vi çosa – FRATEVI para exe-
cutar ser viço de ra diodifusão de sons e
imagens na ci dade de Vi çosa, Esta do de
Minas Ge rais.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º  Fica apro vado o ato a que se re fere o De -

creto s/nº, de 1º de ju nho de 2001, que  ou torga con -
cessão à Fun dação Rá dio e TV Edu cativa e Cul tural
de Vi çosa – FRATEVI para exe cutar, por quin ze anos,
sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra di odifusão
de  sons e ima gens, com fins ex clusivamente edu cati-
vos, na ci dade de Vi çosa, Esta do de Mi nas Ge rais.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 42:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 507, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 507, de 2002, que
outorga con cessão à Fun dação Pre ve para

executar serviço de ra diodifusão de sons e
imagens na ci dade de Ba uru (SP), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.242, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Ro meu Tuma.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa u-
sa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, vou en cer-
rar a dis cussão.

Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 507, DE 2002

(Nº 1.392/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga con ces-
são à Fun dação FREVE para exe cutar
serviço de ra diodifusão de sons e ima-
gens na ci dade de Ba uru, Esta do de São
Paulo.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o De -

creto s/nº, de 5 de ju lho de 2001, que ou torga con ces-
são FREVE para exe cutar, por quin ze anos, sem di re-
ito de ex clusividade, ser viço de ra diodifusão de sons
e ima gens, com fins ex clusivamente edu cativos, na
cidade de Ba uru, Esta do de São Pa ulo.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 43:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 553, DE 2002

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 553, de 2002, que
outorga per missão à Fun dação Nos sa Se nho-
ra Apa recida para exe cutar serviço de ra diodi-
fusão so nora em fre qüência mo dulada na ci-
dade de Bom Des pacho (MG), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.251, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Francelino Pe reira.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, vou en cer-

rar a dis cussão.
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Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 553, DE 2002

(Nº 1.921/2002, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga per missão
à Fun dação Nossa Se nhora Apa recida
para exe cutar ser viço de ra diodifusão so -
nora em fre qüência mo dulada na ci dade
de Bom Des pacho, Esta do de Mi nas Ge-
rais.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato que se re fere à Por ta-

ria nº 121, de 31 de ja neiro de 2002, que ou torga per -
missão à Fun dação Nos sa Se nhora Apa recida para
executar, por dez anos, sem di reito de ex clusividade,
serviço de ra diodifusão so nora em fre qüência mo du-
lada, com fins ex clusivamente edu cativos, na ci dade
de Bom Des pacho, Esta do de Mi nas Ge rais.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 44:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 578, DE 2002

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 578, de 2002, que
outorga con cessão à Fun dação de Assis tên-
cia e Edu cação  para exe cutar ser viço de ra -
diodifusão de sons e ima gens na ci dade de
Colatina (ES), ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.291, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator:
Senador Ri cardo San tos.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, vou en cer-

rar a dis cussão.
Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 578, DE 2002

(Nº 1.563/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que ou torga con ces-
são à Fun dação de Assis tência e Edu ca-
ção – FAESA para exe cutar ser viço de ra -
diodifusão de sons e ima gens na ci dade
de Co latina, Esta do do Espí rito San to.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o De -

creto s/nº, de 6 de se tembro de 2001, que ou torga
concessão à Fun dação de Assistência e Edu cação –
FAESA para exe cutar, por quin ze anos, sem di reito de 
exclusividade, ser viço de ra diodifusão de sons e ima -
gens, com fins ex clusivamente edu cativos, na ci dade
de Co latina, Esta do do  Espí rito San to.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 45:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 226, DE 2000

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 226, de 2000 (nº
483/2000, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a con cessão ou tor-
gada à Rá dio Re cord de Cu ritiba Ltda. para
executar ser viço de ra diodifusão so nora em
onda mé dia na ci dade de Cu ritiba, Esta do
do Pa raná, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.166, de
2002, da Co missão de Edu cação, Re lator
ad hoc: Se nador Oli vir Ga bardo.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, vou en cer-

rar a dis cussão.
Em vo tação.
As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 226, DE 2000

(Nº 483/2000, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con ces-
são ou torgada à Ra dio Re cord de Cu riti-
ba Ltda. Para exe cutar ser viço de ra diodi-
fusão so nora em onda mé dia na ci dade
de Cu ritiba. Esta do do Pa raná.
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O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º fica apro vado o ato a que se re fere o De -

creto s/nº de 8 agos to de 1994,que  re nova por dez
anos, a par tir de 1º de no vembro de 1993, a con ces-
são ou torgada à Ra dio Re cord de Cu rutiba Ltda. Para
executar, sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra -
diodifusão so nora em onda mé dia na ci dade de Cu riti-
ba, Esta do do Pa raná.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 46:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 236, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 236, de 2001 (nº
734/2000, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a per missão da Rá -
dio Del ta Ltda. para ex plorar ser viço de ra di-
odifusão so nora em fre qüência mo dulada na 
cidade de Ati baia, Esta do de São Pa ulo,
tendo

Parecer sob nº 1.108, de 2001, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro-
meu Tuma, fa vorável, com Emen da nº 1-CE, 
de re dação, que apre senta, e abstenção do
Senador Ge raldo Cân dido.

Este pro jeto de de creto le gislativo con tém uma 
emenda.

Vamos submeter à vo tação o pro jeto, sem pre ju-
ízo da emen da.

Discussão, em con junto, do pro jeto e da emen -
da. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação o pro jeto, sem pre juízo da emen da.

As Srªs. e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.

Em vo tação a Emen da nº 1, de re dação.

As Srªs. e os Srs. Se nadores que a apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovada.

A ma téria vai à Co missão Di retora para a re da-
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, pa recer da Co missão Di retora, ofe recendo a
redação fi nal ao Projeto de De creto Le gislativo nº

236, de 2001, que será lido pelo Sr. 1º Se cretário em
exercício, Se nador Mar celo Cri vella.

É lido o se guinte:

PARECER Nº 97, DE 2003
(Comissão Di retora)

Redação fi nal do Projeto de De creto
Legislativo nº 236, de 2001 (nº 734, de
2000, na Câ mara dos De putados).

A Co missão Di retora apre senta a re dação fi nal
do Pro jeto de De creto Le gislativo nº 236, de 2001 (nº
734, de 2000, na Câ mara dos De putados), que apro -
va o ato que re nova a per missão da Rá dio Del ta Ltda., 
para ex plorar serviço de ra diodifusão so nora em fre -
qüência mo dulada na ci dade de Ati baia, Esta do de
São Pa ulo, con solidando a Emen da nº 1, da Co mis-
são de Edu cação, aprovada pelo Ple nário.

Sala de Re uniões da Co missão, 13 de mar ço de
2003. – José Sar ney – Pre sidente – Mar celo Cri vel-
la – Relator – Geraldo Mes quita Jú nior – Romeu
Tuma.

ANEXO AO PARECER Nº 97, DE 2003

Faço sa ber que o Con gresso Na cional apro vou,
e eu,           , Pre sidente do Se nado Fe deral, nos ter mos
do art. 48, in ciso XXVIII, do Re gimento Inter no, pro -
mulgo o se guinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº   , DE 2003

Aprova o ato que re nova a per mis-
são da Rá dio Del ta Ltda. para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora em fre-
qüência mo dulada na ci dade de Ati baia,
Estado de São Pa ulo.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º É apro vado o ato a que se re fere a Por ta-

ria nº 186, de 3 de agos to de 1998, que re nova por 10
(dez) anos, a par tir de 21 de fe ve reiro de 1994, a per -
missão da Rá dio Del ta Ltda., ou torgada ori ginaria-
mente à Sis tema Fer não Dias de Ra diodifusão Ltda.,
para ex plorar serviço de ra diodifusão so nora em fre -
qüência mo dulada na ci dade de Ati baia, Esta do de
São Pa ulo.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em dis -
cussão a re dação fi nal. (Pa usa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.
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As Srªs. e os Srs. Se nadores que a apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovada.
O pro jeto vai à pro mulgação.
A SRª HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) – Sr. 

Presidente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo

a pa lavra à Se nadora He loísa He lena.
A SRª HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL) – Sr. 

Presidente, so licito à Mesa uma in formação: já se en -
contra na Ordem do Dia a ele ição dos mem bros do
Conselho de Éti ca?

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Não se
encontra na Ordem do Dia, por que es távamos es pe-
rando as in dicações e a de sobstrução da pa uta.

A SRª HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Solicitamos a in clusão da ma téria na Ordem do Dia
de hoje, caso os Srs. Lí deres já te nham fe ito suas in di-
cações.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Se na-
dora He loísa He lena está pro pondo a in clusão do
item na Ordem do Dia?

A SRª HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL) –
Exatamente, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Mesa
não tem ob jeção e  con sulta os Lí deres da Casa a
esse res peito, na forma re gimental.

Como vota o Lí der do Bloco, Se nador Tião Vi a-
na?

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – O Blo co é 
favorável à in clusão na pa uta de hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Como
vota o Se nador José Agri pino?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – De acor -
do, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Como
vota o Se nador Jef ferson Pé res?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O
PDT está de acor do, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Como
vota o Se nador Re nan Ca lheiros?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Presidente, an tes do Se nador Ju vêncio da Fon seca
falar, que, ob viamente, tem in teresse e pu blicamente
tem de fendido isso, que ro di zer que, igual mente aos
outros Par tidos, o PMDB está de acor do.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Como
vota o Se nador Arthur Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De
acordo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Como
vota o Se nador Mo zarildo Ca valcanti?

S. Exª está au sente.
Como vota o Se nador Alo izio Mercadante, Lí der

do Go verno?
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –

SP) – Sr. Pre sidente, esta é uma ques tão do Po der
Legislativo e não tem sen tido o Go verno se ma nifes-
tar. Sen do uma de cisão par tidária, é evi dente que a
minha po sição é a do meu Lí der, Se nador Tião Vi ana.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A ma téria
será in cluída após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 47:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 240, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 240, de 2001 (nº
747/2000, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a con cessão ou tor-
gada à Ra dio 31 de Mar ço Ltda. para ex plo-
rar ser viço de ra diodifusão so nora em onda
média na ci dade de San ta Cruz das Pal mei-
ras, Esta do de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 212, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Ro-
meu Tuma, fa vorável, com abs tenção do Se -
nador Ge raldo Cân dido.

A ma téria cons tou da Ordem do Dia da úl tima
sessão de liberativa.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa u-
sa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 240, DE 2001

(Nº 747/2000, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con cessão
outorgada à Rá dio 31 de Mar ço Ltda., para
explorar ser viço de ra diodifusão so nora
em onda mé dia na ci dade de San ta Cruz
das Pal meiras, Esta do de São Pa ulo.
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O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato que se re fe re o De -

creto s/nº, de 25 de ja neiro de 2000, que re nova por
dez anos, a par tir de 13 de ju lho de 1991, a con ces-
são ou torgada à Rá dio 31 de Mar ço Ltda., para ex plo-
rar, sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra diodifu-
são so nora em onda mé dia na ci dade de San ta Cruz
das Pal meiras, Esta do de São Pa ulo.

Art. 2º Este De creto Le gislativo en tra em vi gor
na data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 48:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 244, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 244, de 2001 (nº
762/2000, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a con cessão da
Rádio Inde pendente de Bar retos Ltda. para
explorar ser viço de ra diodifusão so nora em
onda mé dia na ci dade de Bar retos, Esta do
de São Pa ulo, ten do

Parecer sob nº 1.207, de 2001, da Co -
missão de Edu cação, Re lator: Se nador Pe-
dro Piva, fa vorável, com abs tenção do Se-
nador Ge raldo Cân dido.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 244, DE 2001

(Nº 762/2000, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con ces-
são da Rá dio Independente de Bar retos
Ltda., para ex plorar ser viço de ra diodifu-
são so nora em onda mé dia na ci dade de
Barretos, Estado de São Pa ulo.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que re fere o De cre-

to s/n°, de 28 de abril de 2000, que re nova por dez
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con cessão da
Rádio Inde pendente de Bar retos Ltda., para ex plorar,
sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra di odifusão

sonora em onda mé dia na ci dade de Bar retos, Esta do
de São Pa ulo.

Art. 2º Este de creto le gislativo en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 49:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 281, DE 2001

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 281, de 2001 (nº
902/2001, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a con cessão da
Rádio Di fusora de Co latina Ltda. para ex plo-
rar ser viço de ra diodifusão so nora em onda
média na ci dade de Co latina, Esta do do
Espírito San to, ten do

Parecer sob nº 172, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: ad hoc Se na-
dor Ger son Ca mata, fa vorável, com abs ten-
ção do Se nador Ge raldo Cân dido.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a

discussão.
Em vo tação.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 281, DE 2001

(Nº 902/2001, na Câ mara dos De putados)

Aprova o ato que re nova a con ces-
são da Rá dio Di fusora de Co latina Ltda.,
para ex plorar ser viço de ra diodifusão so -
nora em onda mé dia na ci dade de Co lati-
na, Esta do do Espírito San to.

O Congresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica apro vado o ato a que se re fere o de -

creto s/nº, de 17 de ju lho de 2000, que re nova por dez
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con cessão da
Rádio Di fusora de Co latina Ltda., para ex plorar, sem
direito de ex clusividade, ser viço de ra diodifusão so-
nora em onda mé dia na ci dade de Co latina, Esta do
do Espi ríto San to.

Art. 2º Este de creto le gislativo en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 50:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 282, DE 2001

Discussão, em tur no úni co, do Pro jeto
de De creto Le gislativo nº 282, de 2001 (nº
904/2001, na Câ mara dos De putados), que
aprova o ato que re nova a con cessão ou tor-
gada à Rá dio Ita maraty Ltda., para ex plorar
serviço de ra diodifusão so nora em onda mé -
dida na ci dade de Pi ripiri, Esta do do Pi auí,
tendo

Parecer sob nº 151, de 2002, da Co-
missão de Edu cação, Re lator: Sen dor Fre i-
tas Neto, fa vorável, com abs tenções da Se -
nadora Ma rina Sil va e do Se nador Ge raldo
Cândido.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa u-
sa.)

Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cerro a
discussão.

Em vo tação.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
A ma téria vai à pro mulgação.

É o se gunte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 282, DE 2001

(Nº 904/2001, na Câ mara dos De putados )

Aprova o ato que re nova a con ces-
são ou tor gada à Rá dio Itamaraty Ltda.,
para ex plorar ser viço de ra diodifusão so -
nora em onda mé dia na ci dade de Pi ripiri,
Estado do Pi auí.

O Con gresso Na cional de creta:

Art.1º Fica apro vado o ato a que se re fere o De -
creto s/nº, de 17 de ju lho de 2000, que re nova por dez
anos, a par tir de 12 de no vembro de 1992, a con ces-
são ou torgada à Rá dio Itamaraty Ltda., para ex plorar,
sem di reito de ex clusividade, ser viço de ra di odifusão
sonora em onda mé dia na ci dade de Pi ripiri, Esta do
do Pi auí.

Art. 2º Este de creto le gislativo en tra em vi gor na
data de sua pu blicação.

O SR. PRESIDENTE (josé Sar ney) – Item 51:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 219, DE 1997

Discussão, em turno úni co, do Pro jeto
de Lei do Se nado nº 219, de 1997, de ini cia-
tiva da Co missão Tem porária do El Niño,
que al tera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de
1950, que de fine os cri mes de res ponsabili-
dade e re gula o res pectivo pro cesso de jul -
gamento e o De creto-Lei nº 201, de 27 de
fevereiro de 1967, que di ispõe so bre a res-
ponsabilidade dos pre feitos e ve readores, e
dá ou tras pro vidências, ten do

Parecer fa vorável, sob nº 1.270, de
2002, da Co missão de Cons tituição, Jus tiça
e Ci dadania (em audiência, nos ter mos do
Requerimento nº 980, de 1997), Re lator ad -
hoc: Se nador Waldeck Orne las.

A ma téria cons tou da Ordem do Dia da úl tima
Sessão de liberativa.

Durante cin co dias úte is, pe rante a Mesa não fo -
ram ofe recidas emen das à ma téria nos termos re gi-
mentais.

Em dis cussão o pro jeto, em tur no úni co. (Pa usa.)
Não ha vendo quem peça a pa lavra, en cero a

discussão.
Em vo tação.
Sobre a mesa, re querimento que será lido pelo

Sr. 1º Se cretário em exer cício, Se nador Mar celo Cri -
vella.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 103, DE 2003

Nos ter mos do art. 312, in ciso II, do Re gimento
Interno, re queiro des taque para vo tação em se parado
do art. 4º do Pro jeto de Lei do Se nado nº 219, de
1997, de ini ciativa da Co missão Tem porária do El
Ninõ, que al tera a Lei nº 1. 079, de 10 de abril de
1950, que de fine os cri mes de responsabilidade e re -
gula o res pectivo pro cesso de jul gamento, e o De cre-
to-Lei nº 201, de 27 de fe vereiro de 1967, que dis põe
sobre a res ponsabilidade dos pre feitos e ve readores,
e dá ou tras pro vidências, para ade quação téc nica ao
disposto na Lei Com plementar nº 95, de 1998, al tera-
da pela Lei Com plementar nº 107, de 2001, es pecifi-
camente ao art. 95 daquela Lei Com plementar, que
veda o uso de cláu sula re vogatória ge nérica.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – Se -
nador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o re querimento.

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira  14 03483    489ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     489ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado o re querimento, a ma téria des tacada
será apre ciada opor tunamente.

Em vo tação o Pro jeto de Lei do Se nado nº 219,
de 1997, res sal vado o des taque.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Votação do art. 4º do pro jeto, destacado para

adequação de téc nica le gislativa.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Rejeitado.
A ma téria vai à Co missão Di retora para a re da-

ção fi nal.
É o se guinte o pro jeto apro vado:

PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL
 Nº 219, DE 1997 

Altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril
de 1950, que de fine os cri mes de res pon-
sabilidade e re gula o res pectivo pro ces-
so de jul gamento e o De creto-Lei nº 201,
de 27 de fe vereiro de 1967, que dis põe
sobre a res ponsabilidade dos pre feitos e
vereadores, e dá ou tras providências.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Dê-se ao art. 9º da Lei 1.079, de 10 de

abril de 1950, a se guinte re dação:

“Art.9º  São cri mes de responsabilida-
de con tra a pro bidade na ad ministração:

1)........................................................
...........................................................
8) omi tir ou re tardar a to mada de me di-

das opor tunas e eficazes, na es fera de suas 
atribuições, concorrendo para o agra vamen-
to de de sastres, ape sar de aler tado, na for -
ma da lei, por ór gão ou en tidade do sis tema
de de fesa ci vil.”

Art. 2º Dê-se ao art. 1º do De creto-Lei nº 201,
de 27 de fe vereiro de 1967, a se guinte re dação:

“Art. 1º São cri mes de responsabilida-
de dos pre feitos mu nicipais, su jeitos ao jul-
gamento do Po der Ju diciário in dependente
do pro nunciamento da Câ mara dos Ve rea-
dores:

I – ......................................................
...........................................................

XVI – omi tir ou re tardar a to mada de
medidas opor tunas efi cazes, na es fe ra de
suas atri buições, con correndo para o agra-
vamento de de sastres, ape sar de alertado,
na for ma da lei por ór gão ou en tidade do
sistema de de fesa ci vil.”

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
publicação.

Art. 4º...............................................

É o se guinte o art. 4º, re jeitado.

“Art. 4º  Re vogam-se as dis posições
em con trário”

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 52:

PARECER Nº 34, DE 2003

Discussão, em tur no úni co, do Pa recer
nº 34, de 2003, da Co missão de Cons titui-
ção, Jus tiça e Ci dadania, Re lator: Se nador
Osmar Dias, so bre o Re querimento nº 501,
de 2001, do Se nador Mo reira Men des, que
solicita seja for mulada con sulta à Co missão
de Cons tituição, Jus tiça e Ci dadania so bre a
apreciação, em ca ráter ter minativo, pela Co-
missão de Edu cação, das men sagens re lati-
vas a ou torga e re novação de concessão,
permissão e au torização para ser viços de ra -
diodifusão so nora e de ima gens e sons, con -
cluindo que o Re gimento Inter no não veda a
apreciação ter minativa pela Co missão de
Educação, des de que o Pre sidente do Se na-
do, ou vidas as li deranças, con fira a essa Co -
missão com petência com essa fi nalidade;
nesse caso, abrir-se-á pra zo para in terposi-
ção de re curso por um dé cimo dos mem bros
do Se nado, nos termos do art. § 4º do art. 91 
do Re gimento Inter no; po rém, em se tra tan-
do de não-re novação da con cessão ou per -
missão será exi gido o exa me pelo Ple nário
do Se nado Fe deral, con forme pre ceitua o §
2º do art. 223 da Cons tituição Fe deral.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Hé lio Cos ta.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela or-
dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, o Re -
lator do Pa recer nº 34 na Co missão de Cons tituição,
Justiça e Ci dadania foi o ilustre Se nador Osmar Dias,
hoje Pre sidente da Co missão de Edu cação.
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Como o Se nador Osmar Dias não está pre sente
no mo mento a esta ses são por for ça de as sunto de
superior in teresse, S. Exª me pe diu, como Vice-Pre si-
dente da Co missão de Edu cação, que so licitasse a
retirada de pa uta e o adi amento da dis cussão do Pa -
recer nº 34, uma vez que a pro posta do Se nador Ju -
vêncio da Fonseca – Re querimento de nº 1, de 2003 – 
atende ple namente a essa dis cussão.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 1º Se cretá-
rio em exer cício, Se nador Marcelo Cri vella.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 104, DE 2003

Senhor Pre sidente,
Requeiro, nos ter mos do art. 315 do Re gimento

Interno, o adi amento da vo tação do Pa recer nº
34/2003, a fim de que seja fe ita na Ses são de 23 de
abril vin douro.

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – Tião
Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-
dente, peço a pa lavra para encaminhar o re querimen-
to.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 
a pa lavra.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para en ca-
minhar a vo tação. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, en tendendo as ra zões que ex põem os Se na-
dores Hé lio Cos ta e Osmar Dias, que está au sente,
mas que pede a re tirada des ta ma téria, e em vir tude
da di ficuldade de in terpretação do pon to de vis ta ju rí-
dico por nos sa as sessoria e por nós mes mos, uma
vez que se tra ta de ma téria cons titucional, o nos so
apelo é no sen tido do adi amento da ma téria.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 1º Se cretá-
rio em exer cício, Se nador Marcelo Cri vella.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 105, DE 2003

Nos ter mos do art. 279, in ciso III, do Re gimento
Internos re queiro adi amento da dis cussão do Pa recer
34, de 2003, a fim de ser fe ita na ses são de 26-3-03 (9 
dias úte is).

Sala das Ses sões, 13 de mar ço de 2003. – Hé-
lio Cos ta.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção o re querimento do Se nador Tião Vi ana, que pede
prazo mais lon go.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Está en cerrada a dis cussão da ma téria e, fica

prejudicado o re querimento do Se nador Hé lio Cos ta.
O SR. TIÃO VIANA  (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si-

dente, peço a pa lavra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 

a pa lavra.
O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Pela or dem.

Sem re visão do ora dor.) – Eu gos taria de in formar a V.
Exª que não há qual quer ob jeção, da nos sa par te,
quanto à data pro posta pelo Se nador Hé lio Cos ta. O
meu en tendimento era ape nas de adi amento, e essa
foi a ra zão que ex pus. Eu não sa bia a data pro posta
pelo re querimento de S. Exª, mas não há ne nhuma di -
vergência quan to à data que pro põe.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Já vo ta-
mos. De ma neira que fica a ex plicação de V. Exª nos
Anais.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Pre si-
dente, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Tem V.
Exª a pa lavra.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela or-
dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, V. Exª
se re feriu ao re querimento do Se nador Tião Vi ana
como ten do o ma ior pra zo, quan do, na re alidade, o re -
querimento que eu apre sentei tem o ma ior pra zo.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Não, o
prazo do re querimento do Se nador Tião Vi ana é ma i-
or. Então, o de V. Exª já está aten dido no re querimento
de S. Exª.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Mu ito
obrigado, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re querimentos que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mar celo Cri vella.

São li dos os se guintes:

REQUERIMENTO Nº 106, DE 2003

Nos ter mos dos ar tigos 336, II, com binado com
o 338. IV, do RISF, re queremos ur gência, para o MSF
nº 53, de 2OO3 (PRS nº 1/2003), que “So licita ao Se -
nado Fe deral a in clusão das des pesas ge rais nas
condições fi nanceiras da ope ração de crédito a ser fir-
mada com o Export De velopment Ca nada – EDC e a
retificação da de finição de Amor tização no em présti-
mo a ser fir mado com o Ban co BNP PARIRAS S/A e o
BANK LEUMI LE-ISRAEL B.M., au torizada pela Re -
solução nº 66, 20 de de zembro de 2002, des ta Casa”.

Sala da Co missão de Assun tos Eco nômicos,
em 25 de fe vereiro de 2003.
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REQUERIMENTO Nº 107, DE 2003

Nos ter mos dos ar tigos 336, II, com binado com
o 338, IV, do RISF, re queremos ur gência, para o PRS
nº 3, de 2003, que “Res tabelece a Re solução nº 20,
de 2001, res tabelecida pela Re solução nº 25, de
2002, am bas do Se nado Fe deral. (Au toriza o Esta do

da Ba hia a re novar, am pliar e ade quar as ga rantias
prestadas às ope rações de cré dito con tratadas no
âmbito do Pro grama de Re cuperação da La voura Ca -
caueira Ba iana).

Sala da Co missão de Assun tos Ecô nomicos,
em 11 de mar ço de 2003.
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O SR. PRESIDENTE (José  Sar ney) – Em vo ta-
ção o pri meiro re querimento – de nº 106, de 2003.
(Pausa.)

Não ha vendo quem que ira en caminhar, en cerro
o en caminhamento.

As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam
queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)

Aprovado.
Em vo tação o se gundo re querimento – de nº

107, de 2003. (Pa usa.)
Não ha vendo quem que ira en caminhar, en cerro

o en caminhamento.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
As ma térias a que se re ferem os re querimentos

que aca bam de ser apre ciados se rão in cluídas na
sessão de liberativa or dinária da pró xima quar ta-feira.

O SR. PRESIDENTE (José  Sar ney) – So bre a
mesa, re querimento que será lido pelo Sr. 1º Se cretá-
rio em exer cício, Se nador Marcelo Cri vella.

É lido o se guinte:

REQUERIMENTO Nº 108, DE 2003

Requeiro, nos ter mos do § 1º do ar tigo 332 do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, o de sarquiva-
mento do Pro jeto de Lei do Se nado de nú mero 230,
de 1995 que “dis põe so bre as operações de fo mento
mercantil – factoring e dá ou tras pro vidências”, de
autoria do ex celentíssimo se nhor Se nador José Fo-
gaça.

Sala das Ses sões, 13 de março de 2003. – Se -
nador Gerson Ca mata.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O re queri-
mento que aca ba de ser lido terá vo tação ime diata, nos
termos do art. 255, in ciso III, do Re gimento Inter no.

Em vo tação o re querimento. (Pa usa).
Não ha vendo quem que ira en caminhar, en cerro

o en caminhamento.
As Srªs e os Srs. Se nadores que o apro vam

queiram per manecer sen tados. (Pa usa.)
Aprovado.
A ma téria re torna à Co missão de Cons tituição,

Justiça e Ci dadania para com pletar a sua tra mitação.
Sobre a mesa, ofí cios que se rão li dos pelo Sr. 1º

Secretário em exercício, Se nador Mar celo Cri vella.
São li dos os se guintes:

Brasília, 26 de fe vereiro de 2003.

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar os Se nadores que, como 

representantes do PSDB, de verão in tegrar o
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR,
a sa ber:

Titular
Senador Sérgio Gu erra
Suplente
Senador Leonel Pa van
Atenciosamente, – Se nador Arthur Vir gilio

Neto, Lí der do PSDB.

OF.Nº 059/03-GLPFL 

Brasília, 11 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Em res posta ao OF. SF Nº 42/2003, des sa Pre si-

dência, in dico, para com porem o Con selho de Éti ca e
Decoro Par lamentar do Se nado Fe deral, os se guintes
Senhores Se nadores:

Titular
Paulo Octá vio
Demóstenes Torres
Rodolpho Tou rinho
Suplente
Jonas Pi nheiro
Atenciosamente,  – Se nador José Agri pino,

Líder do PFL.

Ofício nº 55/03 – GLPDT 

Brasília, 11 mar ço de 2003.

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de co municar a Vos sa Exce lência

que fo ram in dicados para com por o Conselho de Éti -
ca e De coro Par lamentar, como ti tular o Se nador Jef-
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ferson Pé res e com su plente o Se nador Augusto
Botelho.

Ao en sejo re novamos a Vos sa Exce lência pro -
testo de ele vada es tima e con sideração.

Senador Jefferson Péres, Lí der do PDT.

OF. GLPMDB Nº 070/2003

Brasília, 12 de mar ço de 2003.

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de en caminhar a Vos sa Exce lên-

cia os no mes dos senadores do PMDB que in tegrarão
a Conselho de Éti ca e De coro Par lamentar, fi cando o
mesmo as sim cons tituído:

Titulares
Senador Ju vêncio da Fon seca
Senador João Alber to
Senador Ra mez Te bet
Senador Luiz Otá vio
Suplentes
Senador Ney Su assuna
Senador Pe dro Si mon
Senador Ger son Ca mata
Senador Alber to Sil va
Colho o en sejo para re novar a V. Exa. meus pro -

testos de elevada con sideração e dis tinto apre ço.
Senador Renan Ca lheiros, Lí der do PMDB

Ofício nº 072/03 – GLDPT

Brasília-DF, 13 de mar ço de 2003.

Senhor Pre sidente,
Em aten ção ao Of. SF Nº 42/2003 que so licita a

indicação dos re presentantes do Blo co de Apo io ao
Governo para cons tituírem o Con selho de Éti ca e De -
coro Par lamentar do Se nado, en caminho re tificação
ao Ofí cio nº 065/03 – GLDPT. Assim a re presentação
do Blo co de Apo io ao Go verno no Con selho de Éti ca e 
Decoro Par lamentar do Se nado, passa a ser cons titu-
ída pe los se guintes par lamentares:

Titulares
Heloísa He lena
Sibá Ma chado
Flávio Arns
Geraldo Mes quita Jú nior
Magno Mal ta
Suplentes
Ana Jú lia Ca repa
Fátima Cle ide
Fernando Be zerra
Marcelo Cri vella

Atenciosamente, – Se nador Tião Vi ana, Líder
do Par tido dos Tra balhadores e do Blo co de Apo io ao
Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) –  Srªs e
Srs. Se nadores, o § 4º do art. 23 da Re solução nº 20,
de 1993, que ins tituiu o Có digo de Éti ca e De coro Par-
lamentar, dis põe que ca berá à Mesa pro videnciar a
eleição dos Mem bros do Con selho. O art. 60 do Re gi-
mento do Se nado, que tra ta de ele ição, dis põe que
serão re alizadas em es crutínio se creto com cé dulas
uninominais. Entre tanto, como os no mes são de co-
nhecimento do Ple nário, a Pre sidência pro põe que a
eleição, em cha pa úni ca, seja feita pelo pa inel ele trô-
nico do Se nado.

Se as Srªs e os Srs. Se nadores es tiverem de
acordo, as sim será fe ito. (Pa usa.)

Vamos pre parar o pa inel para vo tação.
Encontram-se neste re cinto, na tri buna à nos sa

direita, as re presentantes dos di versos Esta dos bra si-
leiros no concurso de Miss Bra sil.

Suspendo a ses são por três mi nutos, a fim de
que os Srs. Se nadores te nham o pra zer de cum pri-
mentá-las e as Srªs Se nadoras de se con gratularem
com elas.

Está sus pensa a ses são.
(Suspensa às 15 ho ras e 56 mi nutos, a ses são é 

reaberta às 16 ho ras e 03 mi nutos.)
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pas so a

Presidência ao Se nador Pa paléo Paes, para que o
Presidente tam bém te nha o pra zer que os Se nadores
já ti ve ram, qual seja, de cum primentar as misses que
se en contram no ple nário. (Pa usa.)

(O Pre sidente José Sar ney de ixa a ca deira da
presidência para cum primentar as misses, que re pre-
sentam os di versos Esta dos Brasileiros, que se fi ze-
ram pre sentes no ple nário do Se nado Fe deral.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Está re a-
berta a ses são.

Vamos pro ceder à ele ição dos mem bros do
Conselho de Éti ca do Se nado.

Os res pectivos no mes são do co nhecimento
dos Srs. Se nadores, pois aca bam de ser li dos. Os que
os apro varem vo tarão “sim”; os que não os apro varem
votarão “não”.

Em vo tação.
As Srªs e os Srs. Se nadores já po dem vo tar.

(Procede-se à vo tação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Mesa
acaba de re ceber um ofí cio, con tendo uma mo difica-
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ção na in dicação dos no mes para a com posição do
Conselho de Éti ca.

Sobre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1o
Secretário em exercício, Se nador Mar celo Cri vella.

É lido o se guinte:

Ofício nº 038/03-GLPSDB

Brasília, 12 de mar ço de 2003

Senhor Pre sidente:
Cumprimentando V. Exª, te nho a sa tisfação de

indicar os Se nadores Sér gio Gu erra e Ante ro Paes de 
Barros como ti tulares e os Se nadores Re ginaldo Du -
arte e Arthur Vir gilio como su plentes, para com porem

a Co missão do Con selho de Éti ca e De coro Par la-
mentar.

Na opor tunidade, re novo pro testos de ele vada
estima e dis tinta con sideração.

Senador Arthur Vir gílio, Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esses são 

os no mes in dicados pelo PSDB, em subs tituição aos
anteriormente li dos.

(Continua o pro cesso de vo tação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – To das as
Sras. e os Srs. Se nadores já vo taram? (pausa).

Está en cerrada a vo tação. (Pausa).

(Procede-se à apu ração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vou pro -
clamar o re sultado.

Votaram SIM 44 Srs. Se nadores e NÃO, ne-
nhum.

Houve uma abs tenção.
Total: 45 vo tos.

Está ele ito o Con selho de Éti ca e De coro Par la-
mentar do Se nado Fe deral.

É a se guinte a com posição do Con se-
lho de Éti ca e De coro Par lamentar.
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PMDB –
MS) – Pela or dem, Sr. Pre sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Tem V.
Exª a pa lavra pela or dem.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PMDB –
MS. Pela or dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, em ra zão da eleição re alizada nes te ins tante,
o Pre sidente do Con selho de Éti ca em exer cício já
convoca os Con selheiros, dentro do pra zo re gimen-
tal, para a pró xima ter ça-feira, após a Ordem do Dia.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre -
sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra ao Se nador Tião Vi ana pela or dem.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Pela or-
dem. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre sidente, ini ci-
almente, faço uma in dagação ao emi nente Se nador
Juvêncio da Fon seca para que me es clareça em
qual item do Re gimento se ba seou para de finir as
quarenta e oito ho ras, por que os ar tigos 80 e 88,
bem como as Dis posições Tran sitórias, que tra tam
da or ganização do Con selho de Éti ca, não es tabele-
cem isso.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esse é
um as sunto in terno do Con selho, de ma neira que não
cabe ao Ple nário de cidir por meio de ques tão de or-
dem.

A SRª HELOÍSA HELENA (PT/Blo co – AL) –
Sr. Pre sidente, peço a pa lavra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con cedo
a pa lavra à Se nadora He loísa He lena, pela or dem.

A SRª HELOÍSA HELENA (PT/Blo co – AL.
Pela or dem. Sem re visão da ora dora.) – Sr. Pre si-
dente, com preendo o en caminhamento que a Mesa
faz e ape lo ao Con selho de Éti ca que nos re unamos
hoje à tar de, que é um dia nor mal de trabalho, por -
que ne nhuma Li derança par tidária avo cou qualquer
parte do Re gimento ou se mos trou con trária ao de-
bate do pro blema cri ado pe rante a opi nião pú blica.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Sr.
João Alber to Sou za en viou dis curso à Mesa para
ser pu blicado na for ma do art. 203 do Re gimento
Interno.

S. Exª será aten dido.
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA)

– Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, Jo sué de
Castro, re lembrado em nos sos dias em fun ção do
programa Fome Zero e gra ças à sua ex traordinária

contribuição na área dos pro blemas ca usados pela
desnutrição, fa lando como di rigente even tual da FAO
em con gresso pro movido por essa ins tituição das Na-
ções Uni das, em 1962, para im pressionar os con gres-
sistas, fez uso de uma ima gem exem plar ain da nos
dias de hoje: “Enquan to a me tade da hu manidade
não come, afir mou Jo sué de Castro, a ou tra me tade
não dor me, com medo da que não come”. Re lembro a 
afirmação des se emi nente ci entista bra sileiro para
externar al gumas con siderações so bre a re alidade vi -
vida pela so ciedade bra sileira e pelo go verno no âm -
bito do es forço de im plementação do Fome Zero. O
programa Fome Zero, lan çado pelo Pre sidente Luiz
Inácio Lula da Sil va ao to mar posse como Pre sidente
da Re pública, de acor do com os co mentários da im -
prensa na cional, ainda não des lanchou. Vem en fren-
tando obs táculos de toda or dem, tan to sob o as pecto
conceitual, quan to no que se re fere à es tratégia de
execução, pas sando por ou tros pro blemas como a
necessidade de es truturação das ins tâncias de de ci-
são, a ne cessidade de es tradas para in teriorização
dos ali mentos, o en trave da bu rocracia para dar trans -
parência to tal às ações dos inú meros se tores da eco -
nomia na cional que já ma nifestaram a de cisão de co -
laborar para as segurar efe tividade e efi cácia ao pro -
grama, ou até fal ta de ener gia nos pon tos de ca das-
tramento das fa mílias des tinatárias, como acon teceu
recentemente em Gu aribas. Mais di ficuldades ain da
haverão de sur gir, in clusive em face de cer to ce ticis-
mo que, no meu jul gamento, bro ta da pu silanimidade,
ou do medo, quan do nos de frontamos com  de safios
muito gran des.

Outras di ficuldades ha verão de sur gir em vir tu-
de da pró pria con cepção, in tencionalidade efi cácia do 
programa. Uma con cepção que foge da emer genciali-
dade, para ins talar-se como pro cesso de trans forma-
ção de es truturas e cul turas, para que se cri em con di-
ções, como dis se o Pre sidente Lula, ao ins talar o
Conselho de Se gurança Ali mentar, para que  “as pes -
soas pos sam se sus tentar so zinhas”. Fala-se hoje em 
meio am biente auto-sus tentável. Em eco nomia
auto-sustentável. Como não tra balhar para que toda
pessoa seja auto-sus tentável, sem pre cisar de agre -
dir rou bando ou ma tando para po der co mer? É me-
lhor en sinar a pes car do que en tregar o pe ixe já pron -
to. Mas en sinar a pes car, se gundo o Pre sidente, “é
melhorar as con dições de vida da po pulação.Ensi nar
a pes car é dar ao povo uma edu cação de qualidade. É
saúde dig na. É sa lário e ren da. É fa zer a re forma
agrária. É in centivar a agri cultura fa miliar. É es timular
o co operativismo, o mi crocrédito e a al fabetização. É
preparar as pes soas para uma pro fissão e um em pre-
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go. É cri ar con dições para que elas se sus tentem so -
zinhas. Ensi nar a pes car, en fim, é li bertar mi lhões de
brasileiros, de finitivamente, da hu milhação das ces-
tas bá sicas”.  Eis aqui, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se -
nadores um pro grama de lon go pra zo, du radouro,
processual, des tinado ao êxi to por fu gir da con tingen-
cialidade, da ação im petrada ape nas para des carga
de pres sões ou da consciência, um pro grama que
visa à mu dança de men talidades, em be nefício de
uma so lidariedade que se in digna. Con tra a fome é
preciso in dignação, por que a fome, na me dida em
que ex clui pes soas de ixando-as na pre cariedade de
seus me ios e co locando-as à mercê de to dos, atra-
vanca o pro gresso de qual quer país ou co letividade.

Em 1940, no 1º Con gresso Na cional de Escri tores
em São Pa ulo, Dan te Cos ta as sim con textualizou o bi -
nômio Ali mentação e Pro gresso: “O de senvolvimento
de um país, em seus múl tiplos termos, eco nômico, cul -
tural, so cial e fi nanceiro, etc., está na de pendência di re-
ta da ca pacidade de tra balho útil que pos sam de sempe-
nhar seus fi lhos. A va lorização do ho mem está na base
do pro gresso co munitário e essa va lorização pos sui
dois ter mos do minantes: sa úde e edu cação.

Primeiro a sa úde por que pro picia a pos sibilida-
de de vi ver em termos po sitivos, isto é, como um va lor
de ação. Se gundo, a edu cação que é a pos sibilidade
de dar aos ter mos po sitivos da vida uma apli cação
adequada, e à ação um va lor de arma de aper feiçoa-
mento mo ral, in telectual e ma terial, para o in divíduo e
a co munidade". A edu cação é arma de es clarecimen-
to, de so cialização e de pre paro para a vida. A fome
tolhe o de senvolvimento sa lutar da pes soa. Fome e
falta de edu cação en caminham para a mor te, seja do
indivíduo, seja da so ciedade por que ges tam a re volta
e esta, por sua vez, é aber tura para a vi olência, mu ito
mais em nos so tem po em que os va lores cri ados pela
tecnologia para o bem-es tar de to dos con vocam
constante e in sistentemente para a pos se ego ísta e
sem di mensões.

A trans formação da cul tura, por ou tro lado e no
meu en tendimento, deve com preender um re dimensio-
namento do “ter”. Não des prezo o ter, nego, po rém, que
o “ter” seja sa cramento da pre destinação. De que adi an-
ta a ver tigem do ca pital, de que adi antam os al tíssimos
salários, se é ne cessário gas tar cada vez mais para cri -
ar uma ilu sória si tuação de paz no lar,  ale vantando mu -
ros, ele trificando li mites, po voando de cães ra ivosos os 
terreiros, ou con tratando ca ras em presas de pro teção?
É me lhor co laborar  para que to dos te nham mais fe lici-
dade, mais sen tido e pra zer de vi ver, para que haja mais 
justiça que, na ex pressão do fa lecido Papa Pa ulo VI, “é
o novo nome da paz”. 

Discutir es tratégias é vá lido e ne cessário, para oti -
mizar a apli cação dos par cos re cursos dis poníveis. Dis -
cutir con ceito de po breza é bi zantinismo. A de finição de
pobre deu-a já um pre lado in glês no sé culo XIII, ci tado
por Mi chel Mol lat em Os Po bres na Ida de Mé dia. Para
esse pre lado, po bres são os que pos suem um ven tre e,
além dis so, nada para co locar den tro dele. Te nho certe-
za de que o en gajamento de toda a so ciedade bra sileira
vencerá o fla gelo da fome e, em al guns anos, to dos po -
derão dormir em paz sem medo dos que não co mem,
porque a fome será fla gelo do pas sado.

Muito Obri gado.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Nada

mais ha vendo a tra tar e cum pridas a Ordem do Dia e
as fi nalidades dos nos sos tra balhos, a Presidência vai
declarar en cerrada a pre sente ses são.

Está en cerrada a ses são.

(Levanta-se a ses são às 16 ho ras e 11 
minutos.)

(OS 11057/2003)

–––––––––––––––

Março  de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira  14 03493    499ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     499ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



SENADO FEDERAL

Ata da 17ª Sessão Não Deliberativa
em 14 de março de 2003

1ª Ses são Le gislativa Ordi nária da 52ª Le gislatura

Presidência da Sra. Serys Slhes sarenko e dos Srs. Mar celo Cri vella e Alme ida Lima

(Inicia-se a sessão às 9 ho ras)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) – Ha -
vendo nú mero re gimental, de claro aber ta a ses são.

Sob a pro teção de Deus, ini ciamos os nos sos
trabalhos.

O Sr. 1º Se cretário em exer cício, Se nador Mar -
celo Cri vella, procederá à le itura do Expe diente.

É lido o se guinte:

EXPEDIENTE

PROJETOS RECEBIDOS
 DA CÂ MARA DOS DE PUTADOS

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 2, DE 2003
(Nº 7.241/2002, na Casa de ori gem)

(De ini ciativa do Pre sidente da Re pública)

Dispõe so bre a ali enação por do ação
de uma Cor veta da Ma rinha do Bra sil.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica au torizado o Mi nistério da De fesa a

efetuar a do ação da Cor veta “PURUS” da Ma rinha do
Brasil para a Re pública da Na míbia.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.241, DE 2002

Dispõe so bre a ali enação por do a-
ção de uma Cor veta da Ma rinha do Bra-
sil.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica au torizado o Mi nistério da De fesa a

efetuar a do ação da “PURUS” da Ma rinha do Bra sil
para a Re pública da Na míbia.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Mensagem nº 892, de 2002

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional,
Nos ter mos do art. 61 da Cons tituição Fe deral,

submeto à ele vada de liberação de Vos sas Exce lên-
ci as, acom panhado de Expo sição de Mo tivos do Se -
nhor Mi nistro de Esta do da De fesa, o texto do pro jeto
de lei que “dis põe so bre a alienação por do ação de
uma Cor veta da Ma rinha do Bra sil”.

Brasília, 23 de ou tubro de 2002. – Fernando
Henrique Car doso.

EM Nº 341/MD

Brasília, 10 de ou tubro de 2002

Dispõe so bre a ali enação por do ação
de uma Cor veta da Ma rinha do Bra sil.

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,
Tenho a honra de di rigir-me a Vos sa Exce lência

a fim de apre sentar pro posta de Pro jeto de Lei, que
dispõe so bre ali enação por do ação da Cor veta “Pu -
rus”, da Ma rinha do Brasil (MB), para a Re pública da
Namíbia.

2. Como é do co nhecimento de Vos sa Exce lên-
cia, o Bra sil tem con duzido uma po lítica de apro xima-
ção com a Re pública da Na míbia, des de sua in depen-
dência, em 21 de mar ço de 1990, pro curando es tabe-
lecer, com aque le país, um re lacionamento es pecial,
em par ticular nos as suntos re lacionados com os pro -
blemas na vais e ma rítimos. Re flexo des sa ati tude foi a 
assinatura de um Pro tocolo de Co operação Ma rítima,
em se tembro de 1991, e de um Acor do de Co opera-
ção Téc nica com o Go verno da Re pública de Na mí-
bia, em 7 de mar ço de 1995, o qual pre vê, na alínea i
do art. 3º, o en vio de equipamentos in dispensáveis à
realização de pro jetos es pecíficos, no âm bito de pro -
gramas pré-es tabelecidos.

3. Den tro des se qua dro, di versos en tendimen-
tos vêm sen do man tidos en tre os go vernos do Bra sil,
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por in termédio da MB, e o da Na míbia, re presentado
pelo Mi nistério da De fesa, que re sultaram no de sen-
volvimento de di versos pro jetos de co operação, volta-
dos para a for mação de pessoal mi litar da Na míbia, o
levantamento hi drográfico do li toral na mibiano, e a as -
sessoria de téc nicos da MB para a cons trução de uma 
base na val em Walvis Bay.

4. Em de zembro de 2001, foi as sinado, pelo
Embaixador do Bra sil na Na míbia, o Acor do de Co o-
peração Na val en tre o Brasil e a Re pública da Na mí-
bia, com o ob jetivo de cri ar e for talecer a Ala Na val do
Governo da Re pública da Na míbia, por meio da for -
mação e ins trução de mi litares na mibianos em cur -
sos, es tágios e in tercâmbios na MB, e no apa relha-
mento da Ala Na val na mibiana, me diante a trans fe-
rência e a aqui sição de me ios na vais.

5. Con comitantemente com a ini ciativa aci ma, a
Marinha do Bra sil, por meio da Empre sa Ge rencial de
Projetos Na vais (EMGEPRON) as sinou, ain da este
ano, dois con tratos com o Go verno na mibiano. O pri -
meiro, com o Mi nistério das Ter ras, Re assentamento
e Re abilitação, re lativo à exe cução de pro jeto para o
programa de de lineamento da pla taforma con tinental;
o se gundo, com o Mi nistério da De fesa da quele país,
referente ao for necimento de um na vio-patrulha de
200t e qua tro lan chas-patrulha de 45t, em mon tante
equivalente a US$31,6 mi lhões, com o su porte de fi -
nanciamento pelo BNDES.

6. O atu al Pro grama de Re aparelhamento da
Marinha, do cumento que ori enta as ações para a
aquisição de no vos me ios e es tabelece a pre visão de
baixa dos me ios exis tentes des ta For ça, pre vê, para
2002, a de sincorporação da Cor veta “Pu rus”, ten do
em vis ta o grau de ob solescência e as atu ais con di-
ções ma teriais do re ferido na vio.

7. Em que pese a Cor veta “Pu rus” não mais
atender os re quisitos mí nimos ope rativos para em -
prego na MB, a trans ferência desse meio para o Mi -
nistério da De fesa da Na míbia será de fun damental
importância para a im plementação de sua Ala Na -
val, em face do seu ba ixo cus to e da sim plicidade
para ma nutenção, bem como pela opor tunidade de
aplicação dos co nhecimentos ad quiridos, re cente-
mente, du rante os es tágios em na vios da MB. Des -
sa for ma, a transferência da re ferida Cor veta, por
doação, en caixa-se per feitamente den tro do es píri-
to dos Acor dos de Co operação Téc nica fir mados
com o Go ver no da Na míbia, con tribuindo sig nificati-
vamente para o aden samento das re lações en tre os 
dois pa íses.

8. Qu anto ao va lor do meio, o mes mo foi es ti-
mado em cer ca de R$443.000,00, con forme cons ta
do Re latório Téc nico da Co missão de Vis toria e Ava li-
ação da Corveta “Pu rus”, em ane xo. Entretanto, tendo
em vis ta o es tado do ma terial e o seu tem po de uso,
será ne cessário um in vestimento de apro ximadamen-
te R$350.000,00 para res tabelecer a ple na con dição
operativa da Cor veta “Pu rus”. Sen do as sim, ca racteri-
za-se como an tieconômico a ma nutenção da re ferida
Corveta no in ventário da Ma rinha do Brasil, tendo em
vista que o cus to es timado para o re paro do na vio é
superior a 50% do seu va lor de mer cado.

9. Afi gura-se as sim, Se nhor Pre sidente, que a
alienação do bem pú blico em ques tão está em con so-
nância com as li nhas mes tras da po lítica de apro xi-
mação com o Go verno da Re pública de Na míbia, mo -
tivo pelo qual sub metemos à apre ciação de Vos sa
Excelência proposta de Pro jeto de Lei que dis põe so -
bre a do ação da Cor veta “Pu rus”, da Ma rinha do Bra -
sil, para o Mi nistério da De fesa da Na míbia.

Respeitosamente, – Geraldo Ma gela da Cruz
Quintão, Mi nistro de Estado da De fesa.

(Às Co missões de Cons tituição, Jus ti-
ça e Ci dadania e de Re lações Exte riores e
Defesa Na cional.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2003
(Nº 1.728/99, na Casa de Ori gem)

Denomina Ae roporto de Par naíba –
Prefeito Dr. João Sil va Fi lho o ae roporto
localizado na ci dade de Par naíba, Esta do
do Pi auí.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º O Ae roporto da ci dade de Par naíba, no
estado do Pi auí, pas sa a de nominar-se “Ae roporto de 
Parnaíba – Pre feito Dr. João Sil va Fi lho”.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.728 DE 1999

Denomina Ae roporto João Sil va Fi-
lho o ae roporto lo calizado na ci dade de
Parnaíba, Estado do Pi auí.

Art. 1º O Ae roporto de Par naíba, no Esta do do Pi -
auí, passa a de nominar-se Ae roporto João Sil va Fi lho.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data da sua pu -
blicação.
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Justificação

Nossa pre tensão, ao pro por o nome do João Sil -
va Fi lho para o Ae roporto de Par naíba – PI, é pres tar
uma jus ta e in questionável ho menagem ao ho mem
público, ao ci dadão, ao mé dico e, prin cipalmente, ao
grande com panheiro dos par naibanos que ele sem-
pre sou be ser.

Na po lítica João Sil va Fi lho de dicou seus ma io-
res es forços para sua ci dade na tal, Parnaíba, de onde 
foi ve reador por 3 le gislaturas e exer ceu o car go de
Prefeito Mu nicipal por 2 ve zes, com man datos de 6
anos cada uma.

É, sem gra tuidade, con siderado o me lhor ad mi-
nistrador da his tória po lítica de Par naíba.

A pro fissão de mé dico, exerceu como um sa cer-
dócio du rante 60 anos, com seu tra balho vol tado gra -
tuita e es sencialmente, às par celas mais no bres e ca -
rentes da po pulação, to mando-se pois, uma le genda
de se riedade, li sura e pro bidade, um ho mem que os
parnaibanos perpetuam na me mória.

Diante de tais ar gumentos, nada mais jus to que
o nome de João Sil va Fi lho fi que eternizado en tre os
parnaibanos e os que vi sitam aque la ter ra e ba tizar o
Aeroporto lo cal, uma das por tas de en trada da ci da-
de, é, pois, a ma neira jus ta que en contramos para ho -
menageá-lo.

Sala das ses sões, 22 de se tembro de 1999. –
João Hen rique.

(À Co missão de Edu cação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2003
(Nº 2.283/9, na Casa de ori gem)

(De ini ciativa do Pre sidente da Re publica)

Autoriza o Insti tuto Na cional do se-
guro so cial a doar imó vel que es pecifica
à União Bra sileira de Escri tores.

O Con gresso Na cional de creta:

Art. 1º Fica o Insti tuto Na cional do Se guro So cial
autorizado a doar à União Bra sileira de Escri tores o
imóvel si tuado na Rua Mar ques de Pa ranaguá, no
124, no Mu nicípio de São Pa ulo – SP, de sua pro prie-
dade, com área, li mites e con frontações cons tantes
da ins crição de nº 20.716, do li vro nº 34, às fls. 229, la -
vrada em 24 de ju lho de 1945, re gistrada no 5º Car tó-
rio de Re gistro de Imó veis da Co marca de São Pa ulo.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.283, DE 1999

Autoriza o Insti tuto Na cional do Se-
guro So cial a doar imó vel que es pecifica
à União Bra sileira de Escri tores.

O Con gresso Na cional de creta:
Art. 1º Fica o Insti tuto Na cional do Se guro So cial

autorizado a doar à União Bra sileira de Escri tores o
imóvel Rua Marques Pa ranaguá, nº 124, no Mu nicípio
de São Pa ulo – SP, de sua pro priedade, com área li -
mitada e con formações constates da inscrição de nº
20.716, do li vro nº 34, às fls. 229, la vrada em 24 ju lho
de 1945, re gistrada no 5º Car tório de Re gistro de Imó -
veis da Co marca de São Pa ulo.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
blicação.

Mensagem  nº 1.941 de 1999

Senhores Mem bros do Con gresso Na cional,
Nos ter mos do ar tigo 61 da Cons tituição Fe de-

ral, sub meto à ele vada de liberação de Vos sas Exce -
lências, acom panhado de Expo sição de Mo tivos do
Senhor Mi nistro de Estado da Pre vidência Assis tên-
cia So cial, o tex to do pro jeto de lei que “Au toriza o
Instituto Na cional do Se guro So cial a doar imó vel, que
especifica, à União Bra sileira de Escri tores”.

Brasília 15 de de zembro de 1999. – Fernando
Henrique Car doso.

EM nº 128

Em 9 de de zembro, de 1999

Excelentíssimo Se nhor Pre sidente da Re pública,
Te nho a hon ra de sub meter à ele vada con side-

ração de Vos sa Exce lência a pro posta de pro jeto de 
lei ane xo. que au toriza o Insti tuto Na cional do Se gu-
ro So cial – INSS a doar o imó vel es pecificado na
anexa mi nuta dê Pro jeto de Lei à União Bra sileira
de Escri tores.

2. Tra ta-se de imóvel si tuado na Rua Pa rana-
guá nº 124, no Mu nicípio de São Pa ulo – SP, de pro -
priedade do INSS, com área li mites e con frontações
constantes no 5º Cartório de Re gistro de Imó veis. da
Comarca de São Pa ulo. no li vro nº 34. às fls. 229, com
a trans crição sob o nº 20.716, pro cedida em
24107145.

3. Em 12 de ju lho de 1996, o alu dido imó vel foi
objeto de ter mo de ces são de uso fir mado en tre o
Instituto Na cional do Se guro So cial INSS, a União
Brasileira de Escri tores – UBE. para que esta ins talas-
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se sua sede so cial. ten do sido acor dado o pra zo de 8
anos, sen do 3 anos pata a res tauração do imó vel e 5
anos para sua uti lização, a ini ciar–se em 12 de ju lho
de 1996 e a ter minar em 11 de ju lho de 2004. pror ro-
gável por igual pe ríodo, a cri tério do INSS.

4. Até a pre sente data, essa en tidade não lo -
grou ter minar a obra de res tauração do pré dio, pelo
que re quereu pror rogação do pra zo para con clusão
das obras. Cabe, ain da, di zer que o alu dido pra zo já
expirou, Con tudo não res tam dú vidas que a uti liza-
ção do re ferido imó vel é de gran de va lia para o cum -
primento dos pro pósitos des sa ins tituição.

5. Cum pre res saltar que a União Bra sileira de
Escritores é uma en tidade cul tural, de âm bito na cio-
nal, com per sonalidade ju rídica e pa trimônio pró-
prio fun dada em 17 de ja neiro de 1958, em con se-
qüência da fu são de Asso ciação Bra sileira de Escri -
tores (Seção de São Pa ulo) e da So ciedade Pa ulis-
ta dá Escri tores re presentado os es critores no Con -
selho Na cional de Incen tivo à Cul tura, do Mi nistério
da Cul tura.

6. Ao lon go de sua his toria pu blicou re vistas e 
periódicos des tinados aos só cios tais como a re vis-
ta Co municação, o Bo letim da União Bra sileira de
Escritores, A par ti de 1982 pas sou a editar O Escri -
tor, que já che gou ao nu mero 70, com ti ragem de
10.000 exem plares, dis tribuídos aos as sociados,
escritores e in telectuais de todo o País, uni versida-
des. en tidades cul turais, in clusive do ex terior.

7. A par tir da 1962, com o pa trocínio da Fo lha
de São Pa ulo, ins tituiu o Prê mio Juca Pato. para
consagra o es critor que em vo tação di reta por um
colégio ele itoral com posto de as sociados e Inte lec-
tuais de todo o País, fos se in dicado o in telectual do
Ano. Por Ter pu blicado, no ano an terior, obra sig nifi-
cativa para a cul tura na cional.

8. Nes tes anos, vem ori entando seus as soci-
ados em questões de di reitos. ma iorais aju dan-
do-os nos seus pro blemas jun to às edi toras e tra ba-
lhando pela im plantação de um con trato pa drão que
elimine as im perfeições dos con tratos exis tentes
em de trimento do es critor. Ou trossim pro move tra -
dicionalmente cur sos li terários e ses sões co memo-
rativas de even tos culturais, cen tenários de es crito-
res e da tas re levantes da nossa his tória li terária
além de co laborar na sen ta cul tural du rante as Bi e-
nais do Li vro. or ganizadas pela Câ mara Bra sileira
do Li vro e participar das mesmas com es tende par-

ticular pata ex posição e ven da de li vros dos as socia-
dos e re cepção de es critores vi sitantes.

10. Vale des tacar que essa en tidade fun dou e 
mantém ativo o Mu seu da Imagem e Som do Escri -
tor, pos suindo uni acer vo va lioso de de poimento.
pessoais de qua se uma cen tena de in telectuais, o
que fa vorece à di vulgação da cul tura na cional.

11. Ade mais, por ser mais an tiga e im portan-
te en tidade de es critores do País. é uma fon te per -
manente con sultas para jo vens, rá dio – te levisão,
professores  es tudantes, pesquisadores e para o
público em ge ral. so bre os mais di versos as suntos
ligados à cultura e às le tras, do passado ao pre -
sente.

Estas, Exce lentíssimo Se nhor Pre sidente, são
as ra zões que justificam o da pre sente pro posta de
projeto de lei que ora sub meto à ele vada apre ciação
de Vos sa Exce lência.

Respeitosamente. – Waldeck Orne las, Mi nistro
de Esta do da Pre vidência e Assis tida So cial.

(À Co missão de Cons tituição, Jus tifica
e Ci dadania).

PARECERES

PARECER Nº 98, DE 2003

Da Co missão de Edu cação, so bre o
Projeto de De creto Le gislativo nº 533, de
2002 (nº 1.326/2001, na Câ mara dos De-
putados), que apro va o ato que au toriza a 
Associação Co munitária Cul tural e Co-
municação So cial de Oro bó a exe cutar
serviço de ra diodifusâo co munitária na
cidade Oro bó, Esta do de Per nambuco.

Relator:  Se nador José Jor ge

I – Re latório

Chega a esta Co missão o Pro jeto de De creto Le -
gislativo nº 533, de 2002 (nº 1.326, de 2001, na Câ ma-
ra dos De putados), que apro va o ato que au toriza a
Associação Co munitária Cul tural e Co municação So-
cial de Oro bó a exe cutar ser viço de ra diodifusão co mu-
nitária na ci dade Oro bó, Esta do de Per nambuco.

Por meio da Men sagem Pre sidencial nº 702, de
2001, o Pre sidente da Re pública sub mete ao Con-
gresso Na cional o ato cons tante da Por taria nº 393,
de 31 de ju lho de 2000, que au toriza a ex ploração de
canal de ra diodifusão, nos ter mos do art. 49, XII, com -
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binado com o art. 223, § 3º, am bos da Cons tituição
Federal.

A ex posição de mo tivos do Mi nistro das Co mu-
nicações ao Pre sidente da Re pública, do cumento
que in tegra os au tos, dá conta de que a pre sente so li-
citação foi ins truída de con formidade com a le gisla-
ção apli cável, o que le vou ao seu de ferimento.

É a se guinte a di reção da Asso ciação Co mu-
nitária Cul tural e Co municação So cial de Oro bó
(cf. fl. 449):

• Pre sidente – Se verino Lú cio Bar bosa
• Vice-Pre sidente – Se verina Be zerra da Con ceição
• Di retora Fi nanceira – Ma rinalva Isa bel da Cos ta
• Di retor Admi nistrativo – Lú cio Barbosa Ra mos
• Di retora de Co municação – Ma ria da Con ceição de 
Arruda

O re ferido pro jeto foi apro vado pela Co missão
de Ciên cia e Tec nologia, Co municação e Infor mática
da Câ mara dos De putados, que se guiu o pa recer fa-
vorável de seu re lator, o De putado Nel son Pro ença.

Na Co missão de Cons tituição e Justiça e de Re -
dação da quela Casa, o pro jeto foi con siderado ju rídi-
co, cons titucional e va zado em boa téc nica le gislativa.

II – Aná lise

Conforme de termina o Re gimento Inter no do
Senado Fe deral, no seu art. 102, IV, cum pre à Co mis-
são de Edu cação opi nar acer ca de pro posições que
versem so bre co municação, im prensa, ra diodifusão,
televisão, ou torga e re novação de con cessão, per mis-
são e au torização para ser viços de ra diodifusão so -
nora e de sons e ima gens, de vendo pro nunciar-se
também so bre a constitucionalidade, ju ridicidade e
técnica le gislativa des sas pro posições.

Os ser viços de ra diodifusão são dis ciplinados
pela Lei nº 4.117, de 27 de agos to de 1962, que ins ti-
tuiu o Có digo Bra sileiro de Te lecomunicações, pelo
Decreto-Lei nº 236, de 28 de fe vereiro de 1967, e pela
legislação su perveniente. No âm bito do Po der Exe cu-
tivo, a ma téria é re gulada pelo Re gulamento dos Ser -
viços de Ra diodifusão (RSR), apro vado pelo De creto
nº 52.795, de 31 de ou tubro de 1963, e al terações
posteriores. O ser viço de ra di odifusão co munitária,

contudo, en contra dis ciplina es pecífica na Lei nº
9.612, de 19 de fe vereiro de 1998, re gulamentada
pelo De creto nº 2.615, de 3 de ju nho de 1998.

No Se nado Fe deral, o exa me dos atos de ou tor-
ga de con cessões, per missões e au torizações de ser-
viços de ra diodifusão, re alizado pela Co missão de
Educação, é dis ciplinado pela Re solução nº 39, de 10
de ju lho de 1992 (RSF nº 39/92). Em fun ção da disci-
plina pró pria da ra diodifusão co munitária, en tretanto,
vigora o en tendimento de que a RSF nº 39/92 não se
aplica aos atos de ou torga des se ser viço.

A ma téria é de com petência ex clusiva do Con -
gresso Na cional, sendo o pro jeto de de creto le gislati-
vo o ins trumento ade quado, con forme pre ceitua o art.
213, II, do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral.

A pro posição ori unda da Câ mara, des tinada a
aprovar o ato do Po der Executivo sob exa me, atende
os re quisitos cons titucionais for mais re lativos à com -
petência le gislativa da União e às atri buições do Con -
gresso Na cional, nos ter mos dos arts. 49, XII, e 223
da Cons tituição. Constata-se que o re ferido pro jeto
não con traria pre ceitos ou prin cípios da Lei Ma ior,
nada ha vendo, pois, a ob jetar no to cante à sua cons ti-
tucionalidade ma terial. Sob o as pecto de téc nica le-
gislativa, ob serva-se que o pro jeto está em per feita
consonância com o dis posto na Lei Com plementar nº
95, de 26 de fe vereiro de 1998.

O exa me da do cumentação que acom panha o
PDS nº 533, de 2002 não evi denciou vi olação das for -
malidades es tabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vis ta que o exa me da do cumentação
que acom panha o PDS nº 533, de 2002 não evi denci-
ou vi olação da le gislação per tinente, e não ha vendo
reparos quan to aos as pectos de constitucionalidade,
juridicidade ou téc nica le gislativa, opi namos pela
aprovação do ato que au toriza a Asso ciação Co muni-
tária Cul tural e Co municação So cial de Oro bó a exe -
cutar serviço de ra diodifusão co munitária na ci dade
Orobó, Esta do de Per nambuco, na for ma do pro jeto
de de creto le gislativo ori ginário da Câ mara dos De pu-
tados.

Sala da Co missão, 11 de mar ço de 2003. –
Osmar Dias , Pre sidente – José Jor ge, Re lator.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FE DERATI VA DO BRASIL

........................................ ............................................

Seção II
Das Atri buições do Con gresso Na cional

Art. 49. É da com petência ex clusiva do Con gres-
so Na cional:

........................................ ............................................

XII – apre ciar os atos de con cessão e re novação
de con cessão de emissoras de rá dio e te levisão;
........................................ ............................................

CAPÍTULO V
Da Co municação So cial

........................................ ............................................

Art. 223. Com pete ao Po der Executivo ou torgar
e re novar con cessão, permissão e au torização para o 
serviço de ra diodifusão so nora e de sons e ima gens,
observado o prin cípio da comple mentaridade dos sis -
temas pri vado, pú blico e es tatal.

§ 1º  O Con gresso Na cional apre ciará o ato no
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a con tar do re cebimento
da men sagem.

§ 2º  A não re novação da con cessão ou per -
missão de penderá de apro vação de, no mí nimo,
dois quin tos do Con gresso Na cional, em vo tação
nominal.

§ 3º  O ato de ou torga ou re novação so mente
produzirá efe itos le gais após de liberação do Con -
gresso Na cional, na for ma dos pa rágrafos an terio-
res.

§ 4º  O can celamento da con cessão ou per mis-
são, an tes de ven cido o pra zo, de pende de de cisão
judicial.

§ 5º  O pra zo da con cessão ou per missão será
de dez anos para as emis soras de rá dio e de quin ze
para as de te levisão.

........................................ ............................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe so bre a ela boração, a re da-
ção, a al teração e a con solidação das
leis, con forme de termina o pa rágrafo úni -
co do art. 59 da Cons tituição Fe deral, e
estabelece nor mas para a con solidação
dos atos nor mativos que men ciona.

PARECER Nº 99, DE 2003

Da Co missão de Edu cação, so bre o
Projeto de De creto Le gislativo nº 767, de
2002 (nº 2.237/2002, na Câ mara dos De-
putados), que apro va o ato que ou torga
permissão à Ama zônia Cabo Ltda., para
explorar ser viço de ra diodifusão so nora
em fre qüência mo dulada na ci dade de
Guajará-Mirim, Esta do de Ron dônia.

Relator: Se nador Valdir Raupp

I – Re latório

Chega a esta Co missão, para pa recer, o Projeto
de De creto Le gislativo nº 767, de 2002 (nº 2.237, de
2002, na Câ mara dos De putados), que apro va o ato
que ou torga per missão à Ama zônia Cabo Ltda., para
explorar o ser viço de ra diodifusão so nora em fre qüên-
cia mo dulada na ci dade de Gu ajará-Mirim, Esta do de
Rondônia.

Por meio de Men sagem Pre sidencial, o Pre si-
dente da Re pública sub mete ao Con gresso Na cional
o ato cons tante da Por taria nº 735, de 10 de maio de
2002, que ou torga per missão para a ex ploração de
canal de ra diodifusão so nora, nos ter mos do art. 223,
§ 3º, da Cons tituição Fe deral.

A ex posição de mo tivos do Mi nistro das Co mu-
nicações ao Presidente da Re pública, do cumento
que in tegra os au tos, dá conta de que a pre sente so li-
citação foi ins truída de con formidade com a le gisla-
ção apli cável, o que le vou ao seu de ferimento.

O re ferido pro jeto foi apro vado pela Co missão
de Ciên cia e Tec nologia, Co municação e Infor mática
da Câ mara dos De putados, que se guiu o pa recer fa -
vorável de seu re lator. Na Co missão de Cons tituição e 
Justiça e de Re dação da quela Casa, o pro jeto foi con -
siderado ju rídico, constitucional e va zado em boa téc -
nica le gislativa.
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II – Aná lise

Conforme de termina o Re gimento Inter no do
Senado Fe deral, no seu art. 102, IV, cum pre à Co mis-
são de Edu cação opi nar acer ca de pro posições que
versem so bre co municação, im prensa, ra diodifusão,
televisão, ou torga e re novação de con cessão, per mis-
são e au torização para ser viços de ra diodifusão so -
nora e de sons e ima gens, de vendo pro nunciar-se
também so bre a constitucionalidade, ju ridicidade e
técnica le gislativa des sas pro posições.

O pro cesso de exa me e apre ciação dos atos do
Poder Exe cutivo que ou torgam ou re novam con ces-
são, per missão ou au torização para que se exe cutem
serviços de ra diodifusão so nora e de sons e ima gens,
nos ter mos do art. 223 da Cons tituição Fe deral, ori en-
ta-se, nes ta Casa do Le gislativo, pe las for malidades e 
pelos critérios es tabelecidos na Re solução nº 39, de
1992, do Se nado Fe deral. Essa nor ma in terna re laci-
ona os ele mentos a se rem in formados pela en tidade
pretendente e pelo Mi nistério das Co municações que
devem instruir o pro cesso sub metido à aná lise da Co -
missão de Edu cação.

O exa me da do cumentação que acom panha o
PDS nº 767, de 2002 não evi denciou vi olação das for -
malidades es tabelecidas na Re solução nº 39, de
1992, do Se nado Fe deral.

A ma téria é de com petência ex clusiva do Con -
gresso Na cional, sen do o pro jeto de de creto le gislati-

vo o ins trumento ade quado, con forme pre ceitua o art.
213, II, do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral.

A pro posição ori unda da Câ mara, des tinada a
aprovar o ato do Po der Executivo sob exa me, atende
aos re quisitos cons titucionais for mais re lativos à com -
petência le gislativa da União e às atri buições do Con -
gresso Na cional, nos ter mos dos arts. 49, XII, e 223
da Cons tituição. Constata-se que o re ferido pro jeto
não con traria pre ceitos ou prin cípios da Lei Ma ior,
nada ha vendo, pois, a ob jetar no to cante à sua cons ti-
tucionalidade ma terial.

III – Voto

Tendo em vis ta que o exa me da do cumentação
que acom panha o PDS nº 767, de 2002, não evi denci-
ou vi olação das for malidades es tabelecidas na Re so-
lução nº 39, de 1992, do Se nado Fe deral, e não ha -
vendo re paros quan to aos as pectos de cons tituciona-
lidade, ju ridicidade e de téc nica le gislativa, opi namos
pela apro vação do ato que ou torga per missão à Ama -
zônia Cabo Ltda., para exe cutar serviço de ra diodifu-
são so nora em fre qüência mo dulada na ci dade de
Guajará-Mirim, Esta do de Ron dônia, na for ma do
Projeto de De creto Le gislativo ori ginário da Câ mara
dos De putados.

Sala da Co missão, 11 de mar ço de 2003 –
Osmar Dias, Pre sidente  – Valdir Ra upp, Re lator.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................. .......................................................

SEÇÃO II
Das Atri buições do Con gresso Na cional

Art. 49. É da com petência ex clusiva do Con gres-
so Na cional:
....................................................................................

XII – apre ciar os atos de con cessão e re novação
de con cessão de emissoras de rá dio e te levisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V
Da Co municação So cial

....................................................................................
Art. 223. Com pete ao Po der Executivo ou torgar

e re novar con cessão, permissão e au torização para o
serviço de ra diodifusão so nora e de sons e ima gens,
observado o prin cíipio da com plementaridade dos
sistemas pri vado, pú blico e es tatal.

§ 1º O Con gresso Na cional apre ciará o ato no
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a con tar do re cebimento
da men sagem.

§ 2º A não re novação da con cessão ou per mis-
são de penderá de apro vação de, no mí nimo, dois
quintos do Con gresso Na cional, em vo tação no minal.

§ 3º O ato de ou torga ou re novação so mente
produzirá efe itos le gais após de liberação do Con-
gresso Na cional, na for ma dos pa rágrafos an teriores.

§ 4º O can celamento da con cessão ou per mis-
são, an tes de ven cido o pra zo, de pende de de cisão
judicial.

§ 5º O pra zo da con cessão ou per missão será
de dez anos para as emis soras de rá dio e de quin ze
para as de te levisão.
....................................................................................

PARECER Nº 100, DE 2003

Da Co missão de Edu cação, so bre o
Projeto de De creto Le gislativo nº 768, de
2002 (nº 2.238/2002, na Câ mara dos De-
putados), que aprova o ato que ou torga
concessão à Ama zônia Cabo Ltda., para
explorar ser viço de ra diodifusão de sons
e ima gens na ci dade de Por to Ve lho,
Estado de Ron dônia.

Relator: Se nador Valdir Ra upp

I – Re latório

Chega a esta Co missão, para pa recer, o Projeto
de De creto Le gislativo nº 768, de 2002 (nº 2.238, de
2002, na Câ mara dos De putados), que apro va o ato
que ou torga con cessão à Ama zônia Cabo Ltda., para
explorar o ser viço de ra diodifusão de sons e ima gens
na ci dade de Por to Ve lho, Esta do de Ron dônia.

Por meio de Men sagem Pre sidencial, o Pre si-
dente da Re pública sub mete ao Con gresso Na cional
o ato cons tante do De creto de 4 de ju lho de 2002, que 
outorga con cessão para a ex ploração de ca nal de ra -
diodifusão de sons e ima gens, nos ter mos do art. 223, 
§ 3º, da Cons tituição Fe deral.

A ex posição de mo tivos do Mi nistro das Co mu-
nicações ao Presidente da Re pública, do cumento
que in tegra os au tos, dá conta de que a pre sente so li-
citação foi ins truída de con formidade com a le gisla-
ção apli cável, o que le vou ao seu de ferimento.

O re ferido pro jeto foi apro vado pela Co missão
de Ciên cia e Tec nologia, Co municação e Infor mática
da Câ mara dos De putados, que se guiu o pa recer fa -
vorável de seu re lator. Na Co missão de Cons tituição e 
Justiça e de Re dação da quela Casa, o pro jeto foi con -
siderado ju rídico, constitucional e va zado em boa téc -
nica le gislativa.

II – Aná lise

Conforme de termina o Re gimento Inter no do
Senado Fe deral, no seu art. 102, IV, cum pre à Co mis-
são de Edu cação opi nar acer ca de pro posições que
versem so bre co municação, im prensa, ra diodifusão,
televisão, ou torga e re novação de con cessão, permis-
são e au torização para serviços de ra diodifusão so -
nora e de sons e ima gens, de vendo pro nunciar-se
também so bre a cons titucionalidade, ju ridicidade e
técnica le gislativa des sas pro posições.

O pro cesso de exa me e apre ciação dos atos do
Poder Executivo que ou torgam ou re novam conces-
são, per missão ou au torização para que se exe cutem
serviços de ra diodifusão so nora e de sons e ima gens,
nos ter mos do art. 223 da Cons tituição Fe deral, ori en-
ta-se, nes ta Casa do Le gislativo, pe las formalidades e 
pelos cri térios es tabelecidos na Re solução nº 39, de
1992, do Se nado Fe deral. Essa nor ma in terna re laci-
ona os ele mentos a se rem in formados pela en tidade
pretendente e pelo Mi nistério das Co municações que
devem instruir o pro cesso sub metido à aná lise da Co -
missão de Edu cação.

O exa me da do cumentação que acom panha o
PDS nº 768, de 2002 não evi denciou vi olação das for -
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malidades es tabelecidas na Re solução nº 39, de
1992, do Se nado Fe deral.

A ma téria é de com petência ex clusiva do Con -
gresso Na cional, sen do o pro jeto de de creto le gislati-
vo o ins trumento ade quado, con forme pre ceitua o art.
213, II, do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral.

A pro posição ori unda da Câ mara, des tinada a
aprovar o ato do Po der Executivo sob exa me, atende
aos re quisitos cons titucionais for mais re lativos à com -
petência le gislativa da União e às atri buições do Con -
gresso Na cional, nos ter mos dos arts. 49, XII, e 223
da Cons tituição. Constata-se que o re ferido pro jeto
não con traria pre ceitos ou prin cípios da Lei Ma ior,
nada ha vendo, pois, a ob jetar no to cante à sua cons ti-
tucionalidade ma terial.

III – Voto

Tendo em vis ta que o exa me da do cumentação
que acom panha o PDS nº 768, de 2002) não evi den-
ciou vi olação das for malidades es tabelecidas na Re -
solução nº 39, de 1992, do Se nado Fe deral, e não ha -
vendo re paros quan to aos as pectos de cons tituciona-
lidade, ju ridicidade e de téc nica le gislativa, opi namos
pela apro vação do ato que ou torga con cessão à Ama -
zônia Cabo Ltda., para exe cutar serviço de ra diodifu-
são de sons e ima gens na ci dade de Podo Ve lho,
Estado de Ron dônia, na for ma do Pro jeto de De creto
Legislativo ori ginário da Câ mara dos De putados.

Sala da Co missão, 11 de março de 2003. –
Osmar Dias , Pre sidente – Valdir Ra upp, Re lator.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II
Das Atri buições do Con gresso Na cional

Art. 49. É da com petência ex clusiva do Con gres-
so Na cional:
....................................................................................

XII – apre ciar os atos de con cessão e re novação
de con cessão de emissoras de rá dio e te levisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V
Da Co municação So cial

....................................................................................
Art. 223. Com pete ao Po der Executivo ou torgar

e re novar con cessão, permissão e au torização para o 
serviço de ra diodifusão so nora e de sons e ima gens,
observado o prin cípio da comple mentaridade dos sis -
temas pri vado, pú blico e es tatal.

§ 1º O Con gresso Na cional apre ciará o ato no
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a con tar do re cebimento
da men sagem.

§ 2º A não re novação da con cessão ou per mis-
são de penderá de apro vação de, no mí nimo, dois
quintos do Con gresso Na cional, em vo tação no minal.

§ 3º O ato de ou torga ou re novação so mente
produzirá efe itos le gais após de liberação do Con-
gresso Na cional, na for ma dos pa rágrafos an teriores.

§ 4º O can celamento da con cessão ou per mis-
são, an tes de ven cido o pra zo, de pende de de cisão
judicial.

§ 5º O pra zo da con cessão ou per missão será
de dez anos para as emis soras de rá dio e de quin ze
para as de te levisão.
....................................................................................

PARECER Nº 101, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 267, de 2002.

Relator: Se nador Sérgio Zambiasi

I — Re latório

O Se nador Álva ro Dias re quer, com base no art.
50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e 216, I do Re gi-
mento Inter no do Se nado Fe deral, que, ou vida a

Mesa, se jam so licitadas ao Exmo. Sr. Mi nistro da Jus -
tiça, Dr. Már cio Thomaz Bas tos, in formações re lativas
às ações ado tadas pelo Con selho Admi nistrativo de
Defesa Eco nômica (CADE) e pela Se cretaria de Di re-
ito Eco nômico do Mi nistério da Jus tiça (SDE), no que
concerne às se guintes de núncias apre sentadas con-
tra a Mer cede-Bens do Bra sil do Gru po Da im-
lerChrysler: su posta in fração à or dem eco nômica no
setor de consórcios, prá ticas que con figuram o abuso
do po der eco nômico con tra a sua rede de con cessio-
nárias, e ir regularidades re ferentes ao recall dis creto
executado por sua rede.

É o re latório.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acordo com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
exigidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de
1990, ra zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravel-
mente ao en caminhamento do Re querimento nº 267,
de 2002, ao Exmº Sr. Mi nistro de Esta do da Jus tiça.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Sérgio Zam biasi, Re lator – Pa-
ulo Paim – Alber to Sil va –  Edu ardo Si queira Cam -
pos – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 102, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 680,
de 2002.

Relator: Se nador Heráclito For tes

I – Re latório

Por meio do Re querimento nº 680, de 28 de no -
vembro de 2002, o Se nador Luiz Otá vio propõe que
sejam so licitadas ao Mi nistro de Esta do da Ciên cia e
Tecnologia, a cuja Pas ta vin cula-se a Co missão Na ci-
onal de Ener gia Nu clear, as se guintes in formações:

1. A po pulação do Mu nicípio de Monte Ale gre,
Estado do Pará, apre senta in cidência de cân cer ma i-
or do que a es perada em fun ção de ex posição à ra di-
oatividade na tural (fon tes de urânio exis tentes na
área do Mu nicípio)?

2. A taxa de mor talidade do Mu nicípio de Mon te
Alegre é ma ior do que se po deria es perar para essa
população, em função da ex posição à ra dioatividade
natural?
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3. Qu ais os im pactos ne gativos, in clusive po-
tenciais, à sa úde da po pulação de Mon te Ale gre, em
função da ra diação na tural exis tente no Mu nicípio?

4. Qu ais os im pactos ne gativos, in clusive po-
tenciais, às ati vidades agrí colas e pe cuárias de Mon -
te Ale gre, em fun ção da ra diação na tural existente no
Município?

5. Há in dícios de au mento no grau de ex posi-
ção da po pulação de Mon te Ale gre à ra dioatividade
natural?

6. Con siderados os ín dices na cionais e in terna-
cionais de re ferência, as con centrações de ra diação
presentes no Mu nicípio de Mon te Ale gre justificam
ações pre ventivas ou re mediadoras de qual quer na tu-
reza? Que ações se riam es sas?

7. Há pa ra lelo da si tuação do Mu nicípio de
Monte Ale gre com ou tros mu nicípios bra sileiros tam -
bém ex postos à ra dioatividade na tural?

II – Aná lise

Em cum primento ao dis posto no in ciso III do art.
216 do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral, foi
submetido ao exa me da Mesa o Re querimento de
Informações nº 680, de 28 de no vembro de 2002, do
Senador Luiz Otá vio. O au tor propõe que se jam so lici-
tadas ao Mi nistro de Esta do da Ciên cia e Tec nologia,
a cuja Pas ta vin cula-se a Co missão Na cional de
Energia Nu clear, in formações so bre os im pactos em
atividades eco nômicas e nas condições de sa úde da
população de Mon te Ale gre, Esta do do Pará, de cor-
rentes da ra dioatividade na tural de fon tes de urâ nio
existentes no Mu nicípio.

Entre ou tras ques tões, o Se nador in quire se no
Município re gistra-se, em vir tude da ex posição à ra dioa-
tividade na tural, in cidência de cân cer ma ior do que a es -
perada. So licita, também, in formações acer ca dos im-
pactos ne gativos, in clusive po tenciais, so bre a sa úde e
as ta xas de mor talidade da po pulação de Mon te Ale gre.
O Se nador pre ocupa-se ain da com a even tual ne cessi-
dade, ten do em vis ta ín di ces na cionais e in ternacionais
de re ferência, de me didas pre ventivas ou re mediadoras
dos efe itos da ra diação na tural.

O Se nador Mo zarildo Ca valcanti, de signado
Relator em 5 de de zembro de 2002, apre sentou pa re-
cer fa vorável, o qual, en tretanto, não che gou a ser
apreciado pela Mesa. Com o fim da le gislatura e em
virtude do dis posto no in ciso II do art. 332 do Re gi-
mento Inter no do Se nado Fe deral, com nova re dação
dada pela Re solução nº 17, de 2002, a pro posição

permaneceu em tra mitação, aguar dando re distribui-
ção.Fo mos, as sim, de signado para re latar a ma téria.

A pro posição en contra fun damento nas dis posi-
ções do § 2º do art. 50 da Cons tituição Fe deral, que
faculta às Me sas da Câ mara dos De putados e do Se -
nado Fe deral en caminharem pe didos es critos de in -
formações a Mi nistros de Esta do ou a qua isquer ti tu-
lares de ór gãos di retamente su bordinados à Pre si-
dência da Re pública.

O Re querimento está, tam bém, em con formida-
de com os in cisos I e II do art. 216 do Re gimento Inter -
no do Se nado Fe deral, pois en volve ma téria ati nente
à com petência fis calizadora do Con gresso Na cional e 
não con tém pe dido de pro vidência, con sulta, su ges-
tão, con selho ou in terrogação so bre pro pósito da au -
toridade a quem se di rige.

Além dos ci tados dis positivos cons titucionais e
regimentais, a pro posição aten de aos re quisitos de
admissibilidade pre vistos no Ato da Mesa do Se nado
Federal nº 1, de 2001, que re gulamenta a tra mitação
dos re querimentos de in formação.

III – Voto

Diante do ex posto, nos so voto é pela apro vação
do Re querimento nº 680, de 2002.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Presidente –  Alber to Sil va, Relator –  He rá-
clito For tes –   Pa ulo Paim –  Edu ardo Si queira
Campos –  Ser gio Zam biasi –  Ro meu Tuma.

PARECER Nº 103, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 687, de 2002.

Relator: Se nador Heráclito For tes

I – Re latório

Trata-se de examinar o Re querimento nº 687, de 
2002, de au toria do Se nador Mo zarildo Ca valcanti,
para que seja en caminhado ao Se nhor Mi nistro da
Justiça pe dido de in formações so bre o an damento
das ati vidades e conclusões emi tidas pelo Gru po de
Trabalho cri ado por meio da Por taria nº 1.006, de 1º
de no vembro de 2001, o qual ti nha sessenta dias
prorrogáveis por mais trin ta para pro por me didas de
reestruturação da Fundação Na cional do Índio
(FUNAI), no sen tido de apri morar seu de sempenho
institucional.

O re ferido re querimento veio a esta Mesa, com
fundamento no § 2º do art. 50 da Cons tituição Fe deral
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e no art. 216, I, do Re gimento Inter no do Se nado Fe -
deral.

II – Aná lise

A pro posição en contra-se de acor do com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Em face do ex posto, opi namos pela apro vação
do Re querimento nº 687, de 2002.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. –
José Sar ney, Pre sidente  – Heráclito For tes, Re la-
tor –Paulo Paim – Eduardo Si queira Cam pos – Sér-
gio Zam bi asi – Romeu Tuma.

PARECER Nº 104, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 707,
de 2002.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 707, de 2002, por meio do qual o no bre Se na-
dor Oli vir Ga bardo so licita ao Mi nistério das Mi nas e
Energia (MME) a ob tenção de in formações, jun to à
Petrobras, con cernentes à de nominação dada ao úl ti-
mo poço des coberto por essa em presa na Ba cia de
Santos.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral e o Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos o
presente pa recer, por de signação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o se na-
dor bus ca in formações re lativas a as sunto da al çada
fiscalizadora do Se nado. O au tor pre tende es clarecer
por que foi atri buída a de nominação de 1-SCS-10 a
um poço re cém-descoberto na pla taforma con tinental
dos Esta dos do Pa raná e San ta Ca tarina. Pe los crité-
rios uti lizados pela Pe trobras, tal de nominação in dica-
ria que o poço se lo calizaria ex clusivamente em San -
ta Ca tarina.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do 
Congresso Na cional:

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Exe cutivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional des tacado, bem como ao
disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do ex posto, concluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
707, de 2002.

Sala da Co missão, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente  – Paulo Paim, Re lator – Herácli-
to For tes – Alberto Sil va – Eduardo Si queira Cam -
pos – Sérgio Zam biasi – Romeu Tuma.

PARECER Nº 105, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 4, de
2003 .

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 4, de 2003, por meio do qual o no bre Se nador
Arthur Vir gílio so licita à Se cretaria Espe cial de Aqüi -
cultura e Pes ca in formações concernentes aos pro je-
tos da Pas ta para apli cação na re gião amazônica no
biênio 2003/2004.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos
o pre sente pa recer, por designação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca in formações con cernentes aos pro je-
tos da Se cretaria Espe cial de Aqüi cultura e Pes ca
para apli cação na re gião ama zônica no biê nio
2003/2004.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:
Art. 49. É da com petência ex clusiva do Con gres-

so Na cional:
X  – fis calizar e con trolar, di retamente, ou por

qualquer de suas Ca sas, os atos do Po der Exe cutivo,
incluídos os da ad ministração in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional des tacado, bem como ao
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disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e ao
Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
4, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – Se -
nador José Sar ney, Pre sidente – Se nador Paulo
Paim, Re lator – Se nador Heráclito For tes – Se nador
Alberto Sil va – Se nador Eduardo S. Cam pos – Se -
nador Sérgio Zam biasi – Se nador Romeu Tuma.

PARECER Nº 106, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 6, de 2003.

Relator: Se nador Romeu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 6, de 2003, de au toria do
Senador Arthur Vir gílio, com fun damento no ar tigo
216 do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral, com bi-
nado com o art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e
considerando a com petência fis calizadora do Con-
gresso Na cional, so licita à Se cretaria Espe cial dos Di -
reitos Hu manos, in formações so bre quan do co meça-
rão a se rem efe tivamente pa gas as in denizações de -
correntes da Lei de Anis tia (Lei nº 8.878, de 11 de
maio de 1994), e se ha verá al terações nos va lores
previsto nes ta Lei.

O pro ponente jus tifica que sua pro posição en -
quadra-se no na fun ção fis calizadora do Con gresso
Nacional, prevista no art. 49, in ciso X, da Cons tituição
Federal.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, conforme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do pre sente
Requerimento.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – Se -
nador José Sar ney, Pre sidente – Se nador Romeu
Tuma, Re lator – Se nador Paulo Paim – Se nador Sér-
gio Zam biasi – Se nador Heráclito For tes , – Se na-
dor Eduardo S. Cam pos.

PARECER Nº 107, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 7, de 2003.

Relator: Se nador Heráclito For tes

I – Re latório

Trata-se de examinar o Re querimento nº 7, de
2003, de au toria do Se nador Arthur Vir gílio, para que
seja en caminhado ao Exmº Se nhor Mi nistro Wal dir
Pires, Con trolador-Geral da União, pe dido de in for-
mações a res peito de apu ração, pela Con trolado-
ria-Geral da União, de de núncia que en volve o nome
do Mi nistro dos Trans portes, De putado Ander son
Adauto.

Solicita, ademais, em caso de res posta afir mati-
va, in formar quais as pro vidências que fo ram to madas
a res peito do as sunto.

O re ferido re querimento veio a esta Mesa, com
fundamento no § 2º do art. 50 da Cons tituição Fe deral
e no art. 216 do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral.

II – Aná lise

A pro posição en contra-se de acordo com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formação a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Em face do ex posto, opi namos pela apro vação
do Re querimento nº 7, de 2003.

Sala de Re uniões, em 13 de mar ço de 2003. – 
José Sar ney, Pre sidente – Heráclito For tes, Re lator
– Paulo Paim – Alber to Sil va – Edu ar do Si queira
Campos – Sér gio Zambiasi – Ro meu Tuma

PARECER Nº 108, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 8, de
2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 8, de 2003, por meio do qual o no bre Se nador
Arthur Vir gílio so licita ao Mi nistério do Espor te in for-
mações concernentes aos pro jetos da Pasta para
aplicação na re gião ama zônica no biê nio 2003/2004.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos
o pre sente pa recer, por designação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.
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II – Ana lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca in formações con cernentes aos pro je-
tos do Mi nistério do Espor te para apli cação na re gião
amazônica no biê nio 2003/2004.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. E da com petência ex clusiva do 
Congresso Na cional:

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Exe cutivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional destacado, bem como ao
disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
8, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003 – José
Sarney, Pre sidente – Paulo Paim, Re lator – Herácli-
to For tes – Alberto Sil va – Edi son Lo bão – Sérgio
Zambiasi – Ro meu Tuma

PARECER Nº 109, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 9, de
2003.

Relator: Se nador Heráclito For tes

I – Re latório

O Se nador Arthur Vir gílio, com base no art. 50, § 
2º, da Cons tituição Fe deral e no art. 216 do Re gimen-
to Inter no do Se nado Fe deral, en caminhou a esta
Mesa o Re querimento de Infor mações nº 9, de 2003,
no qual so licita o en vio de ques tões ao Mi nis tro dos
Transportes.

Com a ini ciativa o par lamentar visa co nhecer a
relação dos pro jetos do Mi nistério dos Trans portes
para a re gião ama zônica no biê nio 2003/2004 e seus
respectivos va lores.

É o re latório.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acor do com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que dis ciplinam
a ma téria, bem como com as dis posições do Ato da
Mesa do Se nado Fe deral nº 1, de 2001, que re gula-

menta a tra mitação dos re querimentos de in formações
a au toridades do Po der Executivo. Por essa ra zão, ma -
nifestamo-nos fa voravelmente à sua apro vação.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Presidente  – Heráclito For tes, Relator –
Alberto Sil va – Pa ulo Paim – Ser gio Zam biasi –
Eduardo Si queira Cam pos – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 110, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 10, de 2003.

Relator: Senador Ro meu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 10, de 2003, de au toria do
Senador Arthur Vir gílio, com fun damento no ar tigo
216 do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral, com bi-
nado com o art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e
considerando a com petência fis calizadora do Con-
gresso Na cional, so licita ao Mi nistério das Mi nas e
Energia, in formações so bre os projetos da re ferida
Pasta em exe cução e pre vistos para a re gião ama zô-
nica, no biê nio 2003/2004.

O pro ponente jus tifica sua pro posição, ale gando
que o Se nado Fe deral, den tro de sua prer rogativa fis -
calizadora, possui com petência para acom panhar os
projetos do Exe cutivo em re lação às di ferentes re-
giões do País.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, con forme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do pre sente
Requerimento.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço 2003. – Jose
Sarney, Presidente – Ro meu Tuma, Relator – Pa ulo
Paim – He ráclito For tes – Alberto Sil va – Ser gio
Zambiasi – Edu ardo Si queira Cam pos.

PARECER Nº 111, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 11, de 2003.

Relator: Se nador Romeu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 11, de 2003, de au toria do
Senador Arthur Vir gílio, com fun damento no ar tigo
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216 do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral, com bi-
nado com o art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e
considerando a com petência fis calizadora do Con-
gresso Na cional, so licita ao Mi nistério do Tu rismo, in -
formações so bre os pro jetos da re ferida Pas ta, a cur -
to e mé dio pra zo, es pecialmente no biê nio
2003/2004, para apli cação na re gião amazônica,

O pro ponente jus tifica sua pro posição, ale gando
que o Se nado Fe deral, den tro de sua prer rogativa fis -
calizadora, pos sui competência para acom panhar os
projetos do Exe cutivo em re lação às di ferentes re-
giões do País.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, conforme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do pre sente
requerimento.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Presidente  –Romeu Tuma, Relator  – Paulo
Paim – He ráclito For tes – Alberto Sil va – Sér gio
Zambiasi – Edu ardo Si queira Cam pos.

PARECER Nº 112, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 12, de 2003.

Relator: Se nador Sérgio Zambiasi

I – Re latório

O Se nador Arthur Vir gílio re quer, com base no
art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e no art. 216 do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, que, ou vida a
Mesa, se jam so licitadas por es crito, à Exmª Mi nistra
da Assis tência e Promoção So cial, Srª Be nedita da
Silva, às se guintes in formações:

Quais são os pro jetos des se Mi nistério, a cur to e 
médio pra zo, para apli cação na re gião ama zônica, es -
pecialmente no biê nio 2003/2004?

É o re latório.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acor do com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
exigidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de
1990, ra zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravel-

mente ao en caminhamento do Re querimento nº 12,
de 2003, à Exmª Srª Mi nistra da Assis tência e Pro mo-
ção So cial.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Sérgio Zam biasi, Relator – Pa-
ulo Paim He ráclito For tes – Alber to Sil va – Edu ar-
do Si queira Cam pos – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 113, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 14, de 2003.

Relator: Se nador Sérgio Zam biasi

I – Re latório

O Se nador Arthur Vir gílio re quer, com base nos
arts. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e o art. 216 do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, que, ou vida a
Mesa, se jam so licitadas por es crito, ao Exmº Mi nistro
da Agri cultura, Pe cuária e Abas tecimento, Dr. Ro ber-
to Ro drigues, as se guintes in formações:

Valores do agronegócio brasileiro, re lativos ao
período de 1993 a 2002, es pecificando os to tais da
produção, re sultados das ex portações (quan tidade e
valores), in fluência na ba lança co mercial, prin cipais
produtos e ex pectativas para os anos de 2003 e 2004.

É o re latório.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acordo com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
exigidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de
1990, ra zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravel-
mente ao en caminhamento do Re querimento nº 14,
de 2003, ao Exmº Sr. Mi nistro da Agri cultura, Pe cuária
e Abas tecimento, Dr. Ro berto Ro drigues.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – Se -
nador José Sar ney, Pre sidente – Sérgio Zambiasi,
Relator – Paulo Paim – Heráclito For tes – Alberto
Silva – Eduardo Si queira Cam pos – Romeu Tuma.

PARECER Nº 114, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 17, de 2003.

Relator: Se nador Romeu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 17, de 2003, de au toria do
Senador Du ciomar Cos ta, nos ter mos do art. 50, § 2º,
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da Cons tituição Fe deral, e do ar tigo 216 do Re gimen-
to Inter no do Se nado Fe deral, so licita ao Mi nistério
das Mi nas e Ener gia, as se guintes in formações:

1 – Exis te um es tudo de vi abilidade téc nico-eco-
nômica, em face da atu al ges tão do Mi nistério das Mi -
nas e Ener gia, de ins talação de um ga soduto para
transporte de gás na tural, per tinente ao tre cho de
Urucum, no Esta do do Ama zonas, a Be lém, no Esta -
do do Pará?

2 – Em caso afir mativo, so licita-se a ín tegra do
referido es tudo.

O pro ponente jus tifica sua pro posição, ale gando
que a cons trução do re ferido ga soduto tem sido no ti-
ciada pela im prensa na cional, mas não se dis põe de
um pro nunciamento ofi cial so bre a exis tência de um
projeto des ta na tureza.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, es tando, de acordo com o Re gimento Inter -
no do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1, de
2001, so mos fa voráveis à apro vação do pre sente Re -
querimento.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003, José
Sarney, Pre sidente – Sérgio Zambiasi, Re lator –
Alberto Sil va – Ro meu Tuma – Pa ulo Paim – He rá-
clito Fon tes – Edu ardo Si queira Cam pos.

PARECER Nº 115, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 18, de 2003, de so lici-
tação de in formações ao Mi nistro da Fa -
zenda so bre ar recadação e in denizações
com o Se guro Obri gatório de Da nos Pes -
soais ca usados por Ve iculos Au tomoto-
res de Vias Ter restres (DPVAT), Embar ca-
ções ou por sua car ga e Ae ronaves Co-
mer ciais nos úl timos cin co anos.

Relator:Senador Heráclito For tes

I – Re latório

Vem a esta Mesa Di retora o Re querimento nº
18, de 2003, de au toria do Se nador Val dir Ra upp, vi -
sando a que o Mi nistro da Fa zenda pres te in forma-
ções acer ca dos va lores ar recadados e pa gos a tí tulo
de in denização nos úl timos cin co anos com o Se guro
Obrigatório de Da nos Pessoais Ca usados por Ve ícu-
los Au tomotores de Vias Ter restres (DPVAT), ins tituí-
do pela Lei nº 6.194, de 19 de de zembro de 1994,

com o Se guro Obri gatório de Da nos Pes soais ca usa-
dos por Embar cações ou por sua car ga, instituído
pela Lei nº 8.374, de 30 de de zembro de 1991, e com
o Se guro Obri gatório de Da nos Pes soais a Pas sagei-
ros de Ae ronaves Co merciais, pre visto no art. 20, alí -
nea a do De creto-Lei nº 73, de 21 de no vembro 1966,
bem como as da tas de en trada dos pe didos de in deni-
zação e as da tas de pa gamento das in denizações
correspondentes.

II – Aná lise

O re querimento está am parado pelo ar tigo 50, § 
2º, da Cons tituição, e está de acor do com os ar tigos
215 e 216 do Re gimento do Se nado Fe deral e como
Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Portanto, vo tamos pela apro vação do Re queri-
mento nº 18, de 2003, a fim de que seja en caminhado
pedido de in formações ao Mi nistro da Fa zenda, nos
termos ar ticulados pelo au tor.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Heráclito For tes, Re lator – Pa-
ulo Paim – Alber to Sil va – Edu ardo Si queira Cam -
pos – Sér gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 116, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 26, de 2003, de au toria
do Se nador Hé lio Cos ta, que re quer se-
jam so licitadas in formações ao Mi nistro
de Esta do da Ciên cia e Tec nologia so bre
a im portação de urâ nio bra sileiro, nos
anos 70, pelo fra que.

Relator: Se nador Heráclito For tes

I – Re latório

O Se nador Hé lio Cos ta, com base no art. 50, §
2º, da Cons tituição Fe deral, e nos arts. 215 e 216 do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, en caminhou a 
esta Mesa o Re querimento de Infor mações nº 26, de
2003, no qual so licita o en vio de ques tões ao Mi nistro
de Esta do da Ciên cia e Tec nologia.

As in formações so licitadas bus cam es clareci-
mentos acer ca de co laboração do Bra sil com o Pro -
grama Nu clear do Ira que nos anos 70, ex portando
urânio para aque le país, bem como de talhes des sa
colaboração.

O ilus tre Se nador jus tifica seu re querimento afir -
mando que o Se nado Fe deral não pode fur tar-se à
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sua com petência fis calizadora di ante de pos síveis
operações que vi olem acor dos in ternacionais dos
quais o Bra sil é sig natário, e en tende ser o Mi nistro da 
Ciência e Tec nologia a au toridade ade quada para
prestar as in formações re queridas.

II – Aná lise

O re querimento sob aná lise obe dece às nor -
mas cons titucionais e re gimentais con cernentes
aos pe didos de in formações a au toridades do Po der
Executivo, quais se jam, es pecificamente, o art. 50,
§ 2º, da Cons tituição Fe deral, e os arts. 215, I, a, e
216, I e II, do Re gimento Inter no do Se nado Fe de-
ral. A pro posição igual mente aten de ao dis posto
nos §§ 1º e 2º do art. 12 do Ato da Mesa nº 1, de
2001, de vez que as in formações a que se re fere
guardam es treita e di reta per tinência com o as sun-
to que pro cura es clarecer.

Ademais, im porta ob servar que a au toridade in -
dicada como des tinatária do re querimento, Mi nistro
de Esta do da Ciên cia e Tec nologia, é a mais ade qua-
da para aten der a so licitação, uma vez que, en tre os
assuntos de com petência do Mi nistério — enu mera-
dos no art. 27, IV, f da Me dida Pro visória nº 103, de 1º
de ja neiro de 2003 — está a po lítica nu clear.

III – Voto

Desse modo, em face do ex posto, o nos so voto
é pela apro vação do Re querimento nº 26, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Heráclito For tes, Re lator – Pa-
ulo Paim – Alber to Sil va – Edu ardo Si queira Cam -
pos – Ser gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 117, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre o 
Requerimento nº 27, de 2003, que so licita
sejam re queridas ao Mi nistro Extraordiná-
rio da Se gurança Ali mentar e Com bate à
Fome in formações so bre os cri térios de
seleção dos Mu nicípios be neficiados e a
previsão or çamentária do Pro grama.

Relator: Se nador Eduardo Si queira Cam pos

I – Re latório

O re querimento em exa me, de au toria do Se na-
dor Mag no Mal ta, tem por fi nalidade ob ter es clareci-
mentos so bre o Pro grama Fome Zero, par ticularmen-
te no que se re fere à re lação dos Mu nicípios a se rem

beneficiados, aos cri térios de se leção e à previsão or -
çamentária para sua exe cução.

II – Aná lise

Formulado com base no art. 50, § 2º, da Cons ti-
tuição Fe deral e no in ciso I, alí nea a, do art. 215 do
Regimento Inter no, o Re querimento nº 27, de 2003,
atende igual mente ao dis posto no § 1º do art. 1º do
Ato da Mesa nº 1, de 2001, que es tabelece que o “re -
querimento de in formação de verá ser di rigido a Mi nis-
tro de Esta do ou a ti tular de ór gão di retamente su bor-
dinado à Pre sidência da Re pública, ain da que con te-
nha pe dido re lativo a ór gão ou en tidade da ad minis-
tração pú blica in direta sob sua su pervisão”.

Com re lação ao con junto de in formações so lici-
tadas, é in questionável sua im por tância para com pre-
ensão do al cance do Pro grama Fome Zero, hoje con -
siderado o car ro-chefe das po líticas so ciais do novo
governo.

Esse Pro grama — uma ini ciativa do Insti tuto Ci -
dadania, ide alizada em me ados do ano 2000 — con -
siste em um ino vador pro jeto so cial am plamente de -
batido du rante a cam panha presidencial e o pe ríodo
de tran sição do go verno. De acordo com os ob jetivos
divulgados, tra ta-se de uma po lítica na cional par tici-
pativa de se gurança ali mentar e com bate à fome no
País. Como tal, per tence à es fera da Pre sidência da
República, mais es pecificamente do Mi nistério Extra-
ordinário de Se gurança Ali mentar e Com bate à Fome.

Assim, en tendemos ser ade quado, me ritório e
oportuno o ques tionamento do Se nador Mag no Mal -
ta, ilus tre re presentante do Esta do do Espí rito San to,
sobre o Programa Fome Zero. As res postas do Exce -
lentíssimo Se nhor Mi nistro pos sibilitarão me lhor co-
nhecimento e, pos sivelmente, um ma peamento dos
Municípios a se rem be neficiados.

III – Voto

Em face do ex posto, e não en contrando qual-
quer in constitucionalidade na pro posição que, ade-
mais, aten de aos pre ceitos re gimentais, voto pela
aprovação do Re querimento nº 27, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Eduardo Si queira Cam pos,
Relator – Paulo Paim – Alber to Sil va – He ráclito
Fortes – Sér gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 118, 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 28, de 2003.
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Relator: Se nador Romeu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 28, de 2003, de au toria do
Senador Arthur Vir gílio, nos ter mos do art. 216 do Re -
gimento Inter no do Se nado Fe deral, com binado com
o art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e ten do em
vista o lan çamento do Pro grama Go vernamental
Fome Zero, so licita à Casa Ci vil da Pre sidência da
República, in formações so bre o to tal dos gas tos com
o des locamento do Exmº Sr. Pre sidente, de Mi nistros
de Esta do e di rigentes de ór gãos en volvidos, a Te resi-
na-PI, e ao Vale do Je quitinhonha-MG; e com o des lo-
camento ao Mu ni cípio de Gu aribas e ao po voado de
Baraúnas, am bos no Esta do do Pi auí, nos dias 3 e 4
de fe vereiro, de qua tro Mi nistros de Esta do.

Como jus tificativa à sua pro posição, o no bre pro -
ponente ar gumenta que as in formações so licitadas en -
quadram-se na com petência fis calizadora do Con gres-
so Na cional, pre vista na Cons tituição Fe deral.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, conforme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do pre sente
Requerimento.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003 – José
Sarney, Pre sidente – Romeu Tuma, Re lator –
Alberto Sil va Pa ulo Paim – Heráclito For tes –
Eduardo Si queira Cam pos – Sérgio Zam biasi.

PARECER Nº 119, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 29, de 2003.

Relator: Se nador Sérgio Zambiasi

I – Re latório

O Se nador Arthur Vir gílio re quer, com base no
art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e no art. 216, I,
do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral, e ten do em 
vista o lan çamento do Pro grama Go vernamental de -
nominado Fome Zero, ou vida a Mesa, se jam so licita-
das por es crito, ao Exmº Mi nistro Extra ordinário da
Segurança Ali mentar e Com bate à Fome, so bre o to -
tal gas to, em re ais, no âm bito des se ór gão, com o
deslocamento do Exmº Se nhor Pre sidente da Re pú-
blica, de Mi nistros de Esta do e di rigentes de ór gãos
envolvidos com o ci tado pro grama, bem como das

respectivas co mitivas e equi pes de apóio, a Te resina
e ao in terior do Pi auí; e ao Vale do Je quitinhonha, em
Minas Ge rais, para o anún cio do pro jeto. Espe cificar
os gas tos despendidos com trans porte aé reo e ter -
restre, co municações, se gurança, hos pedagem, ali-
mentação e diá rias pa gas a au toridades e ser vidores.
Igualmente, o to tal, em re ais, com gastos efe tuados,
nos dias 3 e 4 de fe vereiro de 2003, para o des loca-
mento ao mu nicípio de Gu aribas e ao po voado de Ba -
raúnas (área ru ral do mu nicípio de Aca uã), no Pi auí,
de qua tro Mi nistros de Esta do (Se gurança Ali mentar
e Com bate à Fome, da Inte gração Na cional, das Ci -
dades e da Pro moção e Assistência So cial), das res -
pectivas co mitivas, au xiliares téc nicos e as sistentes,
englobando diá rias, hospedagem e ali mentação pa-
gas a au toridades e a ser vidores; co municação,
transporte e se gurança.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acordo com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
exigidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de
1990, ra zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravel-
mente ao en caminhamento do Re querimento nº 29,
de 2003, ao Exmº Sr. Mi nistro Extra ordinário da Se gu-
rança Ali mentar e Com bate á Fome, Dr. José Gra zia-
no da Sil va.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney,  Pre sidente  – Sérgio Zam biasi, Re lator –
Paulo Paim – Alberto Sil va – Heráclito For tes –
Eduardo Si queira Cam pos – Romeu Tuma.

PARECER Nº 120, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 30, de 2003.

Relator: Se nador Heráclito For tes

I – Re latório

Trata-se de exa minar o Re querimento nº 30, de
2003, de au toria do Se nador Arthur Vir gílio para que
seja en caminhado à Se nhora Mi nistra da Pro moção e 
Assistência So cial pe dido de in formações so bre o to -
tal gas to, em re ais, com o des locamento, nos dias 3 e
4 de fe vereiro de 2003, da co mitiva do Exce lentíssimo
Senhor Pre sidente da Re pública a Te resina, in terior
do Pi auí e Vale do Je quitinhonha, em Mi nas Ge rais,
para o anún cio do Pro grama Go vernamental de nomi-
nado “Fome Zero”.
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O re ferido re querimento veio a esta Mesa, com
fundamento no § 2º do art. 50 da Cons tituição Fe deral
e no art. 216, I, do Re gimento Inter no do Se nado Fe -
deral.

II – Aná lise

A pro posição en contra-se de acor do com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Em face do ex posto, opi namos pela apro vação
do Re querimento nº 30, de 2003.

Sala de Re uniões, 17 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Heráclito For tes, Re lator – Pa-
ulo Paim – Alberto Sil va – Eduardo Si queira Cam -
pos – Sérgio Zam biasi – Romeu Tuma.

PARECER Nº 121, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 31,
de 2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 31, de 2003, por meio do qual o no bre Se nador
Arthur Vir gílio so licita à Mi nistra de Esta do das Mi nas e 
Energia o en vio de in formações con cernentes às ope -
rações da Pe trobras no pe ríodo de 1994 a 2002.

O Re querimento tem como ob jetivo ob ter da dos
acerca do fa turamento da em presa, do mon tante dos
dividendos pa gos aos aci onistas e do pa trimônio lí -
quido da em presa no pe ríodo de 1994 a 2002. O No -
bre Se nador acre dita que, como a Pe trobras é res-
ponsável por 80% da de manda bra sileira de pe tróleo
e tem um im pacto mu ito sig nificativo na eco nomia
brasileira, ela deve, ro tineiramente, pres tar al gumas
informações bá sicas ao Po der Le gislativo.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos
o pre sente pa recer, por designação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca in formações con cernentes às ope ra-
ções da Pe trobras no pe ríodo de 1994 a 2002.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do 
Congresso Na cional:

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Executivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional des tacado, bem como ao
disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
31, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Paulo Paim, Re lator – Alberto
Silva – Heráclito For tes – Eduardo Si queira Cam -
pos – Sérgio Zam biasi – Romeu Tuma.

PARECER Nº 122, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 32, de 2003.

Relator: Se nador Romeu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 32, de 2003, de au toria do
Senador Arthur Vir gílio, nos ter mos do art. 216 do Re -
gimento Inter no do Se nado Fe deral, com binado com
o art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e ten do em
vista o lan çamento do Pro grama Go vernamental
Fome Zero, so licita ao Mi nistério das Ci dades, in for-
mações so bre o to tal dos gas tos com o des locamento
do Exmº Sr. Pre sidente, de Mi nistros de Esta do e di ri-
gentes de ór gãos en volvidos, à Te resina-PI, e ao Vale
do Je quitinhonha-MG; e com o des locamento ao Mu -
nicípio de Gu aribas e ao po voado de Ba raúnas, am -
bos no Esta do do Pi auí, nos dias 3 e 4 de fe vereiro, de 
quatro Mi nistros de Estado.

Como jus tificativa à sua pro posição, o no bre pro -
ponente ar gumenta que as in formações so licitadas en -
quadram-se na com petência fis calizadora do Con gres-
so Na cional, pre vista na Cons tituição Fe deral.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, con forme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
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ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do pre sente
Requerimento.

Sala de Re uniões 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Romeu Tuma, Re lator – Alber-
to Sil va – Paulo Paim – Heráclito For tes – Eduardo
Siqueira Cam pos – Sérgio Zam biasi.

PARECER Nº 123, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 40, de 
2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor mações
nº 40, de 2003, por meio do qual o no bre Se nador
Arthur Vir gílio so licita ao Mi nistro-Chefe da Casa Ci vil
da Pre sidência da Re pública in formações con cernentes
à ado ção de me didas para con trole e vi gilância de ser vi-
dores lo tados na Presidência da Re pública, in cluindo
cópias dos atos e ins truções nor mativas, bem como a
indicação dos res ponsáveis por sua apli cação.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos
o pre sente pa recer, por designação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca in formações con cernentes à ado ção,
pelo Mi nistro-Chefe da Casa Ci vil da Pre sidência da
República, de me didas para con trole e vi gilância de
servidores lo tados na Pre sidência da Re pública, in clu-
indo có pias dos atos e ins truções nor mativas, bem
como a in dicação dos res ponsáveis por sua apli cação.

A Car ta Mag na, em seu art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do 
Congresso Na cional:

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Exe cutivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional destacado, bem como ao
disposto no art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
40, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Paulo Paim, Relator – Herácli-
to For tes – Alberto Sil va – Eduardo Si queira Cam -
pos – Sér gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 124, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 44, de
2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 44, de 2003, por meio do qual o no bre Se na-
dor Ante ro Paes de Bar ros so licita ao Insti tuto Na cio-
nal de Co lonização e Re for ma Agrá ria, por in termédio
do Mi nistério do De senvolvimento Agrá rio, in forma-
ções con cernentes à cessão a fa zendeiros ou pos sei-
ros de ter ras con tíguas à área Suiá Mis su, fa zenda
Suiá Mis su, lo calizada na re gião do Alto Ara guaia, es -
tado do Mato Gros so.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos
o pre sente pa recer, por designação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca, jun to ao Insti tuto Na cional de Co loniza-
ção e Re forma Agrá ria e por in termédio do Mi nistério do 
Desenvolvimento Agrá rio, in formações concernentes à
cessão a fa zendeiros ou pos seiros de ter ras contíguas
à área Suiá Mis su, fa zenda Suiá Mís su, lo calizada na
região do Alto Ara guaia, es tado do Mato Gros so.

A Car ta Mag na, em seu art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do
Congresso Na cional.

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Executivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional des tacado, bem como ao
disposto no art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e ao
Ato da Mesa nº 1, de 2001.
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III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de in formações nº
44, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Paulo Paim, Relator – He rácli-
to For tes – Alber to Sil va – Edu ardo Si queira Cam -
pos – Sér gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 125, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 45, de
2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 45, de 2003, por meio do qual o no bre Se na-
dor Efra im Mo rais so licita ao Mi nistério da Fa zenda in -
formações con cernentes aos in vestimentos re aliza-
dos pelo Ban co Na cional de De senvolvimento Eco nô-
mico e So cial no exer cício de 2002.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos
o pre sente pa recer, por designação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca, jun to ao Mi nistério da Fa zenda, in for-
mações con cernentes aos in vestimentos re alizados
pelo Ban co Na cional de De senvolvimento Eco nômico
e So cial no exer cício de 2002.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do
Congresso Na cional:

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Exe cutivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional destacado, bem como ao
disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
45, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Paulo Paim, Relator – He rácli-
to For tes – Alber to Sil va – Edu ardo Si queira Cam -
pos – Sér gio Za miasi – Ro meu Tuma

PARECER Nº 126, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 46, de
2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 46, de 2003, por meio do qual o no bre Se na-
dor Edu ardo Aze redo so licita ao Mi nistério do Meio
Ambiente in formações con cernentes ao can celamen-
to de des pesas inscritas em “restos a paga” no exer cí-
cio de 2002, re sultante do De creto nº 4594, de 13 de
fevereiro de 2003, com res peito à exe cução, no es ta-
do de Mi nas Ge rais, de pro gramações re lativas à re vi-
talização do Rio São Fran cisco, sob a res ponsabilida-
de de uni dades or çamentárias vin culadas à pas ta.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa 1, de 2001, apre sentamos o
presente pa recer, por de signação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca, jun to ao Mi nistério do Meio Ambi en-
te, in formações con cernentes ao can celamento de
despesas inscritas em “restos a paga” no exercício de 
2002, re sultante do De creto nº 4594, de 13 de fe verei-
ro de 2003, com res peito à exe cução, no es tado de
Minas Ge rais, de programações re lativas à re vitaliza-
ção do Rio São Fran cisco, sob a res ponsabilidade de
unidades or çamentárias vin culadas à pas ta.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do
Congresso Na cional:

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Executivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional des tacado, bem como ao
disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.
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III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
46, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Paulo Paim, Relator – He rácli-
to For tes – Alberto Sil va – Edu ardo Si queira Cam -
pos – Sér gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 127, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 47, de
2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Re latório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 47, de 2003, por meio do qual o no bre Se na-
dor Alme ida Lima so licita ao Mi nistro de Esta do
Chefe da Se cretaria de Co municação So cial de Go -
verno e Ges tão Estratégica o en vio de in formações
concernentes aos con tratos de pu blicidade fir ma-
dos por aque la Se cretaria, in clusive para di vulga-
ção do pro grama go vernamental de nominado
“Fome Zero”.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição
Federal, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sen-
tamos o pre sente pa recer, por de signação da
Mesa des ta Casa, a quem cabe de liberar so bre o
assunto.

II – Aná lise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca in formações con cernentes aos con-
tratos de pu blicidade fir mados por aquela Se cretaria,
inclusive para di vulgação do pro grama go vernamen-
tal de nominado “Fome Zero”.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do 
Congresso Na cional.

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Exe cutivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional destacado, bem como ao
disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto
Diante do ex posto, concluímos o nos so Pa recer

pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
47, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Presidente – Pa ulo Paim, Relator – Alber to
Silva-Heráclito For tes – Edu ardo Si queira Cam-
pos – Sér gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 128, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 48, de 2003.

Relator:Senador Sérgio Zam biasi

I – Re latório

O Se nador Almeida Lima re quer, com base no
art. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, com binado com
o art. 216 do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral,
sejam pres tadas, pelo Exmo. Sr. Se cretário Espe cial
de De senvolvimento Eco nômico e So cial, Mi nistro
Tarso Gen ro, as se guintes in formações re ferentes ao
Conselho de De senvolvimento Eco nômico e So cial:

– do or çamento pre visto para este ano, qual o mon -
tante des tinado ao ple no fun cionamento do Con selho,
discriminado por ações pre vistas e me tas a al cançar?

– qual o qua dro de pes soal, téc nico e de apo io,
forma de con tratação e va lor de re muneração?

– qual a pre visão de despesas com áre as se tori-
ais e lo gísticas de ins talações e ma teriais?

– qual a pre visão de gas tos com pas sagens e
traslados dos mem bros do Con selho, bem como de
suplentes, as sessores e se cretários, as sim como
despesas com hos pedagem e ali mentação?

– qual a pre visão de re cursos para pa gamento
de au xílio-moradia de pes soal e qual o va lor uni tário
dessa des pesa?

É o re latório.

II – Voto
A pro posição en contra-se de acordo com os dis -

positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe-
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
exigidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de
1990, ra zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravel-
mente ao en caminhamento do Re querimento nº 048,
de 2003, ao Exmº Sr. Se cretário Espe cial de De sen-
volvimento Eco nômico e So cial, Mi nistro Tar so Gen ro.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Sérgio Zam biasi, Re lator – Pa-
ulo Paim – Alber to Sil va – He ráclito For tes – Edu-
ardo Si queira Cam pos – Ro meu Tuma.
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PARECER Nº 129, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento de Infor mações nº 56, de
2003.

Relator: Se nador Paulo Paim

I – Relatório

Vem a esta Mesa o Re querimento de Infor ma-
ções nº 56, de 2003, por meio do qual o no bre Se na-
dor Arthur Vir gílio so licita ao Mi nistério da Sa úde in -
formações con cernentes às me didas em exe cução e
em pro jeto para o en frentamento do ví rus HPV no
País, bem como es clarecimentos acer ca do nú mero
de pes soas aten didas e lo cais de aten dimento, e da
existência de planos para va cinação con tra o su praci-
tado ví rus.

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons tituição Fe -
deral, e do Ato da Mesa nº 1, de 2001, apre sentamos
o pre sente pa recer, por designação da Mesa des ta
Casa, a quem cabe de liberar so bre o as sunto.

II – Análise

Por meio do re querimento em aná lise, o ilus tre
Senador bus ca, jun to ao Mi nistério da Sa úde, in for-
mações con cernentes às me didas em exe cução e em 
projeto para o en frentamento do ví rus HPV no País,
bem como es clarecimentos acer ca do nú mero de
pessoas aten didas e lo cais de aten dimento, e da exis -
tência de pla nos para va cinação con tra o su pracitado
vírus.

A Car ta Mag na, em seu Art. 49, X, dis põe que:

Art. 49. É da com petência ex clusiva do 
Congresso Na cional:

X – fis calizar e controlar, di retamente,
ou por qual quer de suas Ca sas, os atos do
Poder Exe cutivo, in cluídos os da ad ministra-
ção in direta;

O re querimento em aná lise ajus ta-se, pois, ao
dispositivo cons titucional destacado, bem como ao
disposto no Art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e
ao Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do ex posto, con cluímos o nos so Pa recer
pela apro vação do Re querimento de Infor mações nº
56, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2002, – José
Sarney, Pre sidente – Paulo Paim, Re lator – Herácli-

to For tes – Alber to Sil va – Edu ardo Si queira Cam -
pos – Sér gio Zam biasi – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 130, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 57, de 2003.

Relator: Se nador Sérgio Zam biasi

I – Re latório

O Se nador Arthur Vir gílio re quer, com base nos
arts. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e no 216, I, do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, so licita que,
ouvida a Mesa, seja o pre sente re querimento en cami-
nhado ao Exmº Mi nistro de Esta do da Pre vidência
Social, so licitando que in dique to das as en tidades be -
neficiadas por re núncia fis cal con cedida pela Pre vi-
dência.

É o re latório.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acordo com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
exigidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de
1990, ra zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravel-
mente ao en caminhamento do Re querimento nº 057,
de 2003, ao Exmº Sr. Mi nistro de Esta do da Pre vidên-
cia So cial, Dr. Ri cardo Ber zoini.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Sérgio Zam biasi, Re lator –
Alberto Sil va – Pa ulo Paim – Ro meu Tuma – He rá-
clito For tes – Edu ardo Si queira Cam pos.

PARECER Nº 131, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 58, de 2003.

Relator: Se nador Sérgio Zam biasi

I – Re latório

O Se nador Arthur Vir gílio re quer, com base nos
arts. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e no 216, I, do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, so licita que,
ouvida a Mesa, seja o pre sente re querimento en cami-
nhado ao Exmº Mi nistro do De senvolvimento Agrá rio
sobre a existência de pro jetos para implantação de
reforma agrá ria na fa ixa de fron teira, es clarecendo:

1. Pla nos ob jetivos para o biê nio 2003/2004; e
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2. Lo cais e da dos re lativos ao efe tivo iní cio
desses projetos.

É o re latório.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acor do com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe -
cutivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade
exigidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de
1990, ra zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravel-
mente ao en caminhamento do Re querimento nº 58,
de 2003, ao Exmº Sr. Mi nistro do De senvolvimento
Agrário, Dr. Mi guel Rossetto.

Sala de Re uniõe, 13 de março de 2003. – José
Sarney, Presidente – Sérgio Zam biasi, Relator –
Alberto Sil va – Pa ulo Paim – He ráclito For tes –
Eduardo Si queira Cam pos – Ro meu Tuma. 

PARECER Nº 132, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral so bre o 
Requerimento nº 59, de 2003.

Relator: Se nador Sérgio Zambiasi

I – Re latório

O Se nador Arthur Vir gílio re quer, com base nos
arts. 50, § 2º, da Cons tituição Fe deral, e no 216, I, do
Regimento Inter no do Se nado Fe deral, so licita que,
ouvida a Mesa, seja o pre sente re querimento en cami-
nhado ao Exmº Mi nistro Extra ordinário da Se gurança
Alimentar e Com bate à Fome, es clarecendo o nú me-
ro de ci dadãos bra sileiros ca rentes vi zualizados pelo
chamado pro grama Fome Zero.

É o re latório.

II – Voto

A pro posição en contra-se de acordo com os dis -
positivos cons titucionais e re gimentais que re gem os
pedidos de in formações a au toridades do Po der Exe cu-
tivo, bem como com as nor mas de ad missibilidade exi -
gidas pelo Ato da Co missão Di retora nº 14, de 1990, ra -
zão pela qual ma nifestamo-nos fa voravelmente ao en-
caminhamento do Re querimento nº 59, de 2003, ao
Exmº Sr. Mi nistro Extraordinário da Se gurança Ali men-
tar e Com bate à Fome, Dr. José Gra ziano.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Presidente – Sérgio Zam biasi, Relator – Pa-
ulo Paim – He ráclito For tes – Alber to Sil va – Edu -
ardo Si queira Cam pos – Ro meu Tuma.

PARECER Nº 133, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 61, de 2003.

Relator: Se nador Romeu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 61, de 2003, de au toria do
Senador Mar celo Cri vella, nos ter mos dos ar tigos
215, Inci so I, alí nea a), e 216 do Re gimento Inter no do 
Senado Fe deral, so licita ao Mi nistério do De senvolvi-
mento, Indús tria e Co mércio Exte rior, in formações so -
bre as con dições de fi nanciamento, cro nograma de
desembolso, con trapartida aos va lores fi nanciados,
condições de pa gamento, ju ros, pra zos, ca rência e
compensações do em préstimo con cedido pelo Ban co
Nacional de De senvolvimento Eco nômico e So cial –
BNDES à Com panhia Ford, ins talada no Esta do da
Bahia.

Nos ter mos do art. 238, do Re gimento Inter no
do Se nado Fe deral, o no bre pro ponente não apre sen-
ta uma jus tificativa.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, con forme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº I,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do Re queri-
mento nº 61, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney Pre sidente, – Romeu Tuma, Re lator –
Alberto Sil va – Pa ulo Paim – He ráclito For tes –
Eduardo Si queira Cam pos – Sérgio Zambiasi.

PARECER Nº 134, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 62, de 2003.

Relator: Se nador Ro meu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 62, de 2003, de au toria do
Senador Mag no Mal ta, nos ter mos do art. 50, § 2º,
combinado com o art. 49, in ciso X, da Cons tituição
Federal, e com os arts. 215 a 217 do Re gimento Inter -
no do Se nado Fe deral, so licita ao Mi nistério da De fe-
sa, có pia do Pro jeto de Ampli ação do Ae roporto de
Vitória, acom panhada das in formações e es tudos
técnicos re alizados.
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O pro ponente ar gumenta, que os do cumentos
solicitados pos sibilitarão a ade quada fis calização e
controle dos in vestimentos da União no Esta do do
Espírito San to.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, conforme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº I,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do Re queri-
mento nº 62, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Romeu Tuma, Re lator – Alber-
to Sil va – Pa ulo Paim – Edu ardo Si queira Cam pos
– Sér gio Zam biasi.

PARECER Nº 135, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 66, de 2003.

Relator: Se nador Ro meu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 66, de 2003, de au toria da
Senadora Ana Jú lia Ca repa, nos ter mos do § 2º, do
art. 50, da Cons tituição Fe deral, com binado com o art. 
216 do Re gimento Inter no do Se nado Fe deral, e con -
siderando o im portante pa pel das empresas con ces-
sionárias de dis tribuição de ener gia elé trica; as de-
núncias so bre as Cen trais Elé tricas do Pará, pu blica-
das em jor nais lo cais e na cionais; e que tais de núnci-
as não di zem respeito tão so mente ao Esta do do
Pará, mas ao fun cionamento de uma Agên cia re gula-
tória, com jurisdição na cional, so licita ao Mi nistério
das Mi nas e Ener gias, as se guintes in formações:

1) Exis te al gum do cumento, pa recer ou in vesti-
gação em an damento, ou con cluída, na Agên cia Na -
cional de ener gia elé trica – ANEEL, so bre re messas
indevidas de re cursos para o ex terior pelo Gru po
Rede, con trolador das Cen trais Elé tricas do Pará?

2) Exis te, na mes ma agên cia, al gum do cumen-
to, pa recer ou in vestigação em an damento, ou le vada
a cabo, so bre trans ferência de re cursos para ou tras
subsidiárias do Gru po Rede em ou tros es tados da
Federação?

3) Exis te al gum do cumento, pa recer ou in vesti-
gação so bre a des tinação dos re cursos to mados pelo
Grupo Rede ao De utsche Bank, a tí tulo de cap tação
de re cursos?

4) Ha vendo tais do cumentos, qual o seu teor?
Como jus tificativa à sua pro posição, a no bre

proponente ar gumenta que é pa pel do Po der Le gisla-
tivo fis calizar as ações do Exe cutivo, e que os ques tio-
namentos re alizados re presentam in quietações so-
bre o fun cionamento das con cessionárias de ener gia
elétrica no Esta do do Pará, sen do fun damentais para
sua atu ação par lamentar.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, con forme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do Re queri-
mento nº 66, de 2003.

Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney,  Pre sidente – Ro meu Tuma, Relator – Alber -
to Sil va – Pa ulo Paim – Eduardo Si queira Cam pos
– He ráclito For tes – Sér gio Zam biardi.

PARECER Nº 136, DE 2003

Da Mesa do Se nado Fe deral, so bre
o Re querimento nº 70, de 2003.

Relator: Se nador Ro meu Tuma

I – Re latório

O Re querimento nº 70, de 2003, de au toria do
Senador Ge raldo Mes quita Jú nior, com fun damento
no art. 50, § 2º da Cons tituição Fe deral, e de acor do
com o art. 217 do Re gimento Inter no do Se nado Fe -
deral, so licita ao Mi nistério da Jus tiça, có pia na ín te-
gra do La udo nº 675/02-DPF/INC do Insti tuto Na cio-
nal de Cri minalista, men cionado em re portagem pu -
blicada na edi ção nº 1741, de 12-2-2003, da Re vista
IstoÉ, que tra ta da re messa ile gal de di visas por in ter-
médio da agên cia do Ba nestado em Nova Ior que.

Nos ter mos do art. 238, do Re gimento in terno
do Se nado Fe deral, o no bre pro ponente não apre sen-
ta uma jus tificativa.

II – Voto

Considerando que a pro posição em aná lise in -
sere-se na com petência fis calizadora do Con gresso
Nacional, con forme dis põe o art. 49, X, da Cons titui-
ção Fe deral, es tando, de acor do com o Re gimento
Interno do Se nado Fe deral e com o Ato da Mesa nº 1,
de 2001, so mos fa voráveis à apro vação do Re queri-
mento nº 70, de 2003.
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Sala de Re uniões, 13 de mar ço de 2003. – José
Sarney, Pre sidente – Romeu Tuma, Re lator – Alber -
to Sil va – He ráclito For tes – Edu ardo Si queira
Campos – Sér gio Zam biardi.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
O Expe diente lido vai à pu blicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
A Pre sidência de clara pre judicados os Re querimen-
tos de nºs 65 e 78, de 2003, nos ter mos do art. 334, in -
ciso I, do Re gimento Inter no, por ha verem per dido a
oportunidade.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
A Pre sidência co munica ao Ple nário que a Mesa do
Senado Fe deral, em re união re alizada on tem, apro-
vou os Re querimentos nºs 267, 680, 687 e 707, de
2002; e 4, 6 a 12, 14, 17, 18, 26 a 32, 40, 44 a 48, 56 a
59, 61, 62, 66 e 70, de 2003, de in formação a Mi nis-
tros de Esta do.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
A Pre sidência re cebeu a Mensagem nº 64, de 2003
(nº 78/2003, na ori gem), de 12 do cor rente, pela qual
o Pre sidente da Re pública en caminha, nos ter mos do 
inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o de mons-
trativo das emis sões do real referente ao mês de ja ne-
iro de 2003, as ra zões de las de terminantes e a po si-
ção das re servas in ternacionais a elas vin culadas.

O ex pediente vai à Co missão de Assun tos Eco -
nômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
Sobre a mesa, ofí cios que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cretário em exer cício, Se nador Mar celo Cri vella.

São li dos os se guintes:

OF. PSDB/I/Nº 288/2003

Brasília,de mar ço de 2003

Senhor De putado,
Te nho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência os

Deputados Bis marck Ma iace e Jo vair Aran tes – GO,
como mem bros ti tulares, e os De putados Ita mar Ser pa
– RJ e Pa ulo Ko bayashi – SP, como mem bros su plen-
tes, para in tegrarem a Co missão Mis ta Espe cial des ti-
nada a ana lisar a Me dida Pro visória nº 79, de 2002, que
“dispõe so bre o di reito ao res sarcimento dos cus tos de
formação de atle ta não pro fissional e a ex ploração co -
mercial da ima gem do atle ta pro fissional, im põe ve da-
ções ao exer cício de cargo ou fun ção exe cutiva em en ti-
dade de ad ministração de des porto pro fissional, fixa
normas de se gurança nos es tádios, adap ta o tra tamen-
to di ferenciado do des porto pro fissional à Lei nº 10.406,
de 10 de ja neiro de 2002 – Có di go Ci vil, es tabelece di -
retrizes para o cum primento da obri gação cons tante do
art. 46-A da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, al te-

ra o art. 8º da Lei nº 10.359, de 27 de de zembro de
2001, e dá ou tras pro vidências”, em subs tituição aos
anteriormente in dicados.

Respeitosamente, – De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

OF.PSDB/I/Nº 293/2003

Brasília, 13 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência os

Deputados Affonso Camargo – PR e Paulo Feijo – RJ,
como mem bros ti tulares e os De putados Carlos
Alberto Leréia – GO e Vittorio Medioli — MG para in -
tegrarem a Co missão Mis ta Espe cial des tinada a
analisar a Me dida Pro visória nº 82, de 2002, que dis -
põe so bre a trans ferência da União para os Esta dos e
o Dis trito Fe deral de parte da ma lha ro doviária sob ju -
risdição fe deral, nos ca sos que es pecifica, e dá ou tras
providências”, em subs tituição aos mem bros an terior-
mente in dicados.

Respeitosamente, – De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

OF.PSDB/I/Nº 298/2003

Brasília, de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência o

Deputado Wil son Santos –  MT, como mem bro ti tular,
em subs tituição ao De putado Cus tódio Mat tos – MG,
e os De putados Osmâ nio Pe reira – MG e Ju íza De ni-
se Fros sard – RJ, como mem bros su plentes, para in -
tegrarem a Co missão Mis ta Espe cial des tinada a
analisar a Me dida Pro visória nº 83, de 2002, que “ dis -
põe so bre a con cessão da apo sentadoria es pecial ao
cooperado de co operativa de tra balho ou de pro du-
ção e dá ou tras pro vidências”, em subs tituição aos
membros an teriormente in dicados.

Respeitosamente, – Ju tahy Ju nior, Líder do
PSDB.

OF.PSDB/I/Nº 302/2003

Brasília, 13 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência os

Deputados Eduardo Go mes – TO e Rom mel Fe ijó –
CE, como mem bros ti tulares, e os De putados João
Castelo – MA e Thel ma de Oli veira – MT, como mem -
bros su plentes, para in tegrarem a Co missão Mis ta
Especial des tinada a ana lisar a Me dida Pro visória nº
94, de 2002, que “Re abre o pra zo para que os Mu nicí-
pios que re financiaram suas dí vidas junto à União
possam con tratar em préstimos ou fi nanciamentos e
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dá nova re dação ao art. 2º da Lei nº 8.989, de 24 de
fevereiro de 1995”, em subs tituição aos an teriormen-
te in dicados.

Respeitosamente, – De putado Juhaty Ju nior,
Líder do PSDB.

OF. PSDB/I/Nº 308/2003

Brasília, 13 de mar ço de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência o

Deputado Ze naldo Cou tinho para in tegrar, como
membro ti tular, a Co missão Mis ta Espe cial des tinada
a ana lisar a Me dida Pro visória nº 103, de 2003, que
“dispõe so bre a or ganização da Presidência da Re pú-
blica e dos Mi nistérios, e dá ou tras pro vidências”, em
substituição ao De putado Ju tahy Ju nior.

Respeitosamente, –  De putado Jutahy  Ju nior,
Líder do PSDB.

OF. PSDB/I/Nº 310/2003

Brasília, 13 de mar ço de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência o

Deputado João Cam pos – GO para in tegrar, como
membro ti tular, a Co missão Mis ta Espe cial des tinada
a ana lisar a Me dida Pro visória nº 103, de 2003, que
“dispõe so bre a or ganização da Presidência da Re pú-
blica e dos Mi nistérios, e dá ou tras pro vidências”, em
substituição ao De putado Cus tódio Mat tos-MG.

Respeitosamente, –  De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

OF. PSDB/I/Nº 312/2003

Brasília, 13 de mar ço de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência os

Deputados Feu Rosa – ES e Edu ardo Bar bosa – MG,
como mem bros su plentes, para in tegrarem a Co mis-
são Mis ta Espe cial des tinada a ana lisar a Me dida
Provisória nº 103, de 2003, que “Dispõe so bre a or -
ganização da Pre sidência da Re pública e dos Mi -
nistérios, e dá ou tras pro vidên cias”, em subs tituição
aos an teriormente in dicados.

Respeitosamente, –  De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

OF. PSDB/I/Nº 316/2003

Brasília, 13 de mar ço de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência o

Deputado Arnon Be zerra – CE, em subs tituição ao
Deputado Cus tódio Mattos-MG, como mem bro ti tular

da Co missão Mis ta Espe cial des tinada a ana lisar a
Medida Pro visória nº 106, de 2003, que “Au toriza o
Poder Exe cutivo a ins tituir o Ser viço So cial Au tônomo
Agência de Pro moção de Expor tações do Brasil –
APEX-Brasil, al tera os arts. 8º e 11 da Lei nº 8.029, de 
12 de abril de 1990, e dá ou tras providências”.

Respeitosamente, –  De putado Jutahy Jú nior,
Líder do PSDB.

OF.PSDB/I/Nº 319/2003

Brasília, 13 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência os

Deputados Vi cente Arru da – CE e Yeda Cru sius – RS, 
como mem bros su plentes, para in tegrarem a Co mis-
são Mis ta Espe cial des tinada a ana lisar a Me dida
Provisória nº 106, de 2003, que “Au toriza o Po der
Executivo a ins tituir o Ser viço So cial Au tônomo Agên -
cia de Pro moção de Expor tações do Bra sil —
APEX-Brasil, al tera os arts. 8º e 11 da Lei nº 8.029, de 
12 de abril de 1990, e dá ou tras pro vidências”, em
substituição aos an teriormente in dicados.

Respeitosamente, –  De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

OF.PSDB/I/Nº 324/2003

Brasília, 13 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência os

Deputados Ma noel Sal viano – CE e Dr. He leno – RJ,
como mem bros su plentes, para in tegrarem a Co missão
Mista Espe cial des tinada a ana lisar a Me dida Pro visória
nº 80, de 2002, que “al tera o art. 5º da Lei nº 8.427, de
27 de maio de 1992, que dis põe so bre a con cessão de
subvenção eco nômica na ope ração de crédito ru ral”. O
primeiro em lu gar vago e o se gundo, na vaga perten-
cente ao De putado Chi co da Prin cesa – PR.

Respeitosamente, –  De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

OF.PSDB/I/Nº 327/2003

Brasília, 13 de março de 2003

Senhor Pre sidente,
Tenho a honra de in dicar a Vos sa Exce lência os

Deputados Luiz Carlos Ha uly-PR e Antonio Carlos
Pannunzio-SP, como mem bros ti tulares, e os De puta-
dos Inal do Le itão-PB e Ani valdo Vale-PA, como mem -
bros su plentes, para in tegrarem a Co missão Mis ta
Especial des tinada a ana lisar a Me dida Pro visória nº
107, de 2003, que “Alte ra dis positivos das Leis nºs
10.637, de 30 de de zembro de 2002, e 9.317, de 5 de
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dezembro de 1996, e dá ou tras pro vidências, em
substituição aos an teriormente in dicados.

Respeitosamente, –  De putado Jutahy Ju nior,
Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
Serão fe itas as subs tituições so licitadas.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
Há ora dores ins critos. Con cedo a pa lavra ao Se nador
Almeida Lima, por vin te mi nutos.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Como Lí der.)
– Srª Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, há dias em
que acor damos em es tado de gra ça. Há uns dois dias, 
encontro-me exa tamente nes se es tado. A ge nerosi-
dade da na tureza para com o meu pe quenino Esta do
de Ser gipe tem sido mu ito gran de, com patível evi den-
temente com a gran diosidade do nos so povo. O Esta -
do é pe queno, mas o povo é gran dioso, ge neroso, e
faz por me recer a ge nerosidade da na tureza.

Há dois dias que pre tendo vir à tri buna para fa -
zer este pro nunciamento, mas, dado o acú mulo de
matérias em de liberação nes te ple nário e por for ça re -
gimental, uma vez que já ha via me pro nunciado duas
vezes, na se gunda e na ter ça-feira, só pude fazê-lo
neste ins tante, em função da no tícia di vulgada, em
âmbito na cional, por meio das rá dios, te levisões e jor -
nais, da gran de des coberta da Pe trobras no Estado
de Ser gipe.

A Folha de S.Paulo estampou: “Boa no tícia –
Petrobras acha cam po gi gante”; “Pe trobras faz ma ior
descoberta des de 96”; “Re serva, na ba cia Sergi-
pe-Alagoas, é o pri meiro cam po ‘gi gante’ fora de
Campos; óleo é de boa qua lidade, do tipo le víssimo”.

No mes mo dia, O Glo bo trou xe a man chete:
“ANP anun cia cam po gi gante pela Pe trobras. Agên cia
diz que área no li toral de Ser gi pe tem re serva de um
bilhão e no vecentos mil bar ris, mas es tatal não quis
confirmar”, e com plementa: “Pe trobras descobre
campo gi gante”.

O O Esta do de S. Pa ulo anuncia: “Des coberta
em Ser gipe faz dis parar ações da Pe trobras. Pe tro-
bras des cobre su per-reserva. Ações dis param.”

Foi esse, exa tamente, o no ticiário da im prensa
nacional, que me de ixou – e ou tro não po deria ser o
meu com portamento, ou tra não po deria ser a mi nha
reação – em es tado de gra ça, sa tisfeito, pela des co-
berta des se gran de po tencial de pe tróleo, que be nefi-
ciará não só o nos so Esta do como tam bém o Bra sil
todo. Alem dis so, te nho le vantado de for ma in sistente,
no Se nado Fe deral, o ple ito para a ins talação da re fi-
naria no Esta do de Ser gipe.

A ma téria do jor nal Folha de S.Paulo – peço per -
missão a V. Exªs para fa zer a le itura – diz o se guinte:

A Pe trobras des cobriu um cam po “gi-
gante” de pe tróleo na ba cia Ser gipe/Alago-
as, com re servas es timadas em 1,9 bi lhão
de bar ris, se gundo a ANP (Agên cia Na cio-
nal do Pe tróleo). É a ma ior des coberta des -
de 1996 e é o pri meiro cam po gi gante en-
contrado fora da ba cia de Campos.

O úl timo re servatório des coberto com
esse por te foi o do Cam po de Ron cador, na
bacia de Cam pos, com dois bi lhões de bar ris.

Além do ta manho, o novo cam po é im -
portante por ca usa da qua lidade do óleo.
Segundo a ANP, o pe tróleo acha do no lo cal
é con siderado le víssimo – 46 gra us API
(medida de den sidade). Os óleos da ba cia
de Cam pos, que re presentam 80% da pro-
dução na cional, têm pou co mais de 20 gra -
us API (Ame rican Pe troleum Insti tute).

Quanto mais alto o grau, mais leve é o
óleo e ma ior o seu va lor. Isso por que o óleo
nobre ren de mais de rivados no bres (como
gasolina, gás de co zinha e naf ta). Seu cus to
de pro cessamento tam bém é me nor.

O pe tróleo foi acha do a 29 km da cos -
ta de Ser gipe. É uma des coberta de águas
profundas – os po ços fo ram fu rados a uma
profundidade 1.150 me tros da su perfície da
água.

Todas as in formações so bre o novo
campo fo ram da das pela ANP. A Pe trobras
confirmou a des coberta, mas in formou que
ainda re aliza tes tes para de terminar sua vi a-
bilidade co mercial.

O óleo en contrado é se melhante ao
importado do Ori ente Mé dio para ser mis tu-
rado ao óleo pe sado da ba cia de Cam pos e
permitir o seu pro cessamento pe las re finari-
as na cionais. As uni dades da Pe trobrás, a
maior par te de las da dé cada de 70, não es -
tão adap tadas ao pe tróleo pe sado que vem
sendo des coberto nos úl timos anos. Por
isso, é ne cessária a mis tura.

Desejo com plementar es sas in formações ci-
tando ou tras, pu blicadas em O Glo bo e no O Esta-
do de S. Pa ulo, de que o grau do pe tróleo pro duzi-
do na ba cia de Campos, algo em tor no de 18 a 20
graus API, é con siderado pe sado, im próprio para as
refinarias na cionais, ten do em vis ta que, quan do
elas fo ram cons truídas, na dé cada de 70, fo ram pre -
paradas para o re fino de óleo im portado do Ori ente
Médio. Ago ra, o óleo des coberto em Ser gipe e em
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Santa Ca tarina po derá ser mis turado ao óleo pe sa-
do pro duzido pelo País, vi abilizando o seu re fino.

Há uma in formação de que o pe tróleo Brent,
considerado pa drão mun dial de pre ços, tem API em
torno de 35 gra us. O bra sileiro, da ba cia de Cam pos,
aproximadamente 80% da pro dução na cional, equi -
vale a algo em tor no de 20%. O óleo des coberto na
bacia de Ser gipe tem 46 gra us API, o que sig nifica di -
zer que se tra ta de um óleo fino e leve, com parável ao
produzido pe los po ços da Ará bia Sa udita, tal vez até
de me lhor qua lidade.

Portanto, não po deria ser ou tra a mi nha re ação,
senão a do es tado de gra ça, de sa tisfação, de ale gria
por, des ta tri buna, co municar a V. Exªs que o Esta do
de Ser gipe, cada vez mais, re úne as con dições ne-
cessárias não ape nas como pro dutor – me lhoradas,
agora, por essa al vissareira no tícia –, como tam bém
em ou tros sen tidos que não tive a opor tunidade, no
pronunciamento an terior, de de clarar, mas o fa rei,
logo a se guir.

O Sr. Ro mero Jucá (PSDB – RR) – Per mite-me
V. Exª um apar te?

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Te nho
imenso pra zer em con ceder um aparte a V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –
Não cabe apar te, Sr. Se nador, in felizmente.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – La mento,
Senador Ro mero Jucá. Fiz mi nha ins crição como ora -
dor e, pos teriormente, pedi a pa lavra na con dição de
Líder, mas evi dentemente te rei imen so pra zer de con -
ceder-lhe o apar te na opor tunidade se guinte que me
for con cedida, para tra varmos esse de bate que con si-
dero da mais alta im portância.

Como di zia, Ser gipe re úne as con dições não
apenas pela re cente des coberta des te cam po pe trolí-
fero mas pela si tuação que hoje pos sui.

Srª. Pre sidente, vejo, exa tamente aqui nes te
Plenário, o no bre Se nador Ga ribaldi Alves Fi lho, re-
presentante do Esta do do Rio Gran de do Nor te – tive
o cu idado de ve rificar a lis ta de ins critos e S. Exª se
encontra ins crito para fa lar tam bém – e te rei a opor tu-
nidade de apar teá-lo, se me for con cedido, para de ba-
ter com S. Exª, por que aqui me en contro para de fen-
der os in teresses de Ser gipe.

Srª Pre sidente, em um pri meiro pro nunciamen-
to, fiz duas de fesas pre liminares a esta. A pri meira:
que o Go verno Fe deral pre cisa in vestir na cons trução
de re finarias em nos so País di ante do dé ficit que se
apresenta hoje na área de re fino e da pers pectiva do
seu au mento até o ano 2005, quan do es taremos pro -
duzindo algo em tor no de 2 mi lhões de bar ris/dia. A
segunda de fesa que fiz é a de que esse in vestimento
deve ser exa tamente ca nalizado para o Nor deste bra -
sileiro di ante já do dé ficit ve rificado na de manda.

Hoje, o con sumo do Nor deste gira em tor no de 200
mil bar ris/dia equivalentes, ou seja, de de rivados, que
já são su pridos pela pro dução, pelo re fino da re gião
Sudeste do País. O  que sig nifica di zer que  Ser gipe e
o Nor deste não são ape nas pro dutores – se este for o
critério a ser uti lizado, que en tendo que deva ser –
para a de finição da re finaria, mas tam bém é uma Re -
gião con sumidora, e que a esta al tura já pos sui um
déficit, não jus tificando a ins talação des ta re finaria
nas re giões Sul nem Su deste do País, so bretudo, por -
que nes tas duas Re giões, das 12 re finarias exis tentes
no País que pro cessam o re fino do pe tróleo, 10 já se
encontram ne las, uma na Re gião Nor deste e uma ou -
tra na Re gião Nor te, no Esta do do Ama zonas.

Porém, em ter ceiro lu gar, que ro, aqui, não ape -
nas como Se nador pelo Esta do de Ser gipe, mas
como Se nador que de fende os in teresses do nos so
Estado e que pro cura ser jus to por en tender não ser
correto, como vi ou tro dia nes te Ple nário, Se nadores
do Esta do  do Pará pro testarem, re clamarem que a
produção mi neral da quele Esta do po deria ser ca nali-
zada para a in dustrialização, para a in corporação de
valores em ou tro Esta do que não o Esta do do Pará –
e usan do uma ex pressão que os Se nadores usa vam
–, de ixando ape nas no Pará o bu raco e o api to do
trem. Da mes ma for ma, Srªs e Srs. Se nadores, devo
dizer que Ser gipe, as sim como o Esta do do Rio Gran -
de do Nor te – e que faço a de fesa tam bém nes te ins -
tante – me recem os in vestimentos. Pri meiro, por se
encontrarem em uma re gião ca recedora de in vesti-
mentos. Em se gundo lu gar, por se rem Esta dos produ-
tores de pe tróleo. E se vi vemos em uma Fe deração
de Esta dos, onde te mos um pacto fe derativo, não é
possível que se des conheçam as ri quezas na turais
destes Esta dos, ten do que be neficiar ou tros que não
as pos suem, quando os cri térios téc nicos, eco nômi-
cos e so ciais as sim de terminam.

A tese que le vanto, que sus tento e que irei de -
fender é a de que pre cisamos não apenas de uma re -
finaria, di ante do dé ficit que se ve rifica hoje no País,
mas de mais de uma re finaria. So bretudo quan do sa -
bemos que exis tem re finarias que hoje pro cessam
algo em tor no de 40 mil bar ris/dia, como a Re man, si -
tuada no Ama zonas, e ou tras com 135, 150, 200 mil,
até 315 mil bar ris/dia, numa de monstração de que há
viabilidade para pe quenas e mé dias re finarias, como
há vi abilidade eco nômica para gran des re finarias.

Tenho in formações que a Lan dulfo Alves, na Ba -
hia, quan do cons truída, e ina ugurada no mês de se -
tembro de 1950, pro cessava ape nas 2 mil e 500  bar -
ris/dia. E hoje tem ca pacidade, já am pliada, para algo
em tor no de 300 mil bar ris/dia. A Re man pro cessava
algo em tor no de 12 mil; Ser gipe, tem uma pro dução
de apro ximadamente 42 mil bar ris/dia – e com essa
alvissareira no tícia que a Impren sa Na cional di vul-
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gou, pas sada pela Agên cia Na cional de Pe tróleo – ; o
Rio Gran de do Nor te pro duz algo em tor no de 83 mil
barris/dia. Por tanto, po demos de fender, sim, duas re -
finarias para o Nor deste, numa distribuição ge ográfi-
ca equâ nime, que ve nha a aten der às re giões, e que
por cer to tam bém fa cilitará a dis tribuição dos de riva-
dos, pois o Esta do de Ser gipe po derá fa zer a sua dis -
tribuição a par tir do nor te do Esta do da Ba hia, o pró -
prio Esta do de Ser gipe, o de Ala goas e o de Per nam-
buco; e o Estado do Rio Gran de do Nor te po derá
atender à de manda do Esta do da Pa raíba, à do Rio
Grande do Nor te, à do Ce ará e até mes mo à do Ma ra-
nhão. Por tanto, há vi abilidade téc nica, sim! E é pre ci-
so que se aten da à ques tão eco nômica e so cial.

Teríamos aí – e irei con cluir, Srª Pre sidente – in -
vestimentos distribuídos por todo o Nor deste, ca recedor
deles. E es taríamos a aten der ao que dis põe o art. 3º, in -
ciso III, da Cons tituição Fe deral, que diz ser fun damen-
tos ob jetivos da Fe deração brasileira di minuir as de si-
gualdades so ciais re gionais. E o Nor deste bra sileiro é,
sem dú vida al guma, um Esta do que  pos sui uma con di-
ção so cioeconômica in ferior a ou tras Re giões do País.
Estaríamos aí a aten der ao que dis põe o art. 165, §7º,
da Cons tituição Fe deral, onde diz que nos Orça mentos
da União, da Admi nistração Di reta e das suas em presas
devem constar do tações que ve nham exa tamente a
promover e es tabelecer as con dições ne cessárias à di -
minuição das de si gualdades re gionais.

Portanto, este é o nos so ple ito.
Srª Pre sidente, Ser gipe, além des sas con di-

ções, pos sui uma área – peço a V. Exª a com preensão
de mais dois mi nutos ape nas para concluir o meu ra -
ciocínio –, exa tamente des tinada à ins talação de um
pólo clo roquímico ade quado para a re finaria, que fica
a uma dis tância de 10 a 12 qui lômetros do por to, em
funcionamento, ope rada pela Vale do Rio Doce, mas
de pro priedade da pró pria Pe trobras, que a ope ra no
País, hoje, com um cus to ba ixíssimo, por ser um por to
de uti lização mis ta e por es tar exa tamente a 10 qui lô-
metros do oleoduto, aque le que ca naliza, que trans -
porta, que conduz o óleo, o pe tróleo pro duzido na
área ter restre, ou seja, a 12 qui lômetros. E também
está a apro ximadamente 30 qui lômetros de toda a
produção ma rítima. Te mos exa tamente esta área,
que fica dis tante da ca pital, para o apo io lo gístico, a
uma dis tância de apro ximadamente 20 qui lômetros e, 
para o ae roporto de Ara caju, 28 quilômetros. A uma
distância de 10 qui lômetros, te mos o ga soduto que
cobre toda a re gião Nordeste, vin do, salvo en gano, do 
Estado do Ce ará, e que fa cilitará, com o in sumo ne -
cessário, o funcionamento des sa re finaria.

Portanto, Ser gipe se can didata a se diar esse
empreendimento, não por ser ami go do Pre sidente
Luiz Iná cio Lula da Sil va, mas por pos suir as con di-
ções ne cessárias e por se tra tar de ente da Fe dera-
ção em con dições de ple iteá-lo.Te nho a certeza de
que, a par tir da próxima se mana, te remos ma nifesta-
ção do nos so Go vernador João Alves Fi lho no sentido
de es tabelecer esse ple ito ao Go verno Fe deral, à Pe -
trobras, à Agên cia Na cional de Pe tróleo, ao Mi nistério
de Mi nas e Ener gia e à pró pria Pre sidência da Re pú-
blica, re unindo em do cumento to das es sas condições
que o Esta do pos sui e aquilo que se pro põe a ofere-
cer à Pe trobras, para que esse em preendimento seja
realizado lá, para fo mentar o nos so de senvolvimento
e ge rar em pregos.

Agradeço a V. Exª, Srª Pre sidente, pela com pre-
ensão. Agra deço tam bém aos meus Pa res pela par tici-
pação, em bora os apar tes não te nham sido per mitidos.

Muito obri gado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhes sarenko) –

Concedo a pa lavra ao Se nador Marcelo Cri vella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ.

Pronuncia o se guinte dis curso.) – Srª Pre sidente, Srªs 
e Srs. Se nadores, mais uma vez, ocu po a tri buna des -
te ple nário para fa lar so bre os gra ves problemas en -
frentados pela po pulação do meu Esta do do Rio de
Janeiro. A ci dade do Rio de Ja neiro, que foi a ca pital
deste País e ber ço de tan tos ilus tres bra sileiros que
construíram esta Na ção, com in teligência, es forço,
trabalho, hoje tem sido es quecida.

O Rio de Ja neiro, o meu Esta do, é o se gundo ar-
recadador da União em im postos. O Go verno Fe deral,
do povo flu minense, re cebe mais de US$10 bi lhões
todos os anos. Mas ain da que seja o se gundo ar reca-
dador da União em Impos to de Ren da, em PIS, em
Cofins, IPI, im postos fe derais, o Rio de Ja neiro tem
sido dis criminado, Srª Pre sidente, por que é o 14º
Estado da Fe deração a re ceber re cursos. O se gundo
arrecadador e o 14º a re ceber in vestimentos do Go-
verno Fe deral.

Lembro-me de que, por oca sião da posse do
atual Mi nistro dos Trans portes, que é do meu Par tido,
o PL, Ander son Adal to, es tive no Mi nistério e re cebi
uma car tilha dos oito anos de go verno do Pre sidente
Fernando Hen rique Cardoso no que diz res peito às
realizações na quela área. É es pantoso ver que, por
exemplo, o Esta do de São Pa ulo, o mais rico da nos sa
Federação, te nha re cebido tan tos re cursos, tan tos in -
vestimentos. Du plicaram a Fernão Dias e a Ré gis Bi -
tencourt, mo dernizaram os por tos e ae roportos,
construíram es tradas com mais de 800 pon tes, essa

03546 Sábado 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003    531ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     531ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



que vai até o li mite com a Ve nezuela sa indo de Co -
rumbá, mas, no Esta do do Rio de Ja neiro, a úni ca re a-
lização do Go verno Fe deral em oito anos foi a pri vati-
zação das nos sas es tradas e da pon te Rio – Ni terói.
Isso é mu ito pou co.

Não nos sur preende que, hoje, o meu Esta do te -
nha al tos ín dices de de semprego, de fal ta de se gu-
rança. Esta mos vi vendo mo mentos ca tastróficos na
área da sa úde. A nos sa Go vernadora tem en frentado
problemas de toda or dem, não po dendo se quer pa gar
a fo lha de pa gamentos do fun cionalismo, que está
atrasada des de o 13º sa lário.

Por isso, hoje ocu po esta tri buna para pe dir a
atenção dos Srs. Se nadores e do Go verno Fe deral
para in vestimentos nas áre as mais ca rentes da quele
Estado, que tem sido, ao lon go dos úl timos anos, dis -
criminado. Re firo-me ao Dis trito Indus trial de Qu eima-
dos, um dos Mu nicípios mais so fridos do Esta do do
Rio de Ja neiro. Ali, em 1976, foi ins talado um dis trito
industrial, lo calizado às mar gens da Ro dovia Pre si-
dente Du tra, na al tura do Km 197, no sen tido São Pa -
ulo – Rio de Ja neiro.

O Dis trito Indus trial de Qu eimados pos sui, hoje,
25 em presas em fun cionamento. Nos 25 anos de cri a-
ção do dis trito, abri ram-se ali 30 em presas, das qua is
cinco fa liram, restando aque las 25 a que me re feri. E
nunca hou ve ali qual quer in vestimento do Go verno
Federal. Agora, tra zemos à tri buna do Se nado um ple -
ito le gítimo dos mais re levantes para aque la po pula-
ção so frida: a cons trução de um vi aduto de aces so.

Imagine, Srª Pre sidente, que um dis trito in dustri-
al, lo calizado às mar gens da Ro dovia Pre sidente Du -
tra, nun ca teve um vi aduto de aces so que pos sibilitas-
se a quem tra fega por aque la pis ta que vai do Rio de
Janeiro para São Pa ulo en trar em suas de pendênci-
as. Ao lon go de 30 anos de exis tência, esse investi-
mento tem sido pos tergado, obri gando o trá fego de
750 ca minhões, que to dos os dias es coam a pro du-
ção da quelas 25 em presas, a fa zerem um desdobra-
mento de 20 qui lômetros nas duas di reções, in depen-
dentemente da di reção que tomem na Du tra. Se es ti-
verem sa indo em di reção ao Rio e fo rem para São Pa -
ulo, te rão que ir 20 qui lômetros à frente; se es tiverem
vindo do Rio para en trar no dis trito, te rão que ir 20 qui -
lômetros à fren te para che garem ao re torno.

Desde a sua cri ação, o Dis trito Indus trial de Qu -
eimados, ape sar de ser con siderado um dos mais im -
portantes e com lo calização fí sica pri vilegiada, não
recebeu ne nhum in vestimento fe deral em sua in-
fra-estrutura. Possui uma área de 1,770 mi lhão de
metros qua drados, quase 200 hec tares. E, nes sas 25

empresas, ar recadam-se 70% de to dos os im postos,
com os qua is so brevive o Mu nicípio de Qu eimados.

Precisamos, neste ins tante es tratégico para o
Estado do Rio de Ja neiro, vol tar os nos sos olhos para
a si tuação da Ba ixada Flu minense – e o Mu nicípio de
Queimados é o mais ca rente da quela re gião –, um
bolsão que pa rece mes mo um ser tão semi-árido do
Nordeste, um cin turão ao re dor da nossa ca pital. E
comparo essa área ao semi-ári do pe los pro blemas de 
carência na área de edu cação, de sa úde e de in-
fra-estrutura.

O Mu nicípio de Qu eimados precisa ser do tado
desse vi aduto de aces so para o seu dis trito in dustrial.
O vi aduto pre cisa ser uma pri oridade do nos so Go-
verno, da Agên cia Na cional de Trans portes Terrestres
e da nova Du tra, que, por fim, terá a obri gação de le -
vantar essa obra.

Hoje, o aces so ao dis trito in dustrial é bas tante
prejudicado. Como disse, in diferentemente do rumo –
de São Pa ulo para Rio de Ja neiro ou vice-ver sa –, ao
sair do dis trito in dustrial, faz-se ne cessário per correr
aproximadamente 20 qui lômetros para o re torno ao
local de ori gem, de mandando-se um tem po de vi a-
gem en tre 15 a 20 mi nutos, quan do não ocor rem os
graves aci dentes ou con gestionamentos na Du tra por
blits e por pos tos de controle de trân sito, que são tão
necessários nes te mo mento con turbado e vi olento no 
Estado do Rio de Ja neiro. O pro blema de en garrafa-
mento trans forma es ses 15 ou 20 mi nutos em ho ras,
sem con siderar que 70% da mão-de-obra atu ante no
Distrito Indus trial é obri gada a des cer de transportes
coletivos na Via Du tra e pe gar ou tro trans porte co leti-
vo, den tro do Dis trito Indus trial.

Gostaria de lem brar que a Du tra, em qualquer
hora do dia e da no ite, é uma es trada de trá fego pe sa-
do. É um pe rigo ex por mi lhares de tra balhadores a
essa tra vessia ar riscada, e hoje não há ou tra op ção.
Não é pos sível que te nham de  an dar di ariamente 20
quilômetros, para te rem aces so ao tra balho, por que o
viaduto que pas sa pelo rio Gu andu* en contra-se a 20
quilômetros da en trada do Dis trito Indus trial.

Além do trans torno ca usado pela fal ta do vi adu-
to de aces so para esse re torno, gos taria de ci tar, tam -
bém, a fal ta de in fra-estrutura no Dis trito no que tan ge
a bens e ser viços, tais como far mácias, res taurantes,
papelarias, lo jas de conveniências, pos tos de abas te-
cimentos e ou tros. Che gou-se ao ponto de que, se
precisarmos de um pre go, de um al finete ou mes mo
de uma có pia xe rox de al gum do cumento, de cus to ín -
fimo, gas taremos em mé dia 54 qui lômetros para che -
gar a um cen tro co mercial.
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Desde a con cessão, em 1995 e 1996, o Dis trito
industrial de Qu eimados tem re cebido pro messas da
concessionária Nova Du tra. Di versas da tas fo ram mar -
cadas para a cons trução desse vi aduto, vi tal para o de -
senvolvimento de Qu eimados: em prin cípio, 1993; de -
pois, 1995, 2001, 2003. Atu almente, en contra-se pos -
tergado para o pla no de in vestimentos de 2005. Isso
não é mais pos sível. O  Mu nicípio de Qu eimados, a po -
pulação da Ba ixada Flu minense, o povo do meu Esta -
do não me recem mais esse tipo de tra tamento. O Rio
de Ja neiro está can sado de ser dis criminado; o povo
de Qu eimados pre cisa des se vi aduto de aces so.

Quero eco ar mi nha voz nes te Ple nário, para
anunciar que te nho ido cons tantemente ao Mi nistério
dos Trans portes. Ontem, es tive com o Pre sidente da
Agência Na cional de Trans portes Terrestres, para di -
zer que não se pode mais es perar. É pre ciso lem brar
a ago nia, a aflição do Dis trito Indus trial, que já teve
cinco em presas fe chadas nos úl timos anos e está fa -
dado a um fu turo som brio, se as obras, an tes pre vis-
tas para 1993, não fo rem re alizadas. A atu al di retoria
da Nova Du tra es pera uma de cisão do Presidente da
Associação Na cional de Trans portes Ter restres, e te -
nho cer teza de que o Dr. João Ro drigues, esse emi -
nente en genheiro, há de se sen sibilizar com a ques -
tão e, nos pró ximos dias, to mar a de cisão es tratégica
e im portante de li berar as verbas e de co locar no
Orçamento des te ano o iní cio des ta obra tão im por-
tante para o nos so Esta do.

Gostaria, tam bém, de di zer que o Distrito Indus -
trial pos sui uma ave nida prin cipal e seis vias se cun-
dárias, que per fazem um to tal de 15.915m². Por es sas
elas tran sitam, to dos os dias, ve ículos de até 45 to ne-
ladas – al guns da fro ta de 750 ca minhões, que ci tei. O 
asfalto des sa via de ro dagem tem, apro ximadamente,
24 anos de uso con tínuo com trá fego pe sado.

Quanto ao es tado de con servação das pis tas,
vê-se, cla ramente, um as falto com pletamente des-
gastado. A fal ta de ma nutenção pre ventiva pelo po der
constituído ace lerou ain da mais sua de terioração.

Morei 10 anos na Áfri ca, vi ajei por es tradas no
Malauí, Zâm bia, Quê nia, Bot suana, Na míbia e não vi
estradas tão ru ins quanto as do Bra sil. Cre io que essa 
opção que to mamos, pe los idos de 50, de fa zermos
as es tradas com pa vimento fle xível tem sido um de -
sastre. Ain da que seja mais eco nômico e que al guns
engenheiros de fendam que esse pa vimento fle xível
não trans mite ao  mo torista as vi brações pró prias do
tráfego, da ro lagem das ro das na pis ta, ao lon go do
tempo, esse ar gumento cai, por que este re vestimento
flexível co meça a ter mu itas on dulações, mu itos bu ra-
cos. Se vi vêssemos num país onde a men talidade de

manutenção fos se cons tante, tal vez pu déssemos op -
tar por um pa vimento fle xível.

Mas essa não é a me lhor op ção. Não é as sim
nos Esta dos Uni dos, na Eu ropa, nem na Áfri ca, onde
as es tradas são fe itas com pa vimentos rí gidos, co isas
que aqui só usa mos, in felizmente, em pis ta de ae ro-
porto. E as nos sas es tradas es tão sem pre ca rentes
de ma nutenção.

No in terior da Ba hia, quan do mo rei no ser tão do
Irecê, ao pas sar pe las es tradas, fi cava en vergonhado
de ver a quan tidade de pes soas ca rentes que fi cavam
com bal des de ter ra, ta pando os bu racos. Como os
motoristas ti nham que di minuir a ve locidade, elas
aproveitavam para pe dir um tro cado, uma mo eda.
Eram elas que fa ziam a ma nutenção, tam pando os
buracos des ses pa vimentos fle xíveis, que es tão ul tra-
passados e não po dem mais fa zer par te da ló gica viá -
ria do nos so País.

O Mu nicípio de Qu eimados, no Dis trito Indus tri-
al, não é di ferente. Esse pa vimento fle xível, com 26
anos de ida de, Srªs e Srs. Se nadores, é uma ver go-
nha e tem tra zido pre juízos imen sos a nos sa fro ta que 
passa ali di ariamente. É tão ba ra to con sertar a es tra-
da, di ante do pre juízo que so frem es sas em presas
transportadoras, mas es sas fe ridas aber tas fi cam
sendo eter nizadas, ca usando gra ves pre juízos fi nan-
ceiros.

O Sr. Alme ida Lima (PDT – SE) – Per mite-me V. 
Exª um apar te?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) – 
Com mu ita hon ra.

O Sr. Alme ida Lima (PDT – SE) – Se nador Mar-
celo Cri vella, que ro so lidarizar-me com V. Exª pelo
pronunciamento. Te nho cer teza ab soluta de que esse 
não é um pro blema ex clusivo, um “privilégio” do Esta-
do do Rio de Ja neiro, mas do Bra sil como um todo. La -
mentavelmente, o Go verno Fe deral tem co nhecimen-
to des sa re alidade; sabe que es sas obras são bem
mais ca ras, apre sentam um custo mais ele va do, se
executadas pela União, e não pe los Go vernos es ta-
duais. O que não com preendo é por que as co isas no
Brasil funcionam as sim: as au toridades têm co nheci-
mento, mas não mo vem uma pa lha, por mais leve que 
seja, para mu dar a re alidade. Bato na te cla, o que
pode ser até can sativo, mas é aque le ve lho en sina-
mento: “Água mole em pe dra dura tan to bate até que
fura”. E vou con tinuar com esta can tilena de que há
necessidade da re forma do Esta do para des centrali-
zação das com petências e dos re cursos, porque eles
serão mais bem apro veitados e apli cados. Não com -
preendo por que essa si tuação é man tida. Ou vimos,
neste ins tante, no tícias que a im prensa di vulga so bre
a pro posta de emen da à cons tituição à re forma tri bu-
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tária e per cebemos, pelo que se co menta hoje, que a
situação não mu dará, por que essa re forma não traz,
na sua con cepção ma ior, a pos sibilidade da dis tribui-
ção en tre os Estados e os Mu nicípios da Fe deração
das suas re ceitas. Sempre apli co um com parativo: a
teoria do mel na gar rafa. O que vem a ser isso? Hoje,
o vo lume ma ior dos tri butos ar recadados na base, no
Município, no Esta do, vem para o Go verno da União
e, por meio do seu Orça mento, vo tado por este Con -
gresso, é en caminhado para os Esta dos e Mu nicípios,
para, por exem plo, construir-se uma es cola num po -
voado de um Mu nicípio do meu pe quenino Esta do de
Sergipe. Os re cursos pre cisam sair de Bra sília! E são
mais ca ros! Qu ando os re cursos são fe derais, o Go-
verno da União pre cisa es tabelecer no Esta do de
Sergipe, as sim como nos ou tros Esta dos, por in ter-
médio do Tri bunal de Con tas da União, es truturas
para fis calizar a apli cação da quele di nheiro. E sa be-
mos – por que este mes mo Con gresso, em Co mis-
sões Par lamentares de Inquérito, já mos trou isso –
que o di nheiro que sai de lá, che ga aqui e re torna para 
o Esta do por meio de emen das lá não che ga no mes -
mo mon tante, no mesmo va lor, porque vai para o
cano da cor rupção. To dos sa bemos dis so. Isso não é
segredo para nin guém, vis to que cons ta dos re latóri-
os das Co missões Par lamentares de Inqué rito des te
Congresso Na cional. Faço uma com paração: se há
dez gar rafas va zias e uma che ia de mel – o mel é o di -
nheiro – e se se trans porta o mel de uma gar rafa para
outra, su cessivamente, ao se che gar na dé cima gar -
rafa, não há mais mel. O mel fi cou exatamente em
cada uma das gar rafas por onde o di nheiro pas sou.
Isso é ter rível! Te nho cer teza ab soluta de que, se a re -
forma do Esta do for re almente sé ria, pro funda, ob jeti-
va, re solveremos os problemas deste País. To memos
o exem plo des se mo torista a que V.Exª se re fere, que
não con segue di rigir pe las es tradas es buracadas por
este País afo ra. Te nho cer teza ab soluta de que o pro -
nunciamento de V. Exª é ex tremamente equi librado e
oportuno. De sejo que dele sa iam li ções – e para mim
já sa íram – no sen tido de que de vemos mu dar essa
estrutura in justa que se ve rifica no Esta do bra sileiro,
no mo delo que vi venciamos hoje. Essa é uma re alida-
de que pre cisa ser mo dificada. Mu ito obri gado, Se na-
dor Mar celo Cri vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Sou eu quem agra dece a V. Exª um apar te tão per ti-
nente e bri lhante. O exem plo do mel é in questionável.
V. Exª há pou co de fendia com tan to amor e pa ixão a
refinaria para o seu Esta do. O meu, que pro duz 80%
do pe tróleo des te País, so fre algo com que tal vez, se
não mu darmos essa le gislação na re forma tri butária,
V. Exª vai con viver no fu turo. Re firo-me ao re colhimen-
to do ICMS não na pro dução do pe tróleo, mas sim no
refino. São Pa ulo – que des sas doze re finarias que V.

Exª ci tou, tem qua tro – re colhe esse ICMS lá. Ago ra,
se for mos ver a mes ma ques tão com re lação aos pro -
dutos in dustrializados, já não é as sim, a ló gica não é
essa. Já não se paga o im posto no con sumo, porque
São Pa ulo é o ma ior pro dutor, paga-se na ori gem.
Com re lação à ener gia elé trica, o Pa raná não re cebe
o ICMS por que São Pa ulo é o ma ior con sumidor de
energia, en tão a ener gia já é paga no con sumo. Por-
tanto, as leis tri butárias no nos so País são con centra-
doras, as sim como a po lítica or çamentária, que ao
longo dos anos tem con centrado ren da e au mentado
o abis mo que se para os bra sileiros mais hu mildes dos
que já não sa bem onde co locar o di nheiro e mu itas
vezes têm lan çado bi lhões de re ais em con tas no ex -
terior. Por tanto, eu fico mu ito hon rado com o apar te
que V. Exª fez e agra deço sen sibilizado.

O Dis trito Indus trial de Qu eimados precisa da
atenção do Go verno Fe deral, por que é o Mu nicípio
mais po bre da mi nha Ba ixada Flu minense, ten do ne -
cessidade de ser re vitalizado. Ali mo ram cerca de 70
mil pes soas que pre cisam des ses em pregos e de no -
vas em presas. Pre cisamos ar recadar mais! É sa bido
que uma obra do Go verno Fe deral cus ta três, do es ta-
dual cus ta dois, do mu nicipal cus ta um. E o Pre feito
daquele Dis trito Indus trial re tira 70% da sua re ceita.

Portanto, Srª Pre sidente, Srs. Se nadores, gosta-
ria de de ixar a mi nha men sagem, o meu ape lo, o meu
discurso na ten tativa de sen sibilizar as nos sas au tori-
dades para os gra ves problemas por que atra vessa o
meu Esta do e para os in ves timentos que se fa zem ne -
cessários nes te mo mento para re vitalizar o Mu nicípio
de Qu eimados.

Tenho certeza de que o Mi nistro dos Trans por-
tes e o Pre sidente da ANTT, que te rão que to mar essa 
decisão tão im portante e tão es tratégica nos pró xi-
mos dias, se rão sen síveis às ques tões deste povo so -
frido, e a fa rão da me lhor ma neira pos sível no sentido
de  im plementar esse in vestimento, que des de 1993
tem sido pos tergado, de ixando a po pulação numa si -
tuação afli tiva e de pe núria.

Muito obri gado, Srª Pre sidente.

A Sra. Serys Slhes sarenko, Su plente
de Se cretário, de ixa a ca deira da pre sidên-
cia, que é ocu pada pelo Sr. Mar celo Cri vella,
Suplente de Se cretário.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Cri vella) – Con-
cedo a pa lavra à Se nadora Serys Slhes sarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT –
MT. Pro nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão da
oradora.) – Sr. Pre sidente, Srª e Srs. Se nadores, ini cio
o meu dis curso na es teira do pro nunciamento do Se -
nador Marcelo Cri vella, que abor dou a ques tão das
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estradas, e do bri lhante apar te que lhe fez o Se nador
Almeida Lima.

Desde os pri meiros mo mentos em que che guei
a esta Casa, ve nho de batendo o tema das es tradas
do meu Esta do de Mato Gros so, que, re pito mais uma
vez, é o ma ior pro dutor de soja do mun do e um dos
maiores pro dutores de al godão. Também a bo vinocul-
tura, no meu Esta do, apa rece como pos sível lí der. No
entanto, as nos sas es tradas – a BR-070, a 158, a 163
e a 364 – es tão com onze pon tos de es trangulamento.
Mato Gros so está em ple no “ar ranca-safra”: são car-
retas e mais car retas que tor nam o trá fego pe las es -
tradas de Mato Gros so qua se im possível. O mo vi-
mento do “ar ranca-safra” se ve rifica pra ticamente no
Estado todo, pois pro dutos que saem do Nor tão e do
Baixo Ara guaia prin cipalmente só têm sa ída por San -
tos ou Pa ranaguá. A dis tância é mu ito gran de, V. Exªs
hão de con vir co nosco.

As re ivindicações re lativas à BR-163 são re peti-
das por mim em pra ticamente to das as sessões em
que te nho acesso à pa lavra. Precisamos agir con jun-
tamente para que a pro dução possa es coar via Pará.
Além dis so, em Mato Gros so, te mos al gumas di ficul-
dades com a BR-163, di ficuldades sé rias de con ser-
vação. Aliás, a ma ioria das nos sas es tradas está há
vinte anos sem ma nutenção, sen do que elas te riam
que ser res tauradas, tec nicamente fa lando, no mí ni-
mo, de três em três anos ou, no má ximo, de cinco e
cinco anos. Isso não acon tece e elas es tão em es tado
de ca lamidade.

Além da res tauração da BR-163, en tendemos
ser ne cessário tam bém um es forço gi gantesco para
que ela seja am pliada e al cance o Esta do do Pará,
porque só as sim te remos um me lhor es coamento da
produção. Se isso acon tecer, a pro dução em Mato
Grosso vai ser ba rateada em R$5,00 por saca. V. Exªs
já ima ginaram o que sig nifica isso para o nos so Esta -
do de Mato Gros so, para o Esta do do Pará e, cer ta-
mente, para ou tros Esta dos que po derão con vergir
por essa sa ída?

Hoje à tar de, te remos mais uma au diência com
o Sr. Mi nistro dos Transportes para tra tarmos tan to
das si tuações de emergência quan to de ou tras si tua-
ções com re lação às es tradas.

Hoje não vou me alon gar a res peito das es tra-
das, por que preciso fa zer al guns co municados. O pri -
meiro de les diz res peito, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs.
Senadores, à instalação, no dia 12 des te mês, às 18
horas, do Conselho do Di ploma Mu lher-Cidadã Bert -
ha Lutz, con selho do nos so Se nado da Re pública.

A sua com posição foi as sim de finida: pelo
PMDB, Se nadora Iris de Ara újo; pelo PFL, Se nadora
Roseana Sar ney; pelo PT, Se nadora Serys Slhes sa-
renko; pelo PSDB, Se nadora Lú cia Vâ nia; pelo PDT,
Senador Au gusto Bo telho; pelo PTB, Se nador Pa pa-
léo Paes; pelo PSB, Se nador Ge raldo Mes quita; pelo
PL, Se nador Mag no Mal ta; pelo PPS, Se nadora Pa trí-
cia Sa boya Go mes. Fo ram ele itos, como Pre sidente,
a Se nadora Serys Slhes sarenko, e como vice-presi-
dente, o Se nador Ge raldo Mes quita.

Causou es tranheza a al gumas pes soas o
Vice-Presidente ser um Se nador, mas a ele ição se
deu por acla mação. Aliás, esse fato é mu ito im portan-
te, por que pre cisamos tra balhar em to das as frentes
com re lação à dis criminação con tra a mu lher, à vi o-
lência, à opres são etc.; pre cisamos, ho mens e mu lhe-
res de boa von tade, agir jun tos, pois só as sim va mos
superar essa pro blemática ou, pelo me nos, ini ciar
essa su peração. Me lhor di zendo: ini ciar não, pois ela
já foi ini ciada; pre cisamos é fa zer com que ela avan ce
de for ma mais rá pida.

Esse Con selho es teve sob a pre sidência, até o
término de seu man dato, da nos sa que rida Mi nistra
Emilia Fernandes, que fez um be líssimo tra balho e
hoje é a nos sa Se cretária Espe cial de Po líticas para
as Mu lheres. Precisamos dar con tinuidade a esse tra -
balho.

Já re cebemos trin ta e dois cur rículos de can di-
datos à pre miação Bert ha Lutz, que acon tecerá no
próximo dia 18. O Con selho se lecionará cin co cur rí-
culos para se rem pre miados – será uma se leção di fi-
cílima – e en tregará o prê mio no dia 27 de mar ço em
sessão or dinária do nos so Se nado.

Gostaria ain da de fa zer re ferência, ain da que ra -
pidamente, à re vista Mátria, a Eman cipação da Mu -
lher, que é pu blicada anu almente pela Con federação
Nacional dos Tra balhadores em Edu cação. Tra ta-se
de pu blicação da me lhor qualidade, e este nú mero
trata ex clusivamente de ques tões correlatas à ques -
tão da mu lher.

Vou ler par te do edi torial para que fi que gra vado
nos Ana is do nos so Se nado da Re pública:

Mátria ama da
A hu manidade só tem a ga nhar ao in-

cluir a mu lher, de modo igua litário, na vida
social, fa miliar, po lítica e se xual.

Mátria. Com plemento e an títese de pá -
tria. Pá tria, de pai; má tria, de mãe. Pá tria da
moeda e da es pada; má tria da in clusão e da 
igualdade. Este é o ver dadeiro sen tido da
luta da mu lher pela igual dade de di reitos.

03550 Sábado 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço de 2003    535ANAIS DO SENADO FEDERALMarço   2003     535ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2003 



Fazer com que o mun do seja um lu gar
onde, como no co ração de uma mãe, to dos
tenham es paço, vez, voz e se jam tratados
com jus tiça e igual dade de opor tunidades.

Direitos já as segurados, em bora, não
raro, ame açados, como a li cença-maternida-
de, são avan ços im portantes nes sa luta mi -
lenar, mas são ape nas a pon ta de um ice-
berg cuja ma ior par te per manece ocul ta sob 
as águas ge ladas da in tolerância, do se xis-
mo e da de sigualdade. A meta fi nal é, mais
do que ga rantir di reitos com pensatórios
pontuais, mu dar o mun do e fa zer dele um
lugar onde o sen so de jus tiça en tre os gê ne-
ros seja prá tica co mum, ób via, por estar
dentro do co ração das pes soas.

Uma pi ada bas tante po pular en tre ado -
lescentes diz que “mãe é tudo igual, só
muda de en dereço”. Há uma cer ta ver dade
nisso: o re conhecimento de que os va lores
identificados como “ma ternais” são uni ver-
sais. Se as sim são, en tão o des tino da hu -
manidade só tem a ga nhar na me dida em
que in cluir a par ticipação da mu lher, de
modo igua litário, na vida so cial, fa miliar, po -
lítica e se xual.

Não re pudiamos nos sa fe minilidade,
nossa se xualidade, nem nos sas di ferenças;
de fato, as acen tuamos como mar ca de nos -
sa iden tidade e con dição. Mas, para mu ito
além da bi ologia e da ana tomia, so mos se -
res so ciais, ví timas de uma his tória que nos
delegou, ao lon go de mi lênios, um pa pel
menor na con dução dos destinos de nossos
povos. É isso que re pudiamos. É isso que
queremos mu dar. Para al cançarmos esse
objetivo, pre cisamos trabalhar di ligentemen-
te para de tectar, com so briedade, to das as
áreas onde o se xismo e o pre conceito em
geral con tinuam atu ando; seja no mer cado
de tra balho, nas re lações fa miliares ou na
linguagem.”

Eu mos traria mais uma vez aqui Mátria, a
Emancipação da Mu lher, uma re vista que tra ta de
muitos as pectos das questões cor relatas e li gadas à 
mulher, ques tões que vão do ma chismo às re lações
familiares, às re lações de tra balho, às re lações do
poder po lí tico. Esta re vista tra ta, de for ma po litica-
mente cor reta e aces sível, de problemas que di zem
respeito a toda a so ciedade. Por ser uma re vista de
tal qua lidade e por ser pu blicada pela CNTE, da

Confederação Na cional dos Trabalhadores em Edu-
cação, eu di ria que é mais que uma sim ples re vista:
é um ma terial pe dagógico.

Gostaria, ain da, de fa zer um ou tro re gistro. Se rei
breve – está ali o Se nador Mar co Ma ciel me olhan do,
aflito, pen sando: “Esse povo fala... Cada um que che -
ga aqui acha que é dono do tem po!”. De fendo-me di -
zendo que as sumi o com promisso de ten tar não ul tra-
passar o tem po re gulamentar... Acontece que, quan -
do che go na tri buna, aca bo es quecendo!

Pode pa recer a al guns que o as sunto que vou
abordar agora é de me nor in teresse. Eu di ria que não:
para quem acre dita na im portância e na ne cessidade
de mu dança de va lores, nada é de me nor im portân-
cia.

O Sr. Mar co Ma ciel (PFL – PE) – V. Exª me con -
cede um apar te?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO  (Blo co/PT –
MT) – Con cedo um apar te a V. Exª.

O Sr. Mar co Ma ciel (PFL – PE) – Estou ou vindo
com mu ito in teresse e mu ita aten ção o dis curso de V.
Exª e me agra da sem pre par ticipar do de bate e, so -
bretudo, des se con vívio parlamentar. V. Exª traz à
nossa con sideração te mas que são do in teresse do
País e do Se nado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO  (Blo co/PT –
MT) – Com cer teza, Se nador Marco Ma ciel. E fiz a
brincadeira com V. Exª por que eu que ria fa zer esse
registro, até para ten tarmos nos ade quar ao tem po,
mas gos taria de tê-lo fe ito de uma for ma mais de lica-
da. Hoje, quan do o Se nador Alme ida Lima con cedeu
um apar te ao Se nador Ro mero Jucá, tive, como Pre -
sidente, que co meter a, di gamos as sim, in delicadeza
de não per mitir. Não ha via ou tro je ito, pois, se gundo o
Regimento, quan do um Se nador fala em nome da li -
derança do par tido, não pode con ceder apar tes. Não
deixei de fi car, no en tanto, em uma si tuação ex tre-
mante di fícil, por que quem não gos taria de ce der um
aparte ao Se nador Ro mero Jucá e, ao mes mo tem po,
permitir que o Se nador Alme ida Lima pro cedesse a
todo o seu dis curso tão em polgante e tão im portante?
O des cobrimento des sa ba cia de pe tróleo em Ser gipe
é re almente uma in formação mu ito im portante para a
população bra sileira. E S. Exª es tava fa zendo essa
comunicação de uma for ma bas tante de talhada.

Gostaria, ain da, de re gistrar que hoje é o Dia da
Poesia. E al guns di rão: com tan ta gen te pas sando
fome, com tan tos pro blemas, com tan tas es tradas in -
transponíveis, te mos que fa lar de po esia tam bém? Eu 
digo que te mos, sim, que fa lar de po esia, pois ela re -
trata a ale gria e a tris teza de um povo; re trata a re ali-
dade. Co incidentemente – e não es tudei a ori gem
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dele –, hoje é o dia de ani versário de nas cimento de
Castro Alves, o Po eta dos Escra vos.

Uma ques tão que se dis cute no meio da queles
que re almente ad miram os versos é a se guinte: quem
surgiu pri meiro: o po eta ou a po esia? Aproveitando a
oportunidade, re gistro e agra deço ao Se nador Ney
Suassuna pelo pre sente que nos deu: o seu li vro de
poesias Ousadia, mu ito in teressante. So bre a ques -
tão, al guns di rão: que idi otice, a po esia não po deria
existir sem o po eta, logo este veio pri meiro.

É, pa rece mu ito ób vio. Mas, num sen tido bem
amplo, po esia não se li mita às de finições do di cioná-
rio que diz: “...aqui lo que des perta o sen timento do
belo... aqui lo que há de ele vado ou co movente em
qualquer pes soa ou co isa...” O belo as sim como o feio
já exis tiam an tes do ho mem, claro. A existência de
ambos não jus tificaria a pre sença da po esia an tes do
surgimento do ho mem? Digo isso por que para mim a
poesia não ape nas é es crita, não so mente se ori gina
dos de vaneios lí ricos de pes soas que têm uma sen si-
bilidade ma ior que ou tras. Não. Eu in verteria a pri mei-
ra de finição do di cionário e ou saria afir mar que o belo, 
ou mes mo o feio, des perta no ho mem ou na mu lher
um sen timento, os ele va, os co move. Então a po esia
está tam bém fora de nós, ao nos so re dor, ou, como
diz um ami go meu: “A po esia está no ar, na Na tureza,
na mu lher, no ho mem, na flor, na mão que se es tende
à ca ridade, na tra gédia das guer ras, na vida, en fim,
na mor te.”

O ser hu mano tra duz em ver sos os seus sen ti-
mentos. O va lor do po eta está na sua sen sibilidade
para per ceber e re gistrar, para os de mais se res mor -
tais, a po esia, sem pre pre sente à sua vol ta. Afi nal,
como diz aque le meu ami go: “A po esia está no ar, na
Natureza, na mu lher, no ho mem, na flor, na mão que
se es tende à ca ridade, na tra gédia das guer ras, na
vida, en fim, na morte.”

Até no ca lendário a po esia está pre sente bem
antes do po eta. Hoje, 14 de mar ço, é o Dia da Po esia.
Somente em ou tubro, no dia 20, co memora-se o Dia
do Po eta.

E aqui a nos sa ho menagem, em nome de to dos
os po etas e po etisas do nos so Bra sil, dos mais co-
nhecidos, os mais re nomados, aos ab solutamente
anônimos.

Para tan to, queremos fa lar um pou co de Cas tro
Alves, o Po eta dos Escra vos. Antônio de Cas tro Alves
nasceu em 14 de mar ço de 1847, na Ba hia. Po eta do
romantismo bra sileiro, ex pôs o so frimento dos es cra-
vos por meio de seus ver sos. Na vio Ne greiro é, tal vez,

o seu po ema mais fa moso, par te in tegrante de uma
coletânea de po esias in titulada Os Escra vos.

Sua vida de amo res e de sencantos se re vela
nos po emas de “es pumas flu tuantes”.

Em mar ço de 1868, foi mo rar em São Pa ulo. A
cidade an siava por co nhecê-lo. Sua con sagração veio 
em ju lho, ao re citar o po ema “Pe dro Ivo” em ses são
de ca ráter po lítico. Foi acla mado o “Po eta-vidente da
Abolição e da Re pública”.

Ao ler mos esse pe queno pa rágrafo, Sr. Pre siden-
te, já po demos perceber que a po esia pode con tribuir
também para as gran des trans formações so ciais. E as
poesias de Cas tro Alves ti veram esse sig nificado.

Infelizmente, o nos so po eta, o Po eta dos Escra -
vos, mor re com 24 anos, em 6 de ju lho de 1861, mu ito
jovem ainda, mas de ixa uma con tribuição mu ito gran -
de e mu ito sig nificativa ao nos so povo e, em es pecial,
à abo lição da es cravatura.

Também tra go, aqui, um pe queno po ema in titu-
lado Mendigo, de R. Pi res, que mos tra como po de-
mos, por in termédio da po esia, de marcar a re alidade
que nos é co locada nua e crua. Vou lê-lo mu ito ra pida-
mente, em ho menagem a você:

Mendigo

Maltrapilho pe las ruas vai va gando
Cabelos em de salinho por aí,
Com seu saco de bo bagens car regando
Desgraçado, nunca cho ra, nun ca ri... 
Sem amor, sem ca rinho, sem des tino...
sem pre sente, sem  pas sado e sem

futuro
Vil pes soa que das co isas não tem tino
Procurando pela vida no mon turo
Segue teu ca minho, o teu pre sente
Revirando este mun do que não sen te
Pois es perando pela mor te me rencória,
Deitado na sar jeta hu milhante
Agonizas pela rua tor turante
Sem no tar que es crevo tua his tória...

Fiz ques tão de fa lar de Cas tro Alves e ler essa
poesia de R. Pi res, in titulada Men digo para mos trar
que a po esia pode re tratar o belo, mas tam bém a re -
alidade. E a po esia pode nos co mover e fa zer com
que nos sos sen timentos aflo rem e co mecemos a
envidar to dos os es forços no sen tido da mu dança de 
valores em nossa so ciedade. Che ga de com petitivi-
dade, chega de dis puta, che ga de pen sar em guer-
ra. Va mos pen sar na construção de no vos va lores,
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em es pecial, da so lidariedade e da fra ternidade,
porque o res to virá como con seqüência.

Muito obri gada, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se na-
dores.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Cri vella) – No
Dia da Po esia, não se po deria en contrar me lhor pes -
soa, eu di ria, do que V. Exª, Se nadora Serys Slhes sa-
renko, que, com o sem blante, fala so bre a po esia mais 
que as pa lavras.

Concedo a pa lavra ao Se nador Ga ribaldi Alves
Filho.

S. Exª dis põe de 20 mi nutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora-
dor.) – Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, mi nhas
Senhoras e meus Se nhores, ve nho a esta tri buna
para fa lar so bre um tema já abor dado por tan tos Se -
nadores, prin cipalmente os re presentantes do Nor-
deste. Ve nho fa lar so bre água, so bre o Proágua
Semi-Árido – Pro grama de De senvolvimento Sus ten-
tável dos Re cursos Hí dricos para o Semi-ári do Bra si-
leiro, que pro moveu avan ços e já de ixou um le gado
importante para to dos nós nor destinos, dando-nos a
possibilidade de con viver de ma neira mais ame na
com o dra ma, com o fla gelo da fal ta de chu vas na re -
gião nor destina.

Criado pelo go verno bra sileiro, com fi nancia-
mento do Ban co Mun dial, este programa não tem
apenas a fun ção de cons truir obras pri oritárias como
aquelas para re serva e dis tribuição de água, mas tem
uma mis são es truturante, de ges tor dos re cursos hí -
dricos do semi-ári do do Bra sil e, con seqüentemente,
do Nor deste.

Tendo pro movido tan tos avanços, o Proágua
não po deria cin gir-se a um go verno ape nas. Ele ul tra-
passou as fron teiras do pri meiro man dato do Pre si-
dente Fer nando Hen rique Car doso, che gando ao seu
segundo go verno, mas, ago ra, com o Pre sidente Luiz
Inácio Lula da Sil va, po derá mor rer de ina nição. Ape-
sar de não es tar sen do de sativado, está pas sando
pela cha mada “mor te len ta”, na me dida em que não
terá os re cursos ne cessários para fa zer face ao gran -
de de safio de sua mis são.

Portanto, ve nho a esta tri buna para di zer que tão 
importante quan to o Pro grama Fome Zero é o Água
Mil. Tão im portante como ti rar a pes soa da desnutri-
ção, dan do-lhe um prato de co mida, é dar a ela um
copo d´água. Apren demos no Evan gelho – e aí es tou
valendo-me da au toridade do Se nador Marcelo Cri -

vella, que pre side a ses são nes te mo mento – que é
importante dar água a quem tem sede. Srªs e Srs. Se -
nadores, nun ca foi tão im portante para a nos sa re gião
sustentar um pro grama como esse, mas, como pre-
servá-lo, se os re cursos não exis tem?

Ofereço aqui os nú meros do Orça mento pro pos-
to para o pro grama em 2003. Não é o que foi pro posto
pelos Esta dos, ab solutamente. O que foi pro posto
pelo Esta dos é uma re alidade e o que está no Orça -
mento para o Proá gua é ou tra. O Orça mento pro posto
para o pro grama em 2003 para a ges tão é da or dem
de R$22.154.056,00 sen do a par ticipação do Go ver-
no Fe deral de R$19.863.663,00 e do Esta do de
R$2.290.393,00. E, para obras, pro põe-se apenas
R$68.900.000,00 sen do que o Go verno Fe deral en-
traria com R$56.000.000,00 e o Go ver no Esta dual
com R$12.900.000,00. 

Sr. Pre sidente, de pois do con tingenciamento, a
situação or çamentária atu al é a se guinte: para a ges -
tão, para to dos os programas do Mi nistério, in cluin-
do-se os do Mi nistério do Meio Ambi ente, da ANA, do
Ibama e do Jar dim Bo tânico, são R$7 mi lhões, e, para 
as obras, que se riam ape nas R$68 mi lhões, nada, Sr.
Presidente. Zero, zero, zero, zero! Então, é Fome Zero 
e Água Zero, sen do que uma co isa é Fome Zero e a
outra é Água Zero.

Portanto, Sr. Pre sidente, obras es tão sen do pa -
ralisadas. Po deria apon tar um exemplo sig nificativo
do que re presenta o Proá gua: a adutora Ser ra de
Santana, em meu Esta do, que é ape nas uma em um
conjunto de obras. Com o apo io des se pro grama e
com a par ticipação do Go verno do Esta do, le vamos
água a 600 mil pes soas e cons truímos uma rede de
adutoras de mais de mil qui lômetros. Logo, te mos um
candidato a ele fante bran co na Ser ra de San tana,
caso a se gunda eta pa des ta adu tora, que su birá a
serra, seja pa ralisada. Te mos, ain da, a quan tificação
da ofer ta hí drica da la goa de Extre moz, res ponsável
pelo abas tecimento de mu itas co munidades.

Sr. Pre sidente, sei que mu itas de núncias são fe i-
tas nes ta Casa, que mu itos fo ram os dis cursos so bre
este tema, que o Nor deste já atra vessou si tuações mais
críticas do que esta, mas ago ra não se tra ta de bus car
os re cursos, de ne gociá-los, nem de con vencer o Ban co
Mundial. Tra ta-se de fa zer con tinuar algo que já exis te. É 
um pro grama de 300 mi lhões de dó lares, que po derá
ser es tancado, que tem pra zo para ter minar, e se esse
prazo não for pror rogado, po derá com prometer todo o
seu ideá rio, to dos os seus ob jetivos.
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Quero de ixar aqui esse meu ape lo, mas não fi -
carei só nis so. Fa rei um re querimento pe dindo a cons ti-
tuição de uma co missão de Se nadores para le var esse
apelo aos Mi nistros. Sei que o con tingenciamento é im -
portante para a Na ção. Sei que as me didas de aus teri-
dade são im portantes. V. Exªs po dem pen sar em con tin-
genciar tudo. Tudo se pode con tingenciar, me nos co mi-
da e água. Por que  con tingenciar co mida e água é con -
denar a criatura hu mana a uma si tuação de ab soluta e
total fal ta de con di ções de so brevivência.

O Sr. Mar co Ma ciel (PFL – PE) – Con cede-me
V. Exª um apar te, no bre Se nador Ga ribaldi Alves Fi -
lho?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN) – Com mu ita hon ra, ouço o apar te do no bre Se -
nador Marco Ma ciel.

O Sr. Mar co Ma ciel (PFL – PE) – Se nador Ga ri-
baldi Alves Fi lho, gostaria, an tes de mais nada, de
cumprimentar V. Exª pelo tema que traz à dis cussão
no Se nado Fe deral nes ta ma nhã. Nós es tamos ini ci-
ando, mais que um novo sé culo, um novo mi lênio. É
natural que, ao ini ciarmos um novo pe ríodo da his tó-
ria, o cha mado iní cio do terceiro mi lênio da era cris tã,
nós nos per guntemos so bre qua is se rão as gran des
questões – eu não di ria do mi lênio, que se ria mu ito di -
fícil prever – do sé culo. Certamente, en tre as pri orida-
des, está a ques tão da água. V. Exª traz o tema a de -
bate no mo mento em que acon tece em Kyo to, no Ja -
pão, o ter ceiro en contro mun dial para tra tar desta
questão. O pri meiro foi em Mar raquesh, em 1997; o
segundo foi na Ho landa, em 2000, se não es tou equi-
vocado. É um fó rum mun dial para dis cutir este tema,
envolvendo pra ticamente to dos os Esta dos na cionais
e tam bém or ganizações não go vernamentais. É pos -
sível que du rante o en contro se diga, mais uma vez,
que a água tal vez seja a gran de ques tão do sé culo
XXI. Cer ta fe ita, Raymond Aron dis se que o séc. XXI
ou se ria re ligioso ou não se ria. Tal vez ele qui sesse di -
zer que uma das mar cas des te novo pe ríodo da nos sa
história se ria um gran de de bate so bre questões não
apenas ma teriais, mas es pirituais, en volvendo não
somente as as pirações hu manas no cam po do de-
senvolvimento etc., como tam bém as as pirações hu -
manas no sen tido de va lores que de sejamos con quis-
tar ou pre servar, como a paz, a li berdade, a to lerân-
cia, a jus tiça e tam bém va lores vinculados à me lhoria
da con dição de vida do ho mem no cam po éti co, no
campo mo ral. Gos taria de aproveitar a oca sião para
lembrar um ou tro pen sador fran cês, Gil les La pouge,
que, nos fins do sé culo pas sado, dis se que a gran de
questão do séc. XXI se ria a ques tão dos li mites, das

fronteiras, dessa nova re definição dos Esta dos na cio-
nais, e to mava como ful cro para o seu ra ciocínio a
grande ques tão afri cana. Eu po dia lem brar mu itos ou -
tros pen sadores que fa laram so bre qual se ria a gran -
de ques tão do séc. XXI, como, por exem plo, a ques tão
científico-tecnológica. Por exem plo, Nor berto Bob bio,
com mu ita pro priedade, em um li vro de me mórias,
lançado re centemente, dis se que o mun do iria se di vi-
dir en tre os que sa bem e os que não sa bem, cha man-
do a aten ção para a im portância da edu cação e de
pensarmos na gran de re volução ci entífico-tecnológi-
ca que vive o mun do. Mas, cá no meu can to, fi quei
pensando que uma gran de e fun damental ques tão
seria a água. Fa lar em água, como V. Exª lem brou, é
falar em vida. V. Exª ci tou o Evan gelho. De fato, des de
o Anti go Tes tamento, a água é uma ques tão re corren-
te. Hoje sus cita uma cer ta an gústia, por que ve rifica-
mos que, no mun do todo, ela pas sa a ser vin culada à
qualidade da vida e às po líticas sus tentáveis de de-
senvolvimento. Se isso vale para o mun do todo, é
mais im portante ain da com re lação ao Bra sil. Embora
tenhamos re servas de água mu ito sig nificativas – es -
tudos re gistram que te ríamos de 12% a 20% das re -
serva de água doce do mun do, o que não de ixa de ser 
significativo –, essa água é mu ito de sigualmente dis -
tribuída. Se te mos uma gran de con centração na re-
gião Nor te, gra ças so bretudo à ba cia ama zônica,
também te mos áre as onde as ca rências são ele va-
das, in clusive na nos sa re gião, a re gião nor destina,
onde é pos sível iden tificar a pre sença de pro cessos
de de sertificação.Esta é uma ques tão aguda no mun -
do e no Bra sil. Re ceio até que a ques tão da água ve -
nha a ser ob jeto de con flitos ar mados. Quem sabe se
na pro blemática ára be–israelense não está em butida
também a questão da água? Mas não va mos discutir
isso ago ra. V. Exª tem ra zão quan do afir ma que de ve-
mos dar pri oridade à ques tão da água. Dê-se a água,
o res to a água dá. A água per mite não so mente me -
lhorar a qua lidade de vida do ci dadão, a sua sa úde,
gerar ali mentos – e não so mente ali mentos agrí colas,
mas pro teínas de correntes da pis cicultura –, como
também a ge ração de ener gia, vias na vegáveis per -
manentes. Como to dos sa bemos, te mos uma enor me
bacia hi drográfica, por tanto, po demos ter mu itas hi -
drovias. Eu di ria que pre cisamos ele ger a água como
uma ques tão pri oritária em nos so País. Sem que rer
tomar mu ito o tem po de V. Exª, eu di ria até que essa é
uma ques tão que, se bem en caminhada e re solvida,
poderá con correr, e mu ito, para o de senvolvimento or -
gânico in tegrado do Bra sil. Por isso, fe licito V. Exª pelo
discurso que pro duz na ma nhã de hoje, nes ta ses são
matutina do Se nado Fe deral, e faço vo tos para que o
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apelo de V. Exª seja de vidamente aten dido. Mu ito
obrigado.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN)
– Agra deço ao Se nador Mar co Ma ci el. Seu apar te,
sem dú vida ne nhuma, en riqueceu e con tribuiu para o
meu mo desto pro nunciamento, na me dida em que
lembra a im portância, o de safio mun dial com re lação à
água. Sa bemos que já exis te o tri bunal da água, em
Barcelona, tal a quan tidade de con flitos que exis tem a
respeito do as sunto na re gião. Com re lação ao en con-
tro de Kyo to, lem brado pelo Se nador Mar co Ma ciel, na
verdade, nós, de cer ta ma neira, es tamos aten tos a
isso, por que a ANA está re presentada nes se en contro
de Kyo to. Mas é pre ciso que es tejamos atentos a essa
questão do Proá gua, por que ela, como já dis se aqui, é
vital e tem pra zo para ser re solvida.

O Sr. Efra im Mo rais (PFL – PB) – Per mite-me V. 
Exª um apar te?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN) – Con cedo o apar te ao no bre Se nador Efra im
Morais, com mu ita ale gria.

O Sr. Efra im Mo rais (PFL – PB) – No bre Se na-
dor Ga ribaldi Alves Fi lho, V. Exª fala com mu ita pro pri-
edade so bre essa ma téria. Na con dição de vi zinho de
V. Exª – eu sou da Pa raíba e V. Exª do Rio Gran de do
Norte –, sou tes temunha da gran de obra que V. Exª
desenvolveu como Governador, a construção de adu -
toras que ras gam toda a re gião do semi-ári do do Rio
Grande do Nor te, para le var água às ci dades mais
distantes do seu Esta do. Mas, como diz V. Exª, la men-
tavelmente, o Go verno Fe deral não faz a sua par te. E
para sur presa nos sa, para sur presa dos  nor destinos,
o con tingenciamento foi fe ito prin cipalmente no Mi nis-
tério da Inte gração Re gional, ao qual es tavam alo ca-
dos to dos os re cursos das emen das dos Srs. Par la-
mentares do Nor deste, com as qua is que ríamos aju -
dar o pró prio Go verno Fe deral a so lucionar a ques tão
da água. O meu Esta do está mu ito pre judicado por
esse con tingenciamento. La mentavelmente, o Go ver-
no se en contra na es taca zero no Pro grama Fome
Zero, e os jor nais de hoje no ticiam que ele já dis cute a 
possibilidade de subs tituição de José Gra ziano,
aquele mes mo que não gos ta do Nor deste. Mas es pe-
ramos que, ao con trário do Programa Fome Zero, que 
ainda não saiu do zero, pelo me nos a sede zero não
aconteça em nos so País. Qu antas ve zes não se cri ti-
ca a uti lização do car ro-pipa. Mas sabe V. Exª que,
hoje, no se ridó do Rio Gran de do Nor te, no se ridó da
Paraíba, no cu rumataú, no ca riri pa raibano, nós es ta-
mos sem água. Cho veu em um, dois ou cin co Mu nicí-
pios do Nor deste, e daí aca bou a seca. É pre ciso que

o Go verno en tenda que o con tingenciamento está
matando o povo do Nor deste de sede, por que não há
recursos nem para que um car ro-pipa leve água a 80
ou 100 qui lômetros, até a casa do ci dadão, para que
ele pos sa pelo me nos ter água para be ber. V. Exª está
de pa rabéns em re lação ao Proágua. So lidarizo-me
com V. Exª, pois co nheço o pro blema da água no Nor -
deste. Meu Esta do so fre com essa si tuação. Algumas
obras fo ram ini ciadas e es tão ina cabadas. São obras
até cer to pon to po líticas e que não fo ram con cluídas,
e nós ago ra que remos uma so lução para isso. Não
queremos de ixar lá esse ce mitério de obras ina caba-
das. O Go verno do PT tem que ob servar prin cipal-
mente aqui lo que com bateu a vida toda, ou seja, as
obras ina cabadas. Está na hora de re ver isso. Con fio
na sen sibilidade do Mi nistro Ciro Go mes, um nordes-
tino que co nhece a si tuação. Con fio também na sensi-
bilidade de ou tro nor destino, o Presidente Lula, para
que, jun tos, possamos en contrar uma so lução para a
questão da água, não só no Esta do de V. Exª, mas
também em meu Esta do e em todo o Nor deste bra si-
leiro, que so fre com a fal ta de uma po lítica de con tinui-
dade para os gran des pro jetos. Pa rabéns e te nha cer-
teza de que V. Exª terá a nos sa so lidariedade na
questão da água, prin cipalmente para o Nor deste.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN) – Obri gado, Se nador Efraim Mo rais. V. Exª co-
nhece mu ito bem, as sim como o Se nador Mar co Ma -
ciel, a nossa re alidade, e sabe que es tou nesta tri bu-
na por que tam bém con fio. Se não con fiasse, não es -
taria fa zendo este ape lo ao Pre sidente da Re pública,
Luiz Iná cio Lula da Sil va, e aos Mi nistros, es pecial-
mente o Mi nistro Ciro Go mes. Os dó lares es tão dispo-
nibilizados. O pro jeto está or çado em US$330 mi-
lhões. O va lor do acor do do em préstimo fir mado com
o Ban co Mun dial é de US$198 mi lhões, e o restante
soma US$132 mi lhões, de con trapartida na cional.

Temos que le var em con ta que essa é uma opor-
tunidade úni ca de mo dificar a re alidade hí drica do
Nordeste, so bretudo pe los pro gramas de ges tão, por-
que a água pre cisa ser bem apro veitada, o seu uso,
bem ge rido. E esse pro grama vis lumbra, ofe rece, jus -
tamente, essa pos sibilidade.

Sr. Pre sidente, agra deço aos que me apar tea-
ram e não vou sim plesmente es perar. É preciso ir ao
Ministério pro curar sa ber as ra zões por que não te-
mos con dições de des contingenciar par te des ses re -
cursos.

É o ape lo que de ixo des ta tri buna.
Muito obri gado, Sr. Presidente.
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Durante o dis curso do Sr. Ga ribaldi
Alves Fi lho, o Sr. Mar celo Cri vella, Su plente
de Se cretário, de ixa a ca deira da pre sidên-
cia, que é ocu pada pelo Sr. Alme ida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Alme ida Lima) – Con cedo
a pa lavra ao no bre Se nador Mar co Ma ciel.

S. Exª dis porá de vin te mi nutos para o seu pro -
nunciamento.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pro nuncia o 
seguinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Se nador Alme ida Lima, Srªs e Srs. Se nadores,
em fins de ja neiro des te ano, fa leceu em Pa ris o pin tor
Cícero Dias, um dos ma iores e tam bém me lhores pin -
tores bra sileiros. Aliás, um dos mais bra sileiros de
nossos pin tores, ape sar, pa radoxalmente, de ha ver
vivido em Pa ris desde 1937, o que cer tamente o es ti-
mulou, es picaçado tal vez pela sa udade, a de senhar
os mo tivos e as co res da nos sa ter ra.

Como seu con terrâneo, cabe-me acen tuar que
a bra silidade de sua pin tura se ba seia pre dominante-
mente nas suas sem pre ace sas ra ízes pernambuca-
nas, algo ob servado, por si nal, por qua se to dos os
grandes in térpretes na cionais e es trangeiros que ti ve-
ram opor tunidade de ana lisar sua obra. Para ele, com
certo te lurismo, “o mun do co meçava no Re cife”, con -
forme ates ta o pa inel que ex pôs, em 1931, no Sa lão
da Esco la de Be las Artes do Rio de Ja neiro.

Ainda que não te nha par ticipado con cretamente
da Se mana de Arte Mo derna de 1922 – nem ti nha
idade para tan to –, Cí cero Dias foi de fato o úl timo ar -
tista do mo dernismo bra sileiro, se gundo ob serva o
crítico de arte Olí vio Ta vares de Ara újo, em texto pu -
blicado re centemente na Gazeta Mer cantil:

Até pela sua ori gem, tran sitou com
tranqüilidade num mo vimento fe ito por uma
elite in telectual e so cial cujo pro jeto es tético
básico, ade mais, co incidia com o seu: ex-
pressava sua na cionalidade numa lin gua-
gem aggiornata.

Sua van guardista pre sença cul tural, sem pre cria-
dora, re gistro no Se nado, não como per nambucano, o
que já se ria su ficiente, mas como bra sileiro in teressado
em re gistrar as pectos sig nificativos da nos sa di versida-
de e ri queza cul tural. E falo não só como seu ad mirador,
mas tam bém em nome de uma lon ga ami zade.

Quero lem brar que ele pin tou o pri meiro pa inel
abstrato da Amé rica do Sul, em me ados do sé culo
passado, no pré dio mo dernista da Se cretaria da Fa -
zenda de Per nambuco, cons truído na ges tão do meu

pai, José do Rego Ma ciel, à época Se cretário da Fa -
zenda do Go verno Aga menon Ma galhães.

“Nasci no Enge nho Jundiá, Mu nicípio de Esca -
da, sul de Per nambuco, em 05 de mar ço de 1907.
Nasci pin tor” – diz Cí cero Dias em seu li vro Cí cero
Dias, anos 20, edi tado em por tuguês e fran cês pela
editora Index. A ele, pen so, pode-se apli car a de fini-
ção que Por tinari deu de si mes mo: “se eu não fos se
pintor, que ria ser pin tor”. Cí cero era um vo cacionado
para as ar tes plás ticas. A pin tura era para ele mais do
que uma pro fissão: uma ati tude de vida.

Observemos o que ele diz ain da na mes ma pu -
blicação a que me re firo:

Havia, en tão, esse mundo fan tástico,
imaginário, e que per correu toda a mi nha in -
fância no Jun diá. Nada mais rico do que o
folclore do Nor deste: as fes tas re ligiosas, as
mitologias in dígenas e afri canas se mistu-
rando ao cris tianismo. As danças tí picas da
região: o ma racatu, o bum ba-meu-boi, o ca -
valo ma rinho – tudo isso deve ter pe netrado
em mim de al gum modo, e isso se re fletiria
na mi nha obra fu tura. Sem pre con servei
esse mun do má gico de mi nha in fância na
minha pin tura. Era a gran de ri queza que ha -
via ali – uma re gião po bre, po rém che ia de
histórias fan tásticas e len das má gicas... Por
volta de 1920, fui para o Rio de Ja neiro es -
tudar e saí di reto do en genho para o in ter-
nato do Co légio São Ben to... Eu pintava mu -
ito no co légio. Ha via um pro fessor de pintura
chamado Eus tógio Wan derley, que mu ito me 
ensinou nes ses pri meiros tem pos...

... Do Co légio São Ben to, par ti para a
Escola de Arqui tetura do Rio de Ja neiro...
Em 1928, com 21 anos de ida de, fiz a mi nha
primeira ex posição no Rio de Ja neiro. Essa
exposição foi pa trocinada por Gra ça Ara nha,
que era con siderado o papa do Mo dernismo.
Foi tam bém em 1928 que Oswald de Andra -
de lan çou o seu ma nifesto an tropófago. Par-
ticipei des se mo vimento, man dava de se-
nhos para a re vista de an tropofagia... Nos so
grupo mo dernista era mu ito mais de en tusi-
asmo do que pro priamente de es cândalo.
Eu nun ca pro curei fa zer es cândalo ne nhum
em arte.

Eu já ha via me mu dado para a Rua
Aprazível, em San ta Te reza, quan do co mecei
a pin tar o pa inel de quin ze me tros, que, hoje,
está no Mu seu Na cional de Be las Artes, no
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Rio de Ja neiro. Esse pa inel se in titula “Eu vi o
mundo, ele co meça no Re cife...”.

Quando pin tei es sas aqua relas dos
anos 20, na casa da Rua Apra zível, mer gu-
lhei de mais so bre esse bra sileiro. Tra zia o
Brasil para dentro da pin tura. Co meçaram a
surgir co mentários como os de Ben jamin
Perret, Ben jamin Cre mieux, Bla ise Cen-
drars, Paul Mo rand, es critores fran ceses
que es tavam no Brasil e vi ram mi nha pintu-
ra. Eles da vam en trevistas fa lando que eu
fazia na turalmente uma pin tura mo derna,
como as que se fa ziam na Eu ropa, sem de i-
xar de ser bra sileiro.

Cícero Dias, como já men cionei, mo rou a ma i-
or par te de sua vida em Pa ris. Não foi uma es colha
pessoal, an tes uma ati tude para pre servar sua li ber-
dade. E cito Cí cero Dias mais uma vez: “Em 1937,
quando hou ve o gol pe do Esta do Novo, eu es tava
no Re cife. Meu ate liê, no cais Mar tins de Bar ros, vi -
via cer cado pela po lícia. Acabei sendo pre so. Iro nias
da vida: fi quei pre so na ca deia onde hoje está ex-
posto o meu pa inel do Frei Ca neca. A ca deia pú blica
virou a Casa da Cul tura do Re cife”. Prossegue Cí ce-
ro Dias o seu de poimento: “Com o pro blema do
Estado Novo, Di Ca valcanti tam bém es tava fo ragido.
Ele fu gira para a Eu ropa para não ser pre so... Re ce-
bi uma car ta do Di Ca valcanti me cha mando para ir
para Pa ris. Ele já ha via alu gado um ate liê para mim.
Então, re solvi par tir”.

Na Fran ça, Cí cero Dias de senvolveu, portanto,
a ma ior par te da sua ex tensa e den sa pro dução. Em
Paris, fez mu itas ami zades, in clusive com ar tistas
plásticos de grande pro jeção. Pi casso, por exem plo,
foi pa drinho de sua fi lha. Em 1941, quan do os ale-
mães in vadiram a França, Cí cero foi pre so pe las tro-
pas na zistas, man dado para Ba den-Baden jun to com
outros bra sileiros, en tre eles, como ele ob serva, “o
grande Gu imarães Rosa”. “Aca bamos – ob serva Cí -
cero Dias – sen do tro cados por alemães que es tavam
retidos no Bra sil”.

É bom lem brar que Cí cero Dias, ao lado de sua
produção pictórica, ti nha uma pos tura po lítica en gaja-
da e che gou a de senvolver uma ati va mi litância cí vica
durante a Se gunda Gran de Gu erra mun dial, de fen-
dendo a li berdade e a de mocracia. Foi ele quem con -
seguiu, vale lem brar, res gatar o po ema “Li berté”, de
Paul Elu ard, dos ter ritórios ocu pados, en sejando que
o tex to fos se dis tribuído pe los aviões ingleses so bre
vários pa íses da Eu ropa, num belo e re conhecido ato
de re sistência.

Sem de sejar me alongar em considerações so -
bre sua rica obra e so bre sua par ticipação nos cam -
pos cul tural e po lítico do nos so País, faço duas ci ta-
ções que, a meu ver, ex pressam a im portância da
obra de Cí cero Dias.

A pri meira é de Gil berto Frey re. Diz o mes tre de
Apipulcos a res peito de Cí cero Dias:

Nunca me en ganei com Cí cero Dias:
desde o pri meiro con tato com ele e com a
sua pin tura, sen ti es tar di ante de mim uma
brasileiríssima ex pressão da quela cri ativida-
de a que os psi cólogos mo dernos as sociam
à ge nialidade. Nun ca me en ganei. A ver da-
de é que, em al gum tem po na pin tura bra si-
leira, surgiu – nem an tes e nem de pois dele
– o mais in tenso po der cri ador.

E ar remata o mes tre Gil berto Frey re:

...porque nele o li rismo é ir redutível.
Irredutível como fla ma cri adora de for mas e
de co res que só a sua ex periência te lúrica
tornaria pos síveis. Pois qua se sem pre é as -
sim: nos gran des cri adores, há sempre
grandes te lúricos. E é o que é Cí cero Dias:
um cri ador que não de ixa de ser te lúrico,
por mais que se ex treme em abs trato.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, ou tro de -
poimento a res peito de Cí cero Dias foi o de Antô nio
Bento, pu blicado no jor nal Última Hora, em 1967. Diz
o se guinte:

Se tra ta de um ar tista que con ta re al-
mente no pa norama da pin tura bra sileira mo-
derna, ape sar de ra dicado em Pa ris, pou co
depois de ini ciada a car reira ar tística no Rio.
Mas as suas ra ízes bra sileiras es tão so lida-
mente plan tadas na terra per nambucana.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, são es -
sas as pa lavras que eu gos taria de pro ferir, para que
fique re gistrada, nos Ana is da Casa, a ho menagem
do Se nado a Cí cero Dias, ar tista plás tico re putado in -
ternacionalmente, mo delo de ci dadão e tam bém – por 
que não di zer? – de po lítico, na me dida em que a po lí-
tica é so bretudo a arte por meio da qual se bus ca a li -
berdade, a to lerância e a paz, va lores que de vem
constituir pa trimônio co mum de toda a hu manidade.

O Sr. Ro mero Jucá (PSDB – RR) – Permite-me
V. Exª um apar te?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Ouço,
com sa tisfação, o aparte de V. Exª.
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O Sr. Ro mero Jucá (PSDB – RR) – Se nador
Marco Ma ciel, pedi este apar te para re gistrar a im por-
tância do discurso e da ho menagem que V. Exª faz.
Associo-me a ela não só como per nambucano, mas
como bra sileiro. Cí cero Dias foi e é pa trimônio na cio-
nal, re presentou o nos so País na Fran ça e em toda a
Europa de for ma mag nífica, fez uma es cola de arte re -
presentativa e mar cante. Sem dú vida al guma, essa ho -
menagem, vin da de V. Exª – que tem uma vi são na cio-
nal e in ternacional, uma ex periência mu ito gran de em
arte –, ver baliza toda a po sição do Se nado Fe deral.
Portanto, que ro pa rabenizar V. Exª pela lem brança e
pela ho menagem e di zer que nós, do PSDB – eu, pes -
soalmente, sou Senador por Ro raima, mas nas ci em
Pernambucano –, sen timo-nos mu ito fe lizes em ou vir o 
discurso de V. Exª nes ta ma nhã. Mu ito obri gado.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Agra deço,
Senador Ro mero Jucá, o apar te de V. Exª e o de poi-
mento que pro feriu a res peito da obra de Cí cero Dias,
da sua im portância para o nos so Esta do de Per nam-
buco – já que so mos per nambucanos – e para o País.
Ele, cer tamente, foi um pin tor que al cançou gran de
projeção não so mente no Bra sil, mas so bretudo, e
também, no ex terior, por que passou a re sidir, na dé -
cada de 30, em Pa ris, de onde bro tou a quase to tali-
dade de sua obra.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Per mite-me
V. Exª um apar te, Se nador Mar co Ma ciel?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Ouço,
com sa tisfação, o aparte do Se nador Pe dro Si mon.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Se nador
Marco Ma ciel, o Se nador Ro mero Jucá fa lou da sua
satisfação pela pri meira e pela se gunda ra zão, e eu
gostaria de fa lar pela ter ceira ra zão: a ale gria da pre -
sença de V. Exª na tri buna e da sua vol ta a esta Casa,
que V. Exª hon rou e dig nificou. V. Exª vol ta de pois de
oito anos no Exe cutivo, onde a sua dig nidade, seu ca -
ráter e sua se riedade me receram o res peito e a ad mi-
ração de todo o Bra sil. Que bom quan do um Pre siden-
te da Re pública tem um Vice como V. Exª, que au xilia,
colabora, aju da nas ho ras di fíceis e está pre sente ten -
tando au xiliar, per manentemente, em to dos os mi nu-
tos! Cre io que V. Exª foi o Vice que mais ve zes ocu pou
a Pre sidência da Re pública, no ano nimato, fi cando lá
no seu can tinho, no po rão do Pa lácio do Pla nalto, de -
sempenhando as mis sões sem a pre ocupação da fes -
ta do car go e das po sições. V. Exª me rece o nos so
respeito, por que é um ho mem de quem se pode di ver-
gir nas idéi as, no con teúdo, no pen samento, mas de
quem há de se re conhecer a fir meza da dig nidade e
do ca ráter. Um abra ço mu ito fra terno. Para mim, é

uma hon ra mu ito gran de tê-lo como meu gran de ami -
go. Mu ito obri gado.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Se nador
Pedro Si mon, o apar te de V. Exª mu ito me sen sibiliza
e des vanece, so bretudo por ser des vós quem sóis,
como se diz na lin guagem bí blica, um ho mem pú blico
que sem pre dig nificou to das as fun ções que exer ceu,
Senador, Mi nistro de Esta do, Go vernador do im por-
tante Esta do do Rio Gran de do Sul, De putado Fe deral
e, in clusive, De putado Esta dual. E, mais do que isso,
o fez com com petência, ta lento e êxi to. O de poimento
de V. Exª tem para mim uma sig nificação mu ito es pe-
cial, por ver em V.Exª um ho mem que todo o País ad -
mira pe las suas vir tudes cí vicas. Também mu ito me
honra ter, com esse apar te, a opor tunidade de, mais
uma vez, di zer-lhe como mu ito me des vanece o fato
de ser mos ami gos de longas da tas e de po der, vol tan-
do ao Se nado, no vamente des frutar da convivência
com V. Exª.

Portanto, ao agra decer as suas ge nerosas pa la-
vras, pro duto da nos sa ami zade cer tamente, gos taria
de apro veitar para dar este tes temunho so bre a con -
duta de V. Exª não ape nas como ci dadão, mas tam -
bém como ho mem pú blico que tan to tem hon rado
esta Casa e as ins tituições bra sileiras.

Muito obri gado, Se nador Pe dro Si mon.
Sr. Pre sidente, eram es sas as con siderações

que gos taria de fa zer ao re gistrar o fa lecimento de Cí -
cero Dias, acres centando que, cer tamente, a sua
obra per manece e será sem pre algo que per mitirá
não so mente des frutarmos da sua for ça te lúrica.

Muito obri gado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alme ida Lima) – Con cedo

a pa lavra ao no bre Se nador Ro mero Jucá, que dis po-
rá de vin te mi nutos para o seu pro nunciamento.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do orador.) – Meu
caro Pre sidente, Se nador Alme ida Lima, Srªs e Srs.
Senadores, se rei bre ve, mas con tundente. Falo não
somente como Lí der do PSDB, mas como Se nador
de Ro raima, pre ocupado que es tou com a si tuação
por que pas sa o meu Esta do.

Em 1998, por tanto há cin co anos, o Esta do de
Roraima so freu um in cêndio de vastador. Mi lhares e
milhares de qui lômetros de flo resta fo ram des truídos,
bem como mi lhares e mi lhares de ani mais sil vestres.
A eco nomia do meu Esta do foi aba lada e ti vemos que
atuar du rante to dos es ses anos para re compor seu
ecossistema.

Roraima é um Esta do pe culiar na Ama zônia,
porque tem flo resta, ser ras e la vrado ou, como que i-
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ram os ori undos do Cen tro-Oeste, cerrado. Te mos
uma con dição di ferente do res tante da Ama zônia,
porque possuímos mi lhares de hec tares de campos
naturais. Esse ecossistema, com essa po tencialidade
que po deria ser um fa tor de terminante de de senvolvi-
mento e de pro dução de ali mentos na Ama zônia, pe -
las vár zeas e pe los cam pos na turais que tem, de anos 
em anos se trans forma num pro blema gra ve para a
população.

Neste ano de 2003, no vamente, o Esta do de
Roraima pas sa por ex tremas di ficuldades no to cante
a in cêndios e de vastação am biental. Com a seca pro -
longada, es tamos re vivendo o dra ma de 1998, re ven-
do um fil me que foi mu ito so frido e mar cante para a
nossa so ciedade.

Meu pro nunciamento não é ape nas para regis-
trar essa pre ocupação, mas so bretudo para pe dir pro -
vidências em vá rios sen tidos e ca minhos.

Existe a emer gência da so lução do com bate ao
fogo que pre cisa ser fe ito. O Go verno do Esta do e as
prefe ituras têm se es forçado, com bri gadas de in cên-
dio – hoje, Ro raima co meça a re ceber bom beiros de
outros Esta dos da Re gião Norte –, mas, na ver dade,
é pre ciso um en gajamento ain da mais for te do Go ver-
no Fe deral.

A Se nadora Ma rina Sil va é da Ama zônia e é
uma pes soa de ex trema sen sibilidade e gran deza de
coração. Te nho cer teza de que S. Exª, o Mi nistério do
Meio Ambi ente, o Go verno do Pre sidente Lula, o Mi -
nistério da De fesa, en fim, que os or ganismos que po -
dem atu ar con juntamente nes sa área te rão a res pon-
sabilidade e a ur gência ne cessárias.

O Go verno do Pre sidente Lula pas sará, sem
querer fa zer ne nhum tro cadilho de mau agou ro, por
um tes te de fogo, que é o de com bater esse in cêndio,
e es pero, sinceramente, que a pres teza do Go verno
nesse caso seja di ferente da ado tada na re solução do 
problema da fome zero no Bra sil, que não seja como a 
do pro grama que está aí, de ba teção de ca beça. Essa 
urgência é imediata; a da fome tam bém o é, mas pre fi-
ro en focar essa ques tão.

Os pre feitos, por meio das ma térias e dos ape -
los dos jor nais, re tratam a si tuação caó tica e é pre ciso
que se bus que uma so lução emer gencial que atin ja a
todos!

Trago aqui ma téria ve iculada no jor nal Folha de
Boa Vis ta in titulada “Fogo já atin ge par te da área Ya-
nomani”. Inclusive a flo resta já co meça a so frer im -
pactos am bientais bru tais, além dos cam pos na turais
e das áre as de atu ação agrí cola. Sr. Pre sidente,

o fun damental não é atu ar emer gencialmente,
mas ter tam bém a consciência de que é pre ciso bus -
car um mo delo de pro dução agrí cola na Ama zônia,
um mo delo de atu ação di ferente do que se tem hoje.
O Esta do de Ro raima per deu doze anos de con dição
de mu dar sua política agrí cola, e sa bemos que par te
desses in cêndios são de correntes da for ma ru dimen-
tar pela qual a agri cultura ain da é tra tada em todo o
País, em es pecial nas re giões po bres. A que imada é o 
único ins trumento que so bra para o po bre agri cultor.
Ele tem que que imar para plan tar de pois. E aí, quan -
do a na tureza fica mais ad versa, por causa de uma
seca pro longada e de ven tos mais for tes, esse dra ma
se trans forma nes se ca taclisma.

Espero –  e isso de veria ter sido fe ito em 1998;
terá que ser fe ito ago ra – que, ao mes mo tem po em
que se dis cute a atu ação emergencial dos bom beiros
do Exér cito, da Ae ronáutica e da Ma rinha, se dis cuta
um mo delo para mu dar a for ma de pro duzir.

Na Ama zônia não pode ha ver culturas ex pansi-
vas e ex tensionistas, mas cul turas com tec nologia,
capital e ren tabilidade al tas. Não nos adi anta con fron-
tar cul turas com a mata, com a flo resta; adi anta-nos
utilizar o po tencial de que a re gião dispõe.

Sr. Pre sidente, ao en cerrar as mi nhas pa lavras,
faço um ape lo ao Go vernador de Esta do, Fla marion
Portela, à Mi nistra Ma rina Sil va e ao Pre sidente Lula,
assim como a to dos os or ganismos que efe tivamente
atuarem para en frentar esse dra ma. Mais do que isso: 
hoje, os jor nais de Ro raima tam bém des tacam o de -
sencontro en tre vá rios ór gãos es taduais e fe derais.
Cada um ati ra para um lado. Espe ro e su giro que se
estruture um co mando úni co para o en frentamento
dessa ad versidade. Não ca bem dis putas po líticas,
eleitorais, partidárias, tam pouco ins titucionais em um
momento como este. Não nos im porta quem vai co-
mandar todo o efe tivo ou o staff de atu ação; im por-
ta-nos se esse co mando vai nos apre sentar re sulta-
dos po sitivos, aque les es perados pela so ciedade de
Roraima.

Sr. Pre sidente, peço a V. Exª a trans crição das
matérias que re latei, tanto a do Correio Bra ziliense
quanto à do jor nal Folha de Boa Vis ta, nos Ana is da
Casa.

Era o re gistro que gos taria de fa zer.
Muito obri gado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos ter mos do art. 210 do Re gi-
mento Inter no.)
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Fogo já atin ge par te da área Ya nomami
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O SR. PRESIDENTE  (Alme ida Lima) – Se nador
Romero Jucá, a so licitação de V. Exª será aten dida na
forma re gimental.

Concedo a pa lavra ao Se nador João Alber to
Souza. (Pausa)

Concedo a pa lavra ao Se nador José Jor ge. (Pa -
usa)

Concedo a pa lavra ao Se nador Arthur Vir gílio.
(Pausa)

Concedo a pa lavra ao Se nador Efra im Mo rais.
S. Exª dis põe de 20 mi nutos para o seu pro nun-

ciamento.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pro nuncia

o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, há dias o no bre
Senador Vice-Pre sidente des ta Casa, Se nador Pa ulo
Paim, fez gra ve de núncia acerca da di fusão do ra cis-
mo em nos so País por meio de ma terial di dático. O
fato foi am plamente de nunciado pela mí dia e pro vo-
cou re ações ob jetivas por par te do Go verno Fe deral e 
do Go verno do Dis trito Fe deral, já que o fato se deu
na Ca pital do nos so País. Em Bra sília, o li vro em
questão, Ban zo, Tron co & Sen zala, cir culava nas es -
colas das re des pú blica e pri vada. Gra ças à de núncia
do emi nente Se nador Pa ulo Paim, o li vro foi re colhido.

Sr. Pre sidente, as socio-me aos pro testos que
essa obra ge rou, por que sou vis ceralmente con tra
qualquer tipo de ra cismo. Vi vemos em um País mes ti-
ço, que en contra nes sa mes tiçagem o seu di ferencial
positivo em re lação às de mais na ções do pla neta. A
força da ci vilização bra sileira ad vém des sa mis tura
cultural e ra cial que en contra uma re sistência mi nori-
tária es porádica – se é que en contra al guma – e que
recebe sem pre re pulsa do con junto da so ciedade,
além de ser re primida pela lei.

Mas o ra cismo, Sr. Pre sidente, não é o úni co tipo 
de dis criminação que even tualmente se apre senta
em nos so País. Há ou tras mo dalidades me nos evi-
dentes, mais su tis, mas nem por isso me nos no civas
e re pugnantes. Inclusive, há al gumas se manas, o Mi -
nistro da Se gurança Ali mentar, José Gra ziano, a ma -
nifestou, em pa lestra na Fi esp, ao as sociar a vi olência
urbana à mi gração de nor destinos para os Esta dos do 
Sul e Su deste.

O Mi nistro Gra ziano já se re tratou e até pu blicou
artigos na im prensa ex pli cando que fora mal-in terpre-
tado, re conhecendo que se ma nifestou de ma neira
inadequada. Mes mo as sim, Srªs e Srs. Se nadores,
dada à gra vidade do que dis se e dos sen timentos que 
atingiu, não es capou de cen suras pú blicas, ve icula-

das por emi nentes per sonalidades nor destinas e de
outras re giões do País.

Na quar ta-feira des ta se mana, foi pre ciso fa zer,
na Co missão de Cons tituição, Justiça e Ci dadania do
Senado, um acor do en tre go vernistas e opo sicionis-
tas para evi tar a aprovação de uma mo ção de censura
pública ao Mi nistro au tor da fa mosa fra se: “Enquan to
eles – os nor destinos – con tinuarem vindo para cá,
continuaremos an dando de car ro blin dado”.

Ora, Srªs e Srs. Se nadores, o Mi nistro, em bora
tenha es capado da mo ção de cen sura, está sen do
convocado para dar ex plicações ao Se nado. Fa lará a
respeito do Pro grama Fome Zero, que tem pro vocado
amplos ques tionamentos na so ciedade bra sileira, e
também, mais uma vez, a res peito da in digitada fra se.

Sr. Pre sidente, re ferindo-se ao Pro grama Fome
Zero, os jor nais de hoje de dicam to das as suas man -
chetes ao Mi nistro que não gos ta de nor destinos.

Está aqui o Correio Bra ziliense: “Lula me nos
popular ...e Gra ziano me nos mi nistro”. Gra ças às
pesquisas do cen so, que in formam a que da de po pu-
laridade do Go verno Lula. E um dos ma iores respon-
sáveis é exa tamente o Mi nistro Gra ziano.

O Cor reio Bra ziliense, re ferindo-se ao Pro grama
Fome Zero, diz: “Gra ziano Mi nistro. Por en quanto”. E
mais: “Gra ziano: De clarações de sastrosas e de mora
para im plantar o Fome Zero pre judicaram o Mi nistro”.

Já O Glo bo infor ma: “Go verno já dis cute subs ti-
tuição de Gra ziano”. E diz: “Mi nistro da Se gurança Ali -
mentar diz que não re nuncia, mas sua si tuação se
agravou com o Fome Zero na es taca zero”.

Sinceramente, Sr. Pre sidente, cada go verno
tem a sua po sição, a sua ação. Par ticularmente, se
eu, na con dição de Pre sidente da Re pública e de nor -
destino, ti vesse ou vido de um Mi nistro meu as pa la-
vras em re lação ao Nordeste, de ime diato o de mitiria
do car go de Mi nistro.

Cabe ago ra ao Sr. Mi nistro José Gra ziano se
pronunciar e se de fender, in clusive pelo fato de a pró -
pria mí dia o considerar res ponsável por pu xar a po pu-
laridade do Go verno Lula para ba ixo. É o que no ticiam
todos os jor nais.

Lamento, sin ceramente, por S. Exª, mas há des -
cuidos que le vam um ho mem pú blico a pas sar toda
uma exis tência se ex plicando. Basta lem brar o que
ocorreu há qua se 60 anos com o lí der co munista Luiz
Carlos Prestes, um ho mem hon rado. Ele ito Se nador,
Prestes dis se, numa ses são da Cons tituinte, em
1946, que, na even tualidade de uma guer ra en tre Bra-
sil e União So viética, fi caria ao lado da União So viéti-
ca. Per deu os di reitos po líticos e viu o seu Par tido – o
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PCB – ser co locado na clan destinidade. De pois, ex pli-
caria que não teve a in tenção de di zer o que dis se,
que foi mal in terpretado, etc. e tal. Mas se tor nou re -
fém da fra se pelo res to da vida.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, es pero
que isso não acon teça com o Mi nistro Gra ziano, mas,
com toda cer teza, S. Exª terá ain da que ar car, por
mais al gum tem po, com o ônus da fra se in feliz.

Como nor destino, quero re gistrar que sei que o
Ministro é ho mem de bem. Mas não pos so de ixar de
reconhecer que a fra se, como S. Exª in siste em di zer,
não foi mal com preendida. Ao contrário, foi mu ito
bem-compreendida e ape nas ex pressa aqui lo que,
em psi canálise, cos tuma-se chamar de “ato fa lho” –
uma tra ição do in consciente.

Expressa um pre conceito, re corrente em cer tos
setores da so ciedade su lista bra sileira, tal como ain -
da ocor re tam bém em re lação aos negros, como o de -
monstrou aqui o Se nador Vice-Presidente des ta
Casa, Pa ulo Paim, ao de nunciar o li vro di dático a que
já me re feri.

Tudo isso, Sr. Pre sidente, é fru to do qua dro so ci-
al ad verso de nos so País, que se para ri cos e po bres e 
segrega os des possuídos e os ro tula e es tigmatiza.
Nordestino tor nou-se, para al guns, sím bolo de po bre-
za, ca rência, pro blema.

De fato, nos sa re gião, a de V. Exª, Sr. Pre siden-
te, a do Se nador Ga ribaldi Alves Fi lho e mi nha, o nos -
so Nor deste, é uma das mais ca rentes do País do
ponto de vis ta eco nômico. Mas, ape sar disso, tem
sido a que mais con tribui com mão-de-obra, ta lento e
patriotismo para a cons trução e o pro gresso do Bra sil.
São Pa ulo e Rio de Ja neiro não se riam o que são –
metrópoles mo dernas e di nâmicas – sem a pre sença
atuante e cri ativa dos nor destinos, não ape nas no
campo do de senvolvimento eco nômico, mas tam bém
no cam po cul tural, ci entífico e tec nológico.

Brasília, esta ca pital clas sificada como Pa trimô-
nio da Hu manidade pela Unes co e cons truída em
apenas cin co anos, tem a mar ca in delével do traba-
lhador nordestino, cuja con tribuição não está ape nas
no for necimento de mão-de-obra ba rata e efi ciente.
Há tam bém a ines timável con tribuição no cam po das
letras, das ar tes e da po lítica.

O ad vento da vi olência ur bana como fe nômeno
patológico das me trópoles bra sileiras não é obra dos
migrantes po bres, nor destinos ou não, mas de uma
conjunção de fa tores, que pas sa, sim, pelo agra va-
mento da cri se so cial, mas en contra no nar cotráfico –
fenômeno re lativamente re cente e não su ficiente-
mente es tudado – o seu foco pre ciso e per verso.

E o Nor deste, fe lizmente, não é pro dutor de dro-
gas, nem cor redor de ex portação, e é mer cado de
consumo ir relevante nes se se tor. O fe nômeno do nar -
cotráfico é co nhecido, e é ele, sim, que vem obri gan-
do as eli tes do “Sul-maravilha” a an dar de carros blin -
dados e a pe dir Exér cito nas ruas. 

O mi grante nor destino po bre, Srªs e Srs. Se na-
dores, con tinua sendo mão-de-obra pre ferencial nas
grandes ci dades, contribuindo com o seu suor para o
progresso de re giões que nem sem pre lhe dão a con -
trapartida jus ta. E é pre dominantemente ci dadão pa -
cífico e tra balhador.

Há um es tudo, Sr. Pre sidente, da Ordem dos
Advogados do Bra sil, cu jos nú meros, in felizmente,
não te nho aqui, mas que tive a opor tunidade de ler, há 
cerca de dois anos, que cons tata que cer ca de 80%
dos pre sidiários de São Pa ulo são ori ginários das re -
giões Sul e Su deste. Me nos de 20% são nor destinos.
Eu vi V. Exª fa zer esse re gistro des ta tri buna. São evi -
dências que dis pensam co mentários.

O Sr. Pa ulo Paim (Blo co/PT – RS) – Per mite-me
V. Exª um apar te?

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Antes de
concluir o meu pro nunciamento, ouço, com mu ito pra -
zer, o apar te de V. Exª, no bre Se nador Pa ulo Paim,
Vice-Presidente des ta Casa.

O Sr. Pa ulo Paim (Bloco/PT – RS) – No bre Se -
nador Efraim Mo rais, es tava em meu Ga binete e, ou -
vindo o pro nunciamento de V. Exª, vi-me na obri gação
de vir a este ple nário para cum primentá-lo. V. Exª faz
uma aná lise, para mim, mu ito cla ra, co erente com a
sua his tória como De putado Fe deral. Tive a ale gria de 
ser mem bro da Mesa da Câ mara dos De putados jun -
tamente com V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – A re cí-
proca é ver dadeira.

O Sr. Pa ulo Paim (Bloco/PT – RS) – Este apar -
te, em bora pe queno, pode V. Exª ter a cer teza, é de
muito sen timento. V. Exª co meçou o pro nunciamento
falando da nos sa ca minhada con tra o pre conceito,
contra o ra cismo.

Concordo com V. Exª. Inclu sive es tou apre sen-
tando um pro jeto à Casa so bre a questão do li vro, que 
V. Exª ci tou mu ito bem, que cul tua, in centiva, con tribui
para o au mento do pre conceito do ra cismo não só
contra o ne gro, mas tam bém con tra o nor destino. O
projeto que ora apre sentamos vai na mes ma li nha do
pronunciamento de V. Exª. Que nin guém pos sa ser
discriminado nes te País. V. Exª foi um par ceiro na Câ -
mara dos De putados na luta pelo sa lário mí nimo,
quando de fendíamos um piso me lhor para todo o país 
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e lem brávamos que os mais pre judicados eram os
companheiros do Nor deste. Por isso fiz ques tão de,
neste mo mento, vir ao ple nário cum primentar V. Exª.
Estou ins crito para fa lar nes ta ses são e pre tendo apro -
fundar o de bate em tor no des te as sunto. No bre Se na-
dor, cum primento V. Exª pela cla reza e pela fir meza ao
fazer um pronunciamento ma cro, um pro nunciamento
mostrando que o pre conceito, o ra cismo, a po breza e a 
miséria têm que ser en frentados não só por este Go-
verno, mas por to dos os go vernos que efe tivamente te -
nham o com promisso com uma so ciedade igua litária,
libertária e justa. Pa rabéns a V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agra deço
o apar te de V. Exª, no bre Se nador Pa ulo Paim. Não
poderia tra zer este as sunto, com tan ta emo ção, na
condição de nor destino, com tan ta pre cisão, se não ti -
vesse ou vido an tes o pro testo de V. Exª nes te ple nário
– pro testo que não sur giu por que V. Exª é Se nador.
Nos 12 anos em que pas samos jun tos na Câ mara dos 
Deputados, V. Exª sem pre es teve à fren te de to dos
esses mo vimentos, con testando, lu tando e de fenden-
do o ne gro, de fendendo po sições claras con tra o ra -
cismo, a discriminação dos po vos, seja do Nor deste,
do Sul ou de qual quer par te do nos so País.

O im portante é que pos samos com bater – te nho
certeza de que so mos a ma ioria, na so ciedade, que
defende essa po sição; hoje, eu, V. Exª e tan tos ou tros
setores da so ciedade bra sileira a de fendem – o que
sabemos ser a idéia de uma mi noria. Quem sabe, por
meio do pro jeto de lei de V. Exª, pos samos en qua-
drá-la por ra cismo e dis criminação con tra qual quer
que seja o povo.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, vou con -
cluir di zendo que, se in sisto em abor dar a fra se do Mi -
nistro José Gra ziano, não o faço por im pulso sá dico,
para cri ticá-lo mais do que já o foi. Faço-o pela re le-
vância que o tema tem. Se o Mi nistro, com seu per fil
de hu manista e ci dadão po liticamente cor reto, en car-
regado de um se tor con siderado pri oritário pelo Go-
verno Fe deral e pela po pulação bra sileira, de ixa es -
capar um con ceito como aque le, imagine em que me -
dida esse pre conceito ain da gras sa na so ciedade su -
lista bra sileira, em mi noria, evi dentemente.

Por isso vol tarei ao tema sem pre que jul gar ne -
cessário e es tarei pre sente para abor dá-lo, com todo
respeito e ri gor, es pecialmente quan do da vin da do
Ministro José Gra ziano a esta Casa, se Mi nistro ain da
for até a pró xima se mana, por que aqui es taremos em
reunião con junta das Co missões de Assun tos So ciais
e Assun tos Eco nômicos. Se, na pró xima se mana, o
atual Mi nistro es tiver pre sente à re união, es tarei lá de -

fendendo os nor destinos da fra se mal dita pro nuncia-
da pelo Sr. José Gra ziano.

Obrigado, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima) – Con cedo

a pa lavra ao no bre Se nador Pe dro Si mon, por 20 mi -
nutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pro nuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, fiz mi nha ins crição
para fa lar do ter rorismo e dos meus pro jetos so bre
essa ma téria e a es cuta te lefônica, e ha veria tempo
para isso, mas o no bre e que rido Se nador que me an -
tecedeu abor dou um tema que me pro voca von tade
de ana lisar.

Será que al guém ima gina que o Mi nistro Gra zia-
no, ao fa zer aque la de claração, teve a in tenção de
atingir os nor destinos, de cri ar um ra cha en tre o Nor-
deste e São Pa ulo? Ele teve a in tenção de apre sentar
a idéia de que aque les que possuem car ros blin dados
devem de fender-se dos nor destinos?

Que a fra se foi in feliz não há como de ixar de re -
conhecer. Quem de nós não pro feriu, uma in finidade
de ve zes, frases in felizes? Quem de nós – par lamen-
tar, po lítico, go vernador, presidente – já não pro feriu
frases das qua is se ar rependeu mil ve zes? Mas que -
rer in sistir nes sa idéia ou, como faz um jor nal de São
Paulo, ana lisar os Mi nistros do Presidente Lula, des -
tacando aque les que são mu ito ru ins e os que são
bons – e, ca sualmente, os que não são bons são os
sindicalistas, e os óti mos são o Mi nistro da Agri cultu-
ra, o Pre sidente do Ban co Cen tral e o ma ior ex porta-
dor do Bra sil, que está no Mi nistério – é algo que não
me pa rece cor reto. Esse jor nal não pode fa zer esse
tipo de dis criminação. Que  te nha um pensamento
que se ali nhe ao do atu al Mi nistro da Agri cultura, tudo
bem. Que te nha um pensamento que não se ali nhe ao 
do Mi nistério da Re forma Agrá ria, tudo bem. Que te -
nha um pen samento que se ali nhe ao do Mi nistério do 
Desenvolvimento, Indústria e Co mércio Exte rior, tudo
bem. Que te nha um pen samento que não se ali nhe
com o do Mi nistério das Ci dades, tudo bem. Mas fa zer
essa di ferenciação de que os ho mens que Lula foi
buscar na área con servadora, pro gressista, in dustrial
ou pro dutiva são óti mos e aque les que foi bus car na
área so cial, dos tra balhadores, en tre os que re pre-
sentam sua vida in teira de luta não são bons, não me
parece cor reto, sinceramente.

A im prensa pu blicou que o Sr. Gra ziano já caiu e 
que seu su cessor  cer to é o Pre sidente do Gru po Pão
de Açú car; não sei se essa idéia pas sou pelo Pa lácio
do Pla nalto. Não há dú vida de que o Gru po Pão de
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Açúcar é da mais alta com petência. Aliás, nin guém
sabe me lhor dis tribuir do que os su permercados, des -
de que se vá lá e se pa gue.

O Sr. Di niz, aliás, tem uma his tória do lorosa, so -
freu mu ito. Te nho mu ita ami zade e res peito por ele.
Foi o seu se qüestro um dos fa tores que in fluenciaram
a sur preendente der rota de Lula para Col lor, no se-
gundo tur no. Nas vés peras do pleito, apa receram os
que o ha viam se qüestrado. Um de les, usan do uma
camiseta do PT, foi fil mado pelo de legado, que quis
estabelecer uma li gação en tre os dois fa tos. Não
acredito nis so.

Quanto ao pro blema da fome, não há dú vida de
que o pro jeto do Pre sidente Lula é um gran de pro jeto.
Não há dú vida de que, se sen tássemos para de bater,
para ana lisar qual é o ma ior pro blema que o Bra sil
tem hoje, ve ríamos que é a fome. Mas tam bém não há
dúvida al guma de que é um pro blema de uma com -
plexidade fan tástica.

Talvez o equí voco do Pre sidente Lula e do seu
Governo te nha sido dar à opi nião pú blica a de mons-
tração de que o pro jeto era mu ito fá cil; que se ria lan -
çado hoje, ama nhã se ria pos to em exe cução e, de po-
is de ama nhã, terminaria a fome. Pelo me nos mu itas
pessoas pen saram isso e mu itas pes soas, por má-fé,
começaram a es palhar isso. Já aqui, nes te Se nado,
os Se nadores do PSDB e do PFL co bram a so lução
do pro blema da fome.

Ainda há pou co, o querido ami go Ro mero Jucá
veio a esta tri buna di zer que es pera que o Go verno
acabe com o fogo na flo resta do seu Esta do, mas que
não de more o que está de morando para ma tar a fome 
do povo, que seja mais rá pido.

Não cre io.
O Sr. Efra im Mo rais (PFL – PB) – Se nador Pe -

dro Si mon, permite-me V. Exª um apar te?
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o

maior pra zer.
O Sr. Efra im Mo rais (PFL – PB) – Se nador Pe -

dro Si mon, pa rabenizo-o pela de fesa que faz do Go -
verno Lula. Sei da par ticipação de V.Exª na ele ição de 
Lula, V. Exª sem pre o de fendeu, mesmo não sen do do 
Partido de Sua Exce lência. Mas co nheço tam bém...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª
não está me co locando no pe lourinho por isso. 

O Sr. Efra im Mo rais (PFL – PB) – Não, es tou re -
conhecendo as po sições que V. Exª sem pre as sumiu.
V. Exª sem pre foi defensor da im prensa li vre. Acom pa-
nhei a tra jetória de V. Exª e sem pre o ad mirei, como
Deputado, de lon ge. So nhava até com a opor tunidade
de po der es tar fren te a fren te com V. Exª. Devo di zer

que a im prensa faz a aná lise – e não é só um jor nal,
são to dos eles –, se V. Exª ti ver o cu idado de ave ri-
guar, verá que a im prensa, hoje, cri tica a si tuação do
Programa Fome Zero. Esta mos tor cendo to dos, prin -
cipalmente nós, nor destinos, por esse pro grama, que
esperávamos fos se im plementado com a ge ração de
emprego, e não com uma aju da mi serável, para vi ciar
cada vez mais o ci dadão, para hu milhá-lo. Não me re -
firo ao ci dadão po bre do Nor deste ape nas, mas ao de
todo o País. Se o Go verno Lula, que pro meteu dez mi-
lhões de em pregos, co meçasse por aí, te ria o apo io
de todo este País.E não le vando R$50 re ais a uma fa -
mília que está mo rando num ca sebre, cuja casa não
será fe ita, que não terá ener gia elé trica, água, as sis-
tência mé dica. E V. Exª sabe, um ci dadão po bre do
Nordeste, que tem 6, 8, 10 fi lhos, com R$50 re ais, o
que fará? Esta mos aqui que rendo exa tamente di zer
que o Go verno erra, que, ao  co meçar, o Go verno tem
o di reito de er rar. Está nos jor nais: “Ape nas mais uma
reunião. O Fome Zero vai re unir toda a área so cial do
Governo nes te fim de se mana”.As crí ticas vão a pon -
to de afir mar que as pes quisas di zem que a
lua-de-mel do Go verno che gou ao fim. E a mes ma
pesquisa diz que Lula é me lhor do que o Go verno.
Então, é pre ciso que se jam fe itos al guns acer tos. Qu -
anto às crí ticas, eminente Se nador, que fo ram fe itas
ao Mi nistro José Gra ziano, pen se V. Exª: exis tiam mil
outras fra ses para o Mi nistro usar, mas S. Exª não
teve co ragem de en frentar o nar cotráfico, por exem-
plo. S. Exª não teve co ragem de di zer que os res pon-
sáveis por isso não são os nor destinos, pois eles são
os me nores, são os mais po bres? Se ria esse o ca mi-
nho? Então, V. Exª há de en tender que nós, nor desti-
nos, não es tamos sa tisfeitos com a pos tura do Mi nis-
tro. Re pito que o Lula co meteu um erro: de veria ter de -
mitido o Mi nistro, porque, como nor destino, ele tam -
bém de veria ter sen tido a dor que nós sen timos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Veja
como V. Exª é cru el: diz que o Mi nistro não teve co ra-
gem de se re ferir ao nar cotráfico. Eu di ria o se guinte:
ele não teve a in teligência e a ca pacidade de se re ferir
ao nar cotráfico. Po deria ter dito re almente isso, po de-
ria ter-se re ferido ao nar cotráfico. De claração in feliz?
Declaração in feliz. Agora, de mitir o ci dadão por ca usa
de uma de claração in feliz, eu, sin ceramente, não con -
cordo com isso. Se fos se Mi nistro meu, eu não de miti-
ria. De claração in feliz? Infe liz. Ele está pa gando por
sua de claração. O pro blema é co brar trabalho dele. O
problema é co brar serviço.

E digo mais: o Go verno Lula cri ou tan tos ór gãos
– são vin te e nove! – que, de cer ta for ma, fazê-los fun -
cionar não é fá cil. O pro blema da fome é do Gra ziano;
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os pro blemas so ciais são da Mi nistra Be nedita da Sil -
va. Mas a fome é um pro blema so cial! Os pro blemas
da ci dade são do Mi nistro Olí vio Du tra! A fome está
nas ci dades! Então, cri ou-se um en redo em que não
se sabe onde ter mina a res ponsabilidade de um e
onde co meça a de ou tro e re almente está di fícil.

Se o Lula está re unindo seus Mi nistros da área
social de novo, faz mu ito bem! E que fi que re unido
com eles por dez dias e lhes en sine a fa zer. Acho que
está cor reto! Ago ra, co brar do Mi nistro e do Go verno
e di zer que o Pro grama Fome Zero fra cassou nes ta
altura!? Perdoem-me, mas não es tou de fendendo o
Governo do Lula, não es tou preocupado com o Go-
verno do Lula. Estou pre ocupado com o meu País.
Passei oito anos cri ticando, co brando, e elo giando o
Governo do Se nhor Fer nando Hen rique Car doso.
Nas ho ras boas, eu vi nha para esta tri buna e elo giava;
nas ho ras ru ins, eu vi nha e cri ticava. Com o Lula vai
ser a mes ma co isa.

Mas não con cordo que não se dê a um Pre si-
dente que as sumiu o País nas con dições em que ele
assumiu a chan ce de se co locar. O Go verno do Lula
foi uma re volução so cial pa cífica que se fez nes te
País – e o mun do re conhece isso. Con tudo, adaptar
isso aos câ nones do Go verno e ca minhar adi ante é o
que ele está ten tando fa zer.

Não acho que o PFL, o PSDB nem o PMDB, que 
participaram do Go verno an terior, têm au toridade
para vir aqui e abrir as ba terias da crí tica. Vejo o Lí der
do PSDB fa lando e pa rece que o Go verno Lula está
no seu úl timo dia. Ele faz co branças como se o Lula
estivesse no fim do seu Go verno, e como se ele ti ves-
se sido o Lí der de um Go verno que ti vesse tido uma
atuação es petacularmente ex cepcional.

Se dis serem que o PT exa gerou na pro pagan-
da, que o Duda Men donça foi além do que de via, que
semeou uma es perança que não dá para con cretizar
em cur to pra zo, eu concordo. Agora, o PSDB e o PFL
cobrarem por que as co isas es tão mal!? Estão mal
porque fo ram de ixadas mal. Estão mal por que a dí vi-
da do Bra sil, só no ano pas sado, du plicou. De ja neiro
do ano pas sado a ja neiro des te ano, pas sou a ser o
dobro! Essa é a re alidade que es tamos vi vendo. E vi -
vemos numa épo ca de um mun do em cri se. Pode ser
que ama nhã acor demos em guer ra. E há in terroga-
ções por to dos os can tos.

Tínhamos a obri gação de nos sen tar à mesa – o
Presidente Lula de via ter a hu mildade de cha mar to -
dos os com ponentes de to dos os Par tidos – para de -
bater. Está cer to que o Mi nistro Tarso Gen ro fez bem
em re unir uma equi pe, mas ele não foi fe liz, pois a sua 

foi uma es colha fe ita de cima para ba ixo. Ele po deria
ter pe dido que a Fi esp in dicasse os no mes, que a
CUT in dicasse os no mes, que os par tidos in dicassem
os no mes, que fos se algo que ti vesse a re presentati-
vidade de quem es tivesse sen tado ali, e não um con -
vite do Go ver no. Mas, mes mo as sim, es tão se re unin-
do, de batendo e ana lisando.

Penso que este Con gresso tem a obri gação de
ajudar. Te mos a obri gação de tor cer para que dê cer -
to. Não pen se, querido ami go, e não pen sarei  eu que
se o Pre sidente Lula for mal nós é que va mos vol tar
para o Go verno. Se o Presidente Lula fra cassar, se
houver caos, se for uma des moralização o Go verno
que aí está, en ganam-se o PMDB, o PSDB e o PFL
em pen sar que ele sai e nós en tramos. Ele sai e não
sei o que acon tece. Ho nestamente, não te nho a mí ni-
ma con dição de imaginar o que vai ocor rer se esse
povo que so nhou, que con fiou, que lutou, que vo tou,
que es perou e que con fia que algo irá acon tecer for
frustrado. O povo vo tou num po lítico não-con vencio-
nal, vo tou num ho mem que não ti nha carreira po lítica,
que não era dos nos sos, al guém do povo, al guém que 
tinha cheiro de povo, re presentava o povo. Se esse
homem fracassar, em quem essa gen te vai con fiar?
Quem vai subs tituí-lo? Fernando Hen rique vai vol tar
candidato? O PSDB vai in dicar candidato? O PMDB
ou o PFL vai in dicar can didato? Não sei, mas acho
que a si tuação se ria ca tastrófica.

Defendo a tese – re pito e in sisto – de que os par-
tidos po líticos no Con gresso Na cional de vem fa zer
um es forço no sen tido de de bater e ana lisar as ques -
tões que sur girem e aju dar para que as co isas dêem
certo, e o nos so ami go Lula deve ter a hu mildade de
buscar, tam bém além do seu cír culo de as sessores,
orientação, co nhecimento, su gestões. O de bate deve
apontar ca minhos. Isso é im portante.

Também é im portante en tendermos que há mo -
mento para tudo. Esta não é a hora de que brar lanças,
esta não é a hora de fa zer os discursos mais elo qüen-
tes, esta não é a hora de ten tar des moralizar o Go ver-
no, esta não é a hora de es palhar para opi nião pú bica
que não há es perança, que não há chan ces, que essa
gente não re solve nada. Não vejo pa triotismo nis so.
Criticar, sim! Co brar, sim! Mos trar o que está er rado,
sim! Essa é uma obri gação até dos ho mens do PT.

Aliás, re pito aqui: a si tuação não está boa. O Go -
verno não con seguiu ca minhar, não con seguiu an dar.
Lula fala, mas não ve mos eco arem as suas pa lavras,
não há a cor respondência en tre dis curso e ação. Não
me re firo à au sência de planos – o Fome Zero é uma
iniciativa im portante –, não é essa a ques tão. O que
não se vê é o en caminhamento des ses pla nos. Ain da
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estamos an gustiados di ante da ne cessidade que teve 
o Go verno de au mentar os ju ros de 25% para 26% e
de 26% para 26,5%, mas nos pre ocupa mais o fu turo.
O que vai acon tecer? São es clarecimentos nes sa di -
reção que es tamos es perando, é essa a ex pectativa
com re lação ao Go verno do PT.

O Pre sidente José Sar ney, que foi ele ito una ni-
memente pela Casa – e digo aqui mais do que na Câ -
mara, porque o Se nado é mais apro priado –, po deria
reunir os lí deres de to dos os par tidos com o Lí der do
Governo e ten tar buscar o diá logo: o que po demos fa -
zer, no que po demos aju dar, como po demos co labo-
rar para evi tar frus trações?

O Sr. Pa ulo Paim (Blo co/PT – RS) – Per mite-me
V. Exª um apar te?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É com
alegria que re cebo o apar te do gran de Se nador do
Rio Gran de do Sul e do Bra sil, nos so que rido com pa-
nheiro Pa ulo Paim.

O Sr. Pa ulo Paim (Blo co/PT – RS) – Se nador
Pedro Si mon, que mu ito or gulha o nos so Esta do, o
Rio Gran de do Sul, ex-Go vernador e, mais uma vez,
Senador, que ro cum primentá-lo pela co erência do
seu dis curso. A exem plo do Se nador Efraim Mo rais –
éramos De putados, ago ra so mos Se nadores –, sem -
pre tive em V. Exª uma re ferência e, por isso, acom pa-
nhei o seu man dato nes ses oito anos do Go verno an -
terior. V. Exª está ten do na tri buna a mes ma fir meza e
a mes ma cla reza. Seu dis curso é re flexo des sa pos tu-
ra: crí ticas e elogios. Eu me lem bro de um dis curso de
V. Exª, fe ito há quin ze dias, em que di zia: não que iram
que o Go verno Lula faça, em dois ou três me ses, o
que não foi fe ito em oito anos. V. Exª, nes te mo mento,
aponta na mes ma li nha. Há pro blemas? É cla ro que
há, pois pe gamos o País em con dições mu ito di fíceis.
Gostaria de fa zer re ferência à po lítica de com bate à
fome. O Se nador Efraim Mo rais lem brou que os nor -
destinos, o País, en fim, não es pera so mente, como
auxílio na sua luta con tra a fome, uma mar mita ou
R$50,00. Te mos tam bém que nos lem brar – de fendi
isso no pas sado – do tí quete-leite, da bol sa-escola,
do vale-trans porte, do vale-ali mentação e até da dis -
tribuição de ces tas bá sicas para o Nor deste na épo ca
da seca. Per guntaram-me se eu não en tendia que es -
sas me didas eram ca suísticas e pa ternalistas. Res-
pondi que, para mu itos, po deria pa recer que sim,
mas, para aque le que está com fome, para aque le
que está no chão da fá brica, no fim da li nha, é im por-
tante re ceber até a ces ta de ali mentos. Com bater e
erradicar a fome no País é uma ta refa gi gantesca. Sou 
do PT, mas não sou da queles que di zem que o Go ver-

no Lula está acer tando em 100% de suas ações. Tam-
bém es tou aguardando, es perando. Estou ain da no
campo da es perança, do oti mismo, da ex pectativa de
que o Go verno Lula faça mu danças, acer te e cor res-
ponda, prin cipalmente quan to a in vestimentos e ao
aumento da pro dução. Sem som bra de dú vida, tam -
bém con cordo: o ide al se ria ge rar mais em pregos. No
momento, po rém, en quanto a eco nomia e as con jun-
turas na cional e in ternacional não per mitem que isso
aconteça, é pre ciso ha ver po líticas imediatas de com -
bate à fome. Espe ro que essa ex pectativa ge rada se
concretize o mais rá pido pos sível. Fiz o apar te mais
para cum primentar V. Exª pela pos tura que vem ado -
tando, mas que ro tam bém cum primentá-lo, Se nador
Pedro Si mon, pelo seu po sicionamento re lativamente
ao Mi nistro José Gra ziano. Con cordo que S. Exª foi in -
feliz, mas V. Exª teve a gran deza de, em sua de fesa,
perdoá-lo. Ao usar da tri buna, fiz ques tão de di zer às
duas au toras que me pro curaram e à edi tora, que re-
conheceram o erro e pe diram des culpas, que, de mi -
nha par te, o im portante era que o li vro fos se apre endi-
do – como foi – e que des sem nova re dação ao li vro e
a sub metessem a um con selho de alto ní vel, para que 
fosse ade quado aos mol des dos li vros di dáticos des te
País. V. Exª teve a gran deza de per doá-lo. Sei que o
Senador que o an tecedeu também a terá. Foi um
equívoco. Foi um erro. Entre tanto, não de vemos fa zer
do erro um ca valo de ba talha. Pelo con trário: esse
erro deve ser vir de exem plo para que ou tros er ros não
aconteçam e para que pos samos con tribuir para o
avanço des te País. Meus cum primentos a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – De co ra-
ção, mu ito obri gado, Se nador Pa ulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Alme ida Lima) – Se nador
Pedro Si mon, o tem po de V. Exª está es gotado. Como
há ou tros ora dores ins critos, peço a V. Exª a com pre-
ensão para que, den tro do pra zo mí nimo ne cessário,
conclua o seu pro nunciamento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sou eu
quem fala de mais, ou é o re lógio que cor re mu ito li gei-
ramente? Nem en trei no tema, Sr. Pre sidente! Esta va
apenas no in tróito.

O Sr. Efra im Mo rais (PFL – PB) – V. Exª me per-
mite um apar te?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre si-
dente, peço ape nas a V. Exª que me per mita ou vir os
apartes.

O SR. PRESIDENTE (Alme ida Lima) – Pois não.
O Sr. Efra im Mo rais (PLF – PB) – No bre Se na-

dor, agra deço-lhe por me con ceder mais este apar te.
Quero di zer que não há ne nhum ódio nas mi nhas pa -
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lavras; in clusive, re gistrei isso no meu pro nunciamen-
to. Mas ha verá sem pre – co loco-me ao lado do nos so
Senador Pa ulo Paim – a re ação do Nor deste a fra ses
dessa na tureza.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O que é
absolutamente cor reto.

O Sr. Efra im Mo rais (PMDB – RS) – Lem-
bro-me, quan do vejo na tri buna um re presentante do
Rio Gran de do Sul ser apar teado por ou tro re presen-
tante do Rio Gran de do Sul e, aqui, um pa raibano, da
Revolução de 30, quan do o Rio Gran de do Sul e a Pa -
raíba de ram-se as mãos. Espe ro que pos samos es tar
unidos em de fesa do Fome Zero. No en tanto, nós, do
PFL, do PSDB, do PMDB, do PT, qual quer que seja o
partido, va mos ter que ser vi gilantes. Se algo vai mal
no Go verno Lula – e sen timos isso na so ciedade, pois 
somos nós que a ou vimos mais –, te mos a obri gação
de vir aqui até para aju dar Lula, por que to dos quere-
mos que Lula acer te. Não va mos fa zer oposição ao
País, va mos fa zer oposição ao Go verno. Na hora em
que o Go verno er rar, a nos sa obri gação será vir aqui
reclamar para que o pró prio Go verno cor rija o seu
rumo. Essa é a in tenção. Penso ser in tenção des ta
Casa es tarmos uni dos, nós bra sileiros, em de fesa do
nosso País.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mu ito
obrigado.

O Sr. Luiz Otá vio (PMDB – PA) – Per mite-me V.
Exª um apar te?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não.
O Sr. Luiz Otá vio (PMDB – PA) – Se nador Pe -

dro Si mon, em pri meiro lu gar, com todo res peito e
com toda con sideração que te nho por V. Exª, que ro
lhe di zer que fico sa tisfeito por V. Exª ter vin do à tri bu-
na, nes ta ma nhã, de fender o Mi nistro José Gra ziano.
Primeiro por que ele me rece, tem um his tórico de de -
fesa de to dos os pro jetos so ciais que o Pre sidente
Lula tem con cebido, as sim como tam bém da queles
que já es tão em fase de exe cução. Inclusive, nós,
membros da Co missão de Cons tituição, Justiça e Ci -
dadania, re unidos esta se mana, dis cutimos a possibi-
lidade de S. Exª vir ao Se nado e aqui apre sentar as
suas des culpas ao Se nado Fe deral, ao Con gresso
Nacional e ao povo bra sileiro. Digo isso por que V. Exª
sempre as sume a tri buna para tra zer im portantes as -
suntos, e era pra xe, no Go verno Fer nando Hen rique,
V. Exª vir aqui pe dir a ca beça de Mi nistro. Hou ve Mi -
nistro que caiu por que V. Exª, com a sua ca pacidade,
o seu co nhecimento e o seu dis cernimento, na hora
H, na hora cer ta, no mo mento de ma ior di ficuldade de
determinado Mi nis tro, veio à tri buna e pe diu a sua sa í-

da. Hoje, ini cialmente, pen sei: se o Se nador Pe dro Si -
mon for à tri buna e pe dir a ca beça do Mi nistro José
Graziano, re almente ele vai cair. Fi quei, por tanto, sa -
tisfeito quan do vi que V. Exª veio de fendê-lo. Espe ro
que o Mi nistro per maneça e con tinue con tando com o
reconhecimento do Se nado e do Con gresso Na cio-
nal, o que com cer teza vai acon tecer e será de mons-
trado quan do do seu com parecimento aqui na pró xi-
ma se mana. Mu ito obri gado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agra de-
ço o apar te de V. Exª e, cum prindo a de terminação da
Presidência, en cerro, di zendo ape nas o se guinte:
acredito que to dos te mos as nossas idéi as, os nos so
partidos, os nos sos ob jetivos. Quem está na vida pú -
blica sabe que é as sim. O PMDB, como Par tido, foi
derrotado, per deu a ele ição para a Pre sidência da
República, as sim como o PSDB e o PFL. O PT ga-
nhou. Que se es teja pre parando o ca minho para o
que fa remos da qui a qua tro anos é ab solutamente
correto. Que se cos turem os ca minhos que va mos tri -
lhar para a pró xima ele ição é ab solutamente cor reto.
Estar na ex pectativa do que vai acon tecer é ab soluta-
mente cor reto. O que que ro di zer é que não me pa re-
ce cor reto que, nes te iní cio de um Go verno que foi
uma re volução na so ciedade bra sileira, es tejamos
torcendo para que ele vá mal. Con sidero isso pe cado.
Creio que te mos que cri ticar, de bater, pro testar, mos -
trar, mas, quan do vejo que já se está tor cendo para
que a co isa vá mal, con sidero, sin ceramente, que não 
é cor reto.

Talvez eu te nha que vol tar a esta tri buna e pe dir
a ca beça de Mi nistro. Se ti ver que fazê-lo, fa rei com a
maior tran qüilidade. Pro vavelmente vi rei a esta tri bu-
na cri ticar, dura e as peramente, as co isas que acon te-
cerem no Go verno do PT. Fa rei isso com a ma ior tran -
qüilidade. No en tanto, nes te iní cio, sinto-me com ple-
tamente des confortável em ver co branças a um go-
verno que está co meçando. Não bem, re conheço; não 
era aqui lo com que se so nhava. Pen sávamos que se -
ria uma ma ravilha, com pro jeto 1, pro jeto 2, pro jeto 3.
Imaginávamos que os cem dias do novo Go verno se -
riam mar cantes. Não se rão. Re conheço que não te re-
mos isso, o que é uma pena. Não es tou gos tando do
Governo, mas tam bém não es tou tor cendo para que
os pró ximos cem dias se jam pi ores. Espe ro que ele
se re cupere. E, no que de pender de mim – era o que
tinha a fa lar ago ra –, fa rei tudo o que pu der para aju -
dar. Inclu sive, tive um en contro com o Mi nistro da Jus -
tiça para apre sentar pro postas e idéi as so bre a ques -
tão da se gurança, sem im prensa e sem nin guém, pois 
a nos sa obri gação, hoje, é co laborar.
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Repito: o Ecle siastes é sá bio quan do diz que há
momento para tudo na vida. Há mo mento para ati rar pe -
dra, para co lher, para rezar, para cho rar, para dor mir e
para tra balhar. Pa rece-me, portanto, que esta não é a
hora da co brança, mas a hora de unir mos os nos sos es -
forços no sen tido de tor cer para que dê cer to.

Obrigado, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima) – No bre

Senador Pe dro Si mon, V. Exª me rece uma ex plicação.
Quando V. Exª está na tri buna não é o re lógio que tra -
balha mais rá pido. Na ver dade, é a in teligência e a
inspiração de V. Exª que é con duzida pelo mi nuano
que so pra lá dos pam pas.

Concedo a pa lavra ao no bre Se nador Pa ulo
Paim.

S. Exª dis põe de 20 mi nutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pro nuncia

o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Se nadores, a mi nha in tenção,
no dia de hoje, era vir à tri buna para ex plicitar o con te-
údo do pro jeto que apre sentei à Casa e que al tera a
Lei de Di retrizes e Ba ses da Educação, res paldado
no pró prio de bate que acon teceu nes ta Casa hoje em
relação à questão do pre conceito, do ra cismo, da dis -
criminação e até mes mo da fra se, que tam bém consi-
dero in feliz, do Mi nistro do meu Par tido, que, sei, não
foi in tencional e, por isso, faço a de fesa não da fra se,
mas do Mi nistro, por co nhecê-lo.

Mas an tes de fa lar so bre o pro jeto que apre sen-
tei, Sr. Pre sidente, gos taria de con vidar to dos os Se -
nadores para que, já na pró xima ter ça-feira, es tejam
aqui, pois, con forme de liberação da Mesa do Se nado
e do Co légio de Lí deres, a par tir da se mana que vem,
vamos de dicar um dia por se mana para de bater te-
mas de ca ráter na cional com os Mi nis tros. E vai ser
importante. Na se mana que vem, o Mi nistro Berzoini,
da Pre vidência, vai es tar nes ta tri buna a de bater com
as Srªs e os Srs. Se nadores o que ele pen sa so bre a
reforma da pre vidência, ma téria tão de licada e sen sí-
vel, que, in sisto em re petir, in teressa a175 mi lhões de
brasileiros.

Na ou tra se mana, em uma quin ta-feira, Sr. Pre -
sidente, já está pro gramado para que o Mi nistro Antô -
nio Pa locci ve nha aqui, nes te ple nário, de bater a eco -
nomia, a con juntura, en fim, qua is as pro postas do Go -
verno de Luiz Iná cio Lula da Sil va em re lação a em -
prego, cres cimento, a fim de que con sigamos in centi-
var a po lítica de ex portação, como pro metemos em
campanha, e pos samos mos trar ao País e às Srªs e
aos Srs. Se nadores a nos sa pro posta de go verno.
Portanto, essa ini ciativa do Co légio de Lí deres e tam -

bém da Mesa do Se nado, que per mitirá que de bates
aconteçam toda se mana nes ta Casa, foi mu ito im por-
tante.

Por ou tro lado, que ro apre sentar o pro jeto, que
surgiu a par tir do de bate, du rante quin ze dias, so bre o 
livro Ban zo, Tron co & Sen zala, que, fe lizmente, foi
apreendido pela pró pria edi tora, com o aval das au to-
ras. Não vou aqui re petir a ar gumentação do mo vi-
mento que fi zemos e que re sultou na apre ensão do li -
vro que cir culava no País há qua tro anos. Mi lhares de
exemplares des se li vro fo ram ven didos, e a úl tima li -
vraria em Bra sília que es tava ven dendo a obra era a
livraria da Ro doviária.

Sr. Pre sidente, o pro jeto cria a Co missão Na cio-
nal de Ava liação de Ma terial Di dático, com o acrés ci-
mo do art. 27-A à Lei nº 9.394:

Art. 27-A, § 1º: “A Co missão Na cional
de Ava liação de Ma terial Di dático tem por fi -
nalidade  exa minar, na forma do re gulamen-
to, o ma terial di dático des tinado às es colas
públicas e privadas  do en sino bá sico, para
verificar se nele são ve iculadas in formações
contendo qual quer for ma de dis criminação
ou pre conceito em vir tude de raça, cor, et-
nia, re ligião, procedência na cional, de ficiên-
cia, gê nero e op ção se xual.

§ 2º A Co missão Na cional de Ava lia-
ção de Ma terial Di dático será com posta, na
forma do re gulamento, por:

I – re presentantes de ór gãos fe derais
encarregados das áre as de edu cação, cul tura,
direitos hu manos e de mi norias e ci dadania;

II – re presentantes dos sis temas de
ensino dos Esta dos, Distrito Fe deral e Mu ni-
cípios;

III – re presentantes de en tidades da so-
ciedade ci vil e per sonalidades das áre as de
defesa dos di reitos hu manos e das mi norias;

IV – es pecialistas de no tório sa ber nas
áreas de His tória, So ciologia e Antro pologia.

§ 3º Os mem bros da Co missão Na cio-
nal de Ava liação de Ma terial Di dático exer-
cem fun ção de in teresse pú blico re levante...”

E se gue o ar tigo re gulamentando os in centivos
para os par ticipantes des ta Co missão.

Sr. Pre sidente, este pro jeto é re levante, ur gente
e im portante. Qu ando tra to des te as sunto, não es tou
preocupado so mente com a ques tão es pecífica de
que o li vro tratava, a da co munidade ne gra. Esse é
apenas um exemplo que tra zemos com o li vro. Mas
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quantos li vros es tão cir culando nes te País, tra zendo
conteúdos que dis criminam gran de par te da po pula-
ção, in dependentemente do fato de o in divíduo ser
branco, ne gro, ín dio, nor destino, su lista, mu lher, cri -
ança, ido so ou ter fe ito essa ou aque la op ção se xual?

Essa Co missão, apro vado o pro jeto, terá o de ver
de fis calizar todo li vro di dático ven dido den tro do terri-
tório na cional. Essa ques tão é tão gra ve para mim,
que, além des se pro jeto, es tou fa zendo uma al tera-
ção em ou tra lei, de mi nha au toria, de 13 de maio de
1997, onde en quadro os res ponsáveis pela pro dução
desse ma terial nos cha mados cri mes im prescritíveis
e ina fiançáveis – a pena se ria de três a cin co anos de
prisão, além da mul ta. Não adi anta cri ar a Co missão,
se não bus carmos ins trumentos que ape nem os que,
à re velia de suas es pecificações, co locarem o li vro
em cir culação no âm bito na cional.

Fico con tente, Sr. Pre sidente, por que con versei
com di versos se tores da so ciedade so bre es sas duas
iniciativas, in clusive com a edi tora e au tora do fa moso
livro, que con cordaram com os pro jetos de vido à gra -
vidade dos fa tos. E até me dis seram: “Nós es tamos
sendo bo des ex piatórios nes sa his tória. Nós er ramos,
mas quan tos ou tros li vros não cir culam até com uma
redação de ma ior gra vidade?”

Por que in sisto tan to nes se as sunto? Te nho
consciência de que a edu cação é o co ração da vida
de um povo. Esses li vros é que vão dar a for mação
àqueles que, quem sabe, num ama nhã, es tarão no
seu lu gar, Sr. Pre sidente, ou nes ta tri buna ou nes te
plenário, ou seja, no lu gar da queles que vão di rigir
este País.

Por isso me é tão caro, tão gra tificante ver que o
resultado des sa ini ciativa está ten do uma ace itação
positiva, di ria qua se unâ nime, da so ciedade. Não há
setor da so ciedade que te nha contestado a ini ciativa
da re gulamentação da pro dução dos livros di dáticos.

Um pro fessor me dis se que pen sava que o MEC 
fazia esse con trole. Mas o MEC não o faz; ele ape nas
acompanha os li vros pro duzidos e dá ori entação para 
a rede pú blica. Qu alquer li vraria, in felizmente, vende
o li vro que bem en tender. Por isso, es pero que a lei
seja apro vada ra pidamente.

Deixo cla ro na re dação e na jus tificativa do pro -
jeto que, de nos sa par te, não vai, em ne nhum mo-
mento, o ob jetivo à cen sura e à li berdade de ex pres-
são. Mas sou da queles que nun ca vai con cordar com
a pos sibilidade de que al guém pos sa fa zer, por exem -
plo, apo logia ao na zismo, na sala de aula, sem que
haja a de vida res posta da so ciedade or ganizada; sou
daqueles que nun ca con cordará com o fato de que,

numa sala de aula, seja uti lizado um li vro que pre gue
a dis criminação ao ido so, à cri ança, à mu lher ou mes -
mo à op ção se xual.

Por isso, en tendo que é mu ito im portante o pa -
pel que cum prirá a Co missão que será for mada a
partir do mo mento em que esta Casa apro var a pre -
sente lei.

Sr. Pre sidente, es tou vindo de uma pa lestra que
ministrei so bre Pre vidência para os pro fissionais de
educação em ní vel fe deral. Fa lava eu, para cen tenas
de pro fessores, so bre a Re forma da Pre vidência, mas
a per gunta que me veio, ao fim da pa lestra, foi exa ta-
mente esta: “O Con gresso vai ou não vai apro var o
projeto que V. Exª en caminhou, do qual já to mamos
conhecimento e com o qual con cordamos, criando
uma Co missão de alto ní vel para o con trole do li vro di -
dático?” Afir mei-lhes  que te nho certeza de que o Se -
nado e a Câ mara ha verão de apro var esta ma téria
com a ra pidez que o mo mento exi ge.

Era isso o que ti nha a di zer, Sr. Pre sidente. Vol-
tarei à tri buna, e é essa mi nha in tenção, em ou tros
momentos para, de for ma pon tuada, dis cutir os te mas
que es tão em de bate, hoje, no País, to dos re levantes.

Espero, a par tir deste pro nunciamento, dar este
assunto por en cerrado. Não gos taria de vir aqui, to das
as se manas, fa zer de núncia so bre um li vro que te nha
redação to talmente equi vocada. Espero en cerrar,
hoje, este pro nunciamento so bre li vros que de formam
a nos sa ju ven tude.

Na se mana que vem, fa rei um de bate so bre a
minha vi são da Re forma da Pre vidência. Se nador Pe -
dro Si mon, con fesso a V.Exª que a mi nha vi são so bre
essa Re forma não é a mes ma da do Mi nistro José
Graziano, as sim como a mi nha vi são da Re forma da
CLT e da Re forma Tri butária é di ferente da de al gu-
mas pes soas. Aliás, no meu en tendimento, a pri meira
reforma que este País de veria fa zer é a tri butária. E
não digo isso hoje, mas o ve nho di zendo há dé cadas,
quando ou tras re formas vi eram. De bateremos to dos
os te mas aqui com cal ma e  tran qüilidade.

Concluo com esta afir mação: te nho mu ita es pe-
rança no Go verno Lula e em sua com posição. É cedo
ainda para o Go verno re ceber o ní vel de co brança
que vem re cebendo. Eu di ria que, du rante este ano,
teremos con dições de co locar a casa em dia, mas,
sem som bra de dú vida, a exem plo de V. Exas, tam-
bém este Par lamentar há de ser co erente so bre cada
um dos te mas que se rão discutidos e vo tados aqui.
Cobrar, fis calizar e cri ticar faz par te da vida de mocrá-
tica e é bom. Eu di zia ou tro dia: po bre da quele país
que não tem uma opo sição que fis calize, critique, po -
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larize, faça o de bate. Entendo que é des sa for ma que
construiremos um mo mento me lhor para todo o povo
brasileiro.

Estarei na tri buna, na turalmente de fendendo
meus pon tos de vis ta. Espe ro que as pro postas por
nós apre sentadas se jam tam bém ace itas, ou vidas,
repercutidas junto ao Pa lácio, ou seja, jun to ao meu
Presidente Luiz Iná cio Lula da Sil va.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima) – Con cedo

a pa lavra ao no bre Se nador Luiz Otá vio.
S. Exª dis põe de vin te mi nutos para o seu pro -

nunciamento.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pro nuncia o

seguinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) – Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, sa bemos to dos que o
Poder Le gislativo é o locus onde se de finem as re -
gras do re lacionamento na so ciedade mo derna e de -
mocrática. Por ve zes, as dis cussões para se che gar a
um tex to le gal tar dam anos, quan do não dé cadas,
como foi o caso do novo Có digo Ci vil Bra sileiro. Mas é
o tem po de ma turação pró prio da so ciedade e que se
reflete nas de liberações das Ca sas Le gislativas.

O Bra sil é um país novo, no qual boa par te da
estrutura so cial está ain da por ser mo delada; imen sa
parcela do ter ritório está por ser ocu pada; a gran de
maioria do es paço ur bano so fre as conseqüências do
crescimento de sordenado das úl timas dé cadas do
século XX; e, so bretudo, gran de par te das ati vidades
humanas es peram ain da por uma re gulamentação
que as in siram no es paço do de senvolvimento pró prio
da so ciedade bra sileira.

As ati vidades, pro fissões ou ofí cios po dem e de -
vem ser exer cidos li vremente por to dos os ci dadãos,
sem que lhes seja im posta uma car ga de exi gências
que in viabilize sua prá tica. De vem, con tudo, ser re gu-
ladas de modo a per mitirem aos seus ofi ciadores a in -
serção no es paço da ci dadania e da as censão so cial
digna.

Nesse con texto, foi pro posto a esta Casa o Pro -
jeto de Lei nº 26, de 1995, ins tituindo o Esta tuto do
Garimpeiro e dan do ou tras pro vidências. Após lon ga
tramitação no Se nado, de onde saiu apro vado em
março de 1997, en contra-se até hoje na Câ mara dos
Deputados, aguar dando de liberação do Ple nário so -
bre subs titutivo pro posto pelo no bre De putado Ger -
son Pe res, do meu Esta do do Pará, hoje Se cretário
Especial no Go verno de Si mão Ja tene.

Cumpre res saltar, neste mo mento, o com peten-
te tra balho re alizado pelo De putado Ger son Pe res
que, re cebendo um pro jeto já ana lisado e dis cutido no 

Senado e em duas co missões da Câ mara dos De pu-
tados, pôde ain da aper feiçoar o tex to na Co missão de 
Constituição, Jus tiça e de Re dação, dan do-lhe a for -
ma de subs titutivo com emen das.

Srªs e Srs. Se nadores, re gulamentar atividades
como a de ga rimpeiro, dan do-lhe con formação com -
patível com o atu al es tágio de de senvolvimento da so -
ciedade bra sileira e am parando os que nela bus cam
sua re alização é de ver do le gislador.

A ati vidade de ga rimpeiro é uma das mais an ti-
gas de to das as que o ho mem já ima ginou. Desde
tempos imemoriais, o ser hu mano bus ca na na tureza
os re cursos mi nerais para o seu de senvolvimento.
Garimpar é ex trair do in terior da ter ra as ri quezas de
que nós pre cisamos para pro ver o de senvolvimento
material de nos sos me ios de sus tentação. Aos ga rim-
peiros de vemos, en tão, os instrumentos de ga rantia
de que po derão trabalhar e re ceber a jus ta re munera-
ção e o tra tamento so cial dig no de uma pro fissão no -
bre como ou tra qual quer. Se a eles pode ser des ne-
cessário exigir di ploma de ní vel su perior, não lhes po -
demos ne gar o va lor de um co nhecimento que não se
adquire fa cilmente.

A an tiguidade da ga rimpagem e ex tração de mi -
nerais e pe dras pre ciosas po dem ser me didas pelo
fato de que, já no sé culo XVII, em 1603, a Car ta Ré gia
tratava da ati vidade mi nerária do Bra sil. Fruto da ins -
tabilidade da Co roa Por tuguesa e do fato de que a co -
lônia re cém-descoberta ain da não apre sentava ex-
pressão no cam po dos me tais e das pe dras pre cio-
sas; essa Car ta só che garia ao Bra sil em 1652.

Ao lon go dos sé culos se guintes, uma pro fusão
de tex tos re gulatórios, mais ou me nos ca suísticos,
pretendeu re gular a ati vidade de mi neração no Bra sil
colônia, im pério e re pública. Ao sa bor do po der dis cri-
cionário dos go vernantes de plan tão, os tex tos bus ca-
vam sem pre pre servar o po der do Esta do so bre as ri -
quezas do solo. Até dis torções como a pro ibição da
entrada de clé rigos e ad vogados em áre as de mi nas
se tor naram normas le gais. Era a au toridade ten tando
evitar a con testação ou a crítica.

À me dida que a nova co lônia foi ad quirindo sta-
tus e de monstrando seu po tencial de re cursos na tu-
rais, o Estado por tuguês foi es tabelecendo con troles
em pa ralelo a in centivos ao ex trativismo, que ga ran-
tissem à Co roa o ouro, a pra ta e os di amantes ne ces-
sários à ma nutenção do po der cen tral.Até que, no sé -
culo XVIII, o tro no de Por tugal es tabelece, de for ma
inédita no mun do, o fi nanciamento para ar rendatários
das la vras. Isso de pois de ter ex pulsado to dos os ga -
rimpeiros da re gião de Di amantina e pro ibido a ex tra-
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ção de di amantes. Eis o pre cedente tan tas ve zes re u-
tilizado no Bra sil nos sé culos que se su cederam.

Assim, Sr. Pre sidente, a le gislação por tuguesa,
inicialmente, e a bra sileira, após 1822, têm tra tado a
garimpagem de vá rias e di ferentes ma neiras sem,
contudo, es tabelecer um ver dadeiro es tatuto para os
que dela ex traem seu sus tento e pro duzem uma das
maiores ri quezas da his tória des ta Na ção.

Desse modo, Srªs e Srs. Se nadores, o pro jeto
sobre o qual dis corro, nes te mo mento, re veste-se da
maior re levância so cial e eco nômica. Aos ga rimpei-
ros, dá a se gurança de exer cerem um ati vidade re co-
nhecida pelo Esta do e re vestida das ga rantias so ciais
indispensáveis à ci dadania. À so ciedade, dá o ne ces-
sário con trole so bre a ação dos in divíduos so bre bens 
comuns a to dos. Fi cam, as sim, ba lizados os es paços
dos di ferentes ato res desse seg mento eco nômico.

Sr. Pre sidente, sa bemos que é em iní cio de le -
gislatura que mais se tra balha, que mais se pro põe. E
no mo mento em que a me tade do Con gresso Na cio-
nal foi re eleita em suas duas Ca sas, e uma al ternativa
de po der al cançou o Exe cutivo Fe deral, de vemos vol -
tar-nos para a ação le gislativa que pro picia a um nú -
mero cada vez ma ior de bra sileiros sua in serção re -
gular na so ciedade e na ci dadania. O Esta tuto do Ga -
rimpeiro é uma das vias para tal in serção.

Conhecemos, to dos nós, as his tórias dra máti-
cas ocor ridas nos ga rimpos bra sileiros em passado
recente. E nada nos in dica que ha verá mu danças sem 
a nos sa ação. A pro mulgação do Esta tuto de que vos
falo será, a meu ver, um pas so de cisivo na con solida-
ção de um qua dro ins titucional fa vorável ao de sarma-
mento dos es píritos nas áre as mi neradoras.

O Sr. Le omar Qu intanilha (PFL – TO) – Per mi-
te-me V. Exª um apar te?

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Com todo o 
prazer, Se nador Le omar Qu intanilha, do nos so que ri-
do Esta do do To cantins.

O Sr. Le omar Qu intanilha (PFL – TO) – No bre
Senador Luiz Otá vio, é lou vável a ini ciativa de V. Exª,
um par lamentar aten to e pre ocupado com um dos
segmentos so ciais bra sileiros, que, mar ginalizado,
vem so frendo a du ras pe nas a sua ex clusão em ra zão
da mo dernização, da ex ploração mi nerária e da le gis-
lação bra sileira. Ao lon go da his tória do Brasil, o mo vi-
mento ga rimpeiro mar cou, pela sua for ça, pela sua
coragem, pela sua ou sadia, pela sua de terminação o
mapa do de senvolvimento do País. Em tem pos re cen-
tes, que ro lem brar que no meu Esta do, o Estado do
Tocantins, inúmeras das ci dades hoje exis tentes, mu -
nicípios já com um cer to grau de de senvolvimento, ti -

veram seus pri mórdios, a sua pe dra fundamental sem 
pompa e sem fes ta ins talada por ga rimpeiros ori giná-
rios de ou tras re giões, atra ídos pe las ri quezas mi ne-
rais, mas com mu ita co ragem, en frentando toda a sor-
te de ad versidade, tra zendo essa sua con tribuição.
Quem não se lem bra de Ser ra Pe lada? Um ga rimpo
extraordinário, que cha mou a aten ção do País e do
mundo, em ra zão da mo vimentação e atra ção de mi -
lhares de bra sileiros, num tra balho mu ito duro e mu ito
difícil. Mas, de re pente, pelo in teresse que o ga rimpo
espertou, pela mo dernização da ex ploração, o ga -
rimpeiro bra sileiro se viu mar ginalizado da pos sibili-
dade de exer cer sua atividade. Apla udo a ini ciativa de
V. Exª, pois sei que ela virá se guramente res gatar a
condição so cial que deve ter esse seg mento em nos -
so País. Meus cum primentos a V. Exª.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Agra deço a 
V. Exª, Se nador Le omar Qu intanilha, o seu apar te,
que in siro em meu pro nunciamento.

Um exem plo cla ro do po tencial ex plosivo da
questão das mi nas no Brasil é o ga rimpo de Ser ra Pe -
lada, como há pou co fez re ferência o Se nador Le o-
mar Qu intanilha, no Mu nicípio de Cu rionópolis, em
meu Esta do do Pará. Ao lon go das úl timas dé cadas,
esse ga rimpo tem sido per manente foco de ten sões
sociais e de agu çamento do ima ginário po pular em
torno de ri quezas fa raônicas e de ga nhos ini maginá-
veis. E nem por isso che gou-se, até hoje, a uma so lu-
ção pa cífica e du radoura para as ati vidades em Ser ra
Pelada.

O Go verno Si mão Ja tene, re unido em 24 de fe -
vereiro úl timo com S. Exªs os Mi nistros da Casa Ci vil,
José Dir ceu, e da Jus tiça, Már cio Thomaz Bas tos, re -
gistrou a pre ocupação do Esta do do Pará com a pe re-
nização da si tuação de ins tabilidade em Ser ra Pe la-
da. Os re presentantes do Go verno Fe deral so licita-
ram um pra zo, ace ito pelo Sr. Go vernador, para que
pudessem ana lisar de for ma apro fundada as in forma-
ções so bre a re gião e pro por um projeto re alista para
o ga rimpo.

De al gum modo, Sr. Pre sidente, urge re solver a
situação dos ga rimpeiros, e não só os de Ser ra Pe la-
da, mas de todo o Bra sil.A re gião Norte e, em par ticu-
lar, o Pará, são pon tos críticos da ques tão, por te rem
se tor nado, no fi nal do sé culo XX, uma nova fron teira
de ex tração mi neral. A Ama zônia ha bita o ima ginário
de to dos como um novo Eldo rado, fon te de ri queza. A
realidade, con tudo, é bem di ferente, já que mor te, mi -
séria e do enças tam bém se mis turam aos ca sos de
enriquecimento, que per manecem, to davia, como mi -
noria.
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O Go vernador Ja tene co locou-se à disposição
do Go verno Fe deral para for necer to dos os da dos ne -
cessários ao em basamento de uma so lução ur gente
e de finitiva para Ser ra Pe lada. O pro jeto do Esta tuto
dos Ga rimpeiros é, por sua vez, uma con tribuição que 
o Le gislativo pode dar ao equa cionamento da ques-
tão se cular da ga rimpagem no Bra sil.

Sr. Pre sidente, es tou con vencido de que o Se -
nado Fe deral deve ins tar a Câ mara dos De putados à
aprovação ur gente do pro jeto que lá tra mita sob o nº
2.844, de 1997 – já se pas saram seis anos, Sr. Pre si-
dente -, para que nós aqui, na Câ mara Alta, pos sa-
mos dar-lhe for ma fi nal e de finitiva, pro vendo a la bori-
osa clas se dos ga rimpeiros de um di ploma que os
proteja como ci dadãos a par te in teira.

O Sr. Mar co Ma ciel (PFL – PE) – Se nador Luiz
Otávio, permite-me V. Exª um apar te?

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Com mu ita
honra e com mu ito pra zer, Se nador Mar co Ma ciel.

O Sr. Mar co Ma ciel (PFL – PE) – Se nador Luiz
Otávio, cum primento-o pelo dis curso que pro fere nes -
ta ses são ma tutina, pois, como V. Exª vem ob servan-
do, a ques tão mi neral bra sileira me rece um es pecial
tratamento. O Bra sil tal vez seja uma das ma iores pro -
víncias mi nerais do mun do e ain da não de mos a esse
setor tão im portante o de vido cu idado. Acre dito que a
medida le gislativa que V. Exª re clama ve nha a con tri-
buir para que esse se tor pos sa se de senvolver de for -
ma mais or denada, in clusive aten dendo a es sas pre -
ocupações so ciais que, como V. Exª sa lientou, há sé -
culos nos desafiam, so bretudo no cam po do ex trati-
vismo e, de modo par ticular, do ex trativismo mi neral.
Por isso acre dito que V. Exª faz bem em so licitar que a
Câmara dos De putados dê prioridade ao an damento
da pro posição do De putado Ger son Pe res, que cer ta-
mente aju dará a es clarecer a ques tão tão mo mentosa
relativa ao Esta tuto do Ga rimpeiro, con correndo as-
sim para a paz so cial do País. Fre qüentemente as sis-
timos, como V. Exª sa lienta, so bretudo no Nor te do
País, de modo es pecial no Pará, a ten sões so ciais
que têm re dundado em mor tes e em con flitos que não 
se com paginam mais com o es tágio de de senvolvi-
mento em que nos en contramos. Por tanto, meus
cumprimentos a V. Exª e vo tos para que o seu ape lo
seja de vidamente es cutado pela casa co-irmã e pos -
samos as sim, em bre ve, con templar o País com o
Estatuto do Ga rimpeiro, re solvendo essa tão agu da
questão.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Agra deço o 
seu apar te, Se nador Mar co Ma ciel, que in corporo ao
meu pro nunciamento.

Ao en cerrar, Sr. Pre sidente, que ro in formar que
acompanhei o Go vernador do Pará à épo ca, Almir
Gabriel, à re gião de Cu rionópolis e Ma rabá, perto de
Serra Pe lada, onde es tavam acam pados mais de dez
mil ga rimpeiros. Lá eles con tinuam até hoje na mes -
ma si tuação, con vivendo com to dos os ti pos de pro -
blemas, in clusive de se gurança. Aque la área con ta
com a in tervenção do Exér cito bra sileiro, atra vés da
Brigada de Infan taria de Sel va, de Ma rabá.

Trata-se, Sr. Pre sidente, de um problema so cial
grave, uma vez que os ga rimpeiros re ivindicam uma
indenização a que têm di reito, cor respondente ao pe -
ríodo de la vra do ouro, ain da ma nual, em Ser ra Pe la-
da. A Ca ixa Eco nômica Fe deral re colhia um per centu-
al de toda a la vra e cri ou um fun do para aten der às in -
denizações e de mandas dos ga rimpeiros. Esse fun do
foi cons tituído, os re cursos re cebidos e, até hoje, exis -
te uma de manda dos ga rimpeiros, com ra zão, no Po -
der Ju diciário, por meio de suas en tidades de clas se e 
sindicatos.

É im portante que o Go verno Fe deral es teja
atento a esse pro blema, e te nho cer teza de que o
Presidente Luiz Iná cio Lula da Sil va vai dar aten ção
ao caso a fim de equa cionar esse pro blema, por que
hoje a si tuação na re gião é mu ito sé ria. Ser ra Pe lada
está mu ito pró xima dos gran des pro jetos de mi nera-
ção no nos so Esta do, atu almente ex plorados pela
Vale do Rio Doce, uma com panhia tran soceânica,
uma das ma iores do mun do na área de mi neração.
Precisamos en contrar uma so lução para es ses pro-
blemas que vêm se acu mulando, ao lon go de dé ca-
das, como dis semos no início. Os conflitos existem, e
a si tuação so cial é mu ito gra ve e sé ria, como pu de-
mos cons tatar na oportunidade em que es tivemos lá.

Com cer teza, o Go vernador do Pará, Si mão Ja -
tene, está per manentemente aten to e vol tado para
ajudar o Go verno Fe deral e a Ca ixa Eco nômica a re -
solverem esse im passe.

Em uma re união re alizada aqui no Se nado Fe -
deral, no go verno pas sado, a Ca ixa Eco nômica se
propôs a re alizar obras na re gião, es pecialmente em
Serra Pe lada, no va lor da in denização, mas o acor do
não foi fe ito e a ope ração não foi con cluída. Acredito
que, se a Câ mara dos De putados agilizar a aprova-
ção do Esta tuto do Ga rimpeiro, te remos tam bém a
mesma con dição de apro vá-lo nes ta Casa, o que,
com cer teza, será mais uma for ma de re forçar a de ci-
são de re solver este gra ve e sé rio im passe.

Conto com o apo io tam bém do Se nador Edi son
Lobão, do PFL do Ma ranhão, que está sem pre na re -
gião, haja vis ta a quan tidade de ma ranhenses que lá
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trabalham, e em ou tras re giões, lo gi camente, mas,
nessa re gião em es pecial, a quan tidade é bas tante
significativa.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente.
O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima) – Con cedo

a pa lavra ao no bre Se nador Le omar Qu intanilha.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO. Pro -

nuncia o se guinte dis curso. Sem re visão do ora dor.) –
Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, uso a tri buna
nesta ma nhã para fa zer apenas um bre ve re gis tro.

Hoje, mais cedo, ouvi uma ma nifestação ori gi-
nária de di versos Esta dos bra sileiros. Era qua se uma
reclamação, em unís sono, so bre o ge renciamento da
malha ro do viária na cional.

Neste iní cio de Go verno, que ain da não com ple-
tou 90 dias, eu gos taria de, mais do que uma co bran-
ça, fa zer um ape lo a S. Exª o Sr. Mi nistro dos Trans-
portes, para que en contre uma forma de, numa si tua-
ção emer gencial, aten der às ne cessidades de um tre -
cho da ro dovia BR-153, co nhecida, ali, como ro dovia
Belém-Brasília, exa tamente o tre cho que liga Mi ra-
norte, no Esta do do To cantins, a sua di visa com o Ma -
ranhão, na ci dade de Estre ito.

A ro dovia Be lém-Brasília, como é ali co nhecida
a BR-153, foi cons truída há mais de 20 anos, se gura-
mente com o pro pósito de in terligar duas im portantes
regiões.

Sr. Pre sidente, a sua cons trução con templou
seguramente um trá fego mu ito di ferente do trá fego
hoje por ela ex perimentado. Na quela épo ca, ali tra fe-
gavam ca minhões-tocos, com ca pacidade de trans-
porte de pou co mais de seis to neladas. Alguns anos
depois, ela foi as faltada, mas o as falto foi pre parado
para su portar um trá fego mais leve e com me nos
peso. Aos ca minhões-tocos se su cederam os ca mi-
nhões tru cados; de pois, as carretas, e, hoje, te mos o
chamado bi trem, que car rega até 100 to neladas.

É im pressionante ve rificarmos que ocor re no
trecho as faltado o que já vi mos ocor rer em es tradas
sem re vestimento pri mário, em que os ca minhões pe -
sados fa ziam ver dadeiras bi tolas por onde pas savam.
Hoje, os ca minhões pe sados, às ve zes, pela fal ta do
necessário cu idado dos seus pro prietários, ou dos
donos das car gas, que aca bam co locando uma car ga
superior à per mitida, es tão da nificando mais ra pida-
mente as ro dovias por onde pas sam; fa zem bi tolas
também na es trada as faltada.

Esse tre cho a que me re firo, Sr. Pre sidente, não
é ob jeto de res tauração des de a épo ca da sua cons -
trução e não su porta o trá fego que está ex perimen-
tando, no tadamente no pe ríodo chu voso. Co meçam a 

se for mar bu racos na es trada, que vão au mentando e
se mul tiplicando, de modo a vi rar uma ver dadeira
epopéia a tra vessia des se tre cho da BR-153. E aí se
sucedem os aci dentes e os da nos aos ve ículos: ro das
amassadas, pne us es tourados, fa mílias à mar gem da 
estrada, de sassistidas, em ra zão dos in cidentes pro-
vocados pe los da nos so fridos pela ro dovia.

E os aci dentes não se li mitam ape nas aos pro -
blemas com os ve ículos, pe quenos e grandes; os ve í-
culos gran des de car ga tam bém têm es tourado o seu
diferencial, a pon ta do eixo; pne us es touram, ca mi-
nhões ca potam e dão pre juízo aos do nos das car gas
que são trans portadas. E al gumas vi das tam bém são
ceifadas em de corrência dos aci dentes que têm ocor -
rido na quele tre cho da ro dovia, em ra zão da sua pre -
cária con dição de con servação.

Faço um ape lo ao Mi nistro. Sei das di ficuldades
que está en frentando ao se de parar com mais de 55
mil qui lômetros de ma lha ro doviária fe deral qua se
toda em es tado pre cário de con servação. Ape lo a S.
Exª para que faça uma ope ração emer gencial para ta -
par bu racos, para evitar que haja pre juízo nas  car gas,
prejuízo de vi das, para que o pre juízo que os in ciden-
tes têm pro vocado nes sa ro dovia te nham um pon to fi -
nal. Se guramente, esse tre cho é o eixo fun damental, o
eixo mais im portante de li gação en tre o Esta do do To-
cantins, o  Esta do do Ma ranhão, o Esta do do Pará, a
região Nor te e a re gião Cen tro-Oeste com as de mais
regiões do País.

O Sr. Pa ulo Octá vio (PFL – DF) – V. Exª me per-
mite um apar te?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO) –
Com pra zer, ouço V. Exª.

O Sr. Pa ulo Octá vio (PFL – DF) – Se nador Le o-
mar Qu intanilha, que ro cum primentar V. Exª pelo seu
pronunciamento e di zer que a Be lém-Brasília é mo ti-
vo de or gulho para to dos nós que vi vemos na Re gião
Centro-Oeste. Ela é a gran de in dutora do de senvolvi-
mento des ta área. Há 45 anos, nada exis tia nes ta re -
gião. Hoje, ve mos o pro gresso che gando. A Be-
lém-Brasília cus tou mu ito caro ao povo bra sileiro, cus -
tou a vida de Ber nardo Sa yão, cus tou o de sempenho
atuante de Jus celino Ku bitschek, custou o sa crifício
do povo bra sileiro. Por tanto, não podemos de ixar que
essa ro dovia, que re almente leva o de senvolvimento
a toda uma re gião, fi que no es tado que está sen do
apresentado por V. Exª.  É im portantíssimo que o Mi -
nistério dos Trans portes alo que ime diatamente os re -
cursos, se não tudo o que foi fe ito vai se per der. E não
podemos per der o de senvolvimento do nos so País.
Portanto, so lidarizo-me com o seu pro nunciamento e
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estou à dis posição de V. Exª para ir mos jun tos ao Mi -
nistro, ao Pre sidente da Re pública, para mos trar ao
Governo a im portância que essa ro dovia tem para o
futuro do nos so País.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO) –
Agradeço a ma nifestação de V. Exª, que vem con tribu-
ir, de for ma en fática, para o ape lo que faço ao Mi nistro
dos Trans portes.

Conhecemos a Be lém-Brasília des de sua ori-
gem e sa bemos que a re gião sig nificava mu ito pou co
mas, hoje, é uma re gião pu jante, uma re gião em fran -
co de senvolvimento, gra ças a ela. Sa bemos que essa
rodovia não pode fi car à mercê do que está acon te-
cendo com ela, prin cipalmente ago ra que es tamos
enfrentando o pe ríodo chu voso na re gião.

É im portante, é pre ciso, é im perativo que a ro do-
via seja so corrida ime diatamente.

O Sr. Luiz Otá vio (PMDB – PA) – V. Exª me per -
mite um apar te?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO) –
Com mu ito pra zer, ouço o re presentante do Esta do do 
Pará, Se nador Luiz Otávio.

O Sr. Luiz Otá vio (PMDB – PA) – Se nador Le o-
mar Qu intanilha, quero con gratular V. Exª pelo pro nunci-
amento opor tuno. Como sem pre, V. Exª traz a esta Casa 
matéria de in teresse do povo  bra sileiro e, em es pecial,
da nos sa re gião, da Re gião Norte e da Re gião Cen-
tro-Oeste, por onde pas sam as ri quezas do nos so País
e, prin cipalmente, onde se pro duz a vi abilidade da ba-
lança co mercial, a me lhoria das ex portações. Te nho
certeza de que V. Exª, ao fa zer esse ape lo ao Mi nistro
dos Trans portes, ao Dr. Ander son Adauto, será aten di-
do, e não por ca usa do nos so cla mor, mas por ca usa do
clamor do povo bra sileiro, principalmente quan to à Be -
lém-Brasília. Por isso aqui falo em nome do meu Esta do,
o Esta do do Pará. Já ou vi mos o Se nador Pa ulo Octá vio,
que fa lou em nome de Bra sília, e V. Exª, que traz esse
assunto para o Se nado, re presentando o Esta do de To -
cantins. V. Exªs de monstram a ne cessidade im periosa
dos in vestimentos para a re cuperação da Be lém-Brasí-
lia. Hoje, não te mos mais na vios fa zendo a cos ta bra si-
leira, atu ando na ca botagem. A ca botagem foi pra tica-
mente ex tinta, os na vios não fa zem mais a cos ta bra sile-
ira para trans portar os pro dutos ne cessários à ge ração
de em prego, de ren da, não fa zem a cos ta até mes mo
para as pri meiras e mais im portantes ne cessidades da
população. Por tanto, hoje, se per dermos a li gação com
Brasília, com a es trada que nos leva até São Pa ulo, ao
Rio de Ja neiro, aos por tos de Pa ranaguá e San tos, va -
mos fi car isolados do Bra sil, e, com cer teza, a ba lança
comercial, que tem sido po sitiva, que tem aju dado a me -

lhorar os ín dices eco nômicos do Bra sil, po derá ter um
sério problema. Nós não va mos permitir que isso acon -
teça. Portanto, mu ito obri gado pela opor tunidade do
aparte, Se nador Le omar Qu intanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO) – O 
isolamento, cer tamente, se ria um re trocesso, e V. Exª,
que tão bri lhantemente re presenta o Esta do do Pará,
que faz di visa com o Esta do do To cantins, e que co -
munga com o To cantins o in teresse pela a vi abiliza-
ção do trá fico nor mal da Be lém-Brasília, com preende
muito bem a ne cessidade im periosa des se ape lo que
agora es tamos fa zendo.

Um País como o Bra sil, de ex tensão ter ritorial
gigantesca, que pri vilegiou, ao lon go da sua His tória,
a mo dal ro doviária como for ma de in terligar as di ver-
sas re giões e transportar seus bens e ser viços, não
pode, efe tivamente, de ixar uma ro dovia da im portân-
cia da Be lém-Brasília, no tre cho da BR-153, de sas-
sistida como está.

Portanto, re iterando, agra deço a con tribuição
que os no bres Se nadores de ram ao meu ape lo ao Mi -
nistro Ander son Ada uto, para que faça o que for pos -
sível, mas que so corra, de for ma emer gencial e ur -
gente, a ro dovia Be lém-Brasília.

Era o que gos taria de re gistrar, Sr. Pre sidente.
Muito obri gado.
O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima) – Co munico

ao Ple nário a prorrogação da ses são, a fim de que o pró -
ximo ora dor ins crito pos sa fa zer o seu pro nunciamento.

Concedo a pa lavra ao no bre Se nador Pa ulo
Octávio.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia
o se guinte dis curso. Sem re visão do orador.) – Fico
grato, Sr. Pre sidente.

Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se nadores, te nho a
honra de ocu par, mais vez, a tri buna do Se nado Fe de-
ral para re gistrar que apre sentei o Pro jeto de Lei
Complementar nº 42, de 2003.

Essa pro posição ob jetiva es tabelecer uma vin-
culação en tre os re cursos que re muneram as disponi-
bilidades do Te souro Na cional, ori undos dos ren di-
mentos ob tidos pe los re cursos de fon tes ou da queles
destinados à Se guridade So cial, de for ma a que se -
jam obri gatoriamente apli cados na se guridade so cial,
constituindo-se, as sim, fon te es pecífica para fins das
leis de na tureza or çamentária.

Embasa a pro posição o le gítimo de sejo do
Constituinte, ex presso no art. 194 da Cons tituição Fe -
deral, que de termina que “a se guridade so cial com -
preende um con junto in tegrado de ações de ini ciativa
dos po deres pú blicos e da so ciedade, destinados a
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assegurar os di reitos re lativos à sa úde, à pre vidência
e à as sistência so cial”.

É evi dente que, para aten der a um le que de di re-
itos tão abran gentes, que en volvem ações na área da
Saúde, da Pre vidência e Assis tência So ciais, o po der
público en frenta pro blemas de or dem or çamentária,
devido à es cassez de re cursos e às enor mes ne cessi-
dades da so ciedade.

Como to dos sa bemos, é pre mente a ne cessida-
de de mi nimizar os pro blemas da se guridade so cial. O
debate so bre a re forma da Pre vidência está na or dem
do dia da so ciedade bra sileira. Se im plantada, e efe ti-
vada de for ma trans parente, de mocrática e equi libra-
da, a re forma da Pre vidência po derá cor rigir mu itos
dos pro blemas que ora se ve rificam e que tor nam o gi -
gantesco or çamento pre videnciário in suficiente para
alcançar to dos os seus ob jetivos. A proposição de mi -
nha au toria visa tão-so mente a com plementar esse
ingente es forço.

Na for ma como o Orça mento é atu almente apre -
sentado, não nos é pos sível pre cisar que par cela dos
recursos se re fere à “Re muneração das Dis ponibilida-
des do Te souro Na cional”, ori undos dos ren dimentos
dos re cursos de fon tes ou da queles destinados à Se -
guridade. Uti lizando-se o per centual de 30% que a Lei 
Orçamentária para 2003 alo ca para a Pre vidência e
Assistência So cial, pode-se es timar que 30% da “Re -
muneração das Dis ponibilidades do Te souro Na cio-
nal” são de rivados dos ren dimentos de re cursos de
fontes ou da queles destinados à Se guridade So cial.

É no tório que, his toricamente, os re cursos alo -
cados para a Se guridade têm-se mos trado in suficien-
tes para aten der às crescentes de mandas. O Projeto
de Lei Com plementar nº 42, de 2003, tem o ob jetivo
de mi nimizar essa dis torção e ten tar cumprir o que é
asseverado pela Cons tituição. Os re cursos da fon te
citados ao longo des te dis curso se rão aplicados, obri -
gatoriamente, nas des pesas da Se guridade So cial.

É im portante ob servar que es tamos fa lando de re -
cursos de mais de R$3 bi lhões, so mente em 2003, e
que, in devidamente, de ixarão de ser apli cados nas áre -
as de Sa úde Pú blica, Pre vidência e Assis tência So cial,
por con ta de ma nobras con tábeis, fato esse já apon tado
em de cisão do Tri bunal de Con tas da União.

No mé rito, a proposição apre sentada é com patí-
vel com o me canismo de vin culação de re cursos para
a Se guridade So cial, ob jetivo per seguido pelo Cons ti-
tuinte de 1988.

Em fun ção do que ex pusemos, so licitamos o apo -
io dos no bres co legas Parlamentares para apro vação
desse pro jeto de lei com plementar, que, acre dito, será

uma va liosa al ternativa des tinada a cor rigir dis torções
que pre judicam o cres cimento eco nômico do País.

Para en cerrar o meu pro nunciamento, Sr. Pre si-
dente, Srªs e Srs. Se nadores, quero, mais uma vez,
dizer que temos, em Bra sília, de batido mu ito o que
vem sen do ma nifestado pelo Mi nistério da Jus tiça, ou
seja, a in tenção de cons truir um pre sídio de se guran-
ça má xima nes ta ci dade.

O povo de Bra sília, de acordo com con sultas e
pesquisas que te nho fe ito, não ace ita de for ma ne-
nhuma a cons trução de um pre sídio de se gurança
máxima na Ca pital dos bra sileiros. Aqui, con vivemos
com o cor po di plomático; aqui es tão as au toridades
constituídas do nos so País. Aqui, não pode ha ver, de
forma ne nhuma, um pre sídio dessa na tureza. Lo cal
para pre sídio não fal ta no Bra sil. O Brasil tem uma lon -
ga ex tensão ter ritorial, tem lo cais de sertos, pou co ha -
bitados e apro priados, que de vem, es ses sim, ser es -
colhidos para a cons trução de pre sídios, os qua is, se
construídos em ca pitais, po dem pre judicar ain da mais 
a vida da po pulação bra sileira.

Por isso, ao en cerrar o meu pro nunciamento, que -
ro, mais uma vez, ma nifestar a mi nha pre ocupação, an -
tes que o Go verno tome a ini ciativa da cons trução ime -
diata des se pre sídio aqui.No fu turo, nós e nos sos fi lhos
poderemos vir a pa gar um preço mu ito alto por essa má
condução da po lítica ju diciária brasileira.

Muito obri gado, Sr. Pre sidente, Srªs e Srs. Se na-
dores.

O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima) – Não há
mais ora dores ins critos.

O Sr. Se nador Ro mero Jucá en viou dis curso à
Mesa para ser pu blicado na for ma do dis posto no art.
203 do Re gimento Inter no.

S. Exª será aten dido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

sidente, Srªs e Srs. Se nadores, ainda a pro pósito do
desempenho do Mi nistério da Educação, du rante o
Governo do Pre sidente Fer nando Hen rique Car doso,
cumpre-nos acres centar al guns bre ves co mentários
sobre a “Uni versalização do Ensi no Fun damental no
Brasil”, de que tra ta mais um dos vo lumes que in te-
gram a sé rie Po lítica e Re sultados,  1995-2002, edi ta-
do por aque le elo Órgão.

Mais uma vez, com a cos tumeira pro priedade, o
Ministro Pa ulo Re nato Sou za dis corre so bre o pro ces-
so de de mocratização do aces so à es cola, im posto
pelo fato de que, na dé cada de 60, tão-so mente pou -
co mais da me tade das cri anças bra sileiras, en tre 7 e
14 anos, fre qüentavam a es cola.
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Não bas tasse isso, per sistiam ina ceitáveis di fe-
renças de aces so à edu cação, conforme mi nistrada
no rico Cen tro-Sul do País, em con traste com a dis po-
nível nas áre as mais ca rentes do Nor te e do Nor des-
te. Eram as per sistentes de sigualdades herdadas do
Brasil Impé rio, no sé culo XIX, em que Esta dos e Mu -
nicípios mais ri cos apre sentavam pro cesso ace lerado
de es colarização, em con traste com o rit mo cada vez
mais len to dos po bres, au mentando ano após ano as
diferenças re gionais.

Como se isso não bas tasse, até mes mo nos
Estados que os tentavam ma ior ri queza, iden tificou-se
inaceitável des compasso de es colarização en tre in-
fantes bran cos e ne gros.

Esse o qua dro apre sentado nos pri meiros dias
do Go verno do Pre sidente Fer nando Hen rique Car do-
so, em 1995. Po rém, em seus man datos, o Mi nistério
da Edu cação, so bretudo com a uti lização do Fun do
de Ma nutenção e De senvolvimento do Ensi no Fun da-
mental e de Va lorização do Ma gistério (Fun def) e do
Programa Bol sa-Escola, ele vou o acesso ao en sino
fundamental à con dição de primeiro ser viço pú blico
efetivamente uni versalizado do País.

O Fun def, é in dispensável que se en fatize, pro-
moveu singular au mento da dis ponibilidade do en sino
fundamental. Po lítica pú blica sub metida ao prin cípio
da uni versalidade, pro duziu trans formações de vul to
na in tegralidade das re des ofi ciais e par ticulares de en -
sino, onde de fato es tão os alu nos e pro fessores, e não 
apenas em al guns pó los de pre tendida ex celência.

O Fun do es tabeleceu, por tanto, re gras mais jus tas,
objetivas e trans parentes para a dis tribuição e o re passe
dos re cursos, de acor do com o nú mero de cri anças ma -
triculadas, a par tir de ja neiro de 1998. Assim, pelo pra zo
de uma dé cada, Esta dos e Mu nicípios de verão apli car o
percentual mí nimo de 15% das re ceitas na ma nutenção
e de senvolvimento do en sino fun damental.

Dessa for ma, o acrés cimo do va lor alu no/ano
devido ao Fun do foi de 22,9%, no pri meiro exer cício,
estimando-se que te nha che gado pró ximo de 60%,
no ano 2002. De vem ser des tacados os acrés cimos
previstos para a nos sa re gião e para o Nor deste, nos
quais os Mu nicípios re ceberiam au mentos de 130% e 
117%, res pectivamente.

Em con seqüência do au mento das re ceitas e da 
municipalização das ma trículas, gran de par te das ci -
dades pas saram a apre sentar sal dos po sitivos, en se-
jando o au mento da co bertura nas ma trículas do en si-
no fun damental e o con seqüente aces so à es cola das 
crianças das re giões mais po bres.

Daí, con cluir o ope roso Mi nistro que o Fun def é
certamente “a mais bem-su cedida po lítica bra sileira
de in clusão so cial”. De fato, deve-se a ele que, no triê -
nio 1998/2000, o País te nha ob tido re sultados que
nem mes mo três dé cadas de ace lerada mas sificação
das ma trículas conseguiram.

A par dis so, o Fun def promoveu a sem pre de se-
jável va lorização do cor po do cente, que apre sentou
crescimento glo bal de 10%, in dicativo da cri ação de
expressivo nú mero de no vos postos de trabalho. Além 
da me lhor qualificação dos pro fessores, a sua re mu-
neração mé dia cres ceu 29,5%, en tre de zembro de
1997 e ju nho de 2000. Ela pas sou de 578 re ais para
710 re ais, para uma jor nada de 40 ho ras. Os do centes
com for mação su perior e li cenciatura ple na pas saram
de 1.005,00 re ais para 1.278,00, em igual pe ríodo e
idêntica jor nada.

A re gião Nor te, a se gunda com ma ior ín dice de
crescimento da re muneração, al cançou 35% no pe-
ríodo, para igual jor nada. Nas de mais re giões, os ín di-
ces de acrés cimo da re muneração mé dia os cilaram
entre 22% e 27%.

Adiciona o do cumento, fi nalmente, o re gistro do
lançamento do Pro grama Bol sa-Escola, com o fim de
garantir a pre sença de cri anças de fa mílias de ba ixa
renda nos es tabelecimentos es colares; trans ferir ren-
da para fa mílias em si tuação de po breza ab soluta e
auxiliar na er radicação do tra balho in fantil.

O êxi to de tal ini ciativa pode ser cons tatado pela 
evidência de que o Bol sa-Escola trans formou-se, em
todo o mun do, no ma ior pro grama de ren da mí nima
associado à edu cação.

Devemos re gistrar, por der radeiro, que, de fato,
o pro grama de Go verno do Pre sidente Fer nando
Henrique Car doso, para a área fun damental da Edu -
cação, vem, me recidamente, sen do apla udido por ha -
ver in corporado, ao lado da exi gência do de vido con -
trole so cial do gas to pú blico, a es trita ob servância dos 
princípios da uni versalização, des centralização, mu-
nicipalização, eqüi dade e par ticipação da co munida-
de na ges tão das es colas.

Era o que tí nhamos a di zer.
O SR. PRESIDENTE (Alme ida Lima) – Nada

mais ha vendo a tra tar, a Pre sidência vai en cerrar os
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima) – Está en -
cerrada a ses são.

(Levanta-se a ses são às 13 ho ras e 17 
minutos.)

(OS 11058/03)
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Zero, mas apóia a implementação deste através da reforma agrária. 083 
 
Expõe os resultados favoráveis advindos do programa Luz no Campo- 

programa próprio do estado de Rondônia com a Ceron, companhia elétrica estadual na 
época. 085 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  449 
 

 
ANA JÚLIA CAREPA 
 

Ressalta a importância da mulher no mercado de trabalho e demonstra o 
crescimento do número de Senadoras em 100% 029 

 
Esclarece a importância e o pioneirismo do programa Fome Zero. 029 
 
Demonstra preocupação com a situação das estradas brasileiras, em especial a 

Transamazônica. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. 040 
 
Fala do lançamento do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e 

da necessidade de elaboração de uma legislação mais rígida que possibilite a 
erradicação e não apenas o combate ao trabalho escravo. 271 

 
Aborda a manifestação “O Pará é que Vale”  ocorrida em Marabá, que 

reivindica a construção da siderúrgica, planejada para instalar-se no Maranhão, no 
Estado do Pará. Senador  Ana Júlia Carepa.   272 

 
Fala do falecimento do cientista paraense José Márcio Corrêa Ayres e 

encaminha requerimento de pesar, de acordo com as tradições da Casa.  387 
 
Fala de suas iniciativas na área de fiscalização e controle.  388 

 
 

 
Requerimento nº 89, de 2003, que requer, nos termos regimentais, e de 

acordo com as tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo  falecimento do 



cientista paraense José Márcio Corrêa: Inserção em ata de Voto de Pesar; e 
apresentação de condolências à família. 422 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  448 
 
ANTERO PAES DE BARROS 
 

Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 
Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Antero Paes de Barros. 322 
 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
 

Enfoca a questão do desenvolvimento econômico do estado de Sergipe em 
relação às riquezas minerais do Estado e propõe um melhor aproveitamento dessas 
riquezas através de parcerias entre empresas para possibilitar a criação de um complexo 
de industrias na região. 155 

 
ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
 

Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 
Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Antônio Carlos Valadares. 323 
 
 

Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2003, que modifica os arts. 19 e 22 da Lei 
nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, que “dispõe sobre partidos políticos, regulamenta 
os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal, estabelecendo regras, claras 
sobre a dupla filiação”. 400 
 
ARTHUR VIRGÍLIO 
 

Parabeniza o Senador Eduardo Suplicy pelo discurso e argumenta acerca do 
perigo do início de uma guerra com conseqüências incalculáveis. Aparte ao Senador 
Eduardo Suplicy. 114 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 



outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Arthur Virgílio. 317 

 
 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  443 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 

do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião.   472 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 294, de 2002, solicitando que seja 

aprovada moção de apoio à paz mundial. 474 
 

 
CÉSAR BORGES 
 

Parecer nº 90, de 2003, favorável a Medida Provisória nº 78, de 2002, que 
tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar à República do Paraguai vacinas e 
equipamentos indispensáveis ao combate à febre aftosa, doação essa que se estende a 
todas as propriedades situadas na faixa de 20 quilômetros da nos sa fronteira. 436 
 
DELCIDIO AMARAL 
 

Requerimento nº 73, de 2003, nos termos do art. 50, §2º, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que 
requer que seja solicitado ao Sr Ministro de Estado da Fazenda, informações sobre os 
totais mensais dos recursos financeiros liberados mensalmente no âmbito do Programa 
de Geração de Emprego e Renda (PROGER) e outros, pelos agentes financeiros 
federais nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Porto Alegre e Campo Grande, desde a criação do programa até o momento. 235 
 
DEMOSTENES TORRES 
 

Comenta projeto de lei apresentado que dá nova redação aos arts. 121 e 129 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o Código Penal. 148 
 

Projeto de Lei do Senado Federal nº 54, de 2003, que dá nova redação aos 
arts. 121 e 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de setembro de 1940- Código Penal. 237 

 
Destaca ser a impunidade a grande problemática do Brasil e esclarece que irá 

se esforçar para que a legislação brasileira seja modificada. Aparte ao Senador Magno 
Malta.   268 

 
Parabeniza o Senador Paulo Otávio pela coragem de expor a sua opinião em 

relação à instalação dos presídios de segurança máxima em grandes cidades e 
principalmente no Distrito Federal e apóia a posição do Senador. Aparte ao Senador 
Paulo Otávio.  274 

 
 

EDISON LOBÃO  
 

Demonstra a importância de investimento em ferrovias para viabilizar o 
escoamento da produção agrícola brasileira. Aparte à Senadora Serys Slhessarenko. 020 



 
Explicita que talvez o caminho da fé seja a solução para os problemas atuais, 

como drogas e violência e elogia o Senador Paulo Paim por ter dedicado o seu carnaval 
a um retiro espiritual. 028 

 
Saúda a mulher pelo Dia Internacional  e explicita que ainda em 2003 a 

mulher continua sendo vitima de preconceito e violência, mas faz votos de que a mesma 
continue ocupando espaço e que a tecnologia e o desenvolvimento leve as pessoas a 
vencerem ou não pelas capacidades individuais. 129 

 
Faz um alerta sobre a situação do Rio Itapecuru de fundamental importância 

para o estado do Maranhão e para o Nordeste. 350 
 

 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
 

Ressalta o crescimento da qualidade dos produtos agrícolas e pecuários do 
estado de Tocantins fruto de grande investimento em pesquisa e tecnologia que deu ao 
estado o certificado de Zona Livre de Aftosa. 037 

 
Demonstra seu apoio ao programa federal Fome Zero. 037 
 
Esclarece a necessidade de manutenção das rodovias que possibilitam o 

escoamento da produção agrícola e pecuária do país, alertando para a importância de se 
investir em ferrovias e hidrovias. 037 

 
Defende a criação de novos Estados para se evitar os aglomerados urbanos, 

ao passo que diversos estados possuem imensas extensões de terra sem ocupação. 037 
 
Registra a necessidade de se respeitar as decisões tomadas pelo Congresso 

Nacional, em especial pelas bancadas e pela Comissão de Orçamento, na elaboração da 
proposta orçamentária. 070 

 
Defende a reorganização do território brasileiro, através da criação de 

Territórios Federais e Estados. 070 
 
Apóia a votação das reformas propostas pelo Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva. 075 
 
Refere-se à falta de controle do Banco Central sobre as contas correntes dos 

cidadãos e afirma esperar que se adote o Cadastro Geral de Contas Correntes pelo 
mesmo. 107 

 
Expõe a necessidade de reorganização do território brasileiro, em especial, 

em função da violência observada nas grandes cidades. 107 
 
Preocupa-se com a não aceitação, por parte do governo do Rio de Janeiro, da 

participação do Governo Federal na questão da segurança do estado. 107 
 
Parabeniza o governador Geraldo Alckmin pelo trabalho que vem 

desenvolvendo no estado de São Paulo no que se refere à segurança pública. 107 
 
Discute a forma ineficaz como os governos vêm utilizando os serviços de 

inteligência e informação. 107 
 
Preocupa-se com a imagem do ditador Saddam Hussein após as 

manifestações pela paz no mundo, pois que este pode ter todos os seus atos criminosos 
justificados. Para que tal não ocorra, sugere a discussão da destruição dos mísseis, do 
desarmamento e dos direitos humanos no Iraque. Aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 113 

 



Informa que, em companhia dos Senadores João Ribeiro e Leomar 
Quintanilha, e dos oitos deputados federais por Tocantins, oferecem um jantar a todos 
os seus prefeitos para proporcionar um debate no qual possam ser discutir a posição de 
bancada. 150 

 
Pede para que as pequenas mudanças feitas na peça orçamentária pelo 

Parlamento sejam respeitas, para que, assim, os municípios não sejam prejudicados. 151 
 
Sugere a criação da Comissão de Defesa do Consumidor no Senado Federal, 

para que a Casa possa se aproximar mais da população e de suas reais necessidades. 
Senador  Eduardo Siqueira Campos. 305 
 

Parecer nº 117, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 
Requerimento de Informações  nº 27, de 2003.  518 
 

 
EDUARDO SUPLICY 
 

Elogia o programa Fome Zero e pede para que haja uma averiguação 
constante para se verificar a aceitação do programa na sociedade bem como sua real 
eficácia. Aparte à  Senadora Ana Júlia Carepa. 032 

 
 Solicita ao  Presidente da sessão Eduardo Siqueira Campos que encaminhe 

ao Presidente José Sarney um apelo para que se constitua logo o Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar. Aparte a Senadora Heloísa Helena. 032 

Ressalta a importância de se constituir rapidamente o Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar. 041 

 
Comemora a Medida Provisória nº 108, de 27 de fevereiro de 2003, que cria 

o Programa Nacional de Acesso à Alimentação- Cartão Alimentação. 041 
 
Manifesta seu apoio ao Presidente Luiz Inácio Lula de Silva que dialogou 

com diversas autoridades internacionais no intuito de tomar todas as medidas 
necessárias para se evitar a guerra no Iraque. 041 

 
Parabeniza o Senador Eduardo Siqueira Campos pelo discurso e reafirma a 

necessidade de se observar os problemas vividos nas grandes cidades em decorrência da 
aglomeração populacional para assim, orientar uma política que venha a sanar tais 
problemas. Aparte ao Senador  Eduardo Siqueira Campos. 073 

 
Faz referência à decisão anunciada pelo Presidente do Conselho de Ética de 

convocar o Conselho para uma reunião, após as observações feitas pela Senadora 
Heloísa Helena em relação à constituição do mesmo. 076 

 
Faz uma comparação entre a situação vivida na Colômbia com a guerra civil 

e os problemas enfrentados no Brasil com a desigualdade social e, esclarece que as 
reformas tributárias, trabalhistas e previdenciárias se fazem necessárias.   076 

 
Apóia o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, juntamente com os demais 

Chefes de Estado da América Latina para que não haja a guerra no Iraque. 076 
 
Emenda nº 1 (substitutiva) ao Projeto de Lei do Senado nº 175, de 2001, de 

autoria do Senador Ney Suassuna, que dá nova redação ao art. 7º da Lei nº 8.977, de 6 
de janeiro de 1995, que “dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá outras 
providências.”. 088 

 
Lê dois discursos contra a guerra no Iraque - um do escritor Paulo Coelho e 

outro do ex-presidente Jimmy Carter. 110 
 



Comenta e apóia as medidas que serão apresentadas no Palácio do Planalto 
pelo Presidente Luis Inácio Lula da Silva para coibir o trabalho escravo no país. 150 

 
Argumenta acerca da importância do projeto apresentado pelo próprio 

Senador e já aprovado pelo Senado Federal que institui uma renda básica de cidadania 
para auxiliar os trabalhadores e, conseqüentemente, coibir o trabalho escravo. 150 

 
Parecer nº 85, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 55, de 2003 (nº 52/03, na origem), do Presidente da República que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor João Antônio Fleury 
Teixeira para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 289 

 
Requerimento nº 80, de 2003, que requer sejam solicitadas informações ao 

Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, com base nos termos do parágrafo 2º 
do art. 50 da Constituição Federal e nos artigos 215 e 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal. 293 

 
Presta homenagem e sentimentos de pesar, em nome do Partido dos 

Trabalhadores, pelo falecimento do Senador Dirceu Cardoso. Senador Eduardo Suplicy. 253 
 
Solidariza-se com o Senador José Sarney e informa que convidou a 

Embaixadora dos Estados Unidos Donna Hrinak para vir à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e considera importante também a visita do Embaixador do 
Iraque na ocasião. Aparte ao Senador José Sarney.  346 

 
EFRAIM MORAIS 
 

Discute a questão da água, em especial no nordeste brasileiro e argumenta 
que o governo federal não tem feito a sua parte em beneficio dessas regiões. Aparte ao 
Senador Garibaldi Alves Filho.  540 

 
Discute a lamentável frase pronunciada pelo Ministro da Segurança 

Alimentar José Graziano, a qual associa a violência urbana à migração do nordestino 
para as regiões sul e sudeste.   547 

 
Critica a postura do Presidente Luis Inácio Lula da Silva de não demitir o 

Ministro José Graziano após as declarações que relacionam a violência urbana à 
presença dos nordestinos nas regiões sul e sudeste. Aparte ao Senador Pedro Simon. 550 

 
 

EURÍPEDES CAMARGO 
 

Apresenta-se ao Senado e ao país como o suplente eleito para substituir o 
Senador Cristovam Buarque e relata várias de participações políticas no país. 104 
 
FÁTIMA CLEIDE 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  449  
 
FERNANDO BEZERRA 
 

Parecer nº 83, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, favorável à 
Mensagem nº 54, de 2003, do Presidente da República, solicitando seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, no valor de até US$505,050.000.00 
(quinhentos e cinco milhões e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da América), 
entre a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 



Desenvolvimento (BIRD), referente ao Primeiro Empréstimo Programático para 
Reformas relativas ao Desenvolvimento Humano. 283 

 
Projeto de Resolução nº 6, de 2003, que autoriza a República Federativa do 

Brasil a contratar operações de crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de  US$505,050.000.00 (quinhentos 
e cinco milhões e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da América), referente ao 
Primeiro Empréstimo Programático para Reformas relativas ao Desenvolvimento 
Humano. 286 
 
FLÁVIO ARNS 
 

Apóia o pronunciamento do Senador Eduardo Siqueira Campos e a Marcha 
realizada pelos prefeitos à Brasília. E esclarece a importância do fortalecimento do 
poder local. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. 153 

 
Solidariza-se com o Senador Leonel Pavan, pois que a duplicação da BR-101 

não trará benefícios apenas à Santa Catarina, mas a toda a Região Sul e ao Brasil, bem 
como reduzirá enormemente os gastos com ao acidentes no trânsito. Aparte ao Senador 
Leonel Pavan. 257 
 

 
GARIBALDI ALVES FILHO 
 

Pede cautela na desativação do programa Bolsa-Renda, que fornece R$30,00 
por mês às famílias que estejam em região considerada em estado de emergência e 
calamidade. 121 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  450 

 
Fala sobre o Proágua - Programa de Desenvolvimento Sustentável dos 

Recursos Hídricos para o Semi-árido Brasileiro. 538 
 

GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
 

Destaca a possibilidade de adotar, no Senado e no Congresso Nacional, uma 
legislação que ampare as pequenas empresas do setor de internet. 009 

 
Faz um apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, Dr Antônio Palocci, para que 

nomeie de imediato o Procurador-Geral da Fazenda Nacional 009 
 
Lança um desafio ao Presidente Luis Inácio Lula da Silva: convocar os 

servidores públicos da União para um debate acerca do reajuste dos vencimentos da 
categoria 009 

 
Requerimento nº 70, de 2003, que solicita ao Ministro da Justiça informações 

sobre o laudo financeiro da Polícia Federal sobre contas bancárias no exterior. 125 
 
Parecer nº 92, de 2003 (Da Comissão Diretora) que dá Redação Final ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2003. 440 
 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  447 
 

 



GERSON CAMATA 
 

Homenageia, em seu nome e no do Senador João Batista Motta, o ex-
Prefeito, ex-Deputado Estadual, ex-Deputado Federal e ex-Senador da República 
Dirceu Cardoso, que faleceu em Muqui aos 90 anos. Senador  Gerson Camata  251 

 
Parabeniza o Senador João Batista Motta pelo pronunciamento e deseja-lhe 

um mandato de glória em favor do estado do Espírito Santo. Aparte ao Senador João 
Batista Motta.    396 
 

Requerimento nº 108, de 2003, que requer, nos termos do § 1º do artigo 332 
do Regimento Interno do Senado Federal, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado de número 230, de 1995 que “dispõe sobre as operações de fomento mercantil - 
factoring e dá outras providências”, de autoria do excelentíssimo senhor Senador José 
Fogaça. 494 

 
 
HÉLIO COSTA 
 

Requerimento nº 77, de 2003, que requer, nos termos do art. 50,§ 2º da 
Constituição Federal e nos art. 215, inciso I, e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio pedido de informações.   246 

 
Requerimento nº 105, de 2003, que requer, nos termos do art. 279, inciso III, 

do Regimento Interno, adiamento da discussão do Parecer 34, de 2003, a fim de ser feita 
na Sessão de 26-3-03 (9 dias úteis). 491 
 

 
HELOÍSA HELENA 
 

Faz referência ao episódio dos “grampos” feitos de forma ilegal na Bahia e 
exige que o Código de Ética e Decoro Parlamentar seja respeitado pelos membros da 
Casa e para tanto apresenta um recuso a decisão desta. 036 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senadora Heloísa Helena.   321 

 
 
Pede esclarecimentos acerca do artigo 62 da Constituição Federal, em face da 

discussão da Medida Provisória nº 77, de 2002 e do Projeto de Lei de Conversão nº 33, 
de 2002.   426 

 
Requerimento nº 95, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 27, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02.  431 

 
Requerimento nº 96, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 28, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. 433 

 



Requerimento nº 97, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 
Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 33, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. 433 

 
Requerimento nº 98, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 35, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02.  433 

 
Requerimento nº 99, de 2003, que requer, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 36, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
oferecida à MP nº 77/02. 433 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  446 
 

 
HERÁCLITO FORTES 
 

Lamenta o fato da morte de Constantino Pereira de Sousa no estado o Piauí. 121 
 
Parecer nº 93, de 2003, favorável  à Mensagem nº 286, de 2000 - Escolha de 

Chefe de Missão Diplomática. 461 
 
Parecer nº 93, de 2003, favorável  à Mensagem nº 286, de 2000 - Escolha de 

Chefe de Missão Diplomática. 463 
 
Parecer nº 95, de 2003, favorável à Mensagem nº 15, de 2003 - Escolha de 

Chefe de Missão Diplomática. 466 
 
Parecer nº 96, de 2003- CRE, favorável a Mensagem nº 58, de 2003 - Escolha 

de Chefe de Missão Diplomática. 467 
 
Parecer nº 102, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações nº 680, de 2002. 511 
 
Parecer nº 103, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 687, de 2002.  512 
 
Parecer n º 107, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 7, de 2003.  514 
 
Parecer nº 109, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 9, de 2003. 515 
 
Parecer nº 115, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 18, de 2003. 517 
 
Parecer nº 120, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 30, de 2003.  519 
 
 

IDELI SALVATTI 
 

Demonstra indignação para com as atitudes do governo FHC em relação ao 
setor elétrico, fato que influencia diretamente a situação atual do país e 
conseqüentemente do governo Lula. 116 

 



Destaca a importância da duplicação da BR-101 e parabeniza o Senador 
Leonel Pavan pelos dados trazidos à Casa sobre as mortes na BR-101. Aparte ao 
Senador Leonel Pavan. 256 

 
Parabeniza o Senador João Batista Motta pelo pronunciamento e destaca a 

combate ferrenho ao crime organizado que vem sendo feito no estado do Espírito Santo. 
Aparte ao Senador João Batista Motta.  397 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  449 
 
JEFFERSON PERES 
 

Parecer nº 82, de 2003, da Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2002- Complementar de autoria do 
Senador Chico Sartori, que regulamenta § 4º do art 18 da Constituição Federal, 
dispondo sobre o período de criação, incorporação, fusão e desmembramento. 135 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Jefferson Peres  320 

 
Faz panorama da situação do setor elétrico do país.   356 
 
 
 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  444 
 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
 

Republicação de Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2003, que acrescenta art. 
13-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o registro dos dados do empregador na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do empregado e dá outras 
providências. 147 

 
Esclarece que a instalação de siderúrgica no estado do Maranhão obedece a 

fatores técnicos e que não prejudicará o estado do Pará. Aparte a Senadora Ana Júlia 
Carepa. 272 
 

Requerimento nº 79, de 2003, que requer, nos termos dos art. 5º, XXXIII, da 
Constituição Federal, e do Regimento Interno do Senado Federal, que a Mesa 
encaminhe ao Senhor Procurador-Geral da República pedido de informações.    276 
 

Fala sobre a importância do Programa Fome-Zero, por ser um programa 
continuado que visa erradicar a fome do País. 498 
 

 
 



JOÃO BATISTA MOTTA 
 

Fala das novas possibilidades que se abrem no estado do Espírito Santo em 
decorrência do governo de Paulo Hartung. Senador  João Batista Motta.  395 
 
JOÃO CAPIBERIBE 
 

Aborda a situação da cooperação franco-brasileira, importante para a Região 
Norte, que está dependendo de ações para a pavimentação da BR-156.  306 

 
Requerimento nº 81, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Roberto Rodrigues, com base nos termos dos 
arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal. 310 

 
Requerimento nº 82, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

das Relações Exteriores, embaixador Celso Amorim, com base nos termos dos arts. 216 
e 217 do Regimento Interno do Senado Federal. 311 

 
Requerimento nº 83, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

da Ciência e Tecnologia, Roberto Amaral, com base nos termos dos arts. 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 311 

 
Requerimento nº 84, de 2003, que requer informações ao Exmº Sr. Ministro 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, com base 
nos termos dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal.   312 

 
 

JOÃO RIBEIRO 
 

Discute a questão do repasse de verbas aos municípios, sugerindo que a 
União dê aos municípios uma maior quantia do que é arrecadado pela mesma. 301 

 
Preocupa-se com a reforma tributária que propõe a incorporação dos 

Impostos Sobre Serviços -ISS, hoje municipal, ao Importo Sobre Valor Agregado- IVA, 
que substituiria o ICMS, que é estadual. 301 

 
Discute o contingenciamento dos recursos em relação aos municípios. 

Senador João Ribeiro  301 
 
 

JONAS PINHEIRO 
 

Parecer nº 84, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, favorável ao 
Projeto de Resolução nº 3, de 2003, que restabelece a Resolução nº 20, de 2001, que 
autoriza o Estado da Bahia a renovar, ampliar e adequar as garantias prestadas às 
operações de crédito contratadas no âmbito do Programa de Recuperação da Lavoura 
Cacaueira Baiana.  287 

 
Parecer nº 88, de 2003, de Plenário, sobre o Projeto de Lei de Conversão nº 

33, de 2002, proveniente da Medida Provisória nº 77, de 2002, que altera as Leis nºs 
10.177, de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão 
de crédito, com recursos dos fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. 315 



 
JOSÉ AGRIPINO 
 

Requerimento nº 71, de 2003 ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para 
que providencie e encaminhe,  no estrito termo do prazo constitucional de 30 dias, 
informações sobre o resultado fiscal primário e nominal dos estados e do DF nos 
exercícios de 2000 

 

a 2002; sobre as metas dos resultados primários estabelecidos nas 
leis de diretrizes orçamentárias dos estados e do DF nos exercícios de 2000 a 2003; e 
acerca dos indicadores de limites de despesas com pessoal previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal para os estados e o DF no exercício de 2002. 234 

Requerimento nº 72, de 2003 ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
que providencie e encaminhe, no estrito termo do prazo constitucional de 30 dias, 
informações sobre os pagamentos mensais feitos à União, nos últimos 12 meses, pelos 
estados e pelo DF nos termos da Lei nº 9.496, de 1997; sobre que estados atrasaram seu 
pagamento, o montante atrasado e o período atrasado; e acerca de quais ações tomou o 
Ministro da Fazenda em cada um dos casos e em que data, inclusive os valores retidos 
do FPE. 234 

 
Requerimento nº 76, de 2003, que requer, nos termos do art. 218 do 

Regimento Interno e de acordo com as tradições da Casa, a seguinte homenagem pelo 
falecimento do Maestro Mário Tavares, tendo em vista sua importância para a música 
potiguar e brasileira-apresentação de condolências à família e ao Estado do Rio Grande 
do Norte.   245 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. 316 

 
 
Requerimento nº 85, de 2003, que requer adiamento da discussão do Projeto 

de Lei de Conversão nº 33, de 2003, a fim de ser feita na sessão de 13 de março de 
2003, com base nos termos do art. 279, inciso III, do Regimento Interno, combinado 
com o § 7º, do art. 7º da Resolução nº 1, de 2002-CN. 337 

 
Requerimento nº 90, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312, 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 27, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. 426 

 
Requerimento nº 91, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 28, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. 427 

 
Requerimento nº 92, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 33, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. 427 

 
Requerimento nº 93, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art. 312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 35, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002. 427 

 
Requerimento nº 94, de 2003, que requer, nos termos do inciso II, do art.312 

do Regimento Interno, a votação em separado da Emenda nº 35, a fim de que a mesma 
seja incorporada ao texto do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002.  427 



 
 

 
JOSÉ JORGE 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  450 

 
Parecer nº 98, de 2003, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 533, de 2002 (nº 1.326/2001, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária Cultural e Comunicação Social de Orobó a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Orobó, Estado de 
Pernambuco. 503  
 

 
JOSÉ SARNEY 
 

Explicita sua revolta em relação à guerra do Iraque e às atitudes do Presidente 
dos Estados Unidos Jorge W. Bush ao desconsiderar a opinião da Organização das 
Nações Unidas e do Conselho de Segurança.   342 

 
Argumenta acerca do equivoco que tem sido o governo de George W. Bush, 

ao tentar destruir toda uma historia de defesa da liberdade e dos direitos humanos 
construída pelos Estados Unidos.  342 
 

Presta esclarecimento necessários à senador Heloísa Helena, em face de 
dúvidas acerca do disposto no art. 62 da Constituição Federal 426 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo. 440 

 
LEOMAR QUINTANILHA 
 

Apóia o Senador Leonel Pavan em seu discurso e cita a questão da BR-153, 
para demonstrar a precariedade das rodovias brasileiras. Aparte ao Senador Leonel 
Pavan. 258 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  444 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 

do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião.   472 

 
Elogia a atitude do Senador Luiz Otávio ao discutir a situação dos 

garimpeiros no país, pois considera um segmento de extrema importância ao longo da 
história do Brasil. Aparte ao Senador Luiz Otávio.    557 

 
Faz um apelo ao Ministro dos Transportes para que da forma mais rápida 

possa atender às necessidades de um trecho da BR-153.  559 



 
 

LEONEL PAVAN 
 

Agradece a solidariedade da Casa, em especial do Presidente José Sarney, 
pelo apoio recebido por ocasião de seu impedimento de saúde.  253 

 
Fala da necessidade de se promover a duplicação da BR-101, que tem 

viabilizará milhares da empregos e evitará mortes no trânsito. 253 
 
Discorda da colocação da Senadora Ideli Salvatti, em relação a atuação do 

ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, por considerar que o mesmo fez importantes 
obras em Santa Catarina.  253 

 
Faz menção a forma atenciosa e respeitosa que são atendidos os pacientes 

que chegam ao Hospital Sara Kubitschek, dirigido pelo Dr. Aloysio Campos Paz. 
Senador Leonel Pavan. 253 
 

Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos do art. 315 c/c o art. 
279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República solicita a retirada do 
Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de penalidade por infração 
da legislação que rege as Zonas de Processamento de Exportação (ZPE), para que o 
assunto seja submetido a audiência na Comissão de Assuntos Econômicos, onde os 
governadores poderão emitir sua opinião.   471 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 

do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião.   471 

 
 
LÚCIA VÂNIA 
 

Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 
Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senadora Lúcia Vânia. 324  

 
LUIZ OTAVIO 
 

Elogia a atitude do Senador Pedro Simon ao defender o Ministro José 
Graziano. Aparte ao Senador Pedro Simon.  553 

 
Fala do projeto de Lei nº 26, de 1995, proposto pela Casa, que institui o 

Estatuto do Garimpeiro e dá outras providências, o qual foi aprovado em 1997 e 
encontra-se até o momento na Câmara dos Deputados.   556 

 
Explicita que a cabotagem está quase extinta e que por isso a rodovia Belém-

Brasilía torna-se de extrema importância para a ligação do país, transporte da produção 
e, conseqüentemente, para a balança comercial. Aparte ao Senador Leomar Quintanilha. 560 

 
 



MAGNO MALTA 
 

Fala do grau a que chegou a violência no país e insiste para que a Câmara 
aprove a nova Lei do Narcotráfico, já aprovada pelo Senado, que dá ao narcotraficante 
pena de 20 anos, podendo ser agravada por mais 20 anos.   266 

 
Parabeniza o Senador João Batista Motta pelo pronunciamento e destaca a 

evolução que vem ocorrendo no Estado do Espírito Santo. Aparte ao Senador João 
Batista Motta.  396  
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  445  
 
MÃO SANTA 
 

Lamenta a morte de Constantino Pereira de Sousa, que faleceu no carnaval e 
presta-lhe homenagem. 120 

 
Fala de problemas enfrentados quando foi Prefeito e Governador do Estado 

do Piauí e Apóia o Senador Magno Malta em seu discurso contra o narcotráfico. Aparte 
ao Senador Magno Malta. 270 

 
Descreve a Batalha do Jenipapo e a importância de Simplício Dias da Silva 

para a história brasileira e conseqüentemente do povo do Piauí, pedindo, portanto , que 
o Presidente Lula instale uma refinaria no estado do Piauí. 390                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
 

Requerimento nº 86, de 2003, que, com base nos termos do art. 258 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requer a tramitação do Projeto de Lei do Senado 
nº 25/2002, que “Define o ato médico e dá outras providências”, conjuntamente, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 268/2002, que “Dispõe sobre o exercício da Medicina”, 
tendo em vista versarem sobre o mesmo assunto.   411 
 
MARCELO CRIVELLA 
 

Parecer nº 89, de 2003, que apresenta a redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 33, de 2002 (Medida Provisória nº 77, de 2002). 433 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 2, de 2003,  conclamando o Governo 

Brasileiro a  continuar seus esforços em favor da paz entre os Estados Unidos e o 
Iraque. 473 

 
Parecer nº 97, de 2003, que dá redação final ao Projeto de Decreto 

Legislativo nº 236, de 2001 (nº 734, de 2000, na Câmara dos Deputados). 486 
 
Leitura do Requerimento nº 106, de 2003, que requer, nos termos dos artigos 

336, II, combinado com o 338, IV, do RISF, urgência para o MSF nº 53, de 2003 (PRS 
nº 1/2003), que “Solicita ao Senado Federal a inclusão das despesas gerais nas 
condições financeiras da operação de crédito a ser firmada com o Export Development 
Canadá – EDC e a retificação da definição de amortização no empréstimo a ser 
firmando com o banco BNP PARIRAS S/A e o BANK LEUMI LE-ISRAEL B.M., 
autorizada pela Resolução nº 66, de 20 de dezembro de 2002, desta Casa”.  491 

 
Leitura do Requerimento nº 107, de 2003, que requer, nos termos dos artigos 

336, II, combinado com o 338, IV, do RISF, urgência, para o PRS nº 3, de 2003, que 
“Restabelece a Resolução nº 20, de 2001, restabelecida pela Resolução nº 25, de 2002, 
ambas do Senado Federal. ( Autoriza o Estado da Bahia a renovar, ampliar e adequar as 
garantias prestadas às operações de crédito contratadas no âmbito do Programa de 
recuperação da Lavoura Caucaeira Baiana). 493 



 
Discute a precária situação do Rio de Janeiro no que se refere a 

investimentos, em especial em relação ao Distrito Industrial de Queimados que desde a 
sua construção não recebeu nenhuma implementação. 531 

 
MARCO MACIEL 
 

Argumenta que a água é o tema do século e cita diversos encontros e 
organizações em prol desse bem único. Aparte ao Senador Garibaldi Alves Filho.  539 

 
Fala do falecimento do pintor  pernambucano Cícero Dias, que morreu em 

Paris, e de sua importante obra.    541 
 

MOZARILDO CAVALCANTI 
 

Destaca a necessidade de o governo apoiar os municípios através do 
descontingenciamento do Orçamento. E solidariza-se com os prefeitos de todo o país. 
Aparte ao Senado Eduardo Siqueira Campos. 152 
 
 

Requerimento nº 74, de 2003, que requer, nos termos do art. 74, II e artigos 
seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, seja criada comissão temporária 
externa, composta de 3(três) senadores, para ir a Venezuela acompanhar  os 
entendimentos entre o governo e a oposição naquele país. 235 
 

Requerimento nº 75, de 2003, que requer, nos termos do art. 218, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, ouvido o plenário, seja registrado nos Anais da 
Casa, voto de pesar pelo falecimento da escritora e historiadora Nenê Macaggi, membro 
da Academia Roraimense de Letras. 245 

 
Explicita que o Censo de 2000 demonstra que a educação ainda é distinta no 

Brasil para os diferentes grupos raciais.   265 
 
Aborda a situação dos colonos assentados em municípios de Roraima, que 

praticam as queimadas por falta de assistência para mecanizar a lavoura.  Senador 
Mozarildo Cavalcanti.  305 

 
 

NEY SUASSUNA 
 

Expõe a importância da participação da Senadora Ana Julia Carepa e do 
papel da Comissão de Fiscalização e Controle. Aparte à  Senadora Ana Julia Carepa. 388 

 
OLIVIR GARBARDO 
 

Argumenta acerca dos males que o país sofre em decorrência da corrupção, 
em especial, nos municípios. 061 
 
OSMAR DIAS 
 

 Esclarece a estrita relação entre o combate à fome e o incentivo da 
agricultura através de sistemas de crédito e de assistência técnica e tecnológica.    089 

 
Expõe a necessidade de investimento em culturas de alimentos básicos e na 

estrutura de transporte, já que o escoamento da produção depende desta.  089 
 
Discorre sobre as crescentes invasões de propriedades rurais e da importância 

de o Ministro do Desenvolvimento Agrário se posicionar a esse respeito, evitando 
assim, o medo do produtor rural que tem investido muito no campo. 089 



 
Faz um apelo a Ministra do Meio Ambiente para que se revogue as portarias 

de nº 507 e de nº 508 que impedem o plantio em determinadas áreas de preservação, 
desfavorecendo assim, os produtores. 089 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Osmar Dias. 322 
 

Requerimento nº 87, de 2003, que requer, com base nos termos regimentais 
do disposto no artigo 102, inciso V, que o Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2003, que 
“Acrescenta dispositivo ao artigo 21 da Lei nº 7565, de 19 de dezembro de 1986, que 
dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, proibido o transporte de matérias 
radioativos em aeronaves que transportam passageiros”, seja encaminhado à Comissão 
de Educação para que a mesma se pronuncie sobre o mérito do projeto, de acordo com o 
que preceitua o inciso V do artigo 102 do Regimento Interno do Senado. 422 

 
Requerimento nº 88, de 2003, que requer, nos termos regimentais, que o 

Projeto de Lei do Senado nº 92, de 1996, que “Institui a meia-entrada para estudantes e 
idosos em espetáculos Artísticos, Culturais e Esportivos e dá outras providências”, seja 
encaminhado à Comissão de Educação, para que a mesma se pronuncie sobre o mérito 
do projeto e dos demais a ele apensados, de acordo com o que preceituam os incisos I e 
II do artigo 102 do Regimento Interno do Senado Federal. 422 
 
PAULO OCTÁVIO 
 

Argumenta que fazer com que o proprietário pague essas taxas apenas 
dificulta o mercado imobiliário, já que menos pessoas passarão a investir em imóvel. 
Aparte ao Senador Paulo Paim. 126 

 
Posiciona-se contra a instalação de presídios de segurança máxima no 

Distrito Federal. Senador Paulo Otávio.  273 
 
Expõe a importância da BR-153 para o desenvolvimento da região Centro-

Oeste e para todo o país. Aparte ao Senador Leomar Quintanilha.    559 
 
Comenta Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2003 de sua autoria. 

Senador Paulo Otávio.  560 
 
PAULO PAIM 
 

Registra sua satisfação pela CNBB ter definido como tema da Campanha da 
Fraternidade deste ano o idoso. Faz um apelo ao Senhor Presidente Luis Inácio Lula da 
Silva para , dentro das vias democráticas, use todos os meios no sentido de influenciar 
positivamente os Deputados e Senadores a aprovarem rapidamente o Estatuto do Idoso. 001 

 
Demonstra alegria por ter conseguido que se retirasse de circulação o livro 

“Banzo, Tronco e Senzala” considerado preconceituoso no que tange aos negros e sua 
real história e ratifica a necessidade de que haja um maior controle dos livros que irão 
para as salas de aula. 024 

 
Responde as perguntas da imprensa acerca de seu projeto que garante um 

salário mínimo de US$100 em contraposição ao real salário mínimo brasileiro. 024 
 



Fala de dois projetos que encaminhou à mesa, ambos versando sobre aluguel, 
onde: o primeiro estabelece que o locador só pode exigir do locatário, como garantia, 
caução ou fiança locatícia; e o segundo, garante que as taxas, impostos, IPTU, prêmio-
seguro sejam pagos pelo dono do imóvel. 125 

 
Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2003, que dispõe sobre o direcionamento 

dos recursos captados em depósitos de poupança pelas entidades integrantes do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e dá outras providências. 240 

 
Pede registro nos Anais do Senado Federal do editorial do jornal Correio 

Brasiliense, cujo título é “Lição contra o Racismo”, em que o jornal elogia a atuação do 
Senado Federal no episódio do livro Banzo, Tronco e Senzala. 274 
 

Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2003, que dispõe sobre a atualização das 
aposentadorias e pensões pagas pela Previdência Social aos seus segurados e, pela 
União, aos seus inativos e pensionistas. 314 

 
Projeto de Lei do Senado n º 63, de 2003, que altera a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional para disciplinar a criação da Comissão Nacional de 
Avaliação de Material Didático. 403 

 
Projeto de Lei do Senado nº 64, de 2003, que dispõe sobre a jornada de 

trabalho de 40 horas semanais. 405 
 
Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2003, que acrescenta inciso ao art. 20 da 

Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, permitindo a movimentação da conta vinculada do 
FGTS para aquisição de imóvel rural, nas condições que especifica. 406 

 
Parecer nº 104, de 2003,  da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações nº 707, de 2002. 513 
 
Parecer nº 105, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações nº 4, de 2003. 513 
 
Parecer nº 108, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 8, de 2003.  514 
 
Parecer nº 121, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 31, de 2003. 520 
 
Parecer nº 123, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 40, de 2003. 521  
 
 Parecer nº 124, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 44, de 2003. 521 
 
 Parecer nº 125, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 45, de 2003. 522 
 
Parecer nº 126, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 46, de 2003. 522 
 
Parecer nº 127, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 47, de 2003. 523  
 
Parecer nº 129, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento de Informações  nº 56, de 2003. 524 
 
Argumenta que a discriminação deve ser enfrentada por todos os governos 

que cultuam uma sociedade mais igualitária. Aparte ao Senador Efraim Morais.  548 



 
Aborda a situação em que o partido e conseqüentemente o Presidente Luis 

Inácio Lula da Silva encontrou o país. Aparte ao Senador Pedro Simon.  552 
 
Apresenta o projeto, que surgiu a partir do episódio com o livro Banzo, 

Tronco e Senzala, que cria a Comissão Nacional de Avaliação de Material Didático, 
com o acréscimo do art. 27-A à Lei nº 9.394.   554 

 
PEDRO SIMON 
 

Posiciona-se contra a guerra no Iraque e a atitude do Estados Unidos e 
parabeniza o presidente Luis Inácio Lula da Silva pela coragem em se manifestar contra 
a referida guerra. 014 

 
Elogia a preocupação do Senador Paulo Paim com a questão do salário 

mínimo. Aparte ao Senador Paulo Paim. 025 
 
Destaca a importância da escola, da tv e da religião na formação dos jovens 

brasileiros, em especial no combate ao uso de drogas. 026 
 
Demonstra satisfação em ter visto a escola de samba Beija-Flor ganhar o 

prêmio através de um enredo sobre a fome e a miséria brasileira. 026 
 
Felicita o Senador Eduardo Siqueira Campos ao fazer o importante discurso 

de apoio ao governo no que tange as necessidades do nosso país, independentemente de 
ser oposição. 075 

 
Propõe uma discussão conjunta e até a formação de uma comissão composta 

por Deputados e Senadores para discutir a questão da dívida externa. 079 
 
Refere-se à reunião do Conselho de Segurança da ONU em que o relatório do 

Chefe de Inspetores da ONU esclarecerá que o Iraque contribuiu para o desarmamento 
destruindo os mísseis de mais de 150 quilômetros de alcance e que,portanto, não há 
razão para a guerra. 079 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  452 

 
Requerimento nº 102, de 2003, que requer a tramitação do Projeto de Lei da 

Câmara nº 18, de 2002, juntamente com os Projetos de Lei do Senado, objetos do 
Requerimento nº 678, de 2002. 476 

 
Demonstra sua satisfação em ter o Senador Marco Maciel na Casa após oito 

anos no Executivo. Aparte ao Senador Marco Maciel.   543 
 
Questiona que todas as pessoas um dia pronunciaram frases infelizes e que a 

forma como tem sido conduzido o episódio do Ministro José Graziano não é o correto.  549 
 

RAMEZ TEBET 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  453  
 

 
 



RENAN CALHEIROS 
 

Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 
Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Renan Calheiros. 319 
 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  444  
 

 
ROBERTO SATURNINO 
 

Requerimento nº 69, de 2003 que requer que o Projeto de Lei do Senado nº 
263, de 2002, que “ Altera os artigos 18 e26 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, para disciplinar a concessão de incentivos fiscais à cultura”, seja encaminhado à 
Comissão de Educação para que a mesma se pronuncie sobre o mérito do projeto.  087 

 
Parecer nº 86, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 56, de 2003, (nº 53/03, na origem), do Presidente da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senador Luiz Augusto de Oliveira 
Candiota para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 291  

 
Projeto de Lei do Senado nº 56, de 2003 que altera a Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências.  307    

 
Pede para que o Senador Gerson Camata fala também em seu nome, na 

homenagem ao político Dirceu Cardoso. Aparte ao Senador Gerson Camata.  252 
 
Discute a preocupante situação do Estado do Rio de Janeiro em relação à 

violência e cita um artigo do teólogo Leonardo Boff, que versa sobre o tráfico no estado 
do Rio.   296  

 
Expõe a importância de uma parceria entre governo federal e estadual, em 

especial em no que tange a liberação de verbas além de sugerir a legalização das favelas 
e um projeto de desenvolvimento do porto de Sepetiba, para que o Estado tenha um 
apoio social e econômico.   296  

 
ROMERO JUCÁ 
 

Posiciona-se contrário às invasões de terra. Aparte ao Senador Osmar Dias. 092 
 
Refere-se à forma suave como o Partido dos Trabalhadores vem agindo em 

suas colocações, diferentemente de como acontecia no passado em que partidarizava as 
ações nas Comissões de Ética. 095 

 
Mostra-se contrário às invasões de terras e principalmente de prédios 

públicos e pede providências ao governo para que estas não mais aconteçam e para que 
a medida provisória que evita a desapropriação de imóveis invadidos não seja revogada. 095 

 



Responde aos comentários do Senador Tião Viana no que tange as atitudes 
do PSDB em relação às Comissões de Ética. 103 

 
Faz um apanhado dos avanços obtidos em relação à educação e a 

profissionalização dos jovens portadores de necessidades especiais após 1995. 128 
 
Faz protesto contra a atitude do Presidente Luis Inácio Lula da Silva de 

assinar um Decreto liberando a cobrança de multa para a importação de pneus 
recauchutados.   263 

 
Discute Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2002, proveniente da Medida 

Provisória nº 77, de 2002, que  altera as Leis nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; autoriza a concessão de 
crédito, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro Nacional necessários à 
contratação de operação na forma da Resolução nº 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 
Conselho Monetário Nacional, relacionada com dívidas contraídas com recursos de 
outras fontes; dispõe sobre reconversão de atividades de mutuários com dívidas junto a 
bancos oficiais federais; e dá outras providências. Senador Romero Jucá. 324 

 
Faz um apanhado da implementação da política educacional no governo 

Fernando Henrique Cardoso. 355 
 

Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 2003, que altera o artigo 37 da 
Constituição Federal.  368 

 
Parecer nº 91, de 2003, favorável a Medida Provisória nº 81, de 2002, que 

decreta as informações que menciona. 438 
 
Descreve a caótica situação por que passa o estado de Roraima com os 

incêndios e devastação ambiental fruto da seca prolongada, cita matérias jornalísticas 
sobre o caso e pede providências.  543 

 
Fala do Programa desenvolvido no governo Fernando Henrique Cardoso para 

a universalização do ensino fundamental. Senador Romero Jucá.   561 
 
 
 

ROMEU TUMA 
 

Fala de seu envolvimento em diversos episódios ligados à questão da 
segurança alimentar e da certeza de que o Palácio do Planalto se posicionará a respeito 
do discurso do Senador Osmar Dias. Aparte ao Senador Osmar Dias.  089 

 
Apóia a atitude do Presidente do Senado José Sarney quanto à emissão do 

despacho em virtude do ofício que o informava da situação das escutas clandestinas na 
Bahia. Aparte ao Senador Tião Viana.  094 

 
Cumprimenta o Senador Eduardo Siqueira Campos por trazer a tribuna o 

assunto da municipalização e relata ter participado da abertura da VI Marcha dos 
Prefeitos à Brasília. Aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. 154 

 
Requerimento nº 103, de 2003, que requer, nos termos do art. 312, inciso II, 

do Regimento Interno, destaque para a votação em separado do art. 4º do Projeto de Lei 
do Senado nº 219, de 1997, de iniciativa da Comissão Temporária do El Niño, que 
altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, que define os crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de julgamento, e o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores, e dá outras 
providências, para adequação técnica ao disposto na Lei Complementar nº 95, de 1998, 



alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001, especificamente ao art. 95 daquela Lei 
Complementar, que veda o uso de cláusula revogatória genérica. 489 

 
Parecer nº 106, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 6, de 2003. 514 
 
Parecer nº 110, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 10, de 2003. 515 
 

Parecer nº 111, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 
Requerimento nº 11, de 2003. 515 

 
Parecer nº 114, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 17, de 2003. 516 
 
Parecer nº 118, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 28, de 2003. 518 
 
Parecer nº 122, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 32, de 2003. 520 
 
Parecer nº 133, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 61, de 2003. Senador Romeu Tuma  525  
 
Parecer nº 134, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento  nº 62, de 2003. Senador  Romeu Tuma  525 
 
Parecer nº 135, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 66, de 2003. Senador  Romeu Tuma 526 
 
Parecer nº 136, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 70, de 2003. Senador Romeu Tuma 526 
 
 

SÉRGIO CABRAL 
 

Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2003, que institui quota para estudantes da 
rede pública nas Universidades Federais e dá outras providências. 401 

 
Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2003, que acrescenta dois artigos à Lei nº 

8.987/95,- Lei da Concessão e Permissão de prestação de serviços públicos, que 
impedem que concessionárias e permissionárias de serviço público interrompam a 
prestação de bens ou serviços sem aviso prévio ao consumidor e que efetivem na 
cobrança da conta mensal diferenças relativas a contas já pagas e dá outras. 402 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  446 
 

 
SÉRGIO ZAMBIASI 
 

Projeto de Lei do Senado nº 52, de 2003, que altera o art. 2º da Lei nº 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990, visando estabelecer a utilização dos recursos do FAT para 
financiamento, por intermédio do sindicato de trabalhadores, de curso superior de 
graduação.  138 

 
Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2003 que dá nova redação ao art. 38 da 

Lei nº 4117, de 27 de agosto de 1962- Código Brasileiro de Telecomunicações. 141 



 
Parecer nº 101, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 267, de 2002. 511 
 
Parecer nº 112, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 12, de 2003. 516 
 
Parecer nº 113, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 14, de 2003. 516 
 
Parecer nº 119, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 29, de 2003. 519 
 
Parecer nº 128, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 48, de 2003. 523 
 
Parecer nº 130, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 57, de 2003. 524 
 
Parecer nº 131, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 58, de 2003. 524 
 
 Parecer nº 132, de 2003, da Mesa do Senado Federal, favorável ao 

Requerimento nº 59, de 2003. 525 
 
 

SERYS SLHESSARENKO 
 

Apresenta a precária situação das estradas do Mato Grosso.  006 
 
Pede uma medida para facilitar o escoamento da produção agrícola 

matogrossense. 006 
 
Apóia a campanha contra a biopirataria. 006 
 
Manifesta-se contra a guerra no Iraque. Aparte ao Senador Pedro Simon.  014 
 
Aborda a precária situação das rodovias do Mato Grosso e reivindica uma 

atitude para melhoria em especial da BR 163. 020 
 
Explicita a difícil situação dos Trabalhadores Rurais Sem- Terra em todo o 

país, em especial no Mato Grosso, e denuncia a corrupção no sistema de desapropriação 
de terras impróprias para o assentamento. 020 

 
Projeto de Lei do Senado nº 51, de 2003, que define os crimes resultantes de 

discriminação ao portador do vírus HIV ou ao doente de aids, e dá outras providências. 045 
 
Apóia o combate à corrupção e a reforma do Judiciário. Aparte ao Senador 

Olivir Gabardo. 062 
 
Aborda a questão da privatização, que em diversos casos considera um 

entreguismo do patrimônio público. Aparte ao Senador Olivir Gabardo.   062 
 
Fala da Sexta Marcha dos Prefeitos à Brasília e ratifica a necessidade de 

fortalecimento do poder local e conseqüentemente a descentralização das políticas e dos 
serviços prestados à comunidade. Aparte ao Senador Olivir Gabardo.   062 

 
Destaca os avanços alcançados no estado do Mato Grosso através de um 

trabalho conjunto de combate ao narcotráfico (CPI do Narcotráfico) e sinaliza a 
possibilidade de se fazer o mesmo em todo o país. Aparte ao Senador Magno Malta. 267 



 
 
Projeto de Resolução nº 7, de 2003, que altera a redação do art. 60 do 

Regimento. 293 
 
Destaca a caótica situação das estradas no Estado do Mato Grosso, as quais 

tem dificultado o escoamento da produção, em especial a BR-163 que precisa ser 
restaurada e ampliada. 536 

 
Fala da instalação do Conselho do Diploma Mulher Cidadã Bertha Lutz. 536 
 
Ressalta a importância da poesia e relembra o seu dia, assim como o 

aniversário de nascimento do Poeta Castro Alves.   536 
 
 
   

SIBÁ MACHADO 
 

Solidariza-se com o Senador José Sarney e sugere medidas mais 
contundentes de apoio aos iraquianos e de demonstração do repúdio do povo brasileiro 
à guerra. Aparte ao Senador José Sarney.   345 
 

Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 
redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  448  
 

 
TASSO JEREISSATI 
 

Parabeniza o Senador José Sarney pela visão geopolítica, histórica e 
sociológica do seu discurso. Aparte ao Senador José Sarney.  348 

 
 
TIÃO VIANA 
 

Justifica o pedido de formação de Comissão para apurar as denuncias 
referentes às escutas telefônicas na Bahia que têm como suposto envolvido um Senador 
da República. 093 

 
Refere-se às supostas insinuações e agressões feitas pelo Senador Juvêncio da 

Fonseca contra a atitude do Partido dos Trabalhadores de exigir a devida apuração dos 
fatos que envolvem as escutas telefônicas clandestinas na Bahia. 095 

 
Responde aos comentários do Senador Romero Jucá acerca da mudança de 

atitude do Partido dos Trabalhadores. 103 
 
Requerimento nº 78, de 2003, que requer, nos termos do art. 53 e seguintes 

do Regimento Interno Comum, combinado com o disposto no art. 199 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de uma Sessão Solene do Congresso Nacional, 
a realizar-se em 12 de março próximo, no Plenário do Senado Federal, que objetiva 
homenagear os Senhores Prefeitos que participaram  da “VI Marcha a Brasília em 
Defesa dos Municípios”. 259 

 
Aborda a questão da VI Marcha Dos Prefeitos à Brasília e destaca a 

importância do papel dos municípios desde a estruturação do Estado brasileiro. Senador 
Tião Viana.  393 

 
 



Encaminha votação de Medida Provisória nº 78, de 2002, que tem por 
objetivo autorizar o Poder Executivo a doar à República do Paraguai vacinas e 
equipamentos indispensáveis ao combate à febre aftosa, doação essa que se estende a 
todas as propriedades situadas na faixa de 20 quilômetros da nos sa fronteira. 436 

 
Encaminha votação da Emenda à Constituição nº 38, de 2000,  que dá nova 

redação ao § 2º do art. 55 da Constituição Federal, para  exigir voto ostensivo no caso 
de perda de mandato de Deputado e Senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do 
caput do mesmo artigo.  441 

 
Encaminha votação da Proposta de Emenda à Constituição nº 21, de 2001, 

que altera a redação do artigo 6º da Constituição Federal (acrescenta aos direitos sociais 
o direito à alimentação) (votação nominal). 469 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 100, de 2003, que requer, nos termos 

do art. 315 c/c o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, o Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei nº 86, de 2001, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade por infração da legislação que rege as Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), para que o assunto seja submetido a audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde os governadores poderão emitir sua opinião.   471 

 
Requerimento nº 104, de 2003, que requer, nos termos do art. 315, do 

Regimento Interno, o adiamento da votação do Parecer nº 34/2003, a fim de que seja 
feita na Sessão de 23 de abril vindouro. 491 

 
Encaminha votação do Requerimento nº 104, de 2003, que que requer, nos 

termos do art. 315, do Regimento Interno, o adiamento da votação do Parecer nº 
34/2003, a fim de que seja feita na Sessão de 23 de abril vindouro. 491 

 
VALDIR RAUPP 
 

Registra a morte de Mizael Silva, personalidade de grande representação 
política no estado de Rondônia.   078 

 
Faz um apelo ao Governador Ivo Cassol para que reintegre cerca de 10 mil 

funcionários demitidos no governo anterior. 078 
 
Ressalta que a reforma agrária deve ser um foco do governo, pois os 

programas de combate à fome e outros, em geral, não tem continuação em governos 
subseqüentes. 085 

 
Faz um apelo para que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva estabeleça 

critérios razoáveis para promover os cortes nos gastos públicos e que a política de cortes 
privilegie os estados mais pobres na liberação dos recursos aprovados. 105 

 
Faz um apelo ao Ministro dos Transportes e ao Diretor Geral do Denit para 

que se recupere a BR-364. 105 
 

Parecer nº 87, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem nº 57, de 2003 (nº 54/03, na origem) do Presidente da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Paulo Sérgio Cavalheiro 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 291 

 
Versa sobre a notícia publicada no jornal O Globo, a qual informa que duas 
hidrelétricas serão construídas no Rio Madeira, em Rondônia. 302 

 
 
Projeto de Lei do Senado nº 59, de 2003 que altera o disposto no art. 95 da 

Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais e dá outras providências. 399 



 
Parecer nº 99, de 2003, da Comissão de Educação, sobreo Projeto de decreto 

Legislativo nº 767, de 2002 (nº 2.237/2002, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Amazônia Cabo Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Guajará-Mirim, Estado de 
Rondônia. 506 

 
Parecer nº 100, de 2003, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 768, de 2002 (nº 2.238/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Amazônia Cabo Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia. 509 
 
VALMIR AMARAL 
 

Defende a organização da bancada do Centro-Oeste para que possam juntos 
lutar para que a região seja justamente contemplada na repartição dos recursos federais 
e conseqüentemente trazer benefícios a todas as unidades da federação. 127 

 
Projeto de Lei do Senado nº 57, de 2003, que acrescenta nova causa 

impeditiva da prescrição ao art. 116 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal. 314 

 
Discute a má situação das rodovias do país e propõe a utilização de novas 

técnicas e tecnologias na pavimentação das estradas, como por exemplo, o asfalto 
ecológico.   349 
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